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Apresentação 

 

Desde 2007 é realizado em Mato Grosso do Sul o Encontro dos 

Programas de Pós-graduação em Educação, denominado “Encontro de Políticas 

e Práticas de Formação de Professores”. O evento é organizado em conjunto 

pelos Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul/Campo Grande, Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul/Campus Pantanal, Universidade Católica Dom Bosco, Universidade Federal 

da Grande Dourados, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul/Paranaíba, 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul/Campo Grande e, nesta última 

edição, somou-se o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul/Três Lagoas.  

Em suas oito edições contou-se também com o apoio e parceria da 

Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) 

e da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) em 

suas seções estaduais, conforme pode ser observado no histórico abaixo:  

I Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores: realizado 

em Campo Grande, na UFMS, no período de 29 a 31 de agosto de 2007.  

II Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores: realizado 

também no município de Campo Grande, em conjunto com o III Encontro 

Estadual da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(ANFOPE), de 20 a 21 de agosto de 2008, sediado pela UCDB. 

O III Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores, 

realizado no município de Dourados, de 03 a 06 de novembro de 2009 foi 

organizado pela UFGD. A partir deste ano o evento passou a ser realizado 

bianualmente. 

O IV Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores foi 

realizado na cidade de Corumbá, de 20 a 23 de junho de 2011, sob a 

coordenação do PPGEdu/UFMS/Campus do Pantanal.  

O V Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

realizado em conjunto com e I Seminário da Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE) foi coordenado pelo PPGE/UCDB, no 

período de 18 a 20 de novembro de 2013. Neste evento passaram a fazer parte 



da organização do encontro os Programas da Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul, Unidades Universitárias de Paranaíba e Campo Grande. 

O VI Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

realizado em conjunto com o II Seminário da Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação de Mato Grosso do Sul foi coordenado pelo PPGE/ 

UEMS e ocorreu no período de 9 a 11 de novembro de 2015, com o tema: “Plano 

Nacional de Educação em Debate: formação de professores, diversidade, gestão 

e financiamento”.  

O VII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

aconteceu conjuntamente com o III Seminário da Associação Nacional de 

Política e Administração da Educação de Mato Grosso do Sul, (ANPAE/MS) de 

25 a 27 de outubro de 2017, coordenado pelo PPGEdu/UFMS ocorreu no 

município de Campo Grande, com o tema: Reforma do Estado brasileiro, 

agendas e tensões: educação, políticas e formação docente. 

A presente edição se apresentou como o VIII Encontro dos Programas de 

Pós-Graduação em Educação de Mato Grosso do Sul, realizado entre 18 e 20 

de novembro, com a temática: “Perspectivas para a política educacional e a 

formação docente”, se constitui como o VIII Encontro de Políticas e Práticas de 

Formação de Professores. Realizado em conjunto com o IV Seminário Estadual 

da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) e o IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE/MS).  

Como um importante fórum de discussão contou com a presença dos 

presidente Nacionais da ANPAE, Prof. D.r Romualdo Portela de Oliveira e da 

ANFOPE, Prof.a. D.ra Lucilia Augusta Lino, além do Coordenador Adjunto da 

Área de Educação da CAPES, Prof. D.r Ângelo Ricardo. Foram ao todo sete 

mesas, que envolveram além dos convidados supracitados, outros 17 docentes 

dos programas de pós-graduação em educação do estado de Mato Grosso do 

Sul. As seções de trabalhos, tiveram ainda um total de 148 pesquisas 

apresentadas na forma de comunicações orais e de pôsteres.  

O evento constitui-se, assim, como importante fórum de pesquisadores 

em educação do estado. O relevante diálogo estabelecido entre os Programas 

de Pós-Graduação também fortaleceu os grupos de pesquisas envolvidos e 

abriu oportunidade de formação de novas propostas de investigação no campo 



da educação, assim como a formação de novas frentes e redes de pesquisa no 

estado. Além disso, permitiu a troca entre discentes e docentes de cursos de 

graduação e de pós-graduação de diferentes Instituições de Ensino Superior do 

estado e do país, valorizando o intercâmbio científico e cultural. 

Apresentamos aqui o resultado dos debates profícuos por meio desse 

conjunto de textos, apresentados na forma de trabalhos completos, nas sessões 

de comunicações orais, e também no formato de resumo nas sessões de 

pôsteres. 

Estendemos, portanto, o convite para a leitura dos textos e resumos 

presentes nesses Anais. 
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Tema: GT 1 - Educação e Trabalho 

Subtema: A. Educação Especial/Educação Inclusiva/Escolarização. 

 

Resumo:  

Este artigo apresenta um recorte da pesquisa de doutorado em educação e tem como 

objetivo discutir os fundamentos da relação entre o público e o privado na educação 

especial, com apoio de autores que abordam o tema. A metodologia baseia-se na análise 

bibliográfica e documental, destacando-se: a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos (1994), a Resolução CNE/CEB n
o
 02/2001, a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008) e o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Os 

resultados mostram que a regulamentação favoreceu as parcerias público-privadas, no 

âmbito da reforma do Estado, tanto para o atendimento educacional, quanto para o 

atendimento educacional especializado, com financiamento público às instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, ou Terceiro Setor. 

Nesse contexto, essa relação ganha novos contornos, na medida em que a política de 

Educação Especial resulta de disputas entre os setores público e privado para 

atendimento às pessoas da Educação Especial.  

 

Palavras-Chave: Educação Especial; Educação Inclusiva; Políticas Públicas 

Educacionais; Privatização; Planos de Educação. 

 

Tipo de Trabalho: recorte de pesquisa de doutorado. 

 

Introdução 

Este artigo apresenta um recorte da pesquisa de doutorado referente ao processo 

de materialização dos Planos de Educação do estado de Mato Grosso do Sul (2014-

2024) e do município de Campo Grande - MS (2015-2025), de modo específico da Meta 

4 –  Educação Especial, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014-2024, com 20 metas (BRASIL,2014). 

Seu propósito é discutir os fundamentos da relação público-privada na educação 

especial, com base em autores que abordam o tema. Trata-se de pesquisa de caráter 
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bibliográfico e documental destacando-se a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos (1994), a Resolução CNE/CEB n.º 02/2001, a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), o Plano Nacional de Educação (2014-2024), entre outros. 

 

Contextualização 

Com a grande crise econômica do pós-guerra, em 1973, “quando todo o mundo 

capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando, pela primeira 

vez, baixas taxas de crescimento com altas taxas de inflação”, (ANDERSON, 1995, p. 

10), as ideias neoliberais ganharam terreno, pautadas no discurso, principalmente,  do 

Estado mínimo e da privatização. No entanto, 

As questões da privatização não se limitam à redução da participação do 

Estado em suas funções clássicas, mas sim, na sua reconfiguração e 

fortalecimento em favor do capital e das elites dominantes dispostas a 

explorar comercialmente os serviços públicos. (SILVA, 2005, p. 258). 

 

Nesse sentido, o neoliberalismo atribui ao Estado a reponsabilidade pela crise, 

desqualificando qualquer serviço oferecido, sendo, portanto, necessária à sua reforma 

para diminuir a atuação e investimentos financeiros, utilizando o mercado como 

parâmetro de qualidade. Em outras palavras,  

O diagnóstico é que o Estado entrou em crise porque gastou mais do que 

podia para se legitimar, pois tinham que atender as demandas da população 

por políticas sociais, o que provocou a crise fiscal. E, também, porque, ao 

regulamentar a economia, restringe a livre iniciativa.  (PERONI; OLIVEIRA; 

FERNANDES, 2009, p. 764). 

 

 Nesse contexto, de fato, da crise estrutural do capital, como assinala Peroni 

(2016), as fronteiras entre o público e o privado têm se modificado, sendo que “as suas 

estratégias de superação – neoliberalismo, globalização, reestruturação produtiva e 

Terceira Via – redefinem o papel do Estado, principalmente para com as políticas 

sociais” (PERONI, 2016, p. 10). Assim, a terceira via
1
 ganhou espaço em todas as áreas, 

inclusive na educação. Porém, como analisa Barroso (2005), o Estado não se retira da 

educação, ou seja,  

                                                        
1  “A atual social-democracia foi batizada de terceira via por se uma proposta alternativa ao 

neoliberalismo e à antiga social democracia” 
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Ele adota um novo papel, o do Estado regulador e avaliador que define as 

grandes orientações e os alvos a atingir, ao mesmo tempo que monta um 

sistema de monitorização e de avaliação para saber se os resultados desejados 

foram, ou não, alcançados. Se, por um lado, ele continua a investir uma parte 

considerável do seu orçamento em educação, por outro, ele abandona 

parcialmente a organização e a gestão quotidiana, funções que transfere para 

os níveis intermediários e locais, em parceria e concorrência com atores 

privados desejosos de assumirem uma parte significativa do ‘mercado’ 

educativo. (BARROSO, 2005, p. 732) 

 

De acordo com Silva (2005, p. 261), a privatização dos serviços públicos, “tende 

a aprofundar as condições históricas de discriminação e de negação dos direitos e bens 

sociais e culturais a que está submetida ampla parcela da população brasileira”, 

reforçando um tratamento desigual quanto ao direito à educação e de apropriação dos 

bens culturais, agravando as desigualdades sociais pois reduz os “direitos sociais a uma 

perspectiva pragmática e mercadológica”.  

A privatização na educação foi tomando forma na década de 1990 no Brasil, e 

segundo Fernandes, Scaff e Oliveira (2013), seu processo pode ser percebido em duas 

dimensões,   

a primeira delas se refere ao modelo gerencial de gestão que vem sendo 

incentivado, nas escolas brasileiras, por meio de políticas e programas do 

governo federal. A segunda consiste nas parcerias entre os sistemas públicos 

de educação e o setor privado, representado, entre outras, por Organizações 

Não Governamentais (ONGs), instituições filantrópicas, comunitárias e 

outras associações similares, ou seja, o Terceiro Setor. (FERNANDES; 

SCAFF; OLIVEIRA, 2013, p. 4). 

 

O setor privado vai definindo os conteúdos da educação concretizando sua 

proposta por meio da “formação, avaliação do monitoramento, premiação e sanções que 

permitem um controle de que seu produto será executado” (PERONI, 2015, p. 29), ou 

seja, “a propriedade permanece pública, mas a direção do conteúdo das políticas 

educativas é repassada para o setor privado” (PERONI, 2015, p. 23), “repassando 

principalmente para o público não-estatal ou terceiro setor, e o que permanece sob  a 

esfera estatal passa a ter a lógica de mercado, que é considerado eficiente e produtivo” 

(PERONI; OLIVEIRA; FERNANDES, 2009, p. 765). 
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 O Atendimento à Educação Especial pelo público e o privado. 

 

A igualdade de condições proclamada na Declaração Mundial sobre Educação 

para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem (UNESCO, 1990), 

sinaliza um compromisso efetivo para diminuir as diferenças educacionais e para as 

pessoas portadoras
2
  de deficiências seria “[...] preciso tomar medidas que garantam a 

igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, 

como parte integrante do sistema educativo” (p.3). 

Apesar do acesso à educação da pessoa com deficiência estar prevista como 

parte integrante do sistema educativo, é importante lembrar que antes da perspectiva 

inclusiva, passou pelas fases denominadas de exclusão, segregação e integração.  

A educação das pessoas com deficiência no Brasil, teve início por um sistema 

paralelo de educação, à parte das escolas comuns, principalmente em instituições 

filantrópicas, de forma assistencialista,  

[...] na história da educação brasileira, a educação de alunos com deficiência 

sempre foi pouco priorizada ou assumida pelo Estado, o que permitiu às 

organizações filantrópico-assistenciais assumirem papel central na política e 

na gestão da área e no atendimento educacional para essas pessoas. Pela 

mesma lógica, muito do atendimento em saúde e assistência social foi 

também assumido pelo trabalho dessas instituições, o que ajuda a 

compreender o desafio de superar tal processo de exclusão.  (FERREIRA, 

2009, p. 55) 

 

De acordo com Mazzotta (2011), a atuação do privado sobre o público na 

educação especial, se deu desde 1891, quando o Imperador D. Pedro II, destinou 

251.000$000 conto de réis para a educação de cegos e surdos, realizada pelo Instituto 

Benjamin Constant (IBC) e Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). Nesse 

momento, as pessoas com deficiência não podiam frequentar as escolas comuns, 

caracterizando a fase da exclusão.  

Em 1926, fundou-se o primeiro Instituto Pestalozzi em Canoas, com o objetivo 

de atender alunos com deficiência mental
3
,  por meio de convênios com instituições 

públicas federais e estaduais, contando hoje com mais de 220 unidades. 

                                                        
2 Em 2010, o termo “pessoa portadora de deficiência” foi substituído por “pessoa com deficiência” pela Portaria n. 

2344 de 3.11.2010, da Secretaria dos Direitos Humanos. 
3 Segundo Sassaki (2005, p. 9), a expressão “deficiência intelectual” foi substituída em 1995, quando a ONU realizou 

em Nova York o simpósio chamado Deficiência Intelectual: Programas, Políticas e Planejamento para o Futuro. 
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Em 1946, criou-se a Fundação para o Livro do Cego no Brasil, atualmente 

denominada Fundação Dorina Nowill, “responsável pela produção de livros em braille, 

reabilitação e bem estar dos cegos. Sua manutenção sempre se realizou mediante 

obtenção de recursos públicos federal, estaduais e municipais […]” (MAZZOTTA, 

2011, p. 35)  

Observa-se em 1954, a criação da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE) com o objetivo de atender as pessoas com deficiências intelectual 

e múltipla. Atualmente, segundo a Federação Nacional das APAE’s, existem 2.200 

unidades distribuídas entre os Estados e Distrito Federal. No entanto, o atendimento 

educacional da APAE-SP se iniciou somente em 1971, sendo que sua autorização como 

escola especial se deu em 1981, após convênio com órgãos federais, estaduais e 

municipais, para recebimentos de verbas. (MAZZOTTA, 2011). 

O governo federal assumiu o atendimento às pessoas com deficiência, 

denominadas excepcionais à época, e a partir de 1958 e até 1970, lançou várias 

campanhas nacionais
4
, com instruções publicadas em Portarias e Decretos, permitindo 

convênios para prestar assistência técnica-financeira às entidades públicas ou 

particulares, as quais foram organizadas e executadas por essas entidades como INES, 

IBC, APAE, entre outros. Para Mendes (2010),  

o fortalecimento neste período da iniciativa privada, com instituições de 

natureza filantrópica sem fins lucrativos, se deveu primeiramente a uma 

omissão do setor da educação pública que forçou uma mobilização 

comunitária para preencher a lacuna do sistema escolar brasileiro. Ao mesmo 

tempo percebe-se que estas instituições se tornaram parceiras do governo e 

foram financiadas com recursos provenientes da área de assistência social, o 

que permitiu exonerar a educação de sua responsabilidade. (MENDES, 2010, 

p. 99) 

Esse período de atendimento foi caracterizado como segregação, havendo duas 

formas de ensino, os espaços escolares que atendiam as pessoas sem deficiência e as 

escolas especiais para os que apresentavam algum tipo de deficiência e eram privados 

do convívio com seus pares. 

                                                        
4 Campanha para Educação do Surdo Brasileiro (CESB), em 1957; Campanha Nacional de Educação e Reabilitação 

dos Deficitários Visuais (CNERDV), em 1958; Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes 

Mentais (CADEME), em 1960. 
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Em 1973, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), pelo 

Decreto nº 72.425, de 3 de julho, com a finalidade de promover a expansão e melhoria 

do atendimento aos excepcionais, na égide da integração com campanhas assistenciais e 

iniciativas isoladas do Estado. Dentre as suas finalidades e competências, publicadas em 

Regimento Interno,  identifica-se a continuação da atuação do privado na execução de 

programas e projetos e no financiamento, bem como a presença do IBC e INES como 

integrantes na organização administrativa. O Art. 2
o
 do Regimento Interno regulamenta 

essa atuação, tendo competência:  

II – acompanhar, controlar e avaliar a execução de programas e projetos de 

Educação Especial, a cargo de seus próprios órgãos ou de terceiros, com 

assistência técnica ou financeira do Ministério da Educação e Cultura; [...] VI 

– prestar assistência técnica e financeira a órgãos da administração pública, 

federais e municipais, e a entidades particulares, na área da Educação 

Especial. (MAZZOTTA, 2011, p. 60) 

 

O CENESP vigorou até 1986, no Rio de Janeiro. Posteriormente foi 

transformado em Secretaria de Educação Especial (SESPE) e transferido para Brasília, 

o que segundo Mazzotta (2011, p. 63), “parece ter contribuído para romper ou diminuir, 

a hegemonia do grupo que detinha o poder na educação especial”, no entanto,  o IBC e 

o INES continuaram vinculados para realizar supervisão ministerial, mantendo-se como 

órgãos autônomos.  

Segundo Kassar (1998),  

[...] no desenrolar da consolidação da educação especial, podemos visualizar 

uma tênue linha dos limites e dos papeis, entre os serviços de atendimento 

‘público’ e ‘privado’, resultante, entre outros fatores, da dinâmica na luta de 

interesses dos segmentos sociais, que implica a constituição das diferentes 

equipes que assumem o Ministério de Educação e as Secretarias de Educação 

dos estados e elaboram e implementam as diferentes ‘políticas’ educacionais 

(KASSAR, 1998, p. 16).  

 

No fim de 1992, criou-se a Secretaria de Educação Especial (SEESP) como 

órgão específico do MEC, e em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação 

Especial, dando continuidade ao processo de integração, permitindo o acesso ao ensino 

regular somente para aqueles alunos  que “[...] possuem condições de acompanhar e 

desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo 

que os alunos ditos normais” (BRASIL, 1994, p.19), aos que não correspondiam à essas 
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condições continuariam o atendimento nas escolas especiais sugerindo a inserção 

escolar gradativa de estudantes com deficiência ao ensino regular, mantendo 

as parcerias público-privadas com instituições de caráter privado- 

assistencial, as quais assumiram o atendimento de educação especial, 

recebendo financiamentos públicos para a estrutura física, o transporte 

escolar e mesmo para a sustentação do quadro de professores, muitos deles 

cedidos pelas secretarias estaduais e/ou municipais (GARCIA, 2017 p. 25). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n
o
 9.394, de 1996, traz 

os artigos 58, 59 e 60 regulamentando a educação especial. No Art. 58. prevê que essa 

modalidade de educação escolar deve ser “oferecida preferencialmente na rede regular 

de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”, e quando não for 

possível a integração em classe comum, deverão ser atendidos em classes, escolas ou 

serviços especializados, como também o oferecimento dos serviços de apoio 

especializado. No Art. 59, discorre que os sistemas de ensino deverão garantir currículo 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, [...]; II – terminalidade específica [...]; III – professores com 

especialização adequada em nível médio ou superior [...]; IV – educação 

especial para o trabalho [...] e V – acesso igualitário aos benefícios dos 

programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 

ensino regular. (BRASIL, 1996) 

Enquanto, no Art. 60 estabelece que os órgãos normativos dos sistemas de 

ensino criarão critérios “de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, 

especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 

e financeiro pelo Poder Público”, tendo como preferência “a ampliação do atendimento 

aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, 

independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo” (BRASIL, 1996).  

Percebe-se que mesmo com a educação inclusiva, referenciada na legislação 

educacional, com o propósito de receber a todos os alunos sem preconceito e 

discriminação, se adequando as especificidades de cada um e garantindo o “atendimento 

educacional especializado aos portadores  de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino” (BRASIL, 1988), as escolas especiais continuariam recebendo 

assistência técnica e financeira por parte do poder público, que no Art. 213 regulamenta 

que “os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a 

escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: I - 
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comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação” (BRASIL, 1988). 

A Política Nacional de Educação Especial regulamentada pela Resolução do 

Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) n.º 02/2001, 

representa um avanço na política de inclusão educacional, pois reforçou o atendimento 

educacional, a organização das escolas públicas com espaços adequados, professores 

com formação específica, flexibilização e adaptação curricular, apoio pedagógico 

especializado para garantir  a inclusão educacional das pessoas com: “I - dificuldades 

acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento [...]; II – 

dificuldades de comunicação e sinalização [...]; III - altas habilidades/superdotação [...]” 

(BRASIL, 2001) 

No entanto, nem todos os alunos eram vistos como aptos para serem incluídos 

em classes comuns nas escolas públicas, motivo que levou a criação das classes 

especiais em caráter transitório para os que demandavam ajudas e apoios intensos e 

contínuose também a continuidade do oferecimento e financiamento das organizações 

não governamentais, por meio de parcerias regulamentadas por convênios (PERONI, 

2009), para atender aqueles que necessitam de apoios intensos e contínuos  e currículo 

diferenciado da escola comum. 

No diagnóstico da educação especial no Plano Nacional de Educação (2001-

2010),  o convênio com  instituições não governamentais para atendimento aos alunos 

com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), é justificado visto que essas  

[...] tem sido um exemplo de compromisso e de eficiência no atendimento 

educacional dessa clientela, notadamente na etapa da educação infantil. 

Longe de diminuir a responsabilidade do Poder Público para com a educação 

especial, o apoio do governo a tais organizações visa tanto à continuidade de 

sua colaboração quanto à maior eficiência por contar com a participação dos 

pais nessa tarefa. (BRASIL, 2001) 

O apoio às instituições filantrópicas para atendimento educacional desses alunos, 

não corresponde aos objetivos da inclusão educacional presente na Declaração de 

Salamanca e Linha de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais (UNESCO, 

1994), que demanda que os governos “atribuam a mais alta prioridade política e 

financeira ao aprimoramento de seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem 
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aptos a incluírem todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou 

dificuldades individuais” (UNESCO, 1994). 

Em 2004, foi instituído pela Lei nº 10.845, de 5 de março, o “Programa de 

Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de 

Deficiência”, para repassar assistência técnica e financeira, pelo Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB), de acordo com o número de alunos atendidos e indicados no censo escolar, 

com,  

I - cessão de professores e profissionais especializados da rede pública de 

ensino, bem como de material didático e pedagógico apropriado; II - repasse 

de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisição de 

equipamentos; III - oferta de transporte escolar aos educandos portadores de 

deficiência matriculados nessas entidades. (BRASIL, 2004) 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

foi implantada em 2008, com o objetivo de orientar os sistemas de ensino a se 

reorganizarem para realizarem a inclusão total
5
 nas escolas regulares, com acesso, 

participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Ainda nesse ano foi publicado o 

Decreto nº 6.571/2008, sistematizando o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) com apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino para ampliar a 

oferta desse atendimento. Previa também, o pagamento da matrícula pelo FUNDEB, 

sem comprometer o cômputo da matrícula na educação básica. 

Destaca-se que essa política foi se estruturando a partir de programas e ações 

desenvolvidos nas escolas públicas, para auxiliar e orientar os sistemas de ensino a 

oferecer recursos e serviços de AEE. Esse atendimento é oferecido de forma 

complementar ou suplementar ao ensino regular e para acessá-lo os alunos que 

apresentam NEE e são público-alvo  da educação especial, devem estar matriculados 

nas escolas públicas de ensino regular, podendo ser ofertado nas salas de recursos 

                                                        
5 Para Mendes (2006, p. 39), inclusão total é um tipo de política sem exceção, requisitando a participação em tempo 

integral na classe comum apropriada à idade, para todos os estudantes, a despeito do quão extensivas fossem suas 

limitações.  
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multifuncionais nas escola públicas ou nas instituições filantrópicas. Conforme previsto 

no art. 5
o
 da Resolução do CNE/CEB  n. 04/2009,  

[...] o AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais 

da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da 

escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 

realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da 

rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão 

equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. (BRASIL, 

2009) 

 

Em 2011, o Decreto nº 6.571/2008 foi revogado pelo Decreto nº 7.611/2011, e 

em seu Art. 5º inclui as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos no apoio técnico e financeiro, para oferecimento do AEE, desde que 

tenham atuação na educação especial, e que o AEE fosse realizado na forma 

complementar ou suplementar e nunca substitutivo ao ensino regular, e, ainda que sejam 

conveniadas com o Poder Executivo do ente federativo competente. Esse artigo 

possibilitou a ampliação dos recursos do FUNDEB a essas instituições, pois além 

continuar recebendo recursos pelo atendimento educacional, passariam a receber 

também pelo AEE.  

Verifica-se, mais recentemente, na Meta 4 – Educação Especial, do Plano 

Nacional de Educação (2014-2024), que o convênio para repasse financeiro às 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos é definido 

nas estratégias 4.1, 4.17, 4.18 e 4.19.  Na estratégia 4.1 esse repasse será feito pelo 

FUNDEB, à partir do Censo Escolar, quando oferecido o AEE complementar e 

suplementar. Na 4.17,  os convênios deverão ser realizados para  “[...] ampliar as 

condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

matriculadas nas redes públicas de ensino;”  Esses convênios também poderão ser 

implantados para que essas Instituições ofereçam “formação continuada,  produção de 

material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade para alunos com 

NEE matriculados na rede pública de ensino”. E, por fim, a estratégia 4.19 destaca as 

parcerias para favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do 

sistema educacional inclusivo. (BRASIL, 2014) 
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Dados do Ministério da Educação (MEC) e do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), revelam que no período de 2001 a 

2006, as matrículas nas escolas especiais eram maiores do que nas escolas públicas. 

Sendo que em 2001 eram 323.399 matrículas nas escolas especiais e  81.344 nas escolas 

públicas. Em 2006, esse cenário se altera, eram 375.488 alunos nas escolas especiais e 

325.136 nas escolas regulares. Para Garcia (2016),  

as políticas de perspectiva inclusiva na educação estão em desenvolvimento 

no Brasil mediante a inserção escolar gradativa dos sujeitos na escolaridade 

obrigatória, produzida conforme as necessidades do mercado e as demandas 

da classe trabalhadora (GARCIA, 2016, p.10). 

 

Segundo a Sinopse estatística da educação básica do INEP em 2018, constata-se 

que o número de alunos público-alvo da educação especial que estavam matriculados 

nas escolas das redes educacionais do Brasil, era de 1.181.276. Desses 1.014.661 

estavam em escolas públicas e 166.615 exclusivamente nas escolas especiais, apontando 

ainda um número significativo de alunos atendidos nessas escolas.  

Ainda, segundo essa Sinopse (BRASIL, 2018), em Mato Grosso do Sul, tem-se 

19.932 alunos matriculados, desses 14.738 em escolas públicas e 35,24%  estão em 

classes exclusivas que incluem classes especiais e instituições filantrópicas, num total 

de  5.194 matrículas.  

De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em 

2018, no Estado de MS, 62 instituições filantrópicas de educação especial de 53 

municípios, receberam recursos do FUNDEB referentes a matrículas de 5.215 alunos 

com deficiência e transtorno global do desenvolvimento, nas etapas de ensino: educação 

infantil (creche e pré-escola), ensino fundamental e educação de jovens e adultos 

(ensino fundamental). Percebe-se uma discrepância no número de matrículas indicadas 

no Censo Escolar com o número recebido pelo FUNDEB.  

Considerando que o valor pago por aluno correspondente à 2018, é de R$ 

4.447,95, o valor total destinado as instituições foi de R$ 23.196.059,20. Os recursos 

financeiros são repassados de acordo com a dependência administrativa indicada no 

Censo Escolar. Conforme Laplane (2016, p.45), “a presença marcante da iniciativa 

privada não implica, necessariamente, independência do setor público. Contrariamente, 
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as entidades privadas subsistem, em grande medida, de recursos provenientes do setor 

público”.  

Tabela 1. Número de matrículas no AEE, na redes estadual e municipal do Estado e nas 

Instituições conveniadas  

Ano  Número de matrículas (Estado MS) Educação Especial 

Instituições 

conveniadas  

AEE Educação 

Especial (ensino 

comum)   

2008 2.713 - 4.396 

2009 3.938 - 4.937 

2010 4.080 1.723 5.152 

2011 4.006 4.374 7.369 

2012 4.237 5.192 8.564 

2013 4.124 5.211 9.148 

2014 4.396 5.637 9.391 

2015 4.456 5.772 10.088 

2016 4.576 6.139 11.495 

2017 4.800 5.972 11.847 

2018 5.215 5.383 14.738 

Fonte: FNDE https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/consultas 

 

Ao analisar a tabela 1, percebe-se o crescimento progressivo de matrículas de 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas comuns, tanto no setor privado quanto nas escolas 

públicas. No entanto, pelos números somente 48% desses estudantes frequentam o 

AEE.  

 

Considerações 

Ao longo da história da educação das pessoas com deficiência, a omissão do 

Estado se reflete quando investiu nas instituições filantrópicas e confessionais, 

encorajando a lógica privatista, provocando concorrência no recebimento de recursos. 

Isso demonstra o afastamento e descomprometimento do poder público, o que fez com 

que essas instituições assumissem o papel do Estado em um sistema paralelo nas 

escolas especiais. 

https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/consultas


VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

28 
 

No contexto atual, ficou evidenciado pelos números registrados de matrícula, 

na legislação educacional, nos documentos, nas políticas educacionais, que as 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, continuam 

a receber financiamento para atendimento às pessoas com necessidades educacionais 

especiais. A regulamentação na legislação permite que esse atendimento aconteça, tanto 

para o atendimento educacional quanto para o atendimento educacional especializado.  

Partindo do pressuposto de que universalizar a educação é torná-la comum e 

acessível a todas as pessoas, promover o acesso à escola com igualdade e equidade, 

respeitando as particularidades existentes, pode fortalecer a participação e desenvolver a 

cidadania.   

 Em síntese, ressalta-se a responsabilidade do poder público em assumir a 

educação dos alunos público-alvo da educação especial em uma escola democrática 

com qualidade, integrante de um sistema educacional que atenda a todos 

indistintamente. 
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Resumo:  

O presente artigo configura-se como parte de pesquisas em andamento, realizadas por 

acadêmicos de Mestrado e Doutorado em Educação, que analisam propostas de 

formação continuada de professores considerando a formação para a emancipação 

humana na sociedade contemporânea e os modos de enfrentamento do adoecimento 

docente. O objetivo é apresentar um recorte do estudo bibliográfico que tem sido 

empreendido em obras de autores cujos estudos têm apresentado contribuições a 

respeito da formação continuada de professores e do adoecimento docente. A 

metodologia envolve apresentação de um delineamento da referida pesquisa 

bibliográfica, analisando-o a partir do aporte teórico-metodológico da Psicologia 

Histórico-Cultural, Vygotsky e seus interlocutores, e da Pedagogia Histórico-Crítica, 

postulada por Saviani. Como resultado, compreende-se que pensar um processo de 

formação que contribua para o enfrentamento do adoecimento docente, pressupõe 

considerar sua articulação com as problemáticas mais amplas da sociedade, sob o 

entendimento de que a cultura e as relações sociais são elementos fundamentais na 

constituição humana. Uma formação transformadora, que constitua professores 

emancipados, críticos, capazes de compreender os processos sociais, e que, 

consequentemente, redunde em modos de preservação e/ou promoção da saúde como 

forma de enfrentamento do adoecimento decorrente de um contexto de trabalho 

alienado e despersonalizante. 

 

Palavras-chave: Formação Continuada, Docentes, Enfrentamento, Adoecimento, 

Teoria Histórico-Cultural. 
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Introdução 

   

Este texto está relacionado a pesquisas que têm sido realizadas em processo de 

Mestrado e Doutorado em Educação, com financiamento da CAPES, que empreendem 

estudos referentes às possibilidades de compreensão das fundamentações teórico-

metodológicas das propostas de formação continuada de professores e seu suporte à 

prática pedagógica, considerando a formação para a emancipação humana na sociedade 

contemporânea e os modos de enfrentamento do adoecimento docente. Seu aporte 

teórico-metodológico é a Psicologia Histórico-Cultural em interface com a Pedagogia 

Histórico-Crítica. 

Neste artigo, a Psicologia Histórico-Cultural, fundamentada no pensamento de 

Vygotsky, é apresentada como uma corrente psicológica baseada no materialismo 

histórico-dialético, assinalando a contribuição dessa abordagem para a compreensão do 

homem enquanto sujeito histórico e constituído nas/por meio das relações sociais.  

Esta concepção dialética também fundamenta a Pedagogia Histórico-Crítica, 

uma teoria da Educação postulada por Saviani (2008), elaborada a partir de uma 

concepção pedagógica em consonância com a concepção de mundo e de homem própria 

do materialismo histórico, que não permite pensar que as questões educacionais são o 

limite de uma ação pedagógica transformadora, mas entender a educação a partir de 

determinantes históricos que incidem sobre ela, e que as mudanças das formas de 

produção da existência humana foram gerando historicamente novas formas de 

educação e de formação docente. 

A partir de experiências profissionais com formação de professores, de 

resultados obtidos em pesquisa de Mestrado em Psicologia (2014-2016), a respeito de 

propostas de formação e seu processo de implantação na Rede Estadual de Ensino de 

Mato Grosso do Sul, e de realização de inventário de produções acadêmicas a respeito 

do adoecimento docente (2018-2019), sob os moldes de Estado do Conhecimento, um 

motivo especial impeliu as pesquisas de Mestrado e Doutorado em Educação (2017-

2021) que alicerçam este artigo: a carência de investigações e questionamentos 
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relacionados às bases teórico-metodológicas que subsidiam a formação continuada de 

professores e como esta pode contribuir para o enfrentamento do adoecimento docente. 

Pelo fato de as referidas pesquisas estarem em andamento, apresentar-se-á aqui 

um recorte do estudo bibliográfico que tem sido empreendido nas obras de autores cujos 

estudos têm apresentado contribuições a respeito da formação continuada de professores 

e do adoecimento docente. Para tal, serão apresentados alguns entendimentos acerca 

destas temáticas, analisando-os sobre o aporte teórico-metodológico da Psicologia 

Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica, considerando como este aporte 

pode apresentar contribuições para pensar uma formação continuada com um olhar de 

possibilidades de enfrentamento do adoecimento de professores. 

 

Formação continuada e adoecimento docente: algumas percepções e contribuições 

da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica  

 

No decurso das pesquisas que originam este trabalho, foi identificada uma gama 

de temas relacionados à formação continuada de professores e uma variedade 

terminológica para identificá-la, como formação contínua, formação permanente, 

formação em serviço e educação continuada (IMBERNÓN, 2016; CANÁRIO, 2013; 

CASTRO & AMORIM, 2015), por exemplo. 

Segundo Canário (2013) e Castro e Amorim (2015), esta oscilação 

terminológica está relacionada a questões conceituais, visto que há concepções distintas 

que vêm disputando espaço no cenário formativo docente, baseadas nas expressões 

educação continuada e formação continuada. Nesse sentido, os autores consideram que  
  

[...] a educação significa principalmente um processo formal de ensino-aprendizagem 

desenvolvido em uma instituição constituída para tanto, por meio de profissionais 

qualificados para fazê-lo, o conceito de educação continuada aproxima as ações de 

uma lógica escolarizante, de transferência de conhecimentos. Em sentido oposto, a 

formação continuada desenvolver-se-ia menos sob a perspectiva de um programa 

escolar e mais de acordo com uma vertente de treinamento, para a qual se pressupõe 

que os educandos devem e podem ser treinados a fim de melhorarem seu 

desempenho. (CASTRO; AMORIM, 2015, p. 39). 
 

Imbernón (2016, p. 7), por sua vez, considera que a formação permanente deve 

estar relacionada à compreensão da profissão docente. Isto é, se a profissão docente 
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deve abandonar a concepção educacional predominante no século XIX, obsoleta para os 

cidadãos de uma “sociedade democrática, plural, participativa e integradora”, então a 

formação dos professores deve romper com as diretrizes de origem “centralista, 

transmissora, selecionadora, individualista”. 

Para que tal formação permanente aconteça, o mesmo autor assevera que é 

preciso 

[...] superar definitivamente os enfoques tecnológicos, funcionalistas, 

burocratizantes, aproximando-se, ao contrário de seu caráter mais relacional, 

mais dialógico, mais cultural-contextual e comunitário, em cujo âmbito 

adquire importância a relação que se estabelece entre todas as pessoas que 

trabalham dentro e fora da instituição (escolar). (IMBERNÓN, 2016, p.8, 

acréscimo nosso). 
 

A esse respeito, faz-se oportuno considerar que para pensar a formação docente é 

imprescindível também refletir sobre sua função e na do professor como agente 

primordial no processo formativo do sujeito, tecendo questões relativas à estrutura 

educativa capaz de dar suporte e englobar esta transição de paradigma que o debate 

acerca da educação pressupõe.  

André (2016, p. 19), ao considerar esta formação, postula que “há muita atenção 

ao processo de formação, mas, frequentemente, nos esquecemos do outro lado da 

formação, a quem ela se destina, para que ela existe”. E continua afirmando que a 

formação precisa conduzir a uma ação docente efetiva, que faça com que a maioria dos 

alunos se aproprie dos conhecimentos “e das atitudes necessárias para se desenvolverem 

e se tornarem cidadãos críticos e criativos”. 

Diante destes dados, esclarece-se que neste trabalho a formação continuada de 

professores é entendida como a que acontece em processo permanente/constante após a 

formação inicial, intentando contribuir para o aperfeiçoamento de saberes necessários à 

atividade docente.  

No que tange às concepções a respeito do adoecimento de professores, autores, 

como Penteado e Souza Neto (2019, p. 135), consideram que é uma problemática 

também denominada mal-estar e sofrimento, que está “vinculada à história do trabalho 
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docente, aos modos de ser/estar na ocupação e à cultura do magistério”. Sua pesquisa 

bibliográfica também aponta, sob o olhar de Gasparini, Barreto e Assunção (2005), que  
 

No Brasil a literatura acerca dos problemas de saúde e processos de mal-

estar, sofrimentos e adoecimentos de professores mostra a prevalência dos 

transtornos mentais e comportamentais, dos distúrbios da voz e das doenças 

osteomusculares e do tecido conjuntivo, os quais atingem os docentes do 

ensino público e particular de todos os níveis, disciplinas e momentos da 

carreira. (PENTEADO; SOUZA NETO, 2019, p. 136). 
 

 

Estudos, como os de Gonçalves et al (2015), investigam o conceito de 

adoecimento e apontam que há uma tendência em considerá-lo na relação saúde-doença 

a partir de uma visão biomédica, com acréscimo da dimensão psicológica e 

socioeconômica. Contudo, para Gonçalves et al (2015) a definição de 

doença/adoecimento não está ligada apenas à experiência pessoal e sua relação com um 

problema de saúde, mas também diz respeito ao significado que lhe é conferido.  

Ao considerar esta conceituação, Alonso (2004) afirma que há um paradigma 

biomédico de saúde e doença, que parte do modelo cartesiano, de divisão entre corpo e 

mente, mas que, segundo sua compreensão, a doença, ou o adoecimento, possui facetas 

biológicas, subjetivas e sociais, assim como a saúde.  

Para Papareli, Sato e Oliveira (2011), o processo saúde-doença é socialmente 

construído, por isso faz-se necessário superar as falácias que induzem à culpabilização 

do indivíduo e identificar as bases sociais, históricas e econômicas presentes no 

processo do adoecimento.  

Pesquisas, como as de Andrade (2014) e Mezzari (2017), por exemplo, 

apresentam que as mudanças no mundo do trabalho têm gerado precarização do 

trabalho docente e maior suscetibilidade ao professor, causando o adoecimento físico e 

psíquico. 

Nessa perspectiva é que Facci e Urt et al (2017) indicam que diagnósticos 

médicos consideram a preponderância do adoecimento de ordem psicológica em 

professores, e que este tem relação com o processo de trabalho, mais especificamente à 

precarização do trabalho docente e à alienação a qual estão submetidos em sua prática 

profissional.  
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Sobre tal contexto, relembra-se que nos pressupostos histórico-culturais o 

processo de trabalho é considerado atividade, e que esta sempre deve responder a 

alguma necessidade do sujeito e estar dirigida ao objeto capaz de satisfazer essa 

necessidade. Vygostsky (1987) e Leontiev (2004) apresentam a teoria da atividade 

como um desdobramento de seus trabalhos na área da Psicologia Histórico-Cultural, 

defendendo a essência sociocultural do homem e a importância da socialização para o 

desenvolvimento pleno de suas potencialidades. 

Vygotsky (1987), no contexto da teoria da atividade sob sua perspectiva 

histórico-cultural, postula que o desenvolvimento biológico e histórico do ser humano 

revela diferenças entre espécie e gênero humano. Nesse sentido, hominização e 

humanização constituem aspectos distintos da processualidade humana, e é por meio do 

trabalho e dos complexos sociais dele decorrentes que se torna possível a consolidação 

do homem como ser social. 

Contudo,   

No modo de produção capitalista, principalmente com a divisão do trabalho, 

com a fragmentação do processo de trabalho, ocorre o estranhamento deste 

trabalho e o docente não se vê mais como partícipe do processo de 

humanização do aluno. Ele mesmo, nestas condições em que desenvolve sua 

atividade pedagógica, tem poucas condições para se humanizar – no sentido 

de se apropriar das elaborações mais desenvolvidas criadas pelos homens. 

Professores acabam sendo guiados por motivos-estímulos e não por motivos 

geradores de sentido, conforme propõe Leontiev (1978). Atuar em uma 

instituição que tem por finalidade a socialização dos conhecimentos, mas na 

qual o trabalhador não consegue, devido a condições objetivas e subjetivas, 

cumprir com sua função de ensinar, traz muitos desgastes. O adoecimento, 

muitas vezes, pode se tornar uma forma de resistência ao processo de 

sucumbir às péssimas condições de trabalho, pode ser uma forma de não 

compactuar com uma sociedade que desvaloriza o trabalhador e o 

conhecimento. (FACCI; URT et al, 2017, p. 132). 
  

Com base nesta premissa, pode-se inferir, então, que a inegável influência 

paradigmática do neoliberalismo impõe à formação continuada de professores o papel 

de opção meramente técnica, voltada para o mundo do trabalho, que propõe atender às 

demandas do capital, que desconsidera a estrutura societária contraditória, composta por 

modismos educacionais, que subsidia uma visão acrítica da sociedade capitalista e 

apresenta-se como instrumental para a não superação da unilateralidade humana.  
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Em meio a tal realidade socioeconômica desigual, o acesso à riqueza do 

desenvolvimento cultural, científico e tecnológico, por exemplo, elaborado no decurso 

do movimento histórico da constituição da sociedade, está negado à maioria, o que 

reforça contradições – inclusão/exclusão, resistência/desistência – que reverberam na 

realidade do trabalho docente e tornam-se em fatores que podem levar ao adoecimento. 

Em sentido oposto, Duarte (2016, p. 65) considera que o trabalho educativo, no 

qual estão inseridas a formação e a atuação do professor, deve apresentar continuamente 

a luta pela superação da alienação, proposta pelo “aprender a aprender” ou “fazer pelo 

fazer”, e tecer análises pautadas na “dialética que está latente nos escritos de Marx”, a 

fim de que haja entendimento de que “não há criação do novo sem apropriação do que 

já existe”. 

Compreende-se então que, para que haja construção de outra cultura sobre o ato 

educativo, faz-se importante fundamentar a educação do sujeito que aprende – neste 

caso no professor que está em processo de formação. Essa cultura pode caracterizar-se 

por considerar, nesse processo formativo, o fluxo do desenvolvimento do professor, os 

aspectos de sua história cultural e individual, não apenas suas aquisições acadêmicas. 

           Segundo a Psicologia Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica, os 

processos relativos à educação são contínuos e têm experimentado significativas 

transformações. Em decorrência disso, apresentam necessidade premente de 

compreensão de seus alicerces, conceitos e modalidades. A formação de professores não 

está à margem de tais metamorfoses e, por esse motivo, também requer conhecimento 

amplo de seus fundamentos e abordagens. 

Sendo assim, a partir deste aporte teórico a formação contínua do professor e o 

adoecimento docente são vistos sobre a concepção de que o ser humano é histórico, 

sujeito da ação, sempre em transformação, que se constitui por meio das relações 

socioculturais e desassemelha-se dos animais por sua capacidade de transformar a 

natureza por meio de seu trabalho. 

Para Saviani (2003), a formação docente deve ser tomada numa visão de 

totalidade, na relação trabalho, escola, educação e na conexão com o todo social. Está 
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diretamente relacionada à função da escola como possibilidade emancipatória do 

sujeito. O trabalho educativo do professor “[...] é o ato de produzir, direta e 

intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 

coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2003, p. 21). 

Este arcabouço teórico estabelece ao professor uma nova relação com os 

processos de educação e de ensino e, consequentemente, um outro olhar sobre sua 

responsabilidade no desenvolvimento das qualidades humanas, visto que educação e 

ensino transformam-se em possibilidades universais do desenvolvimento humano. 

Pressupõe considerar o adoecimento docente para além de uma concepção 

individualizante, vê-lo como um problema social, orgânico, que está posto numa forma 

de estruturação da sociedade neoliberal. Esta concepção também perpassa pela 

compreensão de que  
  

O significado da atividade do professor é a ação de ensinar e de conduzir o 

processo de apropriação do conhecimento do aluno. Quando há a ruptura 

entre o significado social e o sentido pessoal, provocado pelas crises sociais, 

caracterizada pela consciência humana alienada, não se estabelece o alicerce 

subjetivo construído por essa dinâmica. (SANTOS; URT; VITAL, 2017, p. 

80). 

 

Logo,  

Se o sentido do trabalho docente atribuído pelo professor que o realiza for, 

apenas, o de garantir a sua sobrevivência, trabalhando só pelo salário, haverá 

a cisão entre o significado fixado socialmente, entendido como função 

mediadora entre o aluno e os instrumentos culturais que serão apropriados, 

visando ampliar e sistematizar a compreensão da realidade, e possibilitar 

objetivações em esferas não-cotidianas. Neste caso, o trabalho alienado do 

docente pode descaracterizar a prática educativa escolar. (BASSOS, 1998, p. 

38). 

 
O mesmo aporte teórico-metodológico enuncia que os determinantes do 

desenvolvimento psíquico são sociais, portanto também principia que o entendimento 

da gênese de seu oposto, ou seja, o não desenvolvimento, representado nesta análise 

pelo adoecimento/sofrimento do professor, deve ser considerado de igual modo. 

Pensa-se, então, que, em contexto dialético, considerar uma formação 

continuada de professores que possa apresentar subsídios para o enfrentamento de seu 

adoecimento, é ancorar-se em procedimentos que proponham uma análise a respeito do 
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movimento histórico dos aspectos materiais e sociais que contribuem para a constituição 

do ser humano (professor), propondo a compreensão de como estes afetam a 

reprodução, a manutenção e a produção da vida humana. 

   

Considerações Finais  

  
O delineamento da pesquisa bibliográfica que subsidia este trabalho, indica que 

que a literatura científica tem apresentado estudos e diálogos acerca da formação 

continuada de professores e como estes acontecem no território dos interessados pelas 

temáticas educacionais. Há, por exemplo, uma intensa produção acadêmica que tem 

justificado a preocupação com o tema – história, políticas, legislação, ensino, 

aprendizagem e debates a respeito de seus problemas, com consequente busca por sua 

qualidade, para citar alguns. 

Por outro lado, no que tange ao adoecimento do professor, pode-se constatar que 

os estudos ainda são escassos e recentes, havendo grande parcela composta por 

pesquisas realizadas por áreas distintas à Educação, como Psicologia, Psicologia do 

Trabalho, Enfermagem, Fonoaudiologia, Saúde Coletiva, Educação Física, Medicina, 

Saúde do Trabalhador, Otorrinolaringologia, Biologia, Engenharia, Ergonomia e 

Fisioterapia. Segundo Soares e Martins (2017) e Penteado e Souza Neto (2019), há os 

que enfocam preponderantemente o estresse e o desgaste relacionado ao mal-estar ou 

adoecimento físico e mental de professores, atrelando-o ao ritmo acelerado, ao grande 

volume de trabalho e às condições inadequadas para realizá-lo. 

Por tal constatação, objetivou-se aqui considerar bases teórico-metodológicas 

que contribuíssem para pensar possibilidades para um processo de formação que contribua 

para o enfrentamento do adoecimento docente, considerando a importância de sua 

articulação com as problemáticas mais amplas da sociedade, sob o entendimento de que a 

cultura e as relações sociais são elementos fundamentais na constituição humana. Este 

objetivo perpassa pela perspectiva de um sujeito social, cujo desenvolvimento ocorra em 

sua totalidade, e cuja constituição aconteça na relação com o outro, na construção coletiva 

do conhecimento.  
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Pensa-se, assim, que os pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural e da 

Pedagogia Histórico-Crítica fundamentam tal propósito, porque defendem uma contínua 

formação docente que, de forma socializada, considere os conhecimentos científicos 

produzidos historicamente, com qualidade, com métodos avançados, sob a compreensão 

de que o professor é o agente possibilitador do processo de aprendizagem.  

Entende-se também que este arcabouço teórico pode subsidiar a busca pela 

superação de atuais conceitos de adoecimento e sua relação dicotômica com o de saúde, 

visto que os caminhos histórico-culturais e histórico-críticos propõem transformação a 

partir da lógica dialética, que, por sua vez, ancora o pensamento a respeito da relação 

entre sujeito e objeto na constituição da subjetividade humana. 

Isso quer dizer que, enquanto o processo de conhecimento acerca do fenômeno 

adoecimento/saúde for concebido e/ou visto de forma a configurar um binômio, corre-se 

o risco de permanecer na insuficiência de ações, inclusive as que envolvem as de 

formação continuada de professores, que reproduzam rotineira e alienantemente o que 

está posto nesta sociedade neoliberal, a despeito de considerar que “a dialética é o 

método por excelência para dar conta de fenômeno tão evanescente e mutável, tão 

dinâmico e complexamente determinado” (SAMPAIO, 1998, p. 19). 

Compreende-se aqui que uma demanda importante para o processo de formação 

continuada de professores é contribuir para a superação de tais concepções, 

promovendo análises, diálogos, discussões acerca dos fatores constituintes do 

adoecimento docente, para além de olhares patologizantes e despersolanizantes, por isso 

propõe-se romper com modelos estereotipados de educação e assumir propostas e 

projetos de formação docente que possibilitem novos modos de aquisição de 

conhecimento, de pensar e de agir. Que rompa com uma visão estreita de ensino e se 

paute em princípios que concebem o sujeito de forma totalizante, dando suporte ao 

desenvolvimento da autonomia docente e trabalhando na contramão do ensino e da 

aprendizagem espontaneísta e/ou conteudista.  

Tal premissa remete ao sentido de superação da fragmentação do próprio ser 

humano, o que pressupõe a ausência de hierarquias na formação continuada do 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

41 
 

profissional docente. Em qualquer espaço social e em qualquer momento histórico, cabe 

aos professores a capacidade de propor articulação como meio do conhecimento 

abrangente, integral e a partir de experiências diversas, considerando que não há um 

único modo de ensinar e aprender. 

Considera-se então que tal formação deve acontecer sobre o pressuposto de não 

promover a vitimização do professor, mas a partir de uma conduta ético-formativa, 

fundamentada na defesa e na garantia de seus direitos e no trabalho coletivo. Para que 

isso aconteça, acredita-se não ser suficiente promover discussões, intervenções e/ou 

formações somente nos espaços denominados educativos, mas, visto que o adoecimento 

é um fenômeno que deve ser tema de toda a sociedade, precisa ser discutido e 

problematizado continuamente, nos mais distintos espaços sociais. 

Nesse arcabouço, não se pode negligenciar a concepção do trabalho como 

atividade fundante e constitutiva da humanidade – no caso do professor a atividade de 

ensino, mas também de estudo quando em processo de formação – a fim de que subsidie 

a compreensão de que por meio da educação também pode-se promover saúde. Ou seja, 

por meio de uma proposta de formação continuada que proponha a compreensão de que 

o atual contexto de adoecimento docente reflete as relações sociais de um dado tempo 

histórico, pode-se pensar um caminho possível de enfretamento. 

Isso pressupõe acolher, auxiliar e atender o professor em adoecimento, mas, 

concomitantemente, pensar e desenvolver propostas formativas transformadoras, que o 

façam olhar para além da aparência deste fenômeno, compreender suas relações de 

trabalho, buscar alternativas de superação das formas alienadas de desenvolvimento e 

construir objetiva e intencionalmente instrumentos de enfrentamento, que aqui é 

entendido como a superação da realidade que o produz. 
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Resumo: 

A pesquisa em tela, desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisa Políticas 

Educacionais e Formação de Professores (GEPPEF), investiga o Programa Residência 

Pedagógica que compõe a Política Nacional de Formação de Professores. Tem por 

objetivo precípuo analisar a implementação do Programa Residência Pedagógica e 

investigar a articulação do PRP com o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório. 

Essa pesquisa recorre à abordagem qualitativa, de natureza descritiva e analítica e para a 

coleta de dados recorremos a pesquisa bibliográfica e mapeamento da produção sobre a 

temática visando compreender os conceitos que percorrem o Programa ora analisado. 

Posteriormente, analisou-se o Projeto Institucional do Programa Residência Pedagógica 

da UEMS (Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul), comparando com a literatura 

e com os normativos nacionais. A literatura e os documentos mostram que apesar das 

diversas mudanças na educação brasileira, ainda não temos uma política de Estado 

consistente que garanta os aspectos relevantes para uma educação de qualidade em todo 

o país. 
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Introdução 

O Programa Residência Pedagógica encontra-se em fase de implementação no 

âmbito das instituições de ensino superior públicas e privadas do país. Neste contexto, 

emerge como questão de pesquisa: Como o Programa Residência Pedagógica está sendo 

implementado pelas instituições de ensino superior que aderiram ao Programa no 

Estado de Mato Grosso do Sul? Dessa questão maior, emerge outra pergunta: Como o 

Programa Residência Pedagógica se articula com o Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório na instituições proponentes? 

A presente investigação trata do Programa Residência Pedagógica que compõe a 

Política Nacional de Formação de Professores. O objetivo desse trabalho consiste em 

analisar a implementação do Programa Residência Pedagógica, mapear a produção 

sobre a temática visando compreender os conceitos encontrados na questão ora 

analisada e investigar a articulação do Programa Residência Pedagógica com o Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório, buscando compreender os pontos relevantes e 

os desafios a serem enfrentados. Trata-se de uma temática nova relacionada à formação 

de professores que implica mudanças nos cursos de licenciaturas o que suscita 

questionamentos. 

Segundo Souza (2010, p. 1), as licenciaturas constituem o “Processo formativo 

por meio do qual são credenciados os profissionais que exercerão o magistério na 

educação básica dos sistemas de ensino”. Para obter a licença para exercer a profissão 

docente é necessário para além das disciplinas, realizar o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior 

(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para a formação continuada, normatizada pela Resolução n. 2, 

de 1 de julho de 2015, indicam que a organização curricular dos cursos de formação 

inicial será por meio de três núcleos: I. Núcleo de estudos de formação geral, das áreas 

específicas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e 

metodologias, e das diversas realidades educacionais (BRASIL, 2015 p. 9); II. Núcleo 
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de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional 

(BRASIL, 2015, p. 10); e, III. Núcleo de estudos integradores para enriquecimento 

curricular. 

Como se pode observar, no Artigo 13 da Resolução n. 2/2015, o Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório não está localizado dentro das 2.200 horas 

destinadas às atividades formativas organizadas em núcleos. Portanto, não se caracteriza 

como disciplina, mas sim como componente curricular a ser realizado em horário 

diverso daquele destinado à realização da prática como componente curricular, das 

atividades teórico-práticas de aprofundamento e também das horas dedicadas às 

atividades formativas estruturadas pelos núcleos: 

§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e 

duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com 

duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos, 

compreendendo: I - 400 (quatrocentas) horas de prática como 

componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo;  

II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na 

área de formação e atuação na educação básica, contemplando 

também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de 

curso da instituição;  III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) 

horas dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos núcleos 

definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o 

projeto de curso da instituição;  IV - 200 (duzentas) horas de 

atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas 

de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido no inciso III do 

artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da 

iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, 

consoante o projeto de curso da instituição. (BRASIL, 2015 p. 11)  

  

Portanto, conforme a Resolução n. 2 de 2015, “O estágio curricular 

supervisionado é componente obrigatório da organização curricular das licenciaturas, 

sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com as 

demais atividades de trabalho acadêmico” (BRASIL, 2015 p. 17). 

Pimenta e Lima (2005/2006, p. 6) observa que o estágio comumente é associado 

“a parte prática dos cursos de formação de profissionais em geral, em contraposição à 

teoria”. A autora ressalta que “Essa contraposição entre teoria e prática não é 

meramente semântica, pois se traduz em espaços desiguais de poder na estrutura 
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curricular, atribuindo-se menor importância à carga horária denominada de ‘prática’ 

(PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 7).  

Assim, a prática é analisada a partir de duas perspectivas. A primeira 

compreende a prática como imitação de modelos. No caso da docência, “[...] o modo de 

aprender a profissão, conforme a perspectiva da imitação, será a partir da observação, 

imitação, reprodução e, às vezes, da reelaboração dos modelos existentes na prática, 

consagrados como bons” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 7). Nesta ótica, o estágio 

curricular supervisionado destina-se “[...] a observar os professores em aula e a imitar 

esses modelos” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 8)  

Outro modelo de análise da prática a situa como “instrumentalização técnica”, 

compreendendo que “O exercício de qualquer profissão é técnico, no sentido de que é 

necessária a utilização de técnicas para executar as operações e ações próprias. 

(PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 9). Para as autoras mencionadas, o estágio, nesta 

perspectiva, destinar-se-ia à mera aplicação de técnicas.    

Ao historiar a produção acadêmica sobre o estágio, Pimenta e Lima (20052006), 

localizam dois movimentos teóricos. Um primeiro, situado na década de 1990 que 

compreende o estágio como “atividade teórica que permite conhecer e se aproximar da 

realidade” e, outro, mais contemporâneo, que vislumbra “o estágio como pesquisa 

começa a ganhar solidez” (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 11-13).    

Igualmente, numa perspectiva histórica, Andrade e Resende (2010), discutem os 

marcos regulatórios do estágio no Brasil, dando atenção particular àquele destinado à 

formação de professores. Compreendem, dessa maneira, que os normativos legais 

revelam “concepções de formação e evidenciam elementos importantes para a discussão 

da complexa relação teoria-prática” (ANDRADE; RESENDE, 2010, p. 231). Os autores 

identificam:  

[...] no campo da formação de professores, o estágio, nas primeiras escolas 

normais, estava inserido nas poucas disciplinas de formação pedagógica. A 

seguir, tornou-se um componente curricular mínimo, depois, a disciplina 

denominada “prática de ensino sob forma de estágio supervisionado”, e, por 

último, um dos momentos da prática, concebida como componente 

curricular. Percebe-se, desse modo, que, nos dispositivos legais, ora a prática 

é tratada como prática de ensino se identificando com o estágio, ora são 
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vistos como componentes distintos, revelando, assim, a complexidade e as 

múltiplas concepções da relação teoria-prática (ANDRADE; RESENDE, 

2010, p. 231) 
 

Nesta vertente, os Estágios Curriculares Supervisionados em cursos de 

Licenciatura, configuram-se, ao nosso ver, como lugares privilegiados de mapeamento 

de problemas de pesquisa e produção de conhecimento, pois possibilitam aliar, 

efetivamente, os campos teórico e prático, propiciando a compreensão do 

desenvolvimento de diversos aspectos. Afinal, segundo Pimenta (1997): 

Os estágios se caracterizam como etapa obrigatória na formação de todo 

professor, sendo elementos desafiadores da prática pedagógica e das 

concepções dos futuros educadores durante a formação inicial. Estes têm 

como objetivo a realização da prática de ensino estabelecendo a relação 

teoria e prática como efetivação do processo de ensino aprendizagem. Por 

isso, os estágios são momentos privilegiados de aprendizagem da docência 

[...]. (PIMENTA, 1997, p. 149)  

 

Cabe registrar que a emergência de um novo Programa, similar, ao modelo de 

Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório que vem sendo desenvolvido nas 

universidades brasileiras constitui ainda um elemento novo e que merece ser 

investigado. 

 

Metodologia 

A pesquisa aporta-se na abordagem qualitativa e tem como instrumentos de 

coleta de dados a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica, visto que são 

ferramentas indispensáveis para a pesquisa em tela. Para Sá-Silva, Almeida e Guindani 

(2009, p.1) “Ao conhecer, caracterizar, analisar e elaborar sínteses sobre um objeto de 

pesquisa, o investigador dispõe atualmente de diversos instrumentos metodológicos”.  

Para discorrer sobre pesquisa a documental e pesquisa bibliográfica, trataremos 

aqui sobre tais conceitos considerados relevantes para a realização da pesquisa 

desenvolvida. A pesquisa documental configura um método imprescindível para se 

fazer pesquisa, notadamente, no campo da política de formação de professores, pois um 

documento pode nos fornece grande quantidade de dados, emitindo informações e 

possibilitando a compreensão, podendo ainda trazer soluções para determinado 
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problema. Nesse sentido, o uso de documentos em pesquisa deve ser apreciado e 

valorizado. A riqueza de informações contidas nos normativos permite extrair e resgatar 

elementos para compreensão de determinado problema, justificando o seu uso em várias 

áreas das Ciências Humanas e Sociais porque possibilita ampliar o entendimento de 

objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural (SÁ-

SILVA; ALMEIDA, GUINDANI, 2009, p.2).  

Sendo esta pesquisa de natureza documental, procuramos conhecer suas 

características e os caminhos para que possamos explorá-las no intento de obter sucesso 

nos resultados. Ao nomear a pesquisa feita com documentos, percebemos que são 

tratados a partir de diferentes nomenclaturas e o uso de um, ou de outro nome, 

dependerá do método a ser utilizado pelo pesquisador “[...] então teríamos as seguintes 

denominações: pesquisa documental, método documental, técnica documental e análise 

documental” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p.3). Muitos estudiosos 

usam nomenclaturas diferentes para definir pesquisa documental, sendo assim a 

pesquisa feita com documentos não é definida de uma só forma. Além disso:  

Quando um pesquisador utiliza documentos objetivando extrair dele 

informações, ele o faz investigando, examinando, usando técnicas 

apropriadas para seu manuseio e análise; segue etapas e procedimentos; 

organiza informações a serem categorizadas e posteriormente analisadas; por 

fim, elabora sínteses. (SÁ-SILVA; ALMEIDA, GUINDANI, 2009, p.4). 

  

A pesquisa bibliográfica se assemelha com a pesquisa documental, mas diferem 

com relação as fontes que buscam informações para análise. A pesquisa documental 

está além de textos impressos, ou documentos escritos, deve-se considerar outros 

diversos materiais como pôsteres, imagens, sons, slides. Dessa forma, se pode ter a 

compreensão desses documentos de forma mais ampla.  

  

Resultados e Discussão  

O Programa Residência Pedagógica aqui analisado preocupa-se com as diversas 

especificidades inerentes à formação inicial e continuada, considerando importante o 

reconhecimento da complexidade da escola campo, lugar de atuação dos diversos 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

  

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

50 
 

profissionais que produzem, para além do conhecimento, educação integral, sendo esta 

social, política e a formação do ser humano.  

Nos dispositivos legais buscamos mapear a quantidade de universidades que 

aderiram ao Programa e que foram localizadas na Região Centro-Oeste. Tivemos como 

fonte de informação o Edital CAPES 06/2018 referente ao Programa de Residência 

Pedagógica que divulga o Resultado Final da Primeira e Segunda Etapas de Seleção, 

publicado no Diário Oficial da União em 29/05/2018. Verificamos que na Região 

Centro-Oeste foram habilitadas 24 instituições, sendo sete no Distrito Federal; sete no 

estado de Goiás; cinco no estado de Mato Grosso do Sul e cinco instituições no estado 

de Mato Grosso. 

Ao acessarmos a página eletrônica da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) localizamos os documentos que versavam sobre o 

Programa Residência Pedagógica. A análise documental das Disposições Gerais da 

Portaria nº 38, de 28 de fevereiro de 2018, destaca o Artigo 1º “Instituir o Programa de 

Residência Pedagógica com a finalidade de apoiar Instituições de Ensino Superior (IES) 

na implementação de projetos inovadores que estimulem a articulação entre teoria e 

prática nos cursos de licenciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas de 

educação básica”. Observa-se que o intuito inicial é de apoio a instituição formadora, o 

trabalho é de parceria entre a instituição superior e as escolas básicas de rede pública, o 

que aproxima tais instituições podendo promover qualidade na educação. Com relação 

aos objetivos do novo Programa, a Portaria nº 38, de 28 de fevereiro de 2018 indica:    

I. Aperfeiçoar a formação dos discentes dos cursos de licenciatura, por meio 

do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da pratica e que 

conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e 

pratica profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre o 

ensino e a aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias;  

II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de 

licenciatura, tendo por base a experiência da residência pedagógica; III. 

Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a escola, promovendo 

sinergia entre a entidade que forma e aquelas que receberão os egressos das 

licenciaturas, além de estimular o protagonismo das redes de ensino na 

formação de professores. 
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No artigo 2º, elege-se objetivos que para além do desenvolvimento de projetos e 

aproximação entre instituições de ensino superior e instituições da rede pública da 

educação básica, cogita no novo formato do estágio supervisionado, o que merece 

estudos mais aprofundados.  

Desse modo, como ponto principal da nossa investigação buscamos 

compreender como se ocorre a articulação do Programa Residência Pedagógica com o 

Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, partindo da análise do Projeto 

Institucional do Programa Residência Pedagógica da UEMS (Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul). 
 
Verificamos que o Projeto Institucional da UEMS prioriza ações precursoras de 

uma formação que valoriza a percepção de contexto sócio histórico, a coletividade, a 

reflexão teórico-prática. Assim: 

[...] espera-se que os residentes, durante o período de ambientação, conheçam 

o funcionamento da escola e sejam capazes de interagir com as diversas 

instâncias da escola-campo e conhecer a filosofia educacional da escola de 

forma contextualizada. (PROJETO INSTITUCIONAL DA UEMS, 2018, 

p.03) 

  
Para além das ações desenvolvidas dentro dos cursos de graduação nas 

licenciaturas, as diretrizes expressam no Capítulo V, art. 14: 
 

4º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da 

organização curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica 

intrinsecamente articulada com a prática e com as demais atividades de 

trabalho acadêmico. 

 

Considerações Finais 

A literatura e os documentos indicam que apesar das diversas mudanças na 

educação brasileira, ainda não temos uma política de Estado consistente que garanta os 

aspectos relevantes para uma educação de qualidade em todo o país. 

Nesse sentido, nos importa refletir sobre as contribuições advindas do projeto 

institucional para o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório nos cursos de 

licenciaturas. O projeto analisado traz, como foco principal, a importância da práxis em 

todo o processo de formação, assim como no desenvolvimento das atividades de 
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intervenção pedagógica na escola-campo, entre outras ações pertinentes na formação 

docente. 

A literatura e os documentos mostram que apesar das diversas mudanças na 

educação brasileira, ainda não temos uma política de Estado consistente que garanta os 

aspectos relevantes para uma educação de qualidade em todo o país. 
 
Nesse sentido, cabe ressaltar que obtivemos algumas conquistas com a, 

Resolução nº 2/2015 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para 

formação do professor e compreende a docência como: 
 

[...] ação educativa e como processo intencional e metódico, envolvendo 

conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, conceitos, 

princípios e objetivos da formação que se desenvolvem na construção e 

apropriação dos valores éticos, linguísticos, estéticos e políticos do 

conhecimento inerentes à solida formação científica e cultural do 

ensinar/aprender à socialização e construção de conhecimentos e sua 

inovação em diálogo constante entre diferentes visões de mundo. (BRASIL, 

2015) 

  
Deve-se registrar que a Residência Pedagógica não configura uma ideia 

exclusiva do Governo Temer. A literatura mostra alguns exemplos de residência 

pedagógica criadas por iniciativa de instituições de ensino superior, como a da Unifesp 

implantado em 2009 e a Residência Docente do Colégio Pedro II. 
 
Estudos mostram que o PRP, em diversos momentos, se fez por necessidade de 

professores em atuação, visto que se encontrava por vezes em falta esse profissional, em 

determinada instituição de ensino. No entanto, esses programas demonstram algumas 

preocupações, como: promover a imersão durante o processo de formação inicial dos 

estudantes na escola campo; aproximar instituições de ensino superior e escolas de 

educação básica; proporcionar momentos de reflexões, trabalhar de forma que os 

estudantes sejam ativos em consonância com teoria e prática; promover ações de 

autonomia, entre outros atributos. 
 

Embora, haja a constatação de vários pontos positivos no projeto da instituição 

investigada, o PRP não soluciona todos os problemas da formação de professores. As 

políticas de formação de professores devem ser políticas de Estado, em que garanta para 
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todos os estudantes educação com ensino básico e superior de qualidade, de forma laica 

e gratuita e que todos tenham direitos iguais. 
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Resumo: O presente trabalho visa tecer uma reflexão acerca da formação inicial de 

professores para atuar em escolas do campo na modalidade da Pedagogia da 

Alternância. Apresenta-se a Pedagogia da Alternância na Licenciatura em Educação do 

Campo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, identificando que essa 

proposta tem contribuído na organização formativa entre Tempo- Universidade e 

Tempo-Comunidade possibilitando uma formação que promova uma transformação 

social e humanizadora. Entende-se que o diálogo entre a formação de educadores que 

visa à emancipação da classe trabalhadora e as práticas de alternância podem 

possibilitar mudanças nos paradigmas da educação do campo, respeitando a origem de 

seus educandos, educadores e movimentos sociais e suas múltiplas diferenças. Portanto 

a Leducampo, em alternância é uma proposta que tem oportunizado a ampliação da 

oferta de formação de educadores no estado de Mato Grosso do Sul, colocando assim os 

sujeitos do campo como protagonistas do seu processo de vida e de suas atividades.  
 

 

Palavras-Chave: Pedagogia da Alternância.  Licenciatura. Formação. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de pesquisa. 
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 A oferta das Licenciaturas em Educação do Campo (LEdoc), 
1
é recente na 

educação brasileira. São advindas de uma Política Pública para formação de educadores 

do campo conquistada a partir da luta dos movimentos sociais, pelo direito à educação 

aliada à luta pela terra, pelo trabalho e valorização da cultura camponesa.  As Ledocs 

têm como propósito político, a organização dos conhecimentos e práticas sociais que 

contribuam para o enfrentamento ao agronegócio capitalista, ao latifúndio e a 

monocultura. 

 Após a II Conferência Nacional por uma Educação do Campo, realizada em 

2004, foi criada uma Comissão para atuar na Coordenação Geral de Educação do 

Campo da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECAD), 
2
para elaborar uma proposta para formação de educadores do campo, que 

resultou no Programa de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo 

(PROCAMPO). (MOLINA, 2015).  

 A efetivação dessas políticas se dá por meio de experiências piloto, com quatro 

Licenciaturas de Educação do Campo implantadas em quatro Universidades Públicas, a partir da 

indicação de instituições universitárias ligadas à Educação do Campo, são elas: Universidade 

de Brasília (UnB), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA), em 2007. Em 2008 e 

2009 o Ministério da Educação lança editais de concorrência. Selecionadas, 32 universidades, 

passaram a oferecer o curso, entretanto sem a garantia que essa política permanecesse. Em 

2012, foram criados 42 cursos de licenciatura permanentes. (MOLINA, 2015). 

 Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo têm como característica a 

formação de educadores para a escola de Educação Básica do Campo, com ênfase na 

organização escolar para os anos finais do Ensino Fundamental e Médio, articulando a 

essa formação a preparação para processos educativos escolares e comunitários. 

                                                        
1 É uma nova modalidade de graduação nas universidades públicas brasileiras, licenciatura esta 
tem como objetivo formar e habilitar profissionais para atuação nos anos finais do ensino 
fundamental e médio, tendo como objeto de estudo e de práticas as escolas de educação básica do 
campo. (MOLINA, SÁ, 2012, 468) 
2 SECAD- Hoje, SECADI. 
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 Os currículos preveem etapas presenciais em regime de alternância, utilizando 

como referência a Pedagogia da Alternância denominada; tempo universidade 

(momento em que os educandos estão nas instituições de ensino juntamente com os 

professores em processo de formação) e tempo comunidade (momento em que os 

educandos estão em suas comunidades e articulam trabalho, família e escola). Segundo 

Piatti (2014, p. 49), ”a Pedagogia da Alternância é vista como modalidade que 

possibilita ao sujeito aprender e apreender situações de aprendizagem em espaços 

formais de ensino, bem como em espaços de vida e trabalho”. 

 Na implementação e execução das Licenciaturas em Educação, é necessária a 

interlocução da Educação do Campo com as vivências e a realidade dos sujeitos 

envolvidos nos processos formativos. O contexto social destes sujeitos e suas famílias, 

suas condições de trabalho e cultura não podem ser subsumidos em uma visão 

reducionista e instrumentalista da escolarização. Segundo Molina e Sá (2010), a 

educação do campo engloba os processos culturais, as estratégias de socialização, 

relações de trabalho e lutas cotidianas para manter a identidade, como elementos 

essenciais em seu processo formativo. 

 De acordo com Molina e Sá (2010), a atuação do educador do campo não pode 

ser neutra, requer uma tomada de posição sobre o modelo de desenvolvimento para o 

qual se empenham os esforços formativos, uma vez que, se entende como eixo basilar 

do projeto de educação do campo a indissociável luta pela terra e pela reforma agrária, a 

democratização da terra e a democratização do acesso ao conhecimento. 

  Neste artigo apresentaremos a experiência da implantação da Licenciatura em 

Educação do Campo (Leducampo) na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, o 

qual teve seu primeiro processo seletivo para admissão de alunos em 2014 e 2015.  

Dentre os diferentes aspectos que carecem ser debatidos a respeito das metodologias de 

ensino da referida Licenciatura, discutiremos a formação docente com base em uma 

perspectiva histórico- cultural e sua relação com o trabalho e a modalidade de ensino da 

Alternância, uma vez que sua realização é fundamental para o acesso à educação aos 

povos do campo.  
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1. Formação docente e emancipação da classe trabalhadora 

 

Segundo Jesus (2010), a lógica capitalista para formação de educadores para 

atender as necessidades do mercado de trabalho está presente em muitas instituições de 

ensino. Diante disso, as universidades aderem um currículo instrumentalista, o qual o 

docente deve adquirir competências e habilidades para se adequar ao mercado de 

trabalho, sem levar em consideração à origem social, os vínculos de pertencimento 

social, as perspectivas de trabalho, ou se acessou a universidade por algum coletivo 

social, e dessa forma, desqualificam as práticas sociais, organizacionais e de 

intervenção na realidade concreta que os campesinos podem trazer. 

 Conforme os autores Moretti e Moura (2010), pois, a formação docente a partir 

de uma perspectiva histórico-cultural passa por compreender a atividade docente como 

trabalho, e este se constitui como atividade vital humana e intencional, através da qual, 

o homem transforma a natureza e produz a si mesmo. O trabalho é entendido como “um 

processo entre o homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria 

ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza”. (MARX, 2013, p. 

188).  

 Para os autores acima citados, o trabalho é confundido com emprego, o trabalho 

como condição para humanização dos homens, e o emprego, condição para a venda da 

força de trabalho. Diante disso, minimiza-se as possibilidades de questionamento sobre 

a historicidade da existência humana e as possibilidades de transformação. Nesse 

sentido, o que é particular, mediado pela constituição do humano, passa a ser 

considerado como universal, e nessa perspectiva é assumido como objeto final na 

formação dos futuros educadores. Na sociedade capitalista o trabalho passa a ser fim e 

não mais meio no processo de produção, e, dessa forma, a condição de ser humano 

construído historicamente pela humanidade, é negada ao trabalhador.  

 É no trabalho docente, que o professor constitui-se professor, ao praticar ações 

intencionais que tenham o objetivo de realizar atividades voltadas para a prática de 
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ensino.  De acordo com Moretti e Moura (2010), a apropriação pelo sujeito das formas 

sociais de realização dessa atividade se dá de forma mediada e significada, posto que, o 

homem opera com instrumentos e signos, construídos historicamente pela humanidade e 

seus significados sociais aos quais são atribuídos sentidos pessoais.  

Segundo Leontiev (2018) a atividade, são os processos psicologicamente 

caracterizados por aquilo a que o processo como um todo se dirige, no caso o seu 

objeto, e dessa forma coincidindo com o objetivo que estimula o sujeito a executar esta 

atividade, o motivo. 

 Em divergência com os pressupostos da teoria-histórico cultural e com o 

materialismo histórico dialético, as políticas públicas de formação docente têm 

assumido a centralidade da competência individual para a formação de professores e 

alunos. De acordo com Jesus (2010), as consequências do ponto de vista da produção do 

conhecimento e da própria formação, podem caracterizar na desconfiguração do papel 

da universidade, isto porque como instituição que possui legitimidade social, se coloca a 

serviço do sistema capitalista, perdendo a condição de fazer uma análise crítica a 

realidade. 

 Neste cenário, que emerge a discussão sobre a formação de educadores do 

campo como profissionais da educação, pois, na lógica capitalista a formação do 

educador do campo deve coincidir com a necessidade e interesses do capital, nessa 

perspectiva o objetivo da formação docente é preparar para aprender o que for útil e 

importante para as adaptações exigidas pelo mercado. Em uma perspectiva de 

emancipação da classe trabalhadora, qual a importância dos conhecimentos 

sistematizados, e produzidos ao logo da cultura humana para a formação do educador 

do campo? 

 Em conformidade com Jesus (2010), entendemos ser importante analisar o lugar 

do conhecimento nas relações de objetivação e apropriação que ocorre conflituosamente 

entre homem e natureza.  Ambos se relacionam dialeticamente, de modo que o homem 

usa da razão para intervir no mundo, de modo intencional, esta ação é denominada 

trabalho ou práxis. Sendo o trabalho um instrumento de apropriação do mundo, o 
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homem ao se apropriar do trabalho, não apenas produz condições de sobrevivência 

como também produz a si mesmo, o resultado dessa intervenção humana através do 

trabalho é denominado cultura.  

 

 

2. A alternância na licenciatura em educação do campo 

 

A alternância tem contribuído na organização da Licenciatura em Educação do 

Campo – Leducampo, na ressignificação do processo ensino-aprendizagem, na 

construção do conhecimento visando à transformação social dos sujeitos. Contudo 

Santos (2012, p. 73), a articulação teoria e prática, na “Pedagogia da Alternância 

desenvolve uma práxis transformadora, ao valorizar os saberes advindos do meio e que 

para ele se volta”. 

A alternância nas licenciaturas tem oportunizado o acesso e permanência para 

que a população do campo possa realizar um curso de nível superior, sem a necessidade 

de abandonar o campo. Sem a alternância seria inviável cursar uma licenciatura na atual 

conjuntura acadêmica. Todavia, a Leducampo estruturada em tempos alternados TU e 

TC (tempo universidade e tempo comunidade) têm favorecido essa entrada para os 

sujeitos do campo com objetivo de formar professores para atuarem em escolas do 

campo no estado de Mato Grosso do Sul.  

Dessa maneira, na licenciatura em Educação do Campo, o papel do professor 

universitário, segundo Santos (2012, p.82) é “um sujeito da formação que aprende no 

processo, tanto quanto o estudante”, pois o educador na alternância tem que se 

comprometer com a construção “de um novo projeto de sociedade de campo”, nessa 

perspectiva o modelo de alternância da Leducampo fortalece o elo entre os 

conhecimentos acadêmicos dos alunos com a realidade social do campo, formando 

professores capazes de desencadear debates e de repensar um currículo que atenda as 

identidades dos sujeitos do campo. Assim, descaracterizando um currículo 

campo/urbano nas escolas do campo. 
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Portanto, é na licenciatura em Educação do Campo em alternância, que o 

currículo tem de ser voltado para a construção da identidade do sujeito do campo. Posto 

isto, é preciso que os docentes que trabalham nessas licenciaturas tenham:  

 

[...] um olhar atento à realidade da comunidade e ao mundo teórico-

científico e deve ser capaz de colocar a teoria a serviço da 

compreensão do mundo, da vida dos sujeitos e de sua própria posição 

como educador diante dos fatos advindos da realidade dos estudantes. 

O professor que trabalha com a alternância deve ser capaz ainda de 

construir vias que possibilitem a relação teoria e prática como um 

caminho dialético. (SANTOS, 2012, p. 83) 

 

Nas palavras de Santos (2012, p. 84) os cursos de licenciaturas, em alternância, 

vêm possibilitar a relação entre o estudante e a escola, o diálogo e a realidade, a escola e 

a comunidade “construindo os saberes diferenciados a partir dessas relações com os 

diferentes sujeitos da formação”. 

Nessa esteira, o curso buscou formar educadores capazes de compreender as 

contradições sociais, culturais e econômicas vivenciadas pelos sujeitos do campo, dando 

oportunidade para que esses sujeitos desenvolvam práticas educativas de pertencimento 

a ou identificação com o campo.  

Como argumentam Batista e Molina (2016, p. 18), a licenciatura em Educação 

do Campo assume um sentido emancipador, oferecendo; 

[...] formas de intervenção e práticas educativas características de uma 

educação crítica e transformadora e alicerçada nas identidades dos 

sujeitos do campo e com a perspectiva da formação de sujeitos 

construtores de conhecimentos, formadores de opinião e capazes de 

intervir na história, promovendo suas culturas nos espaços em que 

estão inseridos para transformar suas realidades.  

 

Daí a necessidade de compreender que uma licenciatura na modalidade de 

Pedagogia da Alternância, deve ter uma estrutura organizacional diferente de um curso 

no padrão tradicional, mas sem inferiorizar os sujeitos do campo aos demais 

acadêmicos. Portanto, o curso de licenciatura em Educação do Campo ao fugir do 

padrão tradicional é marcado dentro do espaço acadêmico por intensos movimentos de 

luta e resistência pela gestão burocrática institucional.  
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Assim concebido, esse formato de educação deve permitir que os alunos, ao 

cursarem a Leducampo, venham a serem sujeitos capazes de, por meio de lutas e 

mobilizações e na condição de sujeitos de direitos, construir suas identidades e histórias 

de vida no espaço dessa instituição. Além disso, esses educandos ao se tornarem 

professores do campo devem compreender a sua realidade em totalidade.  Enfim, a 

Educação do Campo tem se constituído numa educação emancipadora, por meio das 

lutas pela terra.  

 

3. A licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul  

 

Com base no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do curso de Licenciatura em 

Educação do Campo (Leducampo) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), em Campo Grande – MS, o curso foi implantado nessa instituição em 2013, 

em resposta a uma chamada do Ministério de Educação, mediante o edital n°2 

SESU/SETEC/SECADI/MEC, de 31 de agosto de 2012, por meio de ações integradas 

entre: Secretaria de Educação Superior, Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnologia, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. 

(PPC, 2013) 

O mencionado edital estabeleceu os critérios para a criação do curso, previsto 

com duração de quatro anos, na modalidade presencial, em regime de alternância, 

organizado entre Tempo-Universidade (TU) e Tempo-Comunidade (TC), com a 

especificidade e característica do Programa de Apoio à Formação Superior em 

Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO, em cumprimento à Resolução 

CNE/CEB n° 1, de 3/4/2002, ao Decreto n°7.352, de 04/11/2010, em consonância com 

o Programa Nacional de Educação do Campo – Pronacampo. (PPC, 2013) 

A proposta partiu do entendimento de que as discussões de políticas públicas 

que atendam a educação do campo, em geral em consonância com as constituições dos 

estados, representam a escola no espaço do campo como uma instituição que deve ter 
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um currículo adaptado às necessidades e características de cada região campesina. 

Dessa forma, a organização curricular extrapola a concepção de disciplinas estanques e 

não articuladas entre si (MOLINA, 2015), o que representa, em nosso entender, uma 

conquista bastante significativa. 

A Licenciatura em Educação do Campo - Leducampo, contou com o vestibular 

Procampo, realizado em 2014/2 e 2015/2, ofertando um total de 150 vagas, sendo 50 

para cada uma das três habilitações: Ciências Humanas e Sociais, Linguagens e Códigos 

e Matemática. O quadro abaixo mostra o quantitativo de alunos matriculados nas 

seguintes turmas:  

Turma 1: Rosa Luxemburgo 
3
 

N° de matriculados ingressantes em 2014/2 

CHS LING MAT Total 

27 27 32 86 
Fonte: As autoras (2019). 

 

Turma 2: Dorcelina Folador 

N° de matriculados ingressantes em 2015/2 

CHS LING MAT Total 

48 49 46 143 
Fonte: As autoras (2019). 

 Para concorrer às vagas, o requisito principal constante do edital era que os 

candidatos fossem professores em exercício nas escolas no/do campo e não possuíssem 

graduação em ensino superior. Caso as vagas não fossem totalmente preenchidas por 

candidatos com esse perfil, abriram vagas para outros profissionais da educação em 

exercício nas escolas no/do campo e jovens e adultos de comunidades do campo. 

Aprovados no vestibular os ingressos no curso da Leducampo podem ser considerados 

como: Assentados da reforma agrária; Professores leigos atuantes em escola no/do 

campo; Professores atuantes com formação superior em escola no/do campo.  

Muitos desses alunos chegaram sem base do que realmente seria a metodologia 

do curso. Mas esses alunos, em sua maioria, têm uma relação com o campo, seja por 

vivências ou experiências ligadas à luta pela terra, como a integração a movimentos 

                                                        
3 As turmas foram nomeadas com nomes de representantes da luta em prol da classe trabalhadora. 
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sociais do campo, seja na condição de profissionais da educação em escola do/no 

campo. Todavia, o curso é realizado em alternância, contando com etapas presenciais 

em Tempo Universidade e etapas de Tempo Comunidade. O curso possui uma carga 

horária de 3.230 horas, distribuídas em oito semestres. A licenciatura recebeu alunos de 

diferentes cidades do estado de Mato Grosso do Sul.  

Como mostra o quadro:  

 

Fonte: As autoras (2019). 

 

Conforme o PPC (2013) o curso de Licenciatura em Educação do Campo da 

UFMS situa-se na Faculdade de Educação/FAED na Cidade Universitária em Campo 

Grande. Tem como metodologia de execução a Pedagogia da Alternância que prevê 

momentos de Tempo-Universidade e Tempo-Comunidade, contemplando uma 

integração necessária entre teoria e prática, entre saberes e possibilidades que pensam 

uma educação dialógico-dialética, transformadora. Aqui, o campo é pensado como 

espaço de cultura, saberes e vida, muito além do econômico, e por isso a interlocução 

 

Localização regional dos acadêmicos: 

Anastácio 

Aquidauana 

Bataguassu 

Bodoquena 

Brasilândia 

Campo Grande 

Dois Irmãos do Buriti 

Nioaque 

Nova Alvorada do Sul 

Ponta Porã 

Ribas do Rio Pardo 

Rio Brilhante 

São Gabriel do Oeste 

Sidrolândia 

Terenos 

Três Lagoas 
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com os movimentos sociais é fundamental para a percepção contra-hegemônica de 

ensino e de educação. 

A presença dos movimentos sociais na organização das Licenciaturas em 

Educação do Campo é fundamental para contrapor modelos hegemônicos, marcantes e 

presentes na formação dos professores. Destaca Arroyo (2007) para uma das 

reivindicações dos movimentos sociais, afirmando que nos programas de formação 

docente para o campo incluam os conhecimentos do campo, as questões relativas ao 

equacionamento da terra ao longo da história, as tensões entre o agronegócio e a 

agricultura familiar, as questões relacionadas a reforma agrária, expulsão da terra, e os 

movimentos de luta e resistência pelos territórios dos quilombolas e indígenas. 

   

3.1 A estrutura curricular da Licenciatura em Educação do Campo-

Leducampo 

As disciplinas eram desenvolvidas presencialmente e a distância seguindo a 

proposta da Pedagogia da Alternância, ou seja: o Tempo-Universidade com o enfoque 

mais teórico (em torno de 40% da carga horária), e o Tempo-Comunidade com enfoque 

mais prático (em torno de 60% da carga horária, sendo até 20% na modalidade à 

distância), via utilização de instrumentos
4
 próprios da Pedagogia da Alternância. Essa 

proposta é dinâmica e exige a reorganização dos alunos em divisões de turmas, de 

acordo com os seus locais de moradia e de trabalho, as escolas parceiras e a natureza de 

cada disciplina. 

Portanto, o curso em alternância, durante o tempo-universidade os encontros 

eram realizados ao final de cada mês, de sexta a domingo, e, durante os meses de 

                                                        
4
 Plano de Estudo; Estágio; Colocação em Comum; Tutoria; Coletivos de Jovens; Visita à Família e 

Comunidade; Visita e Viagem de Estudo; Serão de Estudo; Colaboração Externa; Cadernos Didáticos; 

Fichas de Trabalho; Atividade de Retorno-experiências; Projeto do Jovem Empreendedor Rural; 

Avaliação semanal; Avaliação formativa e o chamado ‘Caderno de Vida ou Caderno da Realidade’, que 

permite aos filhos dos agricultores “observação e análise direta da prática agrícola e estabelecer um elo 

entre a experiência da vida familiar, social e o período escolar” (GIMONET, 2007, p. 32).  
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janeiro e julho, havia um diferencial: as aulas eram concentradas em quinze dias. Nesse 

momento de TU os docentes proporcionavam conhecimento teórico, desencadeando 

debates sobre a realidade do campo. Ao voltar para o tempo-comunidade a partir das 

discussões e debates eram propostas pelos docentes atividades a serem realizadas pelos 

alunos, juntos as comunidades e escolas de seu pertencimento. No momento do TC 

também acontecia às visitas dos docentes da Leducampo nas comunidades ou escola. 

As atividades realizadas pelos alunos no TC eram registradas no caderno de 

campo, um dos instrumentos de alternância que conforme Piatti (2014, p.49) “no qual o 

estudante registra sua trajetória no tempo-comunidade, momento em que está no local 

de moradia e trabalho, com possibilidade de articular os saberes científicos aos saberes 

da sua vivência”. 

 Conforme Piatti (2016, p. 8), as visitas tinham com: 

[...] objetivo reconhecer o espaço de vida e trabalho dos estudantes e 

também a importância desse reconhecimento está na possibilidade de 

organizar as atividades de Alternância tendo em vista programar junto 

aos estudantes futuras intervenções na comunidade e na escola 

localizada na região. 

 

Portanto, o curso de licenciatura em Educação do Campo, em alternância, TU e 

TC, traz metodologias diferenciadas, havendo uma continuidade entre teoria e prática, 

promovendo tempos formativos na universidade e nas comunidades. Seu formato 

permite que acadêmicos que residem em regiões distantes concluam a formação em 

tempos e espaços formativos, que reconheçam suas comunidades como espaços 

importantes de aprendizagem e debates, espaços possíveis de articular conhecimentos 

científicos e saberes constituídos na história de cada comunidade. 

 

Considerações Finais  

   

 A organização curricular das Licenciaturas em Educação do Campo deve ser 

pensada de modo à ressignificar os saberes, o conhecimento científico e intelectual deve 
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ser consubstanciado na práxis educativa em direção a uma forma de realizar uma 

educação que visa à transformação social e humanizadora de seus educandos.  

Diante disso, as Licenciaturas devem sem levar em consideração à origem 

social, os vínculos de pertencimento social, as perspectivas de trabalho, o coletivo 

social, quando isso não ocorre, desqualificam as práticas sociais, organizacionais e de 

intervenção na realidade concreta em se inserem os campesinos. 

A Pedagogia da Alternância oferece possibilidades formativas, que aproximam a 

relação teórico-prática dos acadêmicos em formação, além da possibilidade de um 

maior diálogo entre os sujeitos do campo e os docentes, para que estes compreendam a 

realidade dos estudantes para uma efetiva formação. 

Entende-se que o diálogo entre a formação de educadores que visa à 

emancipação da classe trabalhadora e as práticas de alternância podem possibilitar 

mudanças nos paradigmas da educação do campo, respeitando a origem de seus 

educandos, educadores e movimentos sociais. 
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RESUMO: A pesquisa em tela teve por objetivo precípuo identificar e analisar os 

conteúdos/disciplinas sobre Avaliação Educacional nas Licenciaturas em Matemática 

das universidades públicas de Goiás e de Mato Grosso do Sul. Ancora-se na abordagem 

qualitativa e recorre à pesquisa documental tendo como corpus de análise os Projetos 

Pedagógicos dos Cursos (PPC) das universidades alvo, coletados nos sites das 

respectivas universidades. Os dados constituídos foram analisados segundo a técnica da 

Análise de Conteúdo, proposta por Bardin (2016). Concluiu-se até o presente momento 

que as licenciaturas ou não acompanham as mudanças trazidas por tais avaliações para 

contexto educacional por resistir a esses modelos ou por não estar em sintonia com a 

educação básica. Considera-se, portanto, que formar professores para o ato de avaliar 

reveste-se de um caráter emergencial, pois para dar conta das complexidades avaliativas 

que se coadunam no universo da sala de aula é preciso reflexão, tributária de uma 

formação teórica e prática articuladas e permeadas por tempos e espaços específicos 

durante a formação inicial de professores. 

Palavras-chave: Avaliação externa e em larga escala. Avaliação educacional. 

Formação de professores. Licenciatura em Matemática. 

Tipo de Trabalho: Resultado final da Dissertação de mestrado. 
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Introdução 

 

Na contemporaneidade, as questões que envolvem a temática da avaliação, seja 

ela externa e em larga escala, seja ela da aprendizagem, ganham relevo no contexto 

educacional. E, em meio as discussões que se encerram sobre essa temática, a formação 

do professor que a priori, figura como um dos principais sujeitos desse processo, vem à 

tona. 

As avaliações externas e em larga escala criaram novas demandas para o 

trabalho docente, uma vez que exige dos professores a interpretação dos resultados e 

articulação destes com aqueles produzidos pelas avaliações internas, sendo necessário, 

portanto, compreender seus mecanismos, fragilidades e (im)possibilidades. 

As pesquisas realizadas no campo da Avaliação Educacional em Licenciaturas 

como a de Mendes (2006), Barbosa (2011) e Soares (2014), têm revelado que apesar da 

centralidade que essas avaliações têm ocupado como eixo estruturante das políticas 

educacionais, os cursos de formação de professores, não contemplam, em sua maioria, 

disciplinas que versem sobre a temática, negligenciando, assim, um momento oportuno para 

a (re)construção de concepções acerca da prática avaliativa. Essa lacuna na formação inicial 

de professores é preocupante, sobretudo, nos cursos de licenciatura em Matemática dada a 

preponderância e relevância conferidas aos conteúdos matemáticos nessas avaliações. 

Nesse sentido, Gatti (2014a), assevera que é primordial voltar os estudos para a 

formação docente inicial, pois defende que esta etapa é determinante para a construção 

da identidade docente. Para a autora, a mentalidade predominante nos cursos de 

pedagogia e demais licenciaturas é anacrônica e não tem atendido às demandas da 

prática.  

 

[...] embora a maioria dos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura, 

seja de pedagogia ou de outras áreas do conhecimento, coloque um perfil 

abstrato do profissional a formar, seu campo de trabalho não é tratado, não 

sendo, então, tomado como referência da estruturação do currículo e das 

disciplinas. Com isso se constata uma dissonância entre o exposto nos 

projetos pedagógicos e o conjunto de disciplinas oferecidas, e suas ementas. 

As ideias não se concretizam na formação realmente oferecida, bem como 

teorias e práticas não se mostram integradas (GATTI, 2014a, p. 39). 

 

 Dessa maneira, buscamos investigar como a discussão sobre avaliação 

comparece nos currículos dos cursos de licenciaturas, bem como identificar como essa 

temática é trabalhada. 
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A avaliação Educacional no currículo das Licenciaturas em Matemática 

Tendo como questão balizadora da investigação a emergência e a centralidade 

que as avaliações externas e em larga escala têm ocupado no cenário da educação básica 

brasileira e de que maneira os cursos de licenciatura em Matemática têm se estruturado 

para formar professores capazes de atender as demandas dessa realidade, delimitamos 

os cursos de licenciaturas em matemática das universidades públicas dos estados de 

Mato Grosso do Sul: Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e a Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul (UEMS); das Universidades de Goiás: Universidade Federal de Goiás 

(UFG) e a Universidade Estadual de Goiás (UEG), visando verificar, a partir de seus 

Projetos Pedagógico do Curso (PPC), se suas grades curriculares contemplam 

disciplinas que versem sobre a avaliação educacional como conteúdo ou, ainda, se 

ofertam disciplinas específicas sobre essa temática. 

De cunho qualitativo, o estudo em tela lança mão da pesquisa documental tendo 

como corpus de análise os PPC’s de 22 cursos das Universidades alvo, contado com a 

Técnica da Análise de Conteúdo para análise dos dados constituídos. 

A partir da análise dos Projetos Pedagógicos de Cursos, elegemos duas 

categorias nas quais as disciplinas que versavam sobre a temática avaliação foram 

alocadas: Categoria 1 (Avaliação da aprendizagem) e Categoria 2 (Avaliações externas 

e em larga escala). 

 O Quadro 1 a seguir apresenta a síntese das disciplinas distribuídas por 

categoria. 

Quadro 1 – Disciplinas por categorias de análise 

Categorias Disciplinas/Campus/Unidade 

Categoria 1 

Avaliação da aprendizagem 

(UFMS – Aquidauana) 

Avaliação em Educação Matemática; Fundamentos de Didática; 

Prática de Ensino I – Didática da Matemática; Prática de Ensino 

VI – Matemática no Ensino Médio. 

(UFMS – Pantanal) 

Educação Matemática; Estágio Obrigatório no Ensino 

Fundamental I;Estágio Obrigatório no Ensino Fundamental II; 

Estágio Obrigatório no Ensino Médio I; Estágio Obrigatório no 

Ensino Médio II; Fundamentos de Didática; Prática de Ensino I 

(Fundamental); Prática de Ensino I (Médio); Didática Francesa; 

Educação de Jovens e Adultos. 

(UFMS – Paranaíba, Três Lagoas, Campo Grande) 

Fundamentos de Didática;  

(UFMS – Campo Grande) 

Prática de Ensino IV  

(UEMS – Dourados) 

Didática; Metodologias e Práticas no Ensino da Matemática  
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos PPC’s que compõem o corpus documental. 

 A partir da análise do conteúdo realizada nos PPC’s, verificamos a existência de 

um universo de 73 disciplinas que tratavam da temática avaliação educacional, 

distribuídas em duas categorias de análise. A partir da codificação das unidades de 

registro, 50 disciplinas foram alocadas na categoria 1 “Avaliação da aprendizagem” e 

23 disciplinas foram alocadas na categoria 2 “Avaliação externa e em larga escala”. 

Das disciplinas agrupadas na categoria 1, verificamos que a avaliação da 

aprendizagem compareceu com mais força nos grupos das disciplinas das Didáticas, 

(UEMS – Cassilândia) 

Didática do Professor de Matemática; Psicologia da Educação; 

Estágio Curricular Supervisionado no Ensino Fundamental; 

Estágio Curricular Supervisionado no Ensino Médio; 

Metodologias e Práticas no Ensino da Matemática II  

(UEMS – Nova Andradina) 

Psicologia da Educação; Didática Geral; Didática da Matemática  

(UFG – Jataí/Goiânia) 

Didática da Matemática I; Didática da Matemática II   

(UFG – Catalão) 

Didática da Matemática; Psicologia da Educação; 

(UEG – Anápolis, Formosa, Iporá, Morrinhos) 

Didática, Didática da Matemática 

(UEG – Quirinópolis, Jussara, Porangatu, Cora Coralina, 

Posse) 

Didática da Matemática 

(UEG – Santa Helena) 

Didática; Estágio III 

(UEG – Posse) 

Educação Inclusiva 

Total da Categoria 1 50 

Categoria 2 

Avaliação externa e em larga escala 

(UFMS – Aquidauana) 

Políticas Educacionais; Prática de Ensino VI – Matemática no 

Ensino Médio. 

(UFMS – Pantanal) 

Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica;  

(UFMS – Paranaíba) 

Políticas Educacionais  

(UFMS – Três Lagoas, Campo Grande) 

Políticas Educacionais  

(UFGD – Dourados) 

Educação, Sociedade e Cidadania; Política e Gestão Educacional  

(UEMS – Dourados) 

Estágio Curricular Supervisionado no Ensino Médio  

(UEMS – Cassilândia) 

Políticas Públicas da Educação Brasileira e Gestão Educacional 

UEMS – Nova Andradina) 

Legislação e Política da Educação Brasileira  

(UFG – Jataí/Goiânia/Catalão) 

Políticas Educacionais no Brasil 

(UEG – Anápolis, Formosa, Iporá, Morrinhos, Quirinópolis, 

Jussara, Porangatu, Cora Coralina, Santa Helena e Posse) 

Políticas Educacionais 

Total da Categoria 2 24 

TOTA GERAL 73 
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representando 32% do total das disciplinas alocadas nessa categoria, seguida das 

disciplinas de Estágio, representando 14 % e das disciplinas de Práticas de Ensino e de 

Metodologias de Ensino, perfazendo juntas 12% da categoria. Os 2% representa a única 

disciplina específica de avaliação educacional, no entanto em caráter optativo. 

O gráfico 1 a seguir, mostra o percentual das disciplinas com maior frequência 

dentro da categoria 1. 

Gráfico 1: Disciplinas que tratam da avaliação da aprendizagem – Categoria 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos PPC’s que compuseram o corpus documental da pesquisa. 

Na categoria 2, as disciplinas que mais compareceram foram as de Políticas 

Educacionais que sozinhas, representam 91% das disciplinas da categoria. 

Considerando o universo das disciplinas, verificamos que 69 % das disciplinas 

que tratam da temática avaliação estão alocadas na categoria 1 “Avaliação da 

aprendizagem”, enquanto as da categoria 2 “avaliação externa e em larga escala”, 

comparecem com 31% desse total.  

O gráfico 2 mostra as disciplinas que compõem a categoria 2. 
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Gráfico 2: Disciplinas que tratam da avaliação externa e em larga escala – Categoria 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos PPC’s que compuseram o corpus documental da pesquisa. 

A partir da análise dos PPC’s verificou-se que a avaliação da educacional, com 

raras exceções, não possui um lugar definido no currículo dos cursos de licenciatura em 

matemática analisados, para estudos sistematizados desse campo. Comparece diluída 

em outras disciplinas, mais especificamente na disciplina de Didática. Todavia, o 

tratamento que recebe não ultrapassa os limites do discurso teórico, visto que não há 

uma explicitação de seus desdobramentos quanto aos usos possíveis na educação 

escolar (GATTI; BARRETO, 2009). Quando há uma disciplina de Avaliação 

Educacional, no caso, encontramos 1 única disciplina, ela é ofertada, optativa, 

ressaltando a pouca relevância que o campo da avaliação tem recebido âmbito dos 

cursos de formação inicial de professores de matemática. 

 De outro modo, nas disciplinas voltadas para o tratamento da avaliação, o 

enfoque prioritário é na avaliação da aprendizagem em seus aspectos técnicos. Há uma 

desarticulação entre seus aspectos teóricos e de seus mecanismos, que estão para além 

de construção de instrumentos e análise de erros, envolvem conhecimento de um campo 

vasto e complexo que não se escrutina em um semestre com uma ínfima carga horária, 

tão pouco sem um referencial teórico que dê conta de seus melindres. 
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O ensino da avaliação aos futuros professores não pode se resolver apenas na 

descrição teórica, politicamente correta, sobre como deveria ser e/ou sobre as 

razões porque não consegue ser diferentemente desenvolvida. Reclama por 

ação intencional dos educadores de fazer experimentar aos futuros 

professores outros usos da avaliação, levando-a a assistir a aprendizagem dos 

estudantes. Cuidados pedagógicos na forma de ensinar a planejar e 

desenvolver a organização do trabalho escolar são importantes e devem 

crescer mais ainda quando a categoria avaliação emerge, dada a centralidade 

que ela detém na realidade escolar e social, e que precisa ser contestada e 

problematizada, no mínimo, pelos profissionais da educação (SORDI; 

LUDKE, 2009, p. 325). 

 

 Como pôde-se perceber, os licenciados dos cursos analisados, em sua maioria 

não recebem esse tipo de formação. 

 

Rebatimentos das avaliações externas e em larga escala nos cursos de licenciatura 

em matemática 

 

Depreende-se que, nos PPC’s dos cursos analisados, as disciplinas que versavam 

sobre as avaliações externas e em larga escala, assim como as que tangenciavam a 

avaliação da aprendizagem, demonstraram um tratamento superficial da temática, o que 

mostra uma dissonância entre o discurso sobre o tipo de formação que os cursos 

pretendem fornecer aos seus futuros professores e o que de fato oferecem. 

 Dessa forma,  

 

Apesar de disciplinas relacionadas a esses temas serem importantes na 

formação de professores, nota-se que os cursos de licenciatura de Matemática 

ainda não incorporaram em suas matrizes curriculares um número de horas 

maior quanto a aspectos importantes para a formação de profissionais que 

vão atuar nas escolas de ensino fundamental e médio. A avaliação 

educacional, por exemplo, problema enfrentado no dia a dia das escolas, e 

uma questão discutida em relação aos resultados das avaliações externas 

dessa disciplina (Saeb, Saresp, Enem, Pisa) e aos baixos índices apresentados 

pelos alunos nessas avaliações, não consta das matrizes curriculares dos 

cursos de licenciatura em Matemática. Avaliar alunos não é questão trivial 

para educadores. Exige formação e discussão (GATTI; BARRETO, 2009, p. 

141). 

 

 As avaliações externas e em larga escala tem ganhado, cada vez mais, 

centralidade na cena educacional, principalmente para os professores de Português e 

Matemática, visto que tais disciplinas são objetos dessas avaliações. Isso porque, “[...] 

boa parte das matérias-chave – com certeza as do trivium e quadrivium– existe desde a 

Antiguidade, sobreviveram durante a Idade Média e chegaram aos nossos dias [...]” 

(ALONSO, 2013, p. 320). A escola valoriza prioritariamente as inteligências lógico-
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matemática e linguística, “[...] as quais considera como entidades fixas e naturais que os 

indivíduos não podem modificar [...]”. (ALONSO, 2013, p. 326).  

Todavia, mesmo sendo tais conteúdos as bases sobres as quais se avaliam a 

educação brasileira, os cursos de licenciatura em matemática estudados não têm dado a 

devida importância as necessidades formativas, no campo das avaliações, aos seus 

futuros professores.  

 

Do processo de desenvolvimento profissional dos professores, a 

aprendizagem da avaliação constitui-se saber essencial para armá-lo dos 

argumentos necessários para uma interlocução em alto nível com os dados da 

realidade escolar informados pela avaliação e que não podem ficar 

esquecidos nos relatórios simplesmente. Qualifica-os, igualmente, para 

dialogar de modo rigorosamente competente com o sistema educativo, em 

prol de um melhor entendimento dos significados dos dados que ancoram as 

demandas que se seguem ao processo de avaliação e que são sempre 

biunívocas.  

A insistência na importância desta aprendizagem embasa-se nos prejuízos 

decorrentes da ausência deste repertório quando processos externos de 

avaliação invadem a escola e encontram professores e equipes gestoras 

desarmados para o trabalho de tradução de seus significados. Sem discurso 

para problematizar a avaliação de sua escola, tendem a receber passivamente 

os dados, ao que se segue uma postura de indiferença frente aos mesmos, 

lesiva ao projeto pedagógico (SORDI;LUDKE, 2009, p. 325). 

 

Como área técnica e pedagógica, o ato de avaliar traz em seu bojo, metodologias 

e instrumentos, mas não é apenas isso, conforma em seu cerne culturas, intenções, 

impressões, pareceres, olhares que precisam passar pelo crivo das ciências, da didática, 

mas, sobretudo, pelos pressupostos peculiares desse campo do conhecimento, exige 

discussão crítica e formação específica, não sendo restrita ao improviso de se constituir 

em mais um apetrecho pedagógico que subsidia e justifica uma nota. 

Não basta, portanto, ofertar uma formação que capacite os futuros professores a 

desvendar dados técnicos e a desenvolver instrumentos de avaliação apenas, pois “[...] 

Os dados podem até ter legitimidade técnica, mas lhes faltará legitimidade política. 

(FREITAS et al. 2009, p. 65). 

Conforme nos aponta Gatti (2014b), as políticas de avaliações externas e em 

larga escala são relativamente recentes na educação brasileira e, somando-se a isso, as 

pesquisas acerca desse campo conta com uma “massa crítica intelectual relativamente 

pequena” e, em grande parte é realizada por especialistas que não são da área da 

educação. Afirma a autora que tal constatação decorre da ausência de formação de 

profissionais especializados nesse campo. 

Considerações finais 
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A análise desses dados constituídos nos permitiu fazer as seguintes constatações: 

✓ Os cursos se orientam por uma concepção voltada para racionalidade 

técnica. 

✓ Fragmentação entre formação específica e pedagógica, com prevalência 

da primeira. 

✓ Dicotomia bacharelado e licenciatura, não tendo claro o perfil do egresso 

✓ Conservação do modelo 3 + 1 

✓  Desarticulação entre os conteúdos acadêmicos e a realidade da prática. 

✓ A avaliação é concebida como processo, mas realizada como produto 

final. 

✓ Currículo centrado em competências 

A prevalência da lógica das competências e das habilidades reinstitui o 

tecnicismo como modelo de formação, agora revestido dos princípios de eficiência e 

produtividade. O que, em linhas gerais, perpetua a dificuldade de transcender o “modelo 

3 +1”, conservando e evidenciando a disparidade entre os conhecimentos técnicos e os 

pedagógicos.  

Desta forma, se há uma desproporção entre esses saberes, sendo os 

conhecimentos pedagógicos secundarizados, muito mais o serão as aprendizagem para 

avaliação, visto que esta ocupa um espaço reduzido dentro da parcela secundarizada dos 

conhecimentos pedagógicos. 

Especificamente, os saberes sobre a avaliação não possuem um lugar definido no 

currículo dos cursos; eles estão diluídos nas diversas disciplinas pedagógicas e, por 

assim se encontrarem, não são tratados de forma sistemática e orgânica. A avaliação é 

um tema incluído na disciplina de Didática e de Metodologias; as bibliografias das 

ementas das disciplinas que tratam da temática não incluem livros e artigos atualizados 

nem faz referência a dissertações, teses e relatórios de pesquisa; o ensino e as 

aprendizagens sobre a avaliação ocorrem desarticulados dos estudos teóricos e da 

sistemática de avaliação.  

No tocante à formação para o ato de avaliar, a partir das análises empreendidas 

percebemos que os cursos de licenciatura em matemática das universidades públicas dos 

estados de Goiás e de Mato Grosso do Sul não acompanharam as complexas mudanças 

do contexto educacional vivenciada na educação básica através das últimas décadas no 
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tocante à temática ou por resistirem a esse modelo de avaliação ou por não estar em 

sintonia com a educação básica brasileira. 

A cultura da avaliação como medida ganha força à medida que se deixa de fora 

estudos sobre esse campo na formação inicial de professores, pois, não fornece a estes o 

aparato teórico necessário para transformar, por meio de uma análise dialética, sua 

prática. Ou seja, que haja espaço e tempo para que os problemas correlacionados à 

pratica avaliativa sejam identificados no campo da prática e trazidos para serem 

discutidos, nos espaços formativos, à luz de teorias que orientem caminhos possíveis 

para superação das dificuldades pontuadas e que estas sejam novamente confrontadas na 

prática, num processo de ir e vir constituindo-se, assim, em um ato investigativo de 

reflexão-ação-reflexão (SHÖN, 2000). 

 Por isso, formar professores para o ato de avaliar reveste-se de um caráter 

emergencial, pois para dar conta das complexidades avaliativas que se coadunam no 

universo da sala de aula é preciso reflexão, tributária de uma formação teórica e prática 

articuladas e permeadas por tempos e espaços específicos durante a formação inicial de 

professores. 

Defendemos, portanto, a necessidade de que esse espaço seja, por excelência, os 

cursos de formação inicial e continuada de professores, pois é ali que as vivências de 

práticas transformadoras se conformam ou não e, a partir das quais os futuros 

professores constroem seu repertório de saberes e por meio dos quais intervêm em suas 

realidades locais. Não podemos negligenciar esse aspecto da formação, sob a pena de 

não conseguirmos superar os desafios que as avalições externas e em larga escala tem 

imposto a seus egressos. 

 Compartilhando da perspectiva de Freitas et. al (2009), não podemos continuar 

(re)produzindo as circunstâncias que tanto criticamos sobre a égide de não conhecermos 

uma maneira de fazer diferente, é uma contradição afirmarmos estar “todos pela 

educação” quando na verdade estamos a serviço de interesses hegemônicos do mercado 

preparando e sendo preparados para funcionar sem problemas nele. A educação de 

qualidade deve ser mais que isso, deve ser capaz de propiciar a emancipação dos 

sujeitos, formando cidadãos críticos para atuar nas esferas social, política, cultural e 

intelectual. 
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Resumo: O objetivo do trabalho foi analisar as ações que constituem o processo de 

formação continuada de professores de língua portuguesa dos anos finais do ensino 

fundamental, diante das formas de planejamento, implementação e avaliação da 

formação continuada na rede municipal de educação. Trata-se de um estudo de natureza 

qualitativa, pautado na coleta de dados através de entrevistas semiestruturadas, análise 

de documentos, legislação e corpus teórico sobre a temática da formação continuada de 

professores. Assim sendo, as análises apontaram para a necessidade de vivências no 

âmbito das escolas que ampliem a participação dos envolvidos na formação continuada, 

principalmente os professores, possibilitando assim uma política de formação em 

serviço que promova o desenvolvimento profissional docente e possibilite uma maior 

autonomia profissional. 

 

Palavras-Chave: formação continuada, professores, contexto municipal. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Final de Dissertação de Mestrado. 

 

 

Introdução 

 

A temática do trabalho está centrada na análise das ações que constituem o 

processo de formação continuada de professores de língua portuguesa no contexto de 

um município no interior do estado de Mato Grosso do Sul. 

A problematização está pautada nas condições que o Estado impõe aos 

professores, reduzindo e até mesmo impedindo a construção e o exercício da autonomia 

por meio das inúmeras atribuições de tarefas burocráticas e controladoras que pesam 
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sobre o cotidiano do trabalho docente. Há cobranças e exigências de todos os setores da 

sociedade brasileira, requisitando melhor qualidade de ensino (NÓVOA,1997).   

O trabalho tem como objetivo analisar as ações de formação continuada de 

professores de língua portuguesa dos anos finais do ensino fundamental de um 

município no interior do estado de Mato Grosso do Sul. 

A formação continuada pode ser concebida como sendo o conjunto de atividades 

desenvolvidas pelos professores em exercício com objetivo formativo, realizadas 

individualmente ou em grupo, visando tanto ao desenvolvimento pessoal como ao 

profissional, na direção de prepará-los para a realização de suas atuais tarefas ou outras 

novas que se coloquem. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: primeiramente, situa-se o 

delineamento metodológico, em seguida, destaca-se as discussões teóricas e a análise 

dos dados. Por fim, as Considerações, com os apontamentos finais. 

 

Metodologia 

 Evidenciamos a importância de delinear um caminho que nos conduzisse ao 

alcance dos objetivos propostos. Em termos metodológicos, caracterizamos o estudo 

como de natureza qualitativa. Para Bogdan e Biklen (1994), o fato de se pretender 

recolher dados no ambiente em que as ações ocorrem, descrever as situações vividas 

pelos participantes e interpretar os significados que estes lhes atribuem, justifica a 

realização de uma abordagem qualitativa. 

O trabalho tem como campo empírico a rede municipal de ensino de um 

município da Grande Dourados. Participaram a Secretaria de Educação do município e 

as três unidades escolares situadas na zona urbana, tendo como interlocutores da 

pesquisa os professores de língua portuguesa da rede municipal, as coordenadoras 

pedagógicas do ensino fundamental e uma gestora responsável pela formação 

continuada de professores. Optamos pela não identificação do mesmo por constituir-se 

em um dos 12 municípios de pequeno porte que compõe a região da Grande Dourados 
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e, a partir dos primeiros contatos, percebemos que a não identificação propiciaria uma 

maior liberdade de reflexão e expressão por parte dos mesmos. 

O corpus documental consta da legislação vigente, enfatizando a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.9.394/96, que trata sobre formação 

continuada no Artigo 61, Inciso I; no Artigo 67, Inciso II e no Artigo 87, as Metas 15 e 

16 do Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024, a Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 

2001 que aprova o Plano Nacional de Educação, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) para a formação de professores da Educação Básica, as DCNs do Curso de 

Graduação em Letras, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), entre outros. E os 

documentos referentes ao município investigado, como os registros existentes sobre as 

ações da Secretaria Municipal de Educação do Município, o Plano Municipal de 

Educação, o Referencial Curricular da Educação Básica do município e as propostas 

pedagógicas das unidades escolares envolvidas.  

O corpus teórico consta do levantamento bibliográfico acerca da formação 

continuada de professores, em que foram selecionadas obras e autores específicos da 

área e também publicações em periódicos científicos. 

A entrevista semiestruturada, baseada em Szymanski (2004), foi usada de forma 

que pudemos realizar a coleta de dados, dos fatos e discursos que permitiram, a partir de 

um processo reflexivo e de um aprofundamento teórico, das questões que permeiam o 

percurso das ações da formação continuada na rede municipal de educação. As 

entrevistas com a gestora, com as coordenadoras e com os professores foram realizadas 

individualmente, em espaço e horário previamente agendado. 

Para o tratamento dos dados, foi adotado a análise de conteúdo, que compreende  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 

obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens indicadores, quantitativos ou não que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 

2009, p. 42). 
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O emprego da análise de conteúdo permitiu tratar os dados para além da simples 

descrição do conteúdo e, ainda, remeter aos saberes que os mesmos suscitarão após 

exaustiva análise de questões, que podem emergir da sociologia, da economia, da 

educação, da psicologia, entre outros (FRANCO, 2005). 

 

A formação continuada de professores 

A formação continuada aparece nos discursos tanto como resultante das 

incumbências previstas na LDB n. 9.394/1996, para as esferas administrativas, quanto 

alternativa para a “[...] tese de que grande parte da ineficiência do ensino é devida à má 

formação dos professores, conforme veiculado em estudos e documentos de organismos 

internacionais e de instituições e autores nacionais” (AGUIAR, 2002, p.200). 

No cerne do debate estabelecido em torno da formação continuada de 

professores, destacam-se as divergências em torno das concepções, bem como a 

distinção de terminologias utilizadas no discurso cotidiano dos profissionais da 

educação, nas ações e nos programas implantados e implementados pelas diferentes 

esferas administrativas. 

Gatti et al (2011) ao analisar as políticas de formação, demonstra a deficiência 

na participação dos professores na formulação das políticas, sua ação como foco para 

análise do saber pedagógico é outro ponto importante a ser observado pelas políticas de 

formação continuada, pois o professor é o protagonista nesta história e conhecedor do 

locus de seu trabalho. 

Dessa forma, Contreras (2002) discute a ideia da autonomia profissional como 

uma demanda dos docentes para obter mais espaços de independência em suas decisões 

e menos controle burocrático por parte das administrações públicas. Sendo assim, o 

professor é autônomo não só por ser capaz de autorregular sua ação, decidir sua 

participação em cursos e escolher os horários para estudo, mas também quando orienta 

seu aprendizado por meio de uma análise crítica de suas práticas e dos resultados.  

 

Análise dos dados 
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No cruzamento dos dados da Secretaria Municipal de Educação com as 

informações das entrevistas realizadas e do corpus teórico, pudemos constatar quanto à 

modalidade de formação continuada oferecida pela Secretaria contém a prevalência do 

que Pérez Gómez (1995) intitulou de racionalidade técnica. Diversos estudos apontam 

que, no cenário educacional dos últimos anos, as ações de formação continuada têm 

sido desenvolvidas em cursos rápidos, palestras, encontros esporádicos, treinamentos, 

entre outros, fora do contexto escolar (NÓVOA, 1992; CANDAU, 1996).  

A gestora responsável pela formação continuada diz que o planejamento das 

ações tem sido discutido pela equipe pedagógica da Secretaria de Educação, 

normalmente no início do ano e que são implementadas através de parcerias com o 

MEC e outros profissionais para realização das ações. Constatamos que o planejamento, 

ou seja, as decisões sobre as ações formativas são tomadas por um pequeno grupo de 

profissionais, o que, nos permite dizer que sua concepção não é negociada com os 

professores. Ao questionar os professores de língua portuguesa sobre como são 

organizadas as ações de formação continuada, percebemos o pouco que esses 

professores sabem a respeito do processo de organização da formação continuada, o que 

nos permite apontar que não fazem parte desse processo do planejamento.  

Numa concepção democrático-participativa, de acordo com Libâneo (2004) o 

processo de tomada de decisões dá-se coletivamente, possibilitando aos membros do 

grupo discutir e deliberar, em uma relação de colaboração, acentuando a importância da 

busca de objetivos comuns assumidos por todos. 

 Contreras (2002) discute a ideia da autonomia profissional como uma demanda 

dos docentes para obter mais espaços de independência em suas decisões e menos 

controle burocrático por parte das administrações públicas. Para o autor lutar pela 

autonomia não é apenas uma exigência trabalhista pelo bem dos funcionários, o é 

também pelo bem da própria educação. Sendo assim, o professor é autônomo não só por 

ser capaz de autorregular sua ação, decidir sua participação em cursos e escolher os 

horários para estudo, mas também quando orienta seu aprendizado por meio de uma 

análise crítica de suas práticas e dos resultados.  
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Constatamos com as falas das coordenadoras das escolas uma desorganização 

nesse aspecto das relações estabelecidas no planejamento da formação continuada, por 

não terem critérios norteadores, se limitando somente em aspectos secundários do 

processo, como a organização de horário, por exemplo. Não notamos a existência de 

uma abertura para detectar o que realmente seria importante para o desenvolvimento 

dos professores e da própria escola. 

 A preocupação da escola e sua participação no processo de implementação da 

formação continuada nesse caso ainda é pensada mais em manter e acompanhar o que é 

proposto pela Secretaria Municipal de Educação. Percebemos, pois, a importância de se 

pensar em processos de formação mais flexíveis, em que, sem descuidar-se dos 

conhecimentos práticos e teóricos a adquirir, o fazer e o pensar dos professores sejam 

tomados como ponto de partida para discussões e reflexões, constituindo-se em 

ancoragem para a aquisição de novos conhecimentos e procedimentos de ensino mais 

eficientes do ponto de vista do ensinar e do aprender. Isto implica considerar os 

professores como profissionais que possuem e constroem saberes, e não apenas como 

meros executores de propostas elaboradas por outros.  

Estes professores demonstraram preocupação com o ensino e com sua prática 

pedagógica, avançando para a perspectiva prática da formação continuada. Podemos 

afirmar que, na fala da gestora há uma contradição, pois em um momento apresenta a 

importância de saber as necessidades dos professores, mas como observamos 

anteriormente, o professor não participa do processo de planejamento das ações 

formativas no município. É importante observar que num processo democrático faz-se 

necessário uma “negociação de sentidos” (ALARCÃO, 2001).  

Assim, o projeto formativo deve explicitar os consensos dos diferentes olhares e 

necessidades dos segmentos envolvidos. Convém esclarecer a expressão “necessidades 

docentes”, que segundo Rodrigues e Esteves (2003) são consideradas carências ou 

lacunas deixadas pela formação inicial, que devem ser devidamente preenchidas pela 

formação continuada, visando à eficácia da sua prática e à realização pessoal e 
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profissional. Raramente, as necessidades são identificadas pelos próprios professores, 

ao contrário, são supostas pelos elaboradores dos programas de formação.  

Podemos dizer que,  a partir da avaliação das ações formativas no município 

investigado, pouco têm contribuído com a possibilidade de reflexão da organização e 

gestão da formação continuada, pois o ponto de vista dos professores não é levado em 

conta para a utilização e o aprimoramento das ações que permitiriam definir metas a 

curto e em longo prazo para serem alcançadas com os processos formativos. E também 

de identificar os pontos positivos a serem ressaltados e os negativos a serem 

melhorados. 

 

Considerações 

O resultado deste estudo revela que a participação nas ações de formação 

continuada merece ser revista e priorizada no planejamento da Secretaria Municipal de 

Educação a fim de garantir a participação de todos envolvidos na definição dos rumos 

da formação continuada de professores de língua portuguesa, para que esta adquira 

sentido para os que dela participam e possa se configurar como uma política de 

intervenção para a melhoria da prática pedagógica. 

Segundo Libâneo (2004), a organização e a gestão de ações adquirem distintos 

significados para os atores escolares que compõem a equipe de acordo com a concepção 

que se tenham dos objetivos da educação. Há que se construir consensos não apenas na 

formulação do planejamento curricular, mas também na projeção, implementação e 

avaliação das ações formativas. Na análise das entrevistas confirmamos que o 

planejamento da formação continuada segue a concepção técnico-científica de escola 

como posta por Libâneo (2004), em que as decisões vêm de cima para baixo e basta 

cumprir um plano previamente elaborado, sem a participação dos demais interessados 

no processo.  

A preocupação da escola e sua participação no processo de implementação da 

formação continuada nesse caso ainda é pensada mais em manter e acompanhar o que é 

proposto pela Secretaria Municipal de Educação. Não notamos a existência de uma 
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abertura para detectar o que realmente seria importante para o desenvolvimento dos 

professores e da própria escola. 
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Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema: D. Formação de Professores 

 

Resumo: O trabalho a seguir trata-se de uma revisão bibliográfica abrangente, não-

sistemática, qualitativa sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH) no âmbito escolar. Este estudo foi realizado a partir da consulta de artigos 

científicos, livros didáticos, revistas, teses e projetos. O objetivo desta revisão 

bibliográfica é apontar os problemas de uma das grandes causas do baixo rendimento 

escolar atual bem como a falta de preparo de muitos profissionais da área da educação 

em lidar com o transtorno e como a falta de conhecimento sobre este transtorno 

interfere diretamente no aprendizado da criança e do adolescente. O trabalho em 

questão aponta que os problemas enfrentados no âmbito escolar por alunos com TDAH 

vão além de um baixo rendimento, estes alunos muitas vezes enfrentam ambientes de 

difícil aceitação podendo desenvolver uma baixa autoestima e uma visão negativa de si 

mesmo, pelo fato do desconhecimento dos profissionais, pais e colegas que os venham a 

taxar de preguiçosos. Com este estudo foi possível concluir que o TDAH na área da 

educação ainda é pouco conhecido e estudado e que os alunos portadores ainda sofrem 

baixo desempenho devido a este desconhecimento e falta de preparo. 

Palavras-Chave: TDAH, Escola, Professor, Educação. 

 

Tipo de Trabalho: Iniciação Científica. 

 

Introdução 

 Sob a perspectiva médica, o transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 

(TDAH) é um transtorno que afeta a capacidade de concentração do indivíduo, que, na 

maioria das vezes, apresenta um estado de inquietação bastante acentuado, que interfere 

no funcionamento ou no próprio desenvolvimento. É o diagnóstico mais comum na 

infância e se caracteriza por três categorias principais de sintomas: desatenção, 

impulsividade e hiperatividade (BRZOZOWSKI; CAPONI, 2009, p. 1166). 

 Segundo Manual de Diagnósticos Estatísticos de Transtornos Mentais 5 (DSM 

5), o TDAH está associado a baixo desempenho escolar, reduzido sucesso acadêmico e 
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a rejeição social: nos adultos, a piores desempenho, sucesso e assiduidade no campo 

profissional, maiores chances de desemprego e altos níveis de conflito interpessoal; nas 

crianças, probabilidade significativamente maior para desenvolver transtornos de 

conduta na adolescência e transtornos da personalidade antissociais na idade adulta, 

aumentando a possibilidade de transtornos por uso de substâncias e prisão, dentre outros 

fatores negativos (APA, 2014, p. 63). 

 O TDAH apresenta quadro clínico de alterações comportamentais, bastante 

comum na infância e adolescência, embora seus sinais sintomatológicos possam se 

estender até a vida adulta, caracterizando-se por conjunto de alterações na capacidade 

de manutenção da atenção e de controle dos impulsos, que pode gerar hiperatividade 

física (RANGEL JUNIOR; LOOS, 2011, p. 374). 

 Na grande maioria das vezes, os sinais do TDAH só são reconhecidos quando a 

criança ingressa na escola, período em que as dificuldades de atenção e inquietude são 

percebidas com mais ênfase pelos professores ao compararem com as outras crianças 

(COUTO; MELO-JUNIOR; GOMES, 2010, p. 242). 

 As estimativas sugerem prevalência mundial em torno de 5,3%. Apesar de surgir 

na infância, é comum que persista na idade adulta, com taxa em torno de 60%, 

ocasionando prejuízos nas diferentes dimensões do desenvolvimento, principalmente 

social, acadêmico e profissional. É mais frequente no sexo masculino, com proporção 

de 2:1 em crianças e de 1,6:1 nos adultos (CASTRO; LIMA, 2018, p. 62). No Brasil, a 

taxa de prevalência média, segundo estudos, fica entre 3,6 a 5% da população escolar, 

porém alguns estudos falam em cifras de até 12% dessa população (BRZOZOWSKI; 

CAPONI, 2009, p. 1166). 

 Diante disso, é objetivo deste trabalho identificar os sintomas e compreender as 

dificuldades enfrentadas pelos portadores de TDAH no ambiente escolar e o quanto 

essas dificuldades afetam o rendimento escolar, bem como identificar o conhecimento 

que os profissionais da educação possuem para acolher e ajudar esses alunos. 

 

Fundamentação Teórica 
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 Um dos principais problemas observados no processo pedagógico consiste nos 

comportamentos inadequados que alguns alunos apresentam e no despreparo dos 

professores para lidar com essas situações de conflito (REIS; CAMARGO, 2008, p. 90). 

 As queixas de desatenção, hiperatividade e impulsividade, sintomas centrais da 

TDAH, podem estar presentes em diferentes problemáticas psiquiátricas ou não, em 

diversas doenças e ainda serem a forma de expressão ou reação frente a ambientes 

desajustados, de modo que ainda carecemos de uma compreensão ampla do transtorno, 

que possibilite um diagnóstico mais elaborado (FIGARO, 2009, p. 10). 

 Grande parte dos encaminhamentos de crianças e adolescentes realizados para 

médicos (psiquiatras, neuropsiquiatras, neurologistas, etc.) são feitos pelas escolas e 

professores, por não saberem lidar com as problemáticas apresentadas. As dificuldades 

em cumprir tarefas escolares e problemas de comportamento são transformadas em 

queixas nomeadas como distúrbios e transtornos de aprendizagem, produzindo como 

consequência um universo de crianças psicopatologizadas (CRUZ et al., 2016, p. 283). 

 Embora o diagnóstico ainda seja impreciso e frágil, o conceito de hiperatividade 

foi aceito, ganhou relevo e popularidade em virtude da clara necessidade de se 

medicalizar uma problemática social (CRUZ et al., 2016, p. 286), processo através do 

qual a ciência médica iniciou discurso sobre a saúde mental de pessoas que não são nem 

mal desenvolvidas nem mentalmente deficientes. Elas são apenas mal adaptadas ao seu 

meio. Com isso se fortaleceu o processo de patologização de indivíduos incapazes de 

satisfazer expectativas morais, políticas e econômicas da sociedade na qual vivem 

(CALIMAN, 2010, p. 50). 

 Além disso, a volatilidade do conceito e da classificação se assenta no fato 

histórico de que em menos de um século de existência, tanto a nomenclatura, quanto o 

conceito, mudaram mais de dez vezes, como, por exemplo, encefalite letárgica, dano 

cerebral mínimo, disfunção cerebral mínima, hipercinesia, doença do déficit de atenção 

(DDA), transtorno de déficit de atenção com hiperatividade, dentre outros, até 

chegarmos à nomenclatura atual (CALIMAN, 2010, p. 49). 
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 Em 1952 a APA – Associação Americana de Psiquiatria publicou a primeira 

edição do DSM, na intensão de uniformizar o uso do diagnóstico pela comunidade 

científica. Nesta edição não trouxe nenhuma categoria diagnóstica que correspondesse à 

hiperatividade infantil (KYRILLOS NETO; SANTOS, 2013, p. 41). 

 O DSM II, publicado em 1968, trouxe duas categorias: a reação hipercinética 

da infância (308.8) e a síndrome orgânica cerebral não psicótica (309 – comumente 

chamada de disfunção cerebral mínima), com ênfase nos sintomas de hiperatividade 

(CRUZ et al., 2016, p. 286). As duas categorias possuíam a mesma descrição dos 

sintomas, o que as diferenciavam era a etiologia: a primeira apresentava origem 

psicológica e a segunda seria causada nas disfunções orgânicas (KYRILLOS; SANTOS, 

2013, p. 41). 

 O título transtorno de déficit de atenção (TDA) surgiu em 1980, no DSM III, 

que passou a dividir o transtorno em dois tipos: com ou sem hiperatividade 

(BRZOZOWSKI; CAPONI, 2009, p. 1168). Houve uma revisão em 1987 (DSM III-R), 

na qual foi suprimida a classificação em subtipos, considerando-se unitário o 

diagnóstico de TDAH. A ênfase, nestas edições recaiu sobre a desatenção, que passa a 

ser considerada o elemento central, estando a hiperatividade presente ou não (CRUZ et 

al., 2016, p. 286). 

 A partir do DSM III os quadros psicopatológicos passaram a ser apresentados 

como transtornos mentais que podem ser diagnosticados a partir da presença de certo 

número de sintomas, que devem estar presentes por um determinado tempo 

(BRZOZOWSKI; CAPONI, 2009, p. 1170). 

 Com a expansão dos estudos com adolescentes e adultos, o DSM IV (1994) 

passou a considerar possível a persistência de alguns sintomas de TDAH na vida adulta. 

Nesta edição retornou-se à classificação por subtipos, incluindo novamente a 

possibilidade de uma forma predominantemente desatenta. Em 2000 o DSM IV foi 

revisado e publicado como DSM IV-TR, porém, no que se refere à TDAH, as 

modificações foram mínimas (SEGENREIGH; MATTOS, 2014, p. 43). 
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A quarta edição do manual, transformando o TDAH em um problema não 

mais restrito à infância representa, assim, mais uma investida no sentido de 

abranger cada vez mais segmentos da população, na tentativa de explicar e 

resolver problemas a partir de uma perspectiva médica. (CRUZ et al., 2016, 

p. 287) 

 

 O DSM 5 foi publicado em 2013, dando prosseguimento ao processo de 

patologização de diferentes questões da vida, de modo crescente, dilatando transtornos 

já existentes e criando novas classificações nosológicas. Em uma espiral, a cada volta, 

mais e mais pessoas são capturadas por essa teia de diagnósticos de transtornos mentais, 

que aumentam em quantidades espantosas (MOYSÉS; COLLARES, 2014, p. 61). 

 As principais modificações no DSM 5 dizem respeito a idade máxima de início 

dos sintomas, de sete para doze anos; dissolve os subtipos do transtorno, considerando 

que diferentes sintomas devem ser concebidos como diversas apresentações clínicas de 

uma mesma patologia; e aponta a possibilidade de comorbidades com alguns 

diagnósticos que antes excluíam a hipótese do TDAH, como, por exemplo, os 

transtornos do espectro autista, tornando o diagnóstico mais abrangente e aplicável a um 

maior número de casos (CRUZ et al., 2016, p. 287). 

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) adota a Classificação Internacional 

de Doenças, em sua décima edição, CID 10, da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

para classificação oficial e administrativa (CALIMAN; DOMITROVIC, 2013, p. 883). 

Contudo, na prática clínica, o diagnóstico acaba sendo pelo DSM (CRUZ et al., 2016, p. 

287), conforme veremos a seguir. 

 

Sintomas Clínicos do TDAH 

 Segundo o DSM-5, portadores do TDAH são caracterizados por apresentarem 

um comportamento de desatenção, impulsividade e/ou hiperatividade. Estas condutas se 

manifestam cedo na vida do portador de uma maneira excessiva ou inadequada para o 

grau de desenvolvimento que o indivíduo se encontra (APA, 2014). 

 Trata-se de um transtorno em que desatenção e hiperativismo geram uma série 

de comportamentos frequentes, como perda de objetos, mal gerenciamento do tempo, 
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inquietude e impaciência, dentre outros. “Desde os anos 80, o TDAH tem sido 

interpretado como uma doença neuropsiquiátrica que surge na infância e persiste até a 

idade adulta” (COUTO, MELO-JUNIOR, GOMES, 2010, p. 241). 

 O TDAH é um transtorno que vem sendo diagnosticado em larga escala. “É o 

distúrbio do desenvolvimento neurológico mais comum que um médico do atendimento 

primário encontrará no consultório” (GEPHART, 2019, p. 18). 

 Para que um indivíduo seja diagnosticado com TDAH os sintomas devem 

atender alguns critérios, como a ocorrência dos comportamentos por pelo menos seis 

meses e em um grau que é inconsistente com o nível do desenvolvimento e têm impacto 

negativo diretamente nas atividades sociais, acadêmicas e/ou profissionais; além disso, 

os sintomas devem ser manifestados até por volta dos doze anos de idade. 

 Para que uma pessoa seja considerada com TDAH deve apresentar sintomas de 

desatenção, hiperatividade e impulsividade. 

 Com relação à desatenção, deve apresentar seis (ou mais) dos seguintes 

sintomas: frequentemente não presta atenção em detalhes ou comete erros por descuido 

em tarefas escolares, no trabalho ou durante outras atividades; dificuldade de manter a 

atenção em tarefas ou atividades lúdicas; parece não escutar quando alguém lhe dirige a 

palavra diretamente; não segue instruções até o fim e não consegue terminar trabalhos 

escolares, tarefas ou deveres no local de trabalho; tem dificuldade para organizar tarefas 

e atividades; evita, não gosta ou reluta em se envolver em tarefas que exijam esforço 

mental prolongado; perde coisas necessárias para tarefas ou atividades; é facilmente 

distraído por estímulos externos; é esquecido em relação a atividades cotidianas. 

 Com relação à hiperatividade e impulsividade, deve apresentar seis (ou mais) 

dos seguintes sintomas: frequentemente remexe ou batuca as mãos ou os pés ou se 

contorce na cadeira; levanta da cadeira em situações em que se espera que permaneça 

sentado; corre ou sobe nas coisas em situações em que isso é inapropriado; é incapaz de 

brincar ou se envolver em atividades de lazer calmamente; não para, agindo como se 

estivesse com o motor ligado; fala demais; deixa escapar uma resposta antes que a 
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pergunta tenha sido concluída; tem dificuldade para esperar a sua vez; interrompe ou se 

intromete. 

 A incidência do TDAH, atualmente, é identificada em crianças e adultos, 

homens e mulheres, abrangendo todos os grupos étnicos, estratos sociais e econômicos, 

níveis de escolaridade e graus de inteligência (REIS; CAMARGO, 2008, p. 91). 

 O funcionamento do cérebro do TDAH difere totalmente do funcionamento 

cerebral de uma pessoa que não apresenta os sintomas do transtorno. Sua hiperatividade 

mental, acompanhada eventualmente de hiperatividade física, pode causar instabilidade 

na capacidade atencional, gerando dificuldades no ajustamento à sistemática escolar 

tradicional (RANGEL JÚNIOR; LOOS, 2011, p. 373). 

 Além dos principais problemas com desatenção, impulsividade e hiperatividade, 

as crianças com o transtorno podem ter uma variedade de outras dificuldades cognitivas, 

evolutivas, acadêmicas e mesmo médicas ou relacionadas com a saúde (BARKLEY, 

2008, p. 134). O TDAH acaba afetando o funcionamento global do indivíduo, de modo 

que repercute em todas as dimensões humanas. 

 Ainda no aspecto do TDAH englobar múltiplas disfunções e dificuldades na 

vida do portador é necessário salientar que: 

 

Tanto o processo diagnóstico quanto o tratamento do TDAH são complexos, 

não só pelo caráter dimensional dos sintomas de desatenção e/ou 

hiperatividade, mas também pela alta frequência de comorbidades 

psiquiátricas apresentadas pelos pacientes. Profissionais da área de saúde 

mental da infância e adolescência frequentemente se deparam com situações 

clínicas em que o diagnóstico do TDAH deve levar em consideração a 

presença de diferentes condições, tais como déficits cognitivos, transtornos 

do aprendizado ou transtornos invasivos do desenvolvimento, sendo 

fundamental o melhor entendimento da complexidade desses casos para 

adequada orientação, elaboração da intervenção terapêutica e avaliação da 

necessidade do suporte educacional e emocional para esses pacientes e suas 

famílias. (SOUZA et al., 2007, p. 15) 

 

O paciente portador deste transtorno tem um funcionamento cerebral muito 

diferente de uma pessoa que não é portadora, então o conhecimento deste 

funcionamento e do comportamento deste indivíduo pelos profissionais da educação, 
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pelos pais e por ele mesmo é fundamental para que este paciente venha a entender e 

compreender suas limitações e assim desenvolver técnicas para uma vivência com 

menos dificuldades tanto socialmente quanto em sua vida acadêmica e profissional. 

 

O TDAH e a Escola 

 Apresentados os sintomas e como diagnosticar o TDAH é possível fazer uma 

análise de como os alunos portadores deste transtorno possuem dificuldades em 

apresentar um bom desempenho escolar. Nesse sentido, destacamos que, 

 

Uma área de grande dificuldade para crianças com TDAH está nas 

realizações acadêmicas (a produtividade do trabalho na sala de aula) e no 

desempenho acadêmico (o nível de dificuldade daquilo que as crianças já 

aprenderam e dominaram). Quase todas as crianças com TDAH em 

tratamento clínico vão mal na escola. Geralmente, apresentam desempenho 

fraco em relação aos próprios níveis conhecidos de habilidade, determinados 

por testes de inteligência e desempenho acadêmico. Acredita-se que esse 

desempenho fraco resulte do comportamento desatento, impulsivo e inquieto 

na sala de aula. (BARKLEY, 2008, p. 137) 

 

 Uma das dificuldades enfrentadas por alunos com TDAH extremamente 

importante a ser caracterizada é de como os sintomas são facilmente confundidos, já 

que pais e professores tendem a ver as crianças e adolescentes que apresentam os 

sintomas como preguiçosas, sonhadoras, letárgicas, passivas, lentas e até mesmo 

pasmas (BARKLEY, 2008, p. 91). 

 O fato de uma pessoa com TDAH não se comportar como a sociedade espera faz 

com que esses indivíduos tenham muito mais dificuldades em se adaptar, ocasionando 

uma série de problemas. 

 

Não se pode negar que existam algumas características – que parecem ser de 

origem biológica, como enfatiza a literatura científica acerca do tema – que 

diferenciam as pessoas com TDAH em alguns aspectos, tornando mais difícil 

a sua adequação ao que é socialmente esperado. Por isso mesmo, dar voz às 

suas percepções e representações considerando que se o vivenciado na escola 

é por eles, na maior parte das vezes, negativamente percebido e sentido, 

permite ver que algo deve ser feito (além da prescrição da Ritalina) para que 

se possa melhor compreendê-los e lidar com eles. (RANGEL JÚNIOR; 

LOOS, 2011, p. 374) 
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 É muito importante que o indivíduo com TDAH seja diagnosticado 

precocemente, já que o tratamento em um estágio inicial pode reduzir o impacto 

negativo no desempenho escolar (JANGMO et al., 2019, p. 425). O diagnóstico em 

idades mais elevadas pode não conseguir reduzir esse impacto, uma vez que esse 

indivíduo já esteja fora da escola e da idade escolar tende a não retornar aos estudos. 

 Entretanto este diagnóstico precoce muitas vezes é difícil, pois é necessário 

diferenciar os sintomas do TDAH e aqueles comportamentos de crianças apenas 

agitadas em razão da pouca idade ou da falta de limites. Assim, os sintomas são melhor 

identificados quando a criança portadora do distúrbio se torna mais velha, mas não 

muito a ponto de inviabilizar qualquer intervenção. 

 Segundo o DSM 5 o TDAH costuma ser mais facilmente identificado nos anos 

do ensino fundamental, em que os sintomas tendem a ser mais proeminentes, pois na 

primeira infância, normalmente é mais difícil distinguir os sintomas do comportamento 

normal desta faixa etária (APA, 2014). 

 Alunos com TDAH necessitam de um acompanhamento mais próximo e 

dedicado dos profissionais da educação, e a interação entre o aluno portador do 

distúrbio e o ambiente escolar (outros alunos, professores e funcionários) deve ser de 

acolhimento. Muitas vezes o aluno se sente intimidado em não conseguir acompanhar 

os colegas na homogeneidade da sala de aula. A atitude do professor, nestes casos, é 

definitiva, tanto para minimizar quanto para maximizar os efeitos do transtorno. 

 O baixo desempenho escolar que os alunos portadores de TDAH apresentam, 

muitas vezes, provém do desconhecimento dos professores em como auxiliá-los, e em 

entender como ocorre a aprendizagem destes indivíduos. 

 Exatamente por não se sentirem parte do processo, por não se encaixarem nas 

normas escolares, os jovens com TDAH têm maior probabilidade de apresentar 

disfunções sociais (CHIANG; GAU, 2014). 

 Alunos com TDAH apresentam comportamentos que dificultam sua interação 

social, muitas vezes, pelo fato do ambiente ser hostil. Os alunos com o transtorno são 
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frequentemente desorganizados, desatentos às tarefas e com comportamentos irruptivos, 

o que ocasiona baixas taxas de conclusão do trabalho, tanto em sala de aula quanto em 

casa. Também apresentam uma variedade de problemas relacionados à interações 

interpessoais, incluindo interações com indivíduos excessivamente intrusivas e 

negativas, que podem ser ainda mais exacerbadas por agressão, argumentatividade, 

disruptividade e falta de autocontrole associados (PFIFFNER; HAACK, 2014). 

 Para minimizar essa problemática, 

 

Percebeu-se que a aprendizagem acontece através da interação com os meios 

presentes professor/professor aluno/aluno e professor/aluno com motivação e 

incentivo, mas sempre respeitando sua privacidade e o tempo de cada um, e 

sempre procurando utilizar a metodologia mais adequada para cada aluno, 

com isso faz-se necessário que cada profissional esteja sempre revisando as 

obras especializadas sobre o tema para fortalecer ainda mais a pratica em sala 

de aula, e o desenvolvimento do processo de aprendizagem do aluno. 

(SILVA; DIAS, 2014, p. 112) 

 

 Dentre os comportamentos apresentados, uma atitude bastante comum que 

prejudica no desempenho escolar, é que muitos destes alunos tendem a não realizar as 

tarefas escolares para casa e trabalhos; quando realizam essas atividades, no decorrer do 

ano escolar, estes alunos passam a diminuir a realização e entrega de tais atividades, 

evidenciando os problemas de conclusão de tarefas, que são persistentes ao longo do 

tempo, e deve ser um alvo de intervenção importante para os adolescentes com TDAH 

(LANGBERG et al., 2016, p. 27). 

 Na educação infantil, uma alternativa que pode amenizar os problemas de 

entregas de tarefas, segundo Barkley, é de estimular a criança para execução das tarefas. 

O estímulo pode vir de um fator que influencia diretamente no desempenho das crianças 

com TDAH, como, por exemplo, materiais chamativos, coloridos e com muitos 

estímulos para aumentar a atenção dessas crianças (2008). 

 O aprendizado dos portadores de TDAH exige uma dinâmica e interação muito 

maior entre aluno e professor. Já é sabido que a maneira como muitas aulas ainda são 

ministradas, com o professor sendo praticamente o único ativo, aulas expositivas e os 

alunos passivos como ouvintes, não é uma aula eficaz nem para indivíduos que não 
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sofrem de algum transtorno. A falta de conhecimento dos profissionais da área de 

educação sobre sintomas e em como lidar com portadores do TDAH geram uma baixa 

efetividade no ensino além de um ambiente muitas vezes hostil para esses alunos. 

 

O aluno com TDAH tem plena condição de desenvolver seu potencial 

criativo, mas quando perde o foco da atenção, deixa suas atividades pela 

metade, não chegando assim a concluí-las. Neste sentido o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento que o aluno alcança depende 

significativamente da atuação do professor nesse processo, e o tipo de 

metodologias que irá utilizar com esse aluno. Cabe então, estimular 

constantemente a atenção do aluno com TDAH, para que não venha se perder 

a qualquer novo estímulo do ambiente. (SILVA; DIAS, 2014, p. 107) 
 

 É papel da escola procurar alternativas e metodologias diferenciadas que 

venham a proporcionar um ambiente acolhedor para esses alunos, tornando possível que 

eles desenvolvam sentimentos e crenças mais positivas sobre si mesmos (RANGEL 

JÚNIOR; LOOS, 2011). 

 Segundo Reis & Camargo, ultimamente ouvimos muito falar sobre TDAH, em 

contrapartida, pouquíssimos profissionais da área da educação entendem as dificuldades 

relacionadas a este transtorno enfrentado pelos alunos. Este tema é difícil de ser 

abordado devido ao desconhecimento das pessoas ou por não acreditarem que o TDAH 

de fato existe. Qualquer êxito esperado na administração dos problemas decorrentes do 

TDAH deve estar relacionado à adoção de medidas que incluam um novo 

direcionamento na educação (2008, p. 98). 

 Para Silva & Dias, os alunos portadores do TDAH necessitam de uma maior 

interação entre professor e aluno e também entre aluno e aluno. Estes alunos precisam 

de maiores incentivos, porém respeitando seu tempo e privacidade (2014). 

 As intervenções comportamentais são de suma importância para o 

melhoramento do rendimento escolar do estudante portador de TDAH, adaptando as 

intervenções para as vidas destes estudantes, oferecendo tratamento para essa população 

muitas vezes carente (SIBLEY et al., 2014, p. 32). 

 Sobre intervenções, um estudo mostra que a união entre escola e família acarreta 

em resultados positivos para o desempenho do aluno. Referente a isto é importante 
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pontuar que a adesão dos pais às tarefas de casa entre as sessões acarreta melhorias no 

auto eficácia dos pais, bem como na produtividade dos trabalhos de casa das crianças 

(MORRIS et al., 2019, p. 536). 

 Por fim, para Pfiffner & Haack, são importantes os tratamentos com 

multicomponentes, que incluam pais, professores e crianças, fornecendo abordagem 

mais abrangente e provavelmente resultando em maior rendimento em todos os 

domínios de dificuldade para os jovens com TDAH (2014, p. 742). 

 A revisão literária feita neste trabalho possibilitou verificar o quão importante é 

para uma educação de qualidade, que os cursos de formação professores comecem a 

rever e contemplar as práticas escolares atuais. Mostram uma urgência em incluir 

discussões educacionais sobre os problemas relacionados aos transtornos e suas 

dimensões (REIS; CAMARGO, 2008). 

 

Considerações Finais 

 Concluímos que o TDAH, embora muito discutido atualmente, principalmente 

na área médica e da saúde mental, ainda é tema pouco conhecido e divulgado quando se 

trata da área educacional. 

 Isto faz com que o ensino aos alunos portadores do TDAH ainda seja um 

desafio, principalmente para os profissionais da educação em início de carreira, que 

muitas vezes não sabem como auxiliar esses alunos e como adotar uma metodologia 

diferente para que os mesmos possam alcançar um aprendizado satisfatório. 

 Como foi apresentado, alunos com TDAH perdem o foco com muita facilidade, 

se distraem e tendem a ser agitados, devido a isto a aula expositiva, como é de costume, 

acaba se tornando maçante e difícil tanto para esses indivíduos, como para os 

professores. 

 Os alunos portadores do distúrbio necessitam de aulas mais dinâmicas e 

chamativas em todos os níveis, com materiais coloridos e estimulantes, na medida do 

possível, e aulas em que o aluno possa ser ativo na hora de aprender o conteúdo, 

contribuindo para a não dispersão da atenção do aluno. 
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 Outro aspecto muito importante pontuado nesta pesquisa é em como os 

indivíduos portadores do distúrbio podem desenvolver personalidades frágeis e 

inseguras devido o ambiente hostil que encontram tanto na escola quanto em casa. 

 Por fim, a falta de divulgação dos estudos sobre este transtorno faz com que as 

pessoas permaneçam alheias, e como foi citado, venham a confundir os sintomas com 

preguiça e falta de interesse. Assim o indivíduo acaba tomando isso para si como 

verdade, podendo vir a desenvolver autoestima rebaixada. 

 Assim, este trabalho pode demostrar que ainda é preciso percorrer mais, discutir, 

divulgar e estudar mais sobre este tema que, ainda, causa baixos desempenhos 

escolares. 

 Fica a sugestão para que outros pesquisadores estudem mais sobre o tema e 

encare o desafio de realizar mais trabalhos científicos que possam vir a nortear os 

portadores de TDAH bem como os profissionais do contexto educacional. 
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RESUMO 

Parte de uma monografia de conclusão de curso de licenciatura em filosofia, o presente ensaio 

sintetiza uma investigação teórica que objetivou trazer a concepção de família em três escritos 

de Rousseau. A importância de se pesquisar a temática está no papel exercido pela ideia de 

família, que guarda profundas relações com a manutenção dos variados tipos de sociedade nas 

quais ela é constituída. Naquelas regidas por instituições, a exemplo das alcunhadas de 

ocidentais, ela assenta-se como instituição primeira, refletindo em seu seio a dinâmica social 

estabelecida e cravando, em suas raízes, o germe da sustentação política vigente. Esse lugar 

precípuo está fortemente marcada no projeto republicano rousseauniano e sobre esse tema 

debruçar-se-á a presente síntese, em formato de ensaio. Para a articulação dos textos foi 

empregada a hermenêutica, a fim de buscar as relações de aproximação e afastamento nas 

obras: Discurso sobre a origem da desigualdade entre os homens; Do contrato social; e 

Emílio ou da Educação. Nelas, foi possível perceber o desenvolvimento gradativo do autor 

em relação à temática, onde ele se debruçou sobre a origem do advento familiar, passando por 

sua caracterização, até chegar às formas de educação que devem moderar essa instituição.    

 

Palavras-chave: Família republicana. Filosofia. Psicologia. Educação. 

1. INTRODUÇÃO 

A convicção acerca da importância vital da família está tão arraigada às formas civis 

de convivência, que parece quase impossível nos dias atuais conceber uma sociedade onde ela 

não se faça presente.  À primeira vista, sua natureza é unívoca e a-histórica. O filósofo francês 

genebrino Jean-Jacques Rousseau, entretanto, comungou apenas em parte dessa afirmação e 

procurando, de um lado, explicitar o seu a priore histórico, acabou, de outro, estratificando 

padrões sociais sob a proposição de que eles seriam fundantes na formação da sociedade. 

Rousseau pendula, em sua defesa à família, entre posições burgo-republicanas e aristocrático-

monárquicas, expondo seu intento em fortalecer a burguesia revolucionária e manter a um só 

tempo, aspectos reacionários que lhes foram favoráveis, sobretudo os sustentados pela tríade: 

monarquia absolutista, aristocracia e Igreja protestante. 

Na Idade Medieval, por exemplo, essas três instituições políticas convergiram de 

forma a favorecer o ideário familiar, para a aquisição e preservação do poder político e 
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econômico, por meio de casamentos arranjados. Havia uma cadeia de justificativas para tanto, 

desde religiosas até filosóficas, que garantiam a autoridade e o domínio de determinada 

linhagem. Com a ascensão da burguesia, opositora a essas doutrinas, nota-se que a ideologia 

acerca da função insubstituível da família não perdeu sua força. Ela acabou, por outras vias, 

fortalecendo-se, não como práticas sociais instituídas, mas como conjunto constitutivo de 

valores. De partida, ela rivalizou com a perspectiva do homem liberal, individualista e 

racional, para no fim, conciliar-se com ela. Foi preciso, no entanto, nova roupagem para uma 

ideia antediluviana e, fiel a esse propósito, Rousseau foi um dos protagonistas ideológicos 

desse movimento. Sobre a ruína de antigos alicerces do patriarcado foi fundada essa nova 

arquitetura burguesa, que manteve e protegeu muitas características da concepção anterior, 

ressaltando alguns aspectos em detrimento de outros. 

Esses elementos influenciaram o processo de moralização da sociedade no século 

XVIII. Enquanto a aristocracia defendia a união matrimonial regida por Deus, ela nada fazia 

para evitar ou refrear seus costumes libertinos. Esse desarranjo entre os mandamentos divinos 

e os hábitos lascivos e extravagantes dos aristocratas, tornou insustentável a aliança com a 

Igreja. Embora ela também protagonizasse muitas práticas libertinas, obrigou-se a partir da 

contrarreforma, a se expurgar, a fim de manter seus fiéis e para assegurar suas posses e 

influência política. Com esse rompimento fez-se, para ela, necessária nova coligação, agora 

com a classe em notável ascensão.  Essa união, no entanto, sofreu resistência de diversos 

pensadores do período iluminista, dentre eles Rousseau (2008), que pretendeu a formação de 

um Estado laico. Como a burguesia estava carente de uma visão própria de família que 

embasasse esse plano, coube a ele, nos meandros entre Igreja, aristocracia e monarquia, 

participar da construção de uma proposta adequada ao espírito que nutria o embrião do 

projeto revolucionário francês. Como se desdobrou esse plano?  

2. CONSTITUIÇÃO SOCIAL DA FAMÍLIA: DA HORDA PRIMEVA À 

FORMAÇÃO DA FAMÍLIA CIVIL 

 

Perfazendo a genealogia do homem civil, ele procurou indicar, no segundo Discurso, 

os primeiros passos da formação familiar, começando pelo ato natural de perpetuação da 

espécie. Para ele, a união fortuita e efêmera entre macho e fêmea gerará a prole. Esta, tendo 

necessidade de proteção e de alimentação para sua sobrevivência, acompanhará a mãe até o 
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momento em que ela for dispensável. Chegando à autossuficiência, a cria seguirá seu caminho 

solitário e se, porventura, reencontrar a genitora, não terá meios de reconhecê-la. Tal 

estranhamento deixará de ocorrer apenas quando a fala for desenvolvida, sobretudo, pelo 

anseio natural do filho em comunicar seus diversos apetites à mãe, no intuito de aplacá-los.  

Somente após o advento da comunicação linguística ambos deixarão de ser errantes e 

poderão, pelo reconhecimento, compartilhar. Dessa feita, é importante mostrar como 

Rousseau descreveu essa evolução. 

A primeira forma de comunicabilidade foi o grito instintivo. Com ele o homem 

selvagem, em busca de alívio, comunicava o perigo que lhe sobrepujava, mas em decorrência 

de uma condição de sobrevivência paulatinamente menos periclitante, os gestos e as inflexões 

vocálicas tornaram-se mais numerosos para expressar situações serenas. Estes, combinando-

se e adensando o pensamento, multiplicaram sobremaneira as possibilidades de sinalização 

que, do perímetro espacial limitado abrangido pelo gesto de apontar, amplificou-se pelo 

conjunto de articulações das pregas vocais. Enquanto a ação gestual mirava o mesmo objeto, 

minimizando a dúvida pela delimitação do campo espacial, a expressão da fala, embora de 

menor precisão, propiciava a correspondência pela semelhança. Nesse processo onde se 

entrelaçava o pensamento, a representação de dado objeto perseverava como imagem e 

sensação. Se para a mirada e evidenciação do gesto a atenção foi imprescindível, para manter-

se e aumentar a duração do representado emergiu outra função: a memória.  

Esse novo recurso permitiu o registro gradativo das experiências, tornando mais 

complexo o uso dos sons, convertendo-os em palavras e estas em representação. A imagem do 

objeto ligado à experiência e transformado em emissão vocálica pode, nesse momento, 

articular-se com outras experiências e imagens semelhantes para formar e comunicar uma 

ideia. Rudimentar, esse processo comportará o registro de sensações particulares, dentre elas, 

por exemplo, as experimentadas pela mãe na conservação do filho. Ele permitirá, também, 

compartilhar as experiências de outrem. O cuidado com a prole, anterior às conveniências 

morais da sociedade civil, e o sentimento de piedade e de conservação de si e da mesma 

espécie são, para Rousseau (2008), sentimentos naturais. 

Moderando o amor próprio, o ímpeto piedoso induziu ao socorro dos que sinalizavam 

sofrer, desde a criança indefesa até o velho enfermo. Não havia ainda a pedagogia moral, e se 

nutria o precário talo espontâneo do reconhecimento de si, pelas recordações de sensações 
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agradáveis e desagradáveis. Pouco a pouco ele foi se tornando um caule mais vigoroso, na 

medida em que as experiências se acumularam, estampando os eventos na memória em forma 

de associação de representações. Então robusto como tronco, esse impulso propiciou a 

percepção de si, como o ato de reconhecer a própria existência, em meio ao contínuo turbilhão 

de memórias extraídas das sensações percebidas, das experiências vivenciadas e das palavras 

que, pregressas ao pensamento, foram balbuciadas. Nesse momento o homem pôde, por 

extensão, reconhecer o seu semelhante e buscar para ele o que almeja para si mesmo. Provou, 

destarte, de novos sentimentos, quase sociais: do orgulho e da afeição. 

Deles advieram novas formas de afinidade e de relacionamento com seus semelhantes 

mais próximos e pela obrigação de protegê-los, houve a necessidade da união em 

agrupamentos que favorecessem essa proteção comum. Num mesmo local, progenitores e 

proles puderam conviver coletivamente, e dessa aproximação associada ao afeto, surgiu os 

amores conjugal e paternal. A dinâmica dessas pequenas associações consolidou-se, 

constituindo as famílias. Cada uma delas caracterizar-se-á como microcosmo social atando o 

apego mútuo e a liberdade de seus membros.  

A convivência coletiva promoveu a diversificação das atividades e, para Rousseau 

(2008), até então, a única diferença que havia, a da ordem biológica, multiplicou-se. Uma das 

razões foi a rotina sedentária, onde a mulher, a quem coube guardar a cabana e os filhos, 

acostumou-se a essa condição, reservando ao homem a garantia da subsistência familiar. 

Interessante notar que o filósofo, não obstante, priva-se de questionar as motivações para a 

divisão das tarefas, restringindo-se a incrustar na origem da família e da sociedade essa 

separação. Essa conveniência, para ele, avolumou a afetividade, e favorecidas a proteção e a 

preservação do grupo, a vida suavizou-se, a linguagem ampliou-se e o pensamento se 

adensou. 

Desse convívio emergiu a obrigação de defender as posses que garantiam a 

sobrevivência domiciliar e se a convivência abrandou os instintos, de outro modo instigou a 

novas formas de embrutecimento, como a da violência para o resguardo do novo 

empreendimento: o da propriedade privada. Esta, guarda relações intrínsecas com a noção 

rousseauniana de família, porque do sentimento de pertença sobreveio, para ele, o da posse, 

não só sobre os membros entre si, mas também dos bens em comum. Coube aos integrantes 

mais fortes defendê-los e a língua comunitária fora um poderoso instrumento para isso. Ela 
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propiciou ainda a produção conjunta de ferramentas, tanto para a proteção como para a 

fabricação de utensílios para a caça, a pesca, o plantio e o entretenimento. Abdicando da 

simples coleta, as famílias puderam planejar a produção e banindo a carência, promoveram 

trocas de excedentes. Irrompe assim o broto do comércio. Nessa prática, a comparação terá 

grande destaque e nela se projetou, para Rousseau (2008), o sentimento estético, juntamente 

com a discórdia e o ciúme. 

As ferramentas transformadas em armas, o acúmulo de bens e de propriedades outrora 

comuns, possibilitaram o exercício da submissão de muitos por uns poucos. Algumas 

famílias, desse modo, impuseram-se sobre outras de forma a dominá-las. Mais uma vez a 

língua será determinante, pois por meio dela será transmitida a sucessão e garantida a 

hegemonia como um imperativo divinal. Ele, não obstante, ironiza essa condição e vê nela a 

perpetuação da vadiagem ilustre, em outras palavras, das circunstâncias que possibilitaram o 

surgimento da aristocrática. Curioso perceber como seu ensaio se esgueira entre frestas 

daqueles poderes vigentes em sua época, formando um entendimento de família processual e 

diferente do posto até então. 

Conforme o acima exposto, a origem da família está em Rousseau (2008) determinada 

pela passagem do homem natural ao civil sendo, até certo ponto, uma construção histórica. 

Ele, no entanto, excluirá de suas reflexões as séries de práticas que naturalizaram as divisões 

de tarefas e que instituíram hábitos desiguais para homens e mulheres. Ficará, ainda, implícita 

a imagem do pai, mãe e filhos, como um modelo possível para se pensar a família nuclear. 

Esta imagem, embora semelhante, não tem correspondência com a da sagrada família, posto 

que no Discurso, ele não invoca a deus como criador, tampouco vê no elo matrimonial ou no 

interesse comum a marcha da formação familiar. Ela será progressivamente desenvolvida, na 

medida em que o homem, outrora natural, for adquirindo características civilizadas, sendo as 

mais notórias, a propriedade privada, o afeto e a linguagem.  

Esse posicionamento estratégico, contra a aristocracia e a igreja, coloca a gênese da 

família na emergência da linguagem e esta será, portanto, o fundamento daquela. A 

originalidade dessa postura é a de enfraquecer as perspectivas naturalistas e escolásticas da 

época e, sem apresentar uma solução para o imbróglio da origem dos símbolos, ela evidencia 

a importância da comunicação na constituição social humana. Nem a formação de hordas para 

a proteção mútua, nem a aliança entre selvagens para reduzir a dificuldade na obtenção de 
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alimentos, tampouco a consanguinidade ou quiçá a efetivação de um projeto divino. Na 

gênese da família o desenvolvimento da linguagem teve papel primordial. 

2.1.  A Família na Base do Pacto Social 

Seguindo o roteiro desenvolvido no segundo Discurso, Rousseau afirma no Contrato 

Social que a família é a única sociedade natural e a mais antiga de todas. Nela, o interesse 

instintivo pelos pais cessará ao fim de sua dependência. Nesse instante a liberdade 

desobrigará os pais dos filhos e esses de seus genitores e todo vínculo que daí persistir existirá 

tão somente pelas convenções. Isso significa que a unidade familiar não desfavorece a 

emancipação, pelo contrário, faz dela condição para o pacto entre a parentela. A liberdade está 

inscrita no homem como uma ordem básica e dela, no instante em que ele for apto à razão, 

nascerá a autonomia. É notória a similitude entre as sociedades políticas e a família, onde o 

pai representa o líder e os filhos o povo. Uns e outros não abdicam da liberdade natural a não 

ser pela garantia da sobrevivência e da preservação. No caso familiar, todavia, o pai nutre-se 

do amor que dispensa aos filhos, ao cabo que no Estado, a satisfação proveniente do poder 

preenche o amor que o chefe não goza pelo seu povo. 

A primeira instituição, dessa maneira, afasta-se em certa medida das que se formaram 

a partir dela. Nela, prevalece a igualdade entre seus membros e não se admitiria que o pai 

fosse melhor ou tivesse mais direitos do que os filhos. Ambos são, em suas essências, livres. 

Sem estabelecer níveis ou privilégios, os papeis designam quais atribuições cada um será 

responsável. A um e outro será distribuído equitativamente o direito. Essas considerações 

rousseaunianas opuseram-se tanto ao absolutismo como ao escravagismo e à justificação 

teológico-filosófica para o domínio de alguns sobre muitos. Alicerçando o Estado sobre a 

família, esta sobre o desenvolvimento do gênero humano e este sobre a liberdade, como seria 

possível falar em escravidão ou em sucessão dinástica? 

A resposta dirigida por Rousseau a Grotius, Hobbes, Aristóteles e à Igreja foi: não é 

possível! A liberdade, enquanto característica natural e inalienável, emerge nas relações 

familiares para se perpetuar nas demais instituições sociais. E não há nada, afora a razão 

depravada, que retire esse atributo imanente ao humano. É dada a possibilidade, enquanto 

homens incondicionalmente livres e perfectíveis, de atingirem a felicidade. Esta, contudo, é 

lograda por meio da virtude e não por títulos, status, concessão ou herança.  
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2.2.  O Claustro e a Casa: as Prescrições de Rousseau Para a Vida Familiar 

Concluído o caminho que vai do homem natural à família civil e destacado o lugar 

dessa instituição como um dos pilares do ideal social republicano, o próximo passo da 

empreitada rousseauniana foi o de ditar de que maneira ela deveria ser mais bem conduzida. 

Nesse intuito, ele estabeleceu no Emílio, as funções que cada um deverá ter, enquanto pai, 

mãe, filho e filha. Embora possa ser lido por todos, mas tendo em vista ser, na obra, a mãe a 

responsável pela educação dos filhos, Rousseau deu-lhe um lugar diferenciado e, no prefácio 

dirigiu-lhe o livro. 

Abre-se o texto com uma advertência implícita: até agora tanto os filósofos como os 

educadores ignoraram a particularidade da condição infantil. É fundamental deixar de lado os 

pensamentos enganosos, que camuflam o adulto na criança, para olhá-la face a face. E como 

fazê-lo sem degenerá-la? E sendo a degradação da criação o resultado da ação humana, como 

proteger a infância de seus males? Para essas questões, o filósofo francês invocou o afeto e a 

previdência maternais como formas de favorecer a educação para salvaguardar o rebento, que 

está a claudicar entre as instituições e as opiniões dos homens. Aquelas serviriam como 

redoma de proteção, em volta da alma infantil, contra os males da vida em sociedade. Outros, 

não obstante, podem indicar seu perímetro, mas só à mãe caberá erguê-la. 

A educação advém da fonte ternária: da natureza, dos homens e das coisas. Delas, 

apenas a segunda poderia ser dirigida pela intervenção materna, posto ser a primeira 

espontânea e a última contingente. Sua direção teria por norte a educação para a natureza, 

anterior às opiniões e convenções sociais. Enquanto estas educam o cidadão, aquela prepara o 

homem, ou seja, fortalece sua imanência. Não há, para Rousseau (1979), condições de formar 

os dois reciprocamente. Ou se faz um cidadão, ou um homem. Caso se queira os dois, 

fracassará um e outro. 

Dessa oposição surgiram duas ordens contraditórias entre si: uma pública e comum; e 

outra privada e protecionista. A pública educará para que o homem seja capaz de governar a 

casa e a comunidade, mas esse tipo de instituição não existe mais e fora substituída pelos 

colégios, que servem apenas para produzir homens dobres. Se a convicção da pátria 

enfraqueceu-se e com ela extinguiram-se os cidadãos, melhor seria, para Rousseau (1979), 

dedicar-se às formas de educação que privilegiem o estado natural. Ao fazer essa afirmação, 

ele está certo de que a liberdade, a perfectibilidade e a piedade estariam, de fato, nos 
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rudimentos da humanidade. Seria, não obstante, possível afirmar que, por se encontrar no 

momento anterior às obrigações dos imperativos morais da vida civil, o homem gozaria de 

liberdade, de potência e de equidade? Sua concepção de liberdade, não ficaria de igual modo, 

comprometida com as prerrogativas morais de seu ideário republicano, em oposição aos 

liberais? Ao que parece, eliminando a contradição entre os determinantes naturais e os civis 

da educação, Rousseau (1979) quer afastar a possibilidade de inclinação para o liberalismo. E 

contrário a essa orientação erige sua empresa. 

Nessa empreitada os pais, sobretudo a mãe, serão indispensáveis e insubstituíveis. A 

ama de leite ou o mestre de ofício não poderão ocupar seus lugares e cada um deverá cumprir 

com suas obrigações, da mesma forma em que na ordem civil, todos devem participar 

arduamente, sem a alternativa de delegarem seus compromissos. Antes de ser governante é 

indispensável ser pai, e sê-lo de forma zelosa, longânime e que favoreça a equidade entre os 

filhos, independentemente da condição de cada um deles. Esse papel caberá igualmente às 

mães e delas também se espera a fidelidade inquestionável para com seus maridos. Os 

homens infiéis são bárbaros e injustos por privarem a mulher da recompensa ofertada pelo 

prazer de seu sexo, mas a mulher infiel uniria a perfídia à infidelidade, gerando filhos de pais 

estranhos, inimigos entre si. 

A relação entre o casal de pais, ao contrário da que se exige para com os filhos, não é 

igualitária e Rousseau chama a atenção dos reivindicantes da igualdade entre os gêneros. Esse 

assunto, para ele, tratar-se-ia de vãs especulações, posto estar assentado na natureza as 

diferenças entre os sexos, e na razão a injusta, mas a desigualdade a que as mulheres estão 

submetidas pelos homens deve ser intocável. De um ou de outro modo essa condição seria 

inquestionável. Eis sua máxima: coube à mulher o cuidado dos filhos. Se assim o fora, como 

em posição desigual, ela poderia educar para aflorarem a igualdade e a liberdade, 

características imanentes desde o homem natural?  

Outra questão a que o texto de Rousseau (1979) deixa em aberto é, se a família deve 

ser o microcosmo da sociedade, seu apelo à fidelidade do casal, sobretudo da mulher, 

representaria a intenção de fechar as portas da pátria francesa à entrada de estrangeiros? Se 

assim o for, está declarado o contrassenso, pois toda a humanidade passara pelo estado de 

homem natural, e não apenas os franceses. Desse modo, todos os homens carregam em si a 

liberdade, a piedade e a perfectibilidade. De onde decorreria que a França seria diferente e 
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precisaria se fechar aos demais Estados? Novamente se pode recorrer à linguagem, no caso, a 

Língua Francesa. Parece estar nela a diferenciação entre as gentes, cabendo à mãe, pela 

fidelidade à pátria (pater = pai), o dever de protegê-la de quaisquer contaminações. 

Curioso notar que muitas asseverações, desvios e oposições presentes no seu projeto 

sobre a família, tanto no segundo Discurso como no Contrato, serão deixados de lado no 

Emílio. O intuito de pensar as instituições familiar e civil como laicas vai, pouco a pouco, 

sucumbindo e as referências à Bíblia, a Deus e à doutrina judaico-cristã vão se avolumando. 

A importância delas servirá para justificar a educação diferenciada que a personagem Sofia 

terá de receber em relação a Emílio e formulando sua opinião a partir de preconceitos, 

substantivo esse usado pelo escritor na obra, dirá que nos países de formação protestantes as 

mulheres são mais fraternais, comprometidas e dedicadas à família do que nos de princípios 

católicos. 

A oposição de Jean-Jacques provou ser, à vista disso, à Igreja Católica e não a todas as 

formas de religião. Ao declarar de maneira aberta sua preferência pelas religiões protestantes, 

ele demonstra à primeira vista, sua insatisfação com a educação recebida pelas jovens nos 

conventos, que só seria preferível à doméstica, onde, constantemente tolhidas pelos pais, as 

meninas acabavam asiladas em algum quarto da casa, entregando-se ao ócio e à severidade. A 

imagem do claustro, no entanto, pareceu-lhe um bom modelo para o proceder das mães, pois 

elas como as freiras, deveriam viver afastadas da sociedade após terem considerado as 

tentações das quais deveriam abdicar. O mal, dessa feita, não está nem no convento em si, 

tampouco na educação ofertada às jovens, mas na possibilidade de que elas viessem a sair da 

clausura para viver diante do público. Daí sua referência a Deuteronômio, onde se estabelece 

a punição para aquelas mulheres que, tendo sido violentadas, vierem a vociferar, chamando 

para si a atenção pública. 

Se esse modelo de isolamento pudesse ser convertido do espaço público para o 

ambiente privado da convivência doméstica, seria criado, para Rousseau, o padrão ideal de 

educação para as mulheres. Esta deverá ser perpetuada e repassada de mãe para filha, no ciclo 

de uma espécie de retiro intimista. Dessa maneira, a educação reclusa das Sofias garantiria, 

por meio do restabelecimento de sentimentos naturais, a perpétua proteção das almas dos 

Emílios. E se estes não podem, pela exigência do mundo exterior, viver como Robinson 

Crusoé em sua ilha, uma vez consolidada a alma originária e natural, poderiam resistir aos 
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hábitos degenerados da época. O gosto pela vida em família, o vínculo inabalável com os 

pais, a simplicidade da convivência doméstica seriam o remédio aos males que a organização 

social liberal e a prática racional degenerada impuseram: eis a família republicana! Caberia a 

ela proteger os Emílios, por meio da educação das Sofias, das desgraças dessas corrupções. 

 

3. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

A argumentação rousseaniana tem, de um lado, a pretensão de garantir a autonomia 

humana ao pôr a liberdade como o núcleo sólido de seu pensamento. E se, questionando 

Aristóteles, apresentará suas razões para discordar da natureza da escravidão, - argumentando 

que os homens nascem livres e quando postos a ferros, se consolam com a mera condição de 

existência-, de outro modo, ele também forjou suas correntes. Ao estatuir a incorruptibilidade 

da liberdade humana, não se abriria margem para se despertarem novos velhacos, sob a pele 

de cordeiros?  

Poder-se-ia questionar até que ponto sua concepção de liberdade favorece a autonomia 

e emancipação humanas, já que em sua proposta de família, microcosmo da vida civil, o ideal 

seria que as moças vivessem em uma quase clausura, à espera dos fiéis ou infiéis maridos 

(para o homem não importa, apenas para o sexo mais belo). Apelar à doutrinação judaico-

cristã e retratar a imagem da mulher virtuosa, em oposição à sediciosa, parece contradizer o 

discurso libertário e a busca por um Estado laico. Tomando como ferramenta o artifício da 

balança religiosa, com a mão direita dá-se a liberdade aos homens e com a esquerda retira-se a 

das mulheres, no intuito de se atingir o protótipo familiar perfeito. Disso, com efeito, decorre 

a sustentação do patriarcado e do modelo de familiar nuclear. E se esse último não existiu de 

fato, passou a orientar de direito a Constituição de diversos países, a exemplo da brasileira.  

Outro entrave está em, por meio da educação, alcançar o anseio da autonomia para o 

homem em geral, o que se pode representar pela orfandade de Emílio. As repetidas menções à 

pátria e à obrigação de amá-la não soariam desarmônico? O próprio Rousseau afirma ser 

impossível educar um homem e um cidadão simultaneamente, mas a tarefa que ele oferta às 

mães virtuosas é o de fazê-lo, só que no âmbito privado da casa. E como ela, em cândido 

estado de clausura, ensinará Emílio, por seu exemplo, a buscar sempre a emancipação? Numa 
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educação que privilegia as práticas de vida em detrimento às meras conceituações, é antitético 

transmitir o que não se possui.  

Quanto a essa educação, ela fortaleceria os ímpetos do homem natural em geral ou os 

do modelo da humanidade em estado de natureza republicano? Arrisca-se afirmar aqui que 

nas entranhas de seu projeto está a república de um fidalgo, Platão, por ele tão elogiada. Ela é 

um modelo apenas em parte, posto Rousseau (2008) ter renunciado à base do platonismo, os 

pitagóricos, para salvaguardar o protestantismo - nisso ele foi um homem de seu tempo, pois a 

matriz judaico-cristã ainda aplacava os mais variados ânimos. Além disso, dos socráticos ao 

iluminismo, decorreram mais de dois milênios e as necessidades do protótipo do homem 

moderno e a estrutura familiar deixaram de ser, há séculos, as da Grécia clássica. E se caso ele 

insistisse em ver nela a base para seu projeto, teria sido útil voltar à antiga, a da Ilíada, e 

lembrar-se de Helena. 

Deve-se enaltecer, contudo, dois aspectos de seu modelo familiar e de educação que 

privilegia os afetos: O primeiro, que servirá alguns anos mais tarde de argumento contra os 

sofrimentos oriundos das condições precárias vividas pelas crianças na Revolução Industrial: 

o sentimento de infância. Nesse período, crianças e adultos dividiam o chão fabril e após 

jornadas de 16 a 20 horas de trabalhos exaustivos, amontoavam-se em galpões coletivos. Essa 

condição entregava as crianças às variadas formas de mortalidade, que apenas gradualmente 

foi minimizada. Pouco a pouco a infância recebeu um lugar especial, de vigilância, controle e 

preparação para a formação de obra para o mercado de trabalho: a escola. Sem entrar nos 

méritos danosos dessa instituição, ela tem a seu favor o mérito de aplacar a situação da 

criança no sistema capitalista. Esse sentimento, que ofertou uma quase identidade às crianças, 

pode ser um tema controverso em nossos dias, devido à quase pedolátria instigada pelo 

capitalismo, que a tudo objetifica para o consumo. A importância de ver a particularidade da 

infância, no entanto, não pode ser negada. 

Seria simplista, porém, atribuir somente a Rousseau o que foi um processo social de 

vários determinantes, mas seus escritos contribuíram para expor muitas questões, como a do 

aleitamento materno, que impactava diretamente a mortandade infantil. A ingestão de leite de 

vaca ou cabra deveria ser, pela ausência de higiene na criação dos animais, algo deletério para 

as crianças. Melhor seria que fossem amamentadas pelas mães.  
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Nesse espaço de observação da criança notou-se que ela não era um adulto em 

miniatura, mas possuía particularidades inerentes à sua condição. E investigando essas 

peculiaridades, pode-se chegar à psicologia francesa de Jean-Piaget e de Wallon, a 

defectologia e ‘pedologia’ russas de Vigotski, Leontiev e Elkonin, à psicanálise freudiana e a 

de vários de seus continuadores, à teoria do apego de Bowlby ou às pedagogias de Pestalozzi, 

Freinet ou Korczack. Todos impactados em maior ou menor grau por Rousseau. 

O segundo ponto a ser destacado é o de duvidar do projeto iluminista que via na razão 

o acesso para a transformação da condição humana, o que se mostrou, mormente nos Campos 

de Concentração um século e meio depois, insustentável. Sobre isso concordará Adorno, ao 

questionar a possibilidade de se pensar e fazer educação após Auschwitz, onde o pensamento 

instrumental e a ciência convergiram para criar a barbárie. Daí a necessidade de se resgatar o 

afeto. 

Apenas essas duas contribuições, e há muitas outras nas diversas obras que escreveu, 

já teriam sido suficientes para marcar o nome de Rousseau na história moderna e apesar de 

controverso em muitos pontos, ele não se absteve de refletir sobre questões fundamentais de 

sua época, que reverberam até nossos dias. Interessante notar sua sedutora capacidade de 

desarmar o leitor e, a partir disso, despertar neles o exercício crítico, que conduz muitas vezes, 

a indagar o posicionamento do próprio pensamento rousseauniano. Suas reflexões encorajam, 

até hoje, para o questionamento de fórmulas fáceis, de panaceias generalistas e de modismos 

rasos, constrangendo-nos incessantemente à indagação: o que é isso, a humanidade? 
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Resumo:  

O presente trabalho tem origem em uma experiência que foi proposta na disciplina “Paradigmas 

do Conhecimento” do curso de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal do Mato 

Grosso do Sul. Trabalho esse que auxiliou compreender e identificar as características de um 

trabalho científico, propiciando um exercício de análise. A dinâmica da disciplina foi realizar a 

leitura dos trabalhos já defendidos no curso de mestrado e doutorado, seguindo como base um 

roteiro para nortear e compreender a pesquisa, contendo os seguintes critérios:), título, resumo, 

objeto, objetivo geral, referencial teórico, palavras-chave, metodologia e resultados. E no segundo 

momento, um trabalho mais detalhado, apresentando as estruturas por tópicos, a descrição de 

cada capítulo:  título, ementa, objetivos e questionamentos. Finalizando com considerações finais 

e se a pesquisa respondeu aos objetivos propostos. Para finalizar, a análise foi apresentada à 

turma e discutida como forma de compartilhar a atividade realizada e os relatórios selecionados. 

Considera-se que   esse exercício de análises apontou caminhos e trajetórias metodológicas que é 

uma necessidade em pesquisa para o acadêmico em início de um processo de gestação de sua 

pesquisa. 

 

Palavras-chave: Pesquisa. Experiência. Metodologia. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência resultado parcial.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho relata uma experiência de aprendizagem ocorrida durante a 

participação na disciplina “Paradigmas do Conhecimento” do curso de Pós-Graduação 

em Educação na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. Trabalho esse que 
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auxiliou compreender e identificar as características de um trabalho científico, 

propiciando um exercício de análise. 

O   objetivo foi analisar uma tese para conhecer os processos pelos quais o 

pesquisador buscou caminhos teóricos metodológicos para a sua investigação. Foi 

proposto a escolha de uma tese que apresentasse aproximação com o objeto de pesquisa 

do acadêmico. Os relatórios de dissertação e teses foram disponibilizados, de acordo 

com a linha de pesquisa em que o acadêmico se inseri. 

 A dinâmica da disciplina foi realizar a leitura dos trabalhos já defendidos no 

curso de mestrado e doutorado, seguindo como base um roteiro para nortear e 

compreender a pesquisa, contendo os seguintes critérios: dados gerais do trabalho, 

estrutura do trabalho (como foi estruturado esse trabalho, quantidades de capítulos etc.), 

título, resumo, objeto, objetivo geral, referencial teórico, palavra-chave, metodologia e 

resultados. Em segundo momento, foi mais detalhado as estruturas por tópicos, a 

descrição de cada capítulo:  título, ementa, objetivos e questionamentos. Finalizando 

com considerações finais e se a pesquisa respondeu aos objetivos propostos.  

Após essa análise, os trabalhos foram apresentados aos colegas como forma de 

compartilhar a atividade realizada e discutir os processos da pesquisa, sanando possíveis 

dúvidas e fortalecendo o mesmo que está sendo iniciado. 

 

1. A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO: A TEORIA HISTÓRICO 

CULTURAL 

 

O paradigma histórico-cultural de pesquisa de Vygotsky, com base no 

materialismo histórico dialético, assumiu a posição de que a realidade é inerentemente 

material e dialética. Ou seja, toda a natureza e todos os seres vivos estão em constante 

movimento, mudança, e estão, portanto, em constante transformação. Deste ponto de 

vista, cada estágio do desenvolvimento humano é o produto de contradições que são 

inerentes ou implícitas em fases anteriores e situações sociais envolvidas (BARBOSA, 

2016). 
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Vygotsky, ao formular a Psicologia Histórico-Cultural, afirma a 

existência humana como síntese de múltiplas determinações, 

resultado do processo de desenvolvimento filo e ontogenético. 

Nessa direção, a cultura é produto das leis históricas, da 

atividade práxica do conjunto dos homens, consequentemente, 
substrato de suas condições concretas de existência. 

(MARTINS E RABATINI,2011 p.8). 

 

Para os autores 

 
O indivíduo nessa perspectiva é o produtor da cultura e ao 

mesmo tempo o produto de suas internalizações, por 

conseguinte, os processos de internalização balizam a qualidade 

de seu desenvolvimento (MARTINS E RABATINI,2011 p.8). 

 

 

A construção do conhecimento demanda então, a apreensão do conteúdo do 

fenômeno, prenhe de mediações históricas concretas que só podem ser reconhecidas à 

luz das abstrações do pensamento, isto é, do pensamento teórico. Não se trata de 

descartar a forma pela qual o dado se manifesta, pelo contrário, trata- se de sabê-la 

como dimensão parcial, superficial e periférica do mesmo.  

Nesse sentido, o conhecimento é calcado na superação da aparência em direção à 

essência que requer descoberta das tensões imanente entre formas e conteúdo 

(MARTINS, 2011). 

Todavia, tal como exposto, a concepção de cultura em Vygotsky não é sinônimo 

de entorno social imediato. Para muito além de algo local, regional, específico, a cultura 

é traço da universalidade humana, produto da prática histórico social dos homens.  

Assim como aponta Vigotski, 

A cultura origina formas especiais de comportamento e 

modifica a atividade das funções psíquicas, edifica novos níveis 

no sistema de comportamento do desenvolvimento. [...] No 

processo de desenvolvimento histórico, o homem social 

modifica os modos e procedimentos de sua conduta, transforma 

suas inclinações naturais e funções, elabora e cria novas formas 

de comportamento especificamente culturais (VIGOSTKI, 

1995, p.34). 
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Ao se tratar de modificações epistemológica/metodológica para a Psicologia, 

Vygotsky menciona uma das principais estruturas a compreensão que o ser humano é 

fundamentalmente histórico e cultural, seguindo de maneira universal e singular, 

conforme suas relações sociais, indo de contramão a perspectiva então existente 

historicamente que menciona essa indissociável relação sujeito e sociedade 

(ZANELLA, 2007). 

Cabe ressaltar que as principais ideias de Vigotski, referem -se ao indivíduo e a 

sociedade, afirma que as características tipicamente humanas não são herdadas, mas são 

resultados das relações dialéticas do homem com o seu meio cultural. 

Outra questão evidenciada pelo autor é o estudo das funções psíquicas, que se 

originam da relação do homem no contexto cultural e social. Também ressaltou a 

importância dos instrumentos e signos construídos historicamente que são realizadas 

por meio da “mediação dos seres humanos entre si e deles com o mundo” (REGO, 

2007, p.42). 

Assim, considera-se que nessa teoria o homem é visto em relação direta e 

mediada por meios que o constitui como humano capaz de construir ferramentas que o 

diferencia dos demais animais em sua atividade tipicamente humana: o trabalho. 

Atividade essa, que   o eleva à condição humana capaz de transformar o meio onde está 

inserido. 

 

2.METODOLOGIA 

 

A realização de uma pesquisa científica está no âmago do investimento 

acadêmico exigido pela pós-graduação e é o objetivo prioritário dos pós-graduandos e 

seus professores. Até mesmo o processo de ensino/aprendizagem nesse nível é marcado 

por essa finalidade: desenvolver uma pesquisa que realize, efetivamente, um ato de 

criação de conhecimento novo, um processo que faça avançar a ciência 

(SEVERINO,2009). 
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Nessa perspectiva, o trabalho aqui exposto, foi uma proposta de atividade da 

disciplina “Paradigmas do Conhecimento” do curso de Pós-Graduação em Educação na 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. O objetivo da dinâmica era realizar uma 

análise de uma dissertação e/ou tese, seguindo criteriosamente os relatórios 

disponibilizados pelos professores da disciplina, reconhecendo assim os processos pelos 

quais o pesquisador buscou os caminhos teóricos metodológicos para a sua 

investigação. 

 Foi proposto a escolha de uma tese que apresentasse aproximação com o objeto 

de pesquisa de cada acadêmico e também com a linha de pesquisa em que está inserido. 

Ressalta-se que os relatórios disponibilizados em aula, para a atividade em tela, estão 

disponíveis no portal eletrônico da Universidade e também no acervo físico da 

instituição.  

 Dentro desses critérios foram então, selecionada a tese “ A constituição das 

professoras em escolas da região pantaneira: uma análise histórico-cultural” de autoria 

de Celia Beatriz Piatti, orientada pela Profa. Dra. Sonia da Cunha Urt, defendida no ano 

de 2013 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal do Mato Grosso Sul, como requisito para obtenção do título de 

Doutor em Educação. Trabalho que integra um conjunto de investigações da Linha de 

Psicologia, Educação e Prática Docente. 

O início da tese é narrado pela experiência profissional da autora, e pela sua 

inquietude por aprimoramento em relação a constituição das professoras em seu espaço 

de trabalho. Relata que começou a participar do grupo de pesquisa em Psicologia e 

Educação (GEPPE) e, então, participou da seleção para ingressar no doutorado. 

Momento que se iniciou a pesquisa sobre escolas pantaneiras, um universo rico e tão 

pouco discutido e explorado. 

 A investigação visa compreender a constituição das professoras que atuam nos 

espaços educativos na região do Pantanal, explicitando como se dá a apropriação da 

cultura que perpassa o processo educativo. Os dados foram obtidos em viagens 

realizadas em quatro escolas, localizadas nas proximidades da cidade de Aquidauana e 
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uma escola na região de Corumbá em Mato Grosso do Sul, que se localiza após o Rio 

Paraguai e, por isso, é considerada “escolas das águas”.  

 A partir dos dados coletados, a autora cunhou como objetivo trazer à tona o que 

foi visto e ouvido, perfilando os caminhos da pesquisa, cuja   autoras principais são as 

professoras das escolas pantaneiras. 

 Tendo como base o referencial da Psicologia histórico-cultural e interlocuções 

com diferentes áreas de conhecimento, Antropologia, Filosofia e Sociologia, na 

perspectiva de conceituar cultura em diferentes aspectos e contexto. 

A discussão do conceito torna-se necessária, uma vez que é um termo 

polissêmico, mas a autora afirma que parte da concepção que “na obra de Vigotski 

(2005), na perspectiva histórico-cultural, considera-se que a cultura se concretiza a 

partir dos instrumentos e signos, que podem ser representados tanto pelo elemento 

material como o elemento psíquico, como podemos citar a linguagem mencionada pelo 

autor como a expressão das variadas interações sociais, em situações comunicativas, nas 

quais a criança desenvolve seus processos psicológicos. A linguagem, nesse sentido, 

ocupa uma função mediadora, simbólica, entre o sujeito e o mundo, portanto, esse 

sujeito é o organizador dessa relação (PIATTI,2013).  

A tese foi estruturada em resumos (português, francês e Inglês), lista de quadros, 

de figuras e diagramas. Sumário em quatro capítulos sendo o primeiro “Cultura: sujeito 

em constituição”, o segundo: “Pesquisa como fonte criadora”, terceira: “Caminhos da 

pesquisa”, quarto e último capítulo: “Quem são as professoras das escolas pantaneiras e 

como se constituem”. Após os capítulos, traz um glossário, uma vez que as regiões do 

Brasil apresentam, em seu vocabulário, diferentes sentidos e significados das palavras. 

Contendo também considerações finais, referências e apêndices.  

Segundo a autora para a compreensão do território pantaneiro, foi descrito as 

viagens em um diário de bordo. Na coleta de dados foram utilizados como instrumento 

a análise do projeto das escolas pantaneiras, as entrevistas semiestruturadas com doze 

professoras que atuam nessas escolas, a leitura de imagens e a leitura de excertos, 

trechos de músicas e poesias relacionadas a paisagem pantaneira.  
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A autora conclui em seu trabalho que ao ouvir as professoras e analisar seus 

registros é possível investir na desmistificação das diferenças culturais, trazendo à tona 

aquelas construídas historicamente, compreendendo que não há lugar e pessoas 

isoladas, pois, cada espaço corresponde em sua singularidade ao reflexo do universal. 

 

3.RESULTADOS DA ANÁLISE 

 

A leitura da tese revelou que é um relatório de cunho cientifico que possibilitou 

compreender a organização de um trabalho dessa natureza. A autora apresenta clareza 

na abordagem teórica, a metodologia é bem delineada e revela passo a passo como foi 

construída e organizada, possibilitando ao leitor compreender que se utilizou vários 

instrumentos para compreender o seu objeto de estudo (entrevista semiestruturada, 

leitura de imagens, de excertos de músicas e poesias que referenciam o Pantanal e um 

diário de bordo relatando as viagens para chegar às escolas). 

 A autora apresenta em seus capítulos um panorama do lugar onde se localizam 

as escolas que oferece uma possibilidade de reconhecer os espaços visitados onde estão 

as escolas e, portanto, onde atuam as professoras. O diário de bordo apresenta as 

dificuldades da pesquisadora em adentrar os espaços pantaneiros, mas também revela as 

belezas desse lugar onde a fauna e a flora são de grandezas infinitas. 

Apresenta também um levantamento de trabalhos que discutem a questão da 

cultura em espaços pantaneiros, que possibilitou uma amostragem de lacunas com 

trabalhos que discutam a cultura em relação à escola no Pantanal, mas também, 

trabalhos que apresentem as escolas em relação a outras temáticas. 

A organização em categorias demonstra a estrutura em grandes eixos que 

valorizam a discussão e aproximam o leitor das questões em debate. A autora utilizou-

se de fotografias interessantes que mostram questões pantaneiras para análise das 

professoras o que evidencia a possibilidade de utilizar imagens na pesquisa e obter 

resultados profícuos. As músicas e poesias foram selecionadas cuidadosamente o que 

permitiu mais um instrumento interessante de coleta de dados. 
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O resumo é completo, apresenta todos os itens necessários para indicar ao leitor, 

o objetivo, a metodologia, a base teórica, os resultados e as palavras-chaves, 

importantes para o reconhecimento do tema apresentado. 

Considera-se que a tese em pauta representou um importante instrumento de 

reconhecimento de um trabalho cientifico, contribuindo para o entendimento da 

importância de um relatório organizado para contribuição a outros estudos e pesquisas. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

A proposta do trabalho da disciplina “Paradigmas do Conhecimento” apresentou 

uma contribuição para os mestrandos que estão recém ingressados na academia, pois 

auxiliou a compreensão de análise de teses da própria universidade.  

Em relação atividade proposta em sala de aula é destinada a compreensão de 

diversas características de uma dissertação ou tese selecionada pelo mestrando. Esse 

trabalho favoreceu conhecer o lugar da pesquisa, a diferença entre escolas (da terra e 

das águas) na região pantaneira. Possibilidades de utilizar diferentes instrumentos de 

coleta de dados e a importância da organização dos dados e das análises. 

A autora oferece um material rico, com uma estrutura bem definida com fácil 

identificação do seu objeto, do seu referencial teórico e também fazendo a conexão com 

as paisagens pantaneiras, músicas e poesias, que também de alguma forma auxilia ao 

leitor a uma melhor compreensão desse espaço educativo e cultural em que as 

professoras estão inseridas.  

Ressalta-se, portanto a importâncias dessa atividade ao analisar de forma crítica 

um trabalho cientifico.  É uma atividade complexa para o leitor e para o pesquisador. 

Nesse sentido, a atividade nos auxiliou a refletir sobre o processo de criação da 

dissertação que está se iniciando. Indagações como: quem é o sujeito? Qual é o objeto 

de investigação? Qual é o referencial teórico? Como organizar a dissertação? Quais os 

instrumentos de coleta de dados? São questões que direcionam nesse momento, o início 

de revisão do anteprojeto de pesquisa e o esboço da pesquisa que será realizada. 
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O relato dessa investigação, ainda que breve, permite tecer considerações sobre a 

nossa pesquisa que trata da Educação Física em escolas ribeirinhas, consideradas escolas 

das águas, do núcleo pantaneiro. Portanto, a leitura e análise desse material foi importante 

para esclarecer dúvidas e apontar caminhos teórico-metodológicos para organização da 

pesquisa que se inicia. Portanto, considera-se que esse exercício de análises apontou 

caminhos e trajetórias metodológicas que é uma necessidade em pesquisa. 
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RESUMO 

No presente trabalho apresentar-se-á o levantamento bibliométrico acentuado na 

perspectiva de mapear e analisar as produções sobre a temática do Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório (ECSO) de cursos de licenciatura de todo o país. A temática 

faz-se acentuadamente discutida no campo da formação de professores nas últimas 

décadas, abarcando trabalhos como os de Lima (2008), Pimenta (2004), Contreras 

(2002). No entanto, oportuniza-se no mapeamento o olhar para as contribuições das 

práticas do ECSO para o professor da escola de educação básica. As bases e fontes 

levantadas foram: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPED), Congresso Nacional de Formação de Professores (CNFP), Periódico Capes, 

Plataforma Scientific Electronic Library Online (SCIELO e SCIELO.BR), Rede de 

Revistas Científicas da América Latina e do Caribe (REDALYC), Banco de Teses e 

Dissertações Brasileiras (BDTD), Repositório Institucional de trabalhos acadêmicos da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) e Portal Google Acadêmico. O levantamento 

elencou 34 trabalhos pautados na essencialidade do estágio curricular supervisionado 

com foco para o professor da escola, citar os de Benites (2012), Araújo (2014) e Telles 

et. al (2015). Logo, o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório promovido pelos 

cursos de licenciatura devem apresentar condições para a compreensão da práxis, no 

sentido de permitir ao futuro professor e ao próprio docente em exercício na escola de 

educação básica, questionar-se e refletir a identidade profissional, a aprendizagem “da e 

na” profissão, e o papel da escola em processos formativos da docência. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação de Professores, Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório, Professor de Educação Básica. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de Pesquisa. Mestrado em Educação, PPGEDU/UEMS. 
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Introdução 

As reflexões a que segue o presente trabalho focalizam-se nas preocupações com 

a formação inicial da docência e sua continuidade para professores da escola de 

educação básica. Seus tópicos fomentadores insertam os questionamentos: O que 

aprenderam os professores da escola que participam ou participaram de experiências de 

estágio curricular supervisionado? Como traduziram em novas práticas ou em saberes 

docentes, as ações e as relações proporcionadas pelo estágio curricular supervisionado 

na escola?  

Nesse cenário e a partir dos questionamentos que se propôs a pesquisa em 

andamento junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UEMS, a que baseia-

se este trabalho. Para tal, a pesquisa a que se insere buscar-se-á responder à questão: 

“De que forma o estágio curricular supervisionado obrigatório, em cumprimento na 

escola de educação básica, pode configurar-se como um processo formativo para os 

professores da escola?”. Ainda, objetiva-se “analisar de que forma a experiência 

proveniente do estágio curricular supervisionado foi traduzida pelos professores da 

escola de educação básica em novos saberes e outras práticas, e se contribuíram como 

característica formativa para este professor”.  

Do exposto, o presente texto apresentar-se-á o levantamento bibliométrico 

acentuado na perspectiva de “mapear e apresentar as produções sobre a temática do 

estágio curricular supervisionado obrigatório” de cursos de licenciatura de todo o país. 

E ainda, oportuniza-se o mapeamento com foco nas contribuições das práticas do ECSO 

para o professor da escola de educação básica. Assim, inicia-se a apresentação das 

informações obtidas pelo levantamento da produção científica na temática orientada. 

Em seguida, apresentam-se as análises de alguns trabalhos e seus entendimentos acerca 

das possibilidades de aprendizagem no exercício da docência, para professores da 

escola de educação básica, a partir dos contextos do estágio curricular supervisionado 

obrigatório dos cursos de licenciatura. 

O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório faz-se tema discutido no 

campo da formação de professores nas últimas décadas, e alçado em apreciações por 
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diversos pesquisadores nos últimos anos, necessariamente após a implementação de 

políticas públicas impactantes, como a Resolução do Conselho Nacional de Educação nº 

2 de 2015. As mudanças nas configurações curriculares da educação básica, as novas 

características de uma Educação Especial e Inclusiva e, em geral, as condições de oferta 

de uma educação de qualidade, fazem-se presentes e alicerçam as mudanças que cercam 

os cursos de formação de professores.  

A condição do estágio como movimento de aproximação entre duas instituições 

protagonistas do processo educacional configuram-se com seus atributos culturais e 

valores propriamente estabelecidos, e ainda assim, apresentam como característica 

comum o trabalho encaminhado à formação de professores (LIMA, 2008). Por outro 

lado, os professores da educação básica, em posse de suas “ações docentes e 

pedagógicas”, apresentam as condições para uma construção de saberes, concepções e 

da identidade para com a profissão docente pelos estagiários do curso de formação 

inicial (PIMENTA, 2004). Os agentes primordiais nos processos de aprendizagem da 

profissão docente são por vezes os próprios professores, em plena capacidade de julgar 

suas necessidades formativas. Neste sentido, Contreras (2002) salienta que a inserção ao 

debate das ações de formação docente incluam os próprios professores, pois como tal 

compartilham das vivencias e experiências que podem contribuir para uma estruturação 

realmente adequada. 

 

Mapeamento da produção sobre estágio curricular supervisionado obrigatório 

Com o propósito de mapear as produções sobre o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, recorreu-se ao levantamento bibliométrico de diferentes 

bases e fontes, das quais citam-se a saber: Associação Nacional de Pós-graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPED), Congresso Nacional de Formação de Professores 

(CNFP), Periódico Capes, plataforma Scientific Electronic Library Online (SCIELO e 

SCIELO BR), Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe 

(REDALYC), Banco de Teses e Dissertações Brasileiras (BDTD), Repositório 
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Institucional de trabalhos acadêmicos da Universidade Estadual Paulista (UNESP) e 

Portal Google Acadêmico.    

O mapeamento inspirou-se nas técnicas apresentada por Rocha & Pereira (2016) 

e Duarte (2010), e compreendeu o período entre os anos de 2008 a 2019 a fim de 

alcançar as produções encaminhadas também pela Resolução CNE nº 2 de 2015 para o 

estágio. Os termos e palavras condicionantes são apresentados no quadro 01.  

 

Quadro 01 – Quadro de termos condicionantes para o refinamento do levantamento bibliométrico 

Condicionantes 

de refinamento 

do levante 

bibliométrico 

Indexadores utilizados 

Termos, 

Palavras-

chaves, títulos, 

todas as 

palavras 

Estágio Curricular Supervisionado; 

Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório; 

Formação contínua via estágio; 

Formação docente via estágio; 

Formação de professores em exercícios; 

Formação de professores em exercícios via estágio; 

Resolução CNE nº 2 de 2015; 

Processo formativo via estágio. 

Processos formativos da docência; 

Estágio como processo formativo. 

Sem as 

palavras ou 

termos 

Saúde; 

PIBID;  

Residência Pedagógica; 

Medicina; 

Médico; 

Assistência Social; 

Serviço Social; 

Engenharia; 

Administrador; 

Administração; 

Enfermagem. 

Delimitação 

temporal 

2008-2018 (Scielo Org. e Scielo Br); 

2010-2019 (Repositório Unesp) 

2008 – 2019 (demais bases e fontes) 

Frases exatas 

Estágio Curricular Supervisionado para professores em 

Exercícios; 

Formação de professores em exercícios; 

Estágio curricular supervisionado como processo formativo; 

Processo formativo via estágio; 

Estágio como campo formativo para professores em exercício; 

Estágio e o professor da escola; 

Professor orientadores de estágio; 

Professores supervisores de estágio; 

Concepções dos professores sobre o estágio curricular 
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supervisionado. 

Idiomas Português (BR), Português (Por) 

Tipos de 

trabalhos 

Artigos; 

Teses; 

Dissertações; 

Todos. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos modelos de Rocha & Pereira (2016) e Duarte (2010). 

 

O levantamento localizou 34 trabalhos pautados na essencialidade do estágio 

curricular supervisionado com foco para o professor da escola. A seleção dos trabalhos 

e as bases de dados/fontes objetivadas no levantamento apresentam sua distribuição 

expressa no Quadro 02.   

 

Quadro 02 – Quadro de quantificação dos trabalhos por base de dados e fontes de pesquisa 

Bases de Dados e Fontes de Pesquisa Nº de trabalhos analisados Porcentagem 

ANPED 3 8,82 

BDTD 2 5,88 

GOOGLE ACADÊMICO 6 17,64 

PERIÓDICOS CAPES 0 0 

REDALYC 3 8,82 

REPOSITÓRIO UNESP 5 14,70 

SCIELO BR 2 5,88 

SCIELO ORG 2 5,88 

OUTROS: CD’s e Revistas eletrônicas. 11 32,35 

   

TOTAL 34 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos modelos de Rocha & Pereira (2016) e Duarte (2010). 

 

Dos 34 trabalhos presentes tem-se: 25 artigos de revistas e anais de congressos, 

5 dissertações de mestrado acadêmico e 4 teses de doutoramento (QUADRO 03). Vale 

destacar que em sua totalidade, 11 dos trabalhos são de fontes independentes.   

 

Quadro 03 – Apresenta títulos dos trabalhos, ano de publicação, tipo de trabalho e autor para cada 

base de dados e fontes pesquisadas 

Bases de 

Dados e 

Fontes  

Nº de 

trabalhos 
Título dos trabalhos Autor Ano Tipo 

ANPED 3 

TECENDO RELAÇÕES ENTRE 

TESES E AÇÕES 

DESENVOLVIDAS POR 

PROFESSORES 

SUPERVISORES DE ESTÁGIO 

CURRICULAR 

Maria da 

Assunção 

Calderano 

2013 Artigo 
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INTERVENTORIA: UMA 

PROPOSTA PARA O 

ACOMPANHAMENTO DE 

ESTAGIÁRIOS 

Marina 

Cyrino; 

Samuel de 

Souza Neto 

2013 Artigo 

REFLEXÕES SOBRE UM 

PROCESSO VIVIDO EM 

ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO: DOS 

LIMITES ÀS POSSIBILIDADES. 

Miriam 

Darlete 

Seade Guerra 

1999 Artigo 

BDTD 2 

CONCEPÇÕES DE 

LICENCIANDOS DO CURSO 

DE QUÍMICA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

JUIZ DE FORA E 

PROFESSORES DE QUÍMICA 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

SOBRE O ESTÁGIO 

CURRICULAR 

SUPERVISIONADO 

Silvio Ivanir 

de Castro 
2014 Dissertação 

O ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO NA 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA: DIÁLOGO COM 

PROFESSORES QUE ACOLHEM 

ESTAGIÁRIOS. 

Denise 

Nascimento 

Silveira 

2008 Tese 

GOOGLE 

ACADÊMI

CO 

6 

ESTÁGIO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: DESCOBRINDO AS 

FORMAS DE UMA 

INTERAÇÃO HORIZONTAL 

Josiane 

Tomasella 

Bordignon; 

Aurea Maria 

de Oliveira 

2018 Artigo 

SUPERVISÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DE 

PROFESSORES: 

PERCEPÇÕES DE 

ORIENTADORES DE ESTÁGIO 

DE MATEMÁTICA 

Paulo 

Ferreira 

Correia; 

José António 

Fernandes & 

Maria 

Palmira 

Alves 

2010 Artigo 

O ESTÁGIO NOS CURSOS DE 

LICENCIATURA E A 

METÁFORA DA ÁRVORE 

Maria 

Socorro 

Lucena Lima 

2009 Artigo 

QUEM ENSINA E QUEM 

APRENDE NO ESTÁGIO 

CURRICULAR DO CURSO DE 

PEDAGOGIA? 

Simone 

Albuquerque 

da Rocha 

2009 Artigo 

RELAÇÕES 

INTERGERACIONAIS E 

ALTERNÂNCIA NA 

FORMAÇÃO DOCENTE: 

CONSIDERAÇÕES A PARTIR 

DE UMA PROPOSTA DE 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

Flávia Sarti 2013 Artigo 
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AS CONTRIBUIÇÕES DO 

ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO PARA A 

APRENDIZAGEM DOCENTE 

DOS PROFESSORES-

COLABORADORES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA NA 

PERCEPÇÃO DE 

ACADÊMICOS/ESTAGIÁRIOS 

DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Cassiano 

Telles; 

Hugo 

Norberto 

Krug; 

Rodrigo de 

Rosso Krug; 

Victor 

Julierme 

Santos da 

Conceição 

2015 Artigo 

REDALYC 3 

FORMAÇÃO INICIAL EM 

PEDAGOGIA: OS 

PROFESSORES 

COLABORADORES NO 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

Marina 

Cyrino; 

Larissa 

Cerignoni 

Benites; 

Samuel de 

Souza Neto 

2015 Artigo 

ACOLHIMENTO NO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO: 

ENTRE MODELOS E 

POSSIBILIDADES PARA A 

FORMAÇÃO DOCENTE 

Flavia 

Medeiros 

Sarti; Simone 

Reis Palermo 

Machado de 

Araújo. 

2016 Artigo 

BUSCA POR CAPITAIS NO 

CAMPO DA ESCOLA E SUA 

RELAÇÃO COM 

O DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DOCENTE DE 

PROFESSORES 

SUPERVISORES DE ESTÁGIO 

DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA 

Ana Cecília 

Romano de 

Mello; 

Ivanilda 

Higa. 

2018 Artigo 

REPOSIT

ÓRIO 

UNESP 

5 

ACOLHIMENTO NO ESTÁGIO: 

ENTRE MODELOS E 

POSSIBILIDADES DE 

FORMAÇAO DOCENTE 

Simone Reis 

palermo 

machado de 

Araújo 

2014 Dissertação 

O PROFESSOR-

COLABORADOR NO ESTÁGIO 

CURRICULAR 

SUPERVISIONADO EM 

EDUCAÇÃO FÍSICA: PERFIL, 

PAPEL E POTENCIALIDADES 

Larissa 

Cerignoni 

Benites 

2012 Tese 

MODOS DE REALIZAR 

ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO EM 

GEOGRAFIA: VOZES DE 

PROFESSORES 

SUPERVISORES E 

PROFESSORES PARCEIROS 

NA REGIÃO SUDESTE 

(BRASIL) 

Vilmar José 

Borges 
2012 Tese 

RELAÇÕES Michelle 2016 Dissertação 
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INTERGERACIONAIS 

DOCENTES E ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO: UM 

ESTUDO SOBRE 

POSSIBILIDADES E LIMITES 

NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES. 

Cristina 

Bueno 

IDENTIDADE, SABERES E 

QUESTIONAMENTOS DO 

PROFESSOR-COLABORADOR 

NA REALIZAÇÃO DO 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

NA EDUCAÇÃO FÍSICA 

José Firmino 

Corrêa Júnior 
2014 Dissertação 

SCIELO 

BR 
2 

DE MESTRES 

DE ENSINO A 

FORMADORES DE 

CAMPO NO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

Larissa 

Cerignoni 

Benites; 

Flavia 

Medeiros 

Sarti; Samuel 

de Souza 

Neto 

2015 Artigo 

O PERFIL DO PROFESSOR 

COOPERANTE NO CONTEXTO 

DA SUPERVISÃO DE ESTÁGIO 

PROFISSIONAL: UM ESTUDO 

DE REVISÃO SISTEMÁTICA 

DA LITERATURA 

Gonçalo 

Carlos Pérez 

Pereira da 

Silva 

Silveira; 

Paula Maria 

Fazendeiro 

Batista; 

Ana Luísa 

Teixeira 

Nunes 

Pereira 

2014 Artigo 

SCIELO 

ORG 
2 

AS VIVÊNCIAS E 

PERCEPÇÕES DOS ACTORES 

NA 

FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES: A FIGURA DO 

SUPERVISOR COOPERANTE 

Susana 

Caires & 

Maria 

Alfredo 

Moreira; 

Carla 

Hiolanda 

Esteves; 

Diana A. 

Vieira 

2011 Artigo 

A SUPERVISÃO NA 

FORMAÇÃO CONTÍNUA DE 

PROFESSORES DE 

MATEMÁTICA E O 

DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

Aurora Dias; 

Celina 

Tenreiro 

Vieira 

2012 Artigo 

OUTROS: 

CD’s e 

Revistas 

11 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO E 

FORMAÇÃO CONTÍNUA: 

POSSIBILIDADES 

Kalline 

Pereira 

Aroeira 

 Artigo 
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eletrônicas. PARA A REFLEXÃO DA 

PRÁTICA DOCENTE NA ÁREA 

DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

A PRÁTICA DE ENSINO COMO 

POSSIBILIDADE DE 

REFLEXÃO: 

CONCEPÇÕES DOS 

PROFESSORES-

COLABORADORES 

Larissa C. 

Benites; 

Marina 

Cyrino; 

Samuel de 

Souza Neto 

2012 Artigo 

O ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO: 

MOMENTO DE 

APRENDIZAGEM E 

RENOVAÇÃO DA BASE 

DE CONHECIMENTO 

DE PROFESSORES 

EXPERIENTES 
 

Fabiana 

Vigo 

Azevedo 

Borges; 

Aline 

Maria De 

Medeiros 

Rodrigues 

Reali 
 

2014 Artigo 

ESCOLA, UNIVERSIDADE E 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO: 

SENTIDOS ATRIBUÍDOS 

PELOS PROFESSORES DAS 

ESCOLAS BÁSICAS 

Mônica 

Abrantes 

Galindo; 

Maria Lucia 

Vital dos 

Santos Abib 

2012 Artigo 

APRENDIZAGENS DOCENTES 

DE PROFESSORES 

SUPERVISORES DE ESTÁGIO: 

DESVENDANDO HORIZONTES 

FORMATIVOS 

Emanoela 

Moreira 

Maciel 

2015 Tese 

O ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

COMO ESPAÇO DE 

APRENDIZAGENS 

DOCENTES PARA 

PROFESSORES 

SUPERVISORES 
 

Emanoela 

Moreira 

Maciel; 

Bárbara 

Maria 

Macêdo 

Mendes 
 

2014 Artigo 

DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DO 

PROFESSOR SUPERVISOR DE 

ESTÁGIO DURANTE A 

SOCIALIZAÇÃO COM OS 

ESTAGIÁRIOS DE CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS 

Ana Cecília 

Romano de 

Mello 

2015 Dissertação 

PROFESSORES DO 

ENSINO BÁSICO 

AVALIAM O ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO NO 

SEU TRABALHO 
 

Ana Cecília 

Romano De 

Mello; Gínia 

Cezar 

Bontempo 

2014 Artigo 

CONTRIBUIÇÕES DA 

SUPERVISÃO DE ESTÁGIO 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

Ana Cecília 

Romano de 

Mello; 

2017 Artigo 
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PROFISSIONAL DOCENTE DE 

PROFESSORES DE CIÊNCIAS E 

BIOLOGIA 

Ivanilda Higa 

A SUPERVISÃO DE 

ESTAGIÁRIOS DA 

LICENCIATURA COMO 

POSSIBILIDADE DE 

DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DOCENTE 

PARA PROFESSORES DE 

CIÊNCIAS E BIOLOGIA 

Ana Cecília 

Romano de 

Mello; 

Ivanilda Higa 

2017 Artigo 

FORMAÇÃO CONTINUADA 

VIA ESTÁGIO 

Valdeniza 

Maria Lopes 

da Barra 

 Artigo 

TOTAL 34     

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos modelos de Rocha & Pereira (2016) e Duarte (2010). 

 

O que dizem os trabalhos sobre estágio curricular supervisionado obrigatório? 

Contribuições aos professores da escola de educação básica 

Caracterizar a aprendizagem da docência em vias das ações do próprio trabalho 

docente, possibilitam acentuar perspectivas formativas para além da formação 

acadêmica inicial, mas que atendam, inclusive, os professores em efetivo exercício da 

profissão ao estabelecer-se uma aprendizagem de construção configurada contínua. 

Sinalizam Antunes & Plaszewski (2018, p. 34) que a aprendizagem contínua “da 

docência na docência” compreender-se-á como dever do educador, visto que acentua-se 

no princípio do aprender e ensinar como ato humano em constante desenvolvimento 

durante a vida, ao passo em que ao respeitar-se as individualidades, intenciona-se 

proporcionalmente as necessidades da prestação do ensino. 

Estabelecer a escola como local de formação do professor, apresenta-se como 

constituinte dos pilares essenciais a formação continuada e das etapas do 

desenvolvimento profissional ao passo das experiências docentes (ROSSI & HUNGER, 

2012). Desta forma, guarda-se nos eixos seguintes as condições de valorização e 

reconhecimento dos saberes docentes, dos construtos e dos capitais provenientes das 

ações profissionais e das vivências com o labor diário (CANDAU, 1997), e também dos 

ciclos profissionais e das etapas do desenvolvimento profissional que, por vezes, 
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concentra condições complexas e processos que não desenvolvem-se linearmente 

(HUBERMAN, 2000).   

Passalacqua (2017) apresenta em sua tese a relação entre as necessidades 

formativas dos docentes e as ações realizadas na escola de efetivo exercício. O estudo 

baseou-se na perspectiva de identificar e a analisar as necessidades formativas dos 

docentes e estabelecer suas relações com as ações de formação realizadas in locus, 

estabelecendo a premissa de que tais ações não proporcionam efetividade formativa ao 

desenvolvimento professional docente. Como resultado, a apresentação das ações 

formativas realizadas na escola permitiu variados processos de reflexão da prática, no 

entanto, diante ao estabelecimento de uma relação artificial entre escola e universidade 

e das dificuldades da superação das concepções baseadas na instrumentalização para as 

práticas tecnicistas, não acolheram as necessidades reais de formação para o 

desenvolvimento profissional.     

Diante as necessidades formativas dos professores, tanto inicial como a 

concomitante ao exercício da profissão, identificam-se diferentes cenários, debates, 

pesquisas nacionais e internacionais, tal qual os trabalhos de Passalacqua (2017), Rossi 

e Hunger (2012), Honório et. al (2017) realizados em observação aos processos 

formativos pautados na escola como locus formativo, a pesquisa de Fürkotter et.al 

(2014) assentada em identificar as concepções dos professores sobre os elementos 

essências como subsídios para empreender ações de formação continuada, e Kalmus & 

Souza (2016) que realizaram análise comparativa entre Brasil e México e suas políticas 

públicas para a formação continuada de professores.  

O olhar aos reflexos da profissão docente e ao professor em sua luta diária pelo 

processo de aprendizagem tanto de discentes e estagiários quanto para si, acentua o 

estágio para além de uma concepção de componente curricular em um curso de 

formação de professores, inserindo-o nos processos formativos do desenvolvimento 

profissional do docente em exercício friccionados nos momentos oficiais e não oficiais 

dos espaços-tempo constituídos para seu cumprimento.  
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A literatura atual apresenta trabalhos em diversas perspectivas quanto aos 

processos formativos possibilitados ao espaço-tempo do estágio, acentuando os 

diferentes sujeitos em ações de mobilização dos saberes da profissão docente, não só na 

direção da aprendizagem pelos estagiários, mas concebendo-o na propositura potencial 

de ressignificação para o professor da escola básica. Em um destes trabalhos, o de 

Benites (2012, p. 145) aborda a perspectiva do estágio curricular supervisionado com 

foco no professor colaborador enquanto formador e na possibilidade de caracterização 

deste como potencializador da aprendizagem inicial da profissão docente. O trabalho do 

professor colaborador é elevado e seu papel apontado como fundamental. Ainda, a 

pesquisa apontou indícios favoráveis ao papel do professor colaborador como formador 

de professores ainda que de forma não intencional, além de raiar as concepções destes 

professores na valorização do estágio como processo de formação inicial, como também 

na permissão da aproximação entre as instituições formadoras e cedentes.   

A pesquisa realizada por Araújo (2014) focalizou-se nos professores em 

exercício na colaboração com o estágio curricular supervisionado, com objetivos que 

incluíam compreender as concepções sobre suas atuações para o processo de formação 

inicial docente, além de identificar e reconhecer os atributos formativos para com seu 

próprio desenvolvimento profissional. Segundo a autora, nos momentos futuros, os 

professores passarão a assumir papel ativo no processo formativo das gerações futuras 

(estagiários), cabendo as instituições formadoras, abarcar novas práticas e concepções 

para além dos atuais parâmetros do ECSO (ARAÚJO, 2014, p. 170). Por fim, destacou-

se no trabalho dos professores da escola o modo “acolhimento formativo” (Araújo, 

2014) em que se estruturam ações que permitem o dinamismo de práticas flexivas e 

dialógicas entre professores e estagiários, e que acentuam a experiência com o estágio 

como momento favorável para contribuições à própria formação do professor da escola.  

Telles et. al (2015) analisaram as contribuições das ações do estágio curricular 

supervisionado para os professores da escola segundo a percepção dos estagiários de um 

curso de licenciatura em Educação Física. Identificou-se a concepção quase unanime 

pelos estagiários, de que as ações do ECS apresentam contribuições a aprendizagem do 
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docente colaborador. Identificaram-se entendimentos acerca das contribuições para com 

a apropriação de novas atividades, metodologias de trabalho, da aprendizagem de novos 

conteúdos disciplinares, de aspectos sobre planejamento de aula e do atendimento aos 

alunos.   

O trabalho de Barra (2014), permitiu-se posicionar os professores colaboradores 

em uma perspectiva sistematizada de ações que incluem avaliações das atuações dos 

estagiários, análises dos relatórios dos estagiários enquanto observação das aulas destes 

professores, e dos relatórios dos estagiários enquanto regentes momentâneos da turma. 

Permitiu-se conceber tais ações do estágio como potencializadoras dos processos 

reflexivos sobre a prática e do redimensionamento dos saberes docentes dos professores 

da escola básica. De certa forma, o papel do professor colaborador no estágio aportará 

complexidade não apenas na perspectiva do “mestre de ofício”, mas que compreende 

alternativas que atendam necessidades próprias do desenvolvimento profissional 

docente.  

 

Conclusões 

Como delineou-se, ao longo do texto, a inserção do aluno estagiário no contexto 

da escola, tornou-se possibilidade de apreciação e exploração pela sociedade, da 

realidade do trabalho do professor, e em consonância com esta apreciação, faz-se 

possível estudar a profissão docente em sua construção diária. Logo, o Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório (ECSO) promovido pelos cursos de licenciatura, 

devem apresentar condições para a compreensão da práxis, no sentido de permitir ao 

futuro professor e ao próprio docente em exercício na escola de educação básica, 

questionar-se e refletir a identidade profissional, a aprendizagem “da e na” profissão, e 

o papel da escola em processos formativos da docência.  

Conquanto circule que a inserção do estagiário no ambiente de sala de aula 

configure “algo passageiro” e que não incorrerá em retorno ou apropriações para o 

professor, deve situar-se como incentivo as discussões no campo da formação de 

professores. De tal forma, a literatura atual, ao apresentar trabalhos como o de Benites 
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(2012), Araújo (2014) e Telles et. al (2015) e que aportam na perspectiva do ECSO com 

observações importantes sobre o professor da escola, seus pontos enquanto formador, e 

também da potencialidade do processo na construção de novos saberes e conhecimentos 

para o professor em exercício, possibilitam problematizar os processos formativos 

possibilitados ao espaço-tempo do estágio curricular supervisionado obrigatório.  

Por fim, tais discussões permitem acentuar os diferentes sujeitos em ações de 

mobilização dos saberes da profissão docente e não só na direção da aprendizagem 

pelos estagiários. Neste sentido, espera-se que suas reflexões sejam adicionadas com a 

devida centralidade nos conteúdos e tópicos condicionantes dos processos formativos 

dos cursos de licenciatura do país. Assim, é importante destacar os desafios que se 

colocam ao campo da formação de professores na importância desta reflexão. Logo, 

tendo em vista colaborar para concepções em andamento, vale ao presente trabalho 

admitir que se reafirmam as necessidades de abertura para concepções alternativas, 

novos conceitos e outras metodologias acerca dos processos formativos da docência no 

sentido de transpor a acentuada objetividade prática das ações do estágio curricular 

supervisionado obrigatório.  
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Resumo: O estágio supervisionado, espaço formativo de futuros docentes, é um assunto 

passível de varias indagações e discussões, ao passo que representa uma etapa 

importante vivenciada nas licenciaturas de diversas áreas. Nesse sentido, este trabalho 

apresenta levantamento das teses e dissertações que se relacionam com a pesquisa de 

mestrado “O estágio supervisionado obrigatório nas licenciaturas da UFGD: percepções 

dos acadêmicos acerca da relação teoria e prática”, que tem como objetivo compreender 

qual a percepção dos acadêmicos sobre as práticas do Estágio Supervisionado 

Obrigatório, articulando-se a pesquisa interinstitucional sobre a implementação da 

política nacional de formação de professores nas licenciaturas da UFGD e UEMS. Deste 

modo, considera-se este estudo de cunho qualitativo, ao passo que apresenta 

levantamento bibliográfico de teses e dissertações. As pesquisas foram selecionadas por 

meio de bases de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e do Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes). Ainda que alguns estudos apontem algumas fragilidades que 

permeiam o processo da relação entre estagiários, escolas e prescrições legais, essa 

etapa formativa é reconhecida como iminente a necessidade da profissão docente. 

Palavras-Chave: estágio supervisionado, licenciaturas, formação inicial. 

 

Tipo de Trabalho: Mestrado em Educação PPGEdu/FAED/UFGD 

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). 

 

 

Introdução 

O presente trabalho insere-se na linha de pesquisa “Políticas e Gestão da 

Educação”, do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da 

Grande Dourados (UFGD), trata-se de recorte que trata do levantamento de teses e 
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dissertações que se relacionam com a pesquisa de mestrado “O estágio supervisionado 

obrigatório nas licenciaturas da UFGD: percepções dos acadêmicos acerca da relação 

teoria e prática”, que tem como objetivo compreender qual a percepção dos acadêmicos 

sobre as práticas do Estágio Supervisionado Obrigatório a partir da implementação da 

política nacional de formação de professores nas licenciaturas da UFGD.  

Esta pesquisa vincula-se ao Projeto de Pesquisa maior “A configuração do 

Estágio Supervisionado nas licenciaturas da UEMS e UFGD e suas repercussões para a 

formação de professores”, ligado ao Grupo de Estudo e Pesquisa Políticas Educacionais 

e Formação de Professores - GEPPEF/UEMS/UFGD, que visa analisar como 

fundamentam-se e desenvolvem-se as práticas dos estágios curriculares obrigatórios em 

duas universidades de Mato Grosso do Sul”. 

O estágio supervisionado na formação de professores se sobressai pelo seu papel 

formativo no eixo teórico-prático adotado pelos cursos de licenciatura, bem como por 

ser responsável pela introdução de acadêmicos na escola básica, seu futuro campo de 

trabalho.  

Essa discussão nos encaminha para uma urgente necessidade de ampliar o 

campo de compreensão do estágio para além de um componente curricular obrigatório 

presente nas licenciaturas, envolvendo não só a relação teoria e prática, universidade e 

escola, também como se dá a organização desses estágios e as políticas públicas que 

envolvem a formação de professores. 

Ressalta-se que os cursos de licenciatura no país passaram por contínuos 

processos de reestruturação, destacando-se o ano de 2002 com a publicação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores (DCN FP), e das 

Resoluções do Conselho Nacional de Educação CNE/CP nº 01 e 02/2002. Contudo, 

atualmente novos normativos disciplinam o tema, sendo o Decreto nº 8.752/16 e 

resolução CNE?CP nº 02/2015, os mais significativos. 

O interesse acerca da formação inicial de professores surgiu durante a 

graduação, por ocasião de algumas disciplinas e estágios vivenciados; e ao ingressar no 

curso de Mestrado em Educação (PPGedu/UFGD), esse interesse se tornou maior ao 
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participar do GEPPEF - UEMS/UFGD, visto que as discussões são direcionadas a essa 

temática. 

O recorte dado à Formação Inicial de Professorem na pesquisa parte da 

investigação sobre o estágio supervisionado obrigatório nas licenciaturas da UFGD. 

Busca-se responder a seguinte problemática: Qual a percepção dos acadêmicos sobre as 

práticas do Estágio Supervisionado Obrigatório a partir da implementação da política 

nacional de formação de professores nas licenciaturas da UFGD?   

Para que se alcance o objetivo proposto adota-se a perspectiva de pesquisa 

qualitativa, visto que trabalhará com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 

dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis (MINAYO, 2001, p.21-22). 

A pesquisa descritiva, na medida em que há um levantamento de dados 

qualitativos e o porquê destes dados; caracterizando-se também como exploratória, pois 

há a investigação de um objeto de estudo (DALFOVO; SILVEIRA, 2008), e tendo 

como ponto de partida a pesquisa bibliográfica e documental.  

Para tanto, conta-se com o levantamento bibliográfico das pesquisas 

selecionadas, por meio de bases de dados da CAPES e da Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD). Espera-se deste trabalho verificar o que versam as 

pesquisas acerca do Estagio Supervisionado Obrigatório nas licenciaturas, pois 

pressupõe-se que esta etapa contribui significativamente na formação docente.  

 

O que dizem as pesquisas acerca do Estágio Supervisionado Obrigatório  

Para aproximação com a temática da pesquisa “O estágio supervisionado 

obrigatório nas licenciaturas da UFGD: percepções dos acadêmicos acerca da relação 

teoria e prática” realizou-se levantamento bibliográfico nas bases de dados da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e do Banco de Teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).  
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Para o refinamento da pesquisa foram elencados alguns descritores, e para 

atingir o objetivo proposto foram pesquisados trabalhos de 2008 a 2018, a fim de 

levantar discussões mais recentes. A escolha por essas bases se deu devido à 

expressividade de pesquisas encontradas por meio da combinação de palavras. 

Os descritores utilizados em ambas as plataformas de pesquisa foram: “Estágio”, 

“Licenciatura”, “Estágio obrigatório”, “Formação” e “Teoria e prática”. Além do 

recorte temporal, utilizou-se o termo booleano and entre as combinações de palavras, 

também se optou em selecionar estudos direcionado a área “pesquisas em educação”. 

Mediante ao refinamento da pesquisa, nos bancos de dados da Capes e da 

BDTD, inicialmente, foram retornados 611 resultados todas as pesquisas foram lidas e 

analisadas, pelo título e em muitos casos pelos resumos. Da análise, foram selecionados 

apenas aqueles que correspondiam ao objeto da pesquisa, sendo eliminados aqueles que 

os não eram pertinentes a investigação, também foram eliminadas as repetições, dos 

trabalhos que apareceram nos dois bancos de dados.  

Quadro 1. Descritores 

TESES E DISSERTAÇÕES 

DESCRITORES BASE DE 

DADOS 

TRABALHOS 

ENCONTRADOS 

TRABALHOS 

SELECIONADOS 

D1: Estágio AND 

licenciatura 
CAPES 26 6 

D2: Estágio 

obrigatório AND 

Formação 

CAPES 51 3 

D3: Estagio 

obrigatório AND 

Teoria e prática  

CAPES 26 0 

D1: Estágio AND 

licenciatura 
BDTD 386 7 

D2: Estágio 

obrigatório AND 

Formação 

BDTD 92 1 

D3: Estagio 

obrigatório AND 

Teoria e prática 

BDTD 30 1 

TOTAL  611 18 
Fonte: Banco de teses e dissertações da CAPES e BDTD 
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Foram escolhidas teses e dissertações que tivessem como objeto de estudo a o 

estágio supervisionado, formação docente, relação teoria e pratica, assim como a 

importância destes para uma formação docente de qualidade. A escolha dos trabalhos se 

justifica ao passo que auxiliarão a construção da pesquisa, bem como a análise de como 

é visto pelos acadêmicos o estágio supervisionado nas licenciaturas. 

A partir da leitura dos resumos e introduções dos trabalhos, foram selecionados  

18 pesquisas, sendo 07 teses de doutorado e 11 dissertações de mestrado que possuíam 

elementos em comum com o objeto de investigação, conforme quadro 2 (dois): 

Quadro 2.  Síntese das Teses e Dissertações selecionadas 

TIPO ANO AUTOR TÍTULO 

DISSERTAÇÃO 2018 
DOMICIANO, 

Rosani de Lima  

Possibilidades e desafios na 

construção da práxis pedagógica dos 

professores do curso de pedagogia da 

Urca 

DISSERTAÇÃO 2017 

ANCIOTO, 

Aline de Paiva 

Morales 

As Bases Didático-Pedagógicas No 

Contexto De Formação Dos Cursos 

De Licenciaturas Da Unioeste 

Campus De Cascavel - PR 

TESE 2017 
PAES, Edalma 

Ferreira 

Mobilizações no processo de estágio 

supervisionado na formação inicial 

de professores: reflexos de 

experiências no Instituto Federal 

Fluminense. 

TESE 2016 
PRATES, 

Soraia Carise  

Formação docente no estágio não 

obrigatório a partir de uma 

“comunidade de prática” 

DISSERTAÇÃO 2018 
HORIYE, Erik 

Yudi  

Estágio supervisionado em educação 

física e letras português da UEL: 

desafios e possibilidades 

TESE 2017 

PEREIRA, 

Sybelle Regina 

Carvalho 

Aprendizagem docente do professor 

orientador no estágio curricular 

supervisionado em cursos de 

licenciatura 

TESE 2017 

LUSSICH, 

Cleonice de 

Almeida Cunha 

O estágio supervisionado obrigatório 

na formação docente: um estudo a 

partir de um curso de pedagogia na 

modalidade a distância 

TESE 2017 
BONFANTI, 

Claudete 

O estágio na formação de professoras 

para a educação infantil: as 
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significações das estagiárias do curso 

de pedagogia 

DISSERTAÇÃO  2017 

MOURA, 

Sandra Regina 

de 

A GENTE APRENDE PRA 

CARAMBA! Movências de sentidos: 

discurso, estágio, identidades 

docentes 

DISSERTAÇÃO  2016 

SILVA, Kenia 

Cristina Moura 

de Oliveira 

Estágio supervisionado na formação 

inicial de professores: o dito e o não 

dito nos PPC de licenciatura em 

química.  

DISSERTAÇÃO  2011 

SILVA, José 

Pedro 

Guimarães 

Os desafios do estágio 

supervisionado no curso de 

licenciatura em ciências biológicas 

da UFRPE.  

DISSERTAÇÃO 2015 
KRAUSE, Ester 

Vellar 

O Estágio Curricular Supervisionado 

na Licenciatura de Matemática: um 

estudo sobre a formação de futuros 

professores.  

TESE 2017 ZIMMER, Iara 

Estágio Curricular Supervisionado na 

licenciatura em matemática: um 

componente curricular em discussão.  

DISSERTAÇÃO 2012 

RODRIGUES, 

Karina de 

Cássia 

A formação inicial e a contribuição 

do estágio supervisionado: um 

estudo com alunos do curso de 

licenciatura em matemática.  

TESE 2017 

SOUSA, 

Roselene 

Ferreira 

Estágio Curricular Supervisionado na 

Licenciatura plena em Química e a 

Integração Teoria e Prática: 

Perspectivas do Constituir-se 

Professor.  

DISSERTAÇÃO 2013 
MARQUES, 

Ariana Ferreira. 

A formação inicial e o estágio 

supervisionado: as representações de 

alunos sobre a prática do estágio de 

um curso de letras a distância.  

DISSERTAÇÃO 2013 
BARBOSA, N. 

F. de M. 

O estágio na formação inicial de 

professores no ensino de língua 

inglesa.  

DISSERTAÇÃO 2014 
BARRETO, 

Edna Silva. 

O estágio supervisionado obrigatório 

na formação do professor de ciências 

biológicas da UFRPE: olhares de 

estagiários e orientadores.  
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos trabalhos coletados nas plataformas CAPES e BDTD. (2019). 
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A dissertação de Rosani de Lima Domiciano, “Possibilidades e desafios na 

construção da práxis pedagógica dos professores do curso de pedagogia da Urca”, é 

fruto de inquietações a partir de experiências vivenciadas na docência na universidade 

da URCA, no curso de pedagogia. Esta pesquisa objetiva compreender os desafios e 

possibilidades da relação teoria-prática na prática de professores de Didática e Estágio 

do Curso de Pedagogia da URCA, tendo em vista à práxis. Para a autora os docentes 

possuem suas concepções sobre a práxis e percebem a necessidade da sua construção, 

porém reconhecem que existem inúmeros desafios que precisam ser superados. 

A pesquisa de Aline de Paiva Morales Ancioto “As bases didático-pedagógicas 

no contexto de formação dos cursos de licenciaturas da Unioeste campus de Cascavel - 

PR”, defendido no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná, visa compreender se os saberes didático-pedagógicos e os culturais 

cognitivos são abordados de forma articulada nos cursos de licenciaturas da Unioeste, 

campus de Cascavel-PR, considerando os estudos de Gatti (2010) e Saviani (2009) que 

tratam de aspectos históricos e teóricos da formação de professores. 

A tese de Edalma Ferreira Paes intitulada “Mobilizações no processo de estágio 

supervisionado na formação inicial de professores: reflexos de experiências no Instituto 

Federal Fluminense” analisou o papel mobilizador do estágio enquanto tempo/espaço 

que dimensiona compreensões da docência, percebendo assim sua influência nos 

percursos escolares dos graduandos e sua relação com a escolha da profissão. 

Já o estudo de Soraia Carise Prates, pertencente ao Programa de Pós-Graduação 

em educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR, na linha Teoria e 

Prática na Formação de Professores, articula questões relacionadas à formação docente 

no estágio não obrigatório a partir de uma “comunidade de prática”. A autora objetivou 

compreender o processo de formação docente no estágio não obrigatório, a fim de 

apontar indicadores desse estágio com cursos de licenciatura. 

A dissertação de Erik Yudi Horiye “O estágio supervisionado em educação 

física e letras-português da UEL: desafios e possibilidades”, teve por objetivo central 

investigar as dificuldades encontradas durante a realização do estágio supervisionado 
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nos cursos de licenciatura em Educação Física e Letras-Português da Universidade 

Estadual de Londrina (UEL). Foi analisada a organização do estágio curricular 

identificando os elementos que aproximam/distanciam a formação acadêmica da prática 

pedagógica propondo subsídios para reflexões críticas que favoreçam a articulação entre 

teoria e prática na formação dos futuros professores. 

A pesquisa da Sybelle Regina Carvalho Pereira “Aprendizagem docente do 

professor orientador no estágio curricular supervisionado em cursos de licenciatura”, 

insere-se na linha de pesquisa de Formação, Saberes e Desenvolvimento Profissional do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Maria – 

UFSM. A autora propõe compreender em seu estudo de que forma ocorre a 

aprendizagem docente do professor orientador no contexto do estágio curricular 

supervisionado nas licenciaturas. 

Cleonice de Almeida Cunha Lussich apresenta em sua pesquisa “O estágio 

supervisionado obrigatório na formação docente: um estudo a partir de um curso de 

pedagogia na modalidade à distância”, o valor e o significado formativos do estágio 

supervisionado obrigatório para licenciandos e egressos de um curso de Pedagogia a 

distância na perspectiva da construção de saberes necessários à prática, bem como ao 

processo de constituição da identidade profissional do pedagogo. 

A tese de Claudete Bonfanti “O estágio na formação de professoras para a 

educação infantil: as significações das estagiárias do curso de pedagogia” versa sobre a 

formação de professores para a Educação Infantil a partir do estágio obrigatório. A 

referida pesquisa objetivou compreender as relações teórico-práticas do estágio 

obrigatório na perspectiva das significações construídas pelas estagiárias.  

Sandra Regina de Moura em sua pesquisa de mestrado “A gente aprende pra 

caramba! Movências de sentidos: discurso, estágio, identidades docentes” do programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, propõe 

analisar as possíveis afetações que o acolhimento de licenciandos por ocasião do estágio 

curricular obrigatório provoca na constituição das identidades docentes de educadoras 

titulares. 
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A dissertação de Kenia Cristina Moura de Oliveira Silva intitulada “Estágio 

supervisionado na formação inicial de professores: o dito e o não dito nos PPC de 

licenciatura em química” analisa qualitativamente as horas que estão dispostas na 

organização curricular dos cursos de licenciatura em química do estado de Goiás 

presente no Projeto Político Pedagógico destes cursos. 

José Pedro Guimarães Silva, mestre pelo Programa de Pós-Graduação em 

Ensino das Ciências da Universidade Federal Rural de Pernambuco, apresenta em sua 

pesquisa os desafios do estágio supervisionado no curso de licenciatura em ciências 

biológicas da UFRPE. Segundo a pesquisa, configurou-se na disciplina exposta uma 

dicotomia entre teoria e prática, uma vez que a mesma apresentava um discurso 

inovador da prática docente, mas os estagiários não conseguiam transformar o mesmo 

em práticas inovadoras na realidade da escola básica. 

A dissertação de Ester Vellar Krause “O Estágio Curricular Supervisionado na 

Licenciatura de Matemática: um estudo sobre a formação de futuros professores”, 

aborda o Estágio Curricular Supervisionado do Curso de Licenciatura em Matemática 

da Universidade de Federal de Pelotas e objetivou analisar narrativas de acadêmicas que 

realizaram estágio em determinada escola de Pelotas.  

Iara Zimmer em seu estudo “Estágio Curricular Supervisionado na licenciatura 

em matemática: um componente curricular em discussão” teve por objetivo investigar o 

estágio curricular supervisionado em cursos de licenciatura em matemática, segundo a 

autora por se tratar de um campo de experiência que integra a formação docente com o 

campo social em que se realizam as práticas educativas, sendo então, um espaço 

fundamental nos cursos de formação de professores, por permitir-lhes 

experiências no contexto escolar, potencializando a heterogeneidade de 

aprendizagens da prática docente. 

A pesquisa de Karina de Cássia Rodrigues “A formação inicial e a contribuição 

do estágio supervisionado: um estudo com alunos do curso de licenciatura em 

matemática” insere-se no contexto da contribuição da disciplina Estágio Supervisionado 

para a aprendizagem da docência de futuros professores de Matemática. A intenção da 
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autora foi conhecer quem são os alunos concluintes do curso de Licenciatura em 

Matemática e o quê pensam sobre a sua formação acadêmica para o exercício da 

docência e o papel do Estágio Supervisionado para a futura prática.  

A tese de Roselene Ferreira Sousa “Estágio Curricular Supervisionado na 

Licenciatura plena em Química e a Integração Teoria e Prática: Perspectivas do 

Constituir-se Professor”, defendida no Programa de Pós Graduação em Educação da 

Universidade Federal do Ceará, teve por objetivo compreender o papel desempenhado 

pelo Estágio Curricular Supervisionado do Curso de Licenciatura em Química da 

FECLESC/UECE e sua efetivação nos espaços da Universidade e da Escola Básica, 

analisando as concepções dos agentes pedagógicos envolvidos, considerando a 

perspectiva da unidade teoria e prática na formação docente. 

A dissertação de Ariana Ferreira Marques com o titulo “A formação inicial e o 

estágio supervisionado: as representações de alunos sobre a prática do estágio de um 

curso de letras à distância” investigou qual a representação que o aluno estagiário tem 

sobre o estágio, desvelando quais saberes docentes são adquiridos por meio dessa 

prática e como é estabelecida a relação entre a lei de estágio, o curso investigado e o 

aluno estagiário.  

A pesquisa de Nayara Ferreira de Moura Barbosa “O estágio na formação inicial 

de professores no ensino de língua inglesa” buscou entender de que maneira o estágio 

supervisionado da Licenciatura em Língua Inglesa, do curso de Letras da Universidade 

Federal de Ouro Preto (UFOP), contribui para a formação de um professor no modelo  

contra hegemônico, investigando como as relações que envolvem os estágios 

supervisionados dessa licenciatura podem contribuir para a formação e  inserção  na  

profissão  docente.  

Por fim, o estudo de Edna Silva Barreto intitulada “O estágio supervisionado 

obrigatório na formação do professor de ciências biológicas da UFRPE: olhares de 

estagiários e orientadores” teve por objetivo analisar o desenvolvimento do Estágio 

Supervisionado Obrigatório na formação do futuro professor de Ciências Biológicas da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).  
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Considerações Finais 

Tardif (2002) pontua que a formação docente, independente da natureza do 

conhecimento, é centrada na prática direcionada para os alunos, em torno dos alunos e para os 

alunos. Tardif considera, ainda, que o espaço da sala de aula é um território inviolável de 

autonomia do professor, e é ali que este atua e aprende de diferentes maneiras, neste sentido a 

compreensão das práticas de estágio, se colocam como fundamentais, uma vez que, pelos 

normativos vigentes, o estágio tem centralidade na formação docentes, como articulador da 

formação e portanto, articulador dos cursos de formação.   

Após a análise inicial das teses e dissertações selecionadas constata-se que o 

Estágio supervisionado, sendo ele obrigatório ou não, é alvo de muitas inquietações, 

visto que esse componente presente nas licenciaturas se torna um importante agente na 

formação docente. Deste modo, as pesquisas abordam vários aspectos importantes na 

discussão acerca desta temática, tais como a relação teoria e prática, saberes didático-

pedagógicos, o papel mobilizador do estágio enquanto tempo/espaço que contribuirão 

de maneira significativa na formação docente, em geral esses trabalhos apontam 

também para algumas dificuldades encontradas durante os estágios e na sua articulação 

com a licenciatura como um todo, principalmente problemas na composição curricular, 

e a falta de articulação da pratica com a teoria identificada nas pesquisa.   

No mais, ainda que alguns estudos apontem algumas fragilidades que permeiam 

o processo da relação entre estagiários, escolas e prescrições legais, essa etapa 

formativa é reconhecida como iminente a necessidade da profissão docente. Assim 

considera-se que no processo de formação e trabalho docente, o estágio é um espaço 

agregador e potencializador dos percursos formativos e de iniciação à profissão docente. 
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Tema: Formação e Prática Docente. 

Subtema: Formação de Professores. 

 

 

Resumo: Esta pesquisa foi realizada a partir do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (PIBIC) da Universidade Federal da Grande Dourados do curso de 

Pedagogia, vincula-se a pesquisa interinstitucional do Grupo de Estudos e Pesquisa 

Politicas Educacionais e Formação de Professores (GEPPEF), denominada Estagio 

Curricular Supervisionado Obrigatório nos diversos cursos de licenciatura. O recorte 

aqui proposto debruça-se sobre o estudo do estágio supervisionado nas licenciaturas, do 

curso de Química e Física da UFGD e UEMS. Os procedimentos metodológicos 

utilizados estão ancorados na pesquisa bibliográfica e documental, com estudo 

embasado nas obras Pimenta e Lima (2005/2006.), Dourado (2015). O objetivo foi 

traçar um perfil dos professores de Química e Física da UFGD e UEMS, observando 

aspectos pessoais, profissionais e de formação. A coleta de dados foi realizada por meio 

de entrevistas e questionários com professores de estágio. A partir dos dados coletados 

constata-se que, os docentes de estágio tem formação no ensino público, tanto na 

educação básica quanto no ensino superior, poucos têm formação acadêmica no estado 

de Mato Grosso do Sul sendo oriundos de outros estados da federação, observa-se 

também que profissionais atuam em sua totalidade efetivos, em regime de dedicação 

exclusiva a universidade.  

 

Palavras-Chave: formação de professores, licenciatura, estágio supervisionado. 

 

Tipo de Trabalho: este trabalho é o Resultado de Pesquisa de Iniciação Científica. 

Desenvolvido com auxílio do CNPq, por meio de bolsa de IC. (PIBIC/CNPq). 

 

Introdução  

 O presente trabalho vem sendo realizada a partir do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) da Universidade Federal da Grande Dourados do 

curso de Pedagogia, o projeto compõe parte de pesquisa do Grupo de Estudos e 
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Pesquisa Politicas Educacionais e Formação de Professores (GEPPEF). A temática 

abordada é o estudo do estágio supervisionado nas licenciaturas, a partir da análise da 

legislação vigente, documentos dos cursos de Química e Física da Universidade Federal 

da Grande Dourados (UFGD) e Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS), 

entrevistas e questionários com professores de estágio.  

Os procedimentos metodológicos utilizados estão ancorados na pesquisa 

bibliográfica e documental, com estudo embasado nas obras de Pimenta e Lima 

(2005/2006.), Souza e Martins (2012), Silvestre (2011), Dourado (2015), e com estudo 

da legislação, em especial a Lei de Estágio, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. Os documentos utilizados foram o Projeto Pedagógico do Curso de 

Graduação de Licenciatura em Química e Física da UEMS, Regimento Geral UEMS 

(Resolução COUNI-UEMS nº 227, de 29 de novembro de 2002), Projeto Pedagógico do 

Curso de Licenciatura em Química e Física da UFGD, Regimento Geral UFGD, 

Regulamento de Estágio - Química Licenciatura UFGD (Resolução Nº. 051, de 24 de 

março de 2016), Regulamento de Estágio - Física Licenciatura UFGD (Resolução nº. 

157, de 18 de agosto de 2016) e Resolução nº. 170, de 09 de agosto de 2018 da UFGD. 

O recorte aqui proposto foi elaborado a partir do levantamento de dados sobre os 

docentes de estágio dos cursos analisados. Foram feitas entrevistas e questionários com 

sete professores de estágio, sendo cinco professores da UFGD e dois da UEMS, as 

entrevistas foram realizadas nos espaços das universidades. Realizou-se entrevistas semi 

estruturada, a partir de um roteiro organizado de forma conjunta pelo grupo de estudos 

do GEPPEF. 

 O objetivo desse trabalho é apresentar um perfil dos professores de Estágio dos 

cursos de Química e Física da UFGD e UEMS, observando aspectos pessoais, 

profissionais e de formação a partir dos questionários aplicados. A pesquisa terá 

continuidade com a realização de entrevistas com professores da educação básica e os 

alunos da universidade, analisando além do perfil dos sujeitos, as práticas de estágio a 

partir do olhar de cada segmento. 
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Para traçar o perfil destes professores foram usados os questionários, pois a 

partir deles foram obtidos dados pessoais e profissionais dos sujeitos. Essas três 

dimensões serviram de base para a analise e apresentação dos dados, considerando que 

são elementos que permitem constituir um perfil dos docentes que atuam no Estágio nos 

cursos selecionados, a partir do qual outras análises sobre suas práticas serão realizadas 

no contexto da pesquisa mais geral. Neste sentido, considera-se elemento significativo 

das análises a serem realizadas, uma vez que permite analisar as práticas e concepções 

de estágio desenvolvidas em cada licenciatura da universidade à luz do perfil dos 

sujeitos envolvidos em sua operacionalização, ainda que essas características tenham 

que ser vistas em um contexto mais amplo das relações que se estabelecem 

institucionalmente e se materializam nos normativos existentes e no contexto da política 

nacional de formação de professores.  

 

1. Perfil dos professores de estágio.  

 1.1 Dados pessoais 

Gráfico 1. Gênero. 

 
Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

As duas professoras de estagio da UEMS são do sexo feminino, uma se auto 

define como branca e a outra como negra. Sendo uma do curso de física e a outra do 
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curso de química. Dos professores orientadores de estagio da UFGD, três são 

professores do curso de Física e dois do curso de Química, identificamos dois do sexo 

feminino, sendo que uma se denomina branca e a outra parda. Do sexo masculino são 

três, um se auto declara branco e dois como pardos.  

 

Gráfico 2.  Idade. 

  
 Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

 

As duas professoras da UEMS tem entre 40 e 50 anos de idade, e são naturais de 

outros Estados brasileiros, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Os cinco professores da 

UFGD, tem idade entre 29 e 54 anos, são naturais dos Estados de Mato Grosso do Sul, 

Pernambuco e Rio Grande do Sul. Em sua os docentes estão na faixa etária de 40 a 50 

anos de idade, denotando experiência profissional. Apenas um docente tem menos de 30 

anos.   

Foi questionado ainda aos docentes sobre a escolaridade de seus pais, 

procurando identificar um processo de mobilidade acadêmica geracional.  

 

Gráfico 3.  Escolaridade da Família (pais). 
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Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

 

Quanto ao grau de escolaridade familiar das professoras da UEMS, nota-se que 

os pais têm ensino fundamental ou médio incompletos. Pôde ser observado um grande 

grau de semelhança na trajetória das professoras, quando se fala nos dados pessoais, 

apesar da distancia espacial ambas são fruto de famílias com grau de escolaridade baixa 

e ambas tem origem em outros estados.  

Analisando o grau de escolaridade da família (pai, mãe) dos professores da 

UFGD, dois professores têm o pai com Ensino fundamental incompleto, um tem o pai 

com Ensino Fundamental Completo e outro tem pai com Ensino Médio Completo. Dois 

tem a mãe com Ensino Fundamental Incompleto, um tem a mãe com Ensino 

Fundamental Completo e outro tem a mãe com Ensino Médio Incompleto.  

Observa-se, portanto, entre todos os docentes com formação em nível de 

doutorado que nenhum tem entre os ascendentes, um familiar com formação em nível 

superior.  

 

1.2 Dados profissionais 

Em relação à forma de contratação observamos que na EMS as professoras 

atuam em regime efetivo e em jornada de dedicação exclusiva, uma no curso de Física e 
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a outra no curso de Química. Ressaltamos que o curso de Física da UEMS não possui 

bacharelado, apenas licenciatura.  

Dos cinco professores orientadores de estagio da UFGD, todos tem graduação 

em licenciatura, sendo três licenciados em Física e dois em Química, e estão em regime 

de trabalho efetivo na universidade, com jornada de trabalho de dedicação exclusiva. 

Observa-se aqui que todos os profissionais seguem o mesmo regime de trabalho, 

tem a mesma titulação e possuem dedicação exclusiva à universidade, nas duas 

instituições. 

 

Gráfico 4. Encargos de Ensino 

 
Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

 

Na UEMS, a professora que atua no curso de Química, divide sua jornada entre 

bacharelado e licenciatura, dedicando 12 horas semanais para as aulas, além de 

ministrar as disciplinas de Química Analítica Experimental, Química Analítica I, 

Química Tecnológica e Laboratório de Química Tecnológica. A professora no curso de 

licenciatura em Física dedica 8 horas semanais para as aulas além de ministrar as 

disciplinas de Tópicos de Eletromagnetismo, Laboratório de Física Moderna, Novas 

Tecnologias no ensino de Física e introdução a Astronomia e Astrofísica.  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

160 
 

Os professores da UFGD dedicam entre 8h e 20h semanais, sendo dois 

professores com carga de 8h a 12h semanal, outros dois de 12h a 16h e um com 16h a 

20h. Ministrando disciplinas como Praticas de Ensino, Instrumentação para o Ensino de 

Física, Pesquisa em Ensino de Física, Tecnologias Educacionais, História da Física, 

Currículo e Avaliação no Ensino de Física, Divulgação em Espaços não Formais, 

Praticas de Ensino de Química e Química Analítica Experimental. 

 Observa-se que existe uma boa condição de trabalho para os docentes uma vez 

que todos possuem cargo efetivo e dedicação exclusiva à universidade. Destaca-se que 

os docentes além do estágio, ministram outras disciplinas no curso.  

 

Gráfico 5. Tempo de Atuação no Ensino Superior. 

  
Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

 

Quanto ao tempo de atuação das duas professoras da UEMS, uma tem 

experiência no ensino superior de 1 a 5 anos, e a outra tem experiência no ensino 

superior de 20 a 25 anos.  

 Quanto aos professores da UFGD, referente ao tempo de atuação no ensino 

superior, um professor atua de 1 a 5 anos, outro de 5 a 10 anos, de 10 a 15 anos, e dois 

estão de 15 a 20 anos. Quanto ao tempo que atua no estagio na UFGD, como professor 
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orientador, um dos professores disse estar a um semestre apenas com a disciplina, no 

momento da coleta de dados. Mas já teve atuando em outra instituição como professor 

de estagio. Outro professor está a dois anos e outro quatro anos. Sendo que todos os 

professores têm em sua trajetória experiências de atuação em escolas de ensino básico, 

tendo atuado no ensino fundamental e médio, antes de se tornarem professores na 

universidade. Observa-se, portanto, um perfil de professores com pouca contratação 

recente, sendo mais de 50% com menos de 15 anos de atuação no ensino superior.  

Em relação à formação constata-se que as duas professoras da UEMS, tiveram 

toda sua formação na rede pública e realizaram o ensino médio técnico. Graduaram-se 

no nível superior em instituições federais, e tem mestrado e doutorado em universidades 

estaduais ou federais, completando o ciclo de estudos completos fornecidos por 

instituições públicas.  

Dentre os cinco professores da UFGD, todos cursaram o Ensino Fundamental e 

Ensino Médio em escolas públicas. Quanto a formação superior os três professores do 

curso de Física cursaram em universidade federal. Os professores de química cursaram 

em universidade estadual. Dos três professores do curso de Física, dois tem formação de 

mestrado em Ensino de Ciências, e um com mestrado em Educação Cientifica e 

tecnologia, dos dois professores de Química um tem mestrado em Ensino de Ciências e 

o outro tem Ensino de Ciências e Matemática. Quatro professores cursaram o mestrado 

em Universidade Federal e um em Universidade Estadual. Todos os professores 

possuem doutorado, quatro deles fizeram doutorado em Universidade Estadual e um na 

Federal. Três tem formação de doutorado em Educação para Ciências, um em Educação 

e outro em Educação Cientifica e Tecnologia. 

 

Gráfico 6. Formação - Estado de Origem. 
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Fonte: Questionários Aplicados (2018). 

  

Dos cinco professores de estagio da UFGD, a pós-graduação foi feita em 

diferentes Estados, sendo eles São Paulo, Santa Catarina, Pernambuco e Mato Grosso 

do Sul. Os da UEMS realizaram essa parte de sua formação nos estados do Rio de 

Janeiro e São Paulo. 

 

Considerações 

Nesta parte da pesquisa traçamos um perfil dos professores de estágio 

supervisionado a partir dos questionários, observando sua realidade, concepções, bem 

como formação e forma de trabalho. 

Pode se perceber aspectos de semelhança nos perfis encontrados nos professores 

da UFGD e UEMS, bem como aspectos diferentes entre os professores das duas 

instituições. 

Observa-se, portanto, que há um perfil diversificado quanto ao tempo de atuação 

e à formação, e um muito semelhante quanto à forma de contratação, histórico de 

formação em instituições públicas e atuação em escolas da educação básica.  

Dois aspectos que mais nos chamam a atenção são a estrutura familiar e 

formação inicial desses professores, já que em sua totalidade são oriundos de escola 
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pública tanto no ensino fundamental quanto médio, bem como uma formação em 

instituições públicas durante a graduação, o mestrado e o doutorado.  

Quanto à estrutura familiar, os pais de todos os professores, possuem grau de 

escolaridade baixo, com no máximo a conclusão do ensino médio. Sendo assim, 

observa-se que nenhum dos pais dos entrevistados chegou a cursar uma graduação, 

porém todos os professores possuem pós-graduação em nível de doutorado. 

Acredita-se que as vivências dos professores, suas experiências pessoais e 

profissionais, e os saberes que são adquiridos impactam a vida dos acadêmicos, tanto 

como pessoas quanto como profissionais. Nessa perspectiva Nóvoa (2000) cita 

“Formar-se pressupõe troca, interações sociais e aprendizagem contínua, num processo 

pessoal e singular”.  

A partir dos dados obtidos, pôde-se captar uma valiosa compreensão do perfil 

dos docentes de estágio, entende-se que o estudo será ampliado com mais participantes 

em especial os acadêmicos da universidade os docentes da educação básica 

responsáveis pelo estágio supervisionado obrigatório, se estendendo para além do perfil 

dos sujeitos, procuraremos identificar suas práticas, expectativas e concepções sobre o 

estágio realizado nas licenciaturas das duas instituições.  
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Tema: GT 5- Formação e prática docente 

Subtema: Formação de Professores 

 

 

Resumo: O artigo em tela tem por objetivo analisar a configuração do estágio curricular 

supervisionado obrigatório nos cursos de licenciatura ofertados na modalidade 

Educação à Distância (EaD). A pesquisa aqui empreendida é de cunho qualitativo e 

elege como procedimento a pesquisa bibliográfica e a análise documental, tendo como 

corpus os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de quatro licenciaturas – Pedagogia, 

Física, Computação, Letras–Língua Portuguesa/Língua Brasileira de Sinais - da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Com relação a construção do 

Projeto Pedagógico observa-se: ausência de informação nos PPCs referente ao 

desenvolvimento do estágio curricular supervisionado, aspecto que revela contradições 

entre prorrogar a importância deste momento para vivenciar a realidade de trabalho, 

entre contextualizar a teoria com a realidade de atuação, como considerar a escola e 

seus professores como elo importante para a concretização do estágio. Desta forma, o 

estágio nos cursos de licenciatura modalidade EaD fica relegado apenas ao 

cumprimento de horas para integralização do currículo, e toda sua potencialidade 

formativa se dissolve em atividades burocráticas e sem intencionalidades. 

 

Palavras-Chave: Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, Licenciatura, 

Educação à Distância, Formação de professores. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de Pesquisa. Mestrado em Educação, UEMS/Paranaíba. 

 

Financiamento: Programa Institucional de Bolsas aos Alunos de Pós-Graduação 

(PIBAP/UEMS). 

 

Introdução 

A pesquisa em tela está inserida no campo de estudos sobre formação de 

professores e tem como foco de análise o arquétipo do Estágio Curricular 
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Supervisionado Obrigatório dos cursos de licenciatura ofertados na modalidade à 

distância. Vale ressaltar que “As transformações provocadas pela revolução tecnológica 

ocorrida no último quartel do século XX impõem também desafios à formação de 

educadores [...]” (BREZEZINSKI, 2007, p. 232), acrescidos do ritmo acelerado de 

desenvolvimento de novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) assentam 

novos formatos para os processos formativos, tal como a modalidade de ensino à 

distância (EAD) que ocorre na atualidade por meio do uso de um computador conectado 

à rede de internet.  

A análise do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório vinculado aos 

cursos de licenciatura EaD pauta-se na questão: Como a universidade está preparando 

futuros professores para atuação na educação básica? Considerando que a universidade 

prepara este profissional para escola, como é aproveitado este momento – estágio 

curricular supervisionado obrigatório – em que estas duas instituições formadoras se 

encontram para que ocorram os processos formativos dos estagiários? Como se dá a 

dinâmica de realização dos estágios nos cursos de formação de professores na 

modalidade a distância? 

As pesquisas em torno desta problemática ainda são pouco exploradas no 

cenário nacional, principalmente no que tange à modalidade a distância. Diante deste 

contexto, a pesquisa aqui empreendida é de cunho qualitativo e elege como 

procedimento a análise bibliográfica e documental, tendo como objeto de análise os 

Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD). Ao compreendermos os Projetos Pedagógicos de Curso como um conjunto 

sistemático de normas sobre as condições gerais dos cursos que regulamentam também 

aspectos inerentes às atividades do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório a 

serem desenvolvidas, problematizaremos o processo de desenvolvimento deste 

componente curricular e as atribuições dos sujeitos que participam do processo. 

 

Formação de professores e Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório: novas 

perspectivas na EaD 
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Entre as possibilidades de análise da modalidade EaD, comumente é associada à 

“salvação” ou “perdição” dos processos formativos. Numa perspectiva crítica, entende-

se que para abordar a formação de professores e o Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório no contexto das transformações sociais e tecnológicas, é preciso a 

contextualização no panorama das políticas e reformas ocorridas no âmbito da 

educação. 

Na tentativa de atender à formação de professores no Brasil, em 2006, por meio 

do Decreto nº 5.800, foi instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

Este Programa teve por finalidade ampliar a oferta de cursos e programas de educação 

superior por meio da modalidade de ensino à distância, integrado por universidades 

públicas que ofertam cursos superiores, prioritariamente, para a formação inicial e 

continuada dos professores da educação básica e trabalhadores em educação dos estados 

e municípios. Assim, os polos da UAB são mantidos em regime de colaboração por 

estados e, especialmente, municípios. São finalidades do Sistema UAB: 

 
I - oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 

continuada a professores da educação básica; II - oferecer cursos superiores 

para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em educação básica 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; III - oferecer cursos 

superiores nas diferentes áreas do conhecimento; V - reduzir as 

desigualdades de oferta de ensino superior entre as diferentes regiões do País; 

VI - estabelecer amplo sistema nacional de educação superior a distância; e 

VII - fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de 

educação a distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de 

ensino superior apoiadas em tecnologias de informação e comunicação. 

(BRASIL, 2006, p.1)  

 

O Decreto nº 5.622 de 2005 que Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996, estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e define “a 

educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação com estudantes e professores, desenvolvendo 

atividades educativas em lugares ou tempos diversos”. Assim, a UAB tem atendido o 

seu propósito, notadamente na formação inicial de professores da educação básica por 

meio da modalidade a distância. 
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Ao investigar a modalidade a distância é preciso também reconhecer que as 

críticas em torno desta modalidade de ensino são contundentes, pois formação inicial 

via EaD deveria:  

 

[...] ocorrer apenas em caráter “excepcional”, bem como para as quais “não 

existam cursos presenciais”, somos levados, também, a uma contra-

argumentação: tais condições não são naturais, não existem por acaso, mas 

atendem a uma ordem de fatores econômicos e sociais e claros interesses de 

classe, no que se inclui o vasto filão de mercado que se abre para os 

empresários da educação. (MARTINS, 2010, p. 29) 

 

Assim, a educação se tornou mercadoria rentável para o ramo empresarial, pois 

o que vem ocorrendo atualmente é um maior interesse de investimentos da iniciativa 

privada em todas as etapas e níveis da educação.   

 

É inegável que a formação acadêmico-profissional de professores no Brasil 

acontece, hoje, principalmente no ensino superior privado, especialmente, em 

“universidade-empresas de massa” e em faculdades isoladas e, de modo 

crescente, por meio de cursos a distância – a maioria deles também privados. 

(DINIZ-PEREIRA, 2015, p.277) 

 

Vimos que a educação superior tem cada vez mais incorporado o interesse das 

iniciativas privadas e a lógica mercadológica. Neste cenário, descrito por Diniz-Pereira 

(2015), em que a formação de professores está ocorrendo por meio de instituições 

privadas, com oferta noturna e crescentemente a distância, emerge a preocupação se 

esta modalidade de ensino está fornecendo uma sólida formação à este professor em 

formação “[...] solidez que é requerida pela complexidade das tarefas que o aguardam 

em sua atuação profissional” (MARTINS, 2010, p. 29). 

O momento é de superar a visão reducionista acerca da presença e influência das 

tecnologias na formação inicial para poder repensar a melhor forma para que estes 

processos formativos possam ocorrer, e o estágio supervisionado nos cursos de 

licenciatura permite esta análise, pois este responde como é o contato com a prática, 

para quais modalidades de ensino este professor está sendo preparado e de que forma 

essa sua relação com a prática se desenvolve. Assim, é necessário, 
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Que nosso olhar seja capaz de superar a visão reducionista acerca da 

influência das TDICs nos estágios supervisionados dos cursos de 

licenciatura, como salvação ou perdição dos processos formativos. Que este 

olhar possa se dar de forma dialética, considerando a historicidade, a 

contradição e totalidade que permitem avançar no entendimento das TDICs 

como possibilidade de construção de novas formas de pensar a educação. 

(PIMENTA; LIMA, 2017, p. 232) 

 

Nesta perspectiva, os estágios supervisionados dos cursos de licenciatura na 

modalidade a distância como salvação ou perdição dos processos formativos devem ser 

analisados com a finalidade de sugerir novas possibilidades diante das limitações e 

apontar novas perspectivas.  

Na configuração atual dos cursos de licenciatura no país, a prática vem sendo 

secundarizada, como aponta a pesquisa realizada por Gatti (2010, p. 1368), segundo a 

qual há “[...] predominância de aspectos teóricos, aqueles que fundamentam as teorias 

de ensino, contemplando muito pouco as práticas educacionais [...]”. Esta sobreposição 

da teoria sobre a prática acarreta dificuldade de o estágio vir a ser o elo entre o que se 

estuda na universidade e as necessidades de atuação em sala de aula.  

Nesta perspectiva, Tardif (2015, p. 236) propõe repensar as relações entre teoria 

e prática assumindo que os professores de experiência, os que atuam na educação 

básica, são sujeitos de conhecimentos, pois a prática destes sujeitos “[...] não é somente 

um espaço de aplicação de saberes provenientes da teoria, mas também um espaço de 

produção de saberes específicos oriundos dessa mesma prática”. Se a escola e a 

universidade se articularem efetivamente no processo de formação irão valorizar o 

professor que está atuando e o seu saber e a relação teoria e prática que se fortificaria 

através dessa união.  

Dessa forma, o modo como o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório é 

concebido/realizado revela a concepção de professor que se pretende formar bem como 

a concepção de escola que se tem.  Porém, “o lugar da escola ainda é relegado ao campo 

de aplicação e não como um lugar de construção de saberes” (RODRIGUES,2012, p. 

127).  
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 Tendo por base a discussão apresentada, cabe analisar nos Projetos Pedagógicos 

(PPC) como o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório nos cursos de 

Licenciatura da modalidade Ead, ofertados pela UFGD são realizados, quais são os 

níveis e modalidades de realização do estágio, quais são os pré-requisitos para assumir o 

componente curricular de estágio, como são concebidos o papel do professor da 

Educação Básica e do professor do Ensino Superior e, ainda, como ocorrem o 

acompanhamento e avaliação do estágio.   

 

Estágio Curricular Supervisionado na modalidade Ead da UFGD: limites e 

possibilidades 

De acordo como o histórico apresentado nos Projeto Politico Pedagógicos 

(PPC), a disponibilização da modalidade de Educação à Distância da Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD), surgiu em 2009 em decorrência do termo de 

adesão ao Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica, destinado 

a atender a demanda de professores das redes públicas estadual e municipal sem 

formação adequada à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB – Lei nº 

9394/1996) com oferta de ensino superior público e gratuito. 

Atualmente, a UFGD oferta cursos em parceria com a Universidade Aberta do 

Brasil (UAB) e conta com dez polos de apoio presencial, localizados em regiões 

estratégicas de Mato Grosso do Sul. Cada polo possui sua própria coordenação e são 

atualmente: Água Clara, Bataguassu, Bela Vista, Camapuã, Costa Rica, Japorã, 

Miranda, Porto Murtinho, Rio Brilhante e São Gabriel do Oeste. 

De acordo com informações disponibilizadas na página eletrônica da instituição, 

são quatro cursos de licenciatura oferecidos: Pedagogia, Física, Computação, Letras–

Língua Portuguesa/Língua Brasileira de Sinais. 

A análise empreendida nesta pesquisa teve por finalidade analisar aspectos 

inerentes à organização e realização dos estágios destes cursos, como: período de início 

do estágio, número de alunos por professor da universidade, níveis e modalidades de 
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realização do Estágio, tendo foco maior nos sujeitos envolvidos no desenvolvimento do 

estágio, como são compreendidos nesse processo de acordo com esse dispositivo legal. 

A oferta da licenciatura em Pedagogia, configurada como primeira licenciatura, 

na modalidade a distância, iniciou efetivamente em 2012 por meio de vestibular com 

carga-horária de 3.246 (horas relógio). O público alvo deste curso são professores que 

em exercício em escolas públicas e que não tenham formação no nível da graduação. 

De acordo o PPC, a licenciatura em Pedagogia possui funcionamento no turno 

integral, a distância, pela plataforma Moodle, com encontros presenciais. São ofertadas 

40 vagas por polo e a forma de ingresso se dá por meio do processo seletivo vestibular, 

e apresenta como objetivo geral: 

 

[...] atender as demandas da sociedade em sua área de abrangência formando 

profissionais aptos à docência, gestão, planejamento e pesquisas voltadas ao 

desenvolvimento, ao uso e à avaliação de tecnologias da informação 

aplicadas às organizações educacionais, caracterizados por uma visão crítica, 

criativa e inovadora, contribuindo para a solidarização entre os entes 

federativos na construção e consecução de uma educação de qualidade no 

âmbito regional e nacional. (UFGD, PPC/PEDAGOGIA, 2017, p. 15) 

 

Diante disso, vê-se que o objetivo descrito se distancia da realidade do Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório, pois este componente curricular não contempla 

as modalidades de ensino de gestão, espaços não formais de ensino, apesar de os 

normativos legais, particularmente a Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015 e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Licenciatura em Pedagogia de 2006, preverem que 

o licenciado em Pedagogia poderá atuar nos cargos referentes à gestão da escola, nos 

sistemas de ensino, mas também nos níveis Educação Infantil (creche e pré-escola) e 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Podem ainda atuar nas 

seguintes modalidades - Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação 

Escolar Indígena, Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola e Educação a 

Distância. No PPC analisado consta que o Estágio da licenciatura em Pedagogia a 

distância contempla apenas Educação infantil e Ensino fundamental, sendo 200 horas 

para cada etapa. 
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Aspecto interessante é a denominação do professor regente da educação básica 

que recebe este aluno, pois este sujeito é normalmente apagado nos dispositivos legais. 

O Regulamento do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório anexado ao PPC 

prevê que os campos de estágios deverão contar com “profissionais experientes” que 

irão acompanhar e supervisionar o aluno estagiário. As atividades de estágio serão 

efetivadas em um “[...] ambiente institucional de trabalho e que se concretizam na 

relação estabelecida entre um docente experiente e o estudante estagiário, com a 

orientação, de um professor supervisor acadêmico representado pelo professor tutor e 

professor formador” (UFGD, PPC/PEDAGOGIA, 2017, p. 76).  

Tardif (2015, p. 228) propõe que se “[...] considere os professores como sujeitos 

que possuem, utilizam e produzem saberes específicos ao seu oficio, ao seu trabalho”. A 

denominação do professor da educação básica como “experiente” demostra o 

reconhecimento do saber deste professor que consolidou a prática, na sua experiência de 

atuação. 

O Curso de Licenciatura em Física, na modalidade a distância foi criado em 

2014. O curso é integral e a oferta ocorre através da Plataforma Moodle, com encontros 

presenciais e 30 estudantes em cada Polo. A forma de ingresso se dá por meio da 

validação de cadastro de pré-inscritos pelas Secretarias de Educação Estadual e 

Municipal, disponibilizados na Plataforma Freire; o vestibular e o processo de 

Transferência Voluntária são disciplinados por edital público. Atualmente o curso é 

oferecido nos polos da UAB localizados em Bela Vista, Camapuã e Rio Brilhante. 

O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório da Licenciatura em Física à 

distância envolve três sujeitos denominados “Orientador de Estágio” que é o professor 

da Universidade e o “Supervisor de Estágio” que acompanha o estagiário no local de 

realização de suas atividades. Seria este o professor da educação básica ou tutor? 

Compreendemos que este é o professor da educação básica, porém em nenhuma parte 

do documento é citado como tal. Fica então o questionamento: quem seria este 

Supervisor de Estágio? A sua não denominação aponta para o apagamento da presença e 

função que este tem na realização dos estágios. 
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O regulamento do estágio acoplado ao PPC prevê 30% da carga horária para 

orientação, sendo 30% destinadas à atividade de planejamento e 40% para as atividades 

teórico-práticas, envolvendo fases de observação administrativa, observação em sala de 

aula e regência, aspectos não presentes nos demais PPCs analisados, nos quais não 

constava a carga horária determinada para atividades. 

O Curso de Licenciatura em Computação, na modalidade a distância, criado em 

2009, é fruto do Acordo de Cooperação Técnica entre a UFGD, a Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Secretaria 

de Estado de Educação do Mato Grosso do Sul, com vistas à implantação do Primeiro 

Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica. 

A Licenciatura em Computação é integral e a oferta à distância se dá pela 

Plataforma Moodle com encontros presenciais para 50 (cinquenta) vagas. Atualmente, a 

seleção dos estudantes é realizada através de vestibular, acompanhando a seleção dos 

demais cursos da instituição e tem por objetivo: 

 

[...] formar professores licenciados capazes de atender às diferentes 

demandas profissionais pertinentes à área, com uma visão crítica, criativa e 

inovadora, através de uma sólida formação espera-se que esse profissional 

seja capaz de atuar no ensino de informática nas escolas da Educação Básica 

(Ensino Fundamental e Médio), bem como em escolas Profissionalizantes. 

(UFGD/PPC/COMPUTAÇÃO, 2017, p. 16) 

 

O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório do Curso Licenciatura em 

Computação a Distância possui 400 horas, abrangendo a Educação Básica, o Ensino 

Profissionalizante e outras áreas específicas de exercício profissional, conforme o 

Projeto Pedagógico do Curso. O Estágio Curricular Supervisionado tem como campo de 

estágio as escolas de educação básica das redes pública e particular de ensino, as escolas 

técnicas, bem como outros espaços educativos. 

Conquanto aponte que estas “instituições deverão contar com profissionais 

experientes que receberão, acompanharão e orientarão os estudantes estagiários em suas 

inserções pela prática educativa” e que “o estágio deverá pautar-se pela relação de 

cooperação entre a Universidade e as Instituições/espaços escolares” 
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(UFGD/PPP/CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO, 2017, p. 94), não consta nenhuma 

atribuição para este “profissional experiente” que receberá este professor em formação. 

A Licenciatura em Letras – Língua Portuguesa/Língua Brasileira de Sinais - foi 

implantada por meio de ações diretas do Ministério da Educação, em decorrência 

do Viver sem Limites – Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 

instituído pelo Decreto nº 7.612 de 17 de novembro de 2011 e visa à efetivação da 

educação bilíngue como uma estratégia pedagógica para a garantia do direito à 

educação das pessoas com surdez, usuárias da Língua Brasileira de Sinais. 

O curso se desenvolve pela Plataforma Moodle com encontros presenciais e 

possui 30 vagas destinadas prioritariamente aos candidatos surdos. A forma de ingresso 

é por meio do processo seletivo vestibular e tem por objetivo, 

 

[...] formar profissionais competentes, para atuar no ensino da língua de 

sinais como primeira e segunda língua e Língua Portuguesa como segunda 

língua para o sujeito surdo. [...] O Curso visa à formação de professores que 

demandem o domínio das línguas estudadas e suas culturas, para atuar como 

professores de Libras como primeira língua para surdos, segunda língua para 

ouvintes e professor de Português como segunda língua para surdos. 

(UFGD/PPC/LETRAS – LIBRAS, 2017, p. 11) 

 

O curso é destinado à formação de professores de Libras surdos e ouvintes. 

Atualmente o curso é oferecido na sede da UFGD em Dourados e no Polo UAB de Rio 

Brilhante, por meio de convênio firmado entre a UFGD e a Prefeitura Municipal do Rio 

Brilhante, além da autorização da UAB para utilização da estrutura daquele polo. No 

total foram abertas 80 vagas, 40 em cada polo. 

Os PPC de Letras dedicam pouco espaço para o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, as informações são apresentadas de forma sucinta ou são 

obliteradas como, por exemplo, o número de alunos por professor da Universidade que 

não constava em nenhum dos PPCs investigados.  

As informações referentes ao Estágio Curricular Supervisionado no PPC Letras 

– Língua Portuguesa/LIBRAS - estão no tópico “Atividades acadêmicas articuladas ao 

ensino”, em apenas uma página e são abordados dois itens: Prática Componente 

Curricular e Estágio Curricular Supervisionado. A falta de informação dificulta a 
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análise das categorias de estágios, pois no PPC consta a informação de que são 420h de 

estágio a serem realizadas, a partir do 5º semestre, em empresas e em escolas, o que se 

pode questionar pelo fato de ser um curso de licenciatura. No que tange à avaliação, esta 

deve ser realizada por professor da universidade, o professor da educação básica, 

porém, não é citado. 

Diante desta problemática, Gatti e Barreto (2009, p. 120) apontam que de forma 

recorrente os PPCs e as ementas das disciplinas/componentes curriculares não fornecem 

informações sobre como são realizados os estágios.  

 

Não estão claros os objetivos, as exigências, formas de validação e 

documentação, acompanhamento, convênios com escolas das redes para sua 

realização. Essa ausência nos projetos das IES e nas ementas pode sinalizar 

que os estágios ou são considerados como uma atividade à parte do currículo, 

o que é um problema, na medida em que devem se integrar com as 

disciplinas formativas e com aspectos da educação e da docência, ou sua 

realização é considerada como aspecto meramente formal. 

 

 

A ausência de informações sobre como são realizados, supervisionados e 

acompanhados os estágios, impendem que está atividade formativa atinge todas as suas 

possibilidades, tornando apenas mais uma atividade na integralização do currículo. 

 

Considerações 

Empasse apresentado diz respeito à construção de um Projeto Pedagógico de 

Curso que dê conta das peculiaridades inerentes à modalidade a distância, com vista a 

uma maior clareza do perfil dos discentes que atendem na EaD, de como ocorre a 

realização dos estágios, como são acompanhados e supervisionados.  

As reflexões que circundam o Estágio em um curso de Pedagogia ou qualquer 

outra Licenciatura não é tarefa simples isso se deve, em parte, aos diferentes enfoques 

que tem recebido nos cursos de formação de professores; ele concebido como momento 

de aplicação da teoria por uns, como integrador da teoria e prática por outros. Seja qual 

for a tônica, nem sempre a concepção teórica que se tem dele se efetiva na prática. E 

isso não é diferente quando se trata da Educação a Distância, onde os desafios que cerca 

o Estágio pode se potencializar, face às especificidades que essa modalidade apresenta. 
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Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

GT 5 - Formação e Prática Docente  

Subtema: Formação de Professores 

 

Resumo: O presente trabalho analisa o modelo de Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório da Licenciatura em Educação do Campo ofertado pela Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD). Assentada na perspectiva da Pedagogia da 

Alternância, a Licenciatura em Educação do Campo possui organização curricular 

diferenciada, pois a oferta é presencial, mas a estrutura curricular ocorre sob alternância 

entre tempo e espaço – comunidade e escola do campo, visando possibilitar o acesso e 

permanência no referido curso de Licenciatura para permitir que os acadêmicos não 

distanciem da realidade da comunidade em que estão inseridos. Ancorada em pesquisa 

documental, analisa-se o Projeto Pedagógico de Curso da Licenciatura em Educação do 

Campo com a Habilitação em Ciências Biológicas e Ciências Humanas da UFGD. 

Constata-se que o Estágio Curricular Supervisionado é obrigatório e acercar-se  o 

efetivo da gestão e da prática docente na área de formação, sendo desenvolvido sob a 

direção e acompanhamento de professores e articulada ao planejamento das instituições 

de ensino do campo (escolas municipais e estaduais, escolas comunitárias), cujo público 

é composto por estudantes do nível de ensino no qual o estagiário deve cumprir suas 

atividades.  

 

Palavras-Chave: Formação de Professores, Licenciatura do Campo, Pedagogia da 

Alternância. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de Pesquisa. Mestrado em Educação, UEMS/Paranaíba. 

 

Financiamento: Programa Institucional de Bolsas aos Alunos de Pós-Graduação 

(PIBAP/UEMS). 

Introdução 

A Educação do Campo, assentada nas bases da Pedagogia da Alternância, tem 

apresentado relevado destaque no âmbito das políticas públicas por condicionar-se, 
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necessariamente, nas relações dos movimentos sociais e dos trabalhadores rurais que 

desenvolvem suas ações profissionais em um sistema que não comporta o industrial e 

urbano, mas que representam quadro ativo no desenvolvimento econômico do país e na 

produção de capital.  

Para Caliari (2002), a Pedagogia da Alternância facilita ao jovem, alternar os 

valores do seu dia a dia em sua propriedade, do trabalho do campo e sua prática, com os 

conhecimentos que emergem dos conteúdos estudados na escola, e de tal forma que o 

saber se compartilha em família. Neste sentido, Fonseca (2008) justifica a Pedagogia da 

Alternância em parâmetros de semelhanças com os ideais de Paulo Freire, nas relações 

de desenvolvimento do educando, que de suas “práxis”, torna-se agente comprometido 

com a mudança e capaz de intervir na realidade promovendo-a. 

A formação de professores nesta perspectiva, encontra-se representada nos 

cursos de Licenciatura em Educação do Campo, na medida em que propõe formar o 

sujeito do campo para efetivar-se como agente dos processos educativos escolares e 

comunitários, identificados com a questão do campesinato (CARDOSO; CRUZ; 

SHUVARTZ, 2018, p. 259). As Licenciaturas em Educação do Campo expressam em 

sua existência a busca por uma educação que atenda às necessidades dos movimentos 

sociais, da organização dos povos do campo, dos grupos trabalhadores do campo 

(AIRES; ARAÚJO, 2016). 

Em consequência, outros eventos de mesma temática foram realizados, 

reforçando a necessidade das discussões e efetivações de políticas públicas para a 

Educação do Campo. A esse respeito, tem-se a origem do Programa de Apoio à 

Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (PRONACAMPO), 

política que promoveu a origem das Licenciaturas em Educação do Campo (SANTOS; 

FERNANDES; ROCHA; ALEIXO, 2017). 

 

Em 2006, a SECADI/MEC criou, por meio da pressão popular dos 

movimentos sociais e sindicais, o Programa de Apoio à Formação Superior 

em Licenciatura em Educação do Campo (PROCAMPO), cujo objetivo foi 

à criação de cursos de licenciatura vinculados às Universidades Federais. 

(SANTOS; et.al, 2017, p. 3608) 
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Neste sentido, diante a proposta da Pedagogia da Alternância na perspectiva do 

desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem em alternância de espaços 

diversos, como denominados “Tempo Universidade” e “Tempo Comunidade”, tem-se 

configurado a organização curricular dos cursos de Licenciatura em Educação do 

Campo. É nesta premissa que Cardoso, Cruz e Shuvartz (2018, p. 263) acentuam a 

importância da Pedagogia da Alternância por propiciar a conciliação, os estudos e ações 

do processo educativo com vivências que se concentram na instituição escolar, e 

também nos significados atribuídos ao contexto familiar, da propriedade rural e do 

campo.  

Para Cardoso, Cruz e Shuvartz (2018, p. 265) são estas as bases que constituem 

os demais cursos de Licenciatura em Educação do Campo, em uma estrutura 

organizacional em “regime de alternância”, que se encontra em consideração com a 

realidade local na perspectiva de adequar em tal proposta os diferentes Projetos 

Pedagógicos de Curso (PPC).  

Para Santos, Fernandes, Rocha e Aleixo (2017) os cursos de formação de 

professores focados na Educação do Campo: 

 

[...] devem levar em consideração a identidade da Educação do Campo. Essa 

identidade é definida pelos seus sujeitos sociais e vincula-se a uma cultura 

reproduzida por meio de relações sociais mediadas pela produção material e 

cultural da existência humana – o trabalho. Os currículos de formação de 

educadoras e educadores devem possibilitar a valorização da escola do 

campo por meio do fortalecimento da identidade camponesa construída ao 

longo da Licenciatura em Educação do Campo. (SANTOS; et.al, 2017, p. 

3619) 

  

Sob a mesma ótica, ao reconhecer as ações docentes nas escolas do campo, 

torna-se possível afirmar a Educação do Campo na perspectiva da realidade de todos os 

seus atores, não apenas no contexto do aluno, mas no que tange aos aspectos estruturais, 

das questões da administração escolar, da organização curricular e dos conteúdos. 

Moraes (2015) afirma ser necessário propor a formação destes educadores na 

perspectiva das relações entre conteúdo, saberes docentes da prática e a realidade de 

contexto em que se ensina. 
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Diante à organização do trabalho pedagógico das escolas do campo, 

diferentemente daquelas escolas dos centros urbanos, os professores do campo não 

lecionam exclusivamente uma única disciplina, consequentemente, este mesmo leciona 

diferentes disciplinas e mesmo em classes que comportam não apenas uma única série – 

“sala multisseriada”. É a partir deste contexto que Lima (2010) expressa à necessidade 

de permitir-se a formação do discente dos cursos de licenciatura para escolas do campo, 

baseando-se em uma formação básica por área de conhecimento, como no caso das 

Ciências Naturais, numa formação que inclua Física, Química, Biologia, Ciências da 

Terra. Esta organização permite pensar formação docente para as escolas do campo a 

partir das suas questões especificas, ao passo que rompe com o padrão de escola urbana 

transplantada para o campo (SANTOS; et.al, 2017).  

Arroyo (2012, p. 361) afirma que: 

 

Sem a superação desse protótipo único, genérico de docente, as 

consequências persistem: a formação privilegia a visão urbana, vê os povos-

escolas do campo como uma espécie em extinção, e privilegia transportar 

para as escolas do campo professores da cidade sem vínculos com a cultura e 

os saberes dos povos do campo.  

 

Desta forma, conceitua na proposta de uma formação de professores que 

atendam a premissa da manutenção da organização dos povos do campo, na sustentação 

da cultura do campo, sendo necessário aprender a escola do campo em si, não por se 

fazer transportada da zona urbana, mas assentada em suas próprias bases 

epistemológicas.    

Assim, pensar a formação docente na perspectiva das relações entre teoria e 

prática no que diz respeito à Educação do Campo em todas as suas particularidades, 

também se faz necessário na proposta de Estágio Curricular Supervisionado 

compreendido nos cursos de Licenciatura em Educação do Campo.  

 

Ao acreditar que a profissão docente é uma prática social, de modo a intervir 

na realidade social, se faz necessário refletir sobre a relação entre teoria e 

prática nos campos de Estágio, bem como um trabalho pautado na práxis, 

uma vez que os planos de ensino das disciplinas dos cursos de licenciaturas 

deveriam contemplar essa relação, no intuito de auxiliar o aluno estagiário 
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em suas atividades de campo, levando-o a desenvolver suas atividades 

práticas fundamentadas em teorias discutidas em sala de aula pelos 

professores formadores. (CARDOSO; CRUZ; SCHUVARTZ, 2018, p. 268) 

Segundo Anjos, Borghi e Porto (2017), para que se efetive a Educação do 

Campo na premissa de valorização dos saberes de pares, seja aluno ou professor, e na 

perspectiva da educação promotora da igualdade e emancipação, torna-se necessário 

condicionar as ações do estágio supervisionado na perspectiva das ações reflexivas 

necessárias para a prática docente do futuro professor. Desta forma, Silva e Lima (2016) 

acentuam “Trabalhar em escolas do campo exige muito mais do que técnicas, é uma 

questão de identidade. Sendo necessário compreender a dinâmica existente no espaço, 

assim como as diferentes relações que se formam” (SILVA; LIMA, 2016, p. 5). 

Assim, Silva e Lima (2016) expõem a perspectiva da formação docente para o 

futuro professor do campo, passando fundamentalmente pelo reconhecimento da 

identidade construída historicamente e ao passo das experiências que estes discentes 

encontram enquanto “Tempo Comunidade”. Percebe-se, então, o estágio como “espaço-

tempo” nutridor de experiências das mais variadas, sejam confrontos político-

pedagógicos potenciais, seja na articulação de saberes em prol da resolução de situações 

que são próprias das demandas sociais presentes até aspectos que dizem respeito das 

dificuldades de organização estrutural e física. 

Não obstante, como parâmetro a constituição da proposta de formação dos 

futuros professores do campo e baseando-se na dialogicidade, na criticidade e na 

criatividade, faz-se necessário articular e fixar-se a práxis docente também como parte 

dos diálogos provenientes entre prática e teoria, permitida fundamentalmente no 

“Tempo Universidade”, nas disciplinas orientadas dos componentes curriculares de 

Estágio e Prática de ensino dos cursos de formação de educadores do campo 

(ALENCAR, 2010, p. 219).  

 

O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório na Licenciatura em Educação 

do Campo da UFGD 
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Dados oficiais indicam que a situação atual da formação de profissionais para o 

magistério para os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, pois “o Estado 

de Mato Grosso do Sul possui 1800 professores sem formação superior, 540 professores 

com formação superior sem licenciatura e 4.191 professores com licenciatura fora da 

área em que atuam, o que perfaz um total de 6.531 professores” (MATO GROSSO DO 

SUL, 2014). Esses números apontam a necessidade de formação de professores voltada 

para a atuação em escolas do campo.  

Em 2002, a aprovação, pelo Conselho Nacional de Educação, da Resolução nº1 

de 3 de abril, que instituiu as Diretrizes Operacionais da Educação Básica nas Escolas 

do Campo, representou uma conquista política importante para Movimento Nacional de 

Educação do Campo. Mais que isso, mostrou que não se pode mais ficar indiferente 

diante desse “movimento de renovação pedagógica” existente no campo (ARROYO, 

2008, p. 29). 

No âmbito estadual a regulamentação pela SED/MS da matriz de educação e a 

introdução da educação do campo: Terra-Vida-Trabalho, eixo esse que é trabalhado em 

todas as séries do Ensino Fundamental e Médio nas escolas do campo, mas que se deve 

considerar ainda a grande demanda que surge com a recente regulamentação pela 

Secretaria do Estado de Educação – SED/MS da matriz curricular da educação do 

campo e a introdução do eixo Terra-Vida-Trabalho em todas as séries do Ensino 

Fundamental e Médio das escolas do campo, mas que se verifica uma grande 

dificuldade que os professores tem com essa formação. 

Em consonância foi aprovada a Resolução/SED n. 2.501, de 20 de dezembro de 

2011, priorizando “a organização da Educação Básica do Campo na Rede Estadual de 

Ensino”. Das especificidades tratadas nessa Resolução, merece destaque:  

 
Art. 4º As escolas do campo terão, na sua Proposta Pedagógica, os eixos 

temáticos Terra-Vida-Trabalho e os fundamentos das diversas áreas de 

conhecimento norteadores de toda a organização curricular interdisciplinar, 

abrangendo as disciplinas e seus conteúdos, bem como outras atividades 

escolares que venham enriquecer a formação dos estudantes, relacionando-os 

entre si e atendendo à realidade da comunidade (MATO GROSSO DO SUL, 

2011). 
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A análise do PCC do Curso de Licenciatura em Educação do Campo com 

habilitação Ciências Biológicas e Ciências Humanas ofertado pela UFGD indica a 

necessidade de ampliação da formação de professores para atuar no campo, pois o 

Estado possui, “oficialmente, 12 Escolas Rurais e 22 escolas urbanas com extensões no 

campo. Estes dados oficiais não espelham, contudo, o processo de autoidentificação das 

escolas, muitas ainda entendidas como “urbanas”. (MATO GROSSO DO SUL, 2014, 

p.8).  

No PCC da Licenciatura em Educação do Campo da UFGD verifica-se um 

processo de influxo nessa área, a qual nasceu junto com a própria implantação da 

universidade, tendo orientado três cursos destinados a acolherem pessoas do campo, 

mais especificamente de assentamentos de reforma agrária. 

 
O primeiro curso nessa modalidade foi criado em 2008, que foi o Curso de 

“Licenciatura em Ciências Sociais”, fomentado pelo PRONERA/MDA, em 

parceria com o INCRA/MS e os movimentos sociais de Mato Grosso do Sul. 

Este curso se encerrou em dezembro de 2012, quando colaram grau 56 

acadêmicos/as, oriundos/as de 33 assentamentos rurais do Estado, instalados 

em 17 municípios. (MATO GROSSO DO SUL, 2014, p.12) 

 

  

          No que se refere o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório para gestão e 

da prática docente na área de formação, sendo desenvolvido sob a direção e 

acompanhamento de professores e articulada ao planejamento das instituições de ensino 

do campo (escolas municipais e estaduais, escolas comunitárias), cujo público é 

composto por estudantes do nível de ensino no qual o estagiário deve cumprir suas 

atividades.  

 A organização curricular assenta-se no modelo presencial e a estrutura curricular 

ocorre por meio da alternância entre Tempo e Espaço – comunidade e escola do campo, 

para possibilitar o acesso e permanência nos cursos de Licenciatura, para permitir que 

os acadêmicos não distanciem da realidade da comunidade inserida. A carga horária é 

de 3.420h/relógio (4.104h/aula), distribuídas em oito semestres, sendo previstas em 

duas etapas a cada semestre, integralizando quatro anos de cursos. 
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Figura 1 - Carga horária necessária para a integralização do curso de Licenciatura em Educação 

do Campo com habilitação em Ciências Humanas (expressa em horas relógio) 

 

Fonte: Retirado do PCC de Ciências Biológicas e de Ciências Humanas da UFGD.  

 

Figura 2 - Carga horária necessária para a integralização do curso de Licenciatura em Educação 

do Campo com habilitação em Ciências da Natureza (expressa em horas relógio) 

 

Fonte: Retirado do PCC de Ciências Biológicas e de Ciências Humanas da UFGD. 

 

            Ao que pertence o Estágio Curricular Supervisionado é obrigatório e acercar-se  

o efetivo da gestão e da prática docente na área de formação, sendo desenvolvido sob a 

direção e acompanhamento de professores e articulada ao planejamento das instituições 

de ensino do campo (escolas municipais e estaduais, escolas comunitárias), cujo público 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

186 
 

é composto por estudantes do nível de ensino no qual o estagiário deve cumprir suas 

atividades.  

 

As orientações pedagógicas, incluindo plano de aula estarão a cargo do 

Professor-orientador da Vivência da Prática Educativa nos espaços 

reservados para a disciplina. O Estágio será realizado durante o Tempo-

Comunidade, articulado às atividades de pesquisa e estudo. O acadêmico 

deverá cumprir 400h de Estágio que será ofertado em duas etapas: 200 h no 

6º semestre, sendo 60 h de teoria e 140 h de práticas (Estágio Curricular 

Supervisionado I) e 200 h de prática no 8º semestre (Estágio Curricular 

Supervisionado II). (MATO GROSSO DO SUL, 2014, p.84) 

 

 Conviver com essa multiculturalidade, saberes, olhares e sociedade é 

compreender o processo humanizador que perpassam as condições de sobrevivência e 

de vida. Cunhar-se com uma diversidade cultural, é marcar as variadas lutas sociais, 

como: sem-terra, quilombolas, indígenas e várias outras comunidades. Para Molina 

(2006), uma das formas de contemplar uma educação específica para o campo é 

privilegiando o protagonismo dos movimentos sociais ligados a ele, pois um dos 

objetivos da educação popular é contribuir para criar condições do povo ser sujeito do 

processo de produção do conhecimento e de sua própria vida. 

Como ação afirmativa, propõe-se a estruturação de uma “Escola do Campo” que 

requeira a educação para o sujeito do campo configurada em bases conceituais 

autônomas, em práticas educativas pensadas e construídas a rigor das relações do aluno 

do campo e suas experiências habituais, na perspectiva das famílias que constituem a 

população campesina, e na promoção da classe trabalhadora do campo.   

 

Por isso, a escola do campo, pensada como parte de um projeto 

maior de educação da classe trabalhadora, se propõe a construir 

uma prática educativa que efetivamente fortaleça os camponeses 

para as lutas principais, no bojo da constituição histórica dos 

movimentos de resistência à expansão capitalista em seus 

territórios. (MOLINA; SÁ, 2012, p. 328) 

 

Outro fator de suma relevância, é pensar na habilitação de docentes por área de 

conhecimento para que ampliem as possibilidades de oferta da Educação Básica no 

campo, especialmente no que diz respeito ao Ensino Médio, mas a intencionalidade 
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maior é a de colaborar com a constituição de processos capazes de desencadear 

mudanças na lógica de utilização e de produção de conhecimento no campo, alargando 

processos formativos que contribuam com a maior compreensão dos sujeitos do campo 

do conjunto dos processos sociais nos quais estão fincados. (CALDART, 2011). 

A formação por áreas de conhecimento tem como intencionalidade maior 

promover táticas que contribuam para superar a fragmentação do conhecimento, 

criando, propondo e promovendo ações docentes articuladas interdisciplinarmente, 

associadas intrinsecamente às transformações no funcionamento da escola e articuladas, 

ainda, às demandas da comunidade rural na qual se insere esta escola.  

A proposta é realmente consolidar práticas formativas no itinerário da 

Licenciatura em Educação do Campo que futuros educadores as habilidades necessárias 

para contribuir com a consolidação do ideal de escola edificado por este movimento 

educacional protagonizado pelos camponeses nestes últimos 15 anos: uma Escola do 

Campo. (MOLINA, 2012). 

A observação sobre a prática pedagógica nas escolas do campo, realizada por 

Souza (2008, p.1.100) constatou que os professores “dão relevância aos aspectos da 

comunidade e da realidade local na seleção dos conteúdos escolares, embora o livro 

didático seja o instrumento central no trato dos conteúdos”. 

 Desponta que o professor do campo tem espaços em sua formação para 

compreender e trabalhar com a identidade do campo. A autora adverte a importância de 

investimentos na formação continuada de professores que atuam no campo, 

possibilitando a problematização e as trocas de experiências e aflições pedagógicas para 

a construção de novos conhecimentos educacionais. Assim sendo, se a formação dos 

professores for levada por essa política neoliberal, Silva alerta: 

[...] haverá dificuldades de estabelecer unidade entre as duas 

atividades humanas: teórica e prática, pois em tais circunstâncias 

a unidade refere-se ao fazer, não questionando a direção, o sentido 

e a política da ação (SILVA, 2012, p. 269). 

Contraponto, as exigências dos movimentos sociais quanto às políticas e práticas 

de formação docente enfatizam a formação humana dos educadores do campo, a fim de 
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se colocar como sujeito participativo na construção de um novo projeto de 

desenvolvimento para o País, que assevere o lugar do campo nesse projeto. 

 

Considerações 

Por fim, cabe o reconhecimento da Educação do Campo para o contexto geral da 

educação brasileira, bem como das demandas fomentadoras de políticas públicas em 

busca da perspectiva de adequar a formação da população do campo à possibilidade de 

sua emancipação, libertação e afirmação cultural e intelectual.  

Não obstante, os cursos de formação de professores das escolas do campo, 

compartilhando das essencialidades teóricas e epistemológicas da Pedagogia da 

Alternância, envidam esforços para proporcionar uma formação docente com insumos 

necessários ao desenvolvimento de uma identificação com as condições sociais e 

culturais do povo do campo.   

 Vale advertir que a categoria instituinte do contorno em alternância está 

demandando sistematizações e reflexões em volta das experiências em 

desenvolvimento, visto que é a partir deste trabalho que reafirmaremos aberturas, 

conceitos e metodologias para transpor a peleja pela educação como uma política 

pública que reafirma o direito dos povos do campo. 
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O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO NA 

CONCEPÇÃO DOS PROFESSORES ORIENTADORES DA LICENCIATURA 

EM PEDAGOGIA DA UFGD 
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Andréia Nunes Militão 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema D: Formação de Professores 

 

Resumo: A formação de professores é um dos eixos principais para uma educação de 

qualidade. Dessa forma, torna-se necessário pesquisar todas as particularidades dessa 

etapa, dentre elas o estágio curricular supervisionado obrigatório no qual cada curso o 

oferece da maneira mais adequada. Para isso, o caminho metodológico utilizado foi a 

pesquisa bibliográfica e de campo, com uso de questionário, no qual se verificou o 

perfil dos professores e entrevista em que foram coletadas informações referentes às 

práticas desenvolvidas no estágio e as concepções dos orientadores frente à essas 

práticas. A pesquisa de campo apontou que os professores orientadores do estágio 

vinculados a licenciatura em Pedagogia da UFGD possuem vasta experiência na área 

em que atuam, evidenciando que os critérios de escolha desses professores são os que 

trabalham com disciplinas de práticas, assim como professores que atuaram na 

educação básica em escolas públicas antes da docência no ensino superior. Quanto às 

concepções, foi evidenciado que esses professores compreendem de fato o objetivo do 

estágio e o valoriza dentro da matriz curricular do curso, porém alguns informaram 

compreender o estágio como uma disciplina, outros como um componente curricular, o 

que correlaciona com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) que não estabelece com 

clareza essa distinção. Em todas as entrevistas realizadas foi destacado como 

dificuldade o acompanhamento dos alunos estagiários nas escolas, devido a quantidade 

e aos mesmos poderem escolher a instituição que normalmente são diferentes e, por 

vezes, em cidades vizinhas, o que limita o acompanhamento e avaliação que ocorre 

nestes casos somente por telefone e análise de relatórios. Conclui-se que todos os 

orientadores consideram essa particularidade como um momento essencial na formação 

de professores, porém evidenciam que o estágio não cumpre sua função efetivamente, 

visto que há aspectos para se avançar em termos de organização.  
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Introdução  

A pesquisa em tela teve por objetivo precípuo analisar o perfil dos professores 

que orientam os estagiários, considerando aspectos como formação, idade e tempo de 

atuação profissional. Por meio da realização de entrevistas buscou-se captar suas 

percepções sobre o trabalho desenvolvido, e como o estágio é organizado, quais as 

dificuldades enfrentadas pelos professores e pelos estagiários. Neste trabalho, 

vislumbraremos a análise dos dados coletados na pesquisa. O estágio curricular 

supervisionado obrigatório (ECSO) é considerado parte essencial dos cursos de 

formação de professores, em todas as suas fases, desde as aulas teóricas iniciais à 

efetivação da regência, pois é nesse momento que o aluno tem a possibilidade de 

inserir-se no espaço educacional das instituições de educação básica, compreender toda 

organização escolar e as particularidades de cada instituição, assim como a 

oportunidade de desenvolver as habilidades necessárias à docência, além de possibilitar 

a reflexão da própria prática. 

  O ECSO é compreendido, segundo Cyrino e Benites (2012), como um momento 

complexo devido à expectativas empregadas à ele. Conforme expressam os autores, 

trata-se de “expectativas sobre as possibilidades de atuação do estagiário enquanto 

alguém que virá a se tornar um professor, mas que necessita de experiências 

pedagógicas” (CYRINO; BENITES, 2012, p.14). Para tanto, nesta etapa, se faz 

necessário que este componente curricular esteja organizado de forma que atenda as 

especificidades da formação de professores e cumpra suas funções efetivamente que é a 

de formar professores aptos a atuar na educação básica. 

A presente pesquisa teve como objetivo identificar o momento de início do 

ECSO bem como as propostas da universidade para o componente curricular, o perfil 

dos professores que orientam o ECSO suas práticas e concepções frente ao estágio e sua 

organização curricular. 
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Metodologia  

Os caminhos metodológicos adotados nesta pesquisa foram a pesquisa 

documental, a partir da qual analisamos o Projeto Pedagógico do Curso analisado 

vinculado a UFGD, em que destacaremos aspectos referentes à organização do ECSO e 

a pesquisa bibliográfica em que foram destacadas pesquisas que se aproximam da 

temática aqui tratada, por meio do mapeamento de produções. 

Posteriormente, foi utilizada a pesquisa de campo no qual foi utilizado como 

instrumentos de coleta de dados, o questionário que continha perguntas com o objetivo 

de identificar o perfil dos professores orientadores dos estágios, e as entrevistas que 

objetivavam identificar as percepções dos professores frente o trabalho desenvolvido no 

estágio obrigatório supervisionado. Segundo Duarte (2004) as entrevistas se configura 

um meio pelo qual: 

[...] permitirão ao pesquisador fazer uma espécie de mergulho em 

profundidade, coletando indícios dos modos como cada um daqueles sujeitos 

percebe e significa sua realidade e levantando informações consistentes que lhe 

permitam descrever e compreender a lógica que preside as relações que se 

estabelecem no interior daquele grupo. (DUARTE, 2004, p.215) 

 

Dessa forma, o método foi escolhido objetivando extrair dados que nos 

permitam compreender o trabalho desenvolvido no ECSO, de forma ampla e objetiva, 

verificando assim as percepções dos professores orientadores quanto à organização do 

estágio e suas limitações. 

 

Perfil dos orientadores de estágio  

As perguntas direcionaram inicialmente para o perfil pessoal e o segundo bloco 

para o perfil profissional. As perguntas do primeiro bloco focaram: sexo, idade, cor, 

naturalidade, estado civil, número de filhos, situação de moradia, renda familiar e grau 

de escolaridade da família. 

Foram entrevistados um total de seis professores da universidade selecionada. 

Desses, quatro são do sexo feminino e dois são do sexo masculino. Sobre a cor, quatro 

se declararam brancos e dois pardos. Quando questionados sobre seu estado civil, três 

relataram serem solteiros, um divorciado, casado e viúvo. Desses sujeitos, quatro não 
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têm filhos e dois têm filhos. Foi questionado também com quem os entrevistados 

moram, no qual indicamos as opções de morar sozinho, com família nuclear constituída 

que definimos como a família em que a pessoa construiu além dos laços sanguíneos, 

com a família nuclear original, com parentes e com pessoas não parentes. Os dados 

apontaram que três deles moram sozinhos, um com parentes, um com família 

constituída e um com a família original. 

Quanto à renda familiar, três profissionais relataram receberem de cinco a dez 

salários mínimos; dois sujeitos informaram entre dois e cinco salários mínimos e apenas 

um sujeito informou possuir renda de dez a vinte salários mínimos. Para finalizar, o 

primeiro bloco do questionário, verificamos o grau de escolaridade da família do 

professor orientador. Todos os respondentes informaram trabalhar na UFGD no curso 

de Pedagogia em que todos afirmam ministrar aulas em outras disciplinas juntamente a 

de estágio. Dentre elas estão: Didática, Ensino e Currículo de Língua Portuguesa, 

Ensino e Currículo de História e Geografia, Pesquisa em Educação, Políticas e Gestão 

da Educação, Organização e Gestão da Educação Brasileira, Legislação da Educação 

Brasileira, Fundamentos da Educação Infantil, Currículo e Alfabetização, Ensino de 

Ciências sendo que nenhum deles ministra aulas nos cursos de bacharelado. Referente 

ao regime de trabalho verificamos que a maioria dos orientadores possui cargo efetivo 

na instituição, 

Com relação a jornada de trabalho dos professores orientadores, verificamos que 

metade dos docentes possuem dedicação exclusiva em tempo integral e a outra 

trabalham 40 horas semanais seguidos de três docentes que afirmaram dedicar-se de 

oito à doze horas semanais, duas pessoas disseram de 12h à 16h e apenas um trabalha 

mais de 20 horas.  

A primeira questão colocada no segundo bloco referiu-se ao tipo de escola em 

que os frequentaram o ensino fundamental e médio e cinco deles afirmaram terem 

estuda do exclusivamente em escola pública, o que nos permite inferir que os mesmos 

desde muito cedo conhece e convive com a realidade das escolas públicas de ensino 

básico brasileiro. Um dos respondentes declarou frequentar somente escola pública no 
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ensino fundamental e a maior parte também em pública no ensino médio. Quanto à 

formação em nível superior verificamos que todos os professores orientadores possuem 

formação densa e adequada para atuação no estágio, pois possuem experiência e 

formação específica para orientar os alunos em suas linhas de estudo. 

 

Concepções e práticas dos professores orientadores  

Após os dados coletados no questionário, foi desenvolvida uma entrevista no 

qual verificamos as concepções referentes ao estágio supervisionado obrigatório 

desenvolvido na UFGD. As perguntas foram organizadas em dois blocos referentes as 

práticas e as concepções. 

A primeira pergunta feita aos entrevistados foi o tempo em que os mesmos 

orientam os estagiários e evidenciamos que a maioria apesar de terem uma longa 

carreira no campo educacional, estão a poucos semestres com o componente curricular, 

exceto um dos entrevistados, como define P11 “quanto tempo? ... Acho que 15 anos.” 

Assim, como expõe que sua atribuição deu-se por concurso, no qual assumiu a 

orientação de estágio. Alguns professores relataram que o encargo para ministrar esse 

componente foi dado pela própria direção da faculdade responsável por atribuir as 

disciplinas para cada docente. Já outros professores informaram terem assumido o 

estágio pela falta de professor com concurso para a área. Como define a P2 “Eu 

comecei a trabalhar com estágio na educação infantil mesmo tendo passado no concurso 

de currículo e alfabetização, por falta de professores na área né... então eu trabalhei um 

tempo com estágio em educação infantil até assumir a coordenação do curso de 

pedagogia. Ai depois durante todo o período que fui coordenadora do curso de 

pedagogia eu não trabalhei com nenhuma disciplina de estágio e agora que eu retornei a 

... a função de só professora da universidade eu volto com o estágio do ensino 

fundamental, mas eu acho que o meu início na disciplina de estágio, principalmente 

estágio em educação infantil é porque faltava professor de estágio na faculdade. Nós 

temos poucos professores concursados pra área de estágio”. 
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Quando questionados sobre o perfil desejado para atuar como professor 

orientador de estágio a maioria relatou que normalmente é selecionado o professor que 

já trabalha com disciplinas da área de prática, como didática e metodologias. Porém, um 

dos profissionais entrevistados informou não compreender exatamente o critério de 

escolha, como expressa: 

Que eu saiba não né... tanto que nós tínhamos professores na... na.. na época 

que eu peguei essa disciplina, de... de estágio, no espaço não escolar,... eu 

lembro que tinha uma.... tinha mais duas turmas acontecendo né, concomitante 

... e cada uma acontecendo com professores com uma formação diferente, tanto 

que uma das turmas, que... a... a outra colega que trabalhava, a outra 

professora... ela é formada na área da psicologia. E aí, pra trabalhar o estágio... 

em outros espaços educacionais né, então, assim, eu não sei como que acontece 

o critério, qualquer questão né?! Como que é o critério para a escolha do 

profissional. (P5, 2019) 

 

Todos os profissionais informaram já terem trabalhado na educação básica antes 

da docência na instituição de ensino superior tendo como lócus de atuação somente em 

escola pública com experiências significativas como destaca: “Sim, fui 10 anos 

professora da rede estadual, trabalhando com crianças de... dos primeiros anos do 

ensino fundamental, fui professora do CEFAM também no magistério de nível médio”. 

Para P4, “Sim, eu tenho experiência de muito tempo, de uns 20 anos na educação básica 

aliás, eu ainda tenho vinculação na educação infantil. Essa é uma questão de relevante 

importância, pois é necessário que o docente tenha vivido a experiência de professor da 

educação básica para visualizar esse momento do estágio de maneira mais ampla e 

completa. 

Referente à organização do estágio, verificamos que cada orientador organiza da 

forma que prefere avaliar. Essa avaliação se dá por meio de relatórios das instituições da 

rede básica de ensino, observação participante e a regência. Todos os professores 

informaram acompanhar o desenvolvimento do projeto a ser desenvolvido pelo aluno 

em sala de aula, assim como relataram seguir o PPC do curso, no qual informa que o 

estágio curricular supervisionado está dividido em quatro etapas, que são: Estágio 

Supervisionado na Gestão e na Docência da Educação Infantil I, com 100 horas a serem 

distribuídas nas atividades, Estágio Supervisionado na Gestão e na Docência da 

Educação Infantil II, com 110 horas, Estágio Supervisionado na Gestão e na Docência 
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nos anos iniciais do Ensino Fundamental I, com 100 horas e Estágio Superior na Gestão 

e na Docência nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental II com 110 horas totalizando 

420 horas para sua integralização. Porém, foi identificado que o estágio em espaços não 

educacionais não consta no quadro de atividades curriculares do estágio. 

Uma das dificuldades mais expressas nas entrevistas foram referente ao 

acompanhamento dos estagiários, pois pelo quantitativo de alunos por orientador que é 

no máximo 18 e a forma de organização do estágio nas escolas, em que os alunos 

escolhem as onde desenvolverão as atividades dificulta o processo de acompanhamento. 

Os professores informam acompanharem os alunos por ligação às escolas e avaliação 

dos relatórios levados a universidade. Contudo, todos apontam essa dificuldade, pois 

não conseguem acompanhar presencialmente todos devidamente, acompanhando in 

lócus. A universidade conta com um convênio com as escolas e espaços não 

educacionais para que os alunos possas desenvolver as atividades nessas escolas 

conveniadas, porém o estágio nos espaços não escolares em que há demanda do 

pedagogo possui uma problemática. Segundo o docente, essas instituições são 

conveniadas, porém não aceitam estagiários devido ao número de pessoas a procura 

para poucos lugares de atuação. Portanto, os estagiários acabam ficando nas escolas, nos 

espaços fora da sala de aula como biblioteca e sala de informática e perdendo a 

oportunidade de vivenciar outras experiências em que poderá atuar após a conclusão da 

formação inicial. 

Outra dificuldade apresentada pelo P5 foi a questão dos professores regentes 

desses espaços que deveriam receber os estagiários nas escolas. Como aponta, 

normalmente quem atua nesses espaços também são alunos estagiários em formação o 

que dificulta o processo formativo. Para Cyrino e Benites (2012, p. 14): 

 

[...] É o professor da escola de educação básica que recebe estagiários em 

condição oficial de estágio curricular supervisionado, dá aos futuros 

professores elementos da sua experiência, possibilita que os mesmos 

descubram os macetes da profissão e oferece condições e espaço para os 

licenciandos colocarem em prática seus conhecimentos didático-pedagógicos. 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

198 
 

Dessa forma, esses professores já formados ocupam espaço privilegiado no 

ECSO, pois assim como os professores orientadores vinculados à universidade, eles os 

estagiários em suas atividades em sala, ou até mesmo com o seu exemplo de atuação e 

de metodologia. Apesar da dificuldade em encontrar professores que aceitem o 

estagiário em suas aulas, os entrevistados relataram em sua maioria que há um bom 

relacionamento com esses professores que aceitam o estágio em sua turma. Como 

expressa o P3 “[...] às vezes que eu tive que tá acompanhando alguns projetos, eles são 

super receptivos no sentido mesmo de querer ajuda da universidade, querendo mais a 

presença da universidade”. 

Todos os professores informaram conhecer todos os normativos que 

regulamentam o estágio na universidade, tendo apenas um respondente afirmado 

trabalhar esses documentos com a turma de estágio. Como relata a P5 “[...] Mas nós 

tivemos acesso, foi lido, lido com os alunos e trabalhei com eles”. Normativos que 

segundo os professores atendem parcialmente as especificidades do curso, tendo o 

projeto pedagógico como um normativo que deve ser melhorado por parte dos 

professores. 

Quando questionados se o estágio é considerado disciplina ou componente 

curricular no projeto pedagógico do curso (PPC), a maioria declarou ser componente 

curricular. Porém, esta é uma informação que não consta claramente no PPC do curso, 

aparecendo por vezes as duas nomenclaturas. Alguns docentes consideram que o estágio 

é algo valorizado tanto pelos professores como pelos estudantes, pois veem empenho 

nas atividades desenvolvidas. Porém, alguns professores relataram que apesar do 

estágio ser burocrático em termos de normativos o que evidência uma valorização, eles 

percebem certa desvalorização por parte dos estudantes, pois as aulas presenciais não há 

colaboração no comparecimento, como destaca o P5 “[...] Por parte dos alunos é, e aí 

não sei se é aqui na UFGD talvez tenha se criado uma cultura de que as aulas de estagio 

presenciais não são obrigatórias, elas não tem presença obrigatória e aí não vai, alguns 

aparecem outros somem [...]”. Assim como na especificidade do estágio em espaços não 
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educacionais é evidenciado descaso também pelos alunos, sendo considerado como 

somente algo a cumprir. 

O momento em que se inicia o estágio é compreendido pelos professores como 

adequado, pois acontece no decorrer do curso e não sobrecarrega o aluno, o que pode 

diminuir sua qualidade nas atividades desenvolvidas. Porém um dos entrevistados 

ressalta a importância das disciplinas de metodologias virem antes do estágio na grade 

curricular. A maior dificuldade apontada pelos entrevistados foi referente ao 

acompanhamento dos alunos nas escolas. Alguns destacam a complexidade dos 

estudantes de cidades vizinhas que decidem estagiar em sua própria cidade e o 

orientador não possui apoio financeiro para que possa ir até essas cidades. 

Essa mesma dificuldade acontece com estudantes que residem na mesma cidade 

da universidade, pois os estágios acontecem em diversas escolas do município, que por 

vezes são em regiões diferentes umas das outras. A P2 aponta uma possível solução, 

“Então se a gente conseguisse fechar com algumas escolas e todo mundo fazer naquela 

região, ia facilitar muito porque daí você consegue ir pra uma escola, passar o dia na 

escola e ver todo mundo”. 

Segundo os professores entrevistados, os estágios se articulam bem com as 

disciplinas metodológicas, pois é necessário o estudo dessas áreas para que se faça um 

planejamento de qualidade. É cobrado do estagiário que articule as disciplinas já 

estudadas no curso em todas as etapas do estágio, tanto no planejamento quanto nas 

atividades desenvolvidas na escola, o que acaba os articulando. Desse modo a prática 

deve ser indissociável da teoria, como define Feldkercher (2010, p.112), a práxis 

acontece em um ciclo contínuo em que a teoria possibilita novas reflexões, novas 

práticas e a prática comprova e aperfeiçoa a teoria. Assim, como a mesma autora 

enfatiza Feldkercher (2010, p.112) Por si só a teoria não leva à transformação da 

realidade e não se objetiva. A prática também não fala por si mesma. 

Para finalizar, questionamos se o estágio cumpre sua função na formação de 

professores especificamente no curso de Pedagogia/UFGD. As respostas evidenciaram 

que os professores consideram que o estágio não cumpre sua função efetivamente na 
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formação de futuros professores, pois há empasses na organização como demonstrado 

acima, que devem ser reavaliados no Projeto Pedagógico. Como é definido em uma das 

entrevistas: 

Ele cumpre até certo modo né, no sentido de... de que ele dá uma formação 

para o professor, ele dá um embasamento né, mas assim como uma 

pesquisadora critica que que sou (risos) a gente sempre quer melhorar mais um 

pouco né, sempre quer melhorar mais pouco no sentido de “ah, dava pra fazer 

um projeto um pouco mais elaborado envolvendo né, mais temáticas, 

envolvendo até mais professores”. Mas assim, é um passo de cada vez. Mas ele 

cumpre seu papel inicial mas ele poderia ser um pouco melhor no senti do de 

fazer mais articulações de projetos, de atividades diferenciadas né. Eu gosto 

muito disso e assim... igual eu falei, fica um pouco amarrado na questão 

burocrática, no papel. Tem que entregar... E é isso, espero que eu tenha 

contribuído. (P3, 2019) 

 

Como aponta Oliveira (2009, p.4) ao analisar as necessidades profissionais dos 

docentes e as diretrizes para a formação de professores, é necessário que o estagiário 

explore os caminhos da pesquisa para que se compreenda toda a ação pedagógica e o 

estágio cumpra sua função corretamente. Assim como pesquisar e analisar metodologias 

a fim de identificar, o que é ensinar e como isso será feito devem ser constantes no 

período de estágio. 

 

Considerações finais 

Com a aplicação de questionário foi identificado que os professores possuem 

perfil para exercerem suas funções em termos de formação inicial e especialização, pois 

todos atuam em sua linha de pesquisa. Porém, a maioria dos profissionais atuam há 

pouco tempo na orientação de estagiários, aspecto que evidencia ser frequente as trocas 

de professores. Dentre as maiores dificuldades destacadas nas entrevistas foi apontado o 

acompanhamento dos alunos nas escolas, que é problemático devido a possibilidade de 

alunos que residem em outras cidades efetuarem suas atividades onde residem, o que 

limita o acompanhamento dos professores, ocorrendo este por meio de telefonemas e de 

gravações de vídeo. Essa dificuldade também é expressa aos alunos que residem e 

desejam desenvolverem as atividades de estágio na cidade em que o curso é fornecido, 
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pois pelo tamanho da cidade e quantidade de escolas torna impossível o 

acompanhamento de todos os estagiários, sem apoio financeiro para descolamento. 

Os profissionais informam conhecer os normativos que regulamentam o estágio 

assim como relatam que ele é valorizado parcialmente no curso, pois por parte dos 

alunos alguns estágios são desconsiderados em suas aulas presenciais, essas essências 

para o bom desenvolvimento do estágio. Para finalizar, a maioria dos docentes 

afirmaram que o estágio não cumpre efetivamente sua função, pois há o que se avançar 

em termos de organização do projeto pedagógico. 
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Tema: Formação e Prática Docente 

Subtema: Formação de Professores. 

 

 

Resumo: O presente trabalho tem por intuito analisar o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, por entendermos que o mesmo tem como papel primordial 

a articulação de diferentes elementos e sujeitos, com destaque para o imbricamento 

entre a teoria e a prática. A pesquisa em tela procura responder a seguinte questão de 

pesquisa: Qual é o lugar do Estágio Curricular Obrigatório nas licenciaturas em Letras 

de duas universidades públicas? Para tanto, visa analisar os Projetos Pedagógicos dos 

Cursos de Licenciatura em Letras, habilitação Português/Espanhol e Português/Inglês 

ofertados pela UEMS/Unidade Dourados e UFGD sobre Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, fazendo uma comparação com os normativos nacionais e 

documentos produzidos no âmbito da universidade sobre a temática. Num segundo 

momento, analisa as concepções dos professores supervisores de estágio vinculados à 

estes dois cursos de licenciatura objetivando identificar o perfil dos docentes 

responsáveis pelo Estágio e as suas concepções sobre as normatizações e práticas de 

estágio, assim como os processos de contratação dos docentes e as atividades 

desenvolvidas por eles. 

 

Palavras-Chave: Formação de Professores, Licenciatura, Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, Licenciatura em Letras. 

 

Tipo de Trabalho: Monografia de Conclusão de Curso. 

 

 

Introdução 

 O presente deriva de uma pesquisa interinstitucional desenvolvida no âmbito do 

Grupo de Estudos e Pesquisa Políticas Educacionais e Formação de Professores 
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(GEPPEF) denominada “A configuração do Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório nas licenciaturas da UEMS e UFGD e suas repercussões para a formação de 

professores” que tem por escopo analisar a configuração do estágio curricular 

supervisionado nos cursos de licenciatura ofertados por duas universidades públicas 

situadas no Estado de Mato Grosso do Sul.  

Apresenta resultados oriundos de duas investigações de Iniciação Científica, que 

abrangeu os anos de 2017 a 2019, pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

relacionado a temática sobre Estágio Supervisionado Obrigatório. Desses projetos 

anteriores, foi desenvolvida o Trabalho de Conclusão de Curso de curso intitulado “O 

Estágio Curricular Supervisionado na licenciatura em letras: concepções de professores 

supervisores de duas universidades públicas”, defendido e aprovado também pela 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul no período de 2019. 

 De acordo com a literatura da área, a temática do Estágio Supervisionado 

Curricular Obrigatório tem se mostrado um importante ponto de debate nas 

licenciaturas, já que os estudos vêm apontando se tratar de uma intrincada relação entre 

a teoria e prática, essencial para a formação de professores e um espaço importante para 

reflexão da prática de ensino, pois “a formação dos educadores deve ser submetida à 

reflexão, considerando que o professor é um importante elo entre os conhecimentos 

historicamente construídos e os alunos” (FELÍCIO; OLIVEIRA, 2008, p.6). 

O verbete “Estágio Docente” do Dicionário Trabalho Docente, traz a seguinte 

definição: 

 

Ato educativo supervisionado realizado no contexto do trabalho 

docente que objetiva a formação de educandos que estejam 

regularmente frequentando cursos e/ou programas de formação de 

professores nos níveis do ensino médio e do ensino superior, nos 

cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu. O estágio 

docente pode ser classificado como obrigatório e não-obrigatório 

(VENTORIM, 2002, p. 1). 

 

Na legislação nacional, mais especificamente na Lei nº 11.788 de 25 de 
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setembro de 2008, o estágio é definido como o “ato educativo escolar supervisionado”, 

que acontece dentro do espaço do trabalho, com intuito de preparar os educandos que 

frequentam o “ensino regular em instituições de educação superior, de educação 

profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos” (BRASIL, 

2008, p.1). 

Consta também na Resolução nº 2, de 1 de julho de 2015 que “o estágio 

curricular supervisionado é componente obrigatório da organização curricular das 

licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e 

com as demais atividades de trabalho acadêmico” (BRASIL, 2015, p.11). 

O Parecer CNE/CP 27 de 2 de outubro de 2001 explicita que o estágio 

representa momento fulcral para a formação e preparação profissional: 

 

Este [estágio curricular supervisionado] é um momento de formação 

profissional do formando seja pelo exercício direto in loco, seja pela 

presença participativa em ambientes próprios de atividades daquela 

área profissional, sob a responsabilidade de um profissional já 

habilitado. Ele não é uma atividade facultativa sendo uma das 

condições para a obtenção da respectiva licença. Não se trata de uma 

atividade avulsa que angarie recursos para a sobrevivência do 

estudante ou que se aproveite dele como mão-de-obra barata e 

disfarçada. Ele é necessário como momento de preparação próxima 

em uma unidade de ensino. (BRASIL, 2001b, p. 10) 

 

O mesmo documento descreve o estágio curricular supervisionado como “uma 

relação pedagógica entre alguém que já é um profissional reconhecido em um ambiente 

institucional de trabalho e um aluno estagiário” (BRASIL, 2001b, p. 1). 

Nesse sentido, o Estágio Supervisionado se configura como “um espaço 

fundamental para a formação prática daqueles que, estando no processo de formação 

inicial, interagem com a complexa realidade da sala de aula, refletem sobre as ações 

desenvolvidas nesse espaço, e configuram sua maneira própria de agir 

profissionalmente” (FELÍCIO; OLIVEIRA, 2008, p.8). 

Nesta perspectiva, Paniago e Sarmento (2015) destacam que: 
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O Estágio Supervisionado constitui um momento significante na 

aprendizagem da docência profissional, por possibilitar a aproximação 

do formando com sua futura profissão, permitir-lhe vivenciar práticas 

de ensino, estabelecer a relação teoria-prática, conviver com a 

complexidade do cotidiano escolar e, sobretudo, experienciar práticas 

de interação educativa com os alunos. (PANIAGO; SARMENTO, 

2015, p.2) 
 

 

Felício e Oliveira (2008) compreendem o estágio curricular como um período 

destinado ao ensino e aprendizagem, reconhecendo, portanto que mesmo que a 

formação na sala de aula da universidade seja fundamental, por si só, ela não é 

suficiente para preparar o discente de uma forma plena para o exercício da profissão, 

portanto se faz necessário a inserção na realidade do cotidiano da escola para aprender 

na pratica, juntamente com os profissionais da docência. 

 

2. Delineamento Metodológico 

A presente pesquisa lançou mão de pesquisa documental visando compreender 

como o lugar do estágio curricular supervisionado na formação docente e do uso de 

questionário e de entrevistas semi-estruturada para captar o perfil formativo e 

profissional e como os responsáveis pelo acompanhamento do estágio o concebem. 

Num primeiro momento, foi organizado um questionário com perguntas sobre 

dados pessoais, profissionais e de formação, que foi entregue aos docentes antes da 

entrevista, afim de compreender o perfil do profissional do educador.  As entrevistas 

foram realizadas no começo de dezembro de 2018 e foram entrevistados 7 sujeitos, 

sendo 4 desses docentes de Estágio da UFGD e 3 da UEMS.  

Além do questionário, com o intuito de orientar as questões a serem abordadas 

na entrevista, elaboramos um roteiro de entrevista com 23 perguntas relacionadas às 

práticas e concepções dos professores responsáveis pela disciplina de Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, especificamente do curso de Letras. Foram produzidas 

perguntas referentes à organização do estágio, avaliação dos estagiários, 
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acompanhamento do estágio, dificuldades da disciplina, a importância dentro do curso, 

entre outras questões. 

 

3. O dizem os professores supervisores de estágio da licenciatura em Letras da 

UEMS/Dourados e da UFGD 

A partir do referencial teórico adotado analisamos as entrevistas realizadas com 

os sete docentes responsáveis pela disciplina de Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório das duas universidades pesquisadas: UEMS/Unidade de Dourados e UFGD.  

Para melhor compreensão dos dados, as questões foram abordadas a partir das 

perguntas feitas aos professores entrevistados, trazendo comparativos entre os docentes 

da UEMS e da UFGD. Para preservar a identidade dos docentes entrevistados 

nomeamos os supervisores de estágio da UEMS como Entrevistado 1, Entrevistado 2, 

Entrevistado 3; já os educadores do UFGD como Entrevistado A, Entrevistado B, 

Entrevistado C e Entrevistado D. 

Ao serem questionados sobre o tempo que ministra/acompanha o estágio 

curricular supervisionado, os dados revelaram que o tempo ministrando a disciplina 

apontados pelos quatro professores da UFGD variaram de um semestre (Entrevistado D) 

à 1 ano (Entrevistado C), e até 5 ou 6 anos (Entrevistado B), e também 5 anos 

(Entrevistado A), sendo que este último docente, antes de ministrar aula na UFGD 

passou 1 ano na UEMS. Com relação aos três professores da UEMS, o período variou 

de 2 anos, como afirmou: “o estágio teórico eu ministrei ele em 2016 e depois eu volto a 

ministrar estágio curricular esse ano, as quatro disciplinas divididas entre teórico e 

prática do curso” (ENTREVISTADO 3, p.1, 2019), 4 anos (Entrevistado 2) e 11 anos 

(Entrevistado 1). 

Acerca do processo de atribuição de aula para ser professor de estágio, 

depreende-se pelos dados das entrevistas que na UFGD, o Entrevistado A afirmou ter 

entrado inicialmente em outra disciplina e depois migrou para a disciplina de Estágio. O 
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Entrevistado B prestou concurso em uma faculdade dentro da própria Universidade, 

mas ao saber da vaga de Estágio em uma outra faculdade da instituição, pediu 

transferência. O Entrevistado D está na disciplina como voluntária e o Entrevistado C 

prestou concurso especificamente para o Estágio Supervisionado e foi convocada, e 

disse que “a vaga que eu preenchi como professora né, agora que eu fiz esse concurso é 

especifica de estágio supervisionado de língua inglesa.” (Entrevistado C, p.1, 2019) 

Na UEMS, o Entrevistado 1 e o Entrevistado 2 afirmaram ter assumido a vaga 

do Estágio por escolha pessoal; enquanto que o Entrevistado 3 disse ter sido convocada 

para assumir esse cargo. 

Perguntamos aos sujeitos de ambas as instituições se existe um perfil desejado 

para ministrar o Estágio no seu curso, e os 4 docentes do curso de Letras/UFGD tiveram 

como resposta em comum que esse perfil não é algo efetivado ou definido de fato nos 

regulamentos do curso, sendo assim algo que não existe uma discussão entre os 

professores. 

O Entrevistado 1 afirmou que pela sua compreensão era necessário que o 

docente tenha um entendimento teórico sobre formação de professores e uma 

experiência na educação básica; sendo essa última questão mencionado também pelo o 

Entrevistado 3. Já o Entrevistado 2 destacou a necessidade do docente ter formação na 

área. 

Ao serem questionados sobre a atuação na Educação Básica antes de ser docente 

do estágio, o Entrevistado A nos relatou: “Eu atuei na educação básica muito 

pouquinho, eu atuei assim, um semestre na, no município” (Entrevistado A, p.2, 2019). 

O Entrevistado B atuou aproximadamente 10 anos; e, os Entrevistados C e Entrevistado 

D afirmaram nunca ter atuado nas escolas. Entre os docentes da UEMS, o Entrevistado 

2 disse nunca ter atuado, o Entrevistado 3 cerca de 4 meses, e o Entrevistado 1 afirmou: 

“Ah acho que, entre o ensino fundamental e médio, e também um pouquinho na 

educação infantil, a..., uns 14 anos é, sem precisar assim, 13, 14 anos” (Entrevistado 1, 

p.1, 2019). 
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Inquiridos sobre como organiza as atividades de Estágio, observamos que os 

professores da UFGD têm uma organização em geral bem parecida e delimitada das 

atividades de Estágio. Dessa forma, foi identificado dois momentos distintos de 

organização: os encontros na Universidade e os encontros na escola. Os encontros na 

universidade se referem aos momentos que os professores e os alunos se encontram para 

fazer leitura de textos teóricos referentes ao Estágio, que são pedidas algumas fezes para 

ser feita um fichamento desse material, e o que eles chamam de “miniaulas”, que nos foi 

explicado se tratar de um planejamento de aula que os professores solicitam aos alunos 

e que depois será feita uma demonstração na sala de aula da universidade de como seria 

executada essas atividades na educação básica com as crianças. 

E também há os encontros de partilha de observação e a partilha de regência, 

onde os alunos vão compartilhar com o docente e com os colegas sobre quais foram as 

impressões, experiências e dificuldades que encontram na educação básica, tanto nos 

momentos que observaram a sala de aula e nos momentos de regência das aulas. 

Os encontros na escola incluem as observações e as regências propriamente 

ditas. Além das atividades mencionadas, ao final das atividades e dos encontros é 

necessário a entrega do Relatório de Estágio. Além disso, o Entrevistado A mencionou 

o uso do caderno de campo, onde os alunos escrevem suas experiências e reflexão sobre 

os momentos na educação básica. 

 O Entrevistado D mencionou também sobre o Roteiro de Perguntas com 

questões pertinentes para a observação do Estágio. E o Entrevistado B nos contou que 

quando são marcados individualmente, encontros de orientação, onde o professor ajuda 

a direcionar todas as questões referentes ao planejamento das aulas e regência das aulas 

na educação básica. 

Cabe aqui uma pequena observação: durante as entrevistas com os educadores 

da UFGD constatamos que existe uma dinâmica utilizada entre eles, que consiste em, a 

cada semestre, os professores responsáveis pelo Estágio Supervisionado marcam uma 

reunião entre eles, onde definem um cronograma em comum com as datas do início das 
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observações e regências, do trabalho e relatórios que deverão ser entregues. Dessa 

forma, quando as aulas começam, os alunos já poderão visualizar todos as datas dos 

encontros, relatórios e trabalhos que eles terão que concluir. 

O Entrevistado 1 da UEMS menciona momentos em que dialoga com os alunos 

na universidade e na escola, como a observação das regências, a partilha das 

experiências da observação e da regência. Comentou também que em alguns anos 

realizou o Estágio em formato de projeto numa escola com os discentes. 

Já o Entrevistado 2 relatou que num primeiro momento os alunos vão para a 

escola, dialoga com os professores da educação básica, observa a turma e o entorno da 

escola, e num segundo momento os alunos desenvolvem e preparam o plano de aula que 

serão aplicadas ao longo do bimestre, onde também irão apresentar na sala de aula da 

universidade em forma de “aulas simuladas”, que faz parte do projeto interdisciplinar 

com a disciplina de Didática. 

E o Entrevistado 3 organiza as atividades em leitura e reflexão de textos 

teóricos, discussão sobre a legislação específica de cada modalidade de ensino do 

Estágio (Fundamental e Médio), simulação de classe, aulas para explicar como é preciso 

preencher o termo de compromisso. 

Referente a distribuição da carga horária, o Entrevistado A relatou que de acordo 

com o Projeto Político Pedagógico a carga horária do curso é de 126 horas; desse total 

ele divide 30 horas para atividades e presença na universidade. O docente disse deixar a 

maior parte da carga horaria reservado para momentos na escola e para elaboração das 

atividades, dos trabalhos e do Relatório de Estágio. Os Entrevistado B e Entrevistado D 

afirmaram ser a carga horário principal, 10 horas de observação e 10 horas de regência. 

O Entrevistado C disse ser 126 horas por semestre, organizado entre encontros 

presenciais (universidade) e a distância (escola). 

O Entrevistado 1 relatou ser 400 horas de Estágio em Língua Portuguesa e 300 

de Língua Inglesa, divididas nas disciplinas de Estágio no 1° e 2°ano, sendo dessa carga 
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uma disciplina preparatória no 3°ano. O Entrevistado 2 afirmou ser 200 horas de 

Estágio para o Ensino Fundamental e 200 horas para o Ensino Médio. O Entrevistado 3 

declarou ser 68 horas no Estágio I teórico com mais 68 horas com exercícios, sendo 

assim, 136 horas de carga horária prática no curso de Letras/UEMS, nas modalidades de 

Ensino Fundamental e Médio. 

Outro aspecto abordado nas entrevistas refere-se aos processos de avaliação dos 

estágios. Entre os docentes da UFGD foi explicitado que a avaliação acontece com as 

atividades organizadas e realizadas, mencionados no item 5, onde cada trabalho feito é 

atribuída uma nota. Destaca-se, a fala do Entrevistado A que além das atividades 

mencionadas na pergunta número 5, leva em consideração também a nota atribuída pelo 

professor da educação básica durante a observação e regência; o Entrevistado B divide 

as notas dos trabalhos em duas (P1 e P2); o Entrevistado C e o Entrevistado D dividem 

em três notas. 

Vale destacar que no UFGD as questões pertinentes aos alunos-estagiários são 

registradas no sistema online (SIGECAD), onde é feita a matrícula das disciplinas no 

começo de cada semestre, e também visível para consulta as notas dos alunos, e as faltas 

e as presenças. Mas de acordo com o relato dos professores, para as disciplinas de 

Estágio Supervisionado, o sistema não atribui notas, ficando autorizado para os 

docentes a postagem apenas como “Aprovado” ou “Reprovado”. Mas os professores 

atribuem notas para facilitar a avaliação dos discentes, ficando ao final apenas a 

aprovação ou reprovação no sistema. 

Entrevistado 1 complementou que de acordo com o regimento interno do curso 

50% da nota é avaliada pelo docente da universidade e 50% pelo professor da educação 

básica, pela ficha de avaliativa. 

Ao serem perguntados sobre a forma de acompanhamento das atividades 

desenvolvidas na escola, tanto os professores da UFGD quanto da UEMS afirmaram 

que não conseguem acompanhar todas atividades devido ao número de discentes por 

turma, como foi dito pelo Entrevistado A, “por conta desse número muito elevado de 
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alunos a gente não consegue acompanhar todo o estágio” (ENTREVISTADO A, p.4, 

2019), assim como foi enfatizado pelo Entrevistado B. Assim, a supervisão das aulas no 

Estágio acontece de forma que o docente participa e assiste uma aula de cada estagiário-

aluno. E quando aluno se encontra em dificuldade em encontrar uma instituição que o 

aceite, o docente vai à escola para fazer esse pedido ou encaminham a uma escola que 

possa acolhê-lo. 

Ao responderem à questão “Qual a quantidade de estagiários que você 

acompanha?”, o Entrevistado A, o Entrevistado, o Entrevistado D, o Entrevistado 1 e o 

Entrevistado 2, disseram ter em média uns 20 alunos por semestre. Enquanto o 

Entrevistado B aproximadamente 15, e o Entrevistado cerca de 30 discentes. 

Tanto os docentes da UFGD quanto da UEMS, afirmaram que não havia um 

critério para definir o número de estagiários por docente. Portanto, todos os alunos 

matriculados ou que foram aprovados no semestre anterior seria atendida pelos 

docentes. 

O Entrevistado A mencionou que essa definição é feita pela secretaria 

acadêmica do curso que abre o número de vagas permitida por semestre, e que nos 

últimos anos ela tem sido aberta 24 vagas por docente, e por ministrar o mesmo Estágio 

que o Entrevistado B, a escolha pelo docente acaba ficando por conta do aluno. Assim 

como explicou o Entrevistado B, a escolha fica por questões de afinidade do discente 

pelo educador. 

Interessava saber como são selecionados os professores e as escolas de educação 

básica onde serão realizados os estágios, e acordo com os educadores entrevistados o 

critério de seleção da escola fica por conta do aluno, de acordo com sua preferência e 

comodidade pelo local mais conveniente, mas caso o aluno não consiga o aceite de 

nenhuma escola, o docente encaminha o estagiário para uma escola que ele tenha um 

contato, que possa acolhê-lo para o Estágio. 
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O Entrevistado 2 nos contou que escolhe 3 ou 4 intuições que ela tem um 

contato e encaminha os alunos-estagiários para o local, mas caso prefira, o discente 

pode optar por outra escola de sua preferência; o Entrevistado 3 nos explicou que dado a 

especificidade de seu curso (Letras com habilitação em Português-Espanhol), 

costumava haver 2 escolas com disciplina de Espanhol na rede ensino da cidade, mas 

após o Estado remover a obrigatoriedade da disciplina na Educação Básica, ficou difícil 

encontrar uma instituição que a tenha nas suas disciplina, portanto os alunos precisaram 

cursar o Estágio em formato de Projeto, portanto o critério passa ser a intuição que os 

aceite. E em relação à escolha do professor da educação básica, segundo os 

entrevistados, também fica por conta do aluno.  

Foi perguntado ainda como cada docente responsável pelo estágio junto às 

universidades investigadas se relaciona com o professor da Educação Básica. De acordo 

com os docentes, a relação com o professor da Educação Básica costuma ser limitado 

aos momentos em que se encontram durante a regência do estagiário, ou à distância 

através de mensagens de celular e correio eletrônico (e-mail), como relatou o 

Entrevistado B; alguns docentes relatam também que a relação costuma ser melhor em 

casos em que o educador já conhece o local e o professor da Educação Básica, já que há 

mais vínculo estabelecido. 

Ao serem questionados sobre como o professor da Educação Básica 

contribui/auxilia durante o estágio e com a formação de professores, todos os 

entrevistados afirmaram considerar o papel do professor da Educação muito importante; 

não só auxiliam quando fazem intervenções na regência dos estagiários, ajudam na 

elaboração do plano de aula, dão retorno das regências dos alunos, mas até mesmo 

quando os alunos observam postura do professor e observam as dificuldades que 

passam na sala de aula; tudo isso é importante para a formação profissional do discente. 

Embora o tempo ministrando o Estágio variasse de docente para docente, todos 

os entrevistados responderam que conhecem as normas do Estágio, que estudaram e 

estarem por dentro dos regulamentos. Neste sentido, o Entrevistado A respondeu que 
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era preciso que a norma da universidade olhasse mais para os cursos de licenciatura; as 

normas da UFGD, segundo o docente, são generalizantes e abrangem todos os cursos 

(licenciatura e bacharel), portanto seria necessário que fosse uma norma que pense mais 

nas especificidades da licenciatura. 

Os Entrevistados B, o Entrevistados C, o Entrevistado 2, o Entrevistado 3 

disseram que não atendem totalmente e que fata alguns elementos para atender as 

especificidades, e o Entrevistado D considerou que atendem sim as especificidades do 

curso. 

De acordo com o Entrevistado A, o MEC recomenda que o Estágio Curricular 

comece na segunda metade do curso mas o Estágio no curso de Letras/UFGD acontece 

no último ano, portanto o docente considera que o Estágio não está adequado. Assim 

como o Entrevistado B, que não considera que esteja adequado. Alguns entrevistados 

consideram que sim, ficando assim as opiniões divididas entre os que consideram 

adequado e outras que não acham 

O lugar/importância do Estágio Curricular no Projeto Pedagógico do seu curso, 

e, também se é considerado disciplina ou componente curricular foram problematizados 

durante a entrevista. Os docentes da UFGD afirmaram que no curso o Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório é considerado como componente curricular; 

enquanto na UEMS é considerada disciplina. 

De acordo com os docentes da UFGD, essa valorização é algo que está 

melhorando, mas ainda não da forma que deveria ser; é algo que é percebido pelos 

alunos ao longo do Estágio, por uma parte da equipe docente do curso, e pelos próprios 

professores responsáveis pelo Estágio. Já os docentes da UEMS consideraram que é 

algo valorizada, mas que poderia ser um pouco mais. 

Ao serem inquiridos sobre como consideram o momento em que se inicia o 

estágio, alguns docentes consideraram que o Estágio poderia acontecer no terceiro 

semestre do curso como observação da sala de aula depois no sétimo e oitavo semestre 

fazer as regências, ao invés de começar a observação e regência nos dois últimos meses, 
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como está posta. 

Como relata o Entrevistado D: “Eu acho que podia ser antes, os alunos precisam 

desse contato com a sala de aula já no segundo ano por exemplo, não deixar pro último 

ano, (...) eu acho que seria interessante se pudesse adiantar (...)” (Entrevistado D, p.7, 

2019). 

Outros já afirmaram o momento que inicia o curso, na UFGD e na UEMS, estar 

adequado; como foi observado pelo Entrevistado C, que acredita ser necessário uma 

formação básica das disciplinas para os docentes terem uma preparação anterior para 

fazer o Estágio. 

Na entrevista foi levantada alguns pontos pelos docentes sobre o processo de 

acompanhamento. Uma das problemáticas mencionada foi em relação ao número de 

estagiário por professor; muitos relataram que devido ao número de discentes não 

conseguem atendimento individual que seria de forma mais adequada, ou fazer mais 

acompanhamentos por estagiário, já que isso demandaria tempo e deslocamento de uma 

escola a outra, e infelizmente os entrevistados afirmaram não conseguir realizar da 

forma que gostariam. 

Outra questão levantada foi a desvalorização do Estágio perante alguns alunos-

estagiários e da equipe, que acaba por atrapalhar o andamento e a dinâmica do Estágio, 

e de certa forma acaba por desqualificar o trabalho do docente. 

E como foi apontada pelo Entrevistado C, a problemática apontada também se 

refere à questão do Sistema da universidade; o sistema acadêmico não permiti o registro 

de notas do Estágio, e além disso ele permite que o docente se matricule em outra 

disciplina que acontece nos mesmos dias e horários do Estágio Supervisionado. Dessa 

forma, o aluno muitas vezes acaba deixando de participar dos encontros do Estágio para 

assistir a autora disciplina; isso atrapalha o andamento e as discussões pertinentes ao 

Estágio. 

E segundo alguns entrevistados a falta de proximidade e contato do professor da 

educação básica com o supervisor da universidade é visto como problemática, já que 

acaba não tendo a troca de conhecimentos e experiências em que o professor poderia 
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contribuir com o Estágio, segundo o Entrevistado D, “eu acho que seria mais 

interessante se pudesse ter tido um acompanhamento, é, mais próximo, né, com os 

alunos, então no meu caso por ser uma quantidade muito grande de alunos eu, eu via 

essa dificuldade” (ENTREVISTADO D, p.7, 2019) e o Entrevistado 1, “(...) pra você 

conciliar o horários com os supervisores é difícil. Caso você tenha algum no mesmo dia, 

no mesmo horário, trabalhando em dois escolas aí tem a questão do deslocamento né” 

(ENTREVISTADO 1, p.8, 2019). 

Questionados sobre como o Estágio se articula com as demais disciplinas do 

curso, segundo o Entrevistado 2, as demais disciplinas específicas tentam passar para os 

alunos a aplicação e como trabalhar os conteúdos na sala de aula da educação básica, 

como forma de fazer uma ponte entre o que aprendem na universidade e o que irão 

vivenciar e ensinar aos alunos da educação básica, e os próprios docentes tentam 

resgatar e lembrar o que os Estagiários aprenderam nos anos anteriores para aplicar nas 

regências dos Estágios. 

Mas como relatou o Entrevistado A, essa articulação entre as disciplinas muitas 

vezes é difícil de acontecer, já que muitas vezes os próprios docentes das outras 

disciplinas específicas têm dificuldade em “ensinar a ensinar” e fazer a articulação com 

o Estágio. 

Por fim, perguntamos se o docente considera que Estágio Curricular cumpre sua 

função na formação de professores e por quê, e alguns entrevistados consideram que o 

Estágio cumpre parcialmente da forma com que está sendo aplicado, mas enfatizou ser 

um processo importante onde o discente pode aprender e refletir a prática, como relatou 

o Entrevistado A: 

Outros colocaram que o Estágio Curricular é um momento importante para 

pensar sobre o processo de formação e transforma a forma de entender a sua própria 

profissão. 

 

Considerações 

Ao compreendermos os Projetos Pedagógicos de Curso como um conjunto 
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sistemático de normas sobre as condições gerais dos cursos que regulamentam também 

aspectos inerentes às atividades do Estágio Curricular Supervisionado a serem 

desenvolvidas, problematizamos o processo de desenvolvimento deste componente 

curricular e as atribuições dos sujeitos que participam do processo. 

Torna-se necessário problematizar que apesar do empenho dos professores em 

realizar o Estágio Curricular da forma mais eficiente possível e, de fato, ter tido uma 

considerável melhora ao longo dos anos, os docentes ainda esbarram em agravadores 

como a burocracia, funcionamento do sistema, distância entre universidade e local de 

realização do estágio, número elevado de estagiários por docente e a falta de 

compreensão da importância do Estágio, muitas vezes acaba dificultando a realização 

do Estágio. 

Apesar de todos os problemas relatados, todos os docentes consideram o Estágio 

Curricular Supervisionado Obrigatório essencial para a formação de docentes e como 

um espaço que permite que discentes reflitam sobre as suas práticas como futuro 

professor, e contribuem para que os estagiários formem e descubram sua identidade 

profissional. 
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CLASSES MULTISSERIADAS EM ESCOLAS RIBEIRINHAS E A 

FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Elisângela, CORRÊA RIOS
1
 

Mestranda: Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; 

E-mail- elisangelacorrearios@gmail.com 

 

Célia Beatriz, PIATTI 

Doutora; Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; 

E-mail – celiabpiatti@gmail.com 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema: D. Formação de Professores. 

 

Resumo: O estudo advindo da pesquisa de mestrado - “A prática pedagógica do professor de 

educação física nas escolas ribeirinhas no pantanal sul-mato-grossense” traz como tema 

norteador: como os professores de Educação Física enfrentam os desafios impostos por salas 

multisseriadas? As salas multisseriadas são um desafio para os professores de Educação Física 

que atuam em escolas ribeirinhas, neste estudo localizadas na região do Pantanal sul-mato-

grossense. Os resultados, ainda parciais, apontam que uma das questões que pontuam esse 

desafio é a formação continuada. A formação em que participam os professores não orienta as 

ações humanas transformadoras da realidade. O que significa que a formação continuada, deve 

antes de tudo, possibilitar ao professor produzir um conhecimento que possa estar a serviço de 

todos, no sentido da transformação, que reitera a intervinculação – homem e sociedade. 

 

Palavras-Chave: Professor, Formação Continuada, Salas multisseriadas. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de uma dissertação de mestrado. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Esse trabalho traz resultados parciais da pesquisa advinda da dissertação de 

mestrado - “A prática pedagógica do professor de Educação Física nas escolas 

ribeirinhas no pantanal sul-mato-grossense” – cujo objetivo é conhecer e analisar a 

prática pedagógica dos professores de Educação Física que atuam nas escolas 

ribeirinhas localizadas na região do Pantanal sul-mato-grossense.  

Essas escolas, diferentes das escolas terrenas que estão localizadas em terrenos 

secos, estão situadas em regiões mais baixas, sob a influência dos rios. Localização que 

                                                        
1
 Bolsista Capes- Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior. 
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representa para os filhos dos trabalhadores das comunidades ribeirinhas, um esforço 

hercúleo para chegar até as escolas, mas são essas escolas, que representam a 

possibilidade de efetivar a educação básica na região ribeirinha. 

As escolas seguem calendários diferenciados, adaptado ao ciclo das cheias, 

tendo em vista o acesso que pode levar horas navegando de barco sob sol escaldante 

e/ou o enfrentamento de chuvas constantes, com impossibilidade de navegação, devido 

às cheias. Por isso, os alunos estudam em regime de internato e alguns professores, 

também.  

 Para esse estudo apresenta-se uma discussão, cujo objetivo é compreender como 

acontece o processo de formação continuada desses professores, em especial, dos 

professores da área de Educação Física, tendo em vista, o desafio das classes 

multisseriadas. 

Para tanto, busca-se responder: como os professores de Educação Física 

enfrentam os desafios impostos por salas multisseriadas? Para essa discussão, o texto se 

organiza em dois momentos: a) os desafios das salas multisseriadas; b) o espaço da 

formação continuada para esse enfrentamento. 

 

1. MÉTODO E PROCEDIMENTO. 

Ao iniciar uma pesquisa procura-se reconhecer o objeto de estudo em sua 

totalidade, assim como definir, o procedimento para compreendê-lo e traçar uma relação 

entre método e problema.  Vigotski 
2
 (1995, p.47) em seus estudos aponta que “[...] o 

objeto e o método de investigação mantêm uma relação muito estreita” (VYGOTSKI, 

1995, p. 47). O autor afirma, que a busca pelo método é uma tarefa de importância 

inconteste em uma investigação. 

Ao compreender tal relevância, essa pesquisa tem como aporte teórico 

metodológico, a teoria histórico-cultural, cuja base ancora-se no materialismo histórico 

                                                        
2  Autor de origem russa, seu nome apresenta-se em diferentes grafias nas obras traduzidas. Para 

padronizar, neste trabalho utilizaremos “Vigotski”, porém nas referências bibliográficas será respeitada a 

grafia da obra consultada.  
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dialético. Conforme os pressupostos desse método [...] “O método tem que ser 

adequado ao objeto que se estuda” (VIGOTSKI, 1995, p. 47). Nesse sentido, o método é 

ao mesmo tempo uma proposição e um produto, processo e resultado da investigação. 

A elaboração do problema e do método se desenvolvem conjuntamente, 

ainda que não de modo paralelo. A busca do método se converte em uma das 

tarefas de maior importância na investigação. O método, nesse caso, é ao 

mesmo tempo premissa e produto, ferramenta e resultado da investigação. 

(VIGOTSKI, 1995, p. 47). 

 

Para Vygotski (1996) o método de investigação precisa ser coerente com a sua 

matriz teórica e, nesse sentido, busca-se analisar o objeto de pesquisa como processo e 

não apenas como produto, não isolando os fatos, mas os inserindo na realidade histórica 

com origem na historicidade.  

O mesmo autor aponta também, que é preciso superar a ideia de simples 

descrição dos fenômenos, mas explicá-los em sua evolução e desenvolvimento. Alerta-

nos que é preciso ir à raiz do problema, à gênese, para compreendê-lo em sua totalidade, 

rompendo com conceitos fossilizados e cristalizados em relação ao fenômeno em 

investigação. 

Cabe ressaltar que totalidade em se tratando do pensamento dialético  

Não significa todos os fatos da realidade como um todo estruturado, 

dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de 

fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido. Acumular todos os fatos 

não significa ainda conhecer a realidade; e todos os fatos (reunidos em seu 

conjunto) não constituem, ainda, a totalidade. (KOSIK, 1976, p. 35-36).  

 

A totalidade seria então 

 
Os fatos são conhecimento da realidade se são compreendidos como fatos de 

um todo dialético – isto é, se não são átomos imutáveis, indivisíveis e 

indemonstráveis de cuja reunião a realidade sai constituída - se são 

entendidos como partes estruturais do todo.  (KOSIK, 1976, p. 35-36). 

 

Ressalta-se que em seus estudos Vigotski apontou o sujeito como objeto por 

excelência da psicologia e, nesse sentido, busca compreendê-lo em sua historicidade, 

como homem concreto e histórico em dialética com o tempo e o espaço da cultura em 

que está inserido. 
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Posto isso, este estudo tem como tema norteador: como os professores enfrentam 

os desafios impostos por salas multisseriadas? Para obter os resultados, utilizou-se a 

entrevista semiestruturada com os professores de Educação Física que atuam em três 

escolas ribeirinhas localizadas na região do pantanal sul-mato-grossense. Na região 

onde se realizou a pesquisa, são onze escolas contabilizando os pólos
3
 e as extensões, e 

somente em quatro escolas, há um professor da área de Educação Física.  

Foram entrevistados três professores, pois o quarto professor estava em uma área 

de difícil acesso, não sendo possível realizar a entrevista.  Também foram entrevistadas 

duas coordenadoras que são responsáveis pelas orientações pedagógicas das escolas 

visitadas. Uma coordenadora é responsável por duas escolas, e a segunda coordenadora 

por uma escola. Entrevistou-se também a diretora responsável pela direção de todas as 

escolas ribeirinhas na região em pauta. 

Elegeu-se como critério para a seleção dos professores que fossem da área de 

Educação Física com formação na área, no seguimento da Educação Básica (Ensino 

Fundamental-Anos Iniciais) e atuar nas escolas ribeirinhas.  

No total, são seis entrevistados. Para apresentá-los e para a discussão de seus 

depoimentos foram denominados pela função “diretor, coordenadora e professor”, 

acompanhados de um número referente à sequência da entrevista. 

As entrevistas foram organizadas em três eixos, a saber: “Educação Física nas 

escolas ribeirinhas; prática pedagógica; formação docente. ” Aqui, apresenta-se o eixo 

formação docente, articulando-o ao desafio de enfrentar as dificuldades das salas 

multisseriadas/multianuais. 

 

2. CLASSES MULTISSERIADAS – DESAFIOS DA PRÁTICA DOCENTE 

                                                        
3
 Escola pólo -  nessa região há uma escola principal que agrega outras menores que são chamadas de 

extensão, pois seguem a mesma organização. 
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 Entre tantos desafios expostos aos professores, nas escolas ribeirinhas, há a 

organização das classes multisseriadas
4
, salas que abrigam mais de uma turma com 

séries/anos diferentes, com apenas um professor. 

Nesse modelo de sala, não basta o domínio dos conteúdos, é necessário pensar 

metodologias que possam reverter em um ensino de qualidade com resultados profícuos 

na aprendizagem dos alunos, frente ao desafio de dividir o tempo e os assuntos contidos 

nas séries/anos.  

As atividades são aplicadas para cada turma de alunos no seu tempo mínimo 

com atendimento posterior para esclarecimentos individuais, havendo da parte do 

professor um esforço para atender os alunos e, principalmente, organizando o tempo e o 

espaço para atingir a todos os alunos em suas necessidades e faixa etária. 

Essas classes apresentam-se como um desafio para a prática docente, pois o 

professor se depara com esse modelo de classe que não é considerada em sua formação 

inicial e, portanto, é uma experiência desafiadora que incide na organização do 

planejamento e de seus resultados. 

As classes multisseriadas   geralmente atendem estudantes de escolas do campo 

em séries/anos (1º ao 5º ano) formando uma única turma. Esse modelo justifica-se pela 

necessidade de oferecer a escolarização às crianças que vivem em zona rural. Uma vez 

que o número de alunos nem sempre são suficientes para a organização de classes 

seriadas. 

A LDBN ainda não pontua esse modelo de classe. Apenas o artigo 28 em seu 

inciso 1 referência as metodologias para essa modalidade. 

 

Art.28. Na oferta da educação básica para população rural, os sistemas de 

ensino promoverão adaptações necessárias a sua adequação as peculiaridades 

da vida rural e de cada região, especialmente; I - conteúdos curriculares e 

metodológicos apropriados as reais necessidades e interesses dos alunos da 

zona rural; II – Organização escolar própria incluindo adequação do 

calendário escolar as fases do ciclo agrícola e as condições climáticas; III – 

Adequação da natureza do trabalho na zona rural (LDB, 1996).  

 

                                                        
4
 Também denominadas de classes multianuais.  
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O artigo apresenta que é necessário a adequação à realidade em relação aos 

conteúdos, o respeito aos ciclos do plantio, por isso deve ser um calendário específico, 

em respeito ao trabalho no campo, mas nem sempre essas questões são respeitadas, pois 

há uma tendência a utilizar-se do modelo urbano para as escolas do campo, aqui em 

discussão, as escolas ribeirinhas, o que não permite o respeito às singularidades dessas 

escolas. 

Percebe-se que não há uma explicação mais ampla de como o professor pode 

organizar o ensino nesse modelo de classe, o que torna esse trabalho ainda mais 

exaustivo frente à elaboração e execução do planejamento. 

Como a maioria das escolas são mantidas pela estrutura pública municipal, às 

vezes para o contingenciamento de despesas optam pelo fechamento das escolas na 

zona rural, muitas vezes fazendo a nucleação
5
 dessas escolas. Os argumentos envolvem 

a qualidade do ensino e a oneração para manter as escolas e, portanto, as classes 

multisseriadas com poucos alunos no campo. 

A nucleação traz a preocupação de afastar os estudantes de sua realidade, 

obrigando-os a viver as condições do mundo urbano e distanciando-se de seu meio e 

modos de vida, necessários a formação de sua identidade. 

Os professores das escolas ribeirinhas, aqui, retratadas, vivem essa realidade das 

classes multisseriadas e revelam: 

 

 Olha nas aulas de Educação Física, eu costumo trabalhar sempre o mesmo 

conteúdo, com todas as séries, os anos, agora nas outras matérias tem que 

ser diferenciado, o conteúdo. (PROFESSOR 2). 

 

O primeiro ano tem que dar de exemplo lateralidade alguma coisa do tipo, 

eu dou uma matéria específica para o primeiro, outro para o segundo, 

terceiro, quarto e quinto. Eu separo sala por sala e dou o conteúdo, e vou 

corrigindo, tirando duvida de cada um, isso é feito de primeiro ao nono ano. 

Quando vai para a prática eu tento unir todo mundo porque não tem jeito, 

por exemplo, vou dar futebol, só com três pessoas de uma turma não tem 

jeito, mais aí todos aprendem um pouco de maneira geral sobre as 

modalidades. (PROFESSOR 3). 

                                                        
5
 Nucleação: é a junção de escolas campo/cidade na perspectiva de redução econômica. A escola é 

transferida para a cidade, mas continua sendo concebida como escola do meio rural. 
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O professor de Educação Física é o mais beneficiado nessa questão, pois ele 

tem oportunidade de trabalhar um conteúdo único para todas as series só vai 

avaliar diferente só complementando um pouco dependo das séries, porque se 

ele for trabalhar um jogo específico de jogos de vôlei ele tem dois alunos da 

6° série e um da 7°serie em termo de conteúdo será o mesmo o que vai 

diferenciar vai ser a avaliação diferente de outras matérias em termo de 

conteúdo eles tem mais facilidade (DIRETORA). 

 

 As classes multisseriadas são um grande desafio que se apresenta aos 

professores, pois ao planejar é necessário repensar a escola, as disciplinas, as 

séries/anos, conteúdos e avaliações, pois os docentes que atuam nessas condições além 

das situações adversas e precárias que enfrentam, ainda são confrontados com as 

dificuldades de atuar em sua prática diária. 

Conforme o depoimento, o professor 2 não considera importante fazer o 

planejamento para cada série/ano, mas o professor 3 já considera necessário que cada 

idade seja contemplada com os conteúdos específicos, mas na prática sente a 

necessidade de uni-los na mesma atividade. 

 A diretora compreende que a Educação Física é uma disciplina mais fácil de ser 

tratada na escola, e que o desenvolvimento corporal seja mais fácil de avaliar do que o 

teórico de regras de modalidades esportivas. Nesse sentido, parece-nos que há por parte 

da diretora uma concepção de facilidade da área, o que contrapõe os reais objetivos da 

área que são formar e desenvolver as crianças e jovens integralmente, respeitando as 

especificidades locais e a idade dos estudantes. 

    Depreende-se que a área de Educação Física, às vezes é vista como “disciplina 

de improvisos”; como momento de lazer, recreação, ludicidade, momento de prazer não 

condicionados à aprendizagem. Nessa visão estereotipada da área, o professor de 

Educação Física também é visto como quem dá aula de “jogar bola”, deve ser esbelto, 

com corpo atlético, que tem domínio de todas as modalidades esportivas. Visão que 

favorece no interior das escolas, uma negação à importância da Educação Física como 

componente curricular que desenvolve aspectos motores, sociais, cognitivos e que 

favorece o desenvolvimento dos estudantes das demais áreas do conhecimento. 
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 Nesse ambiente ribeirinho, observa-se que as classes multisseriadas, para muitos 

professores são um grande desafio, em que, muitas vezes, não se acham capazes de 

desenvolver suas atividades e seus planejamentos, tendo em vista que essa 

especificidade nem sempre favorece ao professor efetivar as aulas como poderiam, se 

houvesse condições de estrutura, materiais pedagógicos e a própria formação do 

professor. 

           Frente aos desafios das salas multisseriadas, das dificuldades encontradas pelos 

professores que atuam nessas escolas, aqui em evidência, os professores de Educação 

Física, cabe indagar: qual é o formato das formações que recebem continuamente? 

 

2. FORMAÇÃO CONTINUADA – QUE ESPAÇO É ESSE? 

 

  A formação docente é considerada como um processo contínuo também 

“como uma trajetória de formação de indivíduos, intencionalmente planejada, para a 

efetivação de determinada prática social” (MARTINS; DUARTE, 2010, p.14). 

Assim sendo 

Nenhuma formação pode ser analisada senão na complexa trama social da 

qual faz parte. Ao assumirmos a referida prática como objeto de análise, 

observando que não estamos nos referindo à “prática” de sujeitos isolados, 

mas à prática do conjunto dos homens num dado momento histórico, 

deparamos com uma tensão crucial: a contradição entre o dever ser da 

referida formação e as possibilidades concretas para sua efetivação. Portanto, 

a materialização do referido dever ser não pode prescindir da luta pela 

superação das condições que lhe impõem obstáculos. (MARTINS; 

DUARTE, 2010, p.14). 

 

É nesse sentido, que se compreende a formação como processo contínuo, mas 

que não é isolado das condições materiais que estão postas na sociedade. É necessário 

refletir sobre questões que a envolve em seu cotidiano aliadas à universalidade que se 

impões frente às condições da profissão. 

 Gatti (2009) defende que não existe clareza sobre o que é considerado como 

formação continuada. Para a autora, cursos realizados após a graduação, atividades 

genéricas encaradas como possibilidade de contribuir para o desenvolvimento 
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profissional, como reuniões pedagógicas, participação na gestão escolar, horas de 

trabalho coletivo na escola, congressos, seminários e cursos de diferentes formatos 

oferecidos pelas secretarias da educação ou outras instituições presenciais ou à 

distância, estão sendo considerados formação continuada, mesmo que não propor-

cionem atividades coletivas, que sejam para promover mudanças efetivas na escola e na 

prática pedagógica. 

Os conceitos que são evidenciados para denominar a formação que oferece aos 

professores já em atuação, demonstram que há uma vertente que institui “um novo 

professor” que ao se deparar com as formações será diferente. É preciso considerar o 

contexto em que o professor atua, as condições em que efetiva a sua ação e quais os 

condicionantes dessa ação. 

Aponta se necessário refletir que  

 

Sob a égide do modelo econômico social vigente não podemos preterir a 

análise dos condicionantes que se estabelecem entre a formação para 

determinado tipo de ocupação profissional (o ideal seria que pudéssemos 

dizer trabalho!) e as demandas hegemônicas dessa sociedade acerca de quais 

devam ser os produtos dessa ocupação, ou seja, os seus resultados 

(MARTINS; DUARTE. 2010, p.15) 

 

Os autores seguem afirmando que  

 

Não estamos, portanto, nos referindo à concepção liberal de humanização, 

para quem esse processo se efetiva na centralidade do sujeito abstraído das 

circunstâncias concretas de sua existência. Trata-se, outrossim, de um 

processo dependente da produção e reprodução em cada indivíduo particular 

das máximas capacidades já conquistadas pelo gênero humano. Um processo, 

portanto, absolutamente condicionado pelas apropriações do patrimônio 

físico e simbólico produzido historicamente pelo trabalho dos homens, dos 

quais os professores não podem estar alienados. (MARTINS; DUARTE. 

2010, p.15). 

 

Em se tratando de escolas que estão no campo, aqui em discussão, as escolas 

ribeirinhas, a formação se reveste ainda mais de questões necessárias a serem alvo de 

formação. É preciso assegurar que a formação desses professores não seja esvaziada de 

sentido, conferindo a essa formação uma ideia de local isolado da realidade visando 
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“apenas um “pensamento reflexivo”, a particularização da aprendizagem, a forma em 

detrimento do conteúdo, o local em detrimento do universal. ” (MARTINS; DUARTE. 

2010, p.23). Os autores afirmam que é preciso assumir uma formação que entre outras 

questões possibilite que o professor se aproprie do patrimônio intelectual da 

humanidade. 

Nesse sentido, compreende-se que é preciso reconhecer a formação dos 

professores e o seu trabalho em toda a sua complexidade, condição sine qua  non para a 

sua humanização, porém é importante visar que  é possível  ter o indivíduo particular 

como referência básica na construção do conhecimento, mas de acordo com Martins; 

Duarte (2010, p. 30) “é apenas pela análise dialética da relação entre o singular e o 

universal, entre o indivíduo particular e a totalidade que se torna possível um 

conhecimento concreto sobre ambos.” 

Frente a essa reflexão compreende-se segundo relatos sobre a formação o que os 

professores compreendem em relação a formar-se continuamente. 

 
Sim participo, quando estamos na cidade, quando as aulas estão paradas por 

exemplo, a prefeitura sempre desenvolve formação continuada para 

professores, então sempre que tem a coordenação repassa aos professores, 

onde nós vamos até o local da formação. (PROFESSOR 1) 

 

Sim, sempre que a gente “desce” para a cidade, aí na semana que estamos na 

cidade à gente tira para lançar notas, participar de formação e orientação. 

(PROFESSOR 2). 

 

Participo, todo final de bimestre tem que ir. (PROFESSOR 3). 

 

 De acordo com os depoimentos dos professores eles consideram que sempre há 

uma formação para orientá-los   quando estão na cidade de Corumbá, em cada final de 

bimestre, orientações essas, específicas da Secretaria de Educação e também da 

coordenação das escolas ribeirinhas 

 

Eles participam sim, no início do ano ele tem uma semana de formação antes 

de ir para a escola das águas. Depois eles ficam um bimestre, quando eles 

retornam de um bimestre eles têm mais uma semana de formação, tanto pela 

formação da Secretária   quanto pela gestão administrativa da escola 

(Diretora) 
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 Os professores sempre têm o acompanhamento pedagógico e participações 

assíduas na formação que são relatados pelos professores e diretores. 

 

Sempre que eles voltam para cidade, em cada bimestre, algumas atividades 

são feitas pela própria escola, pois hoje somos três coordenadoras, ai a gente 

pensa em algum conteúdo que a gente acredita que vai somar com uma 

realidade próxima que eles estão vivenciando então fazemos uma atividade 

em cima dessa proposta e a secretaria de Educação também tem seus 

momentos de estudo e os que vem acontecendo à urbana e a rural de terra que 

tem a possibilidade de frequentar durante o bimestre é o nosso “intensivão” , 

quando eles vem à gente se organiza por exemplo, quando tem “PNAIC
6
”  

são quatro encontros, no nosso caso será um dia inteiro ai eles fazem essa 

formação. Também tem aquelas atividades que são feitas por área de estudo 

né, que a secretaria que organiza e que faz. (COORDENADORA 1). 

 

Os depoimentos mostram que os professores são convidados a participar de 

atividades formativas, mas parece-nos que a atividade é conjunta com os professores das 

demais escolas urbanas. De acordo com os depoimentos as atividades são em forma de 

palestras concentradas e inseridas também em forma de orientações para o bimestre. 

Diante desses depoimentos, questiona-se: a formação abrange as necessidades desses 

professores, da escola onde estão atuando? É realmente formação continuada? É uma 

formação capaz de contribuir com as demandas diárias do professor? 

Diante do exposto, considera-se a necessidade de uma formação que supere a 

ideia de professor reflexivo, de formação técnica gerida por competências, por saberes 

isolados do contexto social. 

De acordo com Martins; Duarte (2010, p.15) no tocante à formação docente  

 

 
Isso é letal, pois o produto do trabalho educativo deve ser a humanização dos 

indivíduos, que, por sua vez, para se efetivar, demanda a mediação da própria 

humanidade dos professores [...] o objetivo central da educação escolar reside 

na transformação das pessoas em direção a um ideal humano superior, na 

criação das forças vivas imprescindíveis à ação criadora, para que seja, de 

fato, transformadora, tanto dos próprios indivíduos quanto das condições 

objetivas que sustentam sua existência social. 

 

                                                        
6
 Programa de Formação: Pacto Nacional pela Alfabetização na idade certa. 
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Compreende-se que formação continuada é um passo fundamental para uma 

formação mais aprofundada do conhecimento humano e que tenha como objetivo 

alcançar uma direção que supere a ideia de “reciclagem e capacitação”, precisa ser 

desenvolvida em um cenário que ainda está por ser construído, por uma busca de 

identidade das escolas ribeirinhas em consonância ao âmbito social, universal. 

Em suma, urge a proposição de um modelo de formação alternativo, no qual 

a construção de conhecimentos se coloque a serviço do desvelamento da 

prática social, apto a promover o questionamento da realidade fetichizada e 

alienada que se impõe aos indivíduos. Que supere, em definitivo, os 

princípios que na atualidade têm norteado a formação escolar, em especial a 

formação de professores (MARTINS; DUARTE, 2010, p.20). 

 

Considera-se a forma em que se organiza as formações e a concepção de 

formação, quase sempre isolada da realidade em que se insere a escola, representa o 

isolamento desse espaço distante das condições evidenciadas em âmbito social. É preciso 

inserir a escola no aspecto social em âmbito universal para não perder de vista   que não 

se pode reduzir a escola e a formação de professores em um aspecto micro “às histórias 

singulares de indivíduos anônimos. ” (MARTINS,2015, p.30). 

 Para a mesma autora é fundamental  

A análise objetiva das determinações econômicas e políticas da estrutura 

social, procurando não perder de vista que vivemos numa sociedade 

capitalista, produtora de mercadorias, universalizadora do valor de troca, 

enfim, uma sociedade essencialmente alienada e alienante. (MARTINS,2015, 

p.30). 

 De certa forma, naturalizamos o fato de que a primeira formação dos professores 

não será suficiente para que iniciem sua vida profissional de forma segura, 

principalmente, em um ambiente escolar coberto de desafios diários com seus alunos e, 

por isso, a urgência de formação continuada. 

 São muitos os questionamentos e aspectos da formação que precisam ser 

repensados para que seja possível uma formação continuada de professores, nesse estudo, 

nas escolas ribeirinhas. A formação que os professores e gestores apontam, parece não 

ser realmente uma formação que evidencie o que de fato é necessário aos professores, o 

reconhecimento dessas dificuldades e desafios, que são resultados de uma questão social 

mais ampla.  
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  Um desafio para os professores, das escolas aqui em pauta, são as classes 

multisseriadas, com crianças em diferentes idades e séries/ano. Para a Educação Física 

essa questão é complexa, pois incide em realizar atividades que reúnem essas crianças e 

perde-se a possibilidade de realizar atividades específicas principalmente, para a idade 

em relação ao seu desenvolvimento integral. Por vezes, as atividades esportivas, por 

exemplo, necessitam de um número de alunos para serem realizadas o que exige que 

crianças em diferentes idades sejam colocadas na mesma atividade, sem condições físicas 

e/ou motores para realizá-las. 

Em relação às classes multisseriadas ainda há um agravante, a formação inicial 

não apresenta essa prática para que possa ser repensada, portanto, o professor se depara 

com essa realidade e precisa lidar com ela frente a sua área, o que pode precarizar a 

organização do ensino em relação ao planejamento, às atividades realizadas, a avaliação 

e, portanto, a aprendizagem dos estudantes nessas escolas. 

Outro aspecto agravante, mostra que o professor, frente a esse desafio, muitas 

vezes se aliena, na concepção que essa realidade é a sua e que tem total 

responsabilidade por ela. Sem questionar, o sistema de ensino, que prevalece diante 

dessas dificuldades precarizando o seu em escolas públicas, isoladas, pouco 

consideradas pelo poder público. 

 

4. CONSIDERAÇÕES  

 

Considera-se que a formação continuada do professor deve possibilitar que ele 

supere concepções individualistas, para a compreensão de uma escola inserida em 

âmbito mais amplo e, portanto, em condições de contradição e alienação.  

Nesse sentido, os depoimentos dos professores e gestores expostos, revelam que 

a formação em que participam não orientam as ações humanas transformadoras da 

realidade.  
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O que significa que a formação continuada, deve antes de tudo, possibilitar ao 

professor produzir um conhecimento que possa estar a serviço de todos, no sentido da 

transformação, que reitera a intervinculação – homem e sociedade. 

As classes multisseriadas são uma realidade nessas escolas e representam uma 

questão mais ampla que diz respeito à organização política e econômica de estados e 

municípios, mas que reverberam na prática do professor em sala de aula, sem que ele 

conheça e reconheça essas questões, uma vez que a formação continuada não promove 

essa condição. 

As classes multisseriadas são desafiadoras e, ainda que sejam necessárias nessas 

regiões de difícil acesso, ressentem do apoio das secretarias na preparação e 

organização de uma formação continuada concreta, que possa oferecer ao professor 

reconhecer e conhecer esse espaço, onde desenvolve a sua prática, em sentido mais 

amplo, que possa ir do singular ao universal em sentido dialético, pois assim, poderá se 

reconhecer em um espaço social mais amplo, ao compreender que a escola não está 

dissociada da lógica instituída na sociedade vigente. 
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GT 5 - Formação e Prática Docente  

 

RESUMO 

O objetivo do artigo é contribuir com a formação docente dos professores que estão na 

rede básica de ensino e muitas vezes apresentam dificuldades em abordar assuntos 

relacionados as tecnologias educacionais nas metodologias de ensino aprendizagem, a 

fim de potencializar uma inclusão escolar para as pessoas com deficiência e também 

refletir como esse processo educacional, que favorece ou segrega  as pessoas com 

deficiência em sala de aula. A metodologia do trabalho consiste em uma abordagem 

teórica, como a revisão da literatura e também pressupostos teóricos debatidos na 

disciplina de pós-graduação em educação da FAED/ UFGD intitulada Tópicos em 

educação e diversidade II
1
  e esperamos de forma colaborativa, debater esse assunto e 

instigar os professores a refletirem suas metodologias. Entendemos que este recorte, 

contribuirá com as práticas educacionais pautadas em metodologias de ensino-

aprendizagem com os recursos tecnológicos em Audiodescrição que iremos elucidar 

sobre o assunto, e potencializará um diálogo emancipatório tanto para professores como 

para as pessoas cegas e videntes que se deparam no território escolar. Esse artigo que 

trazemos, é parte dos resultados parciais das nossas pesquisas de mestrado. 

 

                                                           
1
  Disciplina oferecida pelo programa de pós-graduação em Educação da Faed/UFGD intitulada Tópicos 

em Educação e Diversidade II, mediada pelos professores Dr. Reinaldo dos Santos e Dr. Morgana de 

Fátima Agostini Martins no ano de 2018 

mailto:leticiacapelari@hotmail.com
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INTRODUÇÃO 

 

Diante das perspectivas que visam à inclusão escolar de pessoas cegas e videntes 

no ambiente escolar, trazemos para este artigo breves contribuições teóricas ligado a 

Educação Inclusiva e as tecnologias em Audiodescrição,  em sala de aula,  utilizando 

imagens que possam ser transformadas em palavras tanto por professores, como pelo 

próprios educandos nesse processo de diálogo construtivo e emancipatório de ensino em 

sala de aula. Mas sobretudo, nosso principal objetivo neste artigo foi de trazer os 

desafios e as contribuições nas metodologias de ensino de geografia para os professores 

trabalharem com seus educandos em sala de aula. Desse modo, para contribuir com este 

debate no âmbito da formação dos professores, trouxemos parte dos resultados de uma 

pesquisa maior que vem sendo desenvolvida pelo Gepetic (Grupo de Estudos e 

Pesquisas sobre Educação e Tecnologias da Informação e Comunicação) que fica 

localizado na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 

Uma grande parcela dos docentes de licenciatura não tiveram em seus 

currículos, disciplinas que abarcassem o debate da Inclusão escolar  e sobre o processo 

inclusivo escolar e muitos desconhecem também sobre as questões que norteiam 

diversas deficiências, pensando nesse cenário é que trouxemos para esse artigo a junção 

de um recorte de nossas pesquisas de mestrado que auxilia os professores e educandos 

com deficiência visual a trabalharem imagens, em nosso caso, utilizamos a imagem do 

Mapa do estado do Mato Grosso do Sul em sala de aula, através do recurso com 

acessibilidade em Audiodescrição. 

Atualmente vivemos a “era da informação” (VALENTE, 1999) e as tecnologias 

promovem alternativas que nos auxiliam aprimorar as práticas de ensino visando a 

educação inclusiva por meio de estratégias, pedagógicas que respeite, valorize e 

promova as potencialidades e equidades de cada estudante.  
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O uso de recursos tecnológicos evoluiu, com o passar do tempo, e vem se 

apresentando como uma possibilidade a ser estudada na educação. Pois os recursos 

disponibilizados pelo computador fazem do mesmo uma ferramenta que poderá ser 

usada como instrumento para facilitar a construção do conhecimento dos estudantes 

com deficiência, seja na pesquisa de informações ou na elaboração dos conceitos e 

práticas escolares. (SCHLÜNZEN, 2010). Dessa forma, pensando nessa  identificação 

do problema a partir das discussões em sala, como resistências para o uso do 

computador, pré-concepções acerca da impossibilidade de seu de uso por carências infra 

estruturais nas escolas, e certa aversão ao uso das tecnologias por falta de habilidades 

técnicas e conhecimento sobre os recursos pensamos em atividades ligadas ao recurso 

em Audiodescrição, que fossem modificando as pré-concepções e gerando 

posteriormente o uso da tecnologia na prática docente desse profissionais nas escolas. 

Assim, as tecnologias, principalmente as Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDIC) são todos aqueles recursos digitais que conectam, informam e 

organizam as informações e comunicação dos seres humanos. E na educação, diante das 

práticas inclusivas, têm auxiliado no desenvolvimento da aprendizagem dos Estudantes 

Público Alvo da Educação Especial (EPAEE), dentre estes,  com Deficiência Visual, 

que é nosso sujeito que se beneficia com a audiodescrição, mas, não somente eles, como 

as pessoas com deficiência intelectual e também o público dos idosos, há pesquisas 

atuais e relevantes  que mostram dados sobre esses sujeitos  que acabam também sendo 

usuários do recurso em  Audiodescrição. 

Sendo assim, potencializar e refletir o processo de inclusão escolar aliada às 

tecnologias, podem proporcionar grandes benefícios na aprendizagem, pois estas 

tecnologias se tornam ferramentas facilitadoras na construção do conhecimento e no 

próprio processo de inclusão, tanto digital, quanto social (MANTOVANI; MARTINS, 

2011). Além disso, o uso de ferramentas tecnológicas no processo ensino-aprendizagem 

é importante para fomentar os recursos didáticos, auxiliar na inclusão digital e social, 
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além de possibilitar o compartilhamento de informações e experiências entre os 

educandos. “As novas tecnologias de informação estão integrando o mundo em redes 

globais de instrumentalidade. A comunicação mediada por computadores gera uma 

gama de comunidades virtuais”. (FARIAS, 2013, p. 22). 

Como recorte para esse trabalho, visamos ressaltar  a importância que se tem do 

ensino-aprendizagem da cartografia em sala de aula, pois é a partir desse tema que 

poderemos abordar os elementos geográficos de representação, localização e orientação, 

e com o uso da Audiodescrição, fazemos a transformação de imagens em palavras para 

os (EDV) inseridos na sala de aula 

Nesse sentido, apontamos que o estudo das tecnologias e o uso desse recurso de 

acessibilidade na formação continuada dos professores, favorecem a inserção das 

tecnologias na educação, consequentemente oferecem instrumentos para que o território 

escolar, responda aos desafios lançados pelos avanços tecnológicos e sua inserção tanto 

nos currículos dos professores como na sociedade. 

BREVE REFLEXÃO SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA ESCOLAR  

A década de 1990, foi marcada por eventos mundialmente significativos para a 

área da Educação Especial (EE), foi nessa década que emergiu os discursos a favor da 

inclusão escolar. Em 1990, ocorreu a Conferência Mundial sobre Educação para Todos: 

satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, realizada pelo Banco Mundial, 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), onde foi aprovada a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos, na cidade de Jomtien, Tailândia, que buscou garantir a todos, o 

direito de acesso e permanência à educação básica, independentemente de ter ou não 

alguma limitação (MENDES, 2006). No ano de 1994, o destaque foi a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade, promovida 
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pelo governo da Espanha e pela UNESCO, produziu o marco mais importante da 

filosofia da educação inclusiva, a Declaração de Salamanca, que pregou que a as escolas 

regulares deveriam ter uma pedagogia focada na criança, que atendesse as necessidades 

de todos os alunos, inclusive as pessoas com necessidades educativas especiais 

(ARAÚJO et al. 2010).  

Com a aprovação da declaração de Salamanca, a inclusão escolar começou a ser 

discutida com mais ênfase em todo o mundo, e inclusive no Brasil. Atualmente no 

Brasil, a inclusão escolar do aluno Público Alvo da Educação Especial (PAEE) é 

assegurada pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), e um direito previsto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência - LBI (Lei 13.146/15, art. 27). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) visa 

garantir aos alunos com deficiência acesso e recursos disponíveis na escola regular, que 

contribuam com a sua formação social e acadêmica.  

O propósito da inclusão escolar é que todas as pessoas, independentemente de 

terem deficiência ou não, tenham oportunidades educacionais iguais, tendo acesso a um 

ensino de qualidade, que atenda a diversidade cultural e as trajetórias individuais de 

aprendizagem de cada aluno, proporcionando possibilidades de uma convivência futura 

produtiva e autônoma em sociedade (COTA, 2016).  

Conforme Glat, Pletsch e Fontes (2007) pensar uma escola inclusiva, é pensar 

em uma escola onde todos tenham oportunidade de acesso e permanência, e que 

possibilite que mecanismos de exclusão sejam supridos por procedimentos de ensino, 

removendo barreiras de aprendizagem. Cardoso (2004) argumenta que o processo 

inclusivo envolve a construção de uma escola diferente, pelo fato dessa se caracterizar 

como uma verdadeira revolução educacional, baseada em uma escola aberta, solidária, 

democrática e eficiente.  
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Na perspectiva da escola inclusiva, um desafio a considerar é a formação do 

professor, segundo Rodrigues e Capellini (2012), muitos profissionais que exercem à 

docência hoje, não tiveram contato com conteúdos acadêmicos e práticos no decorrer de 

suas formações que abordassem a inclusão escolar. Ainda conforme os autores, há uma 

necessidade de educação continuada dos docentes sobre o tema, ação que se caracteriza 

como uma prática que os leva a reflexão de seu modo de atuar, e os coloca em condição 

de aprendizes do processo de mudanças para a inclusão escolar. 

Sant’Ana (2005) ressalta a necessidade de que os docentes sejam orientados 

sobre o tema, onde ocorra uma orientação teórico-prático, possibilitando a eles 

modificar suas práticas e métodos de ensino. Desse modo proporcionando um ensino de 

qualidade, não somente ao aluno com deficiência, mas sim a todos os alunos inseridos 

em sala de aula. 

Anjos, Andrade e Pereira (2009, p.122) analisaram o discurso dos professores de 

sala comum sobre a inclusão, elas buscaram identificar os sentimentos desses em 

relação a sua produtividade profissional e o que sentem ao lidarem com a inclusão 

escolar, ressaltaram:  

Entre esses sentimentos, destacam-se: o choque sentido pelos 

professores no início do trabalho com alunos deficientes, que faz com 

que ele perceba um vazio na sua formação, a falta de um treinamento 

e o fato de que esses novos sujeitos que estão na sala de aula exigem 

novas capacidades e novos modos de pensar; a certeza de que estão 

improvisando, que pode levar a descobrir novos fazeres e saberes, não 

necessariamente subordinados ao “fazer correto”; as dificuldades 

encontradas pelo professor, as quais podem ajudar a acordar de um 

fazer pedagógico que, por ter-se tornado automático, se tornou “fácil”. 

 

Para Gomes e Barbosa (2009), a falta de formação específica na área da 

inclusão, resulta na sensação que os professores possuem incapacidade profissional em 

lidar com crianças com deficiência. De acordo com os mesmos autores, essa sensação 
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de incapacidade demonstra a necessidade de programas de formação que contemplem 

conteúdos acerca da inclusão, que sejam pensados como fator de potencialização das 

capacidades desses profissionais.  

AS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS: O RECURSO EM AUDIODESCRIÇÃO 

E SEU PAPEL IMPORTANTE NO PROCESSO DE INCLUSÃO  

A tecnologia tem, por princípio, o auxílio da resolução problemas das 

necessidades humanas para o envolvimento de produtos e processos destinados ás 

diversas atividades humanas, envolvendo o estudo, diagnóstico e operacionalização que 

atenda a demanda de tempo, (redução do esforço humano) qualidade, esforço e custo 

menor. Os avanços tecnológicos influenciam as várias dimensões da vida em sociedade: 

meio ambiente, política, economia, cultura, educação etc. Eles são grandes facilitadores 

na vida de milhares pessoas auxiliando em vários aspectos da vida.  (NASCIMENTO; 

SANTOS, 2016). 

Audiodescrição (AD) consiste na “transformação de imagens em palavras” para 

que informações-chave transmitidas visualmente não passem despercebidas e possam 

também ser acessadas por PDV total, parcial ou com baixa visão. Dizemos que a AD é 

um recurso tecnológico, tendo em vista sua utilização tanto para que se possa 

descrever/narrar, diretamente e em tempo real, os fatos para quem não enxerga, quanto 

para planejar, gravar, editar e disponibilizar objetos comunicacionais em áudio. Este 

recurso tecnológico tem o objetivo de tornar os mais variados tipos de materiais 

audiovisuais (peças de teatro, filmes, programas de TV, espetáculos de dança, 

fotografias etc.) acessíveis as PDV. (FRANCO; SILVA, 2010).  

Sua origem se deu em meados da década de 1970 nos Estados Unidos a partir 

dos ideais desenvolvidos por Gregory Frazier, em sua dissertação de mestrado. No 

entanto, as primeiras discussões no Brasil estão no livro publicado em 2010 

denominado: Audiodescrição: Transformando imagens em palavras, que nos apresenta 
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uma coletânea de artigos ligados a audiodescrição. Optamos por mencioná-lo, devido a 

sua originalidade no Brasil. Sendo assim, os primeiros a apresentar a técnica da AD 

foram: Margaret Rockwell, que tinha DV e seu companheiro Cody Pfanstiehl 

(PINOTTI, 2014). 

 

[...] foram responsáveis pela audiodescrição de Major Barbara, peça 

exibida no Arena Stage Theater em Washington DC em 1981. Na 

época, o Arena Stage Theater havia recebido recursos públicos para 

tornar suas produções mais acessíveis e Margaret Rockwell foi 

contatada para ajudar nessa empreitada. Ela, por sua vez, buscou o 

auxílio de Cody Pfanstiehl e o casal, então, passou a audiodescrever as 

produções teatrais. Eles também foram responsáveis pelas primeiras 

audiodescrições em fita cassete usadas em visitas a museus, parques e 

monumentos nos EUA, além de contribuir de maneira significativa 

para levar a AD à televisão. Em 1982, eles audiodescreveram a série 

de TV Americana Playhouse, transmitida pela Public Broadcasting 

Service (PBS). Enquanto o programa era exibido, a audiodescrição era 

transmitida simultaneamente via rádio. (FRANCO; SILVA apud 

PINOTTI, 2014, p. 32). 

Compreendemos a Audiodescrição, como uma ferramenta tecnológica 

educacional, social e cultural relevante no papel de transformar as imagens em palavras, 

podendo ser essa técnica capaz de dar autonomia as pessoas com deficiência e aos 

videntes e trazer mudanças facilitadoras na comunicação entre docentes e discentes em 

sala de aula. Ao falarmos, portanto, em Audiodescrição como ferramenta escolar, 

iremos refletir de que maneira podemos fazer o uso desse recurso tecnológico social e 

educacional e de acessibilidade, para todos educandos em sala de aula. 

 RESULTADOS PARCIAIS DA PESQUISA REFLETINDO OS AVANÇOS E 

DESAFIOS PARA OS PROFESSORES  

Permitindo aprofundar a reflexão sobre o uso dessa nova ferramenta no ambiente 

escolar, capaz de proporcionar aos Estudantes com Deficiência Visual e Estudantes 
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Videntes, de uma maneira construtiva e interativa veremos agora parte do resultado da 

pesquisa de mestrado da autora (VIEIRA, 2018). 

Verificamos em sua dissertação de mestrado da autora, VIEIRA
2
, 2018.  o 

detalhamento da construção passo a passo de um material didático que contribui nesse 

processo de inclusão escolar na escola. Primeiramente, foi criado um protótipo 

analógico que serviu como base para os professores trabalharem em sala de aula. Este 

Protótipo analógico, que acabou virando um material didático, pode conter dentro do 

seu interior diversas imagens, em nosso caso resolvemos trabalhar a imagem do Mapa 

do estado de Mato Grosso do Sul, destacando suas cinco principais cidades e nele 

acrescentamos uma audiodescrição detalhada e textual. Ainda nesta fase, agregamos a 

utilidade de se reler os materiais de estudos da geografia para que os professores 

relembrem passos importantes da cartografia, que envolve como elementos 

fundamentais, a proporção, escala, localização e orientação.  

Veja a seguir na Figura 1- Elaborado pela autora 2017 (acervo da pesquisa), a 

imagem do Material didático, escolhida pela autora para se trabalhar em sala de aula. 

Figura:  Material didático da autora Vieira, 2018.  

                                                           
22

 Para melhor visualização e conhecimento acesse a Dissertação da autora VIEIRA, Jaqueline Machado. 

Para ver os Mapas com Palavras: Audiodescrição como Recurso Pedagógico no Ensino de Geografia 

para a Inclusão de Pessoas com Deficiência Visual. 200 f. Dissertação (Mestrado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Federal da Grande Dourados. Dourados MS, 2018.  
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 Fonte: VIEIRA, 2018. 

Trabalhamos a representação cartográfica e entendemos, como uso dessa 

linguagem é favorável para o ensino de geografia e para a acessibilidade das pessoas 

com deficiência visual. A representação espacial dos mapas dentro do ensino de 

geografia é uma forma de ajudar o professor a organizar o conhecimento ensinado e o 

aluno a organizar suas ideias e os conceitos aprendidos nas aulas. As representações 

cartográficas desempenham papel chave para representar a estrutura do conhecimento 

aos alunos em qualquer situação, um conhecimento que articula ação, sentimento e 

pensamento consciente, é favorável e importante para professores e educandos dentro de 

uma sala de aula (OZÓRIO, 2011). 

Vivemos bombardeados por um grande volume de informações, sobretudo pela 

mídia, elas influenciam nossa percepção de espaço e tempo e nossa visão de mundo. 

Elas modificam nossa relação com o real. Todo esse movimento da realidade influencia 

diretamente na dinâmica da escola e nos processos pedagógicos em sala de aula, 

fazendo com que os professores de geografia sempre estejam modificando suas 
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linguagens e, nesse caso, com a ajuda das tecnologias e suas metodologias de ensino-

aprendizagem (CASTELLAR; VILHENA, 2011). 

Ressaltamos a importância que se tem do ensino-aprendizagem da cartografia 

em sala de aula, pois é a partir desse tema que poderemos abordar os elementos 

geográficos de representação, como a localização. Nesse sentido, fica sob a 

responsabilidade do professor de geografia elaborar atividades em sala de aula que 

estimule seus educandos a se orientar, fazer projeção de simbologias do local onde ele 

está inserido, ou até mesmo de objetos que o cercam, além da leitura geográfica dos 

mapas em geral, para que possamos contextualizar espacialmente nossas análises 

(ALMEIDA, 2011). 

Nesse sentido, fica sob a responsabilidade do professor de geografia ou de outra 

modalidade,  elaborar atividades em sala de aula que estimule seus educandos com 

deficiência,  a se orientar, fazer projeção de simbologias do local onde ele está inserido, 

além de procurar os princípios básico da audiodescrição e voltar esses instrumentos para 

sua prática pedagógica, pois a tecnologias educacionais é um assunto amplo a ser 

debatido, e portanto cabe a nós professores, estarmos sempre atentos e atualizados, 

sobretudo, reforçamos aqui o papel da formação continuada ativa na vida desse 

profissionais, e o quanto ela se torna norteadora para  alcançarmos resultados e 

debatermos os entraves que isso também pode segregar e até mesmo excluir nossos 

alunos com deficiência em sala de aula. Conforme nos aponta o autor, (ARROYO, 

2013) em seus escritos; 

Não será fácil aos professores não reconhecer os educandos e suas 

vidas tão precarizadas que entram nos processos de ensinar- aprender 

e até nos resultados das suas avaliações. Se submeterão passivos a 

essas estreitas concepções de currículo e de identidade profissional? 

Nos currículos por competências ou por avaliações de resultados não 

encontrará apoio a sua criatividade e as suas práticas e projetos de 

educar, nem no material didático cada vez mais conteudista e 
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praticista encontrarão apoio para trabalhar as vivências dos educandos 

com que convivem nas salas de aula. 

 

O autor Miguel Arroyo, nos faz refletir nossas práticas e também nos faz 

repensar sobre elas, em tempos líquidos e míseros no qual vivemos clima de 

transgressão, de solidão e sem apoio das políticas educativas que nos enfatiza o autor, 

precisamos tentar seguir resistindo sobretudo no território escolar , esses espaços estão 

precarizados, e somente repensando nossa prática, nossos currículos e suas respectivas 

competências e socializando nesses espaços rico de diversidades de programações de 

encontros de seminários, semanas e dias de educação é que vamos nos manter fortes, 

somente se juntando nessa rede de apoio no qual todos nós experimentamos as mesmas 

tensões é que vamos reconfigurar nossas identidades profissionais, é precisa resistir ao 

movimento contramão que vivemos na atualidade e isso também verbera na 

potencialidade e vida profissional de todos nós professores. (ARROYO, 2013, p. 31) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Trouxemos, portanto, uma reflexão necessária para o campo educacional que 

discute a importância da Educação Inclusiva para o ambiente escolar e as dificuldades 

encontradas pelos professores por conta da sua formação que, no geral, carece de 

informações e conhecimento sobre a questão da inclusão por parte das pessoas com 

deficiência.  

Quanto aos procedimentos metodológicos, o repensar na prática docente quanto 

ao uso das tecnologias educacionais. Trouxemos aspectos que contribuintes para refletir 

o processo de inclusão das pessoas com deficiência em sala de aula, ou seja, que forneça 

pensar e potencializar novas metodologias de ensino para os professores expandirem o 

conhecimento em sala de aula. 
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Essa construção para a formação docente é essencial para atualidade, pois dará 

desenvoltura tecnológica, tanto aos profissionais educadores da geografia quanto de 

outras áreas, que carecem da utilização das novas tecnologias digitais e sociais no 

cotidiano escolar e podendo ser expandida a outras áreas do conhecimento e a sociedade 

em geral. 

Concluímos, portanto, que o objetivo principal de nossa pesquisa foi o de 

construir uma metodologia de ensino-aprendizagem alternativa e interativa para que 

educadores possam trabalhar em sala de aula por meio das tecnologias de acessibilidade 

e recurso em audiodescrição. A importância se justifica pelo fato de que os educadores 

carecem da utilização das tecnologias e de materiais didáticos no cotidiano escolar, 

logo, com esta proposta poderemos auxiliar, ampliar, inovar e qualificar a autonomia na 

comunicação e o acesso à informação e conhecimento por parte das pessoas com 

deficiência sobretudo no território escolar. 
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Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Este trabalho visa apresentar o histórico da implantação da educação no 

Instituto Penal de Campo Grande (IPCG), presídio masculino de regime fechado do 

município de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul. A partir dos referenciais 

Foucaultianos, tendo como base a abordagem do tipo cartográfica, buscaremos 

descrever por meio da pesquisa bibliográfica a trajetória percorrida para a oferta da 

educação no IPCG. Resultados iniciais apontam que a educação no Sistema 

Penitenciário do estado de Mato Grosso do Sul foi contemplada pelo artigo 33 do 

Decreto-Lei nº 48 de 1979 e, em agosto de 1980, ocorreu o prosseguimento de curso 

supletivo e curso integrado dando início às atividades educacionais no IPCG. Espera-se 

que com a finalização desta pesquisa, os resultados contribuam com a criação de 

políticas públicas e mecanismos que fomentem a ampliação da oferta da educação no 

IPCG e nos demais presídios sob a égide da Agência Estadual de Administração do 

Sistema Penitenciário (AGEPEN). 

 

Palavras-Chave: Educação nos presídios, Sistema Penitenciário, IPCG. 

 

Tipo de Trabalho: Pesquisa em andamento que comporá a Dissertação de Mestrado em 

Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.  

 

 

Introdução 

 

Este trabalho trata de recorte da pesquisa em andamento no Mestrado em 

Educação, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, intitulada “Escola Betine: 

(des) caminhos da educação nos presídios”. Tem como objeto de pesquisa investigar, 

historicamente, a criação e implantação da Escola Estadual Profª Regina Lúcia Anffe 
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Nunes Betine (Escola Betine) nos presídios masculinos de regime fechado do município 

de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul.  

Pesquisar o tema em questão é demanda que surge a partir dos vínculos com o 

sistema penitenciário do estado de Mato Grosso do Sul, bem como das indagações 

acerca da implantação da escola criada pelo Decreto nº 11.514, de 22 de dezembro de 

2003. Assim, parte-se da necessidade de se apresentar dados recentes referentes ao 

estado de Mato Grosso do Sul no quesito educação nos presídios.  

Inicialmente pretendemos apresentar o contexto prisional que permeia a história 

da implantação da educação no Instituto Penal de Campo Grande (IPCG). Na sequência, 

apresentamos as informações sobre a constituição da educação no IPCG obtidas por 

meio de pesquisa bibliográfica. Por fim, apresentamos os resultados esperados nessa 

trajetória de descobertas e contribuições que poderão nos levar às trilhas percorridas na 

constituição da educação deste presídio, pois “o método da cartografia não opõe teoria e 

prática, pesquisa e intervenção, produção de conhecimento e produção de realidade” 

(ALVAREZ; PASSOS, 2015, p. 131). 

  

Educação no contexto do sistema prisional do estado de Mato Grosso do Sul 

 

O sistema penitenciário do estado de MS teve início dois anos após a divisão do 

estado com a publicação do Decreto-Lei nº 11 de 1º de janeiro de 1979 que dispõe sobre 

o Sistema Estadual de Justiça e autoriza a criação do Departamento do Sistema 

Penitenciário (DSP). O artigo 2º do referido Decreto-Lei aponta os órgãos que 

integravam o Sistema Estadual de Justiça, trazendo no inciso IV, como órgão vinculado 

e supervisionado, o DSP e no art. 7º do mesmo Decreto-Lei autorizou sua criação. 

(MATO GROSSO DO SUL, 1979, p. 22). 

Ainda em 1º de janeiro de 1979 foi publicado o Decreto nº 26, que estabeleceu a 

competência e aprovou a estrutura básica do DSP, que tinha como finalidade 

[...] custodiar os presos provisórios, executar as penas de prisão e as medidas 

de segurança detentivas, amparar os egressos e exercer a observação cautelar 

dos beneficiários da suspensão e livramento condicionais, administrando os 

estabelecimentos prisionais (MATO GROSSO DO SUL, 1979). 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

251 
 

 

O artigo 5º do Decreto nº 26 trouxe a estrutura básica do DSP, apontando no 

inciso V os Órgãos locais: “a) Estabelecimentos Presidiários, b) Estabelecimentos 

Penitenciários; c) Prisões-Abertas; d) Estabelecimentos Médicos-Penais; e) 

Estabelecimentos Assistenciais” (MATO GROSSO DO SUL, 1979). 

Moreno (2016, p. 7) aponta que a educação foi contemplada no sistema 

penitenciário por meio do Decreto-Lei nº 48, artigo 33: “a educação tem por fim 

melhorar o nível de escolaridade e obter o progresso ético-social da pessoa do preso”. 

Contudo a educação formal não era oferecida nos presídios nessa época.  

Importante destacar que o DSP passou por transformações, tornando-se 

Diretoria-Geral do Sistema Penitenciário (DGSP) em 2000, Diretoria Geral de 

Administração do Sistema Penitenciário (DGASP), conforme Lei Nº 2.598 de 26 de 

dezembro de 2002, e em última instância a atual Agência Penitenciária do Estado de 

Mato Grosso do Sul, (AGEPEN, 2019). 

A partir da promulgação da Lei de Execução Penal (LEP) em julho de 1984, 

especificamente nos seus artigos 10 e 11, foi estabelecido como dever do Estado, dentre 

outras, a assistência educacional, descrita nos artigos de 17 a 21 da mesma Lei e que 

tratam tanto da instrução escolar quanto da formação profissional (BRASIL, 1984). 

Nesse sentido, o Estado de Mato Grosso do Sul organiza administrativamente 

sua gestão prisional por meio da Agência Penitenciária do Estado de Mato Grosso do 

Sul (AGEPEN), autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública. Criada no primeiro Governo de Mato Grosso do Sul, através do Decreto-Lei 

11, de 1º de janeiro de 1979, tendo como missão:  

Administrar o sistema penitenciário estadual, assegurar a custódia das 

pessoas privadas de liberdade e/ou monitoradas eletronicamente; executar as 

penas nos diversos regimes e promover condições para a harmônica 

integração social do condenado e do internado (MATO GROSSO DO SUL, 

2019). 

 

Tem sob sua égide, quarenta e dois estabelecimentos prisionais, presentes em 

vinte municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo oito para atendimento às 
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mulheres e trinta e três para atendimento aos homens com uma população de mais 

19.000 pessoas presas.  

Para garantir o atendimento efetivo aos presos, a AGEPEN conta com cerca de 

2.400 técnicos penitenciários em três áreas de atuação: administração e finanças, 

responsável pela parte administrativa, assistência e perícia – responsável pelo 

atendimento psicossocial e, segurança e custódia – responsável pela vigilância e 

custódia.  

Na AGEPEN a Diretoria de Assistência Penitenciária (DAP) é responsável pela 

reintegração social dos presos, tendo em sua estrutura as Divisões de Trabalho, de 

Promoção Social, de Saúde e de Educação e Profissionalização, sendo que esta última 

tem dentre suas atribuições a promoção do estudo, análise e diagnóstico da situação 

atual sobre a educação nos presídios, buscando meios para garantir o avanço da oferta 

de educação à pessoa presa; a elaboração, a execução, o acompanhamento e a avaliação 

de planos, programas, projetos e ações voltadas a educação formal e profissional ao 

custodiado.  

No desenvolvimento das atividades voltadas à educação no sistema 

penitenciário, a Divisão de Educação coordena as ações de ensino nos presídios, 

trabalhando em conjunto com a Escola Estadual Polo Profª Regina Lúcia Anffe Nunes 

Betine (Escola Betine). Dentre esses presídios está o IPCG, unidade penal que 

apresentaremos a seguir. 

 

O Instituto Penal de Campo Grande 

 

O IPCG é uma unidade penal de segurança média destinada à presos condenados 

do sexo masculino que cumprem pena em regime fechado, localizado na Rua 

Indianápolis, s/nº, Jardim Noroeste - BR-262 - Km 08 - CEP 79.045-120 - Campo 

Grande - Mato Grosso do Sul. Tem capacidade para 327 presos, mas atualmente conta 

com cerca de 1.500, sendo, portanto, considerada superlotada. 

Inaugurado em 29 de julho de 1979, desde sua implantação o IPCG desenvolve 
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atividades voltadas à educação. De acordo com Moreno (2016) no primeiro Relatório de 

Atividades do IPCG (1979/1980): 

[...] a seção de Serviço Social atendia os campos de: serviço social médico, 

serviço social escolar, serviço social comunitário (p. 127). O Serviço Social 

assessorava o grêmio constituído de internos eleitos entre os pares, 

objetivando as práticas esportivas e literárias no meio carcerário - GELFA 

(Grêmio Esportivo e Literário Flor de Acácia) (MORENO, 2016, p. 8). 

 

Moreno (2016, p. 9) menciona que 

O relatório informa ainda que na mesma época - 1980 - eram oferecidos 

curso Supletivo, tendo iniciado o curso com 29 matriculados. Houve no 

entanto, 08 desligamentos a “bem da disciplina”, 09 liberados por alvará e 06 

transferências. A Educação Integrada iniciou com 28 matriculados, e no 

decurso do tempo houve 09 desligamentos, 02 transferidos e 07 liberados.  

O Mobral era considerado o curso mais estável, pois alfabetizava duas turmas 

por ano. 

 

Nesse sentido, Silva (2019) comenta que “de acordo com o Plano Estadual de 

Educação nas Prisões (PEEP) de agosto de 2015, a princípio a educação disponibilizada 

aos presos era “de caráter ocupacional, com utilização do Telecurso, sem certificação de 

conclusão de curso.”. Também aponta que “em 1998 foi celebrado convênio entre a 

Secretaria de Estado de Educação (SED) e o DSP, inclusive com a previsão de cedência 

de professores”. Dessa forma podemos verificar que houve crescimento significativo da 

educação nos presídios (SILVA, 2019). 

Ao percorrermos as passarelas do IPCG para vislumbrarmos as instalações 

físicas destinadas à educação, verificamos que a unidade penal possui 4 salas, sendo 

uma delas direcionada para realização de cursos e 3 para as aulas que são ministradas 

nos períodos matutino e vespertino. São salas de aula como de qualquer escola pública, 

com quadro negro, carteiras, mesa para professor, uniformes, etc, enfim, ambiente 

comum, se não estivesse localizada dentro de um presídio. Pelos corredores do módulo 

de educação em horário de aula, o que ouvimos são quase que exclusivamente as vozes 

dos professores e ao desviarmos nossos olhos em direção à uma janela, o que vemos são 

alunos disciplinados e concentrados nos ensinamentos do professor. Não é difícil 

imaginar que a postura desses alunos tem algo a ver com o fato de estarem em um 

presídio e com a presença de um agente penitenciário em seu posto de vigilância a 
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alguns poucos metros da sala de aula, pois “as instituições de reclusão não podem ser 

estritamente diferenciadas das outras, mas também não são simplesmente “outros 

meios”” (FOUCAULT, 2015). 

Foucault (2012) ainda aponta que 

A organização de um espaço serial foi uma das grandes modificações 

técnicas do ensino elementar. Permitiu ultrapassar o sistema educacional (um 

aluno que trabalha alguns minutos com o professor, enquanto fica ocioso e 

sem vigilância o grupo confuso da que estão esperando). Determinados 

lugares individuais tornou possível o controle de cada um e o trabalho 

simultâneo de todos. Organizou uma nova economia de tempo de 

aprendizagem. Fez funcionar o espaço escolar como uma máquina de 

ensinar, mas também de vigiar, de hierarquizar, de recompensar 

(FOUCAULT, 2012, p.142). 

 

Assim, a escola cercada por muros, grades e vigilância demonstra que estes 

alunos se acostumaram aos mecanismos de controle do IPCG e, acreditamos, se 

esqueceram que “a finalidade da escola é adequar as necessidades individuais ao meio 

social e, para isso, ela deve se organizar de forma a retratar, o quanto possível, a vida” 

(LIBÂNEO, 1982, p.11). 

Deste modo, apesar de estarem numa instituição escolar cercada de hierarquias, 

limitações e vigilância, podem vir se tornarem pessoas que se importam com seus 

próprios saberes e práticas. 

Abaixo apresentamos alguns espaços de educação do IPCG. 

 
Figura 1 – Sala de aula IPCG 

Fonte: Acervo pessoal 
 

A unidade penal também dispõe de sala de informática, biblioteca e sala para 

uso dos professores e da coordenação pedagógica. Abaixo apresentamos biblioteca e 

sala de informática existentes. 
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Historicamente a primeira biblioteca do IPCG foi criada em 1980, como destaca 

Moreno (2016, p. 9) “no estabelecimento penal havia uma biblioteca, com 46 

exemplares iniciais, livros que foram doados por professores do Mobral (Movimento 

Brasileiro de Alfabetização) e outros”. Atualmente a biblioteca do IPCG conta um 

acervo de 2.408 livros, que são disponibilizados aos presos. “Os livros são de literatura, 

romances, autoajuda, religiosos, dicionários, jurídicos e revistas de artesanato ou 

informativas” (SANTINONI; OLIVEIRA, 2018). 

Com relação à educação formal na modalidade EJA, o Plano Estadual de 

Educação nas Prisões aponta que em 1998 foi celebrado um convênio entre a SED e o 

DSP, inclusive com a previsão de cedência de professores, e, através da Deliberação nº 

5178/98 do Conselho Estadual de Educação (CED foi autorizado 

[...] o funcionamento da Escola de Serviços Penitenciários, como uma 

extensão do Centro de Estudos Supletivos – CES Profª Ignês De Lamônica 

Guimarães, a escola adquiriu seu caráter formal. Com a extinção dos Cursos 

Supletivos em 2000, conforme Resolução SED n. 1442/2000, a Secretaria de 

Estado de Educação implantou uma nova política de Educação de Jovens e 

Adultos, criando também uma nova política educacional para as pessoas 

privadas de liberdade, passando a funcionar como extensão da Escola 

Estadual Prof. Carlos Henrique Schrader (MATO GROSSO DO SUL, 2015). 

 

Mesmo com os desvios pelos quais a educação no sistema penitenciário passou, 

o IPCG sempre ofereceu oportunidade de escolarização aos presos. Nesse sentido Silva 

(2019, p. 6) aponta que  

[...] a educação básica (alfabetização e ensino fundamental) na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) teve início em 2002 por meio de 

parceria com o Centro de Educação de Jovens e Adultos Profª Ignês de 

Lamônica Guimarães (CEEJA/MS), localizado na zona urbana de Campo 

Grande, mas teve pouca duração, sendo retomado em setembro de 2007 pela 

Escola Betine. 

 

Em 2003 o Decreto nº 11.514, por meio da Resolução/SED n. 1714, de 

fevereiro de 2004 credenciou a Escola Estadual Polo Profª Regina Lucia Anffe Nunes 

Betine (Escola Betine), para ofertar Educação Básica, com funcionamento do ensino 

fundamental e do ensino médio” (MATO GROSSO DO SUL, 2015).  

A Escola Betine é responsável por: 

[...] monitorar a rotina de trabalho escolar, bem como o acompanhamento 

pedagógico nas Extensões Educacionais Prisionais dos dezessete municípios 
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do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio das ações desenvolvidas durante 

o ano letivo, tais como: zelar pelo cumprimento do Calendário Escolar, lotar 

professores, coordenadores pedagógicos, coordenar a Jornada Pedagógica, 

garantir o registro nos documentos de escrituração escolar na escola-polo, 

realizar a prestação de contas da Associação de Pais e Mestres, participar da 

reunião de estudo com a equipe de professores e coordenadores pedagógicos, 

participar dos eventos culturais, cumprir a legislação educacional, gerenciar 

os recursos financeiros oriundos do Estado e Ministério da Educação/MEC, 

expedir as certidões de frequência escolar e boletim de desempenho dos 

alunos para fins de remição de pena pelo estudo, e adquirir materiais 

escolares didáticos, pedagógicos e de expediente para atender às 

necessidades da escola e dos alunos (MATO GROSSO DO SUL, 2015, p. 

67). 

 

Atualmente estão matriculados mais de 3.000 alunos nas unidades penais da 

AGEPEN, de acordo com o Relatório da Situação Carcerária de agosto/2019, emitido 

pela Coordenadoria de Políticas Penitenciárias da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública (CPP/SEJUSP), sendo que o IPCG é a unidade penal com maior 

número de presos estudando, são 376 alunos em privação de liberdade que têm a 

oportunidade de continuar seus estudos através de aulas na modalidade de Ensino de 

Jovens e Adultos (EJA). 

Como uma das extensões da Escola Betine o IPCG recentemente realizou a 

formatura de cerca de 20 estudantes por meio do Projeto Conectando Saberes de 

Pessoas Privadas de Liberdade (PPL). De acordo com a SED o projeto   

É uma modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) constituída de 

especificidade curricular que privilegia a ação interdisciplinar entre as 

diferentes áreas do conhecimento. Os eixos temáticos são articulados de 

forma a considerar as características próprias dos jovens, adultos e idosos, 

assim como seus interesses, suas condições de vida, de trabalho e suas 

motivações para a construção de novos conhecimentos (MATO GROSSO 

DO SUL, 2016) 

 

Apesar das dificuldades encontradas pelo caminho percorrido, fica evidente o 

comprometimento do IPCG e da Divisão de Educação/DAP com a oferta da educação. 

Além disso, em conjunto com a Escola Betine, estimula os alunos privados de liberdade 

para participação nos exames de certificação: Exame Nacional de Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e os estudantes do projeto Conectando Saberes PPL são atendidos com a oferta 

do ENEM PPL. 
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Considerações 

 

Além da oferta da educação formal e de cursos de qualificação profissional, o 

Instituto Penal foi o primeiro presídio a desenvolver um projeto piloto para remição de 

pena pela leitura em parceria entre AGEPEN e Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul. Para cada 18 (dezoito) horas-aulas é computado um dia de pena. “A remição por 

meio da leitura será de quatro dias na pena, mediante a entrega e aprovação de uma resenha, 

sendo possível entregar apenas uma por mês, ou seja, cada reeducando poderá ler 12 livros 

ao ano, obtendo, no máximo, remição de 48 dias no total” (OLIVEIRA, 2018). 

Além do ensino fundamental, médio e profissionalizante, também são oferecidos 

cursos de graduação e de especialização na modalidade de Educação a Distância aos 

presos que solicitarem, porém, neste caso não há gratuidade e os que se interessam 

arcam com as despesas, uma vez que a gratuidade não engloba educação superior. 

Aparentemente a ampliação da oferta da educação no IPCG só seria possível se 

fossem construídas novas salas de aula, porém, verificamos que não há espaço físico 

suficiente, o que impede que um maior número de alunos tenha acesso à educação e, 

também, suscita a criação de políticas públicas e mecanismos que fomentem essa 

ampliação. 

A educação ainda é segmentada e há muito que percorrer para que os interesses 

do mercado e do preso sejam alcançados e para que estas pessoas privadas de liberdade 

sejam incitadas a irem para a sala de aula no ambiente prisional e fora dele pois, a 

educação ainda pode ocasionar um espaço de mudanças, de atalhos para descobertas de 

novos rumos ao conhecimento, uma vez que os saberes e práticas estão sempre em 

construção/desconstrução. 
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B. Identidade, Aprendizagem e Constituição do Sujeito em Espaços Educativos/formação. 

 

 

O presente artigo objetiva compreender a linguagem tomada como dispositivo de poder frente ao 

desenvolvimento das sexualidades na educação escolar. Tendo como campo empírico duas escolas, 

publica e/ou privada do município de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul. Assume o 

pressuposto teórico-metodológico a perspectiva foucaultiana, considerando assim a necessidade de 

se alcançar o entendimento do que é a linguagem em suas particularidades no âmbito da educação 

escolar, bem como o imperativo de historicizar as sexualidades nas dimensões ética, política e 

pedagógica. Opta-se pelo estudo de caso e análise do discurso, onde serão realizadas entrevistas 

semiestruturadas com profissionais que trabalham nestas instituições. Com resultado obtido, através 

das entrevistas supramencionadas, buscaremos apresentar os elementos que controlam, selecionam, 

organizam e redistribuem a linguagem e o discurso na educação escolar frente ao desenvolvimento 

das sexualidades. Contudo, este artigo faz parte de uma pesquisa em andamento, onde o intuito de 

se produzir tal material é de servir para a formação de professores, o ensino dos alunos, e também a 

discussão das sexualidades entre os trabalhadores da instituição. 

Palavras chaves: Sexualidades; Discurso; Linguagem; Educação. 

 

Iniciação científica. 

INTRODUÇÃO 

 

Pesquisar sobre o tema das sexualidades não é uma tarefa fácil a ser desenvolvida. Partindo 

de estudos realizados por diversos autores e, principalmente, por Michel Foucault, através do 

presente artigo será apresentada a temática do desenvolvimento das sexualidades no âmbito escolar 

mailto:rafaelsantana.rsn@gmail.com
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em consequência das influências dos sistemas de ensino, ou seja, como as sexualidades são 

manipuladas dentro de um sistema seguido e cumprido dentro do que é chamado de disciplina 

escolar, sistema desenvolvido por todo corpo técnico-administrativo da instituição escola. A 

construção oculta da discriminação que se levanta dia após dia dentro das salas de aula é um 

assunto que nunca deve ser dispensado, ainda mais em se tratando de educadores. Palavras ou 

gestos que já são considerados tão naturais passam despercebidos e levantam o que se chama de 

cultura, fortalece o preconceito e a desvalorização das chamadas minorias.  

Neste ínterim, toma-se como objetivo compreender como a linguagem é tomada como 

dispositivo de poder frente ao desenvolvimento das sexualidades na educação escolar. E para tanto, 

considera-se importante entender o que é linguagem, compreender a noção de dispositivo de poder 

em Foucault, historicizar as sexualidades nas dimensões ética, política e pedagógica, e compreender 

as particularidades da educação escolar.  

Como base, as leituras em Foucault serão feitas no intuído de se entender o fortalecimento 

do poder exercido dentro dos sistemas alcançando principalmente a educação, já que é através dela 

que a disciplina é trabalhada e moldada dentro do que se julga importante desde os primeiros anos 

de vida do indivíduo. Como esse poder surge e toma forma, traçando regras, impondo padrões a 

serem seguidos e ditando o que pode e o que não pode ser feito, falado ou até mesmo pensado? A 

importância do conhecimento é imensurável. A construção do saber faz-se necessário no processo 

de quebra de correntes e ajuda no crescimento da formação dos seres críticos e pensantes, e de suas 

sexualidades. 

Na condição metodológica a partir da perspectiva foucaultiana, toma-se que não há como 

considerar apenas um método. Isso porque através do estudo de suas obras percebe-se sua clareza 

em dizer que é possível que haja vários métodos, inviabilizando a possibilidade de se ter um único 

método a ser seguido, segundo a tradição. Faz-se necessário entender que se a compreensão de 

método está no conjunto de instrumentos operados mediante uma sequência de procedimentos a 

serem executados na pesquisa, não há um único método pois o autor considera que este deva ser 

escolhido caso a caso, a partir da construção do problema ou objeto de pesquisa. Tal objeto leva o 

pesquisador à escolha de estratégias, instrumentos e arranjos, o que se torna possível compreender o 
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método como caminho para se chegar a um resultado, não sendo uma condição a priori da pesquisa 

a realizar. A nossa modernidade, segundo Foucault (1986), exige um salto qualitativo, pois o 

método muitas vezes é tornado como uma camisa de força. 

Cabe reiterar que discutir sexualidades é diferente de discutir sexo. As sexualidades estão 

para além dos órgãos genitais. É tudo que aflora na fase da puberdade, são os hormônios, os desejos 

que se tem, as possibilidades de vivências, etc. Neste ínterim, se as sexualidades fossem mais 

discutidas, sem medo, sem limitações e sem vergonha, problemas que se estenderam e se estendem 

até o momento se extinguiriam e não seria necessário permanecer sempre nas teorias, tendo o 

oposto como prática. 

A educação deve então ser entendida como instituição, constituída em uma determinada 

sociedade, que transmite aos indivíduos a forma de organização desta para o trabalho, para o pensar, 

sentir, agir, entre outros, elementos estes considerados culturais necessários à sobrevivência no 

ambiente, ou seja, uma síntese que transponha nesses indivíduos, inicialmente biofisiológicos, todas 

essas características sociais. E assim, a instituição Escola tem como objetivo fundamental expandir 

a educação, alcançando as mais distantes comunidades e os mais difíceis locais de acesso. Tem 

como uma das estratégias, a mudança do comportamento do indivíduo no uso do seu poder social. 

Assim, desenvolve diferentes mecanismos de controle e, com isso, reivindica por um disciplinar no 

que define como adequado dentro das necessidades sociais. 

Considera-se então que discorrer tal problema de pesquisa pelos pensamentos e obras de 

Michel Foucault permitirá esclarecer a desmistificação de conceitos discriminatórios que são 

levantados ao longo dos tempos, construídos juntamente com a cultura e costumes do ser humano. 

Compreender através de suas palavras como a linguagem toma forma de poder impondo regras, 

limitando e usando a coerção como base principal é o mesmo que abrir os olhos para enxergar um 

caminho de evolução e mudança. 

Sabe-se que para existir o poder é preciso força, ao passo que para estabelecer o saber 

bastaria apreender ou ensinar. Assim, do entrecruzamento de um e de outro, poder e saber, é que se 

dá o desenvolvimento das sexualidades e a constituição do sujeito. E por este motivo, entende-se 

que não há o certo sem o errado e não há o poder sem que haja o que se submete a esse poder. 
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LINGUAGEM NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

 

Pesquisar sobre as sexualidades tem sido historicamente uma tarefa árdua. Isto porque tal 

temática sempre esteve envolta na dinâmica limítrofe do que a cultura, em determinados momentos, 

constrói e considera como certo ou errado, aceitável ou inaceitável, e que quaisquer deslizes podem 

levar a uma área sujeita a censuras. Principalmente frente ao atual momento histórico e político do 

país, no qual tem-se visto o avançar das frentes conservadoras e da retomada de processos que, 

anteriormente, já se considerava avançados, como a potencialização dos preconceitos contra 

identidades e orientações sexuais, as discriminações de raça, etnia, credo e, ao fim, a violência 

simbólica se transformando em violência física. 

Mas, como toda forma de produção de conhecimento, pode-se considerar que neste 

momento em que todas estas artimanhas têm se levantado, há a possibilidade de construir 

mecanismos de luta e fortalecimento de ações para o confronto, para a busca por melhores 

condições de vida e, acima de tudo, pelo reconhecimento da humanidade como condição básica 

para todos. 

É certo que Foucault possui uma ampla literatura sobre a produção e o desenvolvimento das 

sexualidades, principalmente presentes no livro História da Sexualidade, volume I: A vontade do 

saber (FOUCAULT, 1976); volume II: O uso dos prazeres (FOUCUALT, 1984a); volume III: O 

cuidado de si (FOUCUALT, 1984b). E a partir destes materiais, outras obras de autores 

contemporâneos têm utilizado de seus escritos para responder a indagações, questionamentos, e 

buscar assim constituir novos conhecimentos sobre a organização do poder e da sexualidade na 

dinâmica social. Assim, o presente artigo tomará como subsídio tais produções, e buscará, então, 

avançar tais discussões quando recuperará, na realidade da escola, o plano central para questioná-la 

e desconstruí-la enquanto corpo de conhecimento cristalizado. 

Desde a década de 1970, os debates relacionados à diversidade sexual e de gênero têm 

tomado seus lugares no contexto social. Iniciou-se quando os grupos feministas, gays e lésbicos 
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denunciaram as exclusões de suas representações de mundo nos programas curriculares das 

instituições escolares. No Brasil, essas discussões se restringiam apenas dentro da Sociologia e 

Psicologia e, somente nos anos de 1990 passaram-se a abranger tais conteúdos na área da Educação.  

No cenário de produções brasileiras, a pesquisadora e professora Guacira Lopes Louro 

escreveu, em seus estudos sobre a exclusão das minorias de gênero na história da educação, o livro 

Gênero, Sexualidade e Educação: uma perspectiva pós-estruturalista (LOURO, 1997). A partir 

dessa publicação, pesquisadores passaram a se aprofundar no assunto e começaram a gerar 

pesquisas sobre os temas gênero e sexualidades.  

A temática da educação sexual passou a ser uma das grandes preocupações dentro e fora das 

escolas brasileiras, já que historicamente era e ainda é considerada polêmica. A ideia de falar ou não 

sobre tal temática abertamente nas escolas gerou uma grande discussão, pois a grande questão 

colocada é: não cabe à família tratar de tal assunto com seus filhos em casa? É claro que hoje sabe-

se da importância da conversa e do esclarecimento de assuntos relacionados às sexualidades dentro 

da família, mas será que os pais estão preparados para lidarem com tal assunto usando apenas suas 

experiencias de vida como base? Se a escola é um “[...] espaço de disposição, arranjo, formação, 

instrução, educação do corpo e da mente, marcada por princípios, métodos, sistemas e doutrinas” 

(OSÓRIO, 2010b, p. 101), com o principal objetivo de ensinar sobre todos os temas julgados 

necessários para se chegar à vida adulta, porque não se discutir Gênero e Sexualidades de forma 

natural como se ensina Língua Portuguesa, Matemática ou Arte? 

Neste quesito, torna-se fundamental compreender a dinâmica linguística como uma forte 

ferramenta de poder na organização e desenvolvimento da educação e, em específico, da educação 

escolar. Através dela, se manipula, se convence e se determina. Nenhuma linguagem é neutra e, 

quando se trata dela, nada é imparcial. Todas as relações humanas são linguisticamente guiadas. A 

língua é considerada o elemento mais convencional em que toda a relação se estrutura, vive e se 

determina. Entretanto, a língua sendo considerada uma poderosa ferramenta, é usada também para 

disseminar ódio, preconceito e discriminação.  

Quando se pensa na linguagem dentro do âmbito escolar, pode-se perceber claramente como 

ela é usada na transmissão de conhecimento e na construção dos saberes, sejam eles bons ou ruins. 
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Por outro lado, dessa mesma forma uma única palavra pode causar uma grande reviravolta nos 

pensamentos e nas construções pessoais e sociais. Assim, é exatamente na língua que se estabelece 

e se naturaliza as diferenças simbólicas, sociais e culturais no tocante à sexualidade, que acabam 

nutrindo também fenômenos de discriminação. É através da língua que a professora ou o professor 

define se os alunos são bons ou ruins. E é através dessa mesma língua que esse profissional se 

capacita e adquire conhecimento para fazer tal julgamento. 

 

A língua é um sistema simbólico, com suas infraestruturas, história e gramática (em seu 

amplo sentido semiológico), mas que está diretamente implicada em nossa vida cotidiana 

material. É um lugar onde expressamos nossos sentimentos, quem somos ou quem nos 

tornamos, e onde investimos nossos desejos. É também o lugar onde o poder se expressa. 

Por isso, a língua não é simplesmente um meio de comunicação: é dentro e por meio dela 

que formamos e performamos nossa identidade social e negociamos a história e as relações 

sociais e históricas (IBRAHIM, 2003, p. 171). 

 

Dentro do contexto escolar, entende-se que cada nível carrega determinados conteúdos que 

levam ao desenvolvimento de possibilidades específicas de atuação pelo sujeito na realidade. 

Passando por todos os níveis de formação, os conhecimentos ficam cada vez mais complexos e 

conduzem à alteração contínua da consciência que, frente as novas etapas, adquire novas 

organizações permitindo ao sujeito maior elaboração do conhecimento sobre a realidade social e 

histórica que o circunda.  

Portanto, a educação utiliza a linguagem como instrumento mediador entre o externo – real 

objetivo, e o interno – subjetivo, permitindo que os aspectos sociais sejam interiorizados. Isso só é 

possível no ser humano, pois o indivíduo nasce com uma estrutura cerebral que permite o 

desenvolvimento dessa racionalidade. Com isso, cada vez mais os grupos considerados minorias 

tomam seu lugar nas discussões e mudanças sociais. Quanto mais o indivíduo toma conhecimento 

sobre seu lugar na sociedade, mais forte e determinado fica em lutar por seus direitos e, por outro 

lado, quanto menos se discute esses assuntos nos meios sociais (inclusive no ambiente escolar), 

menos atritos são gerados contra o poder político. Assim, o silêncio sobre essas questões enfraquece 

as minorias e fortalece este poder, determinado a priori pela linguagem. 



  VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em Educação 

de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE/MS) 

 

266 
 

A escola não deve influenciar ou defender um modo de vida, mas deve estar aberta a 

diferentes pontos de vista sobre os mais diversos temas. A instituição não deve impor valores nem 

julgar o que cada família acredita, mas trocar informações e problematizar questões levantadas 

pelos estudantes, questões estas que muitas vezes (para não dizer que em quase todos os casos) não 

tem abertura ou liberdade suficiente para discutir com familiares. 

Infelizmente o não falar sobre o assunto tornou-se comum, ou seja, ocultar o que incomoda a 

maioria é o mais cabível a se fazer. Agindo dessa forma as práticas de discriminação e preconceito 

são mascaradas e ficam ainda mais difíceis de serem extinguidas. Pode-se dizer que, em alguns 

casos, essas práticas são potencializadas de forma oculta e acabam gerando mais violência e 

impunidade. 

 

O processo de ocultamento de determinados sujeitos pode ser flagrantemente ilustrado pelo 

silenciamento da escola em relação aos/às homossexuais. No entanto, a pretensa 

invisibilidade dos/as homossexuais no espaço institucional pode se constituir, 

contraditoriamente, numa das mais terríveis evidências da implicação da escola no processo 

de construção das diferenças. De certa forma, o silenciamento parece ter por fim “eliminar” 

esses sujeitos, ou, pelo menos, evitar que os alunos e as alunas “normais” os/as conheçam e 

possam desejá-los/as. A negação e a ausência aparecem, nesse caso, como uma espécie da 

garantia da “norma” (LOURO, 1997, p. 89). 

 

Esse ato de ocultar as diversas práticas sexuais é um risco e contradiz o que, na teoria, julga-

se correto a ser feito. Quando se analisa a conduta heteronormativa, onde considera-se que o 

homem e a mulher heterossexual são os padrões a serem seguidos e copiados, e tudo o que está fora 

disso é considerado anormal, percebe-se que esconder o fato de que a diversidade existe não anula a 

sua existência, mas faz com que os olhos se fechem às minorias. Este ato causa revolta aos que 

conseguem enxergar, mesmo em meio a tanta negligência, os menos favorecidos. 

A educação deve então ser entendida com instituição, constituída em uma determinada 

sociedade, que transmite aos indivíduos a forma de organização desta para o trabalho, para o pensar, 

sentir, agir, entre outros, elementos estes considerados culturais necessários à sobrevivência no 

ambiente, ou seja, uma síntese que transponha nesses indivíduos, inicialmente biofisiológicos, todas 

essas características sociais. E assim, a instituição Escola tem como objetivo fundamental expandir 
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a educação, alcançando as mais distantes comunidades e os mais difíceis locais de acesso. Tem 

como uma das estratégias, a mudança do comportamento do indivíduo no uso do seu poder social. 

Assim, desenvolve diferentes mecanismos de controle e, com isso, reivindica por um disciplinar no 

que define como adequado dentro das necessidades sociais. Segundo Osório e Osório (2004, p. 1), 

“[...] ela se institui pelo propósito da negação do saber, do domínio da liberdade, mas com um papel 

bem definido, o controle disciplinador e reprodutor dos condicionantes sociais”. 

A palavra poder vem do latim possum, que significa ser capaz; autoridade. Assim, exprime o 

sentido de persuasão, controle, regulação, etc. Quando se possibilita entender essa palavra como 

uma relação de forças, entende-se que o poder incita, induz, desvia, torna fácil ou difícil, limita e 

amplia, torna mais ou menos provável. Foucault, em sua trajetória, não estudou para criar uma 

teoria de poder, mas para identificar os sujeitos atuando sobre outros sujeitos. O poder “não é algo 

que se adquira, arrebata ou compartilhe” (FOUCAULT, 1988, p.89), pois “as relações de poder não 

estão em posição de superestrutura [já] que o poder vem de baixo, isso é, não há no princípio das 

relações de poder, e como matriz geral, uma oposição binária e global entre os dominadores e os 

dominado” (FOUCAULT, 1988, p.90). 

O poder não é subjetivo, é intencional. A partir dessa premissa, entende-se que as relações 

se tornam imponentes e controladoras. Quando uma pessoa cumprimenta alguém, é natural que esse 

alguém se sinta na obrigação de responde-la positivamente. Isso acontece porque esse indivíduo não 

quer ser taxado de chato ou mal-educado. Esse comportamento é construído de geração em geração 

através da cultura, e nada mais é do que um ato de coerção desenvolvido no meio em que o 

indivíduo está inserido. Assim, pode-se compreender quando Foucault (1988) considera que o poder 

só pode ser tomado no nível das relações; ele não é algo que se tem, mas algo que se exerce “[...] a 

partir de inúmeros pontos e em meio a relações desiguais e móveis” (FOUCAULT, 1988, p. 102). . 

No presente momento no Brasil, muito se discute sobre a educação para as diferenças, 

entretanto não se vê efeito plausível na prática. Ao se pensar nessas discussões, espera-se que como 

resultado traga melhorias e crescimento no que diz respeito à compreensão da sociedade sobre essas 

diferenças, e com isso, a discriminação e o preconceito percam suas forças até sua extinção. 

Infelizmente isso não acontece na velocidade que se deseja. Hoje a população vive em um cenário 
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político de intolerância que consequentemente se projeta nos espaços da vida privada, através das 

ideologias que dificultam a libertação dessas formas padronizadas de ver a relação entre duas 

pessoas, seja amorosa ou até mesmo amistosa. 

Em uma entrevista dada em 1982, cujo título era Sexo, Poder e Política da identidade, 

Foucault diz:  

 

[...] se não há resistência, não há relações de poder. Porque tudo seria simplesmente uma 

questão de obediência. A partir do momento em que o indivíduo está em uma situação de 

não fazer o que quer, ele deve utilizar as relações de poder. A resistência vem em primeiro 

lugar, e ela permanece superior a todas as forças do processo, seu efeito obriga a mudarem 

as relações de poder. Eu penso que o termo “resistência” é a palavra mais importante, a 

palavra-chave dessa dinâmica (FOUCAULT, 1982, p.5-6).  
 

Para o autor, o dizer “não” não deve ser considerado apenas um ato de rebeldia, não é 

apenas uma negação. O “dizer não constitui uma forma mínima de resistência. Mas naturalmente, 

em alguns momentos é muito importante. É preciso dizer não e fazer deste não uma forma decisiva 

de resistência (FOUCAULT, 1982, p. 6)”. Em outras palavras, se não há resistência, como dizer que 

há poder? É como pensar que há sombra sem luz ou pensar no bem sem o mal. A sombra só existe 

porque há luz e ainda, se não existe o mal, o que pode ser considerado o bem? Nesse mesmo 

pensamento, não existe um sem o outro. Não existe sexualidades sem a própria definição e 

organização da sexualidade. 

Quando se diz que o poder não é subjetivo e sim intencional, entende-se que ele surge por 

meio das vivências e das crenças.  

 

O poder não existe. Quero dizer o seguinte: a ideia de que existe, em um determinado lugar, 

ou emanando de um determinado ponto, algo que é um poder, me parece baseada em uma 

análise enganosa e que, em todo caso, não dá conta de um número considerável de 

fenômenos. Na realidade, o poder é um feixe de relações, mais ou menos organizado, mais 

ou menos piramidalizado, mais ou menos coordenado. Portanto, o problema não é de 

construir uma teoria do coordenado. Portanto, o problema não é de construir uma teoria do 

poder [...] (FOUCAULT, 1988, p. 248). 

  

O autor afirma que no meio social existem práticas rituais, ou seja, normas e regras que são 

impostas. Estas, por sua vez, definem a posição que um indivíduo deve ocupar em determinado 
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diálogo, e consequentemente, os enunciados que deve produzir e o comportamento adequado. Essas 

abordagens tornam-se claras quando observadas a partir do meio religioso, por exemplo. Quando 

analisado sistematicamente, pode se compreender como esses rituais organizam o sujeito de forma a 

fazer parte desse grupo de acordo com suas práticas e costumes.  

Segundo Foucault (1987), o sistema educacional também mantém e/ou modifica a 

apropriação dos discursos. Ele defende que o sistema educacional, ao mesmo tempo que pode ser 

um instrumento de acesso ao discurso, limita o sujeito, prescrevendo o que é e o que não é 

permitido. Assim sendo, entende-se que esse mesmo sistema se apropria do controle e conduz ao 

discurso. Deste modo, pode-se notar a presença do poder, uma vez que o sistema educacional tem 

como propósito disciplinar o sujeito por meio do discurso. Em sua obra Vigiar e Punir, ele afirma 

que a sociedade é vigiada e controlada pelo panoptismo, o qual consiste em “um modelo 

generalizável de funcionamento, uma maneira de definir as relações do poder com a vida cotidiana 

dos homens” (FOUCAULT, 1988, p. 169-170). 

O panoptismo nada mais é do que uma forma de poder sutil, que já existe na sociedade, e é 

invisível aos homens. Analisando as regras existentes em uma instituição, seja ela qual for, pode-se 

perceber que as pessoas acabam cumprindo todos os rituais sem perceberem que estes são formas 

de controle, ou seja, o indivíduo já está tão habituado com os costumes que não se dá conta de que 

está sendo controlado. Dessa maneira, todas as instituições sociais, seja escolas, hospitais, fábricas, 

dentre outras, disciplinam uma sociedade inteira exercendo seu poder unificador. Dentro dessa 

perspectiva compreende-se que o indivíduo que não segue as regras e normas está fora do contexto 

e, então, sofre com a exclusão e interdição, sendo chamado até mesmo de louco. 

Observando as práticas educacionais, visualiza-se o controle que as instituições tem sobre os 

estudantes e, através desse controle, observa-se a manipulação da construção das sexualidades. 

Quando na escola, na aula de educação física, por exemplo, o professor designa o conteúdo prático 

futebol para os meninos e o vôlei para as meninas, sem perceber, as crianças começam a captar 

essas informações de forma discriminatória, ou seja, crescem pensando que futebol é para meninos 

e vôlei para meninas. Se a professora entrega um carrinho para um menino e uma boneca para uma 

menina, sem perceber, esse profissional já está construindo a ideia de que o menino que brincar de 
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boneca já está fora dos padrões impostos. Isso é uma prática comum e ela não é exclusiva da escola, 

no meio social isso é vivenciado a todo tempo. No dia a dia, pensar que fazer os serviços 

domésticos é coisa de mulher ou assistir filmes de luta é coisa de homem, isso está intrínseco e não 

é uma construção de hoje, mas sim decorrente do passado, desenvolvida através da cultura 

construída e fortalecida ao longo dos anos. Dessa forma, tais construções podem gerar a exclusão e 

fortalecer, assim, a discriminação. Entende-se que ao invés do sistema caminhar para a construção 

de uma sociedade livre para pensar e se desenvolver conforme o que cada um deseja e julga o 

melhor para sua vida, indiretamente acaba apenas fortalecendo e exercendo seu poder numa visão 

mascarada de liberdade e desenvolvimento. 

Sobre a exclusão, Foucault (1988) afirma que existem três grandes sistemas. O primeiro, a 

palavra proibida, consiste em controlar o que deve e o que não deve ser dito. São as formas de falar 

em determinados locais ou em determinados meios sociais, ou seja, quando se está em uma reunião 

familiar pode-se usar palavras que em um ambiente escolar não se deve. 

No segundo sistema, a segregação da loucura. Quando se fala em segregação refere-se à 

separação e afastamento. Assim, o autor afirma que dentro de um sistema o que é considerado 

diferente deve ser separado. Trazendo para o meio escolar, quando um aluno responde a um 

professor, por exemplo, ele está agindo contra um sistema de regras. Neste caso, ele deve ser 

separado dos outros para que assim seja disciplinado, e este ato mostra aos outros o que não devem 

fazer e ao que fez é exercido o poder. 

Por fim, o terceiro sistema, a vontade de verdade, atravessou séculos de nossa história. Ela é 

conduzida pela forma como o saber é aplicado em nossa sociedade, como ela é valorizada e 

atribuída. Os suportes institucionais da verdade são os livros, bibliotecas, dentre outros. Segundo o 

autor, se essa verdade for apoiada institucionalmente, ela exerce o poder de coerção sobre outros 

discursos. 

Entende-se o discurso como o próprio poder, e o poder como ações sobre ações. Foucault 

(1988) defende que as relações de poder postas pelas instituições, sejam elas quais forem, são 

marcadas pela disciplina. Ele afirma que a disciplina leva consigo uma maneira de punir e que é 

apenas um modelo reduzido do tribunal. É por meio da disciplina que se estabelecem as relações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considera-se então, que discorrer tal problema de pesquisa pelos pensamentos e obras de 

Michel Foucault permitirá esclarecer a desmistificação de conceitos discriminatórios que são 

levantados ao longo dos tempos, construídos juntamente com a cultura e costumes do ser humano. 

Compreender através de suas palavras como a linguagem toma forma de poder impondo regras, 

limitando e usando a coerção como base principal é o mesmo que abrir os olhos para enxergar um 

caminho de evolução e mudança. 

Sabe-se que para existir o poder é preciso de força, ao passo que para estabelecer o saber 

bastaria apreender ou ensinar. Assim, do entrecruzamento de um e de outro, poder e saber, é que se 

dá o desenvolvimento das sexualidades e a constituição do sujeito. E por este motivo, entende-se 

que não há o certo sem o errado e não há o poder sem que haja o que se submete a esse poder. 

Enxergar-se de um novo modo, falar-se de novas maneiras, encontrar-se a partir de uma 

nova perspectiva, conhecer-se de uma nova forma, olhar-se no espelho e estranhar a imagem 

refletida, isso é sair do mesmo, isso é estar em movimento, em contínua troca e mudança, pesquisa 

a que este projeto se propõe. Isso pode fazer com que o ser humano recuse a imagem imposta a si 

mesmo limitando-o, privando-o de ser sujeito sexual, e construindo mais da unidade e diferença. 

Pode-se compreender que o método diz respeito a um percurso com procedimentos 

ordenados que visam alcançar um determinado resultado. E quando se adentra à obra de Foucault, 

não é encontrado um texto definitivo sobre seu método, mas sim uma discussão metodológica 

marcada pela variabilidade, ainda que ligada a certos princípios gerais.  

Partindo da perspectiva foucaultiana, é necessário entender que se a compreensão de método 

está no conjunto de instrumentos operados mediante uma sequência de procedimentos a serem 

executados na pesquisa, não há um único método, pois, o autor considera que este deva ser 

escolhido caso a caso, a partir da construção do problema ou objeto de pesquisa. Tal objeto leva o 

pesquisador à escolha de estratégias, instrumentos e arranjos, o que se torna possível compreender o 

método como caminho para se chegar a um resultado, não sendo uma condição a priori da pesquisa 
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a realizar. O método, nesta perspectiva, deve ser revisto, retificado ou alterado duramente o próprio 

processo de pesquisa.  

Porém, embora os estudos de Foucault tenham sido guiados por critérios tradicionais do 

trabalho historiográfico, não se pode situá-lo como historiador, mas reconhecer que seu trabalho 

filosófico é ancorado por pesquisas históricas ou como ele mesmo registra: “Meus livros não são 

tratados filosóficos nem estudos históricos; no máximo fragmentos filosóficos sobre canteiros 

históricos” (FOUCAULT, 1980, p. 336).  O uso da palavra fragmentos, e não tratados, indica seu 

desinteresse em construir uma filosofia sistemática, mesmo que em várias ocasiões, 

retrospectivamente, buscasse realizar um alinhamento coerente entre diferentes momentos de sua 

investigação. 

Portanto, na análise discursiva deste artigo é este mais que será buscado, pois o discurso não 

descreve somente situações através de palavras e significados, mas cria uma realidade possível. Não 

existe previamente a instituição escola que traga toda realidade voltada às mudanças frente às 

sexualidades; ela tem sido produzida historicamente como um dispositivo de poder e controle 

social, conforme tratado na revisão bibliográfica apresentada acima. Portanto, a interpretação dos 

dados buscará apresentar os elementos que controlam, selecionam, organizam e redistribuem a 

linguagem e o discurso em nossa sociedade e, na especificidade aqui contida, na educação escolar, 

que objetivam “[...] conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar 

sua pesada e temível materialidade” (Foucault, 2007, p. 9) frente ao desenvolvimento das 

sexualidades. 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALVES-MAZZOTTI, A. J.; GEWANDSZNADJER, F. O método nas ciências naturais e sociais: 

pesquisa quantitativa e qualitativa. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2004. 

 

 

ANDRADE, S. M. O. (Org.). Pesquisa Científica passo a passo: operacionalização da pesquisa. 

Campo Grande: Ed. UNIDERP, 2002. 



  VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em Educação 

de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE/MS) 

 

273 
 

 

 

DELEUZE, G. Lógica do sentido. São Paulo: Perspectiva, 2000. 

 

 

FOUCAULT, M. História da sexualidade. Vol. I: A vontade de saber. 11a ed. Rio de Janeiro: 

Graal, 1976. 

 

 

__________. Mesa redonda de 20 de maio de 1978. Estratégia, Poder-Saber. Tradução V. 

Ribeiro. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1980. 

 

 

__________. Sexo, Poder e as Políticas de Identidade. Entrevista com B. Gallangher e A. Wilson, 

Toronto, junho de 1982. 

 

 

__________. História da sexualidade. Vol. II: O uso dos prazeres. Rio de Janeiro: Graal, 1984a. 

 

 

__________. História da sexualidade. Vol. III: O cuidado de si. Rio de Janeiro: Graal, 1984b. 

 

 

__________. A Arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense, 1986.   

 

 

__________. Vigiar e punir: a história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1988. 

 

 

__________. Problematização do Sujeito: psicologia, psiquiatria e psicanálise. 1 Ed. Trad. Vera 

Lúcia Avellar Ribeiro. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1999. 

 

 

__________. A Ordem do Discurso: aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 de 

dezembro de 1970. 15. ed. São Paulo: Loyola, 2007. 

 

 

GIACOIA JUNIOR, Oswaldo. Nietzsche. São Paulo: Publifolha, 2003. 

 

 

GIL, A. C. Pesquisa Social. São Paulo: Atlas, 1999. 

 



  VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em Educação 

de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE/MS) 

 

274 
 

 

HOLANDA, A. B. Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Ed. Nova Fronteira: Rio de 

Janeiro, 1975. 

 

 

IBRAHIM, A. El K. M. Whassup, homeboy? Joining the African diaspora: Black English as a 

symbolic site of identification and language learning. In: MAKONI, S.; SMITHERMAN, G.; 

BALL, A. F.; SPEARS, A. K. (Eds.). Black Linguistics: language, society and politics in Africa 

and the Americas. London: Routledge, 2003. 

 

 

LALANDE, A. Vocabulário técnico e crítico da filosofia. Trad. De Raquel Ferreira. São Paulo: 

Martins Fontes, 1993. 

 

 

LOURO, G. L. Gênero, Sexualidade e Educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis, 

Rio de Janeiro: Vozes, 1997. 

 

 

OSÓRIO, A. C. do N. Escolarização: práticas sociais, culturais e pedagógicas – fragmentos de uma 

realidade seletiva. In: MENDES, E. G.; ALMEIDA, M. A. (Orgs.). Das margens ao centro: 

perspectivas para as políticas e práticas educacionais no contexto da educação especial. Araraquara: 

Junqueira & Martin Editores, 2010a.  

 

 

__________. As instituições: discursos, significados e significantes, buscando subsídios teóricos e 

metodológicos. In: OSÓRIO, A. C. do . (Org.). Diálogos em Foucault. Campo Grande: Oeste, 

2010b. 

 

 

OSÓRIO, A. M. do N.; OSÓRIO, A. C. do N. O Direito a educação: os desafios da diversidade 

social. Revista do Centro de Educação, 24, 2004. 

 

 

VEIGA-NETO, A. Governamentalidade e educação, Educação & Realidade, 3 (2), 187-204, 2009. 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

275 
 

 

 

DESENVOLVIMENTO ESTIMULADO PELA DANÇA E MUSICALIDADE NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 

Edna Leandro da SILVA, UFMS,edna.silva5666@gmail.com  

 

 

Tema: Formação e Prática Docente  

Subtema: Educação Infantil e Prática Docente.  

 

Resumo: Esse artigo tem o objetivo despertar reflexões acerca da importância da 

musicalidade e da dança na educação infantil no processo de desenvolvimento na 

educação infantil. Nesse sentido, foi realizada a pesquisa de cunho bibliográfico, com 

vistas a buscar fundamentos para tais práticas nas diretrizes normativas da educação 

brasileira, que orientam as práticas educacionais para educação infantil, como os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), o Referencial Nacional Curricular para a 

Educação Infantil (RCNEI) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC), bem como em 

referências de pesquisas já realizadas nesse viés. Espera-se a partir do presente estudo, 

contribuir com os debates acerca da relevância dos estudos relacionados às linguagens 

artísticas, fomentando nos cursos de pedagogia discussões sobre a dança e a 

musicalidade visto que, o pedagogo é o primeiro mediador para desenvolvimento fora 

do âmbito familiar. A construção de conhecimentos a partir da dança e da música dispõe 

as crianças um leque de desenvolvimento, no entanto, ao propor o desenvolvimento dos 

trabalhos por esses vieses, surgem indagações aos educadores visto que as artes, ainda 

são vistas como atividades sem orientação, passa tempo, dentre outros conceitos 

esvaziados ao refletir-se a importância para o desenvolvimento físico, cognitivo e motor 

infantil.  

 

Palavras-Chave: Musicalidade. Dança. Desenvolvimento Infantil. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática;  

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal em Nível Superior.  

 

 

Introdução 

 

O presente artigo aborda quesitos teóricos e metodológicos acerca da dança e da 

musicalidade na educação infantil no intuito de elencar os fundamentos dessas práticas 
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que são vistos por muitos como “falta do que fazer e passa tempo” nos aspectos 

formativos de audição, corporeidade, oralidade entre outros para as crianças. Nesse 

sentido provocar essa reflexão se espera que as práticas pedagógicas nesse sentido 

sejam valorizadas, não apenas quando vistas pelo viés do trabalho do educador físico, 

que lembra os aspectos da saúde e por si só se fundamentam, mas também, a 

importância desse trabalho desenvolvido pelo pedagogo em suas práticas. Este estudo se 

coaduna com as orientações curriculares para atividades na educação infantil.   

O espaço em que se desenvolve o processo de escolarização é um espaço físico e 

cultural, aliado a uma perspectiva sócio histórica, no qual o meio social é fator essencial 

para contribuição no desenvolvimento das crianças, de forma plena e ativa visto que 

como destaca, Vygotsky (1989, p. 59) “é pela interação social, aprendemos, 

desenvolvemos e criamos novas formas de agir no mundo, ampliando nossas 

ferramentas de atuação neste contexto cultural complexo que nos recebeu, durante todo 

o ciclo vital”.  

Neste sentido, o objetivo desse trabalho é compartilhar os achados que 

fundamentam a importância das práticas artísticas para o desenvolvimento das crianças 

na educação infantil.  Ao adentrar nos aspectos da teoria histórico cultural de considera 

a interação do indivíduo com meio um aspecto importante para o desenvolvimento das 

funções psicológicas superiores.   

A teoria histórico-cultural se coaduna com o materialismo dialético ao 

fundamentar a necessidade da interação, ao considerar que “ o materialismo dialético e 

um a corrente filosófica que considera que o ambiente, o meio e os fenômenos físicos 

tanto moldam os animais racionais e irracionais como são moldados por eles, numa 

relação dialética” (KONDER. 1985, p 24. Apud, Marx.1873).  

Nessa perspectiva e possível observar o teatro a dança e a musicalidade infantil 

como aspectos interativos, onde o trabalho em equipe, a corrida para atingir um 

determinado objetivo geram a interação entre os indivíduos que se desenvolvem na 

medida em que aprendem acerca das regras, limites e potencialidades.  
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Também se destaca a importância da mediação no processo de interação, o 

professor nesse sentido é o mediador de todo o processo de aprendizagem  e interação 

vivenciado pelos estudantes, no caso da educação infantil, ao trazer uma reflexão no 

sentido da interlocução existente entre a teoria e a prática na perspectiva da importância 

das danças, encenações, imitações e musicalidade na educação infantil, ressaltando sua 

relevância como estímulo do desenvolvimento da psicomotricidade das crianças tendo 

como ponto de partida para reflexão entre a prática e a teoria em sala de atividade nas 

instituições de ensino, bem como contribuir para discussões acerca das três vertentes. 

 

Diretrizes Normativas  

 

O Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (1998) fundamenta 

que o brincar nas instituições de educação infantil não pode ser como brincar em casa, 

visto que,  na educação infantil a brincadeira deve ser orientada e mediada a partir de 

planejamento com objetivos gerais e específicos a serem atingidos, para que 

determinadas brincadeiras desenvolvam nas crianças aspectos como motricidade, 

raciocínio logico, linguagem e corporeidade tornando-as capazes de desenvolver 

determinadas habilidades a partir dos estímulos empregados.  

O brincar é tão importante quanto cuidar e o educar, dentro dessas brincadeiras e 

possível encontrar orientações acerca da musicalidade e da dança (movimentos) para a 

educação infantil. Normalmente desenvolvidos por educadores físicos, a disciplina de 

movimento em algumas instituições e desenvolvidas por pedagogos também, visto que, 

são atividades que podem estar presentes para atingir objetivos diversos.   

No entanto, essa etapa da educação básica ainda e vista apenas como um local 

de cuidados onde os pais pudessem deixar seus filhos para ir trabalhar, essa ideia 

acabou mitificando no senso comum que a educação infantil não tem objetivos e que o 

cuidado e o essencial para um bom trabalho do pedagogo, porem com Referencial 

Nacional Curricular para Educação Infantil (1998), foram traçados metas e objetivos 

para a primeira etapa da educação básica, forma ela o educar, o cuidar e o brincar.  
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Nos últimos anos a educação infantil ganhou uma nova identidade, a formação 

de professores, os objetivos da educação infantil e o reconhecimento dessa etapa como a 

primeira da educação básica, possibilitou que o objetivo da educação infantil se 

encontre no percurso de desenvolvimento das crianças, para além do serviço 

extradomiciliar como era tratada essa etapa, nesse sentido o Ministério da Educação 

(2006) relata “a educação infantil, embora tenha mais de um século de história como 

cuidado e educação extradomiciliar, somente nos últimos anos foi reconhecida como 

direito da criança, das famílias, como dever do Estado e como primeira etapa da 

Educação Básica (MEC. 2006, p. 08). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece cinco campos de 

experiência para a Educação Infantil que indicam quais são as experiências 

fundamentais para que a criança desenvolva, tópico que trata da linguagem, este 

abrange a linguagem em todos os campos de experiências os tipos de linguagem estão 

presentes: 

A verbal, a corporal, a musical, a visual etc. As linguagens, de grande 

complexidade e constituidoras de subjetividade humana, são 

instrumentos de expressão, de representação, de interação, de 

comunicação, de pensamento, de apreciação estética, de construção de 

conhecimentos, além de se configurarem também como um campo de 

conhecimentos (BRASIL. 2015, p. 21) 

 

Uma das experiências tratadas como desenvolvimento de linguagem na BNCC, 

como destacam as orientações da segunda experiência a ser desenvolvida “Corpo, 

Gestos e Movimentos”: 

Pelos gestos, sentidos, movimentos intencionais ou impulsivos as 

crianças, desde cedo, exploram o espaço, mundo e os objetos em seu 

do seu entorno. Ao estabelecer relações, brincam e produzem 

conhecimentos sobre si, o outro, o universo cultural e social se 

tornando conscientes da corporeidade. Por meio de diferentes 

linguagens, musical, dançante, teatral e as brincadeiras de faz de conta 

entre corpo, emoção e linguagem (BRASIL. 2015, p. 28). 

 

Para isso, nada melhor do que o trabalho com a dança e a musicalidade para o 

desenvolvimento desses sentidos visto que, nelas há regras e ritmo dos movimentos a 
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serem realizados, o que meche com a coordenação motora, atenção e audição e ritmo. 

Em dos sons, entre outras artes, “traços, sons, cores e formas e destaca que: 

Conviver com diferentes manifestações artísticas, culturais e 

científicas, locais e universais, no cotidiano da instituição escolar, 

possibilita às crianças, por meio de experiências diversificadas, 

vivenciar diversas formas de expressão e linguagens, como as artes 

visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia etc.), a música, o 

teatro, a dança e o audiovisual, entre outras (BRASIL. 2017, p. 48). 

 

O movimento ainda é visto como uma regra do passado no qual os aspectos de 

indisciplina e visto como uma desordem e desobediência por parte das crianças e 

descontrole por parte dos educadores. Ao se divertirem, expressam suas personalidades, 

sorrisos e consequentemente suas falas em relação aos momentos, como nos mostra 

Strazzacapp (2001, p. 13): 

 

A noção de disciplina na escola sempre foi entendida como “não 

movimento”. As crianças educadas e comportadas eram aquelas que 

simplesmente não se moviam. O modelo escolar-militar da primeira 

metade do século XX era aplicado desde o momento em que a criança 

metade do século XX era aplicado desde o momento em que a criança 

chegava na escola. As filas por ordem de tamanho para se dirigirem às 

salas de aula, o levantar-se cada vez que o diretor ou supervisor de 

ensino entrava na sala etc. 

 

Atividades com música, dança e movimentos corporais possibilitam a 

construção de vínculos de afetividade de grande extrema importância se observada pelo 

aspecto interacionista da perspectiva histórico cultural. O desenvolvimento das crianças 

ao adquirir confiança e segurança inicia seus movimentos voluntários a partir dos 

estímulos emitidos pelo mediador do processo de aprendizagem, nos primeiros anos de 

vida esse mediador podem ser pais, mães e outros familiares, como ser educadores na 

educação infantil, que farão essas atividades de forma orientada e planejada, apensar de 

fazer parte do brincar, segundo (Salla. 2011,p. 02. Apud. Wallon. 1962): 

A afetividade é expressa de três maneiras: por meio da emoção, do 

sentimento e da paixão. Essas manifestações surgem durante toda a 

vida do indivíduo, mas, assim como o pensamento infantil, 

apresentam uma evolução, que caminha do sincrético para o 

diferencial. A emoção, segundo o educador, é a primeira expressão da 
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afetividade. Ela tem uma ativação orgânica, ou seja, não é controlada 

pela razão.  

 

As orientações de trabalho com a música encontrada no tópico “Traços, Sons, 

Cores e Formas” BNCC (2017), orienta o desenvolvimento do trabalho de sonorização 

de zero a um ano e seis meses e nesse sentido e posteriormente disponibilizar 

instrumentos para que as crianças acompanhem os ritmos, “explorar diferentes fontes 

sonoras e materiais para acompanhar brincadeiras cantadas, canções, músicas e 

melodias”.  Após esse período, quando já tiverem, de um ano e sete meses a três anos e 

onze meses que sejam estimuladas a “criar sons com materiais, objetos e instrumentos 

musicais, para acompanhar diversos ritmos de música”. E no final da educação infantil 

de quatro a cinco anos e onze meses, que sejam capazes de “reconhecer as qualidades 

do som (intensidade, duração, altura e timbre), utilizando-as em suas produções sonoras 

e ao ouvir músicas e sons” (BRASIL. 2017, p. 48). 

 

Resultados e discussões  

 

O presente trabalho foi desenvolvido por meio da pesquisa descritiva numa 

abordagem qualitativa de caráter bibliográfico, como nos chama atenção Severino 

(2007, p.119) “modo de dizer que faz referência mais a seus fundamentos 

epistemológicos, do que propriamente a especificidades metodológicas”, pois se utiliza 

de diversas referências epistemológicas, isto é, de busca pelo conhecimento.  

Entre as técnicas para levantamento de informações utilizou-se a observação, 

referências bibliográficas, e principalmente pautaram-se as atividades nas orientações 

da Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil– RCNEI (1998). Aspectos 

teóricos e metodológicos na educação infantil que desmitifiquem o viés assistencialista 

buscam abordar a importância e a necessidade da dança e da musicalidade buscando 

atingir os objetivos proposto no RCNEI (1998, p.55): Que os bebes consigam:  

Ouvir, perceber e discriminar eventos sonoros diversos, fontes sonoras 

e produções musicais; brincar com a música, imitar, inventar e 

reproduzir criações musicais; transmitir um ambiente acolhedor e 
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seguro, possibilitando ao bebê um pleno desenvolvimento físico, 

emocional e social. Considerando que a Música está contida em todos 

os momentos do cotidiano da criança. 

 

Dessa maneira, se baseou em Técnica de Pesquisa Bibliográfica que nas palavras 

de Severino (2007, p.122) “[...] é aquela que se realiza a partir do registro disponível, 

decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, 

teses etc.”, que propiciem informações relevantes para o aprofundamento do tema aqui 

proposto, com informes úteis e necessários para o seu desenvolvimento ao qual se 

pautou nos autores como Vygotsky, Severino (2007), Strazzacappa (2001) Oliveira 

(2010), Pimenta (2005/2006), RCNEI (1998). 

A aprendizagem na educação infantil requer atenção redobrada do professor no 

trabalho com música e que estimulem a curiosidades e imaginação dos bebês. Portanto a 

educação infantil é importante passou a ser considerada a primeira etapa da educação 

infantil, visto que se encontrava desconectada Da educação básica. 

Ao refletir e contrapor ideias advindas do repertório teórico da importância da 

dança e musicalidade na educação infantil, propôs-se que educadores e futuros 

educadores reflitam e compreendam sua prática afim de se apropriar das orientações da 

Base Nacional Curricular, da Diretrizes para Educação Infantil bem como do 

Referencial Nacional Curricular para Educação que tratam da importância do trabalho 

com música e dança nos anos iniciais da vida.    

O trabalho com música deve considerar, portanto, que ela é um meio de 

expressão e forma de conhecimento acessível aos bebês e crianças, inclusive aquelas 

que apresentem necessidades especiais. “A linguagem musical é excelente meio para o 

desenvolvimento da expressão, do equilíbrio, da autoestima e autoconhecimento, além 

de poderoso meio de integração social” (RCNEI 1998, p.49). 

Portanto, no ambiente pedagógico que parte da linguagem musical pretende 

trabalhar o desenvolvimento da expressão, do equilíbrio e a integração das crianças e 

dos bebês com seus pares e com os outros sujeitos, pois mesmo pequenas essas crianças 

elas já são capazes de compreender o mundo como nos chama a atenção Kishimoto 

(2010, p. 10):  
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A criança, mesmo pequena, sabe muitas coisas, toma decisões, 

escolhe o que quer fazer, interage com pessoas, expressa o que 

sabe fazer e mostra em seus gestos, em um olhar, uma palavra, 

como é capaz e compreende o mundo. 

 

Contudo, esse desenvolvimento integral das crianças e dos bebês serão 

contemplados se houver uma reflexão sobre a prática docente de forma constante, pois 

percebe-se que alguns educadores ainda se encontram presos à função “assistencialista” 

que prevalece a ideia do cuidar somente, sendo as atividades desenvolvidas com os 

bebês visualizada como algo que não precisa de orientação não sendo entendido como 

primeira etapa da educação básica, pois conforme Oliveira (2010, p. 03):  

O debate sobre o currículo na Educação Infantil tem gerado muitas 

controvérsias entre os professores de creches e pré-escolas e outros 

educadores e profissionais afins. Além de tal debate incluir diferentes 

visões de criança, de família, e de funções da creche e da pré-escola, 

para muitos educadores e especialistas que trabalham na área, a 

Educação Infantil não deveria envolver-se com a questão de currículo, 

termo em geral associado à escolarização tal como vivida no ensino 

fundamental e médio e associado à ideia de disciplinas, de matérias 

escolares. 

As crianças e os bebês estão envolvidas com o universo sonoro desde muito 

cedo dessa maneira, procuramos trabalhar a música de forma lúdica para que esse 

ensino envolvendo a musicalização possa contribuir para o desenvolvimento integral 

dessas crianças, sabendo que a criança é um ser brincante e que a música é criada 

através de sons e ao brincar os bebês contribuem para a transformação e recriação de 

ambientes.  

Embora as discussões acerca da música na educação ainda estejam sendo vistas 

como, “ornamental, pouco substantiva, ou é tratada de forma pouco científica; no 

campo da Música, é pouco valorizada ou carece de concepções mais sólidas a respeito 

da Educação Infantil como primeira etapa da educação básica”. (NOGUEIRA, 2006).   

Portanto, o professor deve e pode contribuir com desenvolvimento das 

habilidades e gosto musicais das crianças, pois a formação acadêmica do pedagogo 

possibilita-o um conjunto de áreas de conhecimentos que podem ser trabalhadas no 

cotidiano dos espaços escolares.  
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Considerações Finais 

 

Em suma a musicalização e corporeidade propicia o fortalecimento da relação 

teoria e prática, fundamentado nos princípios da teoria histórico cultural, no que diz a 

interação social para desenvolvimento das aprendizagens. Além de tudo, uma a 

aprendizagem com músicas, sons e movimentos proporcionam momentos de lazer para 

os envolvidos e uma rica aprendizagem.  

Em relação a formação de professores, para conexão entre o que é aprendido na 

teoria e a prática desenvolvida, deve ser planejada em uma base teórica, no qual o 

método embasa a prática. O estímulo ao desenvolvimento da psicomotricidade se torna 

indiferente quando não utilizada como reflexão para ensino e dessa forma serve tanto 

para a formação de professores como para a formação da identidade da criança no 

reconhecimento do eu.   

No entanto quando utilizada de forma a estimular a expressão corporal é uma 

grande aliada no desenvolvimento intelectual, psicológico e cognitivo do educando.  É 

necessário que os educadores estejam abertos a novas experiências visto que ao 

desenvolver atividades como dança e musicalidade, deve deixar a timidez de lado e 

lembrar que crianças não observam seu conjunto para lhe julgar.  

Por isso o educador também deve estar ciente de que o trabalho na educação 

infantil e um trabalho para as crianças e não para apenas para pais, coordenadores e 

diretores. Educadores se mostram envergonhados quando convidados para esse tipo de 

atividade, esse paradigma de não movimento, deve ser desmitificado.   

Ao refletir sobre essas questões percebe-se a necessidade de ressignificar as 

práticas pedagógicas que ainda se encontram apenas no viés assistencialista, 

principalmente no que se refere à formação dos educadores nesse sentido, visto que 

durante na graduação os exemplos que obterem será fundamental para a construção da 

identidade profissional (mesmo que esse exemplo seja negativo) u exemplo de como 

não fazer. Os aspectos a serem observados durante a graduação, vão desde questões 
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relacionadas ao desenvolvimento humano até noções de cultura e sociedade, para as 

atividades com crianças na educação infantil. 
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Tema: GT 5 -  Formação e Prática docente 

Subtema: D. Formação de Professores 

 

Resumo: Este trabalho enfocara em explanar o que são TIC’s (Tecnologias, 

Informações e Comunicações) , como ocorreu o desdobramento histórico da tecnologia 

até chegar á área educacional, além de sugerir ao docente alternativas de empregá-la 

como instrumento em sua prática pedagógica, visto que ela o auxiliará de maneira á 

completar o processo de ensino e aprendizagem da criança na educação básica, ainda 

nesse texto se fará a relação entre as TIC’s , para o ensino, ou seja, voltada para prática 

pedagógica do professor, como para o aprendizagem este voltado para o processo de 

conhecimentos formais da criança. Sendo de cunho bibliográfico a metodologia de 

pesquisa, este trabalho tem como referencial teórico MENDES (2008) KENSKI (2003), 

TEDESCO (2004), MORAN (2001, 2004, 2007,2018) dentre outros para contribuir 

com o assunto. Contudo ficou evidente que é inevitável ao docente à incorporação da 

tecnologia em suas práticas pedagógicas, seja de maneira audaciosa, ou de forma mais 

tímida, o principal objetivo é a educação de qualidade, almejando com essa postura 

docente, elevar a educação para outro patamar, tanto na esfera social, cognitiva e 

principalmente pedagógica. Portanto entende-se que é urgente a necessidade de 

formações continuadas voltadas para professores tendo as TIC’S como assunto 

principal, mas também é importante que se ofereça desde a formação inicial como uma 

disciplina mais colaborativa.  

 

 

Palavras-Chave: Tic’s, ensino, aprendizagem, tecnologia, educação básica. 

 

 

Tipo de Trabalho: Artigo de Conclusão de Curso,  
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Introdução 

O presente trabalho considera o conceito de Tecnologia Informação e 

Comunicação às referidas TIC’s, essencial para o entendimento do assunto abordado. 

Pretende-se com o texto além de apontar como pode ser utilizada pelo docente em 

forma de instrumentos, visto que ela o auxiliará de maneira á completar o processo de 

ensino e aprendizagem da criança na educação básica, ainda nesse texto se fará a 

relação que se faz entre TIC’s , para o ensino, ou seja, voltada para prática pedagógica 

do professor, como para o aprendizagem este voltado para o processo de conhecimentos 

formais da criança. 

Justificativa se o artigo pela necessidade em incorporar as TIC’s como assunto 

no campo educacional, já que a escola é reflexo do cenário que se apresenta a 

sociedade, então é preciso que os docentes se apropriem desse instrumento, criando uma 

afinidade com as tecnologias para que possam fazer a relação do modelo tradicional de 

ensino com os modelos inovadores para que  as aulas tornem-se mais atrativas e que 

possam se aproximar da realidade social em meio a tanta tecnologia que a criança está 

inserida, ou para também aquela que esteja excluída dessa realidade. 

Porquanto é explicito que a sociedade está em uma constante mudança tanto 

cultural, social, econômica e política, então para que haja interação da humanidade 

frente a tudo que está se sucedendo, à tecnologia da informação surge como grande 

aliada, corroborando com que se alastre por todas as dimensões a emissão e recepção de 

conhecimento.  

Diante de tantas informações percebe-se que no campo educacional está pouco 

evoluída a questão das TIC’s, como instrumentos para o processo de ensino e 

aprendizagem tanto na forma como o professor preparar suas aulas como em suas 

práticas pedagógicas dentro da sala de aula, ainda é retrogrado o modelo de educação 

encontrada em diversas escolas e por consequência a práticas docentes. 

 Com tudo busca-se com esse trabalho difundir mais sobre as TIC’s como 

instrumentos na prática docente com crianças da educação básica para que se torne algo 

proeminente na educação atrelado ao uma metodologia eficiente e contemporânea. 
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A utilização das TIC’s no processo de ensino e aprendizagem é inevitável, além 

de enaltecer a função de comunicar e informar faz com que a aula torne-se mais 

dinâmica, proporcionando as crianças experiências inusitadas, portanto para que seja 

contundente a maneira que todos se sintam favorecidos tanto docente como a criança, as 

TIC’s devem estar bem compreendida, visto a irrecusável necessidade de se utilizar as 

TIC’s  na educação, faz-se então necessário que o docente avalie e considere os 

principais benefícios da inclusão deste instrumento no cotidiano escolar. 

Deve-se então começar a pensar no que realmente pode ser feito a partir da 

utilização dessas novas tecnologias, no processo educativo. Diante da necessidade de 

incutir a tecnologia na educação, tal que o interesse é uma discussão que 

problematizasse os reflexos do avanço tecnológico no processo de ensino e 

aprendizagem da criança na educação básica.   

Feita a escolha e, posteriormente, o recorte do tema, para o desenvolvimento deste, 

partiu os seguintes questionamentos: a qual ponto encontra-se o desdobramento 

histórico da tecnologia quanto a sua utilização no cotidiano escolar? E como pode ser 

utilizada pelo docente como instrumentos? Qual a relação das TIC’S com o ensino e 

aprendizagem? Entre outras questões. Na busca por essas respostas, será trabalhado 

metodologicamente com a pesquisa bibliográfica de forma metodológica analítica 

reflexiva utilizando como apoio teórico MENDES (2008) KENSKI (2003), TEDESCO 

(2004), MORAN (2001, 2004, 2007,2018), para contribuir com o tema discutido. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A Revolução Industrial do século XVIII foi grande marco histórico para 

sociedade, o que consolidou um enorme avanço tecnológico, pois contribuiu para 

difusão de muitos conhecimentos, permitindo uma transformação expressiva da 

sociedade, além de que ainda impregnada de tecnologia trazia diferentes recursos 

proporcionando uma perspicácia revolucionária na forma de vida.  

A tecnologia sempre foi uma ferramenta primordial para o ser humano como 
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forma de facilitar suas ações cotidianas desde os primórdios, dessa maneira, os avanços 

tecnológicos fazem parte da cultura humana na busca de recursos que simplifiquem o 

modo de vida e como também lhes proporcione o conforto. 

Diante de toda esfera do desenvolvimento tecnológico derivara-se uma nova 

nomenclatura as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), sigla que refere-se 

aos recursos tecnológicos que tratem tanto de hardware estes componentes físicos; 

computador, rádio, TV, DVD, Datashow, câmeras de vídeos, lousa digital. Como 

software; programa de computadores, internet, e-mail, chats, blog, redes sociais, sites. 

São tecnologias usadas para reunir, distribuir e compartilhar informações. MENDES 

(2008) 

Contudo a inserção das TIC’s na educação básica, como instrumentos é 

imprescindível, porque viabilizarão de forma contundente as expansões dos 

conhecimentos científicos, visto que o sujeito que está em sala de aula como educando 

está mergulhado em um mundo de comunicação e informação mediáticas, fazendo parte 

da nova cultura social. Visto que são parte integrante da sociedade e isso já não é 

novidade. Contudo um grande contingente da população ainda vive à margem da 

tecnologia. KENSKI (2003). 

Fica designado então de quem está a frente do processo orientação de ensino 

neste caso o docente, deve estabelecer relações de ensino aprendizagem por meio desse 

instrumento dito TIC’s, além de que também deixar de realizar esse elo, o professor irá 

se tornar obsoleto, quanto não introduzir recursos tecnológico em suas prática 

pedagógica.  

 Então diante do que está exposto na sociedade informação e comunicação, e até 

mesmo para que aconteça inclusão digital, para as crianças menos abastadas, é preciso 

que os docentes viabilizem em suas aulas as TIC’s como instrumentos no processo de 

ensino e aprendizagem, nesta era de globalização e modernidade. 

 

1.1 UTILIZAÇÃO DAS TIC’S NA PRÁTICA DOCENTE 
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Segundo TEDESCO (2004), sucintamente para inicio da utilização das TIC’s 

como instrumentos o docente deve planejar as atividades com o foco no ensino e 

aprendizagem a partir dos objetivos específicos de cada conteúdo a ser trabalhado, 

posteriormente o professor identifica a tecnologia adequada para trabalhar o conteúdo. 

A partir das tecnologias dependentes exemplificadas por POCHO (2012) em seu 

livro organizados Tecnologia educacional, foi resumida algumas atividades que podem 

ser utilizadas tendo como instrumento as TIC’s nas práticas pedagógicas. Vejamos: 

 

2.2    RÁDIO 

 

Como utilizar: O professor pode utilizar o aparelho de rádio, para estimular o 

conhecimento sobre diversos assuntos, através de músicas, propagandas e noticiários. O 

docente deve selecionar previamente um assunto dentro do campo noticiários que neste 

texto foi divido para melhor entendimento, para possibilitar escolhas de trabalho a partir 

do exemplo aqui oferecido, estão entre esses as subdivisões; Sobre a cidade, Brasil, 

Economia, Esporte, Estado em que vivem Mundo, Policial, Política. Foi utilizado o 

noticiário como modelo janela especifica de Policial. 

O professor da educação básica irá abordar o conteúdo de Português mediado 

pelo gênero noticiário com tema especifico Policial. Previamente o docente define a 

programação de rádio de acordo com a proposta do texto de forma que acerto o horário 

de programação especifico do assunto Policial. No dia estabelecido o educador leva o 

rádio para sala de aula, abre um diálogo com questionamento do tipo quem escuta 

rádio? Com que frequência? Quais programações mais gostam de escutar? Após os 

levantamentos dos questionamentos prévios sobre qual referencia as crianças tem 

sobreo rádio. Explane para as crianças os diferentes gêneros de programação das rádias, 

e que será abordado o tema policia, organize-se para que a aula seja de acordo com a 

programação sobre esse tema. Após a escuta da programação, discutir sobre quais foram 

às notícias, a partir de tudo o que foi escutado as crianças devem descrever tudo o que 

foi dito e da maneira que foi dita na programação, lembrando que essas atividades são 
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para as crianças já alfabetizadas, essa atividade tem como foco que a criança organize a 

escrita amplie seu vocabulário, utilização correta de pontuação e grafia das palavras. A 

próxima tarefa é cada criança ler seu próprio texto em voz alta.  Para desfecho a tarefa é 

transformar o gênero de um noticiário policial em um texto com contos de mistérios.  

 Ë o rádio abre um imaginário incrível para a criança ser criativa, por que parte 

de algo que ela não vê para se tronar algo concreto. 

 

2.3   TELEVISÃO EDUCATIVA 

 

Radiodifusão educativa, segundo o Ministério das Comunicações, no site 

www.mc.gov.br, é o Serviço de Radiodifusão Sonora (rádio) ou de Sons e 

Imagens (TV) destinado à transmissão de programas educativo-culturais, 

que, além de atuar em conjunto com os sistemas de ensino de qualquer nível 

ou modalidade, vise a educação básica e superior, a educação permanente e a 

formação para o trabalho, além de abranger as atividades de divulgação 

educacional, cultural, pedagógica e de orientação profissional. (FORT, 2004, 

p75). 

 

A TV Cultura é uma das emissoras mais populares, com uma grade de 

programação que se inicia 05h30min da manhã com o Novo Telecurso- Ensino Médio 

percorrendo todo o dia com diversas programações e adentrando a madrugada até as 

05h00min da manhã com o programa Educação Brasileira.  

Como utilizar: O docente deve planejar a aula para se ajustar ao horário de 

programação da TV educativa e conhecer sobre o que trata o programa escolhido de 

acordo com o tema que será abordado na aula. Como exemplo o programa escolhido foi 

a  programação com nome de CARLOS , que discute sobre “Juanito ouve de seus pais 

desde pequeno o quanto o excesso de comida pode lhe fazer mal. Para lidar com tudo 

isso, o garotinho encontrou um grande herói e um time de amigos que o ajudam a 

driblar situações alimentícias tentadoras e, claro, deliciosas.” (TV CULTURA, 2019). 

Nesse caso o professor pode agregar essa atividade ao projeto de alimentação, 

conhecendo as diferenças dos alimentos como frutas, legumes e verduras, se são 

saudáveis e não saudáveis. 
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Para iniciar o assunto sobre alimentação o professor pode sugerir uma 

brincadeira de pega-pega ou de corrida, após o término da brincadeira, questionar as 

crianças o que lhes dão energia para brincar, espera-se que as crianças lembrem-se dos 

alimentos. Após os levantamentos prévios, é distribuir revistas para que pesquisem e 

recortem os alimentos que mais gostam a partir disso o professor deve preparar um 

cartaz e cola-lo no quadro e dividi-lo em saudáveis e não saudáveis e pedir para as 

crianças colarem onde pensam se encaixar seu alimento preferido, em seguida o 

professor esclarece o que é um alimento saudável e não saudável. Com a TV educativa 

como instrumento abre um leque de possibilidades para trabalhar aqui é apenas 

sugestões, alertando aos docentes que planejem as atividades, para que não corra o risco 

de usar a TV  apenas como passatempo. 

 

2.4   DVD: 

 

Como utilizar: Essa atividade é voltada para Educação Infantil primeira etapa 

da educação básica (BRASIL), mas que também necessita de planejamento em suas 

atividades, o eixo norteador escolhido é natureza e sociedade nomeação dada na 

educação infantil sobre o ensino de ciências, lembrando que para (Vygotsky 2007, 

p,110) “as crianças aprendem a partir do que lhe é concreto”, aqui o DVD é utilizado 

como filme para apresentação de um determinado tema, a sugestão neste texto é a Vida 

dos insetos com o objetivo de trabalhar sobre os “bichinhos” que podemos encontrar no 

jardim da instituição escolar, após assistirem o filme discutir sobre o ambiente 

apresentado no vídeo, e quais o seres vivos encontrados, então assim levantar 

questionamento do tipo onde podemos encontra-los? A resposta esperada é que digam 

no jardim, mas se não responderem no jardim, levar as crianças em cada espaço citado 

para comprovarem a hipóteses, pesquisar sobre os bichos encontrados em conversa de 

roda falar sobre as principais caraterísticas desses animais. Para finalizar podem 

desenhar os insetos que mais gostaram e cada criança mostrar sua obra para as outras. 

Aqui o DVD não tem objetivo de ser recreativo, e sim contribuir para a aprendizagem. 
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2.5   DATASHOW E SLIDES 

 

Como utilizar: Como reprodução de imagem e vídeos, é um importante 

instrumento para o ensino de ciência, sugere-se o ensino de astronomia, em um espaço 

menor e bem vedado é possível proporcionar uma viagem ao espaço sideral, com a 

reprodução de imagem em todo o ambiente que formam o espaço, a experiência da 

criança será de um astronauta, a partir dessa vivência o professor pode abordar 

diferentes temas, como rotação e translação, sistema solar, planeta terra, fases da lua e 

as constelações. O Datashow geralmente pode ser acoplado á outros objetos com o de 

som ou computador, já os slides são criados no Power point e facilitando antecipando as 

escritas da lousa, com isso o professor já traz pronto o conteúdo que será apresentado 

sem interferência no momento de apresentação dos conteúdos, para fazer a escrita dos 

textos. 

 

2.6   CAMÊRAS 

 

Como utilizar: utilização da câmera fotográfica como um instrumento para o 

registro de atividades para o professor construir o diário de bordo, caderno em que ele 

conta sua rotina dentro de sala de aula, destacando as praticas pedagógicas, com a 

gravação de vídeos e fotos, ajudaram o professor escrever seus registros com mais 

informações, o professor pode se ater a imagem para descrever avalição de 

desenvolvimento de uma criança ou para avaliar sua própria prática. 

 

2.7   SITES 

 

Como utilizar: Os sites são algumas das grandes fontes de consulta tanto para o 

professor quanto para a criança que tem acesso ao computador para tirar dúvidas, como 

para caráter de conhecimentos, em qualquer área que se tenha pretensão.   
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A título de conhecimento apresenta o Portal do Professor que se encontra 

acessando o site http://portaldoprofessor.mec.gov.br/sobre.html acesso 2019.  

 

O Portal, lançado em 2008 em parceria com o Ministério da Ciência e 

Tecnologia, tem como objetivo apoiar os processos de formação dos 

professores brasileiros e enriquecer a sua prática pedagógica. Este é um 

espaço público e pode ser acessado por todos os interessados. 

(BRASIL,2019) 

 

Acessando o site o professor se cadastra para obter diversas informações que 

estão dividas em sete ícones, espaço sala de aula espaço em que o professor compartilha 

suas estratégias pedagógicas em diferentes assuntos, jornal é outro item traz 

quinzenalmente textos ligados à educação o próximo multimídia oferece um grande 

acervo de vídeos e áudios para acessar e baixar como recurso, também está incluído 

neste site cursos e materiais nele incluem informações sobre capacitações e materiais de 

estudos, colaboração modo de trocar experiências entre os professores de todo o país, 

links é mais um ícone é uma coletânea de links divididos em temas para posteriores 

consultas. 

 

2.8   BLOG 

 

Como utilizar: O objetivo da construção do Blog é tratar uma disciplina 

socialização entre professor e o discente, estratégias de ensino pode ser veiculo de 

divulgação de atividades realizadas pela turma.  

“Primeiro passo para criar um blog é preciso criar uma conta de e-mail no 

Google em seguida, entre com a sua conta Google no site www.blogspot.com. Caso não 

possua uma conta Google, clique em “Criar uma conta”, você terá que criar uma conta 

preenchendo os seus dados. Feito isso, vá ao site do Blogspot e entre com seu login e 

senha google e está aberta inúmeros possibilidades de organização do blog. ( ZIMMER 

e PICONEZ, 2016). 

 

http://portaldoprofessor.mec.gov.br/sobre.html%20acesso%202019
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2.9   CHATS 

 

“O chat permite a comunicação síncrona entre as pessoas, onde a mensagem é 

recebida no mesmo instante”. (SOARES, 2015). 

Como utilizar:  

Através do endereço http://www.ed.conpet.gov.br/br/conversephp, é possível 

conversar, em tempo real, com o Robô Ed, personagem desenvolvido para a 

Petrobrás pela empresa Insite. Ed é um robô virtual, baseado em inteligência 

artificial e que interage com o internauta, conversando sobre o meio 

ambiente, seus recursos naturais, fontes de energia, entre outros temas A cada 

resposta dada pelo Robô Ed, aparecem hiperlinks que aprofundam o assunto, 

por isso foi elaborado um roteiro de conversação para orientar os alunos. Os 

alunos precisam elaborar as perguntas e escrever corretamente, caso 

contrário, o Robô Ed não entende a pergunta e não consegue responder 

adequadamente. De qualquer maneira, ele sempre reconduz o usuário aos 

temas de seu domínio. Por isso mesmo, pode ser considerado como um 

recurso pedagógico seguro e inovador.(SOARES, p,1 e2 , 2015). 

 

2.9.1 CORREIO ELETRÔNICO 

 

 Esse se trata de um instrumento assincrônico, ou seja, não precisam ter hora 

marcada para ser enviado. 

Como utilizar: O professor deve ter uma conta em um e-mail de sua escolha 

com um nome e o professor pode optar em disponibilizar esse endereço para seus os 

alunos com objetivo de sanar dúvidas de forma mais individualizada 

 

RELAÇÃO ENSINO E APRENDIZAGEM COM AS TIC’S 

 

Estudos revelam que professores têm usado as tecnologias digitais e sentido 

mais confiança nessa utilização, mas, na maioria das vezes, o uso é restrito á 

preparações de aulas; poucos deles utilizam esses recursos para trabalhar com 

os estudantes durante as aulas, como meio de comunicação com os familiares 

ou, ainda, para estabelecer relações entre o estudo realizado em casa e aquele 

que é realizado na escola (BRASIL, 2014; WASTIAU et al.,2013) et al 

(BACHIN E MORAN,2018,p.130) 

 
As TIC’S são os instrumentos que facilitam o trabalho do professor e a 

aprendizagem do aluno, sabido disso o primeiro passo do professor é fazer o tradicional 
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com eficiência, para depois incluir as tecnologias em suas aulas, ou seja, primeiro o 

professor deve se tornar confiante sobre o conteúdo ensinado, perceber como a criança 

aprende, para depois se aprimorar em estratégias inovadoras que incluam as tecnologias, 

visto que o professor não deve ficar ancorado apenas no uso de tecnologias para seu 

beneficio de preparação de aula, mas voltada para o aluno que está inserido em uma 

sociedade totalmente digital, cabe ao professor iniciar também na escola um processo de 

alfabetização tecnológica, mas antes disso ele mesmo deve estar esclarecido de todas as 

funções da tecnologia, sem medo de errar, ou pouca vontade de aprender, como no 

inicio do texto foi colocado a sociedade esta em constante mudança tudo, o movimento 

tecnologia é muito acelerado o professor de estar a frente desse movimento iniciando 

ele na sala de aula e não isolar-se frente as TIC’S  que está se entrelaçando ao contexto 

escolar. 

 

FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA SOBRE AS TIC’S 

 

Percebe-se que o professor tem receio sobre as tecnologias, por já ser o  

professor que a muito tempo conclui sua formação, ou pelo pouco contato com as 

tecnologias, por falta de formações continuadas sobre o assunto tudo influência para o 

medo de ser decentralizado o seu lugar na escola como centro do conhecimento, muito 

professores abrem das TIC’s. 

Mas a dificuldade também é encontrado por aquele que acabou de iniciar sua 

caminhada na docência, pouca experiência em sal de aula assusta, por ter que lidar com 

diversos fatores novos, ele acaba por se preocupando com outras coisas, como domínio 

de sala imposição de autoridade, então nesse caso o alerta se faz para os cursos de 

formação inicial de professores que busquem preparar os futuros professores para 

lidarem com as tecnologias para que se tornem algo correspondente com a necessidade 

de todos as crianças, para que esse docente seja  íntimo as tecnologias, a disciplina deve 

priorizar práticas para que o professor possa exercitar diferentes estratégias utilizando as 

TIC’S como instrumento no exercício da profissão, de forma que construam prática que 
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coloquem o aluno como protagonista do conhecimento, para que nesse processo o 

professor não seja o detentor de todo o conhecimento, mas que faça a ponte entre o 

conhecimento e o aluno, e  não apenas apresente tudo pronta  o sujeito meramente 

memorizar, mas para que  a tecnologia servi-o para resolver situações encontradas em 

seu cotidiano e facilitar sua vida. 

BACHIN E MORAN(2018,p.130), “ Tornar o professor proficiente no uso das 

tecnologias digitais de forma integrada ao currículo é importante para uma modificação 

de abordagem que se traduza em melhores resultados na aprendizagem do alunos”. 

 

Considerações 

 

 

 Portanto pretende-se destacar nesse texto que é inevitável a inserção das TIC’s 

no contexto escolar como instrumentos, visto que ela tem como objetivo colocar a 

criança como protagonista da aprendizagem, o estudante passa a ter um papel 

importante sobre sua aprendizagem, ele precisa solucionar problemas do cotidiano, e 

construa seu próprio conhecimento.  

Faz se o alerta para que as  TIC’s não sejam usadas como muleta pelo professor 

se apoiar em apenas atividades recreativas, minimizando seu trabalho de estimulador de 

aprendizagem, porque as TIC’s não farão isso de forma isolada, mas de modo auxiliar o 

professor a estimular as crianças a serem protagonista de seu próprio conhecimento, 

clarificando-se então neste texto que elas, não estão como metodologia de ensino e sim 

instrumentos para efetivação de ensino. 

 Cabe ao professor está em constante atualização de seus conhecimentos por 

meio de formações continuadas, quando perceber que é um sentimento compartilhado 

entre professores da unidade de ensino buscar soluções em conjunto, como rodas de 

conversas para trocas de experiências palestras direcionadas e oficinas.  

Lembrando que o essencial é saber usar o instrumento para suas funções basica 

e posteriormente incorporar a prática pedagógica, isso tudo aos pouco um instrumento 
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de cada vez, o docente vai se aprimorando em um especifico, vai avaliando seus 

objetivos e os objetivos atingidos até alcançar seu alvo, mas enfatizando não use apenas 

por mero passatempo, acaba por desmerecer o trabalho do professor ao longo do 

processo. 
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Subtema: Formação de Professores 
 

Resumo: Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa do tipo Estado do 

Conhecimento, realizada com o objetivo de mapear e analisar as produções científicas 

sobre a atuação do coordenador pedagógico no Brasil. Os textos analisados são teses e 

artigos existentes em bancos de dados online dos Anais das Reuniões Nacionais da 

Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (ANPED), da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD/Ibict), do Catálogo de Teses e Dissertações 

da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Superior 

(CTD/CAPES), da Biblioteca Científica Eletrônica Online (Scielo) e do Portal de 

Periódicos da Capes (Capes). Para acessar os textos utilizamos a ferramenta eletrônica 

de busca nesses sites com a palavra-chave “coordenador pedagógico”, tendo como filtro 

o recorte temporal de 2009 a 2019. Foram localizados 308 trabalhos, dos quais 62 foram 

selecionados para análise (28 teses e 34 artigos) – somente aqueles que tinham como 

foco a atuação do coordenador pedagógico na Educação Básica. Após essa etapa, 

refinou-se a busca para publicações que abordassem a dimensão do trabalho do 

coordenador pedagógico como formador, processo que resultou na seleção de somente 

25 textos. Conclui-se que a temática “formação dos coordenadores pedagógicos” é 

pouco discutida na academia, pois a produção de conhecimentos na área é pequena a 

quantidade na última década, apontando um campo carente e propício a novas 

pesquisas. 

 

Palavras-chave: Estado do conhecimento. Coordenador pedagógico. Formação. Escola. 

 

 

                                                        
1 Doutoranda no Programa de Pós-graduação em Educação/Universidade Católica Dom Bosco. 

 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
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INTRODUÇÃO 

No presente artigo, pretende-se realizar uma análise quantitativa das produções 

acadêmicas brasileiras que abordam as dimensões do trabalho do coordenador 

pedagógico na Educação Básica. Para isso, foram selecionados para análise textos que 

tinham como foco o trabalho deste profissional na instituição escolar, envolvendo todas 

as dimensões de atuação para o desempenho de sua função, pois segundo Souza & 

Placco (2017, p. 13), trata-se “de um profissional que desempenha múltiplas atividades, 

que assume múltiplos papéis, que enfrenta desafios diversos, tendo de responder às 

demandas de professores, alunos, famílias e sistema de ensino”.  

Na primeira busca nos bancos de dados foram encontradas 308 produções 

científicas. Após a seleção daquelas que abordavam as dimensões de sua atuação dentro 

da escola – em que foram selecionados 62 – delimitou-se ainda mais o foco, mirando na 

formação de professores, obtendo-se a quantidade de 25 textos, os quais fazem 

referência à sua própria formação ou ressaltam a importância desse profissional como 

mediador dos processos formativos dos professores. 

Os objetivos específicos deste artigo são: promover um levantamento do estado 

do conhecimento sobre o coordenador pedagógico em teses e artigos publicados na 

última década a partir das bases de dados dos anais das reuniões nacionais da 

Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (ANPED), da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD-ibict), do Catálogo de Teses e Dissertações 

da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Superior 

(CTD/CAPES), da Biblioteca Científica Eletrônica Online (Scielo) e do Portal de 

Periódicos da Capes (Capes); identificar as regiões e instituições em que essas pesquisas 

foram publicadas; e verificar a quantidade de publicações que enfatizam o desempenho 

da função de formador ou de processos formativos que envolvem o coordenador 

pedagógico na Educação Básica. 

A relevância da proposta refere-se ao fato de que essa questão está em pauta nos 

dias atuais fora da academia, pois no Mato Grosso do Sul o coordenador pedagógico 

desempenha a função de formador de professores dentro das instituições escolares, 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
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devido à nova demanda implementada pelo Acordo de Colaboração e Cooperação entre 

Estados e Municípios
2
 Nesse movimento, o atual cenário das escolas estaduais de Mato 

Grosso do Sul fez surgir o papel do professor que assume a função de coordenador, o 

que requer formação continuada para poder, então, contribuir de maneira efetiva nas 

demandas que sua função exige.  Nesse sentido, Paulo Freire afirma que 

 
um dos programas prioritários em que estou profundamente 

empenhado é o de formação permanente dos educadores, por entender 

que os educadores necessitam de uma prática político-pedagógica 

séria e competente que responda à nova fisionomia da escola que se 

busca construir (FREIRE, 2001, p. 80). 

 

Ao se construir um estado do conhecimento sobre essa temática, pretende-se 

evidenciar possíveis lacunas a serem exploradas em estudos posteriores, além de 

contribuir para que os próprios coordenadores, uma vez tendo contato com este 

trabalho, pensem sobre o seu papel e busquem práticas que favoreçam o fortalecimento 

do desempenho de suas funções, incluindo a de formador. 

Para contemplar os objetivos e a problematização aqui levantados, o artigo está 

organizado da seguinte forma: no primeiro tópico, intitulado “Descrição dos dados”, 

apresenta-se um levantamento das produções acadêmicas sobre o objeto, estruturado em 

tabelas por banco de dados; no segundo, intitulado “Da análise quantitativa – foco nas 

regiões e instituições”, buscam-se evidenciar, a partir do levantamento realizado, 

possíveis lacunas a serem exploradas em estudos posteriores em relação ao objeto aqui 

estudado e sua relevância acadêmica regional por meio da exploração de gráficos; no 

terceiro, cujo título é “Nuvem de palavras: palavras-chave das produções encontradas”, 

apresenta-se um gráfico produzido com as palavras-chave mais utilizadas nas pesquisas 

exploradas; por fim, nas considerações as discussões realizadas ao longo do artigo são 

sintetizadas. 

                                                        
2
 Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no título que trata da 

organização da educação nacional, em seu artigo 8º, onde menciona: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino” e seus parágrafos 1º e 2º, cabendo a União a 

coordenação da política nacional de educação e aos sistemas de ensino a liberdade de organização nos termos da LDB. Já os artigos 
9º, 10 e 11 definem a incumbência de cada ente da federação no campo educacional. 
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Descrição dos dados  

A partir da busca nos bancos de dados descrita anteriormente, chegou-se aos 

seguintes resultados: 

Em relação ao CTD/CAPES, selecionamos um total de nove trabalhos dentre os 

54 encontrados, conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 1: teses do Catálogo da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Superior - 

CTD/CAPES. 

QT. ANO/INSTITUIÇÃO AUTOR/TÍTULO 

1 2015 

PUC/RJ 

OLIVEIRA, Jane Cordeiro de. Os coordenadores pedagógicos 

de escolas da Secretaria Municipal de Educação da Cidade do 

Rio de Janeiro como mediadores das políticas curriculares. 178 

f.  

2 2012 

PUC/RJ 

Leite, Vania Finholdt Angelo. A atuação da coordenação 

pedagógica em conjunto com os professores no processo de 

recontextualização da política oficial no 1º ano do Ensino 

Fundamental no Município do Rio de Janeiro. 243 f.  

3 2014 

UFPI 

TEIXEIRA, Cristiane de Sousa Moura. O ser ‘faz-tudo’: a 

dimensão subjetiva do trabalho do coordenador pedagógico. 261 

f.  

4 2016 

PUC/PR 

CORREA, Barbara Raquel Do Prado Gimenez. O cotidiano do 

coordenador pedagógico na visão da complexidade: Práticas de 

formação continuada no cenário da educação infantil. 255 f. 

5 2013 

UFBA 

VENAS, Ronaldo Figueiredo. Imaginar o passado, recordar o 

futuro: as transformações na função de coordenador pedagógico 

na Rede Estadual da Bahia. 147 f. 

6 2013 

U.P. 

MACKENZIE 

FERREIRA, Nilza Donizetti Dias. O coordenador pedagógico e 

a ação docente: contribuições de uma política pública de 

desenvolvimento profissional no local de trabalho. 216 f.  

7 2009 

UFRN 

BEZERRA, Edneide Da Conceição. A tecitura da ação do 

coordenador pedagógico da EJA: saberes necessários à medição 

do trabalho docente em alfabetização. 254 f.  

8 2017 

UFMS 

OSHIRO, Katyuscia. Escola de tempo integral e os meandros da 

coordenação pedagógica no município de Campo Grande - MS. 

9 2018 

USP 

ARAUJO, Janaina Cacia Cavalcante. Coordenação pedagógica 

em instituições públicas de educação infantil de São Paulo: 

formação e profissão. 
Fonte: CTD/CAPES, 2019. Organização: Santos, 2019. 

No Scielo a coleta de dados retornou um total de sete trabalhos dentre os 17 

encontrados, conforme tabela a seguir.  

Quadro 2: artigos do banco de dados da Biblioteca Científica Eletrônica Online. 

QT ANO/INSTITUIÇÃ TÍTULO/AUTOR 
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O 

1 2014 

RBEP/DF 

MIZIARA, Leni Aparecida Souto; RIBEIRO, Ricardo; 

BEZERRA, Giovani Ferreira. O que revelam as pesquisas 

sobre a atuação do coordenador pedagógico.  

2 2015 

CESGRANRIO 

SILVA, Luís Gustavo Alexandre da; SAMPAIO, César 

Luis. Trabalho e autonomia do coordenador pedagógico 

no contexto das políticas públicas educacionais 

implementadas no Estado de Goiás.  

3 2017 

UFPR 

BELLO, Isabel Melero; PENNA, Marieta Gouvêa de 

Oliveira. O papel do coordenador pedagógico nas escolas 

públicas paulistanas: entre as questões pedagógicas e o 

gerencialismo.  

4 2017 

UFPR 

CATANANTE, Bartolina Ramalho; DIAS, Lucimar Rosa. 

A coordenação pedagógica, a formação continuada e a 

diversidade étnico-racial: um desafio.  

5 2017 

UFPR 

SAVIO, Donatella. L’équipe educativa responsabile e il 

ruolo formativo del coordinatore pedagogico.  

6 2018 

USF/CAMPINAS 

ALENCAR, Eunice Soriano de; FLEITH, Denise de 

Souza; BORGES, Clarissa Nogueira; Boruchovitch, 

Evely. criatividade em sala de aula: fatores inibidores e 

facilitadores segundo coordenadores pedagógicos.  

7 2018 

UESC 

 

VIEIRA, Emilia Peixoto; SOUZA, Luciana Sedano de; 

ALVES, Cândida Maria Santos Daltro; OLIVEIRA, 

Rachel de. As condições de trabalho das coordenadoras 

pedagógicas da Educação Infantil.  
Fonte: SCIELO, 2019. Organização: Santos, 2019. 

 

No banco de dados dos anais da ANPED, dois trabalhos foram encontrados. 

 

Quadro3: banco de dados dos anais das reuniões nacionais da Associação Nacional de Pós-Graduação em 

Educação. 

QT  ANO TÍTULO/AUTOR 

1 2015 

ANPED 

SC 

 

ASSUNÇÃO, Ozélia Horácio Gonçalves; FALCÃO, Rafaela de Oliveira. O 

coordenador pedagógico e a formação continuada de professores: uma 

pesquisa-ação no município de Fortaleza. GT08 - Formação de Professores. 

2 2015 

ANPED 

SC 

 

MOLLICA, Andrea Jamil Paiva; ALMEIDA, Laurinda Ramalho de. O 

professor especialista iniciante e o apoio do coordenador pedagógico. GT08 

- Formação de Professores. 

Fonte: ANPED, 2019. Organização: Santos, 2019. 

Já  na BDTD/Ibict, houve retorno de 19 textos dentre os 122 encontrados. 

http://www.google.com/search?q=%22Miziara,%20Leni%20Aparecida%20Souto%22
http://www.google.com/search?q=%22Ribeiro,%20Ricardo%22
http://www.google.com/search?q=%22Bezerra,%20Giovani%20Ferreira%22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2176-66812014000300009&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2176-66812014000300009&lang=pt
http://www.google.com/search?q=%22Silva,%20Lu%C3%ADs%20Gustavo%20Alexandre%20da%22
http://www.google.com/search?q=%22Sampaio,%20C%C3%A9sar%20Luis%22
http://www.google.com/search?q=%22Sampaio,%20C%C3%A9sar%20Luis%22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40362015000400964&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40362015000400964&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40362015000400964&lang=pt
http://www.google.com/search?q=%22Penna,%20Marieta%20Gouv%C3%AAa%20de%20Oliveira%22
http://www.google.com/search?q=%22Penna,%20Marieta%20Gouv%C3%AAa%20de%20Oliveira%22
http://www.google.com/search?q=%22Catanante,%20Bartolina%20Ramalho%22
http://www.google.com/search?q=%22Dias,%20Lucimar%20Rosa%22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40602017000500103&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40602017000500103&lang=pt
http://www.google.com/search?q=%22Savio,%20Donatella%22
http://www.google.com/search?q=%22Alencar,%20Eunice%20Soriano%20de%22
http://www.google.com/search?q=%22Fleith,%20Denise%20de%20Souza%22
http://www.google.com/search?q=%22Fleith,%20Denise%20de%20Souza%22
http://www.google.com/search?q=%22Borges,%20Clarissa%20Nogueira%22
http://www.google.com/search?q=%22Boruchovitch,%20Evely%22
http://www.google.com/search?q=%22Boruchovitch,%20Evely%22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-82712018000300555&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-82712018000300555&lang=pt
http://www.google.com/search?q=%22Vieira,%20Emilia%20Peixoto%22
http://www.google.com/search?q=%22Souza,%20Luciana%20Sedano%20de%22
http://www.google.com/search?q=%22Alves,%20C%C3%A2ndida%20Maria%20Santos%20Daltro%22
http://www.google.com/search?q=%22Oliveira,%20Rachel%20de%22
http://www.google.com/search?q=%22Oliveira,%20Rachel%20de%22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73072018000300467&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73072018000300467&lang=pt
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
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Quadro 4: banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) - Ibict. 

QT ANO/ 

INSTITUIÇÃO 

TÍTULO/AUTOR 

1 2009 

USP 

DOMINGUES, Isaneide. O coordenador pedagógico e o desfio da 

formação contínua docente na escola. 2009. 237f. 

2 2010 
USP 

CAMPOS, Elisabete Ferreira Esteves. A coordenação pedagógica 
em questão: diálogos nos círculos de debates. 2010. 243f.  

3 2012 

UFSCAR 

PAULA. Adelgício Ribeiro de. Proposta curricular do estado de 

São Paulo: novos papéis ou continuísmo na prática escolar do 

professor coordenador?  

4 2013 

UERJ 

ARAÚJO, Teresa Cristina Oliveira. A prática do(a) 

coordenador(a) pedagógico(a) na Rede Municipal de Ensino do 

Rio de Janeiro: formação continuada de professores?  

5 2013 

PUC/SP  

CARLOS, Rinalda Bezerra. Um estudo sobre a formação 

continuada do coordenador pedagógico desenvolvida pelo 

CEFAPRO de Cáceres/MT. 

6 2013 

PUC/SP 

GIOVANI, Priscila de. Coordenador pedagógico: contribuições 

para sua formação. 

7 2013 
Mackenzie 
 

MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. O coordenador pedagógico e 
a ação docente: contribuições de uma política pública de 
desenvolvimento profissional no local de trabalho.  

8 2013 
UFBA 

VENAS, Ronaldo Figueiredo. Transformações ocorridas na função 
do coordenador pedagógico, na rede estadual da Bahia (1950 a 
2011): alguns apontamentos sociopolíticos, legais e históricos.  

9 2014 
PUC/RS 

FERRI, Marícia da Silva. Conhecimentos implicados na tomada de 
decisão do coordenador pedagógico em relação à indisciplina.  

10 2014 
USP 

HORTA, Patrícia Rossi Torralba. Os desafios de definir um bom 
professor e a herança das escolas alternativas paulistanas: 
perspectivas de coordenadoras pedagógicas e professoras do 
ensino fundamental I. 

11 2015 
UNESP  

SILVA. Valeria Andrade. Coordenação do trabalho pedagógico na 
rede estadual paulista: desafios, limites e potencialidades.  

12 2016 
UNESP 

FERNANDES, Maria José da Silva. A coordenação pedagógica em 
face das reformas escolares paulista (1996-2007).  

13 2016 
UNESP 

SILVA, Michele Lidiane da. O gênero autoconfrontação simples 
como instrumento na transformação do trabalho do Professor 
Coordenador. 

14 2016 

UNB 

SOUZA. Raquel Aparecida. Formação de 

professores/coordenadores pedagógicos a partir do Programa 

Nacional Escola de Gestores: a experiência no Tocantins.  

15 2017 

PR 

BUCZENKO, Gerson Luiz. Educação ambiental e educação do 

campo: o trabalho do coordenador pedagógico em escola pública 

localizada em área de proteção ambiental. Universidade Tuiuti do 

Paraná.  

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=0ahUKEwj0y7_xzb_JAhVDFpAKHfudAAkQFggzMAQ&url=http%3A%2F%2Fbdtd.ibict.br%2F&usg=AFQjCNFt_KuL9ECdz_y1Am-QtYniAuaZWQ&bvm=bv.108538919,d.Y2I
https://sapientia.pucsp.br/browse?type=author&value=Giovani%2C+Priscila+de
http://repositorio.pucrs.br/dspace/browse?type=author&value=Ferri%2C+Mar%C3%ADcia+da+Silva
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Buczenko%2C+Gerson+Luiz
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16 2017 
PUC/SP 

PEREIRA, Rodnei. O desenvolvimento profissional de um grupo de 
coordenadoras pedagógicas iniciantes: movimentos e indícios de 
aprendizagem coletiva, a partir de uma pesquisa-formação. 

17 2017 

PUC/SP 

SOUZA, Jesus Lopes de. O conhecimento didático-pedagógico 

para o coordenador pedagógico.  

18 2018 
UFBA 

SOUZA, Denise Silva de. Nós na rede –  formação continuada na 
perspectiva do coletivo de coordenadores pedagógicos de 
Salvador: tensões, desafios e potenciais.  

19 2019 

PUC/SP 

SILVA, Jeanny Meiry Sombra. Diferentes caminhos para 

formação docente: estratégias empregadas por coordenadores 

pedagógicos.  
Fonte: IBICT, 2019. Organização: Santos, 2019. 

 

Em relação ao Banco de Dados da CAPES a busca retornou um total de 25 

trabalhos dentre os 113 encontrados, conforme quadro abaixo. 

Quadro 5: Portal de Periódicos da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Superior 

(Capes). 

QT ANO/ 

INSTITUIÇÃO 

TÍTULO/AUTOR 

1 2009 

UFPI 

TEIXEIRA, Cristiane de Sousa Moura; CARVALHO, Maria 

Vilani Cosme de. O processo de constituição da identidade 

profissional desvelando o movimento de transformação de 

supervisor escolar à coordenador pedagógico.  

2 2010 

UEMS 

MIZIARA, Leni Aparecida Souto; QUEIROZ, Irany Nunes 

Queiroz Nunes. Indisciplina escolar: entrave ou desafio 

do coordenador pedagógico?  

3 2012 

USP 

FERNANDES, Maria José Da Silva. O 

professor coordenador pedagógico nas escolas estaduais 

paulistas: da articulação pedagógica ao gerenciamento das 

reformas educacionais.  

4 2012 

UNIMEP/SP 
ALMEIDA, Júlio Gomes; CERÊNCIO, MARCELA MOREIRA.  
O coordenador pedagógico e a avaliação do trabalho docente. 

5 2012 

FCC/SP 
PLACCO, Vera Maria Nigro De Souza; SOUZA, Vera Lucia 
Trevisan De; ALMEIDA, Laurinda Ramalho De. 
O coordenador pedagógico: aportes à proposição de políticas 
públicas.  

6 2012 

ISECENSA/RJ 
AZEVEDO, Jéssica Barreto de; NOGUEIRA, Liliana Azevedo; 
RODRIGUES, Teresa Cristina. O coordenador pedagógico: suas 
reais funções no contexto escolar.  

7 2013 

UNISC 
MACHADO, Laêda Bezerra; CARVALHO, Daniele Farias de. 
Violência escolar: concepções e ações 
do coordenador pedagógico.  

8 2014 

PUC/RS 

FERRI, Marícia da Silva. PEREIRA, Marcos Villela. 

Conhecimentos implicados na tomada de decisão do 

https://tede2.pucsp.br/browse?type=author&value=Souza%2C+Jesus+Lopes+de
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coordenador pedagógico em relação à indisciplina. 

9 2015 

PUC/SP 

Teixeira, Cristiane de Sousa Moura; Carvalho, Maria Vilani 

Cosme de. Arqueologia dos significados sociais atribuídos ao 

trabalho do coordenador pedagógico: uma construção sócio-

histórica.  

10 2015 

CESGRANRIO 

SILVA, Luís Gustavo Alexandre da. & SAMPAIO, César 

Luis. Trabalho e autonomia do coordenador pedagógico no 

contexto das políticas públicas educacionais implementadas 

no Estado de Goiás. 

11 2016 

UFMA 
TOZETTO, Susana Soares; KAILER, Priscila. Formação inicial 
do coordenador pedagógico: análises e reflexões dos saberes 
profissionais.  

12 2016 

FCC/SP 
ALMEIDA, Laurinda Ramalho de; SOUZA, Vera Lucia Trevisan 
de; PLACCO, Vera Maria Nigro De Souza. Legislado versus 
executado: análise das atribuições formativas do coordenador 
pedagógico.  

13 2016 

UPF/RS 
SARTORI, Jerônimo; PAGLIARIN. Lidiane Limana Puiati. O 
coordenador pedagógico: limites e potencialidades ao atuar na 
educação básica.  

14 2016 

UNISC/RS 
RIBEIRO, Raimunda Maria Da Cunha. O coordenador 
pedagógico na escola pública: dilemas, contradições e desafios 
de um profissional iniciante. 

15 2017 

UFCE 

DAVID, Ricardo Santos. A construção da identidade 

do coordenador pedagógico e seu perfil profissional no 

contexto atual.  

16 2017 

UNESP 

GARCIA, Rosineide Pereira Mubarack; SILVA, Cind 

Nascimento. Atuação profissional do coordenador pedagógico 

e as implicações no ensino e na aprendizagem.  

17 2017 

UNESP 

LEITE, Luciana Rodrigues; MIRANDA, Raquel Sales; 

VERAS, Kleyane Morais; CARVALHO, Wirla Risany Lima; 

LIMA, José Ossian Gadelha de. Coordenador pedagógico: 

influências da formação na prática profissional. 

18 2017 

UFMA 

OLIVEIRA. Jane Cordeiro de. As relações de poder entre 

o coordenador pedagógico e o diretor da escola: algumas 

considerações.  

19 2017 

UFRGS 

MOEHLECKE, Sabrina. O coordenador pedagógico nos 

sistemas de ensino do Rio de Janeiro: uma nova aposta na 

gestão das escolas?  

20 2017 

UNESP 

ARAÚJO, Osmar Hélio Alves; RIBEIRO, Luís Távora 

Furtado. Ser ou não ser um coordenador pedagógico 

diferente? Eis a questão.  

21 2018 

UFSCAR 
LANGONA, Neichelli Fabrício; GAMA, Renata Prenstteter. 
Dimensões do trabalho do coordenador pedagógico no 
contexto escolar. 
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Fonte: Periódicos Capes, 2019. Organização: Santos, 2019. 

 

Da análise quantitativa – foco nas regiões e instituições 

Foram encontradas 28 teses e 34 artigos nos bancos de dados analisados, 

considerando a palavra-chave e a relevância da temática abordada com enfoque nas 

dimensões do trabalho do coordenador pedagógico na Educação Básica. 

 

 

Na última década as produções científicas vieram em maior número da região 

sudeste, como se observa no gráfico abaixo, com 31 textos, dos quais 13 são artigos e 

18, teses. Na região sul foram encontradas 16 produções relevantes: 13 artigos e 3 teses. 

No nordeste foram 9: 4 artigos e 5 teses. No centro-oeste observaram-se 4: 2 artigos e 2 

teses. E, com um número quinze vezes menor em comparação com a região sudeste, 

obtivemos somente dois trabalhos publicados na região norte, ambos artigos.  

22 2018 

PUC/RS 

TOZETTO, Susana Soares; KAILER, Priscila Gabriele Da 

Luz. Formação inicial do pedagogo que atua 

como coordenador pedagógico: análises e reflexões dos 

saberes profissionais.  

23 2018 

UFOPA 

PA 

OLIVEIRA, Eliane Guimarães de; NUNES, Cláudio Pinto. 
Mapeamento das produções acadêmicas sobre condições de 
trabalho do coordenador pedagógico (2012 a 2016).  

24 2018 

PR/BJD 
FREIRE, Maria Luzivany Euzébio; AQUINO, José Mauro Braz de. 
O despertar do coordenador pedagógico para a formação 
continuada docente.  

25 2018 

UFOPAPA 
SILVA, Helen Maciel da; MACHADO, Ednéia Maria Azevedo; 
PACÍFICO, Juracy Machado. O protagonismo 
do coordenador pedagógico na formação docente: experiência 
na Educação Infantil em Ji-Paraná-RO.  

25
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O maior volume provém da região sudeste, com destaque para seis textos da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, seis da Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP e cinco da Universidade de São Paulo – 

USP. Observa-se ainda que 50% das publicações analisadas foram produzidas e/ou 

publicadas por instituições no estado de São Paulo.  

Na região centro-oeste foram encontrados somente 4 textos. Em Mato Grosso do 

Sul eles aparecem em duas instituições: um artigo publicado pela revista
3

 da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS e uma tese pela Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS. No entanto, ambas enfocam o trabalho do 

coordenador pedagógico de forma específica: a tese da UFMS explora a realidade da 

escola integral, que corresponde a somente um quarto das instituições da Rede Estadual 

de Ensino; o artigo publicado pela UEMS aborda a indisciplina, que é somente uma das 

questões pertencentes à alçada do coordenador pedagógico dentro de uma escola. 

 

                                                        
3 Revista: Interface da Educação. 
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Nuvem de palavras: palavras-chave das produções encontradas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A nuvem de palavras foi construída por meio de um aplicativo on-line
4
 no qual 

foram utilizadas todas as palavras-chave dos textos analisados, totalizando 391 

expressões. No entanto, observou-se maior incidência nos seguintes termos: 

coordenador, pedagógico, formação, pedagógica, coordenação, educação, escolar, 

professores, profissional, escola, gestão, coordenadores, professores, educacionais, 

                                                        
4 www.wordcloud.com: ferramenta de criação de nuvem de palavras on-line.  

http://www.wordcloud.com/
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docência e contínua. Ressalta-se que, para a produção do gráfico, foram utilizadas 

somente aquelas que atingiram no mínimo três repetições, como expõe o gráfico abaixo: 

 

Considerações  

A necessidade de formação continuada é tema de diversas pesquisas, uma vez 

que reflete a realidade de muitas instituições. O aprimoramento profissional é suporte 

para o desenvolvimento de novas demandas, considerando que o estudo e a pesquisa 

devem ser constantes na vida de todos os profissionais devido à rapidez com que as 

informações circulam e mudanças acontecem em todas as áreas. Segundo Nóvoa, “a 

formação deve estimular uma perspectiva reflexivo-crítica, que forneça aos professores 

os meios de um pensamento autônomo que facilite as dinâmicas de autoformação 

participada” (1992, p. 25). 

Portanto, entendemos que “estar em formação implica um investimento pessoal, 

um trabalho livre e criativo sobre os percursos e projetos próprios; com vistas à 

construção de uma identidade profissional” (NÓVOA, 1992, p. 25). A partir das 

discussões desenvolvidas ao longo do artigo retoma-se a problematização levantada, buscando 

sintetizar o que o trabalho possibilitou revelar, pois a ênfase nas palavras “coordenador 

pedagógico” e “formação” como palavras-chave das produções analisadas reforça a 

importância do objeto de pesquisa deste artigo,  uma vez que revelou a pertinência do 

objeto, pois são quase ausentes os trabalhos que enfocam o coordenador pedagógico 

frente à formação continuada de professores ou à sua formação pessoal.  
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Espera-se que os dados apresentados fomentem estudos posteriores a respeito da 

temática, tendo em vista sua importância como agente mediador do processo formativo 

no ambiente escolar. Contribui-se, assim, para que se reflita sobre essa questão, 

buscando-se uma definição mais clara sobre a formação deste profissional. 
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Tema: Formação e Prática Docente 

Subtema: Formação de Professores 

 

 

 

Resumo: O artigo teve como objetivo geral o levantamento de produções acadêmicas 

stricto sensu que se aproximassem do tema da dissertação em construção intitulada: 

!?Ciberstalking!? e suas implicações no espaço escolar. Vinculada a linha de Pesquisa II 

- Práticas Pedagógicas e suas Relações com a Formação Docente. A pesquisa é de 

natureza qualitativa, de cunho bibliográfico. Durante o semestre 2019/1 acessei  o banco 

de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), a biblioteca eletrônica on line Scientific Electronic Library 

(SciELO), a Biblioteca Digital de Teses e Dissertação do Instituto Brasileiro de 

Informação em ciência e Tecnologia (BDTD/ibict) e  Google Acadêmico. Pela questão 

do limite de páginas traremos para o artigo somente os dados do Google acadêmico. Os 

resultados demonstram que as pesquisas analisadas se aproximam do tema da pesquisa 

pelo referencial teórico utilizado e a busca da produção e divulgação do conhecimento 

para a sensibilização e combate do ciberstalking para além dos muros institucionais. 

 

Palavras-Chave: Educação, Tecnologia, Ciberstalking.  

 

Tipo de Trabalho:  Esse estudo é o resultado parcial de uma Dissertação de Mestrado 

em Educação em construção. 

 

 

Introdução 

Estamos vivenciando uma era intrigante, a ciência e a tecnologia têm avançado 

de tal forma que acompanhar seu desenvolvimento tornou-se um desafio. A sociedade 

contemporânea foi reorganizada, caem os padrões onde a cultura, a arte e o 
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conhecimento eram produzidos e divulgados unilateralmente. Agora, o advento da 

internet possibilita o protagonismo individual e coletivo dos sujeitos, numa construção 

sociocultural que ora nós atrai, ora nos assusta. 

Esses novos desafios têm levado os governantes a repensar políticas públicas e 

os professores as práticas pedagógicas que colabore com a formação crítica/reflexiva 

dos alunos para além dos muros institucionais. Entendemos que a escola é antes de tudo 

um espaço de interação de todos os sujeitos independente da cor, raça, religião, gênero e 

credo, esses sujeitos antes de fazerem parte do universo institucional têm uma 

construção histórica, cultural e social. 

 É sabido que a convivência em sociedade educa, transforma e as vezes 

determina o ser e o estar dos sujeitos mas, é na escola que se tem acesso a educação 

formal, nesse processo educativo o papel do professor é relevante na condução dos 

alunos no processo de transformação da informação em conhecimento. “ [...] investir na 

pessoa e dar um estatuto o saber da experiência mediante uma reflexão crítica sobre a 

prática (NÓVOA, 1992b, p. 68). 

Para entender essa sociedade, a ciência passa por um momento de fervura, de 

altas temperaturas em termos de pesquisa no intuito de buscar respostas para os vários 

fenômenos sociais que surgem todos os dias, como ciberstalking, nosso objeto de 

estudo. No Brasil o fenômeno ciberstalking começou a ser investigado a partir do ano 

de 2008, passando a ser tema de discussões no campo jurídico, acadêmico e social.  

Aos poucos, a sociedade começa a refletir criticamente sobre o fenômeno, que  

tem avançado significativamente dentro e fora do espaço escolar. Autores como Bocij 

(2004),  Reyns et al. (2012),  Sheridan e Grant (2007) definem o ciberstalking como o 

conjunto de ações praticadas de forma individual ou coletiva por meio das Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC) para assediar, perseguir e intimidar. Já em  Brasil 

(2016) é definido que “cyberstalking é a perseguição praticada pela rede”. 

Pereira e Matos (2015, p. 58) “descrevem o fenômeno como uma construção 

sociocultural, que surge no mundo ocidental durante o último século, reflexo do 

progressivo reconhecimento do stalking (assédio persistente no mundo real) e da 
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acentuada difusão das TIC [...]”. Portanto, nem tudo que acontece no ciberespaço é 

produção de conhecimento, troca de saberes.   

Panigao e Silva (2016, p. 157) falam que “Pensar a educação na perspectiva da 

cibercultura é um desafio e simultaneamente uma conquista para a construção do 

conhecimento em consonância com as exigências da sociedade contemporânea” [...]. 

Diante dos desafios que permeiam o espaço escolar na atualidade estão o uso das TIC 

para a prática de fenômenos como o ciberstalking por adolescentes, fazendo-nos refletir 

sobre os futuros caminhos que devem ser traçados para formação de professores, 

coordenadores e alunos.  Partindo de todas essas premissas a pesquisa se denomina 

como estado do conhecimento. 

           O objetivo geral foi o levantamento de produções acadêmicas stricto sensu que 

se aproximassem do tema da dissertação em construção intitulada: !?Ciberstalking!? e 

suas implicações no espaço escolar, entre os anos de 2014 a 2019. Os objetivos 

específicos são: Compreender o que as pesquisas dizem, focam e investigam sobre o 

ciberstalking; Analisar quais instrumentos foram mais utilizados para a coleta de dados 

no estudo do fenômeno ciberstalking, visando uma possível adaptação para utilização 

na pesquisa em construção.    

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa é de natureza qualitativa, tem caráter bibliográfico, através dela é 

possível construir um mapa de produções de um determinado tema delimitando o 

tempo. Acreditando que o artigo, possa de alguma forma contribuir com a comunidade 

escolar, acadêmica, com o processo de construção do conhecimento.  

Diante desse contexto, busquei embasamento teórico sobre o que já havia sido 

publicado no banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), na biblioteca eletrônica on line Scientific 

Electronic Library (SciELO), Biblioteca Digital de Teses e Dissertação do Instituto 

Brasileiro de Informação em ciência e Tecnologia (BDTD/ibict) e no Google 

Acadêmico. Para a busca utilizamos os seguintes critérios: (1) descritor com a palavra 
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ciberstalking; (2) teses, dissertações e artigos escritos em inglês, espanhol e português; 

(3) pesquisas publicadas nos últimos nove anos (2011-2019); (4) pesquisa realizada com 

adolescentes, professor e coordenadores (5); produções de universidades publicas e 

privadas a nível stricto sensu. 

 Para respeitar o limite de páginas do artigo traremos apenas a pesquisa realizada 

no Google acadêmico, na categoria teses e dissertações. Foram encontrados 151 

resultados. Em seguida apliquei os critérios acima discriminados, restaram 29 trabalhos 

para a leitura dos resumos. Após a leitura foram selecionados 4 pesquisas. Os dados 

coletados serão apresentados a seguir. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Google Acadêmico (2011-2019) 

                                              Descritor: Ciberstalking 

ANO INSTITUIÇÃO TÍTULO AUTOR(ES) NATUREZA 

2011 Universidade 

Minho - Portugal 

Ciberstalking: 

Prevalência na 

população 

universitária da 

Universidade do 

Minho 

Célia Sofia de 

Sousa 

Carvalho 

Dissertação  

Psicologia da 

Justiça 

2014 Universidade De 

Minho - Portugal 

Ciberagressões, 

Adolescência e 

Envolvimento 

Parental 

Fábio Jorge 

Ribeiro Novo 

Dissertação 

Psicologia 

2016 Universidade 

Fernando Pessoa- 

Portugal 

Ciberstalking: 

Prevalência e 

Estratégias e Coping 

em Estudantes do 

Ensino Secundário 

Juliana Filipa 

Barros 

Valquaresma 

Dissertação 

Ciências Humanas 

E Sociais 
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2016 Universidade De 

Minho-Portugal 

Cyberbullyng e 

Cyiberstalking 

Luzia De 

Oliveira 

Pinheiro 

Tese 

Ciências Sociais 

Fonte: elaborada pelas autoras com base nas publicações do Google Acadêmico 

 

Na Universidade Minho situada em Portugal, foi defendida a Dissertação de 

Carvalho (2011) com o título: Ciberstalking: Prevalência na população universitária da 

Universidade do Minho. A seleção da dissertação para construção do estado do 

conhecimento se dá pela fundamentação teórica rica na conceituação do fenômeno em 

discussão o ciberstalking e stalking separadamente.  

O objetivo geral da pesquisa da pesquisa foi analisar até que ponto a amostra 

universitária inquirida foi alvo de comportamentos de assédio através dos meios 

eletrônicos em algum momento da sua vida, e quais as estratégias são mais utilizadas 

nessa dinâmica. 

Os sujeitos da pesquisa são 111 acadêmicos do 1º e 3º ano dos cursos de 

psicologia e biologia aplicada da Universidade de Minho. O instrumento utilizado para 

a coleta de dados foi um questionário que foi respondido entre os anos de 2010/2011. A 

avaliação dos dados foi realizada com base nas escala de Spitzberg e Hoobler (2002). 

Por ser um trabalho desenvolvido na área de psicologia, o instrumento permite 

compreender o comportamento dos participantes com relação ao ciberstalking. 

Vale ressaltar que todas as vezes que a escala é aplicada em uma amostra de 

sujeitos, é necessário pedir a prévia autorização dos autores. Essa escala foi traduzida e 

adaptada pelas pesquisadoras Célia Carvalho e Marlene Matos (2010) e é denominada 

de Escala de Avaliação de Ciberstalking. De posse dos questionários, os dados 

recolhidos foram inseridos e analisados com o apoio do software estatístico Statistical 

Package for Social Sciences – version 19 (SPSS 19.0) 

Os resultados da pesquisa apontam que os sujeitos passam mais horas on line 

interagindo com seus pares, socializando. O advento da internet tem aproximado as 

pessoas em redes coletivas, estreitando laços, criando novos círculos de amizades. Com 
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os benefícios e as facilidades desse novo cenário social vêm também os riscos que esses 

sujeitos são submetidos. É necessário compreender que enquanto vigiamos também 

somos vigiados. Nesse sentido as medidas de segurança no espaço on line são 

facilmente esquecidas. 

74,8% dos entrevistados já foram vitimas de cibestalking pelo menos uma vez. 

A forma de assédio mais utilizada é por meio do celular e das redes sociais. Os jovens 

que estavam cursando o 1º ano na universidade, menores de 21 anos, do sexo 

masculino, nesse cenário aparecem em um número maior como vítimas. 

 Por estarem vivenciando um universo novo, abrem-se a novas interações no 

espaço físico e virtual. Essas interações os deixam mais expostos. Quanto ao dado que 

os homens aparecem em maior número como vítimas nos faz refletir enquanto 

pesquisadores para nos esvaziarmos dos conceitos pré-formados, pois temos uma 

tendência a acreditar que as mulheres são vulneráveis em quase todos os cenários 

sociais e a pesquisa demonstra que nesse cenário a realidade é outra. 

Sobre as limitações do estudo, o autor relata que os diretores dos cursos não 

colaboraram em sua totalidade para a adesão dos alunos como sujeitos da pesquisa. O 

fenômeno stalking em 2011, era pouco pesquisado e havia dificuldade com relação à 

literatura. Já o ciberstalking, dispõe de um número maior de pesquisadores que buscam 

entender o fenômeno. Segundo o pesquisador, a utilização de apenas um instrumento 

para a coleta de dados limitou a abertura de fissuras para futuras pesquisas. 

No ano de 2014, foi localizada a dissertação de Fábio José Ribeiro novo, com o 

titulo: Ciberagressões, adolescência e envolvimento parental, defendida na Escola de 

Psicologia da Universidade de Minho em Portugal. A pesquisa traz como objetivo geral 

estudar o lado obscuro da comunicação interpessoal on line entre os adolescentes, em 

particular, a taxa de perpetração de agressões no ciberespaço e cyberstalking, a presença 

de sobreposição de papéis (vítima e agressor) e as dinâmicas de supervisão e/ou 

envolvimento parental. 

A metodologia utilizada foi um questionário on line com 128 perguntas, 

realizado entre os meses de fevereiro a junho do ano de 2013, com 627 adolescentes do 
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sexo masculino e feminino com idade aproximada entre 12 e 16 anos, de escolas da rede 

pública e privada. Também participaram da pesquisa 586 sujeitos que são descritos pelo 

pesquisador como encarregados pela educação dos adolescentes são eles: pais, mães, 

tutores ou família de acolhimento. 

 Com esses sujeitos foi utilizado um questionário impresso que foi respondido a 

lápis com tempo de duração entre 10 e 15 minutos. O intuito era caracterizar o perfil dos 

familiares com relação ao uso das tecnologias digitais e quais suas percepções com 

relação às práticas com o uso das tecnologias e supervisão dos adolescentes. A 

utilização do questionário impresso nos leva a refletir no porque da escolha. Não teriam 

eles os pais o mesmo domínio tecnológico que os adolescentes?  

Para a análise dos dados foi utilizado o inventário de comportamentos e atitudes 

frente às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) de Pereira e Matos (2012), 

que permite categorizar os adolescentes pelo nível sociodemográfico, hábitos com 

relação a utilização das TIC comportamento e segurança virtual e as práticas de 

supervisão parental. 

Após esse procedimento aplicou-se a escala de avaliação do ciberstalking  de 

Spitzberg e Hoobler (2002),  que permite o entendimento do fenômeno a partir de 

análise de 18 tipos de comportamentos de assédio e perseguição on line. Para análise 

dos dados foi utilizado o software livre Statistical Package for Social Sciences (SPSS; 

versão 22.0 para Mac Os X).  

Os resultados demonstram que de acordo com as características 

sociodemográficas dos 627 estudantes que participaram da pesquisa, 114 praticam o 

ciberstalking, tem idade média de 14,38 anos de idade. 98% dos agressores são do sexo 

masculino, estão no terceiro ciclo do ensino básico em Portugal que corresponde ao 

ensino médio no Brasil, 71,5% frequentam a escola pública.  

As táticas mais utilizadas por eles na prática do ciberstalking são: mensagens 

exageradas de afeto 33,3%, seguidas das mensagens demasiado reveladoras, carentes ou 

exigentes 17,7% , telefonar sem justificação aparente 69,9%, controlar ou enviar 

presentes para o telemóvel ou rede social 41,9%, enviar imagens ou mensagens 
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pornográficas/obscenas 12,4%, enviar mensagens escritas, fotografias ou imagens 

ameaçadoras 1,2%, enviar mensagens a assediar sexualmente 9,1%, enviar mensagens 

para insultar 32,2%, expor informação privada sobre a pessoa aos outros 8,6%, fingir 

ser alguém que não é 21,5% e prejudicar a reputação pessoal na 

escola/grupos/sociedade 11,3%.  

Com relação ao controle parental para o uso das TIC pelos adolescentes, 64,2% 

dos entrevistados nunca ou raramente adotaram as seguintes estratégias de supervisão: 

perguntar o que está vendo, fazendo na rede, falar sobre as potencialidades das 

ferramentas tecnologias, verificar o histórico de acesso, criar com os adolescentes seus 

email, blog e páginas nas redes sociais.  

Segundo Novo (2014), o ciberstalking é um fenômeno crescente e preocupante. 

Um dado que chamou nossa atenção é que as meninas também participam ativamente 

da perpetração desse fenômeno. O pesquisador atribui o aumento da prática do 

fenômeno ao fato das relações sociais dos adolescentes nesse contexto contemporâneo 

estarem sendo construídas intensamente no espaço virtual. Percebemos que é necessário 

que a família controle e  supervisione à superexposição, o desvio de conduta e as 

práticas por vezes criminosas que estão se naturalizando no espaço on line pelos 

adolescentes. 

Outro estudo que selecionamos para a leitura e análise é a dissertação da 

pesquisadora Valquaresma (2016), defendida na Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais da Faculdade Fernando Pessoa em Portugal. Abordando o tema “ 

Ciberstalking”: prevalência e estratégias de coping em estudantes do ensino secundário,  

teve como  objetivo conhecer a prevalência do ciberstalking, quais as dinâmicas do 

fenômeno e quais as estratégias de coping eram utilizadas pelas vítimas. Para fins de 

esclarecimento coping significa lidar segundo a língua portuguesa brasileira. 

Essa pesquisa tem uma fundamentação teórica basilar par o tema ciberstalking, 

pois aborda a origem do fenômeno e sua evolução de uma forma mais complexa. 

Caracteriza a evolução tecnológica, as relações em rede e as possibilidades e 

implicações da utilização das tecnologias na vida cotidiana. 
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A pesquisa é qualitativa e têm caráter descritivo e exploratório. O instrumento 

utilizado foi o questionário on line que foi disponibilizado por meio de um link no 

Google Docs. Participaram da pesquisa empírica 259 estudantes do ensino secundário, 

do sexo masculino e feminino, com idade entre 16 e 21anos. A escolha dos participantes 

atendeu ao critério de que nessa faixa etária os jovens passam a maior parte do tempo 

do seu dia conectados à internet. O estudo busca responder dois objetivos: o propósito 

de identificar os comportamentos mais utilizados pelo ciberstalker e entender como as 

vítimas lidam com essa situação. Para que os estudantes participassem da pesquisa foi 

necessário ter a autorização do Ministério da Educação Português, pois a pesquisa 

aconteceu a nível nacional. 

          Os questionários se dividiam em três eixos, que foram eles: aspectos 

sociodemográfico, escala de avaliação de ciberstalking e escala de coping no stalking. 

Os dados foram agrupados em tabelas no Excel e analisados pelo software do programa 

informático Statistical Package for Social Sciences – version 23 (SPSS 23). 

Observamos que este programa é bastante utilizado por pesquisadores em Portugal. 

Os resultados do estudo revelam que 47,1% dos sujeitos já passaram pela 

experiência de receber objetos de afeto, 39.7%  receberam mensagens exageradas de 

afeto e 34,9% estão o recebimento de mensagens excessivamente carentes ou exigentes. 

Esse assédio é indesejado, mas segundos os dados, não afetam grande parte dos 

entrevistados. 

Um dado relevante é que apenas 25% dos estudantes reconhecem que já foram 

assediados na internet. Mais, ao aplicar a Escala de Avaliação do Ciberstalking, esse 

dado sobe para 68%. Para Valquaresma (2016), as vítimas não têm entendimento acerca 

do que é considerado assédio virtual ou não.  

Segundo algumas pesquisas científicas educacionais, com a superexposição de 

suas vidas nas redes sociais, os jovens contemporâneos não conseguem discernir com 

clareza se o que está acontecendo é assédio virtual ou protagonismo on line. Todos 

querem ver suas postagens curtidas e o número de seguidores nas redes sociais virou 

sinal de status. É importante compreender que há uma linha tênue entre a exposição da 
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vida no espaço virtual e o perigo. Abordar essa temática no Brasil abrirá novos debates  

com o intuito de sensibilizar a população sobre esse fenômeno cada vez mais presente 

nas interações sociais, dentro e fora do espaço escolar. 

Na pesquisa, os rapazes aparecem em destaque como vítima de ameaças. Em 

resposta ao objetivo como as vítimas lidam com o problema, 77,7% dizem que 

simplesmente ignoram o problema porque na maioria das vezes não se reconhecem 

como vítimas. As estratégias menos utilizadas pelos jovens é pedir ajuda e procurar os 

meios legais. Optam por apagar o contato, o email, resolvem o problema sem expor o 

que está acontecendo com a família, com os amigos. Talvez essa estratégia de não 

denunciar, não colocar o assunto em pauta, colabore para o avanço do fenômeno na 

sociedade. 

Valquaresma (2016) finaliza a dissertação dando enfoque à gravidade do 

fenômeno e como ele tem avançado como prática entre adolescentes e jovens em idade 

escolar. Pesquisar é necessário para a compreensão da dimensão do ciberstalking, 

porém é relevante ir além, e buscar projetos de intervenção de modo que os estudantes 

busquem estratégias para enfrentar o problema. 

No mesmo ano, foi localizada a tese de doutoramento de Pinheiro (2016), 

desenvolvida no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Minho em Portugal, 

com o tema: “cyberbullyng e cyberstalking” a violência e a comunicação na 

cibercultura. O objetivo geral da pesquisa foi compreender como se comportam os 

indivíduos perante o cyberbullying e o cyberstalking. 

A escolha da tese de doutoramento foi pela aproximação do tema da minha 

dissertação, por trazer para a pesquisa a análise de casos verídicos dos dois fenômenos, 

pela fundamentação teórica rica e pela metodologia ser bastante detalhada permitindo 

ao leitor compreender como o trabalho foi construído passo a passo. 

A tese aborda o contexto da cibercultura, o fascínio que é navegar na internet, os 

perigos da vida em sociedade diante dos impactos do desenvolvimento científico e 

tecnológico e como nossas ações podem nos levar do sonho ao pesadelo apertando 

apenas uma tecla no aparelho celular. 
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A pesquisadora conceitua os dois fenômenos, demonstrando onde se aproximam 

e onde se afastam e como identificá-los na vida cotidiana. Coloca em debate os 

constrangimentos, a questão da reputação dos indivíduos no uso da internet do facebook 

ao correio eletrônico. Pinheiro (2016) cita que ser vítima de cyberbulling e ciberstalking 

coloca em xeque o que o ser humano constrói ao longo de toda sua construção histórica, 

sua reputação. 

A pesquisa é qualitativa e quantitativa com abordagem da etnografia digital, o 

instrumento usado para a coleta dos dados foi um questionário on line enviado por meio 

de link, com perguntas abertas no Google Drive. Segundo a pesquisadora, as técnicas 

acima discriminadas possibilitam a busca de respostas para a compreensão de 

fenômenos emergentes no espaço virtual complementando-se entre si.  

Para responder ao questionário, foram convidados alunos de duas universidades 

de Portugal. 17.994 acadêmicos da Universidade de Minho, sendo 8.720 do sexo 

masculino e 9.274 do sexo feminino. Já da Universidade da Beira Interior, participaram 

6.803 acadêmicos, 3.335 do sexo masculino e 3.468 do feminino. O questionário foi 

enviado pelo email institucional. Os outros sujeitos da pesquisa em um total de 150 

foram escolhidos em fóruns de debate das temáticas em questão, uma forma de fazer um 

contraponto entre os dois públicos. 

O estudo ocorreu da seguinte forma: no período de setembro do ano de 2010 a 

abril de 2014 a pesquisa foi direcionada a sites e blogs sem público alvo definido com 

as palavras-chaves cyberbulling e ciberstalking. Foram recolhidas para análise as dez 

primeiras páginas. Os dados foram insuficientes para avançar numa pesquisa de 

doutorado que requer rigor científico. 

Assim sendo, em meio a um universo de informações, a pesquisadora optou por 

tomar como ponto de partida os testemunhos apresentados em fóruns das plataformas 

digitais Google, Youtube, Facebook, Twitter e no Yahoo com as seguintes palavras-

chaves: cyberbullying forum e cyberbullying I’m a victim, cyberstalking forum e 

cybersalking I’m a victim. Que na tradução para a língua portuguesa usada no Brasil 
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quer dizer: fórum de cyberbulling e cyberbulling eu sou uma vítima, fórum de 

ciberstalking e ciberstalking eu sou uma vítima.  

Alguns fóruns eram privados e precisou de autorização do administrador, 

moderador para entrar. A visita a essas páginas aconteciam duas vezes ao ano. O 

critério de escolha foi a seriedade dos participantes e o conteúdo disponibilizado. Para 

que todos os envolvidos na pesquisa pudessem acompanhar seu desenvolvimento e 

contribuir de maneira significativa para a sua conclusão, foi criado, um blog, uma 

página no Facebook e um email com o tema do estudo. 

Segundo Pinheiro (2016), o cyberbulling e o ciberstalking apresentam a mesma 

realidade com relação à prática que é intencional, onde as pessoas utilizam as TIC por 

meio da internet com o objetivo de perseguir e perturbar o outro. A superexposição e a 

facilidade de acesso por todos facilitam a prática dos fenômenos. Outro dado relevante é 

que a prática do ciberstalking antecede a do ciberbulling no espaço virtual. 

Os dados demonstram que os sujeitos só percebem os perigos e a insegurança da 

internet quando veem seus dados sendo partilhados por estranhos on line para a prática 

do cyberbullying ou do cyberstalking. Que a possibilidade de ver sua reputação 

denegrida em todos os outros espaços pode levá-los a atitudes extremas como o 

suicídio. 

A vontade de fazer parte de um espetáculo global massivo que torna todas as 

pessoas protagonistas de suas histórias dimensiona o lado glamouroso do “Eu” on line e 

minimiza os perigos decorrentes dessa sociedade que não tem mais fronteiras físicas.  

Diante do exposto, não só os jovens, todos nós precisamos compreender que as 

mesmas ferramentas que nos permitem avançar nos processos de ensino/aprendizagem 

no espaço escolar, partilhar conhecimentos, trabalhar e nos comunicar dentro outras 

possibilidades, também podem ferir, minar a resistência, manipular tornar-nos  

fragilizados pelo outro. Pinheiro (2016, p. 264) fala que “é preciso saber proteger-se e 

pensar as consequências antes de postar. É ter consciência que tudo pode ser usado por 

terceiros com a finalidade que bem entenderem”.  

Considerações finais 
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As quatro produções acadêmicas stricto sensu selecionadas, apesar de serem 

desenvolvidas em áreas de conhecimento diferentes, todas dialogam 

direta/indiretamente de maneira interdisciplinar aproximando à temática da dissertação 

em construção intitulada !?Ciberstalking!? e suas implicações no espaço escolar, pelo 

referencial teórico e a busca da produção e a divulgação de conhecimento visando 

estratégias de   prevenção do fenômeno em toda a sociedade.  

Os trabalhos analisados tinham como foco o mapeamento das estratégias 

utilizadas pelo stalker, a maior incidência de vitimização com relação ao gênero, como 

as vitmias lidam com o problema e as causas que levam os sujeitos a praticar o 

ciberstalkink.. 

 Os sujeitos das pesquisas eram alunos da educação básica, da graduação, pais 

e/ou o responsável legal pelos estudantes. Nenhuma pesquisa trouxe como sujeito o 

coordenador pedagógico e o professor. Acreditamos que tê-los como sujeitos na 

pesquisa contribuiria de maneira significativa na busca de estratégias para a 

sensibilização, combate e prevenção do ciberstalkign dentre e fora do espaço escolar. 

Esses profissionais, por meio de suas práticas pedagógicas convivem diretamente com 

os alunos, funcionando como peças-chave para a formação, articulação e mediação 

pedagógica entre as diretrizes curriculares e as questões socioculturais escolares.  

           Com relação à metodologia, o instrumento mais utilizado para a coleta de dados  

foi o questionário on line. Já as análises foram feitas por meio de softwares livres 

variados. Um dado que nos chamou atenção é que dos 29 resumos lidos, os 

Programas de Pós-graduação da Universidade de Minho e Fernando Pessoa em 

Portugal possuem um número significativo de produções de teses e dissertações 

sobre o ciberstalking na área das ciências sociais, ciências da saúde e poucas 

produções na área de ciências humanas. 
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Resumo: 

O presente artigo é fruto da dissertação  de mestrado que teve como objetivo analisar a 

perspectiva de alunos do nono ano do Ensino Fundamental de uma escola pública do 

estado de Mato Grosso sobre o currículo escolar. O referencial teórico utilizado na 

pesquisa foi formado por autores que defendem uma escola pública de qualidade para 

todos, sem que isso signifique um processo de homogeneização/uniformização. Os 

sujeitos da pesquisa foram alunos e alunas que estudam no nono ano do Ensino 

Fundamental, por entendermos que é um momento de decisão na vida dos estudantes: 

escolha do Ensino Médio que será cursado, ensino profissionalizante e/ou preparação 

para a universidade, entre outros.  Como resultado, pode-se apontar que todos os alunos 

e alunas veem na escola uma possibilidade de realização dos seus sonhos. Ao mesmo 

tempo, percebem que, na escola, a cultura hegemônica presente no currículo se afasta 

radicalmente deles e delas, dificultando suas relações e possibilidades de aprendizagem, 

bem como o bom desempenho nas avaliações. 

 

Palavras-Chave: Palavras-Chave: Escola pública; Diversidade; Currículo. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado da Dissertação de Mestrado 

 

 

Introdução 

 

O presente artigo é fruto da dissertação  de mestrado que teve como objetivo 

analisar a perspectiva de alunos do nono  ano do Ensino Fundamental de uma escola 

pública do estado de Mato Grosso sobre o currículo escolar.  

mailto:ruth@ucdb.br
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O artigo apresenta inicialmente a reflexão teórica que subsidia  a análise da 

pesquisa de campo, isto é, as vozes de alunos e alunas do nono ano do Ensino 

Fundamental. Em seguida apresenta-se a escolha do campo empírico, bem como a 

análise dos dados coletados. Finalmente, faz-se algumas conclusões da pesquisa 

realizada. 

 

O currículo escolar: tensões entre a homogeneização e a diversidade  

 

Iniciamos este item, lembrando que os autores e autoras que estabelecem a 

discussão crítica do currículo escolar, tem reiterado que práticas curriculares 

homogeneizantes, provocam a exclusão das diferenças culturais no processo de ensino e 

aprendizagem. Ou seja, a homogeneização, a monocultura no currículo escolar, 

despreza a diversidade e produz a exclusão dos alunos que não estão familiarizados com 

a perspectiva curricular presente na escola. Dessa forma, os saberes padronizados nos 

conteúdos curriculares contribuem para o aumento gritante da lacuna entre a vida 

cultural do educando e o mundo da cultura escolar.  

Conforme Esteban (2013), “não podemos esquecer, entretanto, que as 

práticas escolares contribuem para a socialização dos conhecimentos e valores” (p. 27). 

Desse modo, para socializar os conhecimentos no cotidiano da escola, é preciso 

valorizar o diálogo de saberes com os diferentes códigos culturais.  Aqui, entendemos as 

práticas curriculares como um campo de luta. É necessário, pois, perceber que os alunos 

e as alunas da classe de baixa renda lutam para conseguir aprender os conteúdos 

curriculares que pretendem a homogeneização. 

Parafraseando Arroyo (2011), a educação como uma luz não implica apenas 

uma educação para esclarecer o futuro ou mostrar o melhor caminho, mas uma 

educação para o presente do aluno,  para que, desse modo, ele consiga interagir com 

suas dificuldades, com a esperança de que seus sonhos não se tornem pesadelo. 

Podemos compreender que alunos e alunas rotulados(as) muitas vezes como 

fracassados(as) pela cultura escolar são os(as) que mais se esforçam para que a escola 
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faça sentido, incluindo o esforço para permanecer nela. As dificuldades não podem ser 

ignoradas nas práticas curriculares.  

Nesse sentido, mesmo que não resolva os problemas da desigualdade social, 

o currículo de uma escola pública não pode legitimar o discurso de que os(as) 

alunos(as) da classe trabalhadora são fracassados(as). Assim, ainda que a educação não 

resolva todos os problemas das injustiças sociais da sociedade contemporânea, as 

práticas curriculares têm um espaço e tempo privilegiado no cotidiano escolar para 

refletir sobre a desconstrução do discurso hegemônico, cheio de estereótipos que 

inferiorizam os alunos e as alunas de baixa renda. 

A escola pública, como qualquer outro espaço público, provoca tensões. Muitas 

são as dificuldades que os(as) alunos(as) pobres enfrentam para tornarem-se bons(boas) 

aluno(as) na escola. Segundo Arroyo (2015, p.35): “escola pública é aquela que acolhe 

a classe trabalhadora. Acolhe crianças-adolescentes, jovens-adultos [...] membros da 

classe trabalhadora empobrecida”. Trata-se de um público que busca na escola a 

esperança de utilizar a educação como uma arma em sua luta pela sobrevivência na 

sociedade contemporânea.  

 

O campo de pesquisa e a voz de alunos e alunas  

 

O campo pesquisado foi a Escola Estadual Esperança na cidade Juína/MT. Tanto 

o nome da escola como dos sujeitos aqui apresentados são fictícios para garantir o 

anonimato. Os sujeitos são alunos e alunas da escola Esperança e cursavam o nono ano 

do Ensino Fundamental. Foi escolhido este ano pelo significado que ele tem na vida 

estudantil, ou seja, é um momento de escolha do curso do Ensino Médio, que pode ser 

um técnico ou um curso que prepara para a Educação Superior. A pesquisa tem 

abordagem qualitativa, e o instrumento de coleta de dados utilizado foi a entrevista 

semiestruturada.  

 Consideramos importante iniciar a análise explicitando, com base nas falas 

dos(as) alunos(as), que muitas vezes, a escola reproduz o discurso dominante que 
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culpabiliza os sujeitos pela sua pobreza, pela dificuldade da escola em compartilhar os 

espaços, tempos, conhecimentos, entre outros, com os sujeitos com uma condição 

econômica desfavorável. Ou seja, “a vida cotidiana constrói seu sentimento de 

incapacidade, o fracasso escolar é apenas um fracasso a mais” (ESTEBAN, 2013, p. 

106). Nesse sentido, os(as) alunos(as) pertencentes a classe social de baixa renda já são 

rotulados(as) como fracassados(as) pelos critérios da desigualdade social da sociedade 

contemporânea. Considerando-se que os(as) filhos(as) da classe trabalhadora já chegam 

muitas vezes na escola como “fracassados(as)”, o seu cotidiano na escola torna-se tenso, 

e o seu futuro na continuidade da educação escolar é incerto. 

Em certas situações, os(as) alunos(as) reconhecem a importância dos estudos 

para mudar de vida. “É bom estudar para ter um bom emprego. É o estudo que manda 

na vida, ter responsabilidade” (Paulo – Entrevista – 05/05/2016). Arroyo destaca 

(2011): 

Esperam da escola e de seus professores algum ponto de referência? O 

direito de acreditar no futuro talvez? Mas que futuro? O prometido 

pelo progresso? Pelo diploma? Pelo esforço pessoal? Em suas 

trajetórias parecem nos dizer: ‘errastes de endereço, nos destes uma 

direção errada, andamos à procura do que não encontramos: o futuro 

que nos prometestes’. (ARROYO, 2011, p. 90). 

 

Pode-se acreditar que, embora a educação do presente não deva reduzir-se 

apenas ao pensamento no futuro, a escola tem responsabilidade com a continuidade dos 

estudos – apesar de sabermos que esse futuro não é o mesmo para os(as) alunos(as) 

filhos(as) da classe trabalhadora: “Não há como ignorar o que está invadindo a escolas 

públicas populares: crianças-adolescentes condenados a trabalhos de sobrevivência, à 

procura de saídas de emergência pelo trabalho” (ARROYO, 2015, p. 33). Em função 

disso, esses(as) alunos(as) têm mais dificuldade de continuar na escola. “Era puxado, 

trabalhava e, chegava em casa, tinha que tomar banho e vazar pra escola” (José – 

Entrevista – 11/05/2016).  

É importante notar que, apesar dos esforços empreendidos por esses(as) 

alunos e alunas para conjugar seu trabalho com a escola a fim de conquistarem um 
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“bom” trabalho, ainda são rotulados(as) como “fracassados(as)”, pois o contexto da 

desigualdade é ignorado pelo currículo escolar. 

Podemos compreender que os(as) alunos(as) também necessitam de uma 

educação que dialogue com sua realidade social e seu provável futuro. “Serve para 

aprender para saber respeitar as pessoas e pensar no futuro [...]. Penso em terminar 

meus estudos completos e pensar depois em fazer uma faculdade” (João – Entrevista – 

05/05/2016).  

É interessante observar que nem todos os sujeitos da pesquisa reduziram a 

importância da educação à garantia de um bom emprego. Até os(as) alunos(as) que 

acreditam na escolarização como garantia futura de bons empregos também sabem de 

sua importância para a vida social. O mesmo aluno que sonha em ser médico, quando 

questionado sobre a importância da escola em sua vida, valida outras perspectivas 

propiciadas pela escola: “Pra aprender, deixar de ficar na rua, ensina coisas” (José – 

Entrevista – 11/05/2016). 

Na dinâmica dos saberes escolares, o que o aluno denomina como “coisas” 

realmente são saberes de coisas que eles e elas necessitam para orientar-se em uma 

sociedade tão complexa como a que vivemos na atualidade. “Coisas” para entender sua 

identidade social com dignidade, seus direitos de ser cidadão(ã), sua realidade social e 

cultural. 

 De acordo com Arroyo (2011), “a luta cansativa pela sobrevivência os 

instiga à procura do conhecimento, de explicações e de significados sobre suas 

vivências infantis, juvenis não apenas de futuros adultos” (p. 115). Portanto, por mais 

que acreditem no discurso da educação para o futuro, os(as) alunos(as) pensam, sentem 

e necessitam da educação para o seu presente: “A escola entra em seus imaginários 

como uma instituição que poderia trazer alguma luz para suas interrogações no 

presente” (ARROYO, 2011, p. 115). 

Conforme Marques, “[...] a educação não representa uma prática que se 

reduz ao contexto escolar de um modo estandardizado como se todos os sujeitos fossem 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

334 
 

homogêneos ou como se todos os grupos respondessem de forma linear aos seus 

propósitos educacionais” (MARQUES, 2015, p. 207). 

 Assim, conviver na escola é uma tensão entre obedecer e desobedecer para 

atender às normatizações a fim de ser um bom aluno ou uma boa aluna. Vale lembrar 

que o(a) aluno(a) reconhece e se culpabiliza quando não obedece às normas 

padronizadas: “Não, bom aluno [eu não sou], não. [...] é pela forma de eu ser, essa fala 

traz tudo. Só a forma de [eu] estar todos os dias na direção, isso já explica. O bom 

aluno, como posso dizer, o bom aluno é aquele que faz as tarefas e acerta” (Paulo – 

Entrevista – 05/05/2016).  

Chama-nos a atenção que a condição de mau aluno “é pela forma de eu ser” 

– esse ser diferente do modelo hegemônico faz parte de sua identidade cultural, e tudo 

indica que sua identidade de sujeito aluno o faz estar presente todos os dias na direção. 

Salientamos que o estudante reconhece o que é ser bom aluno, principalmente no 

processo de ensino aprendizagem: “o bom aluno é aquele que faz as tarefas e acerta”. 

Esse relato contribui para entendermos a culpabilização do(a) aluno(a) que não 

consegue aprender na mesma lógica de aprendizagem dos(as) demais, que não realiza as 

tarefas pedagógicas no tempo esperado, que pronuncia o que tem que ser falado em uma 

linguagem diferente.  

O Paulo e a Joana, citados abaixo, nos impelem a fazermos outras reflexões. 

A dificuldade não é que é sobre o estudo, e sim sobre, como posso 

dizer... Lembrar... Você faz tudo hoje, amanhã, você não se lembra, é 

totalmente difícil (Paulo – Entrevista – 05/05/2016). 

 

Eu não sei estudar, e não lembr[o] de nada na hora (Joana – Entrevista 

– 16/05/2016). 

 

Para esses(as) alunos(as), estudar é difícil; alguns(algumas) nem conseguem 

lembrar o que foi ensinado, ou seja, em muitas situações, os conteúdos curriculares não 

fazem sentido nem tem significado para o(a) educando(a). Dessa forma, o processo de 

aprendizagem na sala de aula transforma-se em uma frustração. Como dizem Nunes, 

Carraher e Schliemann (2011, p. 198-199), “quanto mais definirmos a tarefa do aluno 

como a aprendizagem de uma certa quantidade de regras, mais estaremos criando um 
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ambiente favorável à aprendizagem sem compreensão”. Pode-se pensar que 

aprendizagem sem compreensão significa negar a liberdade de o sujeito aluno 

relacionar-se com o conhecimento, sendo desse modo excluído do processo de 

aprendizagem e depois da escola. 

O(A) aluno(a) que não consegue aprender sente-se inferiorizado nas 

diferentes formas de vivência na escola, até mesmo no processo de socialização com 

os(as) colegas. O aluno Manoel diz em seu relato, quando é questionado sobre sua 

dificuldade de fazer amizades na sala de aula: “Não sei, é que não sei ler” (Manoel – 

Entrevista – 12/05/2016). A diferença de não conseguir ler como os(as) demais alunos e 

alunas leva-o a acreditar que isso o torna inferior, constituindo um obstáculo para fazer 

amizades e conduzindo-o a um isolamento na escola, ou seja, o significado da não-

aprendizagem vai além dos conteúdos curriculares, pois  não conseguir aprender é a 

afirmação do seu fracasso em todas as suas possibilidades de êxito, em legitimar sua 

identidade cultural como sujeito, como aluno da escola. 

Na escolarização, espera-se que todos(as) aprendam de forma igual, 

eliminando-se a possibilidade de o(a) aluno(a) pensar de outras formas, com outros 

significados para a educação. “O que significa saber ler e escrever sem compartilhar a 

sociedade do simbólico que organiza as relações sociais? Como participar de um mundo 

que lê e escreve sem o direito de o ler e o pronunciar à maneira como Paulo Freire nos 

ensinou”? (FÁVERO, 2009, p. 32).  

É importante ressaltar que, em nenhum momento das entrevistas, os(as) 

alunos e alunas falaram que no currículo  há algum tipo de preocupação em articular os 

conhecimentos trabalhados na escola com os conhecimentos da vida deles(as). O(A) 

aluno(a) considera que o conhecimento da escola está fora da sua realidade social. 

Como Oliveira (2009, p. 101) relata ao ouvir o diálogo de duas alunas de Educação de 

Jovens e Adultos sobre os conteúdos ensinados na sala de aula: “Eu agora já entendi. 

Problema é aquilo que a gente tenta resolver na escola e pobrema são as coisas que a 

gente tem que resolver na vida da gente. Entendeu?”. Entendemos que a escola não 

possibilita um espaço e tempo para os “pobremas” da vida do contexto do(a) 
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educando(a); dessa forma, o(a) aluno(a) não consegue manifestar sua diferença no 

processo de ensino e aprendizagem. Ser e pensar diferente é um “problema” para o 

aluno, porque a escola o vê como errado. Nesse sentido, concorda-se com Esteban 

(2004) quando afirma que “o cotidiano escolar demanda a consolidação de práticas de 

avaliação fundamentadas no diálogo e capazes de acolher a diferença como uma 

característica importante do processo aprendizagem ensino” (ESTEBAN, 2004, p. 171). 

Nessa perspectiva, o diálogo entre os diferentes saberes da vida da escola com o 

contexto dos(as) alunos(as) é um viés para constituir um processo de conhecimento com 

relevância e significado para o(a) aluno(a). 

As caracterizações inferiorizantes sofridas pelo(a) “mau(má) aluno(a)" na 

escola são uma reprodução dos estereótipos e da discriminação social vivenciada na 

sociedade. A partir dessa reflexão, conforme Arroyo (2012, p.17), “quanto mais se 

precarizam as formas de sobreviver dos grupos populares, até de suas infâncias, mais se 

afirma o pensamento abissal: povo violento, até infâncias violentas, perigosas, 

selvagens nas ruas, nas favelas, até nas escolas”. Podemos dizer que esse discurso é 

recorrente nas falas presentes no cotidiano da escola e faz com que o(a) aluno(a) das 

classes populares, marcado(a) por esse rótulo, seja constantemente alvo de 

discriminação e humilhação, entre outros.   

É recorrente esses sujeitos serem rotulados como infratores da ordem 

hegemônica da sociedade e da escola. Logo, reforçam o “problema” de serem oriundos 

da classe oprimida, sendo rotulados como diferentes e, consequentemente, inferiores, 

assim ameaçando uma suposta qualidade da educação. Em função disso, alunos e alunas 

considerados(as) bagunceiros(as) e violentos(as) fazem-nos pensar: o que será mesmo 

violência diante da imposição de um currículo monocultural? 

Na escola pública contemporânea, é visível a reprodução da cultura hegemônica 

da sociedade. Temos, no cotidiano da escola, um currículo monocultural. O objetivo do 

currículo cultural hegemônico é que todos(as) os alunos e alunas tenham uma 

aprendizagem do mesmo modo. Segundo Esteban (2004), “o percurso único, o resultado 

homogêneo e o processo linear despotencializam os exercícios escolares, que, em lugar 
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de promover exercícios de ser, se tornam exercícios para treinamento de habilidades e 

aquisição de fragmentos descontextualizados de conhecimentos” (p. 160). Ao mesmo 

tempo, tem-se uma prática pedagógica que exclui a realidade social de alunos e alunas, 

reforçando a perspectiva da escola que ensina para o futuro e dificultando a interação 

desses(as) alunos(as) em seu espaço tempo, assim “negando as diferenças que nos 

constituem e fazendo da experiência infantil e juvenil momentos de negação, por serem 

mera preparação para algo que virá depois” (ESTEBAN, 2004, p. 160). 

A partir dessa reflexão, aprender na Escola Esperança é um desafio que 

muitos(as) alunos(as) de baixa renda não conseguem alcançar. Quem é responsável pela 

aprendizagem ou não dos(as) alunos(as)? Diz o aluno Bruno em relação ao seu péssimo 

desempenho na avaliação: “Me sinto ruim” (Bruno – Entrevista – 11/05/2016). 

 Quando questionamos sobre quem tem culpa pela sua não-aprendizagem, 

ele responde: “Culpo a mim mesmo, porque eu não entendi, e eu tenho que prestar mais 

atenção” (Bruno – Entrevista – 16/05/2016).  

É oportuno lembrar que o aluno já se diz responsável pelo fracasso escolar. 

Mas será que realmente são os(as) alunos e alunas os(as) verdadeiros(as) culpados(as)? 

De acordo com Esteban (2004, p. 168), “o fracasso escolar que penaliza as crianças das 

classes populares [...] continua denunciando a necessidade de se aprofundar o processo 

de democratização da sociedade, sendo significativa a produção da escola pública como 

espaço de educação popular de qualidade para todos”. Salientamos, com base em 

Arroyo (2011, 2012, 2015), Esteban (2004,  2013, 2014) e conhecimentos outros, a 

necessidade de a escola pública proporcionar o diálogo entre as diferentes culturas e 

possibilitando um ambiente para uma educação emancipatória.  

 

Considerações finais 

 

Ao relacionar algumas situações do currículo escolar dos alunos e alunas do 

nono ano da Escola Esperança, com as marcas da desigualdade social e com as um 

currículo distante do diálogo com a realidade dos alunos, percebemos que a expectativa 
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em relação a educação para os alunos das classes populares transforma-se em um 

pesadelo quando se encontram com os conhecimentos trabalhados no currículo 

monocultural, dificultando a possibilidade da continuidade dos estudos.  

Essa é a realidade social para muitos(as) alunos(as) de baixa renda, que, ao 

pensarem na continuidade de sua vida escolar no Ensino Médio, refletem sobre a 

dificuldade que enfrentarão para cursar a última etapa da Educação Básica. 

          Nesse contexto social, a educação para os(as) educandos(as) de baixa renda não 

pode ser uma educação de menor qualidade e reduzida à educação para o trabalho, mas 

uma educação que atenda às diversidades culturais, uma educação que pratique o 

diálogo entre as diferenças de classe, gênero e étnica-racial, entre outras.  

Observou-se, ainda, em várias falas, que o sonho da educação para mudar de 

vida vai perdendo o encantamento à medida que os(as) alunos(as) percebem a 

dificuldade para atingi-lo. No entanto, pode-se dizer, com base na pesquisa, que os 

alunos e as alunas entrevistados(as) veem na escola a possibilidade da realização dos 

seus sonhos, mas também percebem as dificuldades que o currículo apresenta para essa 

realização, por ter pouca relação com o contexto no qual vivem.  

             Portanto, talvez possamos considerar que o que motiva esses alunos e essas 

alunas a lutarem pela permanência na educação seja a esperança de uma escola que os 

compreenda em suas diferenças, sem inferiorizá-los e estigmatizá-los.  
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Tema: GT 4 - Escola, Cultura e Diversidade. 

Subtema: Educação Especial na Perspectiva da Inclusão. 

 

 

Resumo: O conteúdo contido neste artigo visa corroborar com entendimento do papel 

do ensino de Arte nas escola especiais, no contexto da educação especial, na perspectiva 

da educação inclusiva. Para fomentar o pensamento crítico a respeito do tema 

delimitado, este artigo apresenta-se em dois momentos distintos, mas que se completam 

no conjunto da ideias expressas, com vistas a percepção do conceito de inclusão que 

vem se desenvolvendo ao longo da história das políticas públicas para educação 

especial. Primeiramente serão apresentadas algumas provocações conceituais sobre 

políticas de inclusão e de necessidades educacionais especiais, a partir do ponto de vista 

de Bueno (2008) e Patto (2008). No segundo momento serão apresentadas questões que 

permeiam o ensino de arte para pessoas com deficiência e as possibilidades para a 

educação inclusiva. Considerando a abordagem sócio histórica como fio condutor das 

relações aqui estabelecias, entende-se que todas as questões que envolva a educação 

especial, em todas as esferas da sociedade, requerem atenção especial permanente, 

devida as constantes mudanças, assegurando a qualidade no trabalho e respeito a 

inclusão das pessoas com deficiência. 

Palavras-Chave: inclusão; ensino de arte; escolas especiais. 

 

 

Tipo de Trabalho: Este artigo apresenta-se como parte do projeto de dissertação, 

realizado pelo programa de pós-graduação Stricto Sensu Mestrado Profissional em 

Educação – PROFEDC, que recebe apoio financeiro do Programa Pibap UEMS. 

 

Introdução 

O texto que apresenta discorre sobre a questão do ensino de Arte que são 

realizadas nas escolas especiais, que atendem pessoas com deficiência. O entendimento 

do papel do professor de Arte, está consolidado dentro da academia e, já estão 

socialmente postas suas atribuições enquanto mediador do conhecimento e suas ações 
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pedagógicas. No entanto, identifica-se a necessidade pensar sobre algumas demandas 

específicas do trabalho realizado no contexto das escolas especiais, com vistas a uma 

prática de ensino de Arte como possibilidade para a educação inclusiva. Surge então o 

seguinte questionamento: como se dá a prática docente em Arte, dentro das escolas 

especiais, no atual contexto da educação especial, na perspectiva da educação inclusiva? 

Diante deste questionamento presente artigo encarregar-se de subsidiar a 

reflexão sobre em que medida os conceitos de inclusão e de necessidades educacionais 

incidem no ensino de Arte. Para isso, faz-se necessário, trazer algumas considerações 

sobre o conceito de educação inclusiva antes de adentrar nas discussões que premeiam o 

ensino de Arte para pessoas com deficiência e a prática docente em Arte na educação 

especial, na perspectiva da educação inclusiva, no contexto das escolas especiais. 

Comumente, os assuntos entorno da educação especial perpassam aspectos 

legais que regem as políticas públicas voltadas a inclusão. Diferente disto, o que se 

apresenta no primeiro momento deste artigo não será um percurso histórico, mas 

algumas provocações feitas por Bueno (2008), complementado com o ponto de vista de 

Patto (2008), com o intuito de pensar sobre o sistema educacional que está instituído. 

Destas provocações se desdobram questionamentos, dos quais busca-se discutir o 

ensino de Arte, no contexto das escolas especiais e as possibilidades para a educação 

inclusiva.  

Sendo assim, no segundo momento são feitas algumas considerações sobre a 

função do ensino de Arte no processo de ensino e aprendizagem da pessoa com 

deficiência, constituindo o entendimento sobre quais seriam as necessidades 

educacionais em Arte deste público. Faz-se ainda considerações sobre processos 

inclusivo, por meio da prática pedagógica do ensino de Arte realizado no âmbito das 

escolas especiais. Tais questões visam somar com as discussões que são empenhadas 

entorno dos assuntos que perpassam a educação especial, na perspectiva da educação 

inclusiva, corroborando com as contínuas atualizações, tanto conceituais, quanto das 

políticas públicas para a inclusão da pessoa com deficiência. 

Algumas provocações conceituais  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

342 
 

As políticas públicas para a educação inclusiva no Brasil advêm de um longo 

percurso histórico, sofrendo significativas modificações, dado a necessidade de 

acompanhar a dinâmica social, desta forma, esta conversa está delimitada no recorte 

temporal a partir assinatura da Declaração de Salamanca, em 1994, cujo documento 

influenciou a formulação das políticas públicas da educação inclusiva e, é deste lugar 

que Bueno (2008) faz algumas provocações com relação ao conceito de inclusão 

escolar.  

O autor aponta como no Brasil a Declaração de Salamanca sofreu alteração em 

sua tradução, de forma conveniente. No texto original trata-se de orientações 

integradora, na versão digital, publicado pela Coordenadoria Nacional para Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, apresenta-se um texto com o termo 

orientações inclusivas. 

 

Este não é um mero problema de tradução, mas uma questão 

conceitual e politica fundamental, pois a segunda, ao deixar de ser fiel 

ao texto original, nos leva a entender que a inclusão escolar é uma 

proposta completamente inovadora, que nada tem a ver com o passado 

e que inaugura uma nova etapa da educação mundial: a educação para 

todos, inclusive para os “portadores de necessidades educacionais 

especiais”, na construção de uma sociedade inclusiva. (BUENO, 

2008, p. 45) 

 

A provocação contida nesta fala de Bueno (2008) está no fato que a mudança 

dos termos modifica a forma como é percebia a legislação. É importante salientar que a 

Declaração de Salamanca deriva da preocupação expressas na Declaração de Jontiem, 

“que teve por finalidade precípua estabelecer princípios, diretrizes e marcos de ação 

para que todas as crianças do mundo pudessem ter satisfeitas as ‘necessidades básicas 

de aprendizagem’” (BUENO, 2008, p. 46). Esta citação permite os seguintes 

questionamentos: Quais seriam essas necessidades básicas de aprendizagem? Como 

atender essa necessidades, tão diferentes, nas diferentes pessoas, dentro de um sistema 

educacional homogêneo, em que se espera que todos aprendam tudo, no mesmo tempo? 

Percebe-se aqui, que estes são alguns dos desafios das políticas para educação especial, 

na perspectiva inclusiva. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

343 
 

Outra provocação feita por Bueno (2008) refere-se ao termo “portadores de 

necessidades educacionais especiais” para se referir a pessoa com deficiência. A pessoa 

com deficiência está inclusa neste grupo, porém não são exclusivos. O referido termo 

abarca uma população muito maior, entre eles, conforme a Lei de Diretrizes e Base para 

Educação – LDB 9394/96, as pessoas com transtorno global do desenvolvimento – 

TGD e pessoas com  altas habilidades ou superdotação – AH/S. Pode-se incluir 

também, no grupo de necessidades educacionais especiais, pessoas pertencentes a 

diferentes grupos étnicos, respeitando suas formas culturais de escolarização. 

 

O uso do termo “pessoa com necessidades educacionais especiais” 

expressa a condição de que, nessa sociedade, os homens devem ser 

livres e capazes de exercer sua capacidade para o trabalho. Tal 

condição livra o deficiente, pelo menos no plano teórico, de toda 

expressão pejorativa de inútil ou improdutivo. Sob esse aspecto, 

imputa ao sujeito apenas algumas necessidades que não o impedem de 

participar do mundo do trabalho. (NERES; CORREA, 2008, p. 159) 

 

Por mais que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) venha superar os equívocos conceituais historicamente constituídos, 

ampliado a compreensão sobre as práticas inclusivas, permanecem ainda 

questionamentos como: dentro da perspectiva de inclusão no ensino comum, não seria 

uma forma de exclusão determinar o que ‘este’ ou ‘aquele’ aluno deva aprender? Essa 

decisão não teria relação direta com o tipo de geração de pessoas que se pretende 

formar, determinado assim, o que se deva aprender? Estas questões vão ao encontro da 

crítica feita por Patto (2008) a respeito da exclusão dentro da inclusão, por ela exposta 

como inclusão marginal, no qual se configura no contexto da precarização do sistema de 

ensino. A inclusão precária ou participação-exclusão, conforme definida pela autora, 

decorre de um sistema de ensino que prioriza atender as demandas de mercado, estando 

submetidos a interferência de órgãos financeiro. 

Ainda sobre a precarização do sistema de ensino, em detrimento as demandas de 

mercado, Patto (2008) aponta que tornou-se necessário reverter o quadro de baixo 

rendimento escolar, sendo assim criou sistemas de classes de aceleração, regularizando 
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o fluxo de alunado pelo escoamento rápidos multirepetentes para series mais adiantadas, 

gerou-se então um maior distanciamento entre as escolas de pobre e as escolas de ricos. 

Percebe-se aí, de forma explicita a marginalização social dentro do espaço escolar. 

Patto (2008) reitera sua percepção apontando que a forma com a escola está 

estruturada hoje, além de um local de detenção sutil, este espaço tem se tornado palco 

de programas empresariais de inclusão, com frequência ocupada por cursos ( 

panificação, artesanatos, entre outros), programas esportivo, explicitando assim, a 

divisão do trabalho braçal e intelectual. “As escolas foram incorporadas ao grande 

espetáculo midiático da inclusão social, de nítido caráter assistencialista, orientado pela 

tradução dos direitos em favor dos poderosos, engodos de longa data na sociedade 

brasileira” (PATTO, 2008, p.38). Nesta proposição, a autora refere-se a inclusão social 

no sentido amplo, inclusive das pessoas com deficiência, que neste cenário descrito, 

também se tornam atores da exclusão dentro da inclusão.   

A fala dos autores remontam onze anos, no entanto, é perceptível que ainda se 

perpetuam equívocos entre os conceitos e a aplicação prática do projeto de educação 

inclusiva. Em se tratando do trabalho realizado nas escolas especiais, surge novas 

provocações: se o conceito de inclusão que está socialmente posto e, aqui 

problematizado pela percepção de Bueno (2008) e Patto (2008), acontece somente nas 

escolas comuns, estariam então, as escolas especiais agindo na contramão das atuais 

políticas para educação especial? Retomando o entendimento de que o conceito de 

educação inclusiva visa implantar um processo de ensino que atenda às necessidades 

educacionais da pessoa com deficiência. Não estariam as escolas especiais, também, 

atendendo estas demandas previstas nas políticas de inclusão?  

Tais respostas não são dadas de pronto, elas são construídas no cotidiano destas 

escolas, com trabalho contínuo dos professores que buscam caminhos que 

proporcionem um sistema de ensino que atenda o direito de acesso pela pessoa com 

deficiência “a formação e o desenvolvimento humano global, em suas dimensões 

intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica” (BRASIL, 2018, p.16).  
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No texto da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018) está previsto 

que:   

 
[...] os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares devem se 

planejar com um claro foco na equidade, que pressupõe reconhecer 

que as necessidades dos estudantes são diferentes. De forma 

particular, um planejamento com foco na equidade também exige um 

claro compromisso de reverter a situação de exclusão histórica que 

marginaliza grupos – como os povos indígenas originários e as 

populações das comunidades remanescentes de quilombos e demais 

afrodescendentes – e as pessoas que não puderam estudar ou 

completar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, requer o 

compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo a 

necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação 

curricular, conforme estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). (BRASIL, 2018, p.15) 

 

Conforme citado no documento, o planejamento curricular tem que em atender a 

formação humana, de maneira integral, com foco na equidade, a fim de que não se 

perpetue a problemática apontada por Patto (2008), para que não se perpetue a exclusão 

dentro da inclusão. 

As provocações expostas neste primeiro momento abrem espaço para uma 

conversa mais específica, que visa responder os questionamentos elencados, a respeito 

das demandas educacionais, no ensino de Arte, dos alunos com deficiência, que neste 

artigo, em especial, está situado no contexto das escolas especiais. Conforme apresenta-

se a diante, esta delimitação se deu pela concepção de que o trabalho docente em Arte 

se apresenta essencial para a inclusão, atendendo as necessidades dos alunos com 

deficiência por meio dos conteúdos e a das proposições práticas 

 

Quais seriam as necessidades educacionais em arte?  

Assim como foram feitas, anteriormente, provocações a respeito do conceito de 

educação inclusiva e de necessidade educacionais, agora o presente texto propõe pensar 

de que maneira estes conceitos incidem na prática pedagógica de Arte, no contexto das 

escolas especiais. Parte-se então do questionamento pelo qual todo professor de Arte 

atuante nas escolas especiais, em algum momento já tenha ouvido: qual a função do 
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Ensino de Arte? Em geral o questionamento não é feito de maneira direta, mas surge 

nas entrelinhas de conversas descompromissadas entre profissionais, ou até mesmo pela 

busca de uma melhor compreensão, por parte da equipe de gestão pedagógica, no intuito 

de propor uma organização curricular.    

A compreensão da função do ensino de Arte necessita, antes de tudo, 

compreender a função da Arte, para então compreender o papel do professor no 

processo de ensino e aprendizagem, enquanto mediador entre o produto cultural e o 

aluno. Dentro desta lógica, a percepção de que “[...] a obra de arte, enquanto 

instrumento cultural, por sua estrutura específica e pelos processos criativos e de catarse 

implicados tanto na produção quanto na fruição, podem suscitar uma nova organização 

o psíquica” (BARROCO E SUPERTI 2014, p.31) de início desvela, pela perspectiva 

sócio histórica, papel da Arte para a formação integral do ser humano, igualmente, 

fornece elementos para a compreensão de quais as são as referidas necessidades 

educacionais da pessoa com deficiência. No caso da presente conversa, trata-se das 

necessidades educacionais em Arte.  

Analisando pela perspectiva da psicologia sócio histórica, entende-se que o 

ensino de Arte tem ação direta no desenvolvimento das Funções Psicológicas 

Superiores – FPS, “[...] funções que dizem respeito aos processos psicológicos 

relacionados à apropriação de conceitos teóricos: a percepção, a memória, a linguagem 

e o pensamento, a generalização e a abstração, a atenção e a imaginação 

(BERNADES; ASBAHR, 2007; p.322)”.  

Para o desenvolvimento da FPS, Vigotski (2011) aponta as experiencias 

estéticas como uma importante ferramenta, que ressalta os processos mentais reais. As 

experiências estéticas afiguram-se de diversas formas, com diversas experimentações, 

sejam de cores, cheiros, sabores, sons, texturas, ou seja, uma gama de informações para 

que seja ampliado o repertório do indivíduo. No campo da vivência estética, ressalta-se 

a importância da catarse promovidas pela experiencia artística, como ouvir uma boa 

música, assistir produções cinematográficas e teatrais, apreciar uma pintura ou 

escultura. 
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Duarte e Fontes (2010) pontuam, dentro da fala de Vigotski, a arte como sendo 

“uma técnica criada pelo ser humano para dar existência social objetiva aos 

sentimentos” (DUARTE E FONTES, 2010, p. 146). Para os autores a arte possibilita 

que os indivíduos se relacionem com esse sentimento como um objeto externo que se 

interioriza por meio da catarse, um processo pelo qual o indivíduo é colocado em 

confronto estético com a sua realidade. 

 
A catarse opera uma mudança momentânea na relação entre a 

consciência individual e o mundo, fazendo com que o indivíduo veja o 

mundo de maneira diferente daquela própria ao pragmatismo e ao 

imediatismo da vida cotidiana. Por meio desta momentânea suspenção 

da vida cotidiana, a arte exerce efeito formativo sobre o indivíduo, 

efeito esse que terá repercussões na vida do indivíduo, as quais, 

porém, não ocorrem de maneira direta e imediata, havendo entre elas e 

a catarse estética uma complexa trama de mediações que torna 

impossível definir a priori as consequências, para a vida de terminado 

indivíduo, do processo de recepção de determinada obra de arte 

(DUARTE; FONTE, 2010, p.152). 
 

Tendo delimitado o entendimento da função da arte nos aspectos da formação do 

psiquismo humano, pela perspectiva da psicologia sócio histórica, compreende-se a 

função da aula de Arte para a pessoa com deficiência, bem como a importância de 

realizar uma prática pedagógica em Arte diferenciado do tradicional currículo escolar. É 

preciso conhecer o público envolvido, buscando por meio de pesquisas e 

experimentações compreender como o trabalho de Arte se desenvolve para este grupo 

de alunos, considerando o paradoxo que há no processo de desenvolvimento da 

aprendizagem. Todos têm condições de participar das atividades, de experimentar, de 

aprender, porém cada indivíduo tem seu tempo para organizar as estruturas mentais e 

por decorrência, desenvolver as FPS. Sendo assim, a arte sensibiliza cada aluno de 

maneira única, em muitos casos, a catarse estética é imediata, já em outros, leva-se um 

tempo para que se perceba o efeito do que foi proposto nas atividades artísticas. Duarte 

e Fonte (2010) lembram que não se pode esperar um resultado imediato, devido à 

complexa trama de mediações entre a suspenção da vida cotidiana e a catarse estética.  
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Considerando o que foi exposto brevemente, é possível mensurar a relevância 

das práticas pedagógicas no ensino de Arte e, o quanto é necessário o professor está 

preparado para ofertar aos atores envolvidos o máximo de experiencias positivas, 

explorando e acreditando no potencial dos alunos, possibilitando assim, o 

desenvolvimento de práticas inclusivas dentro das propostas pedagógicas em Arte, no 

contexto das escolas especiais. 

 

O ensino de Arte como possibilidade para a educação inclusiva 

Tendo ciência da função do ensino de Arte para pessoas com deficiência, o 

caminho a seguir é o de compreender como as possibilidade para a educação inclusiva 

permeiam as práticas pedagógicas, com vistas a efetivação de um ensino de Arte, na 

perspectiva da educação inclusiva. 

Dentro das escolas especiais, pela visão social, o ensino de Arte está suscetível 

aos equívocos conceituais a respeito de suas práticas. Espera-se que a aula de Arte seja 

um momento terapêutico ou seja realizada como um reforço escolar. Pode ocorrer, 

também, o ideário do fazer por fazer, em que a aula de Arte é vista como um 

passatempo. É essencial destacar que tais equívocos podem ocorrer em outros espaços 

de ensino, até mesmo no ensino comum, mas por se tratar do ensino para pessoas com 

deficiência é necessário ter muita clareza a respeito das práticas pedagógicas de Arte. 

Em alguns momentos o professor deverá subverter algumas destas demandas, no 

sentido de contrapor os modelos já superados ao longo da história do ensino de Arte. 

Vale destacar, também, que há situações que envolvem a expectativa que alguns 

pais de alunos com deficiência criam em relação ao trabalho do professor de Arte. Cria-

se a ansiedade de que seus filhos, em geral os adultos, adquiram algum conhecimento 

profissional. Espera-se que o professor de Arte ensine pintar tela, pano de prato, que 

transformem seus filhos em fotógrafos, artistas e artesões. 

Cabe neste momento pensar sobre o entendimento do conceito de inclusão, que 

neste contexto, pode se dizer a respeito da inclusão social do aluno com deficiência. 

Alguns pais esperam que seus filhos desenvolvam habilidades passível de inserção no 
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mercado de trabalho, explicitando o que Patto (2008) havia mencionado sobre a divisão 

do trabalho braçal e o trabalho intelectual, bem como o atendimento das demandas de 

mercado. Neste sentido, ainda é corrente o ideário de que a inclusão somente ocorre 

quando há a inserção do deficiente no mercado de trabalho.  

 

[...] na medida em que o trabalho se torna parcelado e simplificado, a 

pessoa com deficiência pode ser aproveitada para o trabalho, passando 

a ser mais uma força de trabalho disponível ao capital. Nessa 

perspectiva, deve-se buscar a compreensão da educação e da educação 

profissional da pessoa com deficiência. A preocupação com a inserção 

destes no trabalho está presente nas primeiras iniciativas de 

“atendimento educacional” aos ditos anormais, a partir da justificativa 

de serem capazes de produzir. (NERES; CORREA, 2008, p. 158) 

 

No atual cenário social já vislumbra mudanças na forma de pensar a inclusão. 

Esta percepção apontada por Neres e Correa (2008) foi historicamente construída de 

dentro de um contexto social capitalista, entretanto, ainda que o capitalismo tenha 

grande influência sobre as demandas sociais, houve uma evolução da percepção da 

inclusão em outros setores sociais, como no esporte e produção artística. 

Diante disto, por mais que o ensino de Arte nas escolas especiais possam ser 

ofertadas em forma de oficinas, não significa que se objetiva que o aluno adquira 

conhecimento profissionalizante. Se caso for interesse do aluno, o professor pode 

ensinar técnicas e incentivar um caráter mais profissional, mas o objetivo das práticas 

pedagógicas em Arte é propor experiencia artísticas e vivencias estéticas 

contextualizadas no que já foi produzido ao longo da história,  permitindo que este 

grupo de alunos tenham assegurados o direito de acesso aos bens culturais produzidos 

pela humanidade, da mesma maneira, o cumprimento da inclusão social. 

 No campo do ensino de Arte, compreende-se que a inclusão social se opera no 

respeito a igualdade de acesso aos bens a culturais e, por meio dela desenvolver o senso 

crítico, ético e estético. O processo inclusivo ocorre, também, no momento, em que é 

dado ao fruidor a oportunidade de se nutrir esteticamente através das criações artísticas 

realizadas pelos alunos. Entende-se que, a exposição pública dos resultados obtidos nos 

processos de vivência e experimentação artísticas influencia no processo de ensino e 
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aprendizagem, assim como no desenvolvimento do sentido de pertencimento, 

reafirmando o seu lugar enquanto ser social. 

Sobre a inclusão por meio da produção artística, Nogueira (2017) cita em um 

relato de experiencia os resultados alcançados em uma oficina de fotografia, ministrado 

para um grupo de alunos com Síndrome de Down, em uma escola especial, na cidade de 

Campo Grande, MS. No relato, a autora apresenta todo o processo criador da oficina e 

por fim ela fala sobre a experiencia de levar o trabalho realizado pelos alunos com 

Síndrome de Down para a apreciação por um grupo de alunos de uma escola comum. 

 

A apresentação das produções ocorreu ao final de cada semestre do ano de 

2016. A primeira exposição ocorreu em julho, na festa de encerramento das 

atividades. A segunda ocorreu no final de novembro. […] 

Outra forma de publicação realizada foi a apresentação das imagens para um 

grupo de estudantes da Escola Estadual Padre José Scampini, em Campo 

Grande/MS. Na ocasião eram trabalhados elementos de linguagem visual 

com as turmas do 9º ano. Na apresentação do conteúdo foram produzidos 

slides contendo diversas fotografias, algumas do famoso fotógrafo Henri 

Cartier-Bresson, para que os alunos fizessem a leitura das imagens. Em certo 

momento foram inseridos nos slides algumas produções dos alunos com 

Síndrome de Down. A turma ficou encantada com as imagens e julgaram ser 

de artistas profissionais e ao saberem quem eram os autores eles expressaram 

muita admiração. 

Foi possível perceber o quanto a poesia e a beleza presente nas 

imagens puderam sensibilizar a percepção dos estudantes a quem foram 

apresentadas as imagens, despertando o interesse sobre como é trabalhar com 

pessoas com Síndrome de Down. A apresentação dos trabalhos criou uma 

ponte entre estes dois universos distintos que são as escolas comuns e as 

escolas especiais, dando mais um passo na longa caminhada em prol a 

educação inclusiva. (NOGUEIRA, 2017, p.1814) 

    

No fragmentos textual, Nogueira (2017) demonstrou o importante papel do 

professor enquanto mediador entre o produto cultural e os alunos. Ao oportunizar aos 

alunos sem deficiência o acesso à devolutiva estética, por meio de fotografia, realizada 

pelos alunos com Síndrome de Down, criou-se um importante cenário de inclusão, com 

a Arte criando uma conexão entre dois universos distintos. “[...] a arte, com sua 

estrutura específica, carrega um legado humano; por meio dela o sujeito vivencia 

experiencias alheias, que não seriam possíveis na sua vida particular, enriquecendo seu 

próprio repertório, sua visão de mundo e humanidade” (BARROCO E SUPERTI, 2014, 
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p.26). O contado dos alunos sem deficiência com as experiência vivenciadas pelo grupo 

de alunos com Síndrome de Down evidencia que, a ação de expor a público produção 

artística da pessoa com deficiência permite que este também seja um agente de 

produção cultural, evidenciando uma das possibilidades de processos inclusivos que o 

ensino de Arte pode proporcionar.  

  

Considerações finais  

Pelo que foi exposto, a inclusão da pessoa com deficiência se opera em 

múltiplos aspectos e, como problematizado por Bueno (2008) e Patto (2008), faz-se 

necessário ter clareza sobre os conceitos que tangenciam as políticas públicas para a 

educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, na busca de se afastar dos 

processos de exclusão dentro da inclusão, bem delineado pelos autores citados.  

Deste modo, evidenciou-se, por meio do recorte contextual do ensino de Arte, 

nas escolas especiais, que para compreender os múltiplos aspectos da inclusão, é preciso 

compreender o significado do conceito de educação inclusiva, inclusão social e o 

conceito de necessidades educacionais. Tendo clareza destes conceitos, cabe ao 

profissional, cujo labor perpassa a vida de pessoas com deficiência, buscar atender as 

demandas de maneira mais assertiva. No caso deste artigo, o profissional em questão é 

professor de Arte, atuante nas escolas especiais que, conforme apresentado ao longo 

deste texto, possui relevância social no sentido de desenvolver práticas, vislumbrando 

possibilidades para a educação inclusiva. 

Entende-se que as possibilidades de práticas inclusivas no ensino de Arte 

perpassam por questões como o atendimento das necessidade educacionais, que no 

campo do ensino de Arte, trata-se do desenvolvimento das FPS, com a ampliação de 

repertório por meio das vivências estéticas e produções artísticas, tendo estas ações 

pautadas na perspectiva da formação humana integral, constituído nas dimensões 

intelectuais e das relações sociais. Percebe-se também que a possibilidade inclusão, por 

meio do ensino de Arte, configura-se em oportunizar que a pessoa com deficiência 

tenha acesso aos bens culturais construídos ao longo da história, por meio de práticas 
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pedagógicas historicamente contextualizadas, bem como o acesso as produções 

artísticas, sejam elas do campo das artes visuais, música, artes cênicas e dança.  

Outro ponto relevante a destacar, como forma de compreender as possibilidades 

para a educação inclusiva presente no ensino de Arte realizado em escolas especiais, ser 

refere a divulgação das produções dos alunos, como forma de conexão entre os 

universos das pessoas com e sem deficiência, conforme a experiência relatada por 

Nogueira (2017). Neste sentido a Arte cumpre a função de fio condutor, para 

experiencias de vida mais significativas para a pessoa com deficiência, principalmente 

no que se refere ao pertencimento, como ator ativo nas relações sociais.  

Para finalizar, fica o esclarecimento de que, não é proposito do conteúdo 

apresentado fomentar a inserção dos alunos com deficiência nas escolas especiais, em 

detrimento à inclusão da rede comum de ensino, proposito maior da luta pelo direto da 

pessoa com deficiência. No entanto, enquanto em vigência, as escolas especiais também 

necessitam de um olhar para suas práticas, bem como pensar em caminhos que 

proporcionem o atendimento do direito a inclusão dos seus alunos. 
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Resumo: Este artigo traz uma reflexão fruto da pesquisa de doutorado em educação, 

optamos por fazer um recorte da opção metodológica, trazendo caracterizações dessa 

opção, bem como a inserção do campo empírico. O objetivo é contribuir nas discussões 

sobre pesquisa qualitativa, com destaque para as do tipo etnográfico, sobretudo, no 

ambiente escolar. Neste sentido há uma pesquisa bibliográfica que se sobressai no 

artigo, com pouca análise do campo empírico. Pois, neste artigo, especificamente, 

objetivamos explicitar caminho percorrido que traz as conquistas e impasses vividos 

pela pesquisadora e sua orientadora durante a construção da tese de doutorado. Por fim, 

também trazemos alguns elementos do campo, em um diálogo com a proposta 

metodológica, pois o espaço do artigo nos impede de adentrarmos mais profundamente 

no campo. Assim, nossa intenção foi apenas explicitar, brevemente, o campo empírico. 

A conclusão é de que a pesquisa do tipo etnográfico contribui, sobremaneira, para 

compreendermos e analisarmos a complexidade da vida na escola.  
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Introdução 

 

Este artigo traz uma reflexão fruto da pesquisa de doutorado em educação, 

optamos por fazer um recorte da opção metodológica, trazendo caracterizações dessa 

opção, bem como a inserção do campo empírico. O objetivo é contribuir nas discussões 

sobre pesquisa qualitativa, com destaque para as do tipo etnográfico, sobretudo, no 

ambiente escolar. Neste artigo, especificamente, objetivamos explicitar o caminho 

percorrido que traz as conquistas e impasses vividos pela pesquisadora e sua orientadora 

durante a construção da tese de doutorado. Por fim, também trazemos alguns elementos 

do campo, em um diálogo com a proposta metodológica. A conclusão é de que a 

pesquisa do tipo etnográfico contribui, sobremaneira, para compreendermos e 

analisarmos a complexidade da vida na escola. 

 

Pesquisa qualitativa do tipo etnográfico: características e elementos históricos 

 

A opção pela pesquisa qualitativa do tipo etnográfica, compreendendo, com base 

em Bogdan e Biklen (1994, p. 11), que a investigação qualitativa é “[...] um campo que 

contempla uma metodologia de investigação que enfatiza a descrição, a indução, a 

teoria fundamentada e o estudo das percepções”.  

Por acreditarmos que a pesquisa de abordagem qualitativa nos dá o suporte 

necessário na trajetória da pesquisa do tipo etnográfica é que nos apoiamos em autores e 

autoras que contribuíram para a nossa construção metodológica. Ainda para Bogdan e 

Biklen (1994, p. 22), “os levantamentos sociais têm uma importância particular para a 

compreensão da história da investigação qualitativa em educação, dada a sua relação 

imediata com os problemas sociais e a sua posição particular a meio caminho entre a 

narrativa e o estudo científico.”  

O interesse pelos aspectos qualitativos das pesquisas em educação ganha força 

na América Latina, segundo Triviños (2009), por volta da década de 1970. Para ele, as 

posições qualitativas se baseiam especialmente na fenomenologia e no marxismo. Ele 
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afirma ainda que “não é possível esquecer que uma das raízes da pesquisa qualitativa 

está no campo da Antropologia e foi o funcionalista e positivista Malinowski que criou 

o método etnográfico de tanta fortuna no tipo de pesquisa qualitativa que se desenvolve 

na educação.” (TRIVIÑOS, 2009, p. 117).  

Também Bogdan e Biklen (1994, p. 25) ressaltam o pioneirismo de Bronislaw 

Malinowski que “foi o primeiro antropólogo cultural e profissional a descrever como 

obteve seus dados e a experiência do trabalho de campo. Malinowski estabeleceu as 

bases da antropologia interpretativa ao enfatizar a importância de apreender o ponto de 

vista do nativo.” 

Conforme nos apontaram os estudos dos autores Bogdan e Biklen (1994), a 

primeira aplicação concreta da antropologia à educação nos Estados Unidos foi efetuada 

pela antropóloga Margaret Mead, que se preocupou com o papel do professor e com a 

escola enquanto organização.  

Retornando a Triviños (2009), temos que a pesquisa qualitativa assenta raízes 

nas práticas desenvolvidas pelos antropólogos e sociólogos em seus estudos sobre a 

vida em comunidades e, posteriormente, na investigação educacional. Triviños (2009, p. 

121) afirma que “Nosso ponto de vista reconhece a pesquisa etnográfica como uma 

forma específica de investigação qualitativa”.  

Bogdan e Biklen (1994, p. 47-50) destacam como características da investigação 

qualitativa:  

1.Na investigação qualitativa a fonte directa dos dados é o 

ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento 

principal. 2. A investigação qualitativa é descritiva. 3. Os 

investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do 

que simplesmente pelos resultados ou produtos. 4. Os 

investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 

forma indutiva. 5. O significado é de importância vital na 

abordagem qualitativa.  

 

Vejamos que entre os índices selecionados temos o ambiente, a descrição, o 

processo, a indução e a produção de significado. Segundo André (1997, p. 1), “[...] até o 

final dos anos 1970, os estudos sobre a sala de aula vinham sendo realizados com base 

em instrumentos de observação que tinham como objetivo o registro e a análise dos 
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comportamentos de professores e alunos numa situação de interação”.  A motivação 

para a pesquisa do tipo etnográfica se dá porque os pesquisadores educacionais se 

sentem interessados pelas questões de interação em sala de aula e pela avaliação 

curricular. Também para André (1997, p. 2),  

 

As interações de sala de aula ocorrem sempre num contexto permeado por 

uma multiplicidade de significados que, por sua vez, fazem parte de um 

universo cultural que deve ser estudado pelo pesquisador. Para entender e 

descrever esse universo, o pesquisador deve fazer uso da observação 

participante, que envolve observação, anotações de campo, entrevistas, 

análises de documentos, fotografias, gravações. Os dados são considerados 

sempre inacabados. O observador não pretende comprovar teorias nem fazer 

generalizações estatísticas. O que busca, sim, é compreender e descrever a 

situação, revelar seus múltiplos significados, deixando que o leitor decida se 

as interpretações podem ou não ser generalizáveis, com base em sua 

sustentação teórica e em sua plausibilidade.  

 

 

Ainda sob uma perspectiva cronológica, foi a partir dos anos 1980 que surgiram 

no Brasil dissertações, teses e pesquisas docentes que se voltavam para a descrição das 

atividades de sala de aula, para as relações construídas no dia a dia da experiência 

escolar e para o estudo das representações dos atores escolares.  

Dentre as contribuições que a pesquisa do tipo etnográfica traz para a pesquisa 

em educação, segundo André (1997), destacam-se o deslocamento do foco de atenção 

das partes para o todo e dos elementos isolados para sua inter-relação; a atitude aberta e 

flexível do pesquisador durante a produção; e a análise dos dados, o que permite a 

detecção de ângulos novos do problema estudado. É necessário centrar-se na descrição 

dos sistemas de significados culturais dos sujeitos estudados, o que vai muito além da 

descrição de situações, ambientes, pessoas ou da mera reprodução de suas falas e de 

seus depoimentos.   

Destacamos que desde o primeiro momento deste estudo desenvolvi um 

percurso teórico articulado com o campo da pesquisa, o que produz o diálogo necessário 

segundo os princípios da pesquisa do tipo etnográfica.  

Optamos em utilizar o termo “do tipo” etnográfica conforme as características 

elencadas por André (2005), sendo a primeira característica pontuada por ela o uso de 
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técnicas tradicionalmente associadas à etnografia, que são a observação participante; a 

entrevista intensiva; e a análise de documentos.  

A segunda característica apontada por André (2005, p. 28) é de que “[...] o 

pesquisador é o instrumento principal na coleta e na análise dos dados”. E, nesse 

sentido, compreendemos que a trajetória acadêmica é elemento importante dessa opção, 

pois o próprio pesquisador deve fazer uma imersão do campo da pesquisa. 

 A terceira característica que André (2005, p. 29) acentua “[...] é a ênfase dada 

no processo, naquilo que está ocorrendo [...]”. A atenção a cada situação durante o 

tempo de campo, tentando compreender as atribuições de significados feitas pelo 

sujeitos pesquisados, sentir as emoções por eles/as sentidas, buscando ouvi-los/as, 

aproximando-se e interagindo com eles, é primordial nesta abordagem metodológica.  

A quarta característica que André (2005) enfatiza é apreender e retratar a visão 

pessoal dos participantes. Acreditamos ser esta a característica mais difícil. As 

observações participantes e as entrevistas intensivas são o caminhos para se aproximar 

dessa visão. Por isso, o tempo de um ano no campo, conforme sugere André (2005), 

possibilita apreender e compreender os diálogos dos sujeitos.  

A quinta característica que André (2005) relata é o trabalho de campo. A 

aproximação do campo, dos sujeitos, das atividades, dos diálogos, buscando ouvir, 

entender, interagir e compartilhar, numa troca constante.  

A sexta característica pontuada por André (2005) é que o período de tempo de 

contato entre o pesquisador e seu objeto de pesquisa é variável.  

Outras características apontadas por André (2005) são a descrição e a indução. 

Compreendemos que, embora a descrição seja importante na pesquisa do tipo 

etnográfica, ela não pode ser reduzida à mera descrição de acontecimentos, lugares e 

falas, mas implica uma análise dos dados a partir delas, com base numa fundamentação 

teórica.  

Com base nesses argumentos, entendemos que atendemos elementos suficientes 

para denominar a nossa pesquisa de pesquisa do “tipo etnográfica”.   
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O campo de pesquisa: primeiros contatos  

 

A primeira vez em que saí de casa para me deslocar até a escola do campo, em 

março de 2013, vivenciei a experiência reveladora do contato com as duas realidades, a 

urbana e a rural, que me acompanhariam até o final da pesquisa de campo, em 

dezembro de 2013. Ao deixar para trás, no final da primeira etapa do caminho, os 

ruídos, a tensão e os perigos do trânsito urbano e particularmente tumultuado do Anel 

Rodoviário do município de Campo Grande, disputando espaço com carretas, 

caminhões, carros e motos, de imediato tudo foi mudando...  

Já na entrada da Rodovia MS 040, conhecida como região das Três Barras, o 

horizonte mudou, e o silêncio substituiu as buzinas e as freadas. Logo à esquerda, na 

primeira chácara, os pequenos lagos, os pastos e a casa cercada de plantas resumiam o 

que encontraria dali para a frente. E na primeira porteira, ainda à esquerda, as crianças 

esperavam pelo ônibus escolar que as levaria até a escola.  

Daí para a frente, vi córregos e araras-canindé de peito amarelo deixando os 

banhados e tucanos. Vi os peões manejando o gado de um lado para o outro da pista, o 

que me obrigou a parar e aguardar os passos lentos e pacientes das vacas leiteiras. Nas 

porteiras pelas quais passei, mais crianças, todas acompanhadas de seus pais, 

aguardavam pelo transporte escolar.  

A estrada de poucas curvas e quase nenhum movimento naquela hora do dia foi 

me conduzindo ao destino, a escola do campo, como se me preparasse para o que 

encontraria logo adiante, depois de alguns quilômetros e alguns minutos envolvida pela 

paisagem. No quilômetro 10 da região das Três Barras, cruzei o pórtico singelo da 

Escola Municipal. Não fosse o azul característico utilizado na pintura das escolas 

públicas do município de Campo Grande, ela nem seria notada de tão integrada que está 

ao cenário do campo.  

Sapo ou perereca? Conhecendo o campo  
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“Um sapo!!!” Não pude conter o grito diante da visão daquele animal que, 

naquele momento, pareceu-me horrendo e se aproximara de mim no banheiro, no meu 

segundo dia de pesquisa na escola. O susto me imobilizou. E, naqueles momentos de 

medo, um segundo foi suficiente para que muita coisa viesse à minha cabeça. 

Imediatamente me lembrei das dúvidas e das incertezas que me tomavam quando, ainda 

a caminho da escola, lembrava-me de que de campo, de vida rural entendia muito 

pouco, quase nada, se não fosse pelas idas e vindas às aldeias, e que teria muito a 

aprender. Estando eu ainda assustada e sem saber o que fazer, e ainda ouvindo meu 

próprio grito, uma aluna do 2º ano do Ensino Fundamental se aproximou com um rodo 

na mão e, num gesto rápido, salvou-me, afastando para longe o bicho assustador, não 

sem antes me tranquilizar e sem esconder um riso: “Sapo não, professora: perereca”. Foi 

a minha primeira lição. E até hoje, quando a aluna me vê, começa a rir.  

Percebi, desde o princípio, que tinha muito a aprender com aqueles/aquelas 

alunos e alunas e que estar atenta a esses saberes seria um grande aprendizado.  

Para André (2011, p. 29), no trabalho de campo, “[...] o pesquisador aproxima-se 

de pessoas, situações, locais, eventos, mantendo com eles um contato direto e 

prolongado”. Nesse sentido de aproximação com o campo de pesquisa, Bogdan e Biklen 

(1994, p. 123) pontuam que “[n]os primeiros dias de trabalho de campo começa-se a 

estabelecer a relação, aprendem-se ‘os cantos à casa’, passa-se a ficar mais à vontade e a 

trabalhar no sentido de os sujeitos ficarem mais à vontade conosco”.  

Ainda em relação à entrada no campo, Klein e Damico (2012, p. 72) afirmam 

que “[...] entrar no campo significa deixar-nos envolver por ele, uma vez que o que ali 

acontece não está pronto, tampouco é algo dado a priori”.  

Assim, em março de 2013, iniciei o trabalho de campo propriamente dito, o que 

envolveu uma aproximação direta e intensiva. Como instrumentos de coleta de dados, 

utilizei a observação e realizei o registro em diário de campo, as imagens/fotografias, as 

entrevistas com professores e professoras, as entrevistas com alunos e alunas e a análise 

do Projeto Político-Pedagógico (2013) da escola do campo.  
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Para André (1997), a segunda fase da aproximação é o momento de fazer as 

mediações entre a teoria e a experiência vivida em campo, de dialogar com os 

referenciais de apoio, de rever princípios e procedimentos e fazer os ajustes necessários. 

Ainda segundo André (2005, p. 26), a observação é “[...] chamada de participante 

porque se admite que o pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação 

estudada, afetando-a e sendo por ela afetado”. A observação participante, as entrevistas 

aprofundadas e a análise de documentos formais e informais são meios eficazes para 

que o pesquisador se aproxime dos sistemas de representação, de classificação e de 

organização do campo. Procurei ser discreta durante as observações, especialmente no 

vestir, usando calça jeans, camiseta e botina, pois percebi que alunos e alunas, 

professores e professoras, diretores, integrantes da equipe pedagógica e demais 

profissionais assim se vestiam na escola. Então pensei ser essa a melhor alternativa, já 

que essas roupas também fazem parte da minha forma de vestir e evitariam que eu 

destoasse das pessoas do local. A discrição no trajar também faz parte das orientações 

de Bodgan e Biklen (1994, p. 128): “As pessoas escolhem roupas que comunicam 

aquilo que são. Não sugerimos que abandone o seu estilo pessoal, mas que tenha 

consciência do impacto que o seu vestuário pode ter nos sujeitos”.  

Com relação às entrevistas, Bogdan e Biklen (1994, p. 134) afirmam que,  

 

[...] em investigação qualitativa, as entrevistas podem ser utilizadas de duas 

formas. Podem constituir a estratégia dominante para a recolha de dados ou 

podem ser utilizadas em conjunto com a observação participante, análise de 

documentos e outras técnicas.  

 

Na pesquisa que efetuamos, as entrevistas foram utilizadas em conjunto com a 

observação participante, com as imagens/fotografias e com a análise do Projeto 

Político-Pedagógico (2013) da escola do campo.  

Sobre as entrevistas, Gil (2008, p. 109) afirma que “a entrevista é uma das 

técnicas de coleta de dados mais utilizada no âmbito das ciências sociais”. Ela é uma 

técnica flexível e oferece diferentes modalidades, em função de seu nível de 

estruturação.  
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Quanto às modalidades de entrevistas, Manzini (2012) refere-se à entrevista não 

estruturada, que se inicia com uma pergunta geradora e na qual o pesquisador não 

possui um roteiro previamente estabelecido. Ela é mais difícil de ser conduzida, sendo 

recomendada para pesquisadores experientes. Também é mais longa, devendo o 

pesquisador retomá-la outras vezes para aprofundar as informações.  

Já a entrevista estruturada, também segundo o Manzini (2012), tem como 

característica um roteiro prévio, com perguntas fechadas. É indicada para pesquisas com 

grande quantidade de pessoas; o roteiro precisa ser muito bem trabalhado previamente; 

e o tema, muito bem estudado pelo pesquisador.  

Outro tipo de entrevista apontado por Manzini (2012, p. 156) é a 

semiestruturada, que apresenta  

 

[...] um roteiro com perguntas abertas e é indicada para estudar um fenômeno 

com uma população específica: grupo de professores; grupo de alunos; grupo 

de enfermeiras, etc. Deve existir flexibilidade na sequência da apresentação 

das perguntas ao entrevistado e o entrevistador pode realizar perguntas 

complementares para entender melhor o fenômeno em pauta.   

 

Optamos, na pesquisa, pela entrevista semiestruturada, para a qual construímos 

um roteiro com perguntas abertas, apoiadas nas leituras e nas observações do campo, 

como proposto por Triviños (2009, p. 146):  

 

[...] as perguntas fundamentais que constituem, em parte, a entrevista 

semiestruturada, no enfoque qualitativo, não nasceram a priori. Elas são 

resultados não só da teoria que alimenta a ação do investigador, mas também 

de toda a informação que ele já recolheu sobre o fenômeno social que 

interessa, não sendo menos importantes seus contatos, inclusive, realizados 

na escolha das pessoas que serão entrevistadas.  

 

Após a aproximação do campo da pesquisa, as entrevistas com os professores e 

as professoras aconteceram em 2013, mediante agendamento antecipado do dia, do 

horário e do local, visando a não os atrapalhar em seu turno de trabalho.  

Com relação às rodas de conversa e às entrevistas com as crianças, realizadas em 

2013, estas aconteceram na medida em que elas estavam disponíveis para conversar, em 

momentos em que não estavam em aula, como, por exemplo, no horário de entrada, nos 
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recreios, no intervalo de almoço, no jogo livre com uso do laptop e no horário de saída. 

Desde o princípio da pesquisa, as crianças pediam para ser entrevistadas, e combinamos 

que elas me diriam o dia em que estivessem prontas para falar, e assim foi acontecendo. 

Algumas crianças quiseram ser entrevistadas mais de uma vez. As rodas de conversa 

aconteciam naturalmente durante os recreios e intervalos de almoço.  

Entendemos, com Barbosa (2014), que nas pesquisas com as crianças o 

pesquisador “[...] cria espaços solidários e comuns, pois se propõe a ser um adulto que 

tem uma relação respeitosa com os modos de ser das crianças, que se interessa por elas, 

pelo que pensam, desenham, escrevem, narram.” Assim, procurei, na pesquisa, estar 

com as crianças, observá-las, escutá-las e compartilhar todos os momentos, desde a 

chegada delas à escola até sua partida, as atividades dentro e fora da sala de aula e suas 

aprendizagens, para melhor compreendê-las.  

Também utilizei o recurso da imagem/fotografia, que cumpre o papel de, mais 

do que ilustrar ou complementar as informações, assegurar o compartilhamento das 

sensações, das emoções e das vivências. A fotografia permite perceber e avaliar valores 

que, traduzidos pela imagem, ganham a intensidade que desejo transmitir. A 

brincadeira, a relação com o meio, os diferentes espaços e tempos oferecidos pela 

escola, entre outros elementos que compõem a pesquisa, são mais bem apreendidos com 

esse recurso, sem prejuízo e sem que substitua o papel preponderante do texto.  

A opção por fotografar, além do registro das observações em diário de campo, 

está apoiada também na assertiva de Bogdan e Biklen (1994, p. 183) de que “[...] as 

fotografias dão-nos fortes dados descritivos [...]”.  

No início da pesquisa, eu é que fotografava, mas, a partir do mês maio, as 

crianças fotografavam. Quando eu chegava, sempre uma delas vinha e pegava minha 

câmera, e a mesma passava de uma para outra criança, sendo-me devolvida na saída.  

A duração temporal dessa etapa de trabalho foi a que sugerem os/as 

estudiosos/estudiosas da pesquisa do tipo etnográfica, ou seja, de no mínimo um ano, 

podendo se estender caso isso se faça necessário para a coleta dos dados. Segundo 

André (2011, p. 29), “[...] o período de tempo em que o pesquisador mantém contato 
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direto com a situação estudada pode variar muito, indo desde algumas semanas até 

vários meses ou anos”. O próximo passo foi o relatório etnográfico. Para André (1997), 

ele deve trazer “vinhetas narrativas”, o que significa a inclusão de descrições 

minuciosas de lugares, pessoas, situações observadas, do que as pessoas fazem e dizem 

no seu dia a dia e citações literais de suas falas em entrevistas, depoimentos e 

documentos. Entendo que esse relatório deva esclarecer todos os caminhos teórico-

metodológicos que, como pesquisadora, trilhei, levando o/a leitor/leitora a participar 

desta caminhada e desta reflexão comigo.  

 

Considerações 

 

Este artigo teve como objetivo explicitar o percurso de uma pesquisadora em 

relação a sua opção metodológica. Embora o artigo apresente uma certa ordem 

cronológica da pesquisa qualitativa e também do próprio processo de entrada no campo 

empírico, na construção da pesquisa isso não foi linear. As idas e vindas em livros, 

artigos, orientações, campo empírico, foram constantes, bem como as dúvidas, 

incertezas, alegria, angústias, entre outros, fizeram parte desse processo de construção 

da tese de doutorado. Também queremos ressaltar a importante contribuição da 

pesquisa do tipo etnográfica para a análise da vida na escola. Neste sentido, a pretensão 

do artigo, foi contribuir para quem está neste processo e/ou pretende iniciar. Ou seja, faz 

parte da construção da pesquisa um ir e vir constante, aliás é certamente o que também 

nos humaniza. A falta de certeza é um contributo importante para continuarmos 

estudando e reconhecer nosso inacabamento, como sempre nos lembra Paulo Freire. 
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Resumo: O artigo apresenta reflexões resultantes da pesquisa de doutorado vinculada à 

Linha de Pesquisa Diversidade Cultural e Educação Indígena do Programa de Pós-

Graduação em Educação – Mestrado e Doutorado da UCDB – Campo Grande – MS, 

Brasil. Ancorado na concepção teórico-metodológica da interculturalidade crítica, o 

estudo tem como objetivo analisar as práticas de professoras dos anos iniciais do ensino 

fundamental, identificando se há indícios interculturais. Para tanto, foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas e observações das aulas, de professores que lecionam no 

município de Dourados – Mato Grosso do Sul. A pesquisa permite afirmar que as 

professoras, ainda que de forma tênue, desenvolvem práticas que em vários momentos 

se aproximam da interculturalidade, pois questionam processos de discriminação, sejam 

esses motivados por questões de gênero, raça/etnia ou outros, preocupam-se em 

trabalhar os contextos dos alunos, sua realidade e suas especificidades. Além disso, 

mostram-se profundamente preocupadas em acolher as crianças, desenvolvendo 

atividades que fazem com que as crianças se sintam bem na escola. Entretanto, dada a 

complexidade da temática, um processo formativo na ótica da interculturalidade crítica 

qualificaria ainda mais essas práticas. 
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Introdução 

 

Este artigo foi escrito a partir da tese de doutorado “Práticas Pedagógicas 

voltadas para as identidades/diferenças e sua articulação com os processos formativos: 

um estudo com professores egressos do Curso de Pedagogia da UEMS/Dourados” 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação – Mestrado e Doutorado em Educação da 

Universidade Católica Dom Bosco, Campo Grande – MS.  

O trabalho inspira-se na interculturalidade crítica, uma perspectiva que defende a 

valorização das diferenças, questiona os processos de padronização e homogeneização 

cultural e concebe as identidades/diferenças como construções culturais e  históricas.  

Neste artigo objetivamos refletir, a partir dos dados da tese de doutorado, sobre 

as práticas das professoras dos anos iniciais do ensino fundamental, identificando se 

podem ser aproximadas com as práticas interculturais. Para tanto, embora a tese, tenha 

se baseado na observação e entrevistas semiestruturas com oito professoras, nesse artigo 

faremos menção a seis delas. Todos os nomes citados no artigo, seja de alunos, seja de 

professoras, são fictícios para preservar o anonimato. Pelo mesmo motivo não 

identificamos as escolas nas quais as professoras atuam.  

 

As práticas das professoras: práticas que se aproximam da interculturalidade?  

 

 

No continente latino-americano, a educação intercultural transcendeu o âmbito 

da educação escolar indígena e passou para uma abertura às diferenças étnicas, culturais 

e linguísticas, sendo “concebida hoje como um elemento fundamental na construção de 

sistemas educativos e sociedades que se comprometem com a construção democrática, a 

equidade e o reconhecimento dos diferentes grupos socioculturais que os integram” 

(CANDAU, 2012b, p. 242). 

Cabe destacar que são as práticas interculturais críticas que efetivamente 

contribuem para a desconstrução do racismo e do sexismo. Ela é de extrema 
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importância na medida em que se preocupa com esferas políticas, culturais e sociais de 

exclusão e se entrecruza com as práticas e processos que buscam interrogar e questionar 

a naturalização dos processos de subalternização, desumanização ontológica, epistêmica 

e cognitiva do saber e do ser a que os grupos e sujeitos racializados foram 

historicamente submetidos (WALSH, 2009).  

Uma prática intercultural crítica, nesta perspectiva, adquire concretude no 

coletivo da escola a partir das relações que acontecem entre professores e educandos e 

dos educandos entre si, potencializando a formação de identidades híbridas pela 

convivência, o diálogo e a comunicação, envolvendo todas as instâncias que compõem o 

coletivo escolar:  

Agir interculturalmente requer diálogo e compreensão mútua dos 

vários pontos de vista, de um lado e de outro. Seu objetivo é promover 

a unidade e a relação entre distintos grupos, sujeitos e culturas de 

maneira que tal unidade e tal relação não anulem as diferenças, mas 

que sejam potencializadores do desenvolvimento de cada um 

(COPPETE, 2012, p. 213-214).  

 

Uma educação intercultural crítica requer um diálogo que questione 

radicalmente as práticas e pensamentos racializados e excludentes “que ainda 

posicionam grupos, práticas e pensamentos dentro de uma ordem e lógica que, ao 

mesmo tempo e ainda, é racial, moderno-ocidental e colonial” (WALSH, 2009, p. 24).  

Assumir a perspectiva da interculturalidade crítica na educação implica 

desaprender o aprendido a partir dos fundamentos centrais do projeto da 

modernidade/colonialidade para voltar a aprender a partir de novos marcos 

epistemológicos que pluralizem, problematizem e desafiem a noção de um pensamento 

e conhecimento racializado, totalizante, único e universal.  

 

Um trabalho que procura desafiar e derrubar as estruturas sociais, 

políticas e epistêmicas da colonialidade – estruturas até agora 

permanentes – que mantêm padrões de poder enraizados na 

racialização, no conhecimento eurocêntrico e na inferiorização de 

alguns seres como menos humanos. É a isso que me refiro quando falo 

da decolonialidade (WALSH, 2009, p. 24).  
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Por isso mesmo, as práticas interculturais críticas na perspectiva da 

decolonialidade se dão sempre num contexto de relações, “[...] tensas, intensas e 

conflitivas, e revelam as concepções que se encontram subliminares às atitudes das 

pessoas” (COPPETE, 2012, p. 214). 

Baseados nesse entendimento de iterculturalidade, analisa-se as práticas de 

professoras dos anos iniciais do ensino fundamental, identificando se há nelas indícios 

interculturais. 

A professora Karla informou, no primeiro contato durante as observações, que 

ela desenvolve as aulas em forma de projetos temáticos e que a definição das temáticas 

é feita com a participação e consulta prévia à turma. Quando a observação de suas aulas 

teve início, ela já estava trabalhando a temática “folclore” na terceira semana. 

A observação de suas aulas mostrou que há um permanente diálogo entre a 

professora e seus alunos. Entre as influências culturais que marcam e identificam o sul-

matogrossense, alguns alunos apontaram o tereré, a sopa paraguaia, a chipa. A 

professora também falou que o estado de Mato Grosso do Sul recebeu forte influência 

cultural especialmente de certos ritmos musicais como a polca paraguaia, a guarânia e o 

chamamé, além de hábitos alimentares e da própria língua. Esses elementos culturais, 

ressaltou ela, “se misturam e se entrelaçam algumas vezes de forma harmoniosa e em 

outros momentos se contrapõem entre si e geram conflitos e preconceitos” (Diário de 

Campo, observação da aula da Professora Karla, 01/09/2015).  

Mas, de acordo com a professora, a interação entre indígenas, brasileiros, 

paraguaios e bolivianos, “de um modo geral, impossibilita identificar o que é próprio de 

uma e de outra cultura. As fronteiras culturais se fundem” (Diário de Campo, 

observação da aula da Professora Karla em 01/09/2015).  

As práticas que a professora desenvolveu a partir das pesquisas, dos diálogos e 

das problematizações se identificam, em parte, com aquilo que Candau (2011a, 2211b, 

2012a, 2012b) denomina práticas pedagógicas interculturais. A professora Karla falou 

sobre a discriminação de alguns grupos, colocando em questão as visões monoculturais, 
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essencializadas, naturalizadas e inferiorizadas que circulam na cultura escolar 

hegemônica sobre determinados grupos culturais. Estimulou as crianças a pesquisar, 

ouvir e perceber os diferentes conhecimentos e saberes. Com esta atividade, ela 

possibilitou que as crianças ampliassem suas visões sobre as diferenças e, com isso, 

contribui para desenvolver visões não reducionistas e moralizantes sobre as diferenças.  

A professora Aline, outra professora que foi observada durante a pesquisa 

demonstra uma preocupação em desenvolver práticas pedagógicas em que ela não se 

coloca como detentora do conhecimento. Ela insere em suas atividades reflexões, 

diálogos, análises, problematizações através de histórias que lê, conta e reconta. Ela 

incentiva a imaginação, a criatividade, a produção de desenhos e pinturas, e apresenta 

desenhos animados e filmes que utiliza para dialogar com as crianças, tais como: 

“Menina bonita do laço de fita”, “Yara”, “A formiga, a pomba e o caçador”, “A cigarra 

e a formiga”, “Saci Pererê”, “Curupira”, “Mula sem cabeça” e os filmes “A balada de 

Mulan” e “Dumbo”. Na entrevista sobre estas atividades com as crianças ela destacou: 

 

 [...] respeitar a infância dela. Trabalho muito o lúdico. Para isso 

recorro a músicas, brincadeiras, desenhos, modelagens com 

massinhas, contação de histórias. Sempre procuro partir de algo que já 

é conhecido ou que esteja relacionado ao mundo delas e sempre de 

maneira que a atividade seja desenvolvida em curto tempo. Observei 

que o lúdico desperta a atenção, mas o tempo em que elas se dedicam 

a uma atividade de forma produtiva é bem curto (Professora Aline, 

entrevista realizada em 27/11/2015). 

 

 

Ao afirmar que nas atividades que propõe à turma ela procura partir de situações 

concretas, que estejam relacionadas ao mundo delas. A professora demonstra um 

esforço para romper com a lógica da reprodução de certas práticas que já se 

cristalizaram. O esforço para romper com a lógica tradicional pode ser visto na 

disposição e no esforço que a professora revela em relação às formas como ela 

seleciona, organiza as abordagens e escolhe as temáticas para serem trabalhadas em sala 

de aula. Ela diz considerar o contexto concreto das crianças, ainda que insuficiente, é 

uma condição necessária para o desenvolvimento de práticas interculturais.  
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Nas observações das aulas realizadas na sala da professora Josiane, regente 

percebeu-se que ela trabalha com frequência questões relacionadas ao preconceito e à 

discriminação e coloca em xeque as identidades/diferenças com o auxílio de diversos 

artefatos culturais, como filmes, histórias infantis, vídeos. 

No dia 7 de outubro de 2015, a professora Josiane, explorou o poema, “Um fio 

de amizade”, que aborda a história de Bruno e Manoela, que moravam em apartamentos 

de onde apenas se enxergavam pelas janelas, mas, devido à distância, não conseguiam 

se comunicar. Somente uma boa ideia poderia acabar ou diminuir a distância entre os 

dois. Os dois tentam achar formas para se comunicar, até que, após algumas tentativas 

fracassadas de comunicação entre eles, Bruno surge a ideia do “fio de amizade”. Pela 

observação realizada, pode-se dizer que, apesar de interessante, a história foi pouco 

explorada.  

Lembramos que a identidade e a diferença são frequentemente relacionadas ao 

local de moradia, classe social, origem étnica, familiar, gênero, faixa etária. Nos debates 

sobre identidade e diferença se evidenciam e sobrepõem aspectos econômicos, morais, 

às dificuldades dos alunos na aprendizagem, questões sobre comportamentos e a 

participação dos estudantes na vida social. A problematização e a interrogação das 

identidades/diferenças culturais permitem abordar a temática de forma mais ampla e 

aprofundada para entender as origens de certas ideias estereotipadas e preconceituosas, 

como também de “muitas práticas sociais frequentemente opressivas e de inúmeras 

formas de desclassificação e estigmatização” (TEDESCHI, 2012, p. 151) presentes nos 

conteúdos escolares trabalhados nas salas de aula.  

Neste sentido, a partir da história que a professora trabalhou, poderiam ter sido 

abordadas relações de gênero e de poder presentes em diferentes espaços da vida social. 

As professoras, em suas práticas, podem “reforçar, como também questionar práticas 

discriminatórias” (CRUZ, 2014, p. 160) presentes na vida social. As histórias infantis 

também podem conter de forma dissimulada preconceitos. “Problematizar o ambiente 

escolar e as relações entre as crianças pode contribuir para o questionamento de uma 

sociedade que, por definição, é calcada em relações hierárquicas e assimétricas” 
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(CRUZ, 2014, p. 160-161). Apesar de a professora Josiane levar para a sala de aula 

recursos midiáticos a partir dos quais busca diversificar suas aulas, ainda lhe faltam 

abordagens mais contextualizadas e problematizadoras, inspiradas na interculturalidade 

crítica, sobre as formas como certos grupos sociais, negros, mulheres, homossexuais 

têm, há muito, sido invisibilizados, silenciados e por isso tornam-se alvos de 

inaceitáveis discriminações. 

A professora Mariana destacou na entrevista, que existem práticas 

discriminatórias nas aulas: “Tive uma situação de um menino que sofreu discriminação 

por ser obeso” (Entrevista concedida em 27/11/2015) – e que até aquele momento ainda 

não havia “trabalhado isso especificamente”. Ela revelou também que as diferenças 

frequentemente são tratadas, mas quando elas se tornam um problema. O fato de o 

menino revelar à professora que “isto o incomodava” a levou a repensar suas práticas. 

Ela ainda revelou que se sentiu desafiada a reavaliar sua posição diante do fato.  

Na perspectiva da iterculturalidade, isso pode ser analisado como positivo, mas 

insuficiente, porque a diferença deve ser trabalha sempre e não apenas quando surge um 

problema: “Essa situação me levou a pensar mais sobre as formas de abordar situações 

de preconceito e discriminação” Foi possível perceber ainda na entrevista que foi a 

partir da interpelação do aluno que a professora passou a repensar suas práticas. 

“Admito nunca ter parado o conteúdo da aula para trabalhar isso especificamente” 

(Professora Mariana, entrevista concedida em 27/11/2015).  

Por outro lado, a professora também procurou se mostrar aberta aos seus alunos 

e ouvir suas reclamações e insatisfações sobre a discriminação. Ela se mostrou disposta 

a se autoavaliar e a analisar as questões relativas às diferenças a partir de situações 

concretas em sala de aula. Foi essa atitude de abertura ao diálogo que a levou a ouvir as 

crianças e despertou nela a necessidade de pensar mais sobre as formas de abordar e 

enfrentar o preconceito e a discriminação a partir da sala de aula. Foi a necessidade de 

aprender a lidar com situações de discriminação e de lutar contra todas as formas de 

preconceito que levou a professora a se unir com outras professoras para trabalhar o 

projeto “Amo a vida”.  
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Ao se repensar, a professora também desafia as crianças a se repensarem. E a 

atitude da professora Mariana nos desafia a pensar também sobre como esta temática se 

coloca para a formação docente. Constitui um desafio à formação de professores 

capazes de questionar e interrogar os valores de “uma sociedade que, por definição, é 

calcada em relações hierárquicas e assimétricas” (CRUZ, 2014, p. 159). 

A professora Márcia em suas aulas, conforme foi observado, tem como base o 

diálogo, a problematização, valorizando o direito à manifestação de diferentes pontos de 

vista. Na problematização vislumbramos as possibilidades de uma prática que contribua 

para desconstruir as representações negativas de algumas diferenças, que continuam 

presentes no contexto brasileiro, fomentando processos de discriminação.  

No dia 05 de novembro de 2015, a professora propôs inicialmente uma atividade 

mais lúdica em duplas. Para isso ela sugeriu que as crianças juntassem as carteiras com 

o colega ao lado. A seguir, distribuiu revistas, jornais e folders de propagandas de lojas, 

além de tesouras, cola e folhas de papel pardo, e solicitou que recortassem sílabas e 

palavras e, com essas, formassem palavras que teriam que ser coladas na folha que ela 

havia distribuído.  

Após alguns instantes, João Pedro (negro), interrogou a professora: “Professora, 

mas eu posso formar qualquer palavra que eu quiser”? A professora, meio reticente, 

complementou: “Sim, você que escolhe. Recortem as sílabas, juntem, colem e formem 

as palavras e as frases que vocês quiserem. A escolha das palavras e o sentido que vocês 

vão dar às frases é escolha de vocês”. “Está bem, professora”, completou João Pedro. A 

seguir, a professora, como de costume, foi circular pela sala, quando chegou à carteira 

do João Pedro e de seu colega, a professora perguntou: “Entenderam”? “Sim, 

professora, mas resolvemos que cada um de nós vai fazer uma atividade. Eu, como 

gosto de jogar futebol, vou fazer uma lista dos nomes dos jogadores do meu time. Mas 

só dos craques que se parecem comigo. Estudar não é comigo”, respondeu João Pedro. 

“Eu, como não torço para o time dele, vou fazer sozinho”, respondeu Marcos. “Como 

assim, João Pedro?”, perguntou a professora Márcia. “Só vou escrever o nome dos 

jogadores que têm a minha cor”, respondeu João Pedro. “Ah, sim, claro, pode sim 
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Vocês que decidem. Mas apenas para lembrar, João Pedro, temos pessoas da tua cor e 

que venceram ou estão vencendo na vida pelo estudo. Você também pode”, respondeu a 

professora. Após um breve silêncio na sala, ela orientou que todos continuassem com as 

atividades. Também informou que, à medida que as duplas concluíssem as atividades, 

poderiam deixá-las sobre sua mesa para que, durante a semana, ela pudesse apreciar 

todas as atividades, e que na próxima semana devolveria as atividades e que todos 

aqueles que quisessem, teriam oportunidade para apresentar e explicar à turma a sua 

produção.  

A professora, após ouvir os argumentos do aluno, aceitou-os e permitiu que ele 

realizasse a atividade sozinho e o seu colega também. Tal atitude, por si só, não revela 

uma postura de abertura e respeito às diferenças, mas, ao levar o aluno e a turma a 

refletir, debater e manifestar diferentes pontos de vista sobre o que elas entendem por 

“vencer na vida”, a professora favoreceu e estimulou os alunos a observar o que os têm 

apartado em certas circunstâncias. 

Ao permitir e incentivar que se expressassem e ouvissem diferentes concepções 

e pontos de vista sobre os motivos que geram conflitos e separações entre eles, a 

professora criou possibilidades de diálogo e reflexão sobre os significados e formas de 

“vencer” na vida. Ao estimular a formação e expressão de diferentes opiniões, levando 

os alunos a ouvir e respeitar as diferentes posições, a professora Márcia se aproxima de 

práticas interculturais, uma vez que, ao estimular a formação e a expressão da opinião 

de cada criança e garantir que todas teriam o direito de se expressar e também de ouvir 

os outros, ela leva as crianças a compreender que “ninguém é sujeito da autonomia de 

ninguém” (FREIRE, 2013, p. 105). 

Na entrevista com a professora Bianca, foi perguntando se ela se lembrava de 

algum fato ou de alguma situação de discriminação em sala de aula e sobre as formas 

como ela enfrentou a situação. A professora assim se manifestou:  

 

Eu tenho um aluno, aí entra a questão do gênero. Os meninos 

começam a dizer que ele é homossexual. Usam o termo “bichinha”. É 

aí onde a gente tem que entrar. Às vezes surgem situações que eu não 
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sei ainda como lidar. Eu penso que ainda estou em processo de 

formação, mas sinto que preciso sempre me posicionar, [...] uma 

situação bem difícil para a gente lidar e a gente tem que estar 

preparada para isso. Na sala de aula a gente tem que lidar com 

situações para as quais não estamos preparadas (Professora Bianca, 

entrevista realizada em 30/11/2015).  

 

O fato de a professora enfatizar que “a gente tem que entrar” quando há 

discriminação, que precisa se posicionar, são atitudes importantes na perspectiva 

intercultural.  Os processos discriminatórios são resultantes do meio em que vivemos. 

Eles se desenvolvem a partir das relações sociais e resultam dos diferentes processos 

sociais, culturais, históricos e políticos em que se assumem concepções estereotipadas, 

já elaborados dentro de um contexto cultural e sobre o qual agem as relações de poder 

produzidas por outros. 

 

As culturas vivenciadas pelas crianças não nascem num vazio social 

ou no mundo exclusivo da infância, porque resultam dos diferentes 

processos vividos por elas durante a institucionalização escolar, a 

organização de seu tempo livre, a inserção familiar e o acesso aos 

meios de comunicação de massa (CRUZ, 2014, p. 159). 

 

As crianças não repetem tão somente o que aprendem do mundo e no convívio 

com os adultos, mas também não escapam impunemente do contexto cultural em que 

adentram desde o seu nascimento. Por isso, a adoção de práticas de enfrentamento do 

preconceito pela professora se torna importante. Mas neste enfrentamento das práticas 

discriminatórias, os docentes não podem ficar sozinhos. Esse enfrentamento exige a 

adoção de práticas que se efetivem em diferentes perspectivas culturais, políticas, 

econômicas, na correção das desigualdades étnico-raciais, culturais, sociais e 

econômicas num nível mais amplo da própria sociedade.  

 

 

 

 

Considerações 
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As análises das práticas pedagógicas realizadas a partir das observações e das 

entrevistas, apontam para a dimensão da problematização como elo articulador do 

diálogo, da reflexão, do confronto de ideias e da tomada de decisões como ser humano 

no mundo que tem cada um/a o direito de ser respeitado, reconhecido/a e valorizado/a 

nas suas diferenças. 

Embora as professoras revelem dificuldades em abordar, de forma mais ampla e 

aprofundada as concepções de identidades/diferenças em sala de aula, elas revelam 

concepções de identidades/diferenças não como essenciais e fixas, mas como passíveis 

de serem modificadas pelos processos educativos, o que sinaliza a emergência de 

práticas que se aproximam da interculturalidade crítica. As professoras pesquisadas se 

mostram abertas a processos formativos que lidam com essa temática. 

A pesquisou mostrou também que as professoras estão preocupadas e se 

esforçam para desenvolverem práticas pedagógicas voltadas para as 

identidades/diferenças, questionando manifestações de discriminação e preconceito 

presentes nas relações que se estabelecem entre as crianças em sala de aula, como 

também incentivam manifestações e o reconhecimento das identidades e diferenças nas 

relações em sala de aula, o que sinaliza para a emergência de práticas interculturais que 

se aproximam da interculturalidade crítica. 
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Tema: Escola, Cultura e Diversidade: GT 4  
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Resumo 

Este trabalho é parte do projeto de pesquisa desenvolvido no mestrado em educação da 

Universidade Católica Dom Bosco. O objetivo geral é entender a especificidade da Escola 

Pantaneira Santana, no município de Aquidauana, no estado de Mato Grosso do Sul. Tendo 

como objetivos específicos: Identificar a concepção e origem das escolas pantaneiras em Mato 

Grosso do Sul; Caracterizar a escola pantaneira Santana em suas especificidades; analisar o 

Projeto Pedagógico escola Santana. Com a pesquisa busco entender qual a especificidade para 

que a mesma possa ser considerada como uma escola pantaneira. A metodologia utilizada para a 

produção de dados é de natureza qualitativa, que abrange todo o contexto social que envolve o 

foco de investigação, proporcionando assim aprofundamento sobre o assunto e maior 

aproximação da realidade.  A escola pantaneira foi estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases-

LDB (1996) e concebida para atender crianças e adolescentes que moram na região do Pantanal 

de Mato Grosso do Sul.  Neste ambiente escolar diferenciado, trabalham professores que além 

de ensinar, têm que assumir uma multiplicidade de papéis com relação a seus alunos, exercendo 

também a função de cuidadores. Através da análise dos documentos da escola, pesquisarei se 

sua proposta pedagógica está articulada com os princípios de sua criação a Educação do Campo. 

Consideramos imprescindível que a educação vise à cidadania, à afetividade, a socialização e os 

valores culturais da comunidade local, independentemente da classe social e do local que a 

escola está inserida.  

Palavras chave: Escolas Pantaneiras. Educação do Campo. Educação em Mato Grosso do Sul. 
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Tipo de Trabalho: Dissertação de mestrado projeto 

 

 

 

Introdução 

A Educação que todas estas crianças têm direito deve oportunizar seu 

desenvolvimento, contribuir para formação de sua personalidade, seus valores, oferecer 

conhecimento para participar de forma ativa na sociedade dando oportunidades de vida, 

valorização do ambiente que vivem e das pessoas que as cercam. 

Freire (2005) afirma que o ser humano possui dois tempos em sua vida, o 

khrónos, que passa muito rápido, o tempo de aprender, o tempo da escola, das tarefas 

reais, sempre cronometrado e, o kairos, o tempo sem tempo, tempo do eterno, no qual as 

coisas do mundo real se perdem. É nesse tempo que a criança se encontra enquanto 

joga.  

Com relação ao nome Pantanal Sul-Mato-Grossense essa denominação está 

relacionada pelas escolas estarem situadas em regiões de difícil acesso que sofrem a 

influência do ciclo das águas do pantanal, período marcado pela cheia dos rios de 

dezembro a junho a vazante e a seca dos mesmos nos meses restantes.  

Para Da Silva e Silva (1995), o pulsar da enchente e a consolidação da cheia 

produzem grandes mudanças nas paisagens e modus vivendi do pantaneiro. O meio em 

que vivem os alunos e alunas atendidos/as na escola pantaneira é singular, repleto de 

especificidades que, muitas vezes, não são levadas em consideração nos conteúdos 

curriculares propostos em sala de aula.  

Diante desse contexto, as questões que motivaram a presente pesquisa foram: 

como se configura a prática o surgimento da escola pantaneira na perspectiva de uma 

educação centrada no aluno, escolas pantaneiras: como surge e a quem atende. 

 A implantação dos outros sete núcleos Escolares das escolas pantaneiras foram 

gradativos, nas fazendas São José, Porto Novo, São Roque e Baía das Pedras em 1999; 

o Núcleo da Fazenda Tupã-cyretan em 2000 e, finalmente, as Fazendas Iguaçu e 

Santana, em 2001. A Lei Municipal nº 1.730 criou oficialmente a Escola Pantaneira na 
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cidade de Aquidauana em 2000. A aprovação da Lei pela Câmara Municipal refletiu o 

apoio político ao Programa, além de constituir uma garantia institucional à sua 

continuidade independentemente das alterações na gestão municipal. Em consonância 

com as diretrizes para a educação rural, estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, a Escola Pantaneira foi concebida pela Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte de Aquidauana, tendo como pilares: I. Uma organização escolar 

própria com oito horas diárias de aula e ano letivo com seis meses de duração, 

respeitando o ciclo das águas e II. Uma proposta de conteúdos curriculares e 

metodologias apropriadas às necessidades e interesses dos alunos do Pantanal, que além 

de adequar-se à natureza do trabalho na região levasse ao resgate da arte e da cultura 

locais. A escola pantaneira iniciou suas atividades em abril de 1998 com três núcleos 

instalados: Fazenda Campo Nova Fazenda Querência e Fazenda Tabôco. 

O advento da Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, a chamada Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – LDB (Brasil, 1996) – trouxe certo desconforto para a 

educação brasileira. Afinal, era a primeira vez desde o final do regime militar que se 

tinha algo novo que formalmente reorganizava a educação no Brasil. Uma grande 

mudança conceitual que a nova lei trazia era a flexibilidade, além de maior liberdade de 

organização dos sistemas educacionais. 

 De acordo com Leite (1998). “A nova lei era explicada: a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola e o pluralismo de ideias e concepções 

pedagógicas estavam elencados entre os princípios da educação nacional”. A lei 

municipal de Aquidauana MS n.1.730, criou oficialmente a escola pantaneira e em 

2000.com a aprovação da lei pela câmara municipal proporcionou uma garantia política 

ao programa e ainda, a sua continuidade independentemente das alterações na gestão 

municipal.  

 

1. JUSTIFICATIVA 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

381 
 

O interesse pelo tema dessa pesquisa surgiu após uma visita a uma das escolas 

pantaneiras no município de Aquidauana (MS), ou seja, na Escola Municipal Santana, 

localizada na Fazenda Santana, distante a 95 km da sede do município. 

O interesse está ligado também a minha trajetória de vida pois aos sete anos de 

idade quando a maioria das crianças estavam vivenciando sua infância a minha foi 

interrompida pela morte do meu pai. Minha mãe na época com 27 anos, analfabeta, 

cinco filhos e sem profissão teve que tomar uma das mais difíceis decisões de sua vida 

que foi dar seus filhos para outras pessoas criarem. 

  Passei a morar com duas freiras, uma era enfermeira e a outra professora que 

moravam sozinhas e desenvolviam um trabalho social na cidade de Batayporã. Começa 

ai o meu processo de formação e alfabetização, sendo que a irmã Inês me alfabetizou, 

apresentou-me o mundo do conhecimento, do saber. 

Aos doze anos foram transferidas e tomaram caminhos diferentes. Nesse 

período por ainda ser menor de idade voltei a morar com minha mãe, que agora tinha 

uma profissão que também passou a ser a minha, trabalhávamos agora na colheita de 

algodão, café, arroz. Ora estudava ora colhia, infância e adolescência interrompida pelo 

duro trabalho no campo. Os melhores momentos de minha infância e adolescência que 

lembro era quando adentrava o mundo das letras, me sentia feliz, me sentia leve. A 

minha educação começa no campo, na zona rural. 

Anos depois consegui me formar em pedagogia, a menina analfabeta volta ao 

campo agora não mais para colher grãos, mas, para semear letras como sementes 

produzir conhecimento e retribuir com gratidão as oportunidades ainda que duras que o 

campo me deu.  

Por obra do destino aos 16 anos fiz parte de grupo de Jovens do acampamento 

do Movimento dos Sem Terra (MST) no acampamento Teixeira no município de 

Batayporã (MS). 

Agarrando-me as oportunidades que a formação e as experiências profissionais 

me oportunizaram vim para Aquidauana/MS, agora como professora da Universidade 
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Federal de Mato Grosso do Sul, enquanto professora substituta dessa instituição no 

período de 2016 a 2018.  

No ano de 2017 participei do projeto de extensão intitulado “os despropósitos da 

poesia: Criança e Infância com Manoel de Barros" que foi desenvolvido na escola 

Tabôco localizada a 70 Km do município de Aquidauana/MS, uma experiência rica em 

interação social e conhecimento.  

Durante o período de nove meses que o projeto foi desenvolvido emergiram 

algumas indagações: Qual a origem da escola pantaneira? O nome é atribuído pelo fato 

da escola está inserida no Pantanal Sul mato-grossense? Ela tem uma modalidade de 

ensino própria? A educação da escola pantaneira é regida pela educação municipal? 

Qual a diferença entre escola Pantaneira e escola do campo? 

É imprescindível que a educação vise à cidadania, à afetividade, a socialização 

aos valores, independentemente da classe social em que está inserido. Com isto 

queremos dizer que pode existir uma resistência abrangente por parte da sociedade, 

indiferente do grau de intelectualidade e nível social. Embora estejam vinculadas à 

Secretaria Municipal de Educação, de Aquidauana, essas escolas encontram-se há cerca 

de cem quilômetros da área urbana do município. 

 

REFERENCIAL TEORICO 

 

Para Freire (2005) o ser humano possui dois tempos em sua vida, o khrónos, 

que passa muito rápido, o tempo de aprender, o tempo da escola, das tarefas reais, 

sempre cronometrado e, o kairos, o tempo sem tempo, tempo do eterno, no qual as 

coisas do mundo real se perdem. É nesse tempo que a criança se encontra enquanto 

joga.  

Para Da Silva e Silva (1995), o pulsar da enchente e a consolidação da cheia 

produzem grandes mudanças nas paisagens e modus vivendi do pantaneiro. Portanto a 

denominação Escola Pantaneira se relaciona pela escola estar situado em regiões de 

difícil acesso que sofrem a influência do ciclo das águas do Pantanal, período marcado 
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pela cheia dos rios, de dezembro a junho e a vazante e seca dos mesmos, nos meses 

restantes.   

 O meio em que vivem os alunos e alunas atendidos/as na escola pantaneira 

é singular, repleto de especificidades que, muitas vezes, não são levadas em 

consideração nos conteúdos curriculares propostos em sala de aula. Diante desse 

contexto, as questões que motivaram a presente pesquisa foram: como se configura a 

prática pedagógica dos professores da escola pantaneira na perspectiva da educação 

centrada no aluno? Os docentes valorizam e consideram a realidade do seu aluno, suas 

vivências e saberem experienciais? A implantação dos outros sete núcleos foram 

gradativos, nas fazendas São José, Porto Novo, São Roque e Baía das Pedras em 1999; 

o Núcleo da Fazenda Tupã- cyretã em 2000 e, finalmente, as Fazendas Iguaçu e 

Santana, em 2001. A Lei Municipal nº 1730 criou oficialmente a Escola Pantaneira na 

cidade de Aquidauana em 2000.  

A aprovação da Lei pela Câmara Municipal refletiu o apoio político ao 

Programa além de constituir uma garantia institucional, à sua continuidade 

independentemente das alterações na gestão municipal. Em consonância com as 

diretrizes para a educação rural, estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, a Escola Pantaneira foi concebida pela Secretaria de Educação, Cultura e 

Esporte de Aquidauana, tendo como pilares: I. Uma organização escolar própria com 

oito horas diárias de aula e ano letivo com seis meses de duração, respeitando o ciclo 

das águas e II. Uma proposta de conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às 

necessidades e interesses dos alunos do Pantanal, que além de adequar-se à natureza do 

trabalho na região levasse ao resgate da arte e da cultura locais.  

A escola pantaneira iniciou suas atividades no município de Aquidauana no 

mês de abril de 1998 com três núcleos instalados: Fazenda Campo Nova Fazenda 

Querência e Fazenda Tabôco. Em 2002 a Escola já funcionava em dez núcleos, 

incluindo o núcleo-sede na Fazenda Tabôco. O quadro de pessoal inclui 19 professores, 

11 auxiliares e uma diretora de ensino. As dificuldades impostas pelas distâncias e pelas 

condições das estradas no interior do Pantanal obrigaram à revisão da ideia original, na 
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medida em que a instalação dos núcleos nas fazendas e a organização da jornada de oito 

horas não puderam superar as dificuldades com o transporte dos alunos. 

A política predominante nos dias atuais, derivadas do centro do poder 

representado pelos países chamados de “primeiro mundo”, influência de forma 

preponderante a educação, tendo em vista estabelecer relações sociais que refletem “... 

princípios e concepções coerentes com os objetivos e as metas estabelecias pela 

economia de mercado”, incentivando um processo de competição perverso e cético 

(Azevedo, s.d., 27-34).  

Estas condições sociais e econômicas têm produzido um alto índice de 

exclusão educacional e aqui entendendo que a exclusão não se refere apenas a aqueles 

que se evadem, mas também os que sofrem com sucessivas reprovações tratando-se de 

pessoas com sede de aprender ou não. Mas o mais grave de todo este processo é o 

aparente descaso com a exclusão, a naturalização do processo, como se fosse invisível 

“... os excluídos devem acostumar-se à exclusão. Os nãos excluídos também” (Gentili in 

Silva Evizin, 2001, p.41-55). Neste processo tendemos, na educação, a segmentar “os 

excluídos” atribuindo seu fracasso “a uma característica própria, individual, de 

desconsiderando o contexto social, o sistema educacional vigente “. 

No processo de construção dos sistemas educacionais observamos que a 

educação, desde sua sistematização, esteve destinada à elite dominante, com o objetivo 

de reproduzir a dominação. A ideia de escola pública, universal, laica, obrigatória e 

gratuita, só surgiu na segunda metade do século XVIII, com a Revolução Francesa.  

A reforma, neste dado momento histórico suscitou diversos fatores, no que se 

refere à “escola para todos”, o número insuficiente de pessoas conhecedoras do método, 

até então o ensino era ministrado por preceptores conhecidos por sua erudição, 

possuidores de conhecimentos muito além dos homens comuns encaminhando o 

trabalho de modo que produza conhecimentos nos limites necessários aos filhos da 

classe trabalhadora, que ingressam na escolaridade; e a remuneração destes 

profissionais, na dimensão necessária ao atendimento de todos aqueles a que a escola se 

destinaria. Soluções foram buscadas para que se efetivasse a escola para todos, 
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baseando-se prioritariamente, na transformação do instrumento de trabalho do 

professor, introduzindo o manual didático adaptado para aqueles à que se destinaria o 

que, em tese, diminuiria o tempo de formação, o trabalho do professor com os alunos e 

consequentemente, os custos.  

Nas escolas dessa região são oportunizadas às comunidades ribeirinhas (filhos 

de isqueiros, de lavradores de agricultura familiar, mineiros) condições para efetuarem 

seus estudos, configurando-se como o primeiro espaço institucional de ensino 

conhecido por eles, quando não o único (ZERLOTTI, 2014). Muitas vezes é também ali 

que ocorre o primeiro momento de socialização da criança fora o eixo familiar, uma vez 

que as distâncias entre os moradores das fazendas variam de duas a quatro horas a 

cavalo, em períodos de seca. 

A Escola Pantaneira possui um calendário diversificado devido ao ciclo das 

águas do Pantanal que ditam a vida dos pantaneiros e animais desta região e foi pensada 

para ser um modelo de educação fugindo dos padrões conhecidos das “escolas da 

fazenda” onde se ensinava o básico para subsidiar a permanência na fazenda, mas uma 

escola que propiciasse aos seus educandos oportunidades iguais aos demais alunos, para 

enfrentar os desafios da vida adulta.   

Segundo Urt (2006) o homem que vive na região do Pantanal, conhecido como 

pantaneiro deve ser percebido neste contexto, ou seja, como um sujeito concreto, social 

e cultural.  Assim deve-se levar em consideração o ambiente em que este homem vive 

levando o a valorizar a sua cultura e seus costumes, mas também mostrar a ele os temas 

relacionados com a cidade, isso faz com que ele não se perca de sua localidade e faz 

com que abra os olhos para fora de seu contexto. 

Mediante essa afirmação o processo educacional dos alunos do campo, começa 

com a família que acompanhará o crescimento, com proximidade e carinho. Já o Estado 

oferecerá condições para o acesso e sua permanência no âmbito escolar, para que o 

mesmo desenvolva o senso crítico, a arte e o saber. 
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A Secretaria de Educação e sua equipe técnico-pedagógica afirmavam o que era 

necessário para a criação e implementação das escolas pantaneira, em uma conversa 

formal com funcionário da secretaria de Educação do município de Aquidauana,         

[...] um dos objetivos é provar a possibilidade do ensino fundamental na região, apesar 

das dificuldades, e, outro objetivo é aplica programas  educacionais destinados especialmente a 

jovens e adultos, vinculados à realidade pantaneira, com utilização de diferentes estratégias, 

métodos e técnicas pedagógicas que possam lhes proporcionar rapidamente conceitos e 

habilidades correspondentes à escolaridade do ensino regular, refletindo na qualificação e 

desempenho profissional.  

Para Kishimoto (2007) brincando as crianças aprendem a cooperar com os 

companheiros, obedecer às regras do jogo, respeitar os direitos dos outros, acatarem 

autoridade, assumirem responsabilidades, aceitar penalidades que lhe são impostas, dar 

oportunidades aos amigos e com isso tudo a criança aprende a viver em sociedade. E no 

contexto diversificado as possibilidades de ensino são inúmeras até mesmo com um 

simples galho de árvore são elaboradas atividades, ficando evidente que a falta de 

recurso não impede o aprendizado. A Constituição Federal de 1988, no Art. 205, dispõe: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e na qualificação para o trabalho. 

Os professores estão em busca de práticas educativas diferenciadas que 

estimulem e desenvolva nos seus educandos o senso crítico e sua capacidade de pensar, 

refletir, questionar, sendo seres pensantes e autônomos capazes de tomar decisões. O 

professor é a base que sustenta os pilares da Educação e é responsável por unir escola e 

família para que esta união favoreça o aprendizado de seu educando. Este profissional 

deve se atentar às diferenças de seus educandos e as considerar no processo de ensino-

aprendizagem, levando em consideração que cada um aprende de uma forma diferente, 

e que trazem com eles um contexto próprio que necessita ser reconhecido e estimulado.  

O professor deve conhecer a realidade do aluno, de sua família e da comunidade em que 

a escola e estes estudantes estão inseridas para assim fazer um diagnóstico de como irá 

realizar o trabalho com este educando. Não é fácil às vezes lidar com muitos alunos, 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

387 
 

cada um com uma personalidade diferente, mas observar é o primeiro passo para esta 

avaliação. O professor tem consciência de seu papel na formação deste indivíduo por 

isso que não pode deixar se abater pelas barreiras que irão surgir e que são muitas. 

Arroyo (2007, p.64) observa que estes profissionais possuem um papel muito maior do 

que apenas de meros transmissores de conteúdo:  

 

“A categoria tem colocado todos os seus esforços em melhorar as 

condições materiais e de trabalho nas escolas (...) para que cheguem a 

ser espaços mais humanos. O grave das condições materiais e de 

trabalho das escolas não é apenas que é difícil ensinar sem condições, 

sem materiais, sem salários, o grave é que nessas condições nos 

desumanizamos todos. Não apenas torna-se difícil ensinar e aprender 

os conteúdos torna-se impossível ensinar-aprender a ser gente.”  

 

É uma integração entre prática social e aprendizagem a criança começa a 

assimilar este processo na escola e leva para casa, tanto o professor aprende quanto a 

criança. Acaba-se a mesmice dos livros didáticos e cartilhas e passa a ser uma aula 

dinâmica e divertida o que gera no educando a curiosidade e encantamento, assim o 

professor acaba de atingir o seu principal objetivo uma aprendizagem significativa. 

Utilizando o mesmo material didático que a escola urbana, tendo professores que não 

conhecem o contexto da escola em que atuam, deixa-se de considerar, em sala de aula, a 

Realidade do discente advinda de suas vivências. No entanto, é possível realizar um 

trabalho pedagógico em que se busque relação dos conteúdos com a realidade local e 

com outras realidades, promovendo, assim, uma educação mais significativa. 

Parafraseando Bicudo (2006), o centro da educação humanista é o entendimento da 

realidade das coisas, das pessoas e dos diferentes modos de olhar o mundo, por 

diferentes pessoas, cada uma com sua visão singular. 

Para Arroyo (2010, p. 1397), “Consequentemente, as políticas de igualdade de 

acesso, de permanência na escola básica, em padrões mínimos universais de qualidade, 

continuam pensadas como redentoras de todas as formas de injustiça e desigualdades”. 
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Porém, se a escola não promove um ensino transformador, se o ensino é precário e 

ausente de significação, as perspectivas futuras não se tornam promissoras.  

 

 Enquanto o Estado proclama a universalização do ensino fundamental 

como superação das desigualdades, sua titulação apenas permite o 

acesso a empregos desqualificados, elementares, de sobrevivência, 

reproduzindo e aprofundando as desigualdades, quebrando o vínculo 

prometido entre escolarização, emprego e igualdade. O trabalho perde 

a capacidade de mediar a relação entre educação, superação e 

diminuição das desigualdades e passa a mediar a produção-reprodução 

e aprofundamento das desigualdades. Escolarizados, mas sem 

emprego ou em trabalhos precarizados, logo em formas de viver 

precarizadas, vulneráveis, instáveis. As desigualdades aprofundadas 

são polarizadas quando a universalização da escolarização prometia 

aproximá-las. Esta é uma realidade que nos obriga a repensar relações 

lineares, mecânicas, entre escolarização, trabalho e igualdades. 

Obriga-nos a repensar as análises de políticas educacionais. 

(ARROYO, 2010, p. 1399) 

 

Dessa forma, o professor precisa sentir-se responsável por promover um ensino 

transformador, emancipatório, atuando como um facilitador do processo de 

aprendizagem do educando e desmistificando, inclusive, as ideias meritocracias de que 

a educação escolar, por si mesma, seja a panaceia dos problemas sociais, o que tiraria a 

responsabilidade do poder público de criar situações reais visando à diminuição das 

desigualdades sociais Considerando o papel fundamental do educador no processo de 

formação do aluno, precisamos atentar-nos também para a sua formação adequada para 

atuar em um contexto diferenciado.  

Nesse sentido, Soligo e Vaz (2006) afirmam que não é justo exigir dos 

professores sem prepará-los para tal realidade, visto que a falta de preparação adequada 

do conhecimento didático na formação docente é consequência de uma crença 

equivocada de que apenas o domínio dos fundamentos relacionados à compreensão da 

sociedade, à educação, aos processos de aprendizagem e aos conteúdos de ensino já 

seria suficiente para subsidiá-los quanto aos procedimentos mais adequados para 

ensinar.  Contudo, as autoras pontuam que nos projetos de formação constata-se a falta 
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de priorização de um conhecimento didático consistente, teoricamente fundamentado e, 

principalmente, articulado à reflexão sobre a prática real, à experiência.  

Nóvoa (1995, p. 27) afirma que a formação continuada de professores deve ser 

voltada para as suas reais necessidades, para a “[...] aquisição de conhecimentos e de 

técnicas”, ou seja, para a (re) construção dos conhecimentos ao longo da trajetória 

profissional, adquirindo novas técnicas para o avanço da prática pedagógica. Para o 

autor: 

 

[...] a metodologia praticada nas escolas atualmente não tem o 

acompanhamento pedagógico necessário para que a aprendizagem 

ocorra de maneira eficaz [...]. O aprender contínuo é essencial e se 

concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola, 

como lugar de crescimento profissional permanente. (NÓVOA, 2002, 

p. 23). 

Em decorrência disso, é fundamental que haja a compreensão de que a base 

dessa formação contínua do professor está no respeito às diferenças e aos saberes de 

cada indivíduo. Aprimorar o saber pedagógico é algo que ocorrerá na escola, além dela 

e ao longo de toda a vida, visto que todo saber é construído de acordo com a sua 

necessidade de utilização e deve levar em consideração a trajetória formativa e 

profissional de cada ser como pessoa.  

 

3. OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral da pesquisa é entender a especificidade da Escola Pantaneira Santana, a 

partir de sua proposta pedagógica articulada com os princípios de sua criação. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1. Identificar a concepção e origem das escolas pantaneiras em mato grosso do Sul; 
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2. Caracterizar a escola pantaneira Santana em suas especificidades; 

3. Analisar o Projeto Político Pedagógico escola Santana, buscando entender o que 

existe de específico para que a mesma possa ser considerada como uma escola 

pantaneira. 

 

4. METODOLOGIA  

A pesquisa é de natureza qualitativa, que segundo Zanette (2017), abrange todo 

contexto social que envolve o foco de investigação, proporcionando assim 

aprofundamento sobre o assunto e maior aproximação da realidade. Direciona-se a 

investigação com vantagens em relação a outros enfoques teóricos parciais de pesquisa, 

que não privilegiam reflexões e aprofundamentos, incluindo análises e sínteses sobre o 

assunto. 

Utilizarei como instrumentos para coleta e produção de dados a pesquisa 

documental e entrevista semiestruturada.  

Os sujeitos que serão convidados para participar da pesquisa serão os 

gestores públicos da educação municipal, professores, pais dos alunos(as), alunos. 
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5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Ano: 2019 

AÇÕES/ETAPAS J F M A M J J A S O N D 

             

REALIZAÇÃO DAS DISCIPLINAS 

OBRIGATÓRIAS E ELETIVAS DO PPGEDU 

  X X X X X      

ESCRITA DO PROJETO DEFINITIVO DE 

PESQUISA 

  X X X X X X X X   

LEVANTAMENTO, SELEÇÃO E ANÁLISE 

DAS FONTES BIBLIOGRÁFICAS E 

DOCUMENTAIS. 

       X X X X X 

PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS 

(INTERNACIONAIS NACIONAIS E 

REGIONAIS) 

       X X X X X 

Ano: 2020 

AÇÕES/ETAPAS J F M A M J J A S O N D 

ESCRITA DO TEXTO DE QUALIFICAÇÃO X X X X X        

REALIZAÇÃO DO EXAME DE 

QUALIFICAÇÃO 

     X       

ESCRITA DO TEXTO FINAL DA 

DISSERTAÇÃO 

      X X X X X X 

PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS 

(INTERNACIONAIS NACIONAIS E 

REGIONAIS) 

  X X X X X  X X X X 

Ano: 2021 

AÇÕES/ETAPAS J F M A M J J A S O N D 

             

DEFESA DA DISSERTAÇÃO   X          

 

6.BIBLIOGRAFIA 

ARROYO, M. G. Políticas de formação de educadores (as) do campo. Cadernos 

CEDES, Campinas, v. 27, n. 72, p. 157-176, 2007. 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

392 
 

ARROYO, M. G. Políticas educacionais e desigualdades: à procura de novos 

significados. Educação e Sociedade, Campinas, v. 31, n. 113, p. 1381-1416, 2010. 

 

AZEVEDO, M. A. de. (2007). “Política de educação do campo: concepções processos 

e desafios”. In A. C. Neto, A. M. D. A. Castro, M. França & M. A. de Queiroz (Orgs.). 

Pontos e contrapontos da política educacional: uma leitura contextualizada de 

iniciativas governamentais. Brasília: Liber Livros. 

 

FREIRE, J. B. O jogo entre o riso e o choro. Campinas: Editores Associados, 2005. 

 

BICUDO, M. A. V. A filosofia da educação centrada no aluno. In: MARTINS, J.; 

BICUDO, M. A. V. Estudos sobre existencialismo, fenomenologia e educação. São 

Paulo: Centauro, 2006. p. 57-104. 

 

DA SILVA, C. J. SILVA, J. No ritmo das águas do Pantanal. São Paulo: NUPAUB, 

1995. 

 

FATIMA ELISABETE P. THIMOTEO – Programa escola pantaneira. São Paulo: 

Gráfica Dedone (2003). 

 

NÓVOA, A. Formação de professores e profissão docente. In: NÓVOA, A. (Coord.). 

Os professores e a sua formação. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1995. p. 15-33. 

NÓVOA, A. Formação de professores e trabalho pedagógico. Lisboa: Educa, 2002.   

 

SOLIGO, R.; VAZ, D. O desafio da prática pedagógica. Revista Viver Mente e 

Cérebro, São Paulo, n. 5, p. 76-84, 2006. (Coleção Memória da Pedagogia). 

 

ZANETTE, M. S. Pesquisa qualitativa no contexto da Educação no Brasil Educar 

em Revista, Curitiba, Brasil, n. 65, p. 149-166, jul./set. 2017 

 

ZERLOTTI, P. H. Os saberes locais dos alunos sobre o ambiente natural e suas 

implicações no currículo escolar: um estudo na Escola das Águas – Extensão São 

Lourenço, no Pantanal de Mato Grosso do Sul. 2014. 137 f. Dissertação (Mestrado) – 

Mestrado em Educação, Universidade Católica Dom Bosco, Campo Grande, 2014. 

 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogo, brinquedo e a educação. São Paulo: Cortez, 

2007. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. ______. Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 1996. 

 

URT. Sônia da Cunha– UFMS. O não-silenciado nos discursos das professoras das 

escolas pantaneiras -2006. 

 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

393 
 

 

 

 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

394 
 

LITERATURA EM LIBRAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL DA REME 
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Elis Regina dos Santos VIEGAS, SEMED, elisreginaviegas@gmail.com 

 

 

Tema: GT 4 - Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: B. Questões Curriculares. 

 

 

Resumo: o presente trabalho tem a finalidade de apresentar um relato de experiência 

referente a implantação do ensino de Libras por meio do Projeto Extracurricular 

Literatura em Libras na Educação Infantil (PECLLEI) pertencente a Rede Municipal de 

Ensino Pública (REME) de Dourados, Mato Grosso do Sul (MS). Como opção 

metodológica procedeu-se a partir de um estudo bibliográfico e de campo (relatórios), 

sendo este último coletado junto à equipe do Núcleo de Educação Infantil (NEI) da 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED). Tem-se como foco central a experiência 

dos atores sistêmicos, enquanto gestores da Educação Infantil, contribuindo para o 

esclarecimento sobre a importância do ensino de Libras para todos (ouvintes e surdos) 

desde a mais tenra idade, na perspectiva de formar sujeitos críticos e reflexivos diante 

do cenário educativo, que estabelece no horizonte normativo-legal uma perspectiva 

inclusiva de atendimento. O relato traz o processo de elaboração do Projeto citado, bem 

como os procedimentos para sua implantação, os desafios e as perspectivas da/na sua 

implementação da proposta. 

 

Palavras-Chave: Projeto Extracurricular, Libras, Educação Infantil, Currículo. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 

 

 

Introdução 

 

Este texto apresenta um relato sobre o processo de elaboração, implantação e 

implementação do Projeto Extracurricular Literatura em Libras na Educação Infantil 

(PECLLEI), na Rede Municipal de Ensino (REME) de Dourados, Mato Grosso do Sul (MS).  

Os primeiros diálogos iniciaram em 2016 com a equipe técnica do Núcleo de 

Educação Infantil, mas o Projeto surgiu em integralmente em 2018 onde já se compreendia a 
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importância de proporcionar o conhecimento de uma nova língua entre crianças e adultos, 

surdos e ouvintes que pudessem se comunicar por meio de um projeto itinerante que visitasse 

Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil Municipais (CEIMs) promovendo respeito 

as diferenças e um aprendizado novo em instituições educativas inclusivas. Após uma 

organização municipal de chamada de concurso para professores em 2017 tornou-se possível 

o ensino de libras com carga horária semanal de frequência da criança atendida na etapa de 

Educação Infantil (pré-escola I e II) de Escolas Municipais e CEIMs. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, 

estabelece que os municípios poderão “baixar normas complementares para o seu sistema de 

ensino” (art. 11, inciso III), no sentido de atender o direito de acesso e frequência da criança à 

escola e com o objetivo de melhorar a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. No 

sentido, de atender tal prerrogativa o Núcleo de Educação Infantil (NEI)
1
 em parceria com 

outros Núcleos da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), elaborou o PECLLEI no 

final de 2018.  

No cenário nacional a etapa da Educação infantil nacional, nas últimas décadas, vem 

sofrendo grandes transformações com a transferência do atendimento das crianças de 04 

meses a 5 anos e 11 meses (creche e pré-escola) da área da Assistência Social para a da 

Educação. Com a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(DCNEI), Parecer nº 20 e Resolução nº 5 de 2009, documento mandatório, este movimento se 

intensifica, haja vista que se instituiu a normatização para organização do trabalho 

pedagógico para esta etapa, cujo objetivo é orientar a formulação de políticas, incluindo a de 

formação de professores e demais profissionais da Educação, e também o planejamento, 

desenvolvimento e avaliação pelas unidades de seu Projeto Político-Pedagógico (BRASIL, 

2009).   

Pode-se considerar, portanto, que este documento é um avanço para a formulação de 

políticas e práticas de Educação Infantil, conforme observado no seu Art. 8º estabelece que   

 

                                                        
1
 O NEI possui, atualmente, 7 professores formadores e 1 estagiária. 
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A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como 

objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 

articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, 

assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao 

respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 

crianças (BRASIL, 2009, p. 98).  

  

Corrobora ainda que para atingir tais objetivos as instituições de Educação Infantil 

devem prever em suas propostas pedagógicas, condições para o trabalho coletivo e para a 

organização de materiais, espaços e tempos de forma a assegurar: 

 

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo 

indissociável ao processo educativo;  

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, 

linguística, ética, estética e sociocultural da criança;   

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a 

valorização de suas formas de organização;  

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade local e de 

mecanismos que garantam a gestão democrática e a consideração dos 

saberes da comunidade;  

V - o reconhecimento das especificidades etárias, das singularidades 

individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre crianças de 

mesma idade e crianças de diferentes idades;   

VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços 

internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição; 

VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções 

para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação (grifo nosso);  

VIII -a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais dos 

povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países da 

América; 

IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças 

com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o 

combate ao racismo e à discriminação; 

X - a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra 

qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no interior 

da instituição ou praticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de 

violações para instâncias competentes (BRASIL, 2009, p. 98).  

 

Atendendo as peculiaridades desta etapa da Educação Básica e com o objetivo de 

atender as determinações do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005 de 2014, no 

que se refere a Meta 4 e sua estratégia 4.7, a qual estabelece a garantia de oferta de educação 

bilíngue a partir da inserção da Língua Brasileira de Sinais (Libras), “como primeira língua e; 
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na modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua, aos alunos surdos e com 

deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 

escolas inclusivas” (BRASIL, 2014).  

Em estudo sobre a Libras na Educação Infantil, Marques, Barroco e Silva (2013) 

lembram que não há, a nível de Brasil, a obrigatoriedade do seu ensino para os alunos 

ouvintes, mesmo que tenha a matrícula de alunos surdos usuários da Libras nas turmas 

regulares. Por outro lado, destacam o quanto  

 

[...] o ensino da Libras poderia favorecer a aprendizagem e o 

desenvolvimento de crianças surdas e ouvintes [...] o ensino permitiria à 

criança surda multiplicar o número de interlocutores, passando a ter acesso a 

trocas linguísticas efetivas com seus pares, enquanto para as crianças 

ouvintes um novo mundo pode se descortinar, dando-lhes o acesso a um 

universo cultural até então desconhecido, além de um trabalho corporal 

diferenciado do existente nesse ensino. Isso significa que com esse ensino as 

crianças podem se interessar por uma linguagem que emprega recursos como 

movimento e expressões corporais e faciais, pois estas crianças se encontram 

em fase de descoberta do mundo e de como podem nele se situar e sobre ele 

agir (MARQUES; BARROCO; SILVA, 2013, p. 505-506).  

 

Assim, a SEMED de Dourados-MS por meio do NEI, Núcleo de Recursos Humanos, 

Supervisão Técnica, com o apoio do Núcleo de Educação Especial e parceria com Instituições 

de Ensino Superior (IES) uniram-se com o propósito de viabilizar tal processo inclusivo, 

apontou como perspectiva a implantação do Projeto Extracurricular em tela. Para tanto, foi 

necessário organizar um processo de seleção simplificado de contratação temporária de 

professores para atuar no ensino de Libras por meio da Literatura infantil em conformidade 

com o Programa Infância Leitora (DOURADOS, 2016, p.14 

Vale ressaltar que o PECLLEI como objetivo principal favorecer a criança pequena 

com uma segunda Língua, na perspectiva de que a interação e a comunicação com o surdo se 

tornem natural em quaisquer contextos sociais, além de promover descobertas, dar um sentido 

diferenciado de como se interagir com o mundo para além dos discursos, de forma lúdica 

enfatizando a leitura que é primordial para todas as pessoas. Referente a esta questão ressalta-

se que as práticas pedagógicas da Educação Infantil, devem considerar, como Eixos 

norteadores do currículo: as interações e a brincadeira, visando, entre outros, a garantia de 
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experiências que “possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos 

culturais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e 

conhecimento da diversidade” (BRASIL, 2009, p. 99).  

Na mesma linha de concepção segue a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

versão consolidada e publicada em 2017, a qual estabelece que, tendo em vista os eixos 

estruturantes das práticas pedagógicas e as competências gerais da Educação Básica propostas 

pela BNCC, seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento asseguram, na Educação 

Infantil, as condições para que as crianças aprendam em situações nas quais possam 

desempenhar um papel ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a 

sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir significados sobre si, os 

outros e o mundo social e natural (BRASIL, 2017). 

 

O Projeto em curso 

 

Conforme dito, o Projeto em pauta surgiu com objetivos definidos à melhoria da 

organização e funcionamento da Educação Infantil; da oferta de uma segunda Língua no 

início de escolarização da criança pequena e; como forma de alargar referência e identidade 

por meio do diálogo e do respeito à diversidade. Acredita-se que, quanto antes a criança for 

inserida em contextos formativos promotores da inclusão, mais oportunidades de convivência 

harmoniosa e solidária poderá usufruir.  

Em fevereiro de 2019, foi regulamentado Projeto por meio da Resolução nº 017, que 

normatizou a atribuição de aulas para o Projeto Literatura em Libras conforme artigos que 

seguem:  

 

Art. 2º - A Educação Infantil oferecerá, em caráter extracurricular, o Projeto 

Literatura em Libras, para todos os alunos das turmas de Pré I e Pré II, 

oferecidas nos Centros de Educação Infantil Municipal e nas Escolas 

Municipais da Rede Municipal de Ensino de Dourados/MS.  

Art. 3º – As aulas do Projeto Literatura em Libras deverão fomentar a 

inclusão, tendo como eixos norteadores as interações e brincadeiras, a fim de 

promover vivências e experiências entre crianças ouvintes e surdas, nos 

contextos escolar e extraescolar, dando ênfase ao ensino da Libras, por meio 
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da interdisciplinaridade, da garantia dos direitos de aprendizagens e do 

desenvolvimento integral (DOURADOS, 2019). 

 

Assim, a contratação de professores para suprir as vagas em turmas de pré-escola I e 

II, foi realizada por meio de processo seletivo simplificado, que ocorreu da seguinte forma: 

 

Art. 4º – As aulas do Projeto Literatura em Libras serão ministradas por 

profissionais com proficiência em Libras comprovada por meio de:  

I- Diploma de Licenciatura Plena em Letras Libras, ou 

II- Diploma de Licenciatura Plena e Pós-Graduação em docência em Libras 

ou em Tradução e Interpretação em libras; ou  

III- Diploma de Licenciatura Plena e Certificação de Curso de Libras com, 

no mínimo, 120 horas; e  

IV- Análise de Currículo;  

V- Prova didática (DOURADOS, 2019) 

 

 Para concorrer a vaga o profissional deve ter formação superior nas áreas de 

habilitação para o magistério, e ser proficiente em Libras; passar por seleção diante de banca 

examinadora, formada por professores interpretes de Libras ouvintes e surdos, na qual 

deveriam apresentar e executar o planejamento de uma aula com foco na literatura infantil. 

 

§ 1º – A prova didática (cf. anexo I), é de caráter eliminatório e 

classificatório, destina-se a avaliar o candidato quanto ao domínio da Libras, 

a adequação da sua abordagem metodológica no ensino desta língua e na 

prática educativa lúdica para crianças da pré-escola, consistindo de aula a ser 

ministrada perante Banca Examinadora, constituída por profissionais 

selecionados pela Secretaria Municipal de Educação (DOURADOS, 2019). 

 

Pode-se considerar que este momento foi significativo e de muita aprendizagem, tanto 

para os concorrentes às vagas, quanto para a Banca, haja vista que propiciou a troca de 

experiência, de relatos de vida e vivencias da/na cultura surda. Alguns professores ao se 

apresentarem relataram suas experiências com o surdo (irmãos, amigos, pais e outros) e 

ressaltaram a importância de a criança surda ter a possibilidade de conviver, desde cedo, em 

uma sociedade em que a comunicação seja espontânea e promotora de interações.   

Os candidatos, atualmente professores do PECLLEI na REME-Dourados, também 

relataram suas experiências e necessidades no campo da comunicação, principalmente no 

contexto escolar. 
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Após a verificação de documentação e efetivação da Banca Examinadora, foram 

contratados, inicialmente 11 professores, com cargas horárias que variaram entre 20 a 30 

horas semanais, para atender as turmas de pré-escolar I e II (crianças na faixa etária de 4 e 5 

anos), nas escolas e Centros de Educação Infantil Municipais (CEIM’S) da REME de 

Dourados-MS. 

Formalizado o contrato temporário de professores a SEMED, através do Núcleo de 

Educação Infantil elaborou um documento orientador a fim de direcionar o trabalho do/a 

professor/a, haja vista ser um trabalho inédito na REME. Neste sentido, o documento 

estabeleceu como objetivo principal propiciar uma orientação inicial aos professores 

evidenciando a evolução das políticas educacionais, o perfil profissional, conceitos e práticas 

pedagógicas que permitam e ou contribuam para a qualidade, no tocante da responsabilidade 

do Profissional do magistério, bem como ao coordenador/a pedagógico/a da unidade escolar, 

responsável no acompanhamento.  Elaborar um documento direcionador do trabalho justifica-

se, considerando que o/a professor/a que atua na educação infantil deve ter a preocupação 

específica de como lidar com as crianças no dia-a-dia e em situações especiais. Ao se tratar de 

alunos iniciantes no convívio escolar, e no contato com a Língua de Sinais que, para a 

maioria, é o primeiro acesso, certamente poderá surgir situações diferentes e inesperadas, que 

exigirão um trabalho colaborativo e cooperativo na busca pela melhor solução das 

problemáticas que vierem a surgir. 

Sendo assim, o documento primou por informar os professores e professoras sobre as 

práticas pedagógicas a serem executas e mediadas, sobre os direitos de aprendizagem e a 

garantia do desenvolvimento integral da criança, além dos eixos norteadores do trabalho, bem 

como sobre a modalidade de organização do planejamento por meio de Projetos e Trabalho
2
. 

Destaca ainda, ao professor que atua na Educação Infantil: Utilizar diferentes ferramentas para 

realizar as suas atividades pedagógicas sem obrigatoriedade de alfabetização, tendo como 

centro do planejamento a criança; considerar que a criança na faixa etária de 4 e 5 anos 

                                                        
2
 A organização do trabalho pedagógico por meio de projetos parte de uma situação, de um problema real, de 

uma interrogação, de uma questão que afete o grupo tanto do ponto de vista socioemocional quanto cognitivo. É 

muito mais que um método, é uma postura pedagógica, uma nova mentalidade e uma nova cultura de 

aprendizagem. (FERNANDO HERNÁNDEZ, 1998). 
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necessita do ensino do professor, neste caso, de Libras, para a garantia dos direitos de 

aprendizagem, usar de criatividade e das ferramentas pedagógicas, entre elas: oficinas de 

materiais, memorização das palavras (utilizar o letramento), uso das tecnologias, vídeos, 

imagens, figuras, filmes na internet da mesma história interpretada, livros, exploração de 

ambientes internos e externos, convidados, troca de experiências com outras crianças e 

adultos,  possibilitando assim maior fluidez no aprendizado; Para o planejamento considerar 

os eixos norteadores Interações e Brincadeiras; Princípios éticos, estéticos e políticos. 

Formulou-se, ainda, um quadro de sugestões curriculares, indicando Literatura 

Infantil, direitos de aprendizagem, situações/contextos de interações, comunicação, 

experiência, vivências, sinalizações e, recursos. Propôs-se, no entanto, ampliar e/ou revisar o 

documento conforme a necessidade, com a colaboração de professores/as e coordenadores/as 

das Escolas, CEIMs e outros parceiros, através de um processo de formação continuada. 

 

Continuando o percurso: a formação continuada dos/as professores/as 

 

Apoiando-se na concepção de Garcia (1992) e Nóvoa (1992), Santana (2011) destaca a 

formação continuada como processo de reflexão e socialização da prática educativa, como 

mecanismo de emancipação do sujeito, sendo a escola como lócus privilegiado dessa 

formação. Para os autores, uma formação se efetiva quando se coloca o valor da prática como 

elemento de análise e reflexão do professor, além de possibilitar situações de tomada de 

consciência das limitações sociais, culturais e ideológicas da profissão docente. Trata, pois, de 

um processo de desenvolvimento profissional no sentido de evolução, continuidade e 

interconexão entre a formação inicial e a continuada de forma a superar os limites didáticos e 

as práticas individualistas. 

Diante dessas diversas atribuições e em campos de conhecimento específicos reitera-se 

a necessidade de uma formação continuada que englobe teoria e prática e apropriações 

conceituais por parte do professor. Nesta perspectiva, deve-se preceder de um processo de 

acompanhamento do saber/reflexão em situação, através do coletivo de professores e 
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formadores com o propósito de promover um ciclo de construção de novos saberes a partir 

das atitudes em ação, bem como a mudança dos atores na situação de trabalho escolar.  

Considerando a necessidade de estimular a construção de metodologias didático-

pedagógicas inovadoras a serem desenvolvidas nas diferentes situações de aprendizagem da 

criança no contexto do Projeto “Literatura em Libras na Educação Infantil”, dentro de uma 

visão global e interdisciplinar dos aspectos que permeiam a educação integral da criança, 

desenvolveu-se um trabalho de parceria com as universidades públicas de Dourados e Campo 

Grande, UFGD e UFMS.  

Foi realizado, nos dois primeiros meses de atuação do/a professor/a, dois encontros de 

formação no qual buscou-se apresentar a legislação pertinente a educação infantil, e ainda, 

propiciar reflexões sobre os materiais, recursos e estratégias metodológicas que atendam às 

necessidades do professor no ensino de Libras na educação infantil, buscando uma ação 

educativa de qualidade.  

Nesta perspectiva, o papel do formador foi o de interventor/mediador de forma a 

atender à necessidade sentida pelos/as professores/as podendo estar ligadas a lacunas na 

formação inicial e assim, contribuir na atualização diante dos problemas reais e sensibilizá-los 

em relação a princípios éticos relacionados à sua prática. 

Vale ressaltar que, anteriormente, realizou-se uma reunião com os/as professores/as e 

os/as coordenadores/as das escolas e CEIMs que ofertam Literatura em Libras a fim de 

apresentar e discutir o projeto de formação continuada, bem como levantar dados e sugestões 

para sua implementação, considerando que cada necessidade é única e deve ser estudada com 

muita atenção.  

 

Considerações Finais 

 

Buscou-se desenvolver o Projeto Extracurricular para alterar as práticas educacionais e 

garantir a igualdade de acesso das crianças, público alvo da educação infantil, bem como a 

garantia de participação plena da pessoa com surdez. Por isso, a quebra de paradigmas 

excludentes e categorizantes se faz imprescindível, possibilitando a inclusão em seu sentido 
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amplo, impactando tanto surdos como ouvintes. A linguagem, para Vygotsky (2001) tem 

como principal finalidade a comunicação social, ou seja, a interação entre o indivíduo e 

mundo ao seu redor, organizar pensamento, planejar ações e apresentar intencionalidades. 

Permite, pois, a interação com o outro e com o mundo. Assim sendo, permitir-se aprender 

uma segunda língua, no caso a Libras, pode-se construir de forma sólida um caminho para o 

desenvolvimento integral.  

Reconhecer isso implica aceitar e respeitar efetivamente a concepção de que o ser 

humano não nasce pronto, mas se constrói por meio da interação com o outro. 

Conforme posto, esta proposta traz novos desafios e desdobramentos suscitando 

intenso debate frente à dinâmica do campo educacional e dos novos conhecimentos a respeito 

do processo de ensino e aprendizagem e dos direitos a aprendizagens das crianças. O Projeto 

Extracurricular Literatura em Libras tem a intenção de alcançar o máximo de pessoas, 

iniciando pelas mais de 4000 crianças da pré-escola, sendo estas multiplicadoras no contexto 

familiar e social inseridas. Acompanhando esta nova perspectiva, o NEI/SEMED e 

Universidades parceiras intensificam o processo de formação dos professores envolvidos, 

com a função de promover e fomentar um exercício contínuo de análise sobre os limites e 

possibilidades da prática pedagógica, bem como os avanços dos aspectos teóricos e políticos 

referentes ao ensino de Libras no contexto escolar, especialmente, na Educação Infantil.   O 

presente relato, portanto, teve como propósito apresentar os caminhos, a importância e os 

desafios da/na implantação e implementação do Projeto Literatura em Libras na Rede 

Municipal de Ensino de Dourados/MS e sinalizar encaminhamentos que venham a contribuir 

para os elaboradores de políticas públicas e para novos estudos no campo do ensino de Libras 

no âmbito da educação infantil. 
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Tema:  GT 4 - Escola, Cultura e Diversidade  

Subtema: Educação Especial na Perspectiva da Inclusão.  

 

Resumo: Esse artigo versa sobre as condições disponibilizadas no curso de pedagogia 

para adaptação do trabalho pedagógico na e para a alfabetização de alunos com 

deficiência intelectual. Nessa perspectiva a problemática apresenta uma reflexão acerca 

da prática pedagógica: adaptação do trabalho pedagógico, os professores estão aptos a 

fazerem? Dessa forma será realizada um artigo de revisão e análise sistemática sobre a 

produção do conhecimento existente, com o objetivo de provocar reflexões acerca da 

formação de professores alfabetizadores.  A revisão da literatura foi elaborada a partir 

da disciplina Produção do conhecimento em Educação Especial do Programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, cuja 

disciplina ao se relacionar com objeto de estudo da pesquisa que se encontra em 

andamento, propõe descrever adaptações do trabalho pedagógico em técnicas, métodos 

e metodologias, para alfabetização de alunos com deficiência intelectual, em salas 

comuns do ensino regular. Os resultados desse estudo apontam indefinições tanto nas 

orientações de diretrizes normativas de grande e pequeno porte, como no currículo para 

formação de professores, que não abrange o trabalho pedagógico para ensino 

aprendizagem de pessoas com deficiências especificas, o que acaba deixando 

professores questionando, adaptar o que e como? 

Palavras-Chave: Alfabetização, Formação Docente, Deficiência Intelectual.  

 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de resultado parcial de pesquisa em andamento.   

 

 

Financiamento: Coordenação de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

 

 

Introdução 

 

O presente artigo foi delineado a partir da revisão da literatura acerca da 

produção do conhecimento das adaptações curriculares para alfabetização de alunos 
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com deficiência intelectual, em salas comuns do ensino regular. Essa área de estudo se 

apresenta atualmente como produção de conhecimento cercado de dúvidas no que diz 

respeito a adaptação da pratica pedagógica.  

Nesse estudo não é utilizado apenas o termo adaptação curricular, porque a 

necessidade de adaptação não está apenas o currículo, portanto se utiliza o conceito de 

trabalho pedagógico que para Ferreira (2010, p. 34) são “[...] métodos, técnicas e 

avaliações intencionalmente planejadas, tendo em vista o alcance de objetivos relativos 

a produção do conhecimento”,   

Esse estudo contribui para ampliar o conhecimento na área da alfabetização de 

estudantes com deficiência intelectual, uma vez que utiliza o catálogo de teses e 

dissertações da CAPES para identificação e análise de trabalhos desenvolvidos nessa 

área afim de fazer um levantamento de estratégias já utilizadas afim de contribuir para a 

prática de demais professores que se encontram na docência com dúvida, sobre adaptar 

o que e como.  

Para essa revisão da literatura foram utilizadas pesquisas publicadas nos últimos 

cinco anos, utilizando descritores cujo título, objetivos e resultados que apresentam 

pesquisas que tiveram o objetivo de fazer o levantamento em determinada instituição de 

ensino regular, em salas com alunos com deficiência intelectual em processo de 

alfabetização.  

Nessa perspectiva foram utilizados os descritores “alfabetização de alunos com 

deficiência intelectual em salas comuns do ensino regular”. Foram encontrados nos 

últimos cinco anos 07 teses e 15 dissertações que falam sobre a alfabetização de alunos 

com deficiência intelectual, no entanto ao analisar título, objetivos, ano (serie) da 

educação básica e os resultados obtidos, foram selecionadas 04 dissertações e 02 teses.  

Esse estudo visa apontar através da produção do conhecimento existente, se 

professores que estão nos últimos cinco anos na educação básica, tem suporte para de 

adaptação do trabalho pedagógico para ensino aprendizagem da linguagem escrita de 

estudantes com deficiência intelectual, visto que há Diretrizes Normativas na Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), para 
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adaptação do trabalho pedagógico de escolas comuns do ensino regular, para alunos 

com deficiência.  

Essa revisão está sendo desenvolvida num momento histórico do município de 

Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul em que houve a dispensa de professores 

do Apoio Pedagógico Especializado (APE), que atuavam no acompanhamento como 

Atendimento Educacional Especializado (AEE)
1
 de 2.500 crianças, com diferentes 

graus de deficiência intelectual, que precisam de suporte pedagógico nas atividades 

escolares (ARISTIDES. 2019).  

A Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, assegura o direito 

ao atendimento educacional especializado em seu Art. 4º O dever do Estado com 

educação escolar pública” (BRASIL. 1996). 

 Apesar de em nota a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) esclarecer 

que os estudantes não ficariam desassistidos e publicado juntamente com a nota, o edital 

referente ao novo processo seletivo de Assistente Educacional Inclusivo, no item 4.1 as 

titulações mínimas exigidas foram o ensino médio e após protestos de pais em frente ao 

Ministério Público Estadual, foi retificado para que a titulação mínima fosse normal 

médio/magistério em regime de contratação temporária (DIOGRANDE, p. 07. 2019).  

Nessa perspectiva o trabalho pedagógico para garantia da educação inclusiva 

encontra nesse momento o possível abandono do Estado no processo de escolarização 

de alunos com deficiência, uma vez que o Atendimento Educacional Especializado, 

vinha sendo pesquisado no viés do ensino colaborativo
2
 e nesse momento apesar da 

colaboração existente do apoio, não se trata de um especialista da área.  

Mesmo quando havia a presença do Especialista nas salas de aula regulares ou 

nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRMF), a responsabilidade pela alfabetização 

                                                        
1É um serviço da educação especial que identifica, elabora, e organiza recursos pedagógicos e de 
acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas" (SEESP/MEC, 2008). 
2 É um processo no qual o consultor, especializado em educação especial, trabalha numa relação 
igualitária com um consultado, professor da classe comum, auxiliando-o em seus esforços tanto 
para tomar decisões quanto para desenvolver atividades pedagógicas que visam o atendimento de 
um grupo heterogêneo de estudantes (Lago Cardoso, 2013, p. 01). 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

408 
 

de todos os estudantes é do professor regente, nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Apesar da legislação não determinar que sejam especificamente professores formados 

em pedagogia, essa é uma conveniência no Estado de Mato Grosso do Sul, que segue 

orientações do Conselho Nacional de Educação.  

Serão analisados os processos históricos de orientações para o trabalho 

pedagógico na perspectiva da política nacional de educação inclusiva analisando 

produções do conhecimento acerca das adaptações para alfabetização de alunos com 

deficiência intelectual.  Afim de identificar adaptações do trabalho pedagógico 

curriculares, os professores estão aptos a fazerem? 

 

Diretrizes Normativas do direito a Alfabetização e a Educação Inclusiva  

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) propõe a remoção de barreiras atitudinais físicas, previsão e provisão de recursos 

para o ensino aprendizagem inclusivo de estudantes com deficiência, preferencialmente 

nas redes regulares de ensino. A Constituição Cidadã Federal (1988) estabelece em seu 

artigo 205: 

Um direito de todos, que garante o pleno desenvolvimento da pessoa, 

o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Estabelece a 

igualdade de condições de acesso e permanência na escola como um 

princípio. Por fim, garante que é dever do Estado oferecer o 

atendimento educacional especializado (AEE), preferencialmente na 

rede regular de ensino (BRASIL. 1988). 

 

Sobre o processo de alfabetização, a Lei nº 9.394/1996 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional em seu artigo nº 32, inciso nº 01 dispõe que “[...] a formação básica 

do cidadão é o objetivo do Ensino Fundamental mediante o desenvolvimento da 

capacidade de aprender tendo por meios básicos o pleno domínio da leitura da escrita e 

do cálculo” (LDB.1996).    

Em 2009, a partir da emenda constitucional nº 59/ 2009 do artigo 214 da 

Constituição Federal (1988) caracteriza os objetivos do Plano Nacional de Educação 
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(PNE) e determina em suas metas “a erradicação do analfabetismo a universalização do 

atendimento escolar a melhoria de qualidade do ensino e a obrigatoriedade da educação 

infantil para crianças de 04 e 05 anos” (PNE. 2009). 

 No ano de 2014 foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) referente 

(2014 2024), entre as suas metas sobre alfabetização a duas a meta 5 “[...] alfabetizar 

todas as crianças até o fim do terceiro ano do ensino fundamental” a meta 9 é “elevar a 

taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais ficar o analfabetismo absoluto e 

reduzir a taxa de analfabetismo funcional” (PNE. 2014). 

 Em 2008 foi implementada a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que fundamenta e norteia a política nacional 

educacional de educação inclusiva enfatizando processo da inclusão escolar 

preferencialmente na rede regular de ensino “ [...] O  Atendimento Educacional 

Especializado,  deve ser oferecido no turno inverso da escolarização, prioritariamente 

nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 

regular” (BRASIL, 2008).  

A homologação da Base Nacional Comum Curricular em 2017 propõe conteúdo 

mínimos para cada etapa da escolarização (Brasil. 2017) “[...] que as crianças sejam 

alfabetizadas no primeiro e segundo ano do ensino fundamental através da 

ortografização” (PNA. 2019, p. 14). 

Para alfabetização atualmente foi instituído pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril 

de 2019 uma Política Nacional de Alfabetização, que apresenta um tópico que trata 

sobre a alfabetização de pessoas com deficiência, orienta a alfabetização apenas de 

pessoas com deficiência visual e deficiência auditiva sem mencionais demais 

deficiências.  

 

Produção do Conhecimento  

 

O levantamento bibliográfico sobre o processo de alfabetização de alunos com 

deficiência intelectual disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação 
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de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior apresentam pesquisas desenvolvidas 

na busca por estratégias de adequações metodológicas, técnicas e de métodos científicos 

que são as bases para o processo de ensino aprendizagem.   

Foram encontrados 21 trabalhos, 15 dissertações e 07 teses nos últimos cinco 

anos a partir dos descritores “Alfabetização de alunos com deficiência intelectual em 

salas comuns do ensino regular”. Apesar de haverem 21 trabalhos, apenas 06 trabalhos 

foram analisados para esta revisão de literatura, sendo 04 dissertações e 02 teses.   

Isso porque, apesar das semelhanças nos descritores, há trabalhos de outras áreas 

como a pós-graduação em letras e psicologia, que pesquisam a alfabetização e a 

deficiência intelectual em outros âmbitos da pesquisa cientifica, com lócus, objetivos e 

objetos de estudos delineados em outros contextos. 

Os critérios estabelecidos foram que o processo de alfabetização analisado nas 

teses e dissertações tivessem como lócus a sala de aula comum da rede regular de 

ensino regular, e que os participantes da pesquisa fossem estudantes com deficiência 

intelectual em processo de alfabetização e os professores fossem regentes dos anos 

iniciais do ensino fundamental.   

Dentre os achados que se coadunam com esse estudo o primeiro analisado foi a 

dissertação sobre “Alfabetização e Letramento de Alunos com Deficiência Intelectual: 

Práticas de Leitura e Escrita” de Lima (2015) desenvolvido no primeiro ano do ensino 

fundamental, apresentou uma estratégia de intervenção na perspectiva do 

desenvolvimento da consciência fonológica, sem relação com o método fônico 

mecanicista. Os resultados apontam que o software “Alfabetização Fônica 

Computadorizada” utilizado na intervenção cuja eficácia já foi comprovada 

cientificamente, apresenta resultados eficazes e a autora teve resultados esperados para 

sua pesquisa.  

A segunda análise foi da dissertação “O Processo de Alfabetização de uma 

Criança com Deficiência Intelectual no 1º ano do ensino fundamental” de Mesquita 

(2015), que observou o “pedagógico efetivado regularmente em sala de aula comum 

sobre a alfabetização e como acontece o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
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na Sala de Recursos Multifuncionais”. Os resultados mostraram a mediação contribuiu 

na participação das atividades, na percepção, no raciocínio, na fala, na escrita, na 

interação com o grupo e no seu relacionamento com as pessoas, no entanto não 

apresentou no resumo dados acerca do processo de alfabetização. 

A terceira análise foi da tese “Alfabetização de alunos com deficiência 

intelectual: um estudo sobre estratégias de ensino utilizadas no ensino regular” Guebert 

(2013) que teve o objetivo “identificar e analisar as estratégias de alfabetização 

desenvolvidas por professor do ensino fundamental, no ensino regular, que atende a 

aluno com diagnóstico de deficiência intelectual” Guebert (2013), foi desenvolvida no 

terceiro ano do ensino fundamental. Os resultados apresentaram práticas ineficazes para 

alfabetização dos alunos com deficiência intelectual na sala de aula do ensino regular.  

A quarta análise foi da dissertação sobre “Alunos com Deficiência Intelectual 

nos Anos Iniciais: Análise das Práticas Pedagógicas no Contexto do PNAIC
3
” de 

Ribeiro (2018) a pesquisa teve o objetivo de analisar a prática pedagógica de 

alfabetização dos professores que atuam na classe comum na perspectiva do (PNAIC). 

Os resultados não apresentam dados da prática pedagógica, apenas concluem a 

“necessidade de reorganização na forma como são propostos os eixos estruturantes do 

programa para que todos os professores da rede regular de ensino, sejam capazes de 

desenvolver estratégias pedagógicas” o que leva a entender que o programa é ineficaz 

de capacitar professores para desenvolvimento de um trabalho pedagógico eficiente.  

O quinto trabalho analisado trata da tese sobre “Planejamento e Práticas 

Curriculares nos Processos de Alfabetização de Alunos com Deficiência Intelectual: 

experiências e trajetórias em tempos de educação inclusiva” de Fonseca (2016) que teve 

o objetivo de “analisar o planejamento e a prática curricular no processo de 

alfabetização de estudantes com deficiência intelectual no ensino fundamental”. Os 

                                                        
3Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, compromisso firmado pelo Governo Federal no 
ano de 2012, onde crianças precisam ter a compreensão do funcionamento do sistema de escrita e 
o domínio de estratégias de compreensão de textos escritos aos oito anos de idade (RIBEIRO. 
2018). 
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resultados apontam a relevância de ultrapassar as estratégias, no entanto não deixa claro 

como o planejamento de atinge diretamente o processo de ensino da linguagem escrita.  

A sexta análise foi feita na dissertação “Alfabetização e Letramento em Alunos 

com Deficiência Intelectual No Ensino Regular” de Azevedo (2016) e teve como 

objetivo “investigar as estratégias de ensino utilizadas nas salas do ensino regular para a 

alfabetização das pessoas com deficiência intelectual” no terceiro ano do ensino 

fundamental.  Os resultados apontaram que o trabalho pedagógico é elaborado de forma 

descontextualizada e contribuem pouco para a alfabetização dos alunos com deficiência 

intelectual.  

O que se percebe pode ser explicado na sétima tese analisada foi a de a tese 

sobre “Conhecimentos e concepções de professores acerca do processo de alfabetização 

da criança com Deficiência Intelectual” de Pereira (2018) que teve o objetivo de 

compreender conhecimento de professores acerca da alfabetização de alunos com 

deficiência intelectual. Os resultados apontaram a necessidade de métodos que 

fundamentem as práticas pedagógicas nas salas comuns de alunos com deficiência 

intelectual, justificando que as teorias existentes não revelam as adaptações necessárias 

para aluno com deficiência intelectual de forma pré-estabelecidas: 

Às perguntas sobre como proceder na educação escolar destes alunos 

quando matriculados na escola comum, nossas orientações de 

especialistas em educação especial e as diretrizes normativas que 

estão colocadas na legislação, respondem recomendando adaptações 

curriculares de pequeno e, ou grande porte, conforme as necessidades 

dos alunos. Então a pergunta que se segue é mais específica: adaptar o 

que e como? (2018, p. 28) 

 

Na ausência de respostas as pesquisas apontam que os educadores conduzem o 

trabalho pedagógico pelo senso comum e no decorrer do processo de escolarização, 

reproduzem estereótipos reforçados por laudos que ao invés de servir para busca de 

novas formas de adaptação, servem para atestar que os alunos com deficiência 

intelectual são incapazes de aprender em vista da limitação biológica.  

 

Considerações Finais 
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Após as análises realizadas é possível observar que a formação docente encontra 

seu primeiro desafio que precisam serem trilhados para inclusão escolar no que diz 

respeito à pratica na sala de aula. A formação precisa ser continuada por isso, sua 

formação e possíveis faltas de conhecimentos não são situações pronta e acabadas, visto 

que, há qualificações e pós-graduações podem complementar aprendizagens sendo a 

formação docente uma prática diária e contínua. 

Nesse segmento a pesquisa realizada uma busca no catalogo de teses e 

dissertações da Capes acerca da produção do conhecimento em alfabetização de alunos 

com deficiência intelectual, mostraram que as pesquisas desenvolvidas em salas comuns 

do ensino fundamental apresentam professores com diversas dúvidas sobre como 

adaptar e o que. Em alguns desses trabalhos foi analisado o Pacto Nacional de 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) apenas esse programa apresentou algumas 

possibilidades e estratégias para alfabetização de alunos com deficiência intelectual é 

possível  

   Nessa perspectiva é possível concluir que a especialização dos professores que 

orientam o PNAIC certamente influenciou na construção de estratégias, o que falta por 

muitas vezes é a consciência da construção, visto que, muitos têm o habito de buscar o 

que já está posto, que já deu certo na internet, livros, planos de aula, no entanto ao 

buscar algo pronto o professor deixa de levar em consideração as potencialidades dos 

estudantes como deficiência intelectual, por isso são necessárias as adaptações. 

Portanto uma possível hipótese para a problemática: adaptação do trabalho 

pedagógico, os professores estão aptos a fazerem? Tem sua resposta nas pesquisas 

analisadas, que apresentam em grande parte a insegurança dos professores sobre adaptar 

o que, e como. Dessa forma tem-se que as adaptações devem ser feitas nas 

metodologias, técnicas, atividades e etc., as adaptações de grande porte se referem a 

adaptar tudo, assim tudo que todos os estudantes não deficientes fizerem o estudante 

com deficiência poderá fazer de forma adaptada.   Sobre como adaptar depende das 
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potencialidades e interesses de cada estudante, não há uma receita pronta de como fazer 

visto que, cada estudante tem suas particularidades. 

O que pode ser destacado a partir das análises realizadas é que o software de 

“alfabetização fônica computadorizada” é uma estratégia eficaz para alfabetização de 

alunos com deficiência intelectual, destacada na dissertação de Lima (2015, p. 34), foi a 

única pesquisa que apontou estratégia específica de eficácia, segundo a autora.  
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Resumo: O estudo sobre a atividade teatral como possibilidade pedagógica no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) oferecido através do enriquecimento 

curricular aos estudantes com Altas Habilidades/ Superdotação (AH/SD) nasce da 

necessidade da autora sistematizar as reflexões que tem realizado na prática 

desenvolvida com esses estudantes, onde essa atividade é requisitada pelos estudantes, 

no entanto pouco oferecida, negando o direito desses estudantes de vivenciarem 

atividades das mais diversas áreas suplementando o ensino regular, e considerando que 

o teatro conforme BRECHT (2005), BOAL (2001) e VIGOTSKI (2000) apontam como 

importante atividade artística que deveria ser vivenciada por possibilitar o 

desenvolvimento da memória, da imaginação, da consciência e da criatividade, por 

conseguinte das funções psicológicas superiores. Contudo esta prática não é priorizada, 

fato esse justificado pelo contexto social e histórico, o qual prioriza a aprendizagem 

técnica e não os aspectos emocionais e sociais.Com essa inquietação foi desenvolvido 

essa pesquisa bibliográfica com o objetivo de sensibilizar as instituições de ensino, para 

que oportunizem a atividade teatral no enriquecimento curricular para os estudantes. 

Concluindo com o estudo que a atividade teatral na perspectiva Histórico Cultural pode 

ser uma atividade revolucionária, por possibilitar o desenvolvimento de aspectos da 

consciência, criatividade e inteligência cognitiva e prática desses estudantes. 

 

Palavras chave: Teatro. Altas Habilidades/Superdotação. Psicologia. Histórico. 

Cultural. 

. 

Tipo de Trabalho: Resultado Final de um Relatório de Pesquisa. 
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Introdução 

A preocupação e curiosidade em desenvolver uma pesquisa que traga para as 

discussões acadêmicas a relevância da atividade teatral como atividade de 

enriquecimento curricular a ser oferecido nos programas de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) aos estudantes com Altas Habilidades/ Superdotação (AH/S) é 

fruto da experiência vivenciada na atuação profissional da autora como técnica do 

Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação 

(CEAM/AHS
2
). A experiência adquirida no trabalho desenvolvido com estudantes 

identificados com altas habilidades/superdotação evidenciou que a atividade teatral é 

pouco ou quase nunca oferecida como uma atividade de enriquecimento curricular que 

possibilite aos estudantes com altas habilidades/ superdotação uma atividade 

extracurricular que de fato possa oportunizar o pleno desenvolvimento de habilidades 

nas mais diversas áreas da arte como: expressão corporal, voz, música, estética, 

autoconhecimento, desinibição, socialização, respeito, liderança, aspectos cognitivos e 

da criatividade. Considerando que a atividade teatral, assim como as demais atividades 

relacionadas a arte possibilita, segundo as concepções de Vigotski (1999, p.315): 

 
[…] a arte é uma técnica social do sentimento, um instrumento da sociedade através 

do qual incorpora ao ciclo da vida social, os aspectos mais íntimos e pessoais do 

nosso ser. Seria mais correto dizer que o sentimento não se torna social mas, ao 

contrário, torna-se pessoal, quando cada um de nós vivencia uma obra de arte, 

converte-se em pessoal sem com isso deixar de continuar social. […] A obra de arte é 

um centro de atração como o é a vontade ativa de um gênio superior […]   

 

Nessa perspectiva observa-se que os aspectos emocionais e sociais se inter-

relacionam dialeticamente entre si e com o meio em que se insere no processo de 

formação da identidade desses estudantes, e nessa perspectiva esses são os principais 

aspectos que devemos estudar, observar, compreender para que possamos ter condições 

de construir uma intervenção educacional que de fato adiante o desenvolvimento do 

estudante e oportunize ao mesmo a vivencia com os mais diversos tipos de atividades 
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relacionadas a arte, deve ser prioridade na educação de todos os estudantes, e 

concordando com ANACHE (2005, p. 117): 

 
No âmbito educacional, há que se favorecer a construção consciente e autônoma de 

formas pessoais de identidade e de pensamento, por intermédio da implementação de 

estratégias e procedimentos de ensino e aprendizagem diversos e flexíveis, com o 

objetivo de responder a uma realidade que é heterogênea, […] 

 

Os estudos desenvolvidos sobre estudantes com de Altas Habilidades/ 

Superdotação, destacam as questões emocionais e sociais como questões que devem ser 

observadas e consideradas na formação da identidade dessas pessoas. Nesse sentido, a 

atividade do teatro tem evidenciado, na experiência vivenciada no CEAM/AHS de 

Campo Grande – MS, como atividade de enriquecimento curricular que além de 

colaborar com a formação da identidade desses estudantes, a riqueza de conteúdos 

interdisciplinares possibilita realizar um trabalho inclusivo que possibilita unir a arte 

com conhecimento acadêmico, cultural, histórico, além de propiciar o desenvolvimento  

de diferentes potencialidades dos estudantes com Altas Habilidades/Superdotação, as 

possibilidades de desenvolvimento e aprendizado que a atividade teatral possibilita 

devem ser consideradas e estudadas na prática vivenciada em intervenções educacionais 

que possibilitem atividades de enriquecimento curricular com atividade teatral como 

uma possibilidade pedagógica no desenvolvimento de atividades que corroborem na 

construção da autonomia, senso crítico e criatividade de estudantes com altas 

habilidades/ superdotação. 

  
[…] Durante a infância e adolescência, o indivíduo superdotado pode vivenciar 

momentos de dúvida, desespero ou confusão com relação à percepção que tem dos 

outros sobre si mesmo, pois sua precocidade pode fazê-lo parecer estranho ou 

anormal aos olhos alheios. Uma imagem percebida como negativa a seu respeito pode 

fazê-lo se sentir “fora do padrão”, sentimento este que pode ser danoso, a menos que 

seja contrabalançado com uma visão de si mesmo como competente. O autor 

considera fundamental que o indivíduo superdotado se veja, desde tenra idade, como 

alguém competente, capaz de produzir novas idéias, novos produtos, novas produções 

ou desempenhos artísticos; que incorpore um sentido de satisfação consigo mesmo, 

para que possa desenvolver seus talentos e habilidades de forma mais plena. 

(BRASIL/MEC/SEESP, 2007, p.43) 

 

Considerando que a atividade teatral possibilita uma prática educacional baseada 

no diálogo entre os participantes, diálogo esse que possibilita explorar os mais diversas 
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habilidades de expressão corporal, facial, mímica, e de desenvolvimento da fala, 

criatividade e imitação, o que intrinsicamente qualquer prática teatral possibilita 

vivenciar diferentes experiências consigo mesmo e com o outro. O que justifica a 

realização de um estudo bibliográfico que possibilite novas discussões, estudos e 

pesquisas sobre o teatro como atividade educacional relevante na educação de 

estudantes com Altas Habilidades / Superdotação.  

Tendo como objetivo realizar uma pesquisa qualitativa e bibliográfica sobre a 

relevância do teatro como atividade de enriquecimento curricular a ser oferecida pelo 

AEE aos estudantes com altas habilidades/superdotação, tendo como aporte teórico a 

Psicologia Histórico Cultural o estudo inicia-se no primeiro momento apresentando ao 

leitor o contexto histórico da Política de Educação Especial no Brasil com a criação dos 

NAAH/S em 2006, e identificando nesse contexto nacional, o contexto local de Campo 

Grande / MS, e no segundo momento discorre o texto sobre o teatro na perspectiva da 

Psicologia Histórico Cultural e as implicações dessa concepção teórico metodológica no 

que se refere às discussões educacionais do AEE para estudantes com AH/S e por fim 

algumas reflexões sobre a ausência de estudos na área e da dificuldade dos programas 

de AEE oportunizarem atividade de teatro como uma possibilidade indispensável no 

enriquecimento curricular de estudantes com altas habilidades/superdotação. 

 

Um pouco da história 

 

A Educação Especial no Brasil inicia através de ações filantrópicas de pessoas e 

pesquisadores preocupados em oferecer um atendimento educacional especial para as 

crianças com deficiências e/ou altas habilidades/superdotação.  Segundo JANUZZI 

(2006, p.68): 

 

A partir de 1930, a sociedade civil começa a organizar-se 

em associações de pessoas preocupadas com o problema da 

deficiência; a esfera governamental prossegue a desencadear 

algumas ações visando à peculiaridade desse alunado, criando 

escolas junto a hospitais e ao ensino regular, outras entidades 
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filantrópicas especializadas continuam sendo fundadas; há 

surgimento de formas diferenciadas de atendimento em clínicas, 

institutos psicopedagógicos e centros de reabilitação, geralmente 

particulares, a partir de 1950, principalmente. 

 

E foi Helena Antipof, que em 1929 na Fazenda do Rozário oferece pela primeira 

vez na história da Educação Especial no Brasil atendimento especial direcionado para as 

crianças bem-dotadas, temo utilizado pela pesquisadora Helena Antipoff (1929). 

Em 2006 é implementado pelo Governo Federal através do Ministério da 

Educação os Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação em todos os 

Estados do Brasil. A respeito desse processo histórico, OLIVEIRA (2007, P. 67) 

explica: 

 

Tendo em vista as novas perspectivas e as novas pesquisas de âmbito nacional, em 14 

de abril de 2005, no II Seminário Nacional de Formação de Gestores e Educadores do 

Programa de Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, o MEC estabeleceu parceria 

com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) e com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

anunciando a inauguração, no decorrer do ano de 2006, em 27 estados brasileiros, de 

centros de formação e atendimento a alunos especiais com altas habilidades, os 

superdotados. 

No mesmo Seminário, houve a capacitação dos professores que atuarão no Núcleo de 

Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S). A finalidade desse núcleo 

é identificar, prestar atendimento ao aluno com superdotação, à família, aos 

professores e à escola onde esses alunos estão inseridos, não focando apenas seu 

desempenho acadêmico, mas sobretudo seu desenvolvimento global. O Estado de 

Mato Grosso do Sul aderiu a essa parceria, e seu trabalho efetivo iniciou-se no 

primeiro semestre de 2006, com a identificação e o atendimento de superdotados. 

A educação especial para superdotados no Brasil é assegurada por leis e acordos de 

nível internacional. Porém, os investimentos ainda são escassos, principalmente pela 

falta de estatísticas precisas quanto ao número de superdotados, o que se configura na 

realidade brasileira por meio da descontinuidade nos atendimentos direcionados a essa 

clientela da educação especial. 

 

O NAAH/S (Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação é um 

programa nacional, que foi instituído para os estados executarem, que tem como 

objetivo atender, promover a formação e capacitação dos professores para identificar 

esses alunos, oferecer acompanhamento aos pais e à comunidade escolar em geral, no 

sentido de produzir conhecimentos sobre o tema e disseminar informações. 
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A Política de Educação Especial (MEC, 2007) publicou um conjunto de quatro 

volumes de livros didáticos-pedagógicos com informações e orientações para 

auxiliarem na prática desenvolvida com os estudantes com Altas 

Habilidades/Superdotação nos NAH/Ss. Nesta coletânea ao definir os parâmetros de 

identificação e atendimento educacional especializado, encontramos a discussão da 

necessidade de se desenvolver além dos aspectos acadêmicos, sociais e emocionais, 

também a criatividade é amplamente valorizada para o desenvolvimento pleno dessas 

pessoas.  

 
Conforme está previsto na legislação, os alunos com altas habilidades/ superdotação 

devem receber atendimento que valorize e respeite suas necessidades educacionais 

diferenciadas quanto a talentos, aptidões e interesses. O pressuposto contido nessa 

prescrição é o de que, por mais excepcionais que sejam tais aptidões e talentos, caso 

não haja estímulo e atendimento adequados, os indivíduos dificilmente atingirão um 

nível de excelência. É, portanto, no indivíduo que a organização e fundamentação de 

programas educacionais devem se basear. (MEC, 2007, p.69)  

 

A proposta educacional do documento está pautada no modelo da 

Enriquecimento de Joseph Renzuli (1989), a qual sugere desenvolver uma educação 

inclusiva, que pode ser desenvolvida com todos os estudantes. Contudo, na perspectiva 

de Renzulli (1989), o comportamento do estudante com Altas Habilidades/ 

Superdotação é observado a partir de três características que constituem seu modelo dos 

três anéis do conceito que o autor desenvolve sobre Altas Habilidades/ Superdotação, 

em sua abordagem o estudante com de Altas Habilidades/ Superdotação é aquele que 

apresenta: 1) Habilidade Acima da Média; 2) Criatividade e 3) Envolvimento com a 

Tarefa, estudos que tem como base epistemológica a psicologia cognitiva, a qual limita 

as discussões que aqui pautamos como essenciais na formação da pessoa consciente de 

si e do outro no contexto ao que se insere.  

 

O enfoque histórico-cultural, como já vimos, quebrou esta concepção do psicológico 

especificamente humano  como inerente a uma natureza humana universal, o que 

implica que a criatividade não pode ser vista como potencialidade psicológica com a 

qual o indivíduo nasce, mas sim como uma característica ou processo especificamente 

humano que é constituído nas condições culturais, sociais e históricas de vida em uma 

sociedade concreta (MARTÍNEZ, 2004, p. 85) 
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A experiência vivenciada no trabalho que desenvolvo como técnica do 

CEAM/AHS de Campo Grande – MS trouxe a inquietação, de desenvolver estudos e 

pesquisas relacionados a utilização da atividade teatral na educação de estudantes com 

Altas Habilidades/ Superdotação na perspectiva da Psicologia Histórico Cultural, a qual 

tem como essência a formação do sujeito consciente e ator de sua vida. Nesse sentido 

CAMELO (2015, p. 89 e 90) em sua dissertação ao falar sobre as limitações do sistema 

educacional para que ocorram mais atividades como o teatro neste contexto:  

 

A escola deveria ter um papel fundamental no desenvolvimento da autonomia crítica, 

porém, desde os anos iniciais, muitos alunos são moldados à passividade, não sendo 

instigados a refletir sobre as questões que permeiam a sociedade. É preciso pensar 

formas de subverter esta tendência que limita o jovem a um receptor de conteúdos, 

perpetuando o ciclo de alienação em massa. Essa alienação corrobora com a 

necessidade de consumo e a alienação social que acompanhei no trabalho com os 

jovens pesquisados. 

 

 Nesse sentido, os estudos e pesquisas relacionados a teatro e escola na 

perspectiva Histórico Cultural tem evidenciado que a prática da metodologia da 

dialética, além de ser perfeitamente possível na atividade teatral, também possibilita se 

bem manuseada ser um poderoso e revolucionário recurso educacional que pode e deve 

ser utilizado com todos os estudantes, independentemente da idade, deficiência e / ou ter 

uma Alta Habilidade/ Superdotação. 

Para tanto discutiremos o assunto em destaque no presente estudo, teatro para 

estudantes com Altas Habilidades/Superdotação na perspectiva histórico cultural 

segundo Vygotsky (1989, 1998, 2004,2018) Gonzalez Rey (2006) e Albertina Mitjáns 

(2004) buscando uma reflexão crítica sobre a atividade teatral no desenvolvimento da 

criatividade e personalidade autônoma e consciente da pessoa com Altas Habilidades/ 

Superdotação seus limites e possibilidades no contexto sócio-histórico em que vivemos. 

 

O Teatro para estudantes com Altas Habilidades/ Superdotação na Perspectiva da 

Psicologia Histórico Cultural 
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O estudante com altas habilidades/superdotação na perspectiva da Psicologia 

Histórico Cultural é compreendido em sua formação biológica, social e cultural, para 

Vygotsky (1998, p. 9 e 34): 

 

La genialidade es el nível superior de talento que se manifesta en uma máxima 

productividad creadora, de excepcional importância para la vida social.[…] Este 

principio consiste em el hecho de que las funciones psíquicas superiores del niño, sus 

atributos superiores especificamente humanos, se manifestam originalmente como 

formas del comportamento coletivo del niño, como uma forma de co-operación con 

otras personas, y sólo después se convierten em las funciones internas individuales 

del niño mismo. 

 

Nessa perspectiva o desenvolvimento do potencial humano ocorre não pelo 

simples condicionamento estimulo-resposta, mas sim pela mediação que ocorre entre o 

estimulo-resposta, mediação essa que acontecem em níveis complexos de inter-ligações 

podendo ser evidenciadas nas atividades humanas, onde o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores encontram possibilidades de se desenvolverem no que o autor 

denominou: 

 

[…] zona de desenvolvimento proximal. Ela é a distância entre o nível de 

desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução de problemas sob 

a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes” 

(VYGOTSKY, 1989, p.97)  

 

O papel da educação nesse ponto é possibilitar o maior número de experiências, 

vivências, estudos e pesquisas os quais tornam possível o florescimento do gênio: 

“Toda a força da criação humana, o mais elevado florescimento do gênio são possíveis 

não no solo estiolado e exangue da esterilização dos instintos mas na base do seu mais 

alto florescimento e na pujante intensificação de suas potencialidades.” (VYGOTSKY, 

2004, p. 92, 93).  

Estudos desenvolvidos na área da psicologia da arte na perspectiva de Vygotsky 

(2004) tem destacado a relevância da atividade artística no desenvolvimento das 

funções psicológicas superiores dos estudantes, que ao terem a oportunidade de 

vivenciar experiência de leitura, produção e criação de atividades relacionadas a arte 

(desenhos, pinturas, teatro, música, dança, dentre outras...) atingem níveis elevados de 
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consciência espacial, maturidade cognitiva e emocional essenciais para o 

desenvolvimento como um todo de qualquer pessoa.  

 Para Vygotsky (2004) ao explicar a importância do brinquedo no 

desenvolvimento da criança, evidencia o processo de imitação como uma possibilidade 

de atuar na zona desenvolvimento proximal da criança, uma vez que, por meio da 

imitação a criança desempenha papéis de idade superior a sua o que lhe exige o 

desenvolvimento de habilidades superiores as já então internalizadas. Mais adiante o 

autor ao discorrer sobre a educação emocional destaca que o sentimento é materializado 

na expressão corporal do sujeito: 

 
Se examinarmos atentamente qualquer sentimento percebemos facilmente que ele 

sempre tem expressão corporal. Todos os movimentos corporais que acompanham o 

sentimento dividem-se facilmente em três grupos. O primeiro é o grupo dos 

movimentos mímicos e pantomímicos, das contrações especiais dos músculos, 

principalmente dos olhos, da boca, das maçãs do rosto, das mãos. É uma classe de 

reação-emoção motoras. O segundo grupo é formado pelas reações somáticas, ou seja, 

pelas mudanças de atividade de alguns órgãos relacionados com as mais importantes 

funções vitais do organismo: a respiração, os batimentos cardíacos e a circulação 

sanguínea. O terceiro grupo é formado pelas reações secretórias, por essas e aquelas 

secreções de ordem interna e externa: lágrimas, suor, salivação, secreção interna das 

glândulas sexuais, etc. É desses três grupos que se forma a habitual expressão 

corporal de qualquer sentimento. (Vygotsky, 2004, p.128) 
  

O teatro na perspectiva histórico-cultural é uma atividade que desenvolve 

aspectos cognitivos, criativos, sociais e emocionais que possibilitam o desenvolvimento 

consciente dos estudantes com altas habilidades/superdotação, como pessoas 

conscientes de si e do outro. Para VYGOTSKY (2018, p. 470 e 480): 

 

[…] O próprio pensamento não nasce de outro pensamento mas do campo da nossa 

consciência que o motiva, que abrange os nossos pendores e necessidades, os nossos 

interesses e motivações, os nossos afetos e emoções. Por trás do pensamento existe 

uma tendência afetiva e volitiva. […] A compreensão efetiva e plena do pensamento 

alheio só se torna possível quando descobrimos a sua eficaz causa profunda afetivo-

volitiva. Essa descoberta dos motivos, que fazem o pensamento nascer e orientam o 

seu fluxo, pode ser ilustrada no exemplo que já utilizamos da descoberta do subtexto 

durante a interpretação cênica de algum papel no palco. […] 

   

Nesse sentido a atividade do teatro possibilita, através da atividade prática, no 

estudo de um personagem, de uma cena, o estudante vivencia diferentes personagens, o 
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que requer do estudante acessar sua imaginação na construção dos personagens e da 

cena. Com relação a utilização de jogos teatrais no contexto educacional comenta 

FELTRIN (2015, p. 1039): 

 
Não se restringe apenas ao fazer cênico, podendo ser aplicado no ambiente escolar 

pelos professores com a finalidade de uma interação criativa, produtiva e 

participativa. Os jogos teatrais se tornam recursos didáticos e pedagógicos que 

possibilitam o desenvolvimento do aluno ao oferecer experiências que afetam vários 

aspectos de seu crescimento. As contribuições que os jogos teatrais proporcionam 

perpassam tanto as questões de flexibilização perante as situações diárias, o respeito 

para com o outro, quanto pela própria consciência e expressão corporal. Há um 

desenvolvimento em aspectos afetivos, cognitivos e de motricidade. 

 

Os estudos referente a utilização do teatro como atividade a ser desenvolvida no 

contexto escolar na perspectiva histórico cultural apontam que a metodologia da 

dialética, a qual pode ser explorada com os mais diversos fins e objetivos educacionais 

nos jogos teatrais, se conscientemente utilizada pelo professor possibilitam uma prática 

educacional revolucionária. E assim se reafirma a relevância de estudos sobre a 

possibilidade da utilização do teatro no enriquecimento curricular de estudantes com 

Altas Habilidades / Superdotação, por possibilitar a interdisciplinaridade nas diversas 

áreas do conhecimento humano. Além de propiciar o desenvolvimento da autonomia, a 

atividade de imaginação intrínseca nos jogos teatrais possibilita o desenvolvimento da 

criatividade dos estudantes, fatos esses que justificam a necessidade de ser uma 

atividade que deve fazer parte dos programas de enriquecimento curricular para 

estudantes com Altas Habilidades/ Superdotção. Ocorre que: 

  
Infelizmente, os processos de transmissão da cultura são vistos, essencialmente, como 

espaços de transmissão de conhecimentos, de conteúdos acadêmicos necessários para 

a vida profissional. As exigências de ascensão no sistema educativo e os processos 

seletivos utilizados para atingir os níveis superiores, como é o caso dos exames 

vestibulares, estão atrelados a uma concepção de acúmulo de conhecimentos 

essencialmente reprodutivos que, de fato, direcionam a organização do trabalho 

pedagógico em outros níveis do sistema educacional. Nessa concepção o aprendiz 

ocupa uma posição passiva no sentido de receptor e uma posição adaptativa pelas 

exigências que lhe são impostas, ao que se vê obrigado a cumprir. (MITIJÁNS, 2005, 

p. 79) 

 

  Com base no conceito de sociedade da aprendizagem desenvolvida por 

HAMILTON (2002, p.195): “A sociedade da aprendizagem é um grande negócio. Está 

profundamente implicada em produção global e marketing, e também abarca um mundo 
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segmentado, dividido, desigual” O que explica o porquê é comum encontrarmos na 

literatura relacionada ao enriquecimento curricular para Altas Habilidades/ 

Superdotação temas relacionados ás áreas acadêmicas, sendo pouco explorado a 

atividade de teatro que possibilita além da riqueza interdisciplinar, desenvolvimento da 

consciência que levando ao estudante desenvolver sua autonomia no processo de 

aquisição dos conhecimentos e criação, possibilitando ao mesmo a experiência de 

vivenciar, no processo de produção de uma peça teatral, o momento da pesquisa, 

consciência corporal, estética, respeito mútuo nos jogos teatrais, criatividade no 

processo de criação de uma peça. Ocorre que segundo PACHECO (2016, p. 72):  

 

Como todo e qualquer conhecimento, o conhecimento escolar é intersetado pela noção 

de cultura, querendo, então, significar não só a legitimação de “verdades” social e 

historicamente construídas, mas também a institucionalização, pela escola, de uma 

cultura letrada, dinamizada pelo Estado como um valor universal.  

  

Nessa perspectiva compreende-se a ausência de pesquisas que evidenciem as 

contribuições da atividade de teatro como atividade de enriquecimento curricular para 

estudantes com Altas Habilidades / Superdotação em uma perspectiva histórico cultural 

que busque desenvolver as funções psicológicas superiores nos seus elevados níveis de 

consciência humana, o que possibilita ao estudante com Altas Habilidades/ 

Superdotação ter consciência de si e do outro no contexto que se insere.  

Concluindo com a breve reflexão levantada no presente estudo que a atividade 

teatral se utilizada na prática educacional em uma perspectiva Histórico Cultural do 

desenvolvimento da pessoa com Altas Habilidades / Superdotação pode ser uma 

atividade revolucionária, uma vez que terá por objetivo desenvolver aspectos da 

consciência, criatividade e inteligência cognitiva e prática dos estudantes com Altas 

Habilidades / Superdotação. 
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ENTRE TINTAS E ARTES: A CULTURA VISUAL, ESTÉTICA NEGRA NA 

FORMAÇÃO DE ARTE-EDUCADORES (AS) 

                                                                                                                                      

Verônica LINDQUIST, UEMS, verolindquist@gmail.com 

Tema: GT 4 - Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: C. Educação e Diversidade Étnico-racial do GT 4 

Tipo de Trabalho: Resultado (Final ou Parcial) de um Relatório de Pesquisa 

Resumo 

A visualidade na Cultura Visual é um recurso importante, que permite através de uma 

perspectiva antropológica, uma estratégia pedagógica alternativa para o ensino de Arte. Para 

tanto a sensibilização para a temática na formação de arte-educadores(as) é pertinente. As obras 

abordadas para comparação e confrontação são da artista Tarsila do Amaral, A Negra de 1923, e 

Limpando metais do artista Armando Vianna, produzidas no mesmo ano, no Movimento 

Modernista Brasileiro. O percurso pretende problematizar os padrões de belezas hegemônicos e 

ampliar o repertório sobre o gosto, sobre o belo e o feio por meio da intertextualidade entre Arte 

e Literatura. O livro de Carolina Maria de Jesus, Quarto de Despejo, traz um repertório escrito 

no estilo de diário que confronta com a perspectiva das obras analisadas e permite utilizar o 

recurso da autorrepresentação, importante para problematizar e sair da imagem estereotipada de 

mulheres negras.  

Palavras-chave: arte, literatura, representação, formação professores, relações étnico-raciais. 

Introdução 

É o olhar que direciona e molda as perspectivas aos quais entramos em contato 

com este outro, a mulher negra. Outro construído pela branquitude. Que através da 

compreensão sobre os aspectos da visualidade da imagem e de sua representação, 

coloca-nos diante de uma perspectiva que deve ser considerada por nossos pensamentos, 

vivências, referências sobre o estar no mundo. Às reflexões realizadas pela autora Nilma 

Lino Gomes no artigo Educação, identidade negra e formação de professores/as: um 

olhar sobre o corpo negro e o cabelo crespo, discutem as representações e as concepções 

sobre o corpo negro e processos de construção da identidade negra. Ponderar sobre criar 

uma metodologia de abordagem nas Artes Visuais com referências as reflexões da 
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autora. Perguntas sobre quais seriam os novos caminhos apontados para construir 

estratégias pedagógicas alternativas no Ensino de Arte? Quais estratégias diante de 

pinturas estereotipadas de corpos de mulheres negras para desconstruir o olhar? 

Momentos pertinentes a pensar sobre formação de arte educadores (as) de modo a 

sensibilizar quanto ao tratamento da visualidade e especificidade da identidade negra. 

No entanto se torna preciso identificar e desconstruir representações estereotipadas 

sobre as representações que lhe são atribuídas através de valores negativos e pejorativos 

ligados ao corpo negro. É preciso avançar para além de apontamentos de elementos 

iconográficos (apreciação formativa no contexto da imagem) pertinentes a 

especificidade da disciplina de Arte. E partir para o que tangencia as representações 

através de uma abordagem sócio-antropológica, para refletirmos novas articulações de 

modo transdisciplinar multireferencial (SARDELICH, 2006). Através de uma 

perspectiva antropológica a compreender a cultura para além de um conceito 

acadêmico, que está atrelado às representações e modo dever o mundo e atribuir-lhe 

significados e valores. 

O modo de ver o mundo, as apreciações de ordem moral e valorativa, 

os diferentes comportamentos sociais e mesmo as posturas corporais 

são assim produtos de uma herança cultural, ou seja, o resultado da 

operação de uma determinada cultura. (LARAIA, 2001, p.68) 

 

Compreender a cultura como um meio de introjetar sistemas de representação e 

lógicas que são construídas na vida cotidiana é importante serem compreendidos, 

sensibilizados no que toca a esfera simbólica e afetiva do que é transmitido na 

convivência social.  As representações estereotipadas presentes também no que compete 

aos processos educativos, de geração a geração como resultado de uma herança cultural 

devem ser transformados. Para tanto, são necessárias novas estratégias pedagógicas 

alternativas no Ensino da Arte advindas da área de pesquisa da Cultura Visual, que 

dialoga com a visualidade de maneira a tocar a esfera individual e coletiva. Faz-se 
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necessária à reflexão e problematização sobre as metodologias de como utilizar o 

recurso visual, imagens, fotografias, obras de arte, mídias, filmes, etc., para de modo 

efetivo conduzir a uma mudança quanto à percepção sobre conceitos estéticos distintos 

e que tensionam com os padrões homogeneizantes do olhar europeu. A questão de, por 

exemplo, sensibilizar a arte educadora a familiarizar-se com a temática étnico-racial 

deve ser a primeira etapa do percurso de formação. A sensibilização é um processo que 

através da expressão e compartilhar de sentimentos, emoções nos comunicam 

similaridades e cria uma empatia, um processo de trocas simbólicas. Preparar para 

compreender como o modo de ver, as questões do gosto na estética, são processos que 

são construídos culturalmente e estão atrelados ao condicionamento ao modo como se 

vê o mundo (LARAIA, 2001). 

Para tanto segue uma exemplificação possível para a formação de arte 

educadores (as) através da reflexão de Nilma Lino Gomes sobre a criação de estratégias 

pedagógicas alternativas para a estética negra no Ensino da Arte. As obras selecionadas 

para fazerem parte da reflexão de um viés antropológico foi A Negra, pintada por 

Tarsila do Amaral, artista paulistana, figura importante para o Modernismo Brasileiro.  

E Limpando Metais do artista Armando Vianna, alvo de nossa reflexão. Partindo da 

representação das mulheres negras pelo movimento modernista, seguimos, então, em 

direção à literatura, arte que nos permite ter acesso a um esforço de autorrepresentação 

na escrita de Carolina Maria de Jesus no livro Quarto de Despejo, publicado em 1960. 

A intertextualidade é parte de um recurso de pesquisa que permite o intercâmbio 

com outras linguagens escritas, visuais e sonoras aos quais tece em novas aberturas 

interpretativas o produto artístico, ou seja, as referências preexistentes que pautam a 

análise visual e ou textual. Os textos literários são materiais extremamente pertinentes 

para acessarem de maneira significativa o entendimento do universo cultural, dos 

valores sociais e de experiências subjetivas adquiridas por meio da leitura. Tais 
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experiências vividas por quem lê são uma troca importante, que opera no nível dos 

sentimentos, da empatia e das emoções que se tornam compartilhadas. Cada linguagem 

trabalha com seu próprio código, e o recurso da intertextualidade ao combinar Arte e 

Literatura, procura intervir para modificar a mensagem visual. 

Pretende criar um percurso sobre a importância de compreender a representação 

do corpo da mulher negra, nas Artes Visuais, que confira um tratamento de tais 

representações com o cuidado de não reproduzir leituras ou discussões estereotipadas. 

De maneira a explorar esses elementos, o artigo está dividido nos seguintes tópicos: um 

confronto com o olhar modernista que discute sobre a representação da mulher negra 

através das pinturas de Tarsila do Amaral e Armando Vianna e a visualidade na 

interpretação e abordagem de tais obras na problematização sobre a diversidade estética 

na cultura étnico-racial. O belo e o feio que aborda a problematização dos padrões de 

beleza hegemônicos e discutem os valores estéticos diferentes das medidas e proporções 

acarretada pela visão do branco (colonizador). O quarto de despejo a criar a reflexão 

sobre a ampliação de repertório com o recurso da intertextualidade entre arte e 

literatura, entre representação e autorrepresentação.  

Um confronto com o Olhar Modernista para as mulheres negras 

O Movimento Artístico Modernista Brasileiro produziu um processo de 

construção e/ou invenção da nacionalidade brasileira sobre um viés extremamente 

perturbador e ambíguo, porque coloca a diversidade cultural num fictício sistema de 

igualdade entre as culturas e diversidades étnicas, tanto do indígena quanto do negro 

com relação ao branco.  O que destoa é o fato que isso não passa de um discurso 

superficial do olhar normalizador e homogeinizador do colonizador (o padrão estético 

do branco). O auge dessa construção identitária nacionalista foi com O Manifesto 

Antropofágico criado pelo escritor Oswald de Andrade. A base teórica do Manifesto 

apropria-se do conceito de canibalismo da cultura indígena, que se alimenta dos 
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aspectos ditos desejáveis do outro em uma perspectiva cultural (MEIRA, 2006). Cria-se, 

com a apropriação do termo, uma problemática no que diz respeito às relações étnicas e 

raciais, pois esboça um discurso que ousa devorar as diferenças, transformando-as neste 

caldo nacional, e tudo aquilo que não interessa é absorvido, triturado, deglutido, ou seja, 

as diferenças sofrem um processo de eliminação.  

No imaginário ibérico, o outro lado do Atlântico era imperfeito, 

abrigando criaturas fantásticas, muito distantes de tudo que fosse 

“civilizado”. [...] Em terras brasileiras, esses argumentos fictícios 

acabaram construindo relações hierarquizadas, baseadas nas 

diferenças culturais e de aparência, e serviram sobretudo para 

justificar as práticas de dominação colonial (BRAZIL; SHUMAHER, 

2013, p.76). 

É diante deste imaginário ibérico que os valores estéticos serviram para justificar 

as práticas de dominação cultural sobre os povos indígenas e posteriormente os 

africanos. Os valores estéticos hegemônicos incrustados nos padrões de beleza tidos 

como aceitos criam uma base de tensão juntamente com os valores morais. Para tanto o 

dispositivo das antíteses entre belo e bom, feio e mal são exemplos dessa demonização 

do outro (do indígena e do negro) para prevalecer os valores estéticos do europeu na 

dominação colonial. Diante desta problemática conflituosa com as diferenças, necessita-

se de uma abordagem que sinalize o quanto tais representações no período modernista 

devem ser meticulosamente tensionadas através de uma perspectiva antropológica 

alertada por Nilma Lino Gomes (2003). 

É extremamente necessária à desconstrução do padrão de beleza hegemônico 

representado no olhar modernista da pintura A Negra de Tarsila do Amaral, pintada em 

1923. A artista trata a representação da mulher negra estereotipada, arquetípica e 

coloco-a em um espaço atemporal de forma estilizada que faz lembrar máscaras 

africanas. São ressaltadas as formas e traços de maneira exagerada a enaltecer uma 
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diferença fenotípica de maneira negativa, porque existe uma distância da realidade o 

fundo da pintura é abstrato. 

As representações datam de determinado período histórico, mas ainda estão 

impregnadas de um discurso raso no dia a dia, em que são deformadas com 

representações que exageram a plástica nos lábios carnudos, nariz largo e seu corpo 

desnudo e sexualizado. 

 

               TARSILA DO AMARAL: A negra, 1923. 

Óleo sobre tela,  100 x 80 cm., MAC USP 

.Ao contextualizar a obra de Tarsila do Amaral referente à sua produção 

encontramos de acordo com a biografia escrita pela crítica de arte Aracy Amaral, A 

Negra foi inspirada em uma história que a própria artista ouviu das mulheres negras que 

trabalhavam nas fazendas. Os relatos que teriam inspirado a obra apontam que as 

escravizadas eram proibidas de descansar nas plantações de café e, que eram 

impossibilitadas de amamentar seus filhos. Em função disso elas amarravam pedrinhas 

nos seios, para esticá-los (ao ponto de irem até os ombros) e, assim, poderem dar de 

mamar a seus filhos que eram carregados e amarrados nas costas (CHRISTO, 2009). 
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Através deste relato da própria artista deparamos com a falta de empatia e sororidade ao 

modo como as mulheres negras viviam, Tarsila faz uma representação que naturaliza a 

vida da mulher negra sem alterá-la para outros níveis de conscientização. Diante de obra 

tão problemática quanto aos propósitos de criar valores positivos sobre a representação 

negra na Arte, Gomes auxilia-los a compreender estas perspectivas conflituosas nas 

relações interétnicas que 

...É importante lembrar que a identidade construída pelo negro se dá 

não só por oposição ao branco, mas, também, pela negociação, pelo 

conflito e pelo diálogo com este. As diferenças implicam processos de 

aproximação e distanciamento. Nesse jogo complexo, vamos 

aprendendo, aos poucos, que as diferenças são imprescindíveis na 

construção da nossa identidade. (GOMES,2003, p. 173)  

 

É nesta tensão e conflito produzido por diferenciação e identidade, que a pintura 

de Tarsila nos propõe refletir sobre a repercussão a qual foi exibida com entusiasmo por 

Fernand Léger (artista Francês do movimento artístico Cubista) e aos seus alunos. 

Naquele contexto a expectativa pelo exótico e primitivismo foi ambiente propício para o 

sucesso da obra que se tornou rapidamente símbolo dessa ruptura do modernismo e o 

retrato fiel da identidade nacional. E assim parece que nada existira antes no Brasil, 

tanto que a obra Limpando Metais está até hoje esquecida no Museu Mariano Procópio, 

Juiz de Fora, em Minas Gerais. A obra de Vianna será apresentada como um 

contraponto referente à pintura de Tarsila quanto à abordagem e representação. 
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ARMANDO VIANNA: Limpando metais, 1923. 

Óleo sobre tela, 99 x 81 cm., Museu Mariano Procópio. 

O que observamos nos elementos básicos do quadro é uma mudança de 

ambientação em que vemos uma empregada doméstica negra a polir as pratas e metais 

de seus patrões. Ela está com os seus olhos distantes, entre uma mesa e uma estante, 

ficando encurralada por estes movéis. O foco e atenção do quadro acabam sendo a 

destreza com que o artista pinta os objetos destacando-os pelo seu brilho e luz. Mas 

Limpando metais possui o poder de nos interrogar sobre o lugar da mulher negra e sua 

representação. Nos questionamos ao olhá-la e não sabemos o seu nome, nem idade, 

origem, condições de vida ou filiação. Sabemos pelas suas expressões e por seu olhar a 

encarar o espectador com seriedade que nos faz questionar o que ela estaria pensando 

naquele momento. A pintura assim como qualquer representação visual como “a 

fotografia tece uma história” que precisa ser lida através da percepção de quem se lê 

(MARTINS, 2013, p.37). E a partir de quem se lê que parte-se para a construção de 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

437 

 

outras formas e maneiras de vivenciar e entender o mundo, a partir de perspectivas que 

sejam opostas e diferentes, sem perder a sua dignidade, a sua resistência e propósito 

para criar vínculos valorativos com as visualidades. Efetivar uma sensibilização para 

criar empatia como pensar, sentir o outro e acessar o seu universo subjetivo através da 

escrita, que mostre como a mulher negra se autopercebe e como narra e tece a história e 

suas identidades. A intencionalidade desta abordagem é alterar a perspectiva da 

representação presente nas pinturas para uma autorrepresentação na escrita de Carolina. 

Nesse sentido, quando pensamos a articulação entre educação, cultura 

e identidade negra, falamos de processos densos, movediços e plurais, 

construídos pelos sujeitos sociais no decorrer da história, nas relações 

sociais e culturais. Processos que estão imersos na articulação entre o 

individual e o social, entre o passado e o presente, entre a memória e a 

história (GOMES, 2003, p.171). 

A interpretação de imagem depende de muitos fatores exteriores, produzidos no 

âmbito social e cultural, e de interferências exteriores provindas dos meios de 

comunicações. Para tanto se deve transcender a mera descrição de ícones pictóricos para 

aprofundar o diálogo com a visualidade da imagem (perspectiva antropológica). As 

pinturas produzidas no período modernista A Negra, de Tarsila do Amaral; e Limpando 

Metais, de Armando Vianna comunicam aquilo que o público tem como referência e 

através deste pré-conceito cria um julgamento inicial e superficial sobre a interpretação 

de tais obras. O que se torna importante para o aprofundamento e ampliação de 

repertório, a inclusão do recurso da intertextualidade, na literatura de Carolina Maria de 

Jesus no livro Quarto de Despejo, 1960 para que a escrita conduza a um percurso de 

aproximação e sensibilização aos conteúdos subjetivos interpelados e adquiridos através 

da leitura.  Para tanto a formação da arte educadora deve estender-se continuamente, a 

partir dela mesma, e questionar os conceitos de beleza, o modo como é organizado o 
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currículo das artes visuais, qual o tipo de olhar esta prevalecendo no material 

selecionado? Qual o discurso (a voz) que prevalece naquele material? Precisa despertar 

em si, retirar a venda homogeneizante de seu próprio olhar que se interpõe para então 

construir estratégias pedagógicas alternativas que possibilitem compreender a 

diversidade cultural (GOMES, 2003).  

Do ponto de vista metodológico nossa base é nos estudos que envolvem o 

conceito de Cultura Visual, produto artístico e histórico que considera as imagens e 

outras representações visuais como portadoras e mediadoras de significados e posições 

discursivas que contribuem para pensar o mundo e a nós mesmos como sujeitos 

(HERNANDEZ, 2011).  O objetivo é produzir reflexões que criem diálogos, tensionem 

e problematizem a reprodução da imagem impregnada de estereotipia evidente nas 

obras analisadas. As demais disciplinas como ciências sociais, história, psicologia, artes, 

literatura e semiótica criam desfechos interdisciplinares para compreendermos esse 

potencial cognitivo da imagem, e consequentemente seus efeitos em nossa construção e 

visão tanto das experiências como dos conhecimentos (GOMES,2003). Considera-se 

um interesse interdisciplinar que não fica restrito somente as fontes visuais, mas que 

passa a conferir um tratamento mais abrangente da visualidade, para que alcance a 

dimensão social, histórica e cultural para ampliar a interpretação da estética negra. 

Podemos deduzir que quase tudo que sabemos é proveniente das mídias, do que vemos 

e do que nos olha, imagens que ora nos seduzem, ora nos fazem escolher o que é de 

nossa preferência, ora nos sugerir formas de pensar e entender o mundo e julgar o que é 

o belo e feio. 

Sobre o Belo e o Feio: o gosto também é produto da cultura  

Na disciplina História da Arte estudamos os fundamentos da estética que nos 

impõe os padrões de beleza construídos na civilização ocidental. Somos herdeiros dessa 

tradição concebida na Grécia Antiga, consolidada através das regras de proporção e de 
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harmonia que prosseguiram no Renascimento Italiano. Percebe-se historicamente a 

construção do gosto, entre beleza e feiura, que projeta os ideais e valores da 

Antiguidade Clássica, e que permeiam nosso juízo de gosto propagado em nossa 

sociedade até hoje. Para analisarmos o outro, que não é europeu, mas construído por ele, 

que é diferente, e que constrói valores estéticos diversos, precisamos procurar brechas 

para romper com o discurso hegemônico e criar uma nova perspectiva que o outro seja 

protagonista de sua história. A subjetividade compartilhada através do texto literário de 

Carolina cria um espaço de compartilhar o conteúdo emocional e sentimental da 

escritora o que nos aproxima. A maneira como ela descreve o seu dia a dia permite-nos 

a transformação de perspectivas e pontos de vistas quanto aos valores estéticos que ela 

vivência na interação entre a favela e centro da cidade. As fontes literárias na forma de 

expressão e linguagem em estilo de diário, romance, ficções que provoquem essa 

comoção, para alimentar a nossa perspectiva com as experiências e vivencias que 

familiarize nosso olhar no processo de formação do (a) arte-educador (a).  

O contato com Carolina através de sua escrita confronta-nos e ela rompe com a 

condição de sua classe social ao publicar um livro que se torna um Best Seller no ano de 

1960. No texto literário essa realidade transborda e vê-se a expressão do social os fatos 

de sua vida atrelados a sua escrita sem serem autorrepresentados de maneira idealizada 

ou arquetípica como a encontrada na pintura a Negra de Tarsila do Amaral. A estética 

de Carolina rompe o alto nível de padrão estético das normas linguísticas esperada no 

texto literário, pois sua linguagem é simples e atrelada a sua vivência sem perder a 

poética do que ela comunica e sensibiliza a leitora. A escritora rompe com a imposição 

de seu lugar social no “quarto de despejo como um objeto fora de uso” e publica um 

livro com seus pensamentos, sentimentos e vivências que a faz transpor seu lugar para a 

“sala de visitas” que é o centro de São Paulo, que são compartilhados ao longo de sua 

leitura (JESUS,2001).  
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No caso de Carolina, o que incomodou foi o sucesso dela e o volume 

de dinheiro que ganhou. Tornar-se best seller para os padrões da 

época, no caso dela, não era fácil. Muitos dos escritores que a viram 

sair do “inferno” (como ela denominava a favela) para a “sala de 

visitas”,viram Carolina catar papel nas ruas de São Paulo, pedir 

comida, vestida com trapos de roupa. A polêmica só existiu porque 

continuamos a pensar com a cabeça do colonialismo: há um grupo que 

continua a defender suas castas, seus supostos padrões de beleza, sua 

suposta superioridade intelectual. (REINA, 2018, on-line) 

A beleza na literatura de Carolina está em romper com estas imposições da 

sociedade sobre o lugar da mulher negra, que surgiu em meio às diversas opressões que 

lhe tangenciam e poder compartilhar a sua autorrepresentação. Percebe-se o quão 

dificultoso é encontrar materiais similares à produção de Carolina no período 

modernista, pois não temos acesso a isso. Os produtos artísticos tanto as duas pinturas 

quanto a literatura são representações a partir deste confronto de conceitos estéticos 

sobre o que é o belo e feio. Umberto Eco em sua História da feiura cita as referências 

que constroem o conceito de feio no mundo ocidental, que permeia o juízo de gosto no 

discurso hegemônico. No capítulo a Demonização do Inimigo ele cita o que levou 

muitas narrativas a criar referentes repulsivos a qualquer etnia não europeia, pois “a 

latinidade clássica” que “já havia condenado o estilo dito Asiático (e depois Africano) 

em oposição ao equilibro do estilo Ático” torna-se discurso que debate sobre o universal 

e sobre o que é definido como padrão de beleza (ECO, 2007, pag. 111). O feio é o 

outro, é o diferente, o repulsivo que causa sentimentos que vão do nojo que repele as 

características pautadas na presença física, ou seja, na materialidade. 

A diferenciação estética entre o belo e o feio está articulada com o corpo, o 

diferente com o propósito de criar fronteiras que distanciem o eu dos outros. Essa 

diferenciação ao longo da história foi pautada na biologia e no fenótipo para traçar um 

desenho delimitado sobre a diferenciação do europeu e não europeu. Em verbete Negro 
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citado por Eco, localizado em uma Enciclopédia Britânica de 1798, encontra-se esta 

definição do outro: 

Homo pelli negra, nome dado a uma variedade da espécie 

humana,inteiramente negra,que se encontra em zona 

tórrida,especialmente naquela parte da África que se estende entre os 

trópicos. Na carnação dos negros encontram-se diversas esfumaturas, 

mas todos se diferenciam igualmente. Dos outros homens nas várias 

feições de seus rostos. Faces redondas, zigomas altos, fronte 

levemente elevada,nariz curto,largo e achatado,lábios espessos,orelhas 

pequenas, feiura e irregularidade de forma caracterizam o seu aspecto 

exterior. As mulheres negras têm lombos muito pendentes e glúteos 

muito grandes, que lhe conferem a forma de uma sela. Os vícios mais 

conhecidos costuma-se dizer que ócio, traição (...) calaram as 

reprovações da consciência. São estranhos a qualquer sentimento de 

compaixão e constituem um terrível exemplo da corrupção do homem 

quando deixado a si mesmo (ECO, 2007, p.196). 

A definição de feiura presente nesta citação percorre desde as características 

físicas (fenotípicas) e finaliza com um discurso de moral que subjuga o outro pelas 

marcas da diferença. Antes de efetuarmos uma interpretação de imagens que 

problematize esses conceitos arraigados na história da arte, é preciso realizar um 

exercício de dialogar com a identidade, pertencimento e a diferença a partir da 

perspectiva antropológica (GOMES, 2003). Para construir um diálogo que confronte 

com os padrões de beleza hegemônicos na autorrepresentação de Carolina.  Prima pela 

reflexão de histórias que foram silenciadas e tornadas impessoais nas pinturas 

modernistas, pois nem sabemos sua origem, nome, sua história de vida. A divisão 

produzida entre “nós” e “eles” conduz para uma separação que diferencia e classifica a 

vida social. A diferenciação é o processo central pelo qual a identidade e a diferença são 

produzidas basta entender como acontece esse processo. A presença do poder: 

incluir/excluir ("estes pertencem, aqueles não"); demarcar fronteiras ("nós" e "eles"); 

classificar ("bons e maus”; "puros e impuros"; "desenvolvidos e primitivos”; “racionais 
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e irracionais”); normalizar (“nós somos normais; eles são anormais”) (SILVA, 2013, 

p.81-82). 

Compreender a perspectiva de onde se olha e para quem se olha, ou seja, entrar 

em contato com o lugar de fala, da mulher negra em Carolina, é realizar o exercício da 

empatia e transgredir as fronteiras da diferenciação, que deve tornar esse outro um 

sujeito, traz-nos a perspectiva antropológica referenciada por Nilma Lino Gomes. Que 

quando apresentarmos as pinturas modernistas de A negra de Tarsila do Amaral e 

Limpando Metais de Armando Vianna, possibilite esta ampliação de repertório sobre os 

padrões de beleza, sobre questões de classe, raça sobre como as mulheres negras eram 

representadas. Para tanto é necessário desconstruir o discurso raso e estereotipado que 

os grupos privilegiados, na voz do patriarcalismo e da hegemonia, distorceram as 

histórias silenciadas e excluídas das mulheres negras. Através deste exercício podem-se 

criar novas configurações, que se tornam pertinentes para romper com os padrões 

impostos e alimentados pelas mídias constantemente. Precisa-se entender como o 

processo de eleger uma determinada identidade como hegemônica é produto do 

privilégio e da hierarquização que existe em uma sociedade (SILVA, 2013, p.83). 

A apreciação da escrita literária é um recurso que permite fortalecer vínculos 

através da construção de identidades e pertencimentos nas experiências de mulheres 

negras. A ampliação de referenciais que alarguem o conceito de beleza nas relações 

étnico-raciais ao ler, ouvir e ver as mulheres negras. Romper esta fronteira, permite-nos 

tocar no quesito subjetividade. Tão essencial para produzir identificação psicológica 

com a escrita de Carolina e aumentar o repertório que respeite a existência de várias 

concepções do que é ser mulher e negra e concomitantemente transforma o que 

definimos como belo.  

O Quarto de Despejo: outras perspectivas que nos olham 
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Carolina Maria de Jesus retrata o seu dia a dia na favela do Canindé na beira do 

rio Tietê, capital paulista (atualmente a favela de Canindé não existe mais, mas está 

simbolicamente presente no nome da Av. Marginal Tietê). A descoberta da autora 

ocorreu devido à busca do repórter Audálio Dantas, que pretendia naquela época 

realizar uma matéria sobre a expansão da favela do Canindé, o mesmo desistiu de tal 

investida, pois Carolina se colocou como alguém que tinha o que dizer. O lugar de onde 

a autora fala e suas autorrepresentações, frustrações, medos, inseguranças, autoestima, 

lutas diárias, tristeza, sentimentos, são acionados através da leitura de sua escrita. Este 

lugar em que a experiência literária acolhe e gera a aproximação com a carga emotiva e 

subjetiva da escritora que amplia nossa perspectiva. Ela nos confronta com as 

representações e ampliam o diálogo com as questões acerca de raça, mulheres e classe. 

No livro O que é Lugar de Fala, a filósofa e feminista Djamila Ribeiro cita a reflexão 

sobre o quanto as mulheres negras foram construídas ligadas ao corpo e não ao pensar e 

como essa perspectiva limita a atuação de suas vivências em nossa sociedade 

(RIBEIRO, 2017). No registro do dia 19 de maio de 1955, Carolina percorre do 

desgosto à esperança, e reflete a percepção da vida na favela e como se sente ao olhar as 

luzes do centro da cidade ao longe. 

Quando estou na cidade tenho a impressão que estou na sala de visita 

com seus lustres de cristais, seus tapetes de veludo, almofadas de 

cetim. E quando estou na favela tenho a impressão que sou um objeto 

fora de uso, digno de estar num quarto de despejo (JESUS,2001, p.30-

33). 

O impacto das intensidades de suas emoções faz com que não se perca de vista o 

seu entorno, observar o seu lugar (na favela) ao olhar ao longe as luzes da cidade (o 

centro), metaforizando-os com os lustres em uma sala de visita, enquanto ela está no 

quarto de despejo, como um objeto fora de uso. A discussão pautada na visualidade de 

como o corpo da mulher negra, na construção social do gênero, que compara o seu 

corpo como um objeto fora de uso, a viver à margem de um trabalho invisível como 
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catadora de papel. Carolina autorrepresenta o seu lugar de fala nas suas experiências de 

seu corpo em contraste com a cidade. A narrativa do contexto histórico mostrada neste 

trecho faz um exercício com as perspectivas, que direciona o olhar, que vai do centro a 

periferia e da periferia ao centro, e cria um circuito de pensar a cidade e a vida de 

Carolina interligada. As preocupações com a sobrevivência, a fome persistente, o 

dinheiro pouco e o trabalho que não se finda, as dificuldades múltiplas vivenciadas na 

favela, seus desgostos, desesperanças, esperanças para continuar a luta para a sua 

sobrevivência e a de seus filhos. 

O meu sonho era andar bem limpinha, usar roupas de alto preço, 

residir numa casa confortável, mas não é possível. Eu não estou 

descontente com a profissão que exerço. Já me habituei-me a andar 

suja. Já faz oito anos que cato papel. O desgosto que tenho é residir na 

favela (JESUS, 2001, p. 19). 

Gera desconforto, inquietude sobre a suas preocupações com a sua imagem, suas 

roupas, e sua vontade de não pertencer à favela, de lutar com seus sonhos para não 

residir naquele espaço que lhe frustra, causa desgosto. No dia 24 de dezembro de 1955 

ela descreve sua ida para um Centro Espírita Divino Mestre para receber os donativos 

de Natal. A caminho da fila de espera, ela escreve “ouvi vozes”, perguntando-se, “ -Será 

que este povo é deste mundo?” e Carolina responde, “-Somos feios e mal vestidos,mas 

somos deste mundo” (JESUS,2001, pág.128). Existe uma preocupação com a estética, 

mas este contraste sobre as diferenças do belo e feio vivenciado por Carolina vai além 

de sua vontade, porque tangencia os contornos de sua classe social. Moradora da favela, 

mal dá conta de obter o essencial pra comer, não sobrando dinheiro para comprar sabão 

para lavar suas roupas, uma série de privações que lhe atingem. Como os insultos 

também por sua aparência. 

-Negra suja, Ordinária. Vagabunda. Lixeira.[...] não fiquei revoltada 

com a observação do homem desconhecido referindo-se a minha 

sujeira. Creio que devo andar com um cartaz nas costas. SE ESTOU 

SUJA É PORQUE NÃO TENHO SABÃO (JESUS, 2001, p.89). 
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Carolina não justifica, mas confronta a estética do belo imposta a ela através do 

insulto deste homem desconhecido. Ela sinaliza o pertencimento de sua classe social, a 

batalha injusta com uma expectativa moderna de limpeza, pois esta diferença social que 

também é estética gera desigualdade quando seguida deste tipo de comparação 

acarretada pelo insulto. Este trecho permite-nos avançar para as questões da visualidade, 

pois este insulto nos confere o quanto esta diferença social massacra a construção da 

representatividade e diferença concedida pela beleza étnico-racial. Essa desigualdade 

social de não ter o mínimo, um sabão para lhe conferir dignidade. Por isso a importância 

de desconstruir os conceitos de beleza e criar novas reconfigurações sobre o que é 

beleza e feiura, ao problematizar com a Cultura Visual, e inserir problemáticas sociais e 

políticas para poder desconstruir a representação cristalizada da mulher negra 

(HERNANDEZ, 2011).  

No dia 14 de agosto de 1955, ela escreve sobre um encontro com um senador 

que a olha com repugnância. A manutenção do padrão de beleza, que prima pelo branco 

e pela limpeza e a repercussão sobre como ela mesma se autorrepresenta. O conflito de 

Carolina é pertinente para pensar em como este encontro no elevador, deve 

problematizar o discurso acerca de mulheres, raça e classe, e o quanto a sua presença 

mantém julgamentos sobre seu aspecto físico e condição social. 

No sexto andar o senhor que penetrou no elevador olhou-me com 

repugnância. Já estou familiarizada com estes olhares. Não entristeço. 

Quis saber o que eu estava fazendo no elevador.  Perguntei-lhe que a 

mãe dos meninos havia dado-me uns jornaes. Era este o motivo de 

minha presença no elevador. Perguntei-lhe era médico ou deputado. 

Disse-me que era senador. O home estava bem vestido. Eu estava 

descalça. Não estava em condições de andar no elevador (JESUS, 

2001, p. 98). 

A visualidade desta cena no elevador concede-nos um olhar que confronta ao 

debatermos o pertencimento e as distinções demarcadas pela desigualdade nas relações 

étnico-raciais. A exclusão para a margem, ou seja, para o espaço da favela, como se o 
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olhar de repugnância deste homem branco fosse um alerta para a rejeição do seu aspecto 

físico e sobre ocupar o mesmo espaço que ele no elevador. As relações são pautadas na 

diferença de classe e nas construções sociais que atingem a mulher negra na sociedade e 

que privilegia o homem branco. Quando o ver não é suficiente para transformar as 

nossas impressões, a ampliação de repertório com o recurso da intertextualidade surge 

como desconstrução do olhar engessado, que desmonta e problematiza o discurso 

hegemônico acerca da representação da mulher negra. Problematizar as estruturas 

invisíveis, que moldam o nosso olhar, e desconstruir representações negativas e 

pejorativas com o contato da subjetividade impressa na escrita. O desafio da Arte é 

transgredir o olhar.  O que seria tal como um ir além do binarismo, que molda o belo 

como bom e o feio como mau, uma imagem positiva e uma imagem negativa que 

pautam em diferenças e identidades que geram desigualdades(SILVA, 2013). O Quarto 

de despejo permite o acesso à perspectiva que transgride o olhar sobre o ser mulher e 

negra e vai além.  

Considerações Finais 

Os recursos e articulações diante de uma tentativa possível para (re)pensar os 

processos de formação com estratégias pedagógicas alternativas sobre as reflexões 

abordadas por Nilma Lino Gomes. O recurso da intertextualidade permite a 

sensibilização para ampliar o repertório quanto à leitura e visualidade de imagens em 

concomitância com a escrita literária. As obras modernistas, tanto A Negra, quanto 

Limpando Metais, no processo de intervenção deste recurso intertextual (entre texto e 

imagem), propiciam uma (des) construção da representação da mulher negra. As 

imagens criam uma relação emocional, que recai em particularidades de gosto, 

afinidade e criação de significados por isso a pertinência de ampliar o repertório com a 

escrita literária de mulheres negras. Portanto, a produção literária de Carolina, a qual a 

escritora é protagonista de sua história, coloca-nos diante da importância histórica, 
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social e literária da leitura de Carolina permite alterar a sua interpretação com novos 

dados que a sua escrita atualiza.  

No quesito da (des)construção de padrões de beleza e de gosto também devem 

ser discutidos e ampliados para além da fronteira concedida pela estética ocidental. A 

História da Feiura de Umberco Eco promove uma reflexão necessária sobre a 

construção e diferenciação do feio, porque se muda a perspectivas, de qual feio 

falamos? Como ele é definido? Quando somos tocados pelo sentido de beleza no escrito 

de Carolina, que nos confronta e rompe com todas as dificuldades e desigualdades 

sociais impostas por sua condição de mulher, negra e favelada. Ela nos coloca no 

enfrentamento de valores ético e estético que estão no seu cotidiano e como ela lida com 

e nos relata. A importância histórica e literária é um ponto importante para dialogar 

sobre o protagonismo da mulher negra e os impactos que sua vivência pôde ter na vida 

de outras mulheres que vêm em sua escrita um lugar de similaridades de experiências. A 

escritora contemporânea, Conceição Evaristo fez um depoimento concedido durante o I 

Colóquio de Escritoras Mineiras, realizado em maio de 2009, na Faculdade de Letras da 

UFMG. Sua fala enaltece a importância de ter lido Carolina e o quanto a mesma 

impactou sua Mãe e família. 

Minha mãe leu e se identificou tanto com o Quarto de Despejo, de 

Carolina, que igualmente escreveu um diário, anos mais tarde. Guardo 

comigo esses escritos e tenho como provar em alguma pesquisa futura 

que a favelada do Canindé criou uma tradição literária. Outra favelada 

de Belo Horizonte seguiu o caminho de uma escrita inaugurada por 

Carolina e escreveu também sob a forma de diário, a miséria do 

cotidiano enfrentada por ela (EVARISTO, 2009, on-line). 

O relato de Evaristo tornou-se um referencial sobre a importância da escrita de 

Carolina condizer com a autorrepresentação de ser mulher e negra. E o quanto isso se 

torna importante para ampliar a interpretação de imagens de mulheres negras que nos 

chegam ao olhar. É através destas perspectivas que geram contrastes e desacordos na 
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relação entre a imagem e o texto. E é importante o confronto entre as duas linguagens 

submetidas para produzir a ampliação de novas interpretações acrescidas ao (re) olhar às 

pinturas modernistas. Não será mais o mesmo olhar.  
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Tema: GT 4 - Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: C. Educação e Diversidade Étnico Racial 

 

 

Resumo: 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) participa ativamente de 

debates sobre questões que determinam os rumos das políticas de C&T e da educação 

no Brasil. É sabido que as religiões de matriz africana, Candomblé e Umbanda têm 

sido historicamente relegadas aos espaços marginais. Nesse sentido, os adeptos dessas 

religiões vêm sofrendo ataques constantes e humilhações das mais diversas, devido à 

prática de fé que escolheram. Os estudos sobre a História e Cultura Afro-brasileira são 

obrigatórios no currículo escolar por lei desde 2003. Esse trabalho tem como objetivo 

descobrir se o número de pesquisas acerca do tema Religiões de matriz africana na 

SBPC é substancial, considerando os mais de dez anos da referida lei. Ao consultar os 

acervos online nos últimos dez anos foi detectado uma quantidade pouco significativa 

de trabalhos envolvendo a religiosidade africana. Anseia se com essa projeto de 

pesquisa, possa contribuir e discutir a importância sobre essa temática, além de abrir 

caminhos para novas pesquisas que possam dar suporte a dizer o porquê de serem 

realizadas quase a luz cega e muitas vezes imperceptível em nossa sociedade mística.  
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Palavras-Chave: candomblé; religião; científico. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado final de um Relatório de Pesquisa. 

 

 

Introdução 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 

participa ativamente de debates sobre questões que determinam os rumos das 

políticas de C&T e da educação no Brasil. O caso das religiões africanas no Brasil 

oferece uma gama de modelos, valores, ideais ou ideias, uma rica simbologia 

segundo certa visão mística do mundo em correlação com o universo mítico e 

ritualístico (FAVERO,2010). É sabido que as religiões de matriz africana, 

Candomblé e Umbanda têm sido historicamente relegadas aos espaços marginais. 

Nesse sentido, os adeptos dessas religiões vêm sofrendo ataques constantes 

e humilhações das mais diversas, devido à prática de fé que escolheram.  

Apesar dos esforços é notável que a história africana continua sendo 

vista através de lentes preconceituosas e estereotipadas. No caso das religiões 

de matrizes africanas esse preconceito surge pela falta de compreensão da 

África enquanto cultura, religião, e etc. CRUZ (2011) considera que “as 

práticas excludentes e racistas são oriundas, dentre outros, da pouca discussão sobre 

a história e cultura africana, o que impede um entendimento da cultura e da 

história brasileira a partir da visão dos afrodescendentes. Os estudos sobre a História e 

Cultura Afro-brasileira são obrigatórios no currículo escolar por lei desde 2003, no 

entanto, as pesquisas sobre o tema, bem como a aplicação da lei tem sido bastante 

escassos.  

Compreendendo a necessidade da lei 10.639/03 e sua relevância no que tange à 

obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-brasileira e indígena nos currículos. 

Esse trabalho tem como objetivo descobrir se o número de pesquisas acerca do tema 

Religiões de matriz africana na SBPC é substancial, considerando os mais de dez anos da 

referida lei.  
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 OBJETIVOS  

 

Objetivo Geral  

✓ Analisar a religiosidade africana nos anais da Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência – SBPC.  

Objetivos Específicos  

✓ Identificar e analisar se o número de pesquisas acerca do tema Religiões de matriz 

africana na SBPC é substancial, considerando os mais de dez anos da referida lei.  

✓ Compreender a necessidade da lei 10.639/03 e sua relevância no que tange à 

obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-brasileira nos currículos.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Setenta anos se passaram desde que um grupo de cientistas brasileiros, 

em julho de 1948, decidiu fundar uma sociedade para o fortalecimento da 

ciência nacional, nos moldes do que já havia em outros países (MOREIRA et al, 

2018).  

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) é uma entidade 

civil, sem fins lucrativos ou posição político-partidária, voltada para a defesa do 

avanço científico e tecnológico, e do desenvolvimento educacional e cultural do 

Brasil. Desde sua fundação, em 1948, a SBPC exerce um papel importante na 

expansão e no aperfeiçoamento do sistema nacional de ciência e tecnologia, bem como 

na difusão e popularização da ciência no País.  

A partir da análise da Lei 10639/03, que tornou obrigatório o ensino da 

História e Cultura Afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino da educação 

básica, pretende-se perceber em que medida as políticas de ações afirmativas 

favorecem ou dificultam a luta contra as desigualdades sociais. [...] isto se torna 

possível, em virtude de o debate sobre a Lei 10639/03 estar sendo realizado no bojo do 

debate das políticas afirmativas para a população negra brasileira (ROCHA, 2006).  
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Tendo que se debruçar sobre esta problemática social, o Estado brasileiro 

cria mecanismos para possibilitar uma “democracia religiosa”. LIMA et al (2018) 

destaca a Lei 10.639 criada com o objetivo de levar para as salas de aula as 

contribuições da cultura afro-brasileira e africana no Brasil. Propondo novas diretrizes 

para valorizar e ressaltar a presença deste povo na sociedade, além de ser 

um instrumento contra a discriminação e o preconceito racial, porém a Lei ainda não 

é cumprida em todas as escolas.  

Os cultos afro-brasileiros são sistemas de crenças herdados dos africanos, 

que foram trazidos como escravos para o Brasil a partir do século XVI. Dentro de 

seus padrões de variação, pretende-se analisar a visão compartilhada por adeptos 

do candomblé e da umbanda em relação à possibilidade de lidar com um 

universo anatemizado por suas respectivas tradições religiosas (PEREIRA, 2012). A 

influência da religião católica deve-se ao fato de que no Brasil colonial o catolicismo 

era a religião oficial, sendo proibidas outras manifestações religiosas.  

Os negros eram obrigados a se batizar e se casar no religioso. Mas, ao 

mesmo tempo, não deixavam de seguir a religião de seus antepassados. “Esse 

contato estreito entre duas práticas foi provocando sincretismos, mudanças. E isso 

interfere na concepção de vida e de morte. É comum, por exemplo, quando alguém 

do candomblé morre, ser realizado o Axexê (rito funerário do candomblé) e também 

o rito funerário católico. Tem-se a ideia de que as duas religiões são caminhos 

que andam juntos”, avalia.  

Além das religiões afro-brasileiras, os rituais e crenças dos povos africanos 

também oram preservados sob o manto do catolicismo. A imposição dessa religião 

aos cativos era vista como uma maneira de conter as insurreições. Crer no reino do 

céu e na vida eterna faria com que o escravo aceitasse o trabalho árduo e o 

sofrimento para ser recompensado depois da morte.  
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MATERIAL E MÉTODOS 
  

A abordagem metodológica utilizada neste projeto deu-se através de 

estudos qualitativos exploratórios e a utilização de pesquisa bibliográfica, 

desenvolvida a partir do seguinte material: artigos científicos dos anais da SBPC dos 

anos de 2010 a 2019. Nesse caso, para o desenvolvimento desse projeto partiu-se 

de conhecimentos prévios, além de utilizar-se de referenciais teóricos 

buscando recolher informações que forneceram suporte para as discussões sobre 

a importância de conhecer a religião de matriz africana e ter, no mínimo, um 

contato singelo com ambientes que a naturaliza de forma a levar a diminuição 

do preconceito religioso. Todas as buscas foram realizadas no período de abril 

e agosto de 2019.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Através da sondagem foi verificado durantes os últimos dez anos um total de 23.113 

trabalhos apresentados nas reuniões da SBPC. Constata-se uma diminuição substancial 

de trabalhos apresentados entre os anos de 2017 e 2019, sendo o ano de 2018 o ponto 

crítico nas apresentações (Tabela 1).  

Tabela 1-Trabalhos com temáticas afro 

 

Fonte: O próprio autor, 2019 
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 A tabela anterior comprova que mesmo tendo uma lei específica envolvendo a 

temática afro, o número de trabalhos nos anais ainda é muito insignificante (122), 

representando um percentual de 0,59% do total de trabalhos publicados e, mesmo tendo 

um número expressivo em 2012 (36). Contudo, quanto se faz uma filtragem em relação 

a religião, o cenário apresentado é ainda mais crítico representando 0,099% como 

identificado no gráfico 1. 

 

Durante uma década de apresentações, a SBPC apresentou apenas 22 trabalhos 

de cunho afro-religioso e, sendo ano de 2012 representando 22% dos trabalhos. Os 

artigos que fazem parte desses dados revelam que têm em comum ainda o preconceito 

no que tange a religião, [...] percebe-se haverem ainda resistências, preconceitos, 

discriminação caracterizando um comportamento intolerante (MARTINS e WINGERT, 

2019). 

Diante dessas observações feitas, pode-se afirmar que combate à intolerância 

religiosa é uma ação estratégica essencial no contexto educativo para que as pessoas 

possam ter outra visão sobre as religiões de matriz africana, em que muitas das vezes 

são impressões formadas sem fundamentos a partir de noções preconcebidas 

estruturantes do preconceito. 
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Considerações 

Ao consultar os acervos online nos últimos dez anos foi detectado uma 

quantidade pouco significativa de trabalhos envolvendo a religiosidade africana. Anseia 

se com essa projeto de pesquisa, possa contribuir e discutir a importância sobre essa 

temática, além de abrir caminhos para novas pesquisas que possam dar suporte a dizer o 

porquê de serem realizadas quase a luz cega e muitas vezes imperceptível em nossa 

sociedade mística. Mesmo se deparando com uma paradigma religioso, podemos propor 

novas abordagens seja de aprendizado, reformulação de conceitos, novos conhecimento 

e desafios. Enfim a pesquisa demonstra que muito tem que ser desvendado nos 

caminhos para que se tenha uma valorização, aceitação e propagação da cultura 

religiosa africana sendo ela em eventos de divulgação científica como em nosso 

ambiente de vida pessoal. 
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Resumo:  

 

Este trabalho busca analisar a obra Criaturas de Ñanderu, escrita por Graça Graúna, 

focando a identidade indígena. No primeiro momento, foram realizadas articulações 

entre conceitos sobre a literatura indígena entendidas pelos autores indígenas 

(MUNDURUCU, 2014; DORRICO, 2018; GRAÚNA, 2010; KAMBEBA; 2018); no 

segundo momento, foi feita a análise do livro em foco, destacando as características que 

englobam a identidade como a cultura, a etnia, e a ancestralidade. Para este artigo, 

foram elencados os seguintes objetivos: apresentar os conceitos referentes à literatura 

indígena sobre a ótica de seus autores; mostrar as características da literatura indígena; 

destacar as características predominantes da literatura indígena no livro Criaturas de  

Ñanderu; mostrar como a identidade é representada na obra; apontar o diálogo entre o 

texto verbal e a imagem (ilustração). Com a realização deste trabalho, foi possível 

concluir que há uma literatura indígena brasileira contemporânea produzida pelos 

indígenas, além de ficar evidente que a identidade é um tema predominante nas obras 

desses autores, bem como na obra Criaturas de Ñanderu, de Graúna.  

 

Palavras-Chave: Literatura indígena, Identidade, Graça Graúna. 

 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de um Relatório de Pesquisa.   
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Introdução 

   

Neste artigo, analisa-se a obra Criatura de Ñanderu, da escritora indígena Graça 

Graúna, com Ilustrações de José Carlos Lollo, focando o tema da identidade indígena 

presente na história do livro referido. Uma questão que se pretende verificar é como a 

autora traça a representação da identidade indígena neste relato, contado pelo narrador  

e por uma velha índia, conhecedora e mantenedora da cultura e da ancestralidade da 

etnia a qual pertence. Assim, na história relatada são representados os símbolos, as 

crenças e a natureza. Para este trabalho, então, elencamos os seguintes objetivos que 

darão norte a este trabalho: destacar a cultura, as crenças e os costumes presentes no 

livro que se relacionam à identidade; demostrar o pertencimento do indígena na aldeia e 

na cidade. 

Este trabalho se justifica pelo fato de mostrar uma obra indígena ao público 

escolar infantil e aos professores, uma obra infanto-juvenil com uma história sobre a 

identidade e cultura indígena, escrita por uma autora indígena, Graça Graúna; além 

disso, pode-se constatar a riqueza do tema e da estética, também as ilustrações 

adequadas à história contada, permitindo tanto aos professores quanto alunos entrarem 

em contato diretamente com a cultura da etnia potiguara (RN) à qual pertence a autora.  

Pretende-se, com esse trabalho, conscientizar os docentes sobre a importância de 

trabalhar a cultura das etnias em sala de aula hoje, momento em que os indígenas estão 

ganhando voz por meio de suas literaturas, mostrando suas histórias, abordando as lutas 

e vitórias. A literatura passa a ser uma forma também, entre outras, de transmissão de 

culturas, acabando com o pré-conceito tão potencializado nas cidades desses povos. 

Com este artigo, busca-se trazer para o conhecimento dos discentes a cultura potiguara e 

aos docentes informações para trabalhar com a obra em foco. 

 

1 A Literatura indígena sobre ótica de seus autores  

 Os indígenas vivenciaram um contexto de lutas por conquistas as quais só foram 

conseguidas por meio de muito sofrimento. A literatura nos possibilita perceber, por 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

460 
 

meio da história contata, a importância de se conhecer aspectos de cada etnia indígena, 

sua cultura e dificuldades para conquista de terras e para manter sua identidade. 

Traremos, nesse tópico, autores indígenas que escrevem ficção e também crítica literária 

e suas considerações sobre o tema. 

 Nesse sentido, o texto “Vozes da literatura indígena brasileira contemporânea: 

do registro etnográfico à criação literária”, de Julie Dorrico (2018, p.230), aborda a 

literatura indígena brasileira, trazendo muitos escritores que se empenham em esclarecer 

a cultura indígena, afirmando que há vários grupos e tradições diversas, e que o índio 

fala por meio de sua ancestralidade. A autora Dorrico (2018, p.232) também traz a 

diferença da literatura indígena em relação à literatura indianista, relata então que a 

indígena é a escrita produzida pelos próprios indígenas, escrevendo sobre eles mesmos. 

Por sua vez, a indianista é o “branco” escrevendo sobre o indígena. 

 Por sua vez, o artigo “Literatura indígena no Brasil contemporâneo e outras 

questões em aberto” (2012, p.168), de Graça Graúna, nos informa sobre o aumento de 

indígenas sobrevivendo na cidade. Segundo a autora, são mais de 315.180. A autora 

coloca a palavra “sobreviver” e não viver, apontando a dificuldade que eles passam para 

morar na cidade, desde a não aceitação indígena pelo “branco”, no âmbito da 

aculturação. Graúna ainda disserta que os indígenas não tiveram o direito de acesso à 

escrita durante a colonização no Brasil, pois, ao longo desse período, essa etnia foi 

impossibilitada de escrever, expondo de fato sua vida e culturas, e que bem antes da 

colonização a palavra indígena já era um sinal de sobrevivência e ainda continuará 

sendo por causa dos conflitos com a cultura dominante (2012, p.269). 

Para Márcia Wayna Kambeba (2013, p.39), a literatura indígena, depois que os 

povos indígenas conheceram e dominaram a escrita, tornou-se um recurso, uma 

ferramenta importante para defender a cultura indígena. De acordo com a autora, a 

literatura produzida envolve sentimento, memória, identidade, história e resistência. 

Ainda afirma que a palavra representa um objeto de arte para os indígenas, 

representando uma imagem guardada da memória dos saberes (2013, p.43). Kambeba  

salienta também que os indígenas querem cada vez mais novos escritores seus falando 
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sobre suas etnias, que cada um possa defender sua aldeia, uma escrita profunda, forte e 

abrangente, com a energia de suas espiritualidades porque estas os movem na forma 

correta de falar e escrever em relação às suas vivências, evidenciando, assim, a 

importância de suas crenças (2013, p.44). 

 Buscando outras definições sobre a literatura indígena, o escritor Daniel 

Munduruku (2014, p.181) afirma que: 

Há centenas de “escritores indígenas anônimos” que mantem blogs, 

sites, perfis nas redes sociais. Há entidades indígenas preocupadas em 

utilizar a escrita como uma arma capaz de reverter situações de 

conflito, denunciar abusos internos e externos, mostrando que a 

literatura, - seja ela entendida como se achar melhor – é, 

verdadeiramente, um novo instrumental utilizado pela cultura para 

atualizar a Memória ancestral. 

 

De acordo com o autor, pode-se verificar que nem todos os indígenas escritores 

são conhecidos por suas escritas, pois muitos são anônimos e  mantém blogs, sites,  

ansiando, por meio da literatura, condições melhores de vida. Afirma também que a 

escrita é muito importante para os indígenas, pois é um meio de engajamento político 

fazendo-os expandir suas histórias e reivindicações. 

A literatura indígena também é ligada à natureza que é, obviamente, valorizada 

por eles. Na literatura, a essência do povo indígena é transmitida, assim como seus 

costumes, suas crenças, enfim, toda sua etnia. É importante aprender com eles a honrar 

a natureza, mas infelizmente muitas pessoas da cidade não pensam em cultivar e amar a 

natureza e sim em desmatá-la, provocando queimadas, destruindo cada vez mais o 

próprio habitat natural em que vivem.  

Segundo Graúna (2012, p.272), a relação entre a literatura e o meio ambiente 

requer um olhar interdisciplinar de todas as pessoas, pois as atitudes e ensinamentos das 

sociedades tradicionais são necessários para a preservação do bem tão precioso que é a 

natureza. A literatura, para a autora, é muito abrangente, pois pode ser usada para 

refletir sobre todas as dificuldades e injustiças por meio da história indígena, como 

também trazer a esperança ao estabelecer mudanças e compartilhar com os indígenas e 

os que não são indígenas as histórias de resistência, os desafios, as vitórias e as derrotas.  
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2 Estória(s), identidade e representação em Criaturas de Ñanderu 

 

          Criaturas de Ñanderu é uma história infanto-juvenil, uma lenda sobre uma 

menina indígena, neta de uma velha índia que contava histórias para as crianças no final 

da tarde; essa menina indígena sempre era muito interessada em ouvir histórias e 

prestava bastante atenção, com entusiasmo, em tudo o que a avó dizia. Também, no 

final do dia, as crianças costumavam entrar eufóricas para ouvir as histórias indígenas 

contadas pelos mais velhos, e elas eram muitas. 

 A narrativa contada pela avó traz as criaturas (os indígenas) que Ñanderu (o 

Deus deles) colocou no mundo para o sossego de uns e desassossego de outros. Sossego 

do povo que aproveitava da inocência do povo indígena para se aproveitar de sua mão 

de obra, e desassossego de povos que fazem discriminação com a raça indígena. 

 O relato apresenta com detalhes os costumes e a cultura da etnia Potiguara. A 

avó, enquanto contava a história, fumava cachimbo e a fumaça dele serpenteava em 

meio às folhagens que contornavam a velha casa de sapê. O narrador descreve bastante 

a natureza, que é a essência do indígena; até o circular da fumaça do cachimbo da avó é 

dito como “serpentear”, e não “circular”, aludindo aqui ao animal serpente. O ambiente 

em que a neta mais velha da avó indígena está ouvindo a história traz também o contato 

com a natureza, pois ela está encolhida pelo frio da noite na casa de sapê, tremendo ora 

pelo frio, ora pelo medo das lendas que a avó contava. 

 A anciã pede para a menina indígena que quando se tornar adulta conte suas 

histórias a seus filhos, netos, como forma de não deixar morrer a cultura indígena. A 

velha índia, então, começa a contar uma história que diz ter ouvido de seu pai. Esta 

história, dentre muitas outras, é de uma bonita Cunhã (jovem indígena), a mais bonita e 

formosa da aldeia, com características e atitudes marcantes de sua cultura. Assim, até 

Ñanderu ( o Deus deles) tinha ciúmes dela. 

 O pai desta Cunhã, certo dia, ao vir da roça meio embriagado de caxiri, licor 

extraído da mandioca, provavelmente feito pelas suas próprias mãos, colocou o feixe de 
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lenha no chão, que trouxera da roça para fazer fogo e utilizar na casa de sapê. 

Entusiasmado e animado, gritou do terreiro que o rei dos índios o havia chamado. Nesse 

momento, entra de novo o “sagrado” da natureza para o povo indígena, pois o local que 

ele ouve o rei dos índios lhe falar é no pé de jurema (uma árvore), e o rei fala em forma 

de vento, um sopro, dizendo que ele tinha que mudar o nome da filha mais velha, como 

se o rei já soubesse o que iria acontecer no futuro. 

 Com isso, o pai de Cunhã a chamou e disse que seu nome iria ser pássaro, e que 

seria guiada pelo grande espírito. E sua missão era proteger, com seus cantos e suas 

asas, os seus parentes indígenas, a tradição, a ciência e a terra como queria a sábia 

natureza. 

 No outro dia, Cunhã se deparou, em seu sonho, com um velho sábio, mostrando 

o caminho que ela deveria seguir, alertando para que ela não se deixasse levar pelas 

mentiras da cidade grande. Ao conhecer o outro mundo, não poderia se deixar levar por 

ele, mas deveria guardar suas tradições e origens indígenas. Disse que conheceria 

muitas coisas diferentes de seu mundo, por isso deveria sempre voltar e se aprofundar 

em suas raízes para obter força em suas lutas na cidade, no amor (ao seu povo, aos seus 

costumes) e na guerra (tudo o que enfrentaria pelo fato de ser indígena).  

 Enquanto Cunhã ia crescendo intelectualmente em sua etnia e costumes, seus 

cabelos iam tomando conta de seus ombros em formato de asas, mas isso somente 

acontecia quando ela conversava com os “encantados”. Apenas seu povo e os pássaros 

conseguiam vê-la assim. 

 Dessa forma, quando a menina se encontrava na cidade, sua aparência mudava, 

suas asas tinham outro aspecto. Em seus cabelos negros sempre apareciam mechas 

brancas (podemos perceber que na aldeia seu cabelo e asa de fato eram negros, 

mostrando sua ligação com seu povo; já na cidade, em seu cabelo apareciam manchas 

brancas, retratando o quanto a cultura indígena era ignorada na cidade e também a força 

da cultura do “branco” sobre a cultura indígena).  

            Por meio de um sonho, o “encantado” disse a Cunhã que ela, em sua essência, 

deveria, por um lado, ser inteiramente indígena, valorizando a mãe natureza, brincando 
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na vegetação e nas margens dos rios, e por outro lado, ao ir para a cidade, deveria ser 

igual a um pássaro preto, partindo (voando) para outro mundo, mas tendo em seu 

interior, em profundidade, sua essência indígena, sendo uma “árvore grande”, mantendo 

sempre suas raízes seguras em sua cultura, mesmo atingindo alturas, outros ares, indo 

alto. 

 Cunhã foi muitas vezes atraída pelas mentiras da cidade e, por esse motivo, essa 

criatura (essa indígena), às vezes, aparece com um canto enjaulado (silenciamento de 

sua cultura) e sendo aculturada, mas, para não morrer de tristeza, sempre voa em seu 

pensamento até onde estão suas crias (criações, liberdade) e parentes.  

  Em seu interior, há força e essência indígena, e gralha forte (como um animal 

para os brancos); um canto que tem a força da flecha a atingir de forma certeira o 

coração dos malfeitores (os que a impuseram padrões para a vida na cidade, impedindo 

a cultura indígena e querendo modificá-la).  

 Alguns dizem que esse voo também é uma forma de saudade profunda a qual se 

alastra pela floresta, pela natureza inteira. Por isso, é que as pessoas ficam tristes com o 

tempo fechado. Também falam que, mesmo com o tempo ensolarado, a nuvem escura, 

que aparece de vez em quando, é um pássaro preto chorando. Nos dias de frio, quando 

se encontra uma gaiola vazia, é sinal talvez de libertação (volta para origem); acredita-

se que mais um pássaro recuperou seu canto para o equilíbrio do planeta e seu próprio 

voo (ou seja, um indígena está conseguindo voar, transitar por outras culturas, sem 

modificar a sua). 

 É importante ressaltar que a história relatada em Criaturas de Ñanderu apresenta 

outra história, pois a velha índia conta uma história para as crianças e à sua neta mais 

velha, causando uma fusão entre os personagens, pois não é possível saber se ela está 

contando uma história de outra indígena ou se já está sendo narrada a história da vida de 

sua neta mais velha que ouve a história atentamente. 

 A literatura revela a importância das histórias e memórias da cultura indígena, 

repassada aos mais novos. Em relação à transmissão de histórias que os povos realizam, 

Daniel Munduruku (2014, p. 177) afirma em seu texto “Literatura indígena e as novas 
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tecnologias da memória” que o responsável pelas contações é o ancião, o velho, o sábio. 

Ele tem o poder e o dever da transmissão. Hoje o conhecimento sobre os povos 

indígenas está sendo divulgado cada vez mais, pois sua cultura está sendo levada para 

além da aldeia via os textos literários.  

           No texto “Literatura indígena: da oralidade à memória escrita”, de Márcia Wayna 

Kambeba, a autora aponta a importância da escrita para registrar as histórias e memórias 

indígenas contadas pelos indígenas mais velhos e também proporcionando suas 

expansões para além da aldeia: 

A arte de escrever tem contribuído para que nas aldeias os povos 

catalogassem narrativas contadas pelos mais velhos e que, depois de 

serem transformadas em livro, as crianças na sala de aula 

conseguissem se imaginar nesse universo pela escuta e leitura dessas 

narrativas. Ela nos dá possibilidades para que, fora da aldeia, alunos e 

pessoas possam se aprofundar em determinado assunto ou mesmo 

saber como cada povo vive, resiste e defende seu território. 

(KAMBEBA, 2017, p.40) 

 

De acordo com Kambeba, a aquisição da escrita na aldeia proporcionou que, por 

meio dela, as narrativas contadas pelos mais velhos pudessem ser passadas para outros 

povos, trazendo assim diversos conhecimentos que antes não se tinham, contribuindo 

para a quebra dos estereótipos impregnados na sociedade “branca” em relação à cultura 

indígena. 

A história de Criaturas de Ñanderu traz a importância da natureza para a 

população indígena. A vida indígena é guiada por crenças, espíritos e seres encantados. 

Os indígenas consideram a natureza sua base e a valorizam desde quando crianças. Nas 

palavras de Daniel Munduruku, 

...o pequeno, e a pequena, o jovem rapaz ou a menina-moça vão 

aprendendo a conviver socialmente com o meio que o cerca. Vão 

aprendendo que não se deve mandar na natureza, mas conviver com 

ela, pedindo-lhe que ensine toda sua sabedoria e eles possam ser 

alimentados material e espiritualmente pela Grande-Mãe (2014, 

p.178). 

  

Segundo o autor, podemos perceber que eles consideram a natureza como mãe, e 

desde pequenos os indígenas já são ensinados a honrar a natureza e ter sua essência nela 
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pautada, aprenderão com sua sabedoria e espiritualidade a conviver com o meio que os 

cerca. Para os indígenas, a espiritualidade, a crença e a fé em Ñanderu, o rei dos índios, 

e os “encantados” é um norte, uma direção para a vida. 

A história Criaturas de Ñanderu apresenta a identidade de forma que esta não 

seja perdida ou influenciada. Munduruku relata esta questão no fragmento que segue: 

Temos aprendido hábitos, costumes, conhecimentos que não são 

nossos. Temos provado doenças que nunca nos pertenceram. Temos 

aceitado deuses que nunca nos protegeram. Temos aguentado firmes 

dores e desamores. Ainda assim sobrevivemos por acreditarmos 

piamente nas palavras dos nossos sábios ancestrais de que a harmonia 

ainda reinaria (2014, p. 183). 

 

Pode-se perceber, com a fala de Munduruku, a tristeza que os indígenas 

carregam por não serem aceitos na sociedade pelo padrão que é imposto pelos 

indivíduos da cidade. Sofrem muito por serem aculturados pelos “brancos”, no entanto, 

aqueles que tentam manter sua força, acreditando piamente em seus ancestrais, creem 

que essa realidade um dia mudará. 

 A história Criaturas de Ñanderu é inteiramente ilustrada, cada página contém 

figuras que enriquecem muito o texto escrito. As imagens são colocadas pelo ilustrador 

de forma a dialogar com o texto verbal, elas possibilitam uma melhor compreensão da 

narrativa ao olhar do leitor; são imagens grandes, desenhos que abrangem uma página 

inteira como podemos verificar abaixo. 
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Figura 1- Primeira e segunda página da história Criaturas de Ñanderu 

Fonte: Livro Criaturas de Ñanderu 

 

Na figura 1, há uma imagem que ocupa um lado inteiro da página, contendo 

somente na outra as escritas. Pode-se observar que o ilustrador buscou trazer muitas 

cores e formas, além da essência da etnia indígena e a crença, o respeito e a valorização 

de sua identidade em relação à natureza. Ao lado da menina, há um pássaro que 

confirma esta ideia.  

Outros desenhos são os que ocupam as duas páginas do livro aberto, como 

retrata a figura seguir: 

 

Figura 2- Terceira e quarta página da história Criaturas de Ñanderu 

Fonte: Livro Criaturas de Ñanderu  

 

A figura acima, como também a anterior, possibilita ao leitor fazer uma relação 

com o conteúdo descrito na história. Nesta imagem é possível observar um animal com 

características bem singulares em relação à etnia Potiguara, pertencente às lendas 

indígenas, porque, de acordo com a história descrita do lado esquerdo, a avó contadora 

de histórias, contava muitas lendas às crianças, as quais ficavam com medo, mas 

gostavam de ouvi-las. 

 Todas as imagens, na referida história, proporciona ao leitor uma maior 

visibilidade para uma melhor compreensão da história descrita; algumas páginas contém 
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somente uma página inteira de ilustração, outras contêm uma ilustração que abrange as 

duas páginas do livro aberto.  

O livro Como usar a literatura infantil na sala de aula, de Maria Alice Faria 

(2004, p. 42), aponta a importância das imagens em textos, pois afirma que as imagens 

permitem ao leitor a ampliação do entendimento de uma forma mais leve e talvez até 

mais profunda e que a escrita não daria conta. Isso se pode perceber no livro em análise. 

Ao mesmo tempo, afirma que as imagens também podem ter um lado ruim se o autor 

não souber usá-las. Colocando-as em grande quantidade, desestimula a leitura.  

 

Considerações finais 

Este trabalho proporcionou uma reflexão sobre a literatura indígena e a questão 

da identidade da etnia, promovendo um maior conhecimento aos leitores sobre a 

literatura brasileira indígena.  

Pode-se perceber na obra Criaturas de Ñanderu , da indígena Potiguagua Graça 

Graúna, a identidade de sua etnia por meio da cultura, dos costumes, e da valorização da 

natureza presentes na narrativa. Há um diálogo entre as imagens ilustrativas da obra e a 

linguagem verbal que contribui com o estético da obra. 

Entende-se também que a educação atual necessita inserir mais as literaturas 

indígenas em sala de aula, visto que atualmente temos muitos materiais indígenas 

disponíveis graças à conquista dessa etnia de ter voz e vez no mundo literário. A sala de 

aula é repleta de alunos de várias etnias diferentes, e os professores devem aproveitar 

essa riqueza multicultural para desenvolver estudos com os discentes em torno delas e 

não apenas focar na literatura portuguesa que é muitas vezes o que acontece.  

A formação docente deve ser de qualidade, pois a formação refletirá no seu 

desempenho e atuação como profissional professor no cotidiano em sala de aula com 

seus alunos, desde o planejamento de suas aulas até o desenvolvimento das mesmas. A 

obra “Didática”, de LIBÂNEO (2013, p.27) nos traz essa importância da boa formação 

docente, que a didática se caracteriza como uma mediação entra a teoria científica da 

educação escolar e a prática docente.  
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O professor deve ser bem formado teoricamente, pois como vimos acima, de 

acordo com Libâneo, a intenção é que o docente busque desenvolver toda a teoria que 

aprendeu durante a formação em sua prática enquanto professor, inclusive 

proporcionando cada vez mais atividades que envolvam os alunos, estas, partindo de 

seus contextos vividos, abarcando as diversas culturas, raças e etnias encontradas na 

sala de aula, valorizando-as e trazendo-as para o cotidiano no processo de ensino-

aprendizagem, fazendo-os se sentir importantes, aumentando cada vez mais o gosto dos 

discentes pelo estudo.  

Aqui mais especificadamente abordamos a literatura indígena na obra Criaturas 

de Ñanderu. Uma história que permite trabalhar com etnia indígena em sala de aula. O 

professor precisa buscar cada vez mais materiais ricos como este para desenvolver suas 

didáticas e práticas na escola. Muitas vezes materiais sobre a etnia indígena são 

trabalhados com os alunos somente no “dia do índio” e ainda em um contexto 

equivocado, como se o indígena não passasse de uma etnia que pinta a pele e usa cocar, 

sem visar sua história, lutas e conquistas, conhecimento este na qual a literatura 

indígena atualmente nos proporciona.  
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Subtema: Educação e Diversidade Étnico Racial 

 

 

Resumo: Esse relato refere-se a uma atividade desporto/recreativa, com alunos do 

Ensino Fundamental da escola “Tancredo Neves” de Novo Progresso-PA, em 2017, 

com objetivo de fomentar no âmbito escolar a reflexão sobre a cultura indígena kayapó, 

bem como experimentar, com base na alteridade, a cultura do outro, redimensionar 

cosmovisões, a fim de que os alunos em questão, através da troca de experiências 

possam hibridizar conhecimentos, buscando decolonizar estereótipos culturais a partir 

das atividades físicas e na vivência com o “outro”. O projeto foi iniciado a partir de 

conversas com a professora da aldeia e com a aprovação/colaboração da Secretaria 

Municipal de Educação, gestores, conselho escolar e pais de alunos. Na data marcada, 

um ônibus cedido pela prefeitura levou alunos e professores para a aldeia Baú. Lá foram 

encorajadas através de materiais disponibilizados, atividades diversas. Da mesma forma 

que houve atividades próprias da etnia. Na análise qualitativa em reunião posterior, 

constatou-se que a atividade colaborou positivamente para com os objetivos delineados. 

 

Palavras-Chave: Educação, Cultura de movimento, Interculturalidade. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 

 

 

 

Introdução 

Partindo da premissa encontrada em Gaiarsa (1995) de que “tudo aquilo que não 

é dito pela palavra pode ser encontrado no tom de voz, na expressão do rosto, na forma 
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do gesto ou na atitude do indivíduo” através das possibilidades e potencialidades da 

perspectiva corporal, presentes nas diversas culturas e tendo a linguagem corporal como 

objeto da disciplina de educação física escolar, vislumbrei uma oportunidade de 

propiciar aos alunos participantes dessa atividade extra classe, uma desconstrução de 

estereótipos criados pela colonialidade que afetam ainda hoje as relações dentro e fora 

da escola. A escola é Segundo Candau (2003) "uma instituição cultural” por que ali 

abriga várias culturas, porém nem sempre assumem uma interculturalidade no sentido 

de dialogarem. Cultura é, de acordo com Bhabha (2001), “um território de diferenças 

que precisam de permanentes traduções”. São “traduções” essas, que pretendo provocar 

em cada aluno no sentido de experimentar a alteridade na inter-relação, elevando a 

capacidade pessoal de não apenas “tolerar” o diferente, mas pelo convívio perceber que 

o “outro” não é fonte de todos os males do mundo, e ainda, que o “outro” é bem mais do 

que as características etnorraciais que os exotizam perante a sociedade Skliar (2001).  

A opção de levar alunas e alunos à aldeia, para experimentar um ambiente 

culturalmente diferenciado vai ao encontro do que pressupõe, Vieira (1999) ao dizer 

que: 

 

A educação intercultural resulta no facto de se crer que nos espaços 

educativos se está de alguma forma sempre entre culturas: diferentes saberes, 

sistemas de valores, sistemas de representações e de interpretações da 

realidade, hábitos, formas de agir, etc. E se diferentes culturas produzem 

diferentes estilos cognitivos, diferentes formas de percepção e diferentes 

estilos de aprendizagem, a escola, se quiser ser mais democrática, terá de 

optar por uma pedagogia intercultural, uma pedagogia de troca e partilha 

de experiências. (VIEIRA, 1999,p. 68)(grifo meu). 

 

Portanto a atividade por diante relatada, constitui-se uma busca de educar na 

perspectiva de “pedagogias outras”, como defende Arroyo (2014), a fim de promover na 

prática, mais do que por retórica, ações educacionais que amparem a formação de 

cidadãos que versem pela equidade e respeito pela diferença, dentro e fora do ambiente 

escolar.  

Alerto ainda que esta atividade pedagógica não é uma tentativa de absorver o 

“outro” mais uma oportunidade de todos refletirem suas próprias diferenças a fim de 
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identificarem em si, algo característico da sua própria identidade, neste sentido esta 

atividade afunila para o que mencionam Souza e Fleuri(2003). 

 

Não se trata de assimilá-lo a nós mesmos, excluindo suas diferenças. Trata-se 

de abrir o olhar ao estranhamento, ao deslocamento do conhecido para o 

desconhecido, que não é só o outro sujeito com quem interagimos 

socialmente, mas também o outro que habita em nós mesmos (SOUZA; 

FLEURI, 2003, p. 69). 

 

Interculturalidade a partir das possibilidades do corpo e do movimento 

 

Em outubro de 2017 foi desenvolvido este projeto com o objetivo principal de 

promover a interação intercultural, entre alunos da escola Municipal de Ensino 

Fundamental “Tancredo Neves” no município de Novo Progresso-Pará, com os 

indígenas da aldeia Baú, bem como proporcionar aos alunos participantes uma visão 

multicultural das possibilidades de movimento para além do campo da educação física e 

do esporte.    

A ideia surgiu através de conversas entre a professora que trabalhava na referida 

aldeia e comigo, visto que sou professor de Educação física e ministrava as aulas na 

supra citada escola. Os preparativos incluíram a construção de pequeno projeto e 

conversas com a coordenação e com as gestoras que apoiaram a ideia, e a levou ao 

conselho escolar que também deu parecer favorável. Em seguida foi consultado a 

Secretaria de Educação e solicitado o ônibus para o deslocamento, A  aldeia fica a 95km 

da sede do município em meio a mata. Da mesma forma a professora da aldeia pediu a 

permissão para os dirigentes da mesma e obtendo a permissão, marcamos a data. 

Os alunos e alunas convidados foram de dois sétimos anos aos quais fora 

explicado a proposta pedagógica e solicitado aos que tinham intenção de ir, uma 

declaração (permissão) assinada pelos pais ou maiores legalmente responsáveis pelos 

alunos. Como era um grupo grande de cerca de? 35 estudantes foi necessário mais 

pessoas para acompanhar os mesmos, logo foi estendido o convite a outros 

professores/as que prontamente se dispuseram. 
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Fora promovido pela gestão e coordenação uma arrecadação de alimentos para 

que levássemos e na madrugada do sábado, dia escolhido para executar a referida aula 

de campo, as merendeiras prepararam uma galinhada a qual embalamos e outros 

alimentos como frutas e sucos, também fora preparado um kit de 1º Socorros para 

eventuais problemas. 

Na madrugada do sábado marcado, por volta das 05 e 10 da manhã o ônibus da 

prefeitura encostou na frente da escola. Tendo previamente recebido as permissões dos 

pais, embarcamos os mantimentos e fomos alunos e professores rumo à aldeia. Embora 

tenham levantado cedo (aqueles que conseguiram superar a euforia e dormir) pareciam 

bem dispostos pelo dia que surgia lentamente no horizonte. 

A estrada pelo fato de não ser asfaltada, era bem precária típica da zona rural e a 

medida que nos distanciamos da sede do município e adentrando na mata a mesma se 

tornava mais estreita e dificultosa, com muitas curvas fechadas e pontes, mais com mais 

verde e colorido na paisagem. Quando o sol nasceu já estávamos bem perto do destino.  

 

Figura 1-Viagem para aldeia 

 

Fonte: Acervo do autor 

 

Fora necessárias algumas paradas para superar algumas “emergências 

fisiológicas” e ao chegarmos à margem do rio Curuá, o qual nos separava cerca de 300 
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metros do nosso destino, descemos todos do ônibus e aguardamos. Na outra margem, já 

tendo sido orientados pela professora da aldeia, dois rapazes, em dois barcos 

motorizados, vieram ao nosso encontro. Depois de embarcados e com seu salva vidas 

afivelados, em grupos fomos conduzidos a outra margem onde algumas crianças 

indígenas já nos esperava com uma tímida curiosidade pueril.  

 

Figura 2-Travesia do rio Curuá em direção à aldeia Baú 

 

Fonte: Acervo do autor 

 

Andamos cerca de 100 metros da margem e chegamos a aldeia, um conjunto de 

construções dispostas circularmente, atravessamo-la rumo a escola a qual ficava exterior 

as ocas. Depositamos ali nossos pertences, e em companhia da nossa guia local a 

professora, passamos a fazer um “tour” pela aldeia. Como poucos ali falavam português 

com a exceção de alguns homens e adolescentes meninos que estudam na sede do 

município e voltam para aldeia no fim de semana, a nossa comunicação ficou bem 

restrita a interlocução e tradução básica feita pela professora local.   

Minha intenção no projeto era apresentar com nossos alunos, algumas atividades 

desportivas da cultura nacional, enquanto a professora da aldeia apresentaria com os 

nativos algo da cultura deles, percebi próximo ao meio dia que isto não aconteceria, 

tendo em vista a timidez demonstrada pelas crianças dali, mas como a temperatura 

estava muito quente, resolvi disponibilizar alguns materiais debaixo das árvores, pouco 
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a pouco a distância entre as crianças diminuiu, através de pernas de pau, bolinhas de 

gude (“peteca” na região), raquetes, pipas e outros. A linguagem do brincar é universal. 

Ao meio dia, fora distribuído o almoço para todas as crianças, indígena e não 

indígena. Após um breve descanso posterior a refeição, alguns alunos iniciaram uma 

brincadeira de amarelinha debaixo das árvores e para a supressa de todos, as crianças 

nativas demonstraram outro tipo hibrido de amarelinha onde em determinado local era 

necessário passar em parada de mãos (com as mãos no chão e os pés para cima). 

Pelo fato do estado do Pará apresentar situações distintas de seca e chuvas 

durante o ano, devido ao fato de estarmos em meados de outubro, tive medo da 

possibilidade de chuva prejudicar o retorno pela estrada, mas o clima ajudou com um 

sol forte. Quando o calor amenizou fomos para o campo jogar futebol, que visivelmente 

era um momento muito esperado, a maioria dizia apreciar a modalidade, e muito 

embora eu, enquanto profissional de Educação Física, não costumo fomentar 

grandemente a essa modalidade hegemônica, entendi que o foco ali era outro além do 

midiático. A sugestão foi que jogássemos misturados indígenas e não indígenas, mas 

não quiseram, instrumentando ali uma competição interna, mas de forma saudável e 

amigável. As nativas, a maioria usando vestido, roupa característica delas, deram 

“show” de técnica e condicionamento físico.  

 

Figura 3-Jogo de futebol 

 

Fonte: Acervo do autor 
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Ao fim da partida nos reunimos com os que estavam ao redor do campo na 

torcida (professoras, alunos/as e anfitriões) fizemos ao som de violão e voz algumas 

cantigas de roda e outras do gosto dos envolvidos. Os nativos reuniram-se, cantaram e 

dançaram algo na sua cultura e ao lembrarmos sobre a impressão cultural revelada 

através da dança, foi possível ter um vislumbre sobre a importância da dança dentro das 

comemorações daquela etnia, bem como a legitimação dos rituais através da rítmica 

corporal própria dos kayapós. 

No fim da tarde nos despedimos e atravessamos o rio, onde crianças nativas nos 

seguiram até a outra margem enquanto outras ficavam acenando da margem oposta, nos 

dando a certeza que fomos bem vindos e que aquele dia de aprendizado, havia sido 

prazeroso para todos. 

O retorno foi tranquilo, visto que não houve problemas mecânicos ou de outra 

espécie. Diferente da manhã, onde todos vinham cantando, agora alunos e professores 

se reclinavam demonstrando certo cansaço, certamente causado pelas diversas práticas. 

No horizonte o sol esvaía-se, fechando a tarde com um alegre colorido.  

 

Considerações 

 

Ao retornar para o município e para a escola, durante a semana, nas salas e pelos 

corredores, foi possível captar a energia positiva que havia brotado de tal experiência, 

alunas/os relatavam entre si os acontecidos naquele ambiente e suas relações para com 

os “amigos da aldeia”. Da mesma forma, quando em reunião para avaliar a atividade, 

professoras/es e discentes classificaram como positiva a atividade, e deram sugestões  

para ampliação do projeto. 
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O DEBATE SOBRE A DISCIPLINA DE ENSINO RELIGIOSO NAS ESCOLAS 

PÚBLICAS: A QUESTÃO DO HABITUS RELIGIOSO NO ESPAÇO 
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Tema: GT 4- - Escola, cultura e diversidade 

Subtema: Questões curriculares 

 

 

Resumo: Apresentamos neste artigo uma discussão sobre a presença da disciplina de 

Ensino Religioso nas escolas públicas. Objetivamos neste trabalho discutir de que 

maneira a disciplina de Ensino Religioso se apresenta na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). Para tal exercício, temos como metodologia a leitura e análise do 

documento. Utilizamos como referencial a produção teórica de Pierre Bourdieu e seus 

interlocutores. Sinalizamos neste estudo uma divisão no campo de estudos e pesquisas 

em educação que separa os pesquisadores entre aqueles que defendem a presença da 

disciplina de Ensino Religioso nos currículos e aqueles que se opõe a essa ideia. 

Identificamos em nossa leitura uma posição que pretende colocar o documento da 

BNCC como um defensor do Ensino Religioso não confessional, que combate a 

violência e o preconceito religioso. No entanto, nossas análises demonstram que é 

preciso estar atento quanto ao que se coloca no documento e o que se vivencia no 

cotidiano escolar. 

 

Palavras-Chave: Ensino Religioso, Habitus Religioso, Laicidade. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de tese de doutoramento. 

 

 

 

Introdução 

 

Entendemos as escolas públicas como espaços em que a pluralidade cultural se 

faz presente, dentre esses aspectos culturais encontramos a questão religiosa. Discutir a 
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disciplina de Ensino Religioso nos currículos, torna-se um exercício necessário para 

uma aproximação com a garantia de que a diversidade religiosa se manifeste de forma 

segura nos espaços escolares públicos, combatendo ações de violência simbólica, bem 

como, práticas proselitistas. 

A partir das discussões propostas por Bourdieu e Passeron (2011) há um 

reconhecimento das instituições escolares como espaços em que a desigualdade se 

reproduz. A questão da religião se faz presente nas instituições de ensino na medida em 

que os agentes que ocupam esses espaços são dotados de elementos que compõe o 

chamado habitus religioso.  

Ao privilegiar princípios religiosos de determinadas religiões em detrimento de 

outras, as escolas tornam-se espaços em que a violência simbólica se legitima, 

reproduzindo em seu interior práticas preconceituosas e de intolerância vivenciadas em 

outros espaços sociais. Discutir o Ensino Religioso nos currículos escolares, significa 

refletir sobre a forma como as instituições de ensino desenvolvem suas práticas que 

podem ou não contribuir para perpetuação de arbitrários culturais que se legitimam 

socialmente.  

No Brasil, reconhecemos a adoção do princípio laico como um ponto 

fundamental para que ampliação das discussões sobre a disciplina de Ensino Religioso 

pudesse se concretizar, visto que, a laicidade corresponde a uma adoção de um 

comportamento neutro do Estado diante das questões religiosas. A partir da laicidade, o 

Estado deixa de ter uma religião oficial, o que significaria dizer que os indivíduos são 

livres para adotar e vivenciar (ou não) práticas religiosas de diferentes denominações.  

Partindo dessa lógica, entendemos que as instituições públicas de ensino 

deveriam a laicidade como um dos princípios fundamentais para a organização de suas 

práticas. A presença de uma disciplina de Ensino Religioso não seria, portanto, um 

aspecto controverso? Concordamos com a ideia de que as instituições de ensino devem 

proporcionar aos estudantes momentos de discussões sobre a diversidade religiosa, no 

entanto, problematizamos essa disciplina na medida em que acreditamos que ao invés 
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de possibilitar um debate sobre a diversidade, ela pode se tornar espaço de privilégio 

para determinadas religiões.  

 Em relação a referida disciplina, podemos apontar dois acontecimentos 

observados recentemente. O primeiro, diz respeito questão do Ensino Religioso 

confessional permitido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2017. O segundo, que 

será discutido em nosso artigo, trata-se da presença do Ensino Religioso na BNCC. Em 

relação a esses aspectos, podemos já indicar uma falta de consenso entre os órgãos 

públicos, visto que enquanto o STF permite uma confessionalidade, a BNCC propõe um 

Ensino Religioso não confessional.  

Tal aspecto pode ser considerado como um indicativo da dificuldade do Estado 

brasileiro em definir qual é o espaço da religião nos órgãos públicos. A história do país 

revela um enraizamento de práticas religiosas em nossos costumes culturais, a relação 

entre Estado e Igreja estabelecida no período colonial deixou marcas que ainda hoje se 

manifestam. Ao longo dos anos, práticas são reproduzidas e legitimadas, a pluralidade 

religiosa, por vezes se silencia e ainda é possível observarmos uma sociedade que 

organiza suas leis a partir de princípios de uma moral religiosa cristã. 

No tópico a seguir, iniciamos nossas reflexões a partir da leitura e análise da 

proposta da BNCC para o Ensino Religioso, posteriormente, apresentamos uma breve 

reflexão sobre a forma como a teoria bourdieusiana pode contribuir para as 

problematizações sobre a disciplina de Ensino Religioso.   

 

A disciplina de Ensino Religioso na BNCC: conhecendo a proposta para o Ensino 

Fundamental 

 

Objetivamos nesse momento apresentar a forma como a BNCC propõe a 

disciplina de Ensino Religioso. Trata-se de um documento de “[...] caráter normativo 

que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 

alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” 

(BRASIL, 2018, p. 7). No que diz respeito ao Ensino Religioso, o documento apresenta 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

482 
 

uma breve contextualização da disciplina nos currículos escolares, e a apresenta como o 

resultado de uma demanda da sociedade civil que passou a “[...] reivindicar a 

abordagem do conhecimento religioso e o reconhecimento da diversidade religiosa no 

âmbito dos currículos escolares.” (BRASIL, 2018, p. 435). Como objetivos da 

disciplina, a BNCC apresenta os seguintes tópicos:  

[...] a) proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, 

culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas 

na realidade dos educandos; b) propiciar conhecimentos sobre o 

direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito 

de promoção dos direitos humanos; c) desenvolver competências e 

habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas 

religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de 

concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição 

Federal; d) contribuir para que os educandos construam seus sentidos 

pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. 

(BRASIL, 2018, p. 436).  

Como objeto da área, o documento apresenta o que chama de “conhecimento 

religioso”, considera que “[...] cabe ao Ensino Religioso tratar os conhecimentos 

religiosos a partir de pressupostos éticos e científicos, sem privilégio de nenhuma 

crença ou convicção.” (BRASIL, 2018, p. 436). De acordo com a BNCC, a proposta é a 

de que a disciplina seja uma possibilidade de incentivar nos estudantes o 

desenvolvimento de atitudes de respeito às diferenças, valorizando a pluralidade 

religiosa.  

O documento propõe que o trabalho seja desenvolvido a partir de unidades 

temáticas ao longo do Ensino Fundamental, sendo elas: 1. Identidades e alteridades; 2.  

Manifestações religiosas e 3. Crenças religiosas e filosofias de vida. (BRASIL, 2018). 

Ao longo do Ensino Fundamental, cada unidade temática se apropria de um objeto de 

conhecimento a ser estudado. Nos quadros abaixo, organizamos as orientações 

apresentadas pela BNCC para cada ano. 

Quadro 1: Objetos de conhecimento da unidade temática “Identidades e alteridades” 

Unidade Temática Objeto de Conhecimento  Ano 

 O eu, o outro e o nós 1º 
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Identidades e alteridades 

Imanência e transcendência 1º 

O eu, a família e o ambiente de convivência 2º 

Memórias e símbolos 2º 

Símbolos religiosos 2º 

Espaços e territórios religiosos  3º 

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018). 

Organização: OLIVEIRA, 2019. 

A unidade temática “identidades e alteridades” propõe um trabalho voltado para 

o desenvolvimento da capacidade de reconhecer as “[...] diferenças entre o eu 

(subjetividade) e os outros (alteridades)” (BRASIL, 2018). Conforme apresentado no 

quadro 1, a referida unidade temática está destinada aos estudantes do 1º ao 3º ano do 

Ensino Fundamental. De acordo com a proposta, reconhecer o que distingue o “eu” do 

“outro” possibilita a formação de sujeitos que compreendem as diferenças de 

representações, saberes, crenças, convicções e valores que compõe a identidade de cada 

um. 

O objetivo da unidade é o de que “[...] os estudantes reconheçam, valorizem e 

acolham o caráter singular e diverso do ser humano, por meio da identificação e do 

respeito às semelhanças e diferenças” (BRASIL, 2018). As habilidades a serem 

desenvolvidas nos estudantes propostas para essa unidade temática estão relacionadas 

com o ato de acolher e identificar semelhanças e diferenças entre o “eu, o outro e o 

nós”; saber reconhecer o nome próprio como algo que identifica e diferencia cada um; 

reconhecer e respeitar as características físicas e subjetivas de cada indivíduo; valorizar 

as diversas formas de vida; reconhecer os diferentes espaços de convivência e saber 

identificar nesses espaços os costumes, crenças, símbolos e diversas formas de viver 

que nele se manifestam; identificar as diferentes formas de registro de memórias 

pessoais, familiares e escolares; identificar, distinguir e respeitar os símbolos religiosos 

das distintas manifestações religiosas, bem como seus espaços e territórios; 
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compreender os espaços religiosos como ambientes de realização de práticas 

celebrativas (BRASIL, 2018). 

Observamos nessa unidade, o esforço para o desenvolvimento de um trabalho 

que coloque em discussão as relações entre os agentes. Propõe aos estudantes uma 

reflexão sobre seus próprios atos e sobre o os outros, dessa maneira, pretende-se que 

haja uma compreensão das diferenças que possibilite a identificação de características 

singulares. Ainda nessa unidade, observa-se a delimitação dos espaços religiosos como 

ambientes que favorecem a manifestação da religiosidade. 

Quadro 2: Objetos de conhecimento da unidade temática “Manifestações religiosas” 

Unidade Temática Objeto de Conhecimento  Ano 

 

 

 

Manifestações Religiosas 

Sentimentos, lembranças, memórias e saberes 1º 

Alimentos sagrados 2º 

Práticas celebrativas 3º 

Indumentárias religiosas 3º 

Ritos religiosos 4º 

Representações religiosas na arte 4º 

Místicas e espiritualidades 7º 

Lideranças religiosas 7º 

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018). 

Organização: OLIVEIRA, 2019.  

A segunda unidade temática que aparece para o Ensino Religioso, é chamada de 

“manifestações religiosas”, se faz presente em quase todos os anos do Ensino 

Fundamental. Tem como objetivo “[...] proporcionar o conhecimento, a valorização e o 

respeito às distintas experiências e manifestações religiosas, e a compreensão das 

relações estabelecidas entre as lideranças e denominações religiosas e as distintas 

esferas sociais.” (BRASIL, 2018). Nessa unidade trabalham-se questões como 

símbolos, ritos, espaços, territórios e lideranças ligados ao campo religioso. 
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Apresenta-se a ideia da ressignificação de elementos do cotidiano que são 

transformados em símbolos religiosos que possuem um valor sagrado, informa que por 

meio dos símbolos realiza-se uma interação entre a realidade concreta com o mundo 

transcendental. Os ritos são tratados como uma linguagem própria do campo religioso, 

são representados por cerimônias, orações, celebrações, festividades, peregrinações, 

entre outras (BRASIL, 2018).  

As habilidades a serem desenvolvidas consistem em ações como, saber 

identificar as diferentes maneiras de expressar sentimentos, ideias, memórias, gostos e 

crenças; identificar e ter uma atitude acolhedora diante dos diferentes sentimentos, 

lembranças, memórias e saberes expressos por cada um; identificar os alimentos como 

símbolos religiosos sabendo exemplificar quais alimentos podem ser considerados 

como sagrados pelas diferentes culturas e quais são os significados atribuídos; 

identificar, respeitar, caracterizar as práticas celebrativas das diferentes tradições e 

culturas religiosas; reconhecer e caracterizar as indumentárias como parte da identidade 

religiosa utilizadas nas diferentes tradições e manifestações religiosas. 

Identificar ritos e suas funções; identificar diferentes maneiras de expressão da 

espiritualidade; identificar as diferentes representações religiosas presentes em 

manifestações artísticas; reconhecer e respeitar as práticas que pretendem estabelecer 

comunicação com as divindades; identificar as práticas de espiritualidade utilizada pelas 

pessoas em situações do cotidiano; reconhecer os líderes religiosos, reconhecer os 

papéis atribuídos a eles; discutir estratégias de promoção de convivência ética e de 

respeito entre as diferentes manifestações religiosas (BRASIL, 2018).    

Ao contrário da unidade anterior, é possível observarmos um maior 

aprofundamento as discussões que envolvem aspectos mais específicos do campo 

religioso, como os símbolos, ritos, agentes de autoridade, indumentárias, etc. Nesta 

unidade se discutem as questões simbólicas que proporcionam aos agentes do campo 

religioso o reconhecimento de suas ações como algo típico do campo, a ser respeitado e 

reconhecido nos diversos espaços sociais. A orientação é que se trabalhe as mais 
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diversas formas de manifestações religiosas, não se assume uma postura que tende para 

determinada confessionalidade.  

Quadro 3: Objetos de conhecimento da unidade temática “Crenças religiosas e filosofias de vida” 

Unidade Temática Objeto de Conhecimento  Ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Crenças religiosas e filosofias de 

vida 

 

 

Ideia(s) de divindade(s) 4º 

Narrativas religiosas 5º 

Mitos nas tradições religiosas 5º 

Ancestralidade e tradição oral 5º 

Tradição escrita: registro dos ensinamentos sagrados 6º 

Ensinamentos da tradição escrita 6º 

Símbolos, ritos e mitos religiosos 6º 

Princípios éticos e valores religiosos 7º 

Liderança e direitos humanos 7º 

Crenças, convicções e atitudes 8º 

Doutrinas religiosas  8º 

Crenças, filosofias de vida e esfera pública 8º 

Tradições religiosas, mídias e tecnologias 8º 

Imanência e transcendência 9º 

Vida e morte  9º 

Princípios e valores éticos 9º 

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018). 

Organização: OLIVEIRA, 2019. 

Na unidade “crenças religiosas e filosofias de vida”, destinada para os estudantes 

do 5º ao 9º ano, trabalham-se aspectos que estruturam as diferentes tradições religiosos 

e filosofias de vida (BRASIL, 2018). São discutidos os mitos, crenças, divindades, 

narrativas religiosas, os conjuntos de princípios e valores que configuram as doutrinas 
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religiosas, ideias de imortalidade, código éticos e filosofias de vida que “[...] se ancoram 

em princípios cujas fontes não advém do universo religioso.” (BRASIL, 2018).  

Para essa unidade, as habilidades a serem desenvolvidas nos estudantes são as 

seguintes: saber identificar nomes, significados e representações de divindades; 

reconhecer e respeitar as diferentes ideias daquilo que se reconhece como divindade 

pelas diversas tradições religiosas; identificar e respeitar os diversos acontecimentos 

considerados como sagrados pelas tradições religiosas e compreendê-los como forma de 

preservação de memória; identificar mitos; reconhecer as funções e mensagens 

religiosas expressas pelos mitos; reconhecer a tradição oral como importante para a 

preservação da memória do campo religioso e identificar o papel desempenhado por 

sábios e anciãos como forma de comunicação e preservação da tradição oral, bem como 

reconhecer nos textos orais e escritos uma fonte de ensinamento de modos de ser e viver 

(BRASIL, 2018). 

Identificar elementos da tradição oral nas culturas e religiosidades indígenas, 

afro-brasileiras, ciganas, entre outras; reconhecer e valorizar o papel da tradição escrita 

e sua variedade no que diz respeito ao campo religioso; reconhecer as diversas maneiras 

de utilização de texto escrito pelas tradições religiosas; discutir de que forma os textos 

religiosos exercem influencia em adeptos de suas tradições a vivenciarem seus 

ensinamentos; reconhecer a importância dos mitos, ritos, símbolos e textos no processo 

de estruturação das diferentes tradições religiosas; exemplificar como mitos, ritos e 

símbolos se relacionam nas diferentes práticas celebrativas das tradições religiosas 

(BRASIL, 2018). 

Identificar e discutir os princípios éticos, crenças e convicções presentes em 

diferentes tradições religiosas e filosofias de vida buscando compreender de que forma 

podem influenciar na conduta dos agentes; reconhecer o direito à liberdade de crença e 

assumir uma postura questionadora diante de práticas sociais que violam esse direito; 

desenvolver uma análise sobre filosofias de vida e tradições religiosas buscando 

destacar princípios éticos que nelas se fazem presente; analisar as diferentes concepções 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

488 
 

de mundo, vida e morte apresentadas pelas diferentes doutrinas religiosas; discutir como 

os diferentes campos da esfera pública podem ser influenciados por filosofias de vida e 

tradições religiosa; debater as formas de interferência de tradições religiosas no âmbito 

público buscando identificar seus limites e possibilidades; analisar as práticas, projetos 

e políticas que atuam na promoção da liberdade de crença, pensamento e convicções; 

analisar de que forma a mídia e a tecnologia são utilizada pelas diferentes denominações 

religiosas (BRASIL, 2018). 

 Analisar de que forma as tradições religiosas e as diversas filosofias de vida 

estabelecem princípios e orientações para o cuidado da vida; discutir a partir das 

informações apresentadas pela mídia as diferentes expressões de valorização e 

desrespeito à vida; identificar os modos como as diferentes tradições religiosas 

apresentam os sentidos de viver,  morrer e da imortalidade; analisar ritos fúnebres com 

o objetivo de identificar as concepções de vida e morte presente nas tradições religiosas 

e filosofias de vida; utilizar-se de princípios e valores éticos (familiares, religiosos e 

culturais) como base de construção de projetos de vida; reconhecer a coexistência como 

atitude ética e forma de respeito à vida e à dignidade humana (BRASIL, 2018).  

Devido ao longo período destinado ao trabalho com esta unidade temática, nota-

se que ela é a que tem um maior número de habilidades a formar nos estudantes. As 

discussões estão divididas entre os pressupostos apresentados pelas diferentes matrizes 

religiosos e filosofias de vida que não se apoiam nas questões religiosas para orientação 

de práticas. Sobre a proposta da BNCC, o que podemos dizer a partir de nossa leitura, é 

que se trata de um documento que de maneira geral pretende ofertar aos estudantes a 

possibilidade do estudo das diversas tradições religiosas, sem que haja uma 

confessionalidade específica que oriente as práticas.  

 

Para refletir: de que maneira a teoria bourdieusiana contribui para o debate sobre 

a disciplina de ensino religioso? 
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Neste tópico temos como objetivo apresentar as discussões sobre os conceitos 

bourdieusianos que consideramos fundamentais para a problematização da disciplina de 

Ensino Religioso nos currículos escolares. Trata-te dos conceitos de habitus religioso e 

violência simbólica. Um dos principais conceitos utilizados por Bourdieu é o de 

habitus, no entanto, é preciso lembrar que não se trata do primeiro autor a utilizar tal 

conceito em suas análises. Durkheim, por exemplo, utilizou o conceito de habitus para 

“[...] analisar a natureza do trabalho pedagógico [...] Durkheim discute sobre este estado 

profundo da alma, sobre o qual o educador deve exercer ação duradoura.” (XAVIER, 

2013, p. 18).  

Bourdieu, considera o habitus como princípio que gera e organiza as práticas 

desenvolvidas pelos agentes. Seria o “[...] produto de uma aquisição histórica que 

permite a apropriação do adquirido histórico” (BOURDIEU, 1989, p. 83), com isso, o 

autor informa que há nos agentes uma aquisição do habitus a partir de interações 

sociais, dessa maneira, o habitus serve como instrumento de legitimação e reprodução 

de práticas, aceitáveis ou não por determinados grupos.  

A questão social do habitus, permite entre os agentes um reconhecimento de que 

pertencem a determinada classe ou grupo social, manifestando interesses e gostos 

parecidos, há um “[...] princípios das afinidades imediatas que orientam os encontros 

sociais, desencorajando as relações socialmente discordantes, incentivando as relações 

ajustadas.” (BOURDIEU, 2007a, p. 226-228). Assim, os agentes agrupam-se 

socialmente, desenhando, ainda que de forma invisível, fronteiras que separam e 

hierarquizam a sociedade.  

A internalização do habitus causa nos agentes uma ideia de que suas ações e 

pensamentos são expressão de algo natural. Não há uma consciência da aquisição do 

habitus, que inicialmente, é transmitido pela família. A naturalização das práticas é algo 

problematizado pela teoria bourdieusiana, visto que o autor reconhece que aquilo que se 

pretende informar como algo natural, trata-se na verdade de construções sociais que se 

produzem e reproduzem nos diversos campos e que não são questionadas, não há uma 

análise aprofundada para compreender, por exemplo, os motivos pelos quais 
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determinados costumes são caracterizados como sendo de frações de classes mais altas, 

enquanto que outros são relacionadas as frações de classes populares.  

Sobre o habitus religioso, entende-se que se trata de um “[...] princípio gerador 

de todos os pensamentos, percepções e ações, segundo as normas de uma representação 

religiosa do mundo natural e sobrenatural.” (BOURDIEU, 2007b, p. 57). Com o habitus 

religioso, entende-se que os agentes que o detêm, desenvolvem suas práticas e ações 

orientados por princípios religiosos que organizam suas maneias de pensar e agir.    

O habitus religioso, adquirido tanto familiarmente quanto pela interação em 

espaços próprios do campo religioso, cria nos agentes uma familiaridade com aspectos 

religiosos, favorecendo o desenvolvimento da “naturalização” de princípios religiosos 

como algo que faz parte da sociedade e que não se questiona. As práticas religiosas 

servem para “[...] obter o reconhecimento/desconhecimento das proibições e das normas 

que garantem a ordem social.” (BOURDIEU, 2007a, p. 72).  

A posse do habitus religioso, também informa um pertencimento a determinado 

grupo, o que pode significar um distanciamento daquele que lhe é diferente. Importante 

esclarecer que não se pode falar de um único habitus religioso, visto que as diferentes 

denominações possuem diferentes crenças e costumes, é preciso reconhecer que no 

contexto plural das instituições públicas de ensino, nos deparamos com uma variedade 

de habitus religioso, que se manifesta de diferentes formas de acordo com a crença 

adotada pelo agente. 

No contexto laico, é preciso ainda considerar a possibilidade da não crença. Ao 

colocar esses agentes que optam por não seguir religião alguma, em contato com 

hábitos que formam um habitus religioso (como por exemplo, o contato com símbolos 

religiosos, a prática de orações, entre outras) há um desrespeito pelas escolhas desses 

indivíduos que não pode ser ignorada.  

Compreender a influência da disciplina de Ensino Religioso para a formação ou 

ampliação do habitus religioso se faz fundamental para a sustentação da ideia de que 

não caberia nas escolas públicas um espaço para ela. Consideramos que a falta de um 

espaço igualitário para as diferentes denominações religiosas na organização da 
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disciplina, é responsável por criar na sociedade a ideia de hierarquização das religiões, 

em que um torna-se “melhor”, ou ainda “mais correta”, que outras.  

O conceito de violência simbólica nos ajuda a compreender por quais motivos se 

faz necessário combater esse movimento que hierarquiza as religiões. A violência 

simbólica, diz respeito a um tipo de violência que não deixa marcas visíveis, esse tipo 

de violência se manifesta a partir do estabelecimento de relações de poder em que se 

atribuem aos agentes um poder simbólico que possibilita a imposição de arbitrários 

culturais que são aceitos socialmente, trata-se da imposição de “[...] significações e a 

impô-las como legítimas.” (BOURDIEU, PASSERON; 2011, p. 25). 

No caso religioso, a violência simbólica pode se manifestar na disciplina de 

Ensino Religioso quando nos deparamos com um silenciamento de determinadas 

denominações religiosas, ou ainda, a imposição de práticas que passam a serem 

reconhecidas como “práticas religiosas universais”, ignorando o fato de que as religiões 

se diferem em seus costumes e crenças, ainda que sejam parecidas (por exemplo, o 

catolicismo e as religiões evangélicas). Assim,  

[...] o que se verifica é a formação de corpos e mentalidades dóceis, 

subordinados a uma violência simbólica, ou seja, a uma submissão 

lenta e gradual frente aos padrões e pressões sociais, isto é, uma 

tendência à aceitação, ao reconhecimento e a uma profunda 

identificação com os pressupostos dessa socialização. 

(MONTEZANO, 2006, p. 85). 

A questão da naturalização de práticas religiosas como práticas universais, está 

ligada a violência simbólica na medida em que não se fazem problematizações sobre 

essas práticas. São ações que de certa maneira, são impostas aos estudantes, que por 

estarem inseridos nos contextos escolares, aceitam o que é imposto, mesmo que seja o 

contrário daquilo que ele acredita e manifesta em seu habitus fora do espaço escolar.  

Consideramos que a teoria bourdieusiana, a partir desses conceitos apresentados, 

caracteriza-se como um importante elemento que contribui para as reflexões e 

problematizações sobre a presença da disciplina de Ensino Religioso nas escolas 

públicas. Conforme discutido, o habitus religioso e a violência simbólica podem se 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

492 
 

manifestar em ações do cotidiano escolar, influenciando as relações e dinâmicas 

estabelecidas.  

 

Considerações 

 

A presença da disciplina de Ensino Religioso nos currículos escolares vem 

sendo objeto de estudo do campo de pesquisas da educação, provocando debates e 

discussões, dividindo o campo entre aqueles que defendem a presença da disciplina e 

aqueles que se colocam como contrários a ela. Nesse ponto, concordamos com 

Fischmann (2006) que expõe a ideia de que  

[...] sendo o Brasil um Estado laico, não poderia promover Ensino 

Religioso, seja de que tipo fosse, por escapar à sua alçada, e também 

porque se correria o risco de haver afrontas à liberdade de religião, 

direito fundamental assegurado em nossa Constituição Federal. [...] ao 

Estado cabe, apenas, garantir a liberdade de religião, como é letra da 

Constituição Federal. (FISCHMANN, 2006, p. 225).  

A proposta apresentada pela BNCC revela um esforço para que a disciplina sirva 

como momento de estudo das diversas denominações religiosas, incentivando a troca 

cultural, promovendo o respeito entre os diferentes, sem que haja espaços de privilégios. 

No entanto, como garantir que esse cenário se concretize no cotidiano escolar?  

A falta de uma formação específica para os professores é apontada como um dos 

problemas da existência da disciplina, identifica-se que “[...] alguns professores não 

sabem como tratar temas sobre diversidade e diferença em seus conteúdos e 

metodologias sem discriminar ou favorecer uma religião em detrimento de outra.” (LUI, 

2015, p. 54). 

Cunha (2016) aponta que a criação de um curso específico de licenciatura de 

Ensino Religioso teria como característica ser uma “[...] força indutora adicional para a 

compulsoriedade de fato da disciplina” (CUNHA, 2016, p. 282), visto que criaria uma 

reserva de profissionais no mercado. Dessa maneira, a questão da facultatividade da 

disciplina seria colocada em risco.  
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Além disso, apontamos novamente as questões do habitus religioso e da 

violência simbólica que podem se manifestar a partir de práticas propostas pela 

disciplina. A escola pública laica deve isentar-se de ações que favoreçam a construção 

do habitus religioso, visto que se trata de uma escolha individual destinada ao âmbito 

privado da vida dos agentes.  

O presente trabalho configura-se como recorte de pesquisa em desenvolvimento 

de tese de doutoramento financiada com recursos CAPES.    
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Resumo: O estudo relata a experiência de um acadêmico do curso de Educação Física, 

durante sua participação no PIBID, no qual em sua maioria foi desenvolvendo 

treinamento de modalidades esportivas, sendo voleibol (ambos os sexos) e Futsal 

(feminino) na escola Municipal Aurora Silveira de Camargo, durante o ano de 2018-

2019, atendendo alunos do ensino fundamenta II, e auxiliando nas aulas. Assim durante 

as atividades do PIBID proporcionou aos acadêmicos o primeiro contato com o 

magistério, sendo este, fundamental para sua formação, permitindo colocarmos em 

prática os conteúdos adquiridos na faculdade, com adaptação para atender os alunos, e 

sendo um período de reflexão profissional. Deste modo este relato enfatiza a 

necessidade de haver programas como o PIBID durante a formação docente dos 

acadêmicos, aperfeiçoando na prática a identidade do ser professor, o PIBID 

possibilitou o aprendizado prático de executar as aulas, sendo que este aprendizado só 

seria possível durante o estágio. Este estudo conclui ressaltando a necessidade de 

moldar as aulas e mesmo que seja treinamento, não devam privilegiar a técnica e sim na 

possibilidade de inserção dos alunos em uma prática esportiva, proporcionando o prazer 

da prática, a inserção de valores e servindo como influenciador da qualidade de vida. 
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Introdução 

O programa institucional de bolsa de iniciação à docência (PIBID), trata-se de um 

programa criado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

Capes, sendo então uma ação política visando proporcionar aos acadêmicos de 

licenciatura um contato com as escolas da rede pública de ensino, objetivando a 

valorização do magistério, promovendo uma melhor capacitação aos acadêmicos 

durante o período de graduação, articulando entre teoria e pratica da profissão de 

professor e concedendo bolsas para os acadêmicos ampliarem seu conhecimento 

articulando o envolvimento entre o ensino superior e básico (BRASIL 2019). 

 Por meio de programas como o PIBID, possibilita que os acadêmicos tenham o 

primeiro contato com o magistério, isto é, antes do estágio supervisionado, assim este 

programa propicia aos acadêmicos a possibilidade de aprender com os professores que 

ministram aulas nas escolas participante do programa PIBID (professores supervisores), 

e conhecer a realidade escolar em que se encontra a educação no momento. 

 Sendo assim em estudo, Segundo  Maronezzi; Angelo; Palma( 2017) durante o 

período em que estavam na escola desenvolvendo o PIBID observaram uma 

desvalorização da educação física por meio da equipe gestora da escola se comparar 

com as outras disciplinas, já em outra escola em que foram observadas foi notado que a 

falta de material seria um fator limitante para se trabalhar nas aulas de EF, mas os 

autores nos trazem que por mais que havia a falta de material, os profissionais desta 

segunda escola acolheram bem os acadêmicos de EF, passando a chamá-los de 

“Pibianos”, sendo assim o acolhimento aos acadêmicos servindo como um fator 

multinacional durante a formação na graduação, No que diz respeito a formação 

profissional do acadêmico o PIBID, oportunizam aos acadêmicos bolsista ou 

voluntários participante do PIBID,  debates e rodas de conversas sobre a realidade 

educacional, sobre a evidenciação de problemáticas e na solução da problemática 

encontrada,  por meio da troca de informação entre coordenador, professor supervisor e 

bolsista é possível novas reflexões sobre a pratica pedagógica ( TRAJANO 2015). 
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 Durante o período em que os bolsistas estiveram na escola, foi verificado que 

ações como o PIBID auxiliam sua formação  acadêmica, além disso possibilita a 

aproximação entre universidade e a rede básica de ensino, desta forma  preparando o 

acadêmico para quando for atuar na escola após sua graduação, evidenciado a realidade 

das escolas e a realidade da educação física na atualidade, assim por meio do PIBID 

criasse a autonomia e confiança ao acadêmico de poder trabalhar qualquer conteúdo 

com os alunos após formado, pois uma vez identificado a realidade das escolas os 

acadêmicos saberão como adequar as aulas e materiais, sendo possível essa percepção 

aos acadêmicos de EF  por meio do programa PIBID( TRAJANO 2015). 

Sendo assim para a além dos benefícios que o PIBID traz para os acadêmicos 

participante,  Em estudo Andrade; Simões analisaram por meio de um questionário 

sobre os impactos do programa PIBID na  pratica pedagógica dos professores 

supervisores da área de Educação Física, desta forma foram 4 professores entrevistados, 

dentre as perguntas apresentada a eles estavam “Qual a sua opinião sobre as atividades 

– oficinas, encontros, seminários e ciclos de palestras – desenvolvidas no âmbito do 

PIBID”?, sendo assim com 50% das respostas ficaram as alternativas “contribuir com a 

pratica pedagógica”, e “formação continuada”, com isto torna-se evidente que o 

programa PIBID possibilita novas formas de abordagem aos profissionais, servindo 

como uma atualização de sua pratica docente, e quando indagados qual a contribuição 

mais significativa do PIBID para o professor supervisor, dentre as opções( troca de 

experiencia, projeto dança, incentivo a qualificação profissional) com 50% das resposta 

os professores assinalaram “incentivo a qualificação profissional”, assim o PIBID 

estimula por meio de suas vivencias o incentivo a formação continuada aos professores 

supervisores. 

 Desta forma com o auxílio do professor supervisor os acadêmicos podem 

desenvolver projetos que trará aos alunos das escolas participantes do PIBID, uma nova 

possibilidade de aprendizado e para os acadêmicos uma possibilidade de ampliar seu 

conhecimento de como organizar aulas e projetos para os alunos. 

 Partindo desta premissa os acadêmicos de Educação Física, além de auxiliar nas 

aulas juntamente com um professor supervisor, desenvolveram um projeto de iniciação 
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de voleibol para os alunos do ensino fundamenta II, até o final do ano de 2018, que foi 

substituído para o treino de iniciação de futsal feminino que está sendo praticado até a 

presente data, todos os alunos devem estrar frequentemente matriculados na escola em 

que é realizado o treinamento de futsal feminino. 

Ao praticante de atividade física, a prática atua como um fator de proteção 

contra doenças crônicas, servindo como um instrumento de promoção para a saúde do 

indivíduo, e sendo ela praticada por um longo tempo, poderá auxiliar no sistema 

cardiovascular, auxilia na diminuição no sobrepeso, sendo a inatividade física um 

motivo de preocupação em todo o mundo (POLISSEN; RIBEIRO 2014). 

Quando adotamos um estilo de vida fisicamente ativa, além de trazer benefícios 

para o controle e manutenção da saúde, pode ser um influenciador na qualidade de vida 

e contribuindo para uma boa condição física do indivíduo (FERREIRA; DIETTRICH; 

PEDRO 2015). 

Com base nesta contextualização é notório que a pratica de atividade física é 

benéfica para a saúde do praticante, assim utilizamos o período em que estávamos na 

escola desenvolvendo o PIBID, e com o auxílio da professora supervisora, iniciamos o 

treinamento de fundamentos de voleibol e posteriormente futsal para os alunos 

frequentemente matriculados na escola em que realizávamos os treinamentos, para que 

eles possam adotar uma forma de vida mais ativa fisicamente e sendo esta prática um 

influenciador em sua qualidade de vida e bem-estar. 

 

Método 

Este trabalho é um relato de experiência das ações do Programa Institucional de Bolsas 

de Iniciação à Docência (PIBID), no subprojeto de Educação Física da Universidade 

Federal da Grande Dourados. Até a presente data atuei por 18 meses sendo como os 6 

meses como bolsista e 12 meses como voluntário, totalizando assim 576 horas de carga 

horária total. Esta ação foi realizada na Escola Municipal Aurora Silveira de Camargo 

na cidade de Dourados-MS, durante os anos de 2018-2019, na educação infantil e nas 6º 

ao 9º ano do ensino. 
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Resultados  

 Em relação ao conteúdo proposto aos alunos, baseamos nas 3 dimensões, sendo 

elas conceitual, procedimental e atitudinal, sendo deste as transformações em que o 

esporte passou ao longo dos anos, a vivencia da modalidade com brincadeiras e o jogo, 

até os valores que a pratica esportiva traz para os praticantes, tais como respeito multou, 

trabalho em equipe (DARIDO 2012). Focando na iniciação esportiva, desta maneira 

limitando a possibilidade de frustações durante a prática do treinamento, sendo assim na 

Tabela 1, estaremos apresentando as categorias e público alvo que participaram dos 

treinamentos.  

 

Tabela 1. Treinamentos na escola 

Modalidades Público alvo Ativo ou 

finalizado 

Categoria Duração 

Voleibol  Fundamental II Finalizado  Misto  6 meses  

Futsal  Fundamental II  Ativo  Feminino  4 meses  

   

Assim de acordo da tabela 1. Evidenciamos os treinamentos apresentados aos 

alunos matricula na escola participante do PIBID, no que diz respeito ao treinamento de 

voleibol não encontramos competições para que os alunos pudessem experenciar, no 

entanto focamos os treinos nos fundamentos e adequando e adaptamos para que todos 

pudessem participar e se apropriar dos movimentos. 

 Em relação ao treinamento de futsal feminino notamos que ainda está em 

andamento (tabela1) e a escolha da modalidade e categoria foi pela professora 

supervisora, assim optamos pelo futsal feminino pois nesta escola já existia um 

treinamento de futsal apenas para o público masculino enquanto para o feminino ainda 

não havia.   

Em seu estudo Santos et al ( 2018) nos apresentam que por meio do  PIBID na 

EF, podemos evidenciar a partir do feedback das aulas, e em relação a participação dos 

alunos, os acadêmicos participantes do PIBID poderão moldar suas aulas afim de 

incorporar outros processos formativos, ou metodologias de ensino durante a sua pratica 

docência pôs formados afim de moldar suas aulas de forma mais atrativas e 
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participativa, assim os autores relatam que o programa PIBID contribui positivamente 

durante o processo de formação do acadêmico, sendo como uma melhor forma de  

estágio docente a eles, no entanto esse programa é restrito para poucos acadêmicos, 

sendo ele fundamental durante o processo de formação acadêmica. 

Durante os treinos das duas modalidades, possibilitaram aos graduandos a 

formação complementar, proporcionaram reflexões acerca do trabalho docente, 

possibilitou a construção de saberes sociais e pedagógicos e a transmissão de saberes 

construídos no decorrer da graduação. Além disso, os treinos oportunizaram aos alunos 

das escolas, vivencia em atividades físicas e esportivas regulares, embora no decorrer 

do treino não estimulássemos competições entre os alunos, haja visto que que focamos 

em metodologias que ampliassem a compreensão sobre o conteúdo e que promovessem 

a ludicidade, explorando a capacidade de ação corporal e as possibilidades de que os 

alunos sentissem prazer em aprender (ALVES 2009). Espera-se que se tenha 

contribuído para a melhoria da qualidade de vida dos adolescentes participantes. 

 

Considerações Finais 

 Este trabalho objetivou relatar a experiência de um acadêmico do curso de 

educação física durante o período em que estavam realizando o projeto de treinamento 

de iniciação esportiva, em uma escola da rede pública de ensino. 

 Projetos como o PIBID, são fundamentais para o aprendizado dos acadêmicos, 

explorando novas possibilidade de assimilação de como é ser professor, além da 

experiência do primeiro contato com alunos da rede de ensino; Desta forma destacamos 

que os acadêmicos basearam suas atividades levando em conta os fatores conceitual, 

procedimental e atitudinal, focando na ludicidade durante as atividade, mostrando que o 

esporte não é simplesmente a prática pela prática, mais sim, com seu repertório sobre a 

cultura corporal de movimento, desta forma mostrando que um professor educador 

físico não se trata de um profissional responsável simplesmente em executar um treino 

prático, e sim o profissional que utilizada o esporte para ensinar a seus alunos, valores, 

cultura e acima de tudo ensinando de forma correta limitando possibilidades de 
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frustações durante a prática esportiva, auxiliando na construção do cidadão por meio da 

atividade física e promovendo ao alunos bem-estar físico e emocional.  
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ESTADO E EDUCAÇÃO: TRANSIÇÃO PARA UM MODELO 

GERENCIALISTA 

 

 

Andréa Maria Capalbo PEREIRA, Ucdb, amcpereira31@gmail.com 

Nadia BIGARELA, Ucdb, nadiabiga@hotmail.com 

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: A. Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

Resumo: O artigo discute das novas definições do Estado sobre a Educação num 

contexto de transição para um modelo gerencialista. A elaboração deste estudo seguiu-

se de pesquisa bibliográfica, documental e histórica, baseada em conceitos teóricos 

apresentados na disciplina Educação, Estado e Sociedade Brasileira, do curso de 

Mestrado em Educação em andamento. Seguiu-se uma abordagem de cunho qualitativo 

e o recorte temporal é a partir da década de 1970 até a década 2000.Percebeu-se que 

essas mudanças afetaram a sociedade, especialmente com a ideia expressa na no 

documento da Reforma do Aparelho de Estado, que tem como mote o gerencialismo da 

administração estatal, como a solução da crise do estado. Nessa visão, o estado foi 

acusado de ser ineficiente para controlar os elevados custos dos serviços sociais 

prestados pelo poder público. Os direitos sociais sofreram ofensivas privatistas na 

tentativa de transformá-los em serviços e vendê-los no mercado. Mas apesar dessas 

tentativas esses direitos existem legalmente. 

 

Palavras-Chave: Reforma do Estado, Educação Gerencial, Parceria Público-Privada 

 

Tipo de Trabalho: Dissertação de Mestrado em construção 

 

 

Introdução 

  

 Ao longo da história do capitalismo, houve períodos em que o liberalismo 

prevaleceu; em outros, o intervencionismo estatal foi mais marcante. O liberalismo 

predominou até as primeiras décadas do século XX, quando o episódio da quebra da 

Bolsa de Valores em Nova York motivou a volta do intervencionismo do Estado na 

economia, como um meio de se superar a grande crise de 1929 (MADUREIRA,2013). 
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Muitos teóricos que se mostraram favoráveis à intervenção estatal, 

mas, entre eles o mais reconhecido é sem dúvida John Maynard 

Keynes. O contexto em que Keynes apresentou sua Teoria Geral é 

um período marcado pela descrença no Laissez-faire. Período este, 

logo após a crise de 29, que deixou arrasada a Economia Americana, 

e arrastou com ela, boa parte das economias de outros países. 

(MADUREIRA,2013, p.38) 

 

  

 Até então, os modelos Taylorismo, como apresenta Batista (2008,s/p)  de modo 

que cada um dos trabalhadores fosse explorado em seu limite máximo  por uma ação 

simples e repetitiva no intuito de ser rápida e precisa, aumentando a eficiência do 

processo e a indústria automobilística fordista sistematizou o trabalho mecanizado via 

esteira de montagem e com a padronização de poucos modelos Ford customizou a 

produção de carros em série, e que, após a Segunda Guerra, ao lado dos métodos 

desenvolvidos por F. Taylor, pode abastecer o consumo de massa. 

 

A indústria moderna transformou a pequena oficina do mestre 

patriarcal na grande fábrica do capitalista industrial. Massas de 

operários, aglomeradas na fábrica, são organizadas de forma 

soldadesca. Como soldados rasos da indústria, são colocados sob a 

supervisão de uma hierarquia completa de suboficiais e oficiais. 

(MARX; ENGELS,1998, p.15) 

 

De acordo com BATISTA (2008,s/p), por mais que o modelo fordista pregasse o 

aumento dos salários e a diminuição dos preços das mercadorias, essa fórmula não 

conseguiu ser mantida por muito tempo, pois, justamente com a intensificação da 

produtividade, houve aumento do desemprego ,afinal, como cada trabalhador produzia 

mais do que antes, a lógica capitalista daquele período previa a redução da força de 

trabalho. 

A insistência americana em manter os níveis produtivos do período 

anterior não encontrou a respectiva demanda, gerando um excesso de 

oferta. A solução dada foi uma diminuição da produção, que gerou 

uma grande massa de desempregados. Esses desempregados não 

possuíam renda, dessa forma não consumiam além do seu consumo 

autônomo. Não havendo demanda, a produção deveria cair ainda 

mais, gerando mais desempregados e menor consumo. Estava assim 

formado o círculo vicioso. (MADUREIRA,2013, p.39) 
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Veio um grande problema para o capitalismo, a crise da superprodução ou de 

subconsumo. O fechamento de fábricas, lojas e outras empresas aumentou o 

desemprego, produzindo um círculo vicioso de crise que causou a estagnação 

econômica, provocando a crise de 1929. Assim,  

[...] o mundo vivencia uma aguda destrutividade , que no fundo, é a 

expressão mais profunda da crise estrutural que assola a 

(des)socialização contemporânea : destrói-se a força humana para o 

trabalho; destroçam-se os direitos sociais, brutalizam-se enormes 

contingentes de homens e mulheres que vivem do trabalho; torna-se 

predatória a relação produção/natureza, criando-se uma monumental 

sociedade do descartável, que joga fora tudo que serviu como 

embalagem de mercadorias sistema, mantendo-se, entretanto, o 

circuito reprodutivo do capital. (PIANA,2009, p.68) 

 

   Hobsbawm ( 1994,p.349) explica que  foi o Toyotismo, como um novo método 

criado  pelos japoneses, nos anos de 1970, com base nas tecnologias que tornavam 

possível produzir para abastecer os vendedores Just in time (na hora), e podendo variar 

a produção de uma hora para outra, a fim de enfrentar as exigências do mercado sem a 

necessidade de armazenar estoques. Já no final da década de 1970, ainda, de acordo 

com o mesmo autor, as propostas liberalizantes voltam a ganhar força no cenário global, 

diminuindo a participação do Estado na economia, seria o modelo conhecido como 

neoliberal (HOBSBAWM,1994) 

 Para Fonseca (2014, p. 252), esse “[...] período mutante, a política educacional 

seguiu, no regime militar, um rumo pragmático, ao ser articulada aos planos de governo 

como mero instrumento a serviço do crescimento econômico e da segurança nacional”. 

Ainda para a autora, quando esse modelo de produção entra em crise, iniciada ainda no 

final dos anos 1970, resultante de uma crescente divida externa, as ações do governo 

restringiam-se a garantir a estabilidade econômica,  o neoliberalismo surge como a 

alternativa mais viável para superar todos os problemas da sociedade capitalista onde o 

vilão é o  Estado, acusado pela sua  ineficiência (FONSECA, 2014). 

 Com a redemocratização do Brasil, com a promulgação da nova Constituição 

Federal de 1988, a qual prescreveu “o direito à educação é garantido na Lei, como parte 

dos direitos sociais, assim como a gestão democrática da educação”, direito esse 
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dificultado de ser concretizado, porque, o Brasil, tal como vários outros países, já 

viviam, “[...] desde a década de 1970, a crise do capitalismo e assumia o modelo 

político e econômico neoliberal como resposta” (PERONI, 2008). 

 O Neoliberalismo, na análise de Fonseca (2014), deu um novo papel ao Estado, 

tendendo a sua redução por acreditarem que ele está em crise e precisa ser reformado, 

inspirado nas leis do mercado, para superar a decadência econômica, arriscando o sonho 

ocorrido “na década de 1980, quando se deu a passagem do regime militar à democracia 

com a abertura política do Brasil” (FONSECA, 2014,p.252),   

 A partir dos anos de 1990, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, a 

fim de  atender  a promulgação da  Constituição Federal de 1988,” o artigo no 211 

ocorreu uma tentativa de organização dos sistemas de ensino entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios pela via do chamado Regime de Colaboração entes 

federados (FARIA, 2004, p. 926), a fim de dar maior autonomia financeira e ratificar a 

competência dos mesmos para elaborar leis de acordo com os interesses locais.  

Um Sistema Nacional de Educação, de acordo com Saviani (2010,p.387), pode 

ser entendido como uma “[...]unidade dos vários aspectos ou serviços educacionais 

mobilizados por determinado país, intencionalmente reunidos de modo a formar um 

conjunto coerente e operante que opera eficazmente no processo de educação da 

população do referido país” e Regime de Colaboração, como disposto na Constituição 

Federal e na LDB 9.394/1986,  

 Pressupõe um arranjo institucional capaz de intermediar as relações 

intergestoras e produzir pactos, acordos, negociações ou disputas 

legitimas que, finalmente, resultem em ações coordenadas entre as 

três esferas de governo. A conceituação ampla do regime de 

colaboração implica a mútua  colaboração a ser concretizada entre os 

sistemas de ensino e não cooperação entre os entes federados, visando 

ao atendimento de direito a educação dos cidadãos, e deve ser 

orientado pelo principio de capacidade contributiva e de atendimento 

solidário as incumbências atribuídas a cada ente 

federado.(PNE,2011,p.39)  

  

 Como entes federados “[...] os municípios adquirem a autonomia política, 

através da elaboração da sua própria lei orgânica e demais leis e da escolha direta de 
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seus governantes”, com maior competência (TEIXEIRA, 2002, p.6). Após a Emenda 

Constitucional n.º 14/1996, que alterou alguns pontos na Constituição, quanto à 

educação, para desempenharem funções compartilhadas entre os entes federados, em 

regime de colaboração (TEIXEIRA, 2002). 

 No âmbito federal, em 1995, com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado (PDRAE), ocorreu a “[...] reforma administrativa, promovendo-se a mudança de 

uma administração pública burocrática para uma administração pública gerencial, 

instituindo conceitos de eficácia, eficiência e qualidade gerencial nos serviços públicos” 

(PERONI, 2003, p.28). Essa reforma de acordo com o documento de Pimenta (1998, p. 

185), buscou “[...] desenvolver uma nova política de descentralização do Estado, 

deixando centralizado apenas o núcleo estratégico do governo, ou seja, a administração 

direta” , com a intenção desburocratizar administração pública, por meio da inserção do 

modelo gerencial, exigência dos processos de globalização e superação dos 

desequilíbrios fiscais. Para tanto foi pensado em quatro setores dentro do aparato de 

Estado:  

 o núcleo estratégico do Estado, responsável pela formulação das 

políticas públicas  

 a execução de atividades exclusivas do Estado, dissociadas da 

formulação; 

 os serviços não-exclusivos ou competitivos; 

  a produção de bens e serviços para o mercado.     O núcleo 

estratégico deve ser organizado nos moldes da atual 

administração direta, com uma menor flexibilidade de gestão. Já 

a execução de atividades exclusivas do Estado deve ser 

organizada através de agências executivas, entidades de direito 

público com maior autonomia de gestão. Os serviços não 

exclusivos ou competitivos devem ser organizados como 

organizações sociais entidades de direito privado, sem finalidade 

de lucro; neste caso, enquadram se os setores de saúde, educação 

e cultura. E a produção de bens e serviços para o mercado deve 

ser totalmente privatizada. (PIMENTA,1998,p.185/186)  

 

Essa Reforma Administrativa interferiu incisivamente nas políticas 

educacionais, como nos apresenta a descentralização. Para Höfling (2001) a 

descentralização pode ser entendida como a transferência de responsabilidade da União 
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para o poder local, como os estados e os municípios executarem as políticas e serviços 

sociais,  a fim aumentar a eficiência administrativa sem reduzir os custos.  

Para Singer (1995) há consequências nesse processo, especialmente para os 

municípios que dependem dos recursos federais e estaduais, podem ter problemas de 

recursos.  Ao passo que os serviços que dependem dos erários municipais, podem ficar 

preservados, constituindo-se um atrativo mercadológico, para as grandes empresas que 

vislumbram o município seu grande consumidor. 

Com o PDRAE, o Estado muda de sentido e assume um papel mais abrangente 

que o Aparelho de Estado. 

 O Aparelho do Estado é constituído pelo governo, pela cúpula 

dirigente dos três poderes, pelo corpo de funcionários e pela força 

militar. O Estado é mais abrangente que o Aparelho do Estado; o 

Estado compreende adicionalmente o sistema constitucional-legal, 

que regula a população nos limites de um território, e é a organização 

burocrática que tem o monopólio da violência legal; é o Aparelho que 

tem o poder de legislar e tributar a população de um determinado 

território (BRASIL, 1995). 

 

O documento acima citado expressa a necessidade de o Estado dividir ou 

transferir suas responsabilidades com o setor privado e dar às famílias o direito de livre 

escolha em relação ao tipo de educação desejada para seus filhos, aumentando a 

competição entre os serviços oferecidos, mantendo o padrão de qualidade. Na análise de 

Höfling (2001) esse modelo gerencial apresenta a ideia que o Estado é incapaz de gerir 

o seu próprio negócio, ofertar seu próprio serviço com qualidade, pois não há livre 

iniciativa e a concorrência privada, isso incapacita os mecanismos que o mercado de 

restabelecer o seu equilíbrio. 

A concepção de estado gerencial pode ser entendida como uma gestão baseada 

em fundamentos econômicos, ou seja, aquela   

[...] que desenvolve uma gestão econômica eficiente e que, sem estar 

no mundo produtivo, pauta-se pela sua organização e, portanto a 

ideologia do mercado. Busca avaliar os resultados das políticas 

publicas que chegam ate os cidadãos por meio das agencia 

reguladoras nos âmbitos federal e estadual, baseadas no principio da 

autonomia e da manutenção de relações equilibradas com o governo, 
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os usuários e as concessionárias dos serviços públicos. 

(FONSECA,2014, p.259) 

 

O Banco Mundial e demais organismos internacionais com a sua política de 

incentivar os países em desenvolvimento, segundo Cury (2002), como as agências 

voltadas para a cooperação técnica, com investimentos em educação colaborando com 

os governos no  

[...] sentido de desenvolver alternativas gerenciais do setor privado à gestão e 

ao planejamento da educação básica: estimular a produtividade e a 

competitividade escolar por meio de processos de avaliação do desempenho 

do aluno e da escola; criar mecanismos para alcançar a autonomia financeira 

da escola, inclusive buscando parcerias com organizações não 

governamentais, empresariado e comunidade (FONSECA,2014,p.261) 

 

Neste sentido, a educação, embora, seja propalada como um direito social por 

estes organismos, podem virar privilégio para poucos, “[...] a serviço de um modelo 

econômico de natureza concentradora de rendas e socialmente excludente” 

(PIANA,2009,p.67). 

 Segundo Paul Singer (1995, p5) deve objetivar a formação cidadã, voltada ao 

exercício de direitos civis e obrigações peculiares da democracia, com a finalidade de 

“[...] proporcionar aos filhos das classes trabalhadoras a consciência, a motivação para 

lhe permitir maior engajamento em movimentos coletivos para mais liberdade e 

igualdade na sociedade”.  

Para Höfling (2011,p.31) a educação é entendida como uma “[...] uma política 

pública de corte social, de responsabilidade de Estado, o que significa que é o Estado 

implementando um projeto de governo por meio de programas, ações voltadas a setores 

específicos da sociedade. “O Estado é o principal responsável pela ação dessas políticas, 

das diretrizes, e do caminho a ser percorrido pelos recursos provenientes dos impostos e 

taxas cobrados da população e que devem ser destinados ao benefício social” 

(HÖFLING, 2011, p.31). 

Para Cain (2009) as mudanças ocorridas no papel do Estado, inseriu um conceito 

de público desvinculado do estatal. A definição de que o público é aquilo que é de 

interesse e responsabilidade de todos ficou grafada nas propostas gerenciais. No 
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entanto, o sentido de público, como o que é de interesse de todos, é distinto do público 

que é defendido por propositores de reformas estatais. 

A relação entre o público e o privado na política educacional é parte 

constitutiva das mudanças sociais e econômicas; não é uma questão 

de determinação, mas de relação e processo. Desse modo, tanto o 

Estado quanto a sociedade civil são partes constitutivas do 

movimento de correlação de forças de sujeitos situados em um 

contexto histórico e geográfico, perpassados por projetos societários 

distintos (PERONI; CAETANO,2015, p.338).  

 

Desta forma, como explicam Peroni e Caetano (2015, p.338), “[...] não se trata 

de uma contraposição entre Estado e sociedade civil, pois vivemos em uma sociedade 

de classes em que sociedade civil e Estado são perpassados por interesses mercantis”. 

Todavia, na visão das autoras, o estado precisa pensar e conceber suas políticas 

educacionais, mostrando assim, as decisões tomadas e os planejamentos elaborados para 

o mandato de um governo e seu ponto de partida deve ser a relação homem e educação 

está na sua relação de identidade, de produção da sua existência. Como explica Marx 

(1968), no próprio ato de produzir a sua existência, os homens construíam os seus 

conhecimentos: aprendiam trabalhando, se relacionando uns com os outros educavam os 

mais jovens. 

 

Considerações Finais 

 

 Tendo em vista que o texto acima apresentado, pode-se inferir que: 

- A Reforma do Aparelho de Estado (1995), propôs uma configuração de Estado 

gerencial para administração estatal brasileira, criando interesses das instituições 

privadas para atender os serviços públicos. Essas propostas estão ancoradas nas ideias 

neoliberais que defendem a competitividade e individualidade, diminuindo o sentido de 

cidadania enquanto exercício de direitos prescrito no texto constitucional. 

- A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, estabeleceu direitos 

civis, políticos e sociais. Isso implicou em ensino obrigatório, gratuito e de qualidade 
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para todos, de forma que ninguém fique fora dela e, deverá ser ministrado com base nos 

seguintes princípios.  

- Ao inserir a educação como uma política social, como um direito de todos, o 

texto constitucional relacionou a universalização do acesso à escola, à criação de 

mecanismos de participação coletiva (conselhos e colegiados escolares, grêmios 

estudantis etc). 

-Esse direito só pode ser concretizado se o ensino for gratuito e com qualidade, 

não há como dissociar esses elementos, eles são partes fundamentais que compõem o 

todo, pois é pela educação que a sociedade se transforma a cada geração. 

- Todavia, em1995, com a Reforma do Aparelho de Estado, os direitos sociais 

sofreram ofensivas privatistas na tentativa de transformá-los em serviços e vendê-los no 

mercado. Mas apesar dessas tentativas esses direitos existem legalmente. Nesse 

momento a sociedade tem a missão e o dever de lutar para dar efetividade aos direitos 

sociais prescritos na Constituição Federal de 1988.  

 

Referencias  

ABRUCIO, F.L. Trajetória recente da gestão pública brasileira: um balanço crítico e a 

renovação da agenda de reformas. RAP. Rio de Janeiro. Edição Especial Comemorativa, 

p.67-86. 2007.  

 
DO ESTADO, Câmara da Reforma. Plano diretor da reforma do aparelho do Estado.  Brasília: 

Mare, 1995. 

 
BATISTA, Erika. Fordismo, taylorismo e toyotismo: apontamentos sobre suas rupturas e 

continuidades. III Simpósio Lutas Sociais na América Latina, v. 2, 2008. 

CAIN, Alessandra Aparecida. A organização do trabalho pedagógico na escola e o sistema 

apostilado de ensino: estudo de caso. 2014. 

CAIN, Alessandra Aparecida. O atendimento ao ensino fundamental: análise de parcerias de dois 

municípios paulistas e o setor privado na aquisição de sistema de ensino. 2009. 

 

CURY, Carlos Roberto Jamil et al. A educação básica no Brasil. Educação e Sociedade, v. 23, n. 

80, p. 168-200, 2002. 

 
CURY, Carlos Roberto Jamil; REIS, Magali; ZANARDI, Teodoro Adriano Costa. Base Nacional 

Comum Curricular: dilemas e perspectivas. 2018. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

512 
 

DOURADO, L. F. A escolha de dirigentes escolares: políticas e gestão da educação no Brasil. IN: 

FERREIRA, NSC Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios. 2011. 

 

FONSECA, Marília. Planos de governo e educação brasileira: do regime militar aos tempos 

atuais. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação-Periódico científico editado 

pela ANPAE, v. 30, n. 2, 2014.HOBSBAWN, Eric. Era dos extremos: o breve seculo XX -1914-

1991. São Paulo: Companhia das Letras,1995. 

 
HÖFLING, ELOISA DE et al. Estado e políticas (públicas) sociais. Cadernos Cedes, 2001. 

MADUREIRA, Eduardo Miguel Prata As Concepções Liberais e  Keynesianas na busca 

pelo Desenvolvimento Econômico. 11º Encontro Científico Cultural Interinstitucional - 

2013 41 ISSN 1980-7406 

 

MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do partido comunista. Global Editora e 

Distribuidora Ltda, 2015. 

 

PERONI, V. Política educacional e papel do Estado: No Brasil dos anos 1990. São 

Paulo: Xamã, 2003. 

 

PERONI; CAETANO, O público e o privado na educação Projetos em disputa ? Revista 

Retratos da Escola, Brasília, v. 9, n. 17, p. 337-352, jul./dez. 2015.  

 
PIMENTA, Carlos César. A reforma gerencial do Estado brasileiro no contexto das grandes 

tendências mundiais. Revista de Administração pública, v. 32, n. 5, p. 173-199, 1998. 

 
SANFELICE, José Luís. Da escola estatal burguesa à escola democrática e popular: considerações 

historiográficas. A escola pública no Brasil: história e historiografia. Campinas, SP: Autores 

Associados, p. 89-105, 2005. 

 
SAVIANI, Dermeval. Sistema de Educação: subsídios para a Conferência Nacional de Educação. 

In: O Impacto das Propostas dos Movimentos Sindicais e Sociais na Conferência Nacional de 

Educação. 2009. p. 41. 

 
SOUZA, Donaldo Bello de; FARIA, Lia Ciomar Macedo de. Reforma do estado, descentralização e 

municipalização do ensino no Brasil: a gestão política dos sistemas públicos de ensino pós-LDB 

9.394/96. Revista Ensaio. Avaliação e Políticas Públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 12, n. 

45, p. 925-944, 2004. SINGER, P. Poder, política e educação. Revista Brasileira de Educação ,p. 

5-15,1996. 

 
TEIXEIRA, Elenaldo Celso. O papel das políticas públicas no desenvolvimento local e na 

transformação da realidade. Salvador: AATR, v. 200, 2002. 

 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

513 
 

 

 

HISTÓRIA ORAL NA PESQUISA: POSSÍVEIS CAMINHOS 

 

 

 

Altemir Luiz  DALPIAZ, FACSUL - UNIGRAN-NET, dalpiazclube@hotmail.com 

José Licinio  BACKES, UCDB, backes@ucdb.br 

 

 

 

Tema: GT3 História, políticas e Educação 

Subtema: História da Educação 

 

 

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo principal promover uma reflexão sobre a 

utilização do método da História Oral. Para isso, trouxemos para o texto, a experiência 

no aprendizado com a utilização desse método em duas pesquisas, sendo uma em uma 

dissertação de mestrado e outra em uma tese de doutorado, mais o aporte referencial 

sobre o que se tem escrito sobre a História Oral. Como resultado dessas reflexões 

apresentamos nesse artigo, dez observações acerca do método da História Oral. Além 

do planejamento e cuidados para as entrevistas, o trabalho se completa com a 

transcrição imediata das narrativas e uma contextualização nutrida pelas emoções dos 

depoimentos, que têm hora para começar e sem tempo para terminar. Nosso 

aprendizado também ensinou que devemos dar ouvidos aos entrevistados e por fim, 

concluímos que a História Oral é uma forma de resistência, principalmente em 

momentos que poderes dominantes tentam reescrever a história de acordo com seus 

interesses. Portanto, no artigo, reforça-se a ideia de que a História Oral é a expressão 

das minorias e dos excluídos, opondo-se em momentos cruciais, à história oficial. 
 

Palavras-Chave: História oral, educação, história, metodologia. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado da Tese de Doutoramento. 

 

 

 

Introdução 

 

Neste artigo buscamos através de nossas experiências em pesquisas sobre 

histórias de vidas, mostrar como o método da História Oral pode ser utilizado para 
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escrever sobre processor históricos, principalmente aqueles em que a "história oficial" 

não contou, ou não conta, ou ainda, tenta reescrever de acordo com a defesa de 

interesses para se chegar ao poder e depois nele manter-se.  

 Para dar conta de trazer nossas experiências práticas para esse texto, fazemos 

reflexões acerca do método da História Oral que utilizamos em duas pesquisas, no 

mestrado e depois no doutorado, sempre na relação orientando/orientador. 

Consideramos importante publicar as recomendações sobre os procedimentos para a 

utilização de todo o processo quando se adota a História Oral como método de trabalho. 

Fazemos isso como uma contribuição para colaborar com aqueles que utilizam esse 

caminho para suas pesquisas, pois sentimos o quanto é importante o aporte teórico que 

recebemos de quem já esteve ou está nessa seara.  

 Diferentes autores passaram a fazer parte em nossas pesquisas do repertório que 

sustenta a História Oral como método. Em meio ao debate sobre o que é e o que não é 

História Oral fizemos a recolha do máximo de informações que obtivemos. Lembramos 

também, que a História Oral pode ser mais que uma ferramenta de pesquisa, ela pode 

ser por si só, a própria pesquisa. 

 Nóvoa (1995), aponta que as abordagens (auto)biográficas são utilizadas como 

um novo modo do conhecimento científico. Esse novo conhecimento científico se 

apresenta como necessário, pois ele é utilizado também onde os documentos oficiais 

não atuam, conforme Meihy (2006). Outra declaração que define a História Oral, é sua 

relação com documentos: “Sem a consideração dos fatores ocultos, das lacunas e das 

subjetividades é inviável se pensar na História Oral que superaria, por gênese, os 

documentos convencionalmente consagrados como ‘história’”. (MEIHY, 2006, p.198). 

 Podemos então afirmar que a história convencional, se faz primeiro na oralidade, 

pois é dela que saem os documentos que a oficializam ajudando a construir a história 

documental. Não custa também lembrar que a própria História Oral se utiliza da escrita 

para mostrar as vozes dos excluídos. Mas o ponto central da História Oral está em ouvir 

aqueles que não são (ou não foram) ouvidos pela "história oficial". Segundo Thompson 

(1992), a História Oral foi instituída em 1948. Freitas (1992, p. 19), escrevendo sobre 
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Alan Nevins, pesquisador da Universidade de Colúmbia, diz que “a partir da década de 

1970, começou a ouvir sujeitos que a história não costuma ouvir, como índios, negros e 

mulheres".   

 No Brasil, a História Oral teve um momento de silenciamento durante o regime 

militar e retornaria depois, com o fim da ditadura. São vários autores que atestam a 

História Oral como fonte de pesquisas e também que ela ganhou maior projeção no 

Brasil no início dos anos 1990, são eles, Burnier (2007), Bueno (2006), Brito (2015), 

Corrêa e Guiraud (2009).  

 O método da História Oral surgiu no Brasil, de acordo com (CORRÊA; 

GUIRAUD, 2009), a partir da década de 1970. Segundo esses autores, devido ao regime 

de exceção, as gravações eram consideradas instrumentos de denúncia. No final dos 

anos 1980, quando o regime chegou ao fim, a História Oral se desenvolveu cada vez 

mais.    Atualmente é considerada uma ferramenta da pesquisa qualitativa: "o método de 

História Oral é utilizado não só por historiadores, mas também por cientistas sociais, 

antropólogos, educadores e profissionais das diversas áreas das Ciências Humanas". 

(CORRÊA; GUIRAUD, 2009, p. 676). A utilização da História Oral garante aporte para 

a elaboração de processos históricos, como apontam Santana e Estevez (2016, p. 95), “a 

História Oral, desde seu surgimento enquanto metodologia de investigação, tem se 

apresentado como uma forte aliada na reconstituição histórica e da memória”.  

 Essa mesma insatisfação é que move o pesquisador em busca do que está dado 

como histórico. Backes e Nascimento (2011) alertam para o desafio de ouvir despindo 

da postura colonizadora. O ouvir, deve ser uma manifestação de humildade.   

 Diante disso, somos provocados pelas dúvidas e sentimentos gerados pela 

História Oral, que dá origem à pergunta de Stephanou: "Qual é essa química que 

confere o poder da rememoração ou da amnésia à mente, ao corpo, aos sentidos?".  

(2011, p. 14). Com essas perguntas, realizamos duas pesquisas. A primeira, uma 

dissertação de mestrado de 2006 a 2008, "A construção da identidade cultural do 

professor durante o regime militar no Brasil – 1964 a 1985" e a segunda a tese de 

doutorado, “'Eu estava no biotipo revistável”: a construção de identidades docentes em 
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Mato Grosso do Sul no período da redemocratização do Brasil", de 2015 a 2018. Do 

método utilizado (História Oral), extraímos os aprendizados que seguem. 

 

1. Caminhos para a pesquisa com história oral 

 

 Apresentamos aqui, o caminho que percorremos para o desenvolvimento das 

pesquisas. Enumeramos nesse item, os procedimentos para as realizações das 

entrevistas, baseados primeiramente em recomendações de autores que já fizeram esse 

tipo de trabalho. Depois, com o aprendizado exercido pela ida ao campo de pesquisa, 

quando realizamos as entrevistas, colocamos aqui, de forma resumida, sugestões de 

como podem ser realizadas as entrevistas, os cuidados com elas e o aproveitamento 

dessa riquíssima fonte de pesquisa. 

 

1.1 Definição dos entrevistados 

  

A definição dos sujeitos a serem entrevistados é decisiva para atingir com êxito 

os objetivos de uma pesquisa. Serão os sujeitos escolhidos que "conduzirão" o trabalho 

do pesquisador. Cada um tem uma história para contar, mas cada história tem um lugar 

para ser contada. Os "escolhidos" para as entrevistas devem ser pessoas que tenham 

histórias interessantes para contar, muito embora, podemos ouvir nesses casos, 

revelações as quais não esperávamos ouvir, portanto, cada entrevistado é sempre muito 

importante para seu trabalho.  

 No nosso caso, tanto no mestrado como no doutorado iniciamos as “escolhas” 

dos entrevistados a partir de algumas indicações que recebíamos de outros professores, 

de alguns nomes que acreditávamos serem importantes para a pesquisa, por terem 

revelações a fazer ou simplesmente, esmiuçar períodos de suas vidas. Com isso, foi-se 

criando uma teia, como mostra Feldens (2008), onde um professor que era entrevistado, 

ia indicando o outro professor. Cada entrevistado tinha que estar dentro do perfil que 

buscávamos. No mestrado foram professores que foram ou se sentiram perseguidos pelo 
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regime militar, no doutorado, professores com posicionamento "mais a esquerda" no 

processo de redemocratização do Brasil. 

 Foi prometido a eles o anonimato para que pudessem expressar-se com maior 

liberdade. Muitos deles são pessoas conhecidas em suas cidades. Para evitar ao máximo 

a identificação dos sujeitos, pensamos estrategicamente nas perguntas que poderíamos 

fazer nas entrevistas, bem como, o que poderíamos ou não escrever nos textos depois 

das transcrições dos áudios. Dentro desses cuidados, "batizamos" com novos nomes, e 

para isso, demos-lhes, nomes de forma aleatória. No mestrado, nomes de flores para 

elas e de anjos para eles. No doutorado, identificamos eles com nomes de municípios de 

Mato Grosso do Sul.  

 

1.2 Primeiro contato 

 

 Depois de definidos os critérios para a escolha dos sujeitos a serem 

entrevistados, o próximo passo é fazer os primeiros contatos. Ao procurar os 

entrevistados, abra-se para eles, transforme-os em seus “ídolos”. Prepare seu espírito 

para isso, permita que a emoção ocupe espaços endurecidos. Coloque-se, desde o 

primeiro contato, como alguém dependente desses ou dessas que lhe concederão seu 

precioso tempo para serem entrevistados. Se não houver, no primeiro contato essa 

"química", o trabalho da entrevista será extenuante. Houve casos em que no primeiro 

contato o sujeito que pretendíamos entrevistar, esquivou-se. Momento oportuno para 

não realizar a entrevista. É importante lembrar que o sucesso de uma entrevista dentro 

da História Oral, depende muito do entrevistado querer ser entrevistado, caso contrário, 

será apenas uma entrevista, dessas protocolares.  

 No primeiro contato, geralmente feito por telefone, e-mail, redes sociais e outros 

canais disponibilizados pela internet, nos apresentávamos, falávamos da pesquisa que 

estávamos realizando e que gostaríamos de que ele ou ela participasse, concedendo-nos 

uma entrevista. Em nossa experiência, aprendemos a completar a palavra entrevista, 

pois a mesma transmite uma ideia de algo muito formal. É bom dizer para o 
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entrevistado: "é uma entrevista, mas que na verdade será muito mais uma conversa...". 

Dito isso e tendo seu aceite, é bom deixar o entrevistado escolher o dia, a hora e o local.  

É sempre bom lembrar que quem "manda" nessa relação é o entrevistado. Isso o 

deixará mais à vontade e facilitará o processo de empatia. Porém, é salutar somente 

concordar com o dia e hora, se puder comparecer, caso contrário, se você atrasar, não 

comparecer ou mesmo remarcar, seu trabalho já começa a ficar comprometido. Quanto 

ao local, não mude o lugar escolhido pelo entrevistado, pois o local passa a ser seu 

"porto seguro", o território que lhe garante expressar-se sem constrangimentos. 

Portanto, na negociação da marcação da entrevista, se não puder comparecer em tal dia 

ou hora, apresente, antes da confirmação, outras opções de datas ou horários, se 

justificando. Aprendemos que uma entrevista começa já nesse primeiro contato, pois o 

que virá depois, com o gravador ligado, será sempre uma continuação desse primeiro 

contato. 

 

1.3 Os encontros, os locais e o momento de ligar e desligar o gravador 

 

 Marcado o local, o dia e a hora, compareça com 5 minutos de antecedência. 

Jamais chegue atrasado e se isso ocorrer, entre em contato com o entrevistado, vá se 

desculpando e diga em quanto tempo chegará. Não chegue muito tempo antes, pois 

poderá mudar a rotina do entrevistado, a não ser que a entrevista esteja combinada para 

acontecer em um espaço público. Recomendamos levar dois gravadores, sendo um deles 

o próprio celular. Teste-os antes, verifique o nível da bateria ou carga das pilhas. É 

altamente frustrante constatar ao chegar em casa, que seu aparelho não gravou nada. 

 Ao chegar no local, observe-o, pois ele faz parte do contexto da entrevista e 

poderá dizer muito do entrevistado. Anote (mentalmente, pois escrever na frente do 

entrevistado poderá de certa forma intimidá-lo), na hora de contextualizar sua 

entrevista, enriqueça o imaginário do leitor descrevendo detalhes do local. A maioria 

das entrevistas que realizamos foram nas casas dos entrevistados, outras em seus locais 
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de trabalho (tenha paciência com as interrupções...), ou em locais públicos (nesse caso, 

tenha cuidado com ruídos externos...).  

 Ao avistar o entrevistado, seja cordial e agradeça a oportunidade. Ao ligar o 

gravador, seja discreto, faça-o de forma quase imperceptível, mas não deixe de, em 

algum momento, avisar que o ligará. É sempre bom ligar o aparelho antes da primeira 

pergunta relacionada ao seu trabalho (aquela que faz parte do roteiro). Ligue o aparelho 

enquanto conversa amenidades e inicie a entrevista sem precisar falar que estará 

iniciando a entrevista, pois isso poderá provocar tensão no entrevistado e muitos 

"funcionam" melhor quando estão descontraídos. Percebemos em nossas entrevistas 

entre alguns sujeitos, uma preocupação com o gravador e com as palavras certas para 

serem ditas nos inícios das entrevistas, soltando-se depois, por isso a recomendação: 

explique antes de começar a entrevista, do que se trata e a forma como ela será 

conduzida. História Oral pode requerer mais que uma entrevista e o que você quer é que 

ele, muito mais que te conceder uma entrevista, converse com você. Para isso, não se 

prenda excessivamente ao seu roteiro. 

 

1.4 O roteiro 

 

 O roteiro será o manuscrito que direcionará sua entrevista, mas cuidado, ele não 

poderá limitar sua conversa. Se o entrevistado "saiu" do roteiro, mas tem informações 

relevantes que não estão contempladas em seu trabalho, deixe-o falar, pois os objetivos 

podem se adaptar a uma informação importante. O roteiro é apenas o guia, são aquelas 

perguntas que você não poderá deixar de fazer. Outra recomendação, é não "cortar" o 

entrevistado, interrompendo sua fala. Se ele fugiu muito do tema e sua conversa não 

está sendo interessante para o seu objetivo, vá mudando a conversa de direção 

lentamente. É importante lembrar que quem manda na entrevista é o entrevistado, mas 

quem a conduz, é o entrevistador. 

 Em nossas entrevistas, sempre levávamos o roteiro construído com base nos 

objetivos específicos. Na pesquisa do doutorado, estabelecemos 5 objetivos específicos, 
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que depois se transformaram em 5 capítulos da tese. Só terminávamos a entrevista 

depois que conseguíamos "encaixar" as 5 perguntas dentro da conversa. E as perguntas 

tinham o tempo certo para acontecerem. Há, porém, que se observar as perguntas que 

surgem com o decorrer da entrevista e que não estão no roteiro. É quando o entrevistado 

faz uma revelação. Revelações devem ser incentivadas para que sejam ampliadas, no 

entanto, deve-se respeitar a vontade do entrevistado em falar. Além do que, silêncios 

podem nos dizer mais que palavras.  

  

1.5 Percepções no outro 

 

 Um entrevistador aprende a desenvolver a percepção sobre o que o outro quer 

dizer, mesmo que ele não pronuncie as palavras para tal. Um olhar para a parede, mãos 

fechadas, corpo projetado para a frente enquanto fala, voz embargada, olhos marejados, 

sorrisos, risadas, palavrões, tapas na mesa, voz pausada, voz baixa e o choro. Tudo isso 

pode acontecer depois de alguns minutos de conversa. O que determina isso é a 

confiança do entrevistado em relação ao entrevistador. É preciso permitir que um entre 

"dentro" da imaginação do outro. É mais ou menos quando o tempo parece parar e a 

rememoração de fatos, faz a pessoa viver aquelas lembranças como se elas estivessem 

acontecendo ali, naquele lugar, naquele instante. Isso é o auge da entrevista. É a empatia 

em estado puro. 

 Talvez o fato de entrevistarmos pessoas com mais de 50 anos e maioria acima 

dos 60 anos de idade, facilitou ouvir ricos depoimentos. É fácil detectar que todos têm 

uma história para contar e essas histórias vão mexendo nas lembranças, chegando ao 

ponto de hoje, o entrevistado ao falar, reconhecer "erros" que cometeu lá atrás. Ouvir 

histórias do marido que caçava comunistas, sendo a esposa comunista que ajudava suas 

prováveis vítimas, ouvir declarações sobe traumas adquiridos em uma sala escura no 

DOPS no auge da ditadura militar no Brasil, como ouvimos nas entrevistas para o 

mestrado (DALPIAZ, 2008). Ouvir o negro dizendo que foi a raiva que o fez chegar 

onde chegou, como ouvimos durante as entrevistas do doutorado (DALPIAZ, 2018), 
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não acontecerá se não houver algo que chamamos de confiança. Como conseguir isso? 

Posicionando-se como um aluno, que quer aprender com seu professor, abrindo-se, 

permitindo ao outro que fale, fale e fale. Até porque as pessoas estão em busca, mesmo 

que inconscientemente, de outras pessoas que as ouçam.  

 

1.6 Dar ouvidos 

 

 Nós não devemos supor que ao entrevistar alguém "deixamos" as minorias 

falarem, que ao trazermos suas vozes para nossos trabalhos estamos dando voz para a 

eles. Pelo contrário, nós estamos dando nossos ouvidos. Dar ouvidos é se posicionar 

com a humildade que a busca de algum tipo de conhecimento exige. Dar ouvidos não é 

concessão, não é bondade. Dar ouvidos é se pôr a ouvir. É se curvar para ouvir alguém. 

Dar ouvidos é escutar a história do outro e é como se nós chegássemos e disséssemos: 

vim aprender com você. Para isso, não podemos nos prender ao tempo, 

 

1.7 O tempo 

 

Entrevista tem hora para começar, porém, não tem tempo para acabar. Ao 

agendar uma entrevista não assuma outro compromisso logo em seguida, pois nunca se 

sabe quando ela poderá acabar. Entrevistas para a História Oral tem seu próprio tempo. 

É um tempo, que se houver envolvimento por completo, de ambos - entrevistador e 

entrevistado - será consumido pela entrega emocional de ambas as partes. Não foram 

poucas as entrevistas que após o gravador ser desligado, no momento da despedida, o 

entrevistado se lembrava de um ou outro detalhe que queria contar. Muitas revelações 

surgiram nesses momentos, talvez proporcionadas pelo fim da tensão que a ideia de 

uma entrevista possa provocar, ou então, pelo fato de que, após a adrenalina baixar um 

pouco, novas lembranças surgirem, vindo à tona depois de serem remexidas, revividas. 

 A única marcação de tempo que pode existir é aquela marcada pelo entrevistado, 

por isso, uma entrevista nunca pode acabar de forma abrupta. Todo término de 
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entrevista exige uma preparação para seu final. Jamais uma entrevista pode terminar 

sem que se tenha esgotado aquilo que o entrevistado tenha para falar. Talvez o 

entrevistador não tenha resposta verbal para todas suas perguntas, mas é importante 

lembrar que negativas, silêncios e interrupções na própria fala, nos dizem muito. 

Devemos sempre estar atentos para entender essas informações que nos chegam através 

de códigos. Muitos deles, pelo código do silêncio. No momento da transcrição, esses 

"sinais" devem estar presentes. 

 

1.8 A transcrição 

 

 Terminada a entrevista a primeira coisa a fazer é transcrevê-la, na íntegra. A 

urgência para a transcrição se deve ao fato de que as lembranças sobre o que aconteceu 

na entrevista devem ser transpostas para o papel, assim o risco de esquecer alguma 

expressão, manifestação de sentimentos ou forma como as coisas foram ditas (os 

silêncios também), são menores.  

 O "clima" da entrevista ainda estará presente na memória, o que ajuda na 

transcrição. E a transcrição deverá ser feita em todos os seus detalhes, não eximindo 

palavras, tampouco deixando de fora expressões para reforçar alguma declaração. 

História Oral tem o poder de fascinar as pessoas enquanto leem, por isso um bom texto 

não vem somente com o que foi falado, mas também com o que foi dito através de 

expressões, de silêncios e gestos durante as falas. Uma boa transcrição ajuda muito na 

construção da contextualização. 

 

1.9 A contextualização 

 

 A contextualização é o momento supremo da História Oral, perdendo em 

importância somente para o que foi dito pelos entrevistados. O pesquisador precisa 

valorizar o que foi dito pelo entrevistado. A História Oral se eterniza na escrita. É nesse 

momento, sem mudar o teor do que foi dito, que o autor dá vida a oralidade, 
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transformando a entrevista em história. Para isso, é necessário valorizar os personagens, 

construir um roteiro que mantenha o enredo de forma a ser entendido pelo leitor.  

 Na contextualização, assim como em toda pesquisa, reconhecer que não é 

neutro. Aliás, só produzimos História Oral porque já temos um "lado" na história que 

resolvemos escrever, até porque, a História Oral na maioria das vezes se apresenta como 

um contraponto à história oficial. No momento da transcrição, devemos selecionar o 

que irá para o texto, o que tem relevância para os objetivos que nos propusemos a 

pesquisar. 

 Outro facilitador para bons textos na História Oral, é o fato de que trabalhamos 

sempre com a emoção dos outros. Se conseguirmos levar essa emoção para o texto, 

conseguiremos dar mais vida para a pesquisa. Não é difícil romper a dureza que muitos 

defendem para a ciência, quando se têm a História Oral como método na pesquisa, 

mesmo que estejamos escrevendo sobre coisas duras. A leveza para falar de coisas 

pesadas talvez seja a grande recompensa que a História Oral nos proporciona. 

 

1.10 Mais que um método 

 

 E por fim, podemos nos arriscar em dizer que a História Oral vem se firmando 

como um método para pesquisas cada vez mais necessárias. Com um pouco mais de 

ousadia, podemos prever que a História Oral se encaminha para ser mais que um 

método ou um instrumento de pesquisa. A História Oral vem se firmando como um fim 

em si próprio, sendo possível, através da utilização da História Oral, determinarmos não 

só um meio para chegarmos a algumas repostas (objetivos), mas também como um fim 

em si. 

 História Oral é resistência. Resistência contra movimentos que tentam escrever 

uma nova história a partir da defesa de interesses para grupos se manterem ou se 

perpetuarem no poder. Resistência contra àqueles que tentam reescrever a história 

negando o movimento das forças populares ou o enfrentamento contra certos poderes 

institucionalizados a serviço de interesses internacionais de domínio. 
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 Por isso, podemos encontrar nesse método, a resistência, uma ciência que 

promove a reflexão, a rememoração daquilo que foi ruim para não nos esquecermos, 

para não repetirmos os erros que nos levam para trás nas conquistas populares. Enfim, 

História Oral é a realidade imaginada. Para Portelli (2016), nossas memórias criam 

sempre novos significados. E esses significados é o que temos para contar. 

Considerações 

 

 Revisando o que trouxemos até aqui, um resumo das recomendações: escolha os 

entrevistados; marque o dia, local e hora para a entrevista; chegue um pouco antes do 

horário; cuidado ao ligar o gravador; vá com um roteiro flexível; esteja atento para 

perceber no entrevistado o que ele está dizendo, mesmo quando se fizer o silêncio; dê 

ouvidos e não voz ao entrevistado; esqueça o tempo; faça a transcrição imediatamente; 

enriqueça com emoção a contextualização e tenha a História Oral como um método para 

contar a História a partir das minorias, dos excluídos.  

 Toda História Oral se contrapõe à História Oficial, ou então, se opõe àqueles que 

tentam reescrever a história a partir de um momento político marcado pela retomada de 

ideias que se mostraram retrógradas e promotoras de retrocessos. História lembra luta 

pela liberdade, por isso, a História Oral é mais que um método. História Oral é 

resistência.  
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: A. Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Esse artigo tem como objeto a Política Nacional de Alfabetização (PNA) e 

objetiva contextualizar as abordagens teóricas sobre o tema avaliação e análise vertidas 

para a implementação. Como metodologia utilizada, o cunho é qualitativo com análise 

bibliográfica, utilizando-se de autores que tecem considerações sobre avaliar e analisar 

uma política pública e que pautem sobre a implementação. A análise documental ocorre 

por meio das legislações oficiais que compõe a Política Nacional de alfabetização. 

Como resultados, constata-se que toda avaliação de política é uma análise, embora 

exista literatura que dissocia os dois enfoques, entretanto, posiciona-se em favor de 

tratá-la como avaliação da Política Nacional de Alfabetização e está aquém de lograr 

um papel significativo sobre literaturas que possam implementar estratégias para 

fortalecer os programas destinados para esse fim, razão pela qual torna-se essa pesquisa 

relevante como contribuição à área do conhecimento, em conjectura à necessidade 

premente de se estabelecer condições para a expansão dessa pauta, como direito e 

garantia de qualidade, acesso, permanência e alcance da alfabetização a toda criança 

brasileira, com luz à sistematização de implementação de sistemas ou subprocessos na 

avaliação de implementação local. 

  

Palavras-Chave: Avaliação de Política. Avaliação de Análise de Política. 

Implementação de políticas Educacionais. Política Nacional de Alfabetização. 

 

Tipo de Trabalho: Esse trabalho apresenta-se como recorte de relatório de pesquisa de 

Tese de Doutoramento. 

 

 

Introdução 

O cenário da política educacional em contexto da alfabetização ganha destaque 

a partir do processo de redemocratização do país pela promulgação da Constituição 
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Federal em 1988, como também pela instituição da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) em 1996 e nesse sentido, considera-se a Política Nacional de 

Alfabetização (PNA) como um  processo em fluxo contínuo de decisões que, se de um 

lado pode contribuir para ajustar e melhor adequar as ações ao seu objeto, de outro, 

pode alterá-la substancialmente, como pontua Carvalho (2003). 

Tal análise repercute na constituição da PNA ao longo desse tempo, como 

observa Viédes (2015), ao verificar que os Programas voltados à alfabetização foram 

instituídos, adequados, alterados, desconstituídos e reconfigurados, sem a pertinência de 

tornar transparente as justificativas pelas quais ocorreram, ao logo desse processo, as 

tomadas de decisões que tornaram um programa preferível a outro. 

Em consonância com Ala-Harja e Helgason (2000), o processo de avaliação de 

uma política, em destaque a de alfabetização nessa pesquisa, deve ser vista como um 

mecanismo de melhoria no processo de tomada de decisão, a fim de garantir melhores 

informações, sobre as quais eles possam fundamentar suas decisões e melhor prestar 

contas sobre as políticas, com o acréscimo de tornar tal processo, transparente. 

Compreende-se como avaliação a atribuição de valor a algo e, embora Thoenig 

(2000) declare que o uso da avaliação é orientado para ação que forneça informação, 

Mokate (2002) presume que há lacunas sobre o conceito de “valor” ou de “mérito”, pois 

se fundam em verificar se o Programa se cumpriu e se atingiu os objetivos, pela 

suposição de que esses Programas e objetivos correspondentes possuem valor já 

reconhecido e aceito em si.  

O objetivo dessa pesquisa é contextualizar as abordagens teóricas sobre o tema 

avaliação e análise sobre o objeto da Política Nacional de Alfabetização e organiza-se 

em duas seções: a primeira trata dos pressupostos teóricos sobre avaliação política e 

avaliação de política e a segunda trata da necessidade de se avaliar a implementação da 

Política Nacional de Alfabetização, problematizadas a seguir. 

 

Pressupostos teóricos sobre avaliação política e avaliação de política 
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A literatura sobre avaliação de política pública pode apresentar-se como 

análise de política pública e pela existência desses dois enfoques, necessária se faz 

trazer à luz tal problematização, pressupostas por Cavalcanti (2017, p. 04): 

 
[...] os termos avaliação e análise aparecem ora com sentidos distintos, ora 

como sinônimos (ou ainda como denotando o mesmo significado mas 

sugerindo práticas distintas). Esse aprofundamento levou à constatação de 

que existe certa imprecisão ou mesmo confusão entre os dois enfoques.  

 

Nesse campo de estudos, cabe destacar autores que não incidem nessa 

imprecisão conceitual, em razão de que não só empregam os termos avaliação e análise 

com sentidos distintos, como explicitam as diferenças existenciais, percebidas por 

Figueiredo e Figueiredo (1986), Arretche (1988) e Cavalcanti (2017) e organizadas a 

seguir. 

Quadro 1. Abordagens teóricas sobre avaliação de política e análise de política 

AUTORES AVALIAÇÃO DE POLÍTICA ANÁLISE DE POLÍTICA 

Figueiredo e 

Figueiredo (1986, 

p.107). 

Tem como princípio emitir um juízo de valor 

acerca de em que medida aquilo que foi 

programado anteriormente foi alcançado.  

Avaliação de políticas enquadra-se 

perfeitamente no que se chama de avaliação 

de processo. O objetivo avaliativo aqui é 

acompanhar e aferir se os propósitos, 

estratégias e execução do programa estão 

sendo realizados segundo as definições 

previamente estabelecidas 

Estuda como as decisões são 

tomadas: que fatores 

influenciam o processo de 

tomada de decisão e as 

características desse 

processo.”  

Arretche (1998, p.30) 

define como 

“modalidades de 

avaliação
1
” e ambas 

emitem um juízo de 

valor pautado em 

algum tipo de 

‘concepção de 

justiça’. 

A avaliação de política, além de emitir um 

juízo de valor através de ‘instrumentos’, e 

estabelecer o sucesso ou fracasso de uma 

política na realização de seus propósitos, 

consiste na adoção de métodos e técnicas de 

pesquisa que estabeleçam uma relação de 

causalidade entre o programa implementado 

e o resultado obtido. 

A análise de políticas públicas 

busca reconstruir diversas 

características, de forma a 

apreendê-las em um todo 

coerente e compreensível. Ou, 

melhor dizendo, para dar 

sentido e entendimento ao 

caráter errático da ação 

pública. 

                                                        
1
Arretche (1998) se refere como modalidades: avaliação de políticas, análise de políticas e também à 

avaliação política. 
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Cavalcanti (2017) 

denomina de 

enfoques: Enfoque na 

Avaliação (EAV) e 

Enfoque na Análise 

(EAN) 

O EAv destaca a conveniência do exame em 

separado dos níveis de agregação 

decrescente da política, dos programas e dos 

projetos, e que, de forma geral, coloca seu 

foco no exame do processo de 

implementação (ou execução) da política e 

nos seus resultados. 

 

O EAn centra-se no processo 

de Elaboração de Políticas 

como um todo, idealmente 

‘modelizado’ como 

constituído de três momentos 

sucessivos – Formulação, 

Implementação e Avaliação – 

que conformam um ciclo que 

se realimenta. 

Fonte: Organização da autora com base em Figueiredo e Figueiredo (1986), Arretche (1998) e Cavalcanti 

(2017). 

 

Embora evidenciadas pelos autores as diferenças conceituais entre avaliação de 

política e análise de política, posicionar-se entre uma teoria ou outra não é uma tarefa 

fácil, pois no decorrer de se ocupar pela avaliação de política ou pela análise de política, 

esbarra-se na complexidade dos enfoques. 

Figueiredo e Figueiredo (1986), tal como Arretche (1998) e Cavalcanti (2017), 

apesar de definirem análise de política como estudo das decisões tomadas e fatores 

influentes nesse processo, independentes se acompanhadas pelos termos modalidade ou 

enfoque, formulam que é na avaliação de política que se enquadra a avaliação de 

processo, na qual se desenvolve os modelos analíticos de avaliação de processos 

percorridos por Sonia Draibe
2
 (2001), componente teórico integrante do relatório de 

tese. 

Ao explicitar as diferenças e semelhanças entre os enfoques de avaliação e de 

análise de política, a consciência de que “que um não deve excluir o outro e de que eles 

podem ser complementares” deve permanecer (CAVALCANTI, 2007, p. 08), mesmo 

que seja previsível explorar as interfaces entre esses campos na busca de uma síntese 

integradora, o quadro teórico detido por base refere-se à avaliação de política em 

âmbito de implementação (grifo nosso). 

                                                        
2
 A autora qualifica como subprocessos ou sistemas de implementação, quais sejam: a) Processos de 

divulgação e informação da PNA; b) Sistema gerencial e decisório do processo alfabetizador da criança; 

c) Processos de seleção e formação dos profissionais alfabetizadores; d) Sistemas logísticos e 

operacionais: financiamento e gastos, provisão de recursos materiais; e) Processos de monitoramento e 

avaliação internos. 
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A avaliação da PNA no âmbito de sua implementação corrobora em autenticar 

determinadas posições e/ou escolhas, para modificar ou ajustar a política, no sentido de 

fornecer subsídios para a tomada de decisões para os sujeitos sociais no espaço de 

atuação do processo alfabetizador da criança. 

Ao tomar a construção de elementos que constituem a avaliação da política em 

contexto de alfabetização, favorece o que Chaves (2014, p. 79) afirma como 

contribuição:  

[...] a tomada de decisões em relação ao planejamento da política, à 

estruturação dos programas relacionados à gestão”, [...] considerando a 

qualidade da avaliação, a transparência dos resultados, a exequibilidade do 

que propõe e a clareza com que são explicitados os argumentos construídos 

no processo avaliativo. 

 

Alia-se a essas contribuições, a carência de estudos aos processos e 

metodologias de avaliação de política que instrumentalize as etapas decisórias no 

âmbito dos poderes governamentais como pressupõe Faria (1999), limitando-se aos 

subprocessos ocorridos ou sistemas de implementação previstos por Draibe (2001) da 

PNA em âmbito municipal.  

Mokate (2002, p. 90) pressupõe que a avaliação de política pública, apesar de 

ser reconhecida como processo indispensável, “ainda não logrou um papel significativo 

ou estratégico dentro do trabalho de desenhar e implementar estratégias, programas ou 

projetos”, razão pela qual merece destaque avaliar a política supramencionada. 

Nesse sentido, presume-se que a avaliação da implementação da PNA contribui 

para que fortalecer a análise na qual o processo alfabetizador se estabeleça na infância e, 

para tanto, mister se faz pontuar questões elementares, partindo da compreensão que 

difere a avaliação política de avaliação de política:    

 

[...] Ao chamarmos a atenção para a necessidade da avaliação política 

propriamente dita, temos como objetivo único deixar claro o critério que 

deve informar a avaliação de políticas específicas. Dessa forma, por 

avaliação política entendemos a análise e elucidação do critério ou critérios 

que fundamentam determinada política: as razões que a tomam preferível a 

qualquer outra. (FIGUEIREDO e FIGUEIREDO, 1986, p. 108).  
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Portanto, a análise de avaliação terá sempre um caráter complexo e 

controverso, em razão de que a avaliação política trata-se de uma etapa preliminar que 

prepara o que convencionalmente se conhece por avaliação de política. 

Em que pese os limites dessa pesquisa, depõe-se em favor de entrar no mérito 

da efetiva apropriação de benefício da alfabetização estar ao alcance da criança 

brasileira, portanto, trata-se de avaliação de política, no sentido de compreender o 

processo alfabetizador como princípio de justiça política e social sobre os quais existe 

um consenso ainda que mínimo, exarados na implementação dos programas. 

Portanto, além dessa pesquisa tratar de avaliação de política, delimita-se à 

avaliação de processo ou de implementação, como pontua Cano (2006), no sentido de 

examinar em que medida um programa é implementado conforme o previsto pelas 

políticas que o norteiam, na qual a implementação é problematizada na seção a seguir. 

 

A Política Nacional de Alfabetização em contexto de implementação: por quê 

avaliar? 

Os estudos de Figueiredo e Figueiredo (1986) apontam que a avaliação de 

implementação ou processos da política tem raízes em âmbito social nas áreas de saúde, 

previdência, nutrição, habitação, saneamento e fundos sociais e ressaltam que ao avaliar 

a implementação de programas, demonstram tanto os aspectos positivos quanto as 

restrições ou problemas, com destaque para baixa cobertura dos programas, má 

qualidade dos serviços prestados e má utilização dos recursos financeiros que 

fundamentam o funcionamento e efeitos que permitem ou não a sua consistência e, além 

disso, avaliar a implementação da política permite: 

 

[...] encaminhar sugestões e demandas ou influir no processo de decisão ou 

implementação; centralização, tanto na formulação, implementação e na 

organização administrativa ou em outros aspectos relacionados ao programa, 

quanto no processo político com repercussões diretas sobre estes, e uso 

político e/ou c1ientelístico do programa, para fins eleitorais e/ou de apoio 

político. (FIGUEIREDO e FIGUEIREDO, 1986, p. 119). 
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A partir de tal complexidade, estudar a avaliação de política pelo viés de 

implementação permite-se qualificar subsídios aos processos decisórios decorrentes das 

ações, considerando que não se restringe a diagnósticos, porém compreende-se que a 

avaliação de implementação apregoa a necessidade de fortalecer o regime de 

colaboração entre os entes federados. 

De acordo com Rus Perez (1998), há pouco consenso na literatura sobre 

conceituação do processo de implementação, em razão de que há autores que tratam a 

implementação como um processo do estabelecimento da política ao seu impacto e 

outros autores compreendem a implementação como “uma série de decisões e de ações 

postas pela autoridade legislativa central”. (Ibid, p.66). 

Nesse sentido, avaliar a implementação da PNA, apesar de ser impossível 

antever todos os tipos de entraves, problemas e conflitos possíveis durante a realização 

de um programa, favorece a possibilidade de compreensão dos processos diretamente 

responsáveis pela produção do efeito esperado ou, em outras palavras, permite 

contribuir com a qualidade do efeito desejado ao processo alfabetizador da criança. 

Figueiredo e Figueiredo (1986, p. 111) pontuam que:  

 

Na avaliação processual a existência de definições claras dos objetivos dos 

programas e a especificação de critérios de sucesso são, da mesma forma, 

fundamentais. De qualquer modo, a conexão lógica pode ser resumidamente 

delineada: a definição dos propósitos da política ou programa condiciona os 

objetivos da avaliação; estes, por sua vez, condicionam o tipo de pesquisa 

empregado na avaliação; esta escolha, por sua vez, determina o critério de 

sucesso, que, por último, estabelece o modelo analítico de aferição do 

sucesso. Esta cadeia de condicionantes funciona como um processo de 

diminuição dos graus de liberdade dos analistas nas suas opções intelectuais e 

metodológicas. 

 

Apesar dos autores considerarem a avaliação de processos fundamentais para a 

previsão de resultados, os pesquisadores limitam-se à liberdade de pesquisa pelos 

condicionantes acima apontados, porém, na especificidade de se avaliar a 

implementação da PNA, traduz-se pelos apontamentos dos subprocessos ou sistemas de 

implementação construídos sem diminuir o grau de liberdade analítica pela opção 

metodológica e intelectual estabelecida. 
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Para tanto, a literatura sobre avaliação de processos destaca três tipos de 

pesquisa, pressupostos por Figueiredo e Figueiredo (1986), quais sejam:  de metas ou 

resultados; de meios-metodologia de implementação e por fim, de relação 

custo/benefício e/ou custo/resultado:   

 

A avaliação de metas talvez seja o tipo mais simples e comum, e o mais 

difundido. Em geral é feita pelos próprios órgãos encarregados da execução 

da política [...] Enquadram-se aqui os relatórios anuais das entidades e as 

estatísticas que estes produzem com o intuito de demonstrar que "cumpriram 

com as expectativas", no que se refere ao volume e à qualidade de produto.  

 

 

Nesse sentido, essa é a avaliação que a PNA passou em última edição pelo 

apontamento da Avaliação Nacional de Alfabetização (BRASIL, 2017a), ao apresentar 

os índices estagnados em decorrência da execução do programa Pacto Nacional de 

Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) (BRASIL, 2012, 2017b).  

Com efeito, o governo apresentou a PNA (BRASIL, 2017c) composta por 

cinco integrações, quais sejam: Política Nacional de Professores, Protagonismo das 

redes, Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) e o Programa Mais Alfabetização (PMALfa), com o seguinte 

diagnóstico ao Pnaic: 

Pacto criado em 2012 com convênio com todos os estados sem melhora nos 

resultados [...] Formação dissociada da prática [...] Modelo de material para o 

professor e aluno centralizado [...] Falta de monitoramento [...] Gestão do 

programa realizado pelas Universidades, sem a participação de secretarias. 

(BRASIL, 2017c, p. 6). 

 

 

 Entretanto, apesar de significar uma forma de avaliar o processo da política, 

compreende-se como incipiente esse diagnóstico atribuído pelo governo ao Pnaic, no 

sentido de depreciá-lo como anuncia o documento supramencionado, em razão de que 

existem outras maneiras apontadas por Figueiredo e Figueiredo (1986) em avaliar o 

sucesso ou o fracasso de uma política e, nesse viés, põe-se em relevo a avaliação de 

meios: 

A avaliação de meios pode tomar dois rumos distintos [...] ela pode ser moral 

ou instrumental. Normalmente os programas de políticas públicas 
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contemplam uma seção destinada ao que se chama "avaliação e 

acompanhamento", na maioria das vezes ambiguamente definido e sob a 

responsabilidade de membros da própria equipe executora do programa. 

(FIGUEIREDO e FIGUEIREDO, 1986, p. 112). 

 

A avaliação de meios imbricada à motivação moral refere-se à probidade dos 

gestores e gestão da PNA em alinhamento à moralidade política ou social, condizentes 

aos princípios de justiça e política social minimamente aceitos. 

Sousa (2013), em referência ao documento da Conferência Nacional da 

Educação (CONAE), recomenda a necessidade de se atentar para os propósitos que 

servem uma avaliação, por ser um processo meramente técnico e se expressar numa 

postura política, implicando em valores e princípios que refletem em “uma concepção 

de educação, de escola e de sociedade [...] expressão de uma dada noção de qualidade e 

traz consequências sociopolíticas”. (Ibid, p. 69).  

Em contraponto à ANA, a PNA não deve considerar somente o rendimento 

escolar da criança, deve levar em conta as variáveis que contribuem para o êxito da 

alfabetização, quais sejam:  

[...] os impactos da desigualdade social e regional nas práticas pedagógicas; 

os contextos culturais nos quais se realizam os processos de ensino e 

aprendizagem; a qualificação, os salários e a carreira dos professores, as 

condições físicas e equipamentos das instituições educativas; o tempo diário 

de permanência do estudante na instituição; a gestão democrática; os projetos 

políticos-pedagógicos e planos de desenvolvimento institucionais construídos 

coletivamente; o atendimento extra turno aos estudantes. E o número de 

estudantes por professor na educação em todos os níveis, etapas e 

modalidades, nas esferas pública e privada. (SOUSA, 2013, pp.70-71). 

 

Nesse sentido, a justiça política e social presentes nessas variáveis são capazes 

de nortear a decisão sobre os programas voltados a alfabetização da criança, gerando 

consequências nas condições de vida dos envolvidos nesse processo, na qual Figueiredo 

e Figueiredo (1986) apontam que se a avaliação não entrar no mérito da efetiva 

apropriação de seus benefícios por parte da população, ela fica restrita à avaliação 

política. 

Com efeito, ilustra-se o quanto as desigualdades social e regional influenciam a 

avaliação em larga escala recorrente à alfabetização da criança brasileira sobre o nível 

de leitura, observada pela situação a seguir: 
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Figura 1. Níveis de leitura de alfabetização na rede pública brasileira por município 

(2016) 

Fonte: TODOS PELA EDUCAÇÃO. Anuário Brasileiro da Educação Básica (2019, p. 55). 

 

Constata-se pela porcentagem supramencionada que as desigualdades regionais 

além de evidentes, não podem ser desprezadas quando se avalia a PNA no âmbito de 

implementação e, além disso, as regiões com melhor distribuição de renda são as que 

mais se aproximam das médias nacionais e o lócus sul-mato-grossense constitui-se em 

sua maioria de índices insatisfatórios. 

Em prosseguimento à avaliação de meios no tocante à motivação instrumental, 

prosseguem Figueiredo e Figueiredo (1986) apontando o objetivo que é de gerar 

informações contínuas de monitoramento concernentes à execução do programa no 

sentido de constatar o processo de produção do produto esperado. 

Na avaliação da PNA o monitoramento é para além da simples constatação e, 

experimentalmente, simular a adequação entre os meios e fins propostos, tendo em vista 

as condições organizacionais e sociais onde os Programas da política supracitada 

implementam-se: 

Chama-se a atenção para a presença de instâncias de articulação dos 

resultados das avaliações e encaminhamentos de decisões, remetendo à 

possibilidade de concretização do controle social da qualidade da educação. 
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Ter como alvo a organização e o fortalecimento dos colegiados em todos os 

níveis da administração da educação implica participação, no sentido de 

partilhar poder de decisão. (SOUSA 2009, apud SOUSA, 2013, p. 73). 

 

Acredita-se que, pela construção da abordagem teórica, é possível envolver 

instâncias de controle social sobre a qualidade da alfabetização da criança, no sentido de 

contribuir com uma avaliação de implementação da PNA de forma menos ingênua 

(ARRETCHE, 2001) e nesse sentido, atribui-se ao enquadramento teórico da pesquisa 

sobre avaliação da PNA, a avaliação de política, de processo e de meios. 

 

Considerações 

No que se refere as abordagens teóricas sobre Avaliação de Política e Análise 

de Política, constata-se que toda avaliação política é uma análise e, apesar de um quadro 

de referência teórica que explorar as interfaces entre esses campos, detém-se como base 

de estudos sobre a avaliação de política para a alfabetização da criança. 

A partir da avaliação de política, delimita-se o estudo em âmbito de 

implementação, pela categorização de subprocessos ou sistemas de implementação 

avaliados dentro da Política Nacional de Alfabetização e em lócus municipal, quais 

sejam:  a) Processos de divulgação e informação da PNA; b) Sistema gerencial e 

decisório do processo alfabetizador da criança; c) Processos de seleção e formação dos 

profissionais alfabetizadores; d) Sistemas logísticos e operacionais: financiamento e 

gastos, provisão de recursos materiais; e) Processos de monitoramento e avaliação 

internos. 

Pelos pressupostos ora evidenciados, constitui-se a estrutura de pesquisa, no 

sentido de balizar o debate sobre avaliação da PNA em contribuição aos estudos 

decorrentes para esse contexto, em conjectura à necessidade premente de se estabelecer 

condições para a expansão dessa pauta, como direito e garantia de qualidade, acesso, 

permanência e alcance da alfabetização a toda criança brasileira com luz à 

sistematização de implementação de sistemas ou subprocessos na avaliação de 

implementação local. 
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Resumo: Este artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado em andamento. Tem como 

objetivo analisar as políticas de alfabetização e letramento integradas às tecnologias 

educacionais com foco no Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul 

(PEE/MS 2014-2024). Por meio de uma análise documental, especialmente as do 

Ministério da Educação e, Resoluções e Mensagens da Assembleia Legislativa de MS, 

além da análise bibliográfica com base em autores como Almeida (2005), Azevedo 

(1967), Cury (2000) e Saviani (2013) que apresentam concepções de alfabetização, 

letramento e tecnologias, de forma que seja possível compreender que a união entre 

ambos pode elevar a qualidade de ensino nos anos iniciais. Pode-se concluir que a 

inserção das tecnologias no processo de alfabetização deve ser analisada de forma 

específica para cada realidade de forma que os alunos consigam relacioná-la com suas 

práticas diárias além de sala de aula. Para que se haja a mudança dentro das redes de 

ensino utilizando as tecnologias voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, é 

preciso investimentos destinados aos recursos e a formação de professores para que 

estes possam atuar com segurança, para gerar um melhor ensino. 

 

Palavras-Chave: Plano Estadual, Tecnologias, Alfabetização, Letramento. 

 

Tipo de Trabalho: Pesquisa parcial de Dissertação de Mestrado. 

 

 

 

Introdução 

Este trabalho é fruto de uma pesquisa de metrado em andamento, que tem como 

objeto de pesquisa a estratégia 5.9 
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garantir, na vigência do PEE-MS, a utilização das tecnologias educacionais 

inovadoras nas práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização e o 

letramento e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem das 

crianças, segundo as diversas abordagens metodológicas (MATO GROSSO 

DO SUL, 2014, p. 42), 

 

da meta 5 - “Alfabetizar, com aprendizagem adequada, todas as crianças, no máximo, 

até o final do terceiro ano do ensino fundamental” (MATO GROSSO DO 

SUL,2014,p.40), do Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul PEE/MS-

2014-2024 (PEE/MS-2014-2024), aprovado pela Lei n. 4.621, de 22 de dezembro de 

2014, em alinhamento com o Plano Nacional de Educação (2014/2024), aprovado pela 

Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014, frente a efetivação do disposto no art. 214 da 

Constituição Federal de 1988.  

 A meta 5 apresenta um grupo de 14 estratégias que buscam, de acordo com esse 

plano, suplantar os problemas relacionados ao processo de alfabetização, tais como:   

a) a ampliação do ensino fundamental para nove anos, como forma de 

garantir que os estudantes iniciem o processo formal de alfabetização aos seis 

anos de idade (Lei n.º 11.274/2006);  

b) o compromisso dos entes federados assumido no Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto n.º 6.094, de 24 

de abril de 2007, com a alfabetização das “crianças até, no máximo, os oito 

anos de idade, aferindo os resultados por exame periódico específico” (art. 2º, 

inciso II); 

c) a definição dos três primeiros anos do ensino fundamental como o período 

destinado à alfabetização, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica (Resolução CNE/CEB n.º 4, de 13 de julho de 2010), e 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (Resolução 

CNE/CEB n.º 7, de 14 de dezembro de 2010);  

d) a instituição do Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), 

Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, com o objetivo de reafirmar e ampliar 

o compromisso previsto no Decreto n.º 6.094/2007 (MATO GROSSO DO 

SUL, 2014, p. 40). 

 

 Todas as estratégias estão relacionadas com as metas estruturantes que 

objetivam a garantia do direito à educação com qualidade, ou seja, a universalização do 

acesso e permanência, alfabetização e ampliação das oportunidades educacionais 

(BRASIL, 2014).   
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A Indicação n.º 87/2016, do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do 

Sul (CEE/MS), aprovada no dia 10 de março de 2016, explicita que este Estado depois 

de “[...] um intenso processo de mobilização e debates nos seminários intermunicipais e 

estadual, elaborou o seu PEE/MS (2014-2024) [...]”, os configurou como referências 

fundamentais para as políticas estaduais provocarem mudanças estruturantes na área da 

educação, garantindo o “[...] direito de todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos 

à educação básica de qualidade” (MATO GROSSO DO SUL, 2016, p. 06). 

 

Alfabetização e Letramento nos Planos Educacionais (2014-2024) 

 

Conforme Art. 22 da Resolução/SED n.3.004/2016, que dispõe sobre a 

organização curricular e o regime escolar do ensino fundamental, o  

1
o
 (primeiro) e o 2

o
 (segundo) ano constituem o período de alfabetização e 

letramento, mantendo, no 1
o
 (primeiro) ano, sua identidade pedagógica muito 

mais próxima dos últimos anos da educação infantil do que dos 4 (quatro) 

anos iniciais do ensino fundamental (MATO GROSSO DO SUL, 2016, p. 01, 

negrito do documento). 

 

No ano seguinte esta norma foi reeditada via Resolução/SED n.3.375/2017, 

ampliando o período de alfabetização, conforme explicita documento: 

Art. 25 Os três anos iniciais do ensino fundamental, devem assegurar: 

I - a alfabetização e o letramento; 

II - a continuidade da aprendizagem, considerando a complexidade do 

processo de alfabetização; 

III - o desenvolvimento das diversas formas de expressão. (MATO GROSSO 

DO SUL, 2017, p. 01, negrito do documento) 

 

Essa reedição do ato normativo, mesmo tardiamente, está relacionada com a 

Resolução nº - 7, de 14 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional de Educação, 

publicada no Diário Oficial da União Nº 239, quarta-feira, 15 de dezembro de 2010, que 

há oito anos fixou Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 

nove anos, a qual  recomendam os três anos iniciais do ensino fundamental de nove 

anos como ciclo da alfabetização e letramento, uma vez que este processo não pode ter 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

542 
 

qualquer tipo de ação ou efeito que o interrompa, conforme determina o Art. 30  da   

Resolução acima citada, conforme texto ipsis litteris : 

Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar:  

I - a alfabetização e o letramento;  

II - o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o 

aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes, a 

Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da Ciência, da 

História e da Geografia;  

III - a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade do 

processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no 

Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem do 

primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro 

(BRASIL, 2010, p. 36). 

 

Essas Diretrizes também explicam no inciso primeiro, que  

1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua autonomia, 

fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os três anos 

iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um ciclo 

sequencial não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos os 

alunos as oportunidades de sistematização e aprofundamento das 

aprendizagens básicas, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos 

(BRASIL, 2010, p. 36). 

 

É importante lembrar que o Art. 19 explicita que os “[...] ciclos, séries e outras 

formas de organização a que se refere a Lei nº 9.394/96 serão compreendidos como 

tempos e espaços interdependentes e articulados entre si, ao longo dos 9 (nove) anos de 

duração do Ensino Fundamental” (BRASIL, 1996, s/p.). 

A educação básica é a existência do direito à educação, de acordo com 

Cury (2002, p. 170) é o primeiro passo da valorização da "[...] educação escolar para 

os diferentes momentos das fases da vida e da sua intencionalidade" expressa no art. 

205 da Constituição Federal de 1988: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, s/p). 

 

 De acordo com a Mensagem à Assembleia Legislativa (2016, p. 40), o Núcleo 

do Ensino Fundamental, da Secretária de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul 
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(SED/MS), no ano de 2015, assumiu um compromisso com o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa de  

[...] assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de 

idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. Nessa perspectiva, a 

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, desde 2012, aderiu 

ao compromisso de assegurar a alfabetização dos estudantes da Rede 

Estadual de Ensino em parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul, por meio da Formação Continuada de Orientadores de Estudo que 

multiplicam aos professores alfabetizadores da rede, visando garantir ações 

que contribuam para o debate acerca dos direitos de aprendizagem das 

crianças do ciclo de alfabetização (MATO GROSSO DO SUL, 2016, p. 40).  

 

 Para tanto, foram realizadas as seguintes ações no ano de 2015:   

Cinco encontros de formação continuada e dois seminários para os 74 

municípios, 237 escolas, 1183 professores sendo que as despesas com bolsa 

auxílio, diárias e passagens foram utilizadas com 139 professores 

alfabetizadores e 39 orientadores de estudo, com investimento de recursos 

próprios no valor de R$ 114.107,26 (MATO GROSSO DO SUL, 2016, p. 

40). 

 

Tal investimento com as ações citadas, permitiriam uma valorização ao 

profissional e garantia a uma boa qualidade de ensino no trabalho dos professores 

alfabetizadores. Essa ideia entra em acordo com o Ministério da Educação, quando 

afirma que “a formação continuada de professores como política nacional é componente 

essencial da profissionalização e da valorização docente, devendo integrar-se ao 

cotidiano da escola e pautar-se no respeito à experiência adquirida e no direito dos 

profissionais do magistério de buscarem atualização e aperfeiçoamento ao longo da 

vida.” (BRASIL, 2016, p. 3). 

Quando falamos de Alfabetização e Letramento, estamos nos referindo a dois 

processos distintos e ao mesmo tempo interligados para a construção da aprendizagem 

nos anos iniciais. De perspectivas diferentes, alguns autores já fizeram suas 

contribuições a respeito do tema. Para Val (2006),  

pode-se definir alfabetização como o processo específico e indispensável de 

apropriação do sistema de escrita, a conquista dos princípios alfabético e 

ortográfico que possibilitem ao aluno ler e escrever com autonomia. Noutras 

palavras, alfabetização diz respeito à compreensão e ao domínio do chamado 

“código” escrito, que se organiza em torno de relações entre a pauta sonora 

da fala e as letras (e outras convenções) usadas para representá-la, a pauta, 
na escrita (VAL, 2006, p. 19). 
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Saviani (2013) afirma também que “alfabetizar de fato, não se reduz ao domínio 

das letras do alfabeto e formação de frases e palavras. Envolve também saber utilizar a 

língua escrita nas situações em que esta é necessária, lendo e produzindo textos.”  

Em ambos podemos compreender que o processo de alfabetização precisa estar 

contribuindo à formação humana juntamente com o letramento. O primeiro está ligado à 

aquisição da escrita e da leitura e o segundo está ligado à compreensão do uso que 

podemos fazer tanto da escrita, quanto da leitura a partir do contexto social ao qual nos 

encontramos. Desta forma, o letramento no sentido de alfabetização empregado por 

Paulo Freire (1967):  

[...] é mais do que o simples domínio psicológico e mecânico de técnicas de 

escrever e de ler. É o domínio dessas técnicas, em termos conscientes. É 

entender o que se lê e escrever o que se entende. É comunicar-se 

graficamente. É uma incorporação. Implica não uma memorização visual e 

mecânica de sentenças, de palavras, de sílabas, desgarradas de um universo 

existencial — coisas mortas ou semimortas — mas uma atitude de criação e 

recriação. Implica uma autoformação de que possa resultar uma postura 

interferente do homem sobre seu contexto (FREIRE, 1967, p. 117). 

 

Percebemos, neste caso, que o sentido de alfabetização apresentado por Freire 

(1967) defende a plena formação do sujeito, e que uma pessoa alfabetizada é aquela que 

consegue dominar habilidades básicas para fazer uso da leitura e da escrita. 

 

Inserção das tecnologias no processo de Alfabetização e Letramento 

 

A inserção das tecnologias na educação está relacionada às modificações 

ocorridas na sociedade onde o uso de atividades virtuais é cada vez mais comum. 

Valente (1998, p. 02), classifica o termo “[...] informática na educação refere-se à 

inserção do computador no processo de aprendizagem dos conteúdos curriculares de 

todos os níveis e modalidades de educação”. Sendo assim, o computador é uma 

ferramenta que pode auxiliar o professor a promover aprendizagem, autonomia, 

criticidade e criatividade do aluno.  

           Segundo Almeida (2005), para que possamos incorporar recursos tecnológicos 

nas escolas é necessário ousar, vencer desafios, articular saberes, criar e desatar nós 
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conceituais que se inter-relacionam com a integração de diferentes tecnologias, como a 

linguagem hipermídia, as teorias educacionais, a aprendizagem do aluno, a prática do 

educador e a construção da mudança em sua prática, na escola e na sociedade. 

Para Kenski (2012, p. 41), um conjunto de “[...] conhecimentos e princípios 

científicos que se aplicam ao planejamento, à construção e à utilização de um 

equipamento em um determinado tipo de atividade, chamamos de tecnologia [...]”. 

Dessa forma, tudo o que se planeja criar para dar uma qualidade maior ao que se 

pretende desenvolver, é tecnologia. 

Um saber ampliado e mutante caracteriza o estágio do conhecimento na 

atualidade. Essas alterações refletem-se sobre                      as tradicionais 

formas de pensar e fazer educação. Abrir-se para as novas educações, 

resultantes de mudanças estruturais nas formas de ensinar e aprender 

possibilitadas pela atualidade tecnológica, é o desafio a ser assumido por toda 

a sociedade. (KENSKI, 2012, p. 41). 

 

Neste mesmo ponto de vista, Sanmya Feitosa Tajra afirma que devemos pensar 

nas tecnologias como contribuição e formação de indivíduos pró-ativos para atuarem 

nas economias do futuro (TAJRA, 2002). Portanto se pensarmos na integração das 

tecnologias ao ensino, de forma orientada e bem articulada, estaremos garantindo novas 

expectativas para o desenvolvimento social. 

Pensando nisso, voltamos à estratégia 5.9 do PEE/MS (2014-2024), que 

assegura a garantia da utilização das tecnologias educacionais nas práticas pedagógicas 

para uma melhora da qualidade do ensino da alfabetização/letramento. Deste modo, 

para que haja essa integração, é necessário que exista também a garantia da formação do 

professor para se tornar o mediador desse processo de ensino-aprendizagem dentro do 

ambiente escolar.  

Logo, para a análise da execução de planos e programas voltados para 

alfabetização integrada às tecnologias como um direito assegurado no Plano Estadual de 

Educação de Mato Grosso do Sul de 2014-2024, se faz necessário averiguar como o 

Plano Estadual Educação (2014-2024), está cumprindo a estratégia 5.9 da meta 5 e se 

tem buscado ações para integrar as tecnologias educacionais ao processo de 

alfabetização. 
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Considerações Finais 

 

           Para que se haja a mudança dentro das redes de ensino utilizando as tecnologias 

voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, é preciso investimentos destinados aos 

recursos e a formação de professores para que estes possam atuar com segurança, para 

gerar um melhor ensino.  

          Nossa reflexão se recai sobre como está sendo o uso das ferramentas tecnológicas 

destinadas a alfabetização. Pois não basta compreender que o uso das TICs é essencial 

no processo de ensino-aprendizagem, é preciso compreender a inserção dessas 

ferramentas e suas utilizações fora de sala de aula também. Este trabalho deve ser 

pensado e analisado para ser desenvolvido de forma interdisciplinar. 
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Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: A história das políticas públicas educacionais brasileira vem sendo palco de 

inúmeras discussões e não menos, motivo de pesquisas, que num nível mais 

aprofundado procuram desvendar ou mesmo esclarecer as frequentes mudanças 

ocorridas em âmbito nacional ou mesmo local. É neste complexo contexto que o 

presente estudo pretende apresentar uma reflexão sobre a questão do processo de 

alfabetização, mais especificamente, na nova estratégia governamental intitulada 

Programa Mais Alfabetização (PMALFA) trazendo para o campo das ideias, suas 

propostas e desafios, usando como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica 

e documental. Nesse sentido, a análise e estudos das políticas e programas no campo 

educacional em particular, devem ser constantes, pois pelo atual momento histórico nos 

parece que tais iniciativas parecem estar voltadas somente ou quando não aos bons 

resultados por meio de uma aceleração de desempenho dos estudantes demonstrados 

através de testes padronizados, sendo difícil visualizar para um futuro próximo, um 

nível de qualidade satisfatório no que diz respeito a alfabetização de crianças. 
 

 

Palavras-Chave: Política educacional, PMALFA, Processo alfabetizador. 

 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial do Relatório de Pesquisa para Dissertação de 

Mestrado. 
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Introdução 

 

A história das políticas públicas educacionais brasileira vem sendo palco de 

inúmeras discussões e não menos, motivo de pesquisas, que num nível mais 

aprofundado procuram desvendar ou mesmo esclarecer as frequentes mudanças 

ocorridas em âmbito nacional ou mesmo local. Nessa configuração “[...] a política 

educacional brasileira se movimenta no meio educacional, entre outros âmbitos e 

processos, por meio da gestão de Leis, Programas, Projetos, Pactos, lançados 

periodicamente pelo Estado com vistas à melhoria da qualidade da educação e do 

ensino” (ARANDA, 2017, p. 02). 

 Tem-se ciência que desde a última e vigente Carta Magna, datada do ano de 

1988, que recebeu o cognome de Constituição Cidadã, o tema da educação permeia as 

Leis brasileiras como um dos principais desafios a ser vencido. Nesse contexto, temos 

presenciado inúmeras tentativas com vistas a solucionar o problema da alfabetização 

dos brasileiros. 

Teixeira (1996, p.18), um dos escolanovistas, quando publicou “Educação não é 

privilégio” já afirmava que “[...] quem percorrer a legislação do país a respeito da 

educação tudo ai encontrará, e mais, explica que nenhum outro tema foi tão falado no 

Brasil e nem um outro, tão pouco se realizou. Continua seu desabafo dizendo que [...] 

não há, assim, como fugir da impressão penosa de nos estarmos a repetir [...]”. 

Percebe-se que a herança deixada pelo séculos passados demonstra defasagens 

educacionais históricas, estratégias que mais serviram para amenizar ou por que não, 

mascarar a real situação da educação no país ao longo das décadas.  As mudanças foram 

ocorrendo de forma gradativa e pontuais, e uma delas diz respeito a ampliação de vagas 

na educação infantil e ampliação do Ensino fundamental para nove anos.  

Para uma melhor compreensão deste cenário, sabe-se que até 2009, 

institucionalmente era o Ensino Fundamental, a etapa obrigatória da Educação Básica 

no Brasil. Tal realidade se deu por meio de sucessivas discussões no campo político 
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educacional e posteriores conquistas tendo em vista os princípios da obrigatoriedade e 

gratuidade estabelecidos em lei.  

O Ministério da Educação (MEC) tem até então produzido com certa frequência, 

materiais, implantado programas e pactos, criado leis, em resumo, formulado políticas. 

Tais estratégias possuem o intuito de melhorar, ou na melhor das hipóteses, erradicar o 

analfabetismo no Brasil, tarefa esta que vem sendo laboriosa para a tomada de decisões 

e ações públicas na condição da melhoria da educação escolar brasileira, dentro de um 

contexto social anunciado como democrático de direito. 

É neste complexo contexto que o presente estudo pretende apresentar uma 

reflexão às tentativas de erradicação do analfabetismo no Brasil, mais especificamente o 

Programa Mais Alfabetização (PMALFA), nova estratégia governamental sobre a 

questão do processo de alfabetização, trazendo para o campo das ideias propostas e 

desafios.  Nesses termos, adotou-se, na elaboração, como procedimento metodológico a 

pesquisa bibliográfica e documental. Entende-se aqui, pesquisa bibliográfica como 

procedimento com a função de problematizar e explicar um determinado tema a partir 

de:  

[...] um referencial teórico já publicado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos [...]” e como pesquisa documental o 

arcabouço legal já produzido mas que vale-se de “[...] materiais que 

não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa (GIL.2002, p. 44). 

 

  Mais Alfabetização: o governo em ação? 

 

Para Aranda, Viédis e Lins (2018, p. 41), [...] a formulação das políticas 

educacionais em alfabetização da criança na atualidade [...] demanda em estratégias 

vinculadas a equacionar uma política centralizada em atender uma alfabetização de 

qualidade e de acesso aos sujeitos [...], assim, o PMALFA é nesse contexto, mais uma 

tentativa governamental de atender tais sujeitos.  

Faz-se necessário, neste momento, explicitar o que se entender por 

“alfabetização da criança”. Assim, entendemos que este é:  
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[...] processo de ensino e aprendizagem da leitura e escrita em língua 

materna, na fase inicial de escolarização de crianças – é um processo 

complexo e multifacetado que envolve ações especificamente 

humanas e, portanto, políticas, caracterizando-se como dever do 

Estado e direito constitucional do cidadão (MORTATTI, 2010, p. 

329). 

 

A fala da autora remete-se a conclusão de que aprender a ler e escrever não é tão 

simples como parece para muitos, é na realidade uma correlação de situações e ações 

particularmente humanas que são desencadeadas durante o processo de alfabetização, 

processo que além de apresentar complexidades e muitas características peculiares, é 

também: 

[...] um termo/conceito utilizado contemporaneamente, no Brasil, para 

designar processo de ensino e aprendizagem que, ao longo do período 

histórico [...] comportou diferentes sentidos e foi designado por 

diferentes termos, correspondentes a diferentes conceitos, tais como: 

‘ensino das primeiras letras’; ‘ensino de leitura’; ‘ensino simultâneo 

de leitura e escrita’ (MORTATTI, 2011, p. 08). 

 

O PMALFA foi instituído por meio da Portaria MEC nº 142, de 22 de fevereiro 

de 2018, visa fortalecer e apoiar as unidades escolares no processo de alfabetização dos 

estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do Ensino Fundamental e 

está ancorada legalmente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que determina o desenvolvimento da 

capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 

escrita e do cálculo. 

O PMALFA é configurado como uma nova estratégia criada pelo MEC devido 

aos resultados preocupantes obtidos na Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), avaliação esta, aplicada para avaliar 

o nível de alfabetização dos estudantes, ao fim do 3º ano do ensino fundamental. Os 

resultados apresentados apontaram para uma quantidade significativa de crianças nos 

níveis insuficientes de alfabetização (leitura, escrita e matemática). 

Vale destacar nesse momento que o PMALFA vem cumprir a determinação da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada pelo Conselho Nacional de 
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Educação (CNE), por meio da Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, 

onde a redação normatiza que  nos dois primeiros anos do ensino fundamental, a ação 

pedagógica deve ter como foco a alfabetização, que o PMALFA também visa garantir 

amplas oportunidades, para que os alunos apropriem-se do sistema de escrita alfabética, 

de modo articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e ao 

seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos. 

O documento oficial intitulado “Manual Operacional do Sistema de Orientação 

Pedagógica e Monitoramento, assim registra: 

O Programa dispõe de bases no reconhecimento de que os 

estudantes aprendem em ritmos e tempos singulares e 

necessitam de acompanhamento diferenciado para superarem os 

desafios do processo de alfabetização, garantindo a equidade na 

aprendizagem. O Programa entende que a alfabetização 

constitui o alicerce para a aquisição de outros conhecimentos 

escolares e para a busca de conhecimento autônomo, 

reconhecendo, fundamentalmente, que o professor alfabetizador 

tem papel fundamental nesse complexo processo (BRASIL, 

2018a, p. 4). 

 

 O PMALFA busca reconhecer na família, na comunidade, na sociedade e no 

poder público o dever de assegurar prioritariamente a efetivação dos direitos 

estabelecidos por Lei dentro dos termos do Artigo 227 da Constituição Federal de 1988, 

e reconhece ainda que a responsabilidade pela alfabetização das crianças deve acontecer 

por meio da acolhida pelos docentes, gestores, secretarias de educação e demais 

instituições de formação educacional tendo como imperativo ético indispensável à 

construção de uma educação efetivamente democrática e socialmente justa. 

Considerando os reconhecimentos acima enunciados, pressupõe-se que o 

Programa visa proporcionar um atendimento diferenciado para crianças com 

dificuldades de aprendizagem nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental de 

duração de nove anos e para ser considerado alfabetizado, o estudante precisa: 

[...] compreender o funcionamento do sistema alfabético de escrita; 

construir autonomia de leitura e apropriar-se de estratégias de 

compreensão e de produção de textos. [...] aprender a raciocinar, a 

representar, a comunicar, a argumentar, a resolver problemas em 
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diferentes contextos, utilizando conceitos, procedimentos e fatos 

matematicamente (BRASIL, 2018a, p. 03).  

 

Outro aspecto a destacar do Programa é que o objetivo principal visa dar suporte 

as unidades escolares com a garantia de apoio educacional de preferência no turno 

regular por meio de um assistente de alfabetização ao professor alfabetizador com uma 

carga horaria semanal de cinco horas para as unidades escolares que não possuem 

quadro de vulnerabilidade e dez horas semanais para aquelas que estão no quadro de 

vulnerabilidade social, bem como prevenir o  abandono, à reprovação, à distorção 

idade/ano, mediante a intensificação de ações pedagógicas voltadas ao apoio e 

fortalecimento do processo de alfabetização. 

Seguindo a leitura do documento, encontramos que há critérios pré-estabelecidos 

para as tais unidades em situação de vulnerabilidade, ou seja, há dois determinantes para 

que essa ou aquela unidade escolar seja considerada vulnerável. São eles:  

I – em que mais de 50% dos estudantes participantes do 

SAEB/ANA tenham obtido resultados em níveis insuficientes nas três 

áreas da referida avaliação (leitura, escrita e matemática); e  

II – que apresentarem Índice de Nível Socioeconômico muito 

baixo, baixo, médio baixo e médio, segundo a classificação do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP (BRASIL, 2018a, p. 05). 

 

O processo de implementação do PMALFA se dará, segundo o documento 

oficial, pelo fortalecimento da gestão das secretarias de educação, das unidades 

escolares bem como por meio do monitoramento do processo ensino aprendizagem. 

Destaca-se ainda que durante a sua vigência as formações do professor alfabetizador, 

assistente de alfabetização, equipes de gestão das unidades escolares e das secretarias de 

educação são elementos indissociáveis.  

Para participar do Programa é necessário que governadores de estado e 

secretários de estado da educação, no caso de rede estadual e distrital, prefeitos e 

secretários municipais de educação, no caso de rede municipal, assinem um termo de 

compromisso de adesão, sendo este procedimento voluntário. Além da assinatura a qual 

deverá ser anexada na plataforma de monitoramento, os secretários de educação de cada 
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sistema precisam fazer a adesão ao PMALFA no módulo Plano de Ações Articuladas 

(PAR) do Sistema Integrado de Monitoramento e Controle (SIMEC) do Ministério da 

Educação, indicando as unidades escolares que poderão participar do Programa.  

Quanto ao apoio financeiro, consta que será conduzido por meio de repasses as 

unidades escolares por meio do PDDE interativo- Programa Dinheiro Direto na Escola.  

De acordo com o Manual Operacional: 

[...] a transferência de recursos ocorrerá apenas às Unidades 

Executoras (UExs) representativas das unidades escolares indicadas 

pelas secretarias de educação que confirmarem sua adesão e ao 

Programa e a distribuição dos recursos foi calculada em [...] função do 

número de matrículas e do número de turmas informados no Censo 

Escolar do ano anterior ao ano da adesão (BRASIL, 2018a, p. 08). 

 

Os repasses deverão ser empregados na aquisição de materiais de consumo, 

contratação de serviços necessários ao bom andamento das atividades, atividades estas, 

previstas em ato normativo próprio, e para ressarcimento das despesas oriundas do 

translado e alimentação dos profissionais contratados para desenvolverem as atividades 

de suporte pedagógico, destacando que as atividades desempenhadas pelo Assistente de 

Alfabetização serão consideradas de natureza voluntária, na forma definida pela Lei nº 

9.608, de 18 de fevereiro de 1998, sendo obrigatória a celebração do Termo de Adesão 

e Compromisso do Voluntário.  

Cabe aqui esclarecer que os valores a serem transferidos às UExs representativas 

das unidades escolares beneficiárias serão divididos anualmente em duas parcelas, 

sendo a primeira na proporção de sessenta por cento; e a segunda, de quarenta por 

cento, de forma que o pagamento da segunda parcela estará condicionado ao 

preenchimento de informações em sistema de monitoramento e acompanhamento, até o 

dia 15 de junho de cada exercício. (BRASIL, 2018a, p. 16). 

Para que aconteça de forma exitosa, o Programa possui como essenciais as 

seguintes diretrizes:  

I - fortalecer o processo de alfabetização dos anos iniciais do ensino 

fundamental, por meio do atendimento às turmas de 1º ano e de 2º 

ano; 
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 II - promover a integração dos processos de alfabetização das 

unidades escolares com a política educacional da rede de ensino;  

III - integrar as atividades ao Projeto Político Pedagógico - PPP da 

rede e das unidades escolares;  

IV - viabilizar atendimento diferenciado às unidades escolares 

vulneráveis;  

V - estipular metas do Programa entre o MEC, os entes federados e as 

unidades escolares participantes, no que se refere à alfabetização das 

crianças do 1º ano e do 2º ano do ensino fundamental, considerando o 

disposto na BNCC;  

VI - assegurar o monitoramento e a avaliação periódica da execução e 

dos resultados do Programa;  

VII - promover o acompanhamento sistemático pelas redes de ensino 

e gestão escolar, da progressão da aprendizagem dos estudantes 

regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do ensino 

fundamental;  

VIII - estimular a cooperação entre União, estados, Distrito Federal e 

municípios; 

 IX - fortalecer a gestão pedagógica e administrativa das redes 

estaduais, distrital e municipais de educação e de suas unidades 

escolares jurisdicionadas; e 

 X - avaliar o impacto do Programa na aprendizagem dos estudantes, 

com o objetivo de gerar evidências para seu aperfeiçoamento 

(BRASIL, 2018a, p. 05).  

 

Para a avaliação dos estudantes, o Programa registra a seguinte proposta: 

Aplicação de testes com vistas a auxiliar o trabalho de acompanhamento realizado nas 

unidades escolares participantes, são diagnósticos para acurar as habilidades básicas e 

essenciais que devem ser desenvolvidas pelos estudantes ao longo do ensino 

fundamental e os resultados obtidos servirão de suporte para o desenvolvimento de 

estratégias que visem a superação das dificuldades detectadas.  

São aplicados três testes ao longo do percurso e da seguinte forma: Avaliação 

Diagnóstica ou de Entrada, com a finalidade de diagnosticar o nível em que se 

encontram os estudantes no início do Programa, as habilidades básicas e essenciais em 

Língua Portuguesa e em Matemática, próprias da alfabetização, seguida pela Avaliação 

Formativa de Processo que tem como característica: 

 [...] avaliar o avanço que as crianças puderam desenvolver ao longo 

da execução do Programa. Ele irá avaliar o desenvolvimento dos 

estudantes de 1º ano e de 2º ano e o quanto conseguiram evoluir no 

seu processo de alfabetização e finalmente a Avaliação Formativa de 
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saída a qual [...] deverá ser aplicada após o término do Programa. Ele 

será fundamental para avaliar o trabalho dos assistentes de forma 

objetiva, considerando os resultados apresentados por cada turma. 

Neste último percebemos que o sujeito a ser avaliado é o assistente e 

não prioritariamente a aprendizagem real do estudante participante do 

Programa (BRASIL, 2018a, p. 18). 

 

O caráter de cunho “democrático” do Programa elucida que o apoio as escolas 

participantes visa a melhoria da aprendizagem nos dois primeiros anos do ensino 

fundamental, é mais uma tentativa de se tentar assegurar a alfabetização na idade 

adequada. Direcionando aos entes federados, apesar do caráter voluntariarista, ou seja, 

que pode se optar em aderir ou não, o compromisso e a responsabilidade na mudança do 

quadro negativo em que se encontra a alfabetização no Brasil, sem contudo garantir 

condições para sua efetivação. 

O conjunto de ações, que não são poucas, a serem desenvolvidas por cada ator 

voluntário do Programa, deixa transparecer que mais uma vez o Estado busca 

descentralizar sua atuação: 

 [...] ao instituir a gestão democrática do ensino público, a CF/1988 

inseriu a sociedade civil no cenário, dessa vez, não mais como 

coadjuvante do processo de formação histórico-política do país, mas 

como protagonista, importando, necessariamente, o princípio da 

participação, seja ela voluntária ou não” (NOGUEIRA e RANGEL, 

2011, p.518 ). 

 

Registra-se nesse momento a fala de Carnoy (2004) para destacar que o 

argumento de que as reformas podem não ser motivadas pelo desejo de aumentar a 

produtividade da educação, mas pela necessidade de limitar a responsabilidade 

financeira e administrativa do governo federal, ao que nos parece ser o viés do 

Programa tendo em vista uma maior sobrecarga de responsabilidade dos atores 

envolvidos e com investimento mínimo por parte do Estado. Segundo este autor há 

outro agravante que merece destaque pois: 

[...] com a nova ênfase na competência para solucionar problemas 

posta pela economia do conhecimento, os currículos e métodos de 

ensino que enfatiza a memorização ou operações simples, sem ensinar 

estratégias para abordar problemas matemáticos mais complexos ou, 

uma compreensão mais rica da linguagem e da literatura, deixarão os 
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estudantes atrasados em termos das qualificações necessárias para sua 

vida (CARNOY, 2004, p. 64). 

 

 No sentido de refletir sobre a gestão democrática do ensino público, destaca-se 

que “[...] a descentralização, princípio da organização político-administrativa 

estabelecido pela Constituição Federal [...] e fundamento do princípio de autonomia dos 

entes[...] não é descentralizadora por si só, podendo ser um instrumento de ação 

autoritária e não constituir uma pratica associada à democracia e a participação” 

(MENDONÇA, 2000, p. 333).  

 

Considerações finais 

Pode-se concluir pelo estudo realizado, que o PMALFA se configura com um 

programa de autoajuda por assim dizer, pois não exime, segundo o texto do Manual do 

PMALFA que o ente federado participante deixe de cumprir com as obrigações 

educacionais estabelecidas em Lei.  

E mais, atribui não menos que dez responsabilidades ao assistente de 

alfabetização, dentre as quais, terá que acessar o Sistema de Orientação Pedagógica e 

Monitoramento do PMALFA/CAEd digital para cadastrar as atividades pedagógicas 

desenvolvidas, compromisso este que com certeza demandará por parte deste 

profissional uma carga horária de trabalho além da prevista de auxílio ao professor 

alfabetizador em sala. Posteriormente, certamente dentro de um prazo estipulado pelo 

Programa, o professor da sala ou coordenador da escola fara a análise e a validação do 

que foi cadastrado.  

Outro dado constatado e preocupante se dá em relação as responsabilidades 

atribuídas a direção e coordenação das escolas participantes, mais particularmente ao 

coordenador responsável pelo bom andamento do programa. Este tem não menos que 

onze atribuições que terá que realizar pelo programa, além das atividades que já realiza 

diariamente em decorrência de sua função. 

O termo de compromisso com assinatura obrigatória por parte dos que aderem 

ao Programa, também traz em seu bojo um dado no mínimo instigador para 
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pesquisadores das políticas estabelecidas pelo Estado, a saber, o ente federado que 

aderir ao PMALFA terá como compromisso estabelecer a “[...] alfabetização como 

prioridade para a gestão e a dar publicidade aos recursos do Programa como 

procedência do Governo Federal em todas as suas comunicações, comprometendo-se 

também a divulgar a marca do Ministério da Educação e do Governo Federal” 

(BRASIL, 2018a, p. 22). 

Nesse sentido, a análise das políticas e programas no campo educacional em 

particular deve ser constante, pois pelo atual momento histórico, percebe-se que tais 

iniciativas parecem estar voltadas somente ou quando não buscam bons resultados 

através de uma aceleração de desempenho dos estudantes demonstrados por meio de 

testes padronizados, sendo difícil visualizar para um futuro próximo, um nível de 

qualidade satisfatório no que diz respeito a alfabetização de crianças. 
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Resumo: O objetivo do presente trabalho é explicitar aspectos teórico-conceituais da 

perspectiva neoinstitucionalista, com o intuito de criar subsídios para o aprofundamento 

de investigações inseridas no campo de políticas educacionais. A metodologia utilizada 

está ancorada nas bases da pesquisa qualitativa, com viés bibliográfico. Trata-se de uma 

primeira aproximação teórica para a investigação em andamento e, em consequência, os 

resultados ainda são iniciais. Os achados obtidos indicam que o neoinstitucionalismo 

está fundado em estudos que envolvem aspectos de economia, política e sociedade. Em 

pesquisas voltadas para as ciências sociais, corresponde a uma teoria de médio alcance, 

com relevância para estudos de determinadas temáticas inseridas no campo das políticas 

educacionais, tendo em vista que articula o estudo concreto com contextos mais amplos 

da sociedade. Corresponde, portanto, a uma perspectiva teórica que auxilia na 

clarificação e na interpretação de problemáticas do referido campo científico, sobretudo 

quando se analisa temáticas que envolvem contextos institucionais e sua articulação 

com categorias sociais mais amplas. 

 

Palavras-Chave: Instituição, neoinstitucionalismo, políticas educacionais. 

 

Tipo de Trabalho: Resultados parciais de pesquisa de doutorado em andamento. 

 

 

 

Introdução 

 

O objetivo do presente texto é explicitar aspectos teórico-conceituais da 

perspectiva neoinstitucionalista, com o intuito de criar subsídios para o aprofundamento 

de investigações inseridas no campo de políticas educacionais. Tratam-se de resultados 
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parciais obtidos em pesquisa de doutorado em andamento, relacionada ao estudo de 

políticas de educação superior com olhar a partir da vertente neoinstitucionalista.  

A metodologia utilizada envolve pesquisa qualitativa com viés bibliográfico, 

trazendo para o debate discussão que se estabelece na literatura especializada acerca da 

temática abordada. 

O neoinstitucionalismo, assim como o nome sugere, se trata de uma nova 

vertente do institucionalismo, ou economia institucional, este último nascido nos 

Estados Unidos no início do século XX, tendo como precursor o economista  e 

sociólogo Thorstein Veblen, fundador da então denominada Velha Economia 

Institucional (VEI). 

Na perspectiva vebleniana, as análises institucionais deveriam 

ser centradas na importância das instituições, considerada a 

necessidade de uma economia evolucionária em que a estrutura social 

estaria evoluindo a partir de um processo de seleção natural das 

instituições (CONCEIÇÃO, 2000; CAVALCANTE, 2014). O foco, nesse 

sentido, estaria no processo de mudança em oposição ao pensamento 

neoclássico que pregava a necessidade de equilíbrio econômico (LOPES, 

2013). Tal concepção foi seguida e aprimorada por Wesley Mitchell e 

John Commons, configurados como outros importantes nomes da VEI. 

Contudo, esta versão institucionalista ficou um período em 

desuso, sobretudo por questões envolvendo a intensidade das mudanças 

políticas globais que culminaram nas guerras ocorridas na primeira 

metade do século XX, retomando o seu uso teórico a partir da década de 

1960, quando novos estudiosos passaram a utilizar pressupostos da VEI 

articulando-os às transações econômicas. Desse modo, passou-se a 

estudar teoricamente uma Nova Economia Institucional (NEI), tendo como 

precursores Douglass North, Ronald Coase e Oliver Williamson (LOPES, 2013).   
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Conceição (2000, p. 35) esclarece que três hipóteses sintetizam 

o pensamento da NEI e revelam que a ênfase desta perspectiva recai 

sobre os aspectos microeconômicos: “[...] as transações e os custos a 

ela associados definem diferentes modos institucionais de organização; 

[...] a tecnologia, embora constitua-se em aspecto fundamental da 

organização da firma, não é um fator determinante da mesma; [...] 

‘falhas de mercado’ são centrais à análise”.   

Nesse sentido, percebe-se que a base do institucionalismo foi 

fundada a partir de estudos voltados para a área da Economia, com foco 

inicial na evolução das instituições, conforme a VEI, e partindo 

posteriormente para um olhar aos aspectos microeconômicos que envolvem 

as transações relacionadas a determinados contextos institucionais. 

Posteriormente, nas décadas de 1980 e 1990, em resposta a influentes 

perspectivas behavioristas e pluralistas dos anos 1960 e 1970 (ROCHA, 2005), avança a 

vertente denominada neoinstitucionalismo, retomando-se conceitos do pensamento 

exposto pela VEI.  

A centralidade das análises recai sobre o processo histórico ocorrido para a 

formulação de ideias e de políticas econômicas (CONCEIÇÃO, 2000), partindo da 

premissa de que, conforme afirma Peres (2008, p. 54), “[...] as ‘instituições importam’ 

decisivamente na produção dos resultados políticos”. 

De acordo com Hall e Taylor (2003), há diferentes abordagens que se auto 

intitulam como neoinstitucionalistas, sendo compostas por elementos de consenso e de 

dissenso, o que mostra que o pensamento institucionalista se constitui com uma 

variedade de concepções, que em alguma medida convergem ou divergem teoricamente. 

Contudo, conforme pode-se prever a partir de sua própria designação, no (neo) 

institucionalismo a instituição constitui o centro no qual gira o debate realizado por 

estudos que envolvem política, economia e sociedade.  
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O conceito de política adotado no presente trabalho encontra-se no referencial de 

Palumbo (1998), sendo considerada como uma série histórica de intenções e ações 

envolvendo a participação de múltiplos agentes. 

O trabalho está estruturado em duas seções. A primeira delas é destinada a 

discutir o conceito de instituição, tendo em vista que se configura como uma categoria 

essencial para a compreensão da perspectiva neoinstitucionalista. A segunda seção visa 

à apresentação conceitual do neoinstitucionalismo, procurando-se relacioná-lo ao estudo 

de políticas educacionais. 

 

O conceito de instituição  

 

O conceito de instituição abarca para si uma multiplicidade de sentidos, a 

depender do uso teórico que se deseja fazer e da análise pretendida, havendo, portanto, 

diferentes enfoques em sua definição (CONCEIÇÃO, 2002). Tais enfoques perpassam 

por aspectos corroborados a partir da relação entre economia, política e sociologia, os 

quais contribuem para a consistência de estudos voltados para as Ciências Sociais 

(DEQUECH, 2011; HODGSON, 2006). 

Podem ser constatadas ao menos três dimensões contidas na literatura 

especializada que transitam pelo conceito histórico e contemporâneo de instituição 

(CAVALCANTE, 2014; CONCEIÇÃO, 2000).  

Em uma primeira definição bastante referenciada na literatura, relacionada à 

NEI, North (1991) considera que instituições condizem às restrições humanamente 

construídas em uma sociedade, compostas por elementos que envolvem a integração 

dos fatores políticos, econômicos e sociais. Correspondem, portanto, às “regras do 

jogo”, isto é, são mecanismos criados historicamente pela humanidade para se manter a 

ordem e reduzir as incertezas em um contexto político-econômico-social.  

Para North (1991), em seus aspectos constituintes, instituições podem ser do 

tipo formal ou informal. Normas formais envolvem, por exemplo, leis, constituições e 

direito de propriedade. Por outro lado, as regras informais se pautam em costumes, 
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tradições, tabus, códigos de conduta e sanções. Tais normas e regras “[...] dizem aos 

indivíduos o que eles podem ou não podem fazer, ou seja, fornece os limites para a ação 

humana (CAVALCANTE, 2014, p. 386)”. 

Na segunda construção conceitual, relacionada à concepção da VEI, há a análise 

vebleniana. Conforme destacado por Hodgson (2006), nesta abordagem a instituição é 

reconhecida como um tipo especial de estrutura social com potencial de mudar 

propósitos e preferências de agentes sociais, ou seja, com capacidade de controlar ações 

a partir de suas normas, valores e regras. A esse respeito, Conceição (2002) 

complementa que as instituições possibilitam moldar ou reforçar pontos de vista a partir 

de processos de seleção e de coerção, potencialmente capazes de alterar objetivos e 

concepções dos indivíduos envolvidos no processo. 

Nesse contexto, a definição vebleniana, ainda, vai de encontro ao entendimento 

da instituição “[...] como hábitos mentais, ou seja, como formas de ser e de fazer as 

coisas, que são mantidas ou modificadas ao longo do tempo pela ação das pessoas 

(CAVALCANTE, 2014, p. 387).   

Hodgson (2006) mescla a sua concepção a partir das duas definições 

supracitadas, abordando elementos tanto da velha quanto da nova economia 

institucional. Compreende a instituição enquanto regras, restrições e práticas capazes de 

moldar preferências individuais, mas, ao mesmo tempo, atribui ao hábito a ação de 

reforçar e manter este conjunto de regras. Isto é, a partir da repetição de ações ou de 

pensamento, o indivíduo estaria, por hábito, propenso a reproduzir comportamentos 

(CAVALCANTE, 2014). 

Para Hodgson (2006), as instituições estão dispostas para restringir e, ao mesmo 

tempo, estabelecer comportamentos ao ser humano. Contudo, possibilitam escolhas e 

ações aos sujeitos sociais, mas sem deixar de lado o seu caráter normativo (de regra) e o 

seu viés controlador. Portanto, o autor aponta que, por estruturar, restringir e estabelecer 

comportamentos, as instituições moldam capacidades e alteram aspirações de agentes 

sociais. 
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No contexto das Ciências Sociais, o mesmo autor conceitua instituições como 

sistemas em que se estabelecem e prevalecem regras sociais que estruturam as próprias 

relações em sociedade. Assim, idioma, dinheiro, lei, sistema de pesos e medidas, regras 

de etiqueta e firmas, bem como as organizações, são exemplos de instituições. 

A esse respeito, a associação entre instituição e organização responde por uma 

terceira dimensão analítica que merece destaque. Para Chang e Evans (2004), 

instituições são padrões sistemáticos de expectativas compartilhadas, estando 

relacionadas às normas e às rotinas de interação que influem sobre motivações e 

comportamentos de atores sociais interconectados. Para os autores, nas sociedades 

modernas, as instituições podem ser incorporadas em entidades organizacionais 

coordenadas, as quais apresentam regras formais e poder coercitivo, como o governo ou 

as empresas. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que associa o significado de 

instituição às “regras do jogo”, entende-se as instituições enquanto organizações 

(CAVALCANTE, 2014). 

As ponderações de Strachman (2002) contribuem para compreender esta 

equiparação. O autor esclarece que agências, ministérios, instituições de pesquisa, 

dentre outras, correspondem, na realidade, a organizações, que por sua vez, são 

constituídas por instituições (formais ou informais, conforme definição de North). Para 

Strachman, organizações são definidas “[...] como grupos de indivíduos interligados por 

algum(ns) propósito(s), os quais devem agir segundo certas regras ou normas de 

conduta, formalizadas ou não, ou seja, de acordo com determinadas instituições (2002, 

p. 08)”. Por serem institucionalizadas a partir de regras e padrões conhecidos, tais 

organizações terminam por serem conhecidas ou consideradas como instituições.  

Nesse contexto, ao se referir, por exemplo, a instituições de ensino, evidencia-se 

um aparato historicamente criado para contribuir com a formação de sujeitos, 

ensinando-se os preceitos para a convivência em sociedade. Isto é, são estabelecimentos 

que expõem as “regras do jogo” e mostram como o “jogo é jogado” a todos que ali 

frequentam. Por seu caráter institucional, o controle de ações está implicitamente 

relacionado ao seu próprio contexto. Cumpre-se, também, à própria instituição, a partir 
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de sua evolução histórico-social, a criação e o aprimoramento de seu modus operandi, 

com o estabelecimento de normas, valores e regras que objetivem influenciar 

comportamentos dos sujeitos que ali adentram, mas sem deixar de lado as suas escolhas 

próprias.  

 

O neoinstitucionalismo no debate de políticas públicas 

 

O neoinstitucionalismo, enquanto perspectiva de pesquisa, entrelaça fatores 

integradores da instituição, como os políticos, econômicos e sociais, e os associam ao 

contexto institucional ou, conforme explicita Frey (2000, p. 232), “[...] tematiza os 

pressupostos político-institucionais dos processos de decisão política”. 

Há, pelo menos, três versões analíticas que se dizem neoinstitucionalistas, 

conforme apontam Hall e Taylor (2003), a saber: institucionalismo histórico, 

institucionalismo da escolha racional e institucionalismo sociológico.  

O institucionalismo histórico parte da instituição enquanto “[...] procedimentos, 

protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas inerentes à estrutura organizacional 

da 

comunidade política ou da economia política (HALL; TAYLOR, 2003, p. 196)”. 

Estudiosos dessa abordagem costumeiramente associam instituições a organizações, 

relacionando-se às regras ou convenções estabelecidas por entidades organizacionais 

formais.  

Para Hall e Taylor (2003), ao se questionar como as instituições afetam o 

comportamento do indivíduo, o institucionalismo histórico recorre a duas perspectivas 

para apresentar uma resposta. Na primeira delas, denominada “perspectiva calculadora”, 

a ênfase recai sobre o comportamento humano. Postula-se que os indivíduos, por conta 

própria, adotam um comportamento estratégico, tomando como referência um conjunto 

preferido de objetivos, o que possibilita examinar todas as possíveis escolhas em busca 

de alcançar um benefício máximo. Por seu lado, as instituições possuem potencial de 

afetar comportamentos individuais, uma vez que fornecem informações relativas a 
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comportamento de outros indivíduos, o que se evidencia no seu atributo de fazer 

acordos, aplicar penalidades, enfim, estabelecer as “regras do jogo”. Em um segundo 

aspecto, relacionado a uma “perspectiva cultural”, o comportamento é dependente da 

visão de mundo do indivíduo, tendo em vista que para alcançar os seus objetivos os 

sujeitos recorrem a modelos de protocolos já conhecidos e estabelecidos. Nesse 

contexto, a instituição se responsabiliza por fornecer os modelos morais e cognitivos a 

serem seguidos pelos indivíduos. 

Por outro lado, o institucionalismo da escolha racional, ressaltam Hall e Taylor 

(2003), surgiu a partir de estudos sobre comportamentos no interior do Congresso 

americano. Mesmo com uma multiplicidade de concepções dos legisladores, as decisões 

políticas tomadas eram notadamente estáveis, quando o esperado seria um processo 

complexo de invalidação de projetos de leis por conta de divergências partidárias. 

Estudiosos procuravam explicar tal paradoxo por meio das instituições, afirmando que 

estas estavam presentes para diminuir custos de transação ligados à conclusão de 

acordos, o que beneficiaria mecanismos de troca entre parlamentares, permitindo, dessa 

forma, a adoção de leis estáveis. Nesse sentido, mecanismos institucionais estariam 

exercendo controle sobre a atividade e a obediência dos agentes envolvidos. Tal 

abordagem não ficou restrita à questão congressista americana, uma vez que estudiosos 

do institucionalismo da escolha racional passaram, a partir da década de 1990, a se 

interessar também por análises ligadas a outros fenômenos políticos, tais como 

comportamento de coalizões entre países, desenvolvimento histórico das instituições 

políticas e intensidade dos conflitos étnicos.  

Como terceira tipificação para o neoinstitucionalismo, Hall e Taylor (2003) 

expõem os pressupostos do institucionalismo sociológico, nascido no final da década de 

1970, momento em que sociólogos passaram a questionar a distinção que havia entre 

esferas do mundo social e esferas influenciadas por práticas culturais. Os 

neoinstitucionalistas passaram a sustentar que o ato de se adotar procedimentos 

institucionais em determinado grupo social era influenciado por aparatos culturais 

intrínsecos a ele. Procuraram, nesse sentido, responder como se dá o processo em que as 
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organizações disseminam o seu conjunto de normas, formas e procedimentos com o 

intuito particular de difundir essas práticas.  

Para os autores, três características próprias conferem autenticidade ao 

institucionalismo sociológico. Inicialmente, os pesquisadores desta abordagem tendem a 

definir as instituições de maneira global, incluindo não apenas regras, restrições, 

procedimentos e normas formais, mas também outros elementos que envolvam o 

fornecimento de padrões de significação para as ações humanas.  

A partir deste aspecto, como segunda característica, instituição e cultura estão 

interconectadas, sendo, inclusive, tratadas como sinônimos pelos institucionalistas 

sociológicos. Esta interação proporciona uma mudança no modo de pensar as 

instituições. O indivíduo não está disposto apenas para reproduzir padrões pré-

concebidos, a partir de regras, normas, procedimentos e convenções, mas também a sua 

identidade e visão de mundo constituem elementos que culminam no seu modo de agir. 

Ou seja, “[...] para estabelecer uma linha de ação, o indivíduo utiliza os modelos 

institucionais disponíveis ao mesmo tempo que os confecciona (HALL; TAYLOR, 

2003, p. 210).  

Uma terceira característica desse movimento relaciona-se a como as 

organizações explicam as criações e as modificações das práticas institucionais. Hall e 

Taylor (2003) esclarecem que o valor imbuído a determinada organização bem como o 

seu reconhecimento em um ambiente cultural amplo corresponde a um fator 

preponderante para a adoção de práticas institucionais particulares. Contudo, não se 

pode perder de vista que há outros elementos envolvidos nessa dinâmica. Há de se levar 

em consideração o papel regulador e controlador do Estado, que estabelece e difunde 

práticas de modo a controlar as instituições. Ainda, a criação de práticas institucionais 

pode envolver a própria autoridade cultural que determinadas organizações possuem, o 

que possibilita a exposição de certas normas e práticas a seus membros. Por fim, 

intercâmbios culturais possibilitam ampliar esquemas interpretativos, proporcionando 

readequações em práticas de dada organização.  
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O neoinstitucionalismo, enquanto referencial de pesquisa, nesse sentido, pode 

auxiliar em análises relacionadas ao contexto institucional, partindo do estudo concreto 

e o colocando em explicação a partir de uma conjuntura mais ampla, tendo em vista a 

ação do Estado no contexto social, político, econômico e acadêmico. Portanto, é uma 

perspectiva adequada para determinados estudos no campo das políticas educacionais, 

pois, conforme esclarece Frey (2000, p. 232), salienta “[...] a importância do fator 

institucional para a explicação de acontecimentos políticos concretos”. 

Rocha (2005) argumenta que o neoinstitucionalismo, por introduzir novos 

aspectos analíticos, teve grande acolhida entre os estudiosos de políticas públicas, 

ampliando os horizontes das pesquisas nesta área. Para o autor, nessa direção, há um 

contraponto da perspectiva neoinstitucionalista em relação ao marxismo e ao 

pluralismo.  

Por um lado, na concepção pluralista a sociedade é composta por grupos de 

interesse (ou grupos de pressão), os quais detêm o poder na sociedade de maneira mais 

ou menos igualitária. Estes grupos, por sua vez, atuariam no sentido de alcançar 

objetivos sociais no que se refere à implementação de políticas públicas que os 

favoreçam. Isto é, “[...] são as demandas e apoios (inputs) dos grupos de pressão que 

vão delinear as políticas públicas (outputs) (ROCHA, 2005, p. 13)”. O Estado, nesse 

sentido, teria função neutra, atuando para a conciliação dos grupos de poder. No que se 

refere às pesquisas em políticas públicas, o pluralismo corresponderia a uma teoria de 

baixo alcance, tendo em vista o enfoque que apresenta em casos concretos.  

 Com outro foco, a concepção marxista parte de análises envolvendo economia, 

classes sociais e Estado, sendo as relações de classes essencialmente relações de poder. 

A implementação de políticas, nesse contexto, ocorre mediante interesses do capital, e o 

Estado estaria disposto para atender interesses burgueses. Assim como os pluralistas, os 

marxistas centram suas análises na sociedade, contudo por envolver categorias mais 

amplas, o marxismo é concebido nas pesquisas como uma teoria de alto alcance 

(ROCHA, 2005). 
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O neoinstitucionalismo, segundo Rocha (2005), corresponderia a uma teoria de 

médio alcance, tendo em vista o contraponto que estabelece em relação ao marxismo e 

ao pluralismo. Não foca apenas o caso concreto, mas procura também relacioná-lo a 

questões mais abrangentes.  

No estudo de políticas educacionais, a perspectiva neoinstitucionalista abrange o 

enfoque institucional com outros parâmetros mais abrangentes de análise, assim como 

esclarece Azevedo (1997) quando afirma que é no interior da instituição que se 

concretizam definições sobre a política e o planejamento estabelecido socialmente. O 

cotidiano da instituição (referido pela autora ao contexto escolar) representa o elo final 

de uma cadeia que se delineia na concretude de uma policy, devendo-se pensar os rumos 

da educação a partir de sua articulação com o planejamento mais global estabelecido.  

Para Rocha (2005), há duas fases conferidas ao neoinstitucionalismo. Na 

primeira delas, denominada state centered, o Estado corresponderia a um foco analítico 

privilegiado, sendo o responsável por explicar a natureza das políticas governamentais. 

Não agiria apenas para responder as demandas sociais. As ações do Estado também 

partem de uma concepção de controle de suas instituições sobre a sociedade, reforçando 

sua autoridade, seu poder político e sua capacidade de ação. 

Em uma segunda fase, definida como polity centered, procurou-se estabelecer 

nos estudos de caso um ponto de equilíbrio entre o papel do Estado e da sociedade. 

Nesse sentido, tanto o Estado poderia influenciar as demandas da sociedade assim como 

o inverso também poderia ocorrer. As pesquisas sobre políticas públicas deveriam 

envolver, dentre outros elementos, as instituições governamentais e as políticas públicas 

anteriores, tendo em vista a sua relevância enquanto “[...] fatores condicionantes dos 

interesses da sociedade civil, das suas estratégias e objetivos (ROCHA, 2005, p. 16)”. 

Em um contexto de polity centered, constata-se a capacidade média de alcance 

do neoinstitucionalismo a partir de estudos institucionais, bem como visualiza-se esta 

dinâmica no processo de implementação e institucionalização de políticas em 

instituições públicas de ensino. O Estado, por meio do MEC, estabelece as “regras do 

jogo” a serem seguidas, contudo, também as instituições possuem mecanismos de 
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autonomia que, embora sejam relativos por conta de processos de regulação implícitos 

ao Estado, as possibilitam contribuir para o estabelecimento de culturas institucionais 

próprias, com a formulação de ações que as contemplam em suas especificidades. Nesse 

sentido, as instituições impactam a sociedade a partir do processo formativo que 

oferecem e, em última instância, a influência também é exercida sobre o Estado.  

 

Considerações 

A superação do entendimento da instituição enquanto, apenas, entes 

organizacionais, possibilita expandir a compreensão das funções dos mecanismos 

institucionais no estudo de políticas educacionais. Isto é, conhecer as “regras do jogo” e 

como o “jogo é jogado” contribui para compreender o contexto no qual a educação 

brasileira está inserida e, consequentemente, auxiliam na interpretação de fenômenos 

educacionais que envolvam o campo de políticas.  

Não perdendo de vista que diferentes olhares podem ser lançados sobre um 

mesmo fenômeno, o neoinstitucionalismo apresenta-se como uma abordagem que 

procura analisar casos concretos sem deixar de lado a conjuntura mais ampla 

estabelecida na sociedade. 

Nesse sentido, evidencia-se a sua relevância enquanto perspectiva teórica de 

pesquisa para análises de políticas educacionais, auxiliando na escolha de caminhos 

investigativos que possam clarificar interpretações a respeito de problemáticas inseridas 

neste campo científico. 
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RESUMO 

A educação é considerada um dos componentes mais importantes para explicar a 

geração de ganhos econômicos em uma determinada região. Diante disso, o presente 

estudo teve por objetivo analisar os fatores determinantes do desempenho escolar em 

matemática dos alunos que pertencem à quarta série/quinto ano do ensino fundamental 

público e urbano do Mato Grosso do Sul. Para a realização da pesquisa, foram utilizadas 

as informações da edição de 2011 da Prova Brasil. Os resultados obtidos pelo 

procedimento de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) sugere que a proficiência dos 

alunos não depende apenas de reformas e mudanças no ambiente escolar, mas 

essencialmente, de transformações no ambiente familiar e socioeconômico de onde 

vivem. Assim, os resultados obtidos são evidências de que a formulação de políticas 

educacionais deve considerar não apenas as reformas pedagógicas e curriculares, mas as 

iniciativas que podem melhorar as condições de vida no domicílio do aluno e a redução 

do atraso escolar. Ademais, a existência de um laboratório de ciências na dependência 

escolar e o empenho dos professores em corrigir os deveres de casa, ainda que de forma 

modesta, também foram elementos importantes estatisticamente para explicar a variação 

das notas obtidas.  

PALAVRAS-CHAVE: Desempenho escolar, Mato Grosso do Sul, Prova Brasil. 

 

Este trabalho é o resultado final de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).  

 

Introdução 

 

A melhoria nos níveis educacionais de uma população é considerada um 

componente essencial para o progresso de um país. O investimento em processos 

formais de educação contribui não apenas para a geração de benefícios econômicos, 

mas também, para mudanças no aspecto social como, por exemplo: melhoria nas 
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condições de saúde, redução da criminalidade, maior coesão social e participação 

democrática (FELÍCIO E FERNANDES, 2005). 

No que diz respeito à dimensão econômica, Menezes-Filho (2007) argumentou 

que em diversos estudos foi constatado que maiores níveis escolares tendem a elevar os 

salários dos trabalhadores, além de colaborar para a estabilidade do mercado de 

trabalho. Pereira e Lopes (2014) explicaram que a educação pode aprimorar as 

habilidades de consumo e de produção de um indivíduo. Portanto, o investimento em 

processos formais de educação pode contribuir para o aumento da renda agregada via 

elevação dos níveis de produtividade da força de trabalho.  

Albernaz, Ferreira e Franco (2002) destacaram que a educação desempenha 

papel fundamental na distribuição dos rendimentos obtidos por meio do crescimento 

econômico. Seguindo essa linha de pensamento, pode-se admitir que “os indivíduos 

nascidos em famílias pobres hoje tenderão a ter escolaridade inferior e serão, com maior 

probabilidade, os pobres de amanhã”. Não obstante, pode-se promover uma melhor 

distribuição da renda por meio dos investimentos em educação, o que possibilita de 

forma mais eficiente o rompimento desse ciclo vicioso (BARROS et. al., 2001). Deste 

modo, políticas públicas que visam à promoção da educação consistem em uma 

estratégia elementar para se colocar um país em uma trajetória de desenvolvimento 

econômico. 

Ao analisar os dados de educação para o Mato Grosso do Sul, percebeu-se uma 

melhora neste quesito entre os anos de 1981 e 2014. Em relação ao percentual de 

analfabetos com 15 anos ou mais, observou-se uma queda de 67,52% no período, 

variando de 19,87% em 1981 para 6,45% no ano de 2014. Dos 26 estados brasileiros 

mais o Distrito Federal, Mato Grosso do Sul em 2014 ocupou a 9ª posição no ranking, 

ficando atrás do Distrito Federal (2,73%), Rio de Janeiro (3,21%), Santa Catarina 

(3,34%), São Paulo (3,76%), Amapá (4,22%), Rio Grande do Sul (4,47%), Paraná 

(4,95%) e Amazonas (6,20%). Ao examinar a média de anos de estudo, o estado sul-

mato-grossense apresentou uma evolução de 113,4% no período assinalado, passando 

de 3,6 anos de estudo em 1981 para 7,8 anos em 2014 (IPEADATA, 2016). 
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Simultaneamente a melhora dos indicadores educacionais agregados, a força de 

trabalho no estado se mostrou mais produtiva entre 1993 a 2009. A produtividade do 

trabalhador sul-mato-grossense aumentou de aproximadamente R$ 26.412 em 1993 para 

R$ 30.500 em 2009, apresentando uma evolução de 15,5% no período em destaque. Ao 

observar os 26 estados mais o Distrito Federal, Mato Grosso do Sul ocupou o 13º lugar 

em 2009 no ranking da produtividade da força de trabalho, tendo avançado apenas uma 

posição no ranking em comparação a sua colocação inicial em 1993 (IPEADATA, 

2016).  

Mesmo diante deste considerável avanço, o estado em pauta ficou em posição 

intermediária quanto à análise da taxa de crescimento média da produtividade da força 

de trabalho em comparação as demais unidades federativas neste período. Com a taxa 

13,68% a.a. de aumento na produtividade do trabalho, o Mato Grosso do Sul esteve 

atrás dos estados da Paraíba (58,73%), Maranhão (40,57%), Piauí (36,7%), Ceará 

(31,08%), Alagoas (30,83%), Mato Grosso (28,26%), Bahia (25,07%), Pernambuco 

(23,8%), Tocantins (23,4%), Rio Grande do Norte (20,24%), Sergipe (16,76%), 

Amazonas (15,98%) e Espírito Santo (14,37%). Nesse sentido, a evolução da 

produtividade da força de trabalho sul-mato-grossense, comparado aos demais estados 

brasileiros, se mostrou apenas razoável, podendo ser apontada como um dos principais 

pontos de estrangulamento para o desenvolvimento econômico da região.  

Devido a essas questões, surgiu o interesse em desenvolver um trabalho que 

procure analisar empiricamente os fatores determinantes do desempenho escolar no 

Mato Grosso do Sul. Em outras palavras, o trabalho buscou compreender quais são os 

elementos mais importantes para explicar estatisticamente a variação das notas obtidas 

pelos alunos da 4ª série/5º ano em testes padronizados de proficiência escolar na 

disciplina de matemática. Com a realização deste estudo, acredita-se que os resultados 

possam subsidiar a formulação de políticas educacionais públicas mais eficazes, no 

sentido de aprimorar o processo de ensino e aprendizagem.  

O trabalho foi organizado em quatro partes incluindo esta introdução. O segundo 

capítulo apresentou os dados e a metodologia empregada. Por sua vez, no terceiro 
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capítulo foram apresentados os resultados obtidos pela análise empírica. Por fim, o 

último capítulo trouxe as conclusões e recomendações finais da pesquisa. 

 

Dados e Metodologia 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho, utilizaram-se três diferentes fontes de 

informações. Um primeira base de dados empregada esteve associada à edição de 2011 

da Prova Brasil que se constitui em uma avaliação nacional com questões que abrangem 

as disciplinas de matemática e língua portuguesa aplicadas a quarta e oitava séries 

(quinto e nono ano) do ensino fundamental público e urbano. Somando-se a isso, os 

alunos respondem a um questionário socioeconômico. “Considerando este universo de 

referência, a avaliação é censitária, e assim oferece resultados de cada escola 

participante, das redes no âmbito dos municípios, dos estados, das regiões e do Brasil” 

(INEP, 2016). 

Informações complementares sobre a estrutura escolar foram obtidas por meio 

do Censo Escolar de 2011. “O Censo Escolar coleta dados sobre estabelecimentos de 

ensino, turmas, alunos, profissionais escolares em sala de aula, movimento e rendimento 

escolar” (INEP, 2016). Por fim, as informações quanto às características 

socioeconômicas dos municípios do estado de Mato Grosso do Sul foram coletadas no 

site do Atlas Brasil. Essa plataforma online permite a consulta de indicadores de 

demografia, educação, renda, trabalho, habitação e vulnerabilidade, e o IDHM (Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal). Cabe ressaltar que essas variáveis foram 

construídas a partir do Censo Demográfico de 2010. 

Nessa pesquisa, utilizou-se como variável dependente (variável a ser explicada) 

as notas de matemática dos alunos da quarta série/quinto ano. No que diz respeito às 

variáveis explicativas do modelo, a proposta foi atribuir uma matriz de medidas 

organizadas em cinco grupos: a) características dos alunos; b) características da família 

(background familiar); c) características das escolas; d) características dos professores; 

e e) características socioeconômicas dos municípios do estado de Mato Grosso do Sul. 
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Para maiores detalhes a respeito das definições e construção das variáveis citadas, 

consultar os autores da pesquisa. 

A matriz de variáveis para as características dos alunos foi composta por doze 

diferentes variáveis. De modo a captar os efeitos da defasagem-série, foi inserido no 

modelo a variável reprovação, além de dummies para expressar as diferenças de idade 

dos alunos. Utilizou-se também a variável tempo de TV, internet e jogos eletrônicos 

(Em dia de aula quanto tempo você gasta assistindo TV, navegando na internet, jogando 

jogos eletrônicos?) como proxy da dedicação do aluno. Nesse sentido, é razoável 

admitirmos que, quanto maior o tempo despendido nesses meios, possivelmente menor 

será o empenho do aluno no desenvolvimento das tarefas inerentes ao processo escolar.  

A utilização da variável abandono das aulas (Abandonou a escola durante o 

período de aulas e ficou fora da escola o resto do ano?) tem como objetivo avaliar se a 

proficiência de alunos que já abandonaram os estudos por certo período foi prejudicada. 

O uso da variável trabalha fora de casa e trabalho doméstico (Em dia de aula quanto 

tempo você gasta com trabalhos domésticos?) foi empregada com o propósito de 

verificar se o trabalho é uma atividade que prejudica ou potencializa o desempenho dos 

alunos. Por sua vez, a variável início escolar tem por finalidade verificar se os alunos 

que entraram mais cedo na escola (creche e pré-escola) apresentaram um melhor 

desempenho se comparado aos estudantes que adentraram na escola mais tarde 

(primeira série).  

No que diz respeito a variável estudou na mesma escola (i. Desde a primeira 

série em que tipo de escola você estudou?) o intuito foi observar se há reflexos positivos 

sobre o desempenho, quando há permanência do estudante na mesma instituição de 

ensino. Já a análise da variável mora com os pais procura compreender se a figura 

familiar (pai e/ou mãe) desempenha papel fundamental sobre o desempenho escolar. A 

quantidade de pessoas residentes na casa do estudante foi expressa pela variável mora 

com quantas pessoas. O interesse nessas variáveis é analisar se o número de residentes 

no domicílio afeta a performance dos alunos. Por fim, a variável acontece na escola 

(Seus pais ou responsáveis conversam com você sobre o que acontece na escola?) é 
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utilizada como proxy da autoestima visando compreender como o meio escolar pode 

determinar a proficiência do aluno. 

O grupo de variáveis que expressam as características socioeconômicas das 

famílias foi composto por três variáveis: i) computador; ii) apoio aos estudos; iii) 

escolaridade da mãe. A variável computador (Na sua casa tem computador?) foi 

utilizada, pois essa ferramenta pode contribuir para o desenvolvimento das capacidades 

cognitivas e, consequentemente, possibilitar um melhor desempenho escolar 

(MENEZES-FILHO, 2007). A variável apoio aos estudos (Seus pais ou responsáveis 

incentivam você a estudar?) procura compreender se o incentivo dos pais representa 

algo significativo para a proficiência escolar dos alunos. Ademais, utilizou-se sete 

dummies para a variável escolaridade da mãe. A intenção é analisar se os diferentes 

níveis de instrução da mãe são componentes que explicam os diferenciais de notas entre 

os alunos. 

Para se compreender como as características das escolas podem afetar o 

desempenho dos estudantes, foi elaborado três dummies para a variável tamanho da 

sala, tendo por objetivo mensurar o efeito do tamanho da turma. A justificativa para a 

inclusão da variável municipal está na tentativa de observar como se comporta o 

desempenho dos alunos das instituições de categorias administrativas municipais em 

relação às demais. Além disso, foram inseridas várias proxies para captar a importância 

da infraestrutura, tais como: laboratório de informática, laboratório de ciências, 

biblioteca e sala de leitura. 

No que diz respeito ao bloco de variáveis inerentes às características dos 

professores, fez-se o uso das variáveis corrige tarefas de matemática (O professor 

corrige a lição de casa de matemática?) como proxy para a motivação dos docentes. Já a 

variável proporção de professores com ensino superior tem por finalidade avaliar se a 

qualificação dos professores exerce algum efeito sobre o processo de ensino e 

aprendizagem. Com a finalidade de analisar a associação entre as características 

socioeconômicas dos municípios e a proficiência escolar, foram aproveitadas às 

seguintes variáveis: escolaridade média (em anos) da população com mais de 18 anos de 
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idade, indicadores de pobreza (índice de Gini; proporção de pobres; renda per capita 

dos pobres; percentual dos ocupados com rendimento de até 01 salário mínimo com 18 

anos ou mais) e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM. 

Finalmente, a matriz de variáveis que compõe o grupo “outras variáveis” tem 

por objetivo o controle de alguns problemas estatísticos que podem surgir na amostra 

estudada. O viés de variáveis surge quando o ingresso de um aluno em uma determinada  

escola acontece como resultado das decisões familiares, não se tratando de uma decisão 

aleatória. Nesse sentido, pais interessados em proporcionar um nível de ensino de maior 

qualidade tenderão a buscar por escolas que atendam a essas expectativas. Para o 

tratamento desse problema, Severnini (2007) sugeriu a inserção da variável reunião de 

pais (Com que frequência seus pais vão às reuniões de pais?), como proxie do grau de 

participação/interesse no processo de formação escolar dos filhos. Com a intenção de 

captar o possível efeito de ambiente (peer effect), definido como a “(...) a influência dos 

membros de um grupo no desempenho dos seus colegas”, empregou-se a estratégia 

indicada por Menezes-Filho (2007) de incluir a educação dos pais dos alunos no modelo 

de regressão (Pai e mãe completaram a faculdade?). 

Com a finalidade de estimar a relação estatística entre as variáveis explicativas e 

as notas dos alunos na avaliação em matemática, definiu-se o seguinte modelo 

econométrico:   

𝑌𝑖,𝑒,𝑚 = 𝛽1 + 𝛽2𝐴𝑙𝑢𝑛𝑜𝑠𝑖 + 𝛽3𝐹𝑎𝑚í𝑙𝑖𝑎𝑖 + 𝛽4𝐸𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎𝑟𝑖,𝑒

+ 𝛽5𝑃𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠𝑖,𝑒 + 𝛽6𝑀𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑠𝑖,𝑚 + 𝛽7𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠 𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠𝑖 + 𝜀𝑖 

em que 𝑌𝑖  é a variável dependente do modelo e refere-se ao desempenho escolar do 

aluno i. Neste trabalho, o desempenho escolar é medido pelas notas de matemática. 

𝐴𝑙𝑢𝑛𝑜𝑠𝑖 representa todas as variáveis inerentes às características do aluno i; 𝐹𝑎𝑚í𝑙𝑖𝑎𝑖 

compreende a matriz de variáveis associadas ao backgroud familiar do aluno i. 

𝐸𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎𝑟𝑖,𝑒 compreende todas as variáveis relativas às características da 

escola e que o aluno i está matriculado. 𝑃𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠𝑖,𝑒corresponde as variáveis que 

representam as características dos professores da escola e que ministram aulas para os 

alunos i. 𝑀𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜𝑠𝑖,𝑚 expressa todas as variáveis que abrangem às características do 
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município m que o aluno i reside. Por fim, 𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠 𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠𝑖representam às variáveis 

utilizadas para controlar os problemas de variáveis omitidas e o “efeito de pares”. Neste 

contexto, é importante mencionar que a equação acima será estimada pelo método de 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).  

 

Resultados da análise empírica 

 

Nesta pesquisa, foram apresentados os resultados em que a variável dependente 

esteve relacionada às notas de matemática, tendo em vista a semelhança dos resultados 

obtidos pelas estimações que envolveram as notas de português. Entretanto, para 

facilitar a apresentação dos resultados, foi construída uma tabela com os valores das 

estimativas, os respectivos erros-padrão dos coeficientes, bem como a indicação da 

significância estatística dos parâmetros estimados. Mas devido ao tamanho dessa tabela, 

a mesma será fornecida apenas em caso de contato com o autor da pesquisa.  

A amostra analisada (N) compreendeu 14.394 alunos. Além disso, verificou-se 

que o coeficiente de determinação (R²) de 0,216 indicou que aproximadamente 21,6% 

da variação das notas em matemática foi explicada pelo modelo. Ao considerar o bloco 

de variáveis associadas às características dos alunos, verificou-se na média que os 

meninos apresentaram 12,22 pontos a mais que as meninas na avaliação de matemática. 

Observou-se também que os alunos que declararam ser brancos apresentaram na média 

2,91 pontos a mais que os alunos que se declararam não brancos. 

A análise das dummies de idade indicou que os alunos com 10 anos, idade 

considerada adequada para as turmas de 4ª série/5º ano, apresentaram na média 51,82 

pontos a mais que os alunos de outras idades. Uma característica interessante dos 

resultados, foi que os alunos com 14 e 15 anos, estando ainda na quarta-série, 

apresentaram na média um rendimento consideravelmente mais baixo que os alunos 

com idades inferiores. 

Conforme o esperado, os estudantes que reprovaram uma vez ou mais, que 

trabalhavam fora de casa e àqueles que auxiliavam em atividades domésticas, 

apresentaram pior desempenho na disciplina de matemática em comparação a aqueles 
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que não reprovaram, não trabalhavam fora de casa e que não auxiliavam em atividades 

domésticas, respectivamente. Por outro lado, os alunos que indicaram fazer as tarefas de 

matemática obtiveram uma nota na média que foi 10,00 pontos superior a nota média 

dos alunos que não faziam tarefa de matemática.  

Um resultado não esperado, foi que os alunos que residiam com os pais, 

apresentaram na média uma pontuação inferior de 2,27 em relação aos estudantes que 

não residiam com os pais. Outro resultado inesperado foi para a variável acontece na 

escola. De acordo com os resultados obtidos, os alunos em que os pais procuravam 

saber o que acontecia na escola apresentaram um rendimento médio que foi inferior em 

4,38 pontos em comparação aos alunos que não conversavam com os pais sobre as 

situações ocorridas na escola. Para a quantidade de pessoas residentes no domicílio do 

aluno, as variáveis que indicaram mais de 2 pessoas e mais de 3 pessoas não 

apresentaram coeficientes estatisticamente significativos e, portanto, foram irrelevantes 

para a presente análise. Contudo, nota-se que à medida que se eleva o número de 

pessoas residentes no domicílio, mais baixa foi à nota dos alunos. É importante destacar 

que os estudantes que sinalizaram morar em residências com mais de 7 pessoas, 

apresentaram na média um desempenho que foi 15,18 pontos mais baixo que a 

pontuação obtida pelos demais alunos.  

Em se tratando da relação entre a etapa de início no processo escolar e o 

desempenho dos alunos, as variáveis construídas para captar o efeito dos alunos que 

entraram na pré-escola e no primeiro ano apresentaram valores que foram 

estatisticamente insignificantes. Todavia, os alunos que entraram após o primeiro ano 

apresentaram na média uma pontuação que foi 9,03 inferior às notas obtidas pelos 

estudantes que começaram a estudar na creche (jardim de infância). Finalmente, os 

alunos que estudaram desde o primeiro ano em escolas públicas, apresentaram na média 

3,06 pontos a mais que os estudantes que nem sempre estudaram em escolas públicas.  

No que se refere às características do background familiar, ter computador na 

residência e o apoio dos pais nos estudos, implicaram em uma maior proficiência em 

matemática. As estimativas mostraram que ter um computador em casa garantiu na 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

583 
 

média 8,35 pontos a mais, enquanto os alunos que sinalizaram ter apoio dos pais 

apresentaram na média 12,55 pontos a mais que os alunos que não possuem este tipo de 

apoio. Por sua vez, a escolaridade da figura materna foi estatisticamente significativa e 

parece afetar positivamente o desempenho dos alunos. Nesse sentido, constatou-se que 

os alunos que possuíam mães com ensino médio e faculdade completa, foram melhores 

na prova de matemática que os demais. Abaixo desses níveis de escolaridade, os 

coeficientes das variáveis apresentaram sinais negativos para as mães que nunca 

estudaram e que não completaram a 4ª série do ensino fundamental.  

Ao analisar o bloco de variáveis inerentes as características das escolas, 

verificou-se que as dummies para o tamanho da sala não apresentaram coeficientes 

estatisticamente significativos. Isso sugere que o tamanho da turma não parece ser um 

elemento importante para explicar estatisticamente a variação das notas em matemática. 

Em se tratando das variáveis empregadas para captar a influência da infraestrutura, 

apenas a existência de laboratório de ciências apresentou relevância estatística para 

explicar o desempenho escolar dos alunos. Já a existência de sala de leitura e biblioteca 

não contribuiu para a geração de ganhos em termos de proficiência escolar.   

Quanto às características dos professores, àqueles que corrigiam as tarefas de 

matemática impactaram positivamente a proficiência dos alunos na referida disciplina. 

Já a variável professor(es) com ensino superior foi omitida por causa de indícios de 

colinearidade. Ao considerar as medidas empregadas com a intenção de captar as 

características socioeconômica dos municípios sul-mato-grossenses, observou-se que os 

coeficientes das seguintes variáveis não foram estatisticamente significativos: 

percentual de pobres, renda per capita dos pobres e o percentual dos ocupados com 

rendimento de até um salário mínimo com mais de 18 anos. O sinal do coeficiente da 

variável expectativa em anos de estudo apresentou um sinal negativo, diferentemente do 

esperado. Já o coeficiente da variável IDHM, apresentou um valor estatisticamente 

significativo. Segundo a análise de regressão, o aumento em uma unidade na variável 

IDHM provocou na média um aumento de 38,8 pontos nas notas dos alunos em 

matemática. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

584 
 

Por fim, a variável utilizada para o controle de variáveis omitidas, frequência na 

reunião de pais, não apresentou um coeficiente estatisticamente significativo. Já a 

variável empregada para captar o peer effect, por sua vez, não apresentou o sinal 

esperado. Nesse sentido, constatou-se que os alunos que possuíam pai e mãe que 

completaram a faculdade, alcançaram na média um desempenho inferior de 

aproximadamente 5,85 pontos. 

 

Considerações e conclusões 

 

De acordo com os resultados obtidos pela análise de regressão, verificou-se no 

geral, que os coeficientes mais robustos para explicar a variação das notas em 

matemática, estiveram relacionados às características do aluno e ao background 

familiar. Tendo isso em vista, a questão da repetência, a decisão de trabalhar fora de 

casa, o auxílio em atividades domésticas, o hábito de fazer as tarefas, o momento de 

iniciar os estudos, a disponibilidade de um computador na residência e o 

acompanhamento de uma mãe com alto nível de escolaridade, foram os elementos mais 

importantes para explicar o desempenho escolar dos alunos. Todavia, observou-se 

também que os alunos que estão cursando a quarta série/quinto ano com idade 

apropriada, foram aqueles que alcançaram uma melhor performance escolar.  

Portanto, estes resultados são evidências de que o desempenho escolar dos 

alunos não depende apenas de reformas e mudanças no ambiente escolar, mas 

essencialmente, de transformações no ambiente familiar e socioeconômico de onde 

vivem. Assim, os resultados obtidos por este trabalho sugerem que a formulação de 

políticas educacionais deve considerar não apenas as reformas pedagógicas e 

curriculares, mas essencialmente, iniciativas que possam melhorar as condições de vida 

no domicílio do aluno e a redução do atraso escolar. Ademais, a existência de um 

laboratório de ciências na dependência escolar e o empenho dos professores em corrigir 

os deveres de casa, ainda que de forma modesta, foram elementos importantes 

estatisticamente para explicar a variação das notas obtidas.  
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O presente estudo é apenas um primeiro passo em direção à compreensão da 

dinâmica de aprendizado dos alunos sul-mato-grossenses. Deste modo, é preciso 

destacar que os resultados aqui obtidos se referem a uma amostra específica de 

municípios e período de tempo. Por isso, não se pode generalizar tais resultados para 

outras localidades e momentos. 
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ACESSO E PERMANÊNCIA DE TRANSEXUAIS E TRAVESTIS NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR: DISCUSSÕES SOBRE O NOME SOCIAL 

Tatiane da Silva LIMA, UFMS, tatianelimaufms@gmail.com 
Carina Elisabeth MACIEL, UFMS, carina22em@gmail.com 

GT 3 - História, políticas e educação 
 A - Estado, políticas públicas e educação 

Resumo: O presente estudo tem como objetivo discutir o uso do nome social frente o acesso e a 

permanência de estudantes transexuais e travestis na cidade universitária da Universidade Federal 

de Mato Grosso do sul (UFMS), no período de 2013 a 2018, pois, entende-se que o nome social é 

um aspecto que pode interferir no acesso e permanência dessas/es estudantes na educação. Por 

conseguinte, para desenvolver o objetivo proposto, apresenta-se uma breve conceituação da 

transexualidade e travestilidade, e, posteriormente, analisa-se a inserção da política do nome 

social na educação superior, bem como na UFMS, com base em dados obtidos por meio de 

entrevistas realizadas com transexuais e travestis que estudam na instituição. De acordo com a 

análise dos dados, embora o nome social tenha sido promulgado enquanto política a cinco anos na 

universidade, ainda requer ser consolidado no cotidiano das/os estudantes entrevistadas/os, dado 

que ainda há funcionárias/os que desconhecem os procedimentos para garantia desse direito.  

Palavras-chave: Acesso; Permanência; Educação superior; Transexuais; Travestis. 

Tipo de trabalho: Esse trabalho é resultado parcial de uma tese de doutorado a ser concluída em 

2023. 

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo discutir o uso do nome social frente o acesso 

e a permanência de estudantes transexuais e travestis na cidade universitária (campus 

Campo Grande) da UFMS, no período de 2013 a 2018, e está vinculado à pesquisa de 

doutorado intitulada “O acesso e permanência de estudantes transexuais travestis na 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)” – em desenvolvimento no 

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu/UFMS). 

Com o objetivo de analisar quais os aspectos que interferem no acesso e 

permanência dessas/es estudantes em uma universidade pública, a referida pesquisa 
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apresenta como resultados preliminares, com base em dados obtidos por meio de 

entrevistas realizadas com transexuais e travestis que estudam na instituição, que o nome 

social pode ser considerado como um dos aspectos que interferem no acesso e 

permanência na educação superior.  

Isto posto, neste trabalho, discutimos o uso do nome social por transexuais e 

travestis que estudam na UFMS no período de 2013 a 2018. Esse período foi definido a 

partir da promulgação da Resolução Nº 41, que dispõe sobre o uso do nome social por 

travestis e transexuais nos respectivos registros funcionais e acadêmicos no âmbito da 

universidade, que entrou em vigor a partir de sua publicação em 2012. 

Nos dispomos a investigar o acesso e a permanência de estudantes transexuais e 

travestis na educação superior por compreendermos que, ainda que a educação esteja 

consolidada como um direito a todas/os na Constituição Federal (CF) de 1988 e na Lei de 

Diretrizes e Bases Nacional (LDB) Nº 9.394/1996, determinados grupos ainda podem ter 

o acesso limitado desde a educação básica.  

Concernente às pessoas transexuais e travestis, o acesso à educação pode ser 

impedido em consequência de uma exclusão social, fomentada pelo acesso dificultado à 

direitos básicos, ao mercado de trabalho e até mesmo ao uso de banheiros. Ademais, 

essas pessoas podem ter dificuldades para concluir o período de escolaridade obrigatória, 

melhorar suas qualificações profissionais, e ainda podem sofrer agressões e homicídios 

em razão dos estigmas sobre suas identidades de gênero (JESUS, 2012). 

Pertinente ao direito à educação, desrespeitar e/ou proibir o nome social é uma 

maneira de excluir transexuais e travestis, uma vez que esse é mais do que um conjunto 

de letras, expressa o pertencimento e a identificação ao gênero no qual a pessoa se 

reconhece (ALVES; MOREIRA, 2015). Nesse contexto, a obrigatoriedade do uso do 

nome é um elemento que pode contribuir no acesso e permanência dessas pessoas na 

educação superior.  
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Em consequência, a luta de movimentos sociais LGBT para o direito ao nome 

social tem contribuído na promulgação de políticas específicas, tal como as ações 

governamentais Programa Brasil sem Homofobia (2004), Plano Nacional de Promoção 

da Cidadania e Direitos Humanos LGBT (2009), PNDH-3 (2009), e, sobretudo, as 

resoluções e decretos sobre o uso do nome social em escolas e universidades públicas. 

Sob essa perspectiva, para a compreensão do presente estudo, consideramos 

pertinente dividi-lo em duas partes. Na primeira, denominada “Conceitos e 

contextualizações”, temos como foco explicitar os conceitos de gênero, transexualidade e 

travestilidade para discernir quem são as/os estudantes transexuais e travestis na qual nos 

referenciamos em nossa pesquisa. 

Na segunda parte, denominada “Nome social e a educação superior”, 

apresentamos um breve panorama histórico acerca da inserção da política do nome social 

na educação superior e analisamos o uso do nome social na UFMS, a partir dos dados 

obtidos por meio de entrevistas realizadas com transexuais e travestis que estudam na 

universidade. Por fim, temos as considerações finais. 

Conceitos e contextualizações 

Para discutir o uso do nome social por estudantes transexuais e travestis na 

educação superior, nos compete, inicialmente, compreendermos determinados conceitos. 

A título de exemplo, o conceito de gênero é o prelúdio para que possamos entender tais 

identidades.  

Conforme Bento (2004), mediante interpretações estabelecidas como normas na 

sociedade sobre o que pode ser considerado feminino e masculino, o gênero só existe na 

prática. Isto é, o gênero é uma construção social que não se define a partir do biológico 

ou da orientação sexual, em razão, o que faz o gênero é a estética, o ato de colocar roupa, 

escolher cor, acessórios, corte de cabelo, e etc. 
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Nesse segmento, o gênero é entendido como uma das identidades (étnica, sexual, 

gênero, classe) que constituem as pessoas, no qual os elementos sociais e culturais são 

contribuintes. Ademais, é o modo como as pessoas se sentem, se identificam e se situam 

no mundo que se estabelece a identidade de gênero, assim como a transexualidade e a 

travestilidade.  

Quando as pessoas têm uma identidade de gênero que não corresponde ao sexo 

biológico, ou seja se reconhecem homem e tem vulva/vagina, são consideradas homens 

transexuais, ou quando se reconhecem mulher e tem pênis, são consideradas mulheres 

transexuais e/ou travestis
1
. Isto posto, tanto a transexualidade quanto a travestilidade são 

construções identitárias localizadas no campo do gênero (BENTO, 2008), que são 

definidas a partir de determinado contexto histórico, político e social.  

O termo travesti, por exemplo, “é antigo, muito anterior ao conceito de 

‘transexual’ e, por isso, muito mais utilizado e consolidado em nossa linguagem” 

(JESUS, 2012, p. 16), contudo, quase sempre é citado como um adjetivo pejorativo, ou 

como um sinônimo de “imitação”, “engano” ou de “fingir ser o que não se é”. 

Sob essa perspectiva, quando as pessoas se identificam travestis, muitas são 

associadas à marginalidade, prostituição e à uma figura com baixa escolaridade e baixa 

renda que, embora haja “[...] um esforço por parte dos movimentos sociais para promover 

uma imagem socialmente aceita, é ainda muito forte os traços que associam a identidade 

travestis a aspectos negativos, sendo a prostituição o seu mais forte marcador social” 

(SAGRILLO, 2017, p. 30). 

Contudo, quando as pessoas se identificam transexuais, podem ser associadas à 

patologia. Ainda que o termo transexual tem sido utilizado como uma forma de 

‘higienização’ dessa população, sobretudo como uma forma de inserção no meio social, 

                                                
1
  

 Há pessoas que podem se reconhecer mulheres transexuais, mulheres, mulheres travestis ou 

apenas travestis. É particular.  
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essa identidade permanece categorizada como patologia pela medicina, sendo classificada 

como “disforia de gênero” no Manual Diagnóstico e Estatístico de Doença Mental (DSM 

5). 

As atribuições da transexualidade à patologia e da travestilidade à marginalidade 

são estabelecidas e inferiorizadas pela sociedade com base no que é tido como diferente 

do padrão, sendo entendidas como estigmas que podem desencadear uma exclusão social 

ao se consolidarem em condutas que fazem com que a/o outra/o seja categorizada/o como 

inferior e/ou rejeitada/o. 

Os estigmas podem tornar as/os transexuais e travestis excluídas/os socialmente 

a partir da ruptura com o vínculo social, uma vez que o não-reconhecimento/não 

aceitação pode ter início no ambiente familiar, progredir a outros setores sociais e ter 

como consequência a exclusão de direitos sociais. Conforme Jesus (2012), a exclusão 

social também pode se concretizar no acesso dificultado ou impedido ao mercado de 

trabalho e até mesmo ao uso de banheiros. 

Quando a não aceitação/exclusão acontece no sistema educacional, refletida 

como impedimento ao uso do banheiro de acordo com a identidade de gênero e proibição 

do nome social, “[...] compromete a permanência de determinados grupos na escola” 

(MIRANDA, 2010, p. 21), dessa forma, transexuais e travestis podem ter dificuldades 

para concluir o período de escolaridade obrigatória e, posteriormente, acessar a educação 

superior. 

Em decorrência, movimentos sociais LGBT têm lutado para a concretização de 

políticas que garantam direitos de acesso e permanência à educação. Em resposta à 

pressão de tais movimentos, foram criadas as ações governamentais Programa Brasil sem 

Homofobia (2004), Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos 

LGBT (2009), PNDH-3 (2009), e as resoluções e decretos sobre o uso do nome social em 

escolas e universidades públicas, que discutiremos na seção a seguir.  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação de Mato Grosso do Sul 
“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

591 

 

Nome social e a educação superior 

 A proibição e/ou desrespeito com o nome social pode ser uma das principais 

formas de excluir as/os estudantes transexuais e travestis da educação superior pois, o 

nome social é decisão particular quando o nome civil é incongruente com identidade de 

gênero reconhecida. Nessa perspectiva, quando há a negação/rejeição do nome social 

pelas outras pessoas, além poder causar constrangimento, há também uma negação do 

direito de existência. 

Outrossim, a obrigatoriedade do uso do nome social pode ser um elemento 

contribuinte na ampliação e no acesso dessa população a diversos espaços sociais. 

Embora ainda não haja nenhuma lei federal, transexuais e travestis têm conquistado 

avanços políticos referente a educação. 

No tocante às resoluções sobre o uso do nome social em universidades públicas, 

tais políticas começaram a ser instituídas desde 2000. A primeira instituição a implantar 

uma resolução interna dispondo sobre a inclusão do nome social foi a Universidade 

Federal do Amapá (UNIFAP) em 2009. Atualmente, de 63 universidades federais, em 

média, 50 tem resoluções internas a respeito do uso do nome  social (LEWER, 2016). 

Com o objetivo de estabelecer procedimentos a serem adotados para o uso do 

nome social de estudantes e funcionárias/os transexuais e travestis, na UFMS a 

Resolução Nº 41 entrou em vigor a partir da sua publicação no dia 08 de outubro de 

2012. Desse modo, delimitamos o recorte temporal da pesquisa para o período de 2013 a 

2018.  

Para localizar as/os estudantes que solicitaram e utilizam o nome social na UFMS, 

solicitamos pelo e-sic
2
 informações sobre a quantidade de estudantes que utilizam o nome 

                                                
2
  

 O Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) é um site de acesso à 

informações que permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe pedidos, acompanhe o prazo e 
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social e quais os cursos estão matriculadas/os. Ao todo localizamos 07 estudantes que 

solicitaram o nome social, todavia, somente 05 continuam estudando e aceitaram 

participar das entrevistas, que ocorreram no início de 2019.  

Conforme a pesquisa de doutorado em andamento, como mencionado na 

introdução, as perguntas foram em relação ao acesso e a permanência na UFMS, 

entretanto, neste artigo nos atentamos às perguntas e respostas referentes ao processo do 

nome social. As respostas descritas no quadro abaixo são transcrições adaptadas para a 

discussão proposta, mas estão de acordo com as considerações das/os estudantes, 

Quadro 01 – Respostas das/os entrevistadas/os sobre o nome social 

Perguntas Estudante 1 Estudante 2 Estudante 3 Estudante 4 Estudante 5 

Ano de 

ingresso 
2015 2016 2016 2018 2018 

Como foi o 

processo do 

nome 

social? 

Como quis 

alterar o 

nome depois 

de um ano de 

curso, o 

processo foi 

burocrático 

porque as/os 

funcionárias/

os não 

sabiam quais 

formulários 

deveriam ser 

preenchidos 

Não solicitou 

o nome social 

oficialmente, 

mas conversa 

com as/os 

professoras/es 

no início das 

disciplinas 

para chamá-la 

pelo nome 

que quer ser 

identificada 

Foi tardio, no 

início do curso 

não sabia da 

existência do 

nome social na 

universidade 

pois há pouco 

acesso à 

informação 

sobre direitos 

de transexuais e 

travestis na 

educação 

superior 

Já na matrícula 

se informou 

sobre o nome 

social e, apesar 

da/o 

funcionária/o 

não saber 

explicar os 

procedimentos, 

conseguiu  

alterar o nome 

no sistema da 

universidade 

Não foi 

burocrático. No 

ato da matrícula 

levou cópia do 

documento do 

nome social e 

preencheu todos 

os dados com 

esse nome. Em 

todas as listas de 

chamada é o 

nome social que 

consta 

Fonte: Quadro elaborado pela autora – Dados obtidos por meio de entrevistas realizadas com estudantes da 

UFMS. 

 

Com base nas respostas obtidas e apresentadas no quadro acima, os aspectos que 

se destacam sobre o uso do nome social são a não divulgação de serviços e a dificuldade 

                                                                                                                                            
receba a resposta da solicitação realizada para órgãos e entidades do Executivo Federal (E-SIC, 2000?). 
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de obter informações, mesmo que há 05 anos esse direito tenha sido regulamentado na 

universidade. Como exemplo, para a/o estudante 1, o processo do nome foi burocrático  

porque as pessoas que trabalham na universidade não sabiam como proceder.  

Para a/o estudante 3, o processo do nome social foi tardio por não saber que 

poderia utilizá-lo na universidade, por não haver divulgação desse direito. Para a/o 

estudante 4, o processo foi difícil apenas no início, pois, a/o funcionária/o responsável 

pela realização da matrícula não soube explicar como alterar o nome no sistema. 

Entretanto, após algumas tentativas, a/o estudante conseguiu a modificação e não teve 

mais problemas. 

Somente as/os estudantes 2 e 5 não tiveram problemas e nem consideram o uso 

do nome social como um aspecto que dificulta o acesso e a permanência na UFMS. De 

acordo com a/o estudante 2, seu nome tem sido respeitado pelas/os professoras/es e pela 

coordenação, ainda que o nome social não tenha sido cadastrado no sistema da instituição 

por questões pessoais. 

Semelhantemente, para a/o estudante 5 a adesão do nome social não foi 

fastidiosa e não é um aspecto que dificulta seu acesso e permanência na UFMS, uma vez 

que está incluso no sistema desde a matrícula e tem sido respeitado pelas/os 

professoras/es. Ademais, para as/os estudantes 2 e 5  a legalização e a obrigatoriedade do 

nome social têm contribuído positivamente para a permanência na universidade.  

Em conformidade com as respostas, podemos ponderar que, embora os relatos 

sobre o nome social na UFMS sejam menos incisivos, cabe à universidade dispor de 

ações para promoção de debates que reconheçam, divulguem e consolidem os direitos 

que têm sido, custosamente, conquistados, uma vez que a universidade ainda carece de 

uma mudança cultural, que seja capaz de propiciar discussões para que as desigualdades 

existentes não sejam perpetuadas. 

Por fim, também pontuamos que compete investigar e comparar os aspectos que 
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interferem negativamente no acesso e permanência de transexuais e travestis que não 

estão na educação superior, pois, a partir desses dados será possível estudar e analisar 

quais políticas e ações convém ser elaboradas e/ou melhoradas para aproximar esse 

público até então excluído socialmente. 

Considerações finais 

Ao entrevistarmos estudantes que solicitaram o nome social na UFMS, pudemos 

constatar que o uso do nome social é um aspecto que interfere no acesso e permanência 

na instituição, uma vez que a não divulgação e a dificuldade de obter informações são 

elementos que comprometem a concretização desse direito.  

Em suma, consideramos que o acesso à educação superior para grupos 

socialmente estigmatizados e excluídos requer ser pensado para além do ingresso. Desse 

modo, cabe à comunidade acadêmica requerer esforços para assegurar que os direitos 

conquistados pelos movimentos sociais sejam garantidos, visto que há poucas políticas 

específicas que colaboram com a permanência dessas pessoas nas universidades. 
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar a revisão sistemática a respeito 

da temática: “ Direito à educação dos estudantes com deficiência no ensino superior”. 

Para a elaboração do corpo da análise desta investigação, foi utilizado como locús de 

investigação a base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e o Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes). Foram selecionados os resumos das teses, 

restringindo-se às publicações em PPGE entre 2007 e 2018, tendo em vista a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva. Para isso foi realizado um 

levantamento nos bancos de dados, por meio dos seguintes descritores: Direito à 

Educação; Educação Especial; Ensino Superior; Pessoa com Deficiência; Estudante 

com Deficiência, utilizando os termos no singular e no plural, refinando os resultados 

apenas na área da educação. Conclui-se que, o direito à educação de estudantes com 

deficiências no ensino superior tem se constituído de modo expressivo nas instituições 

de ensino superior em todo o país promovendo respostas ao acesso e permanência 

destes estudantes por meio de políticas educacionais que atendam ao seu direito à 

educação.  

 

 

Palavras-Chave: Direito à Educação; Educação Especial; Estudante com Deficiências; 

Ensino Superior. 

 

 

Tipo de Trabalho 

O presente artigo é parte integrante de tese de doutorado, que está em andamento, 

pertencente ao Programa de Pós-graduação, Mestrado e Doutorado da Universidade 

Católica Dom Bosco.  
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Introdução 

A década de 1990 é um marco histórico no que se refere ao avanço dos direitos 

da pessoa com deficiência no contexto educacional. A partir da Declaração Mundial 

sobre a Educação para todos (Conferência de Jontien – 1990), observa-se o avanço 

deste movimento direcionado ao direito à educação, principalmente no que diz respeito 

à educação regular. 

 Este marco histórico do direito à educação para todos, em contexto 

internacional, delineou o avanço das políticas públicas educacionais à pessoa com 

deficiência, principalmente no que se refere a educação básica. A reafirmação deste 

direito apresentado pela Conferência de Jontien se deu primeiramente no contexto 

brasileiro por meio da Constituição Federal de 1988, posteriormente pela lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9394/96 e pelo o Plano Nacional de Educação 

para Todos, de 2001, a pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, de 2008 e o Novo Plano Nacional de Educação 2014-2024. 

 O presente artigo tem por objetivo apesentar revisão sistemática a respeito da 

temática: “ Direito à educação dos estudantes com deficiência no ensino superior”. O 

objeto da investigação deste artigo é parte integrante da pesquisa de tese de doutorado, 

que está em andamento, pertencente ao Programa de Pós-graduação, Mestrado e 

Doutorado da Universidade Católica Dom Bosco.  

 

1- O Direito à Educação no Ensino Superior de estudantes com deficiências 

 

 O direito à educação está garantido na Constituição de 1988, na Carta Magna a 

educação é direito de todos os cidadãos brasileiros e dever do Estado. No que se refere 

ao direito à educação de pessoas com deficiências, a Carta Magna expressa, no art. 208, 

que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de: III – 
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atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 

na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988).  

 O texto da Constituição apresenta de forma específica a educação básica, mas os 

movimentos e lutas pelo direito a educação no ensino superior por meio dos 

movimentos sociais, para a criação de leis que assegurem o direito ao ensino superior 

para as pessoas com deficiências. 

 No contexto nacional, a presença dos estudantes com deficiência no ensino 

superior tem apresentado um crescimento considerável nas últimas décadas, em grande 

parte, devido aos avanços ocorridos nas políticas educacionais, que garantiram, dentre 

outras coisas, a matrícula na rede regular de ensino, tendo como consequência positiva 

um número maior de alunos com deficiências concluindo o ensino médio e, 

posteriormente, concorrendo às vagas das instituições de ensino superior público. 

Conforme Januário (2019), o aumento na procura pela educação superior, bem como 

um maior ingresso desses sujeitos nessa modalidade de ensino, tiveram como principais 

impulsionadores o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o Programa 

Universidade para Todos tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais 

e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições 

de ensino superior privada. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado 

pela Lei nº. 11.096, em 13 de janeiro de 2005 oferece, em contrapartida, isenção de 

tributos àquelas instituições que aderirem ao Programa. 

 No que se refere ao direito à educação, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB 

9394/96) menciona que a educação brasileira passa a ter uma legislação específica 

nascida sob a orientação da Constituição Federal de 1988 e, portanto, regulamentadora 

dos direitos declarados constitucionalmente.  

Conforme estudo de Braga e Feitosa (2016), a LDB em seu artigo 58, em sua 

redação original, a LDB definiu educação especial como “a modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
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portadores de necessidades especiais”. Muito embora avance na aproximação entre a 

educação especial e a rede regular de ensino, a LDB ainda se utiliza de medidas 

específicas e serviços especializados (classes, escolas ou serviços propriamente ditos) 

como solução nas hipóteses de não “integração” das pessoas com deficiências às classes 

comuns de ensino regular (§§ 1º e 2º, artigo 58). 

 O movimento causado pela LDB nas diversas manifestações de grupos sociais 

que tratam dos direitos das pessoas com deficiência proporcionou a ampliação na 

legislação da educação. O conceito de inclusão foi adotado a partir da Resolução 

CNE/CEB n. 2/2001, do Conselho Nacional de Educação – CNE (BRASIL, 2001). Em 

atendimento ao disposto no Capítulo V da LDB, que trata da Educação Especial, a 

Resolução estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, sendo documento fundamental das proposições nacionais voltadas à educação 

inclusiva propondo representar ao mesmo tempo um avanço na perspectiva da 

universalização do ensino e um marco fundacional quanto à atenção à diversidade na 

educação brasileira”. 

 Ainda, de acordo com Braga e Feitosa (2016), nas Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica (BRASIL 2001) reconhece-se que a inclusão 

educacional é parte integrante do processo de construção de uma sociedade inclusiva, 

fundamental para o desenvolvimento e a manutenção da democracia, estabelecendo-se, 

portanto, a necessidade de políticas públicas de caráter emancipatório: 

Certamente, cada aluno vai requerer diferentes estratégias 

pedagógicas, que lhes possibilitem o acesso à herança cultural, ao 

conhecimento socialmente construído e à vida produtiva, condições 

essenciais para a inclusão social e o pleno exercício da cidadania. 

Entretanto, devemos conceber essas estratégias não como medidas 

compensatórias e pontuais, e sim como parte de um projeto educativo 

e social de caráter emancipatório e global (BRAGA E FEITOSA, 

2016. p. 343) 

 

 A Resolução CNE/CEB n 2/2001 representa um avanço no que se refere as 

políticas educacionais para a pessoa com deficiência, tornou-se um marco na 
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apropriação da efetiva concepção de inclusão no Brasil. A educação especial passa a ser 

compreendida como parte da educação geral e não mais uma subdivisão de educação. 

 O direito à educação da pessoa com deficiência no ensino superior passa a 

configurar-se na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), que tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 

participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 

transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 

educação superior, 

Neste contexto inclusivo inicia-se a discussão a respeito do direito à educação no 

ensino superior para os estudantes com deficiências. As diversas manifestações de 

movimentos e grupos sociais promoveram a efetivação da legislação favorecendo o 

acesso e permanência deste público nas universidades públicas e privadas.  No que 

refere a Educação Especial no Ensino Superior, Junior e Felício (2015) apontam que o 

PNE (2014-2024), 

[...] normatiza que deve-se garantir o atendimento das necessidades 

específicas na educação especial, assegurando um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades, bem como a 

articulação interfederativa na implementação das políticas 

educacionais (BRASIL, 2014a). Mais uma vez a legislação delineia a 

educação especial como transversal aos níveis (Educação Básica e 

Superior), etapas (Educação Infantil, Ensinos Fundamental e Médio) e 

modalidades de ensino (Educação de jovens e adultos, Educação 

profissional, Educação escolar indígena, Educação à distância). 

(JUNIOR e FELÍCIO, 2015.p. 808) 

 O tema direito à educação dos estudantes com deficiência no ensino superior 

leva a compreensão de que o mesmo remete ao processo histórico deste grupo, que teve 

um longo caminho marcado pela influência de uma sociedade elitizada, excludente com 

os grupos de minorias.   
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 Com toda esta trajetória histórica da educação especial, desde a educação 

infantil ao ensino superior, no contexto educacional brasileiro permitiu que surgissem 

inúmeras investigações a respeito da temática referente ao direito à educação do 

estudante com deficiências. As investigações promoveram as produções de artigos 

acadêmicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado, além de diversas discussões 

em eventos nacionais e internacionais. O presente texto, perante a investigação, 

procurou apresentar as produções em teses nos Programas de Pós-graduação das 

instituições públicas e privadas objetivando desenvolver com isso a revisão sistemática 

da temática. 

 

2- Metodologia 

 

Para a elaboração do corpo da análise desta investigação, foi utilizado como 

locús de investigação a base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e o Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Foram selecionados os resumos 

das teses, restringindo-se às publicações em PPGE entre 2007 e 2018, tendo em vista a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva. 

O interesse pela investigação na área da Educação Especial se deu perante a 

experiência profissional do doutorando e pela pesquisa a ser desenvolvida no programa. 

A necessidade de realizar a pesquisa na área de educação evidencia a importância de 

compreender o percurso histórico da educação especial e como este direito à educação 

dos estudantes com deficiência se efetivos desde a educação infantil ao ensino superior. 

Para isso foi realizado um levantamento nos bancos de dados, por meio dos seguintes 

descritores: Direito à Educação; Educação Especial; Ensino Superior; Pessoa com 

Deficiência; Estudante com Deficiência, utilizando os termos no singular e no plural, 

refinando os resultados apenas na área da educação. 
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Os resumos pertinentes à temática foram analisados e catalogados em uma 

planilha de Excel com as seguintes informações: título, palavras-chave, autores, 

instituição, estado/região, ano, endereço de publicação, resumo, objetivo, metodologia, 

instrumento de coleta de dados, abordagem metodológica para análise de dados. 

Quando informações não eram contempladas no resumo buscou-se no corpo do texto 

das teses. 

 

3- O que revelam os dados das teses  

 

 No que diz respeito a pesquisa realizada, observa-se que a temática investigada 

tem apresentado crescimento no que se refere a produção acadêmica em nível de teses 

de doutorado. Nos acervos pesquisados, BDTD e no Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES há 21 trabalhos tendo como pertinência o campo do direito à educação dos 

estudantes com deficiência no ensino superior. 

 De acordo com Martins, Leite e Lacerda (2015), o aumento da produção 

científica do tema abordado se justifica pelo crescente número de matrícula de 

estudantes com deficiências no ensino superior, principalmente nas instituições 

públicas, em decorrência de programas do governo federal oriundos da gestão do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, iniciada em 2003. 

 Nesta pesquisa foram encontradas 18 teses produzidas em programas de Pós-

graduação de universidades públicas, tal número denota o pioneirismo destas 

universidades nas investigações referente à temática. Deste total de publicações, 14 

foram produzidas em programas de universidades federais, 04 foram produzidas em 

programas de universidades estaduais, enquanto que as instituições privadas tiveram 3 

publicações, sendo uma delas em instituição privada comunitária. 
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 Outro critério de observação apontado na pesquisa foi a produção quanto as 

regiões geográficas brasileiras assinaladas no objeto de investigação. Das produções, 10 

teses retratam a realidade das universidades no contexto da região Sudeste, 04 

produções abordam em seus textos o contexto da região Sul, a região Nordeste aparece 

no texto de 02 teses e as regiões Centro-Oeste e Norte aparecem em 01 texto cada uma. 

Das produções apontadas na pesquisa, duas delas realizam a abordagem no contexto 

nacional e uma tese realiza a investigação no contexto de três regiões: Sul, Norte e 

Nordeste. 

 No que se refere as informações contidas nos resumos das 21 teses encontradas 

na pesquisa foi possível estabelecer critérios quanto a temática abordada. Os critérios 

evidenciados nos resumos apontaram seis categorias: Direito à Educação e Educação 

Especial; Políticas Públicas de inclusão de estudantes com deficiências na Educação 

Superior; Políticas de Inclusão Institucional para Estudantes com Deficiências; Ingresso 

e permanência do estudante com deficiência no Ensino Superior; Trabalho Docente e 

Educação Especial no Ensino Superior. 

 As categorias e temáticas evidenciadas pela pesquisa podem ser descritas 

conforme as pesquisas realizadas elos pós-graduandos. Serão apresentadas as descrições 

referentes as produções agrupando-as em categorias de análise. 

 A primeira categoria abordada na pesquisa foi a “ Direito à Educação e 

Educação Especial”, nesta categoria foram reunidas quatro teses. De acordo com 

Fernandes, Schlesener e Mosqueira (2011), as instituições de ensino superior precisam 

superar por meio de políticas os paradigmas estabelecidos pela sociedade no decorrer da 

história da humanidade, para os autores,  

O Paradigma de Inclusão coloca a necessidade de não só o indivíduo 

deficiente mudar e se adaptar à sociedade (integração), mas de a 

sociedade também mudar e promover ajustes para o processo do 

desenvolvimento do sujeito e de reajuste da realidade social para a 

vida deste na sociedade (inclusão) (FERNANDES; SCHLESENER; 

MOSQUERA, 2011, p. 142). 
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 A instituição de ensino superior precisa por meio das políticas educacionais 

promover e garantir o direito à educação dos estudantes com deficiência favorecendo o 

acesso e permanência, a efetivação do cumprimento o que é previsto em lei, como 

mencionado anteriormente neste artigo, principalmente no que se refere aos recursos 

materiais e humanos que contemplem as necessidades destes estudantes no ensino 

superior. 

As pesquisas desenvolvidas nesta categoria presentaram preocupação quanto a 

compreensão das ações direcionadas aos estudantes com deficiência no contexto das 

instituições de Educação Superior, bem como, entender os processos de aprendizagem 

dos estudantes com deficiência intelectual nestas instituições identificando o que 

possibilita/promove/facilita a aprendizagem desses estudantes, sua aprovação, 

promoção e conclusão na Educação Superior.  

A categoria “Políticas Públicas de inclusão de estudantes com deficiências na 

Educação Superior”, foram encontradas 03 teses, estas apresentaram a preocupação 

quanto ao processo de escolarização de estudantes com deficiências na Educação 

Superior e o aparato legal de políticas públicas que favoreçam este processo.  Segundo 

Miranda (2014), a implementação de mudanças não é restrita apenas às determinações 

legais, exigem, da mesma forma, políticas que determinem estratégias e ações de 

inclusão, pois há distância entre a letra da lei e a realidade. Para o pesquisador, 

Políticas destinadas a garantia do direito à educação foram criadas a 

partir de interpretações do poder público e influenciadas pelos 

movimentos da sociedade civil que, buscam proteção legal para esses 

grupos, fazendo surgir com o direito à igualdade o direito à diferença, 

o que importa ao respeito à diversidade (MIRANDA, 2014. p. 160) 

 As pesquisas desenvolvidas nesta categoria mostram que a abordagem da 

temática precisa ampliar as investigações no contexto educacional brasileiro. Apesar do 

processo de inclusão de estudantes com deficiência já ser garantido por lei há mais de 

dez anos ainda a presença destes alunos na educação superior é muito abaixo do 
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esperado. As políticas públicas precisam ultrapassar a elaboração da lei, precisam ir até 

a realidade dos estudantes com deficiências compreendendo a sua prática e efetivação. 

 A categoria “Políticas de Inclusão Institucional para Estudantes com 

Deficiências”, apresenta 05 teses que objetivaram analisar as políticas institucional das 

universidades que atendem aos estudantes com deficiências. O acesso e permanência 

foram assuntos relevantes nas discussões desta categoria. Desta forma, o contexto de 

políticas educacionais para o estudante com deficiências precisa ser pensado no interior 

das instituições. Para Omote, Mendes e Amaral (1994), 

“ A presença de pessoas com deficiência na Universidade é, pois, um 

processo interativo, assegurado pelos direitos dessas pessoas à 

igualdade de oportunidades e à participação social”. Complementa 

salientando que “se a Universidade desejar assegurar esses direitos 

terá que estabelecer objetivo e diretrizes gerais visando à garantia das 

condições de acesso, ingresso e permanência de pessoas com 

deficiência em seus quadros, com qualidade de vida que lhes ermitã 

sucesso”. (MENDES, OMOTE E AMARAL 1994). 

 Nas pesquisas que integram esta categoria observou-se a preocupação em 

evidenciar as políticas institucionais, que por meio de ações, buscam promover o acesso 

e permanência dos estudantes nas universidades visando o bom desempenho acadêmico. 

Ainda nesta categoria, alguns trabalhos discutiram as práticas dos atores envolvidos no 

fazer de políticas setorial, a fim de clarificar os limites e avanços da lógica do 

reconhecimento social para o estabelecimento de políticas institucionais. Outro tema 

evidenciado nesta categoria verte para as apresentadas pelas políticas institucionais que 

favoreçam as iniciativas relacionadas à orientação acadêmica e profissional dos alunos 

com deficiência. 

 De acordo com Mendes e Ribeiro (2017), a história da universidade brasileira, a 

democratização e a universalização do acesso ao ensino superior no país e a elaboração 

das políticas de inclusão implicando numa ressignificação desses espaços são 

acontecimentos históricos muito recentes. Assim como as barreiras arquitetônicas, o 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

604 
 

preconceito em relação aos indivíduos com deficiência talvez, ainda seja um dos 

maiores desafios para a permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior. 

 Na categoria “Ingresso e permanência do estudante com deficiência no Ensino 

Superior”, foi selecionada apenas uma tese. O estudo apresenta o contexto em 

universidades públicas brasileiras, para isto objetivou identificar as ações e iniciativas 

de universidades públicas brasileiras quanto ao ingresso e permanência de pessoas com 

deficiência, a fim de verificar as barreiras e os facilitadores encontrados por esses 

estudantes no cotidiano do ensino superior.  

 De acordo com Castro e Almeida (2014), 

Pode-se observar que a criação da maioria desses serviços é recente, 

isso pode ser devido às políticas de financiamento de ações voltadas 

para a permanência de estudantes com deficiência no ensino superior, 

dentre essas políticas destaca-se o Programa Incluir do Ministério da 

Educação (MEC). Esse programa, que tem entre seus objetivos 

fomentar a criação e/ou consolidação de núcleos de acessibilidade e 

implementar políticas de inclusão de pessoas com deficiência na 

educação superior (BRASIL, 2007), serviu de base para a criação de 

muitos serviços de apoio aos alunos no Brasil (CASTRO E 

ALMEIDA, 2014. p. 186)  

 Neste sentido compreende-se o contexto de universidade públicas brasileiras,  

que fizeram parte da pesquisa, de que é possível constatar os três grandes desafios para 

essas universidades que objetivam implantar ações e iniciativas quanto ao ingresso e 

permanência de estudantes com deficiências na educação superior: Romper as barreiras 

ainda existentes, principalmente, as atitudinais; prever e prover as condições de 

acessibilidade (física, comunicacional e pedagógica) e criar alternativas para evitar 

práticas excludentes por parte dos professores.  

Corroborando com Castro e Almeida (2014), compreende-se que uma educação 

superior que prime pela presença de todos os estudantes na universidade carece de 

investimentos em ações, em materiais adequados, em qualificação docente, em 

adequação arquitetônica, mas, principalmente, investimentos em ações que combatam 

atitudes inadequadas e preconceituosas. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

605 
 

Outra categoria analisada foi a “Trabalho Docente e Educação Especial no 

Ensino Superior”. Nesta categoria foram encontradas duas teses. A categorização 

evidenciou que as pesquisas buscaram compreender as representações sociais dos 

estudantes com deficiência do curso de Pedagogia e as implicações dessas 

representações para a prática docente. Outro aspecto relevante é compreender os efeitos 

do processo de inclusão destes alunos na docência universitária. 

De acordo com Araújo (2016), para que a formação profissional dos nossos 

jovens ocorra com qualidade, é preciso superar os princípios da educação integradora, 

manifestos através de práticas que passam, com frequência, a responsabilidade de 

superação das dificuldades de aprendizagens aos alunos e familiares, pelos princípios da 

educação inclusiva, que possibilitam a constituição de práticas que identificam as 

dificuldades de cada aluno e buscam promover mecanismos que os ajudem no processo 

de ensino-aprendizagem. 

Outro aspecto analisado na categoria e que foi possível considerar, conforme 

Pieczkowski (2014),    

Tensionar a inclusão em suas múltiplas facetas, não significa defender 

o retorno à forma como pessoas com deficiência foram 

predominantemente tratadas até um passado recente: mortas, 

segregadas, excluídas da sociedade e da vida, visualizadas pelo prisma 

do exótico, do estranho ou da invisibilidade. Tampouco significa que 

devemos esperar que algum “iluminado” diga como se faz a 

“verdadeira inclusão”, mas provoca a pensar que os caminhos da 

inclusão e da docência são desenhados no caminhar, no encontro com 

o novo, com sujeitos diferentes (PIECZKOWSKI, 2014. p.189) 

Nesta perspectiva, de acordo com o investigado, esta dimensão não quer 

mensurar que se defenda a aventura, o improviso, o desconhecimento e 

descompromisso com estratégias que nos fazem melhores no exercício da docência. 

Tensionar a inclusão é refletir acerca de processos que nos subjetivam e governam, que 

nos fazem assumir como verdades pressupostos que nos causaram, ou causarão 

estranhamento em algum tempo. 
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4- Considerações Finais 

 

Mediante o que foi apresentado como produções nos bancos de teses da BDTD e 

Capes, pode-se afirmar que houve um avanço significativo no que se refere a temática 

abordada. O interesse em apresentar o processo histórico da educação especial e o 

direito à educação dos estudantes com deficiências no ensino superior ficou evidenciado 

nas produções apontando vários objetivos específicos das mesmas.  

Os resultados do levantamento mostram que as produções sobre o direito à 

educação de estudantes com deficiências no ensino superior se ampliaram desde 2007, 

com a Política Nacional de Educação especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e 

com o aparato legal que emergiu a partir desta. 

No que se refere as produções em âmbito regional brasileiro, observou-se que a 

maioria das investigações se concentra na região Sudeste, seguida pela região Sul, e que 

nas demais regiões pouco se tem produzido no que se refere a temática que aborda o 

direito à educação de estudantes com deficiências no ensino superior.  

Conclui-se que, o direito à educação de estudantes com deficiências no ensino 

superior tem se constituído de modo expressivo nas instituições de ensino superior em 

todo o país promovendo respostas ao acesso e permanência destes estudantes por meio 

de políticas educacionais que atendam ao seu direito à educação. Desta forma, torna-se 

claro a necessidade de se desenvolver pesquisas referentes a temática promovendo a 

investigação concernente a elaboração e efetivação de políticas públicas educacionais, 

políticas institucionais e práticas relevantes para o acesso e permanência destes 

estudantes em instituições de ensino superior. 
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O DIREITO À EDUCAÇÃO NA ORDEM CONSTITUCIONAL BRASILIERA: 

TEXTO E CONTEXTO 
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Maria Dilnéia Espíndola FERNANDES, UFMS, mdilneia@bol.com.br 

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação. 

Subtema: A. Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: O presente trabalho tem por objetivo geral analisar o direito à educação no 

cenário constitucional brasileiro, notadamente com o advento da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. O estudo foi realizado por meio de pesquisa 

bibliográfica e documental, sobretudo a partir da análise da legislação federal correlata 

aos direitos sociais, especialmente às atinentes à educação no cenário constitucional. 

Nota-se que a educação figura como direito fundamental de natureza social no 

ordenamento jurídico brasileiro, cuja constituição enquanto um direito situa-se num 

contexto de permanente disputa por projetos distintos de sociedade, principalmente nos 

aspectos relacionados à sua ampliação e universalização enquanto direito de todos e 

dever do Estado. Isso incorre, por consequência, no alcance dos objetivos máximos da 

República Federativa do Brasil, principalmente na busca por uma sociedade mais justa 

que visa combater as formas de discriminação e desigualdade social. 

 

Palavras-Chave: Constituição Federal de 1988, Direitos sociais, Direito à educação. 

  

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Relatório de Pesquisa. 

 

Introdução 

 

Em de 05 de outubro de 2018 comemorou-se os 30 (trinta) anos de promulgação 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988). No bojo de seus 

princípios fundamentais, a CF/1988 estabelece que a República Federativa do Brasil se 

constitui em Estado Democrático de Direito Social, cujos fundamentos são a soberania, 

a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho, bem como o 

pluralismo político.  
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O título de Constituição Cidadã advém, entre outros aspectos, pelo rol 

estabelecido em seu Título II “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, cujos Art. 5º e 

Art. 6º, especialmente, preconizam taxativamente garantias fundamentais individuais e 

coletivas, bem como o rol de direitos sociais, cuja previsão constitucional representa 

uma conquista histórica. 

Nesse contexto, busca-se compreender as prerrogativas constitucionais 

destinadas ao Direito à Educação enquanto um direito social constitucionalmente 

garantido. A premissa é que a previsão da educação enquanto direito social apresenta-se 

como inegável avanço no campo das políticas sociais, no entanto, mudanças jurídico-

políticas sinalizam retrocessos no tocante aos direitos sociais em geral e, em particular, 

à educação. 

A compreensão da educação como um direito e prática social exige, de certo 

modo, a análise da legislação referente a tal dimensão da vida social. Essa análise é 

fundamental - embora não suficiente - com vistas ao conhecimento dos estímulos 

(intervenção afirmativa) e limitações (intervenção negativa) do Estado às práticas 

sociais de modo geral e, em particular, à educação.  

Tanto a ausência como a presença de determinada lei na prática social são 

igualmente significativas na medida em que ambas indicam conflito de interesses. 

“Assim, a análise do significado social de determinado corpo de leis só se completa com 

a abordagem dos conflitos de interesses subjacentes à sua elaboração e à sua aplicação 

nas relações sociais concretas” (SAES, 2006, p. 10).  

 O direito à educação, no contexto das constituições dos Estados burgueses 

modernos, tende a ser expressamente declarado como um direito dos cidadãos. O que 

difere são suas variáveis de extensão, alcance, profundidade e de precisão desse direito 

constitucionalmente consagrado. Fundamentalmente, essa variação se justifica pelos 

conflitos de interesses por projetos distintos de sociedade, nos diferentes contextos 

sociais (SAES, 2006).  

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

611 
 

A Educação como um Direito Social no contexto da (re) democratização do país: 

Constituição Cidadã de 1988 

 

O contexto dos anos 1980 demarca o fim do consenso dos setores dominantes 

em torno dos objetivos do desenvolvimento assim como o aumento das pressões 

populares pelo reconhecimento integral de seus direitos sociais, políticos e econômicos, 

cuja a influência da reestruturação global do sistema capitalista provoca alterações 

objetivas e subjetivas em toda sociedade (FERREIRA, 2013). 

A (re) democratização da sociedade brasileira, com o fim da ditadura civil-

militar e com o processo constituinte trouxe avanços consideráveis no que concerne à 

formalização dos direitos sociais. A CF/1988, resultado de um amplo processo 

constituinte, é um marco que consagra diversos princípios dando início ao processo de 

democratização da sociedade e de criação dos espaços públicos.  

Oficialmente instalada em fevereiro de 1987, a Assembleia Nacional 

Constituinte (ANC) mobilizou a sociedade brasileira com vistas a promulgar o novo 

texto constitucional. Dentre as várias matérias constitutivas da nova Carta Magna, a 

educação foi um dos temas em torno dos quais diversas discussões e atividades foram 

realizadas.   

O método aprovado de elaboração da Constituição baseou-se em ouvir 

inicialmente as sugestões dos Constituintes, bem como de 

representantes da sociedade civil e do Estado, e com base nessa 

consulta, que resultaria na votação dos primeiros anteprojetos, 

construir o texto Constitucional. Os constituintes fariam suas 

propostas, ouviriam as demandas da sociedade civil e formulariam o 

projeto final de Constituição. Para esse fim, a ANC aprovou uma 

estrutura de funcionamento dividida em quatro etapas: as 

Subcomissões, as Comissões Temáticas, a Comissão de 

Sistematização e o Plenário da Constituinte (PINHEIRO, 1996, p. 

266). 

 

Cunha (1999) destaca que o Regimento Interno da ANC previa a apresentação 

de emendas populares desde que assinada por, no mínimo, trinta mil eleitores, além de 

admitir a defesa das propostas por delegados representantes de entidades populares 

junto as subcomissões que viessem a ser formadas. Os pontos principais apresentados 
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por entidades sindicais, intelectuais e pesquisadores ao Fórum Nacional da Educação na 

Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito, advieram, em sua maioria, da 

Carta de Goiânia. 

Os principais pontos defendidos versavam sobre: a) a livre manifestação pública 

de pensamento e informação; b) vinculação de recursos provenientes da receita de 

impostos; c) gestão democrática dos recursos destinados às instituições de ensino com 

previsão de criação de organismos de controle com a participação de funcionários, pais 

de alunos, estudantes, professores, além dos representantes da classe trabalhadora, 

sociedades científicas; d) ensino público, gratuito e laico em todos os níveis de ensino, 

dentre outros pontos (IBID, 1996).  

Publicada no Diário Oficial da União em 05 de outubro de 1988, composta por 

títulos, capítulos e seções que versam sobre a organização dos poderes e do Estado, 

competências dos entes federados, etc. em seus 250 (duzentos e cinquenta) artigos, a 

Constituição Federal de 1988 assegurou diversos princípios advindos da Carta de 

Goiânia, além de apresentar taxativamente uma gama de direitos e garantias 

fundamentais com vistas à promoção da dignidade da pessoa humana, cujo caráter é de 

supremacia face aos demais dispositivos.  

O direito à educação no Brasil é reconhecido como um direito fundamental 

social de tal modo que detém número expressivo de dispositivos em relação aos demais 

direitos sociais. “Esse direito revela em si natureza constitucional dúplice: constitui 

direito e dever, sincreticamente, englobando o direito do indivíduo de se educar e o 

dever do Estado, da sociedade e da família em educar” (ALVES, 2018, p.116).  

Os titulares, sujeitos ativos, prima facie, são as crianças, os jovens, os adultos e 

idosos observadas suas peculiaridades. No polo passivo, por sua vez, tem-se o Estado 

enquanto responsável por excelência por sua prestação, consideradas as competências 

constitucionais dos entes subnacionais.  

A compreensão do rol dos direitos sociais exige uma análise conjunta e 

sistemática das normas constitucionais em sua integralidade, bem como da legislação 

infraconstitucional e jurisprudências correlatas. No regime jurídico do direito à 
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educação a obrigação do Estado não se esgota no atendimento material e administrativo 

conforme previsão constitucional. Isso conduz ao entendimento de que os Poderes 

Públicos não podem promover uma evolução reacionária das posições já alcançadas, 

isto é, retroceder (RANIERI, 2018).  

Depreende-se que a CF/1988 é um marco na questão dos direitos sociais visto 

abarcar, em seus dispositivos legais, diversas reivindicações sociais cuja 

regulamentação e materialização estão em curso e sendo disputadas conforme projetos 

distintos de sociedade.  

Para Fagnani (2016) o objetivo de construir uma sociedade civilizada, 

democrática e socialmente justa foi representada com a promulgação da CF/1988 e por 

isso, representa um marco do processo civilizatório brasileiro. “O novo ciclo 

democrático inaugurado por ela, associado aos avanços sociais obtidos na década 

passada, contribuiu para a melhoria do padrão de vida da população, especialmente dos 

mais pobres” (IBID, 2016, p.70).  

Notadamente sobre o Direito à Educação na Carta Magna, têm-se os artigos 205 

a 214 que dispõe sobre princípios, atribuições e competências dos entes federados, 

organização curricular, fontes de financiamento, programas suplementares ao ensino, 

dentre outras disposições. O art. 205 delibera que a educação se reveste de direito e 

dever: direito de todos e dever do Estado e da família, cuja promoção e incentivo advirá 

também da sociedade com vistas ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

O direito e dever à educação resguarda-se de princípios próprios que devem ser 

observados na sua prestação, seja ela na Educação Básica (compreendida a faixa escolar 

dos 04 aos 17 anos: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), como 

também no Educação Superior (Graduação e Pós-graduação Lato e Strictu Senso).  

Dentre os princípios figura o pluralismo de ideia, a igualdade de condições de acesso e 

permanência, a liberdade de ensinar, aprender e pesquisar, a gratuidade do ensino, a 

gestão democrática da educação, além da valorização dos profissionais do magistério. 
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Paradoxalmente ao caráter social advindo com a promulgação da CF/1988 e 

expressado nos princípios supracitados, tem-se a ofensiva neoliberal, na década de 

1990, de modo diverso ao ocorrido nos países centrais.  

 

Não é um pacto “social-liberal” que sucede, no nosso país, a aliança 

de hegemonia, mas, contrariamente, é esta última que substitui, na 

década de 90, o “pacto social-democrático” dos anos 80 [...] enquanto 

a década de 80 é marcada por um “pacto social” entre os diversos 

setores democráticos, pressionados por amplos movimentos sociais e 

classistas (que levou à Constituição de 1988), os anos 90 representam 

o contexto do desenvolvimento mais explícito da hegemonia 

neoliberal [...] (MONTAÑO, 2010, p.35-36).  

 

Dessa forma, começa a amadurecer a ideia da (contra) reforma do Estado 

“operada pela hegemonia neoliberal, que procura reverter as reformas desenvolvidas 

historicamente por pressão e lutas sociais e dos trabalhadores, tendo seu ponto máximo 

expresso na Carta de 1988” (MONTAÑO, 2010, p. 29). O neoliberalismo se fortalece 

contra o Estado de Bem-Estar Social e contra as políticas de estímulo as economias 

nacionais, de modo a provocar, durante a década de 1990, um esgotamento das funções 

e instituições de planejamento governamental, haja vista a agenda de reforma do Estado 

(VIEIRA, 1998).  

Nesse contexto, não se pode desconsiderar que o Estado em suas encarnações 

pré-capitalista e capitalista, é preeminentemente, como sugere Harvey (2016), uma 

máquina envolvida em rivalidades e planos geopolíticos e geoeconômicos no cenário 

mundial. Deste modo, o Estado capitalista estabelece alianças diplomáticas e procura 

vantagens comerciais e econômicas a fim de garantir o poder de seus líderes e sua 

própria riqueza. 

Nesse viés, a gestão de Fernando Collor de Melo (1990-1992) herdou do 

presidente José Sarney, primeiro governo da “Nova República”, situações embaraçosas 

no campo econômico e da política social, sinalizando a redefinição do papel do Estado, 

como prioridade incontornável. Diante desse cenário e da necessidade de inserir e 
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unificar os países periféricos no contexto da globalização e hegemonia capitalista, 

ocorreu a Conferência da Educação para Todos realizada em 1990 na Tailândia.  

O objetivo da Conferência era definir diretrizes norteadoras com vistas a adaptar 

a educação dos países em desenvolvimento à ordem econômica mundial, reconhecendo-

a com instrumento que favorece o progresso econômico, cultural e social do país. Como 

resultado do evento, definiu-se objetivos orientadores compilados na Declaração 

Mundial sobre Educação para todos, cuja observância, em contexto brasileiro, resultou 

no Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003). 

De modo geral, as diretrizes relacionavam-se à educação básica, notadamente à 

sua universalização com ética, qualidade e equidade, conceitos fundamentais defendidos 

na Declaração. O fato é que o Plano submeteu a política educacional brasileira às 

diretrizes das agências internacionais, de modo especial, aos ditames do Banco 

Mundial. 

No bojo dos anos de 1990, as eleições de 03 de outubro de 1994 deram a vitória 

a Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002) e ao seu vice, Marco Maciel com 

maioria absoluta de votos cujas intenções reformistas estavam claras aos eleitores em 

seus planos. Com vistas à materialização dessas mudanças, FHC não se distanciou da 

tradição da Constituição Federal acomodar interesses dos presidentes brasileiros e fez 

alterações, por meio de reformas constitucionais. 

 Em meados de 1998 a CF/1988 amoldou-se, sobretudo em seu título “Da 

Ordem Econômica e Financeira”, aos preceitos das agências internacionais como Banco 

Mundial e outros congêneres. Leher (1995) sustenta que a redefinição dos sistemas 

educacionais situa-se no bojo das reformas estruturais encaminhadas pelo Banco 

Mundial, isto é, o “Ministério Mundial da Educação dos países periféricos” (p.19).  

Cumpre registrar que mudanças organizacionais no Banco possibilitaram maior 

controle sobre os países tomadores de empréstimos que, entrelaçado ao ideário 

neoliberal e diante da vulnerabilidade dos países endividados, impôs drásticas reformas 

liberais. Muitos países geraram dívidas acima da capacidade de pagamento e perderam, 

por consequência, poder de pressão. O Brasil, assim como outros países, submeteu-se 
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aos ditames dos “Novos Senhores do mundo”, especialmente nos governos Collor e 

Cardoso (IBID, 1995, p.24). 

A implementação das regras de condicionalidades de caráter neoliberal definidas 

no Consenso de Washington ficou a cargo das agências financiadoras como o Fundo 

Monetário Internacional. As políticas sociais em geral e, em particular, o planejamento 

educacional brasileiro na implementação do Direito à Educação, condicionaram suas 

diretrizes aos eixos fundamentais neoliberais, cujo guardião do ajuste é o Banco 

Mundial.  

As novas exigências requeridas ao Estado brasileiro para o desenvolvimento do 

capitalismo dizem respeito ao alinhamento político com os demais países de hegemonia 

neoliberal, aos empréstimos contraídos junto aos organismos internacionais com vistas 

ao financiamento dos projetos e, por consequência, ao seu monitoramento por aqueles 

que os financiam (ANDRADE, 2005). 

Após a promulgação da CF/1988, iniciou-se em outubro de 1989, as discussões 

acerca da necessidade de se regulamentar, por meio de Lei Complementar, os dispostos 

na Carta Magna sobre a educação. Oliveira (1996) destaca que o processo de discussão, 

no âmbito Câmara dos Deputados ocorreu de modo semelhante ao Constituinte, 

convocando representantes de diferentes entidades civis na área da educação para 

participarem de audiências públicas e apresentarem as reivindicações e 

posicionamentos.  

Após discussões, o projeto de LDB foi aprovado na Câmara e encaminhado ao 

Senado Federal no ano de 1993. Concomitantemente, enquanto o projeto tramitava na 

Câmara dos Deputados, o Senador Darcy Ribeiro (PDT-RJ), apoiado pelos Senadores 

Marco Maciel (PFL-PE) e Maurício Corrêa (PDT-DF) apresentaram um projeto do 

Senado desconsiderando o processo no âmbito da Câmara. O Projeto Darcy, 

popularmente conhecido, desconsiderou e contrariou diversos pontos amplamente 

debatidos no âmbito da sociedade civil. 

 

Ao apagar as luzes da legislatura passada, em 1993, ao se discutir um 

projeto do deputado Florestan Fernandes aprovado na Câmara do 
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Deputados, sobre bolsas de estudo para o ensino superior, o Senador 

Darcy Riberio reapresentou seu projeto de LDB, como emenda. Com 

a mudança de legislatura e de governo, o projeto Darcy passou a ser 

claramente apoiado pelo Ministério da Educação, tendo inclusive o 

Ministro Paulo Renato declarado em diversas ocasiões que tal projeto 

contava com tal apoio (OLIVEIRA, 1996).   

 

 Eram dois projetos em disputa: um provindo da Câmara de caráter mais 

analítico e outro advindo do Senado, de bases mais sintéticas. Ambos divergiam acerca 

da maior ou menor intervenção do Estado na educação, semelhante às disputas no 

contexto da LDB de 1961. Ao ser empossado em 1995, FHC fez opção pelo projeto de 

LDB mais sintético (Projeto Darcy) que se aliava as teses de diminuição do papel do 

Estado em vários campos dos direitos sociais.  

Em que pese as disputas em torno do teor da lei aprovada, o texto dispõe os 

princípios e finalidades do ensino, competências da União, Estados e municípios, 

organização da educação escolar, ensino superior, dentre outras coisas atinentes ao 

ensino. “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade 

e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(Art. 2º) (BRASIL, 1996).  

Nesse contexto histórico de elaboração da LDB de 1996, os esforços do governo 

FHC direcionaram-se à preparação das instituições da educação básica e superior para a 

descentralização do planejamento e da gestão. A descentralização administrativa, vista 

sob o escopo neoliberal relaciona-se à adequação do Estado as exigências do 

capitalismo internacional com vistas a priorizar o livre mercado e a valorizar as 

liberdades individuais. Preceitos como desregulação estatal, individualismo e livre 

mercado são fundamentais para o tipo de desenvolvimento preconizado pelo receituário 

neoliberal (IBID, 2005). 

Neste cenário conceitual, é importante esclarecer que 

 

[...] muitas das proposições atribuídas ao neoliberalismo não são, 

efetivamente, monopólio daquela tendência, nem mesmo das fontes 
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originais em que parece nutrir-se. Ao contrário, fizeram ou fazem 

parte de ideários democratas ou socialistas circunstancialmente 

apagados pela onda neoliberal. Esta apropriação resulta numa 

estratégia eficiente de predominância ideológica, conferindo 

aparentemente originalidade e força persuasiva a esta corrente que 

terminou, por exemplo, por reclamar exclusividade sobre quaisquer 

propostas de modernização social e política (DRAIBE, 1993, p.88).  

 

Ao conceito de descentralização, infere-se dois sentidos: um relacionado ao 

receituário neoliberal, cujas intenções dizem respeito ao esvaziamento da ação estatal 

no campo das políticas sociais, realocando a gestão à autorregulação e à lógica do 

mercado e; outro compreendendo-a enquanto uma forma possível de democratizar as 

relações políticas, em geral e, em particular a gestão educacional e escolar com vistas ao 

envolvimento dos sujeitos políticos coletivos.  

Simetricamente, no contexto da década de 1980 e 1990, passou-se a associar a 

centralização a práticas não democráticas, cuja a ausência de controle sobre as ações 

governamentais incidiria na ineficácia das políticas públicas, isto é, tinha-se uma “visão 

negativa das formas centralizadas de gestão” (ARRETCHE, 1996, p.44). No entanto, a 

concretização de ideais democráticos tem maior relação com a natureza das instituições 

nas quais as decisões são tomadas e, por conseguinte, implementadas, do que ao nível 

de governo encarregado por sua gestão.  

Particularmente no Brasil, o desenvolvimento da descentralização enquanto 

instrumento de democratização da gestão educacional e escolar necessita, dentre outros 

aspectos, de uma regulamentação dos papéis dos entes federativos a fim de romper com 

o ideário dos anos de 1980 cuja “centralização e autoritarismo eram ambos encarados 

como filhos da ditadura, ao passo que descentralização, democratização do processo 

decisório e eficiência na gestão pública andariam automaticamente juntas” 

(ARRETCHE,1996, p.26).  

Embora no contexto de 1990 as instituições políticas federativas já estivessem 

plenamente instauradas desde o advento da CF/1988, a gestão de políticas públicas 

púbicas sociais permanecia centralizada no governo federal, visto os resquícios do 

regime militar. Foi com o governo de FHC que a distribuição de competências se 
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alterou significativamente, de modo que os governos locais não foram capazes de 

impedir a extensão de programas sociais cujas funções executórias foram-lhes 

atribuídas (IBID, 1996).  

 

Considerações Finais 

 

A (re) democratização da sociedade brasileira com o processo constituinte 

trouxe avanços consideráveis no que concerne à formalização dos direitos sociais. A 

Constituição Cidadã de 1988, resultado de um amplo processo constituinte, é um marco 

que consagra diversos princípios e uma gama de direitos individuais e coletivos, visto 

abarcar, em seus dispositivos legais, diversas reivindicações sociais cuja 

regulamentação e materialização estão em curso e sendo disputadas conforme projetos 

distintos de sociedade.  

Em decorrência da adoção do modelo de Estado Social adotado na CF/1988 há 

que se resguardar os direitos individuais e direitos sociais e, desse modo, o papel de 

destaque conferido aos direitos fundamentais desautoriza sua negação e/ou 

esvaziamento.  

Nesse contexto, o direito à educação no Brasil é reconhecido como um direito 

fundamental social e detém de número expressivo de dispositivos em relação aos 

demais direitos sociais. Os artigos 205 a 214 da CF/1988 dispõe sobre princípios, 

atribuições e competências dos entes federados, fontes de financiamento, dentre outras 

disposições que garantem espaço privilegiado à educação da população brasileira.  

Desse modo, a educação é revestida de uma dupla função: direito de todos e 

dever do Estado e da família. Resguarda-se, portanto, de princípios próprios que devem 

ser observados na sua prestação, dentre os quais está á o pluralismo de ideia, a gestão 

democrática da educação, a igualdade de condições de acesso e permanência, a 

liberdade de ensinar, a gratuidade do ensino, dentre outros.  

É possível perceber que os avanços sociais defendidos no contexto pré-

constituinte e materializados em diversos dispositivos da CF/1988 foram alvos de 
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disputas de diferentes grupos que tentaram imprimir sua lógica à garantia do Direito à 

Educação na década de 1980 e 1990.  
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Tema: GT 3 – História, Políticas e Educação 

Subtema: D –  História da Educação 

 

 

Resumo:  

Trata-se de um projeto de pesquisa em andamento que tem como objetivo identificar e 

analisar qual ideal de mulher era vinculado e perpassado nas páginas da imprensa 

periódica localizada, na porção sul de Mato Grosso, sobretudo nas cidades de Campo 

Grande, Ponta Porã e Corumbá, tendo em vista os ideais difundidos durante o período 

da Era Vargas (1930-1945). Questiona-se como a representação da educação da mulher 

era configurada nos periódicos em meio as ações políticas que perpassaram o período, 

propondo novos hábitos, saberes e valores, influenciando a formação de um novo 

cidadão, que atendesse a nova proposição de modernidade. Os estudos comparados 

permitem recuperar os aspectos macro e micro sociais onde essas representações se 

assentam e materializam-se nos periódicos. Tem-se como base os dados de coleta das 

fontes, a pesquisa bibliográfica fundamentada em referências em torno da Nova História 

Cultural. A investigação será orientada pelas áreas de comparação dos procedimentos 

investigativos, na aplicação do estudo histórico-comparado como método de pesquisa. 

Acredita-se que as áreas de comparações ("discursos e imagens", "representação social", 

"educação da mulher", "papel da mulher", "estereótipo"), além da rigidez dos conceitos 

apresentados, evocam o simbólico que os descreveram, interpretaram e localizaram em 

uma historiografia marcada pela representatividade de um imaginário masculino regido 

por ideais de interesse político, religioso e patriarcal.  

 

Palavras-Chave: Mulher, Imprensa, História da Educação. 

 

Tipo de Trabalho: Projeto de Pesquisa de Doutoramento. 

 

 

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

623 
 

 

Introdução 

 

O presente texto, trata-se de um projeto de pesquisa em andamento, vinculado ao 

Programa de Doutorado da Faculdade de Educação, Universidade Federal da Grande 

Dourados (UFGD). O projeto tem como objetivo identificar e analisar qual ideal de 

mulher era vinculado e perpassado nas páginas da imprensa periódica localizada, na 

porção sul do antigo Mato Grosso uno
1
, sobretudo nas cidades de Campo Grande (viria 

a ser a capital do Estado de Mato Grosso do Sul com a divisão do Estado de Mato 

Grosso em 1977), Ponta Porã (por fazer fronteira internacional com Paraguai) e 

Corumbá (fronteira internacional com Bolívia ) tendo em vista os ideais difundidos 

durante o período conhecido como Era Vargas (1930-1945). Para tanto, as fontes de 

estudo são revistas e jornais que circularam no sul de Mato Grosso, mais 

especificamente em Campo Grande, Ponta Porã e Corumbá no período delimitado.  

O projeto em questão toma a imprensa periódica como "fruto [...] de um esforço 

para se repensar problemas, abordagens e objetos da história" (CAPELATO, 1994, p. 

20), tendo em vista sempre o cuidado necessário ao tratar com este tipo de fonte. Para 

isto, o presente Projeto visa desdobrar a princípio, a recorrência da mulher em 

periódicos que circularam no sul de Mato Grosso, em Campo Grande, Ponta Porã e 

Corumbá, dentro do período conhecido como Era Vargas (1930-1945) e por fim, 

comparar os resultados obtidos.  

Trata-se, portanto, da realização de uma operação historiográfica que busca 

localizar, analisar e comparar o que as fontes oferecem de informação sobre a 

representação da educação da mulher, aqui tratadas como áreas de comparação: 

"discursos e imagens", "representação social", "educação da mulher", "papel da 

mulher", "estereótipo".  

                                                        
1
 Mato Grosso uno refere-se ao Estado antes da divisão territorial, que aconteceu em 1977, com a Lei 

Complementar n. 31, de 11 de outubro, dando origem ao estado de Mato Grosso do Sul. Contudo, já em 

1934, existia um forte movimento com o intuito separatista, conforme consta no folheto "A divisão de 

Mato Grosso: resposta ao General Rondon" (1934).  
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No tocante ao recorte temporal, o mesmo se justifica por a Era Vargas (1930-

1945) ter sido uma época marcada por intenções e transformações no âmbito social, os 

quais já estavam em desdobramento desde o século XIX, apesar do período ter sido 

avassalado pela ditadura, o século XX de modo geral, foi caracterizado pela ampliação e 

"reconhecimento" de alguns direitos até então negados à mulher, segundo Rosemberg 

(2012, p. 9), o século XX se mostra como o "século das mulheres", período 

determinante para o avanço da mulher como sujeito atuante na sociedade.  

 

Desenvolvimento 

 

A pesquisa em História da Educação, considerando o objeto deste projeto de 

pesquisa, tem como perspectiva a escrita de uma História da Mulher no Sul de Mato 

Grosso, com base em uma versão bem particular, que transita entre as análises de 

periódicos, publicados entre as décadas de 1930 e 1945, na cidade de Campo Grande 

(viria a ser a capital do estado de Mato Grosso do Sul após a divisão do estado em 1977, 

mas que já em 1934 havia indícios separatistas) e nas regiões de fronteira internacional, 

Ponta Porã (fronteira com Paraguai) e Corumbá (fronteira com Bolívia), o intuito é 

estabelecer relações e correlações a fim de recuperar os estudos comparados como um 

método de pesquisa.  

Com base nas fontes (elencadas a seguir), a perspectiva de uma História da 

Educação voltada à História da Mulher no Sul de Mato Grosso está delineada, pela 

desconstrução de uma lógica idealizada pelo Governo Vargas, por meio de sucessivos 

"ataques" imagéticos e discursivos sobre um modelo de sociedade, processos 

ideológicos políticos, religiosos, morais, cívicos, entre outros, como tática de controle 

representados nos periódicos através da mulher de maneira a educar os leitores e leitoras 

desses impressos, por meio de uma abordagem ancorada em um conjunto de normas 

com intuito de inculcar um determinado projeto nacional, com pretensões, expectativas 

e intenções estabelecidas, bem como, controle social da nação. 

Nesse sentido, as publicações dos periódicos são tomados como espaços de 
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projeções dessas intenções do regime varguista, aliados a projeções e (re)invenção dos 

princípios dos grupos políticos e sociais que estavam a frente dos periódicos, existia 

desta forma uma espécie de "contrato" entre os ideais ditados pelo governo e os 

impressos por tais grupos, os quais assumiam nas páginas dos periódicos, uma 

representação elaborada especialmente para facilitar o desenvolvimento de ideais 

desenhados com fins e funções determinadas para difusão de um determinado projeto 

nacional (Varguista) aliado ao local. 

Com base nesta perspectiva crítica, acredita-se que as fontes têm repercussão 

direta nos padrões de realização desses ideais (junção do nacional com o local) e na 

difusão de uma representação idealizada com base na imagem da mulher, ao passo que 

atinge a produção e disseminação de determinadas práticas educativas seja por meio das 

imagens, seja no discurso envolvido.  

Portanto, o projeto de pesquisa parte da premissa de que os estudos comparados 

permitem recuperar os aspectos macro e micro sociais onde essas representações se 

assentam e materializam-se nos periódicos. Desta forma, tem-se como base os dados de 

coleta das fontes, e da pesquisa bibliográfica fundamentada em referências em torno da 

História Cultural (BURKE, 1997; CERTEAU, 1998), dos conceitos de História e 

Memória (LE GOFF, 1996), de Representação (CHARTIER, 2002, BOURDIEU, 

2003), Impressos (BICCAS, 2008; CATANI e BASTOS, 2002; CAMPOS, 2012; 

FARIA FILHO, 2002; LUCA, 2005; SODRÉ, 1999), Imprensa (CAPELATO, 1994; 

LUCA, 2008; SODRÉ, 1999), História e Fotografia (MAUAD, 1996; 2005; KOSSOY, 

2001; MENESES, 2003; BORGES, 2003; BURKE, 2004; ABDALA e VIDAL, 2005; 

História da mulher (SCOTT, 1992; PERROT e DUBY, 1994; PRIORI, 2001; PERROT, 

2007); História da Educação Comparada (SILVA, 2016), dentre outros. 

Diante disso, a investigação será orientada pelos fundamentos e escolha das 

áreas de comparação dos procedimentos investigativos que tomarão forma nesta escrita 

na aplicação do estudo histórico-comparado como método de pesquisa. Assim, "[...] Ao 

elegermos os fundamentos, as áreas e os procedimentos" trataremos "[...] de analisar as 

diferenças e as semelhanças, de explorá-las ao máximo para descobrir como se 
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expressam, de rastrear os conteúdos e informações no contexto em que estão 

apresentadas, de contextualizá-las, [...] estabelecer relações com as distintas situações 

em que foi/é produzida" (SILVA, 2016, p. 212). 

Nesse sentido, o estudo comparado é um processo significativo ao passo que é 

capaz de "[...] instituir-se em uma pluralidade de perspectivas, abordagens e 

metodologias ao mesmo tempo e indicar limites ara compreensão dos fatos [...] que 

compara" sendo assim um importante instrumento de conhecimento e análise educativa 

de cunho sócio-histórico, define perspectivas de pesquisa centrada sobre a materialidade 

dos fatos e "[...] mercados simbólicos que os descrevem, interpretam e localizam em um 

dado espaço-tempo" (SILVA, 2016, p. 213). 

Portanto, o movimento da História da Educação Comparada, oportuniza 

procedimentos de pesquisa marcados "[...] pela identificação e análise de questões 

educativas definidas pela pertença geográfica, mas no sentido de uma interação a certos 

mercados simbólicos” de outro lado são “[...] determinados pela apreensão dos espaços-

tempos educativos, impressos por meio das regulações econômicas e políticas que 

atravessam as fronteiras dos diferentes estados e países" (SILVA, 2016, p. 213-214).  

Deste modo, entende-se por mercado simbólico, [...] aquele que designa 

determinados espaços habitados por múltiplas vozes que concorrem entre si" as quais 

são expressas nas fontes pois "[...] testemunham uma produção social dos sentidos, o 

que requer considerações [...] acerca de um mercado habitado por grupos que produzem 

e/ou fazem circular discursos" (SILVA, 2016, p. 214). 

Para tanto, tendo em vista o exposto, considerando que: 

 

Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de 

transformar em “documento” certos objetos distribuídos de outra 

maneira. Esta nova distribuição cultural é o primeiro trabalho. Na 

realidade, ela consiste em produzir tais documentos, pelo simples fato 

de recopiar, transcrever ou fotografar estes objetos mudando ao 

mesmo tempo seu lugar e o seu estatuto. [...] Longe de aceitar os 

“dados”, ele os constitui. O material é criado por ações combinadas, 

que o recortam no universo do uso, que vão procurá-lo também fora 

das fronteiras do uso, e que o destinam a um reemprego coerente. [...] 

Instauradora de signos, expostos a tratamentos específicos, esta 
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ruptura não é, pois, nem apenas nem primordialmente, o efeito de um 

“olhar”. É necessário aí uma operação técnica (CERTEAU, 1982, p. 

81). 

 

As buscas a fim de proporcionar o levantamento das fontes elencadas no projeto 

serão realizadas no Centro de Documentação Regional (CDR), da UFGD, Arquivo 

Histórico de Campo Grande (ARCA), Arquivo Público de Mato Grosso (APMT) em 

Cuiabá e o Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional (NDIHR) da 

UFMT. 

Deste modo, a princípio o projeto pretende analisar o conteúdo de sete revistas e 

nove jornais, sendo que apenas uma (Revista Folha da Serra) entre o corpus 

documental foi digitalizada e seus dados estão organizados em um banco de dados 

online
2
. A fonte em questão trata-se de um periódico de variedades, de circulação 

mensal, produzido na cidade de Campo Grande, sul de Mato Grosso, entre 1931 e 1940. 

Fundada em outubro de 1931, pelo editor Aguinaldo Trouy, proprietário da Tipografia 

Aguinaldo Trouy & Cia, em Campo Grande, a revista apresentou conteúdos diversos 

(história, poesia, literatura, atualidade em nível regional, nacional e internacional, nota 

de falecimento, aniversário, nascimento, casamento, evento em geral, avisos, etc.), 

totalizando 48 números publicados nesses dez anos de existência.  Sua localização se 

seu no Acervo Lins (Biblioteca da UFGD) foram encontrados 35 números, no ARCA 

estão disponíveis 19 números, no APMT apenas um número e no CDR três.  

Acredita-se que as fontes: Campo Grande: Civilização, Guarani, Comercial, 

Cruzeiro do Sul, Revista da Academia Mato-grossense de Letras e O Campo-grandense. 

Jornais: O Estado, O Progressista, Jornal do Comércio, O Imparcial, O Debate e Jornal 

do Sul. Ponta Porã: Jornal a Folha do Povo. Corumbá: Jornal Tribuna e O Bajulador. 

Conforme as buscas forem realizadas, mais periódicos serão adicionados como fontes 

de análise, que ao serem investigadas de forma comparativa, proporcionarão outros 

tantos questionamentos e esclarecimentos quanto ao objeto de pesquisa aqui 

evidenciado.  

                                                        
2
 Disponível em: <http://folhadaserra.esy.es/>. Acesso em: 22 de out.. 2019.  
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Deste modo, o primeiro passo será reunir todas as fontes e obter seus dados. Em 

seguida, será realizada uma análise detalhada das informações (textuais e imagéticas) 

das fontes, esta análise será organizada com a elaboração de um banco de dados o qual 

reunirá a análise de todas as fontes, com intuito de organizar a seleção analisada e 

disponibilizar a mesma para futuras pesquisas, além é claro, de facilitar a 

obtenção/confecção de dados como gráficos e quadros.   

 

Considerações iniciais 

 

Durante o governo de Getúlio Vargas, um destes "reconhecimentos" foram 

contemplados, o direito da mulher à cidadania política, ou seja, o direito ao/de voto. 

Além de outros caminhos que começaram a se abrir, como trabalhar fora de casa, direito 

à instrução ou dar continuidade ao mesmo, dentre outros "reconhecimentos", advindos 

das manifestações de movimentos feministas por todo o mundo.  

Questiona-se, portanto, como esses "reconhecimentos" foram recebidos e 

perpassados pela elite (social, letrada, econômica e política) dominante da imprensa sul-

mato-grossense e como foram apresentados à população leitora dos periódicos e ainda, 

qual doutrina sobre a educação da mulher, seu papel dentro da sociedade era exibido 

pelos mesmos, em um período marcado por divergências políticas locais, no qual os 

protagonistas eram os homens e a tribuna, a imprensa local.  

A hipótese é de que o sul de Mato Grosso, sobretudo a cidade de Campo 

Grande, palco da divisão do estado e aclamada pelos atuantes políticos, econômicos e 

da alta sociedade letrada, como digna de ser capital do estado, e as cidades de fronteira 

internacional como Ponta Porã e Corumbá, por seu reforço nacional frente aos países 

fronterísticos, promovia uma determinada educação da mulher representada nos 

periódicos locais como forma de direcionar a ordem familiar e social desejada e dita 

adequada aos padrões e interesses próprios da elite (social, letrada, econômica e 

política) em vigor na época. 
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Deste modo, acredita-se que as áreas de comparações ("discursos e imagens", 

"representação social", "educação da mulher", "papel da mulher", "estereótipo"), além 

da rigidez dos conceitos apresentados, evocam o simbólico que os descreveram, 

interpretaram e localizaram em uma historiografia marcada pela representatividade de 

um imaginário masculino regido por ideais de interesse político, religioso e patriarcal, 

que por sua vez "teve como uma de suas funções na história, a construção e a 

reprodução de uma memória implacável, imóvel, endurecida controladora do poder 

epistêmico" (TEDESCHI, 2012, p. 12-13).  
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Resumo: Este trabalho apresenta um recorte da pesquisa em andamento sobre a 

trajetória biográfica de Oliva Enciso no campo educacional de Campo Grande. O 

objetivo é compreender a sua trajetória de aluna secundarista e professora leiga no 

Instituto Pestalozzi no período de 1925 a 1929. Para tanto, utilizamos como fonte as 

narrativas escritas da agente, artigos de jornais e documentos oficiais, a fim de 

contribuir para a história da educação ao destacar elementos sobre a primeira instituição 

escolar a  oferecer o ensino secundário no sul de Mato Grosso. Os resultados apontaram 

que Oliva Enciso foi uma das mulheres pioneiras no acesso ao ensino secundário como 

uma forma de bolsista, oriunda de uma família de trabalhadores rurais pagou pelos 

estudos sendo professora leiga no ensino primário na instituição por meio do olhar de 

João Tessitore Júnior. O professor formado da Escola Normal da Capital (SP) trouxe 

para Campo Grande uma inovação no currículo e também mobilizou interesses junto ao 

poder público para tornar o Instituto Pestalozzi uma instituição de destaque  em Campo 

Grande.  
 

 

Palavras-Chave: Trajetória, Instituto Pestalozzi, Ensino secundário, História da 

Educação.  

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Tese de Doutoramento. 

 

 

Introdução 

Este trabalho apresenta um recorte da pesquisa em andamento sobre a trajetória 

biográfica de Oliva Enciso e suas contribuições ao campo educacional de Campo 

Grande. O objetivo é compreender o entrelace da trajetória de aluna secundarista e 

professora leiga com a história do Instituto Pestalozzi no período de 1925 a 1930. Oliva 
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Enciso foi uma mulher pioneira na sociedade campo-grandense, assumiu cargos 

públicos e participou da política partidária. Tornou-se a primeira vereadora da cidade e 

deputada estadual. Em suas ações práticas no campo educacional protagonizou a criação 

de instituições educativas filantrópicas e profissional.  

De acordo com Bittar e Ferreira Jr. (1999, p. 170),  na década de 1920 “[...] 

havia um ginásio em Mato Grosso: o Liceu Cuiabano. Era altamente seletivo o sistema 

de ensino [...]”, ao ginásio chegavam poucos, tendo em vista o exame de admissão que 

era muito rigoroso. No ensino secundário ingressavam apenas os filhos de grupos das 

elites locais e que tinham condições de manter os estudos na instituição.  

Com o desenvolvimento econômico, político e social de Campo Grande, houve 

modificação no contexto educacional com a criação de instituições secundárias, como o 

Instituto Pestalozzi.  Ele foi criado em 1917 por Arlindo de Andrade Gomes na cidade 

de Aquidauana apenas com a instrução elementar. Com a crescente urbanização de 

Campo Grande após a instalação da Estação de Ferro Noroeste do Brasil em 1914, que 

fazia a ligação entre Campo Grande-São Paulo, a pedido da Intendência Municipal foi 

feita a transferência para a cidade. A instituição passou a oferecer os cursos de ensino 

secundário, preparatórios e profissionalizantes mantidas pela municipalidade. Em 1927 

passou a denominação de “Ginásio Municipal Campo-Grandense” ao receber novos 

recursos, e por fim em 1930, foi adquirido pela Missão Salesiana e passou a ser 

chamado de “Ginásio Municipal Dom Bosco”. Assim, tornar-se relevante apreender 

elementos históricos da primeira instituição a oferecer o ensino secundário no sul de 

Mato Grosso na década de 1920.  

Diante do exposto, propõem-se alguns questionamentos para direcionar esta 

busca, a saber: como uma jovem da classe trabalhadora rural acessou o ensino 

secundário na década de 1920? Como a inserção no ensino secundário mobilizou o 

capital escolar objetivado e a conversão do capital social na trajetória de escolarização 

de Oliva Enciso no Instituto Pestalozzi?  Quem foi João Tessitore Júnior? Quais 

elementos das trajetórias dos agentes revelam a história do Instituto Pestalozzi na 

década de 1920? Para tanto, utilizou-se como fontes as memórias escritas da agente 
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presente na autobiografia “Mato Grosso do Sul: minha terra” (1986), jornais 

disponibilizados na plataforma da Hemeroteca Digital Brasileira e documentos oficiais, 

a fim de apreender informações sobre as trajetórias de Oliva Enciso e de João Tessitore 

Júnior que se relacionam com o processo histórico da instituição escolar.   

Nesse sentido, apresentamos primeiramente elementos da trajetória de Oliva 

Enciso no acesso e permanência no Instituto Pestalozzi, em seguida expomos sobre a 

trajetória de João Tessitore Júnior e sua atuação no Instituto Pestalozzi, e por fim, as 

contribuições dos estudos de trajetórias de educadores na composição da História da 

Educação regional. 

 

A trajetória de aluna secundarista e professora leiga no Instituto Pestalozzi  

 

Este tópico tem por objetivo refletir sobre a trajetória de Oliva Enciso no acesso 

e permanência no ensino secundário do Instituto Pestalozzi. Ela  foi uma jovem pioneira 

no acesso ao ensino secundário, que na década de 1920 era um curso frequentado 

majoritariamente por filhos de classes privilegiadas socialmente. 

Oliva Enciso nasceu em 1909 na Fazenda Taquaral, região de Corumbá, era 

filha de trabalhadores rurais, Santiago Enciso e Martinha Enciso, e teve cinco irmãs. 

Viveu a infância no Pantanal e os seus primeiros anos de estudos primários foram 

realizados em Corumbá no Collegio Immaculada Conceição.  

O meu tio Lucas trabalhava na Alfândega e chegava cedo à nossa 

casa, para me ensinar a ler. Muitas às vezes eu escondia o meu livro e 

às vezes era difícil encontrá-lo. Mas aprendi a ler e logo me 

matricularam no COLÉGIO DA IMACULDA CONCEIÇÃO, onde 

estudei dois anos e me prepararam para a 1ª Comunhão, tornando-se 

inesquecíveis as minhas primeiras professoras. [...] Depois fui para a 

Escola Estadual dirigida pela famosa Dona Maria Leite, [...] Devido a 

distância da nossa casa, fui matriculada um ano após, na escola 

particular do Prof. Nery, que ficava bem perto da onde morávamos. 

Pouco tempo depois ele queria que eu recitasse uma poesia – “As 

borboletas” – numa festinha da escola e eu não quis mais estudar. Por 

obediência a meus pais, tive de voltar e ele, algum tempo depois, me 

deu um discurso para ler na festa de 7 de Setembro. Que se realizava 

todos os anos na Intendência Municipal, onde os colégios se reuniam. 

Então não houve que me fizesse voltar à escola. Fiquei vadiando, 
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trepando em pé de tarumã do nosso quintal, nas goiabeiras, fugindo 

para brincar na margem do Rio Paraguai, contemplando muitas vezes 

o pôr do sol, que coloria suas águas calmas, imensa nas cheias. Não ia 

à Igreja e até desviava dela algumas companheiras. Assim cheguei aos 

14 anos. (ENCISO, 1986, p. 16). 

 

Observamos nas memórias escritas que o estudo era encarado com resistência 

desde os seis anos de idade, uma vez que viveu a infância em meio à natureza 

pantaneira, na liberdade de movimento e com o desenvolvimento de uma criança 

autônoma, saudável e feliz. Estes elementos podem ter sido um dos motivos que levou 

ao abandono escolar logo após o nascimento de suas irmãs têmporas. Notamos o indício 

de que os pais trabalhadores rurais tinham condições financeiras e investiram na 

formação das filhas em instituições de ensino confessional e privadas.   

Em 1923, após o falecimento repentino do pai, aos 14 anos Oliva Enciso chegou 

a Campo Grande vinda de Corumbá. A mãe Martinha Enciso, decide com os poucos 

recursos disponíveis migrar para cidade em busca de melhores condições de trabalho. O 

sustento da família formada por mulheres baseou-se nas lides de costura e no apoio 

inicial de João Francisco de Freitas, casado com sua irmã Bráulia. Na cidade, ela retoma 

os estudos, motivada pela leitura do “Manual da Donzela Cristã” 1 , um dos 

condicionantes da formação de seu habitus religioso. O habitus religioso foi observado 

como o princípio gerador de todos os seus pensamentos, percepções e ações. Ela foi 

uma mulher cristã e devota da religião Católica.  

Frequentou o Colégio Spencer do professor Bartholomeu Lopes. Em 1924, ao 

finalizar os estudos primários foi apresentada ao professor João Tessitore Júnior, diretor 

do Instituto Pestalozzi.  Ele a convidou para realizar o exame de admissão, no qual  foi 

aprovada com êxito. A família, que dependia das atividades de costura e da ajuda 

financeira do genro, não tinha condições de manter seus estudos. Diante disso, o 

professor autoriza sua matricula na instituição como uma forma de bolsista e pagou 

pelos estudos ministrando aulas no ensino primário. Oliva Enciso frequentou a 

 
1 Obra difundida pela Doutrina Católica para ser utilizada por professoras de internatos na primeira 

metade do século XX.  
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instituição como aluna e professora leiga2.  Em sua autobiografia apontou que recebeu 

orientações para ensinar dos professores João Tesssitore Júnior e Elisa Augusta da 

Silva3, em anos posteriores, ela auxiliou Oliva Enciso n criação da Secção de Educação. 

Em seguida, localizamos no Jornal do Commercio4, na edição de 1.004 de 14 de 

dezembro de 1929, a notícia sobre a formatura da turma de Oliva Enciso. Percebemos 

que ela ingressou no curso ginasial no ano de 1925, e que o acesso ao curso era cingido 

para poucos, a lista de formandos compreendia apenas 11 estudantes, sendo 6 homens e 

5 mulheres, demonstrando o interesse e acesso feminino no ensino secundário.  

Oliva Enciso se distinguiu  entre os três melhores estudantes, juntamente com 

Zózimo Menna Gonçalves5 e Appolonio de Carvalho6. No mesmo periódico, na edição 

n. 983, de 19 de novembro de 1929, encontramos o discurso proferido por Oliva Enciso 

em homenagem ao professor João Tessitore e em comemoração a formatura. Nele 

expôs:  

A vós caros professores que quisestes transformar em urzes as pedras 

do caminho, que fizeste brilhar na noite queda da nossa ignorância 

essa luz tão sublime da sciencia. Elevador seguro que conduz o 

viajante ao mito da montanha da vida para contemplar a beleza, para 

de joelhos com as mãos erguidas e juntos entoar o hynno mas 

harmonioso que parte do mais intenso d‟alma. Oh! Deus creador, a 

vos deixamos o que de mais puro e nobre possuímos – a gratidão. [...] 

E a vós caros colegas, que segui a nossa rota, desejamos o mais 

risonho porvir. Sêde quaes cometas que deixam após a sua passagem, 

um rastro luminoso, uma faixa brilhante. Honremos o solo grandioso 

 
2 O termo utilizado na descrição da professora que não possuem uma formação no magistério para 

lecionar. A atuação de professoras leigas foi substancialmente marcada na História da Educação e 

desenvolvida principalmente no magistério primário.   
3 Sobre a professora cuiabana fontes localizadas indicam sua formação na Escola Normal Pedro Celestino 

e seu nome no quadro de professores do Ginásio Municipal de Campo Grande, Colégio Nossa Senhora 

Auxiliadora e Escola Normal Joaquim Murtinho. 
4 Paulo Coelho Machado, na obra “Pelas Ruas de Campo Grande” (2008) aponta que o periódico foi 

fundado em 13 de abril de 1921, pelo advogado José Jayme Ferreira de Vasconcelos. Impresso diário e 

considerado o terceiro maior do Mato Grosso.  
5 Filho de Cacilda da Costa Mena Gonçalves e Antonino Mena Gonçalves, o pai foi militar e interventor 

de Mato Grosso (1930-1931). Formou-se em Engenharia Civil pela Escola Politécnica da Capital Federal. 

Publicou livros de geometria analítica na década de 1970. Ajudou na fundação da Escola Fluminense de 

Engenharia - RJ.   
6 Nasceu em 09/02/1912 em Corumbá (MS) e faleceu em 23/09/2005 no Rio de Janeiro (RJ). Cursou a 

Escola Militar do Realengo (1933). Fundador da Aliança Nacional Libertadora (ANL) em 1935 na cidade 

de Bagé (RS). Foi um guerreiro brasileiro, pensador socialista, líder político, teve formação militar e foi 

um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores - PT. (ARQUIVO NACIONAL, 2012).   
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que nos serviu de berço e que talvez nos servirá de túmulo, cantemos 

a glória do Brasil para que nos seus longínquos recantos chegue-a voz 

da opulência, da força e da nobreza acompanhada com a symphonia 

do amor. (JORNAL DO COMMERCIO, 1929b).  

 

No discurso de formatura de Oliva Enciso, torna-se perceptível a apreensão de 

uma formação humanista e patriótica, e também um vinculado ao seu habitus religioso. 

Ela acumulou o capital escolar objetivado na finalização do curso e que levou ao acesso 

na Faculdade Medicina na Praia Vermelha (RJ). Além disso, evidenciam-se sinais de 

acúmulo de capital simbólico, dado pelo Jornal do Commercio em reportagens 

publicadas posteriormente ao exaltá-la como figura exemplar feminina.   

Em seguida, localizamos no Jornal do Commercio,  na edição 1.104 de 27 de 

dezembro de 1929, o resultado do exame do curso seriado – 1º Ano. Neste consta os 

nomes de Paulo Coelho Machado, Rachid Saldanha Derzi e Jair Garcia de Freitas, 

citados como seus alunos em entrevista a Maria Gloria Sá Rosa (2005). E igualmente os 

nomes: Manuel de Barros, José Manuel Fragelli, Ayd Camargo Cesar, entre outros. 

Alguns estudantes tornaram-se figuras importantes no cenário político e educacional de 

Campo Grande e do sul de Mato Grosso. Posteriormente, uns constituiriam parte das 

relações mobilizadas por ela na criação de instituições educativas e filantrópicas, como: 

a Sociedade Miguel Couto dos Amigos do Estudante (1940), a Campanha Nacional dos 

Educandários Gratuitos (1948), o SESI (1948) e o SENAI (1949).  

Nos artigos localizados observamos que Oliva Enciso acumulou um capital 

social no Instituto Pestalozzi, por sua representação como oradora de turma e professora 

leiga. O capital social é um tipo de capital vinculado a uma rede de relações duráveis 

que podem ou não ser institucionalizadas, ou seja, refere-se à extensão da rede de 

relações que o agente pode ou consegue mobilizar por meio de um trabalho de 

socialização. (BOURDIEU, 2008). 

Em síntese, observamos um indicador de mobilização do habitus religioso na 

constituição do capital escolar,  por meio de suas práticas escolares teve uma distinção 

nos estudos. Analisamos a posse e o acúmulo de capital escolar objetivado e a 

conversão do capital social na trajetória de escolarização no Instituto Pestalozzi. Ao 
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receber convites para discursar nos eventos escolares, teve o reconhecimento do capital 

escolar dado pelos outros, ou seja, um crédito de honra, de importância social e de 

conversão do capital social e simbólico. 

 

A trajetória de  João Tessitore Júnior no Instituto Pestalozzi 

 

O entrelace das trajetórias de Oliva Enciso com o professor João Tessitore 

Júnior foi estabelecida no período em que ela foi estudante no Instituto Pestalozzi. O 

professor oportunizou o acesso dela no curso ginasial e também possibilitou o início de 

sua trajetória como professora de ensino primário da instituição. 

Desta forma, instigou-nos a tecer sobre a trajetória dessa figura intelectual. 

Iniciamos uma pesquisa em diferentes bancos de dados. No entanto, não localizarmos 

fontes sobre a trajetória do professor. Isto demonstrou as lacunas da historiografia local, 

no que tange a história de educadores que foram precursores da educação em Mato 

Grosso do Sul. Em seguida, realizamos buscas nas redes sociais de sua família. 

Encontramos uma herdeira, que de modo gentil disponibilizou um relato escrito por seu 

filho Osiris Tessitore. Em Enciso (1986) o relato foi em parte descrito.  

De acordo com o relato disponibilizado, João Tessitore Júnior era natural de São 

Paulo, seu pai João Tessitore era italiano e sua mãe Rosa Weire Tessitore era suíça. Ele 

era o sexto de oito filhos do casal. Sua família migrou de Nápoles – Itália, para São 

Paulo, em seguida para o interior, na cidade de São Carlos. Em São Carlos realizou a 

escolarização primária e ginasial, ingressou na Escola Normal de São Carlos e não 

concluir os estudos. De volta para São Paulo ingressou na Escola Normal Caetano de 

Campos e no ano de 1918 concluiu os estudos. Foi habilitado pela Diretoria do Ensino 

Secundário para lecionar Português no Primeiro Ciclo da Educação Secundária. 

A Escola Normal Caetano de Campos foi referência no Brasil na formação de 

professores no início do século XX, inicialmente chamada de Escola Normal da Capital, 

foi reconhecida como Escola Normal Caetano de Campos, em homenagem ao diretor 

Antônio Caetano de Campos. Ele traçou os planos para reforma do ensino paulista com 
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base no ideias de Pestalozzi sobre os processos intuitivos de ensino. A escola converteu-

se em escola-modelo, e em seguida, o modelo de ensino foi ampliado para o ensino 

público do Estado pela Lei n. 88, de 08/09/92, e alterada pela Lei n. 169 de 07/08/1893, 

baseada nas ideias das elites republicanas. (TANURI, 2000). 

João Tessitore Júnior depois de formado foi nomeado para o cargo de professor 

numa escola pública paulista, por questões políticas não assumiu o cargo, sendo 

oferecido outro cargo na cidade de Apiaí. Desgostoso com a injustiça feita, não aceitou 

o cargo. Naquele período ele viu uma notícia de jornal de recrutamento de professores 

para um colégio no sul de Mato Grosso. No campo de possibilidades veio para  Campo 

Grande, onde procurou por Dolor de Andrade que lhe ofereceu o cargo de professor no 

Instituto Pestalozzi de Arlindo de Andrade Lima, em Aquidauana. Em 18 de fevereiro 

de 1925 assumiu o cargo de diretor do Instituto Pestalozzi em Campo Grande. 

 

Figura 1 - Propaganda do Instituto Pestalozzi -1926 

 

Fonte: Gazeta do Commercio, Ano 6, n. 418, de 11 de julho de 1926.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/hdb/periodico.aspx. Acesso em: 05 out. 2018.  

 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 
 

640 
 

Na figura anterior, localizada no periódico “Gazeta do Commercio” 7 , 

observamos características do ensino oferecido no Instituto Pestalozzi. A propaganda 

anunciava os níveis e modalidades de ensino oferecido, tendo como publicidade a 

formação militar e também professores vindos de São Paulo. Isto demonstra uma 

estreita relação na formação pedagógica oferecida pelos professores oriundos do ensino 

paulista. Localizamos notas de jornais, como no periódico “Correio do Sul”, edição n. 

646 de 12 de abril de 1925, que informou da viagem do vice-diretor Bartholomeu Lopes 

dos Santos para São Paulo para recrutar professores habilitados no ensino primário. 

Porém, pela apreensão de que Oliva Enciso pagou pelos estudos como professora leiga 

no ensino primário revela indícios que houve falta de professores formados no 

magistério para docência em Campo Grande. 

Enciso (1986) relatou o árduo trabalho do professor em conseguir o 

reconhecimento oficial dado pela equiparação ao Colégio D. Pedro II. O  professor João 

Tessitore Júnior contou com a subvenção da municipalidade dada pelo então prefeito 

Arnaldo Estevão de Figueiredo. Na Resolução n. 124, de 10 de fevereiro de 1927, há os 

apontamentos sobre as condições conferidas pela prefeitura para custear o serviço de 

fiscalização oficial do estabelecimento e trazer a banca de examinares do Rio de 

Janeiro. Neste contexto, o Instituto Pestalozzi recebeu a nova denominação de 

“Gymnasio Municipal de Campo Grande”, porém a instituição manteve-se privada 

como apresentado no estudo. Notamos que houve um jogo de interesse em manter uma 

instituição secundária em Campo Grande, dada à carência de formação secundária 

diante das condições sociais e econômicas da urbanização de Campo Grande. 

O professor João Tessitore Júnior, manteve-se proprietário e diretor até o ano de 

1930, ano que a Missão Salesiana comprou o Ginásio, passando a ser denominado de 

“Ginásio Municipal Dom Bosco”. Após o afastamento da instituição, manteve 

residência na cidade e abriu a Livraria Ruy Barbosa. Ele também foi diretor da Escola 

 
7 Semanário da cidade de Três Lagoas, e de  circulação em todo o Estado de Mato Grosso  no período de  

1925 a 1955. 
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Normal – Modelo, anexa ao Grupo Escolar Joaquim Murtinho em 1930, informação 

localizada no Jornal do Commercio, edição n. 1139 de 10 de junho de 1930. 

No Jornal do Commercio do ano de 1933, edição 1291 de 06 de dezembro de 

1933, foi localizado um discurso proferido na Escola Ativa – Visconde de Taunay. 

Nesta nota observamos a formação do professor baseado nas ideias de escola ativa e/ou 

progressiva de Decroly8, e atentando para o desenvolvimento da educação da infância 

em paralelo ao sistema de ensino tradicional. O professor também participou da 

Revolução Constitucionalista de 1932, juntamente com Dr. Vespasiano Barbosa 

Martins. Após a finalização do conflito armado, retomou as atividades de livreiro, e no 

ano de 1940 retornou para São Paulo e voltou a lecionar por ter o magistério como 

vocação. 

A trajetória do professor João Tessitore Júnior coincidiu com outras trajetórias 

de professores formados nas escolas normais do estado de São Paulo. As escolas 

normais paulistas tornaram-se modelos de formação de professores. Teive (2014) 

apresenta a trajetória do professor João Santos Areão, formado pela Escola Normal de 

São Paulo9 em 1910. Ele foi convidado a lecionar no interior de Santa Catarina, onde 

exerceu diferentes funções até a década de 1950. A ação de professores paulistas em 

lecionar nos interiores longínquos dos grandes centros é denominada por “Bandeirismo 

Paulista do Ensino” e relacionado com a reforma do sistema de ensino público de São 

Paulo empreendido em 1981.  

Este movimento educacional pode ser observado tanto na trajetória do professor 

João Tessitore como em outras instituições do sul de Mato Grosso, na primeira metade 

do século XX, como a Escola Normal Joaquim Murtinho. Segundo Rodríguez e Cestari 

(2013), o Ensino Normal no sul de Mato Grosso recebeu a influência direta da reforma 

paulista entre as décadas de 1930 a 1950. Muitos dos professores formados pela Escola 

 
8 Médico e educador belga, suas ideias sobre educação da infância influenciou a Pedagogia da Escola 

Nova, ao compreender que a criança desenvolve a aprendizagem por meio de representações globais de 

conjunto. A metodologia de aprendizagem gira em torno dos centros de interesses numa apreensão 

globalizada da criança e o mundo social. (ARANHA, 2006). 
9 A escola normal recebeu também a nomenclatura de Escola Normal da Capital e da Praça da República. 
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Normal de São Paulo se espalharam por diferentes regiões do País e difundiram a 

modernização do sistema de ensino.  

Desta forma, acreditamos que o professor João Tessitore Júnior foi um entre as 

figuras intelectuais que influenciaram a formação do habitus intelectual de Oliva 

Enciso, dada a formação recebida pela Escola Normal Caetano Campos.  

 

Considerações 

 

Este estudo manteve a autobiografia de Oliva Enciso como fio condutor de 

análise, mas também apresenta a relevância da triangulação de fontes no uso de 

periódicos como repositórios de informações, principalmente, os disponibilizados na 

plataforma da Hemeroteca Digital Brasileira. 

 As primeiras análises da trajetória biográfica de Oliva Enciso apontam que foi o 

professor João Tessitore Júnior que a oportunizou frequentar o ensino secundário, como 

uma forma de bolsista, pois trabalhou no ensino primário para pagar seus estudos no 

secundário. Estes são considerados elementos pertinentes que influíram na sua trajetória 

social no campo da política. Oliva Enciso é a representação histórica de uma jovem 

mulher pioneira pertencente à classe trabalhadora que enfrentou dificuldades na 

formação secundária, pois aliou os estudos com o trabalho. O período de aluna e 

professora leiga possibilitou-lhe a constituição do habitus e dos capitais escolar e social. 

Com base nas fontes mobilizadas, inferimos que Oliva Enciso acumulou o capital 

escolar institucionalizado e convertido em capital social no Instituto Pestalozzi. 

O professor João Tessitore Júnior é compreendido aqui como intelectual 

engajado numa mudança social, na perspectiva bourdieusiana. Participou de ações 

práticas na mobilização de interesses pessoais e profissionais para tornar o Instituto 

Pestalozzi uma instituição de destaque no campo educacional de Campo Grande. A 

formação na Escola Normal Caetano Campos possibilitou ao professor difundir na 

década de 1920 no Ginásio um currículo baseado na Pedagogia Moderna e a prática de 

ensino no Método Intuitivo e das Lições das Coisas. 
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Tema: GT 3 – História, Políticas e Educação 

Subtema: História da Educação 

 

 

Resumo: O presente artigo tem por escopo compreender os resultados do estado do 

conhecimento, realizado para a pesquisa sobre o uso de impressos estudantis como fonte 

e objeto de pesquisa em História da Educação. Para esse exercício, pondera-se 

inicialmente sobre a constituição do exercício de “estado do conhecimento” presente 

nas pesquisas acadêmicas científicas e, as contribuições que proporcionam para as 

investigações histórico-institucionais, com vistas a analisar os resultados do 

levantamento da produção acadêmica pertinente ao objeto acenado, qual seja: “O uso de 

impressos estudantis como fonte e objeto de pesquisa em História da Educação”. Os 

resultados sinalizaram que, o exercício do estado do conhecimento, no desenvolvimento 

da pesquisa, se apresenta como o movimento inicial destas, pois proporciona caminhos 

a seguir diante dos resultados adquiridos no processo de levantamento das produções 

ligadas ao objeto elencado na pesquisa. Constata-se que os estudos vêm privilegiando 

impressos estudantis como fonte e objeto de pesquisa no âmbito da História da 

Educação, à medida que auxiliam na compreensão de valores arrolados as práticas 

culturais, escolares e sociais do campo educacional. 

Palavras-chave: Impressos estudantis, Imprensa estudantil, Periódicos estudantis, 

Estado do conhecimento, História da Educação. 

 

Tipo de Trabalho: O presente trabalho é resultado final da disciplina “Seminário de 

Dissertação” ministrado no curso de Mestrado em Educação pela Universidade Federal 

de Mato Grosso do Sul. 

 

Introdução 

 

O artigo em questão apresenta apontamentos do estudo que enfocou os 

resultados do estado do conhecimento, realizado para a pesquisa sobre o uso de 
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impressos estudantis como fonte e objeto de pesquisa em História da Educação. Para 

esse exercício, pondera-se inicialmente sobre a constituição do exercício de “estado do 

conhecimento” presente nas pesquisas acadêmicas científicas e, as contribuições que 

proporcionam para as investigações histórico-institucionais, com vistas a analisar os 

resultados do levantamento da produção acadêmica, por meio da questão norteadora: 

Como os impressos estudantis foram estudados?  

Projeta-se o exercício do estado do conhecimento, à medida que essa etapa se 

configura como um procedimento metodológico de análise, que se volta a auxiliar na 

promoção de meios para alcançar os resultados propostos por uma investigação mais 

abarcante. Oferece a compreensão sobre o tema abordado em determinado momento, 

como processo necessário no desenvolvimento das pesquisas científicas. 

O trabalho então está organizado em dois momentos. No primeiro tópico, 

objetivamos discorrer sobre a definição do termo “estado do conhecimento” e por 

conseguinte, busca-se analisar como se estabelece esse exercício diante do objeto de 

pesquisa cunhado, qual seja: “O uso de impressos estudantis como fonte de investigação 

em História da Educação”. No segundo momento do trabalho, trazemos algumas 

questões para investigação sobre como o uso de impressos estudantis como fonte e 

objeto de pesquisa em História da Educação de instituições de ensino secundário foi 

observado na produção acadêmica. 

Em síntese, o texto utilizou-se do exercício de estado do conhecimento, por meio 

da questão norteadora: Como os impressos estudantis foram estudados? O interesse 

surge da pesquisa maior que tem por objeto e fonte de investigação periódicos 

estudantis de um ginásio de ensino secundário. 

 

Estado do conhecimento: uma abordagem metodológica de análise 

 

O presente tópico objetiva apresentar como se constitui o exercício de “estado 

do conhecimento” presente nas pesquisas acadêmicas científicas e, quais contribuições 

proporcionam para as investigações histórico-institucionais. Frente ao exposto, algumas 
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questões foram ponderadas para discorrer das discussões, quais sejam: a) Qual a 

definição do termo “estado do conhecimento”? b) Como se estabelece esse exercício 

diante do objeto de pesquisa cunhado? c) Quais as contribuições que essa ferramenta 

proporciona para a investigação acadêmica? 

A pesquisa que se propõe a realizar um “estado do conhecimento” pode 

proporcionar benefícios no campo científico de pesquisa, pois indica os caminhos que 

vêm sendo adotados e elementos abordados que se diferenciam entre os estudos. Com 

isso, quero dizer que, a prática desses balanços, mapeamentos e análises, dotados de 

seus objetivos iniciais, auxilia na acepção de área e, contudo, apontam contribuições 

para a demanda de novos estudos, novos objetos e novos resultados.   

Os objetivos favorecem compreender como se dá a produção do 

conhecimento em uma determinada área de conhecimento em teses de 

doutorado, dissertações de mestrado, artigos de periódicos e publicações. 

Essas análises possibilitam examinar as ênfases e temas abordados nas 

pesquisas; os referenciais teóricos que subsidiaram as investigações; a 

relação entre o pesquisador e a prática pedagógica; as sugestões e 

proposições apresentadas pelos pesquisadores; as contribuições da pesquisa 

para mudança e inovações da prática pedagógica; a contribuição dos 

professores/pesquisadores na definição das tendências do campo de formação 

de professores. (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39). 

Nesse entendimento, o estado do conhecimento configura-se como 

levantamento, mapeamento, registro e categorização que ajudam à ponderação e síntese 

sobre as produções científicas que correspondem a determinado campo de 

conhecimento, que emana de um acurado espaço de tempo, que se agrupam em 

relatórios de teses, relatórios de dissertações, livros e periódicos sobre a temática de 

análise. 

Assim como aponta Morosinia e Fernandes (2014), compreendermos o estado 

do conhecimento como instrumento essencial para uma pesquisa e, além disso, deve ser 

o movimento inicial destas, pois identifica e oferece caminhos a seguir para uma 

investigação, por meio da compreensão e conhecimento adquiridos durante esse 

processo de levantamento e busca de produções relacionadas ao objeto de nossa 

pesquisa. Quanto a isso, os benefícios da pesquisa, se a ferramenta utilizada de maneira 

correta, proporciona um desenvolvimento importante para o pesquisador, no que 
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concerne, não somente o seu trabalho, mas para aperfeiçoamento do tema proposto que 

ganha com isso novos rumos e possibilidades. 

Quanto ao momento denominado de fase exploratória, as autoras nos fazem 

arrazoar em sua contribuição ao constituir-se como primeira fase do estado do 

conhecimento, dentre elas: a) nos oferece um espectro do que já foi e está sendo lançado 

em analogia ao objeto de estudo que elegemos como ponto de análise; b) possibilidade 

de estabelecer uma estimativa do nível de importância e da atribuição do tema 

inicialmente optado posicionando-o em uma área de produção de informação. Um 

segundo momento, emerge do primeiro que consiste no na busca por demais produções, 

por meio da consulta às bibliografias das publicações levantadas e selecionadas para o 

estado do conhecimento.  

Essa discussão nos abre precedentes para identificar um método de elaboração 

dos exercícios de “estado da arte” e “estado do conhecimento”, presentes em trabalhos 

que discutem essa temática. Nesse sentido, abalizando o trabalho Pereira (2013), o autor 

destaca que o processo de estado do conhecimento deve ter o exercício de mapeamento, 

discussão e exame da produção acadêmica pertinente à temática de pesquisa. Quanto a 

isso, sugere o trabalho de Ferreira (2002) para pensar no mapeamento orientado por 

questões como: a) Que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em 

diferentes épocas e lugares? b) De que formas e em que condições têm sido produzidas 

certas dissertações, teses, publicações e comunicações? c) Quais são os temas mais 

focalizados? Como eles têm sido abordados? d) Quais as abordagens metodológicas 

empregadas? Quais as contribuições e a pertinência dessas publicações para a área? e) 

Onde foram produzidas? Em que dialogam com a sua proposta? 

Para tanto, Ferreira (2002) localiza dois momentos ímpar na prática desse 

procedimento, qual seja: 1) Contato com a produção acadêmica, por meio de um 

levantamento quantitativo e aproximação com os dados bibliográficos em questão. Esse 

momento objetiva o mapear das produções em categorias que variam de local, ano, 

período delimitado, área de conhecimento, entre outros. Identifica-se, contudo, um 
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processo quantitativo, objetivo e concreto, pois segundo a autora, o pesquisador estará 

diante de um momento confortável ao lidar com esses elementos identificados nos 

indicativos bibliográficos que a pesquisa remete; 2) Possibilidade de inventariar, ou 

seja, momento em que o pesquisador tem a possibilidade de idear tendências, 

evidências, sugestões teóricas e metodológicas, com a oportunidade de aproximar ou 

diferenciar trabalhos no movimento de reflexão sobre determinada parcela de 

conhecimento. Entretanto, a busca deve pautar-se em responder sobre a produção de 

pesquisas em certo período e local, tanto com perguntas como “quem”, “quando” e 

“onde”, quanto questões que remetem indagação como “o como” e “o quê”. 

Nesse movimento, importa-se por reconhecer os diferentes enfoques sobre 

determinado assunto articulados com análises dispostas de outras áreas do 

conhecimento, ou seja, conhecer, articular e integrar as distintas perspectivas sobre um 

objeto possibilitam, portanto, novos olhares para a pesquisa ao travar evidências, 

explicações e resultados entre eles. 

A utilização do estado do conhecimento como elemento integrante da pesquisa, 

desde a seleção, análise e consequentes resultados, se oferecem ao pesquisador como 

recurso metodológico que orienta a construção de um modelo de exame, ao passo que, 

pode vir a possibilitar a organização de novas categorias, sendo essas diretamente 

envolvidas com as nossas hipóteses e, que constituem com isso, noções imperiosas para 

a formulação de problematizações e, levantamento e seleção das produções pertinentes 

para determinados fins acadêmicos. 

 

Os Impressos estudantis nas pesquisas em História da Educação 

 

Este tópico tem por objetivo mapear, discutir e ponderar sobre os resultados do 

levantamento da produção acadêmica pertinente à temática. Em um primeiro momento, 

o levantamento terá como descritores: “Impresso estudantil”, “Periódico estudantil” e 

“Imprensa escolar”, a fim de analisar sobre o trabalho com essas fontes primárias para 

pesquisas histórico-institucionais. Em um momento ulterior, propõem-se os descritores 
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acima citados em relação com descritores sobre instituições de ensino secundário, quais 

sejam: “Ginásios” e “Ensino secundário”.  

Algumas questões norteadoras auxiliam a análise, dentre elas: a) Como o uso de 

impressos estudantis como fonte e objeto de pesquisa foi observado na produção 

acadêmica? b) Qual a pertinência acadêmica e social desses trabalhos para a área? c) 

Em que conversam com o objeto proposto? 

Este primeiro momento do processo de levantamento pautou-se na busca por 

publicações que trabalhassem com a temática pretendida, qual seja, os impressos 

estudantis como fonte e objeto de pesquisa das práticas escolares de instituições de 

ensino secundário. O filtro inicial das buscas objetivou levantar pesquisas que 

respondem os questionamentos propostos e, tivessem relação com instituições de 

ginásios de ensino secundário, seus agentes e contexto educacional do recorte temporal 

proposto. 

Em levantamento sobre a temática pertinente, já se constata pesquisas com uso 

de impressos, apesar de que poucas privilegiam impressos escolares e/ou impressos 

estudantis produzidos por estudantes, no intento de cunhar possibilidades para a 

construção de uma história da educação no que tange às práticas e, o campo educacional 

presentes nos discursos dos estudantes que fomentavam esses escritos.  

Dentre os trabalhos identificados, observa-se que as produções escolares de 

estudantes do ginásio ou do ensino secundário vêm corroborando para pesquisas no 

âmbito de se aproximar das instituições e consequentemente, seus elementos internos de 

promoção da cultura escolar e práticas no espaço elencado. Dentre alguns trabalhos, 

citamos: Catani e Bastos (1997), Nóvoa (1997), Capelatto (1988), Oscar e Oliveira 

(2013), entre outros.  

No presente momento, interessa-nos por desenvolver um estado do 

conhecimento por tratar-se de uma etapa da elaboração para aproximação dos 

conhecimentos já produzidos sobre. Quanto a isso, iniciamos o levantamento de dados 

de relatórios de dissertações e teses nas bases digitais: Biblioteca Digital Brasileira de 
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Teses e Dissertações, Plataforma Sucupira e Oasisbr – Portal Brasileiro de Publicações 

Científicas em Acesso Aberto. Foram localizados 12 Dissertações e 6 Teses, totalizando 

18 produções acadêmicas pertinente a temática e que dialogam diretamente com a 

pesquisa proposta. Os relatórios selecionados estão listados no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Teses e Dissertações localizados 

 Título Autor(a) Nível 

acadêmico 

Ano de 

publicação 

1 Gatos pelados x galinhas gordas: 

desdobramentos da educação laica e da 

educação católica na cidade de Pelotas: 

décadas de 1930 a 1960 

Giana Lange do 

Amaral 

Doutorado 2003 

2 A organização retórica de artigos de 

opinião na imprensa e no jornal escolar 

Cristina Márcia 

Maia de Oliveira 

Mestrado 2004 

3 Cultura impressa e educação da mulher: 

lições de política e moral no periódico 

mineiro mentor das brasileiras (1829-

1832) 

Monica Yumi 

Jinzenji 

Doutorado 2008 

4 O Necydalus: um jornal estudantil do 

Atheneu Sergipense (1909-1911) 

Valdevania Freitas 

dos Santos Vidal 

Mestrado 2009 

5 Imprensa e educação: a difusão das 

práticas escolares no jornal Gazeta 

Socialista (1948-1958) 

Gaene Côrrea dos 

Santos 

Mestrado 2009 

6 Instituições e práticas escolares como 

representações de modernidade em Pelotas 

(1910 1930): imagens e imprensa 

Maria Augusta 

Martiarena de 

Oliveira 

Doutorado 2012 

7 Dimensões da república das letras no 

Amazonas: a intelectualidade Gymnasiana 

em Manaus (1900-1930) 

Elissandra Lopes 

Chaves Lima 

Mestrado 2012 

8 Imprensa estudantil e práticas de escrita e 

de leitura: a revista O Estudo (Porto 

Alegre/RS, 1922 a 1931) 

Andréa Silva de 

Fraga 

Mestrado 2012 

9 O ensino privado em Pelotas na 

propaganda impressa: séculos XIX, XX, 

XXI 

Helena de Araujo 

Neves 

Doutorado 2012 

10 Guiando almas femininas: a educação 

protestante da mulher em impressos 

confessionais no Brasil e em Portugal 

(1890-1930) 

Sandra Cristina da 

Silva 

Doutorado 2013 

11 Psiu! Fermento!: pastoral da juventude e 

imprensa estudantil nos anos 1980 a 1990 

Patrícia Machado 

Vieira 

Mestrado 2014 

12 A revista “O Tico-Tico” e a escrita infantil 

em circulação no encarte “Meu Jornal”: 

seus autores e leitores (1935-1940) 

Patricia Maria 

Garcia 

Mestrado 2015 

13 Organização e imprensa estudantil no 

Instituto de Educação Sud Mennucci 

Isis Sanfins 

Schweter 

Mestrado 2015 
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(1952-1954) 

14 O fazer-se cidadão – o jornalismo 

estudantil secundarista nas décadas de 20 e 

30 no Liceu Cuiabano em Mato Grosso 

Simone Ribeiro 

Nolasco 

Doutorado 2015 

15 Organização e imprensa estudantil no 

Colégio de São Luiz e Liceu Maranhense: 

processo de formação de uma elite letrada 

(1949-1958) 

Mary Jones Ferreira 

de Moura Aquino 

Mestrado 2016 

16 Jovens e política na impressa estudantil: o 

periódico “O Julinho” (Porto Alegre/RS 

1960) 

Giovanni Biazzetto 

da Silva Prévidi 

Mestrado 2016 

17 O Porvir, jornal literário e recreativo: 

propriedade de uma associação de 

estudantes do Atheneu Sergipense (1874) 

Cibele de Souza 

Rodrigues 

Mestrado 2016 

18 A imprensa estudantil liceísta maranhense 

na primeira república (1907-1930) 

Luciana Nathalia 

Morais Furtado 

Mestrado 2016 

Fonte: Quadro elaborado com base nos sites www.bdbtd.ibct.br; https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/ e 

http://oasisbr.ibict.br/vufind/. 

Organização: Urbieta; Oliveira, 2019. 

 

As pesquisas em educação que trazem como fontes de análise impressos 

estudantis, aos poucos vêm ganhando espaço em novos estudos e problematizações. Tal 

levantamento sinaliza essa afirmação de escassas produções de nível stricto sensu, ao 

passo que, ampliam-se as publicações somente a partir do ano de 2012. Constata-se que 

nos estudos aludidos, o uso de impressos estudantis foi empregado na investigação em 

certo número de elementos importantes para se pensar na História da Educação, quais 

sejam: a) Relação Imprensa e Educação; b) Relação estudante e imprensa; c) Relação 

ensino laico e confessional; d) Cultura Escolar Currículo; e e) Práticas escolares. 

Alguns estudos ponderados buscam pensar na História da Educação, por meio 

do olhar das narrativas produzidas pelos jovens estudantes, ou seja, aqueles agentes 

históricos que conferem significação às experiências escolares que vivenciaram, com 

vistas a compreender como eles se relacionavam com as questões de sua época. Esse 

envolvimento abrange, contudo, a relação com movimentos políticos, Grêmios 

Estudantis, Grêmios Literários e outros. 

Constata-se que os estudos pautam-se por uma investigação que se vincula a 

pressupostos da História Cultural, História da Cultura Escrita e História da Educação, 

para tanto, abarcam um referencial teórico pertinente aos condicionantes de sua 
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pesquisa. Teóricos como Michel de Certeau, Roger Chartier e Pierre Bourdieu foram 

um dos pressupostos teórico-metodológico adotados nas pesquisas.  

Em sua utilização, as temáticas variam entre compreensão das relações 

existentes entre as práticas educativas e a cultura impressa dos periódicos adotados, 

análise no âmbito da história da imprensa e educação e ensino que destaca a produção 

de impressos estudantis, a imprensa periódica como instrumento educativo e apreensão 

da dinâmica escolar e as representações sobre as atividades pedagógicas como os 

métodos, os exames, formas de ingresso, currículo, avaliações, aspectos que 

caracterizavam o cotidiano escolar. 

Essas abordagens variam de delimitação temporal e o lugar da instituição de 

ensino de que se pretende falar. Ensino Normal, Ensino Primário e Ensino Secundário 

tiveram destaques nas pesquisas levantadas, com recorte temporal que compreende o 

espaço-tempo de 1890 a 1990, ou seja, destaca-se nesse movimento a imprensa como 

destaque efetivo nas práticas educacionais de instituições de ensino no País em um 

século, ao constituir uma ação de produção de impressos que buscavam a participação 

dos estudantes para sua efetivação. 

Destarte, a partir desses estudos, a escolha da imprensa escolar e impressos 

estudantis como e fonte principal e/ou objeto de investigações da História da Educação 

decorre da importância de sua leitura, bem como por agregar elementos potenciais para 

a apreensão das práticas, dos discursos e do cotidiano escolar, ao passo que, também 

possibilita aproximar-se das práticas culturais, seus sujeitos e sua produção.  

 

Considerações Finais 

 

O presente artigo teve como enfoque principal apresentar como se constitui o 

exercício de “estado do conhecimento”, bem como suas contribuições para pesquisas 

acadêmicas científicas e, diante do objeto de pesquisa ponderado, ou seja, o uso de 

impressos estudantis como fonte e/ou objeto de pesquisa em História da Educação. Em 
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nossas leituras, destacamos o estado do conhecimento como etapa primordial para o 

desenvolvimento de uma pesquisa, ao passo que, proporciona uma aproximação e 

leitura dos movimentos relacionados ao objeto de investigação que aspiramos realizar.  

No caminhar da investigação, possibilita também apreender elementos que 

auxilie para os futuros passos a ser tomados dentro da pesquisa, isso emana dizer, 

permite a aproximação dos estudos atuais que existem sobre a temática pretendida, 

oferecendo-nos uma noção abarcante dos interesses acadêmicos de estudo e, direciona o 

olhar do pesquisador à problematizações, hipóteses e novos objetos que ainda não foram 

explorados.  

Diante dos questionamentos elencados que propusemos a buscar e responder 

com o trabalho de estado do conhecimento, identificou-se que o uso da imprensa escolar 

e impressos estudantis têm sido recentemente tematizados como potenciais fontes de 

pesquisas no âmbito da História da Educação. Mas além de fonte principal de análise, 

podem ser tomados como objetos de pesquisa que auxiliam na compreensão de 

elementos internos de estabelecimentos educacionais.  

Logo, as pesquisas com tais fontes, ainda possibilitam uma maior aproximação 

ao contexto educacional de determinado período, na voz de agentes sociais pouco 

cultivados nos estudos educacionais, queremos dizer, os estudantes. Estes tiveram 

grande representatividade no período balizado, tanto por suas manifestações e, ideais 

políticos de reivindicações.  
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GT 3 - História, Políticas e Educação  

 

Resumo 

Este estudo teve como objetivo geral analisar se os conselhos escolares de sete 

escolas da Rede Municipal de Campo Grande/MS se constituíram, em sua 

implantação/implementação, em espaços privilegiados para a efetivação da gestão 

democrática nas escolas. Utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental. Os autores 

estudados foram Paro (2016), Veiga (2007), Barcelli; Conti; Luiz (2010), Bertolini (2013), 

Adrião e Camargo (2002), entre outros. Os documentos analisados foram a legislação 

da educação nacional e do município de Campo Grande/MS e os relatórios da disciplina 

Prática Pedagógica em Gestão Escolar do Núcleo de Aprofundamento em Gestão 

Escolar (NAGE) do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação /UFMS. As análises 

das escolas apontam que elas estão buscando o exercício da gestão democrática 

participativa, evidenciando os avanços e os retrocessos desse processo democrático, no 

entanto constata-se que apenas uma das escolas tem o conselho escolar como um espaço 

para a  efetivação da gestão democrática.  

Palavras-chave: Gestão Democrática; Conselhos Escolares; Conselheiros Escolares. 

 

Introdução 

Esta pesquisa surge a partir dos resultados apresentados pelas análises dos 

relatórios da disciplina Práticas Pedagógicas em Gestão Escolar e pela socialização de 

mailto:juliairigaray@hotmail.com
mailto:monteiro.ufms@gmail.com
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vivências dos acadêmicos nas escolas públicas na rede municipal de Campo 

Grande/MS. É nesse contexto que no segundo semestre letivo de 2018 estabeleceu-se 

como programação dessa disciplina a observação sobre a atuação e as práticas do gestor 

escolar na perspectiva democrática e, especificamente, tendo como foco a coordenação 

da gestão na organização e funcionamento dos conselhos escolares das escolas 

municipais estudadas.  

Os trabalhos desenvolvidos nas escolas foram de responsabilidade específica da 

disciplina Práticas Pedagógicas em Gestão Escolar ofertada pelo Núcleo de 

Aprofundamento em Gestão Escolar (NAGE) do Curso de Pedagogia FAED/UFMS. Os 

acadêmicos participantes do referido Núcleo tiveram definida, em sua programação de 

trabalho, a tarefa de vivenciar na escola situações práticas em gestão escolar, com a 

responsabilidade de proceder a um estudo empírico sobre os conselhos escolares, tendo 

como referência a seguinte questão: Como ocorreu a implantação e a implementação do 

Conselho Escolar nessas escolas, enquanto instância colegiada, possibilitadora da 

efetivação da gestão democrática?  

Ressalta-se que este estudo é recorte de parte de uma pesquisa
1
 desenvolvida 

pelo Núcleo de Aprofundamento em Gestão Escolar (NAGE) do curso de Pedagogia da 

Faculdade de Educação/UFMS que tem como um dos objetos a análise da implantação e 

implementação dos conselhos escolares enquanto instância colegiada que contribui para 

a efetivação da gestão democrática no contexto escolar da rede pública de Mato Grosso 

do Sul. 

                                                           
1
 A pesquisa se intitula “A Política Educacional de Gestão Democrática e a Formação Continuada de 

Gestores, Coordenadores Pedagógicos e Conselheiros no Âmbito da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul”. 
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Entre as políticas definidas para a educação básica, o Ministério da Educação 

criou, em 2004, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, 

considerando esse programa como orientador para a constituição desse mecanismo de 

participação democrática na escola. Esse Programa visava prioritariamente, entre outros 

objetivos, ampliar a participação da comunidade escolar e local na gestão das escolas 

públicas e instituir, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, políticas de 

indução para a implantação de conselhos escolares em todas as escolas públicas 

brasileiras. Dessa forma, a partir desse ano, se consolidaram enquanto proposta em nível 

nacional estudos, pesquisas, publicações e propostas de formação continuada para 

subsidiar a elaboração de diretrizes e orientações para a organização e funcionamento 

dos conselhos escolares, enquanto instâncias colegiadas fundamentais para a efetivação 

da gestão democrática, considerando a melhoria da qualidade social da educação na 

escola pública fundamentada na gestão democrática – um dos princípios basilares da 

educação brasileira. (BRASIL, 1996).  

É neste contexto que este artigo tem por objetivo examinar se os conselhos 

escolares, na sua implantação/ implementação na Rede Municipal de Campo Grande 

/MS, se constituíram em espaços privilegiados para a efetivação da gestão democrática.  

Para a realização deste estudo foram tomadas como referência as produções que 

tratam do assunto na área: Paro (2016), Veiga (2007), Barcelli; Conti; Luiz (2010), 

Bertolini (2013), Adrião e Camargo (2002), entre outros. 

O artigo foi dividido em duas partes. Na primeira parte são explicitadas algumas 

questões teóricas sobre o assunto deste estudo. A segunda parte apresenta os 

encaminhamentos metodológicos da pesquisa e o recorte definido para este estudo com 

os resultados que possibilitaram algumas inferências sobre a atuação desses conselhos 

enquanto instâncias colegiadas que têm contribuído para a efetivação da gestão 

democrática nas escolas estudadas. No final serão apresentadas algumas considerações 
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decorrentes do estudo, destacando a constituição dos conselhos escolares no contexto 

das escolas públicas da educação básica da rede municipal de Campo Grande/MS.   

1. Conselhos Escolares: algumas questões legais e teóricas no contexto atual  

As diretrizes da educação nacional estão estabelecidas na Constituição Federal 

de 1988 que em seu Artigo 205 estabelece “a educação como um direito de todos e 

dever do estado e da família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Estabelece, no Artigo 

206 que o ensino será ministrado com base em princípios norteadores. Entre esses 

princípios, destaca-se para este estudo o disposto no seu inciso VI que define “o 

princípio da gestão democrática no ensino público, na forma da lei”. (BRASIL, 1988) 

A Lei de Diretrizes e Bases – LDB estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, e explicita em seu Artigo 2º como finalidade da educação “o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. O Artigo 3º dessa Lei prescreve os princípios do ensino, 

estabelecendo no seu inciso VIII o princípio da gestão democrática do ensino público 

(BRASIL, 1996). 

Em relação ao princípio da gestão democrática, essa Lei estabelece no Artigo 14 

a competência dos sistemas de ensino para definirem as normas da gestão democrática 

do ensino público na educação básica, de acordo com as peculiaridades regionais e 

locais, seguindo princípios primordiais como: “I – participação dos profissionais da 

educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação das 

comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes” (BRASIL, 1996).  

 O Plano Nacional de Educação (PNE) instituído pela Lei nº 13.005 

estabeleceu metas e planos para o desenvolvimento pleno da educação em diversos 

âmbitos. Entre essas metas destaca-se para este estudo a Meta 19 que trata da gestão 

democrática assegurando “condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
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gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho 

e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 

recursos e apoio técnico da União para tanto”. (BRASIL, 2014). 

                É importante apresentar o que está prescrito nesse documento no que 

se refere às estratégias que se constituem especificamente assunto dessa pesquisa:  

19.4 estimular, em todas as redes de educação básica, a 

constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e 

associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços 

adequados e condições de funcionamento nas escolas e 

fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, 

por meio das respectivas representações; 

19.5 estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 

escolares e conselhos municipais de educação, como 

instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e 

educacional, inclusive por meio de programas de formação de 

conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento 

autônomo; (BRASIL, 2014) 

 

É nessa perspectiva que os conselhos escolares, sob a égide da gestão 

democrática, se constituem em um dos mecanismos para a efetivação da gestão 

democrática, sendo considerados espaços coletivos de deliberação dos processos de 

decisões que contam com a participação da sociedade civil. Essa instância colegiada é 

corresponsável pela gestão administrativa, pedagógica, financeira e articuladora da 

escola na busca da construção de uma escola que atenda as exigências de uma educação 

de qualidade social2. 

Para que esse processo de decisões se efetive na escola é necessário que haja 

participação efetiva da comunidade escolar e da local que se faz representar no conselho 

                                                           
2
 Qualidade social nesse texto é entendida como “[...] a garantia do acesso e da permanência na escola; e 

a garantia da consolidação de melhores condições para o ensino e a aprendizagem, por meio da 

minimização da fragmentação do conhecimento e da resolução coletiva e democrática dos assuntos que 

dizem respeito ao cotidiano escolar” (ADRIÃO e CAMARGO, 2002, p. 78), além da efetivação dos 

direitos humanos e sociais. 
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escolar.  E para explicitar o sentido dessa participação é que se recorre a Veiga que 

afirma:  

 a participação é um mecanismo de representação e participação 

política. [...] Isto significa dizer que todos podem contribuir, com 

igualdade de oportunidades, no processo de tomada de decisão 

escolar.  [...] A participação é ferramenta imprescindível para que a 

democracia se efetive e fortaleça o pluralismo compreendido como 

respeito às diferenças, à diversidade, às discussões e decisões 

coletivas, respeitando a distribuição de poder. (VEIGA, 2007, p. 6) 

 

  Bertolini (2013) considera que a consolidação do trabalho coletivo na escola 

resulta de um processo intencional e árduo na busca do rompimento das relações de 

poder autoritário para um processo mais democrático, não sendo, portanto, uma meta 

fácil de atingir. Nesse processo coletivo, o Conselho Escolar, enquanto mecanismo de 

participação consolida esse espaço como “um espaço privilegiado para a realização da 

gestão democrática e para o fortalecimento de relações humanas inclusivas e 

democráticas” (BRASIL, 2004). 

Tratando-se ainda sobre o entendimento do Conselho Escolar como um espaço 

de participação democrática, Barcelli; Conti; Luiz (2010) destacam esse processo da 

seguinte forma: 

A melhoria na educação, em especial no seu processo de gestão 

democrática, que rompe como o modelo centralizado, não acontece 

apenas por meio de leis e/ou decretos, tratando-se, ao invés disso, de 

um processo longo, de construção coletiva. Por isso, o conselho 

escolar deve se tornar um espaço de participação da comunidade na 

gestão da escola pública (BARCELLI; CONTI; LUIZ, 2010, p. 20). 

 

É importante também destacar que para esses autores o Conselho Escolar é 

considerado um espaço coletivo de deliberação, assumindo a perspectiva de aparelho 

corresponsável pela gestão administrativa, pedagógica e financeira das ações da escola e 

articulador dos espaços participativos. Esse entendimento é complementado por 

Bogatschov (2012) quando explicita as funções do Conselho da seguinte forma: o 
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Conselho Escolar é “um órgão colegiado deliberativo, consultivo, mobilizador, 

avaliativo e fiscalizador das questões relativas aos aspectos pedagógicos, 

administrativos e financeiros [da escola]” (BOGATSCHOV et al, 2012, p. 2806).  

 

2. Conselhos Escolares: um olhar sobre as escolas pesquisadas  

Com base na legislação nacional, a Rede Municipal de Ensino de Campo 

Grande/MS (REME) implantou os Conselhos Escolares em suas escolas no ano de 

2009, por meio do Decreto n. 10.900 de 13 de junho de 2009 que dispõe sobre a 

implantação dos conselhos escolares nas unidades de ensino da Rede Municipal de 

Ensino de Campo Grande, publicado no Diário Oficial de Campo Grande n. 2.827 de 14 

de julho de 2009.  

 Para Caldas (2013), a institucionalização dos conselhos escolares nos 

municípios é decorrente da elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) sob a 

orientação e articulação com o MEC em 2009. No município de Campo Grande/MS, 

porém, já se visualizavam os primeiros indícios da implementação dos conselhos 

escolares a partir da elaboração, em 2006, do primeiro Plano Municipal de Educação 

(PME) com vigência para o período de 2007/2016, aprovado na gestão do prefeito 

Nelson Trad Filho (2005/2008). Este plano foi estruturado em dez dimensões 

organizadas em diretrizes, objetivos e metas. Entre elas, contemplou, na dimensão 

“financiamento e gestão”, as diretrizes que tratam do fortalecimento da gestão 

democrática nas escolas da rede municipal de Campo Grande /MS e da implantação dos 

conselhos escolares nas instituições de ensino.  

O processo de implantação e implementação do conselho escolar e a sua 

efetivação na perspectiva da gestão democrática na REME – Campo Grande /MS é um 

dos objetos de pesquisa trabalhados no Projeto mencionado anteriormente. Este estudo, 

enquanto recorte dessa pesquisa, definiu como procedimento metodológico a pesquisa 

bibliográfica e análise documental. A pesquisa bibliográfica se baseou na literatura 
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especializada da área da gestão democrática, e, especificamente, em relação à temática 

dos conselhos escolares. Os documentos objetos de análise foram: a legislação básica da 

educação nacional e do município de Campo Grande/MS e os relatórios do segundo 

semestre de 2018 da disciplina Prática Pedagógica em Gestão Escolar do Núcleo de 

Aprofundamento em Gestão Escolar (NAGE) do Curso de Pedagogia da Faculdade de 

Educação (FAED) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), que 

apresentaram dados pertinentes à atuação dos conselhos escolares nas escolas 

selecionadas. 

Os relatórios objetos de análise se circunscrevem ao período correspondente ao 

2º semestre de 2018, e são referentes a 07(sete) escolas públicas da REME do município 

de Campo Grande, aqui denominadas Escolas A, B, C, D, Y, X e W, tendo como 

enfoque a análise do Conselho Escolar enquanto instância da gestão democrática sob a 

ótica da democracia participativa. 

A seleção das escolas objeto de estudo teve como critério a localização 

geográfica das mesmas na área urbana, de acordo com a divisão administrativa 

estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), escolhendo-se uma 

escola em cada região.  

Conforme a legislação existente, os pressupostos teóricos da área e as 

orientações emanadas do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 

Escolares, o Conselho Escolar é um órgão colegiado instituído para agregar a 

participação de representantes dos segmentos componentes da comunidade escolar e 

local, participando da gestão escolar na organização e realização do trabalho 

pedagógico, administrativo e financeiro da instituição escolar em conformidade com as 

políticas e diretrizes educacionais. 

Para este estudo optou-se em selecionar algumas das questões abordadas nos 

relatórios finais apresentados pelos acadêmicos participantes das atividades práticas em 

gestão escolar e que possibilitem evidenciar, após sua análise, elementos que permitem 
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visualizar em que medida os conselhos analisados têm se constituído em mecanismos de 

efetivação da gestão democrática nessas escolas. É neste contexto que se passa a 

divulgar os resultados das análises da atuação do Conselho Escolar das escolas 

pesquisadas tendo como referência as seguintes questões: Conselho Escolar e a Eleição 

dos Conselheiros; Conselho Escolar e as Reuniões; Conselho Escolar e o Projeto 

Político Pedagógico; Conselho Escolar e a Formação dos Conselheiros. 

Conselho escolar e a eleição dos conselheiros 

Para a composição do Conselho Escolar é importante que o processo de eleição 

dos conselheiros seja alvo de ativa mobilização da escola envolvendo todos os seus 

segmentos para a escolha de seus representantes nesse colegiado, esclarecendo sobre as 

atribuições do Conselho Escolar e suas respectivas funções de forma que os seus 

representantes eleitos possam posteriormente se tornar articuladores, junto ao seu 

segmento, no subsídio de proposições e tomada de decisões nas questões tratadas por 

essa instância colegiada. 

 Em relação aos conselhos escolares presentes nas instituições pesquisadas no 

tocante à eleição do Conselho Escolar e dos seus representantes para a composição 

desse colegiado, todos os relatórios informaram que o processo de eleição para o biênio 

2018/2019 ocorreu de acordo com as normas instituídas pela SEMED para o processo 

eleitoral. Seguem-se alguns registros para exemplificar essa afirmação: 

Houve eleições neste semestre para composição do Conselho Escolar 

para o Biênio 2018/2019, de acordo com o estabelecido pela SEMED. 

(Escola A) 

Houve eleições neste ano para composição do Conselho Escolar para 

o biênio 2018/2019, observando as normas da SEMED. Foi 

apresentada apenas uma chapa, indicada pela diretora, pois ninguém 

queria participar. (Escola B) 

O Conselho Escolar dessa escola, por meio de eleições 2018/2019, 

conta com a participação de todos os segmentos, de acordo com as 

normas. (Escola C) 

Atualmente, na eleição para o biênio 2018-2019, o Conselho segue a 

composição determinada pela SEMED. (Escola D) 
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 Na eleição 2018-2019 para o Conselho da escola, todos os segmentos 

participam do Conselho. (Escola W) 

 

Revendo a análise é possível identificar algumas contradições, pois apesar da 

informação da participação de todos os segmentos no processo eleitoral encontra-se em 

alguns relatórios registros que apontam que o segmento aluno não se faz representar 

nesse período; há também situação em que o segmento aluno e o representante da 

comunidade não participam do Conselho Escolar. Outra questão trazida por um dos 

relatórios é que a eleição em uma escola não conseguiu, no seu processo de mobilização 

eleitoral, o envolvimento de uma parcela significativa de sua comunidade escolar e 

local, apresentando a indicação de apenas uma única chapa para participação no 

processo eleitoral. Essa situação sinaliza, portanto, para a necessidade de ações que 

viabilizem um processo mais democrático de participação.  

Conselho escolar e as reuniões  

Para o desenvolvimento das atividades inerentes às atribuições do Conselho 

Escolar, é necessário que se estabeleça sua organização e funcionamento. Uma das 

atribuições desse órgão colegiado é a elaboração de um Regimento Interno, em que as 

normas descritas sejam objetivas, definindo as atribuições e funções dos conselheiros, 

bem como a periodicidade, local de fácil acesso e horário adequado para as reuniões. É 

sugerido pelo Programa Nacional e alguns teóricos da área que as reuniões ordinárias, 

no que se refere à sua periodicidade, sejam realizadas pelo menos uma vez ao mês e que 

as pautas sejam estabelecidas coletivamente e divulgadas com antecedência, em local 

definido para essa finalidade. Reafirmando a indissociabilidade entre Gestão Escolar e 

Conselho Escolar, as reuniões ordinárias devem ser estabelecidas no calendário escolar, 

no início do ano letivo. 

Analisando os relatórios constatou-se que sobre a organização das reuniões, as 

escolas pesquisadas informaram que para definição da opção do horário para a 

realização das reuniões, decidiram estabelecer o horário das reuniões após o término 
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das aulas do período vespertino considerando a disponibilidade dos representantes dos 

segmentos componentes desse colegiado, especificamente de pais e representantes da 

comunidade.  

No tocante ao local para a realização das reuniões, entre as sete escolas 

estudadas apenas uma afirmou possuir sala específica para o desenvolvimento dessa 

atividade, sendo que as demais utilizam as salas de aula como espaço para a realização 

das reuniões. 

Em relação ao quantitativo de reuniões foram apresentadas variedade de 

respostas, ou seja, 1 (uma) reunião no semestre, 2 (duas) por semestre, 4 (quatro) por 

semestre, 10 (dez) reuniões anuais, etc. Alguns relatórios apresentaram dados mais 

gerais, de acordo com as respostas recebidas das escolas: reunião periódica por 

semestre, sem maiores especificações; uma informou que de 2009 a 2017 foram 

realizadas na escola 17 (dezessete) reuniões, outra indicou que no biênio 2009/2010  

realizou 10 (dez) reuniões, em 2011/2012 12 (doze) reuniões, em 2017 houve 1 (uma) 

reunião, não informando os dados sobre os demais biênios. Por último uma escola 

apenas mencionou que foram realizadas poucas reuniões. 

Quanto às pautas das reuniões, apresentadas e deliberadas nas escolas, apenas 4 

(quatro) relatórios trouxeram dados sobre as mesmas: 1 (uma) escola indicou que nas 

reuniões as pautas se constituíram de assuntos variados, abordando temas de ordem 

administrativa, pedagógica e financeira; 1 (uma) escola apresentou como recorrente os 

temas pertinentes à questão financeira, constatando-se a inexistência de ênfase nos 

assuntos referentes à dimensão pedagógica e a administrativa da escola. 1 (uma) escola 

pautou-se em duas questões: o processo eleitoral e a questão financeira no que se refere 

à apresentação de ações para arrecadação de recursos e de prestações de conta, tanto das 

ações internas como da utilização dos recursos do PDE. Outra escola, de acordo com o 

relatório, pautou-se na discussão de duas questões, a questão financeira e a questão 

pedagógica, sem detalhamento dos assuntos tratados. 
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É importante enfatizar que os outros três relatórios não apresentaram dados 

sobre as pautas de reuniões das respectivas escolas, considerando que estas não 

disponibilizaram as Atas de Reunião do Conselho Escolar para consulta dos 

acadêmicos. 

Conselho Escolar e o Projeto Político Pedagógico 

Uma das atribuições do Conselho Escolar se vincula ao Projeto Político 

Pedagógico enquanto instrumento de viabilização da gestão democrática na escola 

pública, ou seja, é de responsabilidade desse órgão colegiado a participação na 

construção, implantação/implementação e avaliação desse documento. Dessa forma, é 

de sua competência desenvolver ações pertinentes à discussão e aprovação, à avaliação 

e ao acompanhamento de suas propostas enquanto sua legitimação ou em proposições 

de alterações necessárias ao cumprimento dos objetivos estabelecidos por este 

documento considerando a função social e os objetivos da escola no contexto atual. 

           As orientações expressas nos documentos do Programa Nacional de 

Fortalecimento dos Conselhos Escolares têm enfatizado a importância do Projeto 

Político Pedagógico das escolas e da articulação com o Conselho Escolar. Entre elas 

destacam-se as seguintes:  

Cabe ao Conselho fortalecer o Projeto Político Pedagógico da escola, 

como a própria expressão da sua organização educativa, garantindo a 

participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, 

financeira e pedagógica. (BRASIL, 2014, p. 9).  

 

Cabe também ao Conselho, como uma de suas atribuições “participar da elaboração, 

discussão e aprovação do Projeto Político Pedagógico da escola. Cabe ao Conselho Escolar 

avaliá-lo, acompanhá-lo e propor alterações” (BRASIL, 2014, p. 27) 

 

Complementando, esse mesmo documento explicita que “o Conselho Escolar participa 

da construção desse instrumento e acompanha o desenrolar das ações da escola, num processo 

permanente de participação e avaliação”. (BRASIL, 2014 p.35). 
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Tendo como referência o entendimento da atribuição dos Conselhos Escolares 

em relação ao Projeto Político Pedagógico procurou-se analisar como os relatórios 

apresentaram essa questão nas escolas pesquisadas. Os resultados da análise dos 

relatórios apontaram que das 7 (sete) escolas apenas duas informaram sobre o Conselho 

Escolar e o Projeto Político Pedagógico, sendo que em 1 (uma) escola há registro da 

participação do Conselho Escolar tanto no processo de construção do referido 

documento como no acompanhamento e avaliação da sua utilização. Em 1 (uma) escola 

foi registrado que o Conselho Escolar não participou da elaboração, acompanhamento e 

avaliação desse documento, ficando sua elaboração e implementação a cargo do diretor 

e sua equipe gestora, demonstrando o não cumprimento pelo Conselho Escolar de uma 

das suas principais atribuições que é de participação na construção, 

implantação/implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola.  

As outras 5 (cinco) escolas não informaram se houve ou não participação do 

Conselho Escolar nesse processo tão fundamental para o cotidiano da escola. Entretanto 

com as análises dos dados e informações sobre a gestão da escola contidas no relatório 

constatou-se que: 

“sobre o PPP da escola, foi apontado que o documento analisado expressa 

todos os objetivos a serem alcançados pela escola.” (Escola A).  

“sobre o PPP, os registros apontam que em sua formulação foi considerada a 

legislação básica e que o documento enquanto norteador da escola expressa todos os 

anseios e desafios a serem alcançados pela escola na busca pela qualidade da 

educação.” (Escola B)   

“sobre o PPP, os registros estudados indicam que sua elaboração está 

alicerçada nos dispositivos legais e que o documento apresenta as funções das equipes 

e estabelece os mecanismos para assegurar o pleno desenvolvimento dos alunos”. 

(Escola C)  
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“sobre o PPP os registros apresentam o embasamento teórico e sua 

importância e estabelecem como objetivo a formação de cidadãos críticos, responsáveis 

e participativos, propondo ações pedagógicas para alcançar o caminho a ser 

construído, pautado em valores éticos e morais.” (Escola D) 

“sobre o PPP, os registros evidenciam que a escola, em sua trajetória, optou 

pela linha sócio interacionista segundo o qual a aprendizagem ocorre levando-se em 

conta os contextos histórico, social, econômico, cultural e político, situados no e com o 

mundo e o documento expressa como objetivo a formação de cidadãos críticos, 

responsáveis e propõe ações pedagógicas.”(Escola Y). 

“sobre o PPP, os registros destacam que essa escola estabelece como função 

social “o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos, 

por meio da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, 

atitudes e valores), tendo como objetivo formar cidadãos participativos na sociedade 

em que vivem”; enfatizam que o documento, no seu processo de reformulação, conta 

com a participação de todos.”(Escola X).  

É importante destacar que sobre a elaboração desse instrumento nas escolas A, 

B, C, D e X não constam nos registros informações acerca da participação do 

Conselho Escolar, conforme determina o art. 15 da LDB (BRASIL, 1996) embora uma 

das principais atribuições desse colegiado seja construir, aprovar e fiscalizar o 

cumprimento do PPP.  Em contraponto, houve registro de participação do Conselho 

Escolar nas escolas Y e W. Esses dados possibilitam acrescentar na análise que as 

escolas evidenciam a importância do PPP enquanto instrumento norteador, porém não 

especificam se essa construção coletiva contou com a participação do Conselho Escolar, 

de forma que se pode retomar a análise preliminar e ratificar os dados afirmando que 2 

escolas participam desse processo coletivo de articulação entre Conselho Escolar e 

PPP e 5 não informaram sobre essa participação.  

Conselho Escolar e a Formação dos Conselheiros 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) 

IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

669 

 

Com a institucionalização do Conselho Escolar a formação de conselheiros 

escolares surge da necessidade de qualificar a atuação dos mesmos para a participação 

na gestão da escola pública, visando a melhoria da qualidade de educação com a 

institucionalização dessa instância colegiada. É preciso qualificar os representantes dos 

diferentes segmentos componentes do Conselho Escolar para o exercício de suas 

atribuições enquanto conselheiros escolares. Essa qualificação envolve a compreensão 

da natureza e das funções do Conselho Escolar, devendo contribuir para o envolvimento 

e a participação de todos os segmentos componentes do Conselho Escolar. Essa 

formação visa também a reflexão sobre o exercício da sua prática, além de possibilitar a 

socialização de suas experiências enquanto conselheiro.  

A análise dos relatórios indica como resultado que das 7 (sete) escolas   

pesquisadas apenas 2 (duas) informaram sobre a questão da formação dos conselheiros, 

limitando seu entendimento na constatação da pouca formação específica dos 

conselheiros para o desenvolvimento de suas funções nesse órgão colegiado, sendo que 

nas demais 5 (cinco) escolas não existe registro de nenhum processo formativo para os 

conselheiros, independentemente das políticas públicas que priorizam essa área. 

 

Considerações Finais  

   

Este estudo constatou que a rede municipal instituiu a implantação dos conselhos 

escolares como um dos mecanismos da gestão democrática, de acordo com disposto no 

Art. 2º do decreto n.10.900/2009 de acordo com o qual “o conselho escolar é um órgão 

representativo da comunidade escolar e local, de caráter deliberativo, fiscalizador, 

consultivo e mobilizador, e tem por finalidade auxiliar nos assuntos referentes à gestão 

pedagógica, administrativa e financeira, respeitando as normas legais vigentes.” Dessa 

forma, atende a prescrição legal e sinaliza para a busca da superação das relações 

autoritárias e centralizadoras na gestão das escolas municipais.   
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A partir deste estudo sobre a análise dos conselhos escolares realizada em 7 

(sete) escolas públicas da REME do município de Campo Grande, aqui denominadas 

Escolas A, B, C, D, Y, X e W, constatou-se que  em  relação aos conselhos escolares 

presentes nas instituições, todos os Conselhos cumprem, em sua organização, as 

exigências das normas instituídas pela SEMED, atendendo os pré-requisitos que os 

tornam órgãos colegiados deliberativos, normativos, consultivos, mobilizadores, 

avaliativos e fiscalizadores das questões relativas aos aspectos pedagógicos, 

administrativos e financeiros da escola. 

            Embora ainda em processo de construção e organização, é necessário que 

esses conselhos procurem se constituir em canal de participação da comunidade escolar 

e local, de compreender a sua natureza e a função dos conselhos na escola pública, 

buscar o exercício democrático, possibilitando opiniões diferenciadas sobre as questões 

tratadas na organização do trabalho pedagógico da escola e estabelecer um projeto de 

formação para os conselheiros. 

Dessa forma em relação ao objetivo da pesquisa podemos inferir que ainda em 6 

(seis) das escolas pesquisadas os conselhos não se constituem na sua totalidade em 

órgãos que garantem a efetivação da gestão democrática nas escolas  

As 7 (sete) escolas pesquisadas significam uma parcela mínima de representação 

da realidade local, tendo em vista o quantitativo das noventa e quatro escolas da rede 

municipal que o projeto pretende analisar. Este estudo contribuiu para o 

dimensionamento do desafio da equipe pesquisadora na redefinição de outros 

procedimentos metodológicos para avaliar a atuação dos conselhos escolares na rede 

municipal de ensino de Campo Grande/MS. 
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Fábio Mamoré CONDE, Universidade Católica Dom Bosco, fabiomconde@gmail.com 

Regina Tereza Cestari de OLIVEIRA, Universidade Católica Dom Bosco, 

reginacestari@ucdb.br 

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

Resumo: Este artigo objetiva refletir sobre concepções presentes nos discursos voltados 

à educação profissional e tecnológica, veiculados no site oficial da Câmara dos 

Deputados, na seção “Atividade Legislativa / Discursos e Debates”. Como estratégia 

adotou-se dois eixos de análise, entendimento sobre objetivos e finalidades da educação 

profissional e tecnológica; e mudanças normativas. Destaca as concepções apresentadas 

pelos parlamentares e aborda os objetivos e finalidades que os parlamentares associam à 

modalidade. Nesse contexto observa a predominância da concepção na qual a 

modalidade tem fins imediatos, destinada a resolver questões de desemprego, 

qualificação para o mercado de trabalho e o desenvolvimento econômico e os discursos 

parlamentares que, de modo antagônico, discutem a formação integral do homem, por 

meio da integração entre formação geral e profissional. As visões presentes nos 

discursos podem representar as ideias expressas no processo de materialização da 

política de educação profissional e tecnológica. 

 

Palavras-Chave: Política de Educação profissional e tecnológica, expansão da 

educação profissional e tecnológica, concepções de educação profissional e tecnológica. 

 

Introdução 

Este artigo aborda a educação profissional e tecnológica a partir dos discursos 

pronunciados por Deputados Federais na Câmara dos Deputados. Fundamenta-se na 

constatação de que a educação profissional e tecnológica no Brasil ampliou o 

quantitativo de alunos matriculados e propôs uma mudança de concepção da 

modalidade a partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). 
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Tem como objetivo refletir sobre concepções presentes nos discursos voltados à 

educação profissional e tecnológica, veiculados no site oficial da Câmara dos 

Deputados, na seção “Atividade Legislativa / Discursos e Debates”.  

Para tanto, apresenta-se um recorte da pesquisa de doutorado em educação, em 

andamento, destacando resultados preliminares sobre o tema política de educação 

profissional e tecnológica
1
.  

Concorda-se com Frigotto, que a posse em 2003, do governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003-2010) demarca o início de uma nova conjuntura, “já que não é o 

tempo cronológico que define uma conjuntura, mas a natureza dos acontecimentos e dos 

fatos, e as forças sociais que os produzem” (FRIGOTTO, 2011, p. 237). A importância 

da eleição do então presidente Lula da Silva consiste em empenhar-se - enquanto 

governo - na “tarefa de alterar a natureza do projeto societário, com consequências para 

todas as áreas”. (FRIGOTTO, 2011, p. 237).  

A política de educação profissional e tecnológica, a partir desse momento 

histórico, propõe a adoção da concepção que entende a modalidade para além da 

formação técnica, mas a partir da integração entre a formação geral e formação 

profissional. Esse entendimento pode ser observado nas publicações governamentais: o 

livro “Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” publicado em 

2004 discute o resgate de concepções e princípios gerais para nortear a educação 

profissional e tecnológica;  no ano de 2007, foi publicado o “Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Técnico” discorre 

sobre a forma de oferta de educação profissional técnica de nível médio integrada ao 

ensino médio; no ano de 2009, foi publicado o documento “(Re)significação do Ensino 

Agrícola da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica” que discute o 

modelo predominante nas instituições que atuam no ensino agrícola; e, em 2010, foi 

publicado o documento “Um novo modelo em educação profissional e tecnológica: 

                                                        
1 Projeto vinculado à Linha de Pesquisa Políticas, Gestão e História da Educação e ao Grupo de Pesquisa 

Políticas Públicas e Gestão da Educação (GEPPE) do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) 

- Mestrado e Doutorado da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). 
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concepção e diretrizes” que apresenta os fundamentos para os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

O período é marcado também por mudanças normativas. O Decreto nº 2.208, de 

1997 (não permitia a integração entre educação profissional técnica de nível médio e o 

ensino médio) foi substituído pelo Decreto nº 5.154, de 2004 (permite a integração da 

educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio). Assim, quanto a 

relação com o ensino médio, o Decreto nº 5.154, de 2004 possibilita a integração com o 

ensino profissional, característica oposta ao Decreto de nº 2.208, de 1997. No que se 

refere à concepção, o Decreto nº 5.154, de 2004 define como premissa a centralidade do 

trabalho como princípio educativo.  

Há mudança, ainda, quanto a oferta de vagas na educação profissional e 

tecnológica. Enquanto a Lei nº 8.948 de 1994 permite somente a oferta de novas vagas 

por meio de parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, a Lei nº 11.195 de 

2005
2
 possibilita a oferta de novas vagas pela União. Nessa direção, a materialização da 

política de educação profissional pode ser observada a partir do “Plano de Expansão da 

Rede Federal de Educação Tecnológica”, em 2005, que tem por finalidade ampliar a 

área de atuação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL, 

2005a). 

Compreende-se, como enfatiza Sanfelice (2004), que discursos e intervenções 

dos deputados e senadores na tramitação da legislação são fontes ricas e que “revelam, 

quase sempre, muito mais do que se materializa na lei” (SANFELICE, 2004, p. 100). 

Os discursos proferidos em plenário na Câmara dos Deputados tornam-se fonte para 

reflexão. A escolha dos discursos da Câmara dos Deputados como fonte deve-se ao fato 

de ocorrerem mudanças normativas no âmbito da educação profissional e tecnológica 

(BRASIL, 2008a), que previamente foram debatidas e aprovadas pelos Deputados (as) 

Federais.  

                                                        
2 Essa Lei dá nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, alterando a oferta 

de somente para preferencialmente em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal 
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Para a delimitação do período analítico (2003-2009) considera-se a mudança na 

conjuntura ocorrida a partir de 2003, o lançamento do Plano de Expansão da Educação 

Profissional no ano de 2005 (BRASIL, 2005a) e o primeiro ano de criação dos Institutos 

Federais e instituição da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

(BRASIL, 2008b). Convém destacar, portanto, que esse período histórico abrange a 

conjuntura de reconfiguração e expansão da educação profissional e tecnológica no 

Brasil. Os dados para análise foram obtidos nos discursos proferidos na Câmara dos 

Deputados, período de 2003 a 2009, filtrados pelo descritor “educação profissional”, 

que contemplam a 52ª (2003-2007) e a 53ª (2007-2011) legislaturas. 

Ao considerar os discursos em plenário, fundamenta-se em Ianni (1999) quando 

afirma que a linguagem adquire contornos e movimentos de visão de mundo, “de uma 

concepção da realidade, um modo de perceber ou imaginar a sociedade” (IANNI, 1999, 

p. 52) e, portanto, “expressa a multiplicidade das relações, processo e estruturas que 

constituem a organização e a dinâmica da vida social, em todas as manifestações . 

(IANNI, 1999, p. 55). Então, a reflexão foi realizada com base nos discursos dos 

Deputados (as) Federais e organizada em dois eixos de análise, sendo eles: 

entendimento sobre os objetivos e finalidades da educação profissional e tecnológica e 

mudanças normativas. 

O primeiro eixo de análise justifica-se por entender que ao se caracterizar os 

objetivos e finalidades da educação profissional e tecnológica identificam-se quais 

interesses buscam atender e que tipo de formação política seria direcionada. As 

mudanças normativas indicam também a compreensão do poder legislativo sobre o 

papel da educação profissional e tecnológica. 

 

Educação profissional e tecnológica nos discursos na Câmara dos Deputados 

 

Nos pronunciamentos dos deputados (as), são recorrentes as afirmações sobre a 

relação da educação profissional e tecnológica como meio de promoção do 

desenvolvimento econômico e o combate ao desemprego. Nessa visão, a formação dos 
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jovens atenderia a necessidade de melhorar a competitividade das empresas em um 

mercado que exige mais qualificação.  

Por exemplo, o deputado federal Zequinha Marinho, PTB-PA, Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB) do Pará, integrante da Frente Parlamentar em Defesa da 

Educação Profissional ao criticar o contingenciamento de recursos financeiros para a 

modalidade, em agosto de 2003, explana sobre a importância da modalidade para 

“modelo de desenvolvimento do País”, e afirma: 

Agora precisamos responder com rapidez e agilidade, substituindo as 

tecnologias de produção e adequando as políticas de formação de 

recursos humanos. A qualificação profissional é fator decisivo para a 

inserção no mercado de trabalho. Há um grande número de jovens e 

adultos desempregados ou subempregados. (BRASIL, 2003, n.p). 

Também é recorrente a menção sobre “qualificação da mão-de-obra” para 

inserção no mercado de trabalho. Nessa perspectiva, a formação relaciona-se às 

mudanças nos processos e tecnologias utilizados no mundo do trabalho e, então, a 

educação é pensada de modo restrito em atender aos interesses imediatos do mercado de 

trabalho. Em pronunciamento em novembro do ano de 2003, o deputado federal Daniel 

Gomes de Almeida, do Partido Comunista do Brasil da Bahia (PCdoB-BA) ao fazer um 

comentário sobre o contingenciamento de recursos do Programa de Expansão da 

Educação Profissional, menciona essa perspectiva: 

Para que possamos operar os equipamentos cada vez mais sofisticados 

que estão sendo introduzidos no processo produtivo, é necessária uma 

mão-de-obra cada vez mais qualificada, que possa dar conta da 

sofisticação imposta pelas exigências do mercado de trabalho. 

(BRASIL, 2003b, n.p). 

Está presente também nos discursos a caracterização do contexto de 

globalização e competitividade como elemento que orientaria a educação profissional e 

tecnológica. Contexto que pode ser observado no pronunciamento do deputado federal 
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Simão Sessim, do Partido Progressista do Rio de Janeiro (PP-RJ), ao se pronunciar 

sobre o projeto Escola de Fábrica
3
 lançado pelo Ministério da Educação considera que: 

De fato, os desafios estão relacionados aos avanços tecnológicos e às 

novas expectativas das empresas, que, agora, enfrentam mercados 

globalizados, extremamente competitivos, exigindo maior 

desempenho dos profissionais no mercado de trabalho. (BRASIL, 

2005d, n.p). 

Em 2007, após o anúncio pelo Ministro da Educação, Fernando Haddad, de 

inclusão do Estado do Rio de Janeiro no Plano de Expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, o deputado Federal Simão Sessim, do Partido 

Progressista do Rio de Janeiro (PP-RJ), sintetiza o pensamento predominante sobre a 

modalidade: a relação da necessidade de “qualificar os jovens” para atender a “falta de 

mão-de-obra para as empresas”, e  

E o Ministério da Educação, por sua vez, tem consciência de que essa 

realidade exibe a convergência de 2 problemas seríssimos que 

precisam ser atacados com a maior brevidade: a necessidade de 

expansão da oferta desse tipo de curso, para formar o jovem e 

capacitá-lo ao mercado de trabalho, e, por outro lado, a falta de mão-

de-obra qualificada para atender às necessidades das empresas com 

vagas disponíveis. (BRASIL, 2007c, n.p). 

Além desses aspectos, que indicam os objetivos e as finalidades da educação 

profissional e tecnológica, para o deputado federal Eliene Lima, do Partido Progressista 

de Mato Grosso (PP-MT), em pronunciamento sobre o documento intitulado “Carta 

Aberta” elaborado em 2007 pelo Fórum Nacional de Gestores Estaduais de Educação 

Profissional e encaminhado à Frente Parlamentar em Defesa da Educação Profissional,  

afirma que a modalidade precisaria ser fortalecida para diminuir a “criminalidade 

juvenil” (BRASIL, 2007d) (BRASIL, 2009h). Nas palavras do deputado federal: 

[...] na reunião da Frente Parlamentar em Defesa da Educação 

Profissional e Tecnológica pude externar meu ponto de vista em 

defesa do fortalecimento do ensino profissionalizante, haja vista a 

associação que faço entre a criminalidade juvenil e a falta de 

                                                        
3
 O Projeto Escola de Fábrica, instituído pela Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005, com a finalidade 

de prover formação profissional inicial e continuada a jovens de baixa renda, mediante cursos ministrados 

em espaços educativos específicos, instalados no âmbito de estabelecimentos produtivos urbanos ou 

rurais (BRASIL, 2005). 
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oportunidades do jovem no mercado de trabalho. (BRASIL, 2007d, 

n.p). 

No plano das mudanças normativas, a discussão sobre a substituição do Decreto 

nº 2.208, de 1997 pelo Decreto nº 5.154, de 2004 também foi tema levado ao plenário.  

Sobre as mudanças normativas, o deputado federal Carlos Alberto Cavalcante de Souza, 

do Partido Progressista do Amazonas (PP-AM), em discurso que parabeniza o 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pela manutenção de fluxo regular de investimentos 

no setor de educação, com destaque para os ensinos superior e profissionalizante, avalia 

que: 

A revogação do Decreto nº 2.208, de 1997, era uma antiga 

reivindicação dos professores e alunos do ensino profissional. Pelo 

novo Decreto nº 5.154, de 2004, a partir do corrente ano os estudantes 

brasileiros poderão cursar disciplinas do ensino médio junto com 

disciplinas do ensino técnico. (BRASIL, 2005c, n.p). 

O deputado federal Geraldo Resende Pereira, do Partido Popular Socialista de 

Mato Grosso do Sul (PPS-MS), ao solicitar a implementação de duas instituições 

federais de educação profissional no Estado de Mato Grosso do Sul, explicita sobre 

duas ações que representam mudanças de concepção na oferta de educação profissional 

e tecnológica pela União. A primeira refere-se à Lei nº 11.195 de 2005
4
 que altera a Lei 

nº 8.948 de 1994
5
, o que possibilita a oferta da modalidade pela União. Sobre a 

legislação, o deputado federal expõe que: 

[...] o advento da Lei nº 11.195, de 2005, retirando o óbice legal que 

inibia a ação da União nesse sentido, fica o Ministério da Educação 

capacitado a assegurar a democratização de acesso à educação 

profissional pública. (BRASIL, 2006b, n.p). 

A segunda trata sobre o Plano de Expansão de Escolas Técnicas lançado em 

2005. O plano expressa as mudanças previamente delineadas quanto a possibilidade de 

integração do ensino profissional e ensino médio e a expansão das escolas técnicas com 

                                                        
4
 Dá nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, alterando a oferta de 

somente para preferencialmente em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal. 
5
 Dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica, que permite somente a oferta 

de vagas na modalidade em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal. 
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a oferta pela União. Sobre o plano, a geração de empregos é mencionada pelo deputado 

federal Geraldo Resende Pereira, do PPS-MS: 

[...] o Governo Federal demonstre preocupação com o resgate do 

ensino técnico brasileiro, com a adoção do Plano de Expansão de 

Escolas Técnicas. Sua meta é a abertura de 32 escolas técnicas, 

açambarcando 67 mil vagas, o que significa não só mais jovens nas 

escolas, como também milhares de novos empregos diretos e 

indiretos. (BRASIL, 2006b, n.p). 

Os discursos parlamentares mencionados consideram positivo o processo de 

expansão da educação profissional e tecnológica, contudo, para além da ampliação, a 

compreensão sobre a finalidade da modalidade concentra-se na centralidade da 

formação de “mão-de-obra”, combate ao desemprego e ao desenvolvimento econômico. 

O deputado federal Alex Canziani Silveira, do Partido Trabalhista Brasileiro do Paraná 

(PTB-PR), ao discursar sobre os “avanços da educação profissionalizante ao longo do 

Governo Luiz Inácio Lula da Silva” avalia que, 

É preciso reconhecer, Sr. Presidente, os avanços que vem tendo a 

educação profissional em nosso País. Há alguns anos, tínhamos pouco 

mais de 140 escolas técnicas, por meio do Governo Federal, e vamos 

chegar até 2010 com mais de 350 escolas, as quais vão formar mão-

de-obra, dar oportunidade para nossa juventude, para nossos 

trabalhadores e, sem dúvida, impulsionar a geração de empregos, o 

desenvolvimento da economia de cada uma das regiões espalhadas 

pelo nosso Brasil. (BRASIL, 2008d, n.p). 

A perspectiva do empreendedorismo também está presente. O 

empreendedorismo, estaria relacionado a qualificação específica para abertura de um 

negócio que geraria novos empregos e desenvolveria a economia. Com essa visão, o 

deputado federal Jorge Tadeu Mudalen, do Partido da Frente Liberal de São Paulo 

(PFL-SP), ao discursar sobre a “importância da educação profissional e tecnológica para 

o desenvolvimento do País”, afirma que, 

Primeiramente, a possibilidade de empreender. Com o conhecimento 

nas mãos, novos cabeleireiros, padeiros, carpinteiros, desenhistas, 

cozinheiros podem fazer da profissão um negócio, criando-se, assim, 

vagas de trabalho ativando a cadeira de consumo. Se pensarmos que 

os maiores empregadores deste País são micro e pequenos 
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empresários, teremos a certeza imediata de que existe coerência entre 

o discurso e a prática. (BRASIL, 2009b, n.p). 

Contudo, com entendimento contrário à ampliação da oferta de educação 

profissional e tecnológica pela União, o deputado federal, Gastão Vieira, do Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro do Maranhão (PMDB-MA), ao discursar sobre o 

Projeto de Lei 3.775 de 2008 (Institui Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia), explicita 

que “talvez surpreenda a muitos o fato de eu me inscrever para discutir contrariamente a 

esta matéria de interesse do Governo.”. O deputado federal, defende que é incorreta a 

expansão da oferta pela rede federal, atribui ao setor produtivo ou organizações privadas 

a responsabilidade da educação profissional e tecnológica e considera que, 

O Governo não consegue acertar uma política para o ensino médio, 

não consegue compreender que o ensino médio profissionalizante é 

tarefa do sistema produtivo ou de organizações que estão próximas do 

mercado. Ensino médio profissionalizante é tarefa do Estado 

[Unidades da Federação]. Os Estados têm competência e condições de 

fazer isso. Nós estamos federalizando esse ensino e fazendo uma 

salada de frutas. (BRASIL, 2007e, n.p). 

Em contraposição à concepção que limita a modalidade a fins imediatos, a 

concepção que entende a educação profissional e tecnológica, com base na integração 

entre formação geral e educação profissional, ocorre com frequência menor nos 

discursos. O entendimento do deputado federal Anselmo De Jesus, do Partido dos 

Trabalhadores de Rondônia (PT-RO), ao discursar sobre o transcurso do centenário de 

criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, é de que 

Para enfrentar os desafios de hoje, do mundo das tecnologias 

avançadas, os meios educacionais são chamados a transformar, a 

reformar o profissional, de tal forma que possa cumprir duas 

exigências fundamentais: ter uma sólida formação geral e uma boa 

educação profissional. (BRASIL, 2009c). 

O deputado federal Anselmo De Jesus, do PT-RO, complementa que 

Por todas as razões aqui expostas, desejo expressar a minha 

homenagem e o meu absoluto apoio a esse sistema de ensino que 

contempla a educação tecnológica pública e de qualidade, 
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comprometida com a articulação entre ciência e tecnologia e que 

prioriza a formação integral do homem. (BRASIL, 2009c, n.p). 

A deputada federal Maria do Rosário Nunes, do Partido dos Trabalhadores do 

Rio Grande do Sul (PT-RS), ao discursar, também, sobre o transcurso do centenário de 

criação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil e do Dia 

Nacional dos Profissionais de Nível Técnico, assim se manifesta em seu discurso,  

Sras, e Srs. Parlamentares, Senador Inácio Arruda, estamos 

construindo novos paradigmas ao comemorarmos o Centenário da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. E 

exatamente porque estamos trabalhando aqui a integração do mundo 

da educação com o mundo do trabalho, como talvez nunca tenhamos 

construído devidamente na Nação brasileira, e comemorando como 

direito ao trabalho. Não a qualquer trabalho, mas ao trabalho 

reconhecido, profissional, ao trabalho não precarizado, ao trabalho 

como um caminho de dignificação, ao trabalho como um caminho de 

valorização humana e também de desenvolvimento do Brasil nos 

nossos dias. (BRASIL, 2009g, n.p). 

Segundo esse entendimento, a concepção de educação profissional e tecnológica 

na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, integraria o mundo 

da educação e do trabalho.  

 

Considerações finais 

Diante das reflexões feitas acerca das concepções de educação profissional e 

tecnológica presentes nos discursos dos Deputados(as) Federais no período de 2003 a 

2009, percebe-se as diferentes visões dos Deputados (as) Federais referentes à proposta 

do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica e aos objetivos e 

finalidades da educação profissional e tecnológica. 

Há predominância no entendimento da finalidade da educação profissional e 

tecnológica como elemento central no combate ao desemprego e responsável pelo 

desenvolvimento econômico. Assim, questões como globalização e competição estão 

presentes em diversos discursos, como forma de justificar a necessidade de melhorar a 

qualificação profissional, para atender aos interesses imediatos do mercado de trabalho. 
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Da mesma forma, termos como mão-de-obra, mercado de trabalho, emprego e 

qualificação são dominantes nos discursos analisados. 

Se por um lado, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), observa-

se a proposta de uma política com concepção que pensa a modalidade para além da 

formação técnica, por outro, prepondera o entendimento dos Deputados Federais quanto 

ao objetivo e finalidade dessa modalidade voltados ao desenvolvimento econômico, 

para preferencialmente, atender as demandas de qualificação da “mão-de-obra”. 

Apesar dessa visão, a partir de 2009, primeiro ano de criação dos Institutos 

Federais de Educação Profissional e Tecnológica e da instituição da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, a concepção que fundamenta a integração da 

formação geral e formação profissional, possibilitando uma formação integral do 

homem, emerge nos discursos de alguns deputados federais. As diferentes visões 

presentes nos discursos podem representar as ideias expressas no processo de 

materialização da política de educação profissional e tecnológica. 
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GT 3 – História, Políticas e Educação 

 História da Educação 

 

 

Resumo: As discussões explicitadas no presente artigo estão vinculadas ao movimento 

da história da educação e apresenta como objetivo central identificar e analisar as 

singularidades históricas da organização dos trabalhadores docentes brasileiros no 

período de 1970 e 2010. Para tanto, o procedimento metodológico definido para atingir 

o objetivo proposto se configurou sobre a investigação de referências bibliográficas que 

abordaram a organização dos trabalhadores docentes nos anos preestabelecidos para 

inquirição, bem como de literaturas a respeito do movimento histórico no campo da 

produção, da política e da educação no mesmo período. Para análise, foi utilizado os 

fundamentos teóricos de Marx, de Engels e de Boito Junior sobre a organização dos 

trabalhadores e do sindicalismo. Isto posto, considerou-se que na mesma medida em 

que se percebeu relevância na organização dos trabalhadores e do movimento sindical 

docente para conquistas não imediatas, foi identificado também dificuldades nesses 

movimentos de resistência para encaminhar o processo de unidade classista. 

 

Palavras-Chave: Sindicalismo Docente, Organização dos Trabalhadores, Luta de 

classes  
 

 

Tipo de Trabalho: O presente trabalho é fruto de resultado parcial de um relatório de 

pesquisa destinado à tese de doutoramento. 

 

 

Introdução e aspectos metodológicos 

 

Ressalta-se que a história da organização dos trabalhadores docentes brasileiros 

esteve vinculada as múltiplas determinações que transitaram de forma espiralada em 
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períodos distintos da sociedade capitalista. Tal fato objetivou, como intencionalidade de 

investigação do presente artigo, identificar e analisar as singularidades históricas da 

organização dos respectivos trabalhadores entre o período de 1970 e 2010.  

A proposta metodológica definida para alcançar o objetivo estabelecido se 

constituiu a partir da inquirição e análise de referências bibliográficas que abordaram a 

organização dos trabalhadores docentes e as transformações produtivas, político-

econômicas e ideológicas da sociedade capitalista. O referencial teórico definido para 

análise se baseou nas discussões sobre a organização da classe trabalhadora e sobre o 

sindicalismo a partir de Marx (1985), de Marx e Engels (2010), de Engels (1975) e de 

Junior (1998). 

Para sistematização do artigo, segue, no primeiro momento, a apresentação da 

história da organização dos trabalhadores docentes e suas múltiplas determinações no 

período de 1970 a 1988 no Brasil e, posteriormente, explicita-se o movimento 

reivindicativo dos professores nos anos de 1988 a 2010, quando a organização dos 

trabalhadores se manifestou predominantemente por meio do movimento sindical no 

país, haja vista sua legalização na Constituinte. 

 

A organização dos trabalhadores docentes entre 1970 e 1988 

Percebe-se, a partir de mediações teóricas em Engels (1975), que a organização 

dos trabalhadores na sociedade capitalista está relacionada a alguns pressupostos 

centrais, entre eles explicita-se as alterações no modo de produção, as relações de 

produção e a precarização da classe trabalhadora. Compreende-se, portanto, que as 

organizações reivindicativas não se constituíram e se desenvolveram de forma isolada e 

linear, mas se conceberam por meio das produções sociais estabelecidas socialmente em 

diversos setores.  

Em relação às transformações produtivas, preliminarmente, é relevante elucidar 

que o Brasil, a partir de 1930, viveu um processo de industrialização e urbanização com 

repercussões na organização do tipo de trabalho e de trabalhador. As alterações no 

processo produtivo geraram, por conseguinte, novas relações de produção e a criação de 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

688 
 

leis, de instituições e de demandas políticas inovadoras. Diante disso, a luta da classe 

trabalhadora passou a apresentar maneiras singulares de manifestações. 

Segundo Motta (2008), a influência da teoria do Capital Humano no , advinda 

das intenções do modo de produção capitalista dos países de capitalismo avançado, foi 

predominante a partir de 1970.  Popularizada por Schultz e Becker entre 1950 e 1960, a 

referida teoria teve sua penetração efetiva no Brasil no período da ditadura militar. A 

necessidade central nesse período foi justificar e legitimar as políticas de Estado pela 

concepção do pleno emprego e pelo milagre econômico (MOTTA, 2008). 

Na abordagem de Schultz (1971) as mudanças observadas na produtividade 

requeriam melhorias na qualidade da força de trabalho e na qualidade das formas físicas 

de capital. Sendo assim, o investimento no homem, na terra e na pesquisa seriam 

fundamentais nesse processo via setor público e privado. A escolarização nesse 

processo, especialmente nos anos de 1970, quando houve maior influência da teoria do 

Capital Humano, passou a indicar a necessidade de um movimento mais significativo e 

intensificador. Dessa forma, passou a se apresentar como uma ferramenta central para o 

processo de formação em massa dos recursos humanos.  

Com efeito, os governos brasileiros que viveram sobre o regime militar dos anos 

de 1970 viabilizaram, mediante a regulamentação da Lei nº 5692/1971, um crescimento 

exponencial na oferta de matrículas nos 1º e 2º graus. Na mesma medida, ampliava-se 

também a quantidade de professores na escola pública, mas com financiamento 

insuficiente por parte do Estado para melhorar a qualidade do ensino e a valorização 

docente. Essa situação proporcionou um cenário de precarização na situação do trabalho 

docente e, consequentemente, criou-se um cenário propício para a organização da 

categoria (GOUVEIA; FERRAZ, 2013). 

Juntamente ao movimento supracitado, mundialmente, os anos 1970 foram 

atingidos por uma série de desequilíbrios causados pelo aumento do preço do petróleo 

no mercado internacional e por variações do dólar impostas pelos Estados Unidos da 

América (EUA) (HARVEY, 1992). Ocorreu, com isso, um processo de hipertrofia dos 
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setores de serviços e um baixo crescimento econômico em geral, de modo que se 

instalava no Brasil e no mundo uma crise de ordem estrutural. 

Em relação a esse movimento da base material e as condições de trabalho 

estabelecidas, Antunes (1995) destacou que o padrão de acumulação capitalista 

provocado pelo bonapartismo militar a partir de 1964 no Brasil fomentou a insurgência 

do operariado do principal complexo industrial do país contra o arrocho salarial a partir 

de 1978. Segundo o autor, as greves desses metalúrgicos do ABC paulista serviram de 

referência política para uma série de movimentos grevistas no país naquele período, 

aliás para o funcionalismo público docente. 

Diante da circunstância de precarização da classe trabalhadora, especialmente 

quando destacados os operários e os professores no período abordado anteriormente, 

percebeu-se um conjunto de situações ideais para a organização e reivindicação dos 

trabalhadores no final dos anos de 1970. Tanto que Gouveia e Ferraz (2013) quando 

discutiram a criação do sindicalismo docente e Antunes (1995) em seus debates sobre a 

organização dos trabalhadores como um todo, destacaram que os anos finais de 1970 e 

início dos anos de 1980 foram marcados por significativos movimentos grevistas em 

diversos setores, inclusive acerca das reivindicações dos professores do setor público. 

Sobre essa relação de organização dos trabalhadores na sociedade capitalista, 

Engels (1975) salientou, quando discutiu o movimento das associações nas primeiras 

relações capitalistas, que os esforços do processo de reivindicação dos trabalhadores 

apesar de não conseguirem mudar as leis da economia sobre o salário, por ora, foram 

significativos para as causas menores, cujo efeito não é generalizado. Destacou também, 

que as associações ou organizações de classe foram de extrema importância para as 

conquistas ou a conservação dos direitos dos trabalhadores. 

Em mediação a investigação da história dos trabalhadores docentes do ensino 

público, é importante considerar primeiramente que essa categoria de trabalhadores não 

está vinculada ao lucro do capital, assim como abordado por Engels (1975), no entanto, 

se faz relevante ressaltar que juntamente as greves ocorridas pelos professores, estava o 

movimento dos metalúrgicos do ABC, categoria que se constituía a partir da exploração 
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e pela formação de mais valia. Outrossim, evidencia-se que a oposição concentrada e 

maciça dos professores e dos metalúrgicos organizados permitiu fortalecimento da 

classe trabalhadora e da reivindicação inclusive das necessidades imediatas em relação a 

valorização dos salários e condição de trabalho dos professores. 

 Percebeu-se, ainda, que além da importância das reivindicações acerca das 

necessidades imediatas, o movimento constituído no final dos anos de 1970 e início dos 

anos de 1980 foi fundamental para outras conquistas posteriores no campo da educação. 

Tal fato corrobora com as assertivas de Marx (1985) que ressaltava os limites e 

contradições das organizações sindicais, mas destacava que mediante a tais movimentos 

de organização dos trabalhadores que as lutas políticas da respectiva classe se 

constituíam. Em conformidade a esta discussão, verifica-se pelas considerações de 

Gouveia e Ferraz (2013) que os movimentos grevistas do final dos anos de 1970 e início 

de 1980, com reivindicações especialmente sobre o arrocho salarial, propiciaram que as 

associações dos professores assumissem um caráter propriamente de representação de 

interesses, dando origem, após a Constituição Federal de 1988, a legalização das 

entidades sindicais – conquista não imediata da classe trabalhadora.  

Essa concepção ainda é reforçada por Junior (1998), quando abordou o 

movimento dos trabalhadores nos anos de 1980. Para o autor o período foi marcado por 

um movimento com significativa característica reivindicativa e política, inclusive contra 

a ditadura militar, o que contribuiu para ampliação dos direitos sociais na Constituinte, 

além de ter sido a principal força para a criação do Partido dos Trabalhadores. Sendo 

assim, pode-se considerar que a organização dos trabalhadores, inclusive sob a relevante 

participação dos professores do ensino público, entre os anos de 1970 e 1988, vivenciou 

uma importante luta por conquistas imediatas com significativa repercussão sobre as 

conquistas políticas e de fortalecimento da classe trabalhadora. Verificou-se que, por 

meio dos movimentos reivindicativos organizados e mediante a criação das associações, 

por exemplo, os trabalhadores em geral tiveram voz para alcançar conquistas 

significativas na história, como a legalização das entidades sindicais através da 

regulamentação da Constituinte de 1988 e a criação do Partido dos Trabalhadores.  
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O sindicalismo docente: de 1988 a 2010 

 Por evidências, a história da organização dos trabalhadores entre o período de 

1970 e 1988 demonstrou um alcance de conquistas significativas para a categoria dos 

professores, bem como para os trabalhadores em geral. Percebeu-se que o movimento 

de maior aglomeração e a recorrência de situações de precarizações em comum dos 

trabalhadores viabilizaram ações reivindicativas no respectivo período, de forma que 

levou a classe trabalhadora a êxitos importantes e não imediatos, como a legalização do 

sindicalismo regulamentada pela Constituição Federal de 1988. 

Para Engels (1975) o sindicato possui uma significativa relevância na sociedade 

capitalista e, portanto, explicitou que a instituição poderia ser associada, por seu papel 

social, a uma escola na medida em que tinha como princípio aglutinar os trabalhadores e 

prepará-los para a grande luta de classes que nunca poderia ser evitada. O que Engels 

não esperava é que o modo de produção capitalista ainda poderia se reinventar a partir 

de alguns processos com relevante complexidade e, sobretudo, talvez não imaginava 

que, por essas mediações, a classe trabalhadora estaria sujeita a se dispersar diante das 

múltiplas estratégias estabelecidas no campo do trabalho, das políticas, do direito, entre 

outros setores.  

No campo da educação brasileira, a exemplo, a partir de 1988 mediante a 

Constituição Federal, foi delineado à categoria dos professores da educação básica um 

processo de dispersão e fragmentação dos trabalhadores, mesmo que tivessem sido 

materializadas, também, conquistas significativas a classe trabalhadora. Notou-se que a 

estratégia político-administrativa de descentralização do federalismo e, por conseguinte, 

a autonomia dos entes federados no processo de regulação e financiamento da 

implementação das políticas educacionais implicou em ora favorecer, do ponto de vista 

corporativo e político, significativos avanços para à classe trabalhadora, ora dificultar a 

organização e a apropriação dos direitos dos professores trabalhadores. 

Para compreender a história do sindicalismo docente a partir da condição 

material acima apontada e entre os anos de 1988 e 2010 é importante elucidar com 
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maiores detalhes o movimento estabelecido na sociedade que influenciou o movimento 

sindical docente. Diante disso, retoma-se que, mundialmente, nos anos de 1970, vivia-se 

um processo de hipertrofia dos setores de serviços referente a produção 

fordista/taylorista que desencadeou, no período seguinte, uma nova forma de 

acumulação produtiva denominada toyotismo. Sobre esse processo de organização 

produtivo e suas consequências sociais, Rullani (2000, p.88) afirmou que “o 

conhecimento se transformou em um fator de produção necessário tanto como o 

trabalho e o capital. A valorização deste fator intermediário obedeceu a leis muito 

particulares, com o funcionamento diferente do capitalismo comum”.  

No campo político, essa nova ordem conjuntural foi mediada pela atuação do 

projeto neoliberal mundializado. O Brasil, país dependente e subordinado à dívida 

externa, sofreu interferência política dos setores financeiros e se ajustou ao 

desenvolvimento da neoliberalização e da produção toyotista, assim como outros países 

emergentes. Frigotto (2003), ainda reforçou que os anos de 1990 indicou um marco da 

ascensão neoliberal no plano educacional a partir do rejuvenescimento da teoria do 

capital humano. Segundo o autor, esse contexto evidenciou a valorização das 

competências individuais dos trabalhadores a partir da incorporação de elementos da 

teoria do capital social
1
. 

Diante das transformações do movimento socio-estrutural estabelecido nos anos 

de 1980, o sindicalismo apresentou, na mesma medida, a partir desse momento 

histórico, alterações no processo de legitimação do projeto neoliberal, especialmente 

nos anos de 1990, aparentemente com aproximação ao viés encaminhado pela teoria do 

capital social. Para Junior (1998), contrariamente à organização reivindicativa e política 

dos anos de 1980, tendo em conta as premissas da década anterior, o sindicalismo 

passou por um período difícil no Brasil e abarcou uma característica propositiva com 

                                                        
1
 Conceito desenvolvido por Putnam, o qual identifica uma alta densidade de associações e a existência 

de relações sociais de reciprocidade como as principais premissas de uma democracia vital e de um 

engajamento cívico efetivo. Estes fatores não apenas garantem o caráter democrático da sociedade civil, 

mas também determinam a performance dos governos locais e de suas instituições. A organização social, 

sustentada por uma rede de associações civis e por formas de cooperação baseadas em regras 

compartilhadas e em confiança recíproca, se mostrou fundamental para um bom desempenho das 

instituições e da eficiência da sociedade e de sua economia. (FREY, 2003) 
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estratégias por vezes contraditórias, marcadas por conciliações com as políticas 

neoliberais que acabavam de chegar ao poder, principalmente quando observada a 

Central Única dos Trabalhadores (CUT). 

No entanto, como os anos de 1990 foram configurados no cenário educacional 

por assimetrias no processo de implementação das políticas educacionais haja vista a 

descentralização do federalismo, percebeu-se acerca do movimento sindical docente 

divergências sobre o aspecto de posicionamentos, enfrentamentos e estratégias da luta 

do magistério conforme as singularidades dos governos municipais e estaduais e as 

concepções político-ideológicas constituídas pelas diferentes bases dos distintos 

sindicatos. 

Piton (2004) quando investigou o movimento sindical docente no período de 

1995 a 2002 no estado do Paraná, identificou que o APP/Sindicato, aparentemente 

delineado por uma concepção de mundo definida, segundo a autora, mais a “esquerda”, 

demonstrou nas relações da luta do magistério uma postura e condução combativa e 

reivindicativa, próxima as características percebidas nos anos de 1980, em resistência as 

políticas educacionais de cunho neoliberal instituídas pelo governo estadual, do partido 

do PMDB, as quais indicavam orientação pelos organismos financeiros. Diante desse 

cenário complexo, evidencia-se que a materialidade estabelecida no decorrer dos anos 

de 1990 acerca do movimento sindical docente se delineou por uma condição não 

linear, com reforço as competências individualistas mencionadas por Frigotto (2003) e 

um distanciamento do que Marx e Engel (2010) salientavam como um processo 

importante para a classe trabalhadora que se referia a unidade classista.  

No início dos anos 2000, com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, um líder 

sindical, do Partido dos Trabalhadores (PT), houve a esperança de resistência em 

relação à dominação dos setores financeiros e a contenção de seu fluxo de capitais, bem 

como a recuperação da dignidade do salário mínimo, a luta contra os transgênicos, o 

início da reforma agrária, entre outras questões que geraram calamidade à classe 

trabalhadora mediante as estratégias do projeto neoliberal (ANTUNES, 2006). Diante 

desse cenário, considera-se que a classe trabalhadora, assim como almejava superar as 
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suas condições materiais sociais inferiores, prospectava também possibilidades 

ampliadas para o processo da organização sindical. No campo da educação, de fato, esse 

período foi profícuo para a regulamentação de leis na perspectiva da valorização 

docente, dentre as quais destacam-se a Lei nº 11.738 em 16 de julho de 2008, que se 

trata da lei do Piso Salarial dos Professores e a Lei nº 11.502 de julho de 2007, que 

previa atribuir a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) a responsabilidade pela formação de professores da educação básica.  

 Entretanto, passado um ano e meio de mandato, a subordinação aos setores 

financeiros e a neoliberalização como orientação política se apresentou como estratégia 

do governo Lula (ANTUNES, 2006). Na esfera sindical ocorreu um processo de 

reforma, mediante a PEC 369/2005, a qual foi sancionada no ano de 2013 estabelecendo 

o fim da unicidade sindical, cujas consequências, segundo Galvão (2009), ao invés de 

fortalecer o movimento sindical e a capacidade de resistência e organização dos 

trabalhadores, acarretaram debilidades na articulação da classe trabalhadora.  

Diante disso, evidenciou-se que, mesmo que tenha ocorrido a ascensão de um 

partido trabalhista no governo federal, a expectativa apresentada por Engels (1975) em 

relação a grande luta de classes por meio do sindicato esteve distante de acontecer. 

Especialmente pela organização sindical docente, percebeu-se uma dispersão e 

dificuldade em estabelecer uma sistematização para um processo de unidade classista 

nos anos 2000. Mesmo que tenha ocorrido no respectivo período maior intervenção da 

União na regulamentação e financiamento do sistema de ensino da educação básica, o 

movimento desigual e combinado inerente à base material vigente representada pelo 

projeto neoliberal em concomitância a organização político-administrativa de 

descentralização do país, estabeleceu significativas dificuldades de unidade no processo 

da luta do magistério e da classe trabalhadora como um todo. 

Essa circunstância se confirma nas pesquisas acerca do movimento sindical 

docente de Melo (2013), Miranda (2006) e Gouveia e Ferraz (2013), na medida em que 

perscrutaram diferentes sindicatos municipais e observaram perspectivas, ações e 

enfrentamentos distintos em sindicatos com territorialidade muito próxima. Nota-se, 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

695 
 

especialmente pelas investigações nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro a 

existência de projetos pedagógicos e sindicais de caráter significantemente divergentes, 

uns caracterizados por uma concepção classista, outros marcados por um viés 

corporativo. 

Evidencia-se, portanto, que a organização dos trabalhadores docentes no 

período de 1988 e 2010 mostrou uma acentuação gradativa no processo de dispersão e 

fragmentação da categoria, assim como na organização dos trabalhadores em geral. 

Além disso, presume-se que, no decorrer nos anos 2000, mesmo que tenha ocorrido a 

ascensão do Partido dos Trabalhadores no poder nacional e a maior intervenção do 

Estado no financiamento e regulação das políticas educacionais, a manutenção da base 

material, as estratégias políticas e as trocas de interesse de cunho corporativo 

dificultaram que o sindicalismo docente se fortalecesse por uma concepção de unidade 

da classe trabalhadora, assim como fundamentado por Marx e Engels. 

 

Considerações finais 

Diante das análises acerca das singularidades históricas da organização dos 

trabalhadores docentes entre 1970 e 2010, pôde-se evidenciar que as alterações e as 

singularidades apresentaram significativa associação ao movimento multifacetado da 

sociedade capitalista. Nesse processo, percebeu-se que, entre os anos de 1970 a 1988, os 

trabalhadores docentes vivenciaram, por influência do movimento reivindicativo dos 

metalúrgicos do ABC, um processo de aglomeração e reivindicação combativa e 

política relevante, tendo em conta as condições materiais ideais para tal. Observou-se, 

inclusive, conquistas não imediatas da classe trabalhadora, entre elas a legalização do 

sindicalismo docente e a criação do Partido dos Trabalhadores. 

Em contrapartida, o período entre 1988 e 2010 apresentou uma característica de 

dispersão e fragmentação, tanto da classe trabalhadora quanto dos trabalhadores 

docentes, mesmo quando a ascensão do sindicalismo e do Partido dos Trabalhadores no 

poder nacional esteve em evidência. Tal cenário pôde ser explicado pela estratégia 

político-administrativa estabelecida pela Constituição Federal de 1988 no setor 
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educacional, pelo caráter político-ideológico da neoliberalização no cenário brasileiro e 

pela prevalência dos interesses políticos e corporativos sobre os interesses da classe 

trabalhadora. Diante disso, considerou-se que na mesma medida em que se percebeu 

relevância na organização dos trabalhadores e do movimento sindical docente para 

conquistas não imediatas da classe trabalhadora, foi identificado também dificuldades 

nesses movimentos para encaminhar e para consolidar a grande luta de classes.  
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A. Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

RESUMO 
O presente artigo que tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica de trabalhos 

científicos (artigos, dissertações e teses) que investigaram o tema: Reforma do Ensino Médio 

a partir da implementação 13.415/2017. Esta produção está inserida em investigação de 

mestrado sobre a implementação da referida lei em duas escolas da cidade de Dourados, com 

especial atenção para os arranjos que materializam a organização da escola para ofertas os 

conteúdos previstos na BNCC e os itinerários formativos, as principais mudanças 

introduzidas pela referida lei. O procedimento metodológico utilizado para a pesquisa 

bibliográfica, consistiu na busca por artigos científicos na base de dados eletrônicos da 

SciELO, no portal CAPES - periódicos, além de teses e dissertações no portal da CAPES e na 

Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Os descritores utilizados foram 

“Implementação da Lei 13.415/17 em escolas públicas de Mato Grosso do Sul”, 

Implementação da Lei 13.415/17 AND escolas públicas de Mato Grosso do Sul”, “Reforma 

do Ensino Médio” (entre aspas)  e “Lei 13.415” (entre aspas). Como resultado do 

levantamento foram selecionados dez trabalhos sendo: quatro artigos localizado na base da 

SciELO e dois na base CAPES - periódicos, três dissertações na base da CAPES e duas na 

BDTD. O filtro mais utilizado foi o de recorte temporal de 2017 à 2019. Os trabalhos 

identificados investigavam o tema com enfoques diferentes, mas possuíam o mesmo viés 

sobre a Reforma do Ensino Médio.  

 

Palavras  Chave: Ensino Médio, Reforma do Ensino Médio, Lei  Nº 13.415/2017. 

 

Tipo de Trabalho: Dissertação do Mestrado em Educação FAED/UFGD. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A atual Reforma do Ensino Médio aprovada pela Lei 13.415/2017, está sendo 

implementado nas escolas públicas de todo o Brasil. O presente texto deriva de projeto de 

pesquisa de mestrado com o título: “Reforma do Ensino Médio: implementação da Lei 
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13.415, em duas escolas da rede estadual de Mato Grosso do Sul”, tem como objetivo analisar 

a implementação da Reforma de Ensino Médio em duas escolas  públicas do Estado de Mato 

Grosso do Sul no período de 2017 à 2020, com foco na organização curricular. 

Esta investigação se articula com pesquisa nacional sobre o tema, desenvolvida no 

estado de Mato Grosso do Sul com o título de: “A Reforma do Ensino Médio com a Lei n. 

13.415/2017: percursos da implementação nas redes estadual e federal de Ensino Médio do 

Mato Grosso do Sul” 

Compreende-se que a implementação dessa lei é bastante polêmica, seja por seu 

conteúdo seja pela forma de sua aprovação, originada de uma medida provisória.  Motta e 

Frigotto, afirmam que:    

 

[...] trata-se de uma contrarreforma que expressa e consolida o projeto da 

classe dominante brasileira em sua marca antinacional, antipovo, antieducação 

pública, em suas bases político-econômicas de capitalismo dependente, 

desenvolvimento desigual e combinado, que condena gerações ao trabalho 

simples e nega os fundamentos das ciências que permitem aos jovens entender 

e dominar como funciona o mundo das coisas e a sociedade humana 

(MOTTA; FRIGOTTO, 2017). 
 

Considerando a necessidade de compreender como está ocorrendo a implementação da 

política da Reforma do Ensino Médio nas escolas públicas de Mato Grosso do Sul, em 

especial as mudanças relativas à matriz curricular na rede estadual de ensino em decorrência 

desta reforma, desenvolvemos um levantamento sobre o tema com o objetivo apresentado 

neste artigo para realizar uma revisão bibliográfica sobre a produção em torno da temática. 

  

METODOLOGIA  

 

A pesquisa bibliográfica possui um papel fundamental na construção de uma pesquisa 

científica: 

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 

investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais amplos do que 

aquela que poderia pesquisar diretamente. Essa vantagem torna-se particularmente 

importante quando o problema de pesquisar requer dados muito dispersos pelo 

espaço. (GIL, 2002, p.44) 
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Neste trabalho  foram  analisados os resumos e considerações finais de  artigos,   teses 

e dissertações disponíveis em três bases eletrônicas: na Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - CAPES,  de fundação do Ministério da Educação (MEC);   na   

Scientific Electronic Library Online – SciELO e  na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações - BDTD, que  integra os sistemas de informação de teses e dissertações 

existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil.  

 O recorte temporal utilizado em todas a bases foi de 2017 à 2019, tendo em vista que a 

Lei da nova Reforma do Ensino Médio a 13. 415 é de 16 de fevereiro de 2017.  

Os descritores utilizados foram: implementação da Lei 13.415/17 em escolas públicas 

de Mato Grosso do Sul; implementação da Lei 13.415/17 AND escolas públicas de Mato 

Grosso do Sul “reforma do Ensino Médio” e “Lei 13.415”. 

Na base da SciELO, ao utilizar o descritor “reforma do Ensino Médio” e o descritor 

“Lei 13.415”   foram adicionados diferentes filtros: entre eles “Coleção: Brasil”; “Periódicos” 

“Áreas temáticas: ciências humanas” “área temática: educação e pesquisa educacional. O 

descritor “implementação da Lei 13.415/17 em escolas públicas de Mato Grosso do Sul” foi 

utilizado sem filtros. Na base da CAPES - periódicos, foi pesquisado o descritor “reforma do 

Ensino Médio” Dessa maneira, foram encontrados oito artigos, desses eram seis repetidos da 

SciELO e dois não estavam relacionados ao tema do estudo. O descritor “Lei 13.415” entre 

aspas, foi utilizado sem filtro assim como “Implementação da Lei 13.415/17” AND “escolas 

públicas de Mato Grosso do Sul”  

 Na base da CAPES - teses e dissertações, com o descritor entre aspas “reforma do 

Ensino Médio” foram localizados inicialmente um total de 148 trabalhos. A pesquisa foi 

refinada utilizando seis filtros: Ano: 2017 e 2018; grande área do conhecimento: ciências 

humanas, área do conhecimento: educação; área avaliação: educação; área concentração: 

educação; nome programa: educação. Os descritores “Lei 13.415” e implementação da Lei 

13.415/17 AND escolas públicas de Mato Grosso do Sul foram utilizados sem filtro. 

Na Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o descritor “reforma do 

Ensino Médio” foi utilizado com apenas 01 um filtro, o recorte temporal de 2017 `a 2019. O 

descritor “Lei 13.415” e aos descritores “implementação da Lei 13.415/17” AND “escolas 

públicas de Mato Grosso do Sul” não foram adicionados. 
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Desses procedimentos resultaram os quantitativos de trabalhos apresentados no 

Quadro 1, separados pelos descritores e local de busca, e ainda entre os localizados e os 

selecionados para análise. Esta seleção decorreu da proximidade dos trabalhos com o tema 

geral da pesquisa anunciado no início deste texto.   

 

 Quadro 1 - Base de dados da SciELO, CAPES e   BDTD 

Descritores 
Local de 

busca 

Trabalhos 

encontrados 

Trabalhos 

selecionados 

Implementação da Lei 13.415/17 

em escolas públicas de Mato 

Grosso do Sul 

SciELO 0 0 

“reforma do Ensino Médio” 
SciELO 

08 04 

“Lei 13.415” SciELO 09 0 

Implementação da Lei 13.415/17 

AND escolas públicas de Mato 

Grosso do Sul 

CAPES/ 

periódicos 
0 0 

“reforma do Ensino Médio” 
CAPES/ 

periódicos 
08 0 

“Lei 13.415” 
CAPES/ 

periódicos 
06 01 

Implementação da Lei 13.415/17 

AND escolas públicas de Mato 

Grosso do Sul 

CAPES/ teses e 

dissertações 
0 0 

“reforma do Ensino Médio” 
CAPES/ teses e 

dissertações 
16 02 

“Lei 13.415” 
CAPES/ teses e 

dissertações 
14 01 

Implementação da Lei 13.415/17  

em escolas públicas de Mato 

Grosso do Sul 

BDTD 0 0 

“reforma do Ensino Médio” BDTD 28 02 

“Lei 13.415” BDTD 06 0 

Total   88 10 

Fonte: Scielo, BDTD e CAPES 

 

Após a seleção dos trabalhos nas plataformas virtuais, os mesmos foram analisados 

com a leitura dos resumos e das considerações finais, procurou-se identificar nos trabalhos o 

ano de publicação, o título, o(s) autor(es), a instituição, a abordagem, o tipo de pesquisa, as 

palavras-chaves, o objetivo e a conclusão do(s) autor(es). Estes resultados são apresentados 

no próximo tópico, em ordem cronológica dos trabalhos. Indicando o local da pesquisa.   

 

RESULTADOS 
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A natureza dos trabalhos  encontrados era em sua maioria artigos, em segundo lugar 

dissertações, e por  último,  teses. A maior parte dessas pesquisas foi publicada no ano de 

2018, principalmente pelas universidades da Região Sudeste (UFMG, UFJF, UFRJ), seguido 

pela Sul, e Centro Oeste. 

A abordagem qualitativa e o tipo de pesquisa documental foi a mais frequentemente 

utilizada. Os procedimentos metodológicos não estavam anunciado em todos os resumos dos 

trabalhos analisados.  

O número palavras chaves variavam entre três e cinco. Nelas prevaleciam termos 

como “políticas”, “BNCC”, Ensino “Médio” e “Reforma do Ensino Médio”. 

A análise dos trabalhos selecionados foi organizada por ano de publicação: 2017, 2018 

e 2019, como está disposto a seguir. 

Do ano de  2017 foram  selecionados os seguintes trabalhos: 

1. Artigo - SciELO -  ENSINO MÉDIO: ATALHO PARA O PASSADO, de 

CUNHA, Luiz Antônio  da UFRJ, com abordagem qualitativa  usou como palavras  chaves:  

política educacional; discriminação social; ensino médio;  ensino superior. O objetivo era de 

analisar a reforma do Ensino Médio proposta pela Medida Provisória nº 746/2016, na 

perspectiva das políticas anteriores, tais como as expressas na Lei nº 5692/1971 e no Decreto 

nº 2208/1997: a fusão dos ramos curriculares (pela lei) ou sua distinção (pelo decreto) tinham 

como função a contenção da demanda de Ensino Superior.  

O autor Luiz Antônio Cunha conclui que política educacional “contendedora” no 

Segundo Grau/Ensino Médio, para desviar demanda do Ensino Superior, já tivemos na 

ditadura e no octênio Fernando Henrique Cardoso. Em vista disso, o autor questiona, se 

estamos destinados a repetir o passado. Ele presume que pode ser ainda pior do que isso. Que 

durante a ditadura, não faltaram propostas de transferência das universidades públicas para o 

setor privado, pelo menos para que elas passassem a cobrar mensalidades a preço de mercado. 

Tais propostas não se concretizaram. Por fim, o autor concluiu que, com efeito, a cobrança de 

mensalidades pelas universidades públicas (para o que seria preciso uma reforma da 

Constituição) reduziria parte de suas vantagens comparativas diante das privadas, que 

poderiam atrair para estas um maior número de candidatos capazes de pagar seus cursos de 

graduação. 
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 A importância desse artigo para a pesquisa proposta está em analisar os efeitos de 

uma medida provisória
1
 que dá origem à Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017. A análise 

aponta uma articulação entre a reforma e uma particular crise das instituições privadas de 

Ensino Superior, que tem levado a uma inédita centralização empresarial e concentração do 

capital. 

2. Artigo - SciELO - REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N o 746/2016: ESTADO, CURRÍCULO E DISPUTAS POR 

HEGEMONIA,  de  FERRETI, Celso João e SILVA, Monica Ribeiro da. O autor da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e a autora da Universidade Federal do Paraná.  

Com abordagem qualitativa do tipo documental usou como palavras chaves: Estado, currículo 

e hegemonia; ensino médio; Medida Provisória 746;  Base Nacional Comum Curricular. O 

objetivo era tomar como foco de análise a Medida Provisória (MP) nº 746/2016 e as 

proposições relativas à reforma curricular do ensino médio.  

Nas considerações finais os autores enfatizam que a MP, encontra-se contextualizada 

pela hegemonia político-ideológica relativa ao sentido, às finalidades e ao formato do ensino 

médio brasileiro marcada na sua vinculação aos interesses da economia capitalista, atribuindo 

a essa etapa da formação de jovens um caráter fortemente instrumental, mais do que de 

formação humana em sentido amplo. Embora essa disputa não apresente algo novo o Golpe 

de 2016 criou condições para que a contenção pudesse ser deixada de lado. A MP, assim 

como o conjunto de políticas não só educacionais, mas também econômicas, culturais e 

trabalhistas desencadeadas pelo governo Temer, são resultado do fortalecimento da classe 

política e social que aparentemente tende a considerar o Neoliberalismo da Terceira Via suave 

demais.  

De acordo com os autores, nesse contexto em que os movimentos e protestos 

organizados não encontram respaldo nos poderes instituídos, nem mesmo na população em 

geral, cabe aos que rejeitam a atual situação engendrar esforços no sentido de transformá-la. 

Os autores concluem  ainda que o caráter político-cultural dessas ações é fundamental para a 

contraposição ideológica, implicando, para ser efetiva, na participação consciente da classe 

trabalhadora por meio da superação de concepções fragmentárias, caóticas, incoerentes e 

                                                        
1
 Medida Provisória nº 746/2016.  
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desarticuladas da realidade, ainda que se considere que apenas a elevação do nível cultural 

das massas e a construção da cultura acima referida, embora necessárias, não são, por si só, 

condição suficiente para a constituição de um bloco histórico que se contraponha à hegemonia 

burguesa.  

 3. Artigo - SciELO - POR QUE A URGÊNCIA DA REFORMA DO ENSINO 

MÉDIO? MEDIDA PROVISÓRIA Nº 746/2016 (LEI Nº 13.415/2017), de  MOTTA, Vânia 

Cardoso da  e  FRIGOTTO, Gaudêncio, com abordagem qualitativa do tipo documental, usou 

como palavras chaves: trabalho-educação; capitalismo dependente; questão social.  O objetivo 

era  analisar o porquê da urgência da reforma do Ensino Médio proposta pela Medida 

Provisória nº 746/2016, transformada na Lei nº 13.415/2017, tendo em vista os “sujeitos dessa 

reforma” e o contexto de regressão teórica e política e buscar evidenciar a estreita relação 

entre a Proposta de Emenda Constitucional nº 95, o Projeto de Lei nº 867/2015 e a Medida 

Provisória nº 746/2016 como um tríplice retrocesso na educação básica.  

Os autores concluíram que a contrarreforma do Ensino Médio por imposição 

autoritária de MP é congruente e necessária para sustentar violência da PEC nº 95, que 

expressa o desmanche dos direitos universais da classe trabalhadora mediante o congelamento 

dos recursos públicos para a educação, saúde, cultura, etc. “Reforma” que traduz, na prática, o 

ideário liberal-conservador no qual convergem elementos fascistas do movimento Escola 

“sem” Partido e economicistas do Todos pela Educação, revestidos pelas benesses da 

filantropia dos homens de bem e propulsores do desenvolvimento econômico. Apresenta 

rigidez no tocante à implementação das disciplinas recomendadas pelos organismos 

internacionais, intelectuais coletivos e orgânicos do capital e do mercado e na negação tácita 

do conhecimento básico para uma leitura autônoma da realidade social, esta acobertada pela 

delegação da “livre escolha” do jovem dentre as opções ofertada.  

Os autores concluíram ainda que  a MP nº 746/2016 (Lei nº 13.415/2017) liquida com 

o Ensino Médio como etapa final da educação básica, confronta a Constituição e anula a LDB 

e o Plano Nacional de Educação (PNE). Embora ambos tenham sido retalhados pelas forças 

do capital, no embate e na luta preservavam conquistas ampliadas para os filhos da classe 

trabalhadora que, em sua grande maioria, frequentam o ensino público. Como conclusão mais 

geral, trata-se de uma contrarreforma que expressa e consolida o projeto da classe dominante 
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brasileira em sua marca antinacional, antipovo, antieducação pública, em suas bases político-

econômicas de capitalismo dependente, desenvolvimento desigual e combinado, que condena 

gerações ao trabalho simples e nega os fundamentos das ciências que permitem aos jovens 

entender e dominar como funciona o mundo das coisas e a sociedade humana. Uma violência 

cínica de interdição do futuro dos filhos da classe trabalhadora por meio da oficialização da 

dualidade intensificada do Ensino Médio e de uma escola esvaziada, na perspectiva de 

Antonio Gramsci. E por fim,  Motta e Frigotto 2017 concluem que pelo grau de violência e 

pelo que interdita, uma contrarreforma que tem que ser confrontada, sem tréguas, no todo e 

nos detalhes. 

4. Dissertação  - BDTD -  A FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL E O 

ENSINO MÉDIO (INTEGRADO) NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS 

(2016-2017): UMA PARADA DO VELHO NOVO?, de  SILVA, Guilherme Alves da.  - 

Universidade Federal de Goiás, com abordagem qualitativa teve como palavras chaves: 

ensino médio integrado; educação; políticas públicas; omnilateral. O objetivo era 

compreender em que medida essa (contra)reforma impede e/ou opõe-se à formação do 

homem onmilateral, proposto pelo ensino médio integrado à formação profissional. 

 O autor concluiu que se constatou a dualidade estrutural entre educação profissional e 

a educação básica do sistema de ensino brasileiro. Que a Emenda à Constituição de n° 95 e a 

lei 13.415/2016 constituem-se o pontapé inicial do aprofundamento da já precária educação 

pública, agravam-se as inúmeras dificuldades no cotidiano da escola pública brasileira e 

limitam a sua capacidade de universalizar matrículas na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. Além disso, a lei 13.415/2017 apresenta um conteúdo que esvazia a 

formação no Ensino Médio, rompendo com o prescrito na Lei de Diretrizes e Bases, de 

consolidação e de reforçar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental; possibilitar 

a preparação básica para o trabalho e para a cidadania, com a devida preocupação em 

desenvolver autonomia intelectual e pensamento crítico.  

Concluiu também, que a contrarreforma apresenta características de três momentos 

importantes da história passada, na implementação de políticas educacionais no Brasil: da 

ditadura Vargas; da ditadura militar de 1964; e as políticas neoliberais da década de 1990. Por 

fim o autor coloca que a perspectiva em defesa do ensino médio integrado se encontra voltada 
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amplamente para a questão das humanidades, para a cultura, a arte, o pensamento crítico e o 

trabalho como princípio educativo, que realize as bases para a implantação do ser no mundo, 

não a busca da adequação e conformação desse ser no mundo como ele é.  

 

Em 2018 houve uma maior publicação do tema. Foram selecionados os seguintes 

trabalhos:   

5. Artigo - SciELO -  O QUE OS JOVENS PODEM ESPERAR DA REFORMA 

DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO, de LEAO, Geraldo, doutor em educação da 

Universidade Federal de Minas Gerais, que utilizou uma abordagem qualitativa do tipo 

descritiva e palavras chaves como: ensino médio; políticas educacionais; juventude. O autor 

abordou traços recorrentes do ensino médio brasileiro com o objetivo de refletir sobre a 

proposta de sua reestruturação contida na Lei 13.415/17, além de discutir aspectos que 

caracterizam o ensino médio brasileiro e que estão presentes na atual legislação. O artigo 

discutiu também as suas implicações para a relação dos jovens com esse nível de ensino no 

contexto atual de sua massificação. 

 Concluiu que o ensino médio é caracterizado como um campo de disputas em torno 

de diferentes projetos educacionais que se diferenciam em termos de concepções políticas e 

das perspectivas em relação às questões das juventudes brasileiras. A reforma em andamento 

no Brasil revela outros interesses para além de atender às demandas dos jovens. O autor 

conclui ainda que em relação à Lei 13.415/17 muitas questões se apresentam. A primeira 

delas se refere ao próprio processo de discussão e aprovação da lei, sem qualquer consulta aos 

jovens e suas famílias. Outro aspecto importante diz respeito à proposta de “flexibilização” 

contida na lei. Há uma apropriação equivocada da crítica à rigidez, que jovens e docentes 

fazem à organização curricular no ensino médio, em nome de um paradigma de flexibilidade 

sintonizado com o mercado. Os estudos sobre a condição juvenil contemporânea chamam a 

atenção para as dificuldades dos jovens na construção de suas trajetórias em contextos de 

incertezas e desigualdades sociais, quase sempre sem contar com o apoio de políticas 

públicas, a lei certamente contribuirá para restringir o campo de possibilidades já tão estreito 

para a maior parte dos estudantes das escolas públicas brasileiras. 
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6. Dissertação - CAPES - REFORMA DO ENSINO MÉDIO: ASPECTOS 

PEDAGÓGICOS, FORMATIVOS, LEGAIS E PERSPECTIVAS, do autor GONTIJO, José 

Romero Machado, da Universidade de Uberaba (MG), que utilizou uma abordagem 

qualitativa do tipo bibliográfica e documental com cinco palavras chaves: educação básica; 

ensino médio; reforma educacional; prática docente; implicações pedagógicas. O objetivo 

principal era abordar a Reforma do Ensino Médio, já em prática por algumas escolas, desde 

2017.  

O autor aponta que a conclusão que se tem é a de que o Ensino Médio precisa de 

transformações profundas e estruturais, porém é necessário um ensino de qualidade 

referenciado socialmente, profissionais da educação valorizados e escolas dotadas de recursos 

necessários ao processo de aprendizagem social, cultural e profissional. Noutro pensamento, o 

Ensino Médio, diante da Reforma, será um instrumento indutor e limitador da formação 

global da maioria dos jovens brasileiros. 

7. Dissertação - CAPES - A REFORMA DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO DE 

2017 NOS MOLDES DO SISTEMA NEOLIBERAL de ALMEIDA, Fábio de. - 

Universidade do Planalto Catarinense – UNIPLAC, que utilizou a genealogia de Foucault 

como metodologia para desvelar a influência do neoliberalismo também no âmbito 

educacional e as seguintes palavras chaves: ensino médio; reforma; neoliberalismo; 

governamentalidade; capital humano; biopolítica. O autor analisa o neoliberalismo no 

contexto da lei 13.415/2017, da sua formação como sistema de governamentalidade, descrito 

na obra “Nascimento da Biopolítica”, de Michel Foucault, na qual é possível compreender a 

biopolítica como um dispositivo de subjetivação e produtora de novas relações sociais, tendo 

a reforma do ensino médio com base no dispositivo da biopolítica, destinado à formação do 

homem como capital humano.  

O autor concluiu que a genealogia apresentou a forma como a legislação educacional 

foi modificada pela lei nº. 13.415/2017, através de uma relação de poder que garantiu sua 

aprovação em tempo recorde, uma governamentalidade voltada para o econômico, para a 

formação do capital humano, necessária para que a engrenagem da economia de mercado 

funcione sem percalços, com oferta de mão de obra farta e garantia da maximização dos 

lucros e concentração de renda, formação de monopólios: uma arte de governar neoliberal. 
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Além disso, o autor afirmou que no viés neoliberal a educação como produtora de verdades e 

de subjetivações, é extremamente importante para a construção pedagógica voltada para o 

mercado de trabalho na ótica neoliberal, na preparação do jovem para viver na sociedade onde 

todos concorrem contra todos.  

8. Dissertação - CAPES - A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E O DIREITO À 

EDUCAÇÃO: UMA ABORDAGEM JURÍDICA E CONTEXTUALIZADA DA LEI 13.415 

DE 2017, de DUTRA, Marte Gisele Fagundes do Instituto Federal do Paraná, utilizou a 

abordagem qualitativa do tipo documental de observação acerca das crenças e satisfação dos 

estudantes sobre o novo ensino médio e itinerários formativos. Utilizou como palavras 

chaves: reforma da educação; novo ensino médio; autonomia escolar. O objetivo era entender 

a satisfação dos estudantes sobre o novo ensino médio e os itinerários formativos. Analisados 

no contexto da rede federal.  

 A autora concluiu  que os jovens participantes, optantes do EMI da rede federal, desejam 

a formação integral para além do exercício profissional, ou seja, a formação nas múltiplas 

áreas do conhecimento, incluindo a formação profissional e técnica – formar jovens 

protagonistas para o mundo do trabalho, e, que a possibilidade de construir o próprio 

currículo é atraente aos jovens, desde que a escolha seja oportunizada de modo amplo (a 

exemplo da escola pesquisada que oferta um currículo por escolhas, conjugando liberdade e 

responsabilidade).  

Em 2019 foram localizados e selecionados os seguintes trabalhos: 

9. Dissertação - BDTD - OS PRIMEIROS PASSOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO 

DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA REDE ESTADUAL DO RS : PROJETOS EM 

DISPUTA de CHAGAS, Ângela Both, da UFRGS que utilizou uma abordagem quanti-

qualitativa do tipo documental com as seguintes palavras chaves: ensino médio; reforma do 

ensino médio; Lei nº 13.415/2017; Rio Grande do Sul; Política Educacional. O objetivo era 

investigar as discussões e as regulamentações para a implementação da reforma do Ensino 

Médio na rede estadual do Rio Grande do Sul, a partir da análise das disputas dentro do 

campo educacional.  

A autora concluiu que a análise dos dados do Censo Escolar sobre a infraestrutura e a 

adequação da formação docente nas escolas de Ensino Médio indicou dificuldades de se 
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cumprir o tão propalado discurso da “liberdade de escolha” aos jovens. Os resultados da 

análise documental indicaram alinhamento entre as propostas do Ministério da Educação e da 

Seduc, agente que assumiu função de reprodução integral das orientações federais, fortemente 

ligadas ao projeto de educação hegemônico no campo econômico. Em contraponto, no CEED 

constatou-se uma posição de resistência às mudanças, com a defesa de um projeto de 

educação que valorize a formação integral dos estudantes, apesar de os últimos movimentos 

dificultarem a compreensão quanto à manutenção dessa estratégia. Apontou-se, ainda, que o 

ano de 2019 será decisivo para o futuro do Ensino Médio, tendo em vista que os documentos 

coletados indicam a realização de um projeto-piloto do “Novo Ensino Médio” em 301 escolas 

da rede estadual. 

10. Artigo - CAPES - A REFORMA DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO COMO 

ESTRATÉGIA BIOPOLÍTICA DE GOVERNO,  CERVI, Gicele Maria. SANTOS, Amarildo 

Inácio dos, professora do quadro da Universidade Regional de Blumenau e Professora do 

Mestrado em Educação - PPGE-FURB e Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal da Bahia (PPGED-UFBA). Fizeram uma abordagem 

qualitativa do tipo bibliográfica e documental e utilizaram como palavras-chave: biopolítica; 

currículo; ensino médio; neoliberalismo; reforma.  Objetivo era discutir as reformas no 

Ensino Médio brasileiro implementadas por força da Lei 13.415 de 2017.   

A autora concluiu que a análise do texto legal permite inferir que a reforma produzirá 

uma precarização na formação dos jovens dificultando seu acesso às universidades públicas e 

gratuitas direcionando-os para a formação técnica e profissional, uma vez que o mercado 

precisa de especialistas. A  reforma do ensino médio brasileiro visa alinhar o currículo do 

Ensino Médio brasileiro com a atual ordem mental e social, a fim de produzir o sujeito 

necessário a essa ordem, o homo economicus neoliberal. 

 

Considerações Finais  

Considerando que o tema da pesquisa foi a Reforma do Ensino Médio a partir da: 

Implementação da Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017, foram usados os três descritores, 

um mais específico e outros dois mais gerais.  
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Ao consultar as bases com o descritor “reforma do Ensino Médio” foi verificada a 

existência de muitos trabalhos, que se referem também a outras reformas de Ensino Médio, 

ocorridas no cenário educacional brasileiro. Nesse caso, foram necessários vários filtros, 

como o de recorte temporal de 2017 à 2019, para localizar os trabalhos diretamente 

relacionados com a temática do presente estudo. A maioria dos trabalhos selecionados, 

principalmente os de 2017, se referia a MP nº 746/2016, que deu origem à Lei 13.415/17.  

Com descritor “Lei 13.415”, foram encontrados praticamente os mesmos trabalhos que os 

procurados com o descritor “reforma do Ensino Médio” em todas as plataformas. 

Concluiu-se que, nas bases de dados eletrônicas da SciELO, CAPES e BDTD,  foi 

possível localizar vários trabalhos, no entanto, não foi localizado nenhum artigo, dissertação 

ou tese sobre a Reforma a partir da realidade vivenciada em escolas que compõe a rede 

estadual de Mato Grosso do Sul.  

A leitura, mesmo que apenas dos objetivos e das considerações finais desses trabalhos 

científicos produzidos, publicados e selecionados nessas plataformas eletrônicas, 

possibilitaram verificar que a totalidade dos autores analisados tem uma visão pessimista 

sobre a proposta ora analisada, apesar dos diferentes referenciais teóricos utilizados e dos 

diferentes recortes propostos observa-se que desde a proposição inicial por meio de medida 

provisória os autores já apontavam para um proposição de reforma que caminha no sentido de 

oferecer um ensino mais restrito e pragmático em sua forma e conteúdo, criando um ensino 

voltado para uma formação instrumental para encaminhar os jovens para o mercado de 

trabalho, em detrimento de uma formação mais ampla e de uma real condição de escolha, 

como anunciado como motivação para a proposição das mudanças.  
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação  

Subtema: Estado e Políticas Públicas da Educação 

 

Resumo: Insere-se nas discussões acerca de como vem sendo retratada a educação 

profissional no Brasil. Decorre de um estudo em andamento, vinculado à pesquisa do Curso 

de Mestrado Profissional em Educação, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

(UEMS). O objeto investigado é a Educação Profissional Tecnológica (EPT) brasileira no 

contexto do Plano Nacional de Educação (PNE). O objetivo é apresentar um breve contexto 

histórico da EPT do Brasil e conhecer como essa modalidade educacional está retratada nos 

documentos oficiais que permeiam o assunto.  Do ponto de vista do trabalho metodológico, 

foi realizado por meio da pesquisa bibliográfica.  Os autores que embasaram o estudo fazem 

uma abordagem crítica sobre o tema. Desse modo, foi possível descrever brevemente a 

trajetória da educação profissional no Brasil, as metas e estratégias estabelecidas no PNE, no 

sentido de triplicar a oferta de vagas dessa modalidade até 2024. Os resultados encontrados 

apontam para um caminho que, mesmo concretizando o estabelecido, a educação profissional 

não será ofertada de forma a atender toda a demanda da etapa obrigatória, ou seja, a educação 

básica e a toda a população interessada nesta modalidade de ensino.  

 

Palavras-Chave: Educação Profissional, Plano Nacional de Educação, Política Pública. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa 

 

 

Introdução 

 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) [o termo “tecnológica” foi inserido na 

legislação após a influência das tecnologias no ensino] é um tema relevante e que se faz 

presente em debates na sociedade brasileira. Desse modo, o principal objetivo deste estudo é 

apresentar um breve contexto histórico da educação profissional no Brasil e conhecer como 

essa modalidade de Educação está retratada nos documentos oficiais que permeiam o assunto. 

mailto:ingridvianna@yahoo.com.br


VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 
 

713 
 

A educação profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade educacional prevista 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e apresenta a finalidade principal 

de preparar o estudante para o exercício de profissões, contribuindo para que o cidadão possa 

se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em sociedade. 

Com o intuito de melhor organizar o estudo, inicialmente aborda-se a educação 

profissional e tecnológica no Brasil e, posteriormente, as características da educação 

profissional na iniciativa privada.  

  

Contexto histórico da Educação Profissional no Brasil 

 

Para melhor esclarecimento do tema é necessário mencionar pontos fundamentais para 

relacionar a educação profissional e o trabalho. Isso se deve ao fato que numa sociedade 

capitalista, na qual estamos inseridos, há necessidade de manter a estrutura engendrada no 

capital, que é característica própria de sociedades como a nossa. 

 Assim, a sociedade brasileira está estruturada por classes sociais pré-definidas, 

relacionadas entre si. 

Dessa maneira, a forma de perpetuação da dinâmica das lutas de classes sociais é fazer 

com que os trabalhadores e os filhos deles utilizem da venda da força de trabalho aos 

capitalistas, pois estes detêm a riqueza e os meios de produção, pois:  

Na sociedade capitalista, caracterizada pela divisão social do trabalho e 

divisão em classes, há a ruptura da integração entre o significado e o sentido 

da ação. O sentido pessoal da ação não corresponde mais ao seu significado. 

Assim, sob relações sociais de dominação, o significado e o sentido das 

ações podem separar-se, tornando-as alienadas. (BASSO, 1998, p.4). 

 

Desse modo, para que seja possível vender a força de trabalho é necessário também 

que haja trabalhadores em diversos setores da economia e daí a importância de formar 

cidadãos para atender tais necessidades do mercado.  

Para melhor compreensão acerca do que é “educação profissional”, ressalta-se que não 

se trata de uma modalidade de educação recente nem tampouco “engessada”, mas que vem 

sofrendo alterações no decorrer do tempo. A história evidencia que, de fato, a educação 

profissional brasileira surgiu há mais de cem anos, já que teve seu início em 1909 com a 
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criação das escolas de Aprendizes Artífices. Sobre o início da organização do ensino 

profissional no Brasil, ressalta-se que, 

O novo regime Federativo da República veio possibilitar a realização de 

iniciativas por parte dos Estados da Federação no que diz respeito à 

organização do ensino profissional. Nilo Peçanha, já como Presidente da 

República, por meio do Decreto 7566 de 23 de setembro de 1909, instaurou 

uma rede de 19 Escolas de Aprendizes e Artífices, marco inicial da Rede 

Federal. (GARCIA et al, 2018). 

 

Mas essa organização inicial sofreu transformações no decorrer dos anos e em 1942 as 

Escolas de Aprendizes e Artífices foram denominadas escolas industriais e técnicas, 

configurando-se em 1959 como autarquias e sendo então denominadas como Escolas 

Técnicas Federais. 

Nesse contexto, a Educação Profissional Tecnológica (EPT) foi amplamente discutida 

e é uma das modalidades previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Brasileira (LDB) nº 9394/1996, que prescreve a articulação entre trabalho, ciência e 

tecnologia, como pode ser constatado no Art. 39: “A educação profissional e tecnológica, no 

cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e 

modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia”. (BRASIL, 

1996). 

Vale ressaltar que a atualização do artigo 39 se deu em meio a mudanças ocorridas no 

Brasil por meio da Lei 11.741/2008, que alterou a LDB e assegurou a expansão da rede 

federal no que tange à EPT, bem como criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. 

A importância de se desenvolver uma educação profissional embasada na articulação 

apresentada acima, representou um grande avanço no contexto das políticas públicas 

educacionais. É por meio delas que há o planejamento de ações para melhor desenvolvimento 

em termos de avanços na área educativa. 

Sobre a EPT, é importante frisar que a Legislação educacional organizou a educação 

profissional e tecnológica em três tipos, a saber: 

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:  

I– de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;  

II – de educação profissional técnica de nível médio;  
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III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 

(BRASIL, 1996). 

 

Assim, tal modalidade perpassa as etapas da educação básica, do fundamental e médio 

e, ainda, atinge o ensino superior, na graduação e pós-graduação.  

Após avanços obtidos com a promulgação da LDB vigente, surgiram outros 

desdobramentos em relação à educação profissional. Dentre eles, destaca-se a aprovação da 

Lei n° 11.892/2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, composta por um conjunto de instituições federais, vinculadas ao Ministério da 

Educação. E, a respeito das finalidades e características dos Institutos Federais (IFs), o art. 6º 

define:  

 

Os Institutos Federais têm por finalidades e características:  

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 

modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 

profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;  

II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 

educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e 

tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;  

III - promover a integração e a verticalização da educação básica à educação 

profissional e educação superior, otimizando a infra-estrutura física, os 

quadros de pessoal e os recursos de gestão;  

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e 

fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 

identificados com base no mapeamento das potencialidades de 

desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 

Instituto Federal;  

V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em 

geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento 

de espírito crítico, voltado à investigação empírica;  

VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de 

ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e 

atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino;  

VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 

tecnológica;  

VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 

empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 

tecnológico;  

IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 

tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 

ambiente. (BRASIL, 2008). 
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Os IFs têm natureza jurídica de autarquia, detentora de autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Possuem oferta de cursos técnicos e 

tecnológicos, da educação básica ao ensino superior: graduação, tecnólogos, pós-graduação 

lato sensu e mestrado strito sensu. São equiparados, portanto, às universidades federais. 

(BRASIL, 2008). 

Em 2019, a rede federal está composta por: 38 (trinta e oito) Institutos Federais, 02 

(dois) Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná (UTFPR), 22 (vinte e duas) escolas técnicas vinculadas às universidades 

federais e o Colégio Pedro II. Considerando os respectivos campi associados a estas 

instituições federais, tem-se ao todo 661 (seiscentas e sessenta e uma) unidades distribuídas 

entre as 27 unidades federadas do país. (MEC, 2019). Portanto, a rede federal está presente 

em todas as regiões brasileiras e os seus respectivos campi são postos em localidades 

estratégicas para o avanço educacional e profissional da região. 

Segundo dados da plataforma Nilo Peçanha, as matrículas em curso da rede federal 

contabilizam 964.593 (novecentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e noventa e três) em 

toda a rede federal, considerando todos os níveis, modalidades e formas de oferta, nas 

instituições que compõem essa rede. E, do total de matrículas, sua maior parte está nos IFs, 

com 92,08%. Quando se trata da região Centro-oeste há 99.559 (noventa e nove mil, 

quinhentas e cinqüenta e nove) matrículas, sendo 12.104 (doze mil cento e quatro) do IFMS. 

(MEC, 2019).  

Tão importante quanto à expansão de vagas com a oferta de vagas no segmento 

público é a permanência e o êxito dos estudantes pois, a quantidade de matrículas oferecidas 

deve estar alinhada à qualidade do ensino, por isso, a ampliação de vagas precisa estar em 

consonância aos planejamentos de processos que envolvem a qualidade dos cursos oferecidos.  

Por isso, a formação no IFMS é centrada em aspectos que envolvem o ser humanista e 

inovador, pois deve:  

Promover a educação de excelência por meio do ensino, pesquisa e extensão 

nas diversas áreas do conhecimento técnico e tecnológico, formando 

profissional humanista e inovador, com vistas a induzir o desenvolvimento 

econômico e social local, regional e nacional. (BRASIL, 2008). 
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Tal promoção educacional mencionada acima é a missão do IFMS e deve fazer 

presente nas ações educativas a partir dos projetos pedagógicos dos cursos oferecidos à 

população para uma boa execução de sua missão. 

 

A Educação profissional na iniciativa privada 

 

Importante mencionar que a LDB (1996) traz como um de seus princípios, em seu art. 

3º, no inciso V: “coexistência de instituições públicas e privadas de ensino”. Trata-se de uma 

prerrogativa de escolha para o estudo na rede privada de ensino. Portanto, a educação é um 

direito social e além da oferta gratuita, de qualidade, laica e obrigatória, na faixa etária de 4 a 

17 anos, deve também existir a opção de oferta na rede privada, isso para quem escolher pagar 

pelo ensino. (BRASIL, 1996). 

No entanto, há um destaque sobre a oferta da Educação Profissional quando se trata 

principalmente do setor privado de ensino. Por meio de criação de parcerias e incentivo à rede 

privada por parte do poder público para o desenvolvimento de cursos da educação 

profissional.  

Tal parceria entre o público e privado não é algo recente. Em 1942, o Serviço 

Nacional da Indústria (SENAI) foi criado pelo Decreto-Lei 4.048 de 22 de janeiro, assinado 

pelo ex-presidente Getúlio Vargas. Trata-se de uma instituição privada de interesse público, 

cujo objetivo era apoiar a indústria na formação de recursos humano, por meio da Educação 

Profissional e da prestação de serviços destinada ao trabalhador da indústria. Vale à pena 

ressaltar que, apesar de se tratar de instituição privada, o poder público demonstra apoio como 

se pública fosse, inclusive, por meio de isenção de impostos, conforme art. 7º: “Os serviços 

de caráter educativo, organizados e dirigidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem dos 

Industriários, serão isentos de impostos federais”. (BRASIL, 1942, grifo meu). 

É possível perceber que permanecem os mesmos interesses até os dias atuais. É 

notável que o apoio para o setor privado, face à aplicação de verbas públicas está presente 

ainda mais, nos dias atuais.  

Também como o SENAI, em 10 de janeiro de 1946, foi criado o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC), por meio do Decreto Lei 8.621, desta vez, com oferta da 
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Educação Profissional destinada à formação de trabalhadores do comércio. (SOUZA, 2011 

apud GARCIA et al, 2018, p.8). 

Igualmente ao SENAI, a mesma característica de apoio do poder público no que tange 

à isenção de impostos: “Art. 7º Os serviços de caráter educativo, organizados e dirigidos pelo 

SENAC, ficarão isentos de todo e qualquer imposto federal, estadual e municipal”. (Grifo 

meu).  

As isenções de impostos e o apoio de aplicação de verbas públicas na rede privada são 

fatores que estimulam tal rede na oferta de cursos de educação profissional neste país. 

No entanto, a respeito de direitos, a Constituição Federal Brasileira preceitua sobre os 

direitos sociais dos cidadãos brasileiros, dentre eles, destaca-se o direito à educação: 

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. (BRASIL, 1988).  

E, ao considerarmos que a Educação é um direito social e não mercadoria, o que torna 

evidente a contradição quando se percebe que a maior parte das matrículas da educação 

profissional está concentrada na rede privada. Para tornar mais grave a situação, tais 

instituições privadas recebem o apoio de repasses de verbas públicas, pois conforme Frigotto 

(2011, p. 246) “[...] O Censo de 2008 revelou que 83% das matrículas do nível tecnológico 

estavam na iniciativa privada.  

Ora, a lógica de apoio às empresas privadas atende aos anseios da classe burguesa, ou 

seja, aos detentores do capital. Diante disso:  

Certamente, a opção pela parceria do público com o privado não favorece a 

reversão da dualidade educacional. 

A transformação da Rede de Escolas Técnicas Federais em Centros Federais 

de Educação Tecnológica (CEFETS), nesta década, em universidades 

Tecnológicas ou Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFETS), confirma tal tendência. [...] Do mesmo modo, não ajuda a reverter 

o caráter dominantemente privado e a apropriação privada de recursos 

públicos na área.  (FRIGOTTO, 2011, p.246). 

 

É importante ressaltar que tanto os artigos 205 quanto 206 da Constituição Federal de 

1988 estabelecem princípios sobre educação relacionando, inclusive, a ideia de valorização à 

figura do docente:  
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] V 

- valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos, aos das redes públicas; [...] VIII - piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 

federal. [...]. (BRASIL, 1988). 

 

No entanto, outra contradição latente é o fato de que é impossível desenvolver uma 

carreira docente que haja valorização, se a maior parcela da rede privada contar com a oferta 

de cursos e incentivo de verbas públicas, pois na iniciativa privada a carreira docente irá 

atender aos anseios da procura e oferta, conforme demanda do mercado.  

Como tentativa de avanços na educação brasileira o Plano Nacional de Educação 

(PNE) foi instituído por meio da Lei nº 13.005/2014. A elaboração do PNE foi realizada por 

meio de inúmeros debates envolvendo toda a sociedade, tanto o setor público quanto o setor 

privado.  

Após intensa discussão sobre a necessidade de um planejamento para orientar as 

políticas educacionais em diversos setores da educação, o PNE representava um avanço na 

educação brasileira no sentido de “esperança” e, por se tratar de Lei, para assegurar que 

políticas educacionais fossem efetivamente executadas. 

Para assegurar um desenvolvimento nos principais pontos na educação brasileira, o 

PNE definiu vinte metas e diversas estratégias para a execução de políticas voltadas à 

educação brasileira, uma delas, merece destaque, trata-se da META 11: “triplicar as 

matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta 

e pelo menos 50% da expansão no segmento público” (BRASIL, 2014). 

A meta ao final do PNE é que o Brasil alcance acima de 5 milhões de matrículas na 

EPT, sendo a metade da expansão no setor público. Importante destacar que a ampliação da 

oferta não pode ser de forma desenfreada uma vez que o PNE expressa a real necessidade de 

que seja assegurada a qualidade da oferta. (BRASIL, 2014). 

O observatório do PNE, que é uma plataforma criada por diversas instituições de 

interesse pelo tema, acompanha o andamento dessas ofertas: 
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Em 2017, o número de matrículas nessa etapa do ensino era de 

aproximadamente 1,79 milhão. De 2014 para 2016, o indicador teve uma 

queda de aproximadamente 111 mil matrículas. Apenas no último ano que 

esse indicador apresentou um crescimento de mais de 16 mil matrículas. Ao 

fim do PNE, o número de matrículas deve chegar a exatamente 5.224.584 

milhões. (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2019). 

Para alcançar a meta estabelecida é necessário o investimento de recursos na rede 

pública de EPT de forma eficiente. Por outro lado, caso isso não aconteça, dificilmente o 

Brasil irá alcançar os objetivos traçados no PNE no período de vigência do mesmo.  

Entretanto, em outubro de 2019, o governo brasileiro, por meio do Ministério da 

Educação, lançou um programa denominado: Novos caminhos. Trata-se de uma ação do 

governo federal que traz um discurso de que o referido programa irá alinhar a oferta às 

demandas do setor produtivo, desse modo, aponta a intenção de criar novas ofertas de vagas 

até 2023 com o objetivo de melhorar a educação profissional tecnológica no país.   

Desse modo, a Portaria nº 1.718, de 08 de outubro de 2019 “dispõe sobre a oferta de cursos de 

educação profissional técnica de nível médio por Instituições Privadas de Ensino Superior – 

Ipes”. (BRASIL, 2019). 

Com o lançamento do programa “Novos Caminhos” é possível constatar um grande 

empenho por parte do governo federal em atender aos anseios da iniciativa privada, por meio 

de parcerias que envolvem recursos públicos. E, outra questão preocupante está na qualidade 

da educação que se pretende ofertar, isto é, a formação profissional tecnológica de forma 

aligeirada e visando tão somente atender aos anseios do setor produtivo é contrária às metas 

estabelecidas no PNE, já que a ideia do plano era a preocupação de avanços significativos no 

setor público educacional brasileiro no que diz respeito à EPT.  

 

Considerações  

 

O estudo evidenciou que os desafios encontrados para atendimento da educação 

profissional na rede pública é muito maior que o da rede privada.  

São investidos recursos públicos em instituições privadas do Sistema S (SENAI, 

SENAC, entre outros) para atendimento da demanda, já que pela própria criação desse 

Sistema trata-se de instituições da rede privada, de interesse público. Assim, os estudantes que 

contratam devem pagar pelos seus cursos.  
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Um fator que muito contribui para essa situação é o fato de que o Plano Nacional de 

Educação vem sendo executado de forma “tímida”, já que muito se fala sobre 

contingenciamentos na educação pública, em especial, nas universidades e institutos federais, 

e pouco se fala em planejamento para o real cumprimento das metas já definidas no PNE. 

Diante disso, a parceria entre o público-privado é muito mais para atender aos anseios 

dos empresários do setor do que às necessidades da população da classe trabalhadora. 

O fato é que estamos muito distante da previsão da meta do PNE e os resultados 

encontrados apontam para um caminho que mesmo concretizando o estabelecido, a educação 

profissional não será ofertada de forma a atender toda a demanda da etapa obrigatória, ou 

seja, a educação básica e a toda a população interessada nesta modalidade de ensino. 

Espera-se que este estudo não esgote a discussão e que possa servir de base para 

estudos posteriores. 
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Tema: História, Políticas e Educação  

Subtema: Políticas de Gestão e Financiamento da Educação Básica 

 

 

Resumo: Este artigo vincula-se a uma pesquisa mais ampla, que tem como objeto de 

estudo o controle social dos recursos da educação básica, em desenvolvimento no 

programa de pós-graduação em educação, da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD). No presente texto propõe-se discutir as produções acadêmicas que foram 

desenvolvidas, em nível de pós-graduação, no Brasil, no período pós-1988, sobre a 

atuação do movimento sindical, dando ênfase ao protagonismo da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). O percurso metodológico parte do 

levantamento e a análise de teses que abordam a temática, localizadas no Banco de 

Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Ressalta-se a importância de pesquisar os trabalhos que analisam e discutem a ação 

sindical, associada a subcategorias do campo educacional, pois historicamente as 

entidades sindicais têm tido uma atuação significativa em defesa da escola pública, 

gratuita, laica e com qualidade social. Os resultados demonstram que há poucas 

produções desenvolvidas, apontando que mesmo tendo relevância, há um reduzido 

interesse em investigar o tema, principalmente em se tratando de trabalhos que 

evidenciam o movimento sindical e seus reflexos na manutenção e ampliação de 

direitos no campo educacional. 
 

Palavras-Chave: Movimento sindical, Educação, Produção científica 

 

Tipo de Trabalho: Tese de Doutoramento. 

 

 

 

Introdução 

No Brasil, as entidades sindicais abrangem Sindicatos municipais, Federação 

estadual, Confederação nacional dos Trabalhadores em educação e entidade de grau 
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superior, cuja atuação significativa tem sido propositiva e de cunho mobilizatório em 

defesa de uma educação pública, gratuita, laica e com qualidade social. 

Dada à relevância do movimento sindical e o que ele representa, se mostra 

importante verificar quais as pesquisas desenvolvidas na produção acadêmica brasileira 

sobre sindicato, os subtemas que convergem com a temática, em quais Regiões do país 

e programas de Pós-Graduação foram produzidas, dando ênfase  a  atuação da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), bem como seus 

reflexos para a educação pública em âmbito nacional. 

O estudo é importante, porque possibilita  examinar as ênfases, as tendências do 

campo investigativo em relação ao tema investigado, os subtemas mais recorrentes, de 

forma que possa vir a contribuir para a construção de novos caminhos, de aspectos 

ainda não abordados em pesquisas já desenvolvidas, mas também reconhecer as 

contribuições das pesquisas desenvolvidas na constituição de propostas na área 

focalizada. 

Para o levantamento do que foi produzido de teses em programas de pós-

graduação do Brasil, sobre o movimento sindical, delimitou-se o período pós-1988. O 

recorte temporal selecionado tem como marco a Constituição Federal de 1988, que se 

converteu “em trincheira para as organizações de trabalhadores, servidores, funcionários 

das companhias estatais e da classe média assalariada ligada ao serviço público” 

(SALLUM, 2003, p.41). A Carta Magna também regulamentou a liberdade sindical, no 

que se refere ao pluralismo de entidades, a livre associação, a autonomia administrativa 

e financeira, visando à defesa dos interesses de seus sindicalizados. 

Por se tratar de um estudo parcial, que objetivou o levantamento apenas de teses 

produzidas sobre o objeto sindicato, dialoga-se com Romanowski e Ens, pois 

consideram que “o estudo que aborda apenas um setor das publicações sobre o tema 

estudado vem sendo denominado de “estado do conhecimento” (2006, p.40). Ou seja, 

trata-se de um balanço parcial das pesquisas do campo educacional sobre a temática 

investigada, por isso não se trata de um “estado da arte”. 
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A análise das pesquisas tem como objetivos: a identificação, seleção e 

organização da produção sobre o sindicalismo no período definido; o conhecimento da 

produção e de sua contribuição para o reconhecimento da importância do movimento 

sindical no cenário nacional brasileiro.  

Para cumprir com o objetivo o presente texto está organizado em duas partes. Na 

primeira, apresenta-se o levantamento e análise de algumas das pesquisas localizadas no 

Banco de Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Na segunda, são destacadas as subcategorias e localidades de algumas das 

produções selecionadas, buscando analisá-las, categorizá-las a partir de uma 

sistematização de dados. 

 

Pesquisa educacional sobre o movimento sindical 

Para localizar as teses produzidas elegeu-se como site de busca o Banco de 

Dados da CAPES, pelo fato de ser um dos programas de acesso à informação científica 

de maior importância mundial, além de ter um número significativo de trabalhos 

científicos disponíveis em sua página eletrônica, o que possibilita fácil acesso a 

produção do conhecimento. 

Definiu-se como descritores “sindicato”, “sindicalismo” e “CNTE”, a sigla da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação. Isso porque, verificou-se que 

aparecem trabalhos distintos quando se utiliza os três descritores, muito embora todos 

remetam ao universo sindical. 

Assim, na primeira etapa do estudo, utilizou-se o descritor “sindicato”. Neste 

levantamento, foram localizados trezentos e quinze trabalhos de diversas áreas do 

conhecimento, que versam para o objeto sindicato. Ao selecionar as teses que são da 

área da educação reduziu-se para cinqüenta e quatro pesquisas. 

Como critério de seleção, elegeu-se os trabalhos que tinham como objeto de 

estudo o sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras em educação básica, tendo como 

recorte temporal o pós-1988, que foi o período de  redemocratização no Brasil. São 
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destacadas as pesquisas cujo estudo estivesse associado à atuação do sindicato e suas 

repercussões para o ensino público. 

Após o enquadramento das teses nos critérios selecionados, organizou-se em 

subtemas do campo educacional, como forma de melhor visualizar o que tem sido 

pesquisado sobre o sindicato na área da educação, bem como o ano de produção. 

Dentre as quinze pesquisas que se enquadraram nos critérios pré-definidos, 

observou-se que, as subcategorias mais trabalhadas em articulação com o sindicalismo 

foram: a “formação de professores”, com seis teses produzidas, entre os anos de 1999, 

2009, 2015, 2016 e 2017, sendo duas produções em 2009, seguida de “movimento 

docente”, com 2 duas produções em 2000 e 2006 . 

Dentre elas, apenas 2 (dois) trabalhos se aproximaram da abordagem 

selecionada, no sentido de verificar a atuação do movimento sindical e suas 

repercussões para a educação. Outras 4 (quatro),  discutem a importância do movimento 

sindical para a formação política dos professores e 1 (uma) põe em evidência a 

influência do sindicato no fortalecimento da identidade profissional do grupo do 

magistério. 

Destaca-se a pesquisa intitulada “Sindicalismo e educação no estado do Pará: 

As repercussões da luta sindical sobre o trabalho docente”, da Linha de Pesquisa 

Políticas Públicas Educacionais, defendida no ano de 2017, na Universidade Federal do 

Pará (UFPA), de autoria da professora Doutora Silvia Leticia d Oliveira da Luz. Pauta-

se no método materialismo histórico-dialético para investigar o papel do Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará (SINTEPP), como espaço de 

organização e luta dos professores, bem como a repercussão de suas ações sobre o 

processo de valorização do trabalho docente na educação básica pública no Estado do 

Pará, no período de 2003 a 2016. O estudo indicou que, o sindicato é importante e 

legítimo instrumento de organização e luta dos professores em defesa da valorização de 

seu trabalho e que as conquistas adquiridas pelo movimento docente asseguram 

condições necessárias ao desenvolvimento da profissão, influenciadas pelas lutas 

nacionais e estaduais. Identificou ainda, a importância do SINTEPP na organização dos 
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professores e para o desenvolvimento das lutas necessárias à busca pela valorização do 

trabalho docente. 

Dando sequencia ao estudo, agora com o levantamento de teses, com a utilização 

do descritor “sindicalismo”. Nesta localizou-se duzentos e sessenta e oito trabalhos. 

Dentre as pesquisas da área da educação foram excluídos da seleção doze teses que já 

haviam sido filtradas com o descritor “sindicato”. 

Com efeito, o quantitativo de produções selecionadas difere apenas na 

subtemática formação continuada, sobre a qual foram encontradas duas produções. 

Dentre as oito teses localizadas a que mais se aproximou do objeto de estudo foi a 

intitulada “Políticas Educacionais e movimento sindical docente: Reformas educativas 

e conflitos docentes na educação básica paranaense”, de autoria de Ivania Marini 

Piton, defendida no ano de 2004, na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 

cujo trabalho é anterior à Plataforma Sucupira, não estando assim disponível o texto 

completo para consulta. Por conta disso, buscou-se a tese na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).  

Nesta localizou-se o trabalho, cujo objetivo visou compreender as políticas 

educacionais e do movimento docente na educação básica paranaense entre os anos 

1995 a 2002. Também mostra que, as reformas educativas no Paraná além de 

ressignificar os espaços educativos, tratando a educação como um campo sem 

especificidade e a serviço do mercado flexível, buscaram solapar um importante espaço 

de contestação, o sindicalismo docente, para assim, desconstruir as resistências às 

reformas. 

Sendo assim, a investigação visou à análise dos efeitos das reformas tanto no 

âmbito educacional, como no meio sindical, o que difere do interesse deste estudo, que 

visa o caminho inverso. Ou seja, verificar de que forma a atuação sindical pode 

contribuir com avanços no ensino público. Entretanto, cabe destacar a relevância da 

pesquisa, pelo fato de dar visibilidade as reformas educacionais e seus reflexos para a 

educação pública paranaense e para o movimento sindical, principalmente por ser o 

único trabalho localizado que trata deste tema. 
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Na próxima etapa, realizou-se a pesquisa utilizando o descritor “CNTE”, que é a 

sigla da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação. Foram localizadas 

vinte e oito teses, mas ao aplicar o filtro de seleção apenas para pesquisas em nível de 

doutorado, somente sete enquadram-se no critério definido. Destas, foi excluída uma 

pesquisa que já havia sido selecionada com o descritor “sindicalismo”. 

Dentre as pesquisas selecionadas, quatro tratam da valorização salarial do 

professor da educação básica, tendo os demais temas uma produção, sendo eles: 

avaliação e política nacional de educação infantil, totalizando seis trabalhos. Com 

exceção das pesquisas intituladas “Piso Salarial para os Educadores Brasileiros: Quem 

toma partido?” (2012) e “Política Nacional de Educação Infantil: A participação de 

atores não estatais na elaboração da política pública” (2013), que destacam a atuação 

da CNTE, na conquista de avanços para a educação pública, aqui no caso, a disputa, 

conflitos e negociações para a aprovação do Piso Salarial do Professor (Lei nº 11.738, 

de 16/07/2008), assim como, a imprescindível participação da Confederação no 

processo de elaboração da política voltada para a educação infantil, que potencializou o 

poder de influência na definição da política. As demais apenas utilizaram páginas 

eletrônicas, entrevistas, fontes documentais elaboradas pela entidade sindical, que são 

relativos à temática investigada, objetivando desvendar concepções, não sendo, 

portanto, objeto de estudo a atuação da Confederação. Dessa forma, não dialogam com 

a proposta deste estudo que é o de verificar os reflexos da atuação sindical para a 

educação. 

Como se vê, há um reduzido número de pesquisas que abordam o protagonismo 

da CNTE nas disputas que tratam da educação básica pública, muito embora, a entidade 

tenha atuado de forma propositiva, na tentativa de minimizar os retrocessos colocados 

na contemporaneidade pela concepção de Estado neoliberal. Nesse movimento, “o 

avanço crescente das políticas de privatização e mercantilização da educação no Brasil e 

no mundo afora” está no rol das principais preocupações da CNTE e da Internacional da 

Educação (IE), entidade à qual a CNTE é filiada (CNTE, 2017, p.750). 
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Subcategorias e localidades de algumas das produções 

A partir dos levantamentos, verificou-se que as subcategorias mais recorrentes 

das teses localizadas no Banco de Dados da CAPES, que abordaram a atuação do 

movimento sindical e seus reflexos para a educação pública são apenas três, 

prevalecendo os estudos voltados para a valorização do professor, da qual é parte 

integrante: formação continuada, piso salarial,carreira condições de trabalho, jornada 

semanal. 

 
Figura 1: Pesquisas desenvolvidas na produção acadêmica sobre a atuação do sindicato e os 

reflexos para a educação pública no  Brasil  2009 – 2016 

 

 
 
Fonte: Banco de Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 
2018 

 

 

As questões sobre valorização têm destaque nos estudos com 78%, ficando os 

outros subtemas com 11%. Os trabalhos foram produzidos em oito Programas de Pós- 

Graduação, sendo eles: Universidade de Brasília (UNB), Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP), Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade 

Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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(UFRGS), Universidade de São Paulo (USP). Na UNICAMP foram localizados dois 

trabalhos, sendo um sobre o espaço sindical como formação política do professor 2009 

e o outro sobre a Política Nacional de Educação Infantil 2013. 

Os dados apontam que, há uma preocupação com a valorização do professor, 

pois tem repercussão na qualidade da educação, assim como, em relação ao importante 

papel do sindicato na formação política dos professores. Pode-se ainda afirmar que, o 

tema sindicalismo, articulado com a valorização profissional é de extrema relevância, 

principalmente na atual conjuntura em que a desprofissionalização do professor vem 

ganhando espaço. Contudo, considera-se que pesquisas sobre a ação sindical e suas 

repercussões para a educação pública ainda é pouco explorado, exigindo mais estudos.  

Prova disso, é quantidade de estudos desenvolvidos em todas as Regiões do 

Brasil, dentre as teses localizadas no Banco de Dados da CAPES, que se aproximaram 

do objeto de estudo. Para demonstrar, fez-se a junção das pesquisas encontradas com o 

descritor “sindicato”, “sindicalismo” e “CNTE”, que resultaram em vinte e nove teses 

produzidas ao longo de quase vinte anos, ou seja, de 1999 a 2017. 

 

Figura 2: Regiões do Brasil onde foram Desenvolvidas Produções Acadêmicas sobre o Sindicalismo 

no Brasil com Repercussão na Educação Básica Pública  1999 – 2017 
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Fonte: Banco de Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 
2018 

 

As produções ficaram assim distribuídas: na Região Norte: uma; Nordeste: duas; 

Sul: cinco; Sudeste: dezenove e Centro Oeste: duas. Nesta análise, destaca-se o 

quantitativo de produções da Região Centro Oeste desenvolvidas no programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade de Brasília (UNB), defendida no ano de 2012 

e da Universidade Federal de Goiás (UFG), defendida em 2015, que além da 

valorização do professor também aborda o tema financiamento da educação básica. 

Entretanto, evidencia-se que não há nenhuma tese desenvolvida no Estado de 

Mato Grosso do Sul, onde está localiza a Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD), a qual a presente pesquisa está vinculada. Além disso, contatou-se que há um 

reduzido número de produções sobre o movimento sindical na área da educação e que 

se aproximam da análise e estudo em relação às repercussões da atuação do movimento 

sindical para a educação pública. 

Na mesma direção, Magalhães e Souza (2012, p.677), afirmam que “estudos 

sobre o movimento sindical são pouco recorrentes na literatura educacional brasileira”. 

As autoras ao estudarem questões sobre profissionalização docente produzidas na 

Região Centro Oeste, incluindo a subcategoria sindicalização e ação coletiva concluiu 

que “o subtema sindicalização é o que menos foi trabalhado”, não sendo inclusive 

localizada nenhuma pesquisa no programa de pós-graduação em educação da  

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). 

Dessa forma, os aspectos identificados sugerem que, os programas de pós-

graduação tem pouco produzido sobre o tema sindicalismo, dando destaque aos 

programas que têm como uma de suas linhas de pesquisa Políticas Públicas em 

educação e, que por isso, deveriam ter uma atenção mais efetiva em relação à produção 

de pesquisas sobre o tema, dada a relevância social que pode produzir. 

 

Considerações 
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Nas considerações destaca-se que, há um número reduzido de teses que tratam 

do movimento sindical, demonstrando ser um campo investigativo amplo, ainda muito 

por ser explorado. Isso porque, o tema tem uma relevância social, tanto para a 

manutenção do ensino público, como para formação política dos professores, pois 

contribui para a leitura crítica e consciente da realidade de diversos problemas 

educacionais.  

Cabe ainda destacar a importância das pesquisas produzidas que evidenciaram a 

ação sindical e suas contribuições para a melhoria da educação, no que se refere a 

valorização profissional dos professores, pois demonstram a importância da militância 

no movimento sindical para avançar na agenda educacional. Além destas, as teses que 

destacaram a relação direta entre formação política dos professores no meio sindical e 

sua participação no sindicato significam uma contribuição importante na garantia de 

direitos e condições trabalhistas. 
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REMUNERAÇÃO DOCENTE PÓS-PSPN NAS REVISTAS ACADÊMICAS 

 

 

Maria do Socorro Sales Felipe BEZERRA, UFMS, socorrosfb@gmail.com 

 

 

Tema: GT3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: A - Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: presente artigo analisa as produções cientificas publicadas pelas revistas 

acadêmicas sobre remuneração docente datada pós-PSPN, com o objetivo de traçar os 

principais campos de debates e desdenhar possibilidades de análises sobre o tema. O 

estudo integra o projeto de pesquisa intitulado Remuneração de Professores em 

Contexto Federativo (Edital CNPq/PQ 2018) e se coloca como ponto de partida para a 

produção do Relatório de Tese pelo Programa de pós-Graduação em Educação 

(PPGEdu/UFMS). As fontes pesquisadas foram os artigos produzidos no âmbito das 

revistas da Capes e da base da Scielo. Os principais resultados revelam que o PSPN não 

é adotado de forma regular nos estado e municípios. De modo geral, houve uma política 

de valorização do salário docente que evoluiu razoavelmente em escala esperada, mas 

no interior dos sistemas, o PSPN tem provocado o “achatamento” da carreira docente, o 

que coloca em questionamento a sua função do PSPN enquanto política governo e não 

de Estado, destoando do objetivo de valorização docente. 

Palavras-Chave: Salário Docente, Políticas Educacionais, Estado. 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial do Relatório de Pesquisa em Doutoramento  

 

Introdução 

 

O trabalho objetiva verificar as produções científicas publicadas pelas revistas 

acadêmicas sobre a temática remuneração de professores de escolas públicas de 

educação básica no Brasil, com o objetivo de traçar os principais campos de debates e 

desdenhar possibilidades de análises sobre o tema. 
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Certamente, os dispositivos constitucionais de valorização docente por meio 

remuneratório, reafirmados de forma minimalista pela Lei n. 9.394 (BRASIL, 1988, 

1996), em termos de concepção, ganharam materialidade e visibilidade com a 

aprovação das políticas de fundos. Assim, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), colocou pela primeira 

vez na história, a obrigatoriedade de um Plano de Cargos, Carreira e Remuneração aos 

professores do ensino fundamental às unidades federadas. Tal política foi ampliada a 

todos os profissionais da educação básica brasileira pela aprovação do Fundo de 

Manutenção e de Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação Básica (Fundeb). (BRASIL, 1996b, 2007). 

Com efeito, Souza e Gouveia (2011) afirmam que as políticas de fundos 

impulsionaram as investigações sobre o campo do financiamento da educação e entre as 

temáticas de estudos, emergiu a temática sobre as condições do trabalho docente, 

incluído aí a questão da remuneração, vencimento e salários. 

A provação da Lei n. 11.738/2008 expressou o consenso no que tange a 

valorização docente por meio remuneratório, entre outros direitos da categoria laboral 

(BRASIL, 2008). A Lei materializou no cotidiano de todos os professores da educação 

básica brasileira, a luta histórica de mais de duzentos anos por um Piso Salarial 

Profissional Nacional (PSPN), porém este direito não foi imediatamente implantado nas 

diversas unidades federativas, situando o salário docente em um campo de disputa. 

Tal fato contribuiu também para acumular novas investigações no campo do 

financiamento da educação, e, sobressaem-se, concomitante a este período de intensa 

efervescência em torno da ampliação/restrição de direitos docentes e pesquisas 

específicas sobre a temática remuneração docente. 

A partir deste cenário foi possível compreender a necessidade de um 

levantamento bibliográfico sobre o tema - remuneração de professor de Educação 

Básica no Brasil, buscando conhecer os principais resultados já produzidos, os limites e 

as possibilidades de uma nova perspectiva de estudo na área. 
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O estudo está limitado às produções bibliográficas a partir da Lei nº 11.738, de 

16 de julho de 2008 (PSPN), o qual delonga uma década de produções acadêmicas que 

delineiam o movimento da remuneração docente no campo político-educacional. 

Embora uma tarefa espinhosa, exige um rigor técnico e um olhar capaz de sintetizar as 

produções e desdenhar as estratégias da política de valorização docente no país.  

As fontes foram as produções bibliográficas publicadas nos principais periódicos 

científicos a partir das bases acadêmicas da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Scientific Electronic Library Online (Scielo), 

entre as quais destacam-se: (1) Revista Brasileira de Política e Administração da 

Educação (RBPAE), (2) Revista Fineduca, (3) Revista Brasileira de Educação (RBE), 

Educação e Pesquisa, (4) Revista Retratos da Escola, e (5) Educação e Realidade. Em 

geral os artigos são sínteses das produções acadêmicas e/ou científicas, concluídas ou 

em andamento, por esta razão foram o locus desta investigação. 

Inicialmente foram pré-selecionados 35 artigos, publicados entre 2009 a 2019 a 

partir dos descritores: piso/PSPN, Remuneração Docente, Valorização Salarial. Destes, 

reservou-se 29 artigos que discutem a maneira como os estados e municípios, em 

especial as capitais, implementaram o PSPN e como mantém a política ao longo do 

tempo. Os outros 6 artigos trazem um aspecto mais conceitual sobre PSPN nos sistemas 

e sobre a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) como recurso importante no 

processo de produção de informações. 

O quadro abaixo mostra o panorama dos 30 artigos das revistas científicas: 

 

Quadro I – Campo da Produção em Revistas sobre Remuneração Docente 

Nº 
Abrangência  Ano 

Autor(es) Instrumentos de Pesquisa 
Estadual Municipal 

1 - Natal 2013 Barbosa e Ferreira Vencimentos; Dados orçamentários 

2 PI - 2013 Castro e Castro PCCR; Piso Estadual; Legislação; 

3 
- Campo Grande 2013 

Fernandes e 

Delmondes 

Legislação; Documentos da 

Prefeitura; jornada; 

4 PR - 2013 Godoy Fundeb; PCCRs; Dieese; PSPN 

5 PR Curitiba 2014 Gouveia e Souza PCCRs; Vencimentos;  

6 
PA Belém 2014 

Gutierres, Carvalho e 

Picanço 

PCCR; Fundeb; Indicadores: 

movimentos da carreira, jornadas, 
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vencimentos e componentes da 

remuneração; 

7 
- Itabuna/BA 2015 Lisboa 

PSPN; Despesas correntes municipais 

e de capitais; 

8 

RR, MG, 

MS, MT, 

PA, SP, PI, 

PB, PR, RN, 

SC e RS 

Belo Horizonte, 

Belém, Boa Vista, 

Campo Grande, Porto 

Alegre, Cuiabá, 

Curitiba, João Pessoa, 

São Paulo,Natal, 

Teresina e 

Florianópolis 

2015 
Gurgel e Sousa 

Júnior 

PSPN; vencimento e remuneração 

inicial; jornada; 

9 - Dourados/MS 2016 Aranda, Lima e Scaff PCCR; PSPN 

10 SP - 2016 Barbosa e Fernandes Salários e jornada de trabalho; PSPN 

11 
MS  2016 

Fernandes e 

Fernandes 

Vencimentos (prof. e não prof.); 

Sindicato; SIOPE
1
. 

12 

PR Curitiba 2016 

Gouveia, Sonobe, 

Camargo, Abreu, 

Grochoska e Godoy 

PCCR;  

13 Todos 

estados 
- 2016 Masson 

Legislação pertinente; PNAD; PIB; 

IDHM; PSPN; PCCRs; Vencimentos 

14 
RO - 2016 

Nascimento e 

Fernandes 

PCCR; Vencimentos; vínculos; 

carreira e formação. 

15 
SC - 2016 Vargas 

Legislação pertinente da rede pública 

e privada 

16 SP - 2017 Santos SOIPE (RREO e SFSP); FUNDEB 

17 
PI - 2017 

Soares, Almeida, 

Sales e Soares 

PSPN; PCCRs; Tabelas de 

vencimentos. 

18 PA, PI, RN, 

MT, MS, 

MG, SP, 

PR, SC e RS 

- 2018 
Camargo, Alves e 

Bollmann 
Rais; Pand; 

19 
- Campo Grande 2018 

Fernandes, Benini, 

Dias e Sauer 
Rais; Legislações pertinentes 

20 
- Todas capitais 2018 

Jacomini, Gil e 

Castro 
PSPN 

21 PI e RN Teresina e Natal 2018 Sales e França PSPN; PCCRs; vencimentos  

22 - Rio de Janeiro 2019 Alencar PCCR 

23 SC - 2019 Bollmann e Souza PSPN; PCCR; 

24 PR - 2019 Gouveia Rais;  

25 

- São Paulo 2019 
Jacomini, 

Quibao,Neto e Imbó 

Folhas de Pagamento; Sinopses 

Estatísticas do INEP; Sistema de 

Informações e Orçamentos Públicos 

(SIOPE); 

26 

MS - 2019 

Miura, Fernandes, 

Fernandes e 

Nascimento 

PCCR; Plano Estadual de Educação 

(PEE) 

27 PA - 2019 Rolim e Alves Folhas de pagamento 

28 - Curitiba 2019 Silva e Cruzetta Relatórios da gestão fiscal; Sistema 

                                                        
1 Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope). 
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de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação; Portal da 

Transparência 

29 AC - 2019 Verçosa e Bassi Legislação e PCCR 

Fonte: Periódicos Científicos da Capes e das Revistas da Scielo. 

O artigo está organizado em sessões, e objetiva situar o tema no universo de 

produções acadêmicas, tanto quanto provocar nova agenda de pesquisa sobre a temática. 

Panorama dos Estudos sobre Remuneração Docente 

O conjunto das produções divide-se em duas partes: os artigos pautaram 

definições sobre o PSPN e suas implicações do processo de implementação nos 

sistemas educativos, e nas especificidades dos estados e municípios. O segundo grupo 

destaca as produções que apresentam recursos metodológicos para além das tabelas de 

remuneração e holerites/contracheques dos docentes.  

As publicações sobre o processo de implementação do PSPN nos estados e 

municípios começam a ser discutidas a partir de 2013, baseadas da organização dos 

Estado, na legislação nacional e/ou local pertinentes, no financiamento e nos 

instrumentos oficiais como os PCCRs e dados estatísticos. Tais recursos ou fontes 

contextualizam a política salarial considerando que o “[...] impacto dos salários é 

fundamental nas projeções de investimentos, e de forma mais específica, nas análises 

sobre a composição da carreira e a evolução dos salários”. (CAMARGO et.al. 2009). 

A partir desta configuração situam-se os estudos específicos, produzidos no 

âmbito dos estados e municípios, que implicam a problematização da jornada, hora-

atividade e a articulação dos Planos de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCRs). Estes 

estudos revelam a diversidade dos instrumentos capazes de esclarecer a articulação 

entre Estado/salário/profissão docente. 

De modo geral, encontra-se um cenário que se estende desde os primeiros cinco 

anos da vigência do PSPN até o período de mudança de comportamento dos governos 

para tentar aliviar as contas públicas. Por isso, parte das análises da implantação e 
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implementação do Piso nos sistemas só vieram produzir resultados concretos nos 

meados de 2014 a 2015, alicerçados pela política de fundos, neste caso, do Fundeb. 

Observa-se que o PSPN não se concretizou uniformemente em todo país, 

constituindo um cenário diversificado e heterogêneo, e muitas vezes conflituoso, 

reduzindo-se à um instrumento legal propulsor ou indutor das políticas de valorização. 

Por outro lado, reflete questões positivas como a tentativa de alinhamento dos planos 

municipais, estaduais e nacional, que em alguns estados pode ser identificado, como 

Mato Grosso do Sul onde PSPN busca corrigir as assimetrias no processo de 

valorização do professor de educação básica. (FERNANDES e FERNANDES, 2016). 

Mato Grosso do Sul tem hoje o segundo maior piso em comparação aos demais 

estados, ultrapassado em 2018 pelo estado do Maranhão. Destaca-se neste estado a 

articulação do Pacto de Valorização dos Trabalhadores em Educação e Modernização 

do Estatuto dos Profissionais da Educação Pública de MS (2012) criado para monitorar 

a jornada de 1/3 da hora atividade e a efetivação da Lei nº 4.464 de 2013, que definiu os 

ajustes escalonados do Piso estadual até 2021, atribuindo ao piso de 20h o valor do 

PSPN (Lei nº 200/2015) (FERNANDES e FERNANDES, 2016).  

Manobra semelhante ocorreu na incorporação da regência ao piso, medida 

bastante adotada pelos sistemas municipais e estaduais visando alcançar o PSPN, como 

na rede estadual do Piauí que revela manobra provocando a aproximação dos valores do 

vencimento com a remuneração (SOARES et.al. 2017, p. 9). 

Outro fator refere-se à capacidade do PSPN de proteger o salário docente. 

Gouveia et. al. (2016) afirma que o Piso protege a trajetória inflacionária do salário 

docente, induzindo seu crescimento contínuo, ao mesmo tempo em que serve como 

instrumento de controle do Estado. Por isso, o salário é um instrumento político de 

caráter contraditório, que ao mesmo tempo dá condições de sobrevivência ao homem, 

enquanto é instrumento de controle do Estado. 

Gurgel e Souza Júnior (2015) mostram que a composição da remuneração varia 

muito de um sistema para outro, a exemplos dos adicionais ou abonos frequentes em 
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metade dos estados brasileiros. Outra variabilidade é o teto do piso, que se torna mais 

vantajoso nas capitais, que é potencializado pela capacidade fiscal de cada município. 

Por outro lado, o estado de SP, que possui o segundo maior índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e PIB per capita do país, ocupa o 17º no ranking 

entre os 26 estados mais Distrito Federal em 2018. Vale lembrar que até 2014 este 

estado ainda detinha menor percentual de hora-atividade aos docentes (GURGEL e 

SOUZA JÚNIOR, 2015). Em relação ao município de SP registrou-se que entre 2008 a 

2013 a maioria dos professores da rede são efetivos, recebendo acima da média do 

PSPN, conforme Jacomini, Quibao Neto, Imbó (2019).  

Este quadro indica que há uma heterogeneidade nos vencimentos tanto nos 

sistemas públicos como privado, nos estaduais como nos municipais, dos professores 

efetivos como dos contratados e as distintas estruturas salariais, o que torna a política de 

valorização docente um complexo de sistemas difícil de se chamar política de Estado. 

Remuneração Docente nos Estados e Municípios: a aplicabilidade da Lei do Piso 

Um olhar panorâmico para a remuneração do professor nos sistemas de ensino 

sugere que, a partir do PSPN/2008, o salário do professor teve importantes avanços, 

mas em suas especificidades, muitas questões se tornam evidentes, permitindo a 

identificação de campos de análise comuns: atratividade, achatamento salarial, 

movimentação da carreira e jornada.  

A atratividade da carreira, por sua vez, é uma das questões mais discutida nos 

artigos selecionados, visto que coloca o salário docente numa posição estratégica para o 

ingresso na carreira e o seu desenvolvimento. Cerca de 10 estudos reportam esta 

questão, entre estes estudos que situam nos estados do Pará, Paraná e Rondônia.  

Mas a relação atratividade e salário não é unânime. No estudo de Godoy (2013) 

mesmo com salários melhores houve baixo número de professores que se 

movimentaram na carreira na rede estadual do Paraná entre 2007 a 2012, o que aparenta 

não ser necessariamente os salários os fatores decisivos para a atratividade na carreira. 
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De todo modo, em comparação com outras profissões, com mesmo nível de 

escolaridade, o salário do professor da educação básica é bem menor. (ALVES e 

PIMENTEL, 2015; ALVES e SONOBE, 2018). 

Desse modo, o salário docente não é o único responsável pela atratividade, 

porém, ao contrário dos estudos de Godoy (2013) e Alencar (2019), a diminuição da 

procura pela carreira pode ter sido efeito da redução de vantagens pecuniárias como 

gratificações, como ocorreu na rede estadual do Pará entre 2006-2014 (ROLIM, 

ALVES e REIS, 2019), o que sugere um cenário bastante complexo que exige análises 

de outros fatores para a precisão das razões. Portanto, a valorização, que tanto atrai o 

profissional, se concretiza pelas políticas locais de acompanhamento salarial e na 

efetivação dos PCCRs (GOUVEIA et. al., 2016), sem dúvida o salário é um eixo 

importante que regula a valorização docente. 

Ao constatar que os estados das regiões Sul e Sudeste, que possuem maiores PIB 

nacional, não ocupam as melhores colocações no ranking nacional, desmonta-se a tese 

de que as condições financeiras sejam decisivas para as políticas de valorização 

docente. Contraditoriamente, os estados que apresentam maior atratividade quanto ao 

salário em 2018 (Maranhão, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Mato Grosso e Roraima, 

Amazonas), possuem na maioria IDH baixos (MASSON, 2016).  

A atratividade também depende do estímulo constante e efetivo para a 

permanência na profissão, evitando a estagnação da carreira, a exemplo das 

gratificações que representam importante peso nos vencimentos, mas o uso em excesso, 

muitas vezes, pode maquiar o cumprimento do PSPN. Conforme Gutierres, Carvalho e 

Picanço (2014), nos sistemas de Pará e Belém, as gratificações podem chegar à acima 

de 50% para uma jornada de 20h. Ao contrário disso é a diminuição da jornada na 

tentativa de racionalizar despesas, neste caso Dourado/MS, que paga o PSPN em 2019, 

mas em 2016 registrou a redução da carga horária dos contratados para 20h (ARANDA, 

LIMA e SCAFF, 2016). Manobra semelhante utilizada para os professores contratados 

pelo município de Campo Grande/MS, por meio da LC nº 266, de 11/07/2019, a vigorar 

a partir de 2020. (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 
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O PSPN, de certa maneira, parece ter causado um incômodo aos sistemas, que 

incumbiu aos entes federativos pela tarefa de conciliar o cumprimento da lei sem 

desgastar a categoria do professor. Para Barbosa, Ferreira e França (2013), Castro e 

Castro (2013), Gutierres, Carvalho e Picanço (2014), Nascimento e Fernandes (2016), 

Vargas (2016), Soares et. al. (2017), Sales e França (2018), Miura et. al. (2018) e 

Bollmann e Souza (2019) esta tarefa tem provocado o fenômeno do “achatamento 

salarial”, muito comum depois a aprovação da Lei do Piso. 

Segundo Gutierres, Carvalho e Picanço (2014), o achatamento ocorre quando os 

percentuais relativos aos vencimentos e às gratificações que compõem a remuneração, 

no nível inicial da carreira, tendem a se estreitar ao longo da trajetória do tempo de 

serviço, de maneira que a remuneração do professor recém ingresso ao sistema tem 

porcentagens de reajustes maiores que os do professor no final da carreira. 

Neste contexto, as gratificações acabam sendo instrumentos que maquia a 

composição salarial e, por consequência, o cumprimento do PSPN. A antítese deste 

fenômeno consta nos estudos de Verçosa e Bassi (2019), que registram o afastamento 

entre os vencimentos inicias e os finais que podem passar de 90% na rede estadual do 

Acre. Segundo os autores, para sanar o problema, tentou-se criar uma política de 

meritocracia e bonificação, também verificada na estrutura salarial dos professores 

temporários, que possuem mais gratificações que os efetivos. 

Sales e França (2018) afirmam que houve a incorporação de gratificações para o 

incremento a lei do piso na rede estadual do Piauí e que findou ocorrendo o fenômeno 

do achatamento salarial. Barbosa, Ferreira e França (2013), que estudou a rede 

municipal de Natal entre 2007 a 2010, também identifica o este fenômeno antes mesmo 

da promulgação do PSPN, já prevendo os efeitos nas folhas de pagamento
2
. Para estes 

autores a explicação para isto é que a partir de 2011, quando o PSPN assume o caráter 

de lei após decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), muitos estados adotaram o 

valor do PSPN como parâmetro, indo na contramão da desejada política de valorização. 

                                                        
2 Estes efeitos previsíveis foram razões para o recurso contra o PSPN no STF, que foi reconhecida a 
sua validade em 2011.  
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(BARBOSA, FERREIRA e FRANÇA, 2013; CASTRO e CASTRO, 2013; MASSON, 

2016; SALES e FRANÇA, 2018). 

A diversidade na jornada dos professores na maioria das capitais tem se 

mostrado evidente as contradições no cenário da remuneração. Segundo Jacomini, Gil e 

Castro (2018), Goiânia/GO tem jornada com 60h, seguido pelo município de São Paulo 

com 44h semanais, isso indica as políticas de valorização docente são menos 

evidenciadas nos municípios onde as políticas educacionais são pouco efetivas.  

Barbosa e Fernandes (2017) identificam no estado de São Paulo/SP um processo 

de desaceleração nos ajustes dos salários e de desvalorização pelo não cumprimento do 

PSPN. Santos (2017) identifica um processo de racionalização da folha de pagamento 

entre 2006 a 2013, por meio da ampliação do número de professores contratados, que 

em geral possuem remuneração menor que os efetivos. 

Segundo Fernandes e Delmondes (2013) a jornada de trabalho tem propiciado a 

fragmentação da carreira ao não garantir a jornada única, uma vez que o professor 

continua a acumular cargos e funções duplas ou triplas jornada de 20 horas, o que é 

bastante frequente. Os professores da rede municipal de Campo Grande/MS 

conseguiram vincular o Piso à jornada de 20h, um feito histórico entre sistemas 

educacionais do país, o que em 2019 modifica para os contratados. No Paraná possui 

um padrão de carga horária de 20h para efetivos e contratados, o que acaba o professor 

tendo que buscar outras alternativas ou assumir outro turno para a melhoria do salário. 

Neste novo contexto de crise econômica-político do Brasil, datado há alguns 

anos, encontra-se as políticas de austeridade fiscal, como destacou Silva e Cruzetta, 

(2019), razões que tentam justificar o discurso da incapacidade financeira dos entes 

federativos. A movimentação da carreira são os principais locais onde incidem os 

reajustes salarias, mexendo na composição da carreira, que muitas vezes passa 

despercebido a intenção de se ajustar as estruturas salariais. (ALENCAR, 2019). 

A Emenda Constitucional do Teto dos Gastos Públicos nº 95/2017 (BRASIL, 

2016) vai na contramão do PSPN, pois limita a capacidade dos estados e municípios nas 

despesas com educação, colocando em cheque a própria expectativa do PNE/2014-2024 
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de melhoria do salário docente. Esta lei teve reflexos nos estados, no caso de Mato 

Grosso do Sul a Emenda Constitucional nº 77, de 18/04/2018, que alterou Constituição 

do estado, parece ser o início da desarticulação do que não foi totalmente resolvido.  

Fica evidente a posição de Bollmann e Souza (2019, p. 9) de que este processo 

de valorização salarial docente assume um caráter “[...] político e imperativo”, que 

mantém a razão da existência do sindicalismo docente, como também evidencia que a 

luta ocorre em um ringue com o capital sob a proteção do Estado. 

A Rais como Possibilidade de Estudo 

A Relação Anual de Informações Sociais (Rais) consiste em um instrumento de 

coleta de dados anual ocorrido desde 1975 por meio do Ministério do Trabalho para 

suprir as necessidades do controle das atividades trabalhistas, elaboração de estatísticas 

de modo a servir às entidades governamentais. Desde 2014 vem sendo utilizada para 

verificar o cumprimento da Meta 17 do PNE (2014) que visa “equiparar seu rendimento 

médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 

sexto ano de vigência deste PNE”. (BRASIL, 2014). 

A Rais permite uma categorização das varáveis a partir dos microdados 

(características dos trabalhadores e dos estabelecimentos. Conforme Alves e Sonobe 

(2018) a Rais constitui importante ferramenta para desvendar as questões sobre o 

trabalho, uma vez que é possível fazer comparativos entre as redes públicas de educação 

básica e os demais profissionais do mercado de trabalho com formação equivalente.  

Por outro lado, a Rais não encontra unanimidade na perfeição nos resultados, 

pois depende exclusivamente da alimentação constante e verídica de dados por parte 

dos empregadores, seja de estabelecimentos públicos ou privados (CAMARGO, 

ALVES e BOLLMANN, 2018), e como recurso auxiliar, acaba-se tendo que estabelecer 

comparações com outros dados, do Inep/Censo Escolar, do IBGE/Pnad, IPCA e etc. 

Segundo Fernandes, Gouveia e Benini (2018) nos municípios distantes das zonas 

urbanas possuem dificuldades de alimentação de dados das prefeituras, acabam tendo 
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cálculos diferentes de outras fontes oficiais. Outro problema é a duplicação dos 

indivíduos, pois o registro é feito pela quantidade de vínculo e não por indivíduo. 

Gouveia (2019) se apropria da Rais para extrair o total de vínculos desligados, 

onde se encontram o cenário dos professores que protelam e os que antecipam a 

aposentadoria, em determinados lugares e frequência. Segundo Alves e Sonobe (2018), 

existem cerca de 140 mil professores nas redes que não prestam informações, 

correspondendo a 6,8% em 2018. A Rais abre um leque de possibilidades que devem 

ser compreendidas considerando outras leituras e campos de pesquisa, articulando os 

resultados e desvendando as realidades diversas e complexas do cenário brasileiro. 

Considerações Finais 

O estudo mostrou o panorama dos sobre a implementação e efetivação da 

remuneração docente ocorrida desde a implantação do PSPN/2008 nos estados e 

municípios brasileiros, visto que o país detém de uma modelo federativo que preza pela 

descentralização política e pela autonomia dos estados e municípios, modelo que 

evidencia um complexo de formatos regionais e locais que foge da ideia principal de 

sistema e do próprio caráter de Lei. 

Entre os principais resultados, é possível destacar que houve uma política de 

valorização do salário docente que evoluiu razoavelmente em escala esperada, isso 

quando se refere a determinados momentos da carreira como início e final. Neste 

contexto, os PCCRs acabam acatando as determinações do Estado preocupado em 

manter as contas públicas, em detrimento da valorização efetiva do professor. 

O estudo sobre o salário docente requer clareza da realidade e de investigação 

comparativa dos modelos, que embora ter originado como uma política de Estado, é 

constantemente influenciada pelos governos locais, bem como pelas condições que 

imprimem o aspecto de política de governo. O estudo permitiu identificar novos meios e 

trilhas novos caminhos de investigação, que se tornam capazes de ampliar as 

possibilidades de estudo.  
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RESUMO: O presente artigo realiza uma aproximação à discussão da política do Piso 

para professor da educação básica na rede pública do estado de Mato Grosso do Sul. 

Tem como objetivos, conhecer os instrumentos documentais de implantação e 

implementação da política salarial docente, especialmente o Piso e compreender a 

organização do Estado no processo de valorização e manutenção da Política do Piso. A 

metodologia será pautada no estudo documental a partir dos dados relativos a 

composição salarial, estudos dos principais institutos de pesquisa, do MDE. A pesquisa 

compreende que a implantação do PSPN não é um mero plano definidor de um teto 

remuneratório, mas um conjunto de condições articuladas que faz efetivamente o salário 

docente constituir um caráter político. Embora seja um anseio antigo da categoria de 

professores, a consolidação do PSPN representa um desafio para a política educacional 

nacional, regional e local.  

 

Palavras-Chave: Professor. Salário. Piso. Trabalho. Educação. 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial do Relatório de Pesquisa em Doutoramento 

Introdução 

O Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) foi instituído por meio da Lei nº 

11.738, de 16/07/2008, que ao ser sancionada marcou a corrida dos estados e 

municípios, bem como dos professores por meio dos sindicatos visando a adequação às 

condições financeiras e a efetiva do direito. O equilíbrio das contas públicas passou a 

ser contraposto à lei, mas logo a grande maioria dos estados implementaram o piso 

estadual em conformidade com o PSPN.  
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A partir do PSPN uma nova dinâmica parece forçar as barreiras do Estado e 

constituir uma relação entre o direito ao salário digno e a representatividade da carreira 

para a sociedade, de modo a promover a valorização dos professores da educação básica 

por meio do incentivo aos planos de cargos, carreira e com uma política salarial 

representada pela implantação do piso nacional, enquanto valor-referência para todo o 

território nacional.  

A metodologia está pautada no estudo bibliográfico e documental 

relativo a política salarial docente. Parte-se da premissa de que a 

política salarial docente vem adquirindo maior visibilidade no 

movimento pela escola pública de qualidade, mas ofuscada pela 

perspectiva do Estado em conter despesas e naturalmente dificultando a 

compreensão da importância de uma política efetiva de valorização 

docente. 

O presente artigo situa-se na configuração da política salarial docente da 

educação básica na rede pública do estado de Mato Grosso do Sul, buscando conhecer 

os documentos que introduzem a política do Piso e compreender a organização do 

processo de manutenção da política do Piso no estado. 

Salário Docente: aproximações históricas e política-educacionais 

Ao longo da história do Brasil o discurso sobre salário sempre ecoou, tanto nos 

governos populistas como nos repressores e liberais, pois a promessa de salários justos 

para o trabalhador era/é frequentemente utilizada como indicativo de conformação 

social, expressamente desejada pelas conjunturas para manter o modo de produção 

capitalista e a unidade social. Neste sentido, entende-se que é um direito do professor 

ter salário digno condizente com sua função social, cabendo ao Estado subsidiar, 

acompanhar e assegurar os deveres fundamentais constantes na Constituição Federal de 

1988 (art. 205 e 206), que julga valorizar os profissionais da educação escolar, garantir 
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os planos de carreira e a forma de ingresso, e implementar o piso salarial nacional 

inerente à qualidade da educação. (BRASIL, 1988).  

O salário docente foi pauta dos principais movimentos político-educacionais na 

história, a começar pelo Manifesto do Pioneiros da Educação Nova (1932) que buscava 

associar a qualidade à equiparação da remuneração docente e à melhoria das condições 

de trabalho, como umas das vertentes para a construção de um sistema educacional 

nacional e superação da educação tradicional vigente. Assim pensado, a equiparação 

dos salários dos mestres e professores, na prática, indicava a necessidade de uma 

unidade de formação, que incorporasse os estudos do magistério às universidades 

proporcionando a “[...] libertação espiritual e econômica do professor mediante uma 

formação e remuneração equivalentes que lhe permitam manter, com a eficiência no 

trabalho, a dignidade e o prestígio indispensáveis aos educadores”. (MEC, 2010a).  

De lá para cá, os salários de professor da Educação Básica não sofreram 

alterações capazes de refletir os anseios prescritos no Manifesto de 1932, nem mesmo 

no segundo Manifesto de 1959 (Mais uma Vez Convocados), que apontava uma das 

causas para a situação precária, a falta de salários justos e compatíveis com a 

responsabilidade social dos professores e de políticas de formação capazes de 

corroborar com a melhoria dos próprios salários. (MEC, 2010a).  

Historicamente o salário de professor de educação básica carrega o estigma do 

professor desvalorizado no país, pois é uma reivindicação secular e eminentemente 

vulnerável às conveniências econômico-políticas das instâncias de governo. Segundo 

Lourenço, (2011) a mobilização dos profissionais em educação foi essencial no 

processo democrático do país e que permitiu maior visibilidade à profissão docente. 

Na década de 1990, relatórios de organizações multinacionais mostravam que a 

remuneração e a valorização do professor seriam a chave para a melhoria dos índices 

educacionais, sugerindo o estabelecimento de “alianças” entre Estado e sociedade, 

visando melhores condições sociais e de trabalho dos professores. (DECLARAÇÃO 

MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990). Tais recomendações, 

devidamente fundamentadas, ecoaram no processo de formulação da CF/1988, que 

associou o salário de professor à política de financiamento da educação, marco histórico 
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neste sentido, determinando a aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento 

do ensino (art. 212
1

). Mais tarde, a LDB/1996 reafirmou a necessidade de 

aperfeiçoamento dos professores, inclusive com licença remunerada e estabeleceu 

critérios de progressão na carreira a serem desenvolvidos nas instâncias de governo, 

especifica as verbas e as despesas, sendo complementadas pela Lei 9.424/1996 

(FUNDEF) e pela EC nº 14/1996 (art. 70). (BRASIL, 1996). 

Conforme Cury (2017) até a década de 1990 a valorização do magistério ficou 

praticamente limitada às políticas de formação e/ou qualificação e às condições de 

trabalho, a exemplo do Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação. 

Mais tarde, o Programa de Apoio aos Secretários Municipais da Educação (PRASEM/ 

FUNDESCOLA/MEC) que discutiu a elaboração dos Planos de Carreira e 

Remuneração do Magistério Público, produzindo elementos fundamentais para a 

formulação da Lei do Piso em 2008. 

O salário do professor passou a configurar nas políticas educacionais e, sua 

regulamentação a caminhar junto às políticas de financiamento como medida para a 

manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 2006, a EC nº 53
2
 definiu a porcentagem 

de distribuição dos recursos aos estados/DF/municípios para despesas em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE) (art. 212)
3
 destinados ao pagamento de salário de 

professor da educação básica em exercício e os 40% restantes para despesas 

administrativas, manutenção de escola e constantes nos arts. 7º e 8º da LDB/1996.  

Em 2007 a Lei nº 11.494 (FUNDEB) designou recursos com maior clareza, 

subsidiando a política de valorização docente (BRASIL, 2007), que em seguida, foi 

constituída elementos da política educacional para a equiparação da remuneração 

docente em todo o território nacional, a criação dos Planos de Cargos e Carreira e 

Remuneração (PCCR) nos sistemas locais, o aumento dos recursos para o pagamento de 

                                                        
1
 Mínimo 18% da União e 25% dos estados/municípios/DF. 

2
 A EC nº 53/2006 altera a alínea e do inciso III, artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da CF/1988. (BRASIL, 2006) 
3
 A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1988). 
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professor e a regularização enquanto parâmetro para a qualificação e remuneração 

docente, por meio do PNE/2014 – 2024. (BRASIL, 2014).   

É importante destacar que a preocupação com salários justos e equivalentes às 

demais categorias de trabalho é uma inquietação atemporal e inerente a qualidade da 

educação, constituída na concepção histórica da educação brasileira. 

Desta maneira, o salário de professor se torna um instrumento estratégico e 

mobilizador, suscetível às conveniências do Estado capitalista e às condições dos entes 

federativos, fato que contribui para um cenário desigual. Mészáros (2011) afirma que o 

Estado capitalista vive um caráter permanente de crise, sendo possível questionar a real 

representação do trabalho do professor para o Estado, quando se refere à valorização 

salarial. O salário, portanto, funciona como uma força equalizadora da política de 

valorização docente, que permanece sob o controle e vigilância pelo Estado. 

Dimensão Nacional do PSPN 

O Piso consiste no valor mínimo do vencimento inicial pago pela jornada de 

trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, conforme as especificidades de cada ente 

federativo, cujo valor deve ser calculado proporcional a hora trabalhada visando 

propiciar isonomia entre sistemas e categorias, devendo ser integralizado no sistema 

público até 2021. (CNTE, 2015).  

Desta maneira, o piso assume uma função essencialmente política, pois atua 

como referência para padrão nacional em consonância com a organização financeira dos 

estados e municípios, sujeitando-se às interações entre as prioridades e as contingências 

econômicas locais e regionais, o que enfatiza as contradições da política do Piso, pois 

embora municípios e estados consigam pagar o Piso não conseguem cumprir o plano de 

cargos e carreira, evidenciando diversidades de modelos, de gratificações, de regras 

diferenciadas de promoção que ao final dificultam a viabilidade do PSPN, o que 

suprime a expectativa de regularidade da efetivação da política nacional. 
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A Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos (IPCA) em março de 2019 

mostra que o valor Mínimo Nominal e Necessário (MNN)
4
 para a manutenção de uma 

família com quatro pessoas deveria ser R$ 4.277,04 (DIEESE, 2019). Conforme o 

último reajuste (1º/01/2019) do PSPN foi fixado em 2.557,74 (MEC, 2019) faltando 

cerca de 40% para alcançar o MNN. Com relação ao Piso/MS/2019, relativo a 40h/a, é 

R$ 4.052,78, faltando R$ 174,26 (6,8%) para alcançar o MNN. Observa-se que este 

valor vem de distanciando em relação ao mesmo período de 2018, indicando uma 

desaceleração no índice de variação positiva do Piso, pois em 2017 esta diferença era de 

apenas R$ 112,96 (3%). 

O quadro a seguir traz a trajetória dos reajustes do PSPN e do Piso/MS em 

comparação com a Receita/FUNDEB, o Valor Aluno Anual (VAA), o Salário Mínimo e 

o Índice Nacional de Preço do Consumidor (INPC): 

Tabela I – RECEITAS DO FUDEB E PSPN 

Ano 

FUNDEB Piso do Magistério Salário Mínimo  

INPC 
ANUAL Receita 

Cresc. 
(%) 

VAA 
Valor 

Cresc. 
(%) Valor 

Cresc. 
(%) 

2009 R$ 73.957.958.272,00   R$ 1.121,34 R$ 950,00   R$ 465,00   R$ 4,11 

2010 R$ 87.403.800.681,00 18,18% R$ 1.414,85 R$ 1.024,67 7,86% R$ 510,00 9,68% R$ 6,47 

2011 R$ 99.927.419.184,00 14,33% R$ 1.729,28 R$ 1.187,00 15,84% R$ 545,00 6,86% R$ 6,08 

2012 R$ 107.621.009.883,00 7,70% R$ 1.867,16 R$ 1.451,00 22,22% R$ 622,13 14,15% R$ 6,10 

2013 R$ 119.104.198.376,00 10,67% R$ 2.022,51 R$ 1.567,00 7,97% R$ 678,00 8,98% R$ 5,56 

2014 R$ 127.100.509.538,00 6,71% R$ 2.285,57 R$ 1.697,00 8,32% R$ 724,00 6,78% R$ 6,23 

2015 R$ 132.934.980,478,00 4,59% R$ 2.545,31 R$ 1.917,78 13,01% R$ 788,00 8,84% R$ 11,28 

2016 R$ 138.193.768.372,00 3,96% R$ 2.739,87 R$ 2.135,64 11,36% R$ 880,00 11,68% R$ 6,58 

2017 R$ 141.843.941.700,00 2,64% R$ 2.875,03 R$ 2.298,80 7,64% R$ 937,00 6,48% R$ 1,94 

2018 R$ 148.331.515.900,00 4,57% R$ 2.926,56 R$ 2.455,35 6,81% R$ 965,00 2,99% R$ 3,43 

2019     R$ 3.048,73 R$ 2.557,74 4,17% R$ 998,00     

 Tot. 100,56%     158,46%   107,53% 76,44%   

Fonte: MEC/INEP 

                                                        
4 Para o cálculo do Salário Mínimo Necessário, o Dieese considera o preceito constitucional de que o 
salário mínimo deve atender às suas necessidades vitais básicas do trabalhador e sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social. 
(BRASIL, 1988, art. 7", IV). 
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O VAA/Fundeb consiste no instrumento para elaboração do PSPN, cujo o 

percentual de reajuste
5
 é calculado a partir no valor per-capita/Fundeb das séries iniciais 

do ensino fundamental urbano e nos dois últimos anos. (BRASIL, 2009b). Em 

contrapartida a União complementar com até 10% destinado exclusivamente para a 

integralização do PSPN com base no VAA. (MEC, 2017). 

Evidentemente para manter o piso em constante evolução exige-se um esforço 

cada vez maior do Fundeb, que reserva uma parcela para despesas em MDE como o 

pagamento de salário de professor e demais profissionais em educação. No Gráfico I a 

seguir, mostra que a partir de 2014 há redução na porcentagem de aplicação de recursos 

relativos a MDE ainda que o salário de professor mantenha uma determinada 

valorização e que começa a retomar a partir de 2016. 

Gráfico I – Taxa de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências 

Vinculadas à Educação em MDE em MS 

 

                                     Fonte: Relatórios de Indicadores de 2011 a 2018. (MEC/SIOPE/FNDE) 

Embora um aumento progressivo das despesas em 2016, isso não implica que o 

estado esteja pagando tranquilamente o Piso a seus professores.  

A exemplo de 2018 as despesas em MDE charam a 110% destinados-se ao 

pagamento de professores e profissionais da educação (Gráfico II), exigindo a 

complementação limite da União.  

Gráfico II – Despesas com MDE em Relação ao Salário de Professor 

                                                        
5 O cálculo do PSPN era baseado na arrecadação de impostos gerando diferenças muito grandes 
entre estados e municípios, por isso a Advocacia Geral da União (AGU) redefiniu a estimativa com 
base no VAA-Fundeb conforme artigo 5º da Lei do Piso. (CNTE, 2014, p. 9). 
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Fonte: Relatórios de Indicadores de 2011 a 2017. (SIOPE/FNDE) (MEC, 2018b). 

Observação: os dados de 2018 ainda não disponibilizados no SIOPE/MEC. 

Com base no gráfico acima, as despesas com pagamento de profissionais em 

educação tiveram variação 20% em relação às despesas com salários exclusivamente 

docentes
6
 no período analisado. A variação nas despesas com remuneração docente não 

é proporcional ao VAA (Tabela I) que se mantém em consonância com a necessidade 

de manutenção da escola pública.  

Embora haja aumento de despesas, há uma redução do número de municípios 

cumpridores do piso (Gráfico III). Estes dois fatores podem indicar o movimento de 

desarticulação da política do Piso, indicando instabilidades nas condições do Estado. 

Em 2018 a Confederação Nacional dos Municípios (CMN) manifestou 

preocupação com a vinculação do Piso ao VAA, pois na medida que os municípios 

asseguram o pagamento dos professores, devem observar os limites de gastos com 

pessoal conforme Lei Complementar nº 101/2000 (LRF).  

Dimensão Regional/Local do PSPN: Mato Grosso do Sul 

                                                        
6 A Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009, incluiu ao conjunto da categoria de trabalhadores em 
educação os professores e os portadores de curso técnico ou superior em área pedagógica ou a fim 
(BRASIL, 2009a). 
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Por meio da luta histórica dos professores em MS o primeiro piso salarial 

instituído - Lei Complementar nº 807 de 1987 – tinha sido fixado em três salários 

mínimos para uma carga-horária de 22 horas semanais (FETEMS, 2014). Somente em 

2013 o governo estadual e a Fetems consolidaram o Pacto de Valorização dos 

Trabalhadores em Educação e Modernização do Estatuto dos Profissionais da Educação 

Pública de MS (FERNANDES; FERNANDES, 2015), contribuindo para o conjunto de 

iniciativas favoráveis a implementação do PSPN. 

O estado de MS possui 79 redes municipais das quais em 2019, 20 não pagam 

o PSPN, registrando uma redução de 7% dos municípios que cumpriam, indicando, em 

primeira expectativa, dificuldades na capacidade financeira do estado. A rede estadual 

está situada com o conjunto de municípios que possuem um Piso maior que o PSPN. O 

Gráfico III mostra o cumprimento do piso no MS: 

Gráfico III – Municípios de MS no Cumprimento da Lei do Piso 

 

                         Fonte: Fetems (2016; 2017; 2018 e 2019)  

A redução do número de municípios cumpridores do Piso parece indicar um 

engodo, uma vez em que o pico em 2016 não trouxe a certeza da estabilidade ou 

evolução regular nos reajustes. Em 2019 os professores de 40h sejam efetivos ou 

contratados recebem R$ 6.079,00, porém conforme Lei Complementar 266, de 10 de 
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julho de 2019, os professores temporários vão receber R$ 4.100 por 40h semanais, o 

equivalente ao PSPN, mas inferior aos Piso do estado para efetivos. (MATO GROSSO 

DO SUL, 2019). 

Estes dados podem indicar a desaceleração na valorização do Piso no interior 

dos sistemas, onde há uma realidade mais apurada e concreta, pois o cumprimento não 

depende da capacidade de negociação entre sindicato e Estado, mas está atrelado a 

outras condições de cunho estrutural – econômico e financeiro do Estado. 

O detalhamento do valor do Piso/MS mostra teoricamente que o empenho 

sindical e docente está buscando manter a sua constante evolução. Na prática, um 

professor-doutor de 40/h que tenha em média 25 a 30 anos de tempo de serviço recebe 

R$ 10.766,21, que corresponde ao maior salário da rede pública do estado, conforme 

Tabela Sálario da Fetems: 

Tabela II – Salário de Professor da Rede Pública Estadual de MS - 2019 

 Professor 20h Professor 40h Especialista 30h Especialista 36h 

Clas. Níveis I ao IV Níveis I ao IV Níveis I ao III Níveis I ao III 

A 2.016,39 a 3.343,54 4.052,78 a 6.687,09 4.559,38 a 5.015,32 6.079,17 a 6.687,09 

B 2.330,35 a 3.343,08 4.660,70 a 7.690,15 5.243,28 a 5.767,61 6.991,05 a 7.690,15 

C 2.674,83 a 4.413,48 5.349,67 a 8.826,95 6.018,38 a 6.620,22 8.024,50 a 8.826,95 

D 2.796,42 a 4.614,09 5.592,84 a 9,228,18 6.291,94 a 6.921,14 8.389,25 a 9.228,18 

E 2.918,00 a 4.814,70 5.836,00 a 9,629,41 6.565,50 a 7.222,05 8.754,00 a 9.629,41 

F 3.039,59 a 5.015,32 6.079,17 a 10.030,63 6.839,07 a 7.522,97 9.118,76 a 10.020,63 

G 3.140,90 a 5.182,49 6.281,81 a 10.364,98 7.067,04 a 7.773,74 9.422,71 a 10.364,98 

H 3.262,49 a 5.383,11 6.514,98 a 10.766,21 7.340,60 a 8.074,66 9,787,46 a 10.766,21 
Fonte: Tabela de Salários (FETEMS, 2019).  

Ao entrar em vigor a Lei no estado, o salário de professor graduado de 40h era 

de 1.856,29 com regência e 1.325,92 sem regência. A Regência foi um sistema de 

bonificação à remuneração extinto em 2015 (LC nº 182/2013), que integralizou a 

jornada de trabalho em 1/3 para atividades extraclasses (hora-atividade) ao Piso, um dos 

fatores que levou a Fetems a monitorar a evolução do Piso pela LC nº 200/2013 que 

prevê o aumento de: 91,97% em out/2019; 95,64% em out/2020 e 100% em out/2021. 

(MATO GROSSO DO SUL, 2013). 
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Após o parecer da AGU em 2014, MS aprovou a LC nº 200/2015 que alterou 

os dispositivos do Estatuto dos Profissionais da Educação Básica do Estado visando 

fortalecer e assegurar o cumprimento do Piso/MS, sendo utilizado como um 

instrumento de negociação entre sindicato/professor/estado para que seja devidamente 

alinhado à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). (MATO GROSSO DO SUL, 2015). 

A valorização dos profissionais da educação e seus planos de carreira são 

inerentes a política salarial, pois implicam as bases de cálculos e aos direcionamentos 

de recursos.  

Segundo Vieira (2007) a política salarial docente sempre encontrou 

dificuldades de implementação devido as discrepâncias das condições financeiras dos 

estados e municípios, bem como a falta de legislação específica que respalde o direito 

do professor. Desta maneira, reconhece-se a importante luta para recuperar a defasagem 

histórica que cerca a política salarial, expressamente dependente da organização do 

Estado. 

Em síntese há um conjunto de documentos criados em um determinado espaço 

de tempo que atua na expectativa de constituir uma política salarial docente, ligando-a 

aos dispositivos de carreira e à melhoria do poder aquisitivo e qualidade de vida do 

professor. Contudo, diante de determinadas condições estruturais no interior dos 

sistemas educacionais, cujas federações são interdependentes e parcialmente 

autônomas, a aplicação do Piso passa a ser verdadeiro entrave para a manutenção das 

finanças públicas, deixando de ser um instrumento exclusivo de mobilização e 

valorização docente, para colocar em disputa - Estado e professor.  

Neste sentido, em um Estado repleto de contradições que reproduz o poder 

dominante, o PSPN ainda não se efetivou enquanto política de Estado, visto que não 

depende exclusivamente da luta sindical e/ou da vontade política dos governantes, mas 

de um emaranhado de relações e disputas que engendram a necessidade de constituir a 

política de valorização docente. Em tempos de reformas estruturais como se encontra o 

país atualmente, é evidente que estas políticas já implantadas encontrem desafios 

capazes de mudar seu curso natural. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

762 
 

Considerações Finais 

O estudo dos elementos constitutivos da política salarial docente permitiu 

verificar que o Estado é o seu grande propositor, exposta à uma determinada ordem 

estruturada e orgânica, que submete o salário do professor ao clivo da estabilidade 

econômica do Estado.  

A partir do movimento das contrapropostas do Estado é possível observar que 

a categoria docente e suas reinvindicações salariais caminham em constante conflito, 

dispostos em um movimento contraditório, inerente ao modelo de Estado capitalista. 

que parece vislumbrar-se no imediatismo das políticas de governo, e não de Estado.  

Sem dúvida o Estado é o grande propositor da política salarial docente, que 

está disposto em uma determinada ordem estruturada e orgânica, sob uma factual 

conjuntura e que submete o salário do professor ao clivo da estabilidade econômica do 

Estado. 

A política salarial docente pressupõe a discussão sobre financiamento, 

manutenção da carreira nos sistemas educacionais estaduais e municipais, aplicação 

integral dos recursos constitucionalmente vinculados à manutenção e 

desenvolvimento do ensino, na relação vencimento inicial e finais com 

jornada de trabalho nos planos de carreira locais de acordo com níveis 

de formação, nos vencimentos em conformidade com a titulação, e os 

planos de cargos, carreira e remuneração nos contextos regionais que 

dão o caráter específico de cada local. Estudar estas questões em uma 

perspectiva dialética, é um desafio, pois analisar os efeitos do salário docente e sua 

compatibilidade com a importância da função social do professor exige a materialização 

das políticas educacionais. 
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Resumo: O presente artigo é resultado parcial de pesquisa em andamento no Programa 

Mestrado e Doutorado em Educação/UCDB/Campo Grande/MS, que tem por objetivo 

discorrer sobre a recente política educacional do Governo de Estado de Mato Grosso do 

Sul para o Ensino Médio, por meio da análise documental do Programa de Fomento que 

institui as políticas públicas para o Ensino Médio em Tempo Integral. Como 

procedimento metodológico utilizou-se a pesquisa qualitativa com abordagem 

bibliográfica e documental. Os dados da pesquisa foram levantados a partir de fontes de 

textos oficiais que norteiam o Ensino Médio em Tempo Integral. Inicialmente, 

apresenta-se uma incursão baseada na política educacional proposta pelo PSDB e depois 

discorremos sobre a política educacional do Governo de Mato Grosso do Sul e em 

seguida apresentamos a educação em tempo integral no Brasil e no Estado de MS. 

Apresentamos os processos da implementação da política de Ensino Médio em Tempo 

Integral no Estado de Mato Grosso do Sul. Não pretendo com este estudo finalizar as 

reflexões sobre o processo da educação e a forma como a mesma é gerenciada no 

Estado de MS, porém pesquisas são necessárias e importantes para dar visibilidade ao 

processo educacional e as políticas públicas em movimento. 
 

 

Palavras-Chave: Educação em Tempo Integral, Políticas Públicas, Governo de Mato 

Grosso do Sul. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa de Tese de 

Doutoramento. 
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Introdução 

   Decorrente do processo de reestruturação do capitalismo mundial, na maioria 

dos países latino-americanos e europeus nas últimas décadas decorreu-se as políticas 

educacionais. Entre os anos de 1980 e 1990, sob a égide dos princípios do 

neoliberalismo as mudanças realizadas no campo da educação tiveram como palco as 

críticas fortes de organismos internacionais às missões dos estados nacionais frente a 

crise do processo de acumulação de capital. Em associação a percepção de uma crise 

nos sistemas da educação as reformas que foram implantadas foram afetadas por um 

processo externo de indução e no que se refere ao papel do Estado resultou de 

empreendidas mudanças sistêmicas. De acordo com Antunes (2005): 

 

O marco referencial das mudanças, portanto, tem sido a 

emergência de um Estado menos pesado e mais fraco nas questões 

de mercado, mas mais forte e atuante no tocante às políticas de 

corte social. Pressupostos da qualidade total, da competitividade, 

da eficiência e eficácia são importados do sistema econômico para 

o sistema educativo configurando o que alguns autores têm vindo a 

designar de mecanismos de um quase-mercado, porquanto a maior 

consequência dessas mudanças foi a diminuição das fronteiras 

entre o setor público e o privado. (ANTUNES, 2005, p. 40) 

  

Seguindo a lógico desse novo papel do Estado, os organismos internacionais 

começaram a defender a transferência de funções e responsabilidades do Estado para os 

novos atores sociais, sem, contudo, esvanecer o seu protagonismo. Para a ação pública 

do Estado as ferramentas utilizadas foram construídas sob a lógica da Reforma 

Gerencial do Estado, que impõem formas de regulação pós-burocráticas se opondo o 

modelo de Weber que até então predominava em grande parte de países, e em torno da 

atuação do Estado, constituindo um novo movimento social (AFONSO, 2001). 

Nesse contexto, este artigo objetiva refletir sobre a Política Educacional no 

Estado de Mato Grosso do Sul, pontuando, a recente política do governo de Reinaldo 

Azambuja que tem como propósito a reformulação das políticas educacionais, 

principalmente a política educacional direcionada para o ensino médio. 
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PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB) 

Foi durante a Assembleia Nacional Constituinte que um grupo de deputados e 

senadores formou uma dissidência do PMDB e com o apoio de parlamentares de outras 

siglas criaram o projeto de um novo partido político, onde a democracia seria valor 

fundamental de seus princípios ideológicos. Aos poucos essa proposta cresceu e 

conquistou lideranças políticas de todas as regiões do país. 

Em 25 de junho de 1988, em meio aos trabalhos da Assembleia Nacional 

Constituinte, os descontentes com o PMDB que se assumiram politicamente mais à 

esquerda criaram o PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira. 

Entre os fundadores desse novo partido estavam Fernando Henrique Cardoso, 

José Serra, Franco Montoro, Mário Covas, José Richa, Sérgio Motta, Geraldo Alckmin, 

Aécio Neves, Arthur Virgílio, Pimenta da Veiga, Tasso Jereissati, entre outros. 

Conforme o que preconiza o Partido, surgiu, sendo de caráter reformista e de 

vanguarda, o PSDB foi organizado em torno de princípios como a defesa dos direitos 

civis, o enfrentamento das desigualdades sociais, a livre iniciativa e a eficiência 

administrativa. 

Franco Montoro, quando apresentou o PSDB à sociedade, resumiu a alma do 

partido com a frase: “longe das benesses oficiais, mas perto do pulsar das ruas, nasce o 

novo partido”. 

Em Mato Grosso do Sul, lideranças de prestígio inquestionável foram se 

alinhando às ideias da Social Democracia e deixaram seus nomes à disposição para 

levar a bandeira tucana ao Estado. A primeira incursão do PSDB em Mato Grosso do 

Sul aconteceu durante um ato político na Câmara Municipal de Campo Grande no dia 

30 de julho de 1988. Lideranças nacionais do partido, com Mario Covas e José Richa, 

acompanhados de políticos e personalidades locais, apresentaram o partido aos sul-

mato-grossenses. 

Na ocasião, Mario Covas disse que “o Brasil não tinha governo e sim 

desgoverno e que a solução para a mudança seria as pessoas lutarem ao lado do PSDB 
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para buscar o caminho da salvação nacional”. Depois desse ato, os novos tucanos de 

Mato Grosso do Sul começaram a organizar o partido. Na eleição de 1988, mesmo não 

sendo constituído oficialmente no Estado, o PSDB se beneficiou por uma Lei que 

permitia aos novos partidos, disputar a eleição municipal daquele ano. 

Foi uma corrida contra o tempo para buscar nomes e formar chapas. Nessa 

eleição, o partido em Mato Grosso do Sul elegeu seu primeiro prefeito. Foi Daudt 

Conceição, do município de Mundo Novo, que venceu a corrida com apenas 77 votos 

de diferença. Também elegeu vereadores em Aquidauana (Carlos Gentil Vasconcelos), 

Anastácio (Manoel Luiz da Silva), Caarapó (Francisco José da Silva) e São Gabriel do 

Oeste (Clóvis Fronza Fontana). 

Passado o período eleitoral, os tucanos passaram a buscar novos filiados e 

aumentar o número de lideranças. No dia 18 de maio de 1989, 30 anos atrás, foi 

formada a primeira comissão provisória do PSDB nas terras pantaneiras. O então 

deputado federal Saulo Queiroz foi conduzido à presidência do partido. 

O deputado federal Juarez Marques Batista, Oswaldo Vieira de Andrade, Renato 

Sergio Biazus, Orlando Aparecido Pascoto, Cláudio Luiz Agostin e Jair Boni Cogo 

também receberam a responsabilidade de integrar a comissão e coordenador o ninho 

sul-mato-grossense. 

 

 

POLÍTICA DO GOVERNO REINALDO AZAMBUJA (PSDB) 

 

A trajetória política de Reinaldo Azambuja iniciou em 1996 como prefeito de 

Maracaju pelo PSDB e em 2000, ele foi reeleito. Reinaldo foi escolhido presidente da 

Assomasul – Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul. Em 2006, foi eleito 

deputado estadual. Ainda em 2007, Reinaldo assumiu a presidência do PSDB no 

Estado, cargo que ocupou até 2013. Em 2010 foi eleito deputado federal. Em 2014 foi 

eleito governador de Mato Grosso do Sul, assumindo o cargo no ano seguinte.  Em 

2018, Reinaldo Azambuja foi reeleito governador pela população sul-mato-grossense. 
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 O Brasil, por se apresentar um país com visível discrepância econômica em 

todos os seus estados, nos últimos anos, vivenciou uma crise considerada por alguns 

como reflexo da oscilação econômica a nível mundial.  

 Foi no meio dessa crise institucional e política que o governador Reinaldo 

Azambuja (PSDB), assumiu a responsabilidade de administrar e representar o Estado 

em suas relações políticas, administrativas e jurídicas, ao ser eleito pelo povo sul-mato-

grossense no ano de 2014, assumindo em 2015 e reeleito em 2018. 

 Para construí o seu projeto de governo ainda no primeiro mandato, o governador 

Reinaldo Azambuja se propôs a visitar as diversas cidades do Estado a fim de ouvir 

sobre os anseios e necessidades dos populares, surgindo dessa forma o “Pensando MS”, 

como é descrito: 

 

O Pensando MS buscou promover debates sobre os problemas 

prioritários apontados pela população, buscando, ao mesmo tempo, 

discutir as possíveis soluções que pudessem atender as 

necessidades das pessoas, em um Estado onde há tradicionalmente 

baixíssima disponibilidade para a interlocução pública e espaço 

para o debate substantivo. (AZAMBUJA, 2015-2018/ Plano de 

Governo p. 7)  

 

 Nessa busca, feita pelo então candidato ao governo, detectou muitas 

dificuldades, tais como o tratamento desigual recebido por diversas regiões, 

caracterizando abandono, com estradas ruins, por exemplo, estagnação da economia, 

produção sem crescimento significativo, mal aproveitamento do potencial turístico, 

promessas não cumpridas, má gestão, potencial mal explorado, ausência de saneamento 

básico em algumas regiões e isolamento.  

Como proposta para o seu primeiro mandato, o governador Reinaldo Azambuja 

propôs alguns pontos para o Estado de Mato Grosso do Sul, conforme descrito em seu 

plano de governo: 

 Proporcionar que a rede pública de ensino atue na elevação dos 

níveis de desempenho educacional.  

 Apoio sistemático para a implantação de escolas de tempo 

integral nas regiões onde os índices de violência são elevados.  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

771 
 

 Estimular a participação das famílias na elaboração dos projetos 

político-pedagógicos da escola.  

 Descentralizar as decisões e proporcionar maior autonomia para o 

gestor escolar.  

 Descentralizar a gestão da educação.  

 Cumprir com a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional.  

 Valorizar efetivamente o profissional da educação.  

 Realizar concurso público e contratar profissionais para o quadro 

permanente das escolas. 28  

 Fortalecer o papel da Universidade Estadual de Mato Grosso do 

Sul (UEMS) na formação de profissionais e no desenvolvimento 

científico e tecnológico do Estado.  

 Incorporar as tecnologias como instrumentos de melhoria da 

prática pedagógica.  

 Tornar a educação pública um instrumento para a redução das 

desigualdades sociais e dos níveis de violência.  

 Melhorar a qualidade do ensino nas escolas da rede pública em 

todas as regiões do Estado.  

 Somar esforços em apoio ao ensino profissional, para melhorar a 

qualidade da mão de obra.  

 Resgatar o ensino médio, acoplando-os aos esforços para apoiar e 

expandir o ensino profissional, alavanca prioritária para a 

melhoria da escolaridade e da qualidade da mão de obra 

disponível do mercado.  

 Modernizar e equipar as escolas rurais. 
Conforme o plano de governo para o seu primeiro mandato, o governador 

Reinaldo Azambuja destaca um ¨apoio sistemático para a implantação de escolas de 

tempo integral nas regiões onde os índices de violência são elevados¨, e isso tem sido 

ponto de bastante discursão a esse respeito, com tantas perguntas por fazer e inúmeras 

respostas sem respostas. 

Antes de finalizar seu mandato em 2018, das 169 propostas apresentadas pelo 

governador, 130 foram cumpridas, totalizando assim 77%, conforme aponta os relatório 

do governo, sendo motivo de comemoração pelos seus filiados, considerando que a 

gestão assumiu em meio a uma crise econômica no país. 

A população do Estado de Mato Grosso do Sul, acreditando em mais um 

mandato, o governador Reinaldo Azambuja foi reeleito, sendo isso fruto do seu 

comprometimento com o estado, que foi percebido e sentido pelos eleitores.  
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Conforme o Plano de Governo Reinaldo Azambuja (2018), é importante 

ressaltar as diretrizes que nortearam a proposta para a educação sul-mato-grossense para 

um segundo mandato: 

 Manter e ampliar as políticas de valorização dos 

profissionais da educação  

 Ampliar os investimentos em melhoria das estruturas 

físicas das escolas estaduais e promover a modernização 

dos equipamentos escolares, tais como, bibliotecas, 

laboratórios, computadores com acesso à internet e 

adequação térmica das salas de aula.  

 Fortalecer o regime de colaboração entre estado e 

município, aperfeiçoando mecanismos de integração e 

articulação entre os sistemas educacionais.  

 Ampliar a oferta do Vale-Universidade e do Vale-

Universidade Indígena.  

 Ampliar a oferta da educação de tempo integral. 

 Ofertar programas de educação continuada para os 

profissionais da educação. 

 Melhorar os indicadores educacionais em todas as regiões 

do Mato Grosso do Sul. 

 Alinhar a educação profissional às demandas de médio e 

longo prazos do setor 

 Resgatar e estimular a participação dos jovens fora da 

escola no ensino médio e no ensino superior. 
(AZAMBUJA, 2019-2022/ Plano de Governo, p. 11). 

 

Quanto à educação, o “Pensando MS” dando voz a população, destacou a 

importância da educação para a juventude. Os pais e responsáveis destacaram a 

preocupação com o futuro dos filhos, entendendo que a educação digna é a única forma 

de visualizarem uma vida promissora, de acordo com o Plano de Governo: 

 

Em pleno século 21, ainda há pessoas analfabetas e o nosso Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é o pior da região 

Centro-Oeste. As taxas de reprovação são as maiores do Centro-

Oeste e gasta-se mais de R$ 800 milhões com a reprovação e 

abandono dos alunos, recursos que poderiam ser empregados para 

melhorar a oferta da educação nas escolas. O problema se agrava 

quando se constata que o maior gargalo na área está na oferta de 

creches para as crianças de 0 a 3 anos. Os municípios assumiram a 
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responsabilidade de ofertar essa modalidade de ensino, mas não 

têm recebido a devida ajuda do governo estadual e do governo 

federal para cumprir com as exigências da lei. Como se não 

bastasse o descuido com a educação infantil, 38,9% dos alunos que 

ingressaram na primeira série do ensino fundamental não chegam a 

concluir essa modalidade de ensino. (AZAMBUJA, 2014) 

 

  

Conforme é destacado em seu plano de governo que desde o início o governador 

colocou a educação como uma das pautas principais, dessa forma visualizando um 

crescimento e desenvolvimento do Estado de Mato Grosso do Sul. Quando ao poder 

público através de seus representantes investem adequadamente na educação e a torna 

prioridade, estão cumprindo com o que preconiza a Constituição de 1988 “a educação 

foi considerada um direito de todos, dever do Estado e da família, visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a qualificação 

para o trabalho” (GADOTTI, 1995). 

Criado a partir da divisão do estado de Mato Grosso, o Estado de Mato Grosso 

do Sul (MS) um dos mais novos estados da federação brasileira através de Lei 

Complementar n. 31, de 11 de outubro de 1977, instalado em primeiro de janeiro de 

1979, no Governo do Presidente Ernesto Geisel (1974-1979). O Estado é composto por 

uma população com expressiva heterogeneidade, como migrantes, quilombolas, 

indígenas dentre outros. 

Nesse aspecto, a educação como uma política pública, enfrenta vários desafios 

para contemplar a singularidade de cada grupo e suas necessidades, considerando seus 

aspectos históricos e culturais. Um dos desafios se refere ao acesso, permanência e 

conclusão da escolarização de qualidade, a capacitação dos educadores, as condições 

físicas das escolas e a dinâmica da gestão escolar. (SANTOS, 2017) 

Para enfrentar essas singularidades, o Ministério da Educação juntamente com a 

SED – Secretaria de Estado de Educação – vem estabelecendo parcerias, ao longo dos 

anos com a finalidade de desenvolver ações previstas no arcabouço legal da educação 

nacional e estadual. 
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O Plano Estadual de Educação (2003-2010), foi aprovado pelo estado de Mato 

Grosso do Sul em 30 de dezembro de 2003, através da Lei nº 2.791: 

Este Plano veio para assegurar a continuidade de políticas 

educacionais e a articulação das ações do Estado e dos seus 

Municípios; preservar a flexibilidade necessária para fazer face às 

contínuas transformações sociais; concretizar os objetivos e metas 

consagradas no Plano Nacional de Educação; estabelecer prioridades 

que contemplem a diminuição das desigualdades sociais e regionais; 

garantir a universalização da formação escolar mínima, a elevação do 

nível de escolaridade da população e a melhoria geral da qualidade do 

ensino e, ainda, propor metas viáveis em torno das quais possa haver 

um efetivo compromisso das redes estadual, municipais e particular de 

Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2003, p. 4). 

 

Além dos dispositivos legais, em regime de colaboração da União, para 

compreensão da situação da educação no Estado e os desafios a serem enfrentados têm 

se constituído em indicadores os dados produzidos por órgãos como o INEP, IBGE, 

sistemas próprios da SED/MS e do MEC, consonantes com as metas e diretrizes do 

Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), descritas no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Diretrizes e Metas do PNE (2014-2024) 

Diretrizes para a superação das desigualdades educacionais  

I – Erradicação do analfabetismo.  

II – Universalização do atendimento escolar.  

III – Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação. 

 Metas: de 1 a 5; 9; 11 e 12; 14. 

Diretrizes para promoção da qualidade educacional   

IV – Melhoria da Qualidade da educação.  

V – Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que 

se fundamenta a sociedade.  

Metas: 6 e 7; 10;13. 

Diretrizes para valorização dos(as) profissionais da educação  

IX – Valorização dos(as) profissionais da educação.  
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Metas: 15 a 18. 

Diretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos  

VI – Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública.  

VII – Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País.    

X – Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

Metas: 8 e 19. 

Diretrizes para o financiamento da educação  

VIII – Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção 

do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com 

padrão de qualidade e equidade.  

Meta: 20. 

Fonte: Dired/Inep (2015). 

 

O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto 

n. 6.094/07, configurou-se o dispositivo legal colocando em vigência o PDE - Plano de 

Desenvolvimento da Educação.  

Os agentes envolvidos na área educacional assim como toda a sociedade 

demonstraram boa receptividade ao PDE, como ressalta Saviani (2007): 

[...] o principal responsável pela repercussão positiva refere-se à 

questão da qualidade do ensino: o PDE foi saudado como um plano 

que, finalmente, estaria disposto a enfrentar esse problema, focando 

prioritariamente os níveis de qualidade do ensino ministrado em todas 

as escolas de educação básica do país. Mas o ‘Plano’ se monstra bem 

mais ambicioso, agregando 30 ações que incidem sobre os mais 

variados aspectos da educação em seus diversos níveis e modalidades 

(SAVIANI, 2007, p.1232). 

 

O PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação, tem como foco principal a 

educação básica e sua qualidade e melhoria. O PAR - Plano de Ações Articuladas 

(2007-2010) do estado de Mato Grosso do Sul prevê na Gestão Educacional, na área de 

“Desenvolvimento do Ensino Fundamental, na Dimensão 1, ações que visem e melhoria 
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de condições e universalização da educação, assegurando o acesso, permanência e 

conclusão na idade correta.  

A política da educação integral, por meio do Programa Mais Educação, 

objetivava oferecer aos alunos da rede estadual de ensino, no contraturno escolar, novas 

oportunidades de aprendizagem, de modo que eles próprios escolham as áreas de 

conhecimentos em que suas dificuldades são mais evidentes. (MATO GROSSO DO 

SUL, 2007, p. 14). 

O Estado de Mato Grosso do Sul, realizou várias iniciativas cujo objetivo foi 

consubstanciar a estratégia do Programa Mais Educação, e por meio da revisão 

curricular na perspectiva da educação integral, buscou ampliar a jornada escolar, 

promovendo oportunidades, tempos e espaços educativos, visando para a educação 

básica a elevação do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica).  

É importante ressaltar que os resultados do IDEB referentes aos anos de 2007 a 

2013, ultrapassaram as metas projetadas não apenas em âmbito nacional, mas também 

do Estado de Mato Grosso do Sul, já no ano de 2013, como observado nas tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1 – Dados Nacional (Anos Finais) 

   1.1 -Metas Projetadas:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,3 

  

3,5 

 

3,8 

 

4,2 

                                   Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

1.2 IDEB Observado:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,6 

  

3,8 

 

3,9 

 

4,0 

                                    Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

Tabela 2 – Dados de Mato Grosso do Sul (Anos Finais) 

    

2.1 -Metas Projetadas:  

2007  2009 2011 2013  
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3,0 

  

3,1 

 

3,4 

 

3,8 

                  Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

2.2 IDEB Observado:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,5 

  

3,6 

 

3,5 

 

3,7 

                                    Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

Como observado nas tabelas descritas, os resultados do IDEB superaram a 

projeção nacional para 2022. Conforme descreve o PPP (2015), um dos objetivos do 

ensino integral é buscar ações metodológicas e pedagógicas diferenciadas a serem 

aplicadas na prática docente a fim de melhorar a qualidade do ensino e aprendizagem e 

que consequentemente essas ações reflitam sobre o IDEB, que são dados quantitativos 

do nível de aprendizagem escolar, segundo Santos: 

 

O IDEB da Educação Básica tornou-se um indicador de qualidade em 

educação tendo sido criado a partir de estudos realizados pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com a 

finalidade de avaliar o nível de aprendizagem dos alunos. Outra 

finalidade do IDEB seria colaborar com o monitoramento dos 

sistemas de ensino e a partir dos dados obtidos, subsidiar iniciativas 

políticas em diversos âmbitos educacionais. (SANTOS, 2017, p. 105) 

 

No entanto, é importante ressaltar que os resultados do IDEB, envolvem um 

conjunto de fatores, como a estrutura escolar, a qualificação dos professores, 

participação de todos agentes envolvidos, motivação dos alunos, dentre outros fatores 

que colaboram para que determinado índice seja alcançado. Porém, percebe-se que a 

escola de tempo integral tem interferido positivamente na elevação desses índices, e isso 

se deve a reforma a que está sendo submetido o sistema público educacional. 

A participação ativa de todos os envolvidos, é fundamental para que o sucesso 

do ensino integral, como assinala Gadotti (2009): 

O tempo integral, para ser efetivo, deve ser opção voluntária da escola 

ou de um conjunto de escolas. Não pode ser imposto. As escolas 
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precisam ter condições para implantar essa inovação educacional. 

Precisam participar, desde o início, da discussão dessa nova política 

educacional e acompanhar o seu desenvolvimento. A implantação do 

tempo integral nas escolas exige preparo técnico-político e formação, 

tanto dos pais quanto dos alunos, dos professores e demais 

funcionários da escola (GADOTTI, 2009, p. 36). 

 

Esses aspectos, foram pesquisados por Santos (2017), em duas escolas estaduais 

de Mato Grosso do Sul, que em entrevista com os gestores, observou que os mesmos 

manifestaram aprovação ao programa de ensino integral, favorecendo o comportamento 

de compromisso e pertencimento à comunidade escolar. 

 

 

 

LEI Nº 4.973/2016 

O Programa de Educação em Tempo Integral, denominado “Escola da Autoria”, 

foi criado pela Lei nº. 4.973, de 29 de dezembro de 2016, está vinculado à Secretaria de 

Estado de Educação (SED) e tem por objetivos “a ampliação da jornada escolar e o 

desenvolvimento de políticas direcionadas à melhoria da qualidade do ensino e à 

formação integral e integrada do estudante” (MATO GROSSO DO SUL, 2016).   

O Programa de Educação em tempo Integral “Escola da Autoria,” de acordo 

com o previsto no caput da Lei nº. 4.973/2016, “será implantado e desenvolvido, 

progressivamente, nas unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino [...] sob o 

regime integral, iniciando-se, prioritariamente, pelo ensino médio” (MATO GROSSO 

DO SUL, 2016).   

O Programa tem por finalidades:  

I - executar a Política de Educação Básica, em consonância com as 

diretrizes: 
a) nacionais: Constituição Federal de 1998 e a Lei Federal nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; 
b) estaduais: Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul e a Lei 

Estadual nº 4.621, de 22 de dezembro de 2014; 
II - desenvolver ações voltadas à melhoria do ensino e aprendizagem; 
III - sistematizar e difundir inovações pedagógicas e gerenciais; 
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IV - difundir o modelo de educação integral no Estado, que terá por 

base a ampliação da jornada escolar e a formação integral e integrada 

do estudante, tanto nos aspectos cognitivos quanto nos sócio 

emocionais, com base nos pilares: aprender a conhecer, a fazer, a 

conviver e a ser, segundo as diretrizes definidas pelo Ministério da 

Educação; 
V - integrar as ações desenvolvidas nas unidades escolares da Rede 

Pública Estadual de Ensino inseridas no Programa em todo o Estado, 

oferecendo atividades que contribuam para o processo de 

aprendizagem e de enriquecimento cultural, bem como estimulando o 

exercício da cidadania autônoma, solidária e competente; 
VI - promover e apoiar a expansão gradativa do ensino integral para 

todas as unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino, 

observado o regulamento próprio; 
VII - consolidar o modelo de gestão para resultados nas unidades 

escolares da Rede Pública Estadual de Ensino, com o aprimoramento 

dos instrumentos gerenciais de planejamento, acompanhamento e de 

avaliação; 
VIII - estimular a participação coletiva da comunidade escolar na 

elaboração do projeto político-pedagógico da Escola; 
IX - reduzir a média de abandono e de reprovação dos alunos da Rede 

Pública Estadual de Ensino; 
X - aumentar a taxa de participação na prova do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) e melhorar o desempenho dos alunos 

participantes; 
XI - viabilizar parcerias com instituições de ensino e pesquisa e com 

entidades públicas ou privadas que visem a colaborar com a expansão 

Programa de Educação em Tempo Integral, denominado “Escola da 

Autoria” (MATO GROSSO DO SUL, 2016). 
 

Conforme está prescrito na Lei nº. 4.973/2016, a execução do Programa de 

Educação em Tempo Integral, “Escola da Autoria” se dará em consonância com as 

diretrizes nacionais e estaduais, a saber: Constituição Federal de 1988, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), Plano Nacional de Educação (PNE 

2014-2024, Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, Plano Estadual de Mato 

Grosso do Sul (PEE-MS 2014-2024). 

Após a publicação da Portaria n. 1.145, de 10 de outubro de 2016, que criou o 

Programa de Fomento à Implementação do Ensino Médio em Tempo Integral, os 

estados tiveram pouco tempo para se organizarem e aderirem a esse programa, visto que 

teriam de imediato, fazer um filtro das escolas que tivessem a capacidade física para 
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atender, no mínimo, 400 (quatrocentos) estudantes de ensino médio em período integral, 

dentre outras exigências. Para o estado do Mato Grosso do Sul estava previsto por essa 

portaria a implementação em 16 (dezesseis) escolas, no entanto, foram implementadas 

no ano de 2017 em 12 (doze) escolas, sendo 8 (oito) na capital Campo Grande, e 4 

(quatro) no interior, nos seguintes municípios: Corumbá, Dourados, Naviraí e Maracaju 

que atendem, até o presente momento, 3.000 estudantes, com projeção de em até 3 (três) 

anos chegar ao quantitativo de 4.200 estudantes atendidos. 

A educação integral, como já vimos, não é um assunto recente, muitos 

educadores e pesquisadores discorrem sobre suas opiniões, dentre eles, destaca-se 

Gadotti (2010) quando afirma:  

A educação integral não pode se constituir apenas num projeto 

especial de tempo integral, mas numa política pública para todos, 

entendendo-a como um princípio orientador do projeto eco-político-

pedagógico de todas as escolas, o que implica conectividade, 

intersetorialidade, intertransculturalidade, interdisciplinaridade, 

sustentabilidade e informalidade. Enfim, educação integral é uma 

concepção geral da educação, que não se confunde com o horário 

integral, o tempo integral ou a jornada integral (GADOTTI, 2010, p. 

9). 

Nesse sentido, observando o contexto da sociedade contemporânea, percebe-se 

que a educação integral não acontece somente entre os muros da escola, mas em todos 

os lugares, em todos os cantos da vida social, não se limita a apenas ao horário integral, 

ao tempo integral ou a jornada integral, vai além devido aos desafios postos por essa 

sociedade que exige um cidadão que vislumbre uma plenitude do seu fazer/ser. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As reformas educacionais desencadeadas a partir de 1990 proporcionarem 

visibilidade aos professores enquanto agentes centrais de mudança, no entanto, muitas 

vezes se observa que estes são responsabilidades pelo sucesso ou fracasso dos 

programas. De outra forma, as medidas de natureza administrativa e econômica que 

objetiva racionalizar o controle dos gastos e serviços, relacionados à gestão de pessoas 
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na área público, exercendo forte influência nas condições de trabalho dos professores, 

na organização pedagógica e funcionamento das escolas.  

 Neste estudo ficou evidenciado as principais influencias e transformações pelos 

quais passou a educação no Brasil. Conforme explicitado as crises decorrentes do 

sistema capitalista, apesar de o abalar de certo modo são funcionais e podem contribuir 

para sua reprodução, pois o capital prioriza a sua auto reprodução.   

 Baseadas nas relações múltiplas com o contexto em que se redefiniu o papel do 

Estado a partir dos anos 90 do século anterior até o presente momento, são notórios que 

essas redefinições do Estado são partes de um processo maior inserido na crise do 

capital que se introduziu. Modificou as formas de gerenciamento do público com as 

estratégias do Neoliberalismo e Terceira Via, apesar de conceitos distintos, imprimindo 

sua lógica ao instalar nas estruturas do Estado interligados em um emaranhado híbrido.  

 Nos anos de 1990, a partir da reforma do Estado essas instituições mercantis, 

como são chamadas as do Terceiro Setor, assumem um papel predominante com o 

estabelecimento de bases sociais e políticas legitimando soluções humanizadora de 

projetos e do capital que se instauram na atualização econômica e política, 

compartilhando as responsabilidades das questões sociais. A fim de operacionalizar essa 

estratégia, são postos em movimentos iniciativa de aproximação do Terceiro Setor com 

a sociedade civil. 

Educação Integral no Brasil desde o século XX, constatou-se que as 

propostas educacionais referentes a educação integral não são recentes e desde 

então, vem sofrendo mudanças e adequações para atender às políticas públicas e 

aos anseios da população, no qual “[...] os processos de organização e gestão da 

educação básica nacional, têm sido marcadas hegemonicamente pela lógica da 

descontinuidade, por carência de planejamento de longo prazo” (DOURADO, 2007, 

p 925). 

Especificamente no Estado de Mato Grosso do Sul, dados gerados por 

avaliações externas, como SAEMS, Prova Brasil e ENEM, assim como os índices de 

evasão e reprovação são a prova cabal de que é necessário criar alternativas 
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factíveis e eficientes para o sistema educacional. Isso torna relevante o 

desenvolvimento de ações desafiadoras e impactantes para que possamos, de fato, 

almejar mudanças significativas. Não pretendo com este estudo finalizar as reflexões 

sobre o processo da educação e a forma como a mesma é gerenciada no Estado de MS, 

porém pesquisas como esta são importantes para dar visibilidade ao processo 

educacional e as políticas públicas em movimento.  
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EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESCOLA DE AUTORIA NA REDE 

ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

(2016/2018). 

 

Lidiane Cabral Edvirges1 

 

Grupo Temático 3:  História, Políticas e Educação. 

Resumo: Este estudo busca realizar uma pesquisa bibliográfica de 
mapeamento das produções acadêmicas sobre as políticas públicas de 
Educação em Tempo Integral voltadas para Ensino Médio a partir da 
implementação do atual Plano Nacional de Educação (PNE/2014-2024), bem 
como os programas implantados nas diversas unidades federativas de nosso 
país. Tomamos como fonte básica de referência para realizar este 
levantamento os dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), que integra o sistema de informação de Teses e Dissertações 
existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil e Programas de 
Educação, como também a plataforma OASIS, portal brasileiro de publicações 
científicas em acesso aberto, é um mecanismo de busca multidisciplinar que 
permite o acesso gratuito à produção científica de autores vinculados a 
universidades e institutos de pesquisa brasileiros. 
 
Palavras-Chave: Políticas Públicas; Educação em Tempo Integral; Ensino 
Médio; Escola da Autoria.  
 
 

Introdução 

Para que possamos realizar nossa pesquisa bibliográfica de mapeamento das 

produções acadêmicas sobre as políticas públicas de Educação em Tempo 

Integral voltadas para Ensino Médio a partir da implementação do atual Plano 

Nacional de Educação (PNE/2014-2024), bem como os programas implantados 

                                                        
1
 Graduada em História pela Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). Professora da Rede Estadual de 

Ensino de Mato Grosso do Sul (SED/MS). Pós graduando do curso de mestrado em Educação, na Linha 
de pesquisa de História, Políticas e Educação pela mesma universidade sob orientação da prof. Dr. 
Solange Jarcem Fernandes. 
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nas diversas unidades federativas de nosso país, tomamos como fonte básica 

de referência para o levantamento, os dados da Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) que integra o sistema de informação de Teses e 

Dissertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil e 

Programas de Educação, e na busca de artigos científicos e outras produções 

acadêmica utilizamos a plataforma OASIS, portal brasileiro de publicações 

científicas em acesso aberto, é um mecanismo de busca multidisciplinar que 

permite o acesso gratuito à produção científica de autores vinculados a 

universidades e institutos de pesquisa brasileiros. 

De acordo com Ferreira (2002, p. 258) tem-se produzido um conjunto 

significativo de pesquisas conhecidas pela denominação “estado da arte” ou 

“estado do conhecimento”. Sendo definidas como de caráter bibliográfico, elas 

trazem como objetivo comum mapear e discutir uma determinada produção 

acadêmica nos mais diversos campos do conhecimento científico e acadêmico, 

com o intuito de responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados 

e privilegiados em diferentes épocas e lugares. Ferreira (2002, p. 258) ainda 

destaca que o “estado da arte” ou mesmo “estado do conhecimento”, “são 

reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter inventariante e 

descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca 

investigar”. 

Este trabalho tem por objetivo analisar o processo de implantação do 

Programa de Educação em Tempo Integral Escola da Autoria na Rede 

Estadual de Ensino do Estado de Mato Grosso do Sul no município de Campo 

Grande com o recorte temporal entre os anos de 2016 a 2018. O programa de 

Educação em Tempo Integral, denominado “Escola da Autoria”, foi 

regulamentado em Mato Grosso do Sul pela Lei Estadual nº. 4.973, de 29 de 

dezembro de 2016 e está vinculado à Secretaria de Estado de Educação 

(SED) e esta associado a presença de um instituto privado que padroniza um 

modelo pedagógico de educação integral nas instituições de ensino chamado 
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de Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE). O estudo perpassará 

pela análise do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) em sua Meta 6 

que trata “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” 

(BRASIL, 2014), conjuntamente com a verificação do Plano Estadual de 

Educação (PEE-MS 2014-2024) que em sua Meta 6 trata também da  

“Educação em tempo integral: implantar e implementar gradativamente 

educação em tempo integral em, no mínimo, 65% das escolas públicas, de 

forma a atender, pelo menos, 25% dos (as) estudantes da educação básica” 

(MATO GROSSO DO SUL, 2014).  

A pesquisa tratará de como ocorreu a materialização da política de 

modernização da gestão da educação integral nas escolas de ensino médio 

iniciada pelo Governo Estadual de Mato Grosso do Sul nas Escolas de Ensino 

Médio em Tempo Integral, durante a primeira gestão do atual governador 

Reinaldo Azambuja.  

Procuraremos compreender os nexos e as contradições estabelecidas 

entre o que é apresentado como metal no Plano Nacional de Educação (PNE – 

2014/2024) e o Programa de Educação Integral (PEI) então chamado de 

Escola da Autoria, apresentado pela atual administração dos recursos da 

educação, que buscam atender o Plano Estadual de Educação. 

Para tanto, partiremos da premissa de que a Política de Ensino Médio, 

então apresentada pela gestão atual, inverte a prioridade dos fins pelos meios, 

produzindo um deslocamento das finalidades educacionais da formação 

humana em suas múltiplas dimensões para a mensuração excessiva centrada 

em modelos administrativos das organizações privadas.  

A investigação dessa hipótese será alicerçada a partir do materialismo 

histórico-dialético como referência teórico-metodológica e político-ideológica. 

Será utilizada como base inicial de trabalho a pesquisa documental para coleta 
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dos dados e para interpretação das categorias nexo, totalidade, mediação e 

contradição.  

A partir da leitura realizada e da vivência e observação do espaço 

escolar, pode-se destacar, a priori, como base empírica, que os 

direcionamentos dados à administração da educação pública no Brasil, e em 

especial de Mato Grosso do Sul hoje, estão com a processualidade histórica da 

recente crise do capitalismo e com a reestruturação econômica, política, social, 

ideológica e produtiva dela decorrente. 

 

A ANÁLISE DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO DO 

PROGRAMA ESCOLA DA AUTORIA 

 

A pesquisa inicial nos aponta ainda que as reformas implementadas no 

ensino médio brasileiro, a partir da década de 90, apresentam uma disputa 

político-pedagógica acerca das propostas de unificação para a escola média. 

Essa disputa ganha materialidade, sobretudo, nas recentes propostas de 

educação integral, do ensino médio integrado e do ensino regular. 

Pode-se inicialmente dizer que a política publica educacional 

apresentada para o ensino médio implementada no Estado de Mato Grosso do 

Sul, se configura como um protótipo de gestão gerencial com enfoque a 

resultados pautados em um modelo de resultados para publicização e 

disseminação em âmbito local e nacional, partir de um projeto pronto e 

administrado por um órgão privado chamado Instituto de Corresponsabilidade 

da Educação (ICE). 

Esta pesquisa está sendo elaborada a partir da articulação fecunda de 

nossas indagações profissionais e empíricas, pautadas na experiência 

enquanto professora regente nas escolas estaduais de ensino médio, aliadas 

as indagações de cunho teórico-político que surgiram ao longo do processo de 
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formação continuada dos professores que exercem suam função de magistério 

nestes estabelecimentos de ensino. 

Esta base empírica permite o acesso as características dos 

desdobramentos da política de implantação/implementação deste modelo de 

ensino em tempo integral. Uma das características possíveis de análise diz 

respeito ao fato desta pesquisa se inserir nos debates do campo educativo 

acerca das reformas administrativas que foram realizadas no Brasil a partir da 

década de 90 em âmbito federal, estadual e municipal. 

E a segunda, porque ela trata dos novos contornos assumidos por estas 

reformas no contexto dos anos iniciais do século XXI. Referindo-se a essa 

realidade, analisamos que do cerne dessas mudanças emerge a Política de 

Ensino Médio do Estado de Pernambuco, amparada no modelo do ICE, 

chamado de Escola da Escolha,  que vem sendo apontada em nossos dias 

como uma política educativa de sucesso (ARAÚJO, 2011).  

No entanto esse sucesso é passível de questionamentos por alguns 

setores sociais, a exemplo do movimento sindical e a academia, nos quais 

podemos problematizar a questão do êxito/sucesso que é propagado por este 

modelo gerencial no que tange aos seus aspectos democráticos, as suas 

formas de expansão, as inadequações do espaço-tempo escolar, as condições 

do trabalho docente, entre outros.  

Nesse ínterim, essa pesquisa pretende contribuir com a atualização 

desse debate delimitando o objeto a partir das políticas de intervenção no 

Ensino Médio do Estado de Mato Grosso do Sul e ainda buscará analisar e 

articular alguns pontos. A saber: 

a) O Programa de Modernização da Gestão Pública - Metas para 

Educação (PMGPME), que foi regulamentado pelo Decreto nº 29.289, de 07 de 

junho de 2006.  
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b) O Programa de Educação Integral (PEI), que foi regulamentado pela 

Lei Complementar nº 125 de 10 de julho de 2008. A partir das informações 

oficiais disponibilizadas pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul. 

c) O processo de implantação da Lei Federal n◦ 1.145 de 11 de 

novembro de 2016 e da Lei Estadual nº. 4.973, de 29 de dezembro de 2016, no 

estado de Mato Grosso do Sul, nas escolas estaduais que oferecem a etapa da 

Educação Básica referente ao Ensino Médio, conhecida como Escola da 

Autoria e o modelo pedagógico proposto nesta política pública que esta 

diretamente associada ao Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 

(ICE) 

Tais iniciativas, estão inseridas no contexto de ações e políticas 

brasileiras que se propõem a melhorar a qualidade da educação básica no 

país, da falta de trabalhadores qualificados para atender as exigências dos 

postos de trabalho e os planos de desenvolvimento do país.  

A priori pode-se dizer ainda que essas iniciativas estão sendo induzidas, 

sobretudo, pelos grandes empresários, que reafirmam em seus discursos que, 

diante da “grave crise educacional” que o Brasil vivencia, experiências como da 

ampliação da jornada escolar e da modernização da gestão pública se 

constituem como importantes estratégias para superação dos baixos índices de 

qualidade da educação nacional. O que tentaremos comprovar após a análise 

documental em andamento. 

Em um primeiro momento podemos aqui apontar que algumas iniciativas 

reforçam, dois movimentos. O primeiro refere-se a contribuição da educação 

integral como alternativa para melhoria da educação pública ofertada no 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio. A partir desse pensamento muitas 

escolas brasileiras foram convocadas a implementar experiências educativas 

de ampliação da jornada escolar. 

Nesse contexto, surge então o ICE, utilizando-se como referência a 

experiência do ginásio pernambucano como proposta a um modelo de 
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educação integral, tentando se colocar como referência dessa experiência 

educativa.  

Pautamos nosso estudo, neste momento a partir da acepção de Silva, J. 

; Silva, K. (2012) de que essas diversas experiências de ampliação de jornada 

escolar, denominadas de “educação integral”, pretendem consolidar a 

“proposta contemporânea de educação integral no Brasil”. É importante 

também dizer que a proposta contemporânea de educação integral está 

vinculada a função de guarda e controle dos estudantes nas escolas, pautadas 

no lema do “educar e proteger”.  

Esse lema figura no arcabouço jurídico-institucional da educação brasileira 

desde fim da década de 90 e ao longo do início do século XXI, tentando 

expressar “[...] um grande interesse em ampliar a jornada escolar, visando à 

proteção integral de crianças, jovens e adolescentes em situação de 

‘vulnerabilidade’ e exclusão social”. Em função disso, as escolas nacionais 

passaram a serem convocadas a ampliar suas funções e aceitar as propostas 

de Educação Integral como condição básica para Proteção Social e para a 

melhoria da qualidade da educação (SILVA, J.; SILVA, K., 2012, p. 47). 

 

BANCO DE DADOS DA BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E 

DISSERTAÇÕES (BDTD) E PLATAFORMA OASISBR. 

 

Assim, iniciamos nossa pesquisa na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) que integra e dissemina, em um só portal de 

busca, os textos completos das teses e dissertações defendidas nas 

instituições brasileiras de ensino e pesquisa, assim como a varredura na 

plataforma OASIS, portal brasileiro de publicações científicas em acesso 

aberto, em de busca das publicações de artigos científicos vinculados a 

universidades e institutos de pesquisa brasileiros. 
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Vale informar que para que obtivéssemos um maior êxito na devolutiva 

de dados, separamos em quatro descritores de pesquisa: Políticas Públicas, 

Educação em Tempo Integral, Ensino Médio, Escola da Autoria. Assim como 

filtramos a pesquisa de acordo com a nossa temática, e retiramos os dados 

encontrados em duplicidade. Destaco ainda que a pesquisa no banco de dados 

foi referente as publicações defendidas no período de 2000 à 2018. 

Descritores: 

Políticas Públicas; Educação em Tempo Integral; Ensino Médio; Escola 

da Autoria. 

 

A partir da busca realizada com os nossos descritores no banco de 

dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), foram 

encontrados um total de 45 pesquisas (23 teses e 22 Dissertações) em 11 

instituições de ensino. Ao analisarmos os conteúdos das pesquisas, 

selecionamos três que desenvolveram temáticas que mais se aproximavam 

com nosso objeto de pesquisa. Sendo elas:  

 

T.Documento:  

Dissertação 

 

 

Título:  

A política de 

ensino médio 

no estado de 

Pernambuco: 

um protótipo 

de gestão da 

educação em 

tempo integral 

Autor: 

BENITES, 

Valéria 

Lima 

Andrioni 

Instituição: 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE 

PERNAMBUCO. 

Ano:2014. 

 

A pesquisa trata da política de modernização da gestão e de educação 

integral implementada pelo Governo de Pernambuco nas Escolas de 
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Referência em Ensino Médio. Procuramos compreender os nexos e as 

contradições estabelecidas entre o Programa de Modernização da Gestão 

Pública-Metas para Educação (PMGP-ME) e o Programa de Educação 

Integral (PEI). Para tanto, partimos da premissa de que a Política de Ensino 

Médio em Pernambuco ao articular os objetivos do Programa de 

Modernização da Gestão Pública com os objetivos do Programa de Educação 

Integral, inverte a prioridade dos fins pelos meios, produzindo um 

deslocamento das finalidades educacionais da formação humana em suas 

múltiplas dimensões para a mensuração excessiva centrada em modelos 

administrativos das organizações privadas. A investigação foi alicerçada no 

materialismo histórico dialético como referência teórica metodológica e 

político-ideológica. Utilizamo-nos da pesquisa documental para coleta dos 

dados e para interpretação as categorias nexo, totalidade, mediação e 

contradição. Destacamos que os estudos realizados nos permitiram apreender 

que os direcionamentos dados à administração da educação pública no Brasil 

de hoje estão dialeticamente articulados com a processualidade histórica da 

recente crise do capitalismo e com a reestruturação econômica, política, 

social, ideológica e produtiva dela decorrente. A pesquisa apontou ainda que 

as reformas implementadas no ensino médio brasileiro, a partir da década de 

90, apresentam uma disputa político-pedagógica acerca das propostas de 

unificação para a escola média. Tal disputa ganha materialidade, sobretudo, 

nas recentes propostas de educação integral, do ensino médio integrado e do 

ensino regular. A análise comprovou a hipótese inicial do estudo de que a 

Política de Ensino Médio de Pernambuco produz um deslocamento dos 

objetivos educacionais básicos da formação humana. A investigação também 

evidenciou que este deslocamento foi produzido pela contradição dos nexos 

estabelecidos entre o caráter reformista do Programa de Modernização da 

Gestão Pública e o caráter híbrido da reestruturação curricular proposta pelo 

PEI para o ensino médio em tempo integral. Por meio da análise, constatamos 
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que a Política de Ensino Médio em Pernambuco prevê o estabelecimento de 

mediações que trazem um viés favorável à adaptação dos perfis formativos 

dos jovens a crescente desqualificação do trabalho, mediante uma 

reestruturação administrativa centrada no gerencialismo e no accountability e 

de uma proposta curricular baseada na pedagogia das competências para a 

empregabilidade. Finalmente, salientamos que a política de ensino médio 

implementada no Estado de Pernambuco, se configura como um protótipo de 

gestão que desde sua origem foi desenvolvido para publicização e 

disseminação em âmbito local e nacional. 
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A escola média brasileira está num momento de transição. Mas transição para 

onde? Este artigo ajuda a encontrar respostas para essa pergunta, analisando 

as mudanças no ensino médio e as influências que sofre o complexo e 

controvertido processo de definição de políticas. O texto examina o que se 

pode classificar como início de um processo de renovação da racionalidade 

pedagógica e organizacional desse nível de ensino, no qual têm surgido 

variadas modalidades, formas de organização e de trabalho pedagógico. 

Revela o papel privilegiado que uma fração do empresariado assumiu nessa 
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renovação. Identifica as propostas curriculares e organizacionais que tendem 

à padronização nacional do ensino médio, ao mesmo tempo em que há uma 

forte fragmentação no interior das redes estaduais e de sua gestão político-

educacional. 
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Esta pesquisa foi elaborada com o objetivo de investigar a integração do 

computador e da internet ao ensino a partir da experiência de professores de 

uma escola pública estadual de ensino médio em regime de tempo integral. 

Esse objetivo permitiu a formulação dos seguintes objetivos específicos: 

identificar a formação dos professores para utilizar o computador e a internet 

como recursos pedagógicos; localizar o espaço dessas ferramentas 

tecnológicas na proposta curricular da escola e como se dá a transposição 

dessa proposta para o planejamento e prática docentes; conhecer a 

percepção dos professores, coordenadores e alunos sobre o uso do 

computador e da internet como recurso pedagógico para aprendizagem dos 

alunos; e, mapear os recursos tecnológicos disponíveis na escola e os modos 
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com que os professores promovem a integração desses recursos ao conteúdo 

escolar. A escola de ensino médio em regime de tempo integral é uma 

experiência pioneira na rede pública estadual aplicado somente na escola 

estudada. Desse modo, a singularidade do campo de estudo permitiu a 

utilização de elementos da metodologia de estudo de caso. O questionário, a 

entrevista, o grupo focal e a observação não-participante foram os 

instrumentos de coleta de dados. Na análise dos dados utilizou-se a análise 

de conteúdo como instrumento organizador e interpretativo dos dados 

coletados. Dessa forma, foi possível formular as seguintes categorias de 

análise: trajetória profissional docente, inserção do computador/internet no 

ambiente escolar, visão sobre tecnologia, prática docente e experiência de 

tempo integral. Os resultados da investigação apontam que a universidade 

não proporcionou uma formação docente inicial para utilização competente 

dos recursos informáticos. Embora a escola apresente amplas possibilidades 

de uso, predomina entre os professores uma utilização vacilante dos recursos 

digitais. Os professores reconhecem que o uso do computador e da internet 

redimensionam o trabalho docente, favorecendo a aprendizagem dos alunos. 

O estudo realizado permitiu perceber que o regime de tempo integral se 

caracteriza pela ampliação da carga horária e do tempo de permanência dos 

alunos na escola cujo fundamento se concentra na melhoria da aprendizagem 

dos alunos. Em vista dos achados proporcionados pela pesquisa, torna-se 

evidente que a formação docente deve ser repensada no sentido de 

instrumentalizar os professores para utilizar os recursos digitais em sua 

prática profissional. A mudança de postura diante do computador e da internet 

requer uma nova concepção de formação. 

 

Após fazermos uma análise das pesquisas levantadas, constatamos que 

na pesquisa de Benites (2015), No caso da investigação da Política de Ensino 

Médio de Pernambuco, a atenção foi direcionada para o movimento de 
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constituição do fenômeno, articulando sua evolução com as múltiplas 

determinações da estrutura social, e, também em sentido inverso, das 

determinações da materialidade histórica para o movimento de constituição do 

fenômeno. Para tanto, foi considerado as transformações políticas, sociais e 

econômicas no período pesquisado, destacando que as contradições e os 

nexos apontados na política educacional de Pernambuco foram elaboradas a 

partir de uma reorganização do capital que exigia um novo modelo de 

educação integral que contemplasse a sociedade capitalista e o Estado 

vigente, e que, o público envolvido estava inserido e que iria moldar a 

educação pública em prol do anseio de desenvolvimento econômico idealizado 

pelo mercado, pautando cada vez mais as diferenciações entre os 

estabelecimentos de ensino e que evidencia uma educação cada vez mais 

“dual” (Frigotto,2010).  

Benites (2015), destaca ainda, que as reformas educacionais 

promovidas no Brasil, estão impregnadas de objetivos ideológicos que 

extrapolam os objetivos educativos. Ressaltando que este conjunto de ideais 

políticos, econômicos e sociais foram responsáveis pela elaboração dos 

programas de Ensino em Tempo Integral para o Ensino Médio dentro de uma 

perspectiva apoiada na relação público privada na educação na formação de 

um indivíduo voltado para o mercado do trabalho, o que contradiz o conceito de 

educação integral enquanto formação de um individuo capaz de se relacionar 

socialmente.  

Gonçalves e Petris (2006) ao trabalharem o conceito de educação 

integral, identificaram quatro formas de entendimentos e usos desse termo, são 

elas: 

1. Educação integral como formação integral,  

2. Educação integral como articulação de conhecimentos e 

disciplinas,  
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3. Educação integral como articulação de aprendizagens a partir de 

projetos temáticos,  

4. Educação integral na perspectiva de tempo integral. 

Esses autores concluem que: 

A educação integral entendida 

enquanto formação integral é a concepção mais 

comumente encontrada e empregada [...] tal 

compreensão pressupõe que se considerem crianças e 

adolescentes como sujeitos inteiros que possuem uma 

singularidade própria. (GONÇALVES; PETRIS, 2006, 

p. 02). 

 

Segundo Moll (p. 23, 2012), as reflexões acerca da educação como 

formação integral devem ser vistas como um projeto coletivo viável, 

concretizado em práticas que possibilitam reinventar a escola, ressignificando 

não só seu lugar, central num projeto educativo, mas, sobretudo, como 

articuladora de ações, de educadores, agentes e instituições. 

Assim a pesquisa de Benites (2015), apresenta proximidade com nosso 

objeto já que busca analisar quais foram as forças que integram a sociedade 

que resultaram na introdução de programas acompanhados por empresas 

privadas e como essa relação influencia na formação e reprodução de uma 

política que contraria o que se entende por Educação Integral, além de 

estabelecer uma disparidade na formação e atendimento ao público jovem do 

Ensino Médio em um determinado período histórico. 

Já a pesquisa de Krawczyk (2014), analisa que, atualmente no Brasil, o 

ensino médio brasileiro está em crise ou, em um tom mais alarmante ainda, 

fala do "apagão" do ensino médio. Ao mesmo tempo, constata-se uma 

hiperatividade no âmbito legal que resultou, nos últimos vinte anos, num 

conjunto de leis, resoluções, decretos, emendas, uns substituindo outros, 
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sobrepondo o tempo político ao tempo necessário para efetivamente realizar 

mudanças na educação, fazendo com que para este aluno seja restringido o 

direito a uma educação emancipadora mais ampla, já que as relações público 

privadas na Educação proporciona um grande vazio entre os modelos 

educacionais e como estes se apresentam para a sociedade. 

Neste ponto, é possível visualizar uma similaridade com nosso objeto de 

pesquisa, já que, procurarei analisar as políticas públicas relacionadas a 

implantação do programa, assim como as relações e interesses do Estado 

frente as parcerias público-privada que vem ocorrendo no ambiente escolar e 

em como essas implicações se dão nas instituições de ensino e estão 

diretamente associadas ao acesso e permanência dos estudantes nas escolas 

públicas de Mato Grosso do Sul.   

Krawczyk (2014), utiliza como fonte de análise para se compreender o 

que acontece no ensino médio, as políticas educacionais estaduais, o que têm 

feito as secretarias estaduais de Educação, órgãos que, efetivamente, operam 

esse nível de ensino (Ensino Médio). Nelas, o que se observa é que um setor 

do empresariado assumiu lugar privilegiado na definição de políticas 

educativas. Naturalmente, isso não impede a presença de tensões e conflitos, 

contradições nas políticas implementadas e, principalmente, na sua 

concretização no âmbito escolar. 

Afirma ainda que a atitude proativa desse setor está presente em 

diferentes espaços de ação pública - executivos federais e estadual, legislativo, 

municípios - e, sobretudo, conta com o apoio do aparato de Estado que 

compartilha suas propostas e procura implantá-las. 

São propostas que procuram aplicar modelos de gestão 
empresarial ao âmbito educativo. Nesse contexto, as 
evidências e o pragmatismo tornaram-se, nos últimos 
trinta anos, as palavras de ordem na definição de políticas 
e o registro de experiências bem-sucedidas e resultados 
mensuráveis tornaram-se os conhecimentos privilegiados 
(KRAWCZYK, 2014). 
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Essa ideia nos leva a perceber a promoção e a circulação de um 

conjunto de propostas que, muitas vezes, influenciam as ações políticas; 

quando não, servem para legitimar decisões já tomadas. Abre espaço também 

para que institutos e fundações empresariais, em associação com ONGs e 

empresas de consultoria, passem a buscar evidências empíricas nacionais e 

internacionais e implementar projetos pilotos. Podemos visualizar a indicação 

de análise de dados que são pertinentes a pesquisa em andamento, cujo 

objeto principal é o Programa Escola da Autoria, que foi formulado e 

organizado por uma ONG chamada Instituto de Corresponsabilidade em 

Educação, e que em algum momento torna-se passíveis de se tornarem 

políticas públicas. 

A pesquisa de Coelho (2010), investiga a integração do computador e da 

internet ao ensino a partir da experiência de professores de uma escola pública 

estadual de ensino médio em regime de tempo integral. Um dos objetivos de 

sua pesquisa alinha-se com o objeto em questão a partir da inserção das 

mídias para aprimorar os resultados finais dos alunos inseridos no 

estabelecimento de ensino escolhido. A escola de ensino médio em regime de 

tempo integral é uma experiência pioneira na rede pública estadual apontada 

na pesquisa do autor.  

A partir do Estado do Conhecimento, destaca-se que as pesquisas aqui 

apresentadas abordaram os temas relacionados as políticas educacionais e 

sua relação com a Educação em Tempo Integral no Ensino Médio e puderam 

nos apresentar alguns dados que se refere principalmente a escolha e 

definição das categorias de análise e como o resultado é um fator determinante 

na construção dos programas institucionais dos locais de origem dos trabalhos 

apontados.  

Dessa forma, ratifica-se a importância de haver pesquisas que abordem 

a história das políticas educacionais no Brasil, em especial as ligadas ao 
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conceito de Educação Integral, já que percebe-se uma influência determinante 

de empresas privadas na construção dos projetos educacionais, caracterizando 

um modelo gerencial, que está presente no objeto de pesquisa em questão: 

Escola da Autoria. 

 

Considerações Finais 

 

 Ao analisarmos as produções, aqui destacadas suas nomenclaturas e 

resumos que dão a tônica do que se está pesquisando sobre uma determinada 

área de cunho científico, notamos como é importante esse exercício de buscar 

através das pesquisas já realizadas novos horizontes e percepções acerca de 

um determinado assunto ou até criar mais dúvidas sobre as temáticas 

visitadas. Pois segundo Ferreira (2002), é importante buscar o que foi 

construído no universo científico, e que isto tem de ser um exercício que todos 

os pesquisadores devem ter, pois:  

 

Sustentados e movidos pelo desafio de conhecer o 
já construído e produzido para depois buscar o que 
ainda não foi feito, de dedicar cada vez mais 
atenção a um número considerável de pesquisas 
realizadas dedifícil acesso, de dar conta de 
determinado saber que se avoluma cada vezmais 
rapidamente e de divulgá-lo para a sociedade,todos 
esses pesquisadorestrazem em comum a opção 
metodológica, por se constituírem pesquisasde 
levantamento e de avaliação do conhecimento sobre 
determinado tema.(FERREIRA,p. 259)  
 

 É este exercício constante, no ato de pesquisar, feito também pelo 

“Estado de Conhecimento” de um tema, que faz com que tenhamos uma 

evolução do pensamento científico. A troca de informações e resultado obtidos 

através de um indicador de uma pesquisa, é de fato de grande valia a um 

pesquisador, seja de qualquer área de conhecimento.  
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Essa compreensão do estado de conhecimento 
sobre um tema, em determinado momento, é 
necessária no processo de evolução da ciência, afim 
de que se ordene periodicamente o conjunto de 
informações e resultados já obtidos, ordenação que 
permita indicação das possibilidades de integração 
de diferentes perspectivas, aparentemente 
autônomas, a identificação de duplicações ou 
contradições, e a determinação de lacunas e vieses. 
(SOARES, 1989, p. 3) 

 

Diante disto, é que este estudo se coloca não só como uma forma de 

exemplificar o que é estudado e analisado dentro do campo científico sobre 

uma temática, e sim tem a pretensão de indicar lacunas do que ainda não foi 

totalmente pesquisado.   
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ESTRATÉGIAS DE DISCIPLINARIZAÇÃO NO ENSINO SECUNDÁRIO: 

NOTAS DE ESTUDO SOBRE AS CONCEPÇÕES DE PODER EM PIERRE 

BOURDIEU E MICHEL FOUCAULT 
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Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: História da Educação 

 

 

Resumo: Este texto tem como objetivo compreender como as estratégias de 

disciplinarização estão presentes/ausentes no cotidiano de um ginásio de ensino 

secundário no sul de Mato Grosso. Propõe-se a aproximar das proposições acerca do 

poder, presentes nas perspectivas teóricas de Pierre Bourdieu e Michel Foucault, trata-se 

de um estudo de caráter bibliográfico, mobiliza fontes jornalísticas e iconográficas. Os 

resultados sinalizam que as diferentes concepções de poder, nos remete a noção de 

estrutura enquanto poder que produz convencimento e submissão simbólica. Os estudos 

com Bourdieu e Foucault nos revelam um poder que age de maneira sutil e diária e que 

molda sistematicamente escolhas, desejos etc., capaz de gerar corpos dóceis e 

disciplinados e agentes portadores de um habitus moldado a sua classe social, ambos 

constituindo e sendo constituídos por estratégias e instituições historicamente 

disciplinares. 

 

Palavras-Chave: Poder simbólico, poder disciplinar, disciplinarização, ensino 

secundário. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Relatório de Dissertação de Mestrado. 

 

 

Introdução 

Este texto é um extrato das discussões e reflexões presentes no Relatório de 

Dissertação de Mestrado, em andamento, no Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(PPGEdu/FAED/UFMS), intitulado “O impresso “ABC Literário”: representações 
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simbólicas das práticas de estudantes secundaristas no sul de Mato Grosso na década de 

1960”. 

Busca-se operar com as aproximações das noções de poder formuladas pelos 

autores, especificamente, das noções de poder simbólico em Bourdieu (2012) e de poder 

disciplinar em Foucault (1987), admite-se a existência de diferenças teóricas e 

metodológicas entre ambos, e se faz importante salientar que, nestas poucas páginas, é 

impossível retratar todas as especificidades acerca do conceito de poder no pensamento 

dos autores. 

A priori, coloca-se em análise o processo de organização de uma instituição de 

ensino secundário e trechos do impresso estudantil “ABC Literário” – jornal escolar 

produzido por e para estudantes secundaristas na década de 1960 e objeto de reflexão do 

relatório de dissertação –, com o objetivo de compreender como as estratégias de 

disciplinarização estão presentes/ausentes no cotidiano de um ginásio, de caráter 

privado, no sul de Mato Grosso: o Ginásio Osvaldo Cruz de Dourados (GOCD).  

Constitui-se como pressuposto a seguinte indagação: como as considerações e 

proposições acerca do poder, presentes na perspectiva teórica de Pierre Bourdieu e 

Michel Foucault, pode auxiliar na compreensão da racionalidade das estratégias de 

disciplinarização presentes/ausentes no ensino secundário do sul de Mato Grosso?  

O presente produto, portanto, é composto, além de introdução e considerações 

finais, de três tópicos, a saber: inicia-se com aproximações iniciais acerca de como se 

compreende alguns conceitos nas estratégias de disciplinarização e subdivide-se na 

discussão de técnicas disciplinares e produções simbólicas, ao final apresentam-se 

alguns resultados e conclusões sobre a temática. 

 

Estratégias de disciplinarização em foco 

 

Compreende-se estratégia neste texto, na perspectiva bourdieusiana empregada 

diretamente na “metáfora do jogo” como produto prático das formas de conduta nos 
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diferentes espaços do mundo social, calcada na ideia da ação social como fruto do 

habitus. 

 

 

[...] princípios geradores e organizadores de práticas e representações 

que podem ser objetivamente adaptadas a seu objetivo sem supor a 

visada consciente de fins e o controle expresso das operações 

necessárias para alcançá-los, objetivamente “reguladas” e “regulares” 

sem em nada ser o produto da obediência a regras, sendo por isso 

orquestradas coletivamente sem ser o produto da ação organizada de 

um maestro. (BOURDIEU, 2013, p. 88-89).  
 

 

A reflexão adentra o campo educacional – espaço estruturado de posições 

ocupadas pelos diferentes agentes do campo, permeado por lutas, que possui regras e 

desafios próprios e uma autonomia relativa – do ginásio Osvaldo Cruz de Dourados – 

instituição de ensino secundário do 1º ciclo ginasial, de caráter privado, localizada no 

município de Dourados, no sul do estado de Mato Grosso (indiviso), em região central, 

prestigiada e em expansão na cidade, pioneiro na oferta da modalidade de ensino no 

município e regiões do entorno até 1958 – como espaço de posição social, onde os 

estudantes secundaristas e a instituição representam as formas dominantes de cultura do 

ensino secundário no sul de Mato Grosso (indiviso).  

Neste contexto, procura-se apreender o processo de organização da instituição e 

o impresso “ABC Literário” em duas concepções, na perspectiva foucaultiana de 

dispositivo – considera-se o dito e não dito como elemento disposto em um jogo de 

poder, compreendido como “[...] estratégias de relações de força sustentando tipos de 

saber e sendo sustentadas por eles.” (FOUCAULT, 1979, p.246). 

E, bourdieusiana de produção simbólica como instrumento de dominação: 

 

 

Instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 

conhecimento que [...] cumprem a sua função política de instrumentos 

de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para 

assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência 

simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de força 

que as fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de 
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Weber, para a “domesticação dos dominados”. (BOURDIEU, 2012, p. 

11). 

 

 

Feitas as aproximações iniciais acerca de alguns conceitos, uma questão suscita 

destaque: o que é disciplinarização? Retoma-se o conceito da palavra disciplina, a saber: 

“conjunto de normas de conduta que regem determinada organização, atividade etc. [...] 

Obediência a essas normas; [...] Capacidade para aceitar essas normas [...]”. 

(BECHARA, 2011, p. 447).  

Foucault (1987) ao descrever os processos de disciplinarização em distintas 

instituições, demonstra que sua característica principal é a disciplina corporal. 

Adentrando-se estas considerações para o contexto do ensino secundário, faz-se as 

reflexões e aproximações em dois movimentos: o primeiro pela ótica foucaultiana e o 

segundo pela perspectiva bourdieusiana. 

 

Técnicas disciplinares em instituições: em análise o ginásio Osvaldo Cruz de 

Dourados 

 

Neste tópico busca-se exemplificar algumas técnicas de disciplinarização que 

segundo Foucault (1987, p. 120) “se generalizam mais facilmente” nas instituições 

disciplinares, o processo de construção consistiu em analisar os dados empíricos e a 

partir deles, elucidar quais técnicas estão presentes/ausentes no ginásio Osvaldo Cruz de 

Dourados. Dentre elas, destaca-se as seguintes: 

a) A arte das distribuições “cada indivíduo no seu lugar; e em cada lugar um 

indivíduo [...] o espaço disciplinar tende a se dividir em tantas parcelas quando 

corpos ou elementos há a repartir [...]”. (FOUCAULT, 1987, p.123), como se 

pode observar na figura abaixo: 

 

 

Figura 01: Fotografia da sala de aula do ginásio Osvaldo Cruz de Dourados em 1960 
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Fonte: Centro de Documentação Regional FCH/UFGD. CD-ROM, 2018. 
 

 

Percebe-se que os alunos são enfileirados, um atrás do outro, em corredores que 

visivelmente o separam, sinaliza-se a impossibilidade de modificação da disposição das 

carteiras e de trabalhos em grupo dentro da sala de aula. Outras técnicas de 

disciplinarização explicitadas por Foucault (1987) desenham o formato do ginásio, a 

saber: 

b) Controle da atividade: sendo o horário um bom exemplo; 

c) Organização das gêneses: dividindo as classes em segmentos, organizadas em 

sequências e estabelecidas por séries. 

Outro aspecto que é importante ressaltar é relacionado aos recursos de 

disciplinarização que Foucault (1987) intitula de “arte do bom adestramento”, eles estão 

diretamente atrelados ao poder disciplinar, 

 

 

[...] um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como 

função maior “adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar e se 

apropriar ainda mais e melhor [...]. Seu sucesso [...] se deve sem 
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dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sanção 

normalizadora e sua combinação num procedimento que lhe é 

específico, o exame”. (FOUCAULT, 1987, p.143). 

 

 

Assim, a vigilância e as sanções disciplinares tornam-se decisivas e o exame se 

coloca como um mecanismo que associa o saber ao exercício do poder, destaca-se como 

exemplo o slogan do ginásio entre 1954-1970: “Disciplina como princípio, por 

finalidade Educação”. 

Ressalta-se que todos os recursos aludidos estão presentes nos documentos da 

instituição, seja em suas portarias, exames de admissão e bimestrais e/ou regimento 

escolar. Percebe-se, que o ginásio enquanto instituição se mostra como um grande 

difusor das mais diversas técnicas de disciplinarização no ensino secundário do sul de 

Mato Grosso. 

 

Produções simbólicas como instrumentos de dominação: em estudo o ABC 

Literário 
 

 

[...] num estado do campo em que se vê o poder por toda a parte, 

como em outros tempos não se queria reconhecê-lo nas situações em 

que ele entrava pelos olhos dentro, não é inútil lembrar que [...] é 

necessário saber descobri-lo onde ele se deixar ver menos, onde ele é 

mais completamente ignorado, portanto, reconhecido: o poder 

simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe 

estão sujeitos ou mesmo que o exercem. (BOURDIEU, 2012, p.7-8). 

 

 

Compreendem-se os sistemas simbólicos como instrumentos de conhecimento e 

de comunicação que exercem um poder estruturante porque estão estruturados, ou seja, 

eles se integram socialmente, neste sentido o poder simbólico é um poder que constrói 

uma realidade, um sentido para o mundo social, o que contribui para a reprodução da 

ordem social. 

Considera-se este recorte e destacam-se dois trechos, de discursos veiculados no 

impresso “ABC Literário”, para nos ajudar a compreender como as relações de 
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comunicação são passíveis de tornarem-se produções simbólicas como instrumento de 

legitimação da dominação de uma classe sobre a outra. 

 

 

Ouve e obedece aos teus superiores, porque sem disciplina não pode 

haver equilíbrio. Quando sentir o tentador, refugia-te no trabalho, 

como quem se defende do demônio na fortaleza do altar. Previne-te 

na monicidade economizando para a velhice que assim prepararás 

de dia a lâmpada que há de alumiar à noite. Acolhe e óspede com 

agasalho, oferecendo-lhe a terra, a água e o fogo, sempre, porém, 

como senhor da casa: nem com arrogância que afronte nem com 

submissão que te humilhe, mas serenamente sobranceiro. Ouve os 

teus, que têm intêresse no que lhes é próprio, reservando-se com os de 

fora. Quem sussurra segredos é porque não pode falar alto e as 

palavras cochichadas na treva são sempre rebuços de idéias que não se 

ousam manifestar ao sol. Ama a terra em que nasceste e à qual 

reverterás na morte. O que por ela fizeres, por ti mesmo farás, que és 

terra e a tua memória viverá na gratidão dos que te sucederam. (ABC 

Literário, 1961, n. 2, p. 6, grifo nosso). 

 

 

Este excerto evidencia o que Bourdieu e Passeron (1975) intitulam “arbitrário 

cultural”, a cultura escolar legitimada e vinculada à classe social dos alunos do ginásio 

Osvaldo Cruz de Dourados é apresentada, neste trecho, como uma cultura neutra e 

universal, não arbitrária e sem vínculo com classe social. 

Entretanto, será que toda a classe estudantil dos secundaristas tinha condições de 

economizar na mocidade e ter uma velhice tranquila? Ou todos tinham moradia e 

condições materiais concretas para receber hospedes e serem os/as senhores/as de suas 

casas?  

 

 

O trabalho enobrece, quem trabalha conhece muitas satisfações, está 

livre de muitos vícios, da ociosidade e de muitas outras coisas que só 

prejudicam a formação moral do indivíduo. É por meio de um 

trabalho honesto que alcançamos uma posição social digna, além 

de ganharmos o sustento e os meios para convivermos com nossos 

semelhantes, em ambientes alegres, tais como: cinema, teatro, 

clubes, e muitos outros lugares que estarão fechados para aqueles 

que fogem do trabalho, como se o mesmo fôsse uma doença 

incurável. Tudo aquilo que é edificado sôbre a base de um trabalho 

honesto perdura, cresce e frutifica. Conceituados são aquêles que 
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fazem do trabalho sua fonte de felicidade. (ABC Literário, 1968, n. 1, 

p. 4, grifo nosso). 

 

 

Este excerto enaltece uma prática essencial da sociedade capitalista: o trabalho, 

entretanto, a década de 1960 é marcada por uma grande crise do capital no país, a 

economia ainda em processo de reorganização, índices altos de inflação e um governo 

ditador, as condições materiais e históricas no país e no município, não apontam a 

possibilidade de todos terem plenas condições de estarem livres da ociosidade. 

Uma posição social digna está atrelada ao sustento e a cultura da classe 

dominante (cinema, teatro, clube), a escolha do necessário, falta de emprego e de 

recursos excluem pessoas destes ambientes. Nesta perspectiva, os estudantes exercem, 

livres de qualquer suspeita, as funções de reprodução e legitimação das desigualdades 

sociais. 

 

Considerações 

 

Propôs-se neste recorte, aproximar-nos das proposições acerca do poder, 

presentes nos estudos Bourdieu e Foucault, para compreender como as estratégias de 

disciplinarização estão presentes/ausentes no cotidiano do ensino secundário na busca 

pela reflexão de como esta interlocução pode nos ajudar a compreender a racionalidade 

das estratégias de disciplinarização no ensino secundário do sul de Mato Grosso. 

Esta discussão é um recorte que surgiu a partir das reflexões construídas no 

Relatório de Dissertação de Mestrado, em andamento, cuja pesquisa recebe 

financiamento pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, intitulada “O impresso “ABC Literário”: representações simbólicas das 

práticas de estudantes secundaristas no sul de Mato Grosso na década de 1960”. 

Neste percurso, identificamos algumas considerações acerca do poder simbólico 

(Bourdieu) e proposições sobre o poder disciplinar (Foucault), operando as 

aproximações possíveis das concepções, na compreensão das estratégias de 

disciplinarização. Considerando-se as diferenças teóricas e metodológicas, as 
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concepções de poder em ambos, nos remete a noção de estrutura, estrutura enquanto 

poder – duradouro, invisível e difícil de ser apreendido – que produz convencimento e 

submissão simbólica. 

Tanto Bourdieu como Foucault nos revelam um poder que age de maneira sutil e 

diária e que molda sistematicamente escolhas, desejos etc., capaz de gerar corpos dóceis 

e disciplinados (Foucault) e agentes portadores de um habitus moldado a sua classe 

social (Bourdieu), ambos constituindo e sendo constituídos por estratégias e instituições 

historicamente disciplinares. 
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Resumo: Relacionando a luta sindical e a teoria acadêmica, este trabalho objetiva criticar as Políticas 

Públicas neoliberais na educação - introduzidas pós golpe de 2016 - que estão impactando a vida de 

milhares de Sul-mato-grossenses. Utilizando-se de fonte documental, as análises buscam demonstrar o 

grau de permissividade ao qual as instituições públicas estão sendo submetidas pelos agentes do capital, 

colocando-as ao bel prazer da iniciativa privada, sob os mais diversos instrumentos como: Organizações 

Sociais, Privatizações, Terceirizações, Militarização. Como consequência, trabalhadores subutilizados, 

subempregados e precarizados. Não ressaltando apenas o caos no ambiente educacional que tais políticas 

têm ocasionado, tal assunção pauta-se também nos percalços que tais medidas têm produzido na vida 

desses profissionais, tendo mercantilizados bens essenciais como água, energia elétrica e, atualmente, a 

educação. Possibilitar acesso tanto à Educação Básica quanto à Universidade Pública gratuita e de 

qualidade, é conceder a esses cidadãos, direito à ascensão econômica, conhecimento e justiça social. 

Ressalta-se que o Estado tem se omitido, negligenciado e transferido tais competências aos setores 

privados, atendendo ao setor mercadológico. Portanto, cabe a todos os estudantes (secundarista e 

universitários), professores da educação básica e superior se apropriarem das discussões, das políticas 

públicas e dos espaços, para lutar contra esse desmonte. 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas Educacionais; Neoliberalismo; Mato Grosso do Sul. 

 

Tipo de Trabalho: Texto (A influência dos Instrumentos Neoliberais na Educação Básica brasileira) 

elaborado para o Curso “Ação Sindical Transformadora”, realizado no 1º Semestre de 2019, 

promovido pela ACP – Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública de Campo 

Grande-MS, situada na capital do Estado de Mato Grosso do Sul, e atualizado para utilização e 

embasamento com a 2ª turma no 2º Semestre de 2019. 

 

Notas Introdutórias 

 

O presente trabalho visa apresentar, de maneira sucinta, mas pertinente, pontos 

específicos, aqui denominados “Instrumentos Neoliberais”, que impactam na Educação 

Básica brasileira e sul-mato-grossense (e para além dela), seja na aprendizagem 

enquanto prática libertária e meio de ascensão social, seja no trabalho docente como 

espaço crítico e de formação cidadã, ambos, pertinentes à escola do século XXI. 

Desta forma, a educação perpassa por políticas públicas que deveriam ser 

questão de Estado, e não de governo. Assim, ter-se-iam continuidades tanto qualitativas 
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como quantitativas que evidenciariam o compromisso dos gestores com a educação, 

independente de pessoas, partidos e projetos. O foco seria um estudante crítico, 

autônomo, ético, moral e apto a conviver respeitando ao próximo e convivendo com os 

diferentes e as diferenças. 

Nesse sentido, as disputas políticas entre as classes sociais e o jogo de interesses 

entre os mais diversos e complexos segmentos (POULANTZAS, 2000) denotam então 

uma ótica de conflitos muito evidente nos dias atuais, em um cenário de radicalização 

político-ideológica e polarização, denotando, “invisivelmente” para a maioria, aquilo 

que Fagnani (2017) chama de “fim do ciclo de cidadania no país”. 

Assim, compreender que os instrumentos neoliberais são ferramentas de um 

Estado cada vez mais Mínimo (HARVEY, 2012) mediante um processo neoliberal que 

faz parte da expansão capitalista em busca de lucro e poder, incide na necessidade de 

ter-se então uma geografia política para e das minorias, buscando lutar contra as perdas 

materiais e imateriais, simbólicas e visíveis no desemprego, na miserabilidade e na 

opressão. Portanto, cada vez mais a geografia política é parte fundamental para uma 

prática libertária. 

Isto posto, passaremos agora a explicitar como essas políticas e medidas afetam 

negativamente tanto a educação pautada na criticidade – e sucesso dos estudantes - 

quanto na expropriação do trabalho docente, seja pelo próprio Estado (Nacional e 

estadual), seja por atores privados usando-os para angariar recursos financeiros, seja na 

atuação conjunta de ambos e, assim, na privatização da democracia e captura das 

instituições públicas por parte do setor privado, nacional e estrangeiro. 

 

Neoliberalismo em vias de expansão – momentos de união e luta! 

 

A Privatização
1
 é a medida que mais impacta no setor público desde a abertura 

comercial com Collor (1990-1992), e a intensificação de FHC (1995-1998/1999-2002) 

                                                        
1
 Há uma série de políticas públicas em nível federal, estadual e municipal que objetivam diminuir o 

tamanho do Estado. A mais recente delas é a Lei nº 13.334/2016, conhecida como PPI – Programa de 

Parceria de Investimentos. Mais informações podem ser consultadas em < 
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através da onda neoliberal com os avanços gradativos do capital; após breve pausa entre 

2003 e 2016 – ou diminuição do ritmo - com os governos Lula e Dilma, ambos do PT – 

Partido dos Trabalhadores, esse cenário volta à tona com o Golpe de 2016 preconizado 

por Michel Temer (PMDB), a elite com aval do Congresso (SOUZA, 2018) e assume 

sua face neoprotofascista com a ascensão de Bolsonaro (PSL) à Presidência do país 

(2019-2022); parafraseando Márcio Pochmann, temos então, “uma espécie de quarto 

tempo do neoliberalismo no/do Brasil.
2
 

O que agrava a situação, é que em apenas 8 meses de mandato, há a diminuição 

paulatina das instituições e serviços outrora públicos e, dentre eles, a educação pública, 

gratuita e de qualidade. As escolas públicas apresentam algumas problemáticas como a 

evasão escolar, a ausência dos estudantes que deveriam estar devidamente matriculados 

nas escolas (faixa etária), a repetência escolar, o baixo aprendizado que tem sido notado 

nas avaliações externas; esses e outros problemas têm sido utilizados pela iniciativa 

privada para a privatização da educação básica brasileira (e a superior também!). 

Essas variáveis estão sendo utilizadas, nos veículos oficiais e nas mídias 

tradicionais do atual governo de Bolsonaro (PSL), para expandir a mercantilização (via 

EAD - Ensino à Distância, semi presencial, Ambientes Virtuais de Aprendizagens) da 

educação pelas empresas interessadas em angariar lucros com a venda de “Itinerários 

Formativos”, como a atual Reforma do Ensino Médio (Lei Federal nº 13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017).  

O “Future-se”
3
 apresenta essa especificidade para as Universidade Públicas 

Federais, expressando o quanto os menos favorecidos serão prejudicados com a 

mercantilização da educação, desde a básica até a superior, inclusive com perda de 

                                                                                                                                                                  
https://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/entenda-o-que-e-a-desestatizacao-uma-das-

prioridades-da-gestao-ratinho-junior-cgz1pmzqrlh219b04pfpm80qn/ >. Acesso em 30 de abril de 2019. 

2
 POCHMANN, M. Os três tempos do neoliberalismo brasileiro – Collor, FHC e Temer. In: 

https://www.brasil247.com/pt/colunistas/marciopochmann/270002/Os-tr%C3%AAs-tempos-do-

neoliberalismo-brasileiro-Collor-FHC-e-Temer.htm>. Acesso em 14 de setembro de 2017. 

3
 “Programa Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras – FUTURE-SE!”, em implantação 

pelo Governo Federal e disponível para consulta e sugestões no site do MEC: < 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-consulta-publica-do-

future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

https://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/entenda-o-que-e-a-desestatizacao-uma-das-prioridades-da-gestao-ratinho-junior-cgz1pmzqrlh219b04pfpm80qn/
https://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/entenda-o-que-e-a-desestatizacao-uma-das-prioridades-da-gestao-ratinho-junior-cgz1pmzqrlh219b04pfpm80qn/
https://www.brasil247.com/pt/colunistas/marciopochmann/270002/Os-tr%C3%AAs-tempos-do-neoliberalismo-brasileiro-Collor-FHC-e-Temer.htm
https://www.brasil247.com/pt/colunistas/marciopochmann/270002/Os-tr%C3%AAs-tempos-do-neoliberalismo-brasileiro-Collor-FHC-e-Temer.htm
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-consulta-publica-do-future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-consulta-publica-do-future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto
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bolsas de pesquisa – Mestrado, Doutorado e Pós Doc
4
. Já os trabalhadores dessas 

instituições terão seus direitos diminuídos e até suprimidos por medidas legais
5
 que 

visam ao “enxugamento da máquina pública” com o discurso da “crise fiscal” que 

assola a nação e os estados. 

Destarte, retirar do Estado o papel de detentor da educação e repassá-la à 

iniciativa privada, significa excluir milhares de crianças e jovens que não podem pagar 

por ela; por outro lado, compreende a extinção de milhares de trabalhadores que são 

trocados por terceirizados e/ou vídeo aulas que substituem os docentes; como resultado, 

falhas de aprendizagem que somente são sanadas com a relação estudante-professor e 

na interação entre estudantes de maneira física, em contato cotidiano para que se 

resolvam os problemas sociais, psicológicos e de gestão de pessoas – não são máquinas! 

Pelo exposto, privatizar a educação é estabelecer um Estado Mínimo, em que a 

mercantilização da aprendizagem, mediante práticas neoliberais, coloca no limbo 

milhares de estudantes que anseiam melhores condições de vida e, somente a educação 

pode propiciar; também extingue postos de trabalho com condições de realizar 

satisfatoriamente uma educação pautada na criticidade e no protagonismo do jovem e, 

delega à iniciativa privada tal condição. Conforme o Ministério da Educação, o “Future-

se” visa 

promover maior autonomia financeira nas universidades e institutos federais 

por meio de incentivo à captação de recursos próprios e ao 

empreendedorismo. A adesão ao Future-se é voluntária. É importante 

destacar que a União manterá os recursos destinados às instituições, o que 

vier a mais com o programa será recurso extra (...) e proporcionar às 

instituições federais de ensino superior acesso a cerca de R$ 100 bilhões. Os 

recursos virão do patrimônio da União, de fundos constitucionais, de leis de 

incentivos fiscais e depósitos à vista, de recursos da cultura e de fundos 

patrimoniais.
6 

                                                        
4
 “Capes anuncia que não concederá mais bolsas de pós neste ano e corta 5,6 mil incentivos”. 2019. O 

Globo. Disponível em: < https://oglobo.globo.com/sociedade/capes-anuncia-que-nao-concedera-mais-

bolsas-de-pos-neste-ano-corta-56-mil-incentivos-23922060 >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

5
 “Governo tenta reduzir jornada e salário de servidores”. 2019. Terra. Disponível em: < 

https://www.terra.com.br/economia/governo-tenta-reduzir-jornada-e-salario-de-

servidores,5e1e24bf681ceb8b88d8b31fd8dd5444wm4v55i9.html>. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

6
 Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-

consulta-publica-do-future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

https://oglobo.globo.com/sociedade/capes-anuncia-que-nao-concedera-mais-bolsas-de-pos-neste-ano-corta-56-mil-incentivos-23922060
https://oglobo.globo.com/sociedade/capes-anuncia-que-nao-concedera-mais-bolsas-de-pos-neste-ano-corta-56-mil-incentivos-23922060
https://www.terra.com.br/economia/governo-tenta-reduzir-jornada-e-salario-de-servidores,5e1e24bf681ceb8b88d8b31fd8dd5444wm4v55i9.html
https://www.terra.com.br/economia/governo-tenta-reduzir-jornada-e-salario-de-servidores,5e1e24bf681ceb8b88d8b31fd8dd5444wm4v55i9.html
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-consulta-publica-do-future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/79091-consulta-publica-do-future-se-e-prorrogada-ate-29-de-agosto
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É o público, cada vez mínimo, e o privado, cada vez mais máximo! (SADER e 

GENTILI, 1999). E Mato Grosso do Sul caminha na mesma direção, alinhado ao 

Governo Federal. 

Avançando agora em outro viés, temos a terceirização, que também significa 

repassar parte ou todo o serviço público – com o advento da Reforma Trabalhista
7
 – ao 

particular. É comum ver pessoal administrativo terceirizado (limpeza, merenda e 

vigilância) trabalhando nas escolas públicas em MS, entretanto, já se veem professores 

(notório saber) e até projetos de toda a escola ser terceirizada em alguns estados 

brasileiros. 

Mais uma vez, temos a precarização da escola pública em detrimento de 

interesses e lucros particulares, em muitos casos, em consonância com atores públicos 

que trabalham em prol de agentes privados, num evidente descaso e descompasso com o 

dinheiro, diretrizes e objetivos públicos. 

Algumas das formas que os agentes privados encontram para adentrarem à res 

pública, podem ser exemplificados no sucateando dos serviços públicos, não repassando 

o dinheiro para custeio e a contratação de pessoal, tornando o ambiente insalubre do 

ponto de vista da sua sustentabilidade; coloca-se, então, a opinião pública contra o setor 

e/ou instituição, para, ideológica e intencionalmente, depois privatizá-la direta ou 

indireta, na parte ou no todo. 

O que vem ocorrendo com as Universidade Públicas brasileiras está em vias de 

ocorrer com a educação básica sem a manutenção do FUNDEB (Lei nº 11.494/2007) – 

Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (caso não se aprove a prorrogação da 

                                                        
7
 BRASIL. Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis n º 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 

8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas 

relações de trabalho. Diário Oficial da União de 14.07.2017. Essa Reforma aprovada pelo Governo de 

Michel Temer (MDB, 2016-2018), possibilitou que qualquer setor seja terceirizado, da atividade inicial à 

atividade fim, provocando uma re-estruturação capitalista nas relações de produtivas que tem ocasionado 

desemprego, precarização das condições do trabalhador, diminuição da renda dentre outros aspectos que 

retiram direitos do trabalhador. 
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lei ainda esse ano), que repassa aos estados e municípios grande aporte financeiro 

responsável pela manutenção das escolas – custo aluno - funcionando Brasil afora.
8
 

Portanto, terceirizar é “tapear”, trapacear o cidadão de maneira falaciosa com a 

mentira de que o Estado não tem recursos para manter o serviço, de que a burocracia vai 

diminuir, de que os serviços serão prestados de maneira mais célere e qualitativa 

(MAZZUCATTO, 2014), de que o contribuinte verá nitidamente seu dinheiro sendo 

bem aplicado, de que o retorno social será amplo e visível, (...), ideologias protocoladas 

pela classe dominante para enganar os menos favorecidos, aliená-los e mantê-los em 

seus devidos lugares: dominados e submissos! (CHAUÍ, 2000). 

Já as OSs - Organizações Sociais
9
, instrumentos menos comuns na educação 

brasileira, misturam filantropia com uma visão capitalista que busca adentrar em 

serviços e funções que são exclusivamente públicos, sendo, dessa maneira, um adendo 

que, por um interesse específico, propicia ao particular atuar em consonância com o 

público. 

Também regida por lei específica, é umas das armas da classe dominante na 

atualidade para tornar o Estado Mínimo à grande parcela da sociedade e, máximo para 

sua elite financeira, numa inversão de valores e princípios dignos de nota: é a 

reestruturação capitalista provocando então, suas diversas, complexas e efêmeras 

maneiras de ampliar seus tentáculos sobre aquilo que pode gerar lucro na coisa coletiva 

pública. Para Santos (1997, p. 16) 

Esse discurso que ouvimos todos os dias, de cada vez haver menos Estado, 

está ligado, de um lado, ao fato de que há porosidade e, de outro lado, ao fato 

de que os que comandam a globalização necessitam de um Estado flexível 

aos seus interesses para oferecer condições a uma produção devorante. 

 

                                                        
8

 “O Fundeb pode acabar?”. 2019. Nova Escola.  Disponível em: 

<https://novaescola.org.br/conteudo/14228/fundeb-principal-fundo-de-financiamento-da-educacao-

publica-sera-discutido-em-2019 >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

9
 BRASIL. Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998. Dispõe sobre a qualificação de entidades como 

organizações sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades 

que menciona e a absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências. Diário 

Oficial da União de 18.05.1998. Para maiores informações, de maneira suscinta, pode-se também 

consultar <https://www.infoescola.com/sociedade/organizacao-social/ >. Acessado em 30 de abril de 

2019. 

https://novaescola.org.br/conteudo/14228/fundeb-principal-fundo-de-financiamento-da-educacao-publica-sera-discutido-em-2019
https://novaescola.org.br/conteudo/14228/fundeb-principal-fundo-de-financiamento-da-educacao-publica-sera-discutido-em-2019
https://www.infoescola.com/sociedade/organizacao-social/
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É, assim, um instrumento que retira deveres públicos exclusivos de instituições e 

atores públicos para delegar a particulares a execução desses serviços. Toda vez que 

isso ocorre, ou denota-se um Estado em declínio, ou a ascensão político-ideológica de 

que, a iniciativa privada pretende aumentar sua influência de atuação política e 

econômica. É a transição, oculta e silenciosa, de um processo de “entrega do poder” em 

vias de introdução. Nos cabe, como ressalta Silva (2018), a Resistência! 

Como, tudo que um particular faz é pautado na busca de lucros diretos (taxas e 

demais formas de pagamentos) ou indiretos (isenções fiscais, tributárias, previdenciárias 

etc), mais uma vez, exclui-se dessa conjuntura milhares de pessoas em situação de 

vulnerabilidade que não podem arcar com tais custos. Volta-se, dessa forma, para uma 

sociedade excludente, com o fim do breve ciclo da cidadania (FAGNANI, 2017), da 

década inclusiva (IPEA, 2012) e o fim do “Welfare State” (FIORI, 2017; DRAIBE e 

QUEIRÓZ, 1993). 

Por sua vez, a OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
10

, 

muito semelhante às OSs, também são “penetras” na coisa pública, e não há caridade 

que não tenha seu preço e que não objetive sua intencionalidade política, social e 

econômica. É, portanto, um instrumento que não atua especificamente nas escolas, mas, 

de forma geral, em diversos setores da sociedade, “suprindo” lacunas existentes, ou as 

“porosidades”, no dizer Milton Santos (1997). 

Causa, abrangentemente, motivos para que trabalhadores públicos efetivos não 

sejam mais substituídos quando de suas aposentadorias, licenças e/ou outras formas de 

afastamento para que, tais serviços sejam executados por terceiros, estes, obviamente, 

postulados por uma empresa privada que irá, qualitativa e quantitativamente, realizá-los 

melhor e mais rápido. Eis o mito da (in)eficiência (CHAUÍ, 2000) sendo novamente 

                                                        
10

 BRASIL. Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e 

disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. Diário Oficial da União, de 24.03.1999. 

Informações complementares também podem ser obtidas no site < 

https://jus.com.br/artigos/19265/organizacao-da-sociedade-civil-de-interesse-publico-oscip >. Acessado 

em 30 de abril de 2019. 

https://jus.com.br/artigos/19265/organizacao-da-sociedade-civil-de-interesse-publico-oscip
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posto em ação. Como consequência, mais subemprego, perdas de direitos e precarização 

da classe trabalhadora. 

Por fim, a Militarização
11

, como o nome diz, trata-se da execução de um serviço 

escolar por militares que estão adentrando ao viés público com muita força com o 

advento da eleição presidencial realizada em 2018, que elegeu um militar aposentado 

como cargo mais alto do executivo brasileiro. 

Permeado de ideologias “neutras” e que garantem a ordem (disciplina dos 

estudantes), o progresso e os avanços necessários à nação, esse viés já vinha sendo 

aplicado em algumas escolas brasileiras (nos estados de Goiás, Sergipe) como sinônimo 

de sucesso na educação básica; há, inclusive aqui na capital sul-mato-grossense e em 

muitas outras capitais do país, muitas escolas militares que, na realidade, são pseudo-

públicas, uma vez que há processo seletivo para adentrarem, pagamento de 

mensalidades e recebem aportes financeiros cerca de 3 vezes maior
12

 que uma escola 

que não é regida/suprida pelos militares. 

Nesse (des) compasso, compará-las com às milhares de outras instituições 

públicas às quais conhecemos e trabalhamos, é um verdadeiro despautério, pois há uma 

infinidade de fatores e variáveis que as separam – inclusive, as escolas federais, 

apresentam melhores resultados com menos investimentos (custo aluno em cerca de 

R$19 mil reais). Vejamos um panorama: O modelo 

das escolas federais, tem desempenho superior com custo um pouco mais 

baixo, de R$ 16 mil ao ano por aluno — ainda assim, bem maior do que o 

investimento no aluno regular, que não passa de R$ 6 mil por ano.  

Colégios de aplicação e institutos federais, com ensino técnico paralelo ao 

ensino médio - e não os militares - são os donos dos melhores resultados do 

                                                        
11

 Maiores informações e experiências podem ser obtidas no site < 

http://www.anped.org.br/news/militarizacao-de-escolas-publicas-solucao>. Acesso em 30 de abril de 

2019.  

12
 “Estudante de colégio militar custa três vezes mais que o da rede pública”. 2018. UOL.  Disponível 

em: < https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/agencia-estado/2018/08/26/estudante-de-

colegio-militar-custa-tres-vezes-mais-que-o-de-escola-publica.htm?cmpid=copiaecola >. Acesso em 03 

de agosto de 2019. 

http://www.anped.org.br/news/militarizacao-de-escolas-publicas-solucao
https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/agencia-estado/2018/08/26/estudante-de-colegio-militar-custa-tres-vezes-mais-que-o-de-escola-publica.htm?cmpid=copiaecola
https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/agencia-estado/2018/08/26/estudante-de-colegio-militar-custa-tres-vezes-mais-que-o-de-escola-publica.htm?cmpid=copiaecola
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país na escola pública. Mas a experiência bem-sucedida não foi considerada 

nas discussões da reforma do ensino médio, que entrou em vigor este ano.
13 

 

Ou seja: tal medida será destinada a apenas uma ínfima parcela da população, 

ampliando ainda mais os lapsos de exclusão ao qual os milhões de estudantes de 

periferias já sofrem cotidianamente. Não entraremos no mérito de suas posições em 

avaliações externas exatamente por serem, muito mais instituições privadas que 

públicas, aliás, são mantidas com dinheiro do cidadão em geral para suprir novamente 

uma elite (militar ou não) em que nela estuda. 

O que nos interessa nesse contexto apresentado, é que elas estão aumentando e 

irão, conforme vontade do Presidente (sob aval ou não do Congresso), aumentar 

gradativamente no país todo
14

, sendo, ideologicamente análoga ao pensamento elitista e 

conservador, a “salvação” da educação brasileira, pois leva, além de qualidade, o moral, 

a ética, preceitos da família, da ordem e da boa postura do cidadão frente à sociedade 

(conforme os anseios militares dispõem). 

Sabemos o papel escuso, solapeiro, permissivo e cumplice que os militares 

tiveram no Golpe Militar de 1964, estabelecendo uma ditadura que perdurou mais de 20 

anos e trouxe sequelas à sociedade como um todo, com prejuízos maiores aos menos 

favorecidos, às minorias e pensamentos que eram contrários a homogeneização 

proposta. 

No que tange à educação atual, militarizar uma escola significa menos postos de 

trabalho para servidores públicos e carreira, autônomos e libertos do viés autocrático, 

menos democracia pluralizada e crítica, e mais um viés ideológico de nação “neutra” e 

voltada à elite militar, econômica e burguesa. 

                                                        
13

 “Escolas federais custam menos que as militares e têm desempenho superior no Enem”. 2019. 

NSCTotal. Disponível em: < https://www.nsctotal.com.br/colunistas/dagmara-spautz/escolas-federais-

custam-menos-que-as-militares-e-tem-desempenho-superior >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

14
 “Governo Bolsonaro quer 108 novas escolas “cívico-militares” até 2023”. Revista Fórum. 2019. 

Disponível em: < https://revistaforum.com.br/politica/governo-bolsonaro-quer-108-novas-escolas-civico-

militares-ate-2023/ >. Acesso em 03 de agosto de 2019. 

https://www.nsctotal.com.br/colunistas/dagmara-spautz/escolas-federais-custam-menos-que-as-militares-e-tem-desempenho-superior
https://www.nsctotal.com.br/colunistas/dagmara-spautz/escolas-federais-custam-menos-que-as-militares-e-tem-desempenho-superior
https://revistaforum.com.br/politica/governo-bolsonaro-quer-108-novas-escolas-civico-militares-ate-2023/
https://revistaforum.com.br/politica/governo-bolsonaro-quer-108-novas-escolas-civico-militares-ate-2023/
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É, portanto, um instrumento a ser combatido pois, queremos uma escola laica 

plural, critica, heterogênea e que seja pública, gratuita e de qualidade para todos 

(FREIRE, 2000), sem exceção! Apoiá-la é delegar aos opressores o poder de dominar. É 

o povo que precisa comandar sua nação, e isso se faz no chão da escola, com a 

participação da base nas decisões fundamentais para que se mudem os rumos da nação, 

e não com políticas centralizadoras, autoritárias e homogeneizantes que retiram a 

capacidade de pensar, criticar e ir contra o proposto. 

Considerações Finais 

 

A educação brasileira requer instrumentos de inclusão: social, política, 

econômica, cultural, digital dentre outros aspectos fundamentais à prática libertária. 

Outrossim, é então uma filosofia, uma ferramenta, um meio que propicie criticidade, 

pluralidade de ideias e pensamentos, diretrizes e arcabouços teóricos e conceituais que 

sejam para os estudantes, pelos estudantes e com os estudantes! 

Portanto, Paulo Freire é e continuará sendo a vertente ideológica da educação 

brasileira, não somente pela sua obra, que é reconhecida no mundo todo, mas também 

por sua atualidade, que é a chave para libertar das amarras da ignorância (e do 

fascismo)! 

Tais instrumentos neoliberais, aplicados direta ou indiretamente na educação, 

impactam negativamente tanto no processo de aprendizagem voltado à alteridade, à 

holisticidade, à integralidade do estudante, como no tocante ao trabalho docente, que é 

cerceado em sua soberania na prática discursiva, didática e pedagógica em sala de aula e 

para além dela. 

Portanto, urge que estudantes e professores conheçam do que se tratam esses 

instrumentos para que iniciem seu combate, no campo teórico mas, fundamentalmente, 

no campo prático, no chão da sala de aula/escola, nos intervalos entre as aulas, nas 

formações pedagógicas, nas rodas de conversa e inclusive, com os familiares, pois é 

uma questão que ultrapassa o âmbito escolar, profissional, para “sangrar” a renda 
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familiar que a sustenta e a possibilidade de uma educação superior pública, gratuita e de 

qualidade aos menos favorecidos. 

Consciência de classe, labuta cotidiana e laboral, são os caminhos para uma 

educação inclusiva e trabalho digno aos profissionais da educação, papel do Estado e 

não do mercado! Eis a Geografia Política cada vez mais atual, incisiva e pertinente para 

propiciar um mundo mais justo e solidário. 
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Resumo: O presente artigo se constituí a partir de um recorte de pesquisa de mestrado, que 

tem por objeto mais amplo analisar as influências da política nacional de avaliação do 

rendimento escolar sobre as práticas avaliativas dos docentes. O trabalho preocupa-se em 

entender como as pesquisas cientificas no campo educacional vem compreendendo a 

importância da avaliação em larga escala no âmbito escolar escolares, com um olhar voltado 

para o Ensino Fundamental. Para esse fim, foi empregado como fonte o banco de dados da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD. A escolha por esse banco de 

dados deu-se por considerar que os trabalhos encontrados podem expressar a produção da 

área ao apresentar nos resultados teses e dissertações em âmbito nacional. Durante a pesquisa 

foram localizados 109 trabalhos, contudo dos trabalhos localizados foram selecionadas 12 

dissertações, com base na proximidade da abordagem das relações entre as avaliações 

externas e as práticas docentes. Com base nos resumos dos trabalhos percebe-se que as 

pesquisas localizadas são de abordagem qualitativa. Além de apresentar um crescente número 

de pesquisas na área da Avaliação Externa nos últimos 10 anos, a revisão bibliográfica 

permitiu perceber que os trabalhos identificados sinalizam para um contexto em que as 

avaliações externas influenciam diretamente na prática docente, seja ela no conteúdo ensinado 

ou na prática avaliativa. Observa-se ainda que as disciplinas não aferidas por meio das 

avaliações externas perdem espaço para as áreas de português e matemática, que se 

constituem como objeto das avaliações externas. Esses resultados encontrados podem ser 

problematizados diante de distintas realidades vividas nos sistemas de ensino, e os 

mecanismos diversos para o uso dos resultados, que variam enormemente em diferentes 

contextos locais.  

 

Palavras-chave: Avaliação Externa. Avaliação em larga escala. Levantamento bibliográfico,  
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Introdução 

Este trabalho preocupa-se em entender como as pesquisas científicas no campo 

educacional vem compreendendo a importância da avaliação em larga escala nos espaços 

escolares, com um olhar especial para os anos iniciais do Ensino Fundamental. Além de 

analisar quais abordagens e instrumentos de pesquisas vem sendo utilizados com mais 

frequências pelos pesquisadores da temática. Para compreender o quanto o tema da pesquisa 

vem sendo investigado no meio científico, este trabalho objetiva fazer um levantamento 

bibliográfico junto ao banco de dados da Biblioteca Digital de Teses e dissertações – BDTD.   

Percebe-se que a avaliação ocupa um espaço de destaque no contexto educacional, 

mas se faz necessário pontuar que nos anos de 1990 adentra o espaço escolar uma nova forma 

de avaliação, nova para os estudantes brasileiros, uma vez que em outros país já era 

conhecida. Com as tendências liberais que predominavam mais claramente neste período o 

Brasil passa a utilizar as avaliações externas em larga escala como um mensurador de uma 

qualidade na educação, e como forma de compreender em que situação estava a educação 

pública. Com os primeiros resultados passa a almejar resultados semelhantes à de países 

desenvolvidos, estipulando metas a serem alcançadas a cada edição da prova.  

Com a Constituição Federal de 1988 (CF/88) e a obrigatoriedade do Ensino 

Fundamental de oito anos como um direito garantido, além de uma educação de qualidade. O 

Estado passa a se preocupar em controlar esta qualidade, ou melhor, regular o nível de 

qualidade.  Para melhor entendimento o Estado nesta pesquisa será   

[...] entendido como a organização política que, a partir de um determinado 

momento histórico, conquista, afirma e mantém a soberania sobre um determinado 

território, aí exercendo, entre outras, as funções de regulação, coerção e controlo 

social – funções essas também mutáveis e com configurações específicas, e 

tornando-se, já na transição para a modernidade, gradualmente indispensáveis ao 

funcionamento, expansão e consolidação do sistema económico capitalista. ” 

(AFONSO, 2001, p. 17) 

 

O Estado exerce o poder de regular e intervir, contudo o que preocupa é saber a 

interesse de quem. Ao Estado cabe ofertar condições dignas para que os estudantes ocupem os 

espaços educacionais, pautadas no direito a uma educação pública, gratuita e de qualidade. 

Por algum tempo o acesso à escola foi a maior preocupação do Estado. 

Freitas (2007, p. 4) aponta a avaliação como “[...] o ato, processo ou resultado de 

determinação de condição, qualidade, extensão, intensidade, valia de algo, que implica 
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necessariamente julgamento e apreciação de mérito e valor, bem como uma orientação para a 

ação”. Para a autora o contexto educacional atual estimula as avaliações externas, a ponto de 

criar um parâmetro de qualidade baseada em seus resultados o que contribui para uma 

competividade entre escolas e até mesmo entre municípios.  

Essa situação prioriza um acompanhamento das ações dos docentes e faz com que a 

sociedade julgue a escola com base nos resultados das avaliações externas pautadas no seu 

desempenho competitivo. Atendendo aos anseios de um mercado competitivo que está a 

serviço de uma sociedade meritocrática fundada em conceitos neoliberais, princípios que 

apoiam o “menos Estado e mais mercado”, pautados nos direitos individuais. A sociedade que 

segue os conceitos neoliberais apresenta um Estado que investe mais em políticas 

compensatórias, ao que Silva (2010, p.1) define como  “[...], todo o tipo de ação de governos 

que tem por objetivos minimizar carências nas condições de vida de estratos sociais 

específicos, visto como prejudicados ou discriminados pelo padrão dominante de distribuição 

da riqueza social.” Que contempla programas assistenciais e transferência de renda, além de 

também incluir educação gratuita, assim como seguridade social e previdência. As políticas 

compensatórias são comuns em países que adotam o mercado capitalista e que seguem os 

conceitos neoliberais, com o propósito de diminuir as discrepâncias sociais. Assim,  

em um Estado de inspiração neoliberal as ações e estratégias sociais alia 

programas focalizados, voltados àqueles que, em função de sua “capacidade e 

escolhas individuais”, não usufruem do progresso social. Tais ações não têm 

o poder – e freqüentemente, não se propõem a – de alterar as relações 

estabelecidas na sociedade ((HOFLING, 2001, p.39) 

 

A autora aponta que em uma sociedade desigual e heterogênea, assim como a 

brasileira a política educacional deve contribuir para com a democratização da estrutura 

ocupacional, e a formação do cidadão, buscando formar um “[..] sujeito em termos mais 

significativos do que torná-lo “competitivo frente à ordem mundial globalizada.” (2001, p. 

40). Contudo a sociedade atual valoriza o mérito e as escolhas individuais. E o processo 

educacional tem se mostrado cada vez mais adepto desse sistema competitivo e individual. 

Segundo Hofling é necessário maior participação da sociedade de forma que todos tenham 

seus direitos atendidos e não apenas a classe detentora do poder, que o Estado possa 

“estabelecer como prioritários programas de ação universalizastes, que possibilitem a 
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incorporação de conquistas sociais pelos grupos e setores desfavorecidos, visando à reversão 

do desequilíbrio social.” (2001, p.39) 

As avaliações externas privilegiam os resultados pelos quais é possível a representação 

numérica, ou seja, mensurar de forma exata um conhecimento. Com base nos resultados, 

designar qual a qualidade da instituição escolar. Os resultados quantitativos suscitam 

discussões em torno da temática, e levantam questionamentos sobre até que ponto as 

avaliações externas alteram a prática docente e influencia no fazer docente. A começar pela 

própria avaliação interna, que acontece de forma sistemática dentro da própria instituição 

educacional, e é preparada pelo próprio docente.   

 Temos, portanto um conjunto complexo de fatores que influenciam as práticas 

avaliativas dos docentes. As avaliações tradicionais hegemônicas pelo menos até a década de 

1980, período em que esses modelos passam a receber pesadas críticas de diferentes 

pesquisadores da temática, que desenvolvem novas propostas avaliativas, mais integradas ao 

processo formativo. Por outro lado, no mesmo período começam a ser desenvolvidos as 

primeiras experiências de avalições externas em larga escala, que dão origem ao IDEB em 

2007.  

Segundo Perboni (2016, p.41) a “[...] avaliação transformou-se num dos eixos 

estruturantes das políticas educativas, adquirindo visibilidade social e importância política a 

partir das décadas de 1980 e mais fortemente na década de 1990 e 2000”. Desta forma o 

Brasil passa a realizar provas do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), com a 

finalidade de avaliar a Educação Básica do Brasil. O SAEB surge em 1992, constituído por 

três avaliações externas em larga escala: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) também conhecida como Prova 

Brasil, e Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA).  

Segundo o portal do INEP, no ano de 2019 as siglas ANA, ANEB, e ANRESC deixam 

de existir e as avaliações externas citadas passam a ser identificadas pelo nome Saeb, 

acompanhadas das etapas, áreas de conhecimento e tipos de instrumentos envolvidos. As 

aplicações das provas acontecerão em anos ímpares e a divulgação dos resultados em anos 

pares.   
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As avaliações externas e em larga escala representam uma preocupação em apontar 

resultados, em detrimento do acompanhamento dos processos. As diretrizes das avaliações 

não são claras e tão pouco os objetivos pretendidos com as avaliações. O que se levanta 

questionamentos sobre a quem realmente atende. Ao ser apontada como uma forma de 

mensurar a qualidade da educação pública, cria-se um ambiente de competição caraterístico 

de uma gestão gerencial, que apoia a divulgação de resultados positivos como forma de se 

destacar gerando competição, mas acaba por aumentar exclusão, do que contribui para a 

melhoria da qualidade educacional. Contudo os resultados têm apontado que apesar dos 

avanços o Brasil continua longe de ser considerado um destaque quando o assunto é 

educação. O que causa grande desconforto e frustração aos sujeitos envolvidos diretamente no 

processo de ensino aprendizagem – professor/aluno. 

A avaliação acompanha alunos desde a Educação Básica até o Ensino Superior, 

quando associada as cobranças dos resultados do IDEB, aumenta ainda mais as cobranças 

sobre o trabalho docente. O estudo da temática contribuirá para uma melhor compreensão da 

prática docente, pois estudos apontam que apesar de todos os professores utilizarem algum 

método avaliativo, há muitas divergências, no âmbito das escolas, quanto à forma correta ou 

ideal para avaliar os alunos. 

 

Metodologia 

As buscas dos trabalhos foram realizadas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertação (BDTD). Para a busca utilizou-se inicialmente o termo “avaliação em larga 

escala” com esse descritor foram encontrados 1643 trabalhos dos quais 1090 dissertações e 

553 teses. Não foi realizado recorte temporal, sob a justificativa de tentar compreender desde 

quando as pesquisas neste campo passaram a ser problematizadas.  

Para refinar a pesquisa optou-se por filtrar os descritores a seguir com aspas. A 

decisão por filtrar os descritores deu-se com o intuito de refinar o levantamento na busca de 

trabalhos que apontassem em seus objetivos dois elementos, a análise das concepções 

docentes sobre a avaliação em larga escala e como se articulam os resultados do IDEB com as 

práticas avaliativas docentes.  
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Para esse fim foram utilizados os descritores (“avaliação em larga escala”, 

“professor”, “prática avaliativa”) Foram localizados seis trabalhos, sendo destes duas teses e 

quatro dissertações. Por se tratar de descritores de amplo sentido alguns trabalhos foram 

descartados após a leitura dos resumos. Nesta busca foram selecionados dois trabalhos. 

Como foi já mencionado, aos descritores utilizados cabiam várias interpretações, por 

essa razão efetuou-se novas buscas com descritores que tivessem o mesmo sentido ou/e 

direcionasse para significados similares, sob esse argumento foram escolhidos (“avaliações 

em larga escala”, “escolas”, “docentes”) o que resultou em 45 trabalhos, desses 35 

dissertações e 10 teses. Deste número de trabalhos foram separados sete trabalhos que se 

aproximavam da temática pretendida, após a leitura dos resumos. 

Na busca seguinte foram utilizados os descritores (“avaliação externa”, “práticas 

avaliativas”, “Ensino Fundamental”) Nesta condição forma encontrados nove trabalhos, sendo 

seis dissertações e três teses. Ao ler os resumos notou-se que alguns dos trabalhos buscados 

eram voltados para o Ensino Superior, por essa razão foi selecionado apenas um trabalho 

(dissertação), de acordo com a proposição temática pretendida. 

Foi feito a busca com os descritores (“IDEB”, “Ensino Fundamental”, “língua 

portuguesa”) para esses descritores foram encontrados 22 trabalhos, desses 15 eram 

dissertações, e sete teses. Contudo apenas um trabalho se aproximava do nosso objeto 

pesquisado. Para a última busca foram empregados os descritores (“IDEB”, “avaliação 

externa”, “educação”) o que resultou em 27 trabalhos, desses trabalhos 19 dissertações e oito 

teses. Desse total de trabalhos foi eleito apenas um trabalho.  

Foi realizada a busca com os descritores (“IDEB”, “professores”, “Anos Iniciais”) ao 

que resultou em 32 trabalhos encontrados, 28 dissertações e 4 teses. Nesse quantitativo de 

trabalhos, alguns eram repetidos e um grande número de trabalhos traziam o gestor como foco 

da pesquisa. O que contribuiu para que nenhum trabalho fosse selecionado.  

Outras buscas foram realizadas com combinações de descritores similares, contudo 

nenhum trabalho foi selecionado, por não atender aos critérios que aponto a seguir: os 

trabalhos selecionados deveriam tratar das avaliações externas com enfoque nos resultados do 

IDEB; as pesquisas precisavam ser realizadas no Ensino Fundamental; ter como preocupação 

as práticas avaliativas sob a concepção do professor/docente. Como foram utilizados 
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descritores semelhantes para a realização do levantamento alguns trabalhos se repetiram ao 

longo da revisão, o que aumentou o número de trabalhos descartados. Como as avaliações em 

larga escala acontecem em todos os espaços educacionais, muitos trabalhos estavam fora da 

delimitação do Ensino Fundamental o que diminuiu o número de trabalhos selecionados.  

No Quadro 1 apresentamos uma síntese dos resultados com os descritores utilizados. 

Quadro 1. Número de trabalhos localizados na BDTD 

DESCRITORES Encontrados Selecionados 

“Avaliação em larga escala”, “professor”, “prática 

avaliativa” 
6 2 

“Avaliações em larga escala”, “escolas”, “docentes”. 45 7 

“IDEB”, “Ensino Fundamental”, “língua portuguesa” 22 1 

“Avaliação externa”, “práticas avaliativas”, 

“Ensino Fundamental” 
9 1 

“IDEB”, “professores”, “anos iniciais”  32 0 

“Avaliação externa”, “IDEB”, “educação 27 1 

Fonte: BDTD 

Ao término da busca somou-se 12 trabalhos. A pesquisas selecionadas tratavam-se de 

dissertações. Neste primeiro momento foi realizada a leitura dos resumos e considerações 

finais para um entendimento inicial dos objetivos e resultados obtidos. Assim como 

mencionado a seguir.  

Carvalho (2013) buscou entender quais os elementos e dimensões contribuem ou não 

para elevar a qualidade educacional além do fluxo escolar e as médias de desempenhos em 

escolas do município de João Pessoa.  A pesquisa apontou que os resultados do IDEB estão 

relacionados com fatores sociais e internos das instituições escolares e que além de práticas 

pedagógicas há outros fatores determinantes.  

Vieira (2014) em seu trabalho faz uma relação entre os resultados das avaliações 

externas e o trabalho docente, qual as implicações dessas avaliações no dia-a-dia do professor 

do município de Viçosa MG., a pesquisa apresentou uma mudança na prática docente no 

período que antecede a aplicação da avaliação, o que sugere uma responsabilização maior e 

diferente da que o professor tem no planejamento do docente.  

Cordeiro (2014) identificou e analisou as limitações e possibilidades que produzem os 

resultados do IDEB sob a ótica docente. Segundo a pesquisa observou-se um estreitamento do 
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currículo, já que pela dos professores eram trabalhados conteúdos semelhantes aos das 

avaliações externas com o intuito de melhorar os resultados, dessa forma havia uma 

preparação que antecedia os testes o que limitava o papel do professor. 

Cola (2015) investigou a o entendimento de professores de matemática que ensinam 

na Educação Básica sobre avaliação externa e em larga escala. O que apontou que o 

conhecimento que esse público tem das avaliações externas e em larga escala está muito 

distante do que os materiais bibliográficos trazem como critério. 

 Costa (2015) analisou as possíveis relações entre as concepções e práticas avaliativas 

em matemática dos professores do 5º ano do ensino fundamental de uma escola do Distrito 

Federal e qual o desempenho dos seus estudantes nesta disciplina, com ênfase na Prova 

Brasil. Apresentou que entre outros apontamentos os professores passaram a utilizar a prova 

Brasil como parâmetros para a preparação de seus instrumentos avaliativos, para dessa forma 

preparar os alunos para as avaliações externas. 

 Galvão (2017) analisou a percepção de professores e gestores educacionais nas escolas 

na cidade de Fortaleza, relacionado à Avaliação em larga escala e suas implicações para o 

desenvolvimento do trabalho no espaço escolar. A pesquisa apontou que as avaliações em 

larga escala têm contribuído para a concorrência entre escolas, que houve um aumento das 

aulas das disciplinas de português e matemática, e a diminuição das outras disciplinas de 

outras áreas, como História, geografia e ciências. Assim como, a substituição das avaliações 

internas pelas externas, com a finalidade de treinamento para as avaliações em larga escala. 

Santos (2017, p.20) procurou “investigar e analisar como as avaliações externas e em 

larga escala são compreendidas pelos docentes e suas possíveis repercussões na orientação da 

organização do trabalho pedagógico em sala de aula”. Com base na pesquisa o autor 

considera que as avaliações externas e em larga escala são relevantes para o meio 

educacional, e as prática pedagógicas são modificadas devido aos resultados das avaliações, 

contudo os professores não sabem exatamente o que fazer com esses resultados e como 

melhorá-los.  

 Por sua vez Rubini (2017) identificou e analisou os efeitos do IDEB na organização de 

uma escola da rede municipal de Presidente Prudente que atende as séries iniciais de ensino 

fundamental. Segundo os resultados elencados na pesquisa as avaliações externas influenciam 
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nas práticas pedagógicas, já que está presente no contexto escolar e que diante de uma maior 

preocupação com foco em formações continuadas para os professores, e que há uma 

concentração maior nas áreas de português e matemática. 

 Enquanto Dutra (2018) em sua pesquisa visou compreender as interferências que o 

sistema de avaliação externa exerce sobre o professor e as estratégias que esse profissional 

emprega para atender as demandas imposta pela escola atual. Os resultados obtidos dão conta 

que há uma ambígua percepção entre os professores, sobre a relevância das avaliações 

externas, e que o SIMAVE exerce uma forte influência sobre o trabalho docente e sobre a 

rotina escolar. 

  Já Nogueira (2018) se propôs a analisar as práticas gestoras e docentes influenciadas 

pelos índices educacionais em escola de tempo integral que se destaca nas Avaliações 

Externas. Concluiu que as práticas gestoras e docentes são questões relevantes do contexto 

educacional e influenciam fortemente no desenvolvimento do trabalho. E mesmo a escola não 

oferecendo um espaço adequado para uma escola de tempo integral, as ações colaborativas 

entre os docentes e uma gestão autocrática contribuem para os bons resultados as avaliações.  

 Em outro trabalho Ramos (2018), teve como propósito investigar como os professores 

que trabalham nos anos iniciais do Ensino Fundamental de escolas do município Santa Maria 

- RS articulam a avaliação no processo de ensino e aprendizagem com os resultados do IDEB. 

A pesquisa apontou que apesar dos professores perceberem a importância de articular os 

resultados do IDEB com a prática docente, não se notou nada conclusivo neste sentido, mas 

que os participantes da pesquisa se prendem mais a detalhes técnicos como o preenchimento 

correto das avaliações externas por parte dos alunos, sugerindo que isso fosse ensinado desde 

o início da Educação Básica. Este trabalho, dentre os encontrados, é o que mais se aproxima 

da pesquisa que se pretende realizar. 

Finalmente Torrezan (2018) analisou as percepções de professores de salas regulares 

juntamente com professores coordenadores que atuavam em turmas dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental (2º e 5º ano) em escolas do interior paulista acerca do Sistema de 

Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) na prática docente. A 

pesquisadora constatou que há um estreitamento do currículo, o professor perde autonomia, o 

conteúdo ensinado contempla a repetição e a memorização, contribuindo com a exclusão de 
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alunos que não se adequam. As instituições estimulam o treinamento das turmas a serem 

avaliadas, visando melhores resultados nas avaliações externas.  

  Com base no levantamento bibliográfico podemos notar trabalhos que tagenciam a 

temática pretendida para essa pesquisa. As buscas mostraram um número considerável de 

trabalhos sobre avaliação externa, mas poucos sobre o ponto de vista docente, ou as relações 

entre as concepções docentes sobre as avaliações externas e suas práticas avaliativas. Quando 

considerado o município de Dourados nenhum trabalho foi encontrado sobre o município até 

o presente.  

No Quadro 2, as dissertações estão separadas por autor, título, ano e Instituição de 

Ensino Superior em que esses trabalhos foram realizados.  

Quadro 2. Dissertações selecionadas 

AUTOR TÍTULO ANO IES 

CARVALHO, 

Patricia Montenegro 

Freire de 

Políticas públicas educacionais e o resultado do IDEB 

das escolas no município de João Pessoa: reflexão 

sobre o desempenho escolar e qualidade do ensino.  

2013 UFPB 

VIEIRA, Raquel 

Arrieiro 

Políticas de avaliação em larga escala e suas 

implicações para o trabalho docente em escolas 

públicas de Viçosa -MG 

2014 UFV 

CORDEIRO, Gisele  

Alves Costa 

O olhar de professores sobre o índice de 

desenvolvimento da Educação Básica (IDEB): 

possibilidades e limitações 

2014 PUC-SP 

COLA, André 

Ricardo 

A avaliação externa e em larga escala: o entendimento 

de professores que ensinam matemática na Educação 

Básica.  

2015 PUC-SP 

COSTA, Ildenice 

Lima 

As concepções e práticas avaliativas em matemática 

de um grupo de professores do 5º ano do Ensino 

Fundamental e suas relações com a prova Brasil 

2015 UNB 

GALVÃO, Willana  

Nogueira Medeiros 

Política de avaliação em larga escala: o discurso como 

prática social em escolas municipais de Fortaleza, 

Ceará  

2017 UFP 

RUBINI, Maria 

Angela  de Sá 

Política públicas de avaliação em larga escala, índice 

de desenvolvimento da educação básica e a 

organização da escola: limites e possibilidades 

2017 UNESP 

SANTOS, Uillians  

Eduardo 

Política de avaliação externa e em larga escala: o 

olhar do sujeito professor da Rede municipal de 

Presidente Prudente  

2017 UNESP 

DUTRA, Filippe 

Rocha 

O SIMAVE e sua relação com o trabalho docente: 

percepções de  diferentes atores do cotidiano escolar. 
2018 UFV 

RAMOS, Cláudia 

Bassoaldo 

A avaliação no processo de ensino e aprendizagem e 

articulação com os resultados do IDEB: um estudo 
2018 UFRS 
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com professores dos anos iniciais da rede municipal 

de ensino de Santa Maria - RG 

NOGUEIRA, 

Elsilene  Neves 

Práticas influentes na melhoria dos índices 

educacionais: o caso de uma escola do ensino 

fundamental I em Manaus 

2018 UFJF 

TORRREZAN, 

Hayla  Emanuelle 

Desdobramentos do SARESP na prática docente: 

percepções de professores e coordenadores  

pedagógicos de escolas estaduais  paulistas. 

2018 UNESP 

Fonte: BDTD 

 

Resultados 

Com base nos resultados do levantamento foi permitido observar que houve um 

aumento relevante no número de pesquisa na área de avaliação externa nos últimos 15 anos.  

Os 12 trabalhos localizados utilizaram a abordagem qualitativa. Em sua maioria (dez 

trabalhos) as pesquisas sinalizaram a utilização de entrevista semiestrutura. O questionário foi 

empregado como único instrumento de coleta de dados em apenas dois trabalhos e 

concomitantemente com a entrevista em mais três pesquisas.  

As pesquisas selecionadas, com a temática de avaliação externa apontam como 

principais objetivos: a) compreender quais as influências das avaliações externas na 

organização da escola; b) identificar as percepções dos docentes e gestores sobre avaliação 

externa; e c) analisar as possíveis relações entre as concepções e práticas avaliativas de 

professores do Ensino Fundamental. 

Ao analisar partes dos trabalhos um ponto que se destacou foi o número de pesquisas 

voltados para a área de avaliação no campo das disciplinas de matemática, tendo como objeto 

de pesquisa os docentes da disciplina. Dos 12 trabalhos selecionados, 3 eram especificamente 

com professores das disciplinas de matemáticas. O que não se percebe em outras disciplinas, 

pois aparece de forma diversificada e menos frequentes. No geral as pesquisas focaram nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e tiveram como participantes todos os professores dessa 

etapa da Educação Básica.  

 O levantamento bibliográfico possibilitou observar um número maior de pesquisa 

sobre avaliação externas em estados que adotam avaliações próprias. E as próprias pesquisas 

abordam as avaliações externas desenvolvidas pelos respectivos estados.  

Pode-se observar nos trabalhos selecionados que um termo muito utilizado na 

designação das palavras-chave trata-se de “avaliação em larga escala ”, que aparece em sete 
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trabalhos, “avaliação externa” aparece em três trabalhos, seguida por “prática docente”. O que 

indica que os trabalhos pesquisados focam neste campo de conhecimento. O que conjectura 

para o menor número de trabalhos com o foco nas influências das avaliações externas sobre a 

prática avaliativa do professor do Ensino fundamental.  

 

Considerações finais 

  A avaliação é um assunto presente nos espaços escolares modernos. Por entender a 

importância dessa temática, o levantamento bibliográfico aponta para um número 

significativo de interessados neste campo de investigação, não apenas pesquisadores da área 

da educação, mas também de outras áreas das ciências humanas. 

O avanço do neoliberalismo e a preocupação com a inserção da mão de obra no 

mercado de trabalho, tem influenciado diretamente nas práticas avaliativas. A revisão 

bibliográfica traz resultados relevantes para a produção do conhecimento. Ao analisar as 

dissertações percebe-se que foi utilizada a abordagem qualitativa em 100% da pesquisa, a 

pesquisa quantitativa em apenas um trabalho, que a autora denominou como uma pesquisa de 

abordagem quantitativa e qualitativa.  

Ao pensar em lacunas de pesquisa pode-se notar a falta de pesquisas nos anos finais do 

Ensino Fundamental. Assim como, um interesse maior de pesquisa nas áreas de matemática, 

no levantamento apareceram três trabalhos, enquanto de língua portuguesa nenhum apenas 

um trabalho. 

As pesquisas apontam que mesmo quando são realizadas com gestores, professores e 

funcionários administrativos da escola, espera-se que o professor continue sendo o principal 

protagonista do processo. Tendo em vista, que nas pesquisas analisadas eles são considerados 

os principais responsáveis por elaborar as práticas avaliativas.  Ainda que em um trabalho 

conjunto com a coordenação pedagógica, ainda assim, o professor é apontado como executor 

das avaliações. A formação docente é considerada um fator relevante em todas as pesquisas 

analisadas. Diante das normativas legais o professor tem autonomia para definir os métodos 

de avaliação. Contudo com a tensão das Avaliações Externas tem contribuído para que os 

professores percam parte dessa autonomia e convirjam para uma avaliação sistemática e 

tradicional, semelhante ou idênticas às Avaliações Externas. A perda da autonomia dos 
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docentes é um dos principais resultados apontados pelos pesquisadores, assim como o 

treinamento com o objetivo de melhorar os resultados das avaliações externas.   
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação  

Subtema: C. História das Políticas Educacionais.  
 

Resumo: Neste trabalho analisa-se a Pós-graduação no contexto das universidades 

federais identificadas no Estado de Mato Grosso do Sul: UFMS e UFGD. O objetivo é 

identificar as principais políticas de permanência que se referem às bolsas e agências de 

financiamento na pós-graduação em educação, apontando diferenças significativas com 

relação ao número de bolsas concedidas e seus programas de fomento em nível stricto 

sensu (mestrado e doutorado pleno) entre 2012 a 2018. Para tanto, foi utilizada a base 

de dados GeoCAPES no âmbito regional e os Planos Nacionais de Pós-graduação 

(PNPGs). Trata-se de uma pesquisa qualitativa com enfoque na pesquisa exploratória, 

descritiva e documental. Foram utilizados métodos descritivos para apresentação de 

dados, trabalhados e demonstrados em quadros e gráficos, indicando algumas 

proposições teóricas. As conclusões mostraram uma evolução positiva quantitativa e 

qualitativa ao longo do período analisado. Embora a pós-graduação stricto sensu tenha 

sido ampliada de forma significativa, particularmente os mestrados e doutorados 

apresentam uma importante e marcante característica: a desigualdade na distribuição 

regional dos programas, com a forte concentração de bolsas em determinado local entre 

os municípios que se localizam na mesma região, a Centro-Oeste. 

 

Palavras-chave: Educação Superior, Pós-graduação, Mato Grosso do Sul. 

 

Tipo de Trabalho: Este trabalho é o Resultado (Parcial) de uma Tese de 

Doutoramento. 

 

Introdução 

 

Este trabalho é parte dos resultados parciais de uma tese de doutoramento. 

Analisa-se a Pós-graduação no contexto das universidades federais identificadas no 

Estado de Mato Grosso do Sul: UFMS e UFGD. O objetivo é identificar nas 

universidades mencionadas as principais políticas de permanência que se referem às 

bolsas e agências de financiamento na pós-graduação em educação, apontando 
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diferenças significativas com relação ao número de bolsas concedidas e seus programas 

de fomento em nível stricto sensu (mestrado e doutorado pleno) entre 2012 a 2018. 

O processo de investigação concentra-se nos Programas de Pós-graduação em 

Educação stricto sensu (mestrado e doutorado) das universidades federais do Estado de 

Mato Grosso do Sul localizadas na região Centro-Oeste: Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul/UFMS – PPGEDU e a Universidade Federal da Grande 

Dourados/UFGD – PPGEdu. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa com enfoque na pesquisa exploratória, 

descritiva e documental na qual foram utilizados métodos descritivos para apresentação 

de dados, trabalhados e demonstrados em quadros e gráficos, indicando algumas 

proposições teóricas. Para desenvolvimento da pesquisa, identificamos as bolsas na pós-

graduação como uma das formas de favorecer a permanência de estudantes nesse nível 

de educação. 

 

A pós-graduação stricto sensu no Brasil: marcos histórico e regulatório  

 

Para iniciar essa discussão, é necessário pensar no que se entende por pós-

graduação, que perpassa toda construção e pesquisa deste trabalho, segundo a tese de 

Almeida (2017, p. 33-34): 

A pós-graduação [...] é uma forma de organização que articula ensino 

e pesquisa enquanto ações de formação, produção e reprodução de 

quadros de novos cientistas e/ou técnicos altamente qualificados que 

por sua vez produzem/reproduzem o fazer científico nas modernas 

sociedades, no interior das universidades. Por ter a pesquisa como um 

dos núcleos fundamentais de sua constituição, por meio do ensino das 

práticas de pesquisa, a pós-graduação também se coloca como lócus 

de produção de novos conhecimentos, contribuindo assim, para o 

avanço do conhecimento científico que por sua vez faz avançar 

também as forças produtivas e as relações sociais de produção no 

sistema capitalista.  
 

Dessa forma, compreendemos que a pós-graduação é um complexo sistema 

universitário que abrange modalidades (mestrado e doutorado) stricto sensu com suas 

especificidades, sendo composto por normas e políticas de Estado específico. Vejamos 
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em resumo esse percurso desde sua criação, com enfoque para as políticas nesse nível 

de ensino e seus Planos Nacionais. 

A pós-graduação brasileira sensu stricto tem início com a criação da CAPES em 

1951 como órgão de promoção e apoio à capacitação do pessoal de ensino superior, 

tendo assumido um papel relevante na implantação da política de pós-graduação 

posteriormente implementada no país. 

A partir do final dos anos 1960 e nos anos de 1970, a formação de recursos 

humanos destacou-se como uma das prioridades da política brasileira de 

desenvolvimento, sendo a pós-graduação, integrada à pesquisa, considerada estratégica 

para o Sistema Universitário Brasileiro. Coube a CAPES o apoio à formação e ao 

aperfeiçoamento de pessoal de nível superior e à implantação de uma sistemática de 

avaliação. O objetivo era promover o crescimento, a melhoria e a consolidação desse 

nível de ensino no Brasil e a elaboração de um sistema que subsidiasse as decisões 

relativas aos programas de apoio à pós-graduação (INFOCAPES, 2002). 

Destaca-se que o sistema de pós-graduação no Brasil possui reconhecimento por 

parte da comunidade científica, nacional e internacional. Para Santos e Azevedo (2009), 

esse reconhecimento se deve ao formato e à seriedade que as políticas públicas para a 

pós-graduação tomaram em termos de definições e das ações voltadas para esse setor, o 

que se expressou, entre outros modos, em sua expansão contínua, com qualidade, nos 

últimos 40 anos. Nos anos de 1960, havia 38 cursos instalados no país. 

O primeiro grande impulso da pós-graduação ocorreu nos anos 1960, sobretudo 

a partir da regulamentação desse nível de ensino por meio do Parecer nº 977 de 3 de 

dezembro de 1965, do Conselho Federal de Educação (CFE), conhecido como Parecer 

Sucupira. Esse modelo foi inspirado no praticado nos Estados Unidos (EUA) e 

estruturou dois níveis de formação: o mestrado e o doutorado, com certa continuidade 

entre os dois (NOBRE; FREITAS, 2017, p. 28). 

Os Planos Nacionais de Pós-graduação (PNPG) surgiram por uma necessidade e 

com o objetivo definir novas diretrizes, estratégias e metas para dar continuidade e 

avançar nas propostas para a política de pós-graduação e pesquisa no Brasil desde 
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meados de 1960. Nesse sentido, Oliveira e Fonseca (2010) destacam que os Planos 

Nacionais de Pós-graduação surgem nesse contexto como instrumentos de planejamento 

estatal, de estímulo financeiro e de definição de uma política de pós-graduação para o 

Brasil.  

Deve-se assinalar que as diversas ações implementadas a partir de orientações 

dos PNPGs, do primeiro ao sexto, interferem no desenvolvimento da pós-graduação e 

do sistema de educação superior como um todo, com destaque para o financiamento das 

bolsas concedidas, expansão, matrículas e titulação de mestres e doutores no país, são 

estes: I PNPG (1975-1979); II PNPG (1982-1985); III PNPG (1986-1989); IV PNPG 

(1990-2002); V PNPG (2005-2010) e o vigente VI PNPG (2011-2020). 

O primeiro PNPG (1975-1979) partiu da constatação de que o processo de 

expansão da pós-graduação havia sido até então parcialmente espontâneo, desordenado 

e pressionado por motivos conjunturais. A partir daquele momento, a expansão deveria 

tornar-se objeto de planejamento estatal, considerando a pós-graduação como 

subsistema do sistema universitário e este, por sua vez, do sistema educacional 

(BRASIL, 2010).  

O segundo PNPG (1982-1985) continuou com o objetivo central de formar 

recursos humanos qualificados para as atividades docentes, de pesquisa e técnicas 

visando ao atendimento dos setores público e privado.  

O terceiro PNPG (1986-1989), elaborado no mesmo período do I Plano Nacional 

de Desenvolvimento (PND) da Nova República, segundo Oliveira e Fonseca (2010), 

expressava uma tendência vigente àquela época: a conquista da autonomia nacional.  

O quarto PNPG (1990-2002) não foi promulgado. O quinto PNPG (2005-2010) 

caracterizou-se pela introdução do princípio de indução estratégica nas atividades de 

pós-graduação em associação com as fundações estaduais e os fundos setoriais, o 

aprimoramento do processo de avaliação qualitativa da pós-graduação, a preocupação 

com a solidariedade entre os cursos e seu impacto social, a expansão da cooperação 

internacional, o combate às assimetrias, a formação de recursos humanos para a 

inovação tecnológica no mundo globalizado e competitivo, e a ênfase na formação de 
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docentes para todos os níveis de ensino, bem como de quadros técnicos via mestrado 

profissional para os setores público e privado (OLIVEIRA, FONSECA2010). 

O sexto PNPG (2011-2020) levará em consideração o legado dos planos 

anteriores, propondo a continuidade do crescimento com qualidade do SNPG e 

incorporará novas ações e políticas. O PNPG (2011-2020), documento editado pela 

CAPES, apresentou recomendações e avalia o atual sistema. Também afirma que o 

atual sistema de avaliação da pós-graduação precisa ser alterado no sentido de reduzir a 

centralização e estimular a autonomia e a diversificação dos diversos programas e 

objetivos que coexistem.  

Os PNPGs imprimiram uma direção macropolítica para a condução da pós-

graduação, por meio da realização de diagnósticos e do estabelecimento de metas e de 

ações. Não se pode esquecer também que os PNPGs se encontravam articulados com 

um amplo sistema de financiamento governamental de ciência e tecnologia (BRASIL, 

2004, p. 18). 

Em 2007, o Congresso Nacional aprova por unanimidade a Lei nº 11.502, 

homologada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Cria-se assim a Nova 

CAPES que, além de coordenar o alto padrão do Sistema Nacional de Pós-graduação 

brasileiro, também passa a induzir e fomentar a formação inicial e continuada de 

professores para a educação básica. A CAPES assume, então, as disposições do decreto, 

por meio da criação de duas novas diretorias: de Educação Básica Presencial (DEB) e 

de Educação a Distância (DED) (CAPES, 2011). 

A partir de 2004, os programas da CAPES passaram a ser operados em dois 

agrupamentos: Programas Tradicionais e Programas Indutores e Especiais. Ambos 

atendem ao objetivo de dar apoio à pós-graduação por meio da concessão de bolsas de 

estudo e recursos para o custeio das atividades acadêmicas. 

Assim, a CAPES mantém seis chamados Programas tradicionais, que são as 

linhas básicas de concessão de bolsas de estudo para alunos de mestrado, doutorado e 

pós-doutorado, bem como recursos para custeio das atividades acadêmicas dos 
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programas de pós-graduação. Eles representam cerca de 76% dos programas da 

Diretoria de Programas e Bolsas no País da CAPES (DPB). 

Além da expansão significativa de forma geral, os programas também passaram 

a contemplar áreas consideradas estratégicas no PNPG. Algumas medidas também 

foram tomadas para flexibilizar a utilização dos recursos, promovendo autonomia de 

programas que melhoraram seus desempenhos na avaliação. 

 

Políticas de concessão de bolsas nos programas de pós-graduação em educação no 

estado de Mato Grosso do Sul 

 

Destacamos em âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul a pesquisa com base 

em dados quantitativos, o número de bolsas concedidas e as principais agências de 

financiamento nos Programas das IES, considerando que as bolsas consistem em um 

dos elementos que favorecem a permanência de estudantes na pós-graduação. 

Cordeiro e Cordeiro (2015) destacam o conceito de permanência como uma 

política institucional, um compromisso que a instituição assume para evitar/diminuir a 

evasão de estudantes e que precisa ir além da mera preocupação com números e criar 

um espaço de relações na universidade, que leve em conta a diversidade e a diferença 

que constituem o perfil dos/as estudantes, de modo que eles desempenhem sua função 

social de promoção e exercício da cidadania. 

Com base nos dados retirados da plataforma GeoCAPES, com relação ao 

número de bolsas concedidas no Mestrado e Doutorado em educação, utilizamos o 

período disponível para consulta de 2012 a 2016 para apresentar a distribuição de bolsas 

concedidas na Pós-graduação nas IFES da Região Centro-Oeste. 
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Gráfico 1 – Distribuição de bolsas concedidas de Pós-graduação na UFMS – Campo Grande/MS 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da plataforma digital GeoCAPES. 
Nota: Para este estudo foram considerados Programas de Pós-Graduação em educação, não sendo 

contabilizados Programas em Educação matemática e Ensino de ciências.  
 

O Gráfico 1 apresenta a distribuição das bolsas de mestrado e doutorado na 

UFMS, entre os anos de 2012 a 2018 são apresentados os quantitativos de bolsas para 

mestrado e doutorado por meio de três programas de fomento a pesquisa: O Programa 

de Demanda Social (DS); FAPERO (Fundação Rondônia de Amparo ao 

Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa do Estado de 

Rondônia)  e o Reuni. Para o mestrado foram destinadas 188 bolsas no total. Destes, 

bolsas via Demanda Social somaram-se 177 e 11 bolsas via Reuni, totalizando 188 

bolsas; para o doutorado foram destinadas, no mesmo período, 95 bolsas, destas 85 

bolsas via Demanda Social - DS, 1 via FAPERO e 9 bolsas via Reuni, totalizando 95 

bolsas no período de 7 anos. 

Merece destaque o fato de que três agências de fomento, neste período, 

ofertaram bolsas para ambos os níveis da Pós-Graduação stricto sensu, porém, o maior 

número de bolsas foram concedidas aos estudantes do mestrado em educação. 

Mencionado o Programa de Demanda Social (DS), cabe ressaltar que este tem 

como objetivo promover a formação de recursos humanos de alto nível, por meio de 
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concessão de bolsas a cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). A 

condição obrigatória para que os Programas sejam contemplados com essas bolsas (DS) 

consiste em que sejam: Programas de personalidade jurídica, de direito público e ensino 

gratuito, avaliadas pela CAPES com nota igual ou superior a três. As bolsas de estudos 

por Demanda Social (DS) são gerenciadas pelas instituições e cursos de pós-graduação, 

que são responsáveis pela seleção e acompanhamento dos bolsistas, conforme 

orientações da CAPES.  

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (Reuni) passou a conceder bolsas de pós-graduação no nível de pós-doutorado. 

No total, foram oferecidas 230 bolsas de pós-doutorado em 14 universidades federais de 

todo o Brasil. Um investimento de mais de R$ 9 milhões. As bolsas possuem vigência 

de até doze meses, sendo permitida a renovação por igual período (CAPES, 2010). 

 

Gráfico 2 – Distribuição de bolsas concedidas de Pós-graduação na UFGD – Dourados/MS 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da plataforma digital GeoCAPES. 
Nota: Para este estudo foram consideradas as bolsas dos Programas de Pós-Graduação em educação. 

 

O Gráfico 2 apresenta a distribuição das bolsas de mestrado e doutorado na 
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meio de quatro fontes distintas: O Programa de Demanda Social (DS), PROESP 

(Programa de Apoio à Educação Especial), PROCAD/NF (Programa Nacional de 

Cooperação Acadêmica – Ação Novas Fronteiras) e a Fundect (Fundação de Apoio ao 

Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul). 

Para o mestrado foram destinadas totais de 113 bolsas, destas 84 bolsas via Demanda 

Social, 7 via PROESP, 4 via PROCAD/NF e 18 pela Fundect, totalizando 113 bolsas; 

para o doutorado foram destinadas, no mesmo período, 20 bolsas via Demanda Social. 

O PROCAD/NF (Programa Nacional de Cooperação Acadêmica – Ação Novas 

Fronteiras) mencionado tem como objetivo principal apoiar projetos conjuntos de 

ensino e pesquisa, em instituições distintas, que estimulem a formação pós-graduada, a 

mobilidade docente e discente e a fixação de pesquisadores doutores nas Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste (CAPES, 2009). 

As bolsas de estudo recebidas pelos estudantes favorecem a permanência destes 

na pós-graduação, entretanto, somente estas não garantem a conclusão dos cursos. Esta 

relação, entre bolsas e permanência, carece de mais investigações, e de aprofundamento 

sobre as relações que determinam essa permanência para que possamos afirmar tal 

condição. Mesmo assim, utilizamos como pressuposto que o recebimento das bolsas 

contribui para o desenvolvimento das pesquisas na pós-graduação em educação.  

A expansão da pós-graduação e a ampliação da oferta de bolsas consistem em 

uma relação que fortalece o desenvolvimento de pesquisas e que possibilita a realização 

de pesquisas na área da educação, ampliando e consolidando conhecimentos científicos 

importantes.  

 

Considerações 

 

Com a realização do presente estudo, problematizamos a Pós-graduação em 

educação no contexto regional e em universidades federais no Estado do Mato Grosso 

do Sul. Contextualizou-se de forma breve a história das políticas específicas para a pós-

graduação.  
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É notória a importância do PNPGs na criação de novos fomentos para bolsas e 

expansão das vagas, analisamos concepções observadas nos Planos Nacionais de Pós-

Graduação para exemplificar um movimento fortalecido pelas políticas educacionais 

destinadas à pós-graduação. Em seguida destacamos as universidades federais 

localizadas na Região Centro-Oeste a UFMS e UFGD no que se refere à concessão de 

bolsas de fomento para estudantes de mestrado e doutorado pleno em Programas de 

Pós-graduação em educação. 

Destaca-se que o sistema de pós-graduação no Brasil possui reconhecimento por 

parte da comunidade científica, nacional e internacional. Para Santos e Azevedo (2009), 

esse reconhecimento se deve ao formato e à seriedade que as políticas públicas para a 

pós-graduação tomaram em termos de definições e das ações voltadas para esse setor, o 

que se expressou, entre outros modos, em sua expansão contínua, com qualidade, nos 

últimos anos.  

A ampliação do número de bolsas para permanência na Pós-graduação em 

educação e no Estado de Mato Grosso do Sul na Região Centro-Oeste deve ser o 

resultado de políticas públicas que apresentam a preocupação com a qualidade da 

educação e das suas pesquisas e pesquisadores. O Plano Nacional de Pós-graduação, em 

consonância com a política de governo visa fortalecer e ampliar maior financiamento de 

programas de fomento para os Programas de pós-graduação em educação na Região 

Centro-Oeste. Em Mato Grosso do Sul essas políticas possibilitaram, em 2005, a 

criação do primeiro Curso de doutorado do estado, fortalecendo a produção científica na 

área de educação local. 

Na região Centro-Oeste, o fomento, por meio de bolsas, fortalece as 

possibilidades de desenvolvimento de pesquisas na área da educação e contribui com a 

permanência e conclusão de estudantes na pós-graduação das IES federais dessa região. 

Concluímos que a expansão da pós-graduação solidifica a produção de conhecimentos 

na área da educação. 
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Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: Este trabalho tem como finalidade apresentar estudos que analisaram a evasão 

na educação superior. Portanto, trata-se de um estado do conhecimento que identificou 

os trabalhos desenvolvidos no período de 2008 a 2018 no banco de dados do Portal 

Oasisbr e da Capes. Por meio das descrições dos trabalhos verificamos que a categoria 

evasão possui conceitos diversificados, cabendo ao pesquisador delinear o conceito que 

lhe dará subsídios para analisar seu objeto de estudo. Os trabalhos indicam que a causa 

da evasão é multifatorial, pois pode envolver questões pessoais, financeiras, 

educacionais, sociais, culturais, motivacionais, dentre outras. Os estudos apontaram a 

complexidade de analisar a evasão na educação superior, todavia reforçam a 

importância de ampliar as pesquisas nessa temática como possibilidade de compreender 

o fenômeno e diminuir os índices de evasão. O levantamento das pesquisas permitiu 

descrever como os trabalhos problematizaram e analisaram a evasão na educação 

superior, servindo como parâmetro para futuras investigações sobre a permanência e a 

evasão nos cursos de graduação ofertados nas instituições de educação superior. 

 

Palavras-chave: Evasão; Permanência; Educação Superior. 
 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de um Relatório de Pesquisa.   

 

 

Introdução 

 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar o estado do conhecimento dos 

trabalhos que investigaram a evasão na educação superior, o interesse pelo tema está 

relacionado a projetos de pesquisas que investigam a permanência e a evasão na 
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educação superior, assim como está inserido na pesquisa “Política de Educação Superior 

no Brasil Pós-LDB/1996: Impactos na Região Centro-Oeste”, financiada pela Fundação 

de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

Grosso do Sul – FUNDECT, desenvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Políticas 

de Educação Superior/Mariluce Bittar – GEPPES/MB, bem como o projeto coletivo 

“Políticas, Gestão e Direito à Educação Superior: novos modos de regulação e 

tendências em construção” da Rede Universitas (OBEDUC-CAPES-INEP).  

A análise da categoria evasão na educação superior está relacionada com as 

condições de acesso e permanência, nesse sentido cabe destacar como alguns autores 

abordam o acesso e a permanência na educação superior.  

Para Sobrinho (2010), a democratização do acesso à educação superior não se 

limita na ampliação da oferta de vagas, mas na inclusão de jovens provenientes de 

segmentos considerados historicamente excluídos, buscando condições adequadas para 

sua permanência nas Instituições de Ensino Superior.  Para o autor o acesso e a 

permanência são fatores primordiais que contemplam a democratização, sendo que a 

ampliação quantitativa das vagas é só uma das faces dessa democratização.  

Nesse contexto, Amaral (2016) analisa a complexidade de se ampliar as 

matrículas em todos os níveis educacionais e os desafios presentes para melhorar a 

qualidade do ensino, pois exigem mudanças significativas na estrutura socioeconômica 

da população, o autor destaca a importância de investir recursos financeiros nas IES 

públicas, principalmente em ações que ampliem as condições de permanência dos 

estudantes. E, cita como exemplo que   

 

[...] se o Brasil estiver aplicando o equivalente a 10% do seu PIB em 

educação e, desses recursos, 2,61% na educação de seus jovens de 18 a 24 

anos, estaríamos dando um grande passo para implantar uma configuração na 

educação brasileira que atende a esses jovens de forma adequada, em IES que 

possam desenvolver suas atividades ensino, pesquisa e extensão com 

qualidade, sendo ainda responsáveis por desenvolver novos conhecimentos, 

novas tecnologias e novos processos de inovação que possam ser 

incorporados à dinâmica do país, propiciando um melhor desenvolvimento 

econômico e social. (AMARAL, 2016, p. 733).     
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Salientamos que o direito à educação superior se configura na ampliação do 

acesso, na materialização das condições para a permanência estudantil e na conclusão 

do curso. No entanto, conforme identificamos a evasão na educação superior tem sido 

um tema cada vez mais investigado, tendo em vista as dificuldades enfrentadas pelas 

instituições de educação superior em garantir a permanência de seus estudantes, 

principalmente quando os fatores que interferem nessa permanência são externos, 

tornando-se, portanto, um desafio institucional combater a evasão.    

A evasão na educação superior passou a ser mais discutida no Brasil a partir dos 

anos de 1990, nesse período a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior – Andifes elaborou um estudo sobre o desempenho das 

universidades públicas brasileiras relativo aos índices de diplomação, retenção e evasão 

dos estudantes de seus cursos de graduação. (Andifes, 1996) 

O documento da Andifes caracterizou e distinguiu a evasão como 

 

Evasão de curso: quando o estudante desliga-se do curso 

superior em situações diversas tais como: abandono (deixa de 

matricular-se), desistência (oficial), transferência ou reopção 

(mudança de curso), exclusão por norma institucional; evasão da 

instituição: quando o estudante desliga-se da instituição na qual 

está matriculado; evasão do sistema: quanto o estudante 

abandona de forma definitiva ou temporária o ensino superior. 

(Andifes, 1996, p.16) 

 

Morosini et.al. (2011, p.2) conceituam que a “a evasão estudantil pode ser 

definida como um fenômeno educacional complexo, que ocorre em todos os tipos de 

instituição de ensino e afeta o sistema educacional como um todo”. De acordo com os 

autores a evasão causa consequências sociais, acadêmicas e econômicas que interferem 

no desenvolvimento e na trajetória de vida.   

 

O mapeamento dos trabalhos que analisaram a evasão na educação superior 
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Nessa perspectiva, realizamos o estado do conhecimento das pesquisas que 

investigaram a evasão e a permanência na educação superior, para identificarmos como 

os estudos foram organizados, seus objetivos e os resultados da pesquisa. Na 

identificação dos trabalhos, focamos aqueles que tiveram como campo empírico os 

institutos federais, porém sem excluir as pesquisas realizadas em outras instituições e 

que consideramos pertinentes para o mapeamento. Nesse sentido, estabelecemos como 

recorte temporal os estudos realizados no período de 2008 a 2018. 

Sobre o estado do conhecimento, Morosini (2015) esclarece que esta 

metodologia tem como finalidade identificar, registrar, assim como descrever os 

trabalhos que permitem refletir e sintetizar os estudos sobre uma determinada temática.  

Corroborando com a autora, Ferreira (2002) destaca que este tipo de pesquisa  

 

Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o 

desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes 

campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm 

sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que 

formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de 

mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em 

anais de congressos e de seminários. (FERREIRA, 2002, p. 257) 

 

Para a identificação dos trabalhos realizamos as buscas no Portal Brasileiro de 

Publicações Científicas em Acesso Aberto - Oasisbr que permite o acesso aos trabalhos 

publicados no banco de dados das universidades, dos institutos de pesquisas brasileiros, 

da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD e da plataforma 

Scientific Elcetronic Library Online – Scielo e no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.  

No mapeamento das pesquisas elencamos como categorias de buscas os 

seguintes termos: “educação superior”, “evasão”, “permanência” e “instituto federal”. 

No entanto, selecionamos dissertações e teses que abordaram diretamente a questão da 

permanência e evasão na educação superior do Brasil.  

Na tabela abaixo visualizamos a quantidade de trabalhos selecionados para a 

elaboração do estado do conhecimento:  
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Tabela 1 – Quantidade de trabalhos selecionados (2008-2018)  

Banco de Dados  Tipo de Produção Científica Quantidade 

Oasisbr e Capes Dissertações  19 

Oasisbr e Capes Teses 4 

 Total 23 

Fonte: Portal Oasisbr.  

Organização: Garcia, 2018.   

 

Dentre as 19 dissertações selecionadas destacamos os resultados da pesquisa de  

Stroisch (2012) que analisou as ações institucionais de permanência e êxito dos alunos 

cotistas dos cursos superiores do campo São José do Instituto Federal de Santa Catarina, 

no período de 2009 a 2010, utilizou-se da análise bibliográfica e documental e a partir 

dos pressupostos da investigação qualitativa fez uso de entrevistas semi-estruturadas 

aplicadas aos coordenadores dos cursos e membros da equipe pedagógica, assim como 

aos alunos evadidos.  

A autora concluiu que embora a instituição tenha implementado ações e 

programas, não existe ação específica para os estudantes cotistas. Tanto as evasões 

quanto as reprovações concentram-se mais nas duas primeiras fases dos cursos e as 

causas determinantes da evasão encontradas incluíram questões relacionadas ao curso, 

aspectos institucionais, atividade profissional, desempenho acadêmico, dentre outras, 

demonstrando dessa forma que vários são os fatores que influenciam na evasão e que a 

instituição pode contribuir tanto para a evasão quanto para a permanência do estudante. 

Assim, a instituição deve se atentar para responder às demandas pedagógicas e sociais 

de seus estudantes, visando favorecer a permanência estudantil.    

No que concerne à pesquisa de Amaral (2013), seu objeto de estudo foi a evasão 

na educação superior do Instituto Federal do Ceará. A pesquisa caracterizou-se como 

um estudo de caso e para o levantamento dos dados recorreu a pesquisa documental, 

bibliográfica e a aplicação de questionário aos 140 estudantes evadidos dos cincos 

cursos de graduação do campus de Sobral.  
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Amaral (2013) reiterou que apenas 35 estudantes responderam seu questionário, 

dos quais constataram que são seis fatores de ordem interna e externa motivadores da 

evasão, tais como, conciliar trabalho e estudo, as condições socioeconômicas 

enfrentadas pelos alunos, a descoberta de novos interesses e ingresso/opção por novo 

curso e insatisfação com o curso comprometendo o desempenho nas disciplinas, a 

ausência de ações institucionais para evitar a evasão e a dificuldade de acesso a 

assistência estudantil. Portanto, a pesquisa evidenciou que a evasão nos cursos de 

graduação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará – Campus 

de Sobral não depende somente do estudante, mas é também um fenômeno 

institucional, pois reflete a ausência de uma política de permanência estudantil. 

A pesquisa de Vitelli (2013) avaliou a evasão em cursos de licenciatura na 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos, identificando os fatores 

intervenientes na concretização desse fenômeno. A metodologia empregada no estudo 

foi de uma pesquisa quantitativa, com corte transversal de um período de quatro anos. 

As informações foram coletadas de forma secundária em banco de dados da instituição.  

Os principais resultados do estudo indicaram que o perfil do estudante com alto 

risco de evasão é composto por um conjunto de variáveis classificadas em quatro 

grandes fatores: econômicos, de desempenho, sociais e de escolha. A pesquisa 

evidenciou que embora se tenha políticas públicas que facilitem o acesso dos estudantes 

a educação superior, as condições de permanência não são garantidas. Portanto, 

identificou-se a necessidade de um conjunto de políticas públicas que se preocupe com 

as especificidades sociais, culturais, econômicas e educacionais dos estudantes que 

interferem em sua permanência na educação superior.   

Vicente (2015) analisou os fatores que contribuem para a permanência de 

estudantes provenientes de famílias menos favorecidas economicamente nos cursos de 

licenciatura do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – IFNMG/Campus Januária. 

O autor estabeleceu suas análises no sentido inverso do fracasso escolar, numa 

abordagem qualitativa complementada com dados quantitativos, mediante a aplicação 

de questionários aos estudantes.  
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A pesquisa apresentou como resultados que no primeiro período do curso a 

permanência do estudante fica ameaçada por conta das necessidades de moradia, 

alimentação, transporte, roupas e material didático. Com relação aos fatores que 

contribuem para a permanência estão: a mobilização familiar, a assistência estudantil, o 

PIBID, o PIBIC, o refeitório da instituição, as aulas práticas em laboratórios, a oferta de 

disciplinas básicas e as motivações pessoais. Identificou-se que a instituição tem 

recebido estudantes sem propósitos e objetivos definidos, com lacunas de aprendizagem 

do ensino básico e com muitas dificuldades econômicas, fatores que têm contribuído 

para a evasão. A pesquisa propôs a composição de uma equipe multidisciplinar que 

possa acompanhar os estudantes como possibilidade de melhorar sua trajetória 

acadêmica e evitar a evasão.  

Embora a dissertação de Barbosa (2017) tenha focado somente os estudantes 

ingressantes pelas políticas de ações afirmativas, selecionamos este trabalho por 

reconhecermos a importância de analisarmos a democratização do acesso à educação 

superior de grupos considerados historicamente excluídos. A autora analisou as 

condições de permanência dos estudantes cotistas, para tanto a pesquisa se caracterizou 

como exploratória e descritiva, utilizando-se dos dados institucionais e das entrevistas 

realizadas com os estudantes cotistas.  

Os resultados apontaram que os estudantes enfrentam dificuldades para 

permanecer na universidade, tendo em vista suas condições socioeconômicas, culturais 

e pedagógicas, no entanto os estudantes que ingressaram pela ampla concorrência 

apresentaram maior taxa de evasão em relação aos cotistas. As ações de assistência 

estudantil auxiliam os estudantes cotistas a permanecerem, mas identificou-se a 

necessidade de outras políticas institucionais que garantam a permanência dos 

estudantes cotistas, considerando suas especificidades.  

Das 04 teses selecionadas destacamos a pesquisa de Costa (2016) que estudou a 

expansão da educação superior no Brasil, sobretudo analisando a fala dos evadidos que 

majoritariamente são provenientes das camadas desfavorecidas.  Nas entrevistas 

identificaram-se nos estudantes evadidos os sentimentos de tristeza e decepção, no 
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entanto destacaram o orgulho de terem conseguido acessar a educação superior. A 

pesquisa ressaltou os desafios das instituições universitárias em garantir melhores 

condições que favoreçam a permanência estudantil. 

O trabalho de Silveira (2017) analisou as dificuldades enfrentadas pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) no combate à evasão. 

Para coletas de dados foram aplicadas entrevistas com servidores do IFSP, estes dados 

foram submetidos à metodologia de Análise de Conteúdo.  Os resultados apontaram que 

a instituição implantou algumas ações para identificar e combater as causas de evasão, 

no entanto tais ações não conseguem intervir nessas causas, para os entrevistados um 

dos motivos para esse entrave são: o baixo comprometimento com a evasão; as 

deficiências estruturais; as deficiências no relacionamento entre setores; e as limitações 

no sistema de gestão acadêmica institucional. Nesse sentido, a autora reforça a 

necessidade de o IFSP tratar a evasão como um problema de gestão institucional e de 

implantar políticas que combatam a evasão.  

 

Considerações 

 

Em suma, os trabalhos selecionados destacaram a complexidade de analisar a 

evasão na educação superior, considerando os diferentes conceitos de evasão e que sua 

causa é multifatorial, pois pode envolver questões pessoais, financeiras, educacionais, 

sociais, culturais, motivacionais, dentre outras.  Todavia, os estudos reforçam a 

importância de ampliar as pesquisas nessa temática como possibilidade de compreender 

o fenômeno e diminuir os índices de evasão. 

O levantamento dos estudos permitiu descrever como os trabalhos 

problematizaram e analisaram a evasão na educação superior, essas contribuições 

possibilitam delinear os caminhos que pretendemos percorrer para investigar a 

permanência e a evasão nos cursos superiores ofertados nas instituições de educação 

superior.    
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Tema: HISTÓRIA, POLÍTICAS E EDUCAÇÃO 

Subtema: ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

 

 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo abordar o tema inclusão das pessoas com 

deficiência na educação superior, mostrando como a política de cotas faz parte do processo dos 

direitos humanos, pois reconhece direitos históricos. Para isso apresenta alguns dados 

relacionados a esse grupo de pessoas. Mostra também como os programas Incluir (Programa de 

Acessibilidade na Educação Superior) e o PROESP (Programa de Apoio a Educação Especial) 

possibilitam o acesso e a permanência dos estudantes. A pesquisa tem caráter bibliográfico e 

documental, para tanto, utilizamos as/os autoras/es Almeida e Ferreira (2018), Ferraro (2008), 

Brasil (2008), entre outras/os. É possível observar que a lei de cotas para pessoas com 

deficiência veio para contribuir com os direitos humanos, procurando transformar a sociedade 

de modo a torna-la mais justa e igualitária.   

Palavras-Chave: Inclusão, acesso, permanência. 

 

Tipo de Trabalho: Esse trabalho é resultado parcial de uma dissertação de mestrado a 

ser concluída em 2020.  

 

Introdução 

O texto apresenta parte das pesquisas realizadas para elaboração de dissertação 

no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul e consiste em parte das investigações relacionadas ao Eixo 5 da Rede 

Universitas/Br. Para o desenvolvimento da pesquisa nos utilizamos da metodologia de 
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caráter exploratório. Conjuntamente com a configuração que perpassa a revisão 

bibliográfica, objetivamos assim, mostrar como se dá o processo de inclusão e o acesso 

das pessoas com deficiência na Educação Superior, levantando elementos que abordam 

também as políticas de cotas. 

Apresenta documentos que oportunizam as pessoas com deficiência meios para 

que acessem a educação superior. Mostrando o quanto é importante incluir a todos sem 

injustiças e desigualdades, pois a Constituição Brasileira de 1988 deixa claro que todos 

somos iguais. 

  

A INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

Em 2015 foi instituída a Lei nº 13.146 que “Institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Em seu artigo 

1
o
 afirma que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência é destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. 

A lei veio para ampliar as possibilidades de acesso aos direitos desse grupo que 

a muito são considerados excluídos, tendo em vista uma sociedade que, historicamente, 

não pensa e não respeita as diferenças. Muitos direitos fundamentais foram negados 

para alguns grupos específicos, dentre estes as pessoas com deficiência. No entanto, não 

é somente a inclusão social e a cidadania que fazem parte da inclusão. Portanto, a lei 

não solucionou o problema, ela faz parte do processo de inclusão que a todo momento 

precisa de um olhar mais cuidadoso, pois a inclusão depende de um processo rotineiro 

de metas e objetivos que a todo o momento está se renovando. 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio 

de ações que promovam o acesso, a permanência e a 

participação dos estudantes. Estas ações envolvem o 

planejamento e a organização de recursos e serviços para a 

promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, 

nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 
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pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos 

seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 

envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão (BRASIL, 2008, p. 

12). 

 

O acesso à educação de pessoas com deficiência é oportunizado por meio da 

política de cotas Lei 13.409 de dezembro de 2016 que altera a Lei nº 12.711, de 29 de 

agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos 

cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino, entretanto, 

os matriculados ainda não expressam parcela significativa de pessoas com deficiência 

na sociedade. Uma das questões que nos preocupa é como fazer com que eles 

permaneçam nas instituições. Os questionamentos que pairam sobre a sociedade é de 

que forma que esses estudantes terão apoio sobre a sua vida acadêmica. Não basta mais 

pensar em como oportunizar o acesso, é preciso discutir como eles irão permanecer. Há 

uma preocupação das instituições em não só proporcionar o acesso à educação superior 

para os estudantes, como também tornar possível sua permanência dentro dos cursos, 

para que obtenham sucesso. Isso é pensado por meio da acessibilidade, e da parte 

arquitetônica, pela comunicação e outros recursos. Não podemos afirmar que em todas 

as instituições isso aconteça, ou o sistema funcione totalmente, porém como dito as 

universidades estão cada vez mais esforçando-se para atender a esse público. 

Como bem coloca Almeida e Ferreira (2018) a inclusão é interpretada apenas 

como presença, tendemos a mobilizar sentidos de que o simples direito de acesso não 

seria suficiente para promovê-la na educação superior, apagando as singularidades dos 

alunos com deficiência e desconsiderando as barreiras à sua permanência, deixando de 

promover adequações necessárias à sua participação em igualdade de condições. 

Portanto, incluir o estudante exige muito mais do que apenas colocá-lo no mesmo 

espaço que os outros. 

Nesta trajetória da educação inclusiva, é importante lembrarmos 

que as Instituições de Educação Superior sempre enfrentaram 

dificuldades no que se refere à democratização do acesso e à 

igualdade de oportunidades para além dos estudantes que 

apresentam deficiências. Há que se considerar que uma 
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universidade, na perspectiva inclusiva, não surge de um 

momento para outro. Pelo contrário, ela tende a se desenvolver 

ao longo de processos de mudanças, que visam à desconstrução 

de conceitos, preconceitos, eliminação de barreiras de toda a 

espécie, de concepções segregadoras e excludentes já 

cristalizadas pela sociedade (MENDES; BASTOS, 2014, p. 3). 

 

Eliminar as barreiras que pairam sobre a sociedade atual faz parte do processo 

da inclusão. Incluir não só as pessoas com deficiência e sim todos aqueles que carregam 

em sua trajetória momentos de profundas desigualdades e falta de oportunidades. 

Falar em dívida educacional pública significa duas coisas: 

primeiro, que a Educação se transformou num serviço público; 

segundo, que o Estado deixou de assegurar a determinadas 

pessoas ou grupos de pessoas o serviço público chamado 

Educação. É a conjunção dessas duas condições — a Educação 

entendida como serviço público e a não universalização ainda 

desse serviço — que coloca o Estado na condição de devedor e 

o cidadão na de credor de escolarização. Por escolarização, se 

deve entender não só o acesso, mas também a continuidade 

bem-sucedida na escola (FERRARO, 2008, p. 275). 

 

A educação, passou a ser um serviço público, em que fica sob a responsabilidade 

do Estado oferecer e garanti-la com boa qualidade a todos. Porém, na prática o mesmo 

deixou de oferece-la a algumas pessoas ou grupos, colocando o Estado como devedor e 

o cidadão como credor dessa escolarização. 

Dellani e Moraes (2012) afirmam que a inclusão consiste em adequar os 

sistemas gerais da sociedade, de tal modo, que sejam eliminados os fatores que 

excluíam certas pessoas do seu meio e as mantinham afastadas. A eliminação de tais 

fatores deve ser um processo contínuo e concomitante com o esforço que a sociedade 

deve empreender no sentido de acolher todas as pessoas independentemente de suas 

diferenças individuais e de suas origens na diversidade humana.  

A educação é um processo de socialização em que o indivíduo 

adquire e assimila vários tipos de conhecimentos. Trata-se de 

um processo de consciencialização cultural e comportamental, 

que se materializa numa série de habilidades e valores 

(MENDONÇA, 2015, p. 1). 
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Acima de tudo, é necessário entender que a escola e as universidades tem a 

tarefa de ensinar aos alunos a compartilharem o saber, os sentidos das coisas e as 

emoções; discutir e trocar experiências e pontos de vista. 

[…] podemos considerar que nos primeiros anos do século XXI 

passaram a ser mais evidentes as ações do Estado que se 

voltaram para a promoção de acessibilidade para pessoas com 

deficiência na educação superior a partir de adaptações de 

ambos os lados, IES e pessoas com deficiência (ALMEIDA; 

BELOSSI; FERREIRA, 2015, p. 651). 

 

Partindo dessa afirmação órgãos do governo federal, principalmente o Ministério 

da Educação, realizou ações por meio de decretos, portarias e leis de elaboração de 

políticas públicas direcionadas à garantia do acesso e da permanência de estudantes com 

deficiência nas instituições de educação superior. Entretanto, o acesso não está 

garantido, é necessário ter políticas que oportunizem aos estudantes meios para que eles 

ingressem na educação superior. Tomando como base, que não basta proporcionar 

somente o acesso do estudante, é preciso oferecer meios para que o mesmo permaneça 

nas instituições.  

 

AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

O número de pessoas com deficiência no Brasil é significativo, entretanto o 

quantitativo desse grupo que tem acesso à educação superior e concluem os cursos não 

são a maioria. 

Por mais que tenham políticas implantadas para o acesso das pessoas com 

deficiência nas IES, o que é muito recente, ainda não são suficientes para darem conta 

da demanda desse grupo. É preciso desenvolver o processo de inclusão na educação 

inclusiva, ou seja, não é somente dar a oportunidade, é preciso promover a permanência 

do estudante nos cursos.  

 Educação Inclusiva é um conceito abrangente, que envolve não 

somente o processo de inclusão das pessoas portadoras de 

necessidades especiais ou de distúrbios de aprendizagem na rede 

comum de ensino em todos os seus graus, mas, 
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fundamentalmente, todas as diferenças possíveis entre as 

pessoas. (MOREIRA; MICHELS; COLOSSI, 2006, p. 21). 

 

Em destaque podemos citar como programas de apoio as pessoas com 

deficiência na educação superior os programas Incluir (Programa de Acessibilidade na 

Educação Superior) e o PROESP (Programa de Apoio a Educação Especial). 

O programa Incluir foi implantado em 2007 pela Secretaria da Educação 

Superior (SESU) e pela extinta Secretaria de Educação Especial (SEESP), criada pelo 

Ministério da Educação (MEC).  

O Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir) 

propõe ações que garantem o acesso pleno de pessoas com 

deficiência às instituições federais de ensino superior (Ifes). O 

Incluir tem como principal objetivo fomentar a criação e a 

consolidação de núcleos de acessibilidade nas Ifes, os quais 

respondem pela organização de ações institucionais que 

garantam a integração de pessoas com deficiência à vida 

acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, 

arquitetônicas e de comunicação.  

 

O principal objetivo do programa é promover e garantir o acesso da pessoa com 

deficiência a educação superior, fomentando e criando núcleos de acessibilidade nas 

instituições. 

De acordo com o Portal do Mec o Programa de Apoio à Educação Especial 

objetiva apoiar projetos de pesquisa e a formação de recursos humanos, no âmbito da 

pós-graduação stricto sensu, voltadas à produção e avaliação de referenciais, 

metodologias e recursos de acessibilidade na educação e demais processos pedagógicos 

e formativos que envolvem o atendimento educacional especializado para alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

realizado de forma complementar ou suplementar à escolarização. 

Anache; Rovetto; Oliveira (2014) afirmam que mesmo com as iniciativas 

oficiais com o fomento de Programas que estimulem o acesso das pessoas com 

deficiência no ensino superior, como o Programa Incluir (Decreto 5.296/2004 e 
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5.626/2005 e no edital Incluir 04/2008), ainda encontram-se dificuldades para 

institucionalizar uma política de inclusão dentro das IES. 

O último censo demográfico realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) no ano de 2010 aponta o número de pessoas residentes no Brasil 

e desse número quantos apresentam alguma deficiência. 

Tabela 1 -  Censo demográfico 2010 

Censo Demográfico 2010 - Características Gerais da População - Resultados da 

Amostra 

 

Tabela 1.3.1 - População residente, por tipo de deficiência, segundo a situação do 

domicílio e os grupos de idade - Brasil – 2010 

Situação do domicílio e grupos 

de idade 
Total (1) (2) 

Pelo menos uma das 

deficiências 

investigadas 

(1) 

Total 190 755 799 45 606 048 

0 a   4 anos 13 806 733 385 303 

5 a   9 anos 14 967 767 1 147 368 

10 a 14 anos 17 167 135 1 926 730 

15 a 19 anos 16 986 788 2 017 529 

15 a 17 anos 10 353 865 1 218 607 

18 e 19 anos 6 632 922 798 921 

20 a 24 anos 17 240 864 2 215 799 

25 a 29 anos 17 102 917 2 376 938 

30 a 34 anos 15 744 616 2 447 685 

35 a 39 anos 13 888 191 2 590 841 

40 a 44 anos 13 008 496 3 797 150 

45 a 49 anos 11 834 647 4 763 491 

50 a 54 anos 10 134 322 4 705 129 

55 a 59 anos 8 284 433 4 170 185 

60 a 64 anos 6 503 287 3 524 275 

65 a 69 anos 4 852 789 2 894 694 

70 a 74 anos 3 744 738 2 451 628 

75 a 79 anos 2 570 686 1 839 631 

80 anos ou mais 2 917 391 2 351 671 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Conforme apresenta a tabela do censo demográfico de 2010 o número de 

pessoas no Brasil é um quantitativo bastante alto. Levando em consideração o número 
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de jovens de 18 a 29 anos a população era composta por 40.976,703 pessoas. No 

entanto desse valor 5.391,658 pessoas apresentavam alguma deficiência segundo a 

análise feita. As deficiências de acordo com o IBGE (2010) eram auditiva, visual, 

motora, mental/intelectual. 

O objetivo de mostrar a tabela acima é fazermos uma comparação com o número 

de vagas que as instituições disponibilizam e o número de vagas ocupadas pelas pessoas 

com deficiência na educação superior. 

Tabela 2 - Número de vagas oferecidas nas instituições. 
Número de Vagas Oferecidas, Candidatos Inscritos e Ingressos por Vestibular e Outros 

Processos Seletivos, nos Cursos de Graduação Presenciais, segundo a Unidade da Federação 

e a Categoria Administrativa das IES – 2010 

Unidade da Federação / Categoria 

Administrativa 

Vagas oferecidas 

Brasil 3.120.192 

Pública 445.337 

Federal 248.534 

Estadual  138.318 

Municipal   58.485 

Privada  2.674.855 

Centro Oeste 329.779 

Pública 50.051 

Federal 28.817 

Estadual 13.888 

Municipal 7.346 

Privada 279.728 

Mato Grosso do Sul 37.926 

Pública 8.530 

Federal 6.000 

Estadual 2.530 

Municipal  

Privada 29.396 
Organização Guedes, 2019. Fonte: INEP, 2010. 

 

 

Por meio dos dados disponibilizados pelo Inep (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), é possível ver quantas vagas foram 

disponibilizadas para educação superior. Os dados foram organizados em ordem 

decrescente, em que é mostrado o número de vagas a nível nacional, ou seja, as vagas 
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disponibilizadas no Brasil todo até chegar ao estado de Mato Grosso do Sul. São 37. 

926 vagas oferecidas aos estudantes em 2010. 

Para uma população composta por 40.976,703 pessoas jovens de 18 a 29 anos, 

um quantitativo de vagas 3.120.192 é muito preocupante. São poucas vagas oferecidas 

nas universidades, por mais que tenha tido um significativo aumento das IES privadas 

ainda assim muitos jovens não estavam frequentando a educação superior. 

Até 2010 o Inep não tem dados contabilizados sobre a ocupação das pessoas 

com deficiência em vagas nas universidades públicas e privadas, portanto abaixo segue 

a tabela do ano de 2011. 

Tabela 3 - Número de matrículas das pessoas com deficiência. 
Dados Gerais -  Graduação Presencial e a Distância 

Matrículas de Alunos Portadores de Necessidades Especiais nos Cursos de Graduação 

Presenciais e a Distância, por tipo de necessidade especial segundo a Unidade da Federação e 

a Categoria Administrativa das IES – 2011 

Unidade da Federação / Categoria 

Administrativa 

Total  

Brasil 23.250 

Pública 6.531 

Federal 4.437 

Estadual 1.861 

Municipal 233 

Privada 16.719 

Mato Grosso do Sul 168 

Pública 85 

Federal 69 

Estadual 16 

Municipal - 

Privada 83 
Organização Guedes, 2019. Fonte: INEP, 2011. 

 

Apesar da tabela ser de 2011 ainda assim podemos afirmar como os números 

preocupam, pois em relação ao número de vagas oferecidas, o número de pessoas com 

deficiência que se matriculam nas instituições de educação superior são extremamente 

desproporcionais. Em 2011 segundo dados do Inep, apenas 168 pessoas com deficiência 

se matricularam em algum curso superior. 

A partir das experiências trazidas pelas pesquisas, pode-se dizer 

que, apesar da existência de políticas que garantem o acesso do 

aluno com necessidades educacionais especiais no ensino 
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superior, elas ainda não são suficientes para a conclusão da 

graduação, contudo são necessárias para respaldar as ações que 

devem ser implementadas (ANACHE; ROVETTO; OLIVEIRA, 

2014, p. 305). 

 

Por mais que já tenham políticas que englobem esse grupo de estudantes, ainda é 

preciso pensar em uma maneira que garanta o acesso, a qualidade do ensino e a 

permanência deles nos cursos proporcionando acessibilidade a todos. Ainda é muito 

restrito esse acesso das pessoas com deficiência como pode ser observado nas tabelas 

acima.  

A política de cotas para pessoas com deficiência é um meio de reverter esse 

quadro. Por meio dela, busca-se oportunizar aos estudantes uma igualdade e 

concorrência mais justa e humanitária. 

A portaria nº 3.284 de 7 de novembro de 2003 resolve: 

Art. 1º Determinar que sejam incluídos nos instrumentos 

destinados a avaliar as condições de oferta de cursos superiores, 

para fins de autorização e reconhecimento e de credenciamento 

de instituições de ensino superior, bem como para renovação, 

conforme as normas em vigor, requisitos de acessibilidade de 

pessoas portadoras de necessidades especiais. Art 2º A 

Secretaria de Educação Superior, com apoio técnico da 

Secretaria de Educação Especial, estabelecerá os requisitos de 

acessibilidade, tomando-se como referência a Norma Brasil 

9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que trata 

da Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiências a 

Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos 

(BRASIL, 2003). 

 

Essa portaria abriu espaço para que o olhar sobre a pessoa com deficiência fosse 

mais aguçado. A partir dessa, o entorno das universidades passou a se adaptar quanto as 

mudanças necessárias para a rotina desse grupo. Entre as mudanças podemos destacar 

os mobiliários, os materiais adaptados, a eliminação das barreiras arquitetônicas, entre 

outras medidas que facilitam o processo de inclusão dessas pessoas. 

As pesquisas relacionadas as pessoas com deficiência são escassas, não tem 

muito estudo relacionado ao tema. ANACHE; ROVETTO; OLIVEIRA (2014) afirmam 
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que em levantamento realizado no Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), em 02 de novembro de 2011, foram identificados 13 

trabalhos que se tratavam sobre o acesso das pessoas com deficiência na educação 

superior, tendo havido uma ampliação de estudos nessa área a partir de 2005. Esse fato 

se deve à dificuldade de acesso que esse grupo enfrenta nas universidades, sendo que os 

acadêmicos/as que concluíram seus estudos nesse nível de ensino foram aqueles que 

tinham condições para removerem as barreiras existentes, considerando as condições 

socioeconômicas e culturais mais favoráveis do que o conjunto desta população. 

Os dados apresentados neste tópico evidenciam o quanto os números são preocupantes e 

o quanto o olhar para educação superior ainda precisa avançar. Já percorremos uma 

longa jornada, com objetivos e conquistas grandiosas, porém ainda temos um longo 

caminho a percorrer, esse é só o início da luta. 

Considerações 

As práticas institucionais são alteradas de forma gradativa, assim como as 

mudanças nas atitudes com relação às pessoas público-alvo da educação especial. Ainda 

que haja inúmeros dispositivos legais, que versam sobre a inclusão na educação 

superior, a realidade brasileira é ainda distante do ideal. A política de cotas avança ao 

inserir pessoas com deficiência no documento, mas a permanência destes sujeitos carece 

de várias ações institucionais e pedagógicas. 
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Resumo: O trabalho tem como objetivo mapear as publicações que discutem a 

qualidade no contexto da educação a distância, com vistas a identificar os conceitos que 

permeiam as pesquisas da área. As bases eleitas para a realização da pesquisa 

bibliográfica sistemática foram os portais Repositórios Científicos de Acesso Aberto de 

Portugal e Scientific Electronic Library Online. O levantamento bibliográfico nos 

referidos portais ocorreu entre os meses de março e abril do ano de 2019 e buscou 

apenas trabalhos publicados na área da Educação e publicados no período de 2007 a 

2017. Como resultado das buscas realizadas nos repositórios foram encontrados trinta e 

sete trabalhos. Na análise dos trabalhos encontrados foi possível verificar que, ao 

tratarem da qualidade na EaD, a maior parte dos autores não apresenta uma 

conceituação do termo. Alguns trabalhos focalizam problemas de pesquisa ou temáticas 

diversas sobre a EaD. Pode-se perceber também que, na área da educação, os autores 

focalizam os indicadores para a melhoria da qualidade da educação a distância. 
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Introdução 

 

O presente trabalho
1
 tem como objetivo mapear as publicações que discutem a 

qualidade da Educação a Distância (EaD), com vistas a identificar os conceitos que 

permeiam as pesquisas da área. 

A discussão da temática é importante porque a qualidade da EaD tem ocupado as 

pautas dos gestores, da mídia e dos pesquisadores da área, especialmente a partir de 

1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a 

modalidade passou a integrar o sistema educacional brasileiro. Conforme o art. 80 da 

Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, “o Poder Público incentivará o 

desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis 

e modalidades de ensino, e de educação continuada”.  

Dourado e Oliveira (2009, p.202) explicitam que o debate sobre a qualidade “[...] 

remete à apreensão de um conjunto de determinantes que interferem, nesse processo, no 

âmbito das relações sociais mais amplas, envolvendo questões macroestruturais”. Ou 

seja, é um termo complexo e heterogêneo (REAL, 2009; SOUSA, 2009). 

Para realização da revisão de literatura sistemática (RAMOS; FARIA; FARIA, 

2014), foram eleitas duas bases que reúnem tanto publicações nacionais como 

internacionais, o portal Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal 

(RCAAP) e o portal Scientific Electronic Library Online (Scielo). 

O RCAAP constitui-se como um ponto único de pesquisa, descoberta, localização e 

acesso a milhares de documentos de caráter científicos e acadêmicos, nomeadamente 

artigos de revistas científicas, comunicações a conferências, teses e dissertações, 

distribuídos por inúmeros repositórios portugueses (REPOSITÓRIOS CIENTÍFICOS 

DE ACESSO ABERTO DE PORTUGAL, 2019). Destaca-se que, além das publicações 

europeias, o referido portal disponibiliza publicações brasileiras. 

                                                        
1Resultado da pesquisa “Políticas de Expansão da Educação a Distância (EaD) no Brasil: Regulação, 

Qualidade e Inovação em Questão”, aprovada pela Chamada MCTIC/CNPq Universal n. 28/2018 e 

desenvolvida entre 2019 e 2021.  
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A Scientific Electronic Library Online (Scielo) é considerada a maior provedora de 

periódicos indexados pelo Diretório de Periódicos de Acesso Aberto (PACKER; 

MANEGHINI, 2014). Por meio do Scielo é possível acessar coleções de periódicos de 

16 países, os quais: África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 

Rica, Cuba, Equador, Espanha, México, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

O trabalho está dividido em duas seções, além da introdução e das considerações 

finais. A primeira seção explicita o percurso metodológico utilizado para o mapeamento 

das produções científicas. Já a segunda seção apresenta a discussão sobre a qualidade da 

EaD presente nos trabalhos encontrados. 

 

Percurso metodológico para identificação das produções científicas 

 

O levantamento bibliográfico nos referidos portais, que ocorreu entre os meses 

de março e abril do ano de 2019, foi realizado considerando apenas trabalhos 

publicados na área de conhecimento em Educação e publicados no período de 2007 a 

2017.  

No RCAAP, a busca dos trabalhos foi realizada a partir dos seguintes descritores 

e combinações: “educação a distância e qualidade e inovação”; “educação a distância e 

qualidade” e “educação a distância e inovação”.  

Já no Scielo foram utilizados os seguintes descritores:  

- na coleção da África do Sul: educação a distância e qualidade, educação a 

distância e inovação; educação a distância e qualidade e inovação; “distance education 

and quality”; “distance education and innovation”; “distance education and quality and 

innovation”; “enseigmement a distance and qualité”; “enseigmement a distance and 

innovation”; “enseigmement a distance and qualité and innovation”; 

- nas coleções do Brasil e de Portugal: educação a distância e qualidade, 

educação a distância e inovação; educação a distância e qualidade e inovação; 

- na coleção dos países: Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 

Equador, Espanha, México, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela - “educación a 
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distancia” and “calidad and “innovación”; “educación a distancia” and “calidad” e 

“educación a distancia” and “innovación”. 

Como resultado das buscas realizadas nos repositórios foram encontrados trinta 

e sete trabalhos que tratam sobre a qualidade na educação a distância, sendo dezoito 

trabalhados do RCAAP e dezenove trabalhos do Scielo, relacionados no quadro abaixo.  

Quadro 1 – Trabalhos encontrados nos portais RCAAP  e Scielo no período de 

(2007 a 2017) 

Repositório Referência do trabalho selecionado 

1-RCAAP MAIA, Maria Zoreide Britto. Expansão da educação superior a distância 

no Brasil: o caso da Universidade do Tocantins - UNITINS. Tese (Doutorado 

em Educação). Universidade Federal de Goiás, Faculdade de Educação, 

Goiânia, 2011. 

2- RCAAP SOUZA, Carla Simone Bittencourt Netto de. Avaliação da qualidade dos 

cursos de graduação a distância: reflexões acerca do contexto brasileiro. 
2012. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Educação, PUCRS, 

Porto Alegre, 2012 

3-RCAAP ARAÚJO, Matilde Medeiros de. Gestão de Cursos de Graduação na 

Modalidade à Distância: Referenciais de Qualidade do Processo de 

Acreditação do Ministério de Educação e Cultura. 2015. Tese (Doutorado em 

Gestão). Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Vila Real, 2015. 

4-RCAAP SATO, Luzenilda Moita. Gestão e educação a distância: desafios e 

possibilidades para um ensino superior público de qualidade no estado do 

Pará. 2016. Tese (Doutorado em Gestão). Universidade de Trás-os- Montes e 

Alto Douro, Vila Real, 2016. 

5-RCAAP CARAM, Nirave Reigota. Educação a Distância: estudo exploratório sobre a 

produção de materiais didáticos audiovisuais. 2017. Tese (Doutorado em 

Educação Escolar). Faculdade de 

Ciências e Letras, Unesp/Araraquara, Araraquara, 2017. 

6-RCAAP SILVA, Erivaldo Cabral da. Indicadores de Gestão para Sistemas de 

Educação a Distância: Estudo Centrado no Instituto Federal do Rio Grande 

do Norte. 2017. Tese (Doutorado em Educação). Universidade do Minho, 

Braga, 2017. 

7- RCAAP CARVALHO, Rutineia de Oliveira. A configuração da educação à 

distância no Brasil: A qualidade do ensino em questão. 2009. Dissertação 

(Mestrado em Políticas Públicas).  Universidade Federal do Maranhão, São 

Luís, Maranhão, 2009. 

8- RCAAP SOFFA, Marilice Mugnaini. Qualidade na educação a distância: 

contribuições da formação de professores para a modalidade. 2010. 

Dissertação (Mestrado em Educação). Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná, Curitiba, Brasil, 2010. 
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9-RCAAP ABREU, Cleise fonseca. Educação a Distância em Santarém: o que revela 

a avaliação dos cursos de Pedagogia. 2012. Dissertação (Mestrado em 

Educação). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012. 

10- RCAAP QUEIROZ, Francilene Duarte Santos. Produção de material didático 

impresso para a modalidade a distância: um estudo sobre a qualidade dos 

materiais produzidos nas universidades públicas do estado do Maranhão. 

Dissertação (Mestrado em Educação). 2015. Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, Lisboa, 2015. 

11- RCAAP Rodrigo Oliveira Santos. Educação a Distância, Polos e Avaliação 

Regulatória: Narrativas de um quebra-cabeça. 2017. Dissertação (Mestrado 

em Educação). Universidade  Metodista de São Paulo, São Bernardo do 

Campo, São Paulo, 2017. 

12- RCAAP 

NASCIMENTO, Francisco Paulo do Nascimento; CARNIELLI,  Beatrice 

Laura. Educação a Distância no ensino superior: expansão com qualidade? 

Educação Temática Digital, Campinas, v.9, n.1, p.84-98, dez. 2007. 

13- RCAAP 

VIEIRA, Kelmara Mendes; KUNKEL, Franciele Inês Reis; CAMPARA, 

Jéssica Pulino; PARABONI, Ana Luiza. Determinantes da qualidade dos 

cursos de educação a distância: uma análise multifatorial. ESTUDO & 

DEBATE, Lajeado, v. 20, n. 1, p. 71-96, 2013. 

14-RCAAP 

GOMES, Marcílio Rodrigues; SILVA,  José Wanderley Novato. Qualidade 

de vida no trabalho a distância: um estudo de caso  na PUC Minas virtual. 

Economia e Gestão, Belo Horizonte, v. 16, n. 43, Abr./Jun. 2016. 

15- RCAAP GILBERTO, Irene Jeanete Lemos. Educação a distância: expansão e ensino 

de qualidade.  In: IX Colóquio Internacional sobre Gestão Universitária na 

América do Sul, nov. 2009, Florianópolis. Anais Eletrônicos… 

Florianópolis, 2009. 

Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/37049. 

Acesso em: 24 març. 2019. 

16- RCAAP RIZZATTI JUNIOR, Gerson. Referenciais para avaliação da qualidade de 

cursos de educação superior à distância nas universidades públicas brasileiras. 

In: IX Colóquio Internacional sobre Gestão Universitária na América do Sul, 

nov. 2009, Florianópolis. Anais Eletrônicos… Florianópolis, 

2009.Disponível em: 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/35880/Referenc

iais%20para%20avaliação%20da%20qualidade%20de%20cursos%20de%20e

ducação%20superior%20à%20distância%20nas%20unoversod.pdf?sequence

=1&isAllowed=y.  Acesso em: 24 març. 2019. 

17- RCAAP OLIVEIRA, Lucas Ambrosio Bezerra De; QUEIROZ, Fernanda Cristina 

Barbosa Pereira; QUEIROZ, Jamerson Viegas; HÉLIS, Hélio Roberto.  

Propostas de indicadores de desempenho para gestão da qualidade na 

educação a distância. In: XI Colóquio Internacional sobre Gestão 

Universitária na América do Sul, dez. 2011, Florianópolis. Anais 

Eletrônicos… Florianópolis, 2011.Disponível em: 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/26144/5.38.pdf?

sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 24 març. 2019. 

18-RCAAP Livro.  

DIAS, Paulo. et al. Educação a distância e learning no ensino superior. 
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Universidade Aberta: Lisboa, Portugal, 2015. 

19- Scielo 

SEGENREICH, Stella Cecília Duarte. ProUni e UAB como estratégias de 

EAD na expansão do ensino superior. Pro-Posições [online], v. 20, n. 2, p. 

205-222, 2009.  

20- Scielo 

TODOROV, João Claudio; MOREIRA, Márcio Borges; MARTONE, Ricardo 

Corrêa. Sistema Personalizado de Ensino, Educação à Distância e 

aprendizagem centrada no aluno. Psic.: Teor. e Pesq., Brasília ,  v. 25, n. 3, p. 

289-296,  set. 2009. 

21- Scielo 

ALONSO, Kátia Morosov. A expansão do ensino superior no Brasil e a EaD: 

dinâmicas e lugares. Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 113, p. 1319-1335, dez. 

2010. 

22- Scielo 

BERTOLIN, Júlio C. G.; MARCHI, Ana Carolina Bertoletti de. Instrumentos 

para avaliar disciplinas da modalidade semipresencial: uma proposta baseada 

em sistemas de indicadores. Avaliação (Campinas), Sorocaba, v. 15, n. 3, p. 

131-146, 2010. 

23- Scielo 
GIOLO, Jaime. Educação a distância: tensões entre o público e o privado. 

Educ. Soc.,  Campinas,  v. 31, n. 113, p. 1271-1298, dez. 2010. 

24- Scielo 

LOPEZ CAMPOS, Mónica Alejandra; CANNELLA, Salvatore; 

CIANCIMINO, Elena. Proyecto de Evaluación Mixta ALT.A.: la experiencia 

en un entorno mexicano de enseñanza a distancia. REDIE, Ensenada, v. 12, n. 

2, p. 1-16, nov. 2010. 

25- Scielo 

NEVES-JUNIOR, Wellington Furtado Pimenta et al . Educação a Distância 

(EaD) em Física Médica. Interface (Botucatu), Botucatu, v. 15, n. 39, p. 

1199-1206, dez. 2011. 

 26- Scielo 

ISHIDA, Jéssica Sayuri; STEFANO, Silvio Roberto; ANDRADE, Sandra 

Mara de. Avaliação da satisfação no ensino de pós à distância: a visão dos 

tutores e alunos do PNAP/UAB. Avaliação (Campinas), Sorocaba, v. 18, n. 

3, p. 749-772, nov. 2013. 

27- Scielo 

PENALOSA CASTRO, Eduardo; CASTANEDA FIGUERAS, Sandra. 

Identificación de predictores para el aprendizaje efectivo en línea: Un modelo 

de ecuaciones estructurales. RMIE, México, v. 17, n. 52, p. 247-285, mar 

2012. 

28 - Scielo 

RODRIGUES, Leda Maria Borges da Cunha; CAPELLINI, Vera Lúcia 

Messias Fialho.  Educação a Distância e formação continuada do professor. 

Rev. bras. educ. espec., Marília, v. 18, n. 4, p. 615-628,  dez. 2012. 

29 - Scielo 

FIUZA, Patricia Jantsch; SARRIERA, Jorge Castellá. Motivos para adesão e 

permanência discente na educação superior a distância. Psicol. cienc. prof. 

[online], v. 33, n.4, p. 884-901, 2013. 
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30 - Scielo 

LLORÉNS BÁEZ, Luis; ESPINOSA DÍAZ, Yessica; CASTRO MURILLO, 

María Luisa. Criterios de un modelo de diseño instruccional y competencia 

docente para la educación superior escolarizada a distancia apoyada en TICC. 

Sinéctica [online], n.41, pp.2-21, 2013.  

31 - Scielo 

VIDAL MARTÍNEZ, Ana Aurora; AGUILAR VALENZUELA, F. Alfonso. 

La videoconferencia de escritorio como una herramienta para el desarrollo y 

colaboración a distancia. Revista Electrónica "Actualidades Investigativas 

en Educación" [en linea], v. 14, n. 2, p. 1-21, mayo-ago, 2014. 

32 - Scielo 

DU TOIT-BRITS, Charlene. Challenges experienced in implementing 

Information and Communication Technology for Setswana speaking 

Advanced Certificate in Education (ACE) off-campus students at the North 

West University. Tydskr. geesteswet. [online], v. 55, n. 3, p. 469-489, 2015. 

33 - Scielo 

RANGEL, Flaminio de Oliveira [et al]. Mediações on-line em cursos de 

educação a distância os professores de língua portuguesa em questão. Rev. 

Bras. Educ., Rio de Janeiro, v. 20, n. 61, p. 359-382, jun. 2015. 

34 - Scielo 

AMAYA AMAYA, Arturo; CUELLAR CUELLAR, Alfredo. Estilos de 

aprendizaje de los alumnos de posgrado a distancia de la Universidad 

Autónoma de Tamaulipas. Apert. (Guadalaj., Jal.), Guadalajara, v. 8, n. 2, p. 

8-21, 2016. 

35 - Scielo 

JUCA MALDONADO, Fernando Xavier. La educación a distancia, una 

necesidad para la formación de los profesionales. Universidad y Sociedad, 

Cienfuegos, v. 8, n. 1, p. 106-111, abr.  2016. 

36 - Scielo 

MARCINIAK, Renata. Propuesta metodológica para el diseño del proyecto de 

curso virtual: aplicación piloto. Apert. (Guadalaj., Jal.), Guadalajara, v. 9, n. 

2, p. 74-95, 2017. 

37 - Scielo 

RODRIGUEZ-ESPINOSA, Arnaldo. La Universidad Estatal a Distancia de 

Costa Rica (UNED) y la virtualización de su oferta académica. Un análisis 

reflexivo de su puesta en práctica.  Revista Electrónica Educare [en linea], 

21, sep-dec. 2017. 

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras. 

 

Destaca-se que, na base da dados RCAAP foram encontrados seis teses, cinco 

dissertações, três artigos, três trabalhos publicados em anais de eventos e um livro. Já no 

Scielo foram encontrados dezenove artigos, conforme explicitado no quadro 2. 

Quadro 2 – Quantidade de trabalhos encontrados, por tipologia e por base de  

dados (2007-2017) 
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Base Tese Dissertação Artigo Anais Livro Total 

RCAAP 6 5 3 3 1 18 

Scielo 0 0 19 0 0 19 

   Fonte: elaborado pelas pesquisadoras. 

 

Apresentado o mapeamento das publicações, a seção a seguir focaliza a discussão 

sobre a qualidade da EaD presente nos trabalhos encontrados. 

 

Qualidade da Ead na produção científica 

 

Na análise dos trabalhos encontrados foi possível verificar que, ao tratarem da 

qualidade na EaD, a maior parte dos autores não apresenta uma conceituação do termo. 

Uma das produções que apresenta o conceito de forma transcrita é o artigo de Giolo 

(2010), conforme trecho transcrito a seguir: 

Seja na convencional opção presencial, seja na modalidade a 

distância, os critérios de qualidade no ensino superior devem ser 

iguais, levando o aluno aos mesmos propósitos: usar a informação 

com inteligência, aplicar o conhecimento adquirido na disciplina 

escolhida, e em outras áreas, desenvolver espírito crítico e realizar 

pesquisa além de comunicar-se com clareza (LITO, 2008 apud 

GIOLO, 2010,  p. 21). 

 

Ressalta-se que, nos trabalhos analisados, a qualidade constantemente aparece 

associada a expressões como: eficácia; eficiência; garantia de excelência; assegurar o 

controle dos padrões de qualidade. Nessa direção, Souza (2012) afirma que a 

acreditação é um mecanismo adequado frente à diversidade de instituições de ensino 

superior, à multiplicidade de novas ofertas de cursos e à internacionalização da 

educação, porque assegura o controle de qualidade ao aplicar procedimentos adequados, 

justos e imparciais, auxiliando na identificação de problemas e permitindo que medidas 

corretivas sejam imediatamente adotadas para a melhoria da qualidade.  

Cabe mencionar, ainda, que diversos trabalhos sobre o sistema brasileiro estão 

respaldados nos Referenciais de Qualidade do Ministério da Educação (MEC). Dentre 

os indicadores dos Referenciais do MEC apresentados estão: concepção de educação e 
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currículo no processo de ensino e aprendizagem; sistemas de comunicação; material 

didático; avaliação; equipe multidisciplinar; infraestrutura de apoio; gestão acadêmico-

administrativa; sustentabilidade financeira. 

Além dos referenciais do MEC, verifica-se também que autores como Abreu 

(2012) utilizam documentos da United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (Unesco) para explicar a qualidade da educação da educação superior. 

Desse modo, os pesquisadores focalizam as discussões na apresentação de 

indicadores de qualidade ou em aperfeiçoamento dos indicadores usuais. De forma 

geral, os indicadores permeiam os seguintes aspectos: concepção de educação e 

currículo no processo de ensino e aprendizagem; sistemas de comunicação, material 

didático; avaliação; equipe multidisciplinar; infraestrutura de apoio; gestão acadêmico-

administrativa e sustentabilidade financeira.  

Outros indicadores também são mencionados como: taxa de evasão, taxa de 

concluintes, nível de satisfação dos discentes, tempo de respostas, tempo de entrega das 

notas, tempo de entrega do material didático, relação aluno/docente, distância e tempo 

média de deslocamento do aluno até o polo presencial, valor da mensalidade, número de 

meios de comunicação e interação.  

Importa notar que poucos textos relacionam a qualidade a fatores de cunho 

político e social. Dentre os autores que abordam essa dimensão, Sato (2016) expõe que 

a qualidade para a formação dos alunos está interligada à capacidade de promover a 

formação de um ser criativo-crítico-reflexivo e a contribuir na busca de sua cidadania. 

Na mesma direção, Carvalho (2009, p. 10) afirma que o “ensino de qualidade é 

determinado pela possibilidade de formação de cidadãos capazes de refletir e solucionar 

os grandes problemas do país, como, sustentabilidade, pobreza, violência urbana, má 

distribuição da terra”. 

Assim, percebe-se que a qualidade é evidenciada a partir dos aspectos técnicos 

da educação superior, ou seja, da dimensão formal da qualidade (DEMO, 1994). A 

dimensão política (DEMO, 1994) ou social (DOURADO; OLIVEIRA, 2009) não é 

prioridade nas pesquisas analisadas. 
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Considerações 

 

Os dados da revisão bibliográfica evidenciam que, embora mencionem o termo 

qualidade, alguns trabalhos focalizam problemas de pesquisa ou temáticas diversas 

sobre a EaD. 

Pode-se perceber também que, na área da educação, os autores focalizam os 

indicadores para a melhoria da qualidade da educação a distância. Portanto, existem 

lacunas na literatura da área que confirmam a complexidade da qualidade na EaD, 

demandando outras pesquisas mais aprofundadas sobre o tema, tanto no âmbito 

nacional como no âmbito internacional. 
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ENSINO SUPERIOR: O PROCESSO DE RECONHECIMENTO DE TÍTULOS 

DE PÓS-GRADUAÇÃO EM QUESTÃO 

 

 

Milene Dias AMORIM, UFGD, mileneamorim@gmail.com. 

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação. 

Subtema: A. Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: Ao longo da história o ensino superior no Brasil vem reunindo diversos 

desafios que vão desde a falta de qualidade no ensino até a falta de vagas suficientes 

para suprir a demanda brasileira, sendo esta ultima uma das grandes motivações deste 

trabalho. Nesse sentido, o presente estudo trata-se de um recorte de uma pesquisa em 

andamento que visa, a partir de análise bibliográfica, demonstrar o cenário do ensino 

superior no Brasil onde pós-graduandos saem do território nacional para cursar o 

mestrado e/ou doutorado e retornam em busca do reconhecimento de seu diploma em 

solo brasileiro. A literatura tem apontado para um cenário um tanto complexo de 

reconhecimento desses diplomas por parte das Instituições de Ensino Superior (IES) 

brasileiras. Verifica-se que, no momento em que esses títulos retornam com pedido de 

reconhecimento, há uma grande dificuldade por parte das IES autorizadas, em realizar 

tal procedimento devido à tamanha heterogeneidade Legal educacional entre os países, 

também se deve considerar que não existem critérios e procedimentos padrões a serem 

seguidos pelas universidades para embasar tal reconhecimento, fato que torna esse 

processo um tanto subjetivo. 

 

Palavras-Chave: Ensino Superior – Pós-graduação – Reconhecimento de diplomas. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de um Relatório de Pesquisa. 

 

 

Introdução 

 

Ao longo da história o ensino superior no Brasil vem reunindo diversos desafios 

que vão desde a falta de qualidade no ensino até a falta de vagas suficientes para suprir 

a demanda brasileira, sendo esta ultima uma das grandes motivações deste trabalho. O 

quantitativo populacional com ensino superior em nosso país é ainda muito irrisório, 
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porém, verifica-se que o acesso à graduação nos últimos anos tenha se ampliado 

consistentemente, o que não se pode afirmar o mesmo da pós-graduação, onde o 

quantitativo de vagas ainda é um tanto seletivo.   

Nesse sentido, o presente trabalho trata-se de uma pesquisa em andamento onde 

o ensino superior brasileiro, bem como, suas reformas e movimentos legais serão 

debatidos, almejando situar as condições, possibilidades e limites que perpassam o 

cenário da pós-graduação brasileira a ponto de levar um grande contingente 

populacional a buscar formação superior em outros países. 

O recorte de estudo em questão visa, a partir de análise bibliográfica, demonstrar 

o cenário do ensino superior no Brasil, focando o contexto de mobilidade de estudantes 

brasileiros a países do Mercosul
1
 para cursar a pós-graduação visando abranger esse 

movimento de saída de pós-graduandos do território nacional e de seu retorno com a 

busca pelo reconhecimento de seu diploma em solo brasileiro.  

 

Dilemas do ensino superior no Brasil 

 

O ensino superior atual reflete o contexto da sociedade globalizada que ai está; 

as mudanças sociais, econômicas e tecnológicas acarretadas pela ótica neoliberal, que 

tem provocado transformações nos cenários nacional e internacional, tem causado um 

aumento progressivo da demanda por maior formação dentro da educação superior, tal 

aumento vem acompanhado por novas exigências formativas dentro desta etapa 

educacional, ou seja, a competitividade e a produtividade impulsionada por esta ótica 

tem exigido um novo nível de formação profissional que atenda as suas necessidades 

(ALVARES e REAL, 2014). 

                                                        
1
 Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é a mais abrangente iniciativa de integração regional da 

América Latina, surgida ao final da década de 80. Os membros fundadores do MERCOSUL são Brasil, 

Argentina, Paraguai e Uruguai, signatários do Tratado de Assunção de 1991. Todos os demais países sul-

americanos estão vinculados ao MERCOSUL como Estados Associados, exceto a Venezuela que aderiu 

ao Bloco em 2012, mas está suspensa, desde dezembro de 2016, por descumprimento de seu Protocolo de 

Adesão e, desde agosto de 2017, por violação da Cláusula Democrática do Bloco; e a Bolívia que, por sua 

vez, ainda está com o  “status” de Estado Associado em processo de adesão (MERCOSUL, 2018). 
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Em contrapartida, Morgado (2009) vem destacar que o cenário internacional tem 

influenciando diretamente as reformas do ensino superior brasileiro, principalmente 

pautado no Processo de Bolonha
2
 com características peculiares: 

 

(i) não aumentar o financiamento público para o ensino superior; (ii) 

aumentar o financiamento privado quer através do aumento de 

propinas e de impostos aos detentores de um curso superior (graduate 

tax), quer do estabelecimento de parcerias público-privadas no ensino, 

quer ainda da concretização de contratos de investigação entre o 

ensino superior público e o sector privado; (iii) introduzir um sistema 

de empréstimos (income contingent loans) que viabilize a cada 

cidadão a sua formação ao longo da vida; (iv) regular os salários dos 

professores e a respectiva progressão na carreira em função da sua 

produtividade; (v) introduzir novos métodos de financiamento e 

gestão de projectos, assegurando assim uma eficaz rentabilização de 

recursos; (vi) criar sistemas de avaliação da qualidade e de acreditação 

da formação; (vi) estreitar a ligação entre propostas e benchmarks e 

(vii) proceder a uma avaliação sistemática das políticas de educação e 

de formação. (2009, p. 50)  

 

Também deve-se destacar que, nessa nova sociedade, o poder deixou de estar 

apenas no capital financeiro e passou a estar também na produção do conhecimento e 

das novas tecnologias da informação e comunicação, principalmente no âmbito da pós-

graduação, no entanto, esta vem carecendo de análises quanto as suas finalidades e 

qualidades relevantes (GATTI, 2001). O significativo processo de massificação e 

ameaças de mercantilização do ensino superior, inclusive por instituições 

transnacionais, com mudanças no mundo do trabalho e no setor produtivo, a ampliação 

das demandas sociais e o incremento da educação a distancia são grandes problemas 

que vem abalando a graduação e a PG brasileira, por esse motivo devem-se 

instrumentalizar meios para se garantir a seguridade de sua qualidade (DIAS 

SOBRINHO, S/A). 

Mesmo com grandes reformulações em seu contexto, os déficits no âmbito do 

ensino superior são reais, demonstrando, assim que as transformações sociais, políticas 

                                                        
2
 Pautado na Declaração de Bolonha assinada em 1999 em Bolonha na Itália por 29 ministros da 

educação de países europeus. 
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e econômicas geradas com a globalização têm “contribuído para tornar visíveis algumas 

incapacidades e debilidades dos sistemas de ensino, agravadas pela emergência da 

denominada sociedade da informação e do conhecimento” (MORGADO, 2009, p. 04) 

Gatti (2001) menciona que desde o início da expansão da PG na década de 70 e 

80, esta é marcada pela limitação de instituições ofertantes em relação ao volume da 

graduação e da demanda potencial de formação de professores para atuar neste nível de 

ensino; também se deve considerar, segundo a autora, que mestrado e doutorado eram 

altamente seletivos, sendo destinados a elite do país. Desta maneira, a oferta frágil de 

vagas na PG no âmbito brasileiro também tem suas causas históricas. 

A literatura tem apontado que esta seletividade mencionada por Gatti (2001) 

ainda é uma realidade muito forte. Os números demonstram que as vagas ofertadas para 

a pós-graduação não tem acompanhado a ampliação das vagas da graduação, sendo esta 

constatação possível de ser apreendida ao cruzar os dados do censo da educação 

superior de concluintes de graduação de 2016 com os dados de matrículas na PG em 

2017 do Sistema de Informações Georreferenciadas da CAPES (GEOCAPES). 

 

Tabela 01 – Comparativo entre os concluintes de graduação de 2016 com o número de 

cursos e de matrículas da pós-graduação em 2017 

 

N° de cursos de 

graduação/2016 

Concluintes da 

Graduação/2016 

N° de cursos de pós-

graduação/2017 

Matrículas na Pós-

graduação/2017 

34.366 1.169.449 4.296 278.792 

        *Elaboração própria a partir de dados do censo educacional 2016 e do GEOCAPES 2017 (CAPES, 

2018) 

 

 

A partir do comparativo destes números fica perceptível a grande diferenciação 

da oferta de graduação e de pós-graduação no Brasil, o que torna inviável a cobertura da 

demanda de graduados na continuidade de seus estudos na medida em que o número de 
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matrículas realizadas na PG em 2017 abarca apenas 23% do número de concluintes na 

graduação no ano anterior. Pode-se aprender também que o número de cursos de PG é 

irrisório quanto ao quantitativo de cursos de graduação, cobrindo apenas 12% deste. 

Morgado (2009) menciona que, nas últimas décadas, embasado nas 

consequências da globalização, o Estado-Nação foi se revelando inoperante nas funções 

de regulação e na previsão de bens de serviços, mergulhando numa progressiva falta de 

credibilidade, o que o levou a se reposicionar e refazer suas relações com a sociedade e 

o tem feito a partir de reformas que se desfaz de sua responsabilidade e as transfere para 

a sociedade e para o mercado. 

A situação do ensino superior não é diferente, o que coloca a universidade em 

uma situação muito delicada na medida em que o Estado tem se embasado em um 

financiamento cada vez mais restritivo, em contrapartida, tem feito exigências cada vez 

maiores, fato que tem feito “eclodir uma série de problemas de ordem estrutural no seio 

de uma instituição que, fruto da rigidez organizativa e funcional que a caracterizou 

durante séculos, se revela claramente impreparada para a mudança” (MORGADO, 

2009, p. 47). 

Em meio às dificuldades nacionais, segundo Costa (2017), os brasileiros 

encontram condições acessíveis, tanto na oferta de vagas quanto nos valores, para cursar 

sua PG em outros países, pois há uma política de facilitação destes países para a entrada 

de estrangeiros para tal finalidade, em especial, os países do Mercosul. 

 

A pós-graduação no Brasil: o contexto desafiador de reconhecimento de diplomas 

estrangeiros 

 

Diante das grandes exigências de formação impulsionada pela globalização e da 

falta de vagas para cobrir a demanda, tem se configurado como uma crescente a busca 

de brasileiros por graduação ou pós-graduação nos países vizinhos, principalmente, 

naqueles que fazem parte do processo de integração regional, pois acreditam que os 
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acordos firmados nesta integração facilitará o reconhecimento do diploma no Brasil, o 

que tem se configurado como um engano. 

Tem-se como configuração Legal deste movimento de internacionalização o art. 

01 da Resolução CNE/CES nº 3, de 22 de junho de 2016: 

 

Os diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu 

(mestrado e doutorado), expedidos por instituições estrangeiras de 

educação superior e pesquisa, legalmente constituídas para esse fim 

em seus países de origem, poderão ser declarados equivalentes aos 

concedidos no Brasil e hábeis para os fins previstos em lei, mediante 

processo de revalidação ou reconhecimento, respectivamente, por 

instituição de educação superior brasileira, nos termos da presente 

Resolução (MEC/CNE/CES, 2016, grifo nosso). 

 

Com o grande movimento de internacionalização do ensino superior e de 

transito de diplomas estrangeiros, os países da América Latina têm aderido a avaliações 

como a principal medida de controle de qualidade desses diplomas. No entanto, tal 

trânsito tem acarretado em modificações de ordem legal no cenário nacional, uma vez 

que, o fenômeno da massificação do ensino superior, a diversificação da oferta, a busca 

pela cobertura da demanda, a privatização e a globalização têm levado países a 

credenciar mais competências além de seu escopo nacional em seus processos de 

avaliação e acreditação de títulos estrangeiros (CONCEIÇÃO, REAL, 2013). 

A busca por educação superior fora do Brasil tem sua preferencia por países que 

fazem parte do Acordo do Mercosul, pois há uma crença errônea de que, devido ao 

acordo entre estes, seus diplomas serão facilmente, ou até diretamente, reconhecidos no 

Brasil; Coimbra e Faria (2016) afirmam que não existe, na legislação brasileira, regra 

que embase e viabilize o reconhecimento automático de títulos educacionais pelo fato 

destes serem adquiridos no Mercosul.  

Mesmo assim, o transito entre estes países é grande para tal finalidade. Alvares e 

Real (2014) afirmam que a preferência dos brasileiros tem se situado no ensino superior 

ofertado pelo Paraguai e pela Bolívia motivados pelo cunho econômico, pois as 

instituições acolhedoras nesses países não possuem notório reconhecimento acadêmico 
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que pudesse creditar tamanho movimento migratório. Também pode-se citar como 

motivação para a escolha desses países algumas facilidades existentes como a ausência 

de vestibular ou qualquer outro processo seletivo; no acesso geográfico, por serem 

fronteiras secas; e a moeda brasileira que possui valorização maior nestes, acarretando 

no barateamento dos cursos nas instituições acolhedoras, uma vez que são todas 

privadas. 

De fato, os acordos instaurados entre os países do Mercosul (Brasil, Argentina, 

Paraguai, Uruguai e Venezuela) causam maior viabilização a revalidação dos títulos de 

graduação e o reconhecimento dos títulos de pós-graduação no Brasil. O processo 

inverso também ocorre, uma vez que o Brasil recebe todos os anos vários estudantes de 

seus países parceiros dentro do processo nacional de internacionalização de suas IES. 

Porém, a revalidação e/ou reconhecimento de títulos de ensino superior não 

depende apenas de acordos entre países; para Lamarra (2004) se constituem como 

entraves a esses processos o currículo diferenciado, as políticas distintas de avaliação e 

as normas jurídico-legais, devido a concepções distintas entre os países sobre qualidade 

educacional e avaliação desta qualidade no âmbito do ensino superior, sendo ainda um 

debate pendente na América Latina. 

 

Incluso se encuentra sin resolver en cada uno de los países en los que, 

muchas veces, se asumen concepciones diferentes en distintos 

procesos de evaluación y de acreditación. Hasta el momento ha sido 

difícil y complejo alcanzar acuerdos sobre calidad de la educación, 

sobre eficiencia y sobre productividad. (LAMARRA, 2004, p.46) 

 

Nessa direção, Barreyro e Lagoria (2010) vão ressaltar que a avaliação, bem 

como, seu conceito e acreditação podem ser definidos com ênfases e perspectivas 

diferentes; podendo ser pensados desde uma maneira de aprofundar os compromissos e 

responsabilidades sociais das instituições, até oferecer parâmetro de qualidade para seus 

usuários e empregadores. Por esse motivo o cenário do Mercosul se torna tão diverso 

sobre quais finalidades apoiar suas avaliações do ensino superior. 
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Real (2013) nos aponta algumas iniciativas no sentido de construção de um 

padrão de qualidade comum entre os países membros do acordo, no contexto do 

chamado MERCOSUL Educacional, no sentido de elaborar mecanismos de avaliação e 

acreditação comum a esses países para subsidiar a construção de um padrão de 

qualidade comum à educação superior que são o MEXA
3
, do período de 2003 a 2006 e 

posteriormente o ARCU-SUL
4
. Nesse contexto, deve-se salientar que, devido a tamanha 

heterogeneidade dos membros, o Brasil tem adotado medidas para além da legislação 

educacional nacional com intuito de viabilizar os acordos de revalidação e/ou 

reconhecimento de títulos, o que pode causar a descontextualização destas medidas em 

relação ao nacional. 

A avaliação dos cursos de pós-graduação brasileiros possui o sistema mais 

consolidado da América Latina. Desenvolvido pela CAPES a mais de três décadas, a 

sua metodologia de avaliação é através da participação de acadêmicos e seus pares 

segundo padrões elaborados pela comunidade acadêmica de cada área (BARREYRO; 

LAGORIA, 2010). Porém, esta instituição não é responsável pela avaliação dos títulos 

estrangeiros de PG, ficando esta tarefa imbuída diretamente as IES. 

Uma das premissas da avaliação, aqui em especial do ensino superior, para o 

reconhecimento de títulos vindos do exterior, diz respeito a qualidade do ensino. Mas, 

como ainda não há um consenso que defina tal qualidade, existe uma gama de conceitos 

e discussões que remete as tentativas de definição (ALVARES; REAL, 2014; DIAS 

SOBRINHO, 2004; BARREYRO; LAGORIA, 2007). 

O que se visualiza é que esta falta de definição ou as várias conceptualizações 

sobre qualidade tem dificultado a avaliação de títulos externos pelas IES brasileiras 

públicas e privadas que, desde que tenham cursos de PG reconhecidos e avaliados na 

                                                        
3
 Mecanismo Experimental de Avaliação (Mexa) foi implementado entre 2003 e 2006 para promover o 

reconhecimento recíproco de títulos de graduação universitária nos países participantes do MERCOSUL 

(MEC, 2018a).  
4
 Sistema de Acreditação Regional de Cursos de Graduação do MERCOSUL (ARCU-SUL) homologado 

pelo Conselho MERCOSUL através da Decisão CMC nº 17/08. O sistema executa a avaliação e 

acreditação de cursos universitários, e é gerenciado pela Rede de Agências Nacionais de Acreditação, no 

âmbito do Setor Educacional do MERCOSUL (MEC, 2018b). 
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mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior, são responsáveis pelo 

reconhecimento nacional de diplomas de mestrado e doutorado estrangeiros. 

Os principais mecanismos legais que embasam tal reconhecimento é, no âmbito 

nacional, a LDB de 1996, em seu art. 48, paragrafo 2° que diz que “Os diplomas de 

graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 

públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os 

acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação” (BRASIL, 1996). 

O Decreto nº 5.518, de 23 de agosto de 2005 promulga o Acordo de Admissão 

de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos 

Estados Partes do Mercosul. Este determina em seu art. 01 que 

  
Os Estados Partes, por meio de seus organismos competentes, 

admitirão, unicamente para o exercício de atividades de docência e 

pesquisa nas instituições de ensino superior no Brasil, nas 

universidades e institutos superiores no Paraguai, nas instituições 

universitárias na Argentina e no Uruguai, os títulos de graduação e de 

pós-graduação reconhecidos e credenciados nos Estados Partes, 

segundo procedimentos e critérios a serem estabelecidos para a 

implementação deste Acordo (BRASIL, 2005).  

 

 

Também há a Resolução nº 03, de 22 de junho de 2016 do Conselho Nacional de 

Educação juntamente com a Câmara de Educação Superior que faz menção as “normas 

referentes à revalidação de diplomas de cursos de graduação e ao reconhecimento de 

diplomas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), expedidos por 

estabelecimentos estrangeiros de ensino superior” (MEC/CNE/CES, 2016). Deve-se 

considerar, nessa resolução, o Art. 18 que trata sobre a avaliação de mérito das 

condições de organização acadêmica do curso e/ou do desempenho global da instituição 

ofertante, especialmente na atividade de pesquisa para fins de tal reconhecimento. Nesse 

sentido, defende que:  

 
§ 1º O processo de avaliação deverá considerar as características do 

curso estrangeiro, tais como a organização institucional da pesquisa 

acadêmica no âmbito da pós-graduação stricto sensu, a forma de 
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avaliação do(a) candidato(a) para integralização do curso e o processo 

de orientação e defesa da tese ou dissertação.  

§ 2º O processo de avaliação deverá considerar diplomas resultantes 

de cursos com características curriculares e de organização de 

pesquisa distintas dos programas e cursos stricto sensu ofertados pela 

universidade responsável pelo reconhecimento.  

§ 3º Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a 

universidade poderá, a seu critério, organizar comitês de avaliação 

com a participação de professores e pesquisadores externos ao corpo 

docente institucional que possuam perfil acadêmico-científico 

adequado à avaliação do processo específico (MEC/CNE/CES, 2016).   
 

Diante do que a literatura e a documentação têm exposto, visualiza-se um 

cenário ainda muito complexo para a abertura de processos de revalidação e 

reconhecimento de títulos estrangeiros no Brasil, mesmo no âmbito do Mercosul, frente 

a tantos acordos. Não há um consenso nem com relação ao valor cobrado pelas IES para 

o reconhecimento destes títulos, segundo Conceição (2013). 

Verifica-se que, no momento em que esses títulos retornam ao Brasil com 

pedido de reconhecimento, há uma grande dificuldade por parte das Instituições de 

Ensino Superior (IES) autorizadas, em realizar tal procedimento devido à tamanha 

heterogeneidade Legal educacional entre os países, também se deve considerar que não 

existem critérios e procedimentos padrões a serem seguidos pelas universidades para 

embasar tal reconhecimento, fato que torna esse processo um tanto subjetivo a 

instituição.  

Além disso, Coimbra e Faria (2016) apontam que, passados mais de vinte anos 

do seu desígnio inicial, o Mercosul ainda se encontra em condição de implantação, 

principalmente no tocante a revalidação dos diplomas de graduação e pós-graduação 

devido às dificuldades legais em promover uma integração curricular entre seus países 

membros. A problemática instaurada neste assunto entre os países membros está na 

origem do Acordo, uma vez que, nem o Tratado de Assunção que constituiu o grupo em 

1991, nem o Protocolo de Ouro Preto, assinado por este grupo em 1994, mencionam a 

mobilidade acadêmica ou o reconhecimento de títulos educacionais. 

Em suma, tem-se uma gama de resoluções e decisões dos órgãos do Mercosul, 

que constituem o direito derivado, como substrato para a mobilidade acadêmica e a 
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revalidação de diplomas no bloco. Todavia, falta uniformidade, maior clareza e 

efetividade às decisões e às resoluções do Mercosul, que dependem, muitas vezes, de 

recepção e conformidade com a legislação interna dos Países Membros (COIMBRA; 

FARIA, 2016 p. 1506). 

Enquanto isso, no Brasil, a falta de vagas na PG das universidades públicas, o 

valor altíssimo desta no poder privado e a dificuldade em reconhecer os títulos 

estrangeiros têm causado grandes transtornos aos brasileiros, sendo prejuízos de ordem 

financeira, social e moral. 

 

Considerações 

Os resultados parciais deste estudo vêm demonstrando que o ensino superior 

vem sofrendo as consequências do mundo globalizado, seu papel vem se redefinindo de 

acordo com as perspectivas de mercado guiadas pela ótica neoliberal de otimização de 

recursos, de investimento público na iniciativa privada, de regulação, entre outras 

características.  

O cenário aponta para uma ineficiência governamental em fazer valer o direito 

ao acesso com qualidade à educação e deixar prevalecer o viés neoliberal. Nesse senti 

compactua-se com Morgado (2009) quando o mesmo afirma que a realidade tem 

demonstrado que, embora as instituições educativas não tenham estado alheias aos 

profundos processos de transformação da sociedade atual, por motivos de várias ordens, 

não têm tido forças para lidar com eles de maneira consistente, nem de dar resposta à 

maior parte dos desafios que lhe têm sido lançada.  Daí a crise profunda que se instalou 

no seio da educação, principalmente do ensino superior.  

Nesse cenário, a PG que possui uma história um tanto marcada pela elitização, 

permanece seletiva e excludente, abrindo, assim, precedentes para os programas de pós-

graduações internacionais que, mesmo particulares, oferece condições bem mais 

favoráveis de curso. Há aqui uma mercantilização deste ensino, pois, na medida em que 

o poder público brasileiro não possui capacidade de cobrir a sua demanda, instituições 
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de ensino superior de outros países têm comercializado mestrados e doutorados a preços 

mais baixos e acessíveis. 

No entanto, além de pagar pela sua PG e faze-la em solo estrangeiro, o brasileiro 

enfrenta um contexto diverso no momento de solicitar o reconhecimento deste diploma, 

tendo em vista a falta de padronização Legal que pode acarretar em um processor 

tramitado pela subjetividade institucional. Assim, tem-se como premissas de sequência 

deste estudo o aprofundamento bibliográfico e documental e, posteriormente, ir a campo 

verificar como o processo de reconhecimento está ocorrendo na prática dentro das IES.   
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Resumo: 
O presente artigo, faz parte de resultados de pesquisas desenvolvidas na elaboração   de 

Tese de Doutorado em Educação pela UFMS.  O objetivo do artigo é trazer os feitos de 

uma investigação preliminar sobre o  PRONERA -  Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária- como política de educação no Ensino Superior para o público do 

Programa Nacional de Reforma Agrária e do Crédito Fundiário.  Procurou-se registrar o 

avanço do Programa por meio de seus resultados em quantidade de alunos beneficiados 

e cursos ofertados durante 21 anos de existência  do programa no Brasil e no MS. 

Procuramos adotar como método de estudo a perspectiva histórico-dialética marxista, 

uma vez que a proposta do curso se diferencia pelo seu público (assentados e filhos de 

assentados), sua metodologia (alternância – Tempo Comunidade e Tempo Escola). 

Atualmente, o Pronera, por meio do INCRA/MAPA – Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária, está presente nas 27(vinte e sete) Federações do país e já 

possibilitou a formação de aproximadamente 5.347(Cinco mil trezentos e quarenta sete) 

alunos em Nível Superior em Diversas áreas e tem demonstrado que é uma Política 

Pública de Estado que proporciona acesso a educação ao sujeito do Campo em especial 

aos Beneficiários da Reforma Agrária. 
 
 

Palavras-Chave: Ensino Superior, Educação do Campo, PRONERA, Políticas Públicas. 
 

Tipo de Trabalho: Trata-se de resultados de pesquisas realizadas durante a elaboração 

de Tese de Doutoramento em Educação pela UFMS (em andamento) 
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Introdução 

 

Democratizar o acesso à educação e, ao conhecimento científico aos sujeitos do 

campo, é fundamental para as pessoas que vivem da terra, tendo em vista que a 

educação se transformou nos últimos séculos, em uma estratégia muito importante para 

o desenvolvimento não somente dos indivíduos, mas dos agrupamentos sociais. 

Dados da PQRA,(2010) (PQRA - Pesquisa de Avaliação da Qualidade dos 

Assentamentos da Reforma Agrária), revelam que em um universo de 34.991(Trinta e 

quatro mil novecentos e noventa e uma) famílias assentados no Brasil com a média de 

03 jovens e adultos por família totalizam  906.878(novecentos e oito mil e oitocentos e 

setenta e oito) camponeses, os quais 84% são alfabetizados, contudo o principal 

problema encontra-se no ensino médio e superior, com acesso inferior a 10%. 

A mesma pesquisa, desponta que na região centro-oeste, o Estado do Mato 

Grosso do Sul há aproximadamente 30.000 (trinta mil) famílias, totalizando 86.886 

(oitenta e seis mil e oitocentos e oitenta e seis) jovens e adultos dos quais 10.678(dez 

mil seiscentos e setenta e oito) são analfabetos; 35.397(trinta e cinco mil trezentos e 

noventa e sete) cursaram as primeira e quarta séries; 27.117(vinte e sete mil cento e 

dezessete) cursaram as quinta e nona séries; 6.291(seis mil duzentos e noventa e um) 

possuem nível médio incompleto; 5.317 (cinco mil trezentos e dezessete) completaram 

o nível médio;1.329(hum mil trezentos e vinte e nove) possuem nível superior 

incompleto e 756(setecentos e cinquenta seis) possuem o nível superior completo. O 

cenário, há pouco traçado, vem demonstrar a pertinência de projetos e programas 

voltados para atender ás demandas da educação do campo, uma vez que se observa a 

presença de analfabetismo, baixa escolaridade e poucos ingressos nas universidades. 

 Oportunizar o acesso à academia por meio de cursos de nível superior para os 

Beneficiários da Reforma Agrária, infere-se que seria uma maneira de promover 

políticas públicas de educação do Campo como forma de inserção de jovens e adultos 

camponeses, Beneficiários do PNRA – Programa Nacional de Reforma Agrária-, no 
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processo de descolonização do conhecimento, promovendo uma educação, segundo 

Mésáros (2005), “para além do Capital”. 

 Diante do exposto, para melhor compreensão do assunto abordado, faz 

necessária uma explicação sobre Educação do Campo e Educação Rural. 

 Os termos, rural e campo, merecem um importante esclarecimento quanto aos 

seus diferentes conceitos no que se refere a educação. Segundo Souza (2006, p. 51) o 

sentido da educação rural aparece quando há referência à política educacional do início 

e decorrer do século XX, cuja preocupação era com ações que pudessem superar o 

“atraso” presente entre os trabalhadores e moradores do espaço rural. 

 Para Souza, 2009, o sentido de Educação do Campo é um conceito que está 

sendo construído, configurado a partir da ação dos movimentos sociais do campo, 

destacando as propostas educacionais com a ideia de valorização do trabalhador que 

atua no campo, que possui laços culturais e valores relacionados à vida na terra e está 

diretamente vinculado a um modelo de desenvolvimento que exige novas bases, novos 

paradigmas de conhecimento. 

Os movimentos sociais reclamaram por uma proposta de desenvolvimento e 

escola do campo que levasse em conta a tendência de superação da dicotomia rural-

urbano, ou, atrasado-moderno. Visando criar uma escola não necessariamente agrícola, 

mas sim, vinculada a cultura que se produz por meio de relações sociais medidas pelo 

trabalho na terra. 

A educação rural que historicamente vem sendo desenvolvida não atende a essas 

expectativas. Por isso, os movimentos sociais criaram e propuseram bases políticas e 

estratégias para outra educação, denominada de Educação do Campo. 

 Educação do Campo é uma construção histórica dos movimentos sociais rurais, 

em que o ser humano é entendido, como sujeito que interfere no meio em que vive, 

transformando-o e sendo transformado por ele. Situação, a qual, vida camponesa e 

educação, se fundem. Os conhecimentos empíricos, adquiridos durante a vida, do 

homem e da mulher do campo, devem ser respeitados e aproveitados num processo de 

construção de novos conhecimentos em que a ação, o trabalho na terra, o extrativismo, a 
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pesca, e outras atividades desenvolvidas como trabalho humano é também produção de 

cultura. 

É um desafio propor novas concepções de educação e formação, embasadas em 

um conceito voltado às demandas sociais da agricultura camponesa. Entende-se a 

agricultura camponesa, neste trabalho, como a agricultura voltada ao desenvolvimento 

sustentável do campo, contrapondo a lógica do agronegócio. A agricultura camponesa 

tem uma base de conhecimento e prática tradicional, a qual, os personagens são 

agricultores familiares que utilizam a terra, como terra de trabalho e não de exploração 

do trabalho alheio e exploração dos recursos naturais. 

Neste sentido, a proposta de consolidação de uma Educação do Campo crítica e 

propositiva assume uma fundamental relevância (SÁ, 2009) entendendo-se a educação 

não apenas como acesso à escolarização formal, mas num sentido mais radical, 

enquanto processo de formação de sujeitos com autonomia intelectual e visão crítica do 

social, enquanto possibilidade de construção de um pensamento teórico-prático 

alimentado pelas necessidades inerentes ao modo de vida e às lutas dos povos do campo. 

Diante do exposto, o presente artigo tem o objetivo de trazer os feitos de uma 

investigação preliminar sobre o  PRONERA -  Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária- como política de educação no Ensino Superior para o público do 

Programa Nacional de Reforma Agrária e do Crédito Fundiário.  Procurou-se Procurou-

se registrar o avanço do Programa por meio de seus resultados em quantidade de alunos 

beneficiados e cursos ofertados durante 21 anos de existência. 

Para tanto, foi necessário lançar mão do método de estudo a perspectiva 

histórico-dialética marxista, uma vez que a proposta do curso se diferencia pelo seu 

público (assentados e filhos de assentados), sua metodologia (alternância – Tempo 

Comunidade e Tempo Escola. 

Na metodologia dialética segundo Marx existe um movimento do empírico para 

o abstrato, esse é o movimento de pesquisa. O método de pesquisa de Marx é conhecido 

como o método dialético do abstrato ao concreto. O ponto de partida é uma clara 

distinção entre o “empírico” e o “pensado”, no sentido de que o primeiro tem existência 
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independente do segundo. (FREITAS, 1995, p. 75). Na dialética o pesquisador faz parte 

do mesmo processo, pois a produção do conhecimento caminha nesse sentido, quando o 

pesquisador ao sentir parte do processo passa a ter compreensão. 

Assim para analisar esse processo de luta, de descolonização do conhecimento, 

de acesso as políticas públicas por meio da Educação Superior, a categoria contradição 

estará presente na análise do processo. 

 Duarte (2003, p. 13) ao explanar sobre a ilusão da sociedade do conhecimento 

afirma que a “chamada sociedade do conhecimento é uma ideologia produzida pelo 

capitalismo, é um fenômeno no campo da reprodução ideológica do capitalismo. [...] é, 

por si mesma, uma ilusão que cumpre determinada função ideológica na sociedade 

capitalista contemporânea”.   

 Essa reprodução ideológica da sociedade constitui uma das formas de preservar 

o capitalismo por meio das ideias, da educação, na formação intelectual do sujeito, 

objetivando a manutenção das classes sociais dominantes. Romper com essa lógica por 

meio da educação e uma formação profissional, significa dar as outras classes base pra 

uma superação dessa ilusão da sociedade vigente. 

 Na lógica do capitalismo, a manutenção da classe dominante por meio da 

exploração se faz por meio, do trabalho. Alterar essa realidade, oportunizando ao 

oprimido meios de obter autonomia intelectual e por conseguinte a dominação da 

própria força de trabalho, vai “de encontro” ao fluxo exploratório do capital. 

No capitalismo:   

a classe dominante determina a produção, a distribuição, o âmbito e a 

extensão das idéias, ou seja, do conhecimento.[...] o que está registrado em 

lei, não é necessariamente garantia de distribuição dos bens culturais e 

simbólicos aos/as cidadãos/ãs, pois o fundamento social no capitalismo tem 

por lógica a exploração do trabalho, que é, este sim, o objetivo primeiro da 

classe dominante e não a educação para todos.(AFONSO, CARNEIRO, 

MESQUITA, p. 235. 2016) 
 

 A contradição está presente na realidade material vivida pelo sujeito do campo, 

no sentido de existir lei que ampara o acesso a educação para todos, contudo não há de 

fato meios para efetivar esse acesso. No papel uma situação, na realidade exclusão. 
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É uma sociedade de produção e reprodução de separações/ divisões 

incessantes. Neste sentido, o setor urbano é o lócus privilegiado da (re) 

produção do capital industrial, comercial e financeiro, sendo o setor rural 

transferidor de renda para esses três setores. Trata-se de uma divisão histórica 

no Brasil, reforçando o distanciamento entre cidade e campo, devido às 

trocas desiguais. Os preços dos produtos agrícolas são determinados pelo 

mercado, e os dos demais setores da produção são preços de monopólio 

(como maquinário agrícola, técnicas, tecnologias, sementes e cultivares) 

produzindo trocas desiguais entre campo e cidade, em que o primeiro é o 

transferidor de renda, no momento da compra, para os demais setores 

econômicos da sociedade. Tais divisões estão expressas, também, na 

educação pública e privada, do ensino urbano e rural os quais se apresentam 

com qualidades diferenciadas.(AFONSO, CARNEIRO, MESQUITA, p. 236. 

2016) 
 

Diante dessas contradições entre urbano e rural, trocas desiguais entre campo 

cidade, e principalmente o acesso a uma educação de qualidade para o campo, tanto o 

quanto é oportunizado nas cidades, a Educação do Campo vem procurar equalizar esses 

diferenças. Dando oportunidades de acesso ao ensino, dentro das peculiaridades que o 

campo exige, para seus sujeitos. 

 

O Pronera e o Ensino Superior 

 

 A criação de programas e projetos que viabilizassem a prática das propostas da 

educação do campo foi uma das negociações possíveis dos movimentos sociais e 

parceiros na luta pela democratização da educação para o meio rural, com o governo 

federal, de modo que fizesse jus à realidade desse meio e a história de luta da classe 

trabalhadora. Dentre os programas criados, no âmbito do governo federal, nos interessa 

aqui estudar o PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária). 

  O PRONERA,  teve sua origem nas discussões entre professores, movimentos 

sociais e universidades após a I Encontro Nacional das Educadoras e Educadores da 

Reforma Agrária – ENERA, realizado em junho de 1997. Foi criado um Grupo de 

Trabalho de Apoio à Reforma Agrária da Universidade de Brasília (GT-RA/UnB), o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), representado pelo seu Setor de 

Educação, além do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), do Fundo das 

Nações Unidas para a Ciência e Cultura (Unesco) e da CNBB. 
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 No mesmo ano de 1997, as Universidade de Brasília (UnB), Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(Unisinos), Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 

(Unijuí), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Estadual Júlio de 

Mesquita Filho (Unesp) - reuniram-se na UnB para discutir a participação das 

instituições de ensino superior no processo educacional nos assentamentos. O que 

resultou na criação de um grupo para coordenar a produção do processo de construção 

de um projeto educacional das instituições de ensino superior nos assentamentos. 

 Em 1998 o Ministério Extraordinário de Políticas Fundiárias cria o Pronera por 

meio da publicação da Portaria 10/98. O INCRA – Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária, estava vinculado a esse ministério á época. 

 Em 2001 o Pronera é incorporado ao INCRA por meio dal publicação da 

Portaria 837/2001, e também é lançado o Manual de operações que traça , objetivos, 

diretrizes e ações do programa. Neste período, o programa era uma política púbica 

ligada ao Gabinete do INCRA. 

 Em 2004 é publicado por meio de Portaria 282/2004 o Novo Manual do Pronera, 

já no período do governo Lula. 

 Em 2009 por meio da publicação da Lei 11947/09 o Pronera é implantado no 

âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário- MDA- e executado pelo INCRA. 

 Em 2010 houve a publicação do Decreto 7.352/2010, conhecido como decreto 

da educação do Campo que dispões sobre a política de Educação do Campo e o Pronera. 

 Segundo o Manual mais recente do Pronera, publicado em 2016, o principal 

objetivo do programa é: 

 Fortalecer a educação nas áreas de Reforma Agrária estimulando, propondo, 

criando, desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, utilizando 

metodologias voltadas para a especificidade do campo, tendo em vista 

contribuir para a promoção da inclusão social com desenvolvimento 

sustentável nos Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. (MANUAL 

PRONERA, p. 18 ,2016) 
 

 O Pronera, por ser executado no âmbito do INCRA, restringe seu público aos 

beneficiários da Reforma Agrária. O público-alvo do Pronera, são jovens e adultos dos 
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projetos de assentamento criados e reconhecidos pelo Incra, quilombolas e 

trabalhadores acampados cadastrados na autarquia, e beneficiários do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário(PNF). Contudo, mesmo diante dessa seleção de cliente, 

atende uma parcela significativa da população do campo, no objetivo de fortalecer a 

educação por meio de metodologia, como a metodologia da alternância (tempo-escola) e 

(tempo-comunidade), onde o aluno aprende no ambiente acadêmico e aplica o 

conhecimento apreendido na sua comunidade. 

 Assim, o Pronera não tem limites nos níveis de escolaridade, pois possui cursos 

desde a alfabetização até a pós-graduação. Tendo 15 (quinze) anos a idade mínima para 

o ingresso. 

 O trabalho com a formação por meio do PRONERA, chama a universidade para 

sua responsabilidade social, que deve ser referenciada pela própria universidade, ao 

contrário, ela se transformará cada vez mais em uma organização social sendo orientada 

pelas empresas. 

 Uma vez criadas as condições, a universidade deve ser incentivada a assumir 

formas mais densas de responsabilidade social, não deve ser funcionalizada nesse 

sentido. A responsabilidade social da universidade tem de ser assumida pela 

universidade, aceitando ser permeável às demandas sociais, sobretudo àquelas oriundas 

de grupos sociais que não têm poder para as impor. A autonomia universitária e a 

liberdade acadêmica – que, no passado, foram esgrimidas para desresponsabilizar 

socialmente a universidade – assumem agora uma nova premência, uma vez que só elas 

podem garantir uma resposta empenhada e criativa aos desafios da responsabilidade 

social. Porque a sociedade não é uma abstração, esses desafios são contextuais em 

função da região, ou do local e, portanto, não podem ser enfrentados com medidas 

gerais e rígidas. (SANTOS, 2005 p.91) 

 Quando Santos (2005) convida a refletir sobre uma universidade que se 

responsabilize socialmente, também propõe um questionamento quanto ao tipo de 

universidade que existe, sua produção realizada e, principalmente, sobre o impacto de 

suas ações na sociedade.   
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 No contexto do capitalismo avançado contemporâneo, a instituição universitária 

vem perdendo legitimidade como lócus de produção do conhecimento científico. 

 Refletindo sobre os efeitos destas transformações, Boaventura de Souza Santos 

faz análises sobre as pressões que obrigam a instituição universitária a deixar em 

segundo plano a sua tarefa de reflexão crítica sobre um projeto de sociedade de longo 

prazo, ao mesmo tempo em que se vê confrontada internamente pela presença de novos 

sujeitos sociais que demandam a construção de um projeto de sociedade contra-

hegemônico, onde haja predomínio da igualdade e da justiça social. 

 Desta maneira, a transformação da universidade, implica em retomar a sua 

participação na construção de um projeto de sociedade, qualificando essa construção na 

dimensão em que está posta a disputa por uma nova ordem social. Neste caso, não basta 

perceber os conhecimentos acumulados historicamente, mas recriá-los, reinventá-los em 

favor de uma concepção de campo e desenvolvimento social diferenciado de uma 

concepção meramente econômica. 

 Essa mudança de paradigma proporcionada por uma construção em parceria de 

movimentos instituições e Governo infere-se que gera um impacto na cultura, nas 

relações estabelecidas entre as famílias, até mesmo pelos papéis que vão sendo 

construídos e desconstruídos quando o conhecimento vai sendo inserido no imaginário 

da comunidade e das famílias camponesas. 

 

Educação do Campo: acesso ao conhecimento por meio do PRONERA 

  

 O processo de construção do conhecimento se dá pelo ver, ouvir e fazer. Torna-

se mesmo uma construção, a qual a pessoa vai associando, no fazer os conhecimentos 

que estão sendo apresentados e nesse processo começa a transformação do homem e do 

meio em que ele está inserido. 

 Cortela (2006, p. 15), ao explicar sobre o conhecimento, ele afirma que é 

necessário que este possa comportar a garantia de que as pessoas tenham acesso ao 

conhecimento universal acumulado e possam tornarem-se proprietários desse 
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conhecimento, sem que esse acesso seja impositivo nem restrito a uma formação sem 

relação com sua existência social e individual. 

 O processo de construção do conhecimento se dá pelo aprender a fazer 

“fazendo” e essa lógica parece bem explicita na fala dos alunos, pois a ação junto à 

teoria vai construindo um caminho. Para Iasi (2007, p. 350 “[...] a transformação das 

consciências não está além da luta política e da materialidade onde esta se insere. É ao 

mesmo tempo um produto da transformação material da sociedade e um meio político 

de alcançar tal transformação.” 

 Nesse sentido, a pesquisa trouxe o registro da atuação do Pronera no Brasil e no 

estado do Mato Grosso do Sul, como Política Pública de acesso a educação do Campo, 

expondo que a transformação pode ocorrer por essa ação conjunta do aprender a fazer 

“fazendo” (IASI, 2007). A Educação É uma realidade na vida de centenas de sujeitos do 

campo. 

 O INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, possui 

aproximadamente 178 (cento e setenta e oito) Projetos de Assentamentos em 

54(cinquenta e quatro) dos 79(setenta e nove) municípios, totalizando 30.000(trinta mil) 

famílias atendidas pela Autarquia. Dentre estas famílias várias pessoas foram 

beneficiadas pelo Pronera. 

 O  PRONERA completa 21 anos de existência, registra-se  sua presença no 

Estado do Mato Grosso do Sul, pois ofertou e continua-se aguardando a execução de 

vários cursos como: os cursos de Ciências Sociais (ofertou 60 vagas e se formaram 56 

alunos), em convênio com a UFGD (início:2007/término:2012); Curso de Técnico em 

Agropecuária integrado ao ensino médio(45 alunos) em convênio com Escola Família 

Agrícola EFA, em Nova Alvorada do Sul (início: 2008/ término: 2012); outra turma está 

em fase de aprovação; também em 2013 iniciou o curso de Especialização Lato Senso 

em Gênero e Interculturalidade Pela UFGD; e dois cursos de turma de EJA que já foram 

concluídos. O Curso de Engenharia Agronômica pela UEMS,  te ve seu convênio 

assinado em dezembro de 2018 e aguarda recurso para execução. As universidades 

parceiras são: UFMS, UEMS, UFGD e EFA de Nova Alvorada do Sul. 
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  A nível de Federação, o Pronera já possibilitou a formação de aproximadamente 

5.347(Cinco mil trezentos e quarenta sete) alunos em Nível Superior em Diversas áreas. 

 Segundo dados do INCRA o programa tem proporcionado acesso a educação a 

mais 190 (cento de noventa) mil estudantes, beneficiados em cursos que vão de 

alfabetização até pós-graduação. Possui articulação com mais de 100 (cem) instituições 

envolvidas, na oferta de cursos, em mais de 1000(mil) municípios do país e por 

conseguintes possibilitou a oferta de mais de 529(quinhentos e vinte nove) cursos de 

alfabetização a pós-graduação até o momento. 

 Os cursos de nível superiores oferecidos pelo Pronera são vários como: Direito, 

Pedagogia da Terra, Engenharia Agronômica, Ciência Sociais, Geografia, entre outros. 

Depende da demanda que os movimentos sociais apresentam e as Universidades 

parceiras acatam. O Pronera exige que sejam cursos formais, certificados. Por isso 

precisam ser oferecidos por instituições públicas Federais ou Municipais, instituições 

sem fins lucrativos ou Secretarias municipais ou Estaduais de educação. 

 

Considerações 

  

 Com cursos de graduação em várias áreas, a proposta é superar a ideia que o 

sujeito do campo só precisa “ser preparado para pegar no cabo da enxada”. A ideia é que 

se formem profissionais que atuem no campo e ajudem no desenvolvimento daquele 

Projeto de Assentamento. 

 A ideia é romper como “círculo vicioso” que a pessoa precisa sair do campo para 

estudar e não voltar. Mas criar um círculo virtuoso” o qual os sujeitos, beneficiários da 

Reforma Agrária, estudam e atuam, depois de formados, nos Projetos de Assentamento. 
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Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e políticas Públicas de Educação 

 

Resumo: este texto objetiva descrever o contexto histórico da internacionalização da 

educação superior brasileira que tem se constituído imbricado às orientações de 

organismos multilaterais. Realizou-se de uma pesquisa documental com base nos textos 

da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 1996; 

1998; 2003; 2009), fazendo uma contextualização com pesquisas que trazem 

contribuições histórica sobre o tema (CANTO 2005; LIMA; CONTEL, 2009; 

AMORIN, 2012; SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2012; CHAVES; CASTRO, 2016). O 

estudo evidenciou que a internacionalização da educação superior tem papel prioritário 

nas políticas educacionais, tanto em nível global, como nacional. A mesma não deve ser 

realizada como um fim em si mesmo, e sim como instrumento de aprimoramento.  Mas, 

devido à falta de investimentos públicos e de processos de privatização, a 

internacionalização da educação ganhou um aspecto mercantil, fazendo com que os 

benefícios trazidos por este processo não sejam paritários entre países e regiões do 

mundo. 

 

Palavras-chave: Internacionalização, Educação Superior, Contexto histórico, 

UNESCO. 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de Relatório de Pesquisa. 

 

Introdução  

Envidando explicitar como a internacionalização vem se constituindo em uma 

das mais importantes metas da educação superior, sendo apontada como a quarta missão 
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da universidade (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2012), este texto objetiva descrever o 

contexto histórico da internacionalização da educação superior brasileira que tem se 

constituído imbricado às orientações de organismos multilaterais. 

Trata-se de uma pesquisa documental (CELLARD, 2008) que terá como base de 

análise os textos da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO, 1996; 1998; 2003; 2009) e bibliográfica pautada em pesquisas que trazem 

uma contribuição histórica sobre o tema (CANTO 2005; LIMA; CONTEL, 2009; 

AMORIN, 2012; SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2012; CHAVES; CASTRO, 2016).  

Para atender ao objetivo proposto, o presente texto foi dividido em duas seções, 

além das considerações finais. A primeira seção tece algumas considerações sobre 

internacionalização, a segunda traça o percurso histórico da internacionalização da 

educação superior, tanto em termos globais, como em nível nacional. 

 

Internacionalização: algumas considerações 

 

A internacionalização pode ser analisada a partir de vários aspectos uma vez que 

esta apresenta diversos significados, sendo utilizados de diversas formas. Há aqueles 

que a consideram como uma série de atividades que envolvem deslocamento 

transfronteiriço, parcerias, projetos e pesquisas; outros a concebem como a transferência 

da educação a outros países, através de arranjos como campi ou franquias; e, ainda, os 

que consideram internacionalização como a inclusão de uma dimensão internacional ou 

global no currículo e no processo de ensino e aprendizagem (KNIGHT, 2004).  

Há muitos conceitos para o termo internacionalização, mas, neste estudo, tem-se 

como referência o apresentado por Knight (2003), no qual “A internacionalização nos 

níveis nacional, setorial e institucional é definida como o processo de integração de uma 

dimensão internacional, intercultural ou global ao propósito, funções ou prestação de 

educação pós-secundária” (Knight, 2003, p. 02). 

Os termos e conceitos utilizados nesta definição foram cuidadosamente 

escolhidos (KNIGHT, 2003; 2004). A autora explica que processo é usado para 
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transmitir a ideia de um esforço contínuo, denotando uma qualidade evolutiva; 

dimensões internacionais, interculturais e globais, são utilizadas para indicar a 

amplitude do termo: - internacional é utilizado no sentido de relações entre as nações, 

culturas ou países; intercultural para abordar os aspectos da internacionalização em 

casa; global é incluído para fornecer o sentido de abrangência mundial; integração é 

utilizado no sentido de incorporar a divisão internacional e intercultural em programas e 

políticas; propósito, função e prestação são conceitos que devem estar juntos, pois 

refere-se ao papel e objetivos gerais que a educação tem para o país/região ou uma 

instituição, usando esses três termos a definição pode ser relevante para o nível setorial, 

para o nível institucional e para a variedade de provedores do campo educacional.  

Embora a dimensão internacional estivesse presente no ambiente acadêmico 

desde as primeiras universidades, é a partir da década de 1990 que há uma 

intensificação desse processo, impulsionado, entre outros elementos, pela globalização 

da economia e da sociedade (ALTBACH, 2004; MAUES; BASTOS, 2017).  

A globalização trouxe consigo elementos que vão delinear o ambiente 

acadêmico, havendo a necessidade de as instituições remodelarem suas políticas, 

inserindo estratégias e ações que contemplem essa dimensão internacional (SOTO; 

ALVES; SOUZA, 2016). Assim, a demanda por internacionalização tem impactado 

substancialmente as universidades, repercutindo nas prioridades e desenho do ambiente 

acadêmico global (MOROSINI; DALLA CORTE, 2018). 

 

Delineando o contexto histórico no qual se insere o processo de internacionalização 

da Educação Superior 

 

Realizar uma contextualização histórica da internacionalização da Educação 

Superior impõe a necessidade de se estabelecer um recorte temporal, bem como definir 

as dimensões geográficas que se dará o enfoque. Para tratar da internacionalização em 

termos globais, teve-se como premissa os textos da Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 1996; 1998; 2003; 2009). Em nível 
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nacional, apoiou-se em pesquisas que trazem uma contribuição histórica sobre o tema 

(CANTO 2005; LIMA; CONTEL, 2009; AMORIN, 2012; SANTOS; ALMEIDA 

FILHO, 2012; CHAVES; CASTRO, 2016).  

Canto (2005) apresenta um modelo que sintetiza as fases do processo de 

internacionalização da educação superior brasileira: 

 

Quadro 1 - Estratégias de cooperação internacional adotados pela academia brasileira 

Período Características 

Até 1920 Treinamento da elite na Europa. 

1930 Estabelecimento das primeiras universidades  brasileiras, com o auxílio de 

acadêmicos europeus. 

1950 Apoio estrangeiro para o desenvolvimento do sistema de ensino superior e para o 

treinamento de  estudantes no exterior. 

1960 Treinamento de estudantes em áreas prioritárias na Europa e nos EUA. e 

intercâmbio de acadêmicos, majoritariamente financiados pelo governo brasileiro. 

A partir de 1970 

Estabelecimento de programas bilaterais financiados pelo governo brasileiro e seus 

parceiros. 

Estabelecimento de programas multilaterais. 

Fonte: Canto (2005). 

 

O processo de internacionalização da educação, em específico da pós-graduação, 

inicialmente foi estabelecido numa perspectiva de cooperação acadêmica isolada. 

Foram concedidas bolsas no exterior até que se formasse um corpo técnico científico 

capaz de consolidar a pós-graduação stricto sensu no país. 

Ao pesquisar a internacionalização no Brasil, Lima e Contel (2009) também 

apresentam um relato convergente, afirmando que é possível identificar diferentes 

estágios e respectivas motivações do processo de internacionalização, em todos eles o 

Estado apresenta-se como responsável pela definição de políticas.  

A concretização dos primeiros programas de cooperação internacional dependeu 

da criação das universidades e da vontade política dos governantes. A inauguração de 

uma política de cooperação internacional ocorreu nos anos 30, quando da criação de 
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quatro universidades: Universidade Federal do Rio de Janeiro (1920), Universidade 

Federal de Minas Gerais (1928), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1934) e 

Universidade de São Paulo (1934).  

No primeiro período, de 1930 a 1950, o processo foi induzido pelas políticas 

formuladas pelo governo federal. Neste período, ressalta-se a forte influência da 

presença da cultura acadêmica francesa e americana, enquanto a assessoria dos 

franceses se orientou por propósitos acadêmicos, os americanos objetivavam atuar sobre 

os diferentes níveis do processo educativo.  

Isso evidencia que os professores franceses não atuaram numa perspectiva de 

colonização acadêmica e o trabalho desenvolvido teve grande influência na formação na 

área de ciências humanas e sociais. Quanto aos norte-americanos, estes iniciaram seus 

trabalhos na Educação Superior Brasileira em 1949 através de programas de cooperação 

e assistência técnica dirigida para regiões pobres, gerando acordos e tratados, que com o 

decorrer do tempo passaram a ter outro contorno, na medida em que a assistência 

técnica foi substituída por uma assistência financeira.  

No segundo período, de 1960 a 1970, desponta o interesse em formar 

pesquisadores e profissionais necessários ao projeto de modernização das instituições 

públicas. Neste período foram estreitados os laços de cooperação com as universidades 

estadunidenses com a vinda de professores consultores, investimento na pós-graduação 

e multiplicação do número de bolsas de estudo.  

Os professores consultores que vieram para o Brasil, diagnosticaram um ensino 

superior inadequado em termos quantitativos e qualitativos. Com o objetivo de 

combater este quadro foi indicado a criação de programas comprometidos com a 

formulação de um projeto de modernização da universidade brasileira. Tendo como 

referência os estudos desenvolvidos por Cunha (2007), Lima e Contel afirmam que: 

 

[...] para se ter uma ideia da influência exercida pelas agências do 

governo norte-americano sobre a organização do sistema universitário 

brasileiro, na década de 60 dois projetos foram determinantes para a 

reforma educacional [...] a) O programa MEC-USAD (junho/1965) 

[...]; b) O plano Atcom (1966) (LIMA; CONTEL, 2009, p. 6).  
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O programa MEC-USAD estava voltado para o planejamento: formulação de 

diagnósticos e planos de reestruturação. O plano Atcom objetivava modernizar a 

administração das universidades com a assessoria dos consultores norte-americanos. 

Esses trabalhos foram desenvolvidos por cinco anos, quando os acordos de cooperação 

foram interrompidos.  

Laus e Morosini (2005) em trabalho que objetivava explicar e avaliar a 

internacionalização da educação superior no Brasil, afirmam que a internacionalização 

passa a ter proporções mais importantes a partir de 1960, quando foi apontada como de 

papel fundamental para desenvolvimento do pensamento e desenvolvimento científico 

no Brasil, especialmente em ciências humanas e sociais. “Después de la segunda guerra 

mundial se inició el processo de formalizar acuerdos com países extranjeros. Durante 

los años sesenta, este proceso se convirtió em acuerdos bilaterais para la cooperación 

científica y tecnológica” (LAUS; MOROSINI, 2005, p. 123). Isso demonstra um 

interesse conjunto em definir estratégias e prioridades a fim de consolidar esse processo.  

No período compreendido entre 1980 e 1990 os investimentos realizados pelo 

governo federal foram responsáveis pela ampliação dos programas de pós-graduação 

stricto sensu, os programas de cooperação acadêmica internacional passam a ter novos 

formatos, evidenciando que a principal motivação dos programas de internacionalização 

neste período buscava ancorar-se em atividades capazes de fortalecer o 

desenvolvimento nacional.  

 

Nas décadas de 80 e 90, ações articuladas entre representantes do 

MEC, MRF e MC&T foram responsáveis pela expansão do processo 

de internacionalização da educação superior, em razão dos 

investimentos canalizados na criação e consolidação de institutos de 

pesquisa, especializados em áreas consideradas estratégicas pelas 

políticas públicas (LIMA, CONTEL, 2009, p. 7). 
 

Neste sentido, há uma ênfase em projetos de pesquisa conjuntos, no intuito de 

ampliar condições favoráveis à criação e consolidação de grupos de pesquisa, com 

temas convergentes que pudessem fortalecer os pesquisadores, a área investigada, as 
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instituições envolvidas e o próprio desenvolvimento nacional. Autores como Santos e 

Almeida Filho apontam que 

 

Com a consolidação do parque da pós-graduação no Brasil, durante as 

décadas de 1980 e 1990, foram suspensas as bolsas de mestrado no 

exterior e gradualmente o apoio a cursos integrais de doutorado 

passou a se dar apenas em áreas consideradas estratégicas, onde as 

universidades brasileiras ainda não ofereciam programas de formação 

(SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2012). 

 

Mas, de acordo com Amorim (2012) “a política de qualificação no exterior das 

agências brasileiras de fomento à pesquisa continua bastante agressiva. Entre os anos 

1990 e 2000, a CAPES concedeu 2697 bolsas de doutorado pleno” (p. 49).  

Outro marco deste período foi a mudança nos critérios de avaliação da pós-

graduação stricto sensu, com o objetivo de pressionar as universidades a explorar o 

potencial dos acordos de cooperação internacional, ficando a nota 6 e 7 restrita aos 

programas considerados de nível internacional. Esta medida induz os programas a 

explorarem as possibilidades abertas pelos acordos de cooperação.  

Também neste período, em 1996, em relatório apresentado para UNESCO da 

Comissão Internacional sobre educação para o século XXI, sob os pilares: aprender a 

conhecer; aprender a fazer; aprender a viver juntos e aprender a ser, a educação é 

apontada como trunfo indispensável para progressão na paz, liberdade e justiça social, 

enfatizando que a universidade deve ocupar o centro do sistema educacional, sendo uma 

instituição voltada, sobretudo, para produção do conhecimento científico e de 

qualificação necessária ao mundo do trabalho, devendo desempenhar entre outras 

funções a cooperação internacional.  

No documento, ao tratar sobre ampliar a cooperação internacional a toda aldeia 

global, é apontada, entre outras sugestões, a necessidade de divulgação das novas 

tecnologias de informação e comunicação em favor de todos os países e mobilização do 

potencial oferecido pelas organizações não governamentais, suscetível de apoiar de 
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forma bastante útil as ações de cooperação internacional, reforçando que tais sugestões 

devem ser consideradas na perspectiva de parceria e não de assistência. 

Além da introdução e dos anexos, o documento é composto por três partes: 

horizontes, princípios e orientações. Na parte que trata das orientações, em seu capítulo 

9, A cooperação internacional: educar a aldeia global enfatiza-se a necessidade de se 

repensar a cooperação internacional, indicando, entre outros itens, a importância de 

“incentivar, por meio da UNESCO, a cooperação intelectual na área da educação: [...] 

partilha equitativa do saber entre países, divulgação das tecnologias da informação, 

intercâmbio de estudantes e pesquisadores” (UNESCO, 1996, p. 38). 

Em 1998, durante a Conferência Mundial sobre Educação superior organizada 

pela UNESCO, foram formadas quatro comissões, destas, uma teve como foco a 

Cooperação Internacional, apontando que através da cooperação internacional, as 

instituições e países podem alcançar objetivos em todas as outras áreas utilizando-se da 

cooperação entre países para fomentar o bem-estar social. Este posicionamento 

encontra-se no artigo 15 que trata sobre compartilhar conhecimentos teóricos e práticos 

entre países e continentes:  

 

a) O princípio de solidariedade e de uma autêntica parceria entre 

instituições de educação superior em todo o mundo é crucial para que 

a educação e a formação em todos os âmbitos motivem uma 

compreensão melhor de questões globais e do papel de uma direção 

democrática e de recursos humanos qualificados para a solução de tais 

questões, além da necessidade de se conviver com culturas e valores 

diferentes [...]. 

 b) Os princípios de cooperação internacional com base na 

solidariedade, no reconhecimento e apoio mútuo, na autêntica parceria 

que resulte, de modo equitativo, em benefício mútuo, e a importância 

de compartilhar conhecimentos teóricos e práticos em nível 

internacional devem guiar as relações entre instituições de educação 

superior em países desenvolvidos, em países em desenvolvimento, e 

devem beneficiar particularmente os países menos desenvolvidos 

(UNESCO, 1998, Art. 15). 

 

A internacionalização é também apontada como elemento de qualidade, quando 

no Artigo 11 que trata da avaliação da qualidade é declarado: 
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A qualidade requer também que a educação superior seja 

caracterizada por sua dimensão internacional: Intercâmbio de 

conhecimento, redes interativas, mobilidade de professores e 

estudantes e projetos internacionais de pesquisa, ao mesmo tempo em 

que leva em conta os valores culturais e as circunstâncias dos países 

(UNESCO, 1998, Art. 11). 

 

Observa-se a importância que é dada a internacionalização, não apenas como um 

fim em si mesmo, mas sendo apontada como instrumento para encontrar novos modos 

de gerenciar a educação superior e, às vezes, como meio para aprimorá-la. Para Chaves 

e Castro (2016) o documento aponta que “sem uma educação superior [...] que forme a 

massa crítica de pessoas qualificadas e cultas, nenhum país pode assegurar um 

desenvolvimento endógeno genuíno e sustentável e nem reduzir a disparidade que 

separa os países pobres e em desenvolvimento dos países desenvolvidos” (p. 124). 

Dessa forma, seria essencial investir em pesquisa e formação de recursos 

humanos qualificados. Nesta perspectiva, há consonância das orientações da UNESCO 

com o planejamento das políticas públicas no Brasil, que também neste período passa a 

considerar a internacionalização como indicador de qualidade.  

Mas, em função do desinvestimento público em educação superior e dos 

processos de privatização, a partir de 2000 a internacionalização da educação ganha 

funções mercantis. Assim, os países que objetivavam intensificar a comercialização de 

serviços educacionais, tendem cada vez menos investir em programas de cooperação 

nos moldes clássicos, havendo um desinteresse em estabelecer projetos com países 

latino-americanos e africanos (LIMA; CONTEL, 2009).  

Na conferência mundial de Educação Superior, realizada em junho de 2003, isso 

também fica evidente, visto que o documento aponta que a dimensão internacional da 

educação superior foi a que mais se desenvolveu desde a conferência de 1998, mas que 

os benefícios trazidos pela internacionalização não são distribuídos de forma igualitária 

entre os países e regiões do mundo. 

O documento elenca algumas questões a serem resolvidas: a) Superar o hiato do 

conhecimento, visto que ainda há falta de acesso ao conhecimento e a sua utilização 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

929 
 

pelos países em desenvolvimento; b) Reduzir a evasão de cérebros; c) Refletir sobre as 

novas perspectivas para a cooperação internacional aberta pelas tecnologias, que 

embora apontem muitas possibilidades para a cooperação entre as universidades, tem 

sido usadas em base comercial, visto que a oferta da educação superior através das 

fronteiras é motivada primordialmente por razões econômicas (UNESCO, 2003). 

Durante a realização da conferência foi apresentada uma pesquisa realizada pela 

Associação Internacional de Universidades sobre a Internacionalização da Educação 

Superior: tendências e desenvolvimento desde 1998. Este relatório objetivava avaliar o 

progresso dos últimos cinco anos, medir seus impactos sobre o desenvolvimento da 

educação superior no mundo e definir futuras orientações. 

O relatório aponta que em 1998 havia uma internacionalização em sentido de 

solidariedade e intenção de reduzir as distâncias existentes entre o Norte e o Sul, hoje a 

discussão é mais complexa, em função à multiplicação das formas e justificativas de 

intercâmbio internacional.  

Os dados deste relatório evidenciam que a internacionalização tem alta 

prioridade para a maioria das instituições de Educação Superior em todo o mundo, 

motivados pela mobilidade e intercâmbio de estudantes e professores; qualidade 

acadêmica e excelência do currículo; competitividade internacional; colaboração 

internacional na pesquisa e no ensino, resultados estes que corroboram com os de outras 

pesquisas, mostrando “que a busca da qualidade e o contexto global eram (e 

permanecem) motivos fundamentais para o maior interesse e preocupação com a 

internacionalização da educação superior” (AIU, p. 170).  

Envidando esforços neste sentido, em 2008, o Brasil propõe uma política de 

internacionalização ativa com a criação de três universidades públicas federais 

comprometidas com a promoção de inclusão social e de integração regional com 

vocação internacional, sendo elas: Universidade Federal de Integração Latino 

Americana (UNILA); Universidade Federal da Integração da Amazônia (UNIAM) e 

Universidade Federal da Integração Luso-Afro-Brasileira (UNILAB). 
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Essas instituições deveriam propor, implementar e acompanhar acordos, 

convênios e programas de cooperação internacional em benefício de uma estratégia de 

integração regional e da criação ou reforço de espaços geopolíticos interestaduais ou 

internacionais (LIMA; CONTEL, 2009, SANTOS; ALMEIDA FILHO, 2012). 

As orientações contidas na Conferência Mundial do Ensino Superior em 2009 

apresentam a necessidade de uma cooperação internacional baseada na solidariedade e 

no respeito mútuo, visto que a educação superior ao redor do mundo tem 

responsabilidade de ajudar no desenvolvimento, por meio de crescente transferência de 

conhecimentos cruzando fronteiras, especialmente nos países subdesenvolvidos. O 

documento orienta que as redes de universidades internacionais e parceiras, seriam parte 

da solução, assim como, parcerias para pesquisa em equipe e intercâmbio de estudantes 

podem promover a cooperação internacional. 

Entretanto, em função de pressões de agências internacionais como Banco 

Mundial e OCDE, que defendem que a educação deve acompanhar as estruturas 

econômicas, a internacionalização universitária passa de uma perspectiva pautada na 

colaboração acadêmica em prol do avanço da ciência e da educação, e passa a ser uma 

educação referenciada como bem público global, não especificando o exato alcance do 

adjetivo global. 

 

Se a educação superior é um bem público global, não no sentido de 

que seja um patrimônio do homem de compromisso com o projeto 

nacional e se expande livremente por sobre as fronteiras físicas e 

ideológicas, então ela é suscetível de ser livremente oferecida, 

comercializável como qualquer outro bem ou serviço. (DIAS 

SOBRINHO, 2003, p. 26). 

 

Ainda não se pode afirmar até que ponto isto é aplicável à realidade das 

universidades brasileiras, mas, pode-se afirmar que há uma indução por parte do órgão 

gestor, através da política de avaliação da pós-graduação, para que as universidades se 

internacionalizem, mas não explicita como isso tem se configurado, sendo uma política 

ainda em construção.  
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Estudos internacionais (GACEL-ÁVILA, 2018) apontam que na América Latina 

os dados sobre as tendências da internacionalização da educação superior são escassos 

ou até mesmo ausentes, não havendo uma abordagem abrangente de estratégias 

organizacionais de internacionalização como política pública.   

 

Considerações finais 

 

O destaque dado à internacionalização da educação superior nos diversos 

documentos estudados evidencia o papel prioritário que esta vem ocupando nas políticas 

educacionais, tanto em nível global, como nacional.  Há uma orientação para construção 

de uma internacionalização que não seja um fim em si mesmo, e sim como instrumento 

de aprimoramento.  

No entanto, em função do desinvestimento público e da privatização, a partir de 

2000, a internacionalização da educação ganha uma face mercantil, fazendo com que os 

benefícios trazidos por este processo não sejam paritários entre países e instituições. 

Cabe destacar que, embora a UNESCO permaneça defendendo os temas da 

educação ao longo da vida, da democratização do acesso, da equidade e da pertinência, 

continuando a defender os valores humanísticos, não oculta as novas realidades 

acarretadas pela globalização “nestes últimos anos, estão estreitando-se as relações entre 

UNESCO e Banco Mundial, especialmente no que se refere às novas realidades da 

globalização da educação superior” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 25). 

Isso exemplifica a competitividade internacional e a centralidade do poder 

econômico, pois não ceder às investidas do mercado significa perder apoio financeiro, e 

sem financiamento não há meios para manter-se como uma organização de referência 

mundial. 
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NOVAS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO NO BRASIL: PRIVATIZAÇÃO DO 

ENSINO SUPERIOR  

 

Eidilene Aparecida Soares FIGUEIREDO, UEMS, eidiprof@hotmail.com
1
 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação  

Subtema: História das Políticas Educacionais  

 

Resumo:  

 

O ensino público superior, de qualidade e fornecido a toda a população brasileira é 

formado no Brasil pelas universidades públicas e institutos federais que, em 

atendimento ao compromisso constitucional da universalização, fornecem educação 

gratuita. Incentivos à educação superior ocorreram após a Constituição Federal de 1988, 

quando se verifica a expansão das universidades/institutos no Brasil. Ocorre que, para 

muitos, o ensino superior não deveria ser fornecido gratuitamente pelo Estado, mas sim 

custeado pelo próprio agente, têm-se de outro lado os fundamento da necessidade de 

formação da população no ensino superior pelo Estado, de forma gratuita, para correção 

das desigualdades sociais. Busca-se nesse estudo, a partir de uma perspectiva histórica, 

debater a ampliação recente da universidade pública no Brasil e considerar, de outro 

lado, que a expansão do ensino público foi de tal modo que, em pleno século XXI, 

cogita-se o movimento contrário de acesso do ensino público de qualidade, o que ocorre 

com as tendenciosas propostas de privatização. Essa discussão se estabelece por meio 

da discussão de estudos recentes (FRIGOTTO, 2003, 2011; FREITAS, 2014,2016) e 

análise de informações sobre o ensino superior disponibilizadas pelo INEP (1999, 

2018). 

 

Palavras-Chave: Perspectivas; Educação; Brasil; Privatização; Ensino Superior. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de Relatório de Pesquisa 

 

Introdução 

 

                                                        
1
 Mestranda em Educação No Programa de Mestrado Profissional em Educação da Universidade Estadual 

do Mato Grosso do Sul, professora da rede pública de ensino municipal de Campo Grande/MS. 
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O Brasil no século XXI vem enfrentando diversos ataques às instituições de 

ensino superior seja em decorrência dos cortes, ou “contingenciamento”, como 

preferem outros, que visam sucatear as universidades para que, a partir disso, ela seja 

então considerada ineficiente e consiga o Estado privatizá-la. 

No entanto, esse não é o movimento ascendente da educação pública no Brasil, 

principalmente no ensino superior que, com o novo texto constitucional de 1988 teve 

mudanças significativas no ensino público como  por exemplo o aumento, ainda que 

pequeno, de vagas no ensino superior público. 

Nesse estudo busca-se analisar historicamente as mudanças no ensino superior 

público brasileiro, demonstrando as perspectivas presentes até a chegada do século XXI, 

quando se cogita a possibilidade de privatização do ensino público superior, bem como 

demonstrar os benefícios do ensino público superior no período recente. 

Diante disso, indaga-se, qual o sentido de privatizar o ensino público e gratuito 

no Brasil? Essa resposta será obtida por meio da análise de estudos sobre a temática, 

apresentados na ultima décadax(FRIGOTTO, 2003, 2011; FREITAS, 2014,2016), além 

de documentos disponibilizados em sítios do governo federal  (INEP, 1999, 2018)que 

trazem dados sobre a expansão do ensino superior no Brasil desde a transição do século 

XX ao XXI. 

No primeiro bloco será tratada a expansão do conhecimento pelo aumento de 

vagas no ensino superior das universidades públicas no Brasil, numa perspectiva 

histórica, comparando com base em dados quantitativos o volume de vagas em 

universidades púbicas antes da Constituição de 1988 até 2019, no segundo bloco será 

apresentada a importância da universidade pública, gratuita e de qualidade, como forma 

de redução das desigualdades sociais. Por fim, no último bloco, será abordado o tema da 

gratuidade/privatização do ensino público das universidades no Brasil, demonstrando os 

impactos de eventual privatização. 

 

A EXPANSÃO DO CONHECIMENTO PELO AUMENTO DE VAGAS NAS 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
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O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em 

nota técnica expõe que em 1980 no Brasil apurou-se a existência de 56 universidades 

públicas federais, 53 universidades públicas estaduais e 91 universidades públicas 

municipais, enquanto os números demonstram que o ensino superior privado detinha 

682 universidades no país (INEP, 2000, p. 14). 

Já no ano de 1987, um ano antes da entrada em vigor da Constituição Federal 

de 1988, as universidades federais contavam com 54 unidades, as estaduais com 83 

unidades, as municipais com 103 unidades e, as universidades particulares com 613 

unidades no Brasil (INEP, 2000, p. 14).  

Para as instituições de ensino superior federal em sete anos houve diminuição 

de 2 unidades, enquanto as universidades estaduais perderam 8 unidades, do mesmo 

modo que as universidades privadas, que perderam 69 unidades no período.  

Os dados do INEP (2000, p. 15) demonstram que em 1998 na região norte 

existiam 8 universidades públicas (consideradas as municipais, estaduais e federais), 

enquanto no sul constavam 19 unidades, isso demonstra que existe uma desigualdade 

social vivenciada no país no ano de 1998, onde se verifica que a região norte não 

possuía o mesmo investimento na educação que a região sul, haja visto o sul ter o dobro 

de universidades públicas que o norte do Brasil (INEP, 2000, p. 15). 

A Constituição Federal de 1988 incentiva que os gestores públicos invistam na 

educação pelo menos 18% da sua receita de impostos, enquanto os estados e os 

municípios o percentual de 25%. Isso faz com que o gestor público invista na educação, 

porém, não diz a Constituição Federal quais as proporções que devem ser aplicadas na 

rede básica, superior e na pós-graduação, assim, fica a cargo da política de investimento 

do administrador público a escolha dos investimentos (BRASIL, 1988). 

Em 1998 o INEP (2000, p. 14) apurou que o Brasil possuía 57 universidades 

federais, 74 universidades estaduais, 78 municipais, enquanto no setor privado 

contávamos com 764 universidades. Em 1998, o setor privado comparado com a esfera 

pública estadual ostentava, pelo menos, 99% mais unidades que aquela, ainda que os 
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estados devam investir 25% de sua arrecadação na educação,  de modo que seria de se 

esperar um maior numero de  universidades estaduais no Brasil, ressalte-se que a União 

deveria ter um gasto de 18% com o ensino superior (INEP, 2000). 

Importante consignar que, muitas das universidades criadas pelos municípios 

cobram dos alunos mensalidades, ainda que em valores inferiores em alguns casos 

comparados com as universidades privadas. Apenas as universidades federais e as 

estaduais, até o ano de 2019, não cobram dos alunos mensalidades para ingresso e 

permanência no ensino superior, apenas na pós-graduação lato sensu, sendo ainda 

gratuito o mestrado e doutorado. 

Os últimos dados disponibilizados pelo INEP, sobre as atualizações das 

universidades públicas no Brasil, são de 2016, constam, contudo, comentários de que os 

arquivo de referência se refere até o ano de 2018. Ainda mais estranho é que os dados 

das universidades não são fornecidos em um documento no formato PDF, mas sim no 

excel, o que torna os dados vulneráveis e sujeitos a alterações.  

Contudo, por ser o único meio de demonstrar a evolução do acesso aos bancos 

das universidades públicas, serão esses dados aproveitados neste estudo. No ano de 

2018 o INEP afirmou que de 2.407 universidades no Brasil, 2.111 são particulares, as 

outras 296 são públicas, tendo a seguinte divisão, 107 universidades federais, 123 

universidades estaduais e 66 universidades municipais (INEP, 2019). 

 Isso significa que, comparando o ano de 1980 com 2018, têm-se que as 

universidades públicas tiveram o aumento de 87 unidades, distribuídas entre as 

custeadas pela União (federal), pelos Estados (estaduais) e Municípios (Municipais), 

levando em conta que as universidades municipais nos períodos 1980-2018 tiveram uma 

diminuição de 25 unidades no Brasil. 

De outro lado, as universidades particulares nesse mesmo período acima 

mencionado, tiveram a criação de 1.429 novas unidades no Brasil, isso sem considerar a 

modalidade EAD de ensino, falando-se apenas em polos físicos e sistema de ensino 

presencial (INEP, 2018). 
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Nesse sentido, demonstra-se que em 38 anos houve pouco avanço na promoção 

do ensino superior gratuito para a população brasileira, tendo em vista que o aumento de 

87novas universidades é insignificante comparado, por exemplo, ao avanço 

populacional desse mesmo período. 

Assim, analisando esses dados apresentados pelo INEP, se faz necessário 

correlaciona-los com o posicionamento de Frigotto (2011, p. 240) que se coloca nos 

seguintes termos: 

 

O indicador dessas diferenças pode ser aquilatado por dois 

caminhos de origem diametralmente diversa: um furor da classe 

dominante e de seus aparelhos de hegemonia contra as políticas 

aqui exemplificadas, por retirarem migalhas da reprodução 

ampliada do capital ou de seus privilégios; e um comportamento 

de gratidão e de apoio das multidões que objetivamente sentem 

a melhora efetiva de suas vidas, grande parte passando da 

indigência à sobrevivência e outra parcela subindo um degrau na 

escala do consumo. Não por acaso essa massa é grande 

responsável pelos índices estáveis próximos de 80% de 

avaliação do atual governo como ótima. 

 

Como indica o autor, a expansão do ensino público superior pode ser 

insuficiente para corrigir desigualdades sociais e se para o grande capital corresponde à 

destinação pública de migalhas da reprodução capitalista, para a grande massa gera um 

sentimento de gratidão pela simples oportunidade de alcançar um patamar ligeiramente 

superior na escala de consumo. (FRIGOTTO,2011). No entanto, é importante consignar 

que, antes de tudo o incentivo e promoção da expansão do ensino público, seja ele nas 

séries iniciais como no ensino superior é um compromisso constitucional, que 

determina a ação do gestor público. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

938 
 

Desse modo, tem-se que o Estado não tem feito a mesma expansão, por 

exemplo, que o setor privado do ensino superior e, na verdade, com suas ações em 2019 

de bloqueio de verbas das universidades tem na verdade minado a possibilidade de 

expansão das universidades públicas no Brasil. 

Com isso, resta demonstrado que a tendências para os próximos anos é a de 

não criação de universidades públicas no Brasil, bem como fortes movimentos 

tendenciosos à privatização das universidades que estão em funcionamento (FREITAS, 

2016). 

 

A IMPORTÂNCIA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA, GRATUITA E DE 

QUALIDADE 

 

As universidades públicas no Brasil têm exercido um papel importante nos 

últimos anos, em especial por serem as responsáveis pela totalidade de 95% de toda a 

pesquisa científica aqui desenvolvida, logo, é responsável por fornecer melhorias 

imediatas a toda a população. (UFMS, 2019). 

Pesquisa científica em sua maioria se realiza nos programas de pós-graduação, 

onde está concentrado o maior número de pesquisadores, no entanto, também ocorre na 

graduação, com os programas de PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica), momento em que se inserem os graduandos na ciência (HAYASHI, 2008). 

Além disso, os incentivos às pesquisas nas bases do ensino superior público, 

têm sido suficientes para a formação do tripé de excelência do ensino superior, que se 

forma pelo ensino, extensão e pesquisa (HAYASHI, 2008), é o que explica as diferenças 

existentes entre o ensino público e o privado, no qual o ensino é mercadoria. 

Frigotto (2011, p. 243) faz referência a posição de Antônio Candido Fernandes 

quanto ao ensino superior gratuito no Brasil, no sentido que a educação antes da 

Constituição Federal de 1988 não seria um assunto de muita importância e, acentua que 

“[...] em relação às políticas educacionais da presente década, uma análise antinômica 

que trabalhasse com base na continuidade ou descontinuidade não seria capaz de captar 
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as diferenças de contexto e o alcance delas em relação ao passado” (FRIGOTTO, 2011, 

p. 243). 

Nesse comparativo, utilizando os estudos desenvolvido por HAYASHI (2008) 

que traça a produção científica da plataforma SCIELO, verifica-se a importância do 

ensino superior público.  

Além do mais, as universidades públicas têm oferecido cursos responsáveis 

diretamente pela formação de profissionais para atuação na educação básica, como por 

exemplo, pedagogia, letras, física, química, história, geografia, educação física, cursos 

esses imprescindíveis para a continuidade da educação no país. Do mais, os 

investimentos na pós-graduação são responsáveis pelo aprimoramento desses 

profissionais para que ao prestarem serviços de ensino à sociedade o façam com melhor 

qualidade. 

Importante consignar que todos os cursos ofertados pelo ensino superior 

público são importantes, principalmente para correção das desigualdades sociais, tendo 

em vista que os sistemas de cotas, tem proporcionado o acesso ao ensino superior 

público à toda sociedade, independente de classe e etnia. 

 

DA GRATUIDADE A PRIVATIZAÇÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

NO BRASIL 

 

Partimos do pressuposto inicial da existência até então do ensino superior público, de 

qualidade, gratuito e inovador (UEMS, 2019), onde se garante a toda população 

brasileira o direito de acessar a capacitação profissional para se especializar e, assim, 

exercer seus ofícios com qualidade e liberdade (ALVES, 2005). 

Importante consignar que durante o movimento da contrarreforma em meio a 

decomposição do feudalismo, o Estado ostensivamente ameaçava os estudantes que se 

interessassem pelo que a época foi chamada de “novidade”, posteriormente sendo 

tratado como ciência (ALVES, 2005). 
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 Por isso, historicamente o ensino público superior gratuito fornecido pelo Estado desde 

a sua criação tem demasiadamente sofrido questionamentos, o primeiro deles é sobre a 

sua gratuidade, se realmente deve ser fornecido pelo Estado e não custeado pelos 

particulares (BITTAR, 2006).  

Em todos os segmentos abarcados pelas políticas públicas sociais a gratuidade dos 

serviços passa por questionamentos, diferente não seria com a educação, como pontua 

Safatle (apud, FREITAS, 2016, p.138): 

 

Anos atrás, o discurso neoliberal padrão no Brasil afirmava que 

o Estado deveria deixar de investir em áreas que não lhe diriam 

respeito para cuidar apenas daquilo que seria sua vocação 

natural, a saber, serviços como educação e saúde. Nessa toada, 

foram privatizados os serviços de transporte, da telefonia, entre 

tantos outros Os anos passaram e, claro, o discurso também 

passou. Agora, trata-se de afirmar que quanto mais pudermos 

tirar a educação e a saúde das mãos do Estado, melhor. 

 

Nesse mesmo sentido, Luiz Carlos de Freitas (2016, p. 139) faz algumas ponderações 

sobre as novas perspectivas da educação e, pontua que essas novas perspectivas 

dependerão de cada governo: 

O avanço dessas propostas vem ocorrendo mais fortemente 

desde o final da gestão Haddad no Ministério da Educação, em 

que pese suas bases tenham sido lançadas antes, durante a 

gestão de Fernando Henrique Cardoso, na chamada “reforma do 

Estado”. Essa política foi arrefecida com a chegada do Partido 

dos Trabalhadores (PT) e aliados ao governo, em 2003, e 

embora tenha ficado latente nos anos que se seguiram e de 

alguma forma influenciado a formulação das políticas, somente 

agora, quando aparentemente se fecha o ciclo da participação do 
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PT no governo federal, ganha mais força com a retomada da 

aliança liberal/conservadora que orientou a implantação da 

“reforma do Estado” durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso, em especial nas propostas do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB). 

 

Ocorre que, com o passar dos anos, o capitalismo tem aumentado ainda mais a pressão 

para que as instituições de ensino superior pública sejam privatizadas, seja pelo fato de 

não concordarem com sua gratuidade, bem como em razão da necessidade que se tem 

elitização do ensino superior (FREITAS, 2014). 

Os movimentos tendenciosos a privatização do ensino superior público têm expendido 

suas manobras neste ano, com a ocorrência do que o Estado chamou de 

“contingenciamento de verbas” já destinadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 

onde inclusive inviabilizará o funcionamento dessas instituições de ensino no segundo 

semestre de 2019. 

Uma vez inviabilizado o funcionamento das universidades públicas no Brasil, o Estado 

conseguirá demonstrar a sua desnecessidade, para então conseguir atender aos anseios 

do capitalismo, privatizando inicialmente o ensino superior público. Isso não significa 

que em um momento posterior isso não aconteça com o ensino de base, tendo em vista 

que o mesmo fundamento que se utiliza para privatizar o ensino superior, poderá ser 

utilizado para o ensino de base (ALAVARSE, 2007).  

Ocorre que, atualmente muito se discute se o ato do executivo de “reter” parcela das 

verbas destinadas às universidades públicas foi corte ou contingenciamento, para isso, 

será preciso apresentar suas diferenças seguindo cada ramo. O termo 

“contingenciamento” está associado a organização do Estado em suas finanças públicas, 

que tem a seguinte tradução pelo economista Kiyoshi Harada (2018, p. 71): 

 

Contingenciamento de despesas: Aparentemente, seu objetivo é 

a contenção de despesas mas, no fundo, não passa de um 
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estratagema para gastar em outros 

setores que não os previstos no orçamento. É uma das formas de 

burlar a vontade popular no que diz respeito à autorização de 

despesas públicas. 

 

Já a terminologia corte, na perspectiva do mesmo economista, é não investir o 

orçamento previsto para a despesa pública pela administração pública, ainda que 

previsto na Lei de Diretrizes Orçamentária (HARADA, 2017, p. 80). 

Os dois conceitos estão interligados e muito se parecem, lembrando-se que não se ocupa 

esse trabalho da discussão sobre esses aspectos, mas sim das novas perspectivas da 

educação no Brasil, voltadas para a análise da possível privatização da educação 

superior. 

Na verdade, essa forma de reduzir as verbas investidas na educação superior tem como 

determinante a política neoliberal de enfraquecimento da rede pública de ensino para 

que, com base nisso, seja possível o Estado privatizá-la. Esse é um mecanismo 

tendencioso que tem suas manifestações desde a década de 1990, por vezes ganha força 

e às vezes é contido, mas muito bem estruturado e com forte adesão política (FREITAS, 

2016). 

Por isso, demonstra-se que atualmente a tendência que segue o ensino superior público 

e gratuito é a de privatização, retornando-se à condição elitista de educação superior, 

que permitia o acesso às universidades apenas para aqueles que detinham poder 

economicos, sendo que estratos da classe trabalhadora não tinham essa oportunidade.  

 

CONSIDERAÇÕES 

 

O ensino superior gratuito, de qualidade e universal fez avanços tímidos de 

1980 até 2019, não sendo o esperado pela sociedade, em se comparando o aumento 

populacional com o das universidades públicas. 
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O setor de ensino superior privado apresentou grande expansão entre os anos 

de 1980 e 2019, sendo significativamente superior ao das universidades públicas, como 

demonstrado. 

No entanto, o ensino superior público e gratuito tem sofrido forte pressão, em 

especial no ano de 2019, quando se fala em contingenciamento de verbas, o que por via 

reflexa inviabilizará o funcionamento das universidades no segundo semestre do mesmo 

ano, o que é entendido como mecanismo de sucateamento, com vistas à efetivação da 

privatização da educação no Brasil. 

Assim, demonstrada a importância do ensino superior público gratuito e seus 

avanços transitórios e indicada a tendência à sua pivatização, denota-se um movimento 

contrário ao ideário da correção das desigualdades no Brasil e que atua no sentido de 

aprofundá-las. 
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Tema: História, Políticas e Educação  

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: O processo de globalização tem influenciado as políticas educacionais, em 

especial a política de ensino superior. O conjunto de alterações e medidas adotadas 

pelos órgãos gestores educacionais, induzem as ações dos portadores de diplomas 

estrangeiros a serem revalidados/reconhecidos e influenciam os atos das instituições de 

educação superior envolvidas, traduzem a política brasileira de 

revalidação/reconhecimento de diplomas, que se constitui, como efeitos do cross border 

education. Assim, destaca-se o Sistema Nacional de Revalidação e Reconhecimento de 

Diplomas, através do Portal Carolina Bori, com adesão de instituições de ensino 

superior para desenvolvimento do processo de revalidação e reconhecimento de 

diplomas estrangeiros. Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo socializar as 

características da educação transfronteira ou cross border education decorrentes da 

política de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros no Brasil. Adotou-se 

como metodologia de abordagem qualitativa, tendo como estratégia a análise 

bibliográfica e documental. Pode-se observar que as ações governamentais de avaliação 

por meio da política de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros têm sido 

acolhidas, na medida em que se observa o expressivo do número de adesão de 

instituições de educação superior no Portal Carolina Bori, caracterizando como um dos 

os efeitos de cross border education. 
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Introdução 

 

O processo de globalização tem influenciado as políticas educacionais, em 

especial a política de ensino superior o que, para Ball (2001), há desaparecimento aos 

poucos da “concepção de políticas específicas do Estado Nação nos campos econômico, 

social e educativo e, concomitantemente, o abarcamento de todos estes campos numa 

concepção única de políticas para a competitividade econômica [...]” (p. 100). 

É nesse contexto que se configura a discussão sobre a 

revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros, considerando que a 

internacionalização requerida a partir do processo de globalização e as novas estratégias 

de governança viabilizadas por meio da constituição dos blocos supranacionais induzem 

a construção de políticas de fomento à mobilidade estudantil e de professores nesse 

âmbito, a exemplo do que ocorre com o Processo de Bolonha e o Mercado Comum do 

Sul (Mercosul) (ROBERTSON, 2009). A mobilidade, por sua vez, traz complexidades 

ao processo de revalidação, na medida em que tem exigido alterações na legislação e 

configurações distintas em períodos recentes.  

Esse conjunto de alterações e medidas adotadas pelos órgãos gestores 

educacionais, que induzem as ações dos portadores de diplomas estrangeiros a serem 

revalidados/reconhecidos e influenciam os atos das instituições de educação superior 

envolvidas, traduzem a política brasileira de revalidação/reconhecimento de diplomas, 

que por sua vez, não fica imune aos efeitos do cross border education. 

Conforme explicita Palumbo (1998), “política é uma série histórica de intenções, 

ações e comportamentos de muitos participantes na execução da política ao longo dos 

anos” (p.35). Assim, a partir do entendimento de que as políticas públicas, no caso deste 

trabalho, a política de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros no Brasil, 

estão alicerçadas no conceito de Palumbo (1998) na medida que indica que a política se 

traduz na tentativa de resolução dos problemas que afetam a educação, neste caso 

específico.  
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Assim, o presente trabalho tem objetivo socializar as características da educação 

transfronteira ou cross border education decorrentes da política de 

revalidação/reconhecimento de diplomas no Brasil.  

Adotou-se como metodologia a abordagem qualitativa, tendo como estratégia a 

análise bibliográfica e documental. 

Dessa forma, o texto está dividido em duas seções, além das considerações 

finais. A primeira seção descreve a internacionalização do ensino superior e e a 

educação transfronteira ou cross border education. Na segunda seção apresenta os atos 

normativos que institucionaliza o Sistema Nacional de Revalidação e Reconhecimento 

de Diplomas, através do Portal Carolina Bori. Nas considerações finais apontam-se, sem 

pretensões de esgotamento, algumas características da cross border education no 

contexto das políticas de revalidação/reconhecimento de títulos. 

 

A internacionalização do ensino superior e os efeitos da cross border education 

 

A educação transfronteiriça (cross border education) se refere à circulação de 

pessoas, programas, fornecedores, conhecimento, ideias, projetos e serviços através das 

fronteiras nacionais. O termo é muitas vezes usado como sinônimo de “educação 

transnacional”, “educação no mar” e “educação sem fronteiras”. (KNIGHT, 2006). De 

acordo com Real, Marran, Zeni (2019), 

 

Essa questão ganha contornos de centralidade na agenda do Executivo 

Federal, considerando, ainda, o processo de internacionalização em 

curso e a demanda crescente de pedidos de revalidação de títulos 

estrangeiros, solicitados, inclusive, por brasileiros, o que pode ser 

identificado como um dos efeitos da cross border educacion (p. 944). 

 

No estudo sobre o problema do reconhecimento de títulos de Mestrado e 

Doutorado provenientes dos países do Mercado Comum do Sul (Mercosul), cada vez 

mais crescente no Brasil, Mazzuoli (2011) argumenta que com a promulgação do 

Acordo, “[...] interessados em realizar seus cursos de pós-graduação stricto sensu 
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(Mestrado e Doutorado) começaram a deslocar-se para várias universidades de países-

membros do Mercosul, [...] por permitir a conclusão de cursos de mestrado em até 18 

meses, e de doutorado em até 24 meses, ao contrário do que ocorre no Brasil [...]”. 

(MOZZUOLI, 2011, p.172). 

O autor mostra que há equívocos interpretativos de normas internacionais no 

âmbito do Mercosul, do que o entendimento da legislação nacional, no que diz respeito 

a reconhecimento de títulos, de Mestrado e Doutorado, pois o problema “[...] é menos 

uma questão de direito internacional público do que de direito interno” (MUZZOLI, 

2011, p. 171).  

A única restrição indicada na LDB, Lei nº 9.394/1996, é a observação dos 

acordos internacionais de reciprocidade ou de equiparação de títulos, tal como o 

“Convenio regional de convalidación de estudios, títulos y diplomas de educación 

superior en América Latina y el Caribe”
1
. 

Entretanto, os brasileiros que obtém o título de Mestrado e Doutorado 

estrangeiro e que querem atuar no Brasil, o Decreto nº 5.518/2005, não dispõe regras 

especificas para esses casos, pois somente a revalidação do título, nos termos da Lei n. 

9.394/96, é que lhe concederá o direito de atuar como mestre ou como doutor no Brasil. 

(MAZZUOLI, 2011). O que o Acordo faz é [...] facilitar o “intercâmbio acadêmico 

entre as instituições de ensino superior da Região”, para “a melhoria da formação e da 

capacitação científica, tecnológica e cultural e para a modernização dos Estados Partes” 

[...]. (MAZZUOLI, 2011, p. 173, destaques do autor). 

A Capes já em 2010, em nota divulgada em seu sítio na internet, explicitou 

preocupações com o processo de revalidação de títulos no âmbito do Mercosul, 

sinalizando, inclusive, pela existência de interesses comerciais no processo de 

revalidação e reconhecimento desses títulos.  

                                                        
1
 Firmado em 19 de julho de 1974, no México, na qual o Brasil faz parte. Tal Convênio tem sofrido 

debates organizados pela UNESCO, “[...] para alcanzar un acuerdo regional latinoamericano y caribeño 

que facilite la cooperación regional internacional, considerando distintas particularidades y preservando 

sus autonomías nacionales” (UNESCO, 2014, p. 27). 
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Alguns pontos podem ser pautados com a preocupação da Capes que ainda 

permanecem, tais como: a necessidade de atenção às propagandas enganosas e com o 

processo crescente da demanda que tem ocorrido, devendo ser observado com o rigor 

científico e legal para o reconhecimento desses títulos. Mostra ainda, que esse 

movimento por obtenção de títulos no âmbito dos países do Mercosul, para posterior 

revalidação no Brasil se constitui como um efeito não esperado da política de expansão 

da educação superior, especialmente quando alerta que há potencial risco de não 

reconhecimento desses títulos. (CAPES, 2010). 

Observa-se, a concepção de educação como mercadoria, uma vez que a 

educação passa a ser vista como um objeto comercial, que pode ser observada, ainda na 

captação pelo mercado de barateamento da educação superior, o que tem despertado 

interesse por parte dos estudantes brasileiros, que se lançam à procura de universidade 

em outros países na tentativa de ter o nível superior, tanto de graduação como de pós-

graduação, com o preço abaixo do mercado brasileiro.  

Assim, o número de brasileiros que procuram cursos de graduação e de pós-

graduação em outros países, especialmente nos países pertencentes ao Mercosul, 

conforme relata a notícia “[...] há três vezes mais estudantes brasileiros fazendo 

doutorado em direito no país vizinho do que em território nacional”. O formato desses 

cursos estrangeiros, contudo, tem gerado polêmica. “[...] há várias empresas brasileiras 

conveniadas com universidades argentinas que oferecem os doutorados.” (ROSA, 

2013), não exigindo o título de mestrado que é pré-requisito nos programas de 

doutorado no Brasil é outro ponto a se considerar. 

Nota-se, portanto, a influência social, econômica e educacional desse processo 

no que se refere à educação superior, devido à grande expansão desse setor no Brasil e 

países vizinhos, especialmente na faixa de fronteira. A preocupação com a qualidade 

dos cursos que estão sendo procurados por brasileiros nesse contexto, uma vez que 

poderiam ser cursos de fim de semana ou de férias, com carga horária distintas das 

diretrizes brasileiras.  
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No entanto, nos últimos anos verifica-se que a política educacional tem gerado 

um movimento transversal ao processo de implementação do reconhecimento de títulos, 

sendo capaz de criar novos atores, processos e procedimentos além dos instituídos na 

LDB, não previstos, sob a forma de Acordos Internacionais, e que ocorrem por meio de 

um conjunto de normas esparsas, dentre elas podem observar na seção a seguir a 

implementação do Sistema Nacional de Revalidação e Reconhecimento de Diplomas, 

através do Portal Carolina Bori. 

 

Sistema nacional de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros no 

Brasil 

 

A Portaria Normativa nº 22, de 13 de dezembro de 2016 do Ministério da 

Educação (MEC), com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Resolução CNE/CES nº 3, de 22 de 

junho de 2016, da Câmara de Educação Superior e do Conselho Nacional de Educação, 

institui o Sistema Nacional de Revalidação e Reconhecimento de Diplomas, através do 

Portal Carolina Bori
2
, disponível

3
 para gestão e controle de processos de Revalidação e 

Reconhecimento de diplomas estrangeiros no Brasil com informações para facilitar 

consultas e trocas de experiências entre as instituições, no exercício de suas atribuições 

relativas à revalidação e reconhecimento de diplomas (MEC, 2019).  

O MEC tem como expectativa, de que as novas normas e procedimentos possam 

dirimir as lacunas de legislação anterior, e, ainda, que estas constituam um avanço na 

consolidação da Política de Internacionalização do Ensino Superior no nosso país, 

conforme é explicitado no “Histórico” do Portal Carolina Bori. (MEC, 2019). 

                                                        
2
 Carolina Bori graduou-se em 1947, em Pedagogia, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 

Universidade de São Paulo, tendo sido admitida como Professora Assistente de Psicologia, na própria 

USP, em 1948. Sua atividade desdobrou-se da Educação para a Psicologia, para a Ciência em geral, para 

a política científica e para a defesa da sociedade, sempre de uma forma profundamente integrada. Seu 

currículo oferece a diversidade e abrangência de sua atuação. (MEC, 2019). É essa sua inserção em 

pesquisa que levou o MEC a adotar o seu nome no novo sistema voltado para o gerenciamento dos 

pedidos de revalidação/reconhecimento de títulos estrangeiros. 
3
 Endereço eletrônico: <http://carolinabori.mec.gov.br>. 
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Conforme explicitado ainda, no “Histórico” do Portal Carolina Bori: 

Revalidação/Reconhecimento de diplomas estrangeiros, um dos argumentos para a 

criação desse Portal é que, 

 

Apesar de contar com normas específicas estabelecidas em 

Resoluções e Portarias, o atual processo de revalidação defronta-se 

com inúmeras situações em que as práticas não permitem um 

tratamento adequado. Embora todos os procedimentos sejam 

adaptados para serem aplicados, uniformemente, caso a caso, são 

muitos aqueles em que a legislação anterior não oferecia abertura para 

que, em determinadas circunstâncias, particularidades fossem 

destacadas e insuficiências de regras ao menos constatadas. Assim, 

segundo registros de alguns processos de revalidação, a instituição 

revalidadora/reconhecedora, valendo-se da autonomia universitária, na 

maioria dos casos, encerrava o processo negando a revalidação ou 

incluindo o processo em trâmite de longa duração. (MEC, 2019). 

 

Outro argumento para a implementação da Resolução n. 3/2016, é o 

cumprimento da Meta 12 do Plano Nacional de Educação (PNE), mais especificamente 

a estratégia 12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade 

estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e 

internacional [...] e da Meta 14, com as seguintes estratégias:  

 

[...] 14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a 

internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, 

incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de 

pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e 

internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

[...] 

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho 

científico e tecnológico do País e a competitividade internacional da 

pesquisa brasileira [...]. (BRASIL, 2014). 

 

Assim, o argumento se baseia nas Metas e estratégias supracitadas, sob a 

alegação de que, 

  

[...] uma legislação faz-se necessária sobremodo porque impacta 

diretamente a internacionalização do Ensino Superior, presente em 
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duas das 20 (vinte) metas do Plano Nacional de Educação (PNE), 

mais precisamente na Meta 12 (estratégia 12.12), que incentiva 

programas de mobilidade estudantil em âmbito nacional e 

internacional; Meta 14 (estratégias 14.9, 14.10 e 14.13), que estimula 

o intercâmbio internacional na pesquisa. (MEC, 2019). 

 

Desse modo, há uma preocupação com a internacionalização do Ensino 

Superior, que vem ao encontro com o previsto nas Metas 12 e 14 do PNE e, 

consequentemente, no desenvolvimento da internacionalização do ensino superior do 

Brasil.  

Atualmente 105 instituições aderiram ao Portal Carolina Bori e esse número foi 

expandindo desde seu lançamento pelo MEC, tanto para revalidação, como para 

reconhecimento de diplomas estrangeiros. Ao analisar o tipo de adesão, pode se 

observar que das 105 instituições com adesão a Plataforma, 64 aderiram a revalidação e 

o reconhecimento de diplomas, 04 (quatro) aderiram apenas a revalidação e 37 

instituições aderiram apenas reconhecimento. Nota-se ainda, que a adesão muitas vezes 

ocorreu apenas para revalidação e posteriormente para reconhecimento como algumas 

instituições, a saber: Universidade Federal de Campina Grande; Universidade Federal 

de Sergipe; Universidade Federal do Acre. 

Assim, a educação transnacional ou transfronteira, apresenta-se com intensidade 

nos últimos anos e desafia o setor educacional, em especial a educação superior. 

(GUADILLA, et. all. 2004). Já Knight (2006), apresenta a diferentes razões, das quais 

pode se destacar: mudanças demográficas, aumento do número de formandos do ensino 

médio, o movimento para a aprendizagem ao longo da vida e o crescimento da 

economia do conhecimento e a capacidade de satisfazer essa demanda é questionável. 

Desse modo, a cross border education pode incluir a educação superior por prestadores 

públicos; privados sem fins lucrativos e com fins lucrativos. (KNIGHT, 2006). 

Assim, cross border education está emergindo com inovações e novos 

desenvolvimentos, das quais os provedores/fornecedores são instituições tradicionais 

(ensino, pesquisa e serviço à sociedade) e as novas (ensino e serviço à sociedade), das 

quais grande parte são instituições acreditadas, reconhecidas de acordo com as 
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normativas de cada país, entretanto, tem crescido o número de instituições que não estão 

de acordo com a regulamentação nacional e que são verdadeiras “fábricas de diplomas”, 

como explicita o documento da Unesco, por Knight (2006). 

Dentre os embates gerados, tem se a questão das políticas para registro, controle 

de qualidade e reconhecimento das qualificações de ensino transfronteiriço. 

 

Many countries do not have the regulatory systems in place to register 

out-of-country providers. [...], including lack of capacity or political 

will. If foreign providers are not registered or recognized, it is difficult 

to monitor their performance. (KNIGHT, 2006, p. 47 - 48). 

 

A questão da garantia da qualidade e acreditação/reconhecimento, apesar de ser 

constituída e considerada em cada país de formas específicas, é um dos principais 

desafios gerados no decorrer dos anos. De tal modo, é importante estratégias de 

reconhecer os papéis e responsabilidades de todos os atores envolvidos na garantia de 

qualidade, na medida em que “It will be important to work in a collaborative and 

complementary fashion to build a system that ensures the quality and integrity of cross-

border education [...].” (KNIGHT, 2006, p.50). 

Como também, a acreditação dos programas de ensino superior para o 

reconhecimento de títulos é de igual modo importante, pois conforme aponta a Knight 

(2006) “It is critical that the qualifications awarded by crossborder providers be 

legitimate and recognized for employment or further studies both at home and abroad. 

This is a major challenge facing the national and international higher education sector in 

light of new cross-border providers and programs.” (p.51). 

Knight (2015), argumenta que cross border education é impulsionado pelo setor 

comercial, entretanto a qualidade deve ser garantida, como salienta “It is important to 

acknowledge the huge potential of cross-border education but not at the expense of 

academic quality and integrity” (p.3), inclusive com estratégias de cooperação com 

outros setores. 

Embates são gerados e influenciam decisões, como o posicionamento 

apresentado na Ata da 95º Reunião Ordinária, a Comissão Nacional de Avaliação da 
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Educação Superior (CONAES), “[...] é unanimemente contrária a automatização na 

revalidação de diplomas” (p.03).  

A mesma opinião é apontada pelo presidente da Capes, no que diz respeito ao 

reconhecimento automático de títulos de instituições estrangeiras, o presidente 

argumenta ser inconstitucional. “Tem que haver reciprocidade. É como visto de entrada 

nos países; se outro país não der, também aqui não vale. Alguém vai fazer isso e nos 

conceder reciprocidade automática? Não vai [...].” (GORGULHO, 2013). 

Embora a CONAES e a Capes, mostram-se contrários ao reconhecimento 

automático de diplomas estrangeiros, há um outro movimento normativo, que está em 

tramite, é o Projeto de Lei n° 7.841/2014, originário do Senado Federal, a partir do 

Projeto de Lei 399/2011 que prevê alteração no Art. 48 da LDB, com tramitação 

simplificada
4

 dos processos de revalidação ou reconhecimento de diplomas de 

graduação, mestrado e doutorado, expedidos por instituições, cursos ou programas 

estrangeiros cuja excelência seja atestada e declarada pelo órgão responsável pela 

coordenação da política nacional de educação.  

Destaca-se como um dos indicativos para revalidação com tramitação 

simplificada a alta demanda no Programa Ciências sem Fronteiras, conforme os dados 

no portal da Capes, até 2015 o Programa ofereceu, em nível de pós-graduação: 

Doutorado Sanduíche com 15.000 bolsas; Doutorado Pleno com 4.500 bolsas; no nível 

de pós-doutorado no exterior foram 6.440 bolsas. (BRASIL, 2014). Como pode ser 

observado no Quadro 1, a seguir: 

 

Quadro 1 – Casos que se aplica a Tramitação simplificada 

Graduação Pós-graduação 

Diplomas oriundos de cursos ou programas 

estrangeiros indicados na lista especifica 

produzida pelo Ministério da Educação e 

disponibilizada através do Portal Carolina Bori 

Diplomas oriundos de cursos ou programas 

estrangeiros indicados na lista especifica 

produzida pelo Ministério da Educação e 

disponibilizada através do Portal Carolina Bori 

                                                        
4
 O projeto, após intensos debates, sofreu alterações no que seria § 4° a ser acrescido ao art. 48 da Lei nº 

9.394/1996, retirando a palavra reconhecimento automático e substituindo por tramitação simplificada 

(REAL, MARRAN, ZENI, 2017). 
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contendo a relação de cursos ou programas 

que já foram submetidos a três análises por 

instituições revalidadoras diferentes com 

deferimento positivo. Os cursos assim 

identificados permanecerão nesta lista por seis 

anos (6) consecutivos, considerando para o 

início desse prazo a data do último parecer 

positivo. 

contendo a relação de cursos ou programas 

que já foram submetidos a três análises 

realizadas por instituições reconhecedoras 

diferentes com deferimento positivo. Os 

cursos assim identificados permanecerão nesta 

lista por seis (6) anos consecutivos, 

considerando para o início desse prazo a data 

do último parecer positivo. 
Diplomados (as) em cursos de instituições 

estrangeiras acreditados no âmbito da 

avaliação do Sistema de Acreditação Regional 

de Cursos Universitários do MERCOSUL 

(Sistema ARCU-SUL). 

Diplomados em cursos ou programas 

estrangeiros que tenham recebido estudantes 

com bolsa concedida por agência 

governamental brasileira no prazo de seis (6) 

anos. 

Requerentes que concluíram curso no exterior 

e obtiveram certificados ou diplomas por meio 

do Programa Ciências sem Fronteiras. 

 

Requerentes que concluíram curso no exterior 

e obtiveram certificados ou diplomas por meio 

do Programa Ciências sem Fronteiras. 

Diplomados em cursos ou programas 

estrangeiros que tenham recebido estudantes 

com bolsa concedida por agência 

governamental brasileira no prazo de seis (6) 

anos. 

Diplomados que concluíram no exterior um 

programa para o qual haja acordo de dupla 

titulação com programa de pós-graduação 

stricto sensu (mestrado e ou doutorado) do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), 

avaliado e recomendado pela Capes. 

Concluintes do Módulo Internacional no 

âmbito do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), conforme portaria nº 381, de 29 de 

março de 2010. 

- 

Fonte: Elaborado com base na Resolução n. 3/2016, Art. 4º e 7º e nas informações explicitadas 

no Portal Carolina Bori. 

 

Assim, poderá ter revalidação com tramitação simplificada:  cursos estrangeiros 

cujos diplomas já tenham sido objeto de revalidação nos últimos 10 (dez) anos; os 

diplomados em cursos de instituições estrangeiras que tenham obtido resultado positivo 

no âmbito da avaliação do Arcu-Sul e conforme supracitado os cursos estrangeiros que 

obtenham certificados ou diplomas por meio do Programa Ciências sem Fronteiras.  

Portanto, conforme argumenta Zeni (2018), a tramitação simplificada, “[...] é um 

exemplo de que as políticas públicas educacionais sobre revalidação de diplomas estão 

acontecendo e, embora lentamente, pode-se observar que criam mecanismos 

simplificadores do processo de revalidação dos títulos”. (p.46).  
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Assim, o movimento normativo no contexto brasileiro tem se intensificado no 

decorrer dos anos ampliando, por seu turno, o sentido comercial a esses processos, 

considerando que não são apontadas outras soluções pelos órgãos gestores que 

contenham movimento de saída de brasileiros para cursar, sobretudo, cursos de pós-

graduação em países fronteiriços. 

 

Considerações Finais 

A política de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros no Brasil 

tem se caracterizado como um dos temas na área da educação superior com diversas 

inquietações, embates e ainda, por diferentes implementações normativas. 

Pode-se observar, que diversos desafios têm sido gerados para a 

revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros de pós-graduação para além da 

tramitação simplificada, dos quais pode-se destacar: a oferta de pós-graduação 

oferecidos por universidades privadas estrangeiras a custos menores considerando os 

programas brasileiros; políticas de atratividade de brasileiros para instituições 

estrangeiras, intermediadas, inclusive, por empresas brasileiras; currículos diferenciados 

com tempo e carga horária menores; políticas de avaliação nacional e regional distintas; 

normas jurídico-legais particularizadas, entre outros fatores.  

Desse modo, pode-se afirmar que as ações governamentais de avaliação por 

meio da política de revalidação/reconhecimento de diplomas estrangeiros têm sido 

acolhidas, na medida em que se observa o expressivo número de adesão de instituições 

de educação superior no Portal Carolina Bori, como mais uma característica dessa 

política de revalidação/reconhecimento que não distingue os processos de 

internacionalização, com foco em mecanismos de cooperação e convênio entre os países 

e suas instituições, e de cross border education, em que a lógica da mobilidade está 

centrada no lucro comercial de instituições de educação superior privadas estrangeiras.  
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Tema: GT 3 – História, Política e Educação 

Subtema: C. História das Políticas Educacionais 

 

 

Resumo: Este estudo tem por finalidade realizar uma revisão bibliográfica sobre a 

atuação dos Institutos e Fundações, que compõem os Reformadores Empresariais, no 

Ensino Médio Integrado, face à intensificação das políticas neoliberais. A metodologia 

foi composta pelo levantamento e análise de dados extraídos de fontes documentais, 

referentes ao período de 2014 a 2018, a saber: identificação da principal legislação 

sobre desenvolvimento histórico das políticas públicas educacionais neoliberais e o 

Terceiro Setor; artigos acadêmicos que discorreram sobre essa legislação e o Ensino 

Médio Integrado sob a atuação da Terceira Via; e os sítios dos principais Reformadores 

Empresariais. Os resultados da pesquisa indicam que a responsabilidade social 

empresarial foi a justificativa encontrada pelo terceiro setor para, com amparo legal, 

atuar na educação de forma a atender seus interesses mercadológicos, caracterizado pela 

atuação de responsabilização e meritocracia às escolas e alunos, tratando-se de 

subordinação das escolas, e subsunção dos alunos-futuros trabalhadores aos interesses 

das classes dominantes. Além de apontar para a necessidade de se aprofundar a 

contribuição dessas parcerias para uma sociedade justa e competente para o progresso 

social. 
 

Palavras-Chave: Reformadores Empresariais; Ensino Médio Integrado; Terceiro Setor; 

Políticas Públicas. 

 

Tipo de Trabalho: O presente trabalho é resultado parcial de conclusão de dissertação 

do Mestrado Profissional da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul-UEMS 
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Introdução 

 

Este trabalho tem por objetivo estudar a atuação dos Institutos e Fundações, aqui 

representando os interesses dos Reformadores Empresariais que atuam no processo de 

ensino-aprendizagem das escolas brasileiras, por meio de parcerias público-privadas. 

Tendo em vista o levantamento de artigos sobre o tema, foi feito busca no Banco de 

Artigos da Capes, de Universidades, e nos sítios dos Reformadores Educacionais, o que 

possibilitou a seleção e análise de quatro artigos. 

A delimitação temporal de 2014 a 2018 foi estipulada face ao marco regulatório 

do Terceiro Setor, com a publicação da Lei n.
o 

13.019/14, embora já houvesse 

legislações anteriores, as principais foram citadas neste estudo. O embasamento 

metodológico foi feito por meio de: a) levantamento de produções acadêmicas em sítios 

de instituições de ensino superior; b) levantamento de documentos e legislações 

pertinentes; c) mapeamento de base de dados disponível em sítios dos Reformadores 

Empresariais; d) leitura e análise do material coletado para fundamentação teórica da 

investigação. 

O embasamento teórico teve início pela compreensão da finalidade da ciência 

para a construção de saberes, vislumbrando na perspectiva de Figueira (2002), que a 

ciência é uma produção histórica, ou seja, é resultado do trabalho desenvolvido pelos 

homens, em diferentes épocas, para atender necessidades concretas. 

Além desse conceito básico, outro mais específico deste objeto de estudo é o 

termo Terceiro Setor, que para Albuquerque (2006) trata-se de organizações sem fins 

lucrativos e não governamentais, que tem como objetivo gerar serviços de caráter 

público, com origem associada às ONU – Organização das Nações Unidas. 

Entende-se que a forma de execução das parcerias entre os setores que abarcam a 

área de educação se intensificou no movimento neoliberal e não estaria desvinculada de 

demandas mercadológicas, uma vez que seu ideário se respalda em noções de eficiência 

e meritocracia, inerentes à lógica da concorrência, da competição entre alunos, e da 
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responsabilização dos discentes e docentes pelos baixos resultados, fatos esses que 

limitariam a construção de justiça social dentro do sistema educacional brasileiro.  

 

Embasamento legal para a parceria público-privado 

 

A educação pública, sob a atuação dos interesses privados, por meio de políticas 

públicas, visa atender aos interesses mercadológicos do setor produtivo, o que segundo 

Marx representa a reprodução da ideologia burguesa veiculando há sobreposição de 

seus interesses, como classe dominante, em detrimento dos interesses da classe 

trabalhadora. Saviani (2005), ancorado no pensamento de Karl Marx, define a relação 

público-privado ao dizer que 

Estado e a educação estatal estão constituídos não para preservar os interesses 

comuns dos seres humanos que não possuem a propriedade privada dos meios 

de produção, mas para garantir que estes sobrevivam em certas condições e 

que possam vender sua força de trabalho, única fonte de riqueza, para os 

proprietários dos meios de produção, para os possuidores do capital e, se 

possível dentro de ordem política que se convencionou denominar 

democrática [...].  (SAVIANI, 2005, pg. 88) 

 

Estado ampliado, segundo Gramsci (1968) é a organização aonde a sociedade 

política (Público) age em conjunto com a sociedade civil (Privado), formando uma 

estrutura, na qual o consenso e a hegemonia atuam em consonância com a força e a 

coerção, possibilitando assim que a classe dominante passe a atuar como classe 

dirigente.  

Desta forma, a sociedade política seria composta pelo conjunto de mecanismos 

através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da 

violência. Desde a implementação das novas políticas públicas neoliberais, o poder 

público brasileiro vem buscando legalizar a distribuição das responsabilidades 
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governamentais com o poder privado, na tentativa de resolver as mazelas educacionais, 

e mão de obra qualificada para competitividade com o mercado internacional. 

Na área da educação brasileira, essa nova política de parceria entre público e 

privado teve início em 1990, no governo do presidente Fernando Collor de Mello (1990 

– 1992), e foi intensificada no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2003), 

sob o viés do neoliberalismo, sendo em seu governo realizada a publicação da Lei n.
o
 

9.637/98, que regulamenta as parcerias público-privadas. Entre outras deliberações, essa 

lei define as qualificações de uma organização social, sendo alguns dos critérios: a) não 

ter fins lucrativos; b) os investimentos de sua receita excedente deverão ser revertidos 

em suas próprias necessidades; c) publicar no Diário Oficial da União os relatórios 

financeiros. Sendo reconhecida, a instituição está apta a estabelecer parceiros públicos e 

dele receber financiamento para seus projetos. 

Os financiamentos da educação básica foram regulamentados pelo FUNDEB – 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação, criado na Emenda Constitucional n.º 53, de 19 de Dezembro 

de 2006. Os recursos desse fundo são repassados aos Estados e Municípios, de acordo 

com seus coeficientes de distribuição, que estão dispostos nos artigos 8º aos 11º, 

conforme o número de alunos matriculados em cada unidade de ensino, e senso escolar. 

Assim, as distribuições das responsabilidades pelos entes federados seguem da seguinte 

forma: a educação infantil até a conclusão do ensino fundamental fica com os 

municípios; e o ensino médio sob a responsabilidade dos Estados. As receitas e 

despesas deverão estar previstas em orçamentos, e por conseguinte, as informações 

falsas terão sanções previstas na própria EC. 

Ainda quanto aos recursos passíveis de serem repassados ao setor privado, 

o artigo n.º 70, da Lei n.º 9.394, define como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 

instituições educacionais de todos os níveis, tais como: aperfeiçoamento do pessoal 

docente e demais profissionais; uso de bens e serviços; levantamentos estatísticos, 

estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
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expansão do ensino; realização de atividades; VI - concessão de bolsas de estudo; e 

aquisição de material didático. 

Posteriormente, outras legislações foram sendo criadas como a Lei n.º 9.790/99, 

que dispôs sobre a qualificação das entidades sociais do Terceiro Setor, ou seja, as 

OSCIP - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público; o Decreto n.º 

5.154/2004, que deliberou sobre o Programa de Formação de Professores das Redes de 

Ensino Médio do país; o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (2013 - 

2014); a Lei n.º 13.019/14, que regula o regime jurídico para as parcerias entre a 

administração pública e as organizações privadas sem finalidade lucrativa, definindo 

diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade 

civil, e institui o termo de colaboração e o de fomento, modernizando as relações do 

Poder Público Federal, Distrital, Estadual e Municipal com as organizações da 

sociedade civil; e a Portaria n.º 1.145, que estabelece os entes federados em pacto com o 

Ministério da Educação, em parcerias com o setor privado, visando atender as 

demandas expostas na Exposição de Motivos n.º 00084/2016/MEC. 

E em fevereiro de 2017, foi sancionada a Lei n.º 13.415, que fixa as novas regras 

do Ensino Médio e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de 

Ensino Médio em Tempo Integral e novas proposições de financiamento do FUNDEB. 

Em seu Art. 4º, parágrafo 11, fica definido que para efeito de cumprimento das 

exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer 

competências e firmar convênios com instituições de educação à distância com notório 

reconhecimento. Desde então, o Estado vem intensificando parcerias com o setor 

privado, articulando com os interesses desses grupos. 

 

A atuação do Terceiro Setor no sistema educacional brasileiro 

 

Segundo Freitas (2016), a ‘falência’ da escola pública brasileira é atribuída pela 

ineficácia do gerenciamento do Estado dos recursos públicos destinados à educação 
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básica. As políticas públicas e sociais passam a contar com a iniciativa privada, que há 

mais tempo se orientava por esses princípios, e tornou-se assessora da reforma 

educacional que se implantaria no país, conforme pensamento de Evangelista (2011, p. 

97 apud SHIROMA, MORAES). 

Para a iniciativa privada, o modelo de gestão das escolas públicas é ineficaz, 

segundo a solução proposta pelo setor empresarial, pelo controle e responsabilização e 

mérito, por meio da fixação de metas objetivas submetidas à avaliação e divulgação.  

Conforme Freitas (2016), seria a “justa medida”, que as privatizações ocorrem de três 

formas, sendo elas: a) terceirização de gestão b) vouchers que possibilitam às famílias 

mudar de escola pública para privada; ou c) implantação de sistemas (projetos) de 

ensino. 

O autor também pondera que médias mais altas não são garantia de melhor 

aprendizagem, sendo que a eficácia da iniciativa privada será medida por avaliações, 

elaboradas segundo seus próprios critérios, o que poderia desvirtuar a realidade. Essa 

eficácia no processo de ensino e de aprendizagem está norteada pela Matriz de 

Referência, que é a base da elaboração de itens para as avaliações (testes padronizados), 

restringindo a formação integral do aluno. Assim, por meio do mérito de notas, alunos e 

escolas trabalham em função da conquista de resultados pela responsabilização pelos 

resultados obtidos e de “falha de gestão”, quando eles não são aceitáveis.  

Essa proposta pedagógica dos reformadores empresariais causa grande 

dicotomia, pois, ao mesmo tempo em que precisam de força de trabalho mais 

qualificada, face à demanda das novas tecnologias, por outro lado, essa qualificação 

diminui a acumulação de capital. 

Claudio Moura Castro (2011) estabelece tal relação de forma simples e clara ao 

escrever que a receita é rápida e simples, pois, nos últimos anos, explicitam-se os 

critérios da boa gestão: 1) definir objetivos claros; 2) quantificar as metas; 3) comparti-

lhar as metas com os colaboradores; 4) criar instrumentos para acompanhar o 

funcionamento, passo a passo; e 5) criar mecanismos para premiar, punir e corrigir os 

desvios. Nesse caso, a aprendizagem é medida em escalas de proficiência (abaixo do 
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básico, básico, proficiente, avançado), diretamente entre as avaliações externas da 

escola e avaliativos no interior da escola, diversificando-se em procedimentos de caráter 

formal (provas e simulados) e informal (valores e comportamentos). 

Por ser uma estudiosa do tema do artigo estudado, a professora Mônica Ribeiro da 

Silva disse, em entrevista ao portal do observatório do ensino médio, que a proposta do 

Ministério da Educação é um arremedo, um simulacro de formação, pois não faz nem 

uma coisa (formação básica) e nem outra (formação profissional).  Para essa autora, em 

um estudo sobre a reformulação do ensino médio e disputas por hegemonias, concluiu 

que o Neoliberalismo de Terceira Via, e sua ideologia da responsabilidade social, é o 

pano de fundo de tais mudanças educacionais e sua predominância na política 

ideológica no ensino médio brasileiro, referendado em moldes internacionais. 

Consequentemente, favoreceu para que classes dominantes também se tornassem 

classes dirigentes, conforme citado “essa postura fez com que se multiplicassem pelo 

Brasil diversas ações dessa parcela da população no sentido de instituir um mercado 

educacional e de interferir nas políticas educacionais do país, de modo, digamos, 

relativamente contido” (RIBEIRO, 2017). Por essa razão, Ribeiro (2017) cita a crítica 

de Giddens (2001b, p. 13-14) aos governos que aderiram ao neoliberalismo da Terceira 

Via, iniciando-se pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, todavia sem conferir a 

necessária atenção às questões de ordem social. 

 

Considerações Finais 

Ao final da pesquisa, verifica-se a necessidade de aprofundamento dos estudos 

sobre a colaboração dessas parcerias para a sociedade brasileira, tendo em vista a 

subordinação do meio escolar às ideologias, o que configura controle social, daí o 

idílico debate aprofundado. Além de levantamentos que explicitem a apresentação de 

contas dos mesmos, tendo em vista o grande volume de recursos que são repassados por 

ano.  Segundo breve levantamento feito no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
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da Educação - FUNDEB, o valor repassado em Junho de 2016 para a educação foi de 

R$ 10.060.844.571,83 (Dados Financeiros - SIAFI, 18 abr. 2016;  e Matrículas-INEP). 

Freitas (2016), nesse cenário, corrobora ao afirmar que é preciso definir o que é 

educação de qualidade, certamente não está em unicamente buscar resultados. A 

reprodução da ideologia burguesa liberal veicula os interesses da classe dominante, sem 

se preocupar com a igualdade de resultados, apenas com a igualdade de oportunidades. 

É a coisificação ou subsunção marxista, cujo aluno de hoje será o trabalhador de 

amanhã, visto como um objeto para geração de riquezas, aleijando a construção de uma 

sociedade crítica. 

Nesse antagonismo entre o neotecnicismo dos reformadores empesarias, que 

propõem a subsunção de um modelo de educação competitivo e concorrente, em 

oposição aos educadores progressistas que optam pela melhoria social, verificou-se que 

em sua grande maioria, os autores criticaram a maneira como os reformadores 

empresariais estão atuando na educação pública. Na educação, não devem haver 

ganhadores e perdedores, e sim, uma rede de troca de saberes e experiências em que 

todos ganhem, inclusive para além dos muros das escolas, pois, segundo Freire (2005), 

em seu livro Pedagogia do Oprimido, isso não se consegue com uma educação bancária 

voltada principalmente para atender índices e metas de processos avaliativos.  

Concluo com Zaguri (2006, p. 15), ao propor para que façamos da educação uma 

ciência, um trabalho que permaneça acima e além dos interesses pessoais, políticos ou 

partidários.  
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação. 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação. 

 

 

Resumo: Este estudo, em andamento, objetiva entender os impactos da Lei 13.415/2017 

sobre a reforma do Ensino Médio e seus desdobramentos sobre a oferta de educação 

integrada nos Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFs). A pesquisa é 

conduzida em dois momentos complementares. No primeiro foram realizados 

levantamento e revisão bibliográfico-documental com o fito de identificar questões, 

conceitos e problemas concernentes à relação entre educação profissional e educação 

integral de nível médio. O segundo momento, em curso, compreenderá a escolha de 

recorte metodológico adequado e necessário à leitura das informações coletadas, bem 

como o desenvolvimento de um perfil diagnóstico-problematizador dos atuais rumos 

assumidos pelo Ensino Médio integrado a partir da vigência da lei em tela focando-se 

em suas repercussões sobre a autonomia administrativa e político-pedagógica dos IFs. 

Considerando o cenário recente é possível afirmar, em termos de considerações parciais, 

que se assiste a um regresso do dualismo na educação profissional de nível médio, em 

face da atual organização do Ensino Médio em itinerários formativos estanques. 

 

Palavras-Chave: Ensino Médio Integrado, Educação Integral, Política Educacional, 

Educação Profissional. 

 

Tipo de Trabalho: o presente trabalho é o Resultado Parcial de um Relatório de 

Pesquisa de Iniciação Científica no Ensino Médio (PIBIC-EM) realizado no IFMS, 

campus Nova Andradina. 

 

 

Introdução 

Este trabalho objetiva mapear as mudanças que a Lei 13.415/2017 acarretou 

sobre o Ensino Médio e, de forma mais restritiva, entender quais foram os seus 
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desdobramentos sobre a oferta de Ensino Médio integrado à formação profissional nos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

Para tanto, a pesquisa desenvolve-se em dois momentos complementares que 

compreenderam as etapas de: a) levantamento bibliográfico-documental: para que se 

pudesse identificar questões, conceitos e problemas concernentes a vigência da Lei 

13.415/2017 e suas repercussões sobre o Ensino Médio integrado; e b) revisão 

bibliográfica: objetivando apontar os avanços, retrocessos e contradições da referida lei 

sobre o Ensino Médio integrado. O segundo momento, em andamento, parte de um 

estudo do cenário político e dos marcos legais que deram origem à Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica objetivando descrever como ocorre a 

autonomia administrativa e político-pedagógica dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFs). Nesta etapa o intento é mapear como os IFs serão afetados 

pela reforma do Ensino Médio. 

Assim, quanto aos elementos de sua justificativa acadêmica a relevância da 

pesquisa reside em evidenciar a carga ideológica conservadora presente na reforma do 

Ensino Médio impulsionada pela Lei 13.415/2017. A pesquisa demonstra que a 

proposta do governo Temer (2016-2018) negligenciou a experiência exitosa existente 

nos cursos de Ensino Médio Integrados ofertados pelos IFs que, ao longo de uma 

década, consolidaram seu papel social na promoção do desenvolvimento de seu entorno 

social mediante uma proposta político-pedagógica e curricular compromissada com a 

formação integral do jovem trabalhador. 

A título de contexto cabe frisar que o Brasil assistiu a uma expansão da 

educação técnico-profissional e a retomada da integração desta ao Ensino Médio 

durante o período que compreendeu a gestão do governo Lula (2003-2010). 

Segundo Frigotto e Ciavatta (2006) a trajetória da educação técnico-profissional 

no Brasil passou por períodos de diferentes marcas políticas, com distintas concepções 

quanto à forma de promoção da integração entre Ensino Médio e Educação Profissional. 

Neste tocante, para os referidos autores, cabe destacar que, em sua primeira fase, 

entre as décadas de 1940 e 1970, a educação profissional esteve atrelada a um discurso 
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político economicista atravessado por um impulso no processo de industrialização do 

país levado a termo pela campanha nacional desenvolvimentista. Em sua segunda fase, 

entre as décadas de 1980 e 1990, época de recessão econômica e reforma do Estado 

segundo o ideário neoliberal, a educação profissional aparece atrelada ao discurso das 

competências e habilidades e à formação para a empregabilidade. Por fim, em sua fase 

mais recente, a educação profissional é retomada com um projeto de Expansão da Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Predomina, ao menos em 

termos documentais, a integração do Ensino Médio à Educação Técnico-profissional 

mediante a compreensão do trabalho como princípio educativo e mediante, também, a 

valorização da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Quanto a trajetória da educação profissional no Brasil a pesquisadora Ramos, em 

matéria organizada por Leal (2011), faz notar, entretanto, que em todas as suas fases a 

educação profissional esteve marcada pelo economicismo e pela dualidade. 

Porém, mais recentemente, 2016, após o impeachment do governo Rousseff 

(2011-2016) assistiu-se o desmonte de um projeto de desenvolvimento nacional e o 

retorno do ideário neoliberal como diretriz política e econômica que tem exercido 

influências reformistas sobre diversos setores, inclusive o educacional. 

Na educação está em jogo a retomada do dualismo que historicamente 

constituiu-se em uma marca da educação profissional brasileira. Neste contexto, alguns 

autores consultados referem-se a Lei 13.415/2017 como a lei da contrarreforma do 

Ensino Médio dado seus impactos negativos sobre o financiamento, a carreira docente e 

o currículo do Ensino Médio (FERREIRA, 2017 e FERRETTI 2018). 

Para uma melhor contextualização da discussão em torno da reforma do Ensino 

Médio faz-se necessário apresentar cronologicamente o conjunto de medidas 

reformistas, pertencentes à educação ou a ela vincula, que foram fomentadas pelo 

programa de governo de Michel Temer profundamente alinhado ao documento Uma 

Ponto para o Futuro (2015) que se constituiu na agenda neoliberal do, na época, Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro(PMDB). 
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a) Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 55, de 2016 (PEC n. 241, 

de 2016, na Câmara dos Deputados): alterou o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias visando instituir um novo Regime Fiscal; 

b) Medida Provisória (MP) n. 746, de 20 de dezembro de 2016: promoveu a 

reformulação do Ensino Médio; 

c) Lei n. 13.415, 16 de fevereiro de 2017: alterou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e outras leis da área. 

d) Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017: Alterou a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) com o fito de adequar a legislação às novas relações de trabalho; 

e) Resolução CNE/CEB n. 3, de 21 de novembro de 2018: atualizou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; 

f) Resolução CNE/CP n. 4, de 17 de dezembro de 2018: Instituiu a Base 

Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM); 

g) Projeto de Lei n.11.279/2019: visa alterar a legislação que instituiu a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Cabe observar que 

este projeto foi retirado de circulação ainda no primeiro semestre de 2019; 

h) PEC 6/2019: Modificou o sistema de previdência social; 

i) Programa Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras – Future-se, 

MEC, julho de 2019. 

Com respeito ao objeto mais restrito deste trabalho, os impactos da reforma do 

Ensino Médio sobre a educação profissional, no tocante aos principais resultados 

parciais obtidos destacam-se os seguintes: 

 

Impactos sobre o Plano Nacional da Educação (PNE - Lei n. 13.005/2014) 

O PNE tem vigência de 10 anos e estabeleceu 20 metas para a educação. Os 

principais impactos das medidas reformistas de Temer afetaram, principalmente as 

metas 3 e 6 do PNE. A meta 3 visa universalizar o atendimento escolar para os jovens 

entre 15 e 17 anos e elevar a taxa de matrícula no Ensino Médio para 85% até 2024. A 

meta 6 objetiva “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 
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por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 

cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.” (BRASIL, 2015). 

A Meta 3, se concretizada, resultará em mais matriculas no Ensino Médio o 

mesmo ocorrendo com a meta 6. Então, para que ambas as metas sejam atingidas se 

fará necessário maior investimento. Mas, tais metas estariam ameaçadas, segundo Lima 

e Maciel (2018) pela aprovação da PEC 241/2016 que congelou, por 20 anos, o gasto da 

União com as ações sociais. A PEC do teto dos gastos prevê que os investimentos em 

educação não poderão ser superiores à inflação acumulada no ano anterior. Ela é um 

instrumento fiscal e, nos moldes da doutrina neoliberal, põe em risco o êxito das metas 

estipuladas pelo PNE, assim como a qualidade do Ensino Médio. 

 

Impactos sobre a educação em tempo integral 

O art. 5º da MP 746/2016, cujo tema é a educação em tempo integral, reforça 

uma previsão que já estava contida no texto da LDB/1996 e no PNE (Lei n. 

13.005/2014). Lima e Maciel (2018) destacam que o instrumento apenas fixou uma 

intenção sem definir meios e responsabilidades para concretizar o Ensino Médio em 

tempo integral. A novidade está na Lei 13.415/2017 que manteve a ampliação do tempo 

integral e alterou a LDB ao fixar um prazo máximo de 5 anos para que as escolas que 

ofertam o Ensino Médio aumentem a carga horária deste nível para 1.400 horas/ano. 

Isto eleva o tempo diário de atividade na escola de 4 para 7 horas. Ao fazer esta 

ampliação Lima e Maciel (2018) destacam dois pontos negativos da referida lei: ela 

negligencia os estudantes que precisam conciliar estudo e trabalho e desconsidera as 

experiências já existentes no país. Os autores assinalam que esta medida de tempo 

integral é uma imposição que não parte das condições objetivas dos estudantes e por 

isto não é tratada pela lei como um direito dos jovens. 

 

Impactos sobre a carga horária 

Relativamente a aprovação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, por 

intermédio da Resolução N.º 4, de 17 de dezembro de 2018 (BRASIL, 2018), Lima e 
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Maciel (2018) assinalam que a reforma do Ensino Médio tem um caráter controverso, 

pois quer ampliar o tempo escolar, mas limita a base nacional, conforme se vê abaixo: 

a) Art. 24 da LDB 9.394/1996: carga horária mínima anual do Ensino 

Médio 800h; 

b) MP n. 746/2016: carga horária mínima anual 1.400h; 

c) Lei n. 13.415/2017: mantém o acréscimo de 600h promovido pela 

Medida Provisória e; 

d) BNCC: limita a carga horária destinada à formação básica ao máximo de 

1.800h do total da carga horária do ensino médio. A LDB, antes da reforma, assegurava 

800h anuais totalizando 2.400h. Portanto, a reforma reduziu em 600h a carga horária 

destinada à formação básica. 

Ressalte-se que a carga horária empregada na formação básica está limitada, 

após a reforma, a 1 ano e meio do tempo de duração do Ensino Médio, o que é tempo 

insuficiente para o aprendizado. Assim, ao ampliar a parte diversificada a reforma do 

Ensino Médio dá a este um caráter especializante retomando, como assinala Ferretti 

(2018), o dualismo entre formação básica comum (Ensino Médio) e formação 

profissional, nos moldes do Decreto n. 2.208, editado pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) em 1997. 

 

Impactos sobre o currículo – disciplinas 

Os reformadores do Ensino Médio utilizaram como argumento promotor do 

rearranjo do currículo o argumento de que os jovens consideravam o Ensino Médio 

conteudista e detentor de muitas disciplinas. Assim, a MP 746/2016 e a Lei 13.415/2017 

retiraram o caráter de obrigatoriedade da oferta de algumas disciplinas, a exemplo de 

Sociologia e Filosofia, no Ensino Médio. A MP alterou a Língua Estrangeira no Ensino 

Médio. Antes, na LDB, havia a obrigatoriedade de pelo menos uma língua estrangeira 

ficando a escolha a cargo da escola. Com a MP a língua inglesa tornou-se a língua 

obrigatória. A Lei 13.415/2017, segundo Lima e Maciel (2018) manteve a redação da 

medida provisória, mas reinserindo a preferência sobre o espanhol como segunda opção 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

977 
 

de língua estrangeira. O que se observa na MP, bem como na Lei, é que ambas retiraram 

a autonomia das escolas para a escolha seu desenho curricular conforme suas demandas 

locais e condições objetivas. 

Ainda com respeito ao rearranjo do currículo do Ensino Médio, Ferretti (2018) 

assinala que a lei se apoia em um entendimento restrito do que é o currículo tratando-o 

apenas como matriz curricular. Segundo o autor, a literatura especializada entende o 

currículo como o conjunto de ações realizadas pela escola com vistas a formação de 

seus alunos. A lei, frisa o autor, negligencia que a atual organização, divisão da matriz 

curricular em uma parte composta por uma base comum e outra diversificada, já é uma 

forma de flexibilização do currículo aceita desde a década de 1980. Para Ferretti a Lei 

13.415/2017 separa o currículo em uma parte de formação comum (1.200h ou 1.800h, 

se integral) e em itinerários formativos que estariam alinhados aos interesses dos 

estudantes, segundo o discurso oficial, e entende que isto tornaria o Ensino Médio 

menos reprovador. O autor destaca que embora a lei tente apresentar os itinerários 

formativos como percursos curriculares integrados isto não ocorre com o itinerário 

destinado à formação profissional, pois este não tem uma base científica como os 

demais e aparece desintegrado da formação básica a ser ofertada no primeiro ano do 

Ensino Médio. Este fator, constitui-se em um impacto negativo da reforma sobre o 

Ensino Médio, pois o afasta da formação integral do jovem e referenda o histórico 

dualismo existente no campo da formação profissional. 

 

Impactos sobre o currículo - itinerários formativos 

Na MP n. 746/2016 o currículo do Ensino Médio seria composto de uma Base 

Nacional Comum e de itinerários formativos a serem definidos pelas escolas segundo 5 

áreas. A Lei n. 13.415/2017, art. 36, conservou a MP, mas a organização dos itinerários 

passou a ter diferentes arranjos, conforme o contexto local e as possibilidades dos 

estabelecimentos de ensino. Os defensores da reforma alegaram que no desenho do 

Ensino Médio em itinerários formativos o jovem teria possibilidade e liberdade de 

escolha quanto ao que desejassem cursar. Porém, Lima e Maciel (2018) ressaltaram que, 
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segundo base de dados do INEP, apenas 15,7% dos municípios teriam condições de 

ofertar todos os 5 itinerários formativos propostos na reforma do Ensino Médio. Este 

dado demonstra, para os autores, a falácia governamental da escolha que o jovem 

poderia fazer. Os autores destacam ainda que os jovens de áreas periféricas e 

municípios carentes poderão ter no itinerário profissionalizante o único a ser escolhido, 

uma vez que para este itinerário não se exige formação para o magistério. 

Na mesma toada de denúncia das artimanhas da propaganda governamental 

Ferretti (2018) observa, quanto a escolha dos itinerários formativos pelos jovens, que 

segundo a Lei n. 13.415/2017 (parágrafo 12 do art. 36) as escolas deverão orientar os 

alunos na escolha dos itinerários, mas frisa que esta escolha é limitada porque os 

Estados definirão quais itinerários irão ofertar. São os Estados que definem os arranjos 

curriculares e não os estudantes. 

Ferreti (2018) destaca ainda que não se deve descartar que a flexibilização do 

currículo a que a lei alude seja limitada. Considerando o contexto político e econômico 

atual os Estados priorizariam itinerários formativos afins aos seus interesses 

econômicos destacando-se assim, os eixos de Educação Profissional e Ciências da 

Natureza., Matemática e Linguagens. Esta escolha estaria, inclusive, alinhada à 

expectativa de melhoria dos índices obtidos pelos estudantes no PISA, conclui o autor. 

 

Impactos sobre o magistério 

A docência na educação profissional, sua formação e atuação, é uma das molas 

centrais para o êxito da promoção da formação integral do jovem que tem acesso à 

educação profissional, principalmente na Rede Federal responsável pelo projeto dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia que abrigam em sua proposta 

pedagógica a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e uma matriz 

curricular voltada à integração entre as unidades curriculares do chamado núcleo 

comum com aquelas pertencentes ao eixos responsáveis pela formação técnica. Esta 

integração ocorre em torno do trabalho concebido como princípio educativo. 
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Desta forma, quanto a carreira docente Ferreti (2018) alerta que a flexibilização 

aplicada às relações de trabalho nas empresas também pode ser aplica às instituições 

escolares, a partir do que se propaga com o texto da reforma do Ensino Médio. Para o 

autor há 4 pontos nos quais o trabalho docente pode ser afetado por aquilo que ele 

chama de flexibilização quantitativa, a saber: 

1) A exclusão da obrigatoriedade de algumas disciplinas (§2º do artigo 35-

A da Lei 13.415), pois esta restringe o mercado de trabalho a alguns docentes sendo 

assim uma das formas de flexibilização quantitativa; 

2) Redução da oferta de postos de trabalho com a adoção de itinerários 

formativos (incisos de I a V do art. 36) uma vez que nem todas as escolas adotarão 

todos os itinerários; 

3) A possibilidade de admissão de professores com notório saber no 

itinerário formação técnica e profissional (inciso IV introduzido pela Lei no artigo 61 da 

LDB 9394/1996). Esta adoção restringe o mercado de trabalho para professores 

licenciados e afeta a organização política dos docentes (perda salarial, desvalorização da 

carreira docente); 

4) O art. 8º da Lei 13.415/2017 alterou a redação do art. 318 da CLT que 

passou a permitir ao professor lecionar em um mesmo estabelecimento por mais de um 

turno. Isto é algo positivo, afirma o autor, para aqueles que tem na docência sua única 

fonte de subsistência. Porém, é também medida negativa, pois poderá resultar em 

sobrecarga de trabalho para o docente, complementa. 

Ainda quanto a carreira docente no que diz respeito a flexibilização qualitativa 

Ferretti anota que 

[...] essa visa à adaptação dos professores aos processos de 

implementação da reforma e se manifesta por meio da 

obrigatoriedade de que eles se orientem pela BNCC, tanto no 

desenvolvimento da parte comum do Ensino Médio quanto no 

dos itinerários formativos. Os arranjos curriculares a que se 

refere o art. 36 da LDB 9394/1996, modificado pelo art. 36 da 

Lei 13.415 deverão ser estruturados com base na BNCC. (2018, 

p. 38). 
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Por fim, o autor frisa que esta medida impacta sobre a necessidade de revisão 

das licenciaturas e da formação continuada que, com a organização do currículo em 

itinerários formativos, demandará cursos de graduação voltados à formação docente em 

torno da interdisciplinaridade pedagógica. 

 

Considerações 

Este trabalho de sondagem quanto aos impactos da reforma do Ensino Médio 

sobre a Formação Profissional integrada ao Ensino Médio iniciado na gestão Temer 

(2016 – 2018) e com continuidade na gestão Bolsonaro (no atual governo federal 

merecem destaque as ações do Ministério da Educação – MEC, que decretaram, em 

abril de 2019, o bloqueio orçamentário de 30% dos recursos destinados às 

Universidades e Institutos Federais e que, em julho de 2019, deram início à minuta de 

Projeto Lei (ainda sem número) que institui o “Future-se”, Programa Institutos e 

Universidades Empreendedoras e Inovadoras, com o qual o órgão retira a autonomia 

das Universidades e aproxima os Institutos Federais de um modelo gerencial adotado 

pela iniciativa privada) entende que para se evitar o risco de uma análise idealista da 

educação esta não deve ser concebida como um fenômeno apartado das relações 

materiais de produção da vida em sociedade. 

Neste sentido, tem se assistido a partir do ano 2016 (principalmente após o 

afastamento de Dilma Rousseff da Presidência da República, ocorrido em maio daquele 

ano e que culminou no impeachement desta em agosto do mesmo ano) o retorno da 

agenda neoliberal ao palco das principais decisões políticas em curso no país (reforma 

trabalhista, reforma da previdência, congelamento dos investimentos públicos na área 

social e privatização de empresas estatais). 

A reforma do Ensino Médio aparece vinculada a este cenário e tem sido 

marcada pela falta de diálogo do governo com os setores representativos dos 

educadores, o que acentua o status da existência de um golpe político aos direitos 

sociais básicos construídos nos últimos 15 anos. 
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Atrelada à reforma do Ensino Médio via Medida Provisória (MP 746/2016) o 

governo Temer valeu-se de um argumento recheado de retórica para justificar a ação 

reformista. Segundo o governo da época os rendimentos dos estudantes brasileiros em 

Língua Portuguesa e Matemática eram historicamente muito baixos no Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM). 

No entanto, naquela ocasião, para reforçar seu argumento e conquistar a opinião 

pública pouco atenta aos motivadores ideológicos da ação política de reforma da 

educação, o governo federal excluiu dos resultados publicados em 2015 aqueles que 

foram obtidos pelos estudantes dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia (IFs) no ENEM realizado no ano de 2014. 

O mesmo argumento de ineficiência foi utilizado por Temer em relação aos 

resultados obtidos pelo Brasil em 2015 nas provas de Matemática, Ciências e Leitura 

realizadas pelo PISA (Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes), 

coordenado pela OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 

e, no Brasil, coordenado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 

Educacionais Anísio Teixeira). A prova foi aplicada a 70 países em 2015 e o Brasil 

obteve nela a 63ª posição em ciências, a 59ª em leitura e a 66ª em matemática. 

No entanto, os argumentos do governo Temer negligenciaram o rendimento da 

Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia nas mesmas provas, conforme 

Quadro1 que apresenta alguns dados publicados no site do IFB (Instituto Federal da 

Bahia). 

Os dados consideram, na forma de uma simulação, a título de ilustração e de 

combate aos argumentos falaciosos dos reformistas do Ensino Médio, os rendimentos 

isolados dos estudantes da Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia nas provas 

de Ciências, Leitura e Matemática aplicada pelo PISA. Os dados comparam o 

desempenho dos estudantes da Rede Federal com aqueles obtidos pelos países melhor 

ranqueados nas três provas. A comparação ocorre também com os resultados obtidos 

pelo Brasil, sem a participação dos estudantes da Rede Federal. 
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Quadro 1: Rendimento dos estudantes da Rede Federal no PISA-2015 

 

Fonte IFB: https://www.ifb.edu.br/reitori/12838-rede-federal-e-destaque-na-principal-avaliacao-da-

educacao-basica-do-mundo 

Pode se afirmar, desta feita, que a reforma do Ensino Médio iniciada pela MP 

746/2016, ao não considerar a experiência exitosa da integração entre formação básica 

(Ensino Médio) e formação técnica (formação profissional) ocorrida nos Institutos 

Federais, constitui-se, na verdade, em um desmonte da educação pública de qualidade. 

Percebe-se que a reforma do Ensino Médio operada pela Lei 13.415/2017 tem 

significado um retorno ao dualismo da educação, principalmente porque, nos moldes do 

Decreto 2.208/1997, de FHC, retoma a dissociação entre o Ensino Médio e a Educação 

Profissional, ao passar a considerar a Formação Técnica como um dos itinerário do 

Ensino Médio que não precisa, necessariamente, ter correspondência com a formação 

básica do estudante. 

Como o atual governo federal mantém políticas alinhadas ao ideário político-

econômico do governo anterior este trabalho sustenta que se faz necessário a criação, 

em cada Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, de um observatório da 

https://www.ifb.edu.br/reitori/12838-rede-federal-e-destaque-na-principal-avaliacao-da-educacao-basica-do-mundo
https://www.ifb.edu.br/reitori/12838-rede-federal-e-destaque-na-principal-avaliacao-da-educacao-basica-do-mundo


VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

983 
 

educação para acompanhar a extensão das medidas reformistas do Ensino Médio sobre 

a formação profissional, em especial aquela oferta pela Rede Federal. 

Este observatório deve congregar servidores da careira técnica, professores de 

diferentes áreas do conhecimento e pesquisadores da educação e deve estabelecer linhas 

de pesquisa que levem em conta o mapeamento e andamento dos impactos elencados 

neste relatório sobre o funcionamento da educação, a saber: autonomia dos Institutos 

Federais, atuação e formação docente da Rede Federal, currículo integrado, formação 

integral e em tempo integral, financiamento (PNE) e seus necessários reflexos sobre a 

qualidade da educação a partir de critérios que promovam a cidadania e a emancipação 

humana. 
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Resumo: O propósito deste artigo é elucidar contribuições acadêmicas que versem 

sobre o acesso e a permanência de estudantes com deficiência na Educação Superior 

reportando-se aos diferentes pontos que possam prestar hipóteses ou evidenciar lacunas 

do processo de inclusão, por meio de pesquisa do tipo “estado do conhecimento”, 

configurando-se assim, uma revisão bibliográfica de cunho quantitativo/qualitativo e de 

caráter exploratório. Para tal, foram consultadas três fontes: a plataforma Oasisbr 

vinculada ao Instituto Brasileiro de Informação e Tecnologia (IBICT), de modo elencar 

primordialmente teses e dissertações; assim como a SciELO, com o intento de 

identificar as publicações contidas em periódicos e por fim, o Portal de periódicos da 

CAPES. Os achados remontam a necessidade de maior fomento de pesquisas voltadas à 

Educação Superior, que versem sobre a inclusão da pessoa com deficiência, uma vez 

que grande parte das produções concentra-se ainda na educação básica, notabilizando 

também a necessidade do fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado, 

conjuntamente aos investimentos voltados a acessibilidade arquitetônica, e a premente 

mudança dos partícipes dos espaços das Instituições de Educação Superior, para o 

estímulo da acessibilidade atitudinal.  

 

Palavras-Chave: Política de Educação Superior, Educação Especial, Estudante com 

Deficiência, Atendimento Educacional Especializado.  

 

Tipo de Trabalho: trata-se de resultados de pesquisa acadêmica em andamento 

referente a Dissertação de Mestrado em Educação. 

 

Introdução 

O presente texto parte da premissa capital de um processo investigativo ainda 

em construção, concernente a linha de pesquisa em História, Políticas e Educação, do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do 
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Sul (PPGEdu/UFMS) que vincula-se ao Grupo de Estudos e Pesquisas Política de 

Educação Superior/ Mariluce Bittar (GEPPES/MB), apresentando como proposta a 

imersão no acesso e permanência de estudantes com deficiência na educação superior, 

com vias a perscrutar o campo do Atendimento Educacional Especializado (AEE) à luz 

dos aparatos legais, assim como documentos institucionais que possibilitem o 

levantamento de conjecturas que demonstrem ou justifiquem um retrato do acesso e 

permanência de estudantes com deficiência nas/das universidades de Campo Grande – 

MS.  

É sabido que para cunhar caminhos de uma pesquisa evidencia-se a necessidade 

premente de um levantamento de publicações que cerceiam o objeto investigado, o qual 

se denomina - na investigação supracitada - como estado do conhecimento, 

configurando-se assim, uma revisão bibliográfica de cunho quantitativo/qualitativo e de 

caráter exploratório, o qual elenque periodicamente informações e resultados já obtidos, 

a fim de ensejar a indicação das possibilidades de diferentes perspectivas sobre objetos 

semelháveis. Para tanto, tal produção bebe de três fontes: a plataforma Oasisbr 

vinculada ao Instituto Brasileiro de Informação e Tecnologia (IBICT), de modo elencar 

primordialmente teses e dissertações; assim como a Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), com o intento de identificar as publicações contidas em periódicos e por fim, 

o Portal de periódicos da CAPES. 

O delineamento da educação, evidentemente engendra-se na sociedade, fato que 

remete a intenção de uma suposta formação de mão de obra que vem coadunar com a 

obsolescência de conhecimento, transformando-o em mercadoria para atender aos 

interesses específicos que alimentam o capitalismo. Vislumbremos assim, a elucubração 

da relação entre educação e divisão de trabalho descortinando pensamentos de Marx: 

A divisão do trabalho implica ainda a contradição entre o interesse do 

indivíduo singular ou da família singular e o interesse coletivo de todos os 

indivíduos que se relacionam entre si, mais ainda, esse interesse coletivo não 

existe apenas, digamos, na ideia enquanto “interesse universal”, mas 

sobretudo na realidade  como como dependência recíproca dos indivíduos 

entre os quais é partilhado o trabalho (MARX, 1978, p.10). 
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Supõe-se que uma gama de pessoas refere-se à educação especial com uma ótica 

meramente assistencialista, advinda, muitas vezes do âmbito familiar, que pouco ou 

nada acredita em evoluções intelectuais, por conseguinte, sustenta-se a crença de que a 

contribuição para o mercado capitalista bastará, uma vez que ao ser contribuinte com 

mão de obra, tal sujeito poderá sentir-se parte desse âmbito, fato que corrobora para o 

descrédito de potenciais acadêmicos, ou então de concepções um tanto piegas que giram 

em torno do acesso a um diploma de graduação que poderá não abrir portas para 

oportunidades profissionais. Frequentemente, o fato da empregabilidade em cargos que 

requerem afazeres mecânicos, como contínuas impressões de documentos em 

secretarias ou agrupamento de carrinhos de supermercados, representam práticas sociais 

conclamadas como inclusivas, com a crença de que apenas tais configurações de 

trabalho bastariam. Acerca do caráter social da Educação  Durkheim (1978) assevera:  

Em cada um de nós, pode-se dizer, existem dois seres que, embora sejam 

inseparáveis – a não ser por abstração -, não deixam de ser distintos. Um é 

composto de todos os estados mentais que dizem respeito apenas a nós 

mesmos e aos acontecimentos da nossa vida pessoal: é o que poderia se 

chamar de ser individual. O outro é um sistema de ideias, sentimentos e 

hábitos que exprimem em nós, não em nossa personalidade, mas sim o grupo 

ou grupos diferentes dos quais fazemos parte; tais como as crenças religiosas, 

as crenças e práticas morais, as tradições nacionais ou profissionais e as 

opiniões coletivas de todo tipo. Este conjunto forma o ser social. Construir 

este ser em cada um de nós é objetivo da educação (DURKHEIM, 1978, 

p.29).  

 

É imprescindível analisar a fundamentação do conhecimento, será ele o 

elemento substancial para transformar em realidade o ideal de emancipação humana, 

conjuntamente com a dedicação dos indivíduos para alcançar a “autoemancipação” da 

humanidade, apesar dos entraves ali encontrados, ou será, em contrapartida, a adoção 

dos indivíduos, em particular, por comportamentos que apenas favorecem a realização 

de metas objetivadas no capital? (MÉSZÁROS, 2005).  

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), já previsto na LDB 

9394/96, cujo dispositivo determina que é dever do Estado garantir educação escolar 

pública com previsão deste atendimento gratuito aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, vem sendo 
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discutido ao longo do tempo. O fato de proporcionar apenas o acesso à Educação 

Superior para o estudante com deficiência faz-se uma ação ineficaz, visto que há fulcral 

necessidade de se implantar mecanismos que possam fornecer condições para que este 

estudante obtenha autonomia dentro da universidade, no que se referem às instalações 

físicas, materiais didáticos, bem como um currículo que venha corresponder as suas 

especificidades. 

Outrossim, Santana (2016) alega que, no governo Lula diversas legislações 

implantaram-se com objetivo de estimular mais pessoas a frequentarem a educação 

superior. O que implicou em avanços no Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) tanto nas instituições públicas e/ou privadas da Educação Superior, com a 

implantação de Núcleos de acessibilidade, alterações na estrutura física, materiais 

didáticos, adequações nos métodos de ensino, e equipamentos para o atendimento. 

Há que se considerar que o contexto de se fornecer respaldo às pessoas com 

deficiência na área da educação, apregoa uma minimização de efeitos de desigualdade, 

que ainda não apresentou sinais efetivos de superação dessa disparidade, por se tratar de 

uma ação gradativa. A história da educação de pessoas com deficiência é determinada 

por situações de exclusão social e de discriminações negativas, mas também, por lutas e 

conquistas em uma sociedade em que o mérito consiste em um elemento determinante. 

Nessa perspectiva, para Gramsci (1978) a possibilidade não significa precisamente a 

realidade, porém, torna-se real que o homem possa ou não realizar uma ação, superando 

sua condição inicial por meio de novos conhecimentos.  

Todavia, a consolidação da proposta educacional inclusiva só é possível se o 

currículo, atrelado às práticas pedagógicas, considerar as particularidades do processo 

educacional de cada sujeito, evidentemente não poderá ser determinado por arquétipo 

de homogeneidade (GLAT & PLETSCH, 2013). Notabiliza-se a necessidade premente 

de se pensar que o Atendimento Educacional Especializado deve contribuir para o 

sentimento de pertença social do estudante com deficiência, de modo que este não 

venha encontrar quaisquer obstáculos para a obtenção de conteúdo significativo, assim 

como, para a liberdade de sua locomoção dentro da instituição de ensino e até mesmo 
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de sua comunicação, ou seja, a acessibilidade que irá muito além de rampas e 

corrimãos. 

1. Procedimentos da Pesquisa 

Principiaremos com referência à pesquisa na plataforma Oasisbr, na qual foram 

utilizados como descritores os seguintes termos: '"acesso"; "inclusão"; "permanência"; 

"pessoas com deficiência" e "atendimento educacional especializado". Foram 

encontradas quinze (15) publicações, sendo uma Tese, onze (11) Dissertações, um 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e dois (02) artigos. Notabilizando-se o autor de 

cada publicação; título; instituição, programa ou periódico, categoria e ano. Ao 

verificarmos a cronologia das publicações tornou-se evidente o princípio da primeira 

publicação relacionada ao objeto datando do ano de 2010 até 2018, com maior 

ocorrência de publicações dessa espécie, no ano de 2013.  

A segunda fase de triagem, ainda relacionando-se ao banco de dados 

mencionado anteriormente, pautou-se em enfatizar apenas a Tese e as Dissertações 

restando doze (12) produções, por fim, de modo a aproximar os achados ao objeto que 

evidencia o acesso e a permanência de estudantes com deficiência na Educação 

Superior, findou-se assim, com uma Tese que mais se aproxima do intento da pesquisa, 

a qual será passará a receber os holofotes da presente análise relativa a fonte de pesquisa 

selecionada com o título: “Ingresso e permanência de alunos com deficiência em 

universidades públicas brasileiras”. Vale ressaltar a necessidade de ter apresentado a 

totalidade dos resultados, uma vez que estes notabilizaram a maior incidência de 

pesquisas acerca dos descritores, voltadas à educação básica. 

Na sequência a consulta realizada no Banco de dados da Scientific Electronic 

Library Online - SciELO, foram utilizados os seguintes descritores: “acesso”; 

“permanência”; “educação especial”; “educação superior”. Houve a tentativa de 

pesquisa pelo assunto: “Atendimento Educacional Especializado”, porém distou ainda 

mais do objetivo da pesquisa, apresentando diversas produções que não concernem ao 

campo da educação. Vale frisar a maior ocorrência de produções no ano de 2015, 

iniciando no ano de 2007. Conquanto, o ato de afunilar apresentou como resultado 
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inicial dez (10) produtos, no entanto, na primeira fase de triagem, apesar da seleção 

minuciosa de descritores, houve a retirada de uma pesquisa concernente à área da saúde 

intitulada: “Condições Sociais, Escolarização e Hábitos De Estudo no Desempenho 

Acadêmico de Concluintes da Área da Saúde”, distanciando-se dos dados almejados.  

Destarte, elencamos as produções evidenciando o autor; título; instituição, periódico e 

ano, com a apresentação de maiores resultados os quais demonstram maior relação com 

os corolários estimados. Foram encontrados 09 (nove) produtos. 

Ainda com remissão a fonte SciElo, houve a terceira fase de seleção, ainda que 

as temáticas estivessem relacionadas à educação superior, uma delas já havia sido 

encontrada na primeira fonte de buscas no Oasisbr, porém com a configuração de Tese e 

não de artigo com o mesmo título:  “Ingresso e permanência de alunos com deficiência 

em universidades públicas brasileiras “ e autora Castro (2014). Todavia optou-se assim, 

por analisar o produto que apresenta conclusões com maior inteireza, evidentemente a 

Tese.  

Em seguida, houve a prática da quarta fase de seleção, fora necessário retirar do 

mote de análises outras produções que não se dirigiam ao público da educação especial 

em específico, ou se tratavam da educação superior de forma bastante generalista, 

impossibilitando estreitamento ao foco da investigação. A conclusão desta fase 

possibilitou 05 (cinco) produções para perscruto.  

Sequencialmente, iniciou-se o terceiro ciclo de seleção, tendo como ponto de 

partida o banco de dados dos Periódicos da CAPES o qual canalizou a pesquisa no 

seguinte assunto: “Acesso e Permanência de Estudantes com Deficiência na Educação 

Superior”. Novamente não houve a possibilidade de acrescentar o “Atendimento 

Educacional Especializado”, uma vez que tal tentativa refreou a possibilidade assertiva 

da temática. Na primeira fase de triagem, foram encontrados 06 (seis) produções, porém 

uma delas se tratava sobre “Impactos da Violência na Saúde” e a outra concernia aos 

“Gêneros e práticas culturais: desafios históricos e saberes interdisciplinares”, ambas as 

produções não apresentavam relações ao assunto pesquisado. Os achados foram 

publicados a partir do ano de 2011 ao 2018, demonstrando possível recorrência do 
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assunto da pesquisa em 2016. A configuração das amostras permaneceu como já 

apresentado no segundo banco de dados analisado, a SciELO. 

Ainda se fez necessária uma terceira seleção, pois uma das produções tem como 

referência o Nível Médio, intitulada: “Percurso Escolar de Estudantes com Deficiência 

na Educação de Jovens e Adultos, Nível Ensino Médio”, concluímos assim com 03 

(três) trabalhos que contribuirão com a análise almejada.  

Ademais, após três sequências de seleção, em diferentes bancos de dados, assim 

findamos com 08 produções que contribuirão com a continuidade do perscruto 

proposto, são elas respectivamente: uma Tese da Plataforma Oasisbr; 05 artigos da 

SciELO e 02 artigos do banco de dados dos Periódicos da CAPES. 

 

2. Apontamentos Metodológicos Encontrados 

Na exposição dos elementos que serão destacados em seguida, será dada 

prioridade a conservação da sequência das amostras anteriores. Castro (2011) autora da 

Tese: “Ingresso e permanência de alunos com deficiência em universidades públicas 

brasileiras”, teve como problemática o seguinte questionamento: Mas a educação 

superior está realmente preparada para receber esses alunos que até agora tinham acesso 

muito limitado a esse nível de educação? A autora apresentou em seu percurso 

metodológico a "pesquisa de campo". Para esta pesquisa foram escolhidas cinco fontes 

diferentes de evidências, tais como: dois questionários, dois documentos semi-

estruturados, observação direta informal e artefatos físicos. Sua pesquisa foi realizada 

em 13 universidades públicas brasileiras. 

Tendo como referência os artigos encontrados, Manente Et. al (2007), no artigo: 

“Deficientes auditivos e escolaridade: fatores diferenciais que possibilitam o acesso ao 

ensino superior”, apresentaram como propósito do estudo a compreensão dos fatores 

diferenciais que podem facilitar ou dificultar o ingresso de indivíduos com deficiência 

auditiva no ensino superior e sua permanência no curso. Utilizaram dois questionários: 

Grupo A-universitários e B1-com ensino médio; B2 – outra escolaridade. 
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Siqueira & Santana (2010), no artigo: “Propostas de acessibilidade para a 

inclusão de pessoas com deficiências no ensino superior”, objetivaram conhecer e 

descrever as ações contidas nas propostas contempladas pelo "Projeto Incluir/MEC-

Acessibilidade na Educação Superior" nos anos 2005-2008. Configurou-se um estudo 

descritivo do tipo documental que contou com as seguintes etapas de revisão de 

literatura, levantamento das propostas de acessibilidade submetidas por Instituições 

Federais de Ensino Superior-IFES, contato com os coordenadores dos programas e 

busca sistemática para acesso aos projetos na íntegra, leitura dos projetos obtidos, 

organização dos dados em categorias previamente estabelecidas a partir dos Fatores 

Contextuais da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde-

CIF. 

Os autores Guerreiro et.al (2014), com o artigo: “Avaliação da satisfação do 

aluno com deficiência no ensino superior. Avaliação: Revista da Avaliação da Educação 

Superior”, almejaram  a identificação do o nível de satisfação dos estudantes com 

deficiência matriculados na Educação Superior, por meio de um instrumento autoral. 

Trata-se de um estudo de caso, de caráter exploratório, em uma universidade do interior 

do Estado de São Paulo. Participaram do estudo oito com deficiência visual, seis com 

deficiência física, três com deficiência auditiva e uma com dificuldades de 

aprendizagem. O instrumento construído foi denominado de Escala de Satisfação e 

Atitudes de Pessoas com Deficiência - ESA. 

Santos et. al (2015), produziram o artigo: “Inclusão no Ensino Superior: 

Percepções dos estudantes com Necessidades Educativas Especiais sobre o ingresso à 

universidade” apresentando como proposta a investigação dos principais suportes 

referenciados como essenciais para a inclusão, as autora optaram pelo paradigma da 

investigação interpretativa com cariz qualitativo, sendo a recolha de dados por meio de 

entrevista semiestruturada. 

Maciel & Anache (2017) por meio da temática: “A permanência de estudantes 

com deficiência nas universidades brasileiras”, analisar o Programa Incluir - 

Acessibilidade na Educação Superior como estratégia de permanência da pessoa com 
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deficiência na educação superior. A metodologia empreendida foi a análise documental 

e bibliográfica. 

A autora Oliveira (2011) por meio do artigo: “Ações afirmativas e inclusão 

sustentável de estudantes com limitações por deficiência na educação superior” 

propõem um resumo de sua Tese de Doutorado com vistas a problematizar os fatores 

que dão sustentabilidade, aperfeiçoam ou dificultam o acesso, a acessibilidade e a 

permanência de estudantes com deficiência na educação superior. Tal autora utiliza 

fontes bibliográficas, documentais e orais por meio da pesquisa qualitativa do tipo 

exploratória. Os objetivos desse estudo foram apresentar elementos de referência para a 

construção de protocolos que deem sustentabilidade a inclusão deste grupo na educação 

superior; as discussões sobre as quais se assentam o direito à reserva de vaga para este 

grupo social; investigação, aportada na acessibilidade, fatores bem como deseja elencar 

os facilitadores e dificultadores para o acesso e a permanência de estudantes cotistas 

com deficiência ao longo do processo de formação.  

Contudo, Pieczkowski (2016) por meio da temática investigativa: “Avaliação da 

aprendizagem de estudantes com deficiência na educação superior” construiu uma 

abordagem da avaliação de estudantes com deficiência, no contexto da educação 

superior, na perspectiva da educação inclusiva e evidenciado as inquietações docentes 

diante desse desafio. O artigo está inspirado em um excerto da tese de doutorado da 

autora. Tendo como processo metodológico o material empírico, gerado por meio de 

entrevistas narrativas realizadas com professores que atuam junto aos estudantes com 

deficiência em diferentes cursos de graduação. 

 

Considerações  

A partir do cardápio científico apresentado até aqui, há que se levantar a 

necessidade da apresentação de conclusões, hipóteses e propostas, acerca das temáticas 

abarcadas nesse itinerário. 

1 - Castro (2011) com a Tese: “Ingresso e permanência de alunos com 

deficiência em universidades públicas brasileiras”, apontou como resultado de sua 
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pesquisa, as principais barreiras encontradas nas universidades, são elas: arquitetônica 

(a inexistência de rampas ou rampas inadequadas, passagens fora de ordem, portas e 

banheiros não adaptados, falta de sinais e referências); Comunicacional (falta de 

informação e tradutores); Pedagógica (práticas pedagógicas inadequadas) e; 

Comportamental (comportamento dos professores em sala de aula, relacionamento com 

os colegas, desrespeito aos estacionamentos reservados). Algumas diferenças 

encontradas nas universidades pesquisadas foram: Os Serviços Educacionais 

Especializados desenvolvidos; Estrutura e organização do Departamento de Inclusão e 

Apoio e do Centro para Pessoas com Necessidades Especiais; As alterações feitas na 

Biblioteca; O guia de Legislação Institucional e o Crescimento no número de estudantes 

com deficiência matriculados. A autora ainda salienta que as universidades vêm 

desenvolvendo ações, mas não são suficientes para manter e permitir que o aluno com 

deficiência participe  efetivamente da aula. 

2 - Manente Et. al (2007), com o artigo: “Deficientes auditivos e escolaridade: 

fatores diferenciais que possibilitam o acesso ao ensino superior”, concluem que as 

instituições especializadas não apresentam o preparo necessário para atender os 

acadêmicos com deficiência auditiva. Os Grupos B1 (com ensino médio) e B2 (outra 

escolaridade) mostraram ter dificuldades de acesso, principalmente, pelo fator 

financeiro e o desempenho escolar anterior deficitário. 

3 - Siqueira & Santana (2010), no artigo: “Propostas de acessibilidade para a 

inclusão de pessoas com deficiências no ensino superior”, apontam que a inclusão de 

pessoas com deficiência refere-se a tudo que envolve o sujeito em suas relações de vida 

diária e devem estar voltadas para as atitudes frente à pessoa com deficiência, bem 

como às políticas de inclusão e o fornecimento de produtos e Tecnologias Assistivas. 

4 - Os autores Guerreiro et.al (2014), no artigo “Avaliação da satisfação do 

aluno com deficiência no ensino superior. Avaliação: Revista da Avaliação da Educação 

Superior”, obtiveram como conclusão, que a inclusão de pessoas com deficiência no 

ensino superior poderá deixar mais evidente as variáveis da satisfação/insatisfação com 

o acesso e permanência no ensino superior, em suma, o quanto é decorrente da 
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deficiência e o quanto é decorrente do contexto educacional local e brasileiro, bem 

como da própria condição humana. 

5 - Santos et. al (2015), na pesquisa intitulada: “Inclusão no Ensino Superior: 

percepções dos estudantes com necessidades educativas especiais sobre o ingresso à 

universidade”, observaram que a forma como a universidade se organiza no ingresso, 

foi considerada satisfatória; porém, há aspetos pontuais a serem modificados para 

possibilitar a permanência, tais como: as acessibilidades físicas/estruturais e 

culturais/atitudinais na Universidade de Aveiro. Ainda acrescentam a persistência da 

falta de respaldo legal, o que acaba trazendo morosidade ao processo.  

6 - Maciel & Anache (2017) ao se debruçarem sobre “a permanência de 

estudantes com deficiência nas universidades brasileiras”, consideram que cabe à 

universidade o desempenho do papel social, assim como é dever dos órgãos 

competentes assumir as ações que garantam o acesso e a permanência de todos os 

sujeitos à educação superior. Os dados apontados na pesquisa indicam que o Programa 

Incluir vem sendo uma das alternativas para favorecer a permanência de estudantes, que 

pertencem ao público da Educação Especial. 

7 - A autora Oliveira (2011) com a temática: “Ações afirmativas e inclusão 

sustentável de estudantes com limitações por deficiência na educação superior”, 

observou que os estudantes têm reduzida participação cultural, pouco integram redes de 

sociabilidade, ainda concluiu que tais sujeitos não se reconhecem como parte de um 

coletivo (de estudantes cotistas com deficiência), dessa forma, acabam enfrentando 

problemas relacionados à pedagogia acadêmica, mediante a gravidade das limitações e 

os estigmas decorrentes. No que se refere a UERJ, verificou-se a convivência de dois 

movimentos: um, busca progredir no processo da permanência e conclusão do curso de 

tais estudantes e outro, ignora tais necessidades podendo ser caracterizado como não-

movimento. 

8 - Ademais Pieczkowski (2016) ao pesquisar o assunto: “Avaliação da 

aprendizagem de estudantes com deficiência na educação superior”, evidenciou que no 

encontro com estudantes que apresentam deficiência, os professores descobrem a 
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pluralidade da inclusão, e dessa forma, passam a compreendê-la, encarando-a como um 

desafio, que provoca desassossegos, entretanto, também oportuniza a desconstrução de 

olhares padronizados, notabilizando assim, que o processo educativo necessita pautar-se 

nas diferentes potencialidades e formas de aprendizagem. 

Por intermédio do presente levantamento, foi revelada a necessidade do aumento 

gradativo de pesquisas concernentes ao Acesso e Permanência de Pessoas com 

deficiência na Educação superior, assim como análises pelas vias do Atendimento 

Educacional Especializado, o qual é determinante para a aprendizagem do estudante 

com deficiência, como também possibilita que este sujeito possa se reconhecer como 

pertencente deste espaço.  

As diversas pesquisas, aqui elencadas trazem consigo a recorrência de assuntos, 

como o ingresso; permanência; acesso; inclusão; avaliação, acessibilidade, hipóteses 

para o aferimento de qualidade, notabilizando que as pessoas com deficiência ainda 

distam de exercer o pleno direito à educação. É notável o maior número de pesquisas 

voltadas à educação básica, uma vez que o processo de inclusão, como já dito 

“processo”, ainda não se consolidou, uma vez que a inclusão configura-se 

paulatinamente. Fora apontado nas pesquisas, que a acessibilidade arquitetônica, bem 

como a escassez da oferta de recursos da Tecnologia Assistiva tem representado 

entraves para inclusão, assim como a falta de acessibilidade atitudinal acarretada pela 

visão distorcida da padronização, que ainda se encontra cristalizada; além da 

necessidade de solidificação dos aparatos legais. Após as análises faz-se notável a 

necessidade de estruturação do Atendimento Educacional que possa de fato corroborar 

para o desenvolvimento acadêmico como já tem ocorrido em algumas universidades, 

assim como avaliações adequadas à especificidade do estudante. 

Destarte, faz-se fulcral o fomento de pesquisas, de modo a evidenciar ainda 

mais, a temática em questão, bem como apontamentos que possam elucidar as lacunas 

existentes nas Políticas que versem o acesso e a permanência de estudantes com 

deficiência na educação superior, para que o discurso da inclusão possa se fundamentar 

na práxis educacional transversal, cuja responsabilidade não deve se limitar a um 
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departamento ou pequeno grupo de colaboradores especializados, mas, estender-se a 

todos os integrantes de uma universidade, seja ela pública ou privada, de modo que os 

direitos desse público não sejam confundidos com meras benesses. 
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Resumo: O presente estudo objetiva apresentar o Programa de Educação Tutorial (PET) 

e seus objetivos enquanto um programa destinado aos cursos de graduação de 

instituições públicas e privadas do país. Para além de um programa que objetiva a 

melhoria dos cursos de graduação por meio da educação tutorial e da indissociabilidade 

do ensino, da pesquisa e da extensão, buscamos evidenciar nesse trabalho, por meio de 

pesquisa documental e bibliográfica, subsidiadas por trabalhos de Carvalho et al (2018), 

Maciel, Lima e Gimenez (2016), Silva e Nogueira (2015), Araujo et al (2015) entre 

outros, que o Programa de Educação Tutorial, também pode ser considerado como uma 

estratégia para a permanência na educação superior, principalmente após o seu processo 

de expansão a partir de 2005, resultantes da onda de expansão do Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni).  

 

Palavras-Chave: Programa de Educação Tutorial (PET), Educação Superior, 

Permanência. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de um Relatório de Pesquisa.   

 

 

Introdução 

 

O presente trabalho, nos limites deste texto, objetiva apresentar o Programa de 

Educação Tutorial (PET), seus objetivos, finalidades e princípios norteadores buscando 

a relação do programa com a permanência na educação superior. 

Deste modo, evidencia por meio de pesquisa bibliográfica e documental que o 

PET se constitui também como uma estratégia para a permanência nos cursos de 
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graduação das Instituições de Ensino Superior (IES) do país, ao alicerçar-se, por meio 

da educação tutorial, na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Para tanto, abordaremos ainda que de forma incipiente, o processo de expansão 

da educação superior e seu reflexo na elaboração de políticas públicas voltadas para o 

acesso e a permanência de estudantes nesse nível de ensino.   

 

A educação superior pública no Brasil: alguns apontamentos  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, é um direito 

garantido no artigo 205 da Constituição Federal de 1988. A Carta Magna, em seu artigo 

206 define que o ensino será ministrado tendo por princípio a igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola. Tal preceito também está disposto no artigo 3º da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Assim, a educação constitui-se, do mesmo modo, numa das afirmações 

fundamentais dos Direitos Humanos, declarados como universais, indivisíveis e destinados 

a garantir a dignidade humana. Destarte, como bem pontua Rodriguez (2017)  

 

Situar o direito à educação dentro dos direitos sociais significa 

colocá-lo em destaque e conceder-lhe primazia. A dimensão 

que o direito à educação alcança no âmbito dos direitos 

humanos ou indispensáveis nos conduz a verificar em que 

medida esses direitos educativos são materializados e a 

compreender que o Estado, no contexto da sociedade 

capitalista, é responsável por garantir o acesso à educação da 

qualidade social, mediante a organização de um sistema 

educativo que seja capaz de formar ao homem e prepará-lo 

para o exercício consciente da cidadania. (RODRIGUEZ, 2017, 

p. 233) 

 

A educação básica é um direito público subjetivo firmado no artigo 208 da nossa 

constituição. Por assim ser, conforme Duarte (2004, p. 113), “configura-se como um 

instrumento jurídico de controle da atuação do poder estatal, pois permite ao seu titular 

constranger judicialmente o Estado a executar o que deve”. 
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No concernente à educação superior, o acesso a esse nível de ensino é 

estabelecido em nossa constituição, em seu artigo 208, segundo a capacidade de cada 

um, ou seja, com caráter meritocrático. Veloso e Maciel (2015) apontam esse caráter 

individualista como característica própria do pensamento neoliberal.  

A educação superior brasileira é muito recente se comparada com os países da 

Europa e da América Latina (FILIPAK e PACHECO, 2017) e passou por profundas 

mudanças nas últimas décadas. Com a convergência para a necessidade de expansão 

desse sistema, com vistas a atender as demandas do capital, Frigotto e Ciavatta (2003, 

p.97) pontuam que 

 

Do ponto de vista da educação, ocorre uma disputa entre o ajuste dos 

sistemas educacionais às demandas da nova ordem do capital e as 

demandas por uma efetiva democratização do acesso ao conhecimento 

em todos os seus níveis. Os anos de 1990 registram a presença dos 

organismos internacionais que entram em cena em termos 

organizacionais e pedagógicos, marcados por grandes eventos, 

assessorias técnicas e farta produção documental. 

 

Mancebo (2015) pontua que no Brasil, a partir da década de 1990 até a 

atualidade, a expansão da educação superior se desenvolveu principalmente no setor 

privado. Dados do último censo da educação superior apontam um crescimento do setor 

privado 59,3% entre os anos de 2008 a 2018, enquanto a educação pública apresentou 

um crescimento de 7,9% nesse período. (INEP, 2019)  

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014, determina as metas, diretrizes e estratégias para a política educacional 

brasileira em um decênio (2014-2024). Nele são estabelecidas metas que visam 

enfrentar as barreiras para o acesso e a permanência; as desigualdades educacionais em 

cada território com foco nas especificidades de sua população; a formação para o 

trabalho, identificando as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da 

cidadania. 

Dentre as vinte metas constantes no PNE (2014-2024) as metas de números 12, 

13 e 14, são destinadas à educação superior. Elas têm por objetivo 
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Meta 12 - Elevar a taxa bruta de matrículas na Educação Superior para 

50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, 

asseguradas a qualidade da oferta e a expansão para, pelo menos, 40% 

das novas matrículas no segmento público. 

Meta 13 - Elevar a qualidade da Educação Superior pela ampliação da 

proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

exercício no conjunto do sistema de Educação Superior para 75%, 

sendo, do total, no mínimo, 35% de doutores. 

Meta 14 - Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil 

mestres e 25 mil doutores. 

 

No tocante à meta 12, dados do último censo da educação superior, ano base 

2018, apontam que entre os anos de 2008 a 2018 o número de matrículas na educação 

superior aumentou em 44,6%. Entretanto, as IES privadas concentram 75,4% 

(6.373.274) do total de matrículas de graduação, enquanto a rede pública, tem uma 

participação de 24,6% (2.077.481). Assim, observa-se que a referida meta segue longe 

de ser cumprida, uma vez que estima o percentual da oferta pública do ensino superior, 

para pelo menos, 40% até o final da vigência do plano.  

Assegurar a expansão da educação superior e todas as políticas públicas 

provenientes dessa expansão, é tarefa cada vez mais difícil em tempos de delimitação de 

gastos públicos e contingenciamentos de recursos, pois com a aprovação da Emenda 

Constitucional nº 95/2016 que estabeleceu um teto dos gastos em políticas de caráter 

social, a “morte do PNE” foi decretada, uma vez que a implementação de novas 

políticas públicas e a manutenção das já existentes ficaram limitadas. (AMARAL, 2016) 

Tal medida reforça a ideia de Rodriguez (2017, p. 243) de que o Estado ao não 

cumprir com suas obrigações em matéria de direitos sociais reponde às demandas do 

capital que exige dele “diminuir os efeitos negativos causados pelas diversas crises 

econômicas, mediante políticas de ajuste e de reforma fiscal, com vistas à manutenção 

do processo de acumulação do capital”. 

 

As políticas de acesso e permanência para a educação superior pública 
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O levantamento bibliográfico das produções que tratam das questões de 

permanência e evasão na educação superior no Brasil, feito por Maciel, Cunha Júnior e 

Lima (2019, p. 15) apontam que  

 

os trabalhos sobre permanência tiveram início a partir de 2004, com 

um crescimento significativo entre os anos de 2012 e 2016. No caso 

da evasão, verificamos que as produções acadêmicas no Brasil 

tiveram início em 1977, com um crescimento exponencial entre os 

anos de 2011 e 2014. 

 

O crescimento de produções que envolvem ambas temáticas entre os anos de 

2011 a 2016 podem ser justificados pela implementação de políticas governamentais 

que incidiram sobremaneira na ampliação do acesso e permanência na educação 

superior.  Dentre essas políticas, destacamos as de âmbito federal: o Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), por meio 

do Decreto n° 6.096, de 24 de abril de 2007; o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES), criado pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, e a lei de 

Cotas, por meio da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. 

O REUNI possibilitou a expansão e interiorização das universidades públicas 

federais, ampliando significativamente o número de vagas durante sua vigência entre os 

anos de 2008 a 2012. Nesse período, segundo o relatório da Análise sobre a Expansão 

das Universidades Federais 2003 a 2012 (MEC, 2012), o REUNI cumpriu com o 

objetivo do programa de democratizar o acesso, pois contou com o aumento de mais de 

100% do número de vagas de graduação presencial, além do desenvolvimento das 

regiões interioranas onde os novos campi foram criados.   

Nesse movimento de expansão ocasionado pelo REUNI, o PNAES surge como 

instrumento que visa contribuir para a permanência dos estudantes. Por meio de ações 

de assistência estudantil, os recursos financeiros do programa devem ser destinados às 

áreas de moradia, alimentação, transporte, atenção à saúde, cultura entre outros. 

Em 2012 é sancionada a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, a Lei de Cotas, 

que dispõe sobre a reserva de 50% das vagas das instituições públicas federais de 
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educação superior para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio 

em escolas públicas.  

Todas essas políticas públicas corroboraram sobremaneira para a o acesso e a 

permanência das camadas populares na educação superior pública. É consenso também 

que as ações de assistência estudantil são de suma importância nas instituições de 

educação públicas, entretanto, ao tratarmos a questão da permanência na educação 

superior é preciso compreender que ela engloba diversos fatores, 

 

[...] desde os que antecedem ao evento em si aos que se apresentam no 

percurso acadêmico e, ainda, aos que se têm como projeção de vida 

futura. Sumariamente, é possível afirmar que os “antecedentes” dizem 

respeito à trajetória socioeconômica e cultural do estudante; o 

“percurso acadêmico” remete aos estímulos ou entraves nele 

vivenciados no processo formativo; as “projeções” representam o que 

o acadêmico vislumbra como profissão, diante das condições inscritas 

socialmente. (SILVA; NOGUEIRA, 2015, p.45) 

 

Assim, Silva e Nogueira (2015) pontuam que a permanência, salvo situações 

determinadas, independe da assistência estudantil, entretanto 

 

Não obstante, analisa-se que a permanência não seja, necessariamente, 

sinônimo incondicional de assistência estudantil, visto que 

permanecer não se condiciona, de forma exclusiva, a carências 

materiais de sujeitos particulares [...] Assim, pode-se interpretar que, 

salvo situações determinadas, a permanência independe da assistência 

estudantil. Por sua vez, a assistência estudantil atrela-se à permanência 

por almejá-la e nela justificar-se. Quer dizer, assistência estudantil é 

essencial para a permanência, considerando os casos de carência 

material; por conseguinte, ações gerais qualificadoras de ensino-

aprendizagem são importantes para todos, podendo também incidir na 

decisão de permanência. (SILVA; NOGUEIRA, 2015, p. 55) 

 

A permanência na universidade envolve múltiplos fatores, tais como os de 

ordem social, econômica, política, pessoal, identificação com o curso, assistência 

pedagógica, entre outros. Assim, concordamos com Filipak e Pacheco (2017, p. 1244) 

ao afirmar que “as políticas públicas educacionais devem garantir o acesso a uma 

educação de qualidade, que tenha relevância social, e que os estudantes tenham êxito na 
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conclusão dos estudos”. Nesse sentido, acreditamos que o PET pode ser um importante 

instrumento para a permanência de estudantes na educação superior. 

   

O Programa de Educação Tutorial: como uma estratégia para a permanência  

 

O Programa de Educação Tutorial (PET) é um programa do governo federal, que 

tem como característica principal a formação de grupos de estudantes de graduação, que 

sob a tutoria de um docente desenvolve suas atividades orientadas pelo princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

Criado em 1979 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), com denominação à época de “Programa Especial de Treinamento”, 

esse programa foi transferido no ano de 1999 para a Secretaria de Educação Superior do 

Ministério da Educação (SESu/MEC) e, apenas em 2004, assume o nome de Programa 

de Educação Tutorial. (BRASIL, 2006)  

O PET foi oficialmente instituído pela Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005, 

e regulamentado pelas Portarias MEC nº 3.385, de 29 de setembro de 2005; nº 1632, de 

25 de setembro de 2006 e nº 1.046, de 07 de novembro de 2007. O Manual de 

Orientações Básicas do PET (2006) o caracteriza como  

[...] um programa de longo prazo que visa realizar, dentro da 

universidade brasileira, o modelo de indissociabilidade do ensino, da 

pesquisa e da extensão. Assim, além de um incentivo à melhoria da 

graduação, o PET pretende estimular um modelo pedagógico para a 

universidade, de acordo com os princípios estabelecidos na 

Constituição Brasileira e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB). (BRASIL, 2006, p. 7) 

 

O programa tem como objetivo geral promover a formação ampla e de qualidade 

acadêmica dos alunos de graduação envolvidos direta ou indiretamente com o 

programa, estimulando a fixação de valores que reforcem a cidadania e a consciência 

social de todos os participantes e a melhoria dos cursos de graduação. (BRASIL, 2006, 

p. 7) 
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Os objetivos específicos do programa compõem três eixos, a saber: a) formular 

novas estratégias de desenvolvimento e modernização do ensino superior no país; b) 

estimular a melhoria do ensino de graduação, e c) oferecer uma formação acadêmica de 

excelente nível, visando a formação de um profissional crítico e atuante, orientada pela 

cidadania e pela função social da educação superior. 

Deste modo, o grupo PET  

[...]visa oportunizar aos estudantes participantes a possibilidade de 

ampliar a gama de experiências em sua formação acadêmica e cidadã. 

Desta forma, o Programa foi criado tendo em seus pressupostos o 

objetivo de contribuir com experiências que promovam a elevação da 

formação acadêmica dos alunos de graduação em nível de excelência, 

otimizando o processo de ensino-aprendizagem na educação superior 

[...] No tocante à sua natureza convencional, o PET caracteriza-se pela 

formação de grupos específicos, vinculados em apenas um curso de 

graduação [...] Já na sua nova modalidade, implantada pelo MEC em 

2010 e regulamentada pela portaria 976 do MEC, publicada no D.O.U 

de 28/07/2010, o PET traz um caráter diferenciador: a integração de 

graduandos de diversos cursos que instrumentalizam os grupos para 

garantir uma formação pluralista. (CARVALHO et al., 2018, p. 31) 

 

O PET, como um programa governamental que objetiva fomentar ensino, 

pesquisa e extensão, têm compromissos epistemológicos, pedagógicos, éticos e sociais 

que para além da melhoria dos cursos de graduação e da formação global dos 

estudantes. Assim, o programa 

 

[...]não visa apenas proporcionar aos bolsistas e aos alunos do curso 

uma gama nova e diversificada de conhecimento acadêmico, mas 

assume a responsabilidade de contribuir para sua melhor qualificação 

como pessoa humana e como membro da sociedade. (BRASIL, 2006, 

p.4-5). 

 

O PET é um programa de natureza acadêmica, que atende alunos regularmente 

matriculados nos cursos de graduação das IES públicas e privadas de todo o país. Cada 

grupo deve contemplar no máximo 12 estudantes que serão orientados por um professor 

tutor, regidos pela tríade ensino, pesquisa e extensão, em consonância com o princípio 

do artigo 207, da Constituição Federal.  
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Aos estudantes, a permanência no grupo pode perdurar durante toda a sua 

graduação. Aos professores tutores o tempo de permanência é de três anos, prorrogável 

por igual período. Importa destacar que uma vez criado um grupo PET, esse mantém 

suas atividades por tempo indeterminado.  

Informações constantes nos sites oficiais do PET
1
 apontam que atualmente o 

programa conta com 842 grupos distribuídos em 123 instituições de educação superior, 

totalizando a concessão de 10.104 bolsas (dez mil cento e quatro) para os estudantes e 

842 bolsas (oitocentas e quarenta e dois) para professores tutores. Os grupos PET 

podem contar também com estudantes não-bolsistas, desde que não exceda a metade do 

número de bolsistas por grupo.  

Aos estudantes não-bolsistas as exigências são as mesmas dos estudantes 

bolsistas, entre as quais podemos citar: o zelo pela qualidade acadêmica do grupo; 

participação em todas as ações propostas pelo professo tutor, que devem englobar 

atividades de ensino, pesquisa e extensão; apresentar excelente rendimento acadêmico; 

participar de eventos científicos, publicando um trabalho (individualmente ou em 

grupo) por ano, além de dedicar-se em tempo  integral às atividades do curso de 

graduação e do PET. 

Balbachevsky (1997) ao pesquisar à época sobre as consequências do então 

“Programa Especial de Treinamento” nos cursos de graduação já apontava para o efeito 

expressivo dessa experiência acadêmica entre seus bolsistas.  Destacou que o perfil 

acadêmico do aluno bolsista do PET se diferenciava dos demais alunos dos cursos de 

graduação e, principalmente, era melhor do que aquele associado aos alunos com bolsa 

de iniciação científica. 

Vasconcelos et al (2012) ao analisar as ações desenvolvidas por um grupo PET 

de uma instituição pública federal, concluiu que as ações do grupo promoveram uma 

formação global dos estudantes, tanto dos petianos quanto para os demais alunos dos 

cursos envolvidos. O estudo aponta também para a redução da evasão, em especial aos 

                                                        
1
 http://portal.mec.gov.br/pet. / http://sigpet.mec.gov.br/faq Acesso em: 06. Out. 2019 

http://portal.mec.gov.br/pet
http://sigpet.mec.gov.br/faq
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estudantes petianos bolsistas, pois a bolsa prolonga o prazo para o ingresso no mundo 

do trabalho. 

O estudo de Araujo et al (2015) procurou levantar informações de cunho 

socioeconômico que pudessem identificar fatores que influenciam no desempenho 

acadêmico de estudantes petianos de uma universidade federal, oriundos da classe 

popular, que estudaram em escolas públicas ou foram bolsistas em escolas particulares. 

Os resultados apontam que os estudantes bolsistas em escolas particulares têm 

desempenho melhor do que os estudantes oriundos de escolas públicas e que quanto 

maior a renda per capta melhor o rendimento acadêmico. Tal estudo evidencia que o 

PET daquela instituição busca minimizar a influência desses fatores agindo como um 

instrumento de políticas públicas afirmativas.  

 

Considerações 

 

Reconhecer o papel da universidade como instrumento de transformação social e 

de desenvolvimento do país, nos obriga a pensar em formas de democratização desse 

acesso. Tal processo compreende em  

 

[...] reverter o quadro no qual ir à universidade é opção reservada às 

elites. A definição de um projeto para a educação superior deve 

entender esta como bem público, destinada a todos indistintamente, 

inserida no campo dos direitos sociais básicos, tratada como 

prioridade da sociedade brasileira, sendo que a universidade deve ser a 

expressão de uma sociedade democrática e multicultural, em que se 

cultiva a liberdade, a solidariedade e o respeito às diferenças. 

(BRASIL, 2012, p. 19) 

 

Deste modo, partimos do princípio de que toda ação desenvolvida pelas IES deve 

ter como objetivo (direto ou indireto) a permanência de seus estudantes e, 

consequentemente, a conclusão de seus cursos.  

Assim, além das ações da assistência estudantil, que tem como princípio ampliar as 

condições de permanência dos estudantes, acreditamos que as demais ações desenvolvidas 

nas IES contribuem, mesmo que indiretamente, para este fim. Dentre essa ações podemos 
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citar as de cunho pedagógicos; os investimentos em infraestrutura; em tecnologia, entre 

outros. 

Veloso e Maciel (2015, p. 228) pontuam que o acesso à educação superior envolve 

três dimensões indissociáveis: o de ingresso, o de permanência e o de qualidade na 

formação, contrapondo-se, assim a uma visão fragmentada e imediatista. O PET 

enquanto um programa que visa melhorar a qualidade dos cursos de graduação,  

contribui para isso e para formação global dos seus estudantes. 

Destarte, ao concordarmos com a afirmação de Maciel, Lima e Gimenez (2016) de 

que permanecer na educação superior envolve vários elementos tais como recursos 

humanos, financeiros, institucionais, além dos pessoais, nos leva a considerar que o PET, 

para além dos objetivos a que se propõe, pode ser considerado como uma estratégia para a 

permanência nos cursos de graduação uma vez que  

[...] as políticas de permanência são identificadas por uma perspectiva 

que não se encerra nas ações de assistência estudantil, mas abarcam os 

aspectos de infraestrutura, física e tecnológica, e das condições 

didático-pedagógicas proporcionadas aos estudantes nas IES. 

(MACIEL; LIMA; GIMENEZ, 2016, p.761) 
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Resumo:  

Este ensaio tem em vista analisar alguns aspectos da conjuntura das políticas 

educacionais brasileiras, evidenciar qual projeto de educação o Estado brasileiro 

defende e quais as consequências deste Estado, apontando alguns desafios e 

possibilidades nesse contexto. A metodologia utilizada para a elaboração deste foi a 

pesquisa bibliográfica qualitativa, com a perspectiva da teoria crítica, e traz possíveis 

reflexões acerca do cenário educativo atual brasileiro, as consequências deste estado 

gerando regressão, barbárie e semiformação. Este ensaio propõe a educação política 

como umas das possibilidades para a desbarbarização e fundamenta-se em Adorno 

(1995); Tiburi (2014); Horkheimer (1985) e Freire (1980), conjugando o pensamento 

apresentado pelos autores acima citados e estabelecendo um paralelo entre esses 

pensamentos e a conjuntura sociopolítica do Estado brasileiro em sua 

contemporaneidade, observando, assim, as consequências da ausência de elementos 

críticos, políticos e emancipatórios de um projeto educacional que se concentra em 

interesses políticos e não em um projeto de Estado. 
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Introdução 

 

Para que possamos analisar a atual conjuntura das políticas educacionais 

brasileiras, evidenciar qual projeto de educação o Estado brasileiro defende e quais as 

consequências deste Estado, apontando alguns desafios e possibilidades nesse contexto, 

começaremos nossas reflexões com uma fala do atual ministro da educação, Abraham 

Weintraub, em um de seus discursos a estudantes: “No Brasil não há espaço para todos, 

só para os melhores”. Ora, o Brasil possui uma série de legislações que atestam a 

educação pública, gratuita, laica e de qualidade para todos. Essa fala do ministro da 

educação, ideologicamente voltada para discursos que exaltam elementos como a 

meritocracia, reflete uma regressão do estado brasileiro ou foi apenas uma fala solta, 

mal colocada? Para refletirmos acerca desta questão, precisamos analisar algumas ações 

que vêm sendo tomadas pelo governo federal.  

Destacamos neste contexto, a maneira como o BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular) foi construída e implementada. A construção deste documento já estava 

prevista da legislação brasileira, no entanto, a BNCC, como está posta, supervaloriza a 

educação instrumental para adaptação ao sistema capitalista. Muitas empresas privadas 

estão envolvidas nessa construção e implementação, ditando a qualidade e esperando 

resultados em números. A BNCC é, neste contexto, um exemplo claro de política 

neoliberal, que intenta o Estado Mínimo, refém do capital internacional. O projeto da 

educação brasileira seria, então, abrir a escola para o mercado?  

O programa “Future-se” também nos direciona à mesma reflexão: Seria apenas 

uma possibilidade de autonomia financeira das universidades ou um encaminhamento 

para a privatização destas? Esse programa surge em meio à crise e cortes orçamentários 

de recursos federais abrindo as portas das universidades públicas para o mercado. Essa é 

uma proposta do governo federal, mas ainda é facultativa a adesão das universidades. 

Contudo, há um ataque às universidades no contexto atual: corte orçamentário, bloqueio 

de bolsas de iniciação científica e fomento à pesquisa, perseguição a professores críticos 
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e desvalorização da formação acadêmica. Em meio a todos estes ataques às 

universidades, o real objetivo da proposição de um novo programa estaria caminhando 

no mesmo sentido aos ataques, desvalorizando a formação acadêmica e mantendo a 

academia refém de empresas privadas com o intuito de formar sujeitos adaptados ao 

sistema. 

Ainda neste mesmo caminho o governo federal anunciou o projeto de 

implantação de escolas cívico-militares, por meio do qual militares contribuiriam para a 

melhoria no ambiente escolar. Nestas escolas os alunos seriam educados para o livre 

pensar, para a crítica, para a autonomia ou apenas para a adaptação, disciplina e 

produção técnica? Há que se pensar nestes elementos e neste projeto atual da educação 

brasileira.  Diante de tantas questões e ações do atual governo referentes à educação -

perdas de conquistas e retrocessos - nos remetemos à seguinte pergunta: O projeto da 

educação brasileira é um desmonte da educação pública ou não existe um projeto de 

educação no país? O que existe são medidas do governo e não um projeto do estado 

brasileiro para a educação pública? 

 

Consequências das medidas tomadas pelo governo  

As discussões concernentes ao cenário educacional, em sua atual conjuntura, 

estão cada vez mais relevantes e dignas de atenção. Pensar em educação, na perspectiva 

em que ela se mostra na contemporaneidade, implica em observar pontos relevantes 

sobre o projeto educacional nacional. Neste sentido trazemos à baila Tiburi: 

A ausência de projeto educacional em um país como o Brasil faz parte 

da produção social da ignorância. A falta de um projeto educacional 

sério e abrangente levado a cabo por governo e sociedade é lacuna 

política, uma lacuna ético-política e uma lacuna cultural. Certamente, 

a ausência desse projeto não se deve apenas ao puro descaso e 

oportunismo dos governantes, mas também a um projeto mais 

profundo – econômico em última instância -, aquele que prevê a 

destruição do presente e do futuro, de pessoas em geral, da vida justa 

em geral que se constrói por meio do pensamento reflexivo que se dá 

em conjunto com ações reflexivas (TIBURI, 2014, p. 57).  
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Esses elementos no levam a perguntar: A ausência de um projeto educacional no 

Brasil seria o projeto educacional do país?  A ignorância das pessoas, a massificação 

destas, a supervalorização da técnica, a desvalorização da crítica, a mercantilização da 

educação e o estado mínimo, seriam o projeto educacional do Brasil para a produção de 

ignorância em massa? 

O que merece ser destacado, nessa perspectiva, é que a educação tem sido 

atrelada ao desenvolvimento econômico, político e tecnológico, como se isso fosse seu 

objetivo final, ou seja, a educação tem sido posta à mercê de números que, em sua 

essência, são frios e não carregam em si os objetivos emancipatórios de uma educação 

significativa, justamente por não estarem conjugados com a autonomia. 

Assim, partindo da perspectiva apresentada por Adorno (1996), compreendemos 

que o processo de formação apresenta dois polos, sendo o primeiro a adaptação – que 

representa a esfera de pertencimento a determinado grupo – e o segundo a emancipação 

– que desvincula o conhecimento do domínio do capital e dos ditames da indústria 

cultural e promove a experiência viva. Isso posto, cabe-nos uma reflexão concernente 

aos engendramentos estratégicos para o desenvolvimento econômico que perpassam e 

suprimem o amadurecimento cultural, reificando seu significado e importância.  

Tais ações fatalmente resultariam na produção de uma consciência coisificada 

no educando (Adorno; Horkheimer, 1985), tolhendo suas características de indivíduo 

autônomo e provocando um estado de codependência com a indústria cultural.  Esta 

categoria, cunhada pelos autores supracitados e tão conhecida nos tempos atuais por 

representar a continuidade histórica das condições objetivas da barbárie, do fascismo e 

da subordinação da vida humana a uma ideia de reprodução, conjugada ao 

mercantilismo entranhado nas propostas políticas atuais, têm engrossado o caldo da lei 

objetiva do desenvolvimento. Observando a conjuntura educacional concebida, salta aos 

nossos olhos os riscos imanentes de uma proposta educacional atrelada ao conceito de 

semiformação, pois para o homem semiformado: 
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todas as palavras se convertem num sistema alucinatório, na tentativa 

de tomar posse pelo espírito de tudo aquilo que sua experiência não 

alcança, de dar arbitrariamente um sentido ao mundo que torna o 

homem sem sentido, mas ao mesmo tempo se transformam também na 

tentativa de difamar o espírito e a experiência de que está excluído, e 

de imputar-lhes a culpa, que, na verdade, é da sociedade que o exclui 

do espírito e da experiência. Uma semicultura [ou semiformação] que 

por oposição à simples incultura [ou ausência de formação] hipostasia 

o saber limitado como verdade, não pode mais suportar a ruptura entre 

o interior e o exterior, o destino individual e a lei social, a 

manifestação e a essência (Adorno; Horkheimer, 1985, p.182).  

 Esta perspectiva nos impulsiona a uma reverberação atinente aos objetivos reais 

de uma escola. Em outras palavras, nos remete à reflexão e análise da real função da 

escola frente à sociedade contemporânea. Alerta para a compreensão da escola como 

um ambiente que, simultaneamente, deveria assumir o combate à semiformação e 

promover a formação humana em sua concepção essencial, ou seja, rechaçar a barbárie. 

A barbárie é um estado no qual todas essas formações na qual serve a 

escola mostram-se fracassadas. Por certo que, enquanto a sociedade 

engendre de si mesma a barbárie, a escola não será capaz de opor-se a 

esta mais que em grau mínimo. Mas se a barbárie, a terrível sombra 

que se abate sobre nossa existência, é precisamente o contrário da 

formação, também é algo essencial que os indivíduos sejam 

desbarbarizados. A desbarbarização da humanidade é precondição 

imediata da sua sobrevivência. A esta deve servir a escola, por 

limitados que sejam seu âmbito de influência e suas possibilidades e, 

para isso, necessita libertar-se dos tabus, sob cuja pressão a barbárie se 

reproduz (ADORNO, 1995 p. 103). 

 

 Embora alguns possam ainda associar a função da escola com os “números de 

uma economia sólida”, observamos, em Adorno, que tal associação conduz a um 

processo de desumanização, expansão da barbárie e semiformação. Para Adorno, 

“desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação hoje em dia” (Adorno, 

1995, p. 155). 

 Em outras palavras, encontramos, no pensamento de Adorno, a humanização dos 

indivíduos, a emancipação, o enfrentamento à indústria cultural e o combate à barbárie 

como sendo o centro das funções da escola, o que deve ficar bem claro à sociedade 
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contemporânea que está na contramão do que se espera de um processo educacional 

humanizador. 

[...] desumanização e humanização não podem ocorrer a não ser na 

história mesma dos homens, dentro das estruturas sociais que os 

homens criam e a que se acham condicionados. A primeira, como 

expressão concreta de alienação e dominação; a segunda, como 

projeto utópico das classes dominadas e oprimidas. Ambas 

implicando, obviamente, na ação dos homens sobre a realidade social 

– a primeira no sentido da preservação do ‘status quo’; a segunda, no 

da radical transformação do mundo opressor (FREIRE, 1981, p. 79). 

  

 Encontramos, então, o substrato da educação. Para Adorno, a educação 

emancipatória está atrelada ao questionamento, à crítica, à política e ao enfrentamento 

das questões sociais, como também das objetivas. Desta forma, a educação política, 

assim como ele a desenha, mostra-se como possibilidade neste contexto contemporâneo. 

  

  
Educação Política: desafios e possibilidades 

  

 No centro desta educação política estaria a ideia de aderência real à democracia, 

já que para Adorno a falsa consciência tem gestado mais e mais nas pessoas uma 

indiferenciação com as tendências sociais. Os interesses individuais se mesclam 

fortemente a uma crescente imaturidade política, distanciando, paulatinamente, da 

organização da sociedade a gerência dos reais implicados nas consequências nefastas de 

políticas públicas ancoradas no neoliberalismo econômico. 

A democracia não se estabeleceu a ponto de constar da 

experiência das pessoas como se fosse um assunto próprio delas, 

de modo que elas compreendessem a si mesmas como sendo 

sujeitos dos processos políticos. Ela é apreendida como sendo 

um sistema entre outros, como se num cardápio escolhêssemos 

entre comunismo, democracia, fascismo ou monarquia; ela não é 

apreendida como identificando-se ao próprio povo, como 

expressão de sua emancipação (ADORNO, p. 35, 1995). 

  

O entendimento da necessidade de inflexão em relação ao sujeito, sua 

potencialidade latente rumo à indignação diante de determinações políticas que 
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deturpam as reais possibilidades de uma educação política passa pela experiência de 

emancipação que tem lugar privilegiado na escola, na universidade; nestes locais, o 

pensamento crítico, a auto reflexão podem ser exercitados, neles a experiência 

acumulada de saberes resgata o tempo concreto que não é o da produção industrial; 

neles o discurso distorcido de personalidades autoritárias, que sustenta a falácia da 

proteção das crises logo é desvelado; nos espaços de educação política, que também 

podem ser os não formais, a consciência histórica está arraigada à memória, não se 

deixar enganar pelas tendências sempre iguais de propostas cujo escopo é esconder a 

fachada de barbárie, conduzindo as decisões do país ao atraso, à violência, à 

competitividade, à eficiência. 

Na superfície de uma sociedade “civilizada” projetam-se referências de 

aparência ordenada, multiplicam-se discursos que em nome da família, dos bons 

costumes, da tradição, caminham na direção de fazer ressurgir nacionalismos agressores 

e um mundo administrado assoberbado de controles dos mais diversos: controle da 

linguagem, controle da expressão, cortes de direitos, uma verdadeira desagregação dos 

vestígios ainda sobreviventes de resistência e consciência. 

Estruturas de autoridade vinculam-se a uma dimensão destrutiva da vida em seu 

sentido espiritual, humano, transformando sujeitos em coletivos que admitem em seus 

comportamentos o automatismo da identificação, a incapacidade da crítica da razão do 

estado e uma frieza generalizada, que ganha as ruas, tornando naturais a queda para o 

desenvolvimento, ao progresso, a valorização da técnica e a repressão do medo, que 

acaba por encontrar escape nos ataques à sensibilidade, à delicadeza, à heteronomia. 

Uma educação política voltada para a emancipação requer a superação de uma 

ideia deturpada de democracia, o entendimento profundo da falência da cultura que 

abandona suas raízes, a consideração do que há de espontâneo e passa ao largo da 

crítica às condições sociais. 

A cultura, que conforme sua própria natureza promete tantas coisas, 

não cumpriu sua promessa. Ela dividiu os homens. A divisão mais 

importante é aquela entre trabalho físico e intelectual. Deste modo ela 

subtraiu aos homens a confiança em si e na própria cultura 

(ADORNO, 1995, p. 164). 
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Uma cultura assim erigida rechaça tudo que há de alteridade, alimenta um 

sistema educacional voltado para a competição, para a ideia de talento, de genialidade, 

perpetua socialmente ideais impositivos de barbárie como aquele dito pelo então atual 

ministro da educação, alguns escolhidos terão seu lugar ao sol, mas não todos. Com 

toda a certeza nessa imagem de cultura, ela se confunde com o plano da economia, o 

cenário da experiência perde espaço, a vida humana só tem sentido na reprodução do 

progresso, a educação política jaz ao longe, indistinta, quase um borrão, talvez nem se 

reconheça nela traços de utopia. 

 

Considerações 

 A esperança, no entanto, estaria na construção de uma educação política que não 

somente atinja educandos, mas também educadores. Há que se entender que a 

inconformidade não tem lugar num clima de passividade, de desunião, de divisão. 

Democracia se incorpora literalmente com suor de todos, com esforço de indignação, 

enquanto um de nós ainda não alcançar o que é de direito, a tarefa é de transformação 

de comportamentos. 

Esta questão central para mim é decisiva; é a isto que me refiro com a 

função do esclarecimento, e de maneira nenhuma à conversão de 

todos os homens em seres inofensivos e passivos. Ao contrário: esta 

passividade inofensiva constitui ela própria, provavelmente, apenas 

uma forma de barbárie, na medida em que está pronta para contemplar 

o horror e se omitir no momento decisivo (ADORNO, 1995, p. 164). 

 

É preciso que entendamos que a educação política trata de um momento 

combativo, de posicionamento, de negação de propostas políticas que sutilmente 

recomendam um lugar de honra para alguns homens, enquanto outros de nós jazem na 

fogueira da injustiça, da desigualdade. Conhecimento atrelado ao sensível de maneira 

que o mercado não possa prescrever regras, mas que impere um saber que denota 

“modos de agir politicamente refletidos”, uma vez que “as reflexões precisam, portanto, 

ser transparentes em sua finalidade humana” (ADORNO, 1995, p. 160-161). 
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Resumo: Pesquisar a trajetória de formação de professoras permite a compreensão 

acerca de suas histórias individuais e coletivas, bem como possibilita a reflexão sobre a 

História da Educação em âmbito local e regional. Desta forma, este trabalho pautou-se 

em apresentar parte de uma pesquisa de doutorado em andamento, cujo objetivo foi 

analisar as trajetórias de formação inicial de professoras da infância, que tiveram sua 

formação no período entre 1950 e 1980, na fronteira de Ponta Porã (BR) e Pedro Juan 

Caballero (PY). O desenvolvimento empírico da pesquisa respaldou-se na metodologia 

da História Oral temática, a qual credenciou que indivíduos comuns pudessem contar 

suas vivências, seu processo formativo e suas imbricações. As professoras foram 

levadas a buscar em suas memórias acontecimentos e fatos que fizeram parte de sua 

trajetória de formação docente e que, de alguma forma, evidenciaram uma rede de 

interdependências. A pretensão com este estudo não foi apenas de estimular a volta ao 

passado e a reflexão, no tempo presente, sobre o processo formativo, mas possibilitar 

que uma nova história fosse escrita, sendo esta a constituição das trajetórias de 

formação das professoras da infância na fronteira e da história da educação na fronteira.  

 

Palavras-Chave: Trajetória Docente, História Oral, Fronteira.  

 

Tipo de Trabalho: o presente trabalho apresenta o resultado parcial de uma Tese de 

Doutorado em andamento. 

 

 

 

Introdução 

Pesquisar a trajetória de formação de professoras permite a compreensão acerca 

de suas histórias individuais e coletivas, bem como possibilita a reflexão sobre a 

História da Educação em âmbito local e regional. Assim, ao considerar que as histórias 

mailto:luciene.silva@ufms.br
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de todos os indivíduos e sociedades são passíveis de serem investigadas, principalmente 

porque são compostas por pessoas distintas, que aprendem a partir das relações 

estabelecidas com os demais membros de seu grupo social, podemos refletir, no diálogo 

com Elias (2008) acerca das possibilidades de compreensão destes indivíduos e 

sociedades a partir de uma história do tempo presente, que se constitui por meio da 

interdependência entre os mesmos. 

Destacamos que “[...] o conceito de indivíduo se refere a pessoas 

interdependentes, e o conceito de sociedade a pessoas interdependentes, no plural [...]” 

(ELIAS, 2008, p. 136), principalmente porque a interdependência destas relações 

permitem a indivíduos de diferentes lugares, com conhecimentos distintos e 

experiências de vidas diversas se relacionarem sob vários aspectos, entre si e com a 

sociedade, compondo uma rede que os liga, e ao mesmo tempo, admite que cada um 

tenha suas particularidades vislumbradas e consideradas, constituindo o que autor 

classifica como configuração, ou seja:  

A rede de interdependência entre os seres humanos é o que os liga. Elas 

formam o nexo do que é aqui chamado configuração, ou seja, uma estrutura 

de pessoas mutuamente orientadas e dependentes. Uma vez que as pessoas 

são mais ou menos dependentes entre si, inicialmente por ação da natureza e 

mais tarde através da aprendizagem social, da educação, socialização e 

necessidades recíprocas socialmente geradas, elas existem, poderíamos nos 

arriscar a dizer, apenas como pluralidades, apenas como configurações [...] 

(ELIAS, 1994a, p. 249). 

  

Essas configurações vão se estruturando seja no âmbito social, cultural, político 

e/ou intelectual, não obedecendo, necessariamente, a uma sequência ou a um padrão, 

mas vão se orientando de forma que a socialização das aprendizagens e necessidades 

recíprocas se constitui, assim, ao realizarmos tal investigação precisamos considerar a 

pluralidade de indivíduos, interdependentes uns dos outros. 

Em meio a estas discussões e reflexões é necessário ponderarmos também o 

lugar de onde falamos, principalmente no diálogo com Certeau (2002), quando este 

considera que o lugar de onde fala o historiador ou pesquisador legitima o discurso e 

confere poder ao procedimento historiográfico, o qual, em muitos momentos, pode se 

mostrar como uma prática ambivalente, sendo “[...] o lugar que ela destina ao passado é 
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igualmente um modo de dar lugar a um futuro” (CERTEAU, 2002, p. 93, grifos do 

autor). 

Desta forma, o lócus de onde falamos é a fronteira seca de Ponta Porã (BR) e 

Pedro Juan Caballero (PY), considerada, no bojo destas discussões, como o lugar onde 

as configurações socialmente geradas acontecem. Apresentamo-lo não com o propósito 

de delimitá-lo ou reduzi-lo, mas com o intuito de que ele possa ser articulado às 

configurações relacionadas às reminiscências das trajetórias docentes e à história da 

educação e da formação de professoras da infância, pois este lugar fronteiriço é visto na 

perspectiva que Schaffer aponta, quando diz que “[...] a fronteira deixa de ser linha, 

limite, finitude, o lugar da diferença [...]. Torna-se aberta, porosa, exemplo de 

integração e da aproximação” (1995, p. 25). 

Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, Brasil, cidade gêmea de Pedro Juan Caballero, 

Departamento de Amambay, Paraguai foi caracterizada como um território federal 

brasileiro em 13 de setembro de 1943, conforme o decreto-lei nº 5 812, do governo de 

Getúlio Vargas, porém, desde o final do século XIX e início XX, tem sua história 

traçada pela consolidação de um espaço resguardado por ações pós-guerra do Paraguai. 

De acordo com o censo de 2018, a população estimada no município brasileiro é 

de 91.082 pessoas, sendo que a população do censo de 2010 foi de 77.872 pessoas, 

distribuídas em uma densidade demográfica de 14,61 hab/km² (IBGE, 2018). 

A cidade de Pedro Juan Caballero recebeu este nome em homenagem a um dos 

líderes da Independência Paraguaia, o capitão Pedro Juan Caballero, em 01 de 

Dezembro de 1900. Ela é a capital do Departamento de Amambai, e está situada a 467 

quilômetros de Assunção, a capital do país. Segundo o censo realizado pelo 

Departamento de Estatísticas, Pesquisas e Censos/PY (2002), o município tem um total 

de 114. 917 habitantes, desse total, são 77. 504 habitantes estão na área urbana e a outra 

parte da população vive nas áreas rurais. A cidade constitui uma conurbação com o 

município brasileiro de Ponta Porã com mais de 200.000 habitantes. 

Para melhor compreender a estruturação destes dois países, divididos apenas por 

uma faixa de fronteira, buscou-se respaldo na Constituição Federal de 1988, a qual, em 
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seu artigo 20, parágrafo 2º, define a faixa de fronteira nos seguintes termos: “[...] a faixa 

de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, 

designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território 

nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei”. O mesmo documento 

destaca ainda que as cidades que não apresentam rio ou montanhas que as separam, são 

denominadas “fronteiras secas”, ou seja, são cidades gêmeas ou cidades geminadas: 

[...] cidades geminadas de fronteira, em especial nas áreas secas, 

denominadas de fronteiras secas, a separação ocorre unicamente por uma 

“zona neutra”, que é a referida faixa pertencente aos estados em contato e não 

pode ser tocada. Nas cidades geminadas do estado de Mato Grosso do Sul, é 

comum não haver nenhum posto de alfândega, ou seja, de fiscalização e 

policiamento, ocorrendo uma livre circulação de pessoas de um lado para o 

outro, bastando atravessar uma rua ou avenida (PEREIRA, 2009, p. 110). 

 

Ao conceituar o termo fronteira pode-se perpassar por uma definição que 

represente os limites geográficos de um espaço, ou contemplar toda a singularidade que 

desnude a faixa de fronteira, abarcando mais que uma proximidade entre países, um 

estreitamento, ou melhor, um entrelaçamento entre espaços, contextos históricos, 

culturas, vivências, comungando assim com Heidegger, quando este destaca que “Uma 

fronteira não é o ponto onde algo termina, mas, como os gregos reconheceram, a 

fronteira é o ponto a partir do qual algo começa a se fazer presente” (HEIDEGGER 

apud BHABHA, 2013, p. 19). 

Para Baller (2014), a fronteira apresenta sua própria historicidade e opõe-se à 

procura de um conceito apenas como espaço naturalizado, tal como as ciências 

buscaram por muito tempo, uma vez que esta tentativa de compreendê-la não leva em 

conta, em muitos momentos, toda a dinamicidade e pluralidade do termo, pois para o 

autor, a fronteira é onde as relações humanas e sociais ocorrem, muitas vezes por meio 

de práticas imersas em querer e poder.  

Assim, com o intuito de conhecer as trajetórias de formação inicial de professoras 

da infância, que tiveram sua formação entre 1950 e 1980, na fronteira de Ponta Porã 

(BR) e Pedro Juan Caballero (PY) que esta discussão se debruçou, em busca de 
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compreender também estas relações humanas e sociais que se deram em meio às redes 

de configurações estabelecidas na fronteira.  

 

O percurso do trabalho e as professoras entrevistadas 

 

A metodologia escolhida para o desenvolvimento deste trabalho respaldou-se na 

História Oral temática, destacando que esta pode ser entendida como um procedimento 

que usa a entrevista como perspectiva de construção de documentos e registros das 

narrativas e experiências de indivíduos, partindo de uma determinada temática e 

possibilitando a constituição de histórias de pessoas comuns, que se tornam relevantes 

tanto para quem conta como para quem ouve. “Essa riqueza da História Oral está 

evidentemente relacionada ao fato de ela permitir o conhecimento de experiências e 

modos de vida de diferentes grupos sociais” (ALBERTI, 2011, p.166). 

Nesta perspectiva, coadunamos com Sarat e Santos, quando destacam que a 

metodologia da História Oral possibilita: 

[...] ouvir não somente minorias, mas valorizar todos aqueles que estejam 

representados nas pesquisas e investigações, valorizando vozes de pessoas, 

trajetórias de vida, memórias, biografias, histórias que possam dar respostas 

aos nossos questionamentos. Este é um dos desafios dos historiadores orais 

(SARAT; SANTOS, 2010, p. 50-51). 

 

Assim, com o propósito de valorizar as vozes das professoras entrevistadas e 

investigar suas trajetórias de formação que as apresentamos, por meio da interlocução 

com quatro professoras que fazem parte de uma pesquisa maior, uma tese de doutorado 

em andamento. Observamos que a pesquisa em andamento conta com outras 

professoras, mas para esta discussão optamos por dialogar com duas professoras de 

Pedro Juan Caballero (PY) e duas de Ponta Porã (BR), ressaltando que as mesmas 

tiveram sua formação para trabalhar com a infância, em seus respectivos países, entre as 

décadas de 1950 e 1980.  

Estas professoras figuraram nesta discussão como indivíduos que se constituíram 

a partir de suas trajetórias individuais, mas também coletivas, trajetórias de formação 

permeadas por experiências cotidianas que delinearam a historicidade destas mulheres 
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profssoras, as quais são importante conhecer, para então podermos melhor dialogar com 

suas reminiscências. 

A professora Lolita 1  é de Pedro Juan Caballero (PY), tem 87 anos, está 

aposentada há muito tempo. Relata que não queria se aposentar, mas como teve 

problemas na garganta e não podia falar, teve que fazê-lo. Ela iniciou sua formação para 

“maestra” – professora de crianças, na década de 50, em Concepción (PY), depois 

estudou na Escola Normal Nº 2, de Assunção (PY) onde fez o Professorado, que era a 

formação necessária para lecionar para o Ensino Fundamental e em seguida foi para a 

Universidade e licenciou-se em Filosofia e Letras, em Assunção. Descreve que 

começou a trabalhar com crianças em Assunção e depois se mudou para Pedro Juan 

Caballero, onde continuou trabalhando com crianças, na Escola Normal de Professores 

Nº 16. 

Professora Consuelo, também de Pedro Juan Caballero, tem 77 anos, estudou na 

Escola Paroquial Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, com as Irmãs Educacionistas 

Franciscanas e sua formação docente aconteceu na Escola Normal de Professores Nº 16, 

nos anos de 1959 e 1962, quando se licenciou para Professora Normal Superior e 

Professora Normal, respectivamente. Ela se aposentou em 1995, mas voltou a trabalhar 

na área administrativo-pedagógica de uma instituição particular, onde permanece até 

hoje. 

A professora de Ponta Porã (BR), aqui denominada de Iolanda, tem 62 anos, 

formou-se no Magistério, em 1977, na Escola Normal Adê Marques, na referida cidade 

e fez o curso de Pedagogia, também em Ponta Porã, em 1986. Começou a trabalhar de 

forma leiga, aos 16 anos de idade, por influência de uma vizinha que a levava para a 

escola para ajudá-la a cuidar das crianças. Assim foi acolhida na escola Perpétuo 

Socorro e depois na São José, escolas particulares da cidade. Em 1977 começou a 

trabalhar também na Escola Estadual Mendes Gonçalves, com uma turma de 3ª série, 

onde permaneceu por um longo período. Mesmo tendo se aposentado em um de seus 

 
1 Para manter o rigor ético da pesquisa científica e seguir os protocolos de consentimentos de usos dos 

relatos orais, utilizamos nomes fictícios para identificar as professoras que aqui são apresentadas. 
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períodos de aula, a professora Iolanda continua trabalhando até hoje, mas há mais de 25 

anos ocupa um cargo no setor administrativo de uma escola pública. 

A professora Maria tem 53 anos, é de Ponta Porã, nasceu e sempre morou na 

cidade. É divorciada, tem dois filhos adultos, um com 32 anos e o outro com 22. Por 

morar próximo à Escola Estadual de I e II Graus Adê Marques2, a professora sempre 

estudou lá. Foi onde também realizou o curso do Magistério, o qual terminou em 1985. 

A professora conta que era o curso mais acessível a ela, pois não gostava das exatas, e 

que hoje se sente realizada profissionalmente por ter escolhido o Magistério para sua 

formação. Ela se aposentou há pouco tempo da carreira docente, passou por alguns 

problemas de saúde em sua família e agora se dedica a cuidar de sua casa e atender sua 

mãe, que está doente e precisa de sua ajuda. 

As quatro professoras rememoram sua trajetória como profissionais que tiveram 

sua formação inicial voltada para o trabalho com criança e em meio às lembranças 

afloraram em suas falas experiências que, segundo elas, não se restringiram apenas ao 

período de formação inicial, mas que perpassaram pelas práticas cotidianas, pelas 

experiências singulares que o dia a dia lhes apresentaram e que também fizeram parte 

do processo formativo.  

Ou seja, estas profissionais evidenciaram em suas narrativas a noção de que o 

processo de formação docente é contínuo e que acontece também a partir das trocas de 

experiências e saberes oriundos do cotidiano, independentemente de este ter se iniciado 

na década de 1950, 1970 ou 1980, pois se o pensarmos a partir do diálogo com Elias, 

podemos considerá-lo como um processo de longa duração e que se dá em meio às 

redes de interdependência estabelecidas entre indivíduos e sociedade. 

Nesta mesma perspectiva, dialogamos com Tardif (2000), mediante suas 

considerações sobre a constituição dos saberes docentes, os quais são essenciais para a 

formação de professores, pois segundo o autor, a pluralidade de saberes que compõem a 

 
2 Em 1971, por meio do Decreto nº 3076 de 28/09/1971 a Escola Normal de Ponta Porã passou a se 

chamar Escola Normal Adê Marques (MATO GROSSO, 1971). A partir da reforma proposta pela Lei 

5.692/71 e do Decreto nº 1.537, de 10 de 10/07/1973, que dispôs sobre a integração física da Escola 

Normal Adê Marques com o Grupo Escolar José Bonifácio e o Ginásio Estadual São Francisco de Assis, 

foi criada então a Escola Estadual de I e II grau Adê Marques. 
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formação docente ultrapassa o âmbito institucional e individual, caracterizando-se 

muito mais como um saber social, elaborado ao longo de um processo que já teve seu 

início antes mesmo da formação inicial e que não se finda com a conclusão da mesma, 

por isso estes saberes são compartilhados e legitimados por diversos grupos e não se 

restringem ao espaço educativo. Assim, o autor destaca que:  

Os saberes profissionais dos professores parecem ser, portanto, plurais, 

compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no próprio exercício do 

trabalho, conhecimentos e manifestações do saber-fazer e do saber-ser 

bastante diversificados, provenientes de fontes variadas, as quais podemos 

supor que sejam também de natureza diferente (TARDIF, 2000, p. 213). 

 

Estes saberes representam as muitas possibilidades de articulações entre 

experiências de formação, vivências cotidianas, ou como diria o autor referido, as 

múltiplas relações entre os diversos saberes, que vão se entender como um processo 

contínuo na vida deste profissional, relacionando às pluralidades presentes na vida 

pessoal e profissional desse indivíduo como condição necessária para que ele exerça a 

sua prática docente, refletindo todo o tempo sobre esse processo constitutivo, pois como 

afirma Nóvoa “[...] é impossível separar o eu profissional do eu pessoal” (2000, p. 17).  

 

Trajetórias de formação e as redes de interdependência  

 

As lembranças e falas das professoras entrevistadas evidenciaram relações de 

saberes plurais presentes em um processo contínuo de formação, pois as professoras 

foram rememorando suas trajetórias e estas apresentaram várias aproximações, o que 

desnudou um fio condutor para nossas reflexões e levou-nos a ponderar sobre tal 

processo não apenas no período em que realizaram seu curso de formação inicial no 

magistério, mas estabelecendo-o a partir de uma rede de interdependência entre 

indivíduos e a própria sociedade, dialogando assim com Elias, no sentindo de que “Toda 

sociedade humana consiste em indivíduos distintos e todo indivíduo humano só se 

humaniza ao aprender a agir, falar e sentir no convívio com outros. A sociedade sem os 

indivíduos ou o indivíduo sem a sociedade é um absurdo” (ELIAS, 1994b, p. 66).  
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Esta relação entre indivíduos e a sociedade pode ser vislumbrada e consolidada 

por meio das falas das professoras, nas muitas configurações por elas apresentadas. Tal 

como no momento em que a Professora Consuelo, ao rememorar a escolha por sua 

profissão, destacou que ao terminar o ensino primário havia aberto na cidade a Escola 

Normal de Professores Nº 16 e como tinha muita “[...] vontade de estudar, ingressei em 

suas aulas. E com o decorrer dos anos me apaixonei pela profissão docente, através das 

práticas de ensino e dos excelentes professores que nos encaminharam” 

(PROFESSORA CONSUELO, 2018). 

A Professora Consuelo relata que primeiro se formou para Professora Normal 

Superior, no ano de 1959 e que em 1962 formou-se para Professora Normal, ou seja, ela 

primeiro se graduou para formar adultos e depois para formar crianças e ambos os 

cursos foram ofertados na Escola Normal de Professores Nº 16. Conta-nos também que 

iniciou sua prática com as crianças em uma escola particular e também ensinava na 

Escola Normal de Professores Nº 16, ressaltando que trabalhou com todos os níveis de 

ensino, e por gostar tanto de sua profissão, permanece até hoje trabalhando, não como 

professora, mas como gestora de uma escola privada de Pedro Juan Caballero. Essa 

dedicação de tantos anos à docência, mesmo já estando aposentada em um período de 

trabalho é o que mantém sua vivacidade e alegria em realizar suas tarefas diárias, 

assegura a professora.   

Professora Lolita mencionou que desde criança queria ser professora, pois 

apreciava a profissão e a escolheu porque “[...] queria ensinar. Estudei em Concepción 

para isso, me formei professora primária” (PROFESSORA LOLITA, 2017). Ela 

relembra que sempre se dedicou muito à profissão e fazia tudo com dedicação e afinco 

para receber as crianças na escola. Relata que naquela época as próprias professoras 

limpavam as salas e organizavam o espaço onde as crianças estudariam, e isso as 

professoras faziam com boa vontade, porque sabiam que era uma forma de bem acolher 

seus alunos. 

Assim como a Professora Consuelo, Lolita também trabalhou na Escola Normal 

de Professores Nº 16, e destaca que “[...] quando vim para cá (a cidade de Pedro Juan 
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Caballero), na primeira escola, me senti muito bem, muito contente [...], e trabalhei 

muitíssimo, preparava minhas aulas [...]” (PROFESSORA LOLITA, 2017, grifo nosso) 

e ressaltou que se sentia muito bem trabalhando com as crianças, pois elas eram bem 

disciplinadas e gostavam de ir para a escola, correspondendo com as várias propostas de 

atividades que a professora apresentava, inclusive com as atividades culturais, as quais 

foram lembradas pela professora com muito saudosismo. 

A Professora Iolanda, relembra que ingressou na carreira docente na década de 

1970 e que por mais que de início esta não fosse sua primeira escolha, depois acabou 

gostando da profissão, e assim como a Professora Consuelo, mesmo que aposentada em 

um dos períodos de aula, permanece trabalhando até hoje.  

[...] eu não podia estudar à noite. Mulher não estudava à noite, naquela época 

de jeito nenhum, então eu fazia o Magistério à tarde, porque à noite era 

Contabilidade aqui no Murtinho e eu não podia vir. Então tive que fazer o 

Magistério, não tinha outro jeito [...] eu dizia que não queria ser professora, e 

aí só me sobrou isso, porque minha mãe não deixava a gente estudar à noite 

[...]. E aí eu fui, fui treinando [...] então eu gostei (PROFESSORA 

IOLANDA, 2017). 

 

 

Se pensarmos nestas falas das professoras diante da representatividade da mulher 

no magistério, iniciada em meados do século XIX, e que se prolonga até hoje em toda a 

história da educação, temos que considerar que esta revela as transformações sociais, 

culturais, históricas, políticas e econômicas que aconteciam não apenas no Brasil, mas 

em toda a sociedade que passou a se estruturar pautada no modo de produção 

capitalista, interferindo diretamente na organização familiar, visto que as mulheres, até 

então responsáveis apenas pelos cuidados com a casa e pela educação dos filhos, 

passaram a trabalhar fora de seus lares também (SARAT, 2001). 

Ao relembrar a sua trajetória docente, a Professora Maria destaca que diante da 

escolha pelo magistério este [...] era um dos cursos mais acessíveis, porque pelo fato de 

eu não gostar muito de exatas, [...] o que tinha na época era o Magistério, o Técnico em 

Contabilidade e o Científico, então automaticamente eu fui para o Magistério 

(PROFESSORA MARIA, 2018). Mas relata que mesmo diante desta dúvida inicial, a 

escolha da profissão foi muito acertada, pois sempre gostou do exercício do Magistério. 
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Depois ela fez o curso de Letras, e mesmo lecionando para jovens, nunca deixou de 

trabalhar com crianças, em salas de alfabetização.  

Segundo Louro (2012) as transformações sociais ocorridas especialmente no final 

do século XIX e início do século XX impulsionaram a inserção ativa das mulheres em 

seus grupos sociais, para além dos limites de seu lar, fazendo com que cargos até então 

ocupados apenas por homens, começassem a receber também as mulheres, não 

deixando tensões e conflitos de lado, mas dando mais espaço para que o mercado de 

trabalho permitisse o ingresso destas mulheres em seu meio. Destaca-se assim que a 

profissão docente foi uma das primeiras (LOURO, 2012) e mais relevantes atividades 

que a mulher passou a exercer nesse período. 

 Neste contexto muitas mulheres optavam pela docência em função do horário em 

que os cursos de formação de professores eram oferecidos, pois para os padrões de 

algumas famílias e da própria sociedade, o período vespertino era o mais pertinente para 

que uma moça se ausentasse de casa para estudar, assim como destacou a Professora 

Iolanda (2017), pois isto jamais poderia acontecer no período noturno.  

Ao pensar na constituição da rede de interdependência estabelecida por meio das 

trajetórias das professoras, podemos destacar que as duas Professoras de Pedro Juan 

Caballero, quais sejam Lolita e Consuelo, tiveram uma proximidade muito grande com 

a Escola Normal de Professores Nº 16, visto que Consuelo se formou para professora na 

referida escola logo que a mesma foi inaugurada e depois trabalhou na instituição e 

Lolita iniciou sua atividade profissional na cidade de Pedro Juan Caballero nesta escola. 

Desta forma, podemos estabelecer, por meio destas interlocuções, a rede de 

interdependência entre estas professoras, que rememoram seus processos formativos e 

suas primeiras práticas como professoras de crianças, ressaltando que as relações que 

são postas com os demais indivíduos e com a sociedade não se restringem ao período de 

formação inicial destas profissionais, o que também evidencia este relato que considera 

o tornar-se professora além dos muros institucionais, mas que para estas duas 

professoras evidenciam um ponto em comum, o fato de muitas relações de 

aprendizagens terem se fortalecido na Escola Normal de Professores Nº 16. 
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Nesta mesma perspectiva de formação, ressaltamos que as duas professoras 

brasileiras, Iolanda e Maria formaram-se na Escola Adê Marques, e que mesmo em 

períodos diferentes, e com nome diferenciado, esta instituição foi a primeira escola em 

Ponta Porã a oferecer a formação para o Magistério. Desta forma observamos a 

proximidade entre as trajetórias das quatro professoras apresentadas nessa discussão, 

bem como entre as instituições nas quais elas constituíram seu processo formativo, visto 

que tanto a Escola Adê Marques como a Escola Normal de Professores Nº 16 foram as 

primeiras a oferecerem o curso para formação de professoras em suas respectivas 

cidades, acolheram as normalistas recém-formadas para o exercício de suas primeiras 

práticas, passaram por um processo de modificação em sua nomenclatura e ainda hoje 

continuam como referência de ensino na região. 

Outro aspecto que também apresenta um ponto em comum na rede de 

interdependência, mas agora em uma configuração entre a Professora Consuelo e a 

Professora Iolanda é que ambas relataram ter se dedicado arduamente à profissão, e 

mesmo já tendo tempo suficiente de serviço para se aposentarem, fizeram-no em apenas 

um período da docência, pois consideram que ainda podem contribuir com o dia a dia 

das instituições onde trabalham e continuar na escola faz bem para elas, apesar das 

dificuldades que enfrentam no cotidiano escolar. 

Ainda é possível mencionar a interdependência vislumbrada nas memórias das 

professoras quanto ao rigor e compromisso que o Magistério exigia das mesmas, visto 

que a Professora Maria destaca que uma das lembranças mais fortes do seu período de 

Magistério é em relação ao  

[...] compromisso, a responsabilidade com horário, a responsabilidade de não 

faltar. Outra situação que eles cobravam, que eu lembro muito era a questão 

da organização na lousa, [...] a questão da postura, a questão da vestimenta, 

então para mim tinha que ser aquilo também! Eu tinha que ter uma postura, 

eu tinha que ter compromisso com a escola, eu tinha que ser responsável [...] 

(PROFESSORA MARIA, 2018). 

 

Já a professora Lolita (2017) ao se lembrar do rigor apresentado pela prática 

obrigatória que tinham em seu processo formativo, ressalta que na atividade final as 

alunas do curso normal tinham contato com os alunos das escolas primárias, mas que 
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antes disso elas se preparavam dando aulas para as colegas e só saberiam se estariam 

aprovadas ou não pela nota atribuída a esta prática obrigatória final, que era avaliada 

por um grupo de professoras. 

Despois do estudo de Professorado existia a prática obrigatória para poder 

receber o título de professora. Nesta prática, entrávamos em uma sala para 

dar uma matéria, e esta prática com os alunos era observada por outros 

professores, que qualificavam a prática, que davam uma nota 

(PROFESSORA LOLITA, 2017). 

 

Diante destes relatos, ressaltamos que por meio das redes de interdependência 

propostas por Elias (1994a) conseguimos observar as proximidades existentes nas 

trajetórias de formação das professoras apresentadas nessa discussão, visto que mesmo 

que a proposta de trabalharmos com a história oral temática tenha partido da trajetória 

de formação inicial destas profissionais, ficou evidente em seus relatos a importância de 

rememorarem muitos acontecimentos anteriores e posteriores ao processo formativo, 

como se a intenção fosse atribuir um significado mais amplo ao que estavam narrando, 

trazendo para suas falas acontecimentos, pessoas, lugares e experiências que foram 

relevantes em sua constituição docente e que também contribuíram para o exercício da 

sua profissão.  

Assim, com base no bojo de discussão traçado até aqui, reafirmamos a 

necessidade de ponderar a formação docente como um processo que se estabelece por 

meio de uma rede de interdependência entre indivíduos e sociedade, a partir de saberes 

plurais e que se caracteriza como um processo de longa duração, que no diálogo com 

Elias (1994) é considerado pela dinamicidade das figurações sofridas ao longo de 

grandes períodos de tempo. 

 

À guisa de conclusão 

 

Discutir acerca das trajetórias de formação inicial de professoras da infância, que 

tiveram sua formação no período entre 1950 e 1980, na fronteira de Ponta Porã (BR) e 

Pedro Juan Caballero (PY) permitiu, por meio do trabalho com a História Oral, que as 
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trajetórias das professoras brasileiras e paraguaias fossem rememoradas num ir e vir 

entre as relações estabelecidas para além dos muros das instituições escolares e de suas 

práticas cotidianas, configurando-se em uma rede de interdependências que nos levou a 

compreender a proximidade de muitas relações existentes entre as histórias das 

professoras, diante do que foi pensado de forma individual, mas analisado em meio às 

configurações possíveis e desencadeadas por esta discussão.  

Ressaltamos, desta forma, que a pretensão deste estudo não foi apenas de 

estimular a volta ao passado e a discussão, no tempo presente, sobre o processo 

formativo, mas possibilitar que uma nova história fosse escrita, enaltecendo assim a 

constituição das trajetórias de formação das professoras da infância na fronteira e da 

reflexão acerca da História da Educação na fronteira entre Ponta Porã (BR) e Pedro 

Juan Caballero (PY). 
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Resumo: O artigo objetiva investigar os cursos de Pedagogia no estado de Mato Grosso 

do Sul, no período 1970-1996, ou seja, do início da criação do estado até a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. O recorte temporal foi definido em 

decorrência da divisão do Estado de Mato Grosso e das reformulações nas políticas de 

formação inicial de professores ocorridas na área da Pedagogia em nível nacional, 

durante a ditadura cívico-militar, a posterior democratização do país e as mudanças 

ocorridas na educação superior pública brasileira. Os procedimentos metodológicos 

utilizados compreendem a investigação bibliográfica e documental (leis, decretos, 

resoluções e pareceres), também foram consultadas e sistematizadas fontes 

institucionais dos anos de 1970, 1980 e 1990. Verificou-se que o curso de Pedagogia foi 

implantado num momento histórico caraterizado pelo modelo tecnicista, que 

privilegiava a formação de especialistas. Ressalta-se que somente na década de 1980 a 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul implantou o Curso de Pedagogia no 

campus de Campo Grande com o intuito de atender a rede estadual de ensino. 
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Introdução 

Este artigo apresenta os resultados parciais da pesquisa de doutorado em 

andamento, cujo objeto é a história de criação do curso de Pedagogia da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), campus de Campo Grande, integra o grupo de 

pesquisa “Sociedade História e Educação - GEPSE/HISTEDBR-MS, da Universidade 

Estadual de Mato Grosso do Sul”, vinculado à Linha de Pesquisa “História, Políticas e 

Educação¨, do Programa de Pós-graduação em Educação mestrado e doutorado da 

UFMS. 

O artigo objetiva investigar os cursos de Pedagogia no estado de Mato Grosso 

do Sul, no período 1970-1996, ou seja, do início da criação do estado até a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394 de 1996. O referido 

recorte temporal foi definido em decorrência da divisão do estado de Mato Grosso e das 

reformulações nas políticas de formação inicial de professores ocorridas na área da 

Pedagogia em nível nacional, durante a ditadura militar, a posterior democratização do 

país, bem como as mudanças ocorridas na educação superior pública brasileira. 

Os procedimentos metodológicos compreendem a investigação bibliográfica e 

documental, isto é, foram consultadas e sistematizadas fontes institucionais dos anos de 

1970 e 1980. Durante a coleta de dados adentrou-se aos centros de documentação do 

estado de Mato Grosso do Sul em busca de documentos do período que apresentassem 

dados sobre o curso. Arquivo Público Estadual de Mato Grosso do Sul (APE), Arquivo 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Arquivo da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e Biblioteca da Universidade Católica 

Dom Bosco. 

Optou-se como referência metodológica pelo enfoque do materialismo histórico 

dialético, por considerá-lo mais apropriado e que mais contribui para o desenvolvimento 

de pesquisas neste campo de investigação. Desta forma, o artigo apresenta inicialmente 

os aspectos históricos e legais que organizaram o curso de Pedagogia no Brasil e 

finaliza com a caracterização história do curso de Pedagogia no estado de Mato Grosso 

do Sul. 
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A política educacional de formação inicial de professores no Brasil entre 1970-1990 

 

 A ditadura militar em 1964 mudou os rumos do Brasil principalmente com 

alterações políticas e ideológicas. Em março desse ano, o golpe civil militar resultou na 

deposição do presidente João Goulart (1961-1964) por meio do Ato Institucional nº 1 de 

9 de abril. Com isso, foram suspensos os direitos políticos dos opositores ao regime, 

bem como cassação de mandatos e prisão dos mesmos (VIEIRA, 2015). 

 No governo militar ocorreram corte de gastos no setor público, aumento de 

tarifas e impostos, restrição de crédito, arrocho salarial, recessão e desemprego. A 

relação com o capital estrangeiro ficou cada vez mais estreitada com a venda de 

empresas nacionais – ocasionada pela desvalorização da moeda do país – e os novos 

empréstimos provocaram uma aproximação cada vez maior com os Estados Unidos 

(EUA) (VIEIRA, 2015). 

 Os anos de 1970 expressaram o auge da ditadura, com prisões, torturas e 

assassinatos dos opositores e intensa repressão e eliminação de qualquer movimento ou 

indivíduo que fosse vinculado ao comunismo. Também, é o período chamado de 

milagre econômico em que houve o crescimento do PIB em 11,1% e facilidade de 

crédito para a aquisição de bens de consumo duráveis. O crescimento da economia 

contrastou com o aumento da dependência do capital e petróleo estrangeiro e com o 

aprofundamento das desigualdades sociais no país (MENEZES; SANTOS, 2001). 

 Verifica-se no lastro da reforma que, a profissionalização compulsória 

preconizada por meio da implantação das Habilitações Especificas para o Magistério 

(HEM) foi tratada como uma questão de formação de recursos humanos para a 

educação dentro da ótica tecnicista que imperava no programa oficial de governo. Nesse 

momento histórico, a educação era direcionada para o treinamento profissional. O 

crescimento das matrículas, aperfeiçoamento da qualidade de ensino e estímulo aos 

cursos de pós-graduação foram aspectos educacionais que interessaram ao governo do 

general Ernesto Beckmann Geisel (VIEIRA, 2015). 
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 Destaca-se que o presidente Geisel (1974-1979) assumiu a presidência e o 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB) conquistou um expressivo número nas 

eleições legislativas. Sinais de uma crise econômica se manifestavam progressivamente, 

devido ao aumento do preço do petróleo e da dívida externa. Geisel mostrou-se mais 

moderado e tentou promover uma abertura com a oposição. A sociedade civil passou a 

reivindicar os direitos democráticos e com o fim das imposições do AI-5 progrediu a 

abertura política, mesmo que lentamente (VIEIRA, 2015). 

 Na passagem de 1970 para 1980, o general João Baptista de Oliveira Figueiredo 

(1979-1985) assumiu o poder. Junto a isso, centenas de exilados voltaram ao país e foi 

restabelecida a estrutura pluripartidária. A crise econômica se agravou provocando 

manifestações e aumento de greves (VIEIRA, 2015). O governo estabeleceu relações 

paradoxais, ao mesmo tempo que lentamente deu abertura a formação de novas siglas 

partidárias, buscava manter o controle político e econômico. A missão que assumiu em 

levar o país as vias de um regime democrático, colidia com o agravamento econômico 

(FAUSTO,1994). 

 Os fatos históricos, políticos e sociais ocasionaram desdobramentos que 

redefiniram o papel do Estado e impactaram na forma de produção da sociedade 

capitalista. Destaca-se o movimento dos trabalhadores que lutavam pela qualidade da 

educação pública e no quadro geral, pela democratização da sociedade. Estas lutas 

políticas e pedagógicas dos docentes trouxeram relevantes contribuições para a 

educação e, em especial, para a formação de professores (FREITAS, 2002). 

Ressalta-se ainda que o embate neoconservador se iniciou a partir de 1960, 

porém alcançou sua maior expressão nos finais dos anos 1980, sustentava uma forte 

crítica sob as formas do Estado Bem-Estar e o Estado Keynesiano, alertava a respeito 

das “terríveis” consequências políticas, econômicas e sociais das propostas de políticas 

públicas que pretendiam corrigir os problemas das diferenças sociais dos setores de 

menores recursos.  

 Na conjuntura do governo militar a educação recebeu novos ordenamentos legais 

que orientaram os rumos da política educacional. A aprovação do projeto de Lei nº 5.692, 
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de 11 de agosto de 1971, que instituiu as diretrizes e bases do ensino de 1º e 2º graus, com 

alterações do antigo ensino primário e médio e a Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, 

que propõe a reforma universitária com modificações na organização do ensino superior e 

uma referência para a reestruturação do curso de Pedagogia no país (SAVIANI, 2013). 

 A década de 1980 também foi marcada pelo discurso democrático como eleições 

diretas para governadores e prefeitos. Com isso, foi criado o Partido dos Trabalhadores 

com o registro na Justiça Eleitoral. Em 1984, o Brasil foi movido por uma campanha em 

prol de eleições diretas para presidente da república, chamada de Diretas Já, e ainda se 

propôs uma emenda constitucional para que a eleição ocorresse de forma direta, porém, ela 

foi vetada pelo Congresso Nacional (VIEIRA, 2015). 

 Em 1985, venceu por eleição indireta, o oposicionista Tancredo de Almeida 

Neves – pela coligação Aliança Democrática entre os partidos MDB e Partido da Frente 

Liberal (PFL). Tancredo morreu e assumiu a presidência José Sarney de Araújo Costa 

(1985-1990), durante seu governo foi elaborada uma nova Constituição, para substituir 

a carta adotada pelo regime militar em 1967. A Assembleia Constituinte foi formada em 

fevereiro de 1987, e a Constituição da República Federativa do Brasil aprovada em 

1988 estabeleceu as eleições diretas, independência dos poderes legislativo, executivo e 

judiciário, restrição a atuação das forças armadas e garantia o direito à greve, entre 

outras medidas (VIEIRA, 2015). 

 Porém, o processo de descrédito e crítica ao Estado, iniciado em décadas 

anteriores, se aprofundou nos anos 1990 em todos os países da América Latina, 

adotando diferentes características conforme as conjunturas nacionais no Brasil foram 

implementadas as políticas neoliberais a partir do governo de Fernando Collor de Melo/ 

Itamar Franco (1990-1994). Quando Itamar Franco assumiu a presidência designou 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) no Ministério da Fazenda e das Relações Exteriores. 

Nestas pastas ministeriais chefiou a elaboração do Plano Real, que estabilizou a 

economia.  

 O Governo de FHC (1994-1998) inaugurou uma nova ofensiva neoliberal no 

país ao encaminhar o Projeto de Emenda Constitucional n. 173 sobre a reforma do 
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aparelho do Estado brasileiro. Com o suporte da popularidade conquistada pela 

estabilização da economia refletido nas urnas, o novo presidente principiou sua 

administração estruturando uma ampla reforma nas políticas e nos aparelhos de Estado, 

para reduzir o custo Brasil, solucionar a crise da economia brasileira e garantir as 

condições de inserção do país na economia globalizada. Prosseguiu com as reformas 

econômicas iniciadas, as taxas de inflação continuaram baixas, houve a privatização de 

diversas empresas e a abertura de mercado, que deu maior visibilidade no mercado 

externo. Frente a contextualização histórica do Brasil no período selecionado, 

apresenta-se na seção seguinte os aspectos históricos e legais da criação das instituições 

de nível superior no estado de Mato Grosso do Sul e mais especificamente a instalação 

do curso de Pedagogia. 

 

A criação do curso de Pedagogia no estado de Mato Grosso do Sul 

 

 A formação em nível superior no estado de Mato Grosso do Sul direcionada a 

formação inicial dos profissionais de educação, mais especificamente a implantação dos 

cursos de Pedagogia iniciaram nas duas universidades presentes na região sul do estado, 

a saber: a Universidade Católica Dom Bosco e a Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul. 

 Ressalta-se que no sul do estado de Mato Grosso somente após o ano de 1962 

ocorreu a instalação de instituições de nível superior sendo a formação docente 

realizada anteriormente apenas nas poucas instituições de ensino médio que haviam na 

região (VARGAS, 2007). 

 Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(INEP) no estado de Mato Grosso do Sul até o ano de 1996 existiam 22 instituições de 

nível superior. Desse total, duas são universidades, uma pública e outra privada, quatro 

federações de escolas e faculdades integradas e dezesseis estabelecimentos isolados 

(INEP, 2006). 
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 O curso de Pedagogia nas instituições de ensino superior no estado de Mato 

Grosso do Sul iniciou no ano de 1961 com a criação da Faculdade Dom Aquino de 

Filosofia, Ciências e Letras (FADAFI). A FADAFI foi instituída mediante o Parecer do 

Conselho Federal de Educação (CFE) nº 619 de 24 de outubro de 1961, tornando-se a 

primeira faculdade da região Sul do Estado de Mato Grosso, transformada em 1993, em 

Universidade Católica Dom Bosco, localizada na cidade de Campo Grande/MS.  

 Segundo Vargas (2007), em 1968 a FADAFI foi reconhecida pelo Parecer CFE 

nº 689/1968. O curso foi regido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

4024/1961 desde sua criação até a década de 1970 fundamentado no Parecer CFE nº 

251/1962 que não define o campo de trabalho do pedagogo como "técnico de educação" 

ou “especialista em educação”. Desta forma, o curso inicia seguindo o modelo das 

demais instituições brasileiras sem uma definição exata sobre a identidade do curso de 

Pedagogia.  

 O curso de Pedagogia, ofertado pela FADAFI, foi o primeiro do estado em nível 

superior e estava localizado na região Sul. A graduação em nível superior era destinada 

a formação dos profissionais de educação com habilitação em administração e 

supervisão escolar para o ensino primário e o ensino ginasial e iniciou suas atividades 

no ano de 1962 com uma turma de trinta e um alunos (UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DOM BOSCO, 1993). 

 Esse período culminou com a promulgação da Lei de n º 5540/1968 que 

estabelece a Reforma Universitária instituída pelo regime militar vigente no Brasil, 

ocorreu a diminuição da duração do curso de quatro para três anos e ampliando suas 

habilitações para formar o orientador escolar e o inspetor escolar. Também, encorpou 

neste momento ao diploma as duas habilitações de licenciado e técnico (SAVIANI, 

2013).  

 Nesse momento, FADAFI recebeu uma nova denominação Faculdades Unidas 

Católica de Mato Grosso (FUCMAT) aliada ao crescimento da cidade de Campo 

Grande que estava com boa estrutura econômica e social, favorecendo o aumento de 

alunos e o crescimento dos cursos de graduação, contribuindo para o desenvolvimento 
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regional. A promulgação do Parecer CFE de n.º 1901 de 1975 que criou a FUCMAT, 

não alterou a estrutura do curso de Pedagogia que continuou com as mesmas 

habilitações da FADAFI. Em paralelo a instituição privada FUCMAT no estado de 

Mato Grosso do Sul  foi instituída a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (FUFMS)  um ano depois, e que direcionou a formação de profissionais para a área 

da saúde. 

 A FUFMS foi criada em 1962 mediante a instalação da Faculdade de Farmácia e 

Odontologia, em Campo Grande, deu início ao ensino superior público na região sul do 

estado de Mato Grosso. Os cursos de formação de professores da universidade foram 

implantados no interior do estado.  

 Em 1967 foi implantado pelo governo do estado na cidade de Corumbá o 

Instituto Superior de Pedagogia com as habilitações de Administração escolar, 

Supervisão Escolar e Orientação Educacional. O curso iniciou com duração de três 

anos, teve alteração em 1994 para quatro anos. A Lei nº 5.440/1968 que realizou a 

reforma universitária conferia o diploma para especialista em educação. 

 Em Três Lagoas, o Instituto de Ciências Humanas e Letras contribuiu com a 

formação dos docentes e com a ampliação do ensino superior. Iniciou com a habilitação 

técnica para Orientação Escolar que seguiu até 1987 e alterou para Supervisão Escolar 

em 1991. Posteriormente, começou a ofertar apenas as habilitações para o Magistério da 

Pré-escola, Magistério das séries iniciais do 1º grau e Magistério das matérias 

pedagógicas do 2º grau (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL, 

2003). 

 Em seguida, com a criação da Universidade Estadual de Mato Grosso (UEMT) 

mediante a Lei Estadual nº 2.947, de 16 de setembro de 1969 ocorreu a integração dos 

institutos de Campo Grande, Corumbá e Três Lagoas. A UEMT em 1970 instalou os 

Centros Pedagógicos de Aquidauana e Dourados (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL, 2003). 

 Nesse período, com a Lei Complementar de nº 31, de 11 de outubro de 1977, o 

governo brasileiro estabeleceu a criação do estado de Mato Grosso do Sul, sendo 
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nomeada a cidade de Campo Grande para capital do estado. A consolidação do novo 

estado decorreu de uma intensa jornada separatista realizada pelos grandes proprietários 

rurais que estavam no sul do estado de Mato Grosso (BITTAR, 2009). 

 Depois da divisão do estado de Mato Grosso ocorreu a federalização da UEMT 

com a promulgação da Lei nº 6.674, de 05 de julho de 1979, recebeu a denominação de 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul com sede no município de 

Campo Grande (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL, 2003). 

 A história do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul no campus de Campo Grande, MS, iniciou sua trajetória na década de 1980 com a 

criação do Centro de Ciências Humanas e Sociais em 11 de março de 1980 que 

posteriormente acolheria o curso de Pedagogia. 

A Secretaria do Estado de Educação de Mato Grosso do Sul juntamente com a 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul foram protagonistas na criação do curso 

como consta no Oficio nº 6071/1030/SE/1980 emitido pela secretaria de educação e 

enviado para o reitor da universidade solicitando o estudo de criação de cursos de nível 

superior que contemplasse a área pedagógica para atender os profissionais em exercício 

da Rede Estadual de Ensino de Campo Grande que atuavam nos níveis de 1º e 2º graus 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. 2013). 

 O curso de Pedagogia foi implantado em Dourados em 1983 inicialmente com 

habilitações técnicas em Administração Escolar, em 1990 alterou para Orientação 

Educacional e depois em 1992 para Supervisão Escolar. Em 1996, o curso de Pedagogia 

foi estabelecido na cidade de Aquidauana com habilitação de Magistério da Pré-escola, 

Magistério para as séries iniciais do 1º grau e Magistério das matérias pedagógicas do 2º 

grau (VARGAS, 2007). 

 

Considerações 

 

 O curso de Pedagogia foi implantado num momento histórico caraterizado pelo 

modelo tecnicista que privilegiava a formação de especialistas. Desta forma, o curso 
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iniciou seguindo o modelo das demais instituições brasileiras sem uma definição exata 

sobre a identidade do curso de Pedagogia, ou seja, não havia uma definição sobre 

campo de trabalho do pedagogo como “técnico de educação” ou “especialista em 

educação”.  

 A FUCMAT ofertou desde sua criação, na cidade de Campo Grande, o curso de 

Pedagogia com habilitações em administração e supervisão escolar para o ensino 

primário e o ensino ginasial. Enquanto a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

iniciou suas atividades, também no início da década de 1980, direcionando seus cursos 

superiores para a formação dos profissionais da área da saúde.  

 O curso de Pedagogia foi ofertado pela instituição pública UFMS em cidades do 

interior como Corumbá, Três Lagoas, Aquidauana e Dourados. Ressalta-se que somente 

na década de 1980 a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul implantou o Curso de 

Pedagogia no campus de Campo Grande com o intuito de atender a rede estadual de 

ensino que precisava de profissionais capacitados para atuarem nas séries iniciais do 

ensino fundamental e da Pré-Escola. 
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

Resumo: o presente artigo tem como objetivo analisar o cenário político educacional da 

formação continuada de professores a partir das orientações internacionais disseminadas 

do final do século XX. Nosso intuito é de buscar delinear traços característicos do 

contexto no qual a formação continuada de professores adquire centralidade, 

procurando compreender as orientações que a definem. A opção metodológica adotada 

fundamenta-se na pesquisa bibliográfica e documental, em que é apresentada uma 

síntese das questões relativas à formação de professores apontadas na literatura nacional 

e internacional. Análise que se justifica como necessária à compreensão das ideias 

subjacentes ao estudo em pauta. O viés principal observado refere-se ao novo papel do 

professor na contemporaneidade a partir de um ideário formativo racional, em que 

define-se o “novo” profissional como aquele que se compromete com os resultados dos 

seus alunos e da escola, que procura interagir de forma eficaz com outros atores 

educacionais, que seja capaz de realizar autoavaliação pessoal e profissional, que 

participe da construção do projeto pedagógico, da definição do modelo de gestão 

escolar, do delineamento de diferentes ações, para além dos muros da escola, respaldado 

na racionalidade de iniciativas tendentes à melhoria do ensino. 

 

Palavras-Chave: Políticas Educacionais, Formação Continuada, Professores, Educação 

Básica. 

 

Tipo de Trabalho: resultados finais de Dissertação de Mestrado. 

 

Introdução 

O presente trabalho decorre de uma síntese das questões relativas à formação de 

professores apontadas na literatura nacional e internacional, especialmente a que trata 

da formação continuada. Tal levantamento – bibliográfico e documental – torna-se 

necessário para compreensão das ideias subjacentes aos estudos que analisam as 

políticas educacionais que tem como mote a formação docente na contemporaneidade.  

Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, sinaliza-se discursos 

sobre a urgência de se enfrentar e resolver o deteriorado quadro da realidade 
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educacional brasileira. A fim de atender tais expectativas é que se propôs uma extensa 

reforma educacional em todos os níveis de ensino, pautadas na formação de valores, 

atitudes e comportamentos de cidadãos produtivos e no desenvolvimento de 

competências e habilidades consideradas necessárias à sociedade em transformação.  

A intensificação da proposta reformista na área educacional configura-se por um 

conjunto de parâmetros, diretrizes e programas voltados ao cenário em tela como um 

todo, mas especialmente associada a uma prática avaliativa ampliada, centrada na 

constante busca por resultados.  

De modo particular, tal tendência traduziu-se na valorização e fomento da 

avaliação como estratégia de ação, desencadeada por meio de vários exames de 

desempenho, o que se tornou eixo central no sentido de oferecer subsídios para a 

implantação e redimensionamento de políticas educacionais.  

Nessa conjuntura, as propostas de formação continuada para professores têm se 

apresentado como um caminho estratégico de melhoria do ensino ofertado. Diante 

disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar o cenário político educacional da 

formação continuada de professores no Brasil nas últimas décadas, procurando 

compreender as orientações nacionais e internacionais que o definem. 

 

Políticas de formação continuada de professores: iniciativas internacionais 

Desde a década de 1980, a formação continuada de professores tem sido alvo de 

discussões que envolvem uma aura de “salva vidas” das problemáticas específicas da 

área educacional. Já a partir dos anos de 1990 é notório, especialmente na América 

Latina, orientações de documentos internacionais a respeito.  

A Declaração Mundial de Educação para Todos, é um exemplo. Oriunda de uma 

Conferência realizada em 1990, em Jomtien (Tailândia), que tratou de definir princípios 

e diretrizes para a implementação de educação que atendesse as “necessidades” 

consideradas como “básicas” de aprendizagem.  

A Declaração anteriormente citada situou a expressão “educação básica” como 

ponto fundamental, sendo apontada como necessária “[...] a aprendizagem e o 
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desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países podem construir, 

sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capacitação” (UNESCO, 

1990, p. 3-4). Assim como, apontou como imperativo, por parte dos Estados – 

particularmente na América Latina e Caribe –, a definição de programas educacionais, 

pautados por níveis desejáveis de aquisição de conhecimentos e implementação de 

sistemas avaliativos e de desempenho.   

Com o objetivo de implementar um formato mínimo de educação para “todos”, 

respaldado em instrumentos essenciais (leitura, escrita, cálculo, resolução de problemas) 

e conteúdos básicos de aprendizagem (conhecimentos, habilidades, valores e atitudes) 

as avaliações em larga escala configuram-se no sentido de observar o desempenho dos 

estudantes, principalmente nas áreas Língua Portuguesa e Matemática. 

Em 1993, outra conferência, a de Nova Delhi, reafirmou o compromisso dos 

países signatários já indicado no documento anterior. Ao propor aos países, entre outras 

ações, melhorar a “qualidade e relevância dos programas de educação básica através da 

intensificação de esforços para aperfeiçoar o ‘status’, o treinamento e as condições do 

trabalho do magistério” (UNESCO, 1993, p. 2). Atribui-se ao professor um 

protagonismo central, exigindo deste profissional novas posturas e novas relações com 

o conhecimento e com as informações necessárias a vida em sociedade. 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), salientam que nesse contexto verifica-se 

um paradoxo com relação ao discurso sobre a valorização dos professores, pois se de 

um lado os colocam como responsáveis pelas dificuldades em que se encontra o sistema 

público, por outro os apresentam com o poder de reverter esta situação, ocasionando um 

vazio entre a real condição dos professores e o peso que lhe são atribuídos.   

Para as autoras há um discurso que tenta convencer os professores de que as 

propostas oriundas das reformas lhe dizem respeito e por isso seu envolvimento e 

responsabilidade são imprescindíveis.  

Utilizando-se das palavras de Fulann (1993) citado por Vaillant (2005, p. 47) 

resume-se esta contradição: “A formação docente tem a honra de ser, simultaneamente, 

o pior problema e a melhor solução em educação”. Para a autora a justificativa para o 
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precário investimento em melhoria salarial, formação adequada e em inovações, 

voltam-se a retórica de que os professores sendo o maior grupo de empregados pelo 

Estado, consomem uma alta porcentagem do orçamento ocasionando pequena margem 

para investimentos em outros setores.  

Desse ponto de vista, a autora assinala que, os professores, por sua vez, como 

resultado desse posicionamento, se sentem cada vez menos satisfeitos com seu trabalho 

e, em alguns casos, ressentem-se das mudanças que lhes são solicitadas (VAILLANT, 

2004 e 2005). 

Tais questões são observadas no relatório da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) “Educação no século XXI – um 

tesouro a descobrir”
1 (2010, p. 90) ao atribuir papel determinante a educação como 

promotora do “desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade” destaca para o 

compromisso do professor como elemento “crucial para preparar os jovens, não só para 

encarar o futuro com confiança, mas para construí-lo eles mesmos de maneira 

determinada e responsável” (UNESCO, 2010, p. 152).  

Assim, ampliam-se as aspirações e responsabilidades do professor ao 

estabelecer, de forma incisiva, um capítulo voltado para o que se espera destes 

profissionais no século XXI. Nesse sentido, orientam para o delineamento de novos 

parâmetros e diretrizes voltadas às políticas de formação de professores. 

 Propõe-se que os governos adotem determinadas medidas, como: recrutar os 

melhores professores entre os estudantes mais motivados; incentivar (financeiramente) 

os melhores a aceitarem atuar nos lugares mais difíceis/inacessíveis; melhorar a 

formação inicial estabelecendo laços mais estreitos entre as universidades e os institutos 

de formação, incidindo em quatro pilares sobre como aprender a: conhecer, fazer, viver 

juntos/com outros e a ser; investir na formação continuada através de programas que 

coloquem os professores a par dos progressos tecnológicos; atenção especial ao 

recrutamento e aperfeiçoamento pedagógico dos professores; controle do desempenho 

(de professores e alunos); nova organização da gestão, referente a autonomia e 

                                                        
1
 Com sua primeira edição em 1996 e já na décima em 2010. 
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flexibilidade da escola; participação de agentes exteriores à escola; oferecimento de 

condições de trabalho satisfatórias e remuneração, incluindo concessões de incentivos e; 

meios (tecnológicos) de ensino. 

 Nesse veio, a importância dada à formação continuada com o objetivo de 

melhorar a qualidade do ensino é manifestada, com indicações de recursos e técnicas 

que garantam a eficácia da introdução de reformas, tecnologias e métodos novos. Ao 

afirmar que é preciso repensar a formação docente no sentido de atender as proposições 

de formar indivíduos aptos e capazes de viver em sociedade, de adaptar-se às mudanças, 

de aprender continuamente por toda a vida, levanta a questão da profissionalização, 

visto que supõe que o professor não é profissional e que deve ser profissionalizado 

(SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007).  

A partir disso, o investimento seria na profissionalização do professor, visando 

uma aprendizagem do “saber fazer” de maneira a superar o descompasso entre sua 

prática e a vida em sociedade, ou seja, a existência de um novo “paradigma 

civilizacional” (ALARCÃO, 2001, p. 11), que manifesta-se em todos os âmbitos 

relacionais afetando a atuação do profissional, a dinâmica e a estrutura das instituições. 

Aos professores imputam-se a capacidade de serem atores sociais, responsáveis em sua 

autonomia, críticos em seu pensamento, exigentes em sua profissionalidade.   

Tal ideário é difundido pelas agências internacionais – Banco Mundial (BM), 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) –, associadas ao capital financeiro, apresenta-se 

a defesa da redução dos gastos públicos com a educação, indicando que para uma maior 

produtividade a alternativa mais “viável” seria investir na formação contínua dos 

professores e na aquisição de equipamentos didáticos; do que optar pela redução de 

alunos por turma, por exemplo.  

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), lembram que estudos efetuados 

principalmente pelo BM desde o final do século XX, vêm sugerindo nitidamente a 

implementação de programas de formação continuada, por considerar que rende mais 
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com menos investimento. Segundo as autoras a defesa em torno da formação em serviço 

demonstra uma visão distorcida sobre a formação docente, pois o que se está em crise, 

na verdade, é a própria formação como um todo.  

Todavia, a formação continuada permanece ganhando popularidade, dificultando 

compreender a necessidade de uma combinação entre formação inicial e em serviço, 

que permita a articulação entre as duas modalidades de tal maneira que uma realimente 

a outra e se beneficiem de inovações que representem melhoria em ambas.                                                                                                                                                

 As discussões em torno da educação, sob a perspectiva de eficiência (mais com 

menos recursos) e eficácia (resultados esperados), desencadearam nos últimos anos a 

elaboração e desenvolvimento de programas e de projetos financiados pelos órgãos 

multilaterais (BID, BIRD), e por organizações voltadas para a cooperação técnica como 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a UNESCO, com destaque 

para o papel exercido pelo BM, nas políticas educacionais brasileiras. Tais projetos e 

programas envolvem a elaboração de currículos sintonizados com as demandas do 

mercado, centralidade para a educação básica, ênfase na avaliação do ensino em termos 

de produtos de aprendizagem e do valor/custo benefício. 

 Estas são proposições presentes, também, nas estratégias previstas no âmbito do 

Projeto Principal de Educação (PPE)
2
 que propunha a integração de diferentes países de 

distintos contextos sociais, políticos e econômicos, a fim de discutir as experiências e 

medidas realizadas na área da educação e; posteriormente, no Projeto Regional para 

Educação da América Latina e do Caribe (PRELAC)
3
. 

 O PRELAC surgiu com o intuito principal de dar continuidade, em termos de 

proposta política de educação direcionada aos docentes e estimular mudanças nas 

políticas públicas com a finalidade de concretizar a proposta de “educação para todos” e 

atender às demandas de desenvolvimento humano da região. Assim como, referem-se 

aos professores como parte importante na prestação e organização de serviços 

                                                        
2
 Idealizado em 1979, no México, por Ministros de Educação e Planificação e Economia, foi iniciado em 

1981 e vigorou até o ano de 2000. 
3
 Aprovado na Primeira Reunião Intergovernamental de Ministros de Educação, realizada na cidade de 

Havana (Cuba) em 2002. Os ministros presentes e os representantes de 34 países aprovaram-no, assim 

como o seu Modelo de Acompanhamento, cujo horizonte de realização foi de 15 anos. 
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educacionais indicando a necessidade de criação de políticas de formação atreladas a 

ideia de compromisso por desempenho e resultados.  

Nessa nova conjuntura, uma nova agenda se apresenta exigindo ampliação do 

sistema educacional, de mais e “melhor” escolaridade ((leitura, escrita, cálculo, 

resolução de problemas), de gestão eficiente, de escolas eficazes, de professores bem 

treinados.  

O viés principal observado refere-se ao novo papel do professor na 

contemporaneidade. Define-se o “novo” profissional como aquele que se compromete 

com os resultados dos seus alunos e da escola, que procura interagir de forma eficaz 

com outros atores educacionais, que seja capaz de realizar autoavaliação pessoal e 

profissional, que participe da construção do projeto pedagógico, da definição do modelo 

de gestão escolar, do delineamento de diferentes projetos, entre outras ações para além 

dos muros da escola.  

Para Oliveira (2007) este pensamento altera profundamente a relação entre 

trabalhadores docentes, escola e sociedade. O novo modelo de escola com mais 

flexibilidade e autonomia gera a intensificação do trabalho dos profissionais escolares, 

particularmente dos professores.  

 

As orientações globais e seus efeitos locais  

Muito do que se propõe, no contexto da política internacional, está embasado 

naquilo que Ball (2002, p. 4) afirma ser tecnologias políticas, isto é, o mercado
4
, a 

capacidade de gestão
5
 e a performatividade

6
, que embora assumam diferentes ênfases 

em diferentes situações, estão intimamente inter-relacionados no processo de reforma e 

quando utilizados conjuntamente, “oferecem uma alternativa politicamente atrativa e 

eficaz à tradição educativa centrada no Estado e no bem estar público”.     

                                                        
4
 Uma forma de “civilização comercial” onde motivações pessoais sobrepõe-se aos valores impessoais 

criação de um novo currículo ético nas e para as escolas. Cria-se novas identidades e destrói a 

sociabilidade, encorajando o individualismo competitivo e o instrumentalismo (BALL, 2002). 
5
 Representa a introdução de um novo modelo de poder, em que o papel do gestor é imputar atitudes e 

culturas de responsabilização, comprometimento e vigilância. 
6
 Uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que serve de críticas, comparações e exposições.  
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O autor salienta que a reforma da educação, orientada sobre os princípios da 

eficiência, eficácia e produtividade se alastra pelo mundo “como uma ‘epidemia 

política’. Uma instável, irregular, mas aparentemente imparável torrente de ideias 

reformadoras intimamente relacionadas entre si, está a possibilitar e a reorientar 

sistemas de educação com percursos e histórias muito diferentes” (BALL, 2002, p. 3).  

Em outro momento, o pesquisador complementa que os efeitos da 

performatividade vinculados ao gerencialismo
7

, diz respeito à erradicação da 

racionalidade substantiva pela técnica, para o que é padrão e modelo, impossibilitando a 

autenticidade profissional que tem como base o valor da reflexão. Aos professores, resta 

a sensação de que o ideal não foi cumprido, de que não é um bom profissional.   

Os professores passam a ser meros espectadores, julgados pelo seu desempenho 

e de seus alunos, que servem de parâmetros de produtividade, ou servem ainda como 

demonstrações de “qualidade” ou de “promoção ou inspeção”. Segundo o autor tal 

prática “é alcançada mediante a construção e publicação de informações e de 

indicadores, além de outras realizações e materiais institucionais de caráter 

promocional, como mecanismos para estimular, julgar e comparar profissionais em 

termos de resultados” (BALL, 2005, p. 544).  

Assim, o nível de controle e regulação das práticas educativas busca a 

verificação da competência do professor e ainda atestar a aplicação racional de 

iniciativas tendentes à melhoria do ensino.  

Aspecto a ser considerado, nesse âmbito, se refere ao elevado quadro de pressão 

social existente no que concerne ao papel relevante atribuído ao professor no 

desenvolvimento da “sociedade tecnocrática competitiva” (BRAZ, 2009, p. 154), em 

que o sistema avaliativo é ressignificado, como instrumento para que o próprio 

profissional possa orientar seus estudos e se mantenha atualizado, em face, inclusive, 

das determinações internacionais que definem as demandas da educação básica.   

 

                                                        
7
 Conjunto de ideias e crenças que toma como valores máximos a própria gerência, o objetivo de aumento 

constante da produtividade e a orientação ao consumidor (BRESSER PEREIRA, 2006). 
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Reflexões necessárias: ações urgentes 

A formação do profissional para o exercício da prática educativa competente e 

reflexiva é inquestionável, porém, entende-se que é necessário conciliar uma formação 

humana que se relaciona diretamente com a emancipação do profissional como 

indivíduo social e histórico.   

Tal compreensão remete a um forte compromisso com os conteúdos e o 

significado das políticas educacionais voltadas ao profissional docente, pois embora as 

afirmações referentes à valorização do professor na construção de uma sociedade 

moderna representem avanços, estão longe de serem efetivadas, pois este 

“reconhecimento limita-se a inclusão dos chamados componentes de atualização ou 

formação em serviço, além de a maioria dos processos de reforma delinearam-se longe 

dos docentes e de outros setores envolvidos” (CAMPOS, 2005, p. 10).  

Embora o obstinado discurso em torno de um professor inovador, pesquisador e 

sistematizador do conhecimento, com habilidades e competências necessárias para atuar 

em cenários complexos, permeados de novas tecnologias e de informações e 

comunicação, no âmbito de sua formação e de seu papel de protagonista, operam-se as 

mesmas ações tradicionais: “capacitação e mais capacitação, e em alguns casos se 

introduz como variante a avaliação do desempenho” (CAMPOS, 2005, p. 11).   

Para Vaillant (2005), em grande parte dos países da América Latina tem se dado 

prioridade a formação em serviço. Esta surge da percepção de que os professores 

recebem formação inicial deficitária ocasionando o mau desempenho em sala de aula. 

Logo, a formação continuada serviria para “adicionar” as habilidades pedagógicas 

necessárias para o ensino adequado, bem como motivar e melhorar os conhecimentos 

específicos, principalmente de áreas de matemática e linguagem. Teria enfim, a 

finalidade de responder ao nível de ensino esperado pela sociedade.  

Os estudos ainda revelam, segundo a autora, que a modalidades de 

“capacitações” empreendidas tendem a tratar o professor isoladamente, separado dos 

grandes contextos da turma, da escola e da comunidade (VAILLANT, 2004 e 2005). 
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Aqui, abre-se um parêntese para ratificar que não se pode considerar a formação 

continuada como o único meio de melhoria da qualidade. Trata-se de ressaltar que para 

responder as atuais exigências requeridas aos sistemas educacionais, continua-se 

demandando vincular outros aspectos, como: formação inicial de qualidade, carreiras 

atrativas, salários dignos que permitam satisfação em relação a profissão; condições 

adequadas de trabalhos, entre outros pontos. 

Cury (2002) complementa que as exigências em termos de formação docente, 

postulados pelos mecanismos externos e sistêmicos de avaliação, não correspondem aos 

cenários presentes no ambiente escolar como: quadros de indisciplina; a presença de 

grupos sociais a margem da lei; as modificações na configuração da família e seu papel 

na educação; infraestrutura inadequada, etc. Elementos para os quais os professores não 

foram nem estão sendo suficientemente preparados.  

Portanto, há um descompasso entre o que se propõe teoricamente e a prática 

efetivada. Formar mais e melhor os profissionais do magistério, portanto, é apenas uma 

parte da tarefa.  

Todos esses fatores demandam um repensar quanto a elaboração e 

reestruturação de políticas educacionais criativas e sistemáticas o que implica a 

elaboração de ações de formação continuada que desenvolva conhecimentos e 

habilidades cognitivas e comportamentais que permitam ao professor utilizar 

conhecimentos científicos e tecnológicos de modo articulado para resolver problemas 

da prática pedagógica, mas, sem desconsiderar outros aspectos igualmente importantes 

que perpassam o chão da escola e da sociedade como um todo.   

 

Considerações Finais 

É visível o aprofundamento das discussões em torno do papel do professor como 

ator fundamental para assegurar o direito à educação para todos e como elemento 

imprescindível na configuração e êxito das políticas educacionais.  

Nesse sentido, é preciso implantar ações de fortalecimento da profissão docente, 

incluindo a formação continuada embasada nas expectativas e realidade das escolas 
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públicas e dos professores; na motivação constante; no estímulo ao papel ativo e 

compromissado dos professores e em melhores condições de trabalho, na efetivação 

concreta de planos de cargos, carreira e salários que dignifiquem a profissão. 

Assumimos, pois, que a formação continuada torna-se um imperativo 

inquestionável. Por outro lado, a formulação e implementação, de políticas de formação 

continuada cujo objetivo principal é reverter os resultados observados pelas avaliações 

passa, impreterivelmente, pela compreensão e reconhecimento do professor como 

sujeito social e humano.  

Portanto, para fazer face às demandas da sociedade, é preciso pensar a política 

de formação continuada de professores aliada a outros aspectos imperativos ao alcance 

de uma educação de qualidade, que garanta o ingresso e o sucesso escolar para todos.  
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O PIBID NO MS (2014-2017): CONTRIBUIÇÕES AOS DOCENTES 

EGRESSOS  

 

Adriana de Fátima Vilela BISCARO, UFGD, adrianabiscaro@ufgd.edu.br 

Maria Alice Miranda de ARANDA, UFGD, mariaalicearanda@ufgd.edu.br 

 

Tema: História, Política e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

Resumo: O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) engendra 

a Política Pública Educacional de Formação de Professores no desenrolar do século 

XXI. O PIBID é voltado, especificamente, para a formação inicial do futuro professor, 

para a valorização e qualificação do professor em exercício, bem como no 

fortalecimento da relação entre Universidade e Escola. O estudo tem como objetivo 

analisar o PIBID no MS em relação às contribuições para o exercício da docência de 

egressos participantes no período de 2014 a 2017. É recorte de Tese de Doutoramento 

em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFGD, na Linha de 

Pesquisa “Políticas e Gestão da Educação”. A metodologia, de caráter quali-quantitativo 

abarca a análise bibliográfica com base em pesquisas já realizadas sobre o objeto; 

documental, de forma a contemplar processos formais instituídos no âmbito do MEC e 

da CAPES, demais instrumentos normativos como leis, decretos, portarias, editais de 

seleção, relatórios de gestão do MS; e, mais a frente, será aplicado questionário online 

aos participantes da pesquisa. Acredita-se que a pesquisa contribuirá de modo relevante, 

avançando no conhecimento produzido sobre o PIBID, ampliando discussões e 

elencando indicadores efetivos para a política de formação docente.  

 

Palavras-Chave: Formação de Professores, PIBID, Educação Básica.  

Tipo de Trabalho: Tese de Doutoramento 

 

Introdução 

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) engendra a 

Política Pública Educacional de Formação de Professores no desenrolar do século XXI. 

O PIBID é voltado, especificamente, para a formação inicial do futuro professor, 

para a valorização e qualificação do professor em exercício, bem como no 
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fortalecimento da relação entre Universidade e Escola. Foi implantado no ano de 2009 

em todo o território nacional que fizeram a adesão e submeteram e aprovaram Projetos 

por meio de Editais específicos. 

Assim, o estudo é parte de Tese de Doutoramento em andamento no Programa 

de Pós-Graduação em Educação da UFGD, na Linha de Pesquisa “Políticas e Gestão da 

Educação” e tem como objetivo analisar o PIBID no MS em relação às contribuições 

para o exercício da docência de egressos participantes no período de 2014 a 2017. 

Justifica-se o período histórico da pesquisa com base na Portaria CAPES 096/2013, que 

ampliou bolsas para alunos e professores, alcançando o número de 90.254 em 2014, 

sendo que o MS foi contemplado com 2178 bolsas de Iniciação à Docência. 

Nesses termos, a problemática está explicitada na seguinte questão: Os egressos 

do PIBID/MS estão atuando na Educação Básica? A experiência que licenciandos 

egressos tiveram como bolsistas do PIBID os mobilizou, de alguma forma, para a opção 

pela carreira docente em escolas da rede pública de ensino? As contribuições do PIBID 

para a educação básica de ensino foram relevantes, oportunizando uma melhoria na 

qualidade da educação das escolas parceiras do PIBID?  

A metodologia, de caráter quantitativa abarca a análise bibliográfica com base 

em pesquisas já realizadas sobre o objeto; documental, de forma a contemplar processos 

formais instituídos no âmbito do MEC e da CAPES, demais instrumentos normativos 

como leis, decretos, portarias, editais de seleção, relatórios de gestão do MS; e, mais a 

frente, será aplicado questionário online aos participantes da pesquisa.  

Segundo Neves (1996), a pesquisa qualitativa assume diferentes significados no 

campo das ciências sociais. Compreende um conjunto de diferentes técnicas 

interpretativas que visam descrever e decodificar os componentes de um sistema 

complexo de significados.  

Mayring (2002) apresenta seis delineamentos da pesquisa qualitativa: estudo de 

caso, análise de documentos, pesquisa-ação, pesquisa de campo, experimento 

qualitativo e avaliação qualitativa. A pesquisa qualitativa pode ser caracterizada por um 
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espectro de métodos e técnicas, adaptados ao caso específico, ao invés de um método 

padronizado único. Ressalta, assim, que o método deve se adequar ao objeto de estudo.  

 

No caso da pesquisa quantitativa, uma amostra representativa 

asseguraria a possibilidade de uma generalização dos resultados. 

Relaciona-se a isto a ênfase no processo indutivo, partindo de 

elementos individuais para chegar a hipóteses e generalizações. 

Entretanto, este processo deve seguir regras, que não são uniformes, 

mas específicas a cada circunstância. Desta maneira, é de suma 

importância que as regras sejam explicitadas para permitir uma 

eventual generalização (GÜNTHER, 2006, p. 203). 

 

Para a pesquisa em relação às contribuições do PIBID nas escolas parceiras, com 

vistas a investigar os resultados do PIBID no MS, iniciou-se análise dos Relatórios de 

Gestão das 05 Instituições de Ensino Superior (IES) participantes do PIBID, a saber: 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul (UEMS), Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS). Já a pesquisa em relação aos egressos, após 

sua localização, a partir da investigação nas IES, pretende-se elaborar um questionário 

online para os egressos formados do PIBID no MS.  

Pautados nestes dados, o presente estudo, pretende apresentar a pesquisa em 

andamento, tendo como objeto “o PIBID no MS” enquanto política e gestão 

educacional, desenvolvido no período de 2014 a 2017, com base na Portaria nº 96, de 

18 de julho de 2013.  

 

O PIBID no MS: dados iniciais 

 

De acordo com o Relatório da Diretoria de Educação Básica (DEB/2014), o 

PIBID lançou oito editais, entre 2007 e 2013. As atividades relativas ao primeiro edital 

somente foram iniciadas nos primeiros meses de 2009. De um total de 3.088 bolsistas 

em dezembro de 2009, o programa cresceu para a concessão de 49.321 bolsas, em 2012. 

Nos editais de 2013, foram aprovadas a ampliação de projetos existentes, a inclusão de 
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novos subprojetos/áreas e a participação de bolsistas do ProUni, uma vez que nas 

instituições privadas são formados cerca de 70% dos professores em exercício.  

Em 2014, as bolsas foram implementadas alcançando o número de 90.254 

concessões, distribuídas em 2.997 subprojetos e 855 campi. Das 311 Instituições de 

Ensino Superior (IES) parceiras, 102 são federais, 41 estaduais, 18 municipais e 150 são 

comunitárias ou privadas. Na região Centro-Oeste em especial, tem-se 23 IES 

participantes do PIBID.  

A partir da Portaria nº 96, de 18 de julho de 2013, a DEB/CAPES lançou dois 

novos editais: 061, de 02 de agosto de 2013 e 066, de 06 de setembro de 2013. O 

primeiro edital foi universal para convocar as instituições a apresentarem suas 

propostas. Esse edital diferenciou-se dos demais por sua abrangência e alcance das 

instituições de ensino superior: públicas e privadas sem fins lucrativos e, ainda, alunos 

ProUni das instituições privadas. O edital 066, de 06 de setembro de 2013 teve objetivo 

de convocar as instituições que possuem cursos de licenciatura intercultural, indígena e 

campo. Os editais foram publicados separadamente devido às especificidades destes 

cursos, bem como às características dos projetos a serem apoiados pelo PIBID 

Diversidade. 

Foram selecionados 313 projetos do PIBID e PIBID Diversidade. A meta física 

era de alcançar, em 2013, o quantitativo de 75.000 concessões. Essa meta foi superada 

em mais de 15.000 bolsas que foram concedidas a partir de 2014 (CAPES, 2014). A 

região Centro Oeste foi contemplada com 8894 bolsas. As cinco (05) IES participantes 

do PIBID no estado do Mato Grosso do Sul (MS), Universidade Federal da Grande 

Dourados (UFGD), Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS), 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), Universidade Católica Dom 

Bosco (UCDB) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

do Sul (IFMS) foram contempladas com 2178 bolsas de Iniciação à Docência (ID), 330 

bolsas para Professores Supervisores, 165 bolsas para Coordenadores de Área (CA), 14 

bolsas para Coordenador de Gestão de Processos Educacionais (CG) e 07 bolsas para 
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Coordenador Institucional (CI), totalizando 2694 bolsas. Estas 05 IES do MS 

abrangeram 31 campi, contemplando 104 Subprojetos (CAPES, 2014). 

Considerando as 05 IES do MS iniciou-se análise em 94 Subprojetos do PIBID. 

A UFGD, com campus único em Dourados, participou com 14 subprojetos do PIBID, 

sendo 11 Licenciaturas presenciais e 03 Licenciaturas da Educação à Distância (EaD).  

Dos 32 subprojetos da Universidade do Estado do Mato Grosso do Sul (UEMS), 

09 são do Campus de Dourados, 03 de Cassilândia, 02 de Paranaíba, 01 de Naviraí, 02 

de Amambai, 06 de Campo Grande, 01 de Coxim, 01 de Ivinhema, 03 de Jardim, 01 de 

Maracaju, 02 Nova Andradina, e 01 de Novo Mundo. 

 A UFMS participou com 41 subprojetos, sendo 10 no Campus de Campo 

Grande, 11 em Aquidauana, 02 em Bela Vista, 02 em Corumbá, 01 em Miranda, 01 em 

Naviraí, 01 em Paranaíba, 01 em Ponta Porã, 02 em Porto Murtinho, 02 em São Gabriel 

do Oeste, 05 em Três Lagoas e 03 em Camapuã. 

 A UCDB participou com 05 subprojetos no Campus de Campo Grande. E 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS) 

participou com 02 subprojetos, sendo 01 no Campus de Coxim e 01 no Campus de 

Jardim. Não fará parte desta pesquisa o Edital 066, de 06 de setembro de 2013, pois se 

destina aos cursos de licenciatura intercultural, indígena e campo. 

Foi visando atender a formação inicial docente, que as IES concorreram aos 

Editais da CAPES 061/2009 e 066/2009, de 06 de setembro de 2013 e tendo seus 

projetos aprovados, implantaram o PIBID em coerência com a Portaria Nº 096, de 18 de 

julho de 2013, os seguintes objetivos: 

 

I – incentivar a formação de docentes em nível superior para a 

educação básica; II – contribuir para a valorização do magistério; III – 

elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de 

licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e 

educação básica; IV – inserir os licenciandos no cotidiano de escolas 

da rede pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades de 

criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e 

práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a 

superação de problemas identificados no processo de ensino 

aprendizagem; V – incentivar escolas públicas de educação básica, 
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mobilizando seus professores como co-formadores dos futuros 

docentes e tornando-as protagonistas nos processos de formação 

inicial para o magistério; VI – contribuir para a articulação entre teoria 

e prática necessárias à formação dos docentes, elevando a qualidade 

das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura; VII – contribuir para 

que os estudantes de licenciatura se insiram na cultura escolar do 

magistério, por meio da apropriação e da reflexão sobre instrumentos, 

saberes e peculiaridades do trabalho docente. (BRASIL, 2013, p. 1-2). 

 

São objetivos que direcionam para a valorização do magistério enquanto uma 

profissão, bem como para qualificar a formação inicial numa relação da universidade 

com a educação básica e, ainda, oportunizar aos professores das escolas parceiras a 

formação continuada, pela qual os professores também possam atuar como co-

formadores dos bolsistas que estão sob sua supervisão, permitindo ao professor 

supervisor um constante revisitar da sua prática, atitude essencial à formação 

continuada.  

Este acompanhamento feito pelo professor supervisor não diz respeito à 

fiscalização do desempenho dos bolsistas, mas vem ao encontro da ideia defendida por 

Tardif (2000, p. 125), sobre a formação de novos professores: “[...], se quero saber 

como realizar um trabalho qualquer, o procedimento mais normal consiste em aprendê-

lo com aqueles que efetuam este trabalho”.  

O PIBID, além de promover a capacitação desses professores, também se propõe 

a complementar a formação inicial dos alunos dos cursos de licenciatura, ao inseri-los 

no cotidiano escolar das instituições parceiras. Nesse espaço, os bolsistas vivenciam as 

práticas docentes, desempenhando diversas atividades que são inerentes à profissão. 

 Além dessas atividades, os bolsistas também participam de grupos de estudo 

orientados pelos professores Coordenadores de Área, que se reúnem periodicamente 

para discutir e problematizar questões relativas ao ensino-aprendizagem e à formação de 

professores (PRADO, 2017). 

 A integração Universidade-escola também é evidenciada no processo de 

formação docente, pois na medida em que os licenciandos são inseridos no cotidiano 

escolar, as Instituições de Ensino Superior podem se abrir à possibilidade de uma maior 

participação na realidade das escolas. 
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Ressalte-se a importância que se tem assumido, ao propiciar a 

aproximação universidade-escola com o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) do MEC, ao lado de iniciativas 

estaduais [...], que criam possibilidades de integração de experiências 

e conhecimentos da escola com os conhecimentos acadêmicos, pela 

natureza de suas propostas (GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011, p. 

259-260). 

 

Conhecer a realidade escolar é a principal contribuição anunciada pela 

experiência do PIBID. A participação no Programa oportuniza o contato com os alunos, 

com o desenvolvimento do planejamento, o ambiente escolar e os professores com 

maiores experiências; um conhecimento prático de como a escola funciona.  

De acordo com Garcia (1999, p.119), ao falar sobre programas de iniciação à 

docência, salienta que eles “têm a finalidade específica de facilitar a adaptação e 

integração do novo professor na cultura escolar existente”; isto significa oportunizar ao 

bolsista de iniciação à docência: vivenciar o contexto educacional; acompanhar o 

supervisor em suas atividades diárias; conhecer o projeto político pedagógico da escola; 

observar como o professor supervisor resolve os problemas cotidianos; enfim, a 

participação em programas de iniciação à docência aproxima o licenciando ao seu 

futuro ambiente de trabalho. 

Desta forma, percebe-se que um dos diferenciais desse programa é aproximar o 

bolsista de Iniciação à Docência (ID) da prática docente, da cultura organizacional da 

escola e da realidade educacional da Educação Básica. Além de fortalecer a articulação 

entre universidade, escola e sociedade por meio de reflexões teóricas e atuações 

práticas, a exemplo de oficinas e de outras abordagens com os estudantes. 

De acordo com os dados apresentados, percebe-se que o PIBID vem se 

mostrando como uma excelente Politica Pública de Formação de Professores e incentivo 

à docência. Certamente a melhoria do ensino básico brasileiro passa, necessariamente, 

pela efetivação de propostas de formação docente dessa envergadura. Nesse sentido, 

consideramos que as Licenciaturas, por excelência de formação desses profissionais 

perdem quando não aderem ao programa, pois o modelo de formação tradicional, no 
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qual o único contato do futuro professor ocorre por meio de observações da realidade 

escola, já se mostrou ultrapassado e, portanto ineficiente.  

Desta forma, o PIBID se coloca como resultado da ação intencional por parte do 

Estado, cujo propósito é intervir sobre uma das dimensões do problema da qualidade da 

educação básica, a que diz respeito à melhoria da formação inicial de professores. 

 

O PIBID no engendramento da política nacional de formação de professores 

 

Segundo Souza (2006) a política pública é um campo do conhecimento que 

busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação e, quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações. A formulação de políticas 

públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 

propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou 

mudanças no mundo real, culminando em uma política de Estado (aquela que fica 

independente de gestões governamentais) ou aquelas chamadas de políticas de governo 

(que terminam ao final de uma gestão governamental). 

Azevedo (1997, p. 59-60), define a política educacional no rol das políticas 

públicas como o “Estado em Ação”, cuja implementação é traduzida em Leis, 

programas, planos, pactos, voltados para fatores específicos da sociedade e por eles 

implementados.  

As políticas públicas, depois de desenhadas e formuladas, desdobram-se em Leis, 

planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação e pesquisas. 

Quando postas em ação, são implementadas, ficando submetidas a sistemas de 

acompanhamento e avaliação (SOUZA, 2006).  

Desta forma, considera-se o PIBID como uma grande ação da política 

educacional brasileira, que tem como foco principal a valorização do magistério e 

melhoria na qualidade da formação inicial de professores nos cursos de licenciatura, 

promovendo a integração entre educação superior e educação básica, cuja 

implementação se dá por meio de uma gestão educacional, que tem, em termos de uma 
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Universidade, uma Coordenação Institucional, assessorada por uma equipe gestora e por 

coordenadores de área. E em termos da Escola de Educação Básica, um Supervisor, 

representado por um professor efetivo (VIEIRA, p. 17, 2017).  

A análise do PIBID como um projeto da política pública educacional, a partir de 

uma gestão educacional resulta na avaliação. Sousa (2006) coloca que estudos sobre a 

avaliação educacional vão além da medida da eficiência de um dado programa, mas 

como expressões de sua efetividade na produção de resultados. Neste caso, é possível 

avaliar por meio da pesquisa se o PIBID responde a necessidades sociais e educacionais 

(VIEIRA, 2017).  

 

Considerações 

 

Ilustrando a importância do PIBID na política educacional brasileira, registra-se o 

espaço a ele auferido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/1996), 

por meio de emenda homologada em 4 de Abril de 2013, que acrescenta no Artigo 62, o 

Parágrafo 5º: A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública “mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência” a estudantes matriculados em 

cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior (BRASIL, 

2013, grifo nosso).  

Diante dessa alteração, fica notório que a formação inicial de docentes em formação 

nas Universidades públicas em articulação com as Escolas Públicas de Educação Básica, 

incita profundas mudanças (ARANDA, VIEIRA, BISCARO, 2018). 

Frente ao exposto, compreender como o PIBID interferiu na formação dos 

egressos e suas reais contribuições na qualidade da educação básica faz parte dos 

enunciados desta pesquisa, cujos aportes investigativos podem vir a mostrar a 

efetividade do PIBID a partir da inserção dos egressos na Educação Básica e elencar os 

indicadores de aprendizagem/ensino a partir das experiências e produtos oriundos dos 

seus subprojetos, considerando as diversas áreas de ensino envolvidas, vez que é 
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possível ampliar as discussões sobre as práticas de educação nas licenciaturas e na 

formação de professores.  

Em suma, pretende-se nesta investigação em andamento, ampliar discussão em 

torno da política e gestão educacional do PIBID, no Estado do Mato Grosso do Sul, 

com ênfase nas 05 IES participantes do PIBID no período de 2014 a 2017. 

Acredita-se que a pesquisa contribuirá de modo relevante para a área, avançando 

no conhecimento produzido sobre o PIBID, ampliando discussões e elencando 

indicadores efetivos para a política de formação docente. 
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RESUMO 

Desde o século XIX a profissão de professor passou por diversas transformações no 

Brasil. O professor precisou se qualificar continuamente para acompanhar o surgimento 

de novas modalidades de ensino, principalmente a Educação a Distância (EaD) e, 

também, novas questões que permeiam a escola contemporânea, como a diversidade e a 

inclusão. A formação de professores, na sua grande maioria, está sendo realizada pelas 

instituições particulares e pela modalidade EaD. Neste artigo, buscaremos refletir sobre 

quais fatores fizeram com que o professor se transformasse no profissional dos dias 

atuais, e como ocorreu a evolução da profissão desde seu surgimento, quais os desafios 

presentes diante das novas modalidades de ensino e do aparecimento de novas 

tecnologias. Essas novas demandas fizeram com que a profissão sofresse 

transformações, exigindo nesse caso que a formação de professores ocorresse de forma 

continuada. Para cumprir tal objetivo foi realizada uma pesquisa bibliográfica, com 

análise de textos e documentos.  

 

Palavras-chave: Formação de Professores, Profissão docente, Perfil do Professor.  

 

Tipo de Trabalho: Resultado final de uma pesquisa bibliográfica. 

 

 

Introdução 

 

Ser professor é uma das profissões mais antigas do Mundo. Todas as outras 

especialidades ou profissões demandam de um ensino e orientação de um professor. No 

Brasil a questão do preparo de professores emerge de forma explícita após a 

mailto:julyana_campos@hotmail.com
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independência, quando se cogita da organização da instrução popular. (SAVIANI, 

2009). 

O trabalho do professor é importante, pois, através dele é que ocorre a instrução 

da população, formando e qualificando os cidadãos para as práticas profissionais. 

Diante das transformações da vida moderna, o professor precisou manter-se atualizado 

com as demandas do mercado de trabalho atual, desse modo mantendo-se em constante 

formação profissional. 

 

Ser professor significa, antes de tudo, ser um sujeito capaz de utilizar o seu 

conhecimento e a sua experiência para desenvolver-se em contextos 

pedagógicos práticos preexistentes. Isso nos leva à visão do professor como 

um intelectual, o que implicará em maior abertura para se discutir as ações 

educativas. Além disso envolve a discussão e elaboração de novos processos 

de formação, inclusive de se estabelecerem novas habilidades e saberes para 

esse novo profissional. (FERREIRA, 2003) 

 

Historicamente o papel e as obrigações dos profissionais da educação, em regra, 

permanecem a mesma. Neste artigo, buscaremos refletir sobre quais fatores fizeram 

com que o professor se transformasse no profissional dos dias atuais, sem perder sua 

mais importante característica que permanece a mesma desde o surgimento da 

profissão, a de transferir conhecimento.   

 

A responsabilidade do professor, de que às vezes não nos damos conta, é 

sempre grande. A natureza mesma de sua prática, eminentemente formadora, 

sublinha a maneira como a realiza. Sua presença na sala é de tal maneira 

exemplar que nenhum professor ou professora escapa ao juízo que dele ou 

dela fazem os alunos. E o pior talvez dos juízos é o que se expressa na “falta” 

de juízo. O pior juízo é o que considera o professor uma ausência na sala. 

(FREIRE, 2016) 

 

A importância do papel do professor para a formação de novas gerações fez com 

que esse profissional se preparasse para atender todas as demandas existentes na escola 

contemporânea. Atualmente o professor deve ser capaz de administrar e gerir com 

destreza os alunos com suas diversas peculiaridades, principalmente se tratando dos 

alunos que demandam atendimento especializado. 

  

Perfis profissionais de professores: as mudanças nas últimas décadas. 
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Ao longo dos anos, principalmente na década de 90, alguns pesquisadores 

passaram a pesquisar sobre a formação docente e sobre qual o perfil do professor na 

atualidade (TARDIF, NUNES, GAUTHIER). Segundo Gauthier et al. (1998), nas 

últimas duas décadas do século XX a educação tem sido acusada, com insistência e 

vigor, de não cumprir convenientemente seu papel. Essa afirmação estendeu-se as 

instituições escolares e consequentemente aos profissionais da educação, pois, são os 

responsáveis pela crise dentro da escola e pela ausência dos saberes necessários da 

profissão. Diante das necessidades de mudança desse quadro surgiram alguns perfis 

como o do professor reflexivo e professor pesquisador, perfis esses que colocam o 

professor como protagonista do processo de aprendizagem. 

O perfil do professor reflexivo, que enfatiza a construção coletiva na escola. 

Insere-se na tendência de investigação que valoriza a formação contínua como 

desenvolvimento profissional e institucional, conforme perspectiva teórica desenvolvida 

por Fusari, 1988 e, posteriormente por Nóvoa, 1992, considerando o professor como um 

profissional reflexivo (SCHÖN, 1992). Essa perspectiva surgiu com a necessidade de 

rompimento com o modelo técnico existente no Brasil, com princípios positivistas 

atribuídos a formação docente até o momento. Segundo Pereira (2002, p. 26), nesse 

contexto de valorização do docente como um prático reflexivo, “os professores têm sido 

vistos como um profissional que reflete, questiona e constantemente examina sua 

prática pedagógica cotidiana, a qual por sua vez não está limitada ao chão da escola”. 

Já o status de professor pesquisador surgiu com a necessidade de reconhecer o 

professor como criador de saberes, desconstruindo, como demonstra Zeichner (1998), 

com a divisão entre pesquisas dos professores e pesquisas acadêmicas. Os professores 

da escola básica são capazes de refletir sobre suas práticas, formular questões sobre os 

cotidianos de suas salas de aula e buscar respostas a essas questões, sistematizando 

experiências e produzindo saberes. No entanto, não se trata apenas de dar esse status de 

pesquisador aos professores da escola básica: é importante reconhecê-los também como 
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pesquisadores, inserindo-os em eventos científicos nos quais possam realizar palestras, 

participar de mesas-redondas e socializar seus trabalhos. 

Percebe-se que o perfil do profissional da educação evoluiu e se transformou, 

isso não quer dizer que o perfil tradicional esteja obsoleto, muito pelo contrário, o 

professor tradicional que dispunha da habilidade em transmitir o conhecimento, recebeu 

como atividades adicionais novas ferramentas para exercer seu trabalho, como também 

passou a ser o responsável, muitas vezes, em buscar respostas e soluções diferentes ou 

que complementam as respostas já existentes. Isso se deve ao fato do aluno também ter 

evoluído, principalmente pelo surgimento de novas tecnologias que passaram a ser 

consideradas como fontes de conhecimento. Desse modo o professor precisou evoluir e 

acompanhar o surgimento das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 

 

Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na Educação 

 

No início do século XXI surgiram algumas discussões a cerca das possibilidades 

de inovações nos ambientes escolares, isso deu-se principalmente ao surgimento de 

mídias digitais, tais como: softwares, multimídia, computadores, recursos tecnológicos 

e a mais exaltada de todas a internet. 

 

Os professores reaparecem, neste início do século XXI, como elementos 

insubstituíveis não só na promoção das aprendizagens, mas também na 

construção de processos de inclusão que respondam aos desafios da 

diversidade e no desenvolvimento de métodos apropriados de utilização das 

novas tecnologias. (NÓVOA, 2009). 

 

A Educação por computadores (Educom) foi implantada pela Secretaria Especial 

de Informática (SEI), com suporte do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), órgãos 

do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), e pelo Ministério da Educação (MEC) 

em cinco centros: Universidade Federal de Pernambuco, Universidade Federal de Minas 

Gerais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Estadual de Campinas e 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Todos esses projetos trabalharam com 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1072 
 

escolas públicas e desenvolveram atividades de pesquisa e formação, tanto na 

universidade quanto em escolas, que possibilitaram a realização de diversas ações 

iniciadas pelo MEC (ANDRADE, 1993; MORAES, 1997).  

Na criação desse projeto não existiam professores preparados para utilizar 

computadores nas salas de aulas. Com isso os Centros e Núcleos de Pesquisas ligados 

às Universidades do projeto Educom, dentro das suas especialidades, passaram a 

desenvolver atividades de formação e pesquisa na área da informática. O aprendizado 

dos pesquisadores sobre o uso pedagógico do computador acontecia na ação, por meio 

de vivências compartilhadas e analisadas e de estudos sobre as teorias que pudessem 

subsidiar a reflexão e o entendimento da própria ação. Foi um momento importante para 

a constituição das equipes dos Centros e Núcleos ligados às Universidades, que 

atuariam junto aos educadores na implantação da informática nas escolas (VALENTE, 

1999). 

A globalização do mundo, as transformações das organizações sociais e os 

avanços tecnológicos ocorridos nos últimos 20 anos, transformaram as formas de 

comunicação e de relacionamento entre as pessoas com o mundo, isso deve-se 

principalmente ao surgimento dessas novas mídias e tecnologias. 

 

A era digital abre novas possibilidades para os indivíduos realizarem suas 

ações em contextos distintos, com mídias diferenciadas, favorecendo a 

constituição de uma teia entre a escola e o cotidiano no qual o indivíduo atua, 

configurando novos caminhos para ele interagir e desenvolver suas 

constantes compreensões sobre o mundo e sobre a cultura (MARTINS, 

2003). 

 

Nesse contexto, a escola está frente a novos desafios oriundos dos avanços 

tecnológicos como também pelas necessidades neles embutidos. A educação tem-se 

utilizado das TIC´s tendo em vista os recursos tecnológicos estarem presentes na 

sociedade atual, sendo importante neste momento o professor incorporar tais 

ferramentas nos modelos pedagógicos praticados na escola. 

Um fato presente diante desse cenário atual, é o de garantir a democratização de 

acesso a todos, pois, muitas vezes os recursos tecnológicos são escassos ou inexistentes, 
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dificultando ou impedindo o professor de inserir as TIC´s nas salas de aulas. Martin 

Barbero (1996, p. 12) observa o seguinte: 

 

[...] a simples introdução dos meios e das tecnologias na escola pode ser a 

forma mais enganosa de ocultar seus problemas de fundo sob a égide da 

modernização tecnológica. O desafio é como inserir na escola um 

ecossistema comunicativo que contemple ao mesmo tempo: experiências 

culturais heterogêneas, o entorno das novas tecnologias da informação e da 

comunicação, além de configurar o espaço educacional como um lugar onde 

o processo de aprendizagem conserve seu encanto. 

 

É importante salientar que o acesso desses alunos as mídias digitais não são 

novidade, pois, grande parte possui acesso a ferramentas responsáveis por difundir as 

informações: TV, rádios, vídeos, CD, DVD, computadores, videogames, celulares e 

internet, todos esses dispositivos tecnológicos facilitam o acesso a informações. 

Independente de como o acesso a esses recursos é feito, caberá a escola decidir como 

empregá-los no currículo escolar, pois, cada escola possui uma visão individual em 

relação as culturas e a sociedade em geral. 

 

A inexistência ou insuficiência de apoio institucional para seu uso – 

entendido nos relatos como a direção da escola, Secretarias de Estado, 

coordenações e órgãos gestores das universidades – torna-se um agravante 

para o professor que pretende adotar as TIC´s em sua prática nos 

enfrentamentos do dia a dia escolar (SCHUHMACHER, 2014).  

 

Desse modo, a inserção das TIC´s pode não provocar mudanças significativas no 

processo educacional se não utilizadas dentro de um contexto ideal. Inicialmente, o 

domínio das tecnologias pelo professor passa a ser indispensável para a ligação entre o 

uso dessas ferramentas e o conteúdo proposto em sala de aula. 

 

Educação à Distância (EaD) no Brasil 

 

Em 1998 os cursos oferecidos na modalidade à distância passam por 

regulamentação do MEC. Nesse momento o MEC estabelece os critérios para 

credenciamento de instituições e as autorizações para os cursos à distância. Essa 

regulamentação tem como objetivo consolidar e difundir a modalidade EaD, além de 
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corrigir as imperfeições percebidas até aquele momento. As principais distorções 

estavam relacionadas a formatação do currículo, a definição de carga horária, duração 

de curso, coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação referentes ao 

processo de aprendizagem, projetos, produção científica, dentre outros. 

Somente em 2005 o governo determinou, via o Decreto 5622 sendo revogado 

em 2017 pelo Decreto 9057, que os cursos à distância sigam  as mesmas características 

quanto a carga horária dos cursos presenciais, ficando nesse momento reconhecido a 

equivalência dos certificados das modalidades EaD e presencial. Em tese, as regras para 

o credenciamento dos cursos da EaD endurecem, tendo como foco a elevação da 

qualidade dos mesmos (GATTI; BARRETTO; ANDRÉ, 2011, p. 100). 

Algumas dificuldades surgiram após a expansão dos cursos na modalidade EaD 

no Brasil, principalmente em relação a qualidade dos cursos ofertados, pois, com o 

surgimento de muitas instituiçoes particulares e o crescimento no mercado da busca 

pelas modalidades EaD, muitas intituições passaram a se preocupar com o avanço de 

matrículas nos cursos à distância, deixando a qualidade dos cursos ofertados em 

segundo plano. 

Para Gatti, Barretto e André (2011, p. 105): 

 

O grande número de matrículas em cursos de EaD em instituições privadas 

está em consonância com a oferta que fazem nessa modalidade, deixando de 

oferecer cursos de licenciatura presenciais, sobretudo os de pedagogia. Esse 

movimento, que é grande e rápido, precisa ser olhado com cautela, uma vez 

que há questionamentos quanto à qualidade na oferta desses cursos e os 

materiais utilizados. Não é uma política sensata estimular a expansão desses 

cursos, ante as avaliações e as dúvidas levantadas por pesquisadores. 

Transformar, como os dados mostram, especialmente a formação de 

professores para educação básica majoritariamente em formatos a distância 

pode trazer conseqüências para qualidade das ações pedagógicas a serem 

desenvolvidas com crianças e adolescentes nas escolas de educação básica. 

 

Alguns fatores contribuíram para o crescimento dos alunos matriculados na 

modalidade EaD, como a possibilidade de estudar no dia e horário mais confortável, 

redução das despesas em deslocamento até a instituição de ensino, alunos residentes em 

cidades pequenas do interior que não eram contempladas pela modalidade presencial, a 

segurança e o conforto de estudar em sua residência, a possibilidade da mãe e pai de 
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família em estudar e cuidar dos afazeres domésticos, e o fator principal que é o baixo 

custo nas mensalidades se comparadas aos cursos ofertados na modalidade presencial. 

Em contrapartida, as instituições de ensino perceberam que, com a EaD, o número de 

alunos inscritos no curso é superior ao quantitativo suportado numa sala de aula 

presencial, com um custo muito inferior, onde é possível utilizar o mesmo material 

didático para várias turmas distintas. 

 

Os ambientes virtuais podem configurar-se com características que 

viabilizam as atividades reflexivas e colaborativas, mas a existência de seus 

recursos por si mesma não garante o desenvolvimento de ações dessa 

natureza. São os profissionais envolvidos com o planejamento e a execução 

pedagógica do curso (coordenadores, docentes e monitores) que dão 

significado para o uso dos recursos dos ambientes virtuais por meio da 

criação e recriação de estratégias apropriadas (PRADO, ALMEIDA, 2003, p. 

81). 

 

Com o surgimento da modalidade EAD a nomenclatura de professor abriu portas 

para outras possibilidades, são elas: multiplicador, facilitador, tutor e animador. Esses 

termos aparecem em substituição ao professor, tendo em vista na EaD as funções que 

antes eram atribuição exclusiva do professor, darem espaço a atividades pertinentes ao 

cargo serem exercidas por outros agentes educacionais.  

 

Educação Especial 

 

A constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no Capítulo II – 

Direitos Sociais, em seu Art. 6º., prevê o direito a todos sem distinção de qualquer 

natureza a educação, saúde, lazer, proteção à infância, dentre outras garantias 

constitucionais. Estes e outros direitos legais levantam questões consideráveis quando 

falamos na educação especial praticada no Brasil. 

 

[...] atividades complementares envolvendo [...] opcionalmente, a 

educação de pessoas com necessidades especiais, a educação do campo, a 

educação indígena, a educação em remanescentes de quilombos, em 

organizações não governamentais, escolares e não-escolares, públicas e 

privadas. (SAVIANI, 2008) 
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A educação especial inicialmente surgiu como um serviço exclusivamente 

assistencial, visando apenas o bem-estar da pessoa com deficiência, onde foram 

considerados principalmente aspectos psicológicos e médicos, posteriormente chegou 

propriamente dita às instituições de ensino com o objetivo de inclusão total desses 

alunos nas aulas de ensino regular. 

Para Sassaki (1997, p. 167) inclusão social é:  

 

Processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-

se mutuamente, tendo em vista a equiparação de oportunidade e, 

conseqüentemente, uma sociedade para todos (…) A inclusão significa que a 

sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com deficiência para 

que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida (SASSAKI, 

1997, p. 167). 

 

A inclusão é o acolhimento de todas as pessoas no sistema de ensino, sem 

exceção, independentemente de sua cor, gênero, classe social, condições físicas e 

psicológicas. Diante dessa demanda o professor precisou se qualificar para prestar um 

serviço de qualidade aos alunos especiais inseridos nas classes regulares.  

A educação especial demanda de oferta de serviços especializados conforme 

aponta Fernandes (2008, p. 30): 

 

• Alunos surdos, que, por suas necessidades lingüísticas diferenciadas, 

precisam conhecer a língua de sinais e exigem profissionais intérpretes;  

• Alunos com deficiência visual, que necessitam de recursos técnicos, 

tecnológicos e materiais especializados;  

• Alunos com deficiência física neuromotora, que exigem a remoção de 

barreiras arquitetônicas, além de recursos e materiais adaptados à sua 

locomoção e comunicação;  

• Alunos com deficiência intelectual, que demandam adaptações 

significativas no currículo escolar, respeitando-se seu ritmo e estilo de 

aprendizagem;  

• Alunos com condutas típicas de síndromes e quadros neurológicos, 

psiquiátricos e psicológicos que demandam apoios intensos e contínuos, além 

de atendimentos terapêuticos complementares à educação;  

• Alunos com altas habilidades/superdotação, que, devido às motivações e 

aos talentos específicos, requerem enriquecimento, aprofundamento 

curricular e/ou aceleração de estudos. (FERNANDES, 2008, p. 30) 

 

Houve então a necessidade de qualificação em outras especialidades como o 

Braile: um sistema de escrita tátil utilizada por pessoas com baixa visão ou cegas, ou 

ainda a Libras: utilização das mãos para se comunicar, é utilizado por pessoas com 
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dificuldades auditivas ou totalmente surdas. Essas duas qualificações são as mais 

comuns atualmente dentro das necessidades de aprimoramento pelos professores. Cabe 

ressaltar que, apesar da grande evolução na educação especial, ainda é baixo o número 

de professores preparados para atuarem nessa área.  

 

Reflexões e Considerações 

 

A profissão de professor é muito antiga e vem sofrendo transformações ao longo 

do tempo. Com o passar dos anos e o surgimento de novas atribuições demandadas aos 

professores, até mesmo extraclasse, fez com que a profissão sofresse transformações, 

exigindo nesse caso que a formação de professores ocorresse de forma continuada. 

O professor ao observar seus alunos em sala de aula, se depara com uma 

realidade que, muitas vezes, para ele foi diferente daquela do aluno, principalmente 

pelo fato de no seu passado não ter existido o computador. É possível que esse 

computador não faça parte da vida do professor fora da rotina da escola, mas 

provavelmente faça parte da vida dos alunos e da escola em que ele atua. Este pode ser 

um motivo para a resistência ou falta de motivação do professor em utilizar tais 

ferramentas. Bachelard (2001) assim sustenta que “[...] é no âmago do próprio ato de 

conhecer que aparecem os obstáculos, por uma espécie de imperativo funcional, 

lentidões e conflitos”. 

Zabalza (2000) afirmava que convertemos “a agradável experiência de aprender 

algo de novo cada dia, num princípio de sobrevivência incontornável” (p. 165). Desse 

modo, para lecionar no século XXI o professor precisa assumir que a informação e os 

alunos sofrem alterações a uma velocidade mais rápida à que estávamos acostumados, 

e para continuar a responder as expectativas de aprendizagem dos alunos, é necessário 

fazer um esforço redobrado. 

Bachelard (2001) afirmava que, “o ato de conhecer dá-se contra um conhe-

cimento anterior, destruindo conhecimentos mal estabelecidos, superando o que, no 

próprio espírito, é obstáculo à espiritualização”. Para que o professor supere os 
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obstáculos ao uso das TIC´s é necessário que os cursos de formação inicial e 

continuada estimulem e capacitem esses profissionais para o domínio dessas 

ferramentas.  

É natural que a profissão de professor sofreu e sofra essas transformações ao 

longo dos anos, isso deve-se a mudança ocorrida nos alunos, nas escolas e em toda a 

sociedade. O fato é que o professor é um profissional importante independente da 

modalidade em que esteja atuando, seja na EaD, na educação especial ou no modelo 

tradicional de ensino. 

 

“O ensino é um trabalho exigente e não é qualquer pessoa que 

consegue ser um professor eficaz e manter essa eficácia ao longo do 

tempo” (OCDE, 2005. p.12). 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma discussão sobre o 

princípio laico assumido pelo Estado brasileiro e seus órgãos públicos, em especial, as 

instituições de ensino. Considerando a forte ligação do Estado com a religião católica, 

entendida aqui como uma consequência do processo de colonização vivenciado no país, 

propomos uma reflexão sobre como a teoria bourdieusiana, a partir do conceito de 

habitus religioso pode servir como elemento problematizador das práticas religiosas no 

interior de instituições públicas de ensino. Percebe-se uma aceitação social de práticas 

religiosas que nem sempre correspondem com as escolhas individuais dos agentes. 

Podemos citar como exemplo, a prática de orações no interior das escolas públicas em 

que estudantes que não professam de determinada fé – ou ainda, de fé alguma – são 

submetidos a momentos em que silenciam sua individualidade em nome de algo que 

supostamente serve para todos. A sociologia de Pierre Bourdieu contribui para 

entendermos de que forma arbitrários culturais passam a ser aceitos a partir da ação de 

um poder simbólico que desenvolve ações de violência simbólica que podem ser 

entendidas como um desrespeito ao princípio da laicidade, bem como das escolhas 

individuais. 

 

Palavras-Chave: Habitus religioso, Laicidade, Escola pública. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de tese de doutoramento 

 

 

 

Introdução 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1081 
 

Observando a história de formação do campo educacional brasileiro, podemos 

identificar uma forte presença de instituições religiosas católicas atuando nos espaços da 

educação escolar. Entende-se que o projeto de formação da nação brasileira estava 

relacionado com a formação desse campo (SGANDERLA; CARVALHO, 2010).  

O espaço de privilégio alcançado pela religião católica no período colonial, pode 

ser entendido como o resultado de uma relação estabelecida entre Igreja Católica e 

Portugal, em que a Igreja “[...] estava, pois, funcionalmente, integrada ao Reino. [...] a 

Igreja se sentia e era sentida como parte do corpo social. [...] o rei era cristão, o reino 

era cristão. A única possibilidade, à época, era uma sociedade cristã.” (PAIVA, 2008, p. 

80). 

A atuação dos padres Jesuítas, por exemplo, pode ser apontada como um dos 

elementos que contribuiu para que o campo religioso obtivesse a hegemonia sobre a 

forma de organização da educação no Brasil, entre as atividades destinadas ao ensino da 

leitura e escrita, “[...] entendiam também que estabelecer escolas era derivação direta da 

competência de ensinar a fé, núcleo da tradição cultural” (PAIVA, 2008, p. 82).   

A ação catequizadora dos padres, resultou em um processo de aculturação dos 

povos indígenas habitantes das terras brasileiras antes da chegada dos portugueses 

(SAVIANI, 2008). As relações estabelecidas entre colonizadores e colonizados 

contribuíram para que princípios da fé católica se espalhassem e ganhassem força, 

perpetuando-se como algo próprio da cultura local. Ação que pode ser considerada 

como a “[...] imposição arbitrária de um arbitrário cultural.” (BOURDIEU, 

PASSERON, 2011, p. 53).  

A Igreja Católica, ao atuar nos espaços formais de educação, teve a possibilidade 

de inculcar na população princípios formadores daquilo que se chama de habitus 

religioso. Dessa maneira, hábitos da fé católica passaram a se enraizar na população, 

sendo transmitidos entre as gerações se fazendo presente ao longo da história. 

Considera-se que “[...] a religião contribui para a imposição (dissimulada) dos 
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princípios de estruturação, da percepção e do pensamento do mundo e, em particular, do 

mundo social.” (BOURDIEU, 2007a, p. 33).  

Esse enraizamento de princípios religiosos torna-se um obstáculo para que o 

princípio da laicidade assumido pelo Estado brasileiro se estabeleça de fato, visto que 

em alguns casos é possível identificarmos uma influência religiosa no estabelecimento 

de leis e normas, entende-se que  

[...] nenhuma crença, assim, pode definir e determinar a esfera pública, nem 

pode tornar obrigatórios os seus valores e determinações para todos da 

sociedade, mesmo para os que não sejam seus adeptos, nem pode tornar suas 

leis religiosas parte das leis civis – e isso é garantido pelo Estado laico. É que 

a imposição de um grupo representaria, em si, restrição às demais crenças e 

pessoas, configurando a tirania de uns sobre outros. (FISCHMANN, 2012, p. 

32). 

 

Compreendemos que a discussão pela defesa da laicidade do Estado se faz 

necessária a partir do momento em que reconhecemos esse princípio como elemento 

fundamental para que a diversidade cultural e religiosa tenha condições de manifestar-se 

de forma segura, respeitando as escolhas individuais. O Estado laico deve agir no 

sentido de proteção da diversidade religiosa e na garantia de que aqueles que optam por 

não seguir religião alguma não sejam submetidos a práticas que não correspondem com 

suas escolhas pessoais. 

As discussões apresentadas nesse momento, consistem em resultado prévio de 

pesquisa em desenvolvimento que terá como produto uma tese de doutorado produzida 

no programa de pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul (PPGEDU/ UFSM), tal pesquisa recebe financiamento da CAPES. Além disso, a 

partir de parceria estabelecida pelo contato no Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Antropologia e Sociologia da Educação (GEPASE UFMS), as autoras desse artigo 

mobilizaram esforços para que fosse possível estabelecer uma discussão em que o 

referencial bourdieusiano se fizesse presente como elemento que nos auxilia a 

compreender a necessidade da defesa da laicidade do Estado.  
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Temos como objetivo demonstrar de que maneira a sociologia bourdieusiana, a 

partir do conceito de habitus religioso, atua no sentido de denunciar de que modo 

determinadas práticas escolares podem servir para o fortalecimento e inculcação do 

chamado habitus religioso. Nosso foco é discutir a formação do habitus religioso nas 

escolas públicas, consideradas como espaço em que a pluralidade se manifesta, assim, 

ao promover (ou permitir) práticas de cunho religioso nas instituições públicas de 

ensino o Estado ultrapassa a barreira da escolha individual a ser feita no âmbito privado, 

submetendo os estudantes ao desenvolvimento de práticas que podem não condizer com 

aquilo que vivenciam fora do espaço escolar.  

 

A questão da laicidade no Brasil 

 

Historicamente, podemos apontar que a ruptura oficial entre Estado brasileiro e 

Igreja se da a partir da Constituição Republicana de 1891 em que “[...] a religião passou 

a constituir assunto privado.” (MENDONÇA, 2012, p. 33). Anteriormente, identifica-se 

na reforma de ensino proposta por Pombal um primeiro movimento que pretendia 

estabelecer no Brasil a ideia de uma escola pública laica (MACIEL; NETO, 2006, p. 

470). Apesar da tentativa, o campo de pesquisas em educação indica que  

[...] a reforma de ensino pombalina pode ser avaliada como sendo bastante 

desastrosa para a Educação brasileira e, também, em certa medida para a 

Educação em Portugal, pois destruiu uma organização educacional já 

consolidada e com resultados, ainda que discutíveis e contestáveis, e não 

implementou uma reforma que garantisse um novo sistema educacional. 

(MACIEL; NETO, 2006, p. 475). 

 

As críticas feitas em relação a reforma pombalina, apontam que ela foi 

responsável por desestabilizar o cenário educativo brasileiro, promovendo atrasos 

significativos. Outro importante movimento histórico que exerceu certa influência sobre 

o campo educacional brasileiro, foi a vinda da família real portuguesa que apresentava 
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uma nova demanda educacional que exigia uma mudança na maneira de se pensar a 

educação na colonia (ROCHA, 2005). 

Nesse momento, o pensamento católico tinha como oposição as ideias “[...] do 

positivismo e da ideologia liberal leiga [...] no campo educacional, a orientação 

positivista do ensino intensificava a luta pela escola pública, leiga e gratuita.” 

(ARANHA, 2006, p. 231). O campo político, cada vez mais passou a intervir nas 

decisões sobre o campo educacional, enquanto que o campo religioso foi perdendo 

forças, no entanto, é importante esclarecer que “[...] a agenda republicana não deixou de 

estar impregnada das discussões religiosas, preocupando-se muito tempo em regular os 

direitos e os espaços das religiões.” (LEONEL, 2010, p. 384). 

Foram muitas as estratégias adotadas pelo campo religioso para garantir seu 

espaço de privilégio no campo educaçional ao longo dos anos (AMARAL, 2003; 

CUNHA, 2007; ARANHA, 2006). Apesar de não ser o objetivo do artigo, apresentamos 

essa breve respectiva histórica como forma de exemplificar de que forma se deu o 

enraizamento dos ideais religiosos no interior das discussões próprias do campo 

educacional.  

Retomando, têm-se a partir do 

[...] Decreto nº 119-a, de 7 de janeiro de 1890, que estabeleceu a separação 

entre o Estado e a Igreja Católica, pôs fim ao padroado e definiu o Estado 

como laico, fornecendo a sustentação legal à completa liberdade religiosa que 

se tornará plena, em seu aspecto jurídico, ao constar na primeira constituição 

republicana, promulgada em 1891. (CHAVANTE, 2013, p. 56).  

 

É importante esclarecer que a laicidade do Estado se opõe a ideia de Estado ateu, 

visto que ao contrário do segundo, o primeiro não age no sentido de proibir 

manifestações religiosas e não se posiciona como antirreligioso (VALENTE, 2015, p. 

14). A laicidade do Estado atua no sentido de impedir que adeptos de determinadas 

religiões obtenham espaço de privilégio e prestígio, sendo, portanto, espaço que 

promove uma igualdade entre as diferentes denominações religiosas (FISCHMANN, 

2012).  
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No Brasil, identifica-se que a laicidade “[...] configura-se numa neutralidade 

atenuada, simpática à religião e às igrejas” (SEFERJAN, 2012, p. 60). Podemos 

identificar a religião como um princípio de estruturação social (BOURDIEU, 2007a), 

com isso nota-se que o campo religioso ganha forças e ocupa espaços que pelo menos 

legalmente não caberia a ele, entende-se que “[...] a ética de fundo religioso, que cada 

um terá, ou não, de acordo com a sua própria escola, é uma questão privada” 

(FISCHMANN, 2009, p. 37), é a partir dessa premissa que problematizamos a ideia de 

práticas educativas como formadoras de um habitus religioso no interior de instituições 

públicas de ensino.  

 

O campo educacional e o conceito bourdieusiano de habitus religioso 

 

Compreendemos a sociologia bourdieusiana como uma importante ferramenta 

que auxilia na elucidação de problemas presentes em nossa sociedade. A contribuição 

de Bourdieu e Passeron (2011) para o campo da educação, serviu para que um novo 

olhar fosse lançado sobre as instituições de ensino, que passaram a ser reconhecidas 

como espaços de reprodução das desigualdades sociais.  

Além disso, suas noções de capital social, cultural demonstram a necessidade de 

se lançar um olhar além para questões que vão além da ecômica para compreender as 

ações desenvolvidas pelos agentes das diversas instâncias sociais (BOURDIEU, 2007b). 

Conforme mencionado anteriormente, o presente artigo, tem como objetivo discutir o 

conceito de habitus religioso e demonstrar como práticas educativas desenvolvidas no 

interior de instituições públicas de ensino podem servir como instrumentos de 

“naturalização” de principios e ideais religiosos. 

O habitus, em Bourdieu, diz respeito a um “[...] princípio unificador e gerador 

de todas as práticas” (BOURDIEU, 2007b, p. 165). Há no habitus a ideia de uma 

transmissão histórica, ou seja, é passado de geração para geração, sendo reconhecido 

como uma forma de estabelecer entre os agentes mecanismos de reconhecimento entre 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1086 
 

pares. Assim, por possuírem um mesmo habitus os agentes pertencentes a uma mesma 

fração de classe estão propensos a manifestarem interesses, gostos e hábitos parecidos, 

possibilitando a “[...] identificação do habitus pelo habitus” que “[...] encontra-se no 

princípio das afinidades imediatas que orientam os encontros sociais, desencorajando as 

relações socialmente discordantes, incentivando as relações ajustadas.” (BOURDIEU, 

2007b, p. 226-228).  

É possível considerarmos que o habitus é um elemento que informa aos agentes 

aquilo que é considerado como algo apropriado para a posição que ele ocupa, 

possibilitando o desenvolvimento das ações aceitáveis e refutando aquilo que não lhe 

cabe, assim o habitus permite o reconhecimento do que “[...] se pode ou se não pode 

‘permitir-se a si mesmo’ implica uma aceitação tácita da posição, um sentido dos 

limites (‘isso não é para nós’) ou, o que é a mesmas coisa, um sentido das distâncias.” 

(BOURDIEU, 1989, p. 141). 

A partir da inculcação do habitus, os agentes passam a criar predisposições para 

agirem de determinadas maneiras, assim, desmistificasse a ideia de que o 

comportamento dos individuos se explicasse por algo inato a ele, a naturalização das 

práticas é problematizada pela sociologia bourdieusiana pois entende-se que as ações 

dos agentes recebem influência do meio social em que estão inseridos e das trocas que 

estabelecem entre seus pares.  

No que diz espeito ao habitus religioso, informa-se que se trata de um “[...] 

princípio gerador de todos os pensamentos, percepções e ações, segundo as normas de 

uma representação religiosa do mundo natural e sobrenatural” (BOURDIEU, 2007a, p. 

57). O habitus religioso inculca nos agentes um sentimento de pertença a determinado 

grupo religioso, pois a partir dele, o agente passa a compreender e reconhecer códigos 

próprios de tal grupo. A percepção de mundo apresentada pelo agente a partir da posse 

do habitus religioso, passa a ter como parâmetro elementos apreendidos a partir da 

relação que estabelece com os aspectos da religiosidade.  
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A família é reconhecida por Bourdieu como a primeira instância de transmissão 

do habitus, ela se configura como espaço de “[...] acumulação, de conservação, e de 

reprodução” (BOURDIEU, 1996, p. 177). Podemos entender a ação familiar que 

prentende desevolver a manutenção ou preservação do habitus religioso, como uma 

estratégia para que seus filhos guiem suas ações seguindo princípos da moral e ética 

religiosa, podendo ser expressadas em ações comuns do cotidiano, como por exemplo, a 

escolha da vestimenta. Identifica-se nas práticas e representações religiosas “[...] uma 

‘visão de mundo’ essencialmente conservadora’.” (DIANTEILL, 2003, p. 35).  

As práticas religiosas podem ser identificadas como aquelas que auxiliam, ou 

que servem como forma de favorecer o estabelecimento de uma relação entre os agentes 

com aspectos do meio sobrenatural. Exemplificando, apontamos: as práticas de orações, 

rituais que envolvem elementos da natureza, a interação com símbolos que expressam 

significado religioso, estudos de textos bíblicos, a participação em grupos religiosos, a 

frequencia em igrejas, templos e espaços considerados como sagrados, entre outras.  

Valente (2015) indica em sua investigação a ideia de que no âmbito escolar as 

relações são permeadas de elementos provenientes de princípios religiosos. Segundo a 

autora, nas instituições de ensino é possível observarmos uma hierarquização das 

religiões que contribui para a perpetuação da “[...] legitimidade ou ilegitimidade das 

práticas religiosas, de seus praticantes e seus valores.” (VALENTE, 2015, p. 91). 

Retomando as discussões sobre a laicidade do Estado apresentadas anteriormente, 

reconhecemos essa hierarquização como um problema a ser superado, visto que, ao 

considerarmos o contexto das  escolas públicas, entendemos que devem ser um espaço 

em que haja a possibilidade do estabelecimento da igualdade entre as denominações 

religiosas.  

A disciplina de Ensino Religioso há muito tempo vem sendo objeto de estudos 

no campo da educação (CUNHA, 2007), dividindo opiniões e promovendo debates 

sobre sua permanência ou retirada dos currículos das escolas públicas. Entre outras 

questões, o que se discute é que se trata de uma disciplina que pode propiciar o 
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fortalecimento do habitus religiosos, visto que, coloca os estudantes em contato com 

práticas de cunho religioso. A maneira como a disciplina se materializa nas escolas 

pode se tornar um problema, já que corre-se o risco de nos depararmos com práticas 

proselitistas, que estimulam o estabelecimento de uma relaçao mais próxima dos 

estudantes com determinada religião, distanciando-se cada vez mais da ideia da escola 

laica e plural.  

Identifica-se no campo educacional a ideia de que nas escolas os princípios 

religiosos aparecem como elementos úteis que contribuem para o desenvolvimento das 

relações e até mesmo para que se estabeleça entre os agentes um convívio mais 

harmonioso. Nesse sentido, Montezano (2006) identifica no habitus religioso 

caracteristicas que são consideradas como favoráveis para o bom desempenho escolar, 

sendo elas: a racionalidade, a disciplina e o ascetismo.  

No entanto, é preciso lembrar que mesmo que algumas características presentes 

no habitus religioso sejam consideradas como benéficas para os estudantes, não cabe a 

escola pública ser a responsável por transmitá-la. Além disso, as características 

apontadas por Montezano (2006) podem ser adquiridas pelos estudantes sem que 

estejam atreladas a aspectos religiosos. 

Consideramos que seja necessário observar as práticas desenvolvidas nos 

ambientes escolares públicos no sentido de problematizá-las, agindo de forma que elas 

não sejam naturalizadas e aceitas sem uma reflexão crítica. A partir de experiências 

pessoais e com o campo de pesquisas, identificamos que em alguns casos é comum a 

realização de orações no inicio das atividades escolares com a intenção de acalmar, ou 

ainda, docilizar os corpos. 

As orações são entendidas nesses momentos como práticas universais, portanto, 

não haveria um problema em ao realizá-las. No entanto, é necessário lembrar que por 

mais parecidas que algumas denominações religiosas sejam, não é possível falarmos em 

algo universal, ainda nesse sentido é preciso pensar naqueles que optam pela não 

profissão de fé. Outra questão seria a presença de símbolos religiosos nas instituições 
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públicas de ensino. Mesmo que não haja uma interação direta entre os estudantes com 

esses símbolos, o fato de ocuparem um espaço no ambiente escolar já configura como 

uma prática hierarquizadora das religiões.  

A sociologia de Bourdieu contribui para que a partir do conceito de habitus 

religioso seja possível refletirmos sobre práticas que longo dos anos foram naturalizadas 

e que estão postas em nossa cultrura escolar. Ao reconhecer a escola como espaço da 

reprodução das desiguldades, o autor identifica nas práticas escolares momentos de 

valorização de determinados aspectos cultural em detrimento de outros, sendo o espaço 

escolar público um espaço plural e laico, compreendemos que cada vez mais é preciso 

combater elementos que contribuem para que a religião ocupe espaço de privilégio no 

campo educacional, sendo reconhecida como aspecto de validação de comportamentos 

individuais e coletivos. 

 

Considerações 

 

Compreender o conceito bourdieusiano de habitus religioso torna-se um 

exercício importante para a problematização de práticas desenvolvidas em instituições 

públicas de ensino. Sendo a religião assunto a ser tratado no âmbito privado da vida dos 

individuos, compreendemos que não cabe ao Estado, e as instituições que o 

representam, serem espaços de inculcação, fortalecimento ou manutenção do habitus 

religioso. O habitus religioso, não deve influenciar práticas escolares, pois nele estão 

contidos aspectos da moral e ética religiosa que não podem ser considerados como 

aspectos universais, ou comuns a toda população. 

Entendemos que a escola pública deve apresentar-se como espaço em que a 

plutalidade cultural e religiosa pode se manifestar de maneira segura, garantindo que as 

diferentes denominações religiosas ocupem os mesmos espaços, sem que se haja uma 

valorização, ou ainda, hierarquização de princípios, práticas e orientações religiosas. A 

escola pública deve combater práticas discriminatórias, que podem ser consideradas 
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como promotoras de uma violência simbólica que silenciam aqueles que não professam 

de determinada fé, ou ainda de fé alguma. 
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O ESTADO DO CONHECIMENTO SOBRE EDUCAÇÃO RURAL EM PERSPECTIVA 

HISTÓRICA: UMA ANÁLISE DA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO NA BASE DE 
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Claudiani F. C. Rodelini, UFGD, claudiani_rodeline@hotmail.com 

 

                                                                                          Tema: História, Políticas e educação   

                                                                                                 Subtema: História da Educação 

 

Resumo : O presente trabalho comunica os resultados da investigação acerca da produção 

sobre a educação rural em uma perspectiva histórica, em dissertações e teses a partir do portal 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), no período de 

2010 a 2017. Para dar conta dos objetivos propostos, a metodologia empregada para 

desenvolvimento desse trabalho envolveu a identificação e a análise dos resumos 

apresentados nas dissertações e teses levantadas referentes à educação rural em uma 

perspectiva histórica e que foram defendidas no período de 2010 a 2017. Resultados 

apontaram que das 5406 teses levantadas no site catalogodeteses.capes.gov.br com o 

descritor: educação rural, área de concentração educação e área de avaliação educação, 26 

teses apresentam perspectiva histórica, e das 18.278 dissertações, 48 apresentaram a 

perspectiva histórica. Conclui-se assim que as pesquisas em educação rural em uma 

perspectiva histórica na produção historiográfica educacional brasileira encontram-se em um 

campo de estudo em crescimento na História da Educação nos últimos anos e aberto a novas 

pesquisas.  

 

Palavras-chave: Educação Rural. Estado do Conhecimento. Plataforma. Capes.   
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Introdução  

O presente texto foi desenvolvido durante a  disciplina de Tese I, durante o Doutorado 

em Educação da Universidade Federal da grande Dourados (UFGD). O texto objetiva um 

mapeamento a respeito da produção do conhecimento sobre a educação rural em perspectiva 

histórica realizado através da base de dados da CAPES, no período de 2010 a 2017. Ao 

realizarmos esta revisão de literatura, visamos identificar aspectos relevantes sobre as análises 

já produzidas sobre o referido tema, buscando identificar as abordagens temáticas e 

metodológicas, assim como os temas escolhidos pelos pesquisadores, bem como as urgências 

existentes.   

A finalidade desta pesquisa foi conhecer o que já foi produzido sobre a educação rural 

em perspectiva histórica nas dissertações e teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), analisando os resumos destes trabalhos entre os anos de 

2010 a 2017. 

A pesquisa de caráter bibliográfico foi estruturada a partir da coleta de dados e 

organizada por ano. Assim, após a coleta de dados criou-se uma tabela com as seguintes 

categorias: título do trabalho (seja dissertação ou tese) autor e instituição. Posteriormente as 

teses selecionadas com tema educação rural na perspectiva histórica. Sobre as dissertações 

no geral, foram 18278 dissertações analisadas, sendo 48 das produções na perspectiva 

histórica. Com relação às teses, foram analisadas 5.406, sendo 26 produções com perspectiva 

histórica.  

O número de dissertações de mestrado localizadas no Banco de Teses da Capes, com 

base no descritor Educação rural, área de concentração Educação e área de avaliação 

Educação se manteve maior que o quantitativo das teses de doutorado. Outro dado importante 

pode ser observado, a seguir, no aumento do número de teses sobre a educação rural na 

perspectiva histórica ao longo do tempo: 

 

Quadro 01 - Número de teses e dissertações sobre educação rural em perspectiva histórica  

(2010 - 2017)  

 

 Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total  

Mestrado Dissertações 2461 2667 2655 2694 2690 1640 1714 1757 18278 

Perspectiva histórica   04 07 05 07 10 04 05 10 48 

Doutorado  Teses 718 751 757 449 603 621 722 785 5406 
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 Perspectiva histórica   - 04 02 03 01 01 03 11 26 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

A tabela acima apresenta o panorama da produção geral e a produção com perspectiva 

histórica sobre a educação rural, no período de 2010 a 2016. Nela, verifica-se o aumento do 

número de dissertações na perspectiva histórica em 2014, quando foram localizados 10 

trabalhos na perspectiva histórica, e uma diminuição no conjunto de dissertações entre os anos 

de 2015 e 2016.  Com relação às teses de doutorado, houve um acréscimo na produção geral 

em 2011, com 04 teses abordando a perspectiva histórica e oscilações na produção com 

perspectiva histórica, nos anos de 2012, 2014, 2015 e uma tímida retomada dos estudos em 

2016.  A seguir, vejamos:  

 

Quadro 02- Dissertações -  Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2010) 

 

Titulo  Autor Instituição 

Estado Novo e educação rural no maranhão: O 

Projeto de "Ruralização" das escolas 

municipais em São Luiz 

Rita de Cássia Gomes 

Nascimento  

UFMA 

Memórias de professores rurais: um tempo um 

vento, sentidos e significados de vivências 

Cinara Dalla Costa Velásquez UFSM 

Da escola Isolada ao Grupo Escolar: O 

processo de escolarização primária em 

Sarandi - PR (1953 - 1981)  

Vitorina Candida Corrêa  UEM 

Aqui é o meu lugar! Um estudo sobre a 

permanência de professoras na docência em 

escolas rurais   

Rosane Oliveira Vieira 

Raposo 

PUC- MG 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018 

 

Em 2010, das 2.461 dissertações de mestrado, apenas 04 (quatro) estão voltadas ao 

tema da educação rural na perspectiva histórica. Os demais trabalhos transitam em diferentes 

áreas do conhecimento, tais como políticas públicas, educação especial, práticas pedagógicas, 

gênero, educação à distância, formação de professores, entre outros. Dentre as 718 teses de 

doutorado, por sua vez, não foi possível localizar nenhum estudo sobre o tema da educação 

rural a partir de uma abordagem histórica. Segue o quadro abaixo:  
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Quadro 03 - Dissertações -  Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2011)  

 

Titulo  Autor Instituição 

A constituição da rede escolar e a prática das 

professoras primárias na zona rural do Piauí 

nos anos de 1940 a 1970 

Maria do Perpétuo Socorro 

Castelo Branco Santana 

UFPI 

A escola pública  primária em Chapecó: 

nacionalização e modernização entre o rural e 

o urbano (1930 - 1945) 

Tatiane Modesti UFSC 

História de outrora contadas agora: formas 

identitárias profissionais e sociais de uma 

professora rural  

Daniela Cezar Cruz UFSM 

Escolas Municipais de Missão Velha - CE: 

práticas pedagógicas do Ensino no meio Rural 

(1963 - 1989)   

Célia de Jesus Silva 

Magalhães  

UFPB 

Que sejam as mães da pátria: histórias e 

memórias do Curso Normal Rural de 

Cantagalo    

Marcela Loivos Considera UERJ 

Educação rural no município de 

Araucária/RS: de escolas isoladas a escolas 

consolidadas  

Jaqueline Kugler Tibucheski UTP 

Trajetórias de professores de classes 

multisseriadas: memórias do ensino rural em 

Novo Hamburgo/RS (1940 a 2009) 

José Edimar de Souza UNISINOS  

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018 

    

Em 2011, de 2667 dissertações, o número de dissertações com abordagem histórica 

obteve um aumento em relação ao ano anterior, passando de 04 para 07. Os demais estudos se 

concentram, de maneira geral, em temas como pedagogia da alternância, grupo escolar, 

práticas de leitura, educação especial, gênero, diversidade cultural, formação de professores 

de matemática, cultura afro, educação de jovens e adultos, educação infantil, alfabetização, 

letramento, entre outros. 

 

Quadro 04 Teses  -  Produção sobre educação rural em perspectiva histórica  (2011)  

 

Titulo  Autor Instituição 
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A emergência da escola rural em Minas 

Gerais 1892 -1899  

Gilvanice Barbosa da Silva 

Musial 

UFMG 

A escola primária em Mato Grosso no período 

Republicano  

Ademilson Batista Paes  UNESP  

A educação Rural a organização social no 

Campo: ou Construindo o dialogo em meio ao 

rural nos textos e nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas por Helena Antipoff e Paulo 

Freire  

Elizabeth Dias Munaier Lages  UFMG 

Formação de professores (as) ruralistas em 

juazeiro do Norte (CE) (1934-1973)  um 

projeto emancipatorio.  

Pedro Ferreira Barros UFC 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Com relação às teses de doutorado, de um total de 751, foram localizados 04 (quatro) 

trabalhos com perspectiva história. O primeiro, A emergência da escola rural em Minas 

Gerais: 1892-1899, de Gilvanice Barbosa da Silva Musial, desenvolvido na Universidade 

Federal de Minas Gerais, no período de 1892 a 1899. A delimitação temporal tem como o 

marco a Lei n° 41, de 13 de agosto de 1892, quando surge na legislação educacional do estado 

de Minas Gerais, a denominação escola rural.  

O segundo, A escola primária rural em Mato Grosso no período republicano (1889-

1942), de Ademilson Batista Paes, foi defendida na Universidade Estadual Paulista –UNESP. 

Campus de Araraquara. O trabalho encontra-se no campo da história da educação brasileira, 

particularmente o da escola primária rural em terras mato-grossenses, no período republicano 

(1889-1942).  

 O terceiro trabalho, A educação rural a organização social no campo: ou construindo 

o diálogo em meio rural nos textos e nas práticas pedagógicas desenvolvidas por Helena 

Antipoff e Paulo Freire, de Elizabeth Dias Munaier Lages, foi realizada no programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG.  

O quarto trabalho, Formação de professores (as) ruralista em juazeiro do Norte (CE) 

(1934-1973): um projeto emancipatório, de Pedro Ferreira Barros, foi apresentado na 

Universidade Federal do Ceará - UFC. A questão principal deste trabalho foi conhecer como a 

formação recebida da Escola Normal Rural de Juazeiro - ENRJ  

 A seguir, levantamento de dissertações em produção especifica do ano de 2012: 
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Quadro 05 - Dissertações – Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2012)  

 

Titulo  Autor Instituição 

Escola Rural: trilhar caminhos e transpor 

barreiras na educação (1927-1945) 

Marineide de Oliveira Silva  UFMT 

Narrativa autobiográfica da constituição 

profissional docente: as marcas de uma escola 

rural  

Adriana Antunes Perin  UPF 

Escolas municipais rurais de Patos de Minas - 

MG (1941-1998): da expansão à nucleação 

Humberto Correa Santos UNIEBE 

História da formação para professores leigos 

rurais: o curso de magistério rural em 

Dourados, na década de 1970  

Ana Paula Fernandes da Silva 

Piacentine 

UFGD 

Mitos e ritos da Escola Normal Rural de 

Juazeiro do Norte  

Sarah Bezerra Luna Varela UECE 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Em 2012, entre as 2.655 dissertações de mestrado, apenas 05 (cinco) tratam da 

educação rural em uma perspectiva histórica. Em geral, são estudos de caráter local sobre a 

história de escolas rurais e/ou formação e memória de professores leigos rurais.    

 

Quadro 06 - Teses – Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2012)  

 

Titulo  Autor Instituição 

Escola de Economia Rural doméstica: Ensino 

secundário profissionalizante no triângulo 

mineiro (1953 - 1997)   

Nilce Vieira Campos Ferreira  UFU 

Ruralismo pedagógico e escola novismo em 

Goiás na primeira metade do século XX: O 

oitavo Congresso Brasileiro de Educação    

Jaqueline Veloso Portela 

Araújo 

UFSCAR 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Das 757 teses, apenas duas abordam a educação rural a partir de uma perspectiva 

histórica. A primeira, Escola de Economia Rural Doméstica: ensino secundário 

profissionalizante no Triângulo Mineiro (1953-1997), de autoria de Nilce Vieira Campos 

Ferreira, tem origem no Programa de pós-graduação em Educação da Universidade Federal de 
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Uberlândia. Com base em depoimentos, a autora busca reconstituir o percurso e a trajetória do 

Centro de Treinamento em Economia Rural Doméstica em Uberaba, no Triângulo Mineiro, 

fundado por Padre Agostinho Zago, em 1953. 

 O segundo trabalho, de Jaqueline Veloso Portela de Araújo, Ruralismo pedagógico e 

escolanovismo em Goiás na primeira metade do século XX: O Oitavo Congresso Brasileiro 

de Educação, foi realizada no Programa de pós-graduação em Educação da Universidade 

Federal de São Carlos. Trata-se de uma pesquisa documental que investigou a história da 

educação rural em Goás, tomando como principal fonte de análise os anais do Oitavo 

Congresso Brasileiro de Educação.  

Abaixo, apresentamos o levantamento de dissertações em produção sobre educação 

rural em perspectiva histórica do ano de 2013: 

 

Quadro 07 – Dissertações  - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2013)  

 

Titulo  Autor Instituição 

Progredir sempre os jovens rurais mineiros 

nos clubes 4-S: Saber, Sentir, Saúde, Servir. 

(1952 -1974) 

Leonardo Ribeiro Gomes UFMG 

De aluno a professor: a formação docente de 

egressos da Escola Normal de Juazeiro do 

Norte – CE 

Martha Maria Macedo Bezerra UECE 

Vilas, lugares e cidades: a historia da 

educação rural do Pará na Primeira Republica 

(1989 a 1897) 

Barbara Danielle Damasceno 

Moraes  

UFPA 

Modernizar o arcaico: Discursos sobre a 

formação de professores para meio rural ( 

Santa Catarina 1942-1959) 

Elaine Aparecida Teixeira 

Pereira 

UFSC 

Histórias de vida de professores normalistas 

nas escolas isoladas da microrregião de 

Jacobina: Memória, Formação e Identidade 

Docente 1940-1950) 

Rubia Mara de Sousa Lapa 

Cunha  

UNEB 

As escolas elementares rurais no Céara: 

paisagens e protagonizo na Fazenda Almas - 

Cariré (1940-1950)  

Raimundo Gomes Ribeira 

Junior  

UFC 

O grupo escolar Dr. Jorge Tibiriçá: das 

escolas isoladas á escola idolatrada (1890-

Daniel Amaro Cirino de 

Medeiros 

USF 
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1910) 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Em 2013, entre as 2694 dissertações, foram localizados 07 (sete) trabalhos de cunho 

histórico. Os demais estudos se concentram em diferentes áreas do conhecimento, com 

destaque para políticas educacionais, pedagogia da alternância, educação de jovens e adultos, 

educação indígena, educação quilombola e gênero, para citar alguns.  

 

Quadro 08 - Teses - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2013)  

 

Titulo  Autor Instituição 

Organização do ensino rural em Minas Gerais: 

Suas muitas faces em fins do XIX e inicio do 

XX (1899-1911) 

Josemir Almeida Barros UFU 

As pequenas comunidade rurais e o oficio de 

ensinar de professor leigo a funcionário 

municipal ( 1940-2000) 

Fabio garcez carvalho  UFRJ 

História do ensino Primário rural em São 

Paulo e Santa Catarina ( 1921-1951) 

Vérginia Pereira da silva Avila  UNESP 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Com relação às teses de doutorado, no ano de 2013 de um total de 449, apenas 03 

(três) estão relacionadas à temática da educação rural. O primeiro, Organização do ensino 

rural em Minas Gerais: suas muitas laces em fins do XIX e inicio do XX (1899-1911), de 

Josemir Almeida Barros, desenvolvido na Universidade Federal de Uberlândia, buscou 

identificar e analisar representações vinculadas aos processos de organização da instrução 

pública primária em áreas rurais de Minas Gerais, no período de 1899 a 1911.  

O segundo trabalho, As pequenas comunidades rurais e o oficio de ensinar: de 

professor leigo a funcionário municipal (1940-2000), de Fábio Garcez de Carvalho, foi 

realizado na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Nesse trabalho, o autor analisa a 

trajetória dos(as) professores(as) leigos(as) em um contexto de mudanças na educação local. 

       O terceiro, História do Ensino Primário rural em São Paulo e Santa Catarina (1921-

1952) - uma abordagem comparada, de Virginia Pereira da Silva de Ávila, foi apresentado 

como tese na Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", campus Araraquara. 

A autora analisa o processo de construção das políticas educacionais para o ensino primário 
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rural em âmbito nacional e suas repercussões nas reformas de ensino na esfera estadual (São 

Paulo e Santa Catarina), no período de 1921 a 1952.  

 

Quadro 09 - Dissertações -  Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2014 ) 

 

Titulo  Autor Instituição 

Ensino primário tipicamente rural no Estado 

de São Paulo: um estudo sobre as Granjas 

Escolares, os grupos Escolares Rurais e 

Escolares típicas rurais (1933-1968) 

Agnes Iara Domingos Moraes UNESP 

Educação Rural no Município de Francisco 

Beltrão entre 1948 a 1981: A escola 

Multisseriada 

Carla Cattelan  UNOESTE 

A Escola de trabalhadores rurais Arlindo 

Ribeiro: uma expressão da política nacional e 

estadual 

Denise Sikora UNICENTRO 

Em defesa da ruralização do ensino: Sud 

Mennucci e o debate político e educacional 

em 1920 e 1930 

Henrique de Oliveira Fonseca  UFMG 

Resgate histórico das escolas rurais em São 

João da Boa Vista – SP 

Carolina Moraes Gimenes  UFSCAR 

Educação Rural em Dourados: A escola 

Geraldino Neves Correa (1942 - 1982) 

Clovis Irala UFGD 

Educação rural NO Brasil e no Paraná ns anos 

50 e a materialização no curso normal 

regional de Guarapuava 

Isabel Castilho Palhano UNICENTRO 

Escola agrícola de Urutaí (1953-1963): 

singularidades da cultura escolar agrícola  

Silvia Aparecida Caixeta UFG 

A trajetória da educação rural Paraná: das 

escolas rurais ás escolas do campo (1961 a 

2006) 

Gilson Leske UNOESTE 

Educação no Sertão: memórias e eperiências 

das professoras no Alto Sertão Sergipano 

(1950-1970) 

Cacia Valeria de Rezende  UNIT 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2017. 

 



 

1102 

 

  Em 2014, das 2690 dissertações localizadas no banco de dados da CAPES, foi 

possível observar pequeno aumento nos estudos históricos sobre educação rural, passando de 

07 para 10 trabalhos. Quanto às teses de doutorado, verifica-se um acréscimo em relação ao 

ano anterior, isto é, o número passou de 449 para 603. No entanto, a produção específica 

sofreu uma diminuição significativa, passando de três para apenas 01 (uma) tese de 

doutorado. 

O trabalho intitulado O que duas professoras que atuaram no ensino rural têm para 

nos contar? Lembranças de vida, histórias sobre alfabetização e trajetórias pessoais e 

profissionais, de Graztela Franceschet Farias, apresentado na Universidade Federal de Santa 

Maria, o trabalho estabelece uma aproximação com as histórias de vida de duas professoras 

que atuaram no ensino municipal rural do município de Santa Maria – RS (1980 e 1990).  

No próximo quadro, identificamos a produção específica em dissertações de mestrado 

do ano de 2015:  

 

Quadro 10- Dissertações - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2015) 

 

Titulo  Autor Instituição 

História da educação rural de Astorga: 

práticas educativas e organização institucional 

da Escola Rural Água Astorga (1957 - 1980)  

Elena Pericin Gomes 

Cornicelli 

UEM 

História do ensino primário rural em Cianorte 

- PR (1950 - 1990) 

Rosangela de Lima UEM 

Grupos escolares rurais na antiga Usina 

Tamoio (Araraquara/SP) 

Ana Flavia Flores UFSCar  

Vivências e memórias: a cultura escolar da 

Escola Rural Mista Municipal Santo Antonio 

em Tangará da Serra (1965 1983)    

Katia Maria Kunntz Beck UFMT 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2017. 

     

Em 2015, a produção de pesquisas na área da educação rural sofreu uma diminuição 

importante no âmbito das dissertações, totalizando 1640, o que representa menos da metade 

da produção em relação ao ano anterior. Desse total, apenas 04 trabalhos tratam do tema da 

educação rural em perspectiva histórica. 
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Com relação às teses de doutorado, o quadro não foi diferente do ano de 2014. Das 

621 teses de doutorado, apenas 01 (uma) apresenta uma abordagem histórica. A tese As 

Escolas Isoladas: Práticas e Culturas Escolares no Meio Rural de Lomba Grande/RS 

(1940/1952), de José Edimar de Souza, foi apresentada na Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos - UNISINOS. Neste trabalho, o autor investiga a história do ensino rural entre as 

décadas 1940 a 1950 e sua relação com o processo de desenvolvimento de Culturas Escolares 

no meio rural.  

 

Quadro 11 - Dissertações - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2016) 

 

Titulo  Autor Instituição 

O paradigma de educação rural da 

Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura - FAO no Brasil: 

fundamentos conceituais, políticas de 

desenvolvimento e contradições ideológicas  

Dayane Santos Silva  

 

 

 

 

UNICENTRO 

 

 

 

 

Memórias caleidoscópicas: configurações das 

escolas rurais no estado de Sergipe (1947 - 

1951)    

Rony Rei do Nascimento Silva  UNIT 

Memória social e educação rural no município 

de Atibaia - SP (1964 - 1985): um estudo de 

caso  

Iete Rodrigues Reis  USP 

Imprensa e Educação: o ensino primário rural 

nas páginas de jornais do município de 

Dourados – MT 

Aline do Nascimento 

Cavalcante 

UFGD 

Tempos esquecidos, memórias recordáveis: 

histórias de um curso de formação para 

professores rurais  

Roberta Aparecida da Silva  UFV 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

 Em 2016, como podemos ver no quadro acima, das 1714 dissertações, somente 05 

(cinco) tratam da educação rural do ponto de vista histórico.  

 

Quadro 12 – Teses - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2016)  
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Titulo  Autor Instituição 

Histórias contadas e vividas: memórias da 

Escola normal Rural Murilo Braga de 

Itabaiana/Sergipe (1950 – 1972) 

Silvania Santana Costa PUC/RS 

Carneiro Leão e a Educação Rural Brasileira: 

Um projeto Cultural político e modernizador 

(1909 – 1963) 

Rosilene de Lima UEM 

O processo de escolarização na área rural de 

Montes Claros – MG (1960 – 1989) memórias 

e representações de professores e alunos 

Claudia Aparecida Ferreira 

Machado 

UFU 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

        

Já em relação às teses, foram localizados 722 trabalhos, sendo 03 (três) estudos de 

cunho histórico. A primeira, Histórias contadas e vividas: memórias da Escola Normal Rural 

Murilo Braga de Itabaiana/Sergipe (1950-1972), de Silvania Santana Costa, apresentada na 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, remonta à história da Escola Normal 

Rural Murilo Braga, situada no município de Itabaiana, estado de Sergipe 

A segunda tese, Carneiro Leão e a Educação Rural Brasileira: um projeto cultural, 

político e modernizador (1909-1963), de Rosilene de Lima, apresentada na Universidade 

Estadual de Maringá, investiga a educação rural e suas relações com a modernização da 

sociedade brasileira com base nos escritos de Antônio Arruda Carneiro Leão (1887-1966).  

A terceira tese, O processo de escolarização na área rural de Montes Claros – MG 

(1960-1989): memórias e representações de professores e alunos, de Claudia Aparecida 

Ferreira Machado, defendida na Universidade Federal de Uberlândia, analisa aspectos do 

processo de escolarização das crianças das escolas rurais de Montes Claros, do ano de 1960 

ao de 1989. 

 

Quadro 13 - Dissertações - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2017) 

 

Titulo  Autor Instituição 

A expansão das escolas rurais no distrito de 

Itaiacoca, no município de Ponta Grossa – PR 

(1930-1960) 

Ronir de Fátima Gonçalves  UEPG 

História da educação do município de Enéas 

Marques – 1960 a 1992: das escolas rurais à 

Maricélia Aparecida 

Nurmberg 

UNIOESTE 
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nuclearização 

 Memórias da educação rural em Sergipe 

(1947 a 1951) 

José Carneio de Almeida Filho  UNIT 

 Memórias, história e representações das 

escolas rurais do município de Uberlândia - 

MG na Era Vargas (1930-1945) 

Márcia Cristina Tannus  UFU 

 Ser professor na ditadura militar brasileira 

(1964-1985): histórias, experiências e 

narrativas de docentes de Mariana-MG 

Maria Fernanda Silva Barbosa  UFOP 

Sentidos e saberes da escola rural no vale dos 

vinhedos – Bento Gonçalves / RS - (1928 - 

1958) 

Gleison Olivo  UCS 

Entre o oratório e a profissão: formação de 

professoras na escola normal rural Nossa 

Senhora Auxiliadora em Porto Velho/RO 

(1930-1946) 

Fernanda Batista do Prado UFMT 

Práticas educativas em ciências em escolas 

ribeirinhas de Manaus: narrativas e memórias 

docente 

Clotilde Tânia Rodrigues Luz UFSC 

A Escola Garibaldi e o professor José 

Rodeghiero na Colônia Maciel – Pelotas/ RS 

(1928 – 1950): grupo local e etnia 

Renata Brião de Castro UFPEL 

Alteridade na construção da identidade 

docente: Um estudo de caso em Escolas 

localizadas em áreas rurais do município de 

Propriá (SE) 

Kátia Maria Limeira Santos  UNIT 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

Em 2017, como podemos observar no quadro acima que, das 1757 dissertações, 10 

(dez) tratam da educação rural do ponto de vista histórico. Os demais trabalhos transitam 

entre políticas educacionais, práticas pedagógicas, educação de jovens e adultos entre outras . 

Quadro 14 – Teses - Produção sobre educação rural em perspectiva histórica (2017)  

 

Titulo  Autor Instituição 

Questões epistêmico-historiográficas sobre a 

educação do campo no Brasil 

Natamias Lopes de Lima UFPA 

Debates sobre ensino rural no Brasil e a Ariadne Lopes Ecar USP 
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prática pedagógica de Noêmia Saraiva de 

Mattos Cruz no Grupo Escolar Rural de 

Butantan (1932-1943) 

Amor à terra: a função social da escola no 

meio rural' 09/06/2017 

Alcione Nawroski UFSC 

Entre tempos e espaços, global e local: 

ressonâncias na educação (do campo) e no 

êxodo rural de jovens estudantes camponeses 

do extremo oeste catarinense 

José Fabiano de Paula  UNILASALLE 

Paraná, território de “vocação agrícola”?! 

Interiorização do curso normal regional 

(1946-1968) 

Thaís Bento Faria  UEM 

Referenciais epistêmicos que orientam e 

substanciam práticas curriculares em escolas 

localizadas na comunidade quilombola de 

Conceição das Crioulas-PE 

Delma Josefa da Silva  UFPE 

Vida musical, imigração italiana e 

desenvolvimento urbano: A trajetória sócio-

histórico-cultural de Serra Negra, ao longo do 

século XX 

Cláudia Felipe da Silva  UNICAMP 

Transformações urbanas em Cuiabá e a 

formação do cidadão moderno (1937-1945) 

Gino Francisco Buzato UFMT 

Escola família agrícola zé de deus e a 

formação de trabalhadores do campo em 

colinas de Tocantins 

Deodete Maria das Neves 

Schmitt 

UNIMEP 

Professores da educação do campo: dos 

percursos formativos aos saberes da cultura 

camponesa na prática pedagógica 

Maria Lemos da Costa  UFPI 

Entre o giz e a viola: práticas educativas do 

mestre-escola Miguel Guarani, no Vale do 

Guaribas/PI 

Cristiane Feitosa Pinheiro UFPI 

Fonte: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior, 2018. 

 

Com relação às teses, foram localizados 785 trabalhos, sendo 11 (onze) estudos de 

cunho histórico. A primeira é intitulada: Questões epistêmico-historiográficas sobre a 

educação do campo no Brasil, e foi apresentada na Universidade Federal do Pará .  

A segunda tese, Debates sobre ensino rural no Brasil e a prática pedagógica de 

Noêmia Saraiva de Mattos Cruz no Grupo Escolar Rural de Butantan (1932-1945), de 
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Ariadne Lopes Ecar, foi apresentada à Universidade de São Paulo. O trabalho examina o 

movimento em prol da fixação do indivíduo à terra.  

A terceira tese, Amor à terra: a função social da escola no meio rural, de Rosilene de 

Lima, apresentada na Universidade Federal de Santa Catarina, investiga a educação rural no 

Brasil num contexto histórico marcado pela predominância da população rural (1910-1961), 

explicitada por meio do pensamento de Antônio Carneiro Leão.  

A quarta tese, Entre tempos e espaços, global e local: ressonâncias na educação (do 

campo) e no êxodo rural de jovens estudantes camponeses do extremo oeste catarinense, de 

José Fabiano de Paula, foi apresentada à Universidade La Salle. A tese teve por finalidade a 

confirmação da influência da educação (do campo) para a existência do fenômeno do êxodo 

rural, no oeste catarinense.  

A quinta tese, Paraná, território de ¨vocação agrícola¨?! Interiorização do curso 

normal regional (1946-1968), de Thais Bento Faria, defendida na Universidade Estadual do 

Paraná. O trabalho investiga as práticas consideradas pedagógicas presentes na formação de 

professores pelas Escolas Normais Regionais do norte do Paraná. O trabalho busca recuperar 

e analisar as práticas pedagógicas das Escolas Normais de Apucarana e de Maringá. 

A sexta tese, Referenciais epistêmicos que orientam e substanciam práticas 

curriculares em escolas localizadas na comunidade quilombola de Conceição das Crioulas –

PE, de Delma Josefa da Silva, foi defendida na Universidade Federal de Pernambuco. O 

trabalho apresenta um relato da aproximação com o campo na pesquisa sobre currículo e 

formação de professores que atuam nas escolas quilombolas em Conceição do Coité e 

Nordestina, no Território do Sisal, na Bahia.  

A sétima tese, Vida musical, imigração italiana e desenvolvimento urbano: trajetória 

sócio-histórico-cultural de Serra Negra, ao longo do século XX, de Cláudia Felipe da Silva, 

apresentado à Universidade Estadual de Campinas. A tese teve como foco principal as bandas 

de música e seus maestros, os conjuntos musicais e seus músicos.. 

A oitava tese, Transformações urbanas em Cuiabá e a formação do cidadão moderno 

(1937-1945), de Gino Francisco Buzato, defendida pela Universidade Ferderal de Mato 

Grosso. O trabalho analisa as transformações urbanas significativas que ocorreram em 

Cuiabá/MT, durante o Estado Novo (1937-1945). A tese examina as relações entre as 

transformações urbanas ocorridas em Cuiabá e as vivências educacionais experimentadas 

nesses novos espaços urbanos.  
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A nona tese, Escola Família Agrícola Zé de Deus e a formação de trabalhadores do 

campo em colinas de Tocantins, de Deodete Maria das Neves Schmitt, apresentada à 

Universidade Metodista de Piracicaba. O tema do trabalho é a educação do campo, e a 

pesquisa versa sobre a Escola Família Agrícola (EFA) Zé de Deus e a formação de 

trabalhadores do campo em Colinas do Tocantins.  

A décima tese, intitulada Professores da educação do campo: dos percursos 

formativos aos saberes da cultura camponesa na prática pedagógica, de Maria de Lemos da 

Costa, apresentado à Universidade Federal do Piauí. O estudo partiu da tese de que os 

professores da Educação do Campo, em seu percurso formativo, produzem saberes da cultura 

camponesa valorizados nas práticas pedagógicas, pressupondo as singularidades que os 

identificam como pessoas de conhecimentos e de cultura própria.   

Décima primeira tese, Entre giz e a viola ; práticas educativas do mestre-escola 

Miguel Guarani, no Vale do Guaribas/PI, de Cristiane Feitosa Pinheiro, apresentado à 

Universidade Federal do Piauí. A pesquisa trata da história da educação rural picoense, a 

partir da trajetória docente e das práticas educativas do mestre-escola piauiense Miguel 

Borges de Moura, entre os anos de 1938 a 1970.  

 

Considerações finais  

 

    

O estudo realizado permitiu um levantamento de 5406 teses, no portal 

catalogodeteses.capes.gov.br, entre os anos de 2010 a 2017. As teses foram selecionadas com 

o descritor educação rural . Nas análises dos resumos das teses, ficou evidenciado que não 

demonstram uma resposta finalizada sobre a problematização inicial proposta para esta 

pesquisa, isto é, não oferecem de forma clara e precisa do que verdadeiramente tratam. Os 

resumos são muito limitados e não possibilitam afirmar com precisão o teor das pesquisas.         

Existe uma limitação para a realização de uma análise mais densa e tabulação dos dados de 

forma completa sobre o conhecimento e o conteúdo das pesquisas. Por muitas vezes, foi 

necessário realizar uma leitura dos trabalhos ou uma amostra para identificar o teor da 

pesquisa. 

A pesquisa permitiu apontar que há necessidade de se organizar os resumos no banco 

de teses da CAPES, de forma que os dados informados sejam mais precisos, buscando desta 

forma, tornar mais eficientes as futuras pesquisas sobre o estado do conhecimento.        
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Este trabalho não tem a intenção de esgotar o tema investigado Educação Rural, mas 

tem a intenção de instigar novas pesquisas com enforque e pontos de vistas diferentes 

possibilitando novas possibilidades de pesquisa do tipo estado do conhecimento. Os dados 

apurados a partir das investigações analisadas com o tema Educação Rural identificam uma 

tendência na temática práticas pedagógicas e formação de professores. Com este trabalho, 

podemos afirmar que os estudos voltados à Educação Rural vêm crescendo nos diversos 

programas de pós-graduação presentes no Brasil. 
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A ATUAÇÃO MASCULINA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: O 

ESTADO DO CONHECIMENTO (2011-2019) 
 

Adriana Horta de FARIA, UFDG, profadrianahortadefaria@gmail.com
1
 

GT 5 – Formação e Prática Docente 

A. Educação Infantil e Prática Docente 

 

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar um mapeamento dos estudos de gênero na 

educação, que possuem com foco a atuação docente masculina com crianças.  

Utilizamos como base para a análise a produção acadêmica divulgada on-line pelo 

Banco de Teses e Dissertações da CAPES no período de 2011 – 2019. Verificamos que 

os trabalhos tendo como foco a participação masculina no exercício docente com 

crianças, apresenta que os indivíduos enfrentaram conflitos ao longo do exercício de sua 

atuação docente, conflitos provenientes de variadas pré-concepções estabelecidas 

socialmente, como desconfiança, preconceitos e discriminação. Por outro lado, os 

professores destacam como favoráveis alguns atributos impostos ao gênero masculino, 

como, por exemplo, a autoridade relacionada ao poder. As reflexões explicitadas nos 

trabalhos analisados nos permitem perceber a educação em sua complexidade, 

evidenciando além dos desafios, as possibilidades concretas que o espaço escolar tem de 

contribuir para com a superação das desigualdades culturais de gênero. 

 

Palavras chave: Homens professores. Educação de crianças. Gênero. Docência   

 

 

Introdução 

 

As relações de gênero são resultado de um processo pedagógico que se inicia no 

nascimento e segue ao longo de toda a vida. Na nossa sociedade este processo vem 

reforçando a desigualdade existente entre homens e mulheres, principalmente em torno 

da sexualidade, da reprodução, da divisão sexual do trabalho e o âmbito 

público/cidadania. 

O papel atribuído ao homem e a mulher, impõe a função de cada indivíduo na 

sociedade. Essas relações acabam por fazer com que se idealize o que é habitual a um 

                                                        
1
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal da 

Grande Dourados - PPGEDU/UFGD. Integrante do Grupo de Pesquisa Educação e Processo Civilizador 

– GPEPC.    
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homem praticar ou até mesmo o que não é natural da mulher realizar. Entretanto, a 

desigualdade entre homem e mulher é construída socialmente e não se dá por meio da 

diferença biológica de cada um, ou seja, é algo construído sócio e culturalmente. 

Desse modo, aquilo que, aparentemente, parece natural, isso é resultado de um 

processo de longa duração, em transformações sociais que Elias chama de “processo 

civilizador” (ELIAS, 2011, p. 73). Assim, as civilizações vêm indicando lugares, 

entendidos como figurações sociais para homens e para mulheres, definindo a função de 

cada indivíduo na sociedade.  

Nesse sentido pode-se perceber que na educação a concepção vigente é de que 

as mulheres são consideradas aptas para exercer a profissão docente com crianças, pois 

possuem caraterísticas consideradas femininas, como vocação, paciência e habilidade, 

essenciais para lidar com os pequenos. 

A atuação das mulheres no magistério compôs grande parte da produção 

brasileira vinculada aos estudos de gênero na educação nos últimos anos. Em uma busca 

na Rede Internacional de Computadores (Internet), no site da GOOGLE Acadêmico 

com o descritor mulheres e magistério é possível localizar 16.200 páginas relacionadas 

ao tema. As pesquisas abordam principalmente a relação da mulher com a educação em 

seus aspectos históricos, sociais, de identidade e a dicotomia do cuidar e educar as 

crianças.   

Porém, atualmente as pesquisas que envolvem gênero como categoria de análise 

na educação têm se voltado para o caráter relacional, compreendendo as relações entre 

mulheres e homens e também no entrecruzamento de outras categorias, como classe 

social, religião, etnia, nacionalidade e geração (LOURO, 1997; FELIPE, 1998).  

 Nessa perspectiva, os estudos de gênero se expandiram e incluem também a 

discussão em torno da construção das masculinidades, questionando de que forma elas 

têm sido colocadas em discurso, como indica os trabalhos de Connell (1995) precursor 

dos estudos sobre as masculinidades, que, tendo posições pró-feministas, defende que é 

preciso investir na produção de conhecimento sobre masculinidade, também como 

ferramenta que permitirá criar melhores condições para enfrentar as injustiças que 
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permeiam as relações de gênero. Partindo dessa concepção, a masculinidades na 

docência atuante com crianças passa a ser foco de estudo. 

Buscamos com esse trabalho mapear estudos que corroboram-se em relacionar 

as questões de gênero na educação, tendo como foco a atuação de homens como 

professores de crianças. Primeiramente iremos refletir sobre os papéis impostos pela 

sociedade a cada gênero e como isso reflete na educação, abordaremos os aspectos 

históricos que influenciaram a saída dos homens e a entrada das mulheres no 

magistério. Em seguida discorremos como os estudos de gênero se expandiram e 

incluem hoje as análises sobre as masculinidades, partindo dessas reflexões teóricas 

apresentaremos o mapeamento e as análises dos trabalhos encontrados sobre o tema, 

utilizamos o ano de 2011 para iniciar a pesquisa percorrendo até 2019.  

Trata-se, portanto, de uma pesquisa conhecida pela denominação estado do 

conhecimento, que “[...] são reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter 

inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca 

investigar” (FERREIRA, 2002, p. 258). Esse modelo de investigação permite analisar o 

que já foi produzido sobre determinado assunto, viabilizando melhoria e 

desenvolvimento de novos postulados, conceitos e paradigmas, bem como verificar as 

lacunas existentes oferecendo assim novas possibilidades de estudo.  

Assim, localizar os estudos, o primeiro passo foi rastrear no Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior), utilizamos como descritores as palavras: “homens professores”, “docência 

masculina”.  

Esses trabalhos partem da premissa que é possível utilizar gênero como uma 

categoria de análise. O debate sobre este tema tem-se concentrado em diversos 

movimentos que levantam as variadas possibilidades de interpretação sobre como a 

sociedade conduz e impõe as relações de gênero, seja como um debate em torno da 

relação e distribuição de poder, ou como a questão da participação na vida política e no 

mercado de trabalho. 
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A Utilização de Gênero/Masculinidades como Categoria de Análise a partir das 

Produções Acadêmicas.  

Em 2013 na edição 1 do volume 1 da Horizontes – Revista de Educação, 

vinculada a Universidade Federal da Grande Dourados, foi publicado o artigo das 

autoras Böhm e  Campos intitulado “Atuação de professores homens na educação 

básica: um estado da arte sobre a produção acadêmica”, as autoras encontraram 16 

trabalhos publicados na internet em banco de dados, anais de eventos e banco de dados 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES),  entre 

1993 – 2011.  

Böhm e Campos (2013) rastrearam 3 teses, 2 dissertações, 10 artigos e 1 resumo 

de iniciação cientifica. A conclusão das autoras apontou são poucos os estudos que 

analisam as relações entre gêneros, masculinidades, docência e crianças, e que a 

representação social de que a mulher é mais apropriada para educar as crianças e a 

desvalorização salarial contribuíram para o afastamento/presença de homens atuando 

nessa etapa da educação. Outra característica destacada foi a presença majoritária de 

mulheres estudando sobre masculinidades.    

 Buscado atualizar o estado do conhecimento a respeito de homens atuando como 

professores de crianças, partiremos da data final apresentada por Böhm e Campos 

(2013), ou seja 2011. No Banco de Teses e Dissertações da CAPES utilizamos como 

descritores as palavras: “homens professores” e “docência masculina”. Encontramos 24 

trabalhos, porem sistematizamos os que tratam da primeira etapa da educação formal ou 

seja a educação infantil. 

Quadro 1 – Trabalhos encontrados no Banco de Teses e Dissertações da CAPES 

AUTORIA TÍTULO  NUTUREZA DE  

PUBLICAÇÃO 

ANO 

RAMOS, 

Joaquim. 
Um estudo sobre os professores homens da educação 

infantil e as relações de gênero na rede municipal de 

Belo Horizonte – MG 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2011 

SOUSA, José 

Edilmar de 
Por acaso existem homens professores de educação 

infantil?: dois estudos de caso em representações 

sociais 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2011 

ROSA, Fabio 

José da Paz 

 O dispositivo da sexualidade enquanto enunciador 

do professor-homem no magistério das séries iniciais 

e educação infantil. 

Dissertação de Mestrado 

em Educação, Cultura e 

Comunicação. 

2012 
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ALVES, 

Benedita 

Francisca. 

 A experiência vivida de professores do sexo 

masculino na educação infantil: uma questão de 

gênero? 

Dissertação de Mestrado 

em Psicologia  

2012 

PEREIRA, 

Maria Arlete 

Bastos 

Professor-homem na Educação Infantil: a construção 

de uma identidade.  

Dissertação de Mestrado 

em Educação e Saúde na 

Infância e Adolescência 

2012 

NUNES, 

Patricia 

Gouvea 

 Docência e gênero: um estudo sobre o professor 

homem na educação infantil da rede municipal de 

ensino de Rio Verde (GO) 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2013 

MONTEIRO, 

Mariana 

Kubilius 

Trajetórias na docência: professores homens na 

educação infantil. 

Dissertação de Mestrado 

em Educação Física  

2014 

GOMIDES, 

Wagner Luiz 

Tavares. 

Transitando na fronteira: a inserção de homens na 

docência da educação infantil' 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2014 

SILVA, 

Peterson 

Rigato Da 

 Não sou pai, nem tio, sou professor! A docência 

masculina na educação infantil. 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2014 

HENTGES, 

Karine 

Jacques 

Homens na educação infantil: o que pensam as 

diretoras sobre isso? 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2015 

SILVA, Bruno 

Leonardo 

Bezerra Da 

A presença de homens docentes na educação infantil: 

lugares (des)ocupados 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2015 

TEODORO, 

Luciano 

Goncalves. 

O trabalho docente na educação infantil na 

perspectiva de professores homens de um município 

do interior paulista 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2015 

MENDONÇA, 

Michelle 

Mariano 

Impacto da presença de gestores e professores 

homens em centros de educação infantil: alguns 

elementos para compreensão 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2016 

MORENO, 

Rodrigo Ruan 

Merat 

Professores Homens na Educação Infantil do 

Município do Rio de Janeiro: Vozes, Experiências, 

Memórias e Histórias 

Dissertação de Mestrado 

em Educação  

2017 

AGUIAR 

JUNIOR, 

Josoe Durval 

Aguiar 

Professores de bebês: elementos para compreensão 

da docência masculina na educação infantil 

Dissertação de Mestrado 

em Educação 

2017 

Fonte: Dados coletados e organizados pelas autoras, 2019 

As pesquisas, consideraram as relações de gênero na docência a partir de uma 

perspectiva relacional e o conceito conforme elaborado por Scott: 

Gênero é a organização social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade 

biológica primeira, mas ele constrói o sentido desta realidade. A diferença 

sexual não é a causa originária da qual a organização social poderia derivar; 

ela é, antes, uma estrutura social móvel que deve ser analisada nos seus 

diferentes contextos históricos. (SCOTT, 1998, p. 15). 
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Nesse prisma, o conceito de gênero é construído socialmente e incorpora as 

justificações culturais, e, portanto, contextuais presentes nas concepções sobre a 

diferenciação entre masculino e feminino. Assim, portanto, apesar de as diferenças entre 

homens e mulheres, do ponto de vista biológico, serem inegáveis, elas não justificam as 

diferenças culturais supostamente inerentes à feminilidade ou à masculinidade.  

Nesse sentido, os trabalhos demostram que os processos sociais e normas do dia 

a dia são atribuídas as mulheres por exemplo: formas de sentar, gestos delicados, o 

pudor, os assuntos domésticos e o trato com as crianças, trata-se de traços que definem 

o feminino. Em contrapartida, dos homens se espera gestos e voz forte, maior aptidão 

física, comportamentos firmes, autoritários, seguros, ensinam aos meninos a não serem 

afetuosos ou delicados. Enfim, consideram-se que tais características contribuem para a 

definição social do espaço de atuação profissional de homens e mulheres. 

O enfoque das produções são as relações de gênero presentes na educação, pois, 

podemos dizer que mulheres e homens aprendem desde muito cedo a reconhecer seus 

lugares na sociedade, visto que no âmbito da cultura e da história se definem as 

identidades sociais, seja de gênero, sexuais, nacionais, raciais, de classe, entre outras.  

Estes estudos sobre masculinidade, afirma que a maior preocupação tem se 

voltado para a compreensão de como se constroem socialmente as representações sobre 

o masculino. Reconhece que, do ponto de vista social e político, não existe uma 

ideologia masculina linear e semelhante em todo o mundo, já que existe uma variedade 

etnográfica e cultural muito grande que resulta em vários tipos de ideologias 

masculinas. Diante deste contexto, enfatizamos que, na atualidade, os estudos sobre a 

condição masculina tratam não da masculinidade no singular, mas sim de 

“masculinidades”, no plural. 

Homens Atuando Como Professores de Crianças na Educação Infantil  

Os trabalhos que focam na educação infantil tratam da especificidade dessa 

etapa escolar, o binômio educar/cuidar. O cuidado e a educação de crianças tem sido 

habitualmente, em nossa cultura, imputado às mulheres. Em decorrência disto, pode-se 

afirmar que a maioria dos docentes nesta faixa de ensino são mulheres, fato citado em 

todos os estudos analisados. Um dos principais argumentos que a sociedade usa em 
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favor da permanência das mulheres professoras é o instinto maternal, considerando 

como nato o papel de educadora. 

Para entendemos a origem da concepção de que ter “instinto materno” capacita 

para educar crianças, para isso precisamos retomar à história das mulheres, indicando 

que, após o desenvolvimento industrial, elas deixaram o confinamento de suas casas e 

passaram a trabalhar em espaços públicos. Inicialmente vão para pequenas indústrias 

domésticas e, posteriormente, para as grandes indústrias. Tal motivo, aliado ao fato de a 

maioria dos professores do sexo masculino ter deixado a sala de aula para ocupar postos 

de trabalho mais remunerados, fez com que fosse mais conveniente ter mulheres para 

educar as crianças. As mulheres já cuidavam de seus filhos, assim a tarefa seria uma 

extensão da maternidade e a sociedade entende que todas as mães são dedicadas física e 

emocionalmente às suas crias (LOURO, 2012).  

É importante considerar que, em nossa sociedade, mesmo as mulheres ocupando 

os mais diversos postos de trabalho, a educação das crianças ainda é 

predominantemente atribuída às mães. A maternidade é, sim, uma condição biológica 

possível para a maioria das mulheres, pois se trata da gestação e do parto, mas, em 

contrapartida, o “instinto materno” ou o “amor materno” não é um sentimento inato e 

tampouco compartilhado por todas as mulheres. Em outras palavras, qualquer pessoa, 

independentemente de gênero ou de sexo, pode amar, cuidar e educar uma criança, ou 

seja, qualquer indivíduo pode “maternar” uma criança (BADINTER, 1985; SARAT, 

2015).  

Relacionar o exercício da profissão a uma característica identificada pelo gênero 

é uma visão essencialista e desvaloriza a profissão, “[...] em especial quando se trata da 

interposição deste com o papel materno, é bastante prejudicial para a prática 

pedagógica, na medida em que contribui para uma desprofissionalização da função” 

(ARAGÃO; KREUTZ, 2012, p. 134). 

Alguns dos estudos analisados apresentam essa condição social, por exemplo 

Alves (2012, p. 98) que afirma: “Há um recorrente pensamento estereotipado de que, no 

ambiente escolar, o ser mulher é o único que pode exercer adequadamente à docência 

para ensinar crianças pequenas porque possui habilidade, carinho e espírito maternal 
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para cuidar, características ausentes do ser homem.” Corroborando com esse 

pensamento Gomides (2014) afirma em suas considerações que muitos homens não se 

sentem pertencentes ao espaço da educação infantil. Ainda nesse sentido, Castro (2014) 

estudando a educação infantil e também os anos iniciais do ensino fundamental, 

analisou entrevistas de 22 indivíduos, e declara que existe preconceito e estigma a 

presença de homens atuando como professores de crianças.   

A concepção que a mulher é a melhor educadora para crianças pequenas foi 

absorvido pela sociedade. Trata-se de concepções que contribuíram para o afastamento 

dos homens do magistério e para aumento da participação feminina no ambiente 

escolar. 

Uma questão levantada nos trabalhos é o cuidado físico indispensável na 

educação de crianças pequenas, termos como “homem perigoso” (SILVA, 2015), 

“homens como inapropriados para trabalhar na educação infantil pelos inúmeros casos 

de pedofilia vinculados pela mídia” (SOUZA, 2011), possível “abusador” (SILVA, 

2014), percorrem os estudos, Monteiro (2014) afirma que esses indivíduos trabalham 

sob constante suspeita, Hentges (2015) declara “há um grande medo do abuso sexual”.  

 Nesse sentido, Ramos (2011) afirma que o cuidado físico executado por parte 

dos educadores/cuidadores homens representa, para os pais, uma ameaça à integridade 

física da criança e que a mesma concepção não é atribuída aos profissionais do sexo 

feminino: 

Eles explicitam que, nas ações do cuidar, há restrição apenas para os homens, 

pois as professoras não representam nenhum tipo de ameaça para as crianças 

na medida em que trazem consigo a vocação para a maternidade e elas são, 

por natureza quem protege e cuida dos filhos com desvelo e são incapazes de 

cometer maldade contra crianças. (RAMOS, 2011, p. 107).  

Podemos apontar que tal fato ocorre, em especial, com os homens na profissão 

docente, pois outras atividades em que indivíduos do sexo masculino lidam diretamente 

com crianças, como o médico pediatra, enfermeiros, assistentes sociais, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, psicólogos, entre outros, as situações de 

comprovar sua capacidade em exercer seu trabalho com competência não é comum.  

 Na educação infantil não é possível educar sem cuidar. Assim, situações que 

ocorrem diariamente na rotina das crianças que frequentam a educação infantil, como 
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tomar banho, troca de roupas ou mesmo fraldas, por exemplo, poderão se transformar 

num momento educativo e lúdico à medida que o adulto interage com a criança, 

gerando aprendizado e desenvolvimento. 

Entretanto, homens que atuam na educação infantil precisam comprovar sua 

capacidade de educar crianças, segundo a pesquisa de Carvalho (2015) todos os anos os 

professores do sexo masculino enfrentam um período que tem que provar sua 

capacidade para executar as tarefas comuns ao exercício da profissão na educação 

infantil é o que Ramos (2011, p.128) denomina de “período comprobatório”, o autor 

explica seu conceito da seguinte forma: “Durante um tempo, esses docentes precisaram 

provar que possuíam as habilidades necessárias para educar essas crianças pequenas e 

cuidar delas com competência, sem machucá-las ou violentá-las sexualmente”. Tal 

concepção não é atribuída aos profissionais do sexo feminino, pois em relação a elas é 

tido como algo improvável.  

A maneira que os autores dispõem de seus resultados nos encaminha para o que 

Norbert Elias (2009) ensina, ou seja, que a civilização precisou internalizar códigos de 

conduta e de controle das emoções para conseguir formar a sociedade como a 

conhecemos hoje. Os indivíduos que compõem a sociedade precisaram agregar 

processos de pacificação e de solidariedade aos novos padrões de conduta. Nesse 

ínterim estão as relações de interdependências que geram as figurações, que são grupos 

de pessoas com vínculos específicos e móveis. Esse padrão pode ser aplicado a 

pequenos ou a grandes grupos, como os professores de uma escola ou os indivíduos que 

compõem um país. 

 

Considerações Finais  

 

O exame realizado nesta revisão, contemplando a atuação masculina na docência 

com crianças, nos permite destacar que os estudos que utilizam gênero como categoria 

de análise, sugerem que a masculinidade e a feminilidade podem ser entendidas como 

construções sociais que variam de acordo com o espaço (uma cultura para outra), com o 

tempo (numa mesma cultura, através do tempo), ao longo da vida de cada pessoa e na 
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relação entre diferentes grupos de homens de acordo com a sua classe, a sua raça, o seu 

grupo etário e étnico. 

Nas pesquisas, os autores relataram experiências masculinas em uma profissão 

historicamente constituída como feminina. Encontramos estudos em que os professores 

afirmaram não terem enfrentado dificuldades em atuar na profissão, embora a maioria 

dos trabalhos mostram que ter homens trabalhando com crianças causa estranheza na 

figuração escolar e os docentes precisavam constantemente comprovar que não iriam 

oferecer perigo à integridade física das crianças. 

 Os trabalhos tendo como foco a participação masculina no exercício docente 

com crianças, apresenta que os indivíduos enfrentaram conflitos ao longo do exercício 

de sua atuação docente, conflitos provenientes de variadas pré-concepções estabelecidas 

socialmente, como desconfiança, preconceitos e discriminação. Por outro lado, os 

professores destacam como favoráveis alguns atributos impostos ao gênero masculino, 

como, por exemplo, a autoridade relacionada ao poder.    

A análise dos trabalhos reflete o fato é que a grande diferença que percebemos 

entre homens e mulheres é construída socialmente. De forma geral os estudos concluem 

que os homens e as mulheres passam por um curso de graduação que os/as forma para 

serem professores, estando assim, preparados para lidar com as situações cotidianas do 

ambiente escolar. São considerados profissionais da educação, independentemente do 

gênero ou das características pessoais. 

Apontamos que algumas brechas revelam carências de pesquisa, como as 

verificar de que forma as trajetórias de vida e profissional de professores homens que 

atuaram com crianças contribuem para a escrita da história da educação. Lembrando 

sempre de que estudar a história nos remete a compreensão da nossa própria realidade 

social, uma vez que a história não se refere somente a acontecimentos passados, pois, 

toda ação humana tem um valor histórico que pode e deve ser conhecido, valorizado e 

transmitido as futuras gerações, levando em consideração os valores sociais, étnicos, 

políticos e culturais. 

Refletir acerca dos modos como esse processo civilizador de longa duração, 

contribui para a compreensão da transformação das relações de gênero na educação e, 
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com a escrita da história da educação, bem como o reconhecimento social dos 

indivíduos. Nessa perspectiva, podemos perceber a educação em sua complexidade, 

evidenciando as possibilidades concretas do espaço escolar em contribuir para a 

superação das desigualdades historicamente constituídas, de gênero, contemplando a 

atuação masculina na docência com crianças, como apontamos anteriormente, em um 

espaço majoritariamente feminino.  
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Tema: Formação e Prática Docente 

Subtema: Educação Infantil e Prática Docente 

 

 

Resumo: Este texto tem o objetivo de discutir o conhecimento humano à luz de alguns 

conceitos de ciência e de conhecimento científico, bem como conhecer as implicações e 

influências de algumas correntes filosóficas da modernidade e da contemporaneidade. 

Trata-se de um levantamento bibliográfico e revisão da literatura advindos das leituras 

sobre a temática que está sendo trabalhada na Tese de Doutorado em andamento, 

intitulada “Protagonismo Infantil e o direito de participação: um estudo a partir do 

contexto do Projeto de Dança da DEAC/SEMED – Campo Grande/MS”, referente aos 

alunos matriculados no grupo cinco, na faixa etária de quatro a cinco anos, das escolas 

municipais de Campo Grande/MS, que frequentam as aulas de Dança do Projeto da 

divisão de Esporte, Arte e Cultura (DEAC). Terão importante influência as teorias de 

Saviani (2012), Sanfelice (2005), Sacristán e Pérez Gomes (2000), Apple (2013), Freire 

e Shor (1986), Cortesão (2012) e Pereira (2014). 

 

Palavras-Chave: Conhecimento científico, Teorias do conhecimento, Protagonismo 

infantil, Direito de participação. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa Tese de 

Doutoramento. 

 

 

 

Introdução 

 

O texto apresenta as teorias do conhecimento, do conhecimento científico e da 

pesquisa em educação, em direção a uma pesquisa com a qual se pretende compor a um 
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estudo sobre o protagonismo infantil e o direito de participação das crianças como 

atores sociais. 

Vários e renomados são os filósofos e pensadores que legaram bases teóricas 

para o estudo acerca da produção do conhecimento, cuja evolução, como campo de 

pesquisa, baseou-se em princípios científicos tratados por teóricos como Descartes 

(2009), Hume (2004), Engels e Marx (2001), Kant (2001), Husserl (1962; 1988; 2001) 

entre outros. 

A questão da teoria do conhecimento é um tema inerente às especulações 

filosóficas desde a antiguidade grega. É conhecida pelos filósofos como gnosiologia, 

crítica do conhecimento ou epistemologia. 

Em que consiste a teoria do conhecimento? Pode-se defini-la como a 

investigação acerca do conhecimento verdadeiro. Na verdade, existe uma diversidade de 

teorias do conhecimento, tendo em vista que os filósofos sempre se preocuparam com 

essa temática; dificilmente se observa coincidência de pensamento e conceitos entre 

eles.  

No processo de valorização do conhecimento destacam-se as obras do filósofo 

francês René Descartes (1596- l650), do filósofo inglês John Loock (1632- 1704) e do 

filósofo alemão Immanuel Kant (l724- 1804). A teoria do conhecimento é, portanto, 

uma reflexão filosófica com o objetivo de investigar as origens, as possibilidades, os 

fundamentos, a extensão e o valor do conhecimento. Por estas razões ela é analisada 

como uma disciplina central da filosofia.  

As Regras do Método Cartesiano estabelecem a necessidade de um “método” 

que torne o conhecimento claro e distinto. Vejam-se alguns destaques. 

Kant postula que o conhecimento tem que ser visto com base na relação entre 

tempo e espaço, ou seja, entre apriori e aposteriori (KANT, 1980). Desse modo, o 

pensador procura, nas condições que impões para o conhecimento, suplantar certos 

obscurantismos medievais e redescobri-lo por meio de uma racionalidade crítica. 

 Descartes foi considerado o pai do racionalismo, explicado por ele como “fonte 

de todo conhecimento”. Para desenvolver um conhecimento pautado no racionalismo, 
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esse filósofo abdicou de “todas as opiniões a que até então aceitaria em minha vida [...] 

em minha crença e começar tudo de novo desde os fundamentos, se quisesse estabelecer 

algo firme e constante” (DESCARTES, 2009, p. 29). O pensamento racional de 

Descartes também representou um afastamento do período medieval, das crenças e da 

verdade baseada na fé. Ele foi quem organizou um conhecimento rigorosamente 

racional nos tempos modernos. 

John Locke foi um filósofo conhecido como um dos maiores influentes do 

empirismo, cuja ideia-base do seu pensamento, em relação ao conhecimento, era de que 

o indivíduo nasce como uma folha de “papel em branco”, livre de qualquer experiência; 

desse modo, essa folha em branco é preenchida durante a vida de acordo com as suas 

experiências. Locke defendia que todos os indivíduos fossem livres de pensamento e, 

principalmente, autônomos (LOCKE, 1999).  

Alguns pensadores da época seguiram essa mesma vertente e foram grandes 

idealizadores dessa concepção empirista: Francis Bacon (1561- 1626), Thomas Hobbes 

(1588-1679) e David Hume (1711-1776). Durante algum tempo, na modernidade, o 

conhecimento situava-se entre o empirismo e o racionalismo, que, nesse período 

específico, vivenciavam inúmeras e acentuadas controvérsias. Ora, tinha-se, de um lado, 

Descartes e o uso da razão; do outro, John Locke e a utilização dos sentidos.  

Assim, em decorrência, também, do contexto da guerra, a busca pelo 

conhecimento, nos tempos pós-modernos, recebeu outros ares, tendo em vista que não 

mais importava a “essência das coisas” ou o “sentido da vida”, mas tão somente a 

sobrevivência despida da preocupação pelo saber. Veja-se o cenário que Luckesi (2004, 

p. 215) descreve:  

No campo da filosofia e das ideias, a Primeira Guerra, ao desenvolver nos 

indivíduos uma postura de descrença e de falta de perspectiva diante da vida, 

fez com que a filosofia que se desenvolveu nesse período refletisse esse 

mundo de incertezas, de inseguranças e de descrenças. As pessoas, 

genericamente falando, passaram a temer a verdade e a vivera 

superficialidade da vida, sem se interessarem em conhecer a essência das 

coisas. Visando fugir da angústia, os homens aceitaram afirmações 

contraditórias, esqueceram-se da assistência divina e passaram a viver o 

momento, sem se preocupar com o futuro.  
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Desse modo, o conhecimento filosófico deu lugar ao apelo social e individual; o 

conhecimento básico passou a ser em função das ciências, com ênfase nas novas 

tecnologias. 

Entretanto, destacam-se, ainda, alguns pensadores da vertente filosófica da 

contemporaneidade, com suas ideias que norteiam o conhecimento nos tempos atuais, a 

exemplo de John Dewey (1859-1952) com a ideia do “Pragmatismo”; Henri Bergson 

(1859-1941) com o “Intuicionismo” e Edmund Husserl (1859-1938), Max Scheler 

(1874-1928) e Martin Heidegger (1889-1976) com a concepção da “Fenomenologia”. 

Mencione-se, também, Karl Marx (1818-1883) e a problematização em torno do 

Capital, que deu início ao pensamento “Marxista”. Para esse filósofo e socialista, o 

conhecimento perdia espaço para o trabalho, como “condição de existência do homem, 

independente de todas as formas de sociedade, uma necessidade natural e eterna” 

(MARX, 1859, p. 13). 

Das muitas leituras apreenderam-se vários conceitos, a exemplo dos que se 

expõem a seguir. 

 

O Conhecimento 

 

O Conhecimento faz do ser humano um ser diferente dos outros seres; esse 

conhecimento permite que o homem não se submeta à natureza, mas atue nela para sua 

sobrevivência e, principalmente, pela incorporação de experiências e conhecimentos 

produzidos e transmitidos de geração a geração, através da educação e da cultura. Desse 

modo, ele imprime sua marca na natureza, tornando-a humanizada. À medida que a 

domina e transforma, ele amplia ou desenvolve suas próprias necessidades.  

Conhecimento é a forma como se aprende o mundo, é a relação entre sujeito e 

objeto; o sujeito é quem aprende e o objeto, o que é aprendido. Quanto mais o sujeito se 

aproxima do objeto, mais ele se aproxima da verdade, que, entretanto, não será a única, 

válida e efetiva. Para obter conhecimento, é importante que o homem entenda que os 

fatos que o cercam são imprescindíveis para a sua formação histórica, tendo em vista 
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que o conhecimento se constrói, desenvolve-se e se complexifica por meio de seu 

caráter evolutivo e dialético. 

À medida que o sujeito se aproxima do objeto, ele se depara com algumas 

formas de conhecê-lo. O senso comum, apesar de todo preconceito de que se reveste, 

constitui uma “ferramenta” para se buscar o conhecimento; contudo, porque está 

limitado a um determinado espaço, não tem validade universal. O conhecimento 

empírico, adquirido através das experiências do cotidiano e sem observação 

metodológica também tem se mostrado uma forma de buscar o conhecimento, só que 

influenciada pelo imaginário social, marcada pelo preconceito e pelas interpretações 

ideológicas. Trata-se de uma forma de conhecimento resultante do senso comum, por 

vezes baseado na experiência, sem necessidade de comprovação científica. 

O conhecimento científico é a forma que possibilita maior compreensão a 

respeito do objeto, haja vista que se sujeita a métodos que preveem a comprovação das 

hipóteses, colocando-as no âmbito da ciência e do conhecimento real. 

À teoria do conhecimento interessa a origem, a natureza, o valor e os limites da 

faculdade de conhecer. O termo é usado, algumas vezes, como sinônimo de 

epistemologia, contudo, sem exatidão, uma vez que a teoria do conhecimento é mais 

ampla, abrange todo tipo de conhecimento, enquanto a epistemologia limita-se ao 

estudo sistemático do conhecimento científico, sendo, por essa razão, conhecida como 

filosofia da ciência. 

Explicar o mundo, dar-lhe sentido e descobrir suas leis ocultas sempre constituiu 

uma necessidade. Para satisfazê-la, o homem tem recorrido a diversos campos, da magia 

à religião e, mais recentemente, à ciência e à tecnologia. 

 

Tipos de conhecimento 

  

É por meio do conhecimento que o homem se apropria da realidade, ao mesmo 

tempo em que nela penetra. Tal fato o torna mais apto para agir conscientemente, haja 

vista que a ignorância não permite que avance para melhor e o mantém prisioneiro das 
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circunstâncias. O conhecimento ilumina o caminho para a realidade de tal forma que 

permite, ao homem, agir com certeza, segurança e precisão (BARDINE, 2018)
2
. 

Acontece que a realidade não se deixa revelar facilmente, pois é constituída de 

numerosos níveis e estruturas. Por exemplo, um mesmo objeto pode ser revelado por 

meio de diversos e distintos níveis, o que significa dizer que a realidade é tão complexa 

que o homem, para se apropriar dela, teve de aceitar diferentes tipos de conhecimento, a 

saber: Conhecimento Empírico; Conhecimento Científico; Conhecimento Filosófico e 

Conhecimento Teológico. 

Conhecimento Empírico, também conhecido como popular ou vulgar, é aquele 

que se adquire de modo comum, corrente e espontâneo, tratando-se diretamente das 

coisas e dos seres humanos. É o tipo de conhecimento no qual as informações são 

assimiladas por tradição, pelas simples experiências, pela aceitação passiva e, por isso 

mesmo, é o mais suscetível a deduções equivocadas. De acordo com Babini (1957, p. 

21), conforme citado por Marconi e Lakatos (2011, p. 17), “é o saber que preenche 

nossa vida diária e que se possui sem o haver procurado, sem aplicação de método e 

sem se haver refletido sobre algo”. Consciente de suas ações e do seu contexto, o 

homem se apropria das próprias experiências - e das alheias - acumuladas ao longo da 

sua vivência e tira suas conclusões sobre a “razão de ser das coisas”. O Conhecimento 

Empírico é, portanto, superficial, sensitivo, subjetivo, assistemático e acrítico. 

O conhecimento filosófico é um conhecimento que tem a interrogação como 

base. Esse conhecimento usa o questionamento e o pensamento como base, ele é um 

conhecimento do dia a dia, mas ao contrário do conhecimento vulgar ou empírico, o 

conhecimento filosófico se preocupa em questionar o relacionamento do indivíduo com 

o meio em que está inserido. 

Esse conhecimento é racional e não se baseia em experimentações, que é o caso 

do conhecimento científico. O conhecimento filosófico não se preocupa em verificar se 

as conclusões tiradas são válidas cientificamente. Esse conhecimento está em busca de 

conclusões sobre a vida, o universo ultrapassando o limite imposto pela ciência. 
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O objeto de análise do conhecimento filosófico são as ideias, elas são 

raciocinadas e dessa maneira os filósofos buscam a verdade. A proposta do 

conhecimento filosófico é fornecer ideias e conteúdos que transformem a realidade. 

Esse conhecimento questiona o homem e as coisas da vida. É um conhecimento 

racional, sistemático, geral e crítico. 

Mencione-se, ainda, o Conhecimento Teológico, que é adquirido por meio da 

aceitação de axiomas da fé teológica, é fruto da revelação da divindade de respostas, 

oferecidas por indivíduos inspirados, aos mistérios que tomam lugar na mente humana.  

 

O Conhecimento Científico 

 

De especial interesse, aqui, o conhecimento científico é uma conquista 

relativamente recente da humanidade. A revolução científica do século XVII marcou a 

autonomia da ciência, a partir do momento que ela busca seu próprio método desligado 

da reflexão filosófica. É, pois, nos últimos séculos da nossa história que, de modo 

especial, tem-se dado uma importância crescente aos domínios do conhecimento e 

da ciência, conquanto esse tipo de questão remonte à Grécia antiga. A partir do séc. 

XVIII a palavra ciência adquiriu um sentido mais preciso e mais próximo daquele que 

hoje lhe é atribuído. 

O Conhecimento Científico excede a visão empírica, preocupa-se não só com os 

efeitos, mas, principalmente, com as causas e leis que o motivaram, uma nova 

percepção do conhecimento que se desenvolveu lenta e gradualmente. O Conhecimento 

Científico evoluiu do entendimento de um sistema de proposições rigorosamente 

demonstradas e imutáveis para o de um processo de construção contínuo, no qual não 

existe o pronto e o definitivo.  

Trata-se, portanto, de um saber ordenado e lógico cuja formação de ideias se dá 

por meio de um processo complexo de pesquisa, análise e síntese; as afirmações que 

não podem ser comprovadas são descartadas do âmbito da ciência.  

https://www.coladaweb.com/filosofia/conhecimento-cientifico
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Mas, o que é o conhecimento científico, como se adquire, o que implica afirmar 

que se conhece determinado assunto? Em que consiste a prática científica, que relação 

existe entre o conhecimento científico e o mundo real?  

O exemplo clássico de procedimento científico das ciências experimentais 

mostra o seguinte: um problema inicial desafia a inteligência humana; o cientista 

elabora uma hipótese e estabelece as condições para controlá-la, confirmá-la ou não. 

Acontece que nem sempre a conclusão é imediata; é necessário repetir experiências ou 

alterar inúmeras vezes as hipóteses. 

A conclusão costuma ser generalizada, haja vista que é considerada válida para 

essa situação e, também, para outras similares. Desse modo, a ciência, de acordo com o 

pensamento do senso comum, busca compreender a realidade de maneira racional, 

descobrindo relações universais e necessárias entre os fenômenos, o que permite prever 

acontecimentos e, consequentemente também agir sobre a natureza. Para tanto, a ciência 

utiliza métodos rigorosos e atinge um tipo de conhecimento sistemático, preciso e 

objetivo. 

 

Educação crítica 

 

Advinda das novas teorias críticas gramscianas e pós-modernas
3
, a Educação 

Crítica ganhou relevância na década de 1980, nos Estados Unidos, “a partir dos ataques 

conservadores às escolas e da reação de programas universitários de formação de 

educadores e ativistas multiculturais, feministas e anti-racistas” (MELLO, 2013, p. 81). 

 Fundamentada em mudanças radicais e na transformação social, esse movimento 

rompe com o pressuposto de que a organização da sociedade e da educação estão a 

serviço da justiça social. A pedagogia crítica e a educação crítica, com base na 

percepção da dinâmicas que sustenta as relações de exploração e dominação em nossas 

sociedades, sugere uma nova forma de olhar o mundo através dos olhos dos 

“despossuídos” e de trabalhar contra os processos ideológicos e institucionais, e contra 

https://www.coladaweb.com/filosofia/conhecimento-cientifico
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as formas ideológicas e institucionais que reproduzem condições opressivas (APPLE, 

1995). 

Destaque-se, ainda, a característica marcante desses estudos, qual seja a dupla 

perspectiva que os envolve: 

[...] denúncia e análise crítica aprofundada de situações de exploração, 

dominação e opressão, nas esferas da economia, da cultura e da educação e, 

não menos importante, a socialização de experiências de superação de 

injustiças sociais e educacionais, construída por educadores, ativistas e 

pesquisadores críticos (MELLO, 2013, p. 83 – grifos nossos). 

 

 Desse modo, há que se pensar, portanto, na necessidade de uma redefinição do 

papel da pesquisa e dos pesquisadores críticos. Apple, Au e Gandin (2011, p. 21) 

acrescentam:  

A pedagogia crítica e a educação crítica como um todo – e a pesquisa que 

está dialeticamente conectada a elas – são um conjunto de projetos que está 

amadurecendo e está em andamento: projetos inacabados. Ambas continuam 

a ser vitalmente necessárias. Bem realizados, tais projetos oferecem análises 

críticas que dão aos teóricos e aos profissionais um meio de intervir nas 

contínuas e até mesmo crescentes desigualdades sociais e educacionais. 

(Grifo nosso). 

 

Pesquisa em educação – a caminho da pesquisa de doutorado  

 

Como já abordado, neste estudo, pesquisa é uma atividade por meio da qual se 

busca responder a uma questão, a uma pergunta, a um problema. Quando isso ocorre, 

quando se alcança uma resposta, produz-se o que é chamado de conhecimento.  

Contudo, nem sempre o objetivo de produzir conhecimento é alcançado com a 

pesquisa. Muitas delas não chegam a uma conclusão sobre o problema investigado; para 

algumas questões, não foi, até hoje, encontrada uma resposta. Entretanto, muitas 

investigações foram desenvolvidas e algumas delas, mesmo não tendo alcançado o 

objetivo fundamental de responder ao problema, certamente contribuíram para o avanço 

do conhecimento, ou porque solucionaram parte da dúvida de origem, ou porque 

mostraram caminhos que não devem ser trilhados para se buscar a resposta. Veja-se, 

nesse sentido, essa ilustração de Descartes (2009, p. 12):  

[...] da mesma maneira que ocorre ao demolir uma velha casa, conservam-se 

comumente os entulhos para serem utilizados na construção de outra nova, 
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assim, ao destruir todas as minhas opiniões que julgava mal alicerçadas, fazia 

diversas observações e adquiria muitas experiências, que me serviram 

mais tarde para estabelecer outras mais corretas. (Grifo nosso). 

 

É comum que o contato inicial com a pesquisa aconteça nos cursos de graduação 

e na pós-graduação. Contudo ela é exercitada introdutoriamente no mestrado e se torna 

mais completa e rigorosa no doutorado, conforme observado por Martins (2016).  

Há uma questão bastante pertinente a ser mencionada, que também é exposta por 

esse mesmo autor, em sua tese de que todo processo de pesquisa, independentemente do 

paradigma teórico-metodológico que o orienta, implica transformação social. A questão 

a ser destacada é que o pesquisador precisa se repensar e refletir sobre o fazer científico 

a que pretende se lançar. Martins (2016, p.180) considera que 

Chamar o pesquisador a repensar-se é necessário porque se entende que a 

opção por um paradigma não é uma escolha simples e nem uma simples 

escolha. Assumir um paradigma teórico-metodológico envolve processos que 

dizem respeito à concepção de mundo do pesquisador, à maneira como ele 

entende a própria existência, a si mesmo e ao mundo do qual participa, 

concepção que nele é construída por um processo histórico formativo a que 

se identifica pelo termo educação. Daí que educação e pesquisa estão sempre 

imbricadas.  

 

 Esse autor prossegue em suas considerações mostrando que assumir essa postura 

não é comum em um mestrado, tendo em vista que o tempo do processo de produção e 

de sistematização dos resultados em forma de dissertação não parece suficiente; some-

se, a isso, a falta de pré-requisitos e maturidade para a consecução de uma pesquisa 

apurada. No doutorado, entretanto, e de acordo com o autor, já se espera que haja uma 

consciência maior do sujeito pesquisador “em relação à própria concepção de mundo e 

aos paradigmas teórico-metodológicos da pesquisa, tendo em vista o tempo de 

maturação vivido” (MARTINS, 2016, p. 190). 

 

Assim, para cumprir o objetivo de ampliar a consciência de si e do trabalho 

de pesquisa a ser desenvolvido, inspirado por um ou outro paradigma teórico-

metodológico, é fortemente recomendado que o pesquisador esteja 

constantemente se perguntando: conhecer baseado em quê? Conhecer como? 

Conhecer por quê? Conhecer para quê? Conhecer para quem? Dessa maneira, 

tal como a ciência tem a dúvida como ponto de partida do processo de 

produção do conhecimento, o pesquisador, no fazer científico que 

desenvolve, também deve sempre estar sendo por ela pautado, para que possa 
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reconhecer-se, reconhecer o trabalho que faz e, conscientemente, produzir as 

transformações sociais que acredita sejam necessárias, de acordo com a 

concepção de mundo que o identifica (MARTINS, 2016, p. 191). 

 

 

Rumo à pesquisa que se pretende desenvolver no doutorado, cujo tema é 

“Protagonismo infantil e direito de participação”, é válido que se dê destaque a 

Coutinho (2016, p. 766), quando explicita que “desenvolver pesquisa com crianças 

requer um processo denso de aproximação e interpretação das suas realidades de vida e, 

sobretudo, um processo de negociação do seu lugar na pesquisa”. Se o que se quer é dar 

voz à criança, será preciso interpretar o que elas dizem sem os pré-conceitos 

adultocêntricos.  

Considerar uma criança protagonista em sala de aula é permitir que ela seja 

ativa, é lhe dar voz e vez, é respeitar as suas limitações e expressões manifestadas por 

meio das suas infinitas linguagens simbólicas, tendo-se em conta que essa criança 

 

[...] tem cem linguagens em mãos, cem pensamentos, cem maneiras de 

pensar de brincar e de falar. Cem, sempre cem maneiras de ouvir, de 

surpreender, de amar. Cem alegrias para cantar e perceber. Cem mundos para 

descobrir. Cem mundos para inventar. Cem mundos para sonhar. A criança 

tem Cem linguagens (e mais cem, cem, cem) [...] (MALAGUZZI, 1999, p. 

5). 

 

 

Com essa compreensão, a prática pedagógica deixará de ser centrada no adulto e 

abrirá espaço para que as crianças protagonizem os processos de ensino e de 

aprendizagem do qual elas fazem parte. 

O que é lamentável é que “Os professores ainda estão dominados pelo método 

da transferência de conhecimento. Mesmo nos grupos de discussão, a fala dos alunos é 

restrita, pela transferência de conhecimento oficial e pelas relações autoritárias do 

discurso que inibem a crítica ao programa” (FREIRE; SHOR, 1986, p. 125). 

O professor não deve ser apenas um tradutor de conteúdos, explicando os 

conteúdos em uma linguagem mais acessível. Ele precisa ser um produtor de 

conhecimento, pois “a área específica do saber do professor, quando ensina (e aprende), 
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quando desenvolve atividades com os seus alunos, é o da Educação” (CORTESÃO, 

2012, p.724). 

Por fim, registrem-se estas considerações de Schneider (2015, p. 45): 

 

Quando a escola reconhecer o Protagonismo Infantil, latente e pulsante, 

talvez descubra uma leveza maior no processo de ensinar e de aprender, 

encontrando a recíproca necessária para a garantia de autonomia e 

participação de todos os atores e autores: crianças, professores e pais. Talvez, 

então, a escola deixe de ser tão séria, tão dura, tão cheia de normas e, mais do 

que reconhecer, passe a favorecer o Protagonismo. 

 

Sirva de inspiração a ideia de que o motor que move o conhecimento é o desejo; 

a razão executa o conhecimento e este, por sua vez, é responsável por organizar a vida e 

as experiências. 

 

Considerações 

1
 Aluna do programa de Pós Graduação em Educação – Doutorado – da Universidade Católica Dom 

Bosco- UCDB.  

2
 Renan Roberto Bardine é fundador, administrados e colunista do site Cola da Web, um dos maiores 

portais da educação, atualmente, desde 2000. 

³Pós-modernismo: denominação genérica dos movimentos artísticos surgidos no último quartel do século 

XX, caracterizados pela ruptura com o rigor da filosofia e das práticas do Modernismo, sem abandonar 

totalmente seus princípios, mas fazendo referências a elementos e técnicas de estilos do passado, tomados 

com liberdade formal, ecletismo e imaginação (Dicionário Eletrônico Houaiss da Língua Portuguesa). In: 

GALLO, S. Modernidade/pós-modernidade: tensões e repercussões na produção de conhecimento em 

educação. Educ. Pesq. v. 32, n. 3, dez. 2006. 
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NÃO SOU MAIS CRIANÇA. JÁ ESTOU NO ENSINO FUNDAMENTAL! 

 

 

 

Geiliane Aparecida Salles Teixeira, UFGD, geilianesalles@hotmail.com 

 

 

 

Tema: Formação e Prática Docente 

Subtema: Educação Infantil e Prática Docente 

 
 

"Paulo tinha fama de mentiroso. Um dia chegou em casa dizendo que 

vira no campo dois dragões-da-independência cuspindo fogo e lendo 

fotonovelas. 

A mãe botou-o de castigo, mas na semana seguinte ele veio contando 

que caíra no pátio da escola um pedaço de lua, todo cheio de 

buraquinhos, feito queijo, e ele provou e tinha gosto de queijo. Desta 

vez Paulo não só ficou sem sobremesa como foi proibido de jogar 

futebol durante quinze dias. 

Quando o menino voltou falando que todas as borboletas da Terra 

passaram pela chácara de Siá Elpídia e queriam formar um tapete 

voador para transportá-lo ao sétimo céu, a mãe decidiu levá-lo ao 

médico. Após o exame, o Dr. Epaminondas abanou a cabeça: - Não 

há nada a fazer, Dona Coló. Este menino é mesmo um caso de 

poesia". 

 

Carlos Drummond de Andrade 

 

 

 

Resumo: Este texto surge de reflexões sobre a transição das crianças da Educação Infantil 

para o Ensino Fundamental, as duas primeiras etapas da Educação Básica, fase sempre 

marcada por rupturas muitas vezes traumáticas para as crianças. A experiência como 

professora do primeiro ano tem suscitado as reflexões que aqui proponho, pois tenho 

observado no grupo de colegas a falta de preparo e preocupação com esse momento tão 

importante na vida escolar dessas crianças. Assim, fica evidente que a infância não é 

concebida como tal e o olhar sobressai sobre as críticas em relação à Educação Infantil, pois a 

concepção é a de que a essa etapa cabe preparar as crianças para ingressarem no Ensino 

Fundamental. Dessa forma, inicialmente apresento uma breve discussão sobre infância, 

criança, escola e posteriormente com base em minha experiência como professora, apresento 

as reflexões sobre leituras e estudos que tenho realizado sobre a necessidade de uma transição 

em que se respeite o direito de ser criança sem minimizar a importância da aprendizagem 

sistemática.  

 

Palavras-Chave: Infância, Educação Infantil, Ensino Fundamental. 
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Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relato de Experiência Prática. 

 

 

Introdução 

A educação básica é dividida em três etapas dentre as primeiras estão a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental. Apesar de serem parte de uma mesma unidade, é muito 

comum observarmos uma divisão determinante entre tais etapas, o que suscita diversas 

discussões, principalmente sobre as funções e responsabilidades que permeiam as ações 

educativas. Entretanto, o que pouco se tem visto entre os professores, são discussões que 

envolvam o principal protagonista dessas etapas, a criança.  

Minha experiência como professora do primeiro ano do Ensino Fundamental e docente 

de estágio do curso de Pedagogia, oportunidade em que tive contato significativo com a 

Educação Infantil, me permitiram analisar que se discutem metodologias, práticas 

pedagógicas, funções de cada etapa, mas pouco presenciei discussões que tivessem como foco 

a criança nesse processo de transição, sua importância, seu desenvolvimento, sua 

aprendizagem. Assim, penso serem importantes as reflexões a que me proponho nesse 

momento, com o objetivo de fomentar um olhar diferenciado para essa criança que continua 

como tal, ainda que esteja no Ensino Fundamental. 

 

1. CRIANÇA, INFÂNCIA E ESCOLA 

 

Como eu vou saber da terra, se eu nunca me sujar? Como eu vou 

saber das gentes, sem aprender a gostar? Quero ver com os meus 

olhos, quero a vida até o fundo. Quero ter barro nos pés, eu quero 

aprender o mundo! 

 

Pedro Bandeira 

 

 

Falar sobre infância é referir-se a uma etapa da vida onde diversos fatores influenciam 

e determinam algumas questões. Estamos nos referindo a indivíduos que são o que deles 

fazem as pessoas que os dirigem e os circundam, indivíduos que vivem uma relação de 

interdependência com os adultos (VEIGA, 2007). São indivíduos que estão em constante 

contato com a família, a escola, entre outros que o ajudam a constituir-se como ser social.  
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Entretanto, a infância nem sempre foi tema de debates. As discussões se 

intensificaram a partir da obra produzida por Ariès, História Social da Criança e da Família 

(1978), que se apresentou como uma importante fonte de conhecimento sobre a infância, 

sendo considerada inclusive uma obra pioneira na análise e concepção da infância, mas 

somente a partir da modernidade, questões como o sentimento de infância, a preocupação 

com a educação dessas crianças e o comportamento social ganham relevância.  

Para Kuhlmann (2001, p. 31), é preciso "[...] considerar a infância como uma condição 

da criança. [...] É preciso conhecer as representações da infância e considerar as crianças 

concretas, [...], reconhecê-las como produtoras da história".  

Por muito tempo as particularidades da infância foram reconhecidas e vivenciadas 

apenas por algumas crianças, pois isso dependia muito de suas condições econômicas, sociais 

e culturais. Foi durante o século XVII que os sentimentos para com a infância se 

intensificaram, pois a partir de então os costumes mudam em relação aos modos de vestir e 

educar. 

 

[...] a escola tornou-se uma instituição fundamental na sociedade, quando a 

infância passou a ser vista como fase dotada de diferença, a ser 

institucionalizada, separada do restante da sociedade e submetida a um 

regime disciplinar cada vez mais rigoroso. (MOREIRA & 

VASCONCELOS, 2003, p. 171). 

 

Não me aprofundarei na história da infância, mas julgo necessário pontuar alguns 

acontecimentos que nos permitem compreender que as concepções sobre infância, são 

marcadas por um histórico de luta em reconhecer a criança como um indivíduo histórico 

cultural, capaz de expressar-se e desenvolver-se. 

 

É preciso conhecer as representações de infância e considerar as crianças 

concretas, localizá-las nas relações sociais, reconhecê-las como produtoras 

da história. Torna-se difícil afirmar que uma determinada criança teve ou 

não infância. Seria melhor perguntar como é, ou como foi, sua infância. 

(KUHLMANN, 1998, p. 31) 

 

A história nos permite observar que os problemas em garantir os direitos das crianças 

apenas são observados de outras maneiras, mas nunca deixaram de existir. Apesar de uma 

mudança significativa do olhar sobre a infância, principalmente no que se refere à formulação 

e implementação de políticas públicas sociais, a segregação das classes ainda é muito 
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marcante para se afirmar que vivemos em um país onde se valoriza o verdadeiro significado 

da infância e suas peculiaridades, "é preciso considerar a infância como uma condição de ser 

criança" (KUHLMANN, 1998, p. 15). 

Destarte, a Educação Infantil é a possibilidade da criança viver sua infância e construir 

sua história e cultura, pois as ações pedagógicas nessa etapa devem promover o cuidar e o 

educar de maneira a integrar os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos, linguísticos 

e sociais da criança. De acordo com as Diretrizes (2009, p. 12),  

 

A criança é considerada sujeito histórico e de direitos que, nas interações, 

relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e 

coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 

narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 

produzindo cultura.   

 

Por ser um sujeito histórico, a criança traz consigo muitas experiências de vida e na 

escola terão oportunidade de vivenciarem novas aprendizagens, cada qual com seu modo 

próprio de compreender e interagir com o mundo.  A Educação Infantil passa a ser um espaço 

de encontro e tempo de ser criança. Mas por que isso se perde no Ensino Fundamental? Por 

que a compreensão é de que na Educação Infantil a criança é criança e no Ensino 

Fundamental passa a ser aluno/a? São inquietudes que me motivam a buscar compreender 

essa transição. 

Do ponto de vista do adulto e das instituições, Educação Infantil e Ensino 

Fundamental estão separados, mas para a criança não há fragmentação. Temos crianças nas 

duas etapas, ambas envolvem conhecimentos, afetos, saberes, valores, cuidados e atenção 

(KRAMER, 2007). Isso requer entender que estamos lidando com crianças e não apenas 

estudantes. 

 

2."TIA, QUE HORAS VEM A SOBREMESA?"  

 

A notícia veio de sopetão: iam meter-me na escola. Já me haviam 

falado nisso, em horas de zanga, mas nunca me convencera de que 

realizassem a ameaça. A escola, segundo informações dignas de 

crédito, era um lugar para onde se enviavam as crianças rebeldes. Eu 

me comportava direito: encolhido e morno, deslizava como sombra. 

As minhas brincadeiras eram silenciosas, E nem me afoitava a 

incomodar as pessoas com perguntas.  
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Graciliano Ramos  

 

Após servirem o lanche ele levantou a mão e com seus olhinhos curiosos me 

perguntou: "Tia
1
, que horas vem a sobremesa?" Essa foi uma pergunta feita por um aluno da 

turma do primeiro ano, no primeiro dia de aula. Isso me possibilitou refletir sobre todas as 

mudanças com as quais se deparam as crianças ao ingressarem no Ensino Fundamental, um 

cotidiano totalmente estranho ao que estavam acostumadas na Educação Infantil. A sala de 

aula apresenta uma organização diferente, são vários cadernos, o número de professores 

provoca confusão, não há mais o horário do parque, o dia do brinquedo.  

Compreender esse novo espaço e todas essas alterações causam estranheza, dor, medo, 

ansiedade. Motta (2011, p. 166), assevera que: 

 

O primeiro dia de aula marca uma drástica ruptura com o trabalho 

desenvolvido. As crianças não sabiam o que podiam fazer. As carteiras 

arrumadas em fileiras, voltadas para o quadro, a mesa da professora na frente 

[...], o abecedário e os numerais na parede, tudo indicava um ano diferente. 

Não era permitido correr, ir ao banheiro, brincar de pique, batucar, cantar ou 

olhar pela janela. Havia um descompasso entre as crianças que vieram da 

educação infantil e as outras. Abaixar a cabeça e esperar não faziam parte do 

repertório do ano anterior.  

 

Assim, o que temos percebido é que há uma visão deturpada de que a criança deixa de 

ser criança ao entrar no Ensino Fundamental. É comum observar que tanto a sociedade quanto 

a própria escola encaram essa transição sem considerar a infância e isso se evidencia no 

discurso de muitos professores do Ensino Fundamental, quando logo nos primeiros dias as 

crianças se reportam a eles questionando sobre "o dia do parque" ou "o dia do brinquedo" e 

como resposta recebem expressões do tipo: "a brincadeira acabou", "pare de brincar, agora 

é sério". Todo esse conceito de que não se pode mais brincar no Ensino Fundamental está 

aliado a um discurso tradicionalista que exclui o lúdico de qualquer atividade que considera 

séria. Kishimoto (2001) destaca que durante a Idade Média, o jogo estava associado aos jogos 

de azar e por esse motivo eram considerados "não sérios". Essa visão mudou a partir do 

                                                        
1
 É comum as crianças chegarem ao Ensino Fundamental utilizando tal denominação e, embora alguns 

professores não se importem em serem chamados de "tio" ou "tia", costumo ensinar a elas que tia é parente, eu 

sou a professora. 
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Renascimento, quando a brincadeira passou a ser vista como uma conduta livre que favorecia 

o desenvolvimento da inteligência e facilitava o estudo. "Ao atender as necessidades infantis, 

o jogo infantil torna-se forma adequada para a aprendizagem dos conteúdos escolares" 

(KISHIMOTO, 2001, p. 28).  

As crianças ao chegarem à escola, merecem uma atenção especial. Amaral (2008) 

salienta que brincar no espaço da escola é muito significativo e valioso no processo de 

transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Para tanto, necessitamos de 

professores preparados para essa recepção, professores que conheçam e respeitem a infância 

tal como ela é, e compreendam que não existe a possibilidade de deixar de ser criança e 

tornar-se aluno.  

Pensar sobre a infância no Ensino Fundamental sempre foi um desafio, já que alo 

longo da história não se considera o corpo, o lúdico, os jogos e as brincadeiras como 

prioridade (NASCIMENTO, 2007). É preciso repensar o Ensino Fundamental e essa 

articulação com a Educação Infantil, para assim ampliar as reflexões que se fazem 

necessárias, especialmente no que se refere à concepção de infância e suas singularidades. 

Julgar se a Educação Infantil fez ou não seu papel, não cabe nesse momento em que o mais 

importante seria uma interação entre as etapas, a fim de garantir uma transição sem rupturas. 

O que percebemos são ações que distanciam etapas tão próximas, quer seja pelo currículo 

diferenciado ou por desrespeito à infância e suas especificidades. Assim, observamos uma 

fase marcada por indagações, onde ser criança está restrito ao espaço da Educação Infantil.  

Importante ainda destacar que algumas crianças ingressam no Ensino Fundamental 

sem estarem com seis anos completos, assim, o lúdico é considerado um fator de grande 

importância no desenvolvimento infantil. Arce e Martins (2007, p. 72) consideram que: 

 

Ao longo do quinto ano de vida da criança, é mantido o status dos jogos 

simbólicos como atividade principal, representativas das linhas centrais de 

desenvolvimento, e das atividades de produção (desenhos, modelagem, 

construção de objetos, trabalhos manuais, etc.), como representativas das 

linhas acessórias de desenvolvimento, entretanto, o estreitamento dos 

entrelaçamentos dessas linhas acarreta grande complexificação psíquica, 

tornando este momento decisivamente evolutivo.  

 

Trata-se de um momento no qual a criança presta mais atenção no mundo a sua volta, 

nos objetos, nas pessoas. Ela passa a perceber e refletir sobre esse mundo que ela está 
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conhecendo. Nessa fase o professor precisa estar atento, pois muitas crianças apresentam 

resistência em realizar algumas atividades por não se considerarem capazes de realizá-las. 

Assim, o professor deve estar preparado para mediar esses momentos de conflitos, auxiliando 

a criança a compreender que é capaz, afinal a criança vem da Educação Infantil onde a 

brincadeira, o jogo, o faz de conta são dominantes nas atividades, enquanto no Ensino 

Fundamental observa-se que tais ações são minimizadas para não dizer extintas, para dar 

espaço ao estudo sistemático.  

O que tenho almejado enquanto professora pesquisadora, é inovar minha prática, 

garantindo que essa transição seja menos traumática e para tal compartilho das ideias de 

Quinteiro; Carvalho (2012, p. 198) ao afirmarem que: 

 

[...] participar, brincar e aprender são necessidades e direitos da criança que 

devem ser garantidos na escola com a função de oportunizar a apropriação 

dos elementos da cultura em qualquer momento do desenvolvimento e da 

formação do sujeito. 

 

Assim, a necessidade de respeitar a infância e suas singularidades deve permear essa 

etapa da Educação Básica de forma que não aconteça "o distanciamento das brincadeiras em 

nome das aprendizagens dos conteúdos". (QUINTEIRO; CARVALHO, 2012, p. 203).  

Contribui ainda com tais reflexões, Fortuna (2000, p.122) ao afirmar que "defender o 

brincar na escola, por outro lado não significa negligenciar a responsabilidade sobre o ensino, 

a aprendizagem e o desenvolvimento". Ou seja, ao oportunizar a aprendizagem pelo brincar, 

garantimos o desenvolvimento da criança e a perspectiva de um aprender menos doloroso e 

mais significativo. 

Para Friedmann (2012, p. 45), "a aprendizagem depende em grande parte da 

motivação: as necessidades e os interesses das crianças são mais importantes que qualquer 

outra razão para que elas se dediquem a uma atividade". Dessa forma, é evidente que 

atividades significativas propostas no processo de ensino aprendizagem, vão desafiar e 

valorizar o desenvolvimento infantil o que Corsaro (2009, p. 23) destaca: 

 

[...] brincar é uma atividade aprendida na cultura que possibilita que as 

crianças se constituam como sujeitos em um ambiente em contínua 

mudança, onde ocorre constante recriação de significados, condição para 

construção por elas de uma cultura de pares, conjunto relativamente estável 
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de rotinas, artefatos, valores, e interesses que as crianças produzem e, 

partilham na interação com companheiros de idade. Ao brincar com eles, as 

crianças produzem ações em contextos sócios-históricos-culturais concretos 

que asseguram a seus integrantes, não só um conhecimento comum, mas a 

segurança de pertencer a grupo e partilhar da identidade que o mesmo 

confere a seus membros. 

 

 

O que se observa, no entanto, é que a Educação Infantil está baseada na infância e por 

esse motivo as atividades envolvem o jogo, a imaginação, o brincar, enquanto o Ensino 

Fundamental assume o papel da escolarização, cuja função é instruir a criança, que passa a ser 

vista essencialmente como aluno/a. Dessa forma, "ser aluno acaba sendo alçado a uma 

condicionalidade de ser sujeito" (MOTTA, 2013, p. 119). 

Ao observarmos essa prática, é possível perceber que as infâncias das crianças são 

marcadas por diversos pontos negativos e se desconsidera a particularidade da infância. De 

acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2009), muitas barreiras 

são criadas a partir dessa falta de interação, o que provoca dificuldades no percurso escolar 

dos alunos. Respeitar o tempo e o espaço da criança que está ingressando na escola é 

essencial.   

 

Considerações 

 

As reflexões aqui apresentadas estão longe de qualquer conclusão. Eu diria que aqui 

apresento considerações iniciais sobre o assunto discutido, considerando que as leituras e os 

estudos ainda se encontram em fase de desenvolvimento, já que me sinto um ser inconcluso 

diante de tantas inquietações. 

Para o momento o que tenho como certo, é a necessidade de repensar a fase de 

transição e talvez o grande início esteja relacionado com a preparação dos profissionais que 

acolhem as crianças nesse momento delicado. A ampliação do Ensino Fundamental para nove 

anos não só despertou a necessidade da inserção prévia das crianças na escola, mas também 

proporcionou que muitos professores almejassem assumir as turmas de primeiro ano por se 

tratar de progressão automática. Ou seja, em que momento se está pensando na criança, no 

seu tempo de aprender, nas suas particularidades? 
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Precisamos garantir que as crianças sejam vistas como crianças e que a escola 

proporcione um desenvolvimento marcado por significados positivos, para que tenham uma 

infância plena. 

Assim, finalizo parafraseando João Cabral de Melo Neto, ao dizer que "um galo 

sozinho não tece uma manhã; ele precisará sempre de outros galos". Espero que minhas 

breves reflexões despertem em outras pessoas o desejo por mudanças para que juntos 

possamos tecer uma teia com muitos fios de esperança e interação, para então tecermos um 

amanhã diferente. 
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Tema: GT5 - Formação e Prática Docente 

Subtema: B. Identidade, Aprendizagem e Constituição do Sujeito em Espaços 

Educativos/formação. e, D. Formação de Professores 

 

 

 

Resumo: A formação de professores, a atuação docente nos diversos espaços 

educativos, as experiências da profissão, são alguns dos elementos essenciais para a 

continua defesa de uma educação com qualidade. Visando uma educação que vá além 

de exigências ou cobranças mercadológicas, que veem o espaço educativo como um dos 

primeiros espaços de disputa em busca de sujeitos que tenham as melhores 

qualificações para o mercado de trabalho. Este estudo, em fase inicial, foca na formação 

de professores e na atuação destes como elementos profícuos no processo de execução 

de atividades pedagógicas que ressaltam a importância de uma formação que remete nas 

trajetórias e nas experiências sentidos para uma composição estética e sensível do 

professor. Enfatiza-se que esta é uma breve revisão de literatura específica no campo da 

formação e dos saberes da docência. E considera-se que as experiências e as reflexões 

da ação, produz novos horizontes do fazer pedagógico, buscou-se através dos 

referenciais, discorrer sobre a importância da identidade docente como elementar na 

defesa da educação e da qualidade do ensino, compreendendo assim, o papel do estar e 

ser professor. 

 

Palavras-Chave: Formação, Atuação docente, Identidade docente, Experiências 

profissionais. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado (Final ou Parcial) de um Relatório de Pesquisa. 

 

                                                        
1 Discente do Programa de Pós-Graduação em Educação FAED/UFMS. Docente do Curso de 
Pedagogia – Licenciatura – CPAN/UFMS – Autor da Pesquisa. 
2 Professor visitante – PPGEDU – FAED/UFMS. Coautor da Pesquisa. 
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Introdução 

 

“Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se 

libertam em comunhão”  

“Ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens 

se educam entre si, mediatizados pelo mundo.” 

 (FREIRE, 2011). 

 

 A formação de professores tem sido tema de expressiva mobilização e 

responsabilidade, em pensar o sentido da formação de professores, o sentido da 

humanidade que se imbrica no senso crítico e reflexivo de tal formação. Pensar a 

formação docente é pensar aspectos que convergem a um sujeito dotado de saberes da 

experiência da docência e saberes que são adquiridos por meio dos múltiplos 

referenciais e as articulações que se fazem entre teoria e prática da profissão. 

 Indo ao encontro do sentido enfatizado por Freire (2011) no que se refere a 

formação em comunhão, em que educamo-nos entre nós e os aspectos que se formam 

no amalgama mundano, pensar a educação partindo da formação, é pensar: Como tem 

sido a caminhada de formação e mudanças durante o processo de atuação docente, 

envolvido em práticas, teorias e a comunhão dos saberes mediatizados pelo mundo? 

 O presente estudo, faz uma análise inicial, referente a formação e a atuação 

docente, embasados em teóricos da área, que discorrem sobre formação e a atuação do 

professor. Buscou-se um diálogo com autores da área educacional tais quais: Freire 

(2011, 2014), Freire (2014); Tardif (2012); Pimenta (2012) e demais investigadores que 

contribuem para entender mais sobre a caminhada de formação e as transformações que 

se consolidam ao longo do processo. 

 Pensar sobre formação e atuação docente, provoca em nós diversos 

questionamentos e hipóteses que são levantas a respeito deste processo. Um destes não 

poderia ser descartado para destacarmos os caminhos da formação, que trata da 
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identidade que se constitui e se transforma, referente a profissão. Tratar da identidade 

do professor, talvez seja um caminho pedregoso, num sentido que ressalta um 

emaranhado de ideias, uma multiplicidade de concepções e defesas de referentes e 

linhas teóricas, no entanto, que deve se pensar em um fim, que é, a formação e a atuação 

do professor com uma identidade profissional. 

 Pimenta, destaca que:  

Uma identidade profissional se constrói, a partir da significação social da 

profissão; da revisão constante dos significados sociais da profissão; da 

revisão das tradições. Mas também da reafirmação de práticas consagradas 

culturalmente e que permanecem significativas. Práticas que resistem a 

inovações porque prenhes de saberes válidos às necessidades da realidade. 

(PIMENTA, 2012, p. 20). 

 

 Na construção da identidade do professor, no processo formativo e de atuação, 

consolida-se um propósito que é bastante caro em se pensar; o ser aluno e ver o 

professor e o ser estudante da formação de professores e ver-se como professor. São 

desafios que surgem desde o abandono da identidade do alunado, a tornar-se 

profissional, que atua na formação de demais pessoas, que transpõe o sentido da 

profissão, nos métodos, nas teorias e nas práticas exercidas num cotidiano educativo. 

 Os saberes da profissão não se alicerçam basicamente do processo formativo dos 

bancos universitários. A formação do sujeito surge notoriamente desde sua concepção, 

desde os caminhos percorridos pelos laços familiares, dos contatos que se constituem 

durante a escolarização e sua explicitação se dá na escolha pela profissão, ou carreira, 

que este homem ou mulher escolheu. Freire em uma concepção dialógica de mundo, nos 

leva a refletir o que e qual o papel das relações entre os diversos sujeitos no processo de 

formação. 

 A construção de identidade, é selada pelos sentidos externos desse sujeito, pelos 

impulsos e concepções de mundo, que são constantemente questionadas: afetividade, 

amorosidade, cognição, motricidade, espiritualidade, que poderia aqui este último 

citado, se convergir a ideia de homem como natureza, a situação ecológica que 

potencializa outras percepções e construções para a formação, atuação e apropriação 

desta identidade construída, mas em constante mutação. Para Pimenta (2012, p. 33), 
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[...] trata-se de pensar a formação do professor como um projeto único 

englobando a inicial e a contínua. Nesse sentido, a formação envolve um 

duplo processo: o de autoformação dos professores, a partir da sua 

reelaboração constante dos saberes que realizam em sua prática, 

confrontando suas experiências nos contextos escolares; e o de formação nas 

instituições escolares em que atuam. Por isso é importante produzir a escola 

como espaço de trabalho e formação, o que implica gestão democrática e 

práticas curriculares participativas, propiciando a constituição de redes de 

formação contínua, cujo primeiro nível é a formação inicial. 

 

 Alargando essa discussão acerca da formação, comungamos com Freire (2011, 

p. 98), em que o autor ressalta: “A educação como prática da liberdade, ao contrário 

daquela que é prática da dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, 

solto, desligado do mundo, assim como também a negação do mundo como uma 

realidade ausente dos homens”. A ideia da atuação, de certo, na maioria das vezes, vai 

ao encontro com a formação, dando assim um sentido conformista, de que, se o sujeito 

se formou de maneira “rasa”, naturalmente sua ação será frágil. No entanto, não 

podemos pensar que a formação inicial de um sujeito é o lugar da descoberta real da 

docência.  

 A descoberta da docência é interpelada por um conjunto de situações, pelo 

modo, como este sujeito, o professor, ensina e aprende, pela união do aprender e ensinar 

como algo indissociável. Em que a prática da profissão, talvez, seja para este sujeito o 

encontro consigo como um profissional que irá extrapolar as barreiras da informação e 

do conhecimento como o necessário no processo educativo. Irá buscar nos saberes, 

circunstanciados por diversos sentidos da profissão, a sua identidade, o seu objetivo e 

desejo profissional. 

 Tardif (2012) irá nos envolver em um estudo que reflete e nos remete a 

questionamentos, afirmações bem como em contradições no campo dos saberes da 

docência, que emergem da formação, ainda no contexto das instituições formadoras dos 

profissionais da educação, de currículos, das experiências docentes, de conteúdos, 

disciplinas e demais situações que circunscrevem esse processo de conhecimento, 

afirmação e contextualização dos saberes da profissão. É importante entender que um 

profissional de qualquer área não se torna profissional em mero acaso, no nascimento 

desta profissão gerada por “dom” ou habilidades para o exercício profissional. 
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 No entanto, o processo formativo é o caminhar por um campo composto por 

inúmeras possibilidades, com muitos questionamentos, muitas incertezas, caminhos em 

que aquilo que ora era afirmado, se transforma em questões a se pensar, que as 

hipóteses da ação educativa, tornam-se os refúgios deste profissional, em constante 

questionamento de seus saberes-formativos e de práxis. Para Tardif (2012, p. 50): “Os 

saberes experienciais fornecem aos professores certezas relativas a seu contexto de 

trabalho na escola, de modo a facilitar sua integração”.  

 Deparamo-nos muitas vezes, ainda que sem perceber, a refletir sobre a prática, a 

pensar a prática a partir da formação, a partir da pesquisa, dos referentes que nos 

apropriamos, para chamar de nossas bases teóricas. Buscamos na caminhada 

profissional o intuito da certeza, de apresentarmos aos nossos estudantes, reflexões que 

unicamente se consolidam em cima de fontes seguras e apropriadas no conjunto de 

objetos educativos.  

A aprendizagem dos educandos tem que ver com a docência dos professores 

e professoras, com sua seriedade, com sua competência cientifica, com sua 

amorosidade, com seu humor, com sua clareza política, com sua coerência, 

assim como todas estas qualidades têm que ver com a maneira mais ou 

menos justa ou decente com que são respeitados ou não. (FREIRE, 2013, p. 

147).  

 

 O processo de ação e reflexão, deve, sobremaneira, ser consolidado de forma 

consciente, com clareza do sujeito que estabelece este vinculo em sua prática 

profissional. Freire ressalta alguns dos elementos necessários entre a formação do 

estudante e a prática da docência. Vamos encontrar neste sentido o aspecto da 

amorosidade, do respeito e da competência científica como pontos que necessitam ser 

protagonistas durante a ação da prática e da formação.  

Não cabe ao professor, ou estudante no campo da formação em licenciaturas, 

não entender o papel da educação, o papel do saber da/na docência, não são concepções 

que nascem e findam nos conteúdos e nas teorias, mas que transpõem outras 

complexidades, que se encontram com o sensível e humano da profissão. Quando 

retomamos o fragmento inicial deste texto, embebido em Freire (1987), a saber que 

libertamo-nos em comunhão, é coerente pensarmos que essa ação se solidifica num 
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emaranhado de ideias e de possibilidades que convergem para as lutas e os desejos 

coletivos, nunca isolados. 

 

Os impeditivos da formação docente 

 

 É comum quando estamos imersos em cursos de formação de professores, 

ouvirmos dos discentes destes cursos, o discurso de que a educação pública tem andado 

em “maus lençóis”, um dito popular para dizer que tem sido processos que excluem o 

direito a formação de estudantes e a má qualidade da profissionalização do professor. 

Em linhas gerais, nós, docentes em cursos de formação inicial e continuada em cursos 

de licenciaturas, caminhamos pela desconstrução destes discursos e levar estes 

acadêmicos a compreender os seus processos de formação. 

 Somos carregados pelos saberes da escola, e nos embrenhamos nas carteiras de 

formação universitária absorvidos pelas referências de escola, do nosso professor do 

ensino fundamental, de específicas áreas no ensino médio. Muitos, talvez, tenham na 

docência, o referencial profissional que instiga a chegada na universidade para a 

formação em licenciaturas. Cabe a trajetória acadêmica considerar outros saberes 

necessários para a formação destes jovens e adultos, mulheres e homens que dedicam 

parte de suas vidas a caminhar pela trajetória da educação. 

 É instigante para refletir o exposto acima, quando Freire (2014) discorre sobre a 

ideia das utopias. 

Nunca FALO DA UTOPIA
3
 como uma impossibilidade que, às vezes, pode 

dar certo. Menos ainda, jamais falo da utopia como refúgio dos que não 

atuam ou [como] inalcançável pronúncia de quem apenas devaneia. Falo da 

utopia, pelo contrário, como necessidade fundamental do ser humano. Faz 

parte de sua natureza, histórica e socialmente constituindo-se, que homens e 

mulheres não prescindam, em condições normais, do sonho e da utopia. As 

ideologias fatalistas são, por isso mesmo, negadas das gentes, das mulheres e 

dos homens. (FREIRE, 2014, p. 77). 

 

                                                        
3 Grifo do autor (FREIRE, 2014, p. 77). 
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 Nesse trato sobre o que leva aos impeditivos e descrenças na formação e na 

atuação da docência, temos as marcas das transformações e da abertura (as múltiplas 

segmentações da população), durante o século XX, caracterizando a escola como o 

lugar em que se recebia do filho do proletário ao filho do empresário. No entanto, 

teremos características distintas desta escola, teremos sentidos diversos para a formação 

oriunda destas escolas, visto que andaremos em contramãos de estradas cheias de 

intensões, quando pensar o sentido e a importância da escola e de quem nela está 

inserido, num complexo movimento que reflete a práxis social do sujeito. 

 Quando se pensa no sujeito que conduz, ou faz a mediação do processo 

educativo, tão logo se pensa: quem o formou? – Qual sua escola (faculdade, 

Universidade, Instituto)? – Quem foram seus mentores (mestres, doutores)? – Quais as 

teorias que consolidaram sua formação? 

 No entanto, teremos nas escolas o recebimento de novos profissionais, de 

concepções novas e novos sentidos dados a educação que, notoriamente irão chocar-se 

com práticas e formações oriundas de outros tempos e outras ideias sobre o que é 

educação, sobre o papel do professor, o papel da escola. Quando se deparam as 

diferentes concepções constituídas em tempos e espaços distintos, naturaliza-se na 

escola o discurso de que, haverá a diferença entre os saberes das teorias e das 

experiências adquiridos durante a universidade e o que a escola poderá e virá a oferecer. 

Porque, talvez, ainda hoje esse discurso persiste em existir? – Seria pelo medo do que 

chega de novo e possível transformador? – Será mesmo que a educação básica (de 

forma generalista), não se abriu as novas propostas educativas? 

 A resistência em aprender com o novo e apresentar das experiências vividas 

como um ato de formação. Deve por si só ser o elemento, ou melhor dizendo, o elo de 

ligação que converge num sentido amplo e significativo para as gerações presentes e 

futuras de profissionais. Tardif (2012, p. 116) contribui em uma defesa de que: 

[...] se quisermos compreender a natureza do trabalho dos professores, é 

necessário ultrapassar esses pontos de vista normativos. Com efeito, como 

qualquer outra ocupação, o magistério merece ser descrito e interpretado em 

função das condições, condicionantes e recursos que determinam e 

circunscrevem a ação cotidiana dos profissionais. 
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 Poderíamos aqui naturalmente concordar ou discordar do autor, trazendo outro 

para embasamento de um pensamento, no entanto, se o processo é de tratar de formação 

e atuação, devemos pensar o sentido social da escola, o sentido social, cultural, 

ambiental da profissão de professor. Pois quando fazemos essa articulação de elementos 

que constroem a identidade do profissional, estamos ainda assim, construindo hipóteses 

para uma característica que este irá carregar. Como anteriormente trouxemos a partir de 

outras reflexões, o professor não se constrói apenas em cima de teorias e de 

experiências que se isolam na academia. 

 Há de saber, que o reconhecimento que  educação interage com o mundo, é 

compreender que essa se modifica e se transforma com o mundo. Se temos uma 

mediação de formação docente, que defendemos e militamos pelo respeito e diálogo 

com a cultura do estudante; que possamos entender suas origens sociais e econômica, 

para a então construção pedagógica, este pode vir a ser um ato formativo para esse 

professor.  

 

Os sonhos como parte da formação 

 

Quanto mais o povo dominado se mobiliza dentro de sua cultura, mais ele se 

une, cresce e sonha – sonhar é também parte da cultura – e está envolvido 

com o ato de conhecer. A fantasia, na verdade, antecipa o saber de amanhã. 

Eu não sei por que tanta gente faz pouco da fantasia no ato de conhecer. De 

qualquer maneira, todos esses atos constituem a cultura dominada que quer 

se libertar. (FREIRE, 2014, p. 75). 

  

A formação e a atuação docente, como processo flexível e de constante 

transformação, têm caminhado rumo a defender sentidos e qualidade no ato educativo, 

tem buscado compreender por meio das práticas e da sensibilização do professorado, 

uma outra maneira de educar, de pensar os sentidos da educação. A validação de 

conteúdos, métodos, avaliações. Um diálogo que permita as mulheres e homens, terem 

na educação escolar, ou mesmo em espaços outros, para além da escola a realização de 

desejos e sonhos. 
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Não se pode negar que a docência também é revestida de sonhos e desejos. 

Afinal de contas o construto estético e sensível da formação de professores vai ao 

encontro de aspectos que ultrapassam o simples fato de uma valorização no campo 

econômico da carreira. Perpassa sentidos que irão encontrar na escola o processo de 

formação da criança, respeitando e instigando o seu desenvolvimento; encontra-se com 

critérios que buscam desconstruir a escola como o espaço da concorrência, em que os 

melhores serão os mais bem colocados no mercado de trabalho. 

De certo, a carreira docente nos últimos tempo tem sido posta na mira de críticas 

e mesmo numa busca em reafirmar que, qualquer um pode ensinar, nessa conjuntura, 

não dialogamos om palavras soltas, mas embasados em teorias e perspectivas que são 

trazidas por pesquisadores na área da educação e que trazem certa preocupação sobre a 

identidade desta profissão.  

Nos é bastante salutar defender e entender que o professor durante sua trajetória 

profissional e, antes dela, ainda como estudante, dedica horas de seu tempo, de sua vida, 

muitas vezes abandona alguns momentos do lazer e de afetividade pessoal em prol de 

sua formação. Busca nos cursos, eventos, projetos e na continua formação, o sentido 

único ao qual ele se doa, se entrega.  

Ao que se destacou anteriormente sobre os espaços e tempos de entrega da 

formação, Soares (2001), nos serve de um banquete reflexivo sobre formação, sobre 

experiência, sobre todos os “eus” que foram, que são e estão “porvir”.  

Eu não quero ser “inatingível”; refletindo sobre a experiência passada, vejo-

me (vejo-as, as outras que fui) instrumento e porta-voz de ideologias. Por 

isso, procuro o discurso da ideologia: que a minha experiência fale de si para 

poder compreender-se; não busco conhecer o que passou, mas pensar o que 

passou, elevar a experiência passada à sua inteligibilidade: que ideias 

dominantes, interiorizadas, estava eu pensando, em cada momento passado, 

sem percebê-las? Que “representações” – ideias e valores -, que normas ou 

regras, que ideologia informa cada momento passado? Não se trata de 

construir a teoria de meu passado, organizando-o em ideias; não se trata, 

também, de narrar a prática de meu passado, apresentando os fatos ocorridos 

nessa travessia; trata-se de estabelecer uma relação dialética entre teoria e 

prática, de modo que aquela se construa como conhecimento das condições 

reais desta, e esta se revele como atividade social ao mesmo tempo produzida 

por condições sociais determinadas e produtora de condições sociais 

determinadas (SOARES, 2001, P. 49-50). 
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  Magda Soares, nos leva a pensar o que nos constitui enquanto profissionais? – 

talvez, por assim dizer, precisamos entender que não somos, mas estamos neste mundo. 

Estamos nesse instante em busca de algo; guiados por ideologias, pelo sentido que é 

dado a nossa profissão, pelo que a educação se propõe. Quantas vezes, nossa 

experiência, nossa memória, é posta como elementar no processo de formação, que 

reflete “as outras que fui” (SOARES, 2001, p. 49)? – Talvez nos caminhos tortuosos da 

educação, esquecemos de lembrar e transformar nossas memórias em saberes da 

experiência e da formação. Ou talvez, nos adequamos as ideologias do contexto 

contemporâneo e... achamos que o melhor é seguir os ventos, abandonando estes outros 

“eus” no rio do esquecimento. 

 

Considerações  

 

 Este texto como primeira produção em uma pesquisa sobre formação de 

professores, buscou, fazer reflexões sobre: formação, atuação (experiências) e 

identidade do ser professor. A perspectiva que adotamos, se embasa em referenciais que 

discorrem a formação do professor que vai ao encontro de experiências e dinâmicas que 

se constituem no cotidiano escolar. 

 É inesgotável os sentidos e as circunstâncias que leva-nos ao exercício do 

professorado, que nos conduz, ou nos atravessa pelos desafios cotidianos do que 

ensinar, como ensinar, do que aprender, como se aprende. Os autores utilizados nessa 

pesquisa estão servindo de bases para um diálogo que se encontra com a perspectiva do 

sensível e estético da atuação docente, do modo como se percebe e se sente a formação 

e a educação de futuros ou de educadores em exercício, como algo potencialmente 

viável, pertinente e necessário de se compreender para melhores compreensões sobre as 

práticas, os objetivos e as tensões da docência. 

 Conclui-se que, a experiência, a reflexão da ação docente, a narrativa de si e o 

sentido destas narrativas no que potencializa outros olhares lançados para a sua 
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profissão, são elementos (alguns), que proporcionam o que chamaremos aqui de 

professores sensíveis ao ato educativo. 
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Resumo: O presente artigo versará sobre a importância do papel do coordenador 

pedagógico na formação e prática de professores da educação infantil, entendemos que 

a formação inicial recebida na graduação seja apenas o início dessa formação a qual 

deverá ser permanente e continuada em serviço, tendo o coordenador pedagógico como 

articulador desse processo. Nosso objetivo é enfatizar uma das funções desse 

profissional dentro da escola entre as diversas atividades desenvolvidas no seu 

cotidiano, a formação continuada dos professores atrelada a reflexão de sua prática. A 

inquietação em desenvolver essa temática surge a partir da disciplina Formação de 

Professores cursada no mestrado profissional da Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS), em consonância com o objeto de pesquisa. Para a realização da 

pesquisa optou-se pela pesquisa bibliográfica constituída pela análise de textos e por 

meio de depoimentos de graduandas do curso de pedagogia. Conclui-se que o papel do 

coordenador pedagógico na formação continuada de professores da educação infantil é 

de sua suma importância para a formação e práticas de qualidade na sala de aula, onde o 

coordenador deverá qualificar os professores por meio da formação continuada, 

evidenciando a reflexão do trabalho pedagógico. 

 

Palavras-Chave: 1. Formação Continuada, 2. Coordenador Pedagógico, 3. Professor. 

 

Tipo de Trabalho: Artigo apresentado ao curso de Mestrado Profissional pela UEMS 

como avaliação da disciplina Formação Docente ministrado pelas Professoras Dra 

Bartolina Ramalho Catanante e Dra Vilma Miranda de Brito. 

 

Introdução 
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O presente artigo pretende refletir sobre a formação inicial recebida pelos 

professores os quais serão habilitados para atuarem como professor de educação 

infantil, discutindo como ocorre a construção da identidade desse educador, destacando 

a importância do coordenador pedagógico como agente de formação e reflexão desse 

profissional no interior nas instituições. Incialmente iremos discutir qual a identidade 

desse educador que foi se construindo ao longo e a legislação que regulamenta o curso 

de Pedagogia como formação inicial de professor da educação infantil.  

  De acordo com Bujes (2001, p.13) por um longo período da história nenhuma 

instituição competia-se em dividir essa responsabilidade das famílias em educar seu 

filho para a sociedade da qual estes faziam parte. Ao longo do tempo e de acordo com o 

momento histórico vivido na sociedade esse cenário vai mudando e novas 

regulamentações vão surgindo estabelecendo como direito a educação a criança 

pequena. 

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a definir políticas para a infância 

com a “Carta Magna” estabelecendo pela primeira vez os direitos a educação da criança 

de 0 a 6 anos, sendo responsabilidade do Estado e entendida como educação não-

obrigatória e compartilhada com a família (art. 280, inciso IV). Em 1990 aprova-se o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069), onde a criança e o 

adolescente passam a serem vistos como sujeitos de direitos e dignidade. Em 1994 

norteado pela Constituição Federal e pelo ECA, o Ministério da Educação e Desporto 

(MEC) propõem uma formulação de uma Política Nacional de Educação Infantil, 

publicando uma série de documentos específicos para a educação infantil voltados para 

o professor de creches e pré-escolas. Em 20 de dezembro de 1996 aprova-se a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB no 9394/96, sendo a primeira vez que 

uma lei trata a educação infantil, a partir do primeiro ano de vida, considerando seu 

desenvolvimento integral até os seis anos de idade. 

O direito da criança em frequentar uma instituição escolar iam surgindo, porém, 

não havia ainda uma preocupação com regulamentação e profissionalização do 

profissional que atenderia essa criança nessa instituição, bastava gostar de crianças e ter 
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paciência e isso já era suficiente a formação desse profissional a qual era inexiste. 

Somente em 2006 as diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia estabelecem a 

formação inicial para a docência na educação infantil. Nas ementas dos cursos de 

pedagogia surgem algumas disciplinas sobre o desenvolvimento da criança, importância 

do brincar, da ludicidade, e o estágio na educação infantil, afim de proporcionar 

formação específica a esse educador de crianças pequenas. A formação inicial 

proporcionada aos educadores já estava estabelecida, porém, não era o suficiente para 

atuar em sala de aula e muitas dúvidas surgem, medos, e até desistência da profissão por 

não conseguirem enfrentar os desafios no cotidiano da sala de aula.  

Nesse sentido surge o papel do coordenador pedagógico atuando como 

articulador da formação e reflexão sobre a prática do professor, afim de superar as 

dificuldades e aperfeiçoar ainda mais sua prática pedagógica. De acordo com Gatti 

(2008) a formação do professor tem sido discutida por muitos estudiosos, destacando a 

importância da formação após a graduação, sendo ela investimento seja ela por meio de 

cursos, seminários, livros, pós-graduação, etc. Buscaremos aporte teórico que nos leve a 

pensar sobre esse tema, tendo como autores freire (1996), Placco e Almeida (2003), 

Gomes (2003), Ciampa (1994), Ghedin e Pimenta (2005), Alarcão (2005), Gatti (2008), 

entre outros.  

 A pesquisa foi de cunho bibliográfico e pesquisa de campo por meio de 

depoimento, tendo como objetivo aprimorar as informações a respeito da identidade, 

formação de professor e importância do coordenador pedagógico na práxis do educador 

infantil. O artigo propõe refletir sobre a importância da formação continuada em serviço 

sendo um dos principais papéis do coordenador pedagógico. 

 

A construção da identidade do educador infantil e sua formação  

 

Identidade, palavra simples, porém difícil de ser traduzida, pois seu significado 

revela muito do que somos enquanto sujeitos por meio de nossa história e inserção na 

sociedade. A construção da identidade se dá, inicialmente, pelo reconhecimento do 
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sujeito ser social e histórico de forma a interferir na realidade que o cerca. Ou seja, ao 

mesmo tempo em que ele faz parte da realidade ele a transforma e é transformado por 

ela. 

 Filósofos, sociólogos, antropólogos e em especial psicólogos tem se debruçado 

em pesquisas sobre a identidade, diante da sua importância para a sociedade. Para 

Ciampa (1994), identidade é transformação, é articulação de vários personagens que o 

indivíduo constrói ao longo dos papeis que desenvolve na sociedade. “[...] Identidade é 

história. Isto nos permite afirmar que não há personagens fora da história, assim como 

não há história (ao menos humana) sem personagens.” (CIAMPA, 1994, p.157). 

 

Psicólogos, sociólogos, antropólogos, os mais diversos cientista 

sociais tem estudado a questão da identidade, filósofos também. Não 

só pela dificuldade, mas também pela importância que esta questão 

apresenta, outros especialistas têm se envolvido com ela e não só 

cientista e filósofos nos tribunais, juízes, promotores etc.,... Enfim, em 

praticamente todas as situações de vida cotidiana, a questão da 

identidade aparece... (LANE, 1987, p. 59). 

 

 Esses interesses e estudos diversos tentam compreender de que forma acontece 

essa construção da identidade de forma individual e coletiva, influenciada pela atividade 

que exerce a partir de suas experiências vividas. Pois a identidade é constituída pelos 

diferentes grupos sociais, aos quais pertencemos e suas relações. 

 Ao nascermos à família torna-se o primeiro grupo social ao qual pertencemos, 

nos dá uma identidade de filho e nos dá um nome. Isto nos remete a uma complexidade, 

“uma vez que a identidade pressuposta é resposta, ela é vista como dada e não como se 

dando num continuo processo de identificação” (LANE, 1987, p. 66). Isto não pode ser 

entendido como um produto. 

 

[...] O caráter temporal da identidade fica restrito a um momento 

originário, quando nos “tornamos” algo; por exemplo. “Sou 

Professor” (= tornei-me professor) e desde que essa identificação 

existe me é dada uma identidade de “professor” como uma posição 

(assim como “filho” também) Eu como ser social sou um ser posto. 

(LANE, 1987, p. 66). 
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 Dessa forma, cada posição nossa na sociedade nos determina um indivíduo 

concreto de representações que permeiam nossas relações, refletindo em uma 

identidade. “As identidades no seu conjunto, refletem a estrutura social ao mesmo 

tempo que reagem sobre ela conservando-a ou a transformando”. (LANE, 1987 p. 47). 

 Historicamente a formação docente de educação infantil era praticamente 

inexistente, leigo e predominantemente feminino. Ou seja, uma qualificação 

profissional não satisfatória. Segundo o próprio Ministério da Educação (MEC) 

informa: 

 

[...] No Brasil, a formação dos profissionais que atuam em educação 

infantil, principalmente em creches, praticamente inexiste como 

habilitação especifica. Assinala-se que algumas pesquisas registram 

um expressivo número de profissionais que lidam diretamente com 

crianças, cuja formação não atinge o ensino fundamental completo. 

Outros concluíram o ensino médio, mas sem habilitação de 

magistério e, mesmo quem o concluiu, não está adequadamente 

formado, pois está habilitação não contempla as especificidades de 

educação infantil. (BRASIL, 1998, p.18). 

 

 O próprio documento divulga a precariedade da formação do profissional de 

educação infantil, uma questão antiga, ligada a própria indefinição de papeis desse 

profissional na sua atuação com criança pequena. De acordo com Oliveira (2011), isso 

se deu porque, dentro de quadro marcante de desigualdades entre as classes sociais 

existentes em nossa sociedade, a concepção assistencialista, utilizado para nortear o 

trabalho realizado nas creches no atendimento a criança de famílias de baixa renda, 

fazia-se com pessoas sem qualificação profissional cuidassem das crianças. Ou seja, 

bastava ser mãe e ter experiência de cuidado com os filhos.  

 Para ser educador de educação infantil bastava ter paciência, afeto e firmeza na 

coordenação do grupo infantil. Isso nos revela a falta de clareza do perfil desse 

profissional que atua com a criança. Recentemente o curso de Pedagogia se 
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responsabiliza pela formação do professor de educação infantil, conforme a resolução 

nº1 de 15 de maio de 2006 do MEC/Conselho Nacional de Educação:  

 

[...] Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia 

aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na 

educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos 

cursos de Ensino Médio, na modalidade normal, e em cursos de 

Educação Profissional na área de serviço e apoio escolar, bem como 

em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 

pedagógicos. (BRASIL, 2006). 

 

 Legalmente o curso de Pedagogia destina-se a formação de professores para 

educação infantil, a partir desse momento as instituições de Ensino Superior – IES 

procuram adequar às disciplinas e ementas do curso conforme a resolução extinguindo 

as habilitações que até então estavam em vigor. 

 Outro item de regulamentação para efetivação do curso passa de 2.800 horas 

para 3.200 horas, podendo ultrapassar essas horas sendo dedicadas ao efetivo trabalho 

acadêmico, destinadas às aulas, seminários, pesquisas, atividades práticas, estágios 

supervisionados na docência de Ed. Infantil e anos inicias do ensino fundamental e 

atividade de aprofundamento em áreas especifica de interesse dos alunos. 

 Se faz necessário hoje uma formação profissional para quem atua com a 

criança na Educação Infantil, conforme enfatiza Kishimoto (1999, p.6), “é preciso 

eliminar preconceitos arraigados da tradição brasileiro, com o de que profissionais que 

atua com criança de 0 a 6 anos não requer preparo e conhecimento sobre o potencial de 

desenvolvimento dessa faixa etária. A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

de 1996, dispõe que a formação do profissional de educação infantil se faça em nível 

superior ou médio: 

 

[...] A formação de docentes, para atuar na educação básica for-se-a 

em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 
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e nas quatro primeiras series do ensino fundamental, a oferecida em 

nível médio na modalidade normal. (BRASIL, 1996). 

 

 De acordo com a citação acima a proposta de currículo do Ministério da 

Educação, a formação de docentes tanto nos anos iniciais de ensino quanto de educação 

infantil é a mesma em nível superior, admitindo-se como formação mínima, a oferecida 

em nível médio.  

 Percebemos que a formação de educadores, no nível superior, tem sido cada 

vez mais discutida e destacada como forma de melhoria da qualidade do trabalho 

pedagógico havendo necessidade de uma formação inicial especificada para os 

profissionais da Educação Infantil. De maneira que este profissional possa tomar para si 

a criança em sua integralidade em que estejam planejados em suas ações pedagógicas 

onde não haja a indissociação entre o cuidar e o estudar. 

 Nos cursos de Pedagogia que os profissionais precisam adquirir uma formação 

sólida teórica, consistente, ética, conhecimento técnico-pedagógico, sobre o 

desenvolvimento da criança, relações interpessoais com a criança e sua família entre 

outros e posteriormente em seu percurso de aprendizagem nos cursos de formação 

continuada, principalmente os oferecidos na escola que oferece Educação Infantil ou 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIS) oferecidas pelo coordenador 

pedagógico. 

 Para dar mais sustentabilidade em busca de respostas da identidade do 

educador infantil, colhemos alguns depoimentos de acadêmicos do curso de Pedagogia 

do 5º semestre, os quais já haviam realizado estágio na Educação Infantil, a respeito dos 

saberes específicos adquiridos no curso a respeito da criança pequena e como ela 

aprende e se desenvolve, bem como o que revelou esse educador que atua com crianças 

dessa faixa etária ao realizar o estágio. 

  

“Percebi que tivemos poucas matérias até esse semestre que possa 

nos auxiliar na escola ou creches sobre como ensinar as crianças 

pequenas, faltou um pouco mais de prática, aprendizagem de mais 

brincadeiras, jogos e músicas. Entendemos um pouco da história dos 
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percursores da educação infantil, mas ainda penso ser pouco 

conhecimento. Temos que aprender muito ainda sobre as crianças 

para depois ensiná-las.” 

Acadêmica do 5ºsemestre do curso de Pedagogia 2019. 

 

 As respostas são unânimes, pouco se aprendeu sobre essa faixa etária de 0 a 5 

anos nas disciplinas cursadas no curso de Pedagogia, enfocou-se mais no aprendizado 

da criança de modo geral e conhecimentos sobre o surgimento da educação infantil e o 

estudo de seus percursores, bem como a importância da ludicidade como subsidio e 

estratégia para a aprendizagem das crianças. 

 

“As disciplinas que estudamos que falavam sobre a educação infantil 

foram: Educação Lúdica, Metodologia de educação Infantil, Arte, 

Recreação e Jogos, Literatura Infantil, Alfabetização e Letramento e 

o Estágio Supervisionado, Psicologia de Aprendizagem, que de uma 

maneira geral falava do desenvolvimento infantil. Na minha opinião 

nenhuma delas tratou de forma clara e objetiva sobre o 

desenvolvimento das crianças e como as ensinamos em sala de aula, 

tudo é muito corrido na faculdade”  

Acadêmica do 5ºsemestre do curso de Pedagogia 2019. 

 

 Isto revela o quanto ainda é preciso rever os currículos dos cursos de Pedagogia 

e enaltece ainda mais a importância da educação continuada no interior das instituições 

infantis, de modo a conscientizá-los da importância do conhecimento específico sobre a 

criança, de como ela aprende e se desenvolve na infância. De acordo com Gomes 

(2003) “[...] a formação de professores tem sido uma preocupação constante do campo 

da educação... todos se preocupam e concordam que é preciso hoje formá-los mais 

adequadamente tanto em seu percurso inicial quanto em serviço”. 

 De acordo com o artigo 7 parágrafo II da resolução CNE/CP nº1 de 15 de maio 

de 2006, o estágio supervisionado em Educação Infantil e Ensino Fundamental deve ser 

de 300 horas de estágio distribuídos em observações dos diferentes momentos vividos 

na instituição por crianças e educadores, bem como analise das práticas dessas 

professoras fundamentando teoricamente o que vivenciaram e à docência. Porém, isso 
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não é o suficiente para a formação dos futuros professores, visto que ser formos dividir 

essa carga horário em as duas etapas de ensino ficaria somente 150 horas de estágio 

supervisionado para cada etapa. Os acadêmicos acreditam serem suficientes às horas 

referentes ao estágio, porém sugerem realizar mais tempo de regência, acreditando que 

quanto mais práticas tiverem melhores saíram formados. 

 Durante o estágio revelam que não conseguem atribuir uma identidade ao 

educador que trabalha com as crianças pequena, visto que a maior parte do tempo às 

vêm como cuidadoras que alimentam (café da manhã, lanche, almoço, lanche da tarde e 

janta) trocam, dão banho e fazem as crianças dormirem. Essa é a rotina que permeia o 

fazer do educador de crianças pequenas, ressalta alguns acadêmicos. 

 

“Fiz estágio em uma creche municipal, acompanhando por quase um 

mês a turma do berçario dessa instituição e não presenciei nenhuma 

atividade realizada com elas, só eram cuidadas e brincavam com 

brinquedos velhos sem nenhuma intervenção da professora. Eu não 

quero ser babá, eles não aprendem nada e o professor nem é 

professor e sim um cuidador” 

Acadêmico do 5º semestre curso de Pedagogia 2019. 

 

 Os relatos dos acadêmicos são reveladores e escreveríamos páginas e páginas 

descrevendo-as, mas o fato é que essa situação precisa mudar. Por ser uma temática 

pouco discutida ainda por pesquisadores e até mesmo educadores que não registram 

suas práticas com esses pequenos, ainda são muitas as dúvidas e as incertezas que 

permeiam tanto as instituições com relação ao trabalho que pode ser feito com as 

crianças dessa faixa etária. Nesse sentido o coordenador pedagógico pode auxiliar o 

professor observando sua prática e ajudando-o a compreende-la como prática educativa 

por meio de jogos e brincadeiras o que de fato trás interesse aos pequenos. 

 Ainda percebe-se nas instituições, um sentimento de negação por parte das 

professoras de educação infantil em relação ao trabalho com os pequenos, sentimento 

que advém de uma incompreensão acerca dessa prática docente, tanto por parte das 

profissionais quanto por parte das famílias que muitas vezes em seus discursos dizem 
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que seus filhos são melhores cuidados e alimentados nas Escolas Municipais de 

Educação Infantil (EMEIS) do que em casa, enquanto trabalham e nem se quer citam 

que há aprendizagem nessa instituição. Diante nesse contexto, percebemos que a 

identidade do professor de crianças de educação infantil ainda está oculta, bem como 

qual sua verdadeira identidade que pode ser revelada por meio de suas experiências 

vividas com esses pequenos. 

 

O papel do coordenador pedagógico na formação continuada do professor de 

Educação Infantil 

 

Realizamos uma pequena análise da formação inicial do professor nos aspectos 

legais e com alguns depoimentos de estudantes do curso de pedagogia do quanto se 

sente pouco preparados para enfrentar o mercado de trabalho, deixando evidente como o 

papel do coordenador pedagógico pode e deve contribuir com essa formação continuada 

em serviço. De acordo com Perrenoud, (1993) a expressão “formação continuada” é 

utilizada para elucidar o conjunto de formação vivenciado pelos professores dentro ou 

fora dos espaços escolares, sendo o coordenador pedagógico o articulador desse 

processo, discutindo as necessidades do grupo enfrentado naquele momento na escola 

ou dificuldade que o professor apresenta em relação ao seu trabalho pedagógico.  

Ao investigar e analisar o trabalho do coordenador pedagógico nas escolas ou 

EMEIS é possível destacar várias concepções errôneas difundidas por diferentes 

profissionais na escola, rotulando-o como fiscalizador do planejamento e execução do 

que foi planejado ou percebendo-o como um verdadeiro “apaga incêndio” diante das 

enumeras funções que exerce no interior dessas instituições, como destaca Lima e 

Santos: 

  

[...] muitos olhares são lançados sobre a identidade e função do 

coordenador pedagógico na escola, não raras vezes pelos próprios 

pares e comunidade intra e extraescolar caricaturando-o em 

“modelos” distintos e cobrando-lhe a determinação do sucesso da vida 

escolar e encaminhamentos pertinentes às problemáticas que se 
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sucedem no cotidiano. Várias metáforas são construídas sintetizando o 

seu papel e função na escola com distintas rotulações ou imagens, 

dentre elas, a de “Bombril” (mil e uma utilidades), a de “bombeiro” (o 

responsável por apagar os fogos dos conflitos docentes e discentes), a 

de “salvador da escola” (o profissional que tem de responder pelo 

desempenho de professores na prática cotidiana e do aproveitamento 

dos alunos). (LIMA e SANTOS 2007, p.79). 

 

De fato, são as enumeras funções exercidas por este profissional, porém, não 

deve ser vista da forma citada acima, pois, seu trabalho é sistematizado e de grande 

importância dentro das instituições infantis, ele é o responsável em acompanhar o 

planejamento e prática do professor, o desenvolvimento do aluno, a avaliação, os pais 

ou responsáveis por esse aluno (na frequência e acompanhamento do mesmo), na 

organização e execução dos projetos, pelas reuniões de pais, formação de professores, 

elaboração do Projetos Político Pedagógico, entre outras. Porém, a função que 

queremos destacar é a formador oferecida aos professores que acompanha.  Sobre isso 

ressalta Placco e Almeida: 

 

[...] Uma função fundamental do coordenador pedagógico é cuidar da 

formação e do desenvolvimento profissional dos professores. É 

fundamental pensar a formação como superação da fragmentação 

entre teoria e prática, entre escola e prática docente, de modo que as 

dimensões da sincronicidade possam se revelar e integrar, na 

compreensão ampliada de si mesmo, do processo de ensino e 

aprendizagem e das relações sociais da e na escola, síntese da 

formação e da prática docente como momentos com peculiaridades e 

especificidades que provocam contínua mudança nos professores e em 

sua prática. (2003, p.57-58). 

 

Nesse sentido salienta Freire (1996) que a formação do professor se dá por meio 

de todos os sujeitos envolvidos, alunos, professor, coordenador, todos ensinam e 

aprendem ao mesmo tempo. “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina 

ao aprender”, isso revela o papel do coordenador e professor como eternos aprendizes 

no interior da escola. Tanto professores como coordenadores precisam refletir sobre 

suas práticas e ambos crescem com essa prática ainda nas palavras de Freire (1996) “a 
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prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, 

dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”. 

Ghedin e Pimenta (2005) enfatiza em seu livro as ideias de Shon o qual ressalta 

a necessidade das escolas oferecerem condições ao professor para que possa exercer 

uma prática profissional reflexiva, dando ênfase mais uma vez a formação contínua 

oferecida na escola, sendo o coordenador pedagógico o qual planeja esse momento, 

porém, o mesmo precisa levar em conta as dificuldades de aprendizagens do grupo de 

professores naquele momento e não reduzindo as formações em repasses gerais da 

direção, treinamentos ou capacitações ultrapassadas, sem estar de encontro as 

necessidades do professor. O coordenador pedagógico deve instigar, investir para que o 

professor possa crescer e se desenvolver em seu processo de formação continuada 

dentro da instituição o qual trabalha. 

Desde 2013 atuamos como coordenadora pedagógica em uma escola municipal 

de Campo Grande, Mato Grosso do Sul e durante esses 6 anos estamos nos constituindo 

enquanto coordenadora de professores da educação infantil. O fato de já ter atuado 

como professora de educação infantil a mais de 25 anos, e já ter construído muitos 

saberes a respeito da educação de crianças de pouco idade, temos facilidade nos 

momentos de intervenção dos planejamentos dos professores e os mesmos apresentam 

um grande respeito pelo trabalho realizado, pois, percebem o conhecimento por trás das 

atitudes tomadas. Algo que muitas vezes não acontece no interior de várias escolas, 

onde recebem coordenadores ou apoio pedagógicos os quais realizam a mesma função, 

e estão na função por indicação política e as vezes nunca atuaram com aquela turma a 

qual irá coordenar na escola ou as vezes nem formado em pedagogia possue. Outras 

vezes são mudados de instituição de um ano para outro, não dando continuidade no 

trabalho iniciado e isso ocorre frequentemente porque não foi regulamentado a profissão 

de coordenador pedagógico na rede municipal de Campo Grande Mato Grosso do Sul.  

É importante ressaltar que desde 2012 vem sendo realizados processos de 

seleção interna para professores atuarem como coordenadores pedagógicos na rede 

municipal de ensino de MS, mas muitos desistem no meio do percurso, a demanda é 
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grande e isso acaba abrindo portas para os apoios pedagógicos os quais muitas vezes 

nunca passaram por esta função dentro da escola, ou nem atuaram na etapa de ensino o 

qual irá acompanhar alunos e professores.  

O coordenador pedagógico constantemente deve passar por capacitações seja ela 

por cursos, seminários, leituras, etc, pois, ele também necessita refletir sobre seu 

trabalho afim de contribuir com a formação dos professores e sua prática. Segundo 

Freire “[...] o importante é que a reflexão seja um instrumento dinamizador entre a 

teoria e prática” (1996, p. 39), ou seja precisamos realizar nossa prática a luz de uma 

teoria, independentemente da profissão ou cargo que atuemos na escola, com o intuito 

de uma ação transformadora. Ghedin (2005, p. 142) reforça que “a reflexão que não se 

torna ação política, transformadora da própria prática, não tem sentido no horizonte 

educativo”. Por isso a importância de o pensamento reflexivo tornar-se parte da 

formação do professor. 

 

[...]os professores desempenham um importante papel na produção e 

estruturação do conhecimento pedagógico porque refletem, de uma 

forma situada, na e sobre a interação que se gera entre o conhecimento 

científico [...] e a sua aquisição pelo aluno, refletem na e sobre a 

interação entre a pessoa do professor e a pessoa do aluno, entre a 

instituição escola e a sociedade em geral. Desta forma, têm um papel 

ativo na educação e não um papel meramente técnico que se reduza à 

execução de normas e receitas ou à aplicação de teorias exteriores à 

sua própria comunidade profissional (ALARCÃO 2005, p. 176). 

 

Endossando a ideia da autora acima, o professor reflexivo não exerce a função 

de transmissor de conteúdo, ele interage com os educandos e comunidade escolar, sendo 

capaz de analisar sua prática e qual função social ela pode contribuir com a sociedade, 

sendo necessário deixar em evidencia a necessidade de adequar os conteúdos utilizados 

em sala com a realidade dos educandos, buscando alternativas para transformá-la. 

Tornar possível esse momento de reflexão sobre o fazer pedagógico nas 

instituições infantis não é uma tarefa fácil é preciso muita disciplina do coordenador 

para cumpri-la, caso contrário as mesmas só ocorrerão somente nos dias estabelecidos 

em calendário escolar, sendo poucos esses momentos, uma vez por bimestre na escola e 
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outra oferecida pela secretaria de educação. Uma alternativa que temos buscado é 

ofertar no ambiente moodle da escola textos, artigos, livros de acordo com a 

necessidade de cada professor dando prazo para que possam ler e em um dos sete 

planejamentos livres do professor, agendamos um deles para discutirmos juntos o texto 

e relacioná-lo a sua prática.  

O coordenador pedagógico, precisa ter habilidades, ser formado, buscar 

conhecimento constantemente, ter experiência com a sala de aula para passar confiança 

e ganhar respeito pelo grupo de professores o qual irá atender, dando assim 

credibilidade para o trabalho que realiza. 

 

Considerações 

 

Com este estudo percebeu-se o quanto é importante e necessário a formação 

continuada oferecidas nas instituições infantis afim de complementar a formação inicial 

do professor recebido na graduação, destacando o quanto essas formações são 

transformadoras e reflexivas buscando a qualidade da educação. E temos como 

mediador desse processo o coordenador pedagógico o qual com seu olha atentivo irá 

selecionar materiais que possam a vir contribuir com a práxis do professor. 

Sabemos que formar um professor reflexivo de sua prática educativa não é uma 

tarefa simples e somente com as formações continuadas oferecidas nas instituições não 

garantem a constituição desse professor reflexivo, é necessário um comprometimento 

desse profissional entendendo sua prática como transformadora. Ensinar exige uma 

postura de pesquisador, pois, “não há ensino sem pesquisa, nem pesquisa sem ensino” 

de acordo o Freire (1996). Constantemente devemos buscar o conhecimento, rever o 

que já sabemos reestruturando e ressignificando esse saber, essa é uma exigência da 

profissão professor. 

O coordenador pedagógico tem como papel estimular o professor a buscar novos 

conhecimentos, promover a troca de experiencia entre os professores, promover 

dinâmicas, reflexões sobre sua prática pedagógica, buscando melhorias constantes em 
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seu trabalho e ao mesmo tempo valorizando seu trabalho, de acordo com Schön (2000, 

p. 32) “o conhecimento faz parte da ação, onde o sujeito reflete sobre sua prática” 

auxiliando-o nos desafios constantes enfrentados no seu cotidiano. Por esse motivo a 

formação continuada precisa ser bem planejada e continua de modo a contribuir com a 

prática do professor e sua formação. 

Nossa intenção com esse trabalho era destacar a importância do papel do 

coordenador na formação continuada de professores da educação infantil contribuindo 

com sua formação e práticas de qualidade na sala de aula, onde o coordenador deverá 

qualificar os professores por meio da formação continuada, evidenciando a reflexão do 

trabalho pedagógico, por meio da reflexão crítica sobre a prática de hoje ou ontem é que 

se pode melhorar a próxima prática. Refletir sobre a prática requer permitir adentrar ao 

espaço íntimo do professor a sala de aula e isso requer muito cuidado e respeito por 

parte do coordenador tornando esse momento não de fiscalizador, mas de aprendizagem 

favorecer a qualidade do que é ofertado como educação as crianças pequenas. 
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Tema: Ensino de Ciências e Matemática 

Subtema: Formação de Professores de Ciências e Matemática 

 

 

Resumo: Morcegos possuem uma fundamental importância biológica, uma vez que 

atuam em dispersão de sementes, na polinização, no controle populacional de insetos, 

entre outros. Entretanto, dentre os mamíferos, estes são os que estão mais envolvidos 

com a desinformação das pessoas, uma vez que, características do grupo, como, possuir 

um hábito noturno, dormir de cabeça para baixo e terem representantes hematófagos, 

podem contribuir para que a sociedade veja esses animais temíveis, perigosos, associado 

à morte, trevas e espíritos malignos. Diante disso, sinaliza-se a necessidade de 

estratégias didático-pedagógicas que tratem, de forma verdadeira, a real necessidade de 

conservação desses animais e, com isso, divulgar a sociedade o papel desses no 

ambiente. As dificuldades dos professores sobre o tema Morcegos, refletir-se-ão em 

problemas no ensino, todavia a ampliação de sua visão a luz do conhecimento sobre o 

tema, cria possibilidades de transformação do ser docente e é a partir deste processo que 

os profissionais reflexivos se veem desafiados em trabalhar para a melhoria na 

qualidade do ensino. 
 

 

Palavras-Chave: Docência, Chiroptera, Desinformação. 

 

Tipo de Trabalho: Recorte de Dissertação de Mestrado 

 

 

Introdução 
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A partir de 1980, o ensino de Ciências tem se consolidado como o campo mais 

produtivo para discussões acerca de questões ambientais. Nessas últimas décadas, 

acentuam-se as preocupações com o meio ambiente, entretanto, um fato importante, diz 

respeito ao ensino de ciências e a forma como são trabalhados os conhecimentos 

científicos com as novas gerações. A escola possui papel fundamental para 

instrumentalizar os indivíduos sobre o conhecimento científico, no entanto, geralmente 

instituição não conseguem acompanhar a evolução das informações científicas, 

necessárias para compreensão do mundo (OLIVEIRA, 2006; KRASILCHIK, 2007). 

Com isso, a perspectiva ambiental, enquanto ação educativa, somente 

apresentará resultados satisfatórios quando houver uma maior conscientização da 

sociedade, sobretudo no tocante as barreiras que impedem o equilíbrio ambiental 

(SEABRA, 2011). No que se refere à integridade da natureza, os morcegos merecem 

destaque, uma vez que possuem fundamental importância na manutenção da qualidade 

do ambiente. 

Morcegos são agrupados na ordem Chiroptera, marcada por adaptações 

morfológicas e fisiológicas para voo. Tais características e os serviços ambientais por 

eles realizados os distinguem de todos os outros mamíferos (WIBBELT et al., 2010; 

LUIS et al., 2013; PLOWRIGHT et al., 2015). O grupo possui mais de 1.300 espécies 

reconhecidas atualmente (FENTON e SIMMONS 2015). Este total compreende quase 

um quinto das espécies de mamíferos do mundo, com mais de 175 gêneros dispostos em 

20 famílias (SIMMONS 2011, WILSON e REEDER 2005). 

Possuem diversificados hábitos alimentares, como, a insetivoria, a carnivoria, a 

nectarivoria, a frugivoria e a hematofagia (FLEMING 1988, KUNZ e FENTON 2003). 

Além disso, mantêm importantes funções no ambiente, atuando, principalmente, como 

controladores de insetos, polinizadores de plantas e dispersores de sementes (KUNZ et 

al., 2011), podendo carregar sementes a até 50 km, com isso, são importantes para 

regeneração de ecossistemas florestais (FLEMING e SOSA, 1994; MEDELLÍN e 

GAONA, 1999). 
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Apesar de tantos benefícios para a sociedade, Scavroni et al. (2008) afirmam 

que, dentre os grupos de mamíferos, os morcegos são os mais envolvidos com a falta de 

informação. Isso pode ser justificado uma vez que esses animais apresentam 

características peculiares, como, possuir um hábito noturno, dormir de cabeça para 

baixo e a ocorrência de representantes hematófagos. Tais fatos podem contribuir para 

que a sociedade os veja como animais temíveis, perigosos, associados à morte, trevas e 

espíritos malignos, além das falsas imagens atribuídas por meio de filmes e 

superstições, embutidos na mente do público, impedindo a aceitação desses animais 

(KINGSTON et al., 2006 e HUTSON, 2001). 

Na Europa, em meados do século VIII, havia bruxarias relacionadas a fatores 

demoníacos. Pertenciam a esse grupo, pessoas que, segundo Kramer e Sprender (2007), 

saiam voando durante a noite e sugavam o sangue de pessoas. Registros de Brown 

(1994) diziam que na Idade Média, o diabo era representado por um grande morcego. 

No Continente Americano, a cultura Maia, muito rica em lendas relacionadas 

aos morcegos, considerava a imagem dos hematófagos normalmente associada a 

personagens cruéis que decapitavam suas vítimas (YALDEN e MORRIS, 1975; HILL e 

SMITH, 1988). A figura do deus dos mortos, Zotz, nessa mesma civilização, era 

representada por um corpo humano com cabeça de morcego vampiro (VILLA e 

CANELA, 1988). 

No Brasil, Cassimiro e Morato (2003) relatam que, desde a época do Brasil 

Colônia, já se realizavam ações com o intuito de destruir os morcegos, pois, para eles 

todos eram hematófagos e atacavam o homem. 

Esse quadro se agrava se levar em conta a gradativa e forçada urbanização que 

tem colocado esse mamífero em situação crítica, tanto pela incapacidade que algumas 

espécies demonstraram de ajustar-se à nova realidade de ambientes antrópicos, como 

pela devastação do ecossistema, que se registra com o avanço populacional responsável 

pela destruição de locais de abrigo e de recursos alimentares (WILSON, 1997). Para 

minimizar os riscos de ação predatória sobre os morcegos é preciso desmistifica-los e 

dar a conhecer a importância ecológica das diversas espécies. 
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Tardif (2002), Shulman (1987) e Pimenta (2002) relatam que a perspectiva que 

investiga os saberes dos docentes pode contribuir com o desenvolvimento do 

profissional. Com isso, estudos relacionados à formação inicial de docentes defendem a 

valorização da experiência profissional, a compreensão de que é viável a execução de 

um conhecimento prático e a compreensão de que o professor, ao desenvolver seu 

trabalho, mobiliza diversidade de saberes.   

Para Borges (2003), há vários agrupamentos de estudos no que se refere aos 

saberes do docente, destacando-se: as pesquisas sobre o comportamento do professor; a 

cognição do professor; o pensamento do professor; as pesquisas compreensivas, 

interpretativas e interacionistas. 

Pesquisas relacionadas ao pensamento dos professores, tratados neste trabalho, 

compreendem estudos que se interessam pelas narrativas sócio-construtivistas, ou seja, 

que se preocupam, segundo Tardif (2002), com aquilo que os docentes pensam, 

conhecem, percebem e representam a respeito de seu trabalho, da disciplina que 

ministram e da maneira como pensam e resolvem as questões ligadas ao seu fazer no 

cotidiano escolar. 

Mizukami (1999) ressalta que investigar o professor torna-se de fundamental 

importância para a compreensão do processo de ensino-aprendizagem, para o 

desenvolvimento de ações de formação que contribuam para a consolidação de 

profissionais reflexivos e o oferecimento de um ensino de qualidade para a população. 

As hipóteses para o presente estudo são de que os professores de Ciências do 

Ensino Fundamental possuem um conhecimento limitado frente as questões 

relacionadas à ecologia e biologia de quirópteros e isso reflete no conhecimento do 

educador ao compartilhar tais afirmações aos alunos. 

Ancorados a estas afirmações, o educar em Ciências no Ensino Fundamental 

deve propor estratégias de formação para minimizar a falta de veiculação de 

informações. Diante disso, este trabalho teve por objetivos: questionar os professores de 

ciências em relação aos seus conhecimentos prévios sobre os morcegos 
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Percurso Metodológico 

 

Participaram da entrevista quatro professores de Ciências da Educação Básica, 

de quatro escolas públicas do Município de Maringá, Estado do Paraná, sendo um 

professor de cada escola. Tais instituições foram escolhidas aleatoriamente e o número 

de entrevistados foi determinado a partir da disponibilidade e interesse dos professores 

em compartilhar as informações. 

Utilizou-se a metodologia Técnica do Grupo Focal para avaliar a compreensão 

dos professores, a qual foi desenvolvida como uma ferramenta para se estudar temas em 

um contexto coletivo, baseando-se nas impressões de um conjunto de indivíduos. Na 

pesquisa qualitativa, essa técnica funciona basicamente como uma entrevista em grupo 

(MORGAN, 1988). Segue abaixo as perguntas realizadas com os docentes: 

 

1 - Em relação as suas formações profissionais, do início de suas formações, até 

hoje, vocês acreditam ter mudado alguma concepção em relação aos morcegos? 

 

Essa questão geradora teve como objetivo verificar se vossas formações 

acadêmicas já trataram a respeito do tema morcegos, bem como se houve alguma 

mudança de aprendizagem frente a essa temática. De uma maneira geral, os professores 

de Ciências sentiram-se desafiados em participar da formação inicial. Considerando que 

a formação na academia é de fundamental importância para que se tenha maior 

qualidade de ensino e aprendizagem nas escolas, ressaltou-se um grande desafio para os 

educadores: se auto avaliarem e refletirem frente a seu trabalho cotidiano na escola: 

 

Já fizemos inúmeros cursos de formação inicial de professores. 

São vários anos buscando caminhos para melhorar o 

ensino/aprendizagem mas, um curso desse, de entender melhor 
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a importância dos morcegos, foi o primeiro. Trabalhar com um 

tema desse, peculiar, é muito difícil. Foi um desafio. No início 

achamos que ia ser mais uma daquelas formações repetitivas, 

mas não. Primeiro, houve aquela lembrança da graduação, 

né?![...] Depois, reconhecer as espécies foi muito legal. Pra 

identificar as espécies foi um pouco difícil, precisaria passar 

por mais cursos de identificação (risos). Nós não sabíamos que 

não existe hematófagos aqui em Maringá. A do pequi também 

não sabia. Que se não fosse os morcegos, a fruta não existiria. 

Então, sempre tem essas mudanças de concepção, né?![...] 

 

Compreender melhor tais questionamentos permite ao docente uma melhor 

preparação para que haja a construção novos caminhos em relação ao 

ensino/aprendizagem sobre o tema morcegos, no ensino de zoologia. Hoffmann (2005) 

diz que o desafio é justamente redimensionar essa formação e aprofundar os estudos 

sobre concepções teóricas e metodológicas de uma avaliação contínua e qualitativa, em 

cursos de formação de professores. 

Correlacionado a isso, é fundamental que durante o processo de aperfeiçoamento 

inicial, o docente atue pedagogicamente, analise seu fazer e seu pensamento. Tais ideias 

corroboram Garcia e Porlán (2000), os quais relatam que os sujeitos aprendem mediante 

a um processo especulativo e irreversível. 

A função dos docentes não é apenas de atuar como mediadores entre o 

conhecimento e os alunos, mas, de formar cidadãos. Isso se faz necessário para que 

ocorra mudança não somente de pensamento, mas, também, de atitudes (SOARES, 

1998), tanto dos próprios professores como dos educandos. 

2 - Vocês, como profissionais reflexivos, acreditam que práticas de educação ambiental 

na escola resolveriam problemas de falta de sensibilização em relação ao conhecimento 

dos alunos sobre os morcegos? 
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Objetivou-se com essa questão, analisar as concepções dos docentes no que se 

refere a importância das práticas de Educação Ambiental para a conservação dos 

quirópteros, na escola. Sobre esse assunto, os professores compreendem que a Educação 

Ambiental na instituição é ineficiente, e assim há dificuldade de sensibilizar seus 

alunos. Entretanto, o docente adquire meios para que a aprendizagem do aluno, sobre o 

tema, torna-se mais valorizada: 

Ah, não resolveria. Essas informações deveriam vir lá de casa. 

Na escola a gente reforça. Mas isso não acontece.[...] Muita 

coisa deveria mudar na educação ambiental. Principalmente 

essas práticas de cuidar do meio ambiente. Isso tem que vir de 

casa [...] Sempre quando chegar essa etapa de vertebrados, 

onde apenas mostra um pequeno parágrafo sobre os morcegos, 

com o sétimo ano, dá para conversar mais com eles, passar 

trabalhos de pesquisa pra casa, mostrar vídeos. Aos poucos o 

aluno começa a mudar sua concepção também. Mas bem aos 

poucos. [...] 

 

No que se refere às falas dos entrevistados acima e considerando a importância 

do trabalho do professor com a temática ambiental nas escolas, parece-nos ser de 

fundamental importância conhecer a própria concepção do docente. Diante do 

importante papel do professor como um profissional reflexivo e de acordo com Soares 

(1998), deve existir a necessidade de se estudar as concepções destes sujeitos a respeito 

desta temática, buscando-se entender de que forma interpretam suas práticas nessa área.  

Ancorados nessa ideia, segundo Carvalho (2001), o professor além de 

sensibilizado e consciente de se trabalhar as questões ambientais junto aos seus alunos, 

deve estar preparado e instrumentalizado para enfrentar esta tarefa. Essa necessidade 

antecede a tudo, pois os professores compreendem que os métodos são eficazes somente 

quando estão, de alguma forma, coordenados com os modos de pensar do aluno. É nesse 

sentido, portanto, que se pode afirmar que o aluno dirige o seu próprio processo de 
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aprender, caracterizado por Vigotsky (1987) como conceito de zona de 

desenvolvimento proximal. 

 A Educação Ambiental deve contribuir na construção de uma sociedade 

democrática onde os indivíduos devem se envolver ativamente na solução de problemas 

ambientais. Entretanto, para Seabra (2011) perante a força destruidora descomunal ao 

nível global, de nada adianta transferir a responsabilidade ambiental/educativa para o 

seio familiar ou para a escola, se não existir qualquer suporte governamental, 

empresarial e político para mudanças efetivas do crítico quadro ambiental atual. Com 

isso, sugere-se haver iniciativas e parcerias das escolas para com as empresas e o 

governo a fim de desenvolver trabalhos de Educação Ambiental para conservação dos 

quirópteros na região. 

 

 

Considerações Finais 

 

Sob a ótica de diferentes direcionamentos apontados com os docentes no que se 

refere a temática, verificou-se a necessidade da realização e aprofundamento em 

práticas de formação inicial e continuada e embasamento teórico, para que haja 

fortalecimento na construção do conhecimento do educador, corroborando, assim, com 

a hipótese predita. 

No que se refere à popularização do conhecimento, a respeito dos quirópteros, 

frente a prática educacional bem como suas concepções referente aos quirópteros, foi 

perceptível que muitos dos relatos assemelhavam-se aos conceitos atribuídos nos livros 

didáticos de Ciências, o que nos remete a entender que há a memorização dos conceitos 

até mesmo por parte dos professores. 

A capacitação de professores requer constantes aperfeiçoamentos e cabe a eles a 

dinamização de suas aulas, tornando-as interessantes, buscando a investigação por parte 

dos alunos. O professor pode utilizar da tecnologia para dinamizar suas aulas, 

estimulando o processo de ensino/aprendizagem, uma vez que é atribuído aos 
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estudantes, pelo livro didático, segundo os entrevistados, apenas a morfologia básica 

desses animais.  

Em relação à oficina de aperfeiçoamento, bem como as discussões propostas na 

técnica do Grupo Focal, os professores demonstraram interesse em participar, e, diante 

desta perspectiva, relataram a carência de cursos de formação inicial nas áreas da 

zoologia, entretanto, sentiram-se desafiados em buscar soluções para que o estudo dos 

morcegos, no Ensino Fundamental não fique apenas submetido a um pequeno trecho de 

um livro didático, mas propor caminhos e estratégias didático-pedagógicos para que o 

aluno possa compreender o real papel destes animais no meio ambiente. 

Com isso, é relevante o estabelecimento de trabalhos sobre a temática morcegos, 

com professores da educação básica e pesquisadores das universidades, criando, assim, 

vínculos a fim de haver suporte para pesquisas na e com as escolas, como uma contínua 

formação científica/pedagógica. Outra perspectiva é incentivar os professores à 

realização de cursos de pós-graduação, direcionados a criação de diferentes e 

inovadoras metodologias de ensino, voltados para a área de zoologia. 
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Subtema: A. Educação Especial/Educação Inclusiva/Escolarização. 

 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo problematizar discursos e práticas de 

escolarização de jovens e adultos como tempo e espaço de diferentes racionalidades 

cujas marcas e significados ultrapassam o alcance (considerado tardio) da educação 

básica. As concepções alinhavadas no texto correspondem subsídios iniciais da pesquisa 

em andamento intitulada “Efeitos da educação de jovens e adultos: discursos e práticas 

como jogos de verdade”, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Educação, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PPGEdu/UFMS). A partir 

dos referenciais foucaultianos utilizados como instrumentais teórico-metodológicos, 

redimensionamos perspectivas e olhares em face da educação de jovens e adultos 

enquanto engrenagens singulares dispostas no ordenamento das políticas educacionais 

em vigência, especialmente no que tange às noções de dispositivo, biopolítica e 

população – arranjos fundamentais aos movimentos cujos cenários conjecturam a 

emergência do estado moderno e nesse ínterim, explicitam saberes e poderes que 

circunscrevem e aprimoram técnicas de governo da vida. Como desdobramentos iniciais 

das correlações e aproximações empreendidas, entendemos que a educação de jovens e 

adultos circunscreve recorrentes e amplas estratégias individuais, sociais e políticas de 

seletividade, controle e correção dos sujeitos dadas por um conjunto de dispositivos, 

cujas bases configuram o contínuo aprimoramento de normalizações. 

 

Palavras-Chave: educação de jovens e adultos, dispositivo, biopolítica. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Tese de Doutoramento. 
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Introdução 

 

Constitutiva do arcabouço das políticas educacionais vigentes enquanto 

modalidade de ensino, a educação de jovens e adultos explicita conjecturas e marcas 

intrínsecas de sua processual institucionalização dada em diferentes espaços e tempos 

sob interesses, propósitos e dinâmicas cujos encadeamentos e perspectivas balizam 

condições, realidades e contextos de sujeitos tidos como alvos imediatos de práticas 

racionalizadas de governo, dispostas em suas respectivas demandas e especificidades. 

Regulada por princípios constitucionais historicamente legitimados, a educação 

de jovens e adultos compreende discursos e operatividades alinhavadas em distintas 

estratégias formais e não formais de acesso, permanência e conclusão da educação 

básica pela recorrente tentativa de adequação social e individual dos sujeitos envolvidos 

em descompassos no que tange a processos intercorrentes (ou a própria ausência) de 

escolarização, cujos sentidos e significados ultrapassam os limites e pretensões 

institucionais alinhados em função do alcance (ainda que tardio) da escolaridade 

considerada obrigatória. (BRASIL, 1996).  

Diante disto e do intuito de correlacionar certas formulações epistemológicas à 

educação de jovens e adultos como campo de estudos e reflexões, e em face da 

emergência de problematizações e apontamentos outros que sejam propositivos às 

extensões da pesquisa que circunda este texto
1

, alinhavamos algumas incursões 

analíticas como possibilidades de explicitar (outros) olhares, interfaces e perspectivas 

que por sua vez, redimensionam apreensões de discursos e práticas da mencionada 

modalidade de ensino – em cujas realidades e configurações é possível identificar 

características e acontecimentos efetivos da emergência do Estado moderno, de sua 

                                                        
1
 Este artigo sistematiza subsídios teóricos iniciais da pesquisa intitulada “Efeitos da educação de jovens e 

adultos: discursos e práticas como jogos de verdade”, que abarca como um de seus objetivos, identificar 

desdobramentos e implicações do complexo jogo de sentidos e expectativas traçadas por egressos desta 

modalidade, de uma Escola da Rede Estadual de Ensino, localizada no município de Campo Grande, no 

estado de Mato Grosso do Sul; estudo vinculado à Linha de Pesquisa “Educação, Cultura, Sociedade” do 

Programa de Pós-Graduação em Educação – Curso de Doutorado, da Faculdade de Educação, da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PPGEdu/FaEd/UFMS), sob orientação do Professor Dr. 

Antônio Carlos do Nascimento Osório, e ao Grupo de Estudos e de Investigação Acadêmica nos 

Referenciais Foucaultianos (GEIARF/UFMS).   
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organização e adequação em face de diferentes ajustamentos e tentativas ininterruptas 

de normalizações individuais e sociais.   

Neste sentido, as aproximações empreendidas neste artigo correlacionam e 

circunscrevem a educação de jovens e adultos no bojo da política educacional vigente, 

mas sobretudo pelas noções de dispositivo, biopolítica e população – suportes dos 

referenciais foucaultianos em face do movimento que evidencia os princípios de 

racionalidade, regularidade e inteligibilidade como estratégias de governamento, as 

quais inscrevem novas relações e aprimoradas atribuições do Estado a partir do século 

XVIII, cujas características destacamos em Foucault (2008, p. 106): 

 

O Estado nada mais é que o efeito, o perfil, o recorte móvel de uma perpétua 

estatização, ou de perpétuas estatizações, de transações incessantes que 

modificam, que deslocam, que subvertem, que fazem deslizar 

insidiosamente, pouco importa, as fontes de financiamento, as modalidades 

de investimento, os centros de decisão, as formas e os tipos de controle [...]. 

O Estado não é nada mais que o efeito móvel de um regime de 

governamentalidades múltiplas (FOUCAULT, 2008, p. 106). 

 

Considerando a perspectiva deste arranjo perpétuo do Estado em razão de suas 

prerrogativas e funções estabelecidas ao longo dos diferentes tempos e seus respectivos 

processos, vale ressaltar que inevitáveis transformações históricas, sociais, culturais, 

políticas e econômicas organizaram e ao mesmo tempo legitimaram determinados 

discursos, práticas, princípios e finalidades que fundamentam marcas e respectivos 

movimentos próprios à sociedade em seus fenômenos e situações constitutivas de seus 

grupos, adequando interesses e propósitos por intermédio de ações efetivas em 

diversificados campos de domínios e controles, como no âmbito da educação escolar. 

Ao conjunto de formulações e medidas que conjecturam e ajustam esta 

organização política e social modernas em suas amplas e multifacetadas questões, 

demandas, urgências e problemáticas, correspondem atribuições e responsabilidades 

decorrentes de conflitos, pela irrupção de poderes e saberes que envolvem e tramam 

decisões, competências, posicionamentos e exercícios (ou não) do Estado e suas 

instituições enquanto dispositivos deste, cujas configurações em rede compreendem 
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sobretudo os séculos XVIII e XIX em função da emergência de novas condições e 

realidades, marcadas por contraditoriedades. (FOUCAULT, 2008).  

Neste sentido, ao explorar o dispositivo de segurança em termos de 

aplicabilidade de uma série factível de elementos que em si, rompem e engendram 

outras leituras sobre saberes e práticas, neste caso, atinentes ao campo educativo, 

destacamos em Foucault (2008, p. 61): 

 

[...] não se trata de adotar o ponto de vista nem do que está permitido nem do 

que é obrigatório, mas de tomar distância para captar o ponto em que as 

coisas se produzirão, sejam desejáveis ou não; vale dizer que se trata de 

compreendê-las  no nível de sua natureza ou de tomá-las em sua realidade 

efetiva [...]. O mecanismo de segurança funcionará a partir dessa realidade, 

intentado a apoiar-se nela e fazê-la intervir, fazer jogar os elementos, cada 

um em relação aos outros. [...] Essa regulação no elemento da realidade é, 

creio, a função fundamental dos dispositivos de segurança. 

 

Indicadores destas dinâmicas centralizadoras foram suscitadas pelo 

aprimoramento do capitalismo como sistema plenamente ordenador de todas as relações 

inscritas na sociedade moderna, potencializadas pelo devir econômico e produtivo, 

responsáveis por instituir e (re)produzir ideários alinhados às concepções e elaborações, 

bem como decorrentes operacionalidades na ordem de planos, programas, projetos e 

outras denominações em atenção à vida da população, de seus fenômenos e condições 

específicas de existência – tendências expressas das políticas sociais como domínios das 

práticas de governo, ao que Foucault (2008, p. 194) destaca: 

 

[...] tanto a intervenção governamental deve ser discreta no nível dos 

processos econômicos propriamente ditos, como, ao contrário, deve ser 

maciça quando se trata desse conjunto de dados técnicos, científicos, 

jurídicos, demográficos, digamos, grosso modo, sociais, que vão se tornar 

agora cada vez mais o objeto da intervenção governamental. 

 

Em sentido amplo, tais práticas correspondem a interveniências dadas no âmbito 

do Estado e pelas instituições sociais modernas enquanto lócus de seus implícitos que 

visam identificar, intervir e ainda, responder às necessidades, urgências e anseios da 

população em suas respectivas realidades – como compete ao arcabouço das políticas 

educacionais em função das prerrogativas que sugestionam a formação escolar básica, 

considerada obrigatória pelas normativas vigentes (BRASIL,1996).  
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Constituídas sob diferentes ajustes de domínio local, as instituições enquanto 

atravessamentos de uma engrenagem (neo)liberal – a exemplo da escola, forjada como 

espaço orientado à (re)produção de conhecimentos legitimados e sistematizados – além 

de incorporarem as dinâmicas da sociedade, correspondem interesses de poderes 

vigentes, independentemente de seu ordenamento sempre operativo, mecanismos e 

estratégias que tangenciam suas finalidades, cujas bases são atreladas a relações 

econômicas e políticas em termos, extensões e variáveis que não se esgotam.   

Neste sentido, entendemos a educação de jovens e adultos como configurada em 

diferentes e amplas estratégias de seletividade, controle, enquadramento e correção 

individual e social, situadas em discursos e práticas que se adequam e jogam em 

interfaces a um campo de expectativas, perspectivas, idealidades, materialidades e 

subjetividades de seus (então) estudantes.   

Com base nestas considerações, e mediante apropriação da educação de jovens e 

adultos enquanto rede complexa de dispositivos que implicam ajustamentos 

intermediados por discursividades, políticas e práticas efetivas que por sua vez 

corroboram determinados interesses e propósitos, cujas tramas são ratificadas pela 

coletividade em face de demandas e necessidades atinentes a condicionantes sociais, 

econômicos e culturais em diferentes instâncias e âmbitos, aproximamos neste texto, 

(outros) olhares e perspectivas desta engrenagem institucional a partir dos referenciais 

foucaultianos, cujas problematizações interpelam movimentos e processos ininterruptos. 

 

Aproximações à educação de jovens e adultos como arranjos biopolíticos 

 

Instrumento de ação governamental, a população passa a compor e instituir 

corpos de saberes alicerçados em seus fenômenos, demandas, vínculos, riquezas, 

recursos, meios de subsistência, questões de saúde-doença, territórios e suas ocupações, 

natalidade-mortalidade, costumes, hábitos e tantos outros contextos e realidades que 

afloram junto a novos (re)arranjos políticos e sociais, claramente intermediados pelo 
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capital e as relações de produção e consumo como marcas em evidência do século XIX 

e suas modificações, que explicitam (outras) práticas e campos de intervenções. 

Com isso, emerge a necessidade de setorizar, controlar e organizar sujeitos, suas 

urgências e necessidades que se tornam específicas de populações inteiras em seus 

conjuntos, e neste viés, de gerir e conduzir tais sujeitos e grupos a uma potencial 

melhora de seus movimentos, disposições e operações (sempre) produtivas, seja no 

trabalho, nas atividades escolares, militares, políticas, gestos, disposições e atitudes para 

consigo e os outros – formas intrínsecas de condução. 

Imperativos suscitados em detrimento de sujeitos caracterizados, classificados e 

ordenados em suas diferenças, distribuídos e organizados em grupos, setores, conjuntos, 

filas e demais ordenamentos nos diferentes espaços, suas atribuições e funcionalidades, 

sob a perspectiva do aumento da eficácia e da produtividade, independentemente de 

seus interesses – correspondem a racionalidades explicitadas numa estrutura ampla de 

ações regulamentadoras do Estado, cujas operacionalidades cabem às instituições.   

Exercícios continuamente (re)configurados em face de processos históricos e 

sociais, atinentes a prerrogativas unilaterais que delineiam a materialidade de normas e 

dispositivos pedagógicos, coextensivos a outros tempos, espaços e condições materiais 

de transitoriedade dos sujeitos, características que conformam a instituição em seus 

multifacetados cenários, premissas e finalidades, como “[...] espaço de disposição, 

arranjo, formação, instrução, educação do corpo e da mente; marcada por princípios, 

métodos, sistemas e doutrinas.” (OSÓRIO, 2010, p. 101). 

No caso das especificidades da instituição escolar em sentido amplo, são 

configurações estruturadas e traduzidas em atribuições que legitimam e reproduzem sob 

os discursos da inclusão, proteção e guarda, eminentes distorções sociais e individuais 

no bojo de suas práticas efetivas, sobretudo quando adequadas por orientações e 

pressupostos que forjam políticas, operacionalidades e dinâmicas da educação de jovens 

e adultos. 

Singularidade educativo-escolar apreendida, sobretudo, na perspectiva de um 

campo histórico, político e social amplo e ao mesmo tempo constituinte, ininterrupto e 
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diversificado de atribuições, propósitos, interesses e domínios no âmbito das políticas, 

discursos e práticas educacionais, esteio de processos de inclusão/exclusão, base 

material de marginalizações múltiplas e de aperfeiçoamento de saberes e de poderes em 

constantes modificações, transformações e aprimoramentos.   

Nesta biopolítica entendida em termos de estratégia recorrentemente aprimorada 

de racionalidade pelas multifacetadas formas de intervenção na vida dos sujeitos, 

alinham-se diferentes mecanismos e tecnologias de reconhecimento e condução das 

diferenças (desde às mais intrínsecas) em uma pretensa totalidade, sendo a educação de 

jovens e adultos em seus limites, condições de emergência e particularidades, o cerne 

das complexas possibilidades de aperfeiçoamento destas técnicas de governamento, 

constituídas como política educacional.  

No que tange às dimensões desta biopolítica tomada pelo arranjo ininterrupto 

das mais diferentes instâncias e âmbitos individuais e coletivos que extrapolam questões 

atinentes à certificação, ressaltamos em Foucault (2013, p. 152):   

 

As disciplinas do corpo e as regulações da população constituem os dois 

polos em torno dos quais se desenvolveu a organização do poder sobre a 

vida. A instalação durante a época clássica, desta grande tecnologia de duas 

faces – anatômica e biológica, individualizante e especificante, voltada para 

os desempenhos do corpo e encarando os processos da vida – caracteriza um 

poder cuja função mais elevada já não é mais matar, mas investir sobre a 

vida, de cima a baixo.  

 

Sujeitos conduzidos a programas e projetos enquanto operatividades de 

processos de escolarização unilateralmente pensados, elaborados e operacionalizados 

em termos de diferentes denominações e formatos, seja sob a perspectiva de uma 

educação integral e abrangente ao longo da vida, ou de processos ininterruptos de 

instrução orientados às possibilidades sempre urgentes de empregabilidade e renda – 

conjunto abrangente de investimentos contínuos onde, conforme Foucault (2010, p. 

185), “O indivíduo, com suas características, sua identidade, em sua referência a si 

mesmo, é o produto de uma relação de poder que se exerce sobre corpos, 

multiplicidades, movimentos, desejos, forças.” 
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Redes de procedimentos, estratégias e respectivas intervenções – no caso da 

educação de jovens e adultos, exercícios sob os mais distintos modos e procedimentos 

tão flexíveis quanto inesperadamente interrompidos, dada a marginalização sob a qual 

persistem tais práticas e seus discursos – em face da sujeição dos corpos e controle dos 

grupos como exercícios do biopoder.  

Intencionalidades que ordenam, sistematizam e orientam possibilidades de 

mediações a problemas e situações de ordens coletiva e individual, não necessariamente 

vislumbradas como mera finalidade desses arranjos, mas como elementos determinantes 

para uma efetiva e ampla gestão, calculada em minuciosos detalhes e refletida na 

positividade de seus efeitos e repercussões. 

Nesta perspectiva, o (neo)liberalismo entendido como conjunto de ações de 

caráter governamental, de efetiva condução dos problemas da população, envolve 

procedimentos, conduções, estratégias e interveniências efetivas de cunho político e 

social – práticas que ordenam, direcionam situações e que, por sua vez, explicitam 

outras relações para além daquelas atreladas e reguladas por fatores de ordem 

estritamente econômica. No que concerne a esta arte de governar assim configurada, 

Foucault (2008, p. 199) ressalta: 

 

[...] o governo neoliberal [...] não tem de constituir, de certo modo, um 

contraponto ou um anteparo entre a sociedade e os processos econômicos. 

Ele tem de intervir sobre a própria sociedade em sua trama e em sua 

espessura. No fundo, ele tem de intervir nessa sociedade para que os 

mecanismos concorrenciais, a cada instante e em cada ponto da espessura 

social, possam ter o papel de reguladores – e é nisso que a sua intervenção 

vai possibilitar o que é o seu objetivo: a constituição de um regulador de 

mercado geral da sociedade.  

 

Neste sentido, as práticas que sustentam a educação de jovens e adultos, 

transitam por campos de saberes e de poderes que envolvem individualidades, 

coletividades e suas respectivas realidades e contextos, ao pretender ensinar, formar e 

recuperar determinados processos e tempos relacionados ao ensino e ao aprendizado. 

Práticas atravessadas por estratégias que fundamentalmente visam controlar, classificar, 

vigiar, estabelecer categorias e por vezes, patologias, e desse modo, institucionalizar 
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sujeitos à condição de estudantes, tomados como objetos imediatos de tentativas 

irrestritas de normalizações.   

Diante disto, uma vez contida no arcabouço de dispositivos regulatórios, os 

exercícios que atravessam a educação de jovens e adultos, circundam e envolvem 

mecanismos intersubjetivos pela recorrente tarefa de gerir processos de escolarização 

intercorrentes, em multifacetados descompassos e desajustes, de modo que os elementos 

que efetivamente caracterizam suas implicações e efeitos, extrapolam todas as relações, 

discursos e intentos que marcam e ainda persistem atrelados a dispositivos pedagógicos 

e suas pretensões que em suma, não abarcam sentidos e complexidades tamanhas.  

 

Os sentidos de ajustamento da educação de jovens e adultos 

 

A elaboração de planos, programas e respectivas ações alinhavadas sob distintos 

formatos e configurações em função da correção e decorrente superação de males 

sociais atribuídos de modo amplo a sujeitos e grupos em condições de exclusão de 

processos básicos de formação escolar, caracterizam o complexo jogo de medidas que 

marcaram as históricas tentativas de institucionalização e legitimação pelas quais 

atravessou a então denominada educação de jovens e adultos – cuja configuração mais 

recente abarca perspectivas dispostas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. (BRASIL, 1996).  

Acontecimentos econômicos e políticos claramente definidos pelas condições de 

desenvolvimento e industrialização do País enquanto marcas capitais entre o final dos 

anos 1940 e início dos anos 1950, cujos intentos versavam pela urgência de recursos 

humanos via difusão da instrução para consequente utilização da população ativa em 

diversificados tempos e espaços efetivamente orientados ao trabalho e à produção, 

forjaram circunstâncias próprias do período em vistas ao reconhecimento da educação 

de jovens e adultos como via potencial de progresso, como afirma Paiva (2015, p. 211): 

 
[...] uma preocupação quantitativa derivada da crença de que a educação em 

massa poderia ser responsável pela formação de um determinado tipo de 

sociedade no Brasil. [...] veículo de difusão ideológica: ela é, aí, um 



             VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

                   “PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
              VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

                   IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 
Educação (ANPAE/MS) 

                      IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1198 
 

instrumento do poder constituído (inclusive como programa oficial) para a 

construção da sociedade que a classe detentora do poder político desejava 

construir. [...] Acredita-se no poder da educação, que constituiria o tipo de 

sociedade desejada no país, ao mesmo tempo em que se pensa em utilizá-la 

em função de objetivos políticos bastante claros e definidos. 

 

Os parâmetros que sumariamente implicaram na sistematização de uma 

escolarização direcionada a sujeitos em desajustes no que tange a processos regulares de 

ensino e aprendizado, de formação escolar considerada obrigatória, de instrução e 

aquisição de competências e habilidades como fator de inserção (e ascensão) social e 

cultural, entre outros imperativos, implicaram ao longo de diferentes espaços, tempos e 

interesses, formulações e movimentos complexos de uma engrenagem. 

Entendemos, com base nestas perspectivas, que a orientação de práticas de 

escolarização direcionada a jovens e adultos que se pretende abrangente em função de 

outros exercícios e alcance de direitos para além dos espaços e prerrogativas da escola – 

estão alinhavadas sob uma perspectiva que implica no processo educativo-escolar como 

um todo, um conjunto de ações resolutivas e redentoras de desigualdades e males 

sociais, cuja sustentação abarca interesses econômicos, de manutenção e de 

aprimoramento de dispositivos. 

Diante disto, os determinantes regulatórios que atravessam o intrínseco e ao 

mesmo tempo necessário pertencimento dos sujeitos a processos de escolarização 

regular e progressiva, conjugam condições de marginalização e desprestígio aos sujeitos 

e conjecturas da educação de jovens e adultos, que por sua vez, demandam um misto de 

estratégias e mecanismos de seletividade e controle.   

A existência recorrente de sujeitos, situações e respectivas conjunturas que 

contrariam a previsibilidade de diretrizes e bases curriculares e pedagógicas de um 

projeto educativo-escolar que se almeja regular, linear, sequencial, corresponde a um 

desafio de instâncias governamentais que leva à constituição de políticas e programas 

educacionais compensatórios, como persiste fadada a educação de jovens e adultos. 

Institucionalidades (re)dimensionadas por tentativas de transformações e 

adequações de relações explicitadas em contextos, períodos e suas particularidades, em 

vistas a tentativas de reconhecimento de demandas de ordem coletiva e ao mesmo 
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tempo singulares, tangenciadas pela alfabetização e instrução como razão essencial à 

vida (produtiva) em sociedade, bem como à consolidação e ao exercício da cidadania – 

articulações pautadas no ideário (neo)liberal que sob inconstâncias e transformações, 

configuram suas bases, como ressalta Paiva (2015, p. 207 – grifo da autora) ao 

esquadrinhar processos constitutivos da educação popular e da educação de adultos: 

 

Era preciso impedir a desintegração social, lutar pela paz social e promover a 

utilização ótima das energias populares através da recuperação da população 

analfabeta que ficara à margem do processo de desenvolvimento do país. Por 

isso, a educação dos adultos convertera-se num requisito indispensável para 

“uma melhor organização e reorganização social com sentido democrático e 

num recurso social da maior importância”, para desenvolver entre as 

populações adultas marginalizadas o sentido de ajustamento social.  

 

Desse modo, a orientação de diferentes estratégias e agendas de escolarização 

direcionadas a jovens e adultos em condições de descompassos relacionados a níveis de 

escolaridade – concentra sob uma perspectiva que implica no processo educativo-

escolar como um todo, um conjunto histórico de tentativas recorrentes de resolução de 

desigualdades individuais e sobretudo sociais, cujas bases articulam interesses 

econômicos, especialmente pela manutenção e aprimoramento de dispositivos que 

extrapolam funções e finalidades da escolarização, bem como seus espaços e tempos. 

Neste sentido, Osório (2013) evidencia a existência sob distintos mecanismos, 

de tentativas de superação e resolução de problemáticas e conflitos sociais sob a 

aparência ou mesmo traduzidas em normativas e decorrentes políticas públicas 

fragmentadas, direcionadas a parcelas específicas da população, selecionadas e 

aglomeradas em suas condições de existência individual e coletiva – estratégias 

institucionais que não configuram realidades, mas idealizações que se adequam e 

renovam concomitantemente à dinamicidade de contextos culturais, sempre no intuito 

de ordenar, corrigir e regularizar condutas, comportamentos. 

Marcas de fato contidas no arcabouço histórico de discursos, propósitos e ações 

efetivas da modalidade que em suma, reforçam a existência e recorrência de 

problemáticas outras e ainda mais amplas e multifacetadas, constitutivas dos sujeitos 

que abarca, seus processos de escolarização, motivações para matrícula, inserção, 
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permanência e conclusão em esferas institucionais possíveis para a desejada obtenção 

da escolaridade básica; considerando ainda, expectativas, particularidades e trajetórias 

factualmente marginalizadas.   

 

Aproximações a outras discursividades 

 

Enfatizamos esforços deste artigo em vistas a promover rupturas de 

entendimentos restritos e muitas vezes desconexos de uma realidade complexa como 

denota a existência multifacetada de políticas, discursos e práticas da educação de 

jovens e adultos. Rupturas que carecem de análises de conjunturas, de considerar e 

validar o contraditório, realocando ainda, valores e concepções que se não 

transgredidas, seja por ações e pela própria pesquisa enquanto parte destas, não 

promoverão mudanças pretendidas. 

Neste cenário paradoxal cujas modificações persistem atreladas a determinadas 

artes de governar, a educação de jovens e adultos atravessa diferentes, amplas e não 

menos aperfeiçoadas estratégias de seletividade, controle, enquadramento e correção 

individual e social, situadas em discursos e práticas que se adequam e jogam em um 

campo de expectativas, perspectivas, idealidades, materialidades e subjetividades.  

Operatividades e princípios que atravessam esta modalidade de ensino em suas 

características, significados e efeitos outros, que por sua vez inevitavelmente 

ultrapassam os espaços, condições e termos delineados como assertivos, bem como os 

decorrentes discursos e fronteiras desta escolarização e seus dispositivos enquanto rede 

historicamente edificada, constituída e reservada a diferentes arranjos em vistas a 

ajustamentos sociais, cujos fins sempre corroboram outros interesses e propósitos.  

Não há possibilidades de dissociações, ao contrário, a educação de jovens e 

adultos pensada e problematizada pela racionalidade que organiza, legitima e adequa 

interveniências do Estado em função de suas especificidades, fenômenos e demandas 

vislumbradas pelo jogo de operatividades cotidianas em suas possibilidades, resistências 
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e formatos, inevitavelmente tangencia e aprimora engrenagens enquanto dispositivos 

múltiplos que movimentam poderes e saberes pela regulação da vida. 
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Resumo: As violências são amplamente divulgadas nos diferentes meios de 

comunicação, expressões sociais corriqueiras de grande desafio. Por inferências no 

campo do disciplinamento dos indivíduos, de produções discursivas e das relações de 

poder no campo educacional propõe-se discutir e analisar a ocorrência do suicídio em 

adolescentes, tendo como suporte o referencial teórico de Michel Foucault. Realizou-se 

um processo metodológico denominado arqueologia presente no referencial 

foucaultiano para a compilação de dados estatísticos sobre o suicídio do estado de Mato 

Grosso do Sul. A partir dos dados epidemiológicos apresentados, as considerações desta 

temática direcionam para apontamentos à sociedade em dispor de conhecimento voltado 

em análises para a prevenção e combate ao suicídio na adolescência. 
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Introdução 

 

A teorização foucaultiana, o poder e as diferentes formas desse exercício, como 

a norma, a disciplina e suas tecnologias de poder constroem edifícios constituídos pelas 

práticas culturais que dão sustentabilidade às rotinas normativas nas relações entre 

indivíduos e grupos sociais, sendo formas de produção de saberes. 

O poder é um jogo de forças permanente e não localizável, no sentido de coisa 

concreta, de não pertencimento a algo ou alguém. O autor Michel Foucault (2002) faz 

uma incursão pelos mecanismos de poder, discute os efeitos, as relações e os 

dispositivos que o permeiam e como transita na sociedade. Em suas abordagens, 

Foucault (2002, p. 22) conduz à seguinte ponderação: 

[...] se o poder é mesmo, em si, emprego e manifestação de uma 

relação de força, em vez de analisá-lo em termos de cessão, contrato, 

alienação, em vez mesmo de analisá-lo em termos funcionais de 

recondução das relações de produção, não se deve analisá-lo antes e 

acima de tudo em termos de combate, de enfrentamento ou de guerra? 

[...] o poder é a guerra, é a guerra continuada por outros meios. 

O significado expresso a partir dessas análises das relações de poder em 

funcionamento na sociedade está relacionado à força e ao poder político, função de 

manutenção desse processo através da política, que é a guerra continuada por outros 

meios. As relações de poder se configuram por meio de modos de ação coletivos, mas 

que têm na utilidade individual ao micropoder, a ferramenta mais utilitária.  

Para essa eficiência, a percepção de liberdade social funciona como linimento a 

todo mecanismo dessa complexa engrenagem de poder. Poder e liberdade não são 

elementos antagônicos, em que a ascensão de um submerge o outro e nessa 

configuração social leva às conceituações dissonantes. Na teorização foucaultiana essa 

simbiose é relatada como essencial para uma sociedade se aproximar da concretude. O 

poder, segundo Foucault (2002), só se exerce plenamente sobre sujeitos livres. 

O poder decorre de práticas ou discursos específicos que se consolidam ou se 

desestabilizam. Essa operação não se vincula ao aspecto estritamente negativo de poder, 
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que, historicamente somos levados a sentir, na expressividade da palavra, pela 

perspectiva de estado e dominação de classes; é um poder que produz positividade e 

verdades, conforme aborda Passos (2008, p. 11, grifo do autor): 

Poder, para Foucault, é apenas a forma, variável e instável, do jogo de 

forças que definem as relações sociais em cada momento histórico 

concreto, e que se define através de práticas e discursos específicos. 

Só se pode apreender o tipo de poder em jogo em um determinado 

campo de práticas e discursos – local e temporalmente delimitados – 

através de descrição minuciosa, em detalhes, do funcionamento dessas 

práticas, nunca pela aplicação de uma teoria geral do poder 

‘apriorística’. 

Essa mecânica de poder não oferece à sociedade capitalista bases na força do 

poder político ou econômico que controlam os sujeitos; caracteriza uma mecânica de 

poder que deriva de uma tecnologia humana ao estado, como meio de sua própria 

sobrevivência, reelaborações por microrrelações de poder, criando arcabouços 

normativos para a população, aproximando ao que se denomina sociedade civil. 

Observar a construção das relações de poder às rotinas normativas e consigná-

las a um movimento histórico e a trajetória de configurações da violência elabora 

instrumentos que compõem uma identidade epistemológica importante para se analisar 

a questão da ocorrência do suicídio em adolescentes.  

Nesse sentido, o instrumento metodológico a ser utilizado denomina-se 

arqueologia e é explicitada na teorização foucaultiana como possibilidade em descrever 

as relações entre sujeitos em diferentes séries, descontinuamente, mostrando rupturas e 

oscilações na construção dessa história. Conforme Araújo (2001, p. 55): “Focaliza as 

práticas discursivas que formam o saber de uma época, os arquivos, isto é, os 

enunciados efetivamente ditos e o funcionamento dos discursos”. O trabalho 

arqueológico possibilita a aproximação de um entendimento com as relações de poder e 

a produção discursiva das violências e a ocorrência de suicídio em adolescentes que 

vivenciam o espaço escolar.  
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A perspectiva de outro olhar, não de negação do que está posto, mas de outras 

possibilidades de verdades historicizadas, como descreve Navarro-Barbosa (2004, p. 

103): 

O relativismo histórico que emerge das análises sobre as condições de 

possibilidade e de emergência dos saberes leva à conclusão de que não 

há verdade para ser buscada nas diversas etapas constitutivas do saber, 

mas sim discursos historicamente detectáveis, que constroem verdades 

e possibilitam o exercício do poder.  

O discurso deve ser analisado e compreendido, a sua composição vai dar 

subsídios para a amplitude da construção de verdades, significação das coisas e para 

compreensão de que se exerce o poder na medida dos acontecimentos discursivos. 

Busca-se, na raiz dos discursos, a suspensão do dito e não dito, as noções e unidades de 

continuidades que dão sentido aos acontecimentos discursivos em uma materialidade 

histórica que tem efeito e lugar, especificamente, a questão cada vez mais iminente, o 

suicídio em adolescentes. 

Para Foucault (2003, p. 19), três grandes sistemas de exclusão atingem o 

discurso, “[...] a palavra proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade”. O 

autor aborda mais incisivamente a vontade de verdade, pois é nesse ponto que a 

maquinaria de relações de poder tem sua plena fecundidade. 

Pela teorização foucaultiana, não há um método explicitado como o recorrente 

na pesquisa cartesiana, encontram-se ferramentas metodológicas que auxiliam a 

composição das análises, pois: 

[...] não existe algum método foucaultiano, a menos que se tome a 

palavra ‘método’ num sentido bem mais livre do que os sentidos que 

lhe deu o pensamento moderno, principalmente a partir de Ramus e 

Descartes. Se entendermos “método”, então, como “uma certa forma 

de interrogação e um conjunto de estratégias analíticas de descrição”, 

poderemos dizer que a arqueologia e a genealogia são um mesmo 

método [...] para desenvolver suas análises históricas (VEIGA-NETO, 

2004, p. 19-20, grifos do autor). 
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A conformidade disciplinar do discurso acaba por ser imposto pela necessidade 

de legitimação de sua prática, ou seja, o regramento de sua composição discursiva é o 

que identifica em um determinado espaço.  

Há aversão aos conceitos estáveis e seguros na totalidade de um conhecimento; é 

isso que move esta teorização, uma constante reinvenção das possibilidades de 

racionalidade e existência crítica, a partir do próprio movimento investigativo, ao 

entendimento reflexivo da temática, ou seja, que tente romper com verdades 

sistematizadas impressas na lógica da sociedade sobre as violências e suicídios em 

adolescentes. Assim, para a produção teórica sobre a problematização proposta, optou-

se por buscar dados estatísticos anotados em órgãos oficiais sobre o suicídio no estado 

de Mato Grosso do Sul. 

 

Violências e suicídio 

 

A violência é fenômeno amplamente divulgado nos diferentes meios de 

comunicação, criando possibilidades de entendimento dessa representação cultural em 

seus desdobramentos, a partir de certas inferências, como a normalização e o 

disciplinamento dos indivíduos no espaço escolar e a compreensão da produção 

discursiva e seus interditos, fatores que podem definir com maior clareza o que significa 

a sua produção no campo educacional. 

Não é uma opção simplificada conceituar violência como fenômeno linear e 

uniforme, pois na amplitude de seu nascedouro como representação cultural, o 

estabelecimento de um caráter singular se confronta com uma gama de fatores e 

nuances no ambiente escolar. Por isso, ao adotar a palavra “violências” no plural, 

aponta-se teoricamente sua incidência não é uníssona e não deve ser 

compartimentalizada.  

É na adolescência, fase de desenvolvimento humano diversa com intensa busca 

por identidade própria, que afloram grande parte dos conflitos existenciais do ser 

humano; a autora Faria (2014, p.13) descreve: 
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Esta busca é tão importante e significativa para o adolescente que 

pode ocasionar grande sofrimento e frustação quando ocorre a 

seguinte situação: o sentimento de culpa imposto pelas chantagens 

emocionais, agressões, castigos exagerados, criação e imposição de 

uma auto imagem irreal ao indivíduo, o abandono afetivo e a super 

proteção vivenciados pelos adolescentes em seu meio familiar. 

(FARIA, 2014, p.13). 

A ocorrência das violências tem contribuído de forma nefasta para a 

materialização de suicídios em adolescentes, e dessa forma, as violências apresentam 

como um dos principais sintomas social em nossa atualidade, que tomam proporções 

assustadoras e a juventude, parte produtora e a que mais sofre impactos nefastos à sua 

integridade. 

O que tem chamado a atenção é o esvaziamento individual, visto que as ações 

sociais estão cada vez mais relativizadas pelas rotinas normativas, acabam por 

exacerbar as violências nas relações interpessoais, assim como traz uma característica 

ainda mais perversa, uma paralisia mental que leva a destruição da imagem do 

indivíduo e ao suicídio de muitos adolescentes. Birman (2005, p.32-33) afirma: 

Sem ter signos seguros no real para sustentar nada, a personagem em 

questão é colocada numa experiência-limite, marcada que é pela 

incerteza total e pela insuportabilidade psíquica. [...] O colapso 

psíquico, enfim, é a resultante maior desta experiência inquietante.  

As violências tem indicado o enfraquecimento simbólico das individualidades 

diante de um corpo social cada vez mais banalizado. As violências tem se materializado 

de maneira cada vez mais diversa a da percepção física, como a violência simbólica que 

culmina no bulliyng e cyberbulliyng. Para a autora Simonsen (2015, p.70): 

Jovens que sofrem tanto do bulliyng tradicional quanto do 

cyberbulliyng, seriam vítimas globais e apresentariam um maior risco 

de patologias graves e passagens ao ato. Sendo eles vítimas ou 

agressores, são mais propensos a tentar o suicídio como forma de 

enfrentamento do que os jovens que não passaram por essa 

experiência de violência. 
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Cavalcante & Minayo (2004), chamam a atenção para a correlação estaticamente 

alta entre a violência sofrida na infância e na adolescência e as tentativas de suicídio em 

qualquer idade. O suicídio aparece muitas vezes como a única forma de resolver o 

problema, um último apelo para aplacar o sofrimento diante dos traumas sofridos. 

Segundo o estudo realizado por Botega e colaboradores (2010), o suicídio é a terceira 

causa de mortes entre jovens de 15 a 35 anos. Para o autor Birman (2013), não é 

espantoso que as taxas de suicídio aumentem numa sociedade marcada pela incerteza e 

possivelmente, os jovens estão mais expostos a esses processos, pois constroem seus 

percursos em um espaço de alta competitividade. 

Outra pesquisa, esta realizada por Rodriguez & Kovács (2005), demonstra que 

os jovens tem maior vulnerabilidade à morte por causas violentas (suicídio, acidentes e 

homicídios). Os índices atuais de morte nessa faixa etária são bastante altos, o que levou 

as autoras a concluir que os jovens estão morrendo porque são excluídos da sociedade. 

 

Suicídios no estado de Mato Grosso do Sul 

 

As taxas de mortalidade observadas a partir dos dados pesquisados no Sistema 

de Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde do Brasil confrontando 

com as análises da Organização Mundial da Saúde (OMS) trouxe uma perspectiva da 

relevância das ocorrências de suicídios na adolescência no estado de Mato Grosso do 

Sul. 

 Por ser um fenômeno de múltiplas ocorrências, de difícil caracterização das 

nuances que ativam esse processo levando aos fatores de risco, podem ser de ordem 

sociológica, psicológica, biológica, fisiológica, associados ao gênero, a idade, a etnia, 

religião, dentre outros, fez-se uma análise descritiva das taxas de suicídio em proporção 

as mortes provocadas por causas externas no estado de Mato Grosso do Sul.  

A ascendência estatística em casos de óbitos por suicídio no estado de Mato 

Grosso do Sul, nos últimos anos, conforme dados apresentados pela secretaria de estado 
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de saúde, através da diretoria geral de atenção à saúde e coordenadoria geral de gestão 

do cuidado, os dados levantados entre os anos de 2010 a 2015 e apresentados na 

justificativa do projeto estadual de prevenção ao suicídio iniciado em junho de 2018, o 

estado de MS possui uma taxa de mortalidade 8,5 por 100 mil habitantes, sendo a 

terceira maior média no país. Veja alguns dados de MS no quadro abaixo: 

 

Região de saúde *População estimada **Suicídio ***Tentativas 

Campo Grande 1.447.248 8,8 1270 

Dourados 802.417 12,5 171 

Três Lagoas 271.054 12,1 157 

Corumbá 130.516 3,0 130 

*Fonte: IBGE/2015 

**Taxa de mortalidade: Fonte: SIM/CVE/SES/MS 

***Números absolutos: SINAN/CVE/SES/MS 

 

Uma primeira constatação reafirmada por estudos, das altas taxas de suicídio e 

tentativas de suicídio nas populações indígenas e região de fronteira com o Paraguai, 

tem elevado os índices na regional de saúde de Dourados, perfazendo mais de 50% dos 

registros total do estado e acima da média nacional. Conforme o projeto protocolado no 

ministério da saúde, o número de casos notificados na região leste do estado de MS, na 

regional de Três Lagoas, também são significativos se levar em conta que não há 

população indígena e o número de habitantes é bem menor que a região de Dourados. 

Os dados epidemiológicos apresentados no projeto em atual execução pelo 

governo de MS em parceria com o ministério da saúde reforçam o diagnóstico da 

significativa taxa de mortalidade por suicídios e a elevação dos índices de notificações 

por tentativas de suicídio no estado. 

 Outros dados secundários obtidos foi no banco de dados do Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, através do site: 

www.datasus.gov.br sistema que possui uma série de variáveis e possibilita descrever 

de forma detalhada o comportamento sociodemográfico da mortalidade. Como filtro 

http://www.datasus.gov.br/
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para a coleta de dados, a busca de dados foi selecionado o ícone/termo sobre a 

ocorrência por óbitos por causa externa, óbitos caracterizados como suicídios na faixa 

etária dos 10 aos 14 anos e dos 15 aos 19 anos, no período de 2000 a 2017, no estado de 

Mato Grosso do Sul, objeto proposto neste estudo. 

 A ocorrência por óbitos por causa externa são aqueles decorrentes de uma lesão 

provocada por violência (homicídio, suicídio, acidente ou morte suspeita), independente 

do tempo decorrido entre o evento e o óbito. 

 Os óbitos caracterizados como suicídio são decorrentes das mortes codificadas 

pelos CID X60 a X84 (Classificação estatística Internacional de Doenças e problemas 

relacionados à saúde), no descritor do site, no tópico “grande grupo CID 10”, 

selecionando o termo “X60-X84 Lesões autoprovocadas voluntariamente”. 

 O período pesquisado foi dos anos de 2000 a 2017, último ano de informação 

disponível na base de dados do site, e para cada ano selecionado, repetiu-se a operação 

para obtenção dos dados anuais. Ao longo do período pesquisado de dezoito anos, de 

2000 a 2017 (2017 é o último ano de dados disponíveis na base) foram registradas 

36.073 mortes classificadas como decorrentes de causas externas, e dessas, pode-se 

compilar que os números codificados como óbitos por suicídio totalizam 3.574 mortes 

no estado de Mato Grosso do Sul. Se relacionar os dados anuais de suicídios com a 

faixa etária proposta neste estudo, de 10 aos 19 anos, foram registradas um total de 724 

mortes, dando uma proporção média de 20,26% de mortes por suicídios nessa faixa 

etária no estado de Mato Grosso do Sul. 

   

Resultados alcançados 

 

 Considerando a distribuição dos dados em suas variáveis anuais no conjunto de 

óbitos à causa de suicídios específicos aos propostos neste estudo, com informações e 

dados oriundos do “DataSUS”, ao confrontar os dados nacionais registrados nesta base 

de dados, o estado de Mato Grosso do Sul aparece nas estatísticas como um dos estados 

do país com maiores percentuais de mortalidade por suicídio por habitantes. 
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 Outro dado importante a ser considerado, está nos índices de mortalidade por 

suicídio em adolescentes, na faixa etária dos 10 aos 19 anos, que representa uma média 

de 20,26% de óbitos no estado de Mato Grosso do Sul, que igualmente coloca o estado 

com um dos maiores índices de suicídio no país; esse quadro levou recentemente, os 

governos federal e estadual intensificarem ações para o combate e prevenção ao 

suicídio, através de legislações, programas e campanhas, a fim de reduzir essas taxas de 

mortalidade. 

 Atualmente, a fragilização da juventude se evidencia de forma patente e o 

trauma se transformou numa experiência comum, onde a impotência e onipotência são 

binômios que representam a adolescência na atualidade. Por fim, observa-se que as 

violências tem indicado o enfraquecimento simbólico das individualidades diante de um 

corpo social cada vez mais banalizado e o exercício dessas violências tem 

potencializado uma perversa condição psíquica e social, levando as pessoas a tentativa e 

consumação do ato de suicídio cada vez mais frequente, particularmente, em 

adolescentes.  
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FORMAÇÃO DOCENTE – REPENSANDO O ENSINO DE HISTÓRIA NO ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

 

 

 

Cristiane de Almeida SANTOS, Universidade Federal da Grande Dourados, cris-

glm@hotmail.com 

 

 

 

Tema: Formação e Prática Docente. 

Subtema: Formação de professores. 

 

 

Resumo: O resumo deve ter de 150 a 200 palavras, apresentando os objetivos, a 

metodologia e os resultados do trabalho. 

 

Palavras-Chave: formação docente, ensino de história, estágio supervisionado. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado final de Relato de Experiência Prática realizada na 

disciplina de Estágio Supervisionado em História. 

 

 

 

Introdução 

 

A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo da 

busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da 

alegria. 

 

(Paulo Freire).  

 

Este trabalho inicia-se com uma frase do filósofo, educador e Patrono da 

educação brasileira, Paulo Freire. Importante figura nacional e referência mundial que 

no ano de 2019 – ano de realização desse trabalho – é centro de discussões que parecem 

incompreensíveis. A corrida presidencial que elegeu Jair Messias Bolsonaro teve uma 

característica marcante; os discursos de desvalorização dos dois principais adversários. 
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De um lado estava Bolsonaro (PSL) representando a extrema direita, os valores morais 

e uma suposta liberdade econômica, do outro Fernando Haddad representando o PT, 

partido de um dos mais populares presidentes do país, Luiz Inácio Lula da Silva, posto 

como extrema esquerda representou as lutas das minorias e uma suposta busca pela 

maior igualdade social. Quando se fala em desmoralização é realmente um ataque direto 

à moral do opositor, ou melhor, destacar de forma fervorosa uma suposta imoralidade 

do outro. Bolsonaro fascista, Haddad corrupto, aquele racista e machista, este indecente, 

“pau mandado” do ex-presidente ladrão, o Lula.   

Nesse briga de valores em um fenômeno de disputa – suponho que mundial – 

entre as ideologias de direita e esquerda, Paulo Freire também sofre uma tentativa de 

desmoralização por parte governo atual. Freire é acusado, novamente, de ser comunista 

e há uma tentativa de borrar seu método, através de argumentos com pouca sustentação 

científica. Autor de “Pedagogia do Oprimido”, Freire constrói um método de 

alfabetização e de educação que visa o reconhecimento das diferentes realidades em que 

os alunos estão inseridos e a consideração delas em um processo educativo efetivo e 

emancipador. Apesar do reconhecimento nacional e internacional, tal forma de 

construção do conhecimento não foi suficiente para resolver as dificuldades do ensino 

básico brasileiro, em partes, pela complexidade de estabelecer a prática efetiva desse 

método nas escolas públicas brasileiras e nas diferentes disciplinas. E na legitimação da 

imoralidade e da incompetência do partido derrotado nas urnas, atribui-se a ele a culpa 

da crise educacional e no seu principal representante intelectual (Freire) uma educação 

que forma analfabetos funcionais despreparados para o mercado de trabalho e 

doutrinados na ideologia comunista.   

É nesse panorama de crises políticas, educacionais, econômicas, entre tantas 

outras, que atravessam o Brasil, algumas a mais tempo e outras acentuadas em 2014, 

que se utiliza a frase de Freire como norte para observação de alguns aspectos 

observados no ensino de História na educação brasileira. 

Este trabalho foi realizado por uma discente que possuiu a oportunidade de 

passar pela licenciatura em História, estágio supervisionado e prática docente na área, 
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afastar-se do mundo da educação básica para se aventurar no conhecimento artístico no 

curso de Artes Cênicas e após quatro anos repetir o trajeto anterior, pelo motivo de ter 

de refazer a graduação de História. 

São mais oito anos observando com maior atenção o que podemos chamar de 

crise educacional brasileira – que não se sabe ao certo quando começou e se um dia vai 

acabar – por diferentes angulações. Como discente aprendendo o ofício, como uma 

jovem profissional iludida com a ideia revolucionária de mudar o sistema sozinha e 

como artista diante de uma nova pedagogia que não se ensina em muitos cursos de 

licenciatura. 

 Para muitos a frase a seguir pode parecer óbvia e repetitiva; “é preciso trabalhar 

o aluno como uma pessoa inteira, com sua afetividade, suas percepções, sua expressão, 

seus sentidos, sua crítica, sua criatividade...” (SLADE, 1978, p. 6). Contudo, teme-se 

que os estudantes discutam cada um dos pontos citados com esmero e paixão, porém, 

muitos não chegam nem perto de praticar esse ensino emancipatório.  

A frase descrita é do intelectual inglês Peter Slade, um dos mais utilizados 

pensadores na base educacional do teatro infantil. Sua colocação se assemelha com as 

propostas de Freire em que o aluno é sujeito construtor (e não receptor) do 

conhecimento.  E, é nessa concepção de ensino que esta discente se apoia, mesmo com 

toda a crise existente no Brasil, seja a política – que reflete diretamente na base 

educacional e cultural do país – ou a educacional, acreditando que só um ensino que 

vise o social e o humano é que os alunos estarão aptos a conviver em sociedade em 

plena consciência de seus direitos e deveres.  

A escrita deste artigo é, portanto, uma mescla entre percepções pessoais e 

reflexões teóricas. Além disso, mescla áreas de saberes como as Artes Cênicas e 

Histórias e os níveis de ensino infantil e fundamental. Por fim, para sustento das 

reflexões é utilizada a experiência da disciplina de “Estágio Supervisionado em História 

II” realizadas nos anos de 2018 e 2019, momento de maior reflexão acerca das 

experiências e saberes acumulados ao longo de oito anos de trajetória acadêmica. O 

trabalho foi realizado na Escola Municipal Aurora Pedroso de Camargo situada na Rua 
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Amael Pompeu Filho, Nº360, bairro Parque Alvorada em Dourados-MS, acompanhada 

do Professor Regente Alan Jara, nos 6º ano B e 6º ano C 

 

Das observações, aprendendo a aprender.  

 

As observações na escola Aurora se deu em salas/turmas aos quais a discente já 

possuía uma certa aproximação, afinal, vem atuando na escola desde o ano de 2017. Em 

sua última graduação, Artes Cênicas, frequentou as disciplinas de estágio no mesmo 

local, além de já ministrar aulas de História na escola desde o início de 2018, em 

substituição aos professores Alan – que a acompanhou no Estágio I e II – e sua esposa 

Amanda Pessoa, ambos formados em História pela UFGD. E além da escola Aurora, 

também já substituiu o mesmo professor na escola Municipal Januário Pereira de 

Araújo no EJA, Ensino de Jovens e Adultos. Essas informações são importantes pois 

aparecem nas discussões propostas neste trabalho.  

Ao acompanhar duas turmas do ensino fundamental II – 6º ano B e 6º ano C – a 

metodologia de observação consistiu em atentar-se às práticas de ensino que melhor 

funcionavam em cada turma. Além disso, procurou-se observar as preferências de 

ensino e aprendizagem estabelecidas pelo professor regente.  Basta, por hora, dizer que 

para além de uma aula conteudista, o professor Alan se dedicou à ligação de temas do 

passado com reflexões sobre os dias atuais, tal escolha é reflexo da ideia de que “o 

estudo da História efetivamente aguça e amplia nossa compreensão da realidade social e 

ajuda-nos a nortear a ação social no presente” (MOREIRA e VASCONCELOS, s/d, p. 

19).  

Entre as dificuldades observadas, uma principal se fez perceptível (e que 

aparenta ser constante para várias realidades escolares do Brasil) foi a de manter os 

alunos atentos e sentados. Este aspecto não se fez novidade ou espanto, visto que em 

experiências passadas ou em discussões das aulas de estágio, em roda de estudantes de 

licenciatura e professores, percebe-se que a difícil tarefa de manter uma sala de ensino 

fundamental em silêncio é conhecida por muitos.  Diante de um cenário comum foi 
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preciso atenção para a construção de estratégias mentais que levassem à um 

planejamento de aulas que cativassem os alunos.  

Nesse momento pretendia-se que a idade dos alunos não figurasse um empecilho 

e sim uma característica a ser reconhecida e explorada de forma positiva. Crianças entre 

os onze e treze anos de idade (idades mais comuns nesta etapa escolar) possuem muito 

conhecimento sobre os mais variados assuntos, sejam eles de “adultos” , curiosidades 

científicas, mundo da mídia, entre outros. Esses conhecimentos são, muitas vezes, 

resultado da curiosidade e interesses sociais , que por sua vez, estimulados geram aulas 

divertidas e satisfatória para todos. Mas, caso isso não ocorra, outra característica dessa 

agitada idade pode vir à tona, a vontade de brincar ou o hábito da distração. Se a aula 

caminhar para este segundo momento, um pequeno caos pode se estabelecer, o 

professor ou professora “se descabela” entre gritos e tentativas desesperadas de acalmar 

os alunos, ameaças de “passar texto na lousa” , aplicar pontos negativos, chamar a 

direção ou responsáveis, entre tantas outras tentativas de buscar o silêncio através da 

autoridade do docente. Acredita-se que, se a aula chega a esse ponto, o prazer de ensinar 

e aprender sofre um rompimento difícil de ser recuperado. Portanto, melhor que 

organizar a sala pelo método da disciplina e imposição de um suposto respeito, seria 

mais profícuo acordar o interesse dos alunos de modo que o silêncio se faria de forma 

natural. Até porque uma sala em silêncio nem sempre é sinônimo de alunos atentos, 

contudo, a curiosidade e a vontade de aprender são os primeiros passos para conquistar 

a atenção do aluno, até mesmo aquele considerado “problema”. 

De início, a principal estratégia era a de entregar uma atividade aos alunos para 

que discorressem sobre o que gostavam de fazer no dia a dia, que tipo de música eles 

ouviam, o que faziam nas horas vagas, suas brincadeiras prediletas, como passavam seu 

tempo livre e o que mais gostavam na escola. Essa atividade ajudaria a compreender 

melhor cada aluno, pois, mesmo cruzando com alguns em outros momentos, suas 

personalidades individuais, seus gostos e dificuldades eram desconhecidos. 

Sem uma aproximação com as personalidades individuais, mesmo que de forma 

breve, a tentativa de mesclar História e realidade dos alunos recairia em especulações, 
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como deduzir que os alunos se interessem por k-pop ou Malévola porque são temas 

infantis em alta na atualidade. Por vezes, a especulação pode gerar bons frutos, em 

outras, faz que ao contrário de uma aproximação, ocorra um distanciamento das 

compreensões dos alunos sobre o conteúdo, afinal, ela está distante tanto do conteúdo 

histórico, quanto do tema atual escolhido como auxiliar. Portanto, conhecer um pouco 

de cada aluno é essencial para cativá-los em momentos estratégicos. Por esse motivo se 

fez importante construir um breve conhecimento das características de cada um, afinal, 

eles são diferentes, aprendem de formas diferentes, assim como têm anseios distintos, 

mesmo que inconscientemente.  

Dando prosseguimento na observação das dificuldades, agora mirando a prática 

docente, notou-se que o professor sempre conduzia as aulas de forma lenta, esperava os 

alunos se acalmaram sozinhos, demorava vários minutos para expor a matéria. Ora 

olhando as atividades individuais de carteira em carteira e deixando o restante da sala 

livre enquanto esperavam sua vez, ora conversando sobre assuntos cotidianos com 

alguns alunos deixando que os outros conversassem paralelamente. Apesar de não ser 

uma prática eficiente – do ponto de vista pessoal – acreditou-se que tal postura se deu 

pelo desgaste constante em tentar usar os 50 minutos de aula de forma eficiente, e que 

por vezes, gerava mais conflitos que resultados positivos. 

 Essa também foi uma dificuldade pessoal em ministrar aulas para turmas 

“problemas” em experiências profissionais passadas. As tentativas frustradas em manter 

a ordem consumiam e em um determinado momento ocasionaram desconfortos físicos e 

psicológicos. Houve, no ano de 2013, uma turma de 6º ano que, literalmente, mexia 

com a imunidade desta discente (que na época era professora). Após duas aulas 

seguidas nos últimos períodos de uma sexta-feira, restava um final de semana de 

repouso acompanhado de gripe e crises de estresse. Esse é outro ponto que é enfatizado 

nas discussões de estudantes e professores, os desgastes da profissão. Ser professora ou 

professor dedicado é não se satisfazer com uma aula mal dada. Não há, para esses 

profissionais, sensação mais devastadora que gastar energias e não conseguir efetivar a 

prática de ensino-aprendizagem. Existem aqueles profissionais que se deixam vencer 
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pelo cansaço e acabam não gastando esforços em cativar os alunos, há outros que se 

“deixam vencer”  pela falta de saúde, não é incomum ouvir professores que se queixam 

de depressão, estresse, ansiedade, entre outros. Portanto, compreender as dificuldades 

dos alunos e seus interesses é uma estratégia que favorece não apenas as crianças, mas o 

próprio profissional da educação. Contudo, é preciso cautela ao falar das dificuldades da 

prática docente para não cair em um pessimismo e desvalorização da profissão efetuada 

pelo próprio profissional.  Ser professor não é fácil e possuí suas especificidades, assim 

com todas as outras profissões, mas é também gratificante e prazeroso. Formar seres 

humanos sensíveis e fortes, capazes de viver em harmonia em uma sociedade 

conflituosa, que tenha senso crítico, autoestima, senso de comunidade, que se sinta parte 

de um todo, não é uma tarefa fácil e harmoniosa e, sobretudo, não é um fardo ou uma 

lastima, como se dá a entender em algumas falas ouvidas nos corredores das escolas e 

faculdades.  

A partir do cenário descrito, procurou-se alternativas que auxiliassem a não cair 

em um desgaste desnecessário. Após a observação de dez aulas, a solução encontrada 

seria trabalhar em grupo. As escolhas tomadas são frutos de uma junção entre as 

propostas de Paulo Freire e Peter Slade, ambos mencionados anteriormente. Um 

pedagogo e filósofo e o outro arte-educador, respectivamente.  

Freire muito falou em uma educação transformadora, que tornaria a humanidade 

mais humana. Muito se diz sobre o que seria esse potencial transformador e 

humanizador da educação. Parece consensual no que diz respeito a formar cidadãos 

plenos, ou seja, capazes de conviver em harmonia com a sociedade. Para tanto é preciso 

cumprir com os deveres políticos e sociais, e também ter condições de efetivar seus 

direitos na garantia das liberdades políticas, sociais e culturais. Assim, é comum utilizar 

da pedagogia de Freire como meio de conquistas sociais, sobretudo para as minorias, 

como uma opção de leitura do livro “Pedagogia do oprimido” publicado pelo autor em 

1987. Nesse processo se faz comum recair em discussões das realidades sociais, 

políticas e culturais do Brasil, demonstrando as contradições da sociedade capitalista e 

exploratória em que vivemos e que é responsável pelas desigualdades sociais do país. 
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Dever ser por esse motivo que os professores de História aparecem como doutrinadores 

comunistas, principalmente, em momentos políticos como os apontados no início do 

texto, afinal, a proposta de Freire se assemelha com práticas vários professores de 

História. E pelo mesmo motivo Paulo Freire volta a ser acusado destes “crimes”. 

É verdade, também, que em meio à realidade do país, os conhecimentos 

decorrentes da área de humanas e a necessidade de criar consciência social para uma 

participação efetiva da população nos processos políticos e sociais, que os professores, 

muitas vezes, recaem em discussões políticas, mesclando passado e presente. Essa 

prática é mais frequente em professores militantes, mas se faz presente em parte dos 

outros profissionais que compreendem a diferença entre conhecimento e informação. 

Sendo que há muito esperou-se da História um ensino voltado à datas e fatos históricos, 

porém, tais informações se fazem presentes em livros e em um clique na internet. Tais 

informações não constituem o conhecimento em si, portanto, ensinar História é outra 

coisa que ainda é de difícil compreensão e prática, aos que se dedicam a função social 

do historiador é comum recair nas discussões políticas e serem mal interpretados em 

uma sociedade em conflitos ideológicos acentuados.  

No caso do 6º ano do ensino fundamental, tal prática, de discussão política e 

social, pode não ser tão frutífera se usada em demasia, sem negar a capacidade 

cognitiva dos alunos, mas devido ao contexto de vida deles. Diferente daqueles que 

estão em etapas mais avançadas, esses alunos acabam de sair do ensino infantil e 

adentram uma realidade de ensino diferente, com um número maior de professores e 

outras modificações como ambiente escolar e cobranças. Assim, como os alunos são 

incluídos (em forma integral) em discussões as quais eles não possuem bagagem 

experiencial como a do adulto que rege o processo de ensino? Mesmo que muitos 

compreendam e consigam construir sentidos às assimilações entre passado e presente, 

existem aqueles que ficam alheios aos debates estabelecido em sala de aula, por vezes, 

não por falta de vontade.  

É nesse sentido que recorre-se ao teórico das artes na construção estratégica da 

atividade prática do estágio. Ao falar de teatro – e isso deve estar evidente – Slade 
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afirma que o ensino do jogo dramático “não é uma atividade do ócio, mas antes a 

maneira da criança pensar, comprovar, relaxar, trabalhar, lembrar, ousar, experimentar, 

criar e absorver. O jogo é na verdade a vida” (SLADE, 1978, p. 17). Ao falar de jogo 

teatral ou jogo dramático infantil, Slade aponta uma série de jogos que se assemelham 

com o brincar de faz de conta que é uma parte central da vida da criança, é desse modo 

que ela, não apenas se diverte, mas conhece e experiência o mundo.  

O jogar ou “brincar” mais que uma forma lúdica de ensinar é uma prática de 

ensino-aprendizagem que, efetivamente, parte da realidade da criança. Quando o 

professor propõe um jogo, ele não propõe uma suposta realidade vivenciada pelo aluno, 

como pode ocorrer quando sugere que faz parte da vida da criança as bandas de k-pop. 

Nesse método, o adulto apenas propõe a brincadeira ou jogo, mas a realidade quem traz 

à tona é próprio aluno. Cada um, com suas vivências diferentes, contribui com o jogo e 

atribui sentidos reais a ele. Tal questão ficará mais evidente na descrição do trabalho 

desenvolvido na atividade prática que visou o trabalho em grupo, tomando a 

metodologia do ensino de teatro, mas adaptando-a ao ensino de História.  

No início da aula, os alunos se ocupariam em encontrar seus parceiros e 

posicionar as carteiras enquanto a estagiária daria instruções e auxiliaria cada grupo por 

vez, o que pouparia de tentar explicar em voz em alta e ter que interromper sempre que 

algum aluno começasse a conversar. Afinal, é muito comum que os alunos percam o 

foco da aula expositiva e comecem a conversar com os colegas em volta, pincipalmente 

quando sentados em grupo, o que atrapalha o professor e a compreensão geral do que 

está sendo exposto. Tal estratégia fundiria a ideia do professor Alan em deixar que os 

alunos conversassem livremente sem gritarias de ordem e silêncio e atribuiu aos alunos 

o dever de organizar os grupos, a sala e silenciar, cada um em seu tempo, é claro, sem 

abusos. E, proporcionaria a facilidade em explicar o conteúdo de grupo em grupo e 

incentivá-los a trabalhar num ambiente descontraído, tratando as dúvidas de forma mais 

sensível. Até porque, quando se sai da frente da turma e da postura ereta e se coloca a 

conversar com o aluno em sua carteira é possível olhar no olho, colocar-se à altura do 
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aluno (no sentido de abaixar-se para estar no mesmo nível) e fazê-lo sentir parte 

importante da aula, o que é mais difícil acontecer na organização comum das carteiras. 

Dentro desse processo, uma última dificuldade verificada foi a de compreensão, 

interpretação e produção de texto, outro ponto que não é novidade, principalmente em 

se tratando de turmas de 6º ano. A primeira vez que esta discente obteve contato com as 

duas turmas foi no início do ano de 2018, substituindo o professor Alan. Na ocasião, 

aplicou a primeira prova de História do ano letivo com eles. A prova era simples, as 

questões buscavam que os alunos dessem opiniões ou que assimilassem figuras com 

conceitos ou fatos históricos. Muitas questões necessitavam de um uso lógico e 

interpretativo. Por exemplo, o professor montava uma breve descrição dos períodos 

neolítico e paleolítico e depois distribuía imagens de práticas de ambos os períodos para 

que os alunos indicassem qual imagem pertencia a qual período. Nesse tipo de questão 

se fazia mais necessário a interpretação das imagens e dos textos de introdução que o 

conhecimento profundo do conteúdo em si. Mesmo assim, muitos alunos não 

conseguiam entender o que era para fazer ou como eles iriam identificar as imagens. 

Vendo a dificuldade deles em compreender as questões da prova, precisou-se não 

apenas ler questão por questão, mas explicá-las calmamente.  

Passados quase seis meses dessa experiência, no momento de estágio, pode-se 

notar um tímido avanço cognitivo das turmas. Porém, não o suficiente para que os 

alunos demonstrassem a facilidade necessária e esperada para esse ano escolar. 

Compreendeu-se, portanto, que não adiantaria fazer reflexões muito profundas ou até 

mesmo seguir o livro didático fielmente, pois ele possuía conceitos e palavras de difícil 

compreensão para os alunos. Portanto, era preciso simplificar o conteúdo para que eles 

tivessem uma compreensão geral do que seria proposto. 

Findando o período de observação, havia uma semana para preparar as aulas que 

seriam sobre um dos últimos conteúdos do livro didático: Roma Antiga. 

 

A prática docente, entre erros, outros erros e alguns acertos.  
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Após refletir sobre todas as percepções descritas anteriormente, chega-se a hora 

de tirar ideias do plano mental e pensar de que forma elas se colocariam em prática. A 

primeira estratégia já não saiu como esperada. Pretendeu-se, como já dito antes, 

conhecer melhor os alunos para, assim, poder trabalhar com eles em grupo mas sem 

abandonar as individualidades, incentivando com música, com poesia ou qualquer outro 

meio que me despertasse interesse. Porém, o tempo planejado para atividade de 

sondagem não foi pensado atentamente, deixando escapar planejamento do professor. 

Quando se deu o início da regência, já era necessário trabalhar o conteúdo, caso 

contrário, não haveria tempo para aplicar prova, recuperação e fechar o semestre. No 

planejamento a primeira aula seria de um bate-papo geral, para que eles se 

familiarizassem com a estagiária e, assim, se sentirem à vontade para exporem suas 

rotinas e particularidades. No final da aula, seria pedido para que redigissem um 

pequeno texto falando sobre suas vidas particulares, seus desejos, dificuldades e 

prazeres. Esses texto seriam revisados em casa afim de pensar estratégias para cada 

aluno, individualmente. Porém essa aula nunca aconteceu, pois o conteúdo “Roma 

Antiga” deveria ser iniciado com urgência.  

No primeiro momento, continuou-se com a ideia de trabalhar em grupos e 

seguindo sugestões de trabalhos propostos no livro didático. Para trabalhar o tema “O 

império Romano”, a turma foi dividia em cinco grupos, em que cada um pegaria um 

subcapítulo do livro didático para trabalhar: 1) o Império Romano; 2) Pompeia, a cidade 

soterrada; 3) O século de Augusto; 4) Continuidade do Império; 5) Coliseu. Logo após, 

os alunos fariam a leitura do conteúdo referente ao seu grupo e em seguida construiriam 

em conjunto uma história sobre o tema. A construção dessa história partiria do conteúdo 

do livro didático, contudo, os alunos estavam livres para usar a imaginação, aqui 

entraria o brincar. Ora, a fantasia é o cerne do fazer infantil, ela é construtora de sentido 

e potencializadora das formas de compreensão do mundo, até mesmo nos adultos. 

Portanto, não haveriam limites para construção de uma história sobre Pompeia ou o 

Império Romano, bruxas, cantores de rap, um parente ou personagem do bairro seriam 

bem-vindos na construção textual, Roma caberia no mundo imaginário de cada criança.  
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Pensando na dificuldade na construção de texto, passou-se um roteiro que 

deveria ser seguido e que normalmente é trabalhado na elaboração de escritas textuais. 

A história deveria ter as seguintes características: O que estava acontecendo? Quando 

(período) estava acontecendo? Onde estava acontecendo? Quem estava na história? 

Dentro desse roteiro eles deveriam propor um personagem que não necessariamente 

seria romano ou real. E ainda era preciso um início, meio e fim da história. Assim, 

brincadeira e saber escolar se uniriam, além da interdisciplinaridade entre história e 

português. 

A finalidade dessa tarefa foi de incentivá-los a ler e compreender o texto e 

reproduzir suas compreensões livremente, conforme cada visão de mundo. Apesar da 

resistência de alguns alunos, no final, obteve-se o resultado esperado. Auxiliando grupo 

por grupo, ajudando-os a compreender seus textos, dando ideias, incentivando todos a 

participar. No início da atividade, os alunos ficaram confusos diante da liberdade de 

escrita: “professora, eu posso colocar qualquer coisa?”, “Sim, qualquer coisa, mas é 

legal que consiga usar como base o texto do livro” para ilustrar o que era proposto, 

construía-se algumas perguntas como “com quem se parece o Imperador Augusto?”, “O 

que é um Império?  

 Notei a tendência deles demonstrarem interesse em participar enquanto eu 

estava presente e ao virar as costas perdiam o foco e ficavam com conversar paralelas. 

Busquei, então, uma postura séria demonstrando que atividade em grupo não é 

brincadeira e que todos deveriam participar igualmente na construção da história.  

Nessas aulas não parei nenhum minuto, sempre andando de grupo em grupo, 

demonstrando estar observando cada aluno, dando ideias variadas, encerrando 

conversas em excesso, etc. 

Essa atividade foi trabalhada nas duas turmas, sendo que o 6ºC teve mais 

dificuldade em montar grupos, gastei cerca de 20 minutos convencendo alguns alunos a 

participarem dos grupos ou em unir duplas separadas. Nesse ponto me peguei diante do 

que temia, perder tempo tentando organizar a sala. Devido à essa “falha” o andamento 

da tarefa nessa turma se deu de forma diferente e foi preciso mais aulas para terminar 
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todo o planejado: redação dos textos, leitura e discussão, enquanto na outra turma o 

tempo necessário foi um pouco menor.  

Apesar dessa aula ter se adiantado no que havia planejado, não desisti de 

trabalhar aspectos individuais dos alunos. Em cada passada em grupo ficava atenta às 

conversas, às dificuldades e para onde se desviava os assuntos. Meu desejo era de 

conhecer um pouco mais os alunos e usar isso ao meu favor. Essa tarefa não foi tão 

difícil. Por exemplo, certo grupo me preocupou, formado por duas meninas e dois 

meninos, eles já foram avisando que ninguém fazia nada e que não gostavam de estudar. 

Pedi para que eles se esforçassem, a cada tentativa eles respondiam com piadas do tipo 

“fulano ta chapado, só sabe viajar”. Com o tempo percebi que os dois meninos falavam 

frequentemente em assuntos que podiam ser associado ao uso de drogas. Não sei se 

eram usuários, mas tudo indicava que sim, o que me entristeceu um pouco, pois, sei que 

essa é uma realidade de várias crianças brasileiras e sempre gostei de me aproximar 

desses alunos para dar um ombro amigo e um voto de confiança, afinal, sei que muitos 

são ignorados e saem pela escola sem grandes expectativas por serem desacreditados 

por muitos professores. 

Ao notar a característica desse grupo, fui fazendo perguntas para eles: 

- Do que o texto está falando? 

- Não sei professora, não sei ler. 

- Sabe sim, vamos começar pelo título “O império Romano”. O que é 

um império? 

- Sei não. 

- Xiii professora, esquece, ele ta viajando.  

- Não tem problema, é pra viajar mesmo. Um império é igual a um 

reinado? Vocês já jogaram algum game que tinha que construir um 

império? 

- Já sim fessora.  

- Então, como é o jogo? 

- Ah, a gente tem que conquistar outros reinos, montar exército, essas 

paradas.  

- Isso, parabéns, um império é quando um país ou uma civilização 

conquista outras. Agora vocês vão ter que construir um história sobre 

a conquista de um império, o texto é curtinho, vamos lá. 

 

Sempre que eu voltava no grupo, eles demonstravam que começaram a ler, 

falavam o que tinham entendido até ali, mas depois ficavam com preguiça de continuar. 
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E eu sempre estimulando conforme o tempo do grupo. “-  Ala professora, ele quer 

colocar o Zé pequeno na história, as ideia.”, “- Pode colocar o Zé pequeno sim, é ele 

que vai construir o Império? Como vai ser?” 

Zé pequeno é um personagem do filme “Cidade de Deus” é um traficante que 

aos poucos conquista uma das bocas mais importante do morro. Apesar de ser um 

contexto totalmente diferente da realidade da Roma Antiga, a associação do Zé pequeno 

à um imperador não estava de todo errado, portanto pedi para que eles aproveitassem a 

ideia para construir o texto. Ao final o texto desse grupo possuía personagens como Zé 

pequeno e Fernandinho Beira Mar - líder da organização criminosa Comando 

Vermelho.  

Outros grupos também ficaram livres para construir a história de forma criativa. 

Os melhores textos eram os que fugiam do livro didático, aqueles que tinham heróis, 

bruxas, história de amor... Alguns alunos se bloquearam e tentaram fazer um resumo do 

texto do livro, no resultado final não possuía uma história com personagens, começo, 

meio e fim, era só um trecho com dados históricos.  

 

Considerações  

 

A ideia geral dessa proposta era estimular um conhecimento prévio sobre alguns 

aspectos de Roma Antiga. Cada grupo ficaria com um tema, as histórias seriam lidas em 

voz alta e discutida com toda turma, assim seria trabalhado um capítulo inteiro. Em 

média de três aulas as histórias foram construídas. Em duas aulas lemos e discutimos os 

textos, agora aprofundando um pouco mais, relacionando as história com datas, nomes, 

conceitos que apareciam no livro. Em mais uma aula, busquei seguir a metodologia do 

professor, fazer um paralelo com o tema proposto e os dias atuais. A discussão girou em 

torno do coliseu e a expressão “pão e circo”, os alunos se mostraram interessados e 

começamos lentamente a buscar aspectos da sociedade atual que se assemelham ao que 

ficou conhecido como “pão e circo”. Dentro dessa proposta apareceram várias 
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problemáticas como assistencialismo, a questão indígena, políticas públicas, alienação e 

etc. 

Nesse ponto até professor se demonstrou mais interessado, até então ele só 

observava a regência, aqui ele começou a estimular os alunos, a me ajudar quando havia 

dispersão ou até mesmo quando chegava num ponto polêmico, como a afirmação “ahh, 

mas os índios são vagabundos”. Acredito que a discussão tenha sido produtiva, afinal 

houve uma participação quase geral e tentei incluir os alunos que normalmente se 

excluem desse momento, trazendo para discussão o que eles haviam proposto em suas 

histórias e criando veracidade para seus pontos de vista.  

Assim, acreditou-se que o trabalho foi profícuo, pois, a difícil tarefa de associar 

o conhecimento de História com a realidade dos alunos se deu de forma harmoniosa, 

com alunos participativos e interessados a participar.  
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Tema: GT 1 - Educação e Trabalho 
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Resumo: 

Este artigo apresenta uma pesquisa do tipo estado do conhecimento, realizada por meio 

de revisão de literatura.  Teve por objetivo levantar os estudos realizados sobre a 

inovação na educação e que foram publicados nos periódicos nacionais da Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), no período de 1998 a 2015. Foram utilizadas as 

seguintes palavras chave para as buscas: inovação pedagógica; inovação no ensino; 

inovação na sala de aula e práticas pedagógicas. Foram encontrados 31 estudos sobre 

essa temática. Esses artigos foram mapeados em tabelas que apresentam os seguintes 

dados de cada estudo: ano da publicação, título, autor(es), instituições, objetivos, 

metodologia e sujeitos. A seguir, os artigos foram catalogados, por meio de fichamento 

e, após o fichamento, realizou-se uma análise detalhada do conteúdo de cada um, 

destacando-se os objetivos, a metodologia, os sujeitos e os resultados desses estudos 

sobre a inovação na educação. Com as análises foi possível perceber a diversidade de 

categorias que abarcam a temática inovação na educação e, em contraponto, nota-se 

a necessidade de se estimular e abordar essa temática no âmbito educacional, visto 

que esta ainda é pouco pesquisada em nosso país.  

Palavras Chave: Inovação na educação, Trabalho docente, Estado do conhecimento. 

Tipo de trabalho: resultados parciais de Dissertação de Mestrado. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Vivemos em um mundo marcado por mudanças e incertezas e esse processo 

afeta paradigmas e valores dos indivíduos e seus grupos. Nessa era de mutações o que é 

mailto:beatrizbarbosa_barros@hotmail.com
mailto:flavines.rebolo@uol.com.br
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novo em um dia no outro já se torna ultrapassado, porém há áreas em nossas vidas onde 

o antigo convive lado a lado com o novo e cada um cumpre suas próprias funções se 

tornando então algo insubstituível. Segundo Garcia (1995, p.5) “a escola incorporou de 

forma mais densa e duradoura o componente arcaico da sociedade”, desta forma pouco 

se contribuía para inovar o perfil produtivo e tecnológico da sociedade, mas se no 

passado era desta maneira, o presente sugere sinais de mudanças, pois a inovação tem 

preocupado a gestão escolar, o êxito de um projeto inovador no âmbito educacional 

depende de fatores complexos, inovar não é somente criar uma teoria inovadora, inovar 

é disseminar essa teoria entre os indivíduos. 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi mapear e analisar os trabalhos 

publicados em periódicos científicos nacionais, indexados na Scientific Electronic 

Library Online (Scielo), que abordavam a temática da inovação na educação. O tipo de 

pesquisa escolhida foi a do estado do conhecimento.  

Foi realizado um balanço das publicações, sobre essa temática, dos últimos 

dezessete anos (de 1998 a 2015), e foram encontrados 31 artigos com as palavras chave: 

inovação pedagógica; inovação no ensino; inovação na sala de aula e práticas 

pedagógicas. Desses 31 artigos, vinte e dois foram selecionados para análise, buscando 

identificar os seguintes elementos: tipo da pesquisa, abordagem teórico-metodológica 

utilizada, objetivos e principais resultados. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa realizada, do tipo estado do conhecimento, traz o desafio de mapear 

e de discutir uma determinada produção acadêmica em diferentes campos do 

conhecimento, tentando trazer respostas sobre os aspectos e dimensões que vem tendo 

destaques nos estudos sobre determinada temática. Nesta pesquisa a temática 

investigada foi a inovação pedagógica. 

O roteiro metodológico para a realização da pesquisa constou de duas etapas: 

primeiramente foi feito um mapeamento dos estudos produzidos no Brasil e publicados 

em periódicos constantes na Scientific Electronic Library Online (Scielo), com as 
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palavras chaves: inovação pedagógica; inovação na sala de aula; inovação no ensino e 

práticas pedagógicas. Foram encontradas 31 publicações que continham essas palavras. 

Dessas 31 publicações, após a leitura dos resumos, foram selecionadas 22 artigos para a 

leitura na íntegra. A exclusão de nove artigos deveu-se ao fato de que, apesar de 

discutirem sobre práticas pedagógicas, nenhum deles abarcava a temática inovação na 

educação. 

Em um segundo momento, foi feita a análise desses 22 estudos [que estão 

destacados nas referências com (*)], buscando identificar e discutir os seguintes 

elementos e categorias: objetivos das pesquisas, referencial teórico e metodologia 

utilizados e principais resultados obtidos.  

A seguir são apresentados os resultados e as discussões obtidas a partir das 

análises realizadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As análises apontam que, dos 22 estudos analisados, onze (50%) foram 

realizados na região Sudeste, sendo que desses a maioria foi realizada em São Paulo; 

cinco (23%) realizados na região Sul; três (18%) pesquisas foram realizadas na região 

Nordeste e duas (9%) na região Centro-Oeste. As publicações concentram-se com maior 

frequência no anos de 2013 (7 artigos) e 2017 (5 artigos). Os estudos são do tipo 

pesquisa teórica-bibliográfica (10) e pesquisa de campo (12).  

No que se diz respeito à forma de abordar a inovação no âmbito educacional, a 

partir da análise dos objetivos, as pesquisas procuram relacionar a inovação com as 

seguintes categorias: formação de professores (3 artigos), tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) e Educação a Distância (EaD) com 4 artigos e a grande maioria (12 

artigos) com práticas, ação e estratégias pedagógicas, que buscaram: investigar de forma 

ampla, como a inovação é produzida na sala de aula por professores empenhados em 

transformar sua prática pedagógica e colocando em discussão o trabalho dos professores 

relacionado a diversas dimensões como, por exemplo, no contexto universitário, em 

escola especializada em educação de deficientes, escolas públicas e privadas, escola de 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1231 
 

Educação Infantil e Esucação de Jovens e Adultos. Três artigos trabalharam a percepção 

de professores, gestores, alunos e sociedade, buscando compreender as relações entre 

experiências escolares e a construção de fronteiras sociais, os fatores que dificultam o 

professor a promover o desenvolvimento da criatividade discente e ações que 

incentivam o professor a inovar.   

A partir da análise dos objetivos é possível contemplar a diversidade de 

temáticas que fazem interfaces com a inovação na Educação. Tudo que é proposto de 

um modo novo, seja um projeto, um método, um olhar, ou apenas um novo jeito de 

aplicar algo já existente, é uma forma de inovação, de buscar melhorias nas práticas 

pedagógicas, no trabalho do professor e para a qualidade da Educação.  

Em relação aos aspectos metodológicos, as dez pesquisas do tipo teórica-

bibliográfica utilizaram a revisão sistemática de literatura, trazendo uma síntese 

relevante sobre as formas que a inovação vem sendo abordada no decorrer dos anos. Já 

os 12 estudos que utilizaram pesquisa de campo, apresentam as seguintes 

características:  (1) em relação aos sujeitos participantes das pesquisas: dez estudos 

foram realizadas com professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental, cinco 

com gestores escolares, cinco com alunos, uma com socioeducadores e uma com o 

especialista pedagógico. Observa-se que a população mais pesquisada foram os 

docentes, pois são considerados os principais responsáveis para que a inovação ocorra 

na escola; (2) em relação aos instrumentos e procedimentos utilizados para a 

coleta/construção dos dados, a grande maioria utilizou entrevistas semiestruturadas, 

sendo que em alguns estudos também foram utilizadas a observação in loco e a 

aplicação de questionários.   

Os resultados obtidos nessas pesquisas analisadas apontam que a escola é o 

âmbito ideal para que a inovação aconteça, e a necessidade de inovar recai sobre os 

participantes da escola, tornando necessária a participação e o envolvimento de 

gestores, professores e alunos e trazendo para si o pensamento crítico e a criatividade.  

A seguir apresentaremos os resultados obtidos nas pesquisas analisadas, a partir 

das seguintes categorias: formação de professores, tecnologias de informação e 
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comunicação (TIC) e Educação a Distância (EaD), práticas, ações e estratégias 

pedagógicas, utilizando a perspectiva de cada autor sobre a inovação na educação.  

Ao investigar a inovação escolar relacionada à formação de professores, 

Marcon, Graça e Nascimento (2013) apontam o caráter crítico, reflexivo e 

sensibilizador que deve ser pontuado aos alunos (acadêmicos/futuros professores) por 

seus professores/formadores, quando se busca inovar. Os autores sugerem que  

os professores-formadores, durante a formação inicial, estimulem a reflexão, 

a sensibilidade e a criticidade dos futuros professores sobre a influência dos 

meso e macrocontextos no planejamento, na implementação e na gestão de 

suas práticas pedagógicas, na interação e na aprendizagem e 

formação dos alunos. Além disso, que os cursos de formação inicial em 

Educação Física reconheçam a importância do conhecimento do contexto na 

construção do CPC dos futuros professores, o abordem em diferentes 

disciplinas, sob vários ângulos e por meio de distintas estratégias, e não 

apenas tragam alunos em idade escolar para a instituição de ensino superior, 

mas levem os futuros professores para dentro das escolas de Educação Básica 

desde o início do curso. Assim, podem ser ampliadas as possibilidades de 

construção e desenvolvimento do conhecimento do contexto e, 

consequentemente, do CPC dos futuros professores de Educação Física, 

qualificando sua formação acadêmica, docente e profissional. (MARCON; 

GRAÇA, NASCIMENTO, 2013, p. 640 ) 

 

Zucolli (2015), nessa mesma direção, aponta a necessidade de o 

professor/formador propiciar e incentivar, os acadêmicos/futuros professores, o 

confronto com a realidade cultural e social, o que possibilitaria a ampliação, em caráter 

reflexivo e critico, de aspectos inovadores para a Educação, utilizando para isso museus 

ou qualquer outra estrutura/instituição sociocultural. Para Zucolli, 

Esta ideia foi colocada pensando que uma formação profissional, para incidir 

realmente sobre as ações sucessivas que vão se cumprir nas estruturas 

educativas, deve oferecer ocasiões de confronto com o mundo cultural 

contemporâneo em que estamos submersos e deve nos fazer refletir, a partir 

de experiências pessoais que coloquem em jogo também as nossas posições, 

sobre novos percursos de descoberta e de conhecimento pessoais e 

profissionais. (ZUCOLLI, 2015, p. 1058) 

 

Para Marcon, Graça e Nascimento (2011, p. 261) é possível que se entenda que 

as propostas do conhecimento pedagógico do conteúdo, do processo de pensamento dos 

alunos e da ação pedagógica podem se inter-relacionar na formação inicial dos 

professores, mantendo 
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estreita, recíproca e quase interdependente relação entre si, de modo que se 

permeiam, se complementam e somam esforços no sentido comum de 

transformar os conhecimentos do conteúdo dos futuros professores em 

conhecimentos ensináveis aos alunos. A consideração dessas questões pelos 

programas de formação e sua implementação, por meio de práticas 

pedagógicas e suas reflexões, têm potencial para integrar esses elementos e 

qualificar a formação inicial dos futuros professores. (MARCON, GRAÇA, 

NASCIMENTO, 2011, p. 261) 

 

A inovação também foi pesquisada tendo como foco a temática das tecnologias 

de informação e comunicação e a Educação a Distância. Sena e Brant (1999) 

evidenciam, já em 1999, a característica inovadora, situada como um processo de 

construção de novos modelos educacionais, das modalidades semipresencial e à 

distância em um curso de enfermagem, analisando a comunicação e as relações 

estabelecidas nessas modalidades e apontando as possiblidades de novos modelos de 

formação. 

Também se referindo a novos modelos na Educação, Fischer (2007) aponta que 

as mais diversas tecnologias são mecanismos de construção de processos de 

aprendizagem e cultura, e destacam que:  

O importante aqui é sublinhar que todas essas mídias, do rádio à internet e à 

televisão, têm um caráter de onipresença, tornam-se cada vez mais essenciais 

em nossas experiências contemporâneas, e assumem características de 

produção, veiculação, consumo e usos específicos em cada lugar do mundo. 

Interessam-nos, então, os materiais e os sujeitos produtores e usuários dessas 

mídias, aqui no Brasil; mais ainda, interessam-nos os modos de apreender os 

fatos da cultura, pelos mais jovens, modos que assumem particularidades 

quando vistos a partir do olhar de educadores, no cotidiano das vivências 

escolares. (FISCHER, 2007, p.294) 

 

Trindade (2014), também analisando o papel das TIC na prática pedagógica, 

pontua que são as tensões, equívocos e as diversas contradições que marcam o campo 

da inovação na Educação, pois a inovação 

tem mais a ver com os pressupostos conceituais e epistemológicos das 

abordagens pedagógicas [...] do que propriamente com a reflexão específica 

sobre a utilização das TIC num tal contexto, a qual é afetada pelo modo como 

aquelas abordagens são construídas. (TRINDADE, 2014, p. 229) 

 

Tassoni e Ribeiro (2013, p. 157) estudaram as práticas de leitura e escrita dos 

alunos do ensino médio de uma escola localizada na região Sudeste do país e em como 
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essas práticas são articuladas com as práticas vivenciadas nas aulas de língua 

portuguesa, e “os resultados apontaram importante envolvimento com práticas de leitura 

e de escrita por meio de ferramentas tecnológicas”. No entanto, embora as ferramentas 

tecnológicas sejam úteis e importantes, os alunos afirmam que esperam, “em relação às 

práticas escolares, [...] maior dinamismo nas aulas, situações mais contextualizadas de 

leitura escrita, bem como espaço para expressarem suas ideias e opiniões”. (Tassoni e 

Ribeiro (2013, p. 157) 

No que se refere às práticas pedagógicas evidencia-se, nos estudos analisados, 

que estas diferem em muitos aspectos, e permeiam questões pertinentes ao arcabouço de 

conhecimento pedagógico e às estratégias para a sistematização das atividades, nutrindo 

processos inovadores. (MARCON, GRAÇA, NASCIMENTO, 2011; SOUZA, SOUZA, 

2012). 

Araújo e Oliveira (2015), Bertini e Tassoni (2013), Lockmann (2014), Oliveira 

(2013), Silva e Souza (2013), Souza e Souza (2003) e Tassoni e Ribeiro (2013) 

pontuam diversas práticas que buscam a inovação, que podem ser descritas como uma 

“inter-relação de atividades e práticas múltiplas e heterogêneas, [que produzem] 

algumas respostas comuns às demandas de inovação.” (APARÍCIO, 2010, p. 883). 

Cardelli e Elliot (2012) nos mostram que a inovação está relacionada, além das 

práticas, ao próprio desempenho da escola e que ambos, inovação e desempenho, estão 

relacionados a características simples como a participação ativa da equipe gestora, 

autonomia desempenhada pelo grupo, utilização de práticas pedagógicas que favorecem 

os alunos, rede física conservada e acolhedora, pois: 

os resultados da avaliação refletem que o bom desempenho dessa unidade 

escolar está associado, de maneira geral, a fatores como: participação da 

família e da comunidade na vida escolar, alta expectativa do professor com 

relação à aprendizagem dos alunos, participação ativa da equipe gestora, 

atenção dada às atividades realizadas no espaço escolar; realização de 

trabalho de casa pelos alunos; rede física conservada e acolhedora; proposta 

pedagógica definida com práticas contextualizadas e significativas, utilização 

de material de apoio pedagógico adequado. (CARDELLI e ELLIOT, 2012, 

p.770) 

 

Souza e Souza (2012, p. 83) afirmam que ao vivenciar outros modos de 

constituir uma aula e de avaliar os alunos, deixando as práticas tradicionais, restritas às 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1235 
 

aulas expositivas e provas, e adotando práticas inovadoras, faz com que os professores 

vivenciem “outras maneiras de produzir uma aula e de avaliar seus alunos, produzindo 

práticas que podem levar a outras posturas e modos de se colocar no mundo como 

profissionais do ensino”. 

Oliveira (2013, p.93) evidencia que além da formação específica, há uma 

demanda que precisa ser trabalhada urgentemente, que é a educação das relações étnico-

raciais, apontando a importância de se trabalhar as práticas pedagógicas relacionadas a 

essa questão dentro da escola. Sobre essa mesma temática, Souza e Souza (2003) 

pontuam que a reflexão crítica a partir de discussões realizadas sobre a educação das 

relações étnico-raciais, é uma prática inovadora na Educação e exige um trabalho 

intensivo de toda a comunidade escolar, tendo em vista não apenas o mero cumprimento 

das diretrizes da lei 10.639/2003, mas pela importância que essa prática representa para 

a formação de um país igualitário. 

Constatamos que, não obstante algumas experiências exitosas, a maioria do 

corpo docente, gestores/as e funcionários/as das escolas investigadas carece 

ainda de melhorar as informações e conhecimentos sobre a Lei 10.639/2003, 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, além de outros documentos de orientação para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais, com vistas a implementar práticas pedagógicas de 

feição intercultural que contribuam para a constituição de espaços 

educacionais nos quais a diferença e a diversidade sejam respeitadas e 

valorizadas. (SOUZA e SOUZA, 2003, p. 51) 

 

Lockmann (2014, p. 275) evidencia em sua pesquisa as estratégias pedagógicas 

inovadoras que são desenvolvidas para acolher alunos incluídos nas escolas regulares. 

Essas estratégias, segundo o autor, fazem com que “as formas de ser, de agir e de se 

comportar na escola assumam uma centralidade ímpar nos currículos a ponto de 

produzirem uma redefinição dos conhecimentos escolares”, que pode ser visualizado 

pela proliferação dos atendimentos oferecidos aos alunos: psicopedagogia, 

psicologia, psicomotricidade, equoterapia, entre outros. As descrições sobre 

os alunos produzidas pelos professores não enfatizam aprendizagens 

vinculadas a determinadas áreas de conhecimento ou às disciplinas escolares, 

mas destacam, sobretudo, as formas como cada sujeito precisa aprender a 

operar sobre si mesmo, conduzindo suas próprias condutas num claro e 

evidente predomínio das técnicas de si. (LOCKMANN, 2014, p. 275) 
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Bertini e Tassoni (2013, p. 467) apontam como as mudanças ocorridas na área 

da educação física vêm marcando a concepção do professor e de sua prática pedagógica, 

especialmente as mudanças que vem ocorrendo desde a formação inicial, “passando 

pelas condições de trabalho na escola e a forma de organizar a prática pedagógica, 

influenciando na valorização da área, bem como do docente”. 

Araújo e Oliveira (2015, p. 679) ressaltam como as práticas pedagógicas 

acontecem no ensino de arte na Educação de Jovens e Adultos (EJA) e mostram a 

importância desse conhecimento. A professora investigada 

procurou desenvolver nesses educandos a concepção de que arte é uma 

produção humana, ou seja, objeto de conhecimento que faz parte da vida 

desde os primórdios da humanidade. Além disso, procurou ensinar que 

aprender a ler e a compreender uma obra são ações que fazem dos alunos 

leitores competentes para produzirem interpretações significativas do mundo 

à sua volta. Portanto, as concepções e práticas produzidas pelos alunos acerca 

da arte são importantes, pois são construções de conhecimento baseados em 

suas experiências de vida. (ARAÚJO e OLIVEIRA, 2015, p. 679) 

 

Rocha e Perosa (2008) e Alencar et. al. (2015) apresentam a ideia da 

multiplicidade de fatores que possibilitam um ensino de qualidade e as variedades de 

práticas pedagógicas que possibilitam o desenvolvimento da inovação, evidenciando a 

dualidade do ensinar-aprender, onde é necessário desprender-se das amarras e 

resistências.  

Rocha e Perosa (2008, p. 425) ressaltam a relevância de apreciar a 

multiplicidade de fatores que estão presentes na escola, visto que a “interdependência 

entre os fatores intra-escolares e extraescolares [são fundamentais] para a construção de 

uma ‘boa escola’”.  

Franco (2015) evidencia que as práticas pedagógicas inovadoras, a despeito de 

todos os desafios que colocam para serem implementadas, devem ser concebidas na 

mediação com o outro e que 

Na tensão primordial inerente ao processo de ensinar-aprender, convivem 

resistências e resignações; aprendizagens e possibilidades. As práticas 

pedagógicas operam a partir do diálogo fecundo, crítico e reflexivo, que se 

estabelece entre os múltiplos sujeitos, entre intencionalidades e ações. A 

retirada dessa esfera de reflexão crítica e do diálogo entre intencionalidades e 

ações implica o empobrecimento do sentido da prática educativa. Reafirma-
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se que os princípios fundadores da pesquisa-ação pedagógica podem auxiliar 

na ressignificação de práticas escolares. (FRANCO, 2015, p. 601) 

 

Alencar et al (2015) investigam a percepção de alguns gestores de instituições de 

ensino fundamental, visando identificar os fatores que dificultam a promoção e o 

desenvolvimento da criatividade discente e quais métodos poderiam ser usados no apoio 

aos professores para a promoção da criatividade em sala de aula. Os resultados da 

pesquisa apontam que, segundo os gestores 

Os fatores inibidores mais apontados foram: desconhecimento pelo professor 

de práticas pedagógicas que poderiam ser utilizadas para propiciar o 

desenvolvimento da criatividade dos alunos e falta de entusiasmo pela 

atividade docente. Orientação, apoio e incentivo ao docente foi o 

procedimento mais apontado pelos gestores para auxiliar o professor a 

desenvolver a criatividade de seus alunos. (ALENCAR et al, 2015, p. 

107) 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pesquisas sobre o estado do conhecimento auxiliam no mapeamento e na 

discussão de uma produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, 

analisando aspectos, dimensões, épocas e lugares em que as pesquisas vêm sendo 

produzidas. Nesta pesquisa, abordando a questão da inovação educacional, observou-se 

que existe um número reduzido de pesquisas que abordam essa temática no Brasil e, 

ainda, que a inovação é discutida a partir de extensa multiplicidade de ações e práticas 

pedagógicas. 

Um aspecto a ser destacado foi a dificuldade de se fazer a pesquisa apenas 

consultando os resumos, pois alguns se encontravam incompletos ou muito abreviados, 

não possibilitando a análise de todas as categorias propostas neste estudo. Assim, foi 

necessária a leitura de cada um dos artigos em sua totalidade, para que a análise fosse 

feita de forma completa.  

A partir dos 22 estudos analisados pode-se dizer que a inovação está sendo 

investigada, na maioria das pesquisas (12 artigos), relacionada à ações e práticas 

pedagógicas, voltadas quase que exclusivamente para as práticas que os professores 
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desenvolvem em sala de aula. A seguir, em 4 artigos, os estudos associam a inovação 

relacionada ao uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) e Educação a 

Distância (EaD) e, também, a inovação relacionada à formação de professores, com 3 

artigos, considerando que a formação deve ser “inovadora” para que os futuros 

professores possam, de fato, realizar inovações em suas práticas. As demais pesquisas 

(3 artigos), trabalharam a partir da percepção de professores, gestores, alunos e 

sociedade, buscando compreender as relações entre experiências escolares, os fatores 

que dificultam o professor a promover o desenvolvimento da criatividade discente e 

ações que incentivam o professor a inovar.  

A inovação, a partir da conceituação de Messina (2001, p. 227), pode ser 

definida como um processo multidimensional, que tem a capacidade de transformar 

tanto o espaço escolar como as pessoas que nele trabalham e estudam, que deve ser 

pensada e planejada pela comunidade escolar e não apenas a partir das proposições 

gerais e amplas dos governos e sistemas educacionais e que, embora mudar e inovar 

seja tão quanto ameaçador, é necessário e urgente que aconteça no âmbito escolar, pois 

faz com que “o sujeito e as instituições tornem-se donos de si”. 

Concluímos afirmando que é preciso que se estimule a criatividade dos gestores, 

professores, alunos e de todos os atores escolares, para que a inovação nas práticas 

pedagógicas sejam bem sucedidas.  

E, além de ser estimulada e realizada, no âmbito escolar, é necessário que 

professores e pesquisadores sejam estimulados a publicarem e divulgarem as inovações 

que praticam, para que todos tenham acesso às pesquisas e práticas sobre essa temática 

tão relevante, mas ainda pouco pesquisada. 
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“EDUCAÇÃO PARA A VIDA E PARA O TRABALHO” E A ARTE 

NEOLIBERAL DE GOVERNAR OS JOVENS  

 

Wesley HILÁRIO, weehillario@hotmail.com 

 

Tema: Educação e Trabalho 

Subtema: Sujeito e Trabalho 

 

Resumo: Este texto apresenta resultados de uma pesquisa de Mestrado concluída no 

PPGEdu/UFGD, cujo objetivo foi realizar uma análise do enunciado “Educação para a 

vida e para o trabalho”, inscrito nas reformas do Ensino Médio de 1996 e 2017. Escritos 

de Michel Foucault serviram como base teórica, e como metodologia, foi utilizada a 

análise do discurso foucaultiana. Evidenciou-se a centralidade desse enunciado no 

governo biopolítico da população jovem segundo os princípios da racionalidade 

neoliberal em curso no Brasil desde os anos 1990. Os resultados da pesquisa sinalizam 

a existência de uma rede discursiva em torno dos jovens e sua escolarização, na qual 

observa-se a produção de sujeitos/subjetividades úteis ao funcionamento do capitalismo 

em seu estágio. A análise do referido enunciado e dos programas propostos por cada 

reforma nos quais ele se situa permitem explicitar o modo mercadológico pelo qual a 

população jovem tem sido regulada nas últimas décadas. A conjugação entre “vida” e 

trabalho” nos discursos evidencia que, na contemporaneidade, “educar para a vida” é 

também “educar para o trabalho”, daí porque “competências e habilidades” que, a 

priori, serviriam para o exercício da cidadania, também são demandadas como 

instrumento de trabalho. Essa formação é justificada pela importância da constituição 

de pessoas que atuem para o desenvolvimento da nação, se autorregulem e atendam as 

demandas do mercado de trabalho em constante transformação.  

 

 

Palavras-chave: Ensino Médio, Trabalho, Subjetivação, Discursos.  

 

Tipo de Trabalho: Apresenta alguns resultados de Dissertação de Mestrado finalizada 

no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande 

Dourados.  

 

Pensar e problematizar a produção da verdade e das políticas sobre a vida dos 

indivíduos tem sido uma de minhas preocupações nos últimos anos. Acredito que seja 

importante tal atitude neste espaço-tempo porque ela impulsiona a possibilidade de 

pensar sobre as práticas contemporâneas que incidem sobre a vida humana, ou seja, 

sobre nós mesmos, e nos faz olhar para nossas próprias práticas como constituidoras 

daquilo que somos e fazemos neste mundo. Foi movido pela vontade de conhecer aquilo 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1242 
 

que se tem tentado fazer do outro, dos outros, de nós, que desenvolvi minha pesquisa de 

Mestrado (HILÁRIO, 2019) no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal da Grande Dourados (PPGEdu/UFGD). Nela analisei um 

enunciado inscrito nas duas últimas reformas do nível médio da escolarização no Brasil, 

inscritas na Lei n. 9.394 (BRASIL, 1996) e Lei n. 13.415 (BRASIL, 2017) e 

problematizei sua centralidade no atual regime de governo neoliberal da população, 

especialmente da população jovem brasileira. Trata-se do enunciado “Educação para a 

vida e para o trabalho”, que circulou em discursos diversos desde fins dos anos de 1980 

e que ainda hoje permanece na ordem dos discursos sobre a escolarização dos jovens. 

Sumariamente, o problema da pesquisa foi o de que, nas últimas décadas, 

especialmente a partir do final dos anos de 1980 viu-se entrar na ordem do discurso a 

imprescindibilidade da formação para a vida e para o trabalho, refletindo, assim, a 

maneira de se pensar os sujeitos jovens nos atuais moldes de produção do sistema 

capitalista, bem como o lugar estratégico do nível médio da escolarização no processo 

de regulação dessa parte da população. Trata-se não mais da mesma formação 

preconizada em décadas anteriores, uma formação ou preparação “para o trabalho” – 

uma vez que nos anos de 1970 colocou-se como obrigatória a esse nível da 

escolarização a oferta de formação profissional, ordem esta desfeita na década posterior 

–, mas de uma formação que obstina, desde então, conjugar esses elementos, colocando-

os em relação quase “simétrica”, como se vida fosse o mesmo que trabalho ou ainda que 

a vida estivesse aquém dele.  

A ferramenta analítica utilizada para a aproximação ao objetivo foi a de 

governamentalidade, elaborada por Foucault. Também outros conceitos deste filósofo 

foram mobilizados, como discurso e subjetivação. A partir do imbricamento entre eles 

evidenciei que a rarefação discursiva do enunciado eleito como objeto da pesquisa 

promove uma forma muito específica de subjetividade e funciona como uma tecnologia 

da governamentalidade neoliberal em curso na sociedade brasileira. 

Como metodologia operei com a análise do discurso foucaultiana. Ademais da 

revisão que tenho feito em relação ao uso dessa metodologia na minha pesquisa, dos 
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erros, das possibilidades, enfim, afirmo que a análise do discurso foucaultiana exige 

estar atento a como os discursos se configuram em meio a relações de poder e interrogar 

sobre as condições de possibilidade e as regularidades a partir das quais determinados 

discursos concorrem para o exercício do poder e a produção de posições de sujeito. 

Segundo Foucault (2007, p. 21), ao analisar o discurso nessa perspectiva é possível 

mostrar “a heterogeneidade do que se imaginava em conformidade consigo mesmo e 

que as coisas, sujeitos e verdades desse mundo são sem essência, ou que sua essência 

foi construída peça por peça”. A respeito dessa construção, que se dá discursivamente e 

em meio a relações de poder, procuramos apreender o discurso em seu poder de 

afirmação, ou seja, como os enunciados se afirmam como verdadeiros ou falsos, 

possíveis ou impossíveis em cada momento histórico, e a maneira como eles afetam os 

sujeitos e constroem subjetividades alicerçadas e alinhadas a regimes específicos de 

saber e poder. 

A escolha do enunciado “Educação para a vida a para o trabalho” como objeto 

de análise deveu-se em razão de sua centralidade nos discursos sobre o Ensino Médio. 

No emaranhado de enunciados que se conectam, se contradizem e se sobrepõem, 

constituindo uma formação discursiva em torno da escolarização dos jovens, ele se 

destaca porque, além de aparecer repetidamente em materialidades diversas como uma 

verdade e necessidade, conduz o funcionamento dos demais enunciados que o rondam, 

operando, assim, como um enunciado reitor. Este é assim reconhecido na medida em 

que materializa um acontecimento discursivo mais importante na cadeia de enunciados 

em que se localiza e aponta um acontecimento memorável capaz de ruir a ordem dos 

saberes (FOUCAULT, 2016b).  

A partir da análise foi possível evidenciar como vida e trabalho, aspectos que 

anteriormente àquela década eram contemplados na legislação educacional como fins 

do programa de nível médio, ainda que de modo mais ou menos antagônicos, passam a 

ser cada vez mais articulados. A formação “para a vida” tem sido cada vez mais atrelada 

à formação “para o trabalho”, porque o trabalho, com o status e importância que possui 

para o homem moderno (FOUCAULT, 2016a), tem tornado sua vida mesma. As formas 
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de reprodução do capitalismo têm feito com as demandas para uma formação “do 

homem” sejam competências e habilidades que o mercado de trabalho cada vez mais 

volátil e instável requer. Ou seja, na lógica atual, a vida torna-se o lócus de investimento 

principal dos sujeitos. Os resultados da pesquisa sinalizam a existência de uma rede 

discursiva em torno da escolarização juvenil, na qual observa-se a produção de 

subjetividades jovens úteis ao capitalismo contemporâneo. Apontam para o Homo 

Economicus como sujeito objetivado por ambos programas de ensino da educação 

média no País, aspecto que permite afirmar o modo mercadológico pelo qual a 

população jovem tem sido regulada nas últimas décadas. Além disso, evidenciam que 

vida e trabalho têm sido concebidos como elementos de uma “mesma ordem”. Educar 

para a vida é também educar para o trabalho porque o trabalho tornou-se a própria vida 

dos sujeitos, daí o motivo pelo qual determinadas “competências e habilidades” são 

demandadas e referendadas como instrumento do trabalho privilegiado na 

contemporaneidade, que é imaterial e abstrato. Essa formação é justificada pela 

importância da constituição de sujeitos que atuem para o desenvolvimento da nação, se 

autorregulem e atendam as demandas do mercado de trabalho em constante 

transformação, que é instável e precário. Enunciados estes que constituem a já referida 

rede discursiva.  

Nesse sentido, a dissertação colocada em questão pode ser lida como uma via de 

compreender como a população jovem tem sido governada e, talvez, deixando-se 

governar de acordo com as discursividades a que é submetida. Trata-se de um exercício 

interpretativo e analítico do que se tem feito com os jovens em nosso tempo e um 

convite à reflexão sobre possíveis estratégias de resistência dentro e fora da escola aos 

imperativos do atual capitalismo. A propósito disto, concordo com Saraiva e Veiga-

Neto (2013, p. 197), que argumentam: 

 

Pensar como estamos sendo governados na atualidade é condição para 

que se possa compreender o que vem acontecendo no mundo e, em 

particular, nas escolas e em torno das escolas contemporâneas. Se aqui 

usamos escola no plural é para registrar o entendimento de que 

reconhecemos a multiplicidade de configurações que a educação 
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escolarizada pode assumir. Mesmo assim, assumimos que tais 

configurações se desenvolvem sobre um fundo que é comum a todas 

elas, independentemente de classe social, de nível de escolarização, de 

faixa etária dos alunos, de dependência administrativa, de localização 

etc. (SARAIVA; VEIGA-NETO, 2013, p. 197). 

 

Considerando que os enunciados se organizam em um mesmo sistema de 

formação, analisei o enunciado “Educação para a vida e para o trabalho” em relação 

com a economia, a política de cada época e a educação escolar, enfim, práticas 

discursivas e não discursivas que lhes são correlatas. Isto porque um sistema de 

formação é “um feixe complexo de relações que funcionam como regra: ele prescreve o 

que deve ser correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou 

qual objeto, para que empregue tal ou qual enunciação, para que utilize tal conceito, 

para que organize tal ou qual estratégia” (FOUCAULT, 2016b, p. 88). Assim, 

identifiquei como uma das condições de possibilidade de aparecimento do enunciado a 

emergência do neoliberalismo no Brasil. O neoliberalismo foi compreendido não como 

uma teoria econômica e política que tem a proposta de Estado Mínimo como seu ponto 

forte (como definem os teóricos neoliberais), mas como um conjunto de práticas que 

perpassam as sociedades capitalistas contemporâneas e se constitui uma forma de vida, 

como uma grade de inteligibilidade pela qual as pessoas se constituem.  

Para que o neoliberalismo funcione em sua potência máxima, é preciso que 

“todos” os sujeitos entrem no jogo que ele sustenta. Trata-se do jogo da concorrência 

que tem na busca pelo sucesso individual seu ponto de ancoragem. Por isto o sucesso 

prometido pelos discursos neoliberais só pode ser alcançado diante de algumas 

condicionalidades, dentre as quais o empresariamento de si tem posição de destaque. A 

inclusão das pessoas na educação é senão a melhor forma de governá-las. Na lógica das 

políticas de inclusão, esta ação funda-se no direito à igualdade, nas mesmas garantias de 

acesso e permanência para todos. Sob o auspício da inclusão, a escola firmase como 

instituição inclusiva, ainda que nesse processo os critérios utilizados para incluir uns 

acabem, sempre, por excluir outros sujeitos. O mundo contemporâneo demanda que 
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todos sejam incluídos nas redes que culminam no mercado, regido pela lógica 

capitalista neoliberal.  

Foucault (2008a) afirma que o neoliberalismo não funciona nem se sustenta sem 

respeitar a regra geral da inclusão. Ou seja, a inclusão dos sujeitos se constitui como 

condição fundamental para o funcionamento do próprio neoliberalismo, pois para a 

concorrência funcionar como base reguladora dessa racionalidade, é necessário que 

todos os sujeitos possam estar incluídos no jogo econômico e se manterem incluídos. 

Estando todos na escola, pressupõe-se que todos possuíram condições iguais de 

concorrência. Essa estratégia de governo da população pela educação está solidificada 

em um enunciado que parece ter sido fundamental à proposição da reforma educacional 

no País nos anos de 1990, que é o enunciado “Educação para todos”. Trata-se de um dos 

imperativos da sociedade contemporânea, que pressupõe a escolarização como condição 

fundamental para que os indivíduos possam entrar no jogo econômico, da produção e do 

consumo, sendo, assim, de uma demanda que as sociedades governamentalizadas 

impele aos sujeitos, que subjetivam sua inclusão como necessidade, direito e mesmo 

obrigação, como o é com os jovens em relação ao Ensino Médio. A educação para todos 

funciona como condição ao pleno e bom funcionamento da lógica neoliberal de 

sociedade, que visa a incluir o máximo de pessoas para que elas tomem para si as 

ordens instauradas nas instituições.  

Conforme o modelo de escolarização sugerido pelas agências internacionais 

(Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, entre outros) para a sociedade atual, 

objetiva-se pessoas que atendam às condicionalidades do setor produtivo, que ao longo 

de toda a vida adquiram competências e habilidades que coloquem-nas no jogo do 

mercado, tornem-nas produtivas e consumistas, entre outras. Incumbindo essas ações 

como matriz da vida das pessoas é que o neoliberalismo pode continuar a funcionar e, 

se necessário, se atualizar para regular o capitalismo. No limite da pesquisa não 

interessou se tal política de inclusão tenha se efetivado no Brasil. O objeto de 

preocupação é a produtividade do enunciado sobre as pessoas, pois todo enunciado é 

produtor da realidade e das coisas sobre as quais trata. De todo modo, o enunciado 
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“Educação para todos” tem contribuído para regular as pessoas e constituir seus modos 

de vida sustentados na imprescindibilidade da escolarização. De um lado, as pessoas 

que nessa sociedade possuem acesso à escolarização reconhecem sua importância, ainda 

que nela não encontrem garantia para sua inserção no mercado de trabalho; de outro 

lado, pessoas que não tiveram ou não possuem acesso clamam por ela e a lhe atribuem 

suas posições inferiores e insucesso profissional e pessoal.  

Com as mudanças observadas no contexto nacional, bem como com a 

emergência de outros enunciados (educação para todos, qualidade total, educação 

profissional), vem à tona nos discursos o enunciado colocado em questão na pesquisa. 

Além das DCNEM (BRASIL, 1998), também pode ser conferido, por exemplo, no texto 

Reformas e diretrizes necessárias para o Ensino Médio (MEC/INEP, 2000), também 

escrito pela relatora do documento e que faz parte da obra de avaliação dos resultados 

obtidos uma década após a Conferência Mundial de Educação para Todos. Ao tratar da 

articulação entre vida e trabalho, Mello afirma que tal medida é efeito das mudanças das 

formas de organização e do tipo de trabalho a ser desenvolvido na sociedade que 

passara a ter as tecnologias de informação como base: 

 

A lei garante que o Ensino Médio é terminal, no sentido de preparação 

para a vida, o exercício da cidadania e o trabalho em equipe, bem 

como para a aquisição de competências gerais ligadas à polivalência, 

flexibilidade, capacidade de raciocínio e convivência solidária. Tudo 

isso sempre foi o conjunto de objetivos da educação geral, mas agora 

coincidem e se aproximam cada vez mais das demandas do mercado 

de trabalho. É outro movimento inédito na história do País, que ocorre 

em função de mudanças na organização do trabalho, no tipo de 

sociedade e nas tecnologias de informação (MELLO, MEC/INEP, 

2000, p. 138-139, grifo nosso). 

 

O enunciado se apresenta também nos PCNEM (BRASIL, 2000, p. 11) da 

seguinte maneira: 

 

[...] o desenvolvimento das competências cognitivas e culturais 

exigidas para o pleno desenvolvimento humano passa a coincidir com 

o que se espera na esfera da produção. O novo paradigma emana da 
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compreensão de que, cada vez mais, as competências desejáveis ao 

pleno desenvolvimento humano aproximam-se das necessárias à 

inserção no processo produtivo (BRASIL, 2000, p. 11, grifo nosso). 

 

Explicita-se a integração entre os ideais humanistas que sustentam o programa 

da formação geral e os objetivos econômicos que sustentam o programa da preparação 

para o trabalho, daí porque conforme o documento, todos os conteúdos curriculares 

deveriam ter como referência o trabalho. Verifica-se a tentativa de articular vida e 

trabalho na medida em que as competências requeridas para a vida social passam a ser 

demandadas também pelo trabalho. O trabalhador exigido no contexto marcado pela 

tecnologia e por uma nova organização do trabalho deve ser polivalente, flexível, daí 

porque exige-se tantas competências aos indivíduos, sobretudo competências que se 

inscrevem no âmbito do conhecimento intelectual e não apenas do conhecimento 

prático. De acordo com as DCNEM (BRASIL, 1998), tratam-se de competências 

exigidas “num mundo em que a tecnologia revoluciona todos os âmbitos de vida” e que 

devem dar acesso aos jovens “a significados verdadeiros sobre o mundo físico e social” 

(BRASIL, 1998, p. 26), ou seja, que os levem a analisar e solucionar problemas de 

forma autônoma e crítica, a tomarem decisões de forma responsável, a se adaptarem às 

inconstâncias que são própria da sociedade – enunciados outros que, portanto, guardam 

estreita relação com o enunciado objeto da pesquisa. O “ajuste” que se pretende é, pois, 

no sujeito, na forma como ele se relaciona consigo e com o mundo a partir dos 

conhecimentos que são ofertados seja na escola seja fora dela, já que ele deve estar 

sempre “aprendendo a aprender”. 

A colocação da noção de competências no discurso educacional funciona como 

uma estratégia da governamentalidade neoliberal, pois esta promove o acoplamento das 

formas de governo da população, o governo de si e o governo dos outros. Ao afirmar 

que os jovens devem ser autônomos, os convoca a assumir as responsabilidades do que 

lhes ocorre diante das crises da sociedade. O enunciado de autonomia do sujeito 

associa-se ao movimento de empresariamento de si, no qual o jovem precisa investir 

para desenvolver as competências e habilidades exigidas pela sociedade. Ser autônomo 
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é ser um empresário de si e fazer investimentos para melhorar suas condições de vida. 

Trata-se, nesse sentido, da objetivação de um sujeito ativo, que detém em seu trabalho 

seu capital, entendendo esse capital como “o conjunto de todos os fatores físicos e 

psicológicos que tornam uma pessoa capaz de ganhar este ou aquele salário” 

(FOUCAULT, 2008a, p. 308). Disto decorre que a renda obtida é senão produto de si, 

de seu capital, das competências e habilidades que possui. Daí porque objetiva-se tornar 

o indivíduo uma “competência máquina”. Pode-se afirmar que a objetivação dos 

sujeitos ocorre em termos de sua transformação em Capital Humano, um Homo 

Economicus, ser rentável para a execução da ordem capitalista. Conforme Foucault 

(2008a), a Teoria do Capital Humano sustenta que os aspectos humanos (seus 

comportamentos, ações e capacidades) relativos ao âmbito do não econômico servem 

como fonte de renda e lucro, por isso é preciso que os sujeitos invistam nesses aspectos 

para manterem-se ativos no “jogo”.  

Esta dinâmica reflete o funcionamento da sociedade neoliberal que toma as 

“competências” da vida humana como força de trabalho, ou que toma o trabalho como 

princípio da vida, ou mais ainda, que subsome a vida ao trabalho. O uso da linguagem, a 

autonomia, a flexibilidade, a criticidade e o domínio das tecnologias, por exemplo, que, 

a priori, seriam aspectos capazes de garantir aos indivíduos o exercício de sua 

“cidadania”, passam a ser configurar também como instrumentos para o tipo de trabalho 

contemporâneo. E qual trabalho é este? Trata-se do “trabalho imaterial”, que tem as 

capacidades intelectuais e as competências comportamentais como força produtiva. 

Assim, não se trata da preparação dos jovens para um trabalho de esforço físico, 

repetitivo, como fora nas décadas anteriores, mas de um tipo de trabalho que se 

constitui pela produção de bens imateriais, como informações, tecnologia, comunicação 

etc. 

Considerando que para manter-se em pleno funcionamento essa racionalidade 

inventa estratégias para sua atualização, pode-se afirmar que a crise, a imposição 

discursiva de uma verdade sobre a crise, materializa uma das estratégias de governar a 

população no âmbito da racionalidade neoliberal. A crise econômica que afetou países 
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europeus e norte-americanos desde 2008 ecoou mais tarde no Brasil, resultando no que 

Pochmann (2017, p. 324) chamou de “esgotamento do ciclo político da Nova 

República”. Isto porque, concomitantemente à crise econômica, instaurou-se um 

movimento de regressão política e social no país, a partir do qual tem se observado o 

rompimento da democracia reinstaurada há pouco mais de trinta anos e o fortalecimento 

de um projeto de governo (que também é um projeto de sociedade) conservador, 

classista e autoritário (POCHMANN, 2017). Em tal movimento localiza-se o 

impeachment da então presidenta Dilma Rousseff e a posse de Michel Temer. No 

governo deste foi decretada a Medida Provisória nº 746/2016 (BRASIL, 2016), 

publicada em 22 setembro de 2016. Como críticas a trataram como ação 

“antidemocrática” (GONÇALVES, 2017) e “autoritária” (LINO, 2017), pois não 

possibilitou diálogo nem participação da população, sobretudo com os jovens, o que 

concorreu para as ocupações em escolas por todo o País. Apesar disso, ainda que com 

algumas rupturas em relação ao projeto, a Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017), que 

mais uma vez reformou o Ensino Médio, foi promulgada. 

Nos diferentes discursos em que se tratou sobre a referida reforma – midiático, 

oficial e político – foi possível localizar outros enunciados que parecem concorrer para 

o ajuste de subjetividades jovens à racionalidade neoliberal e que estão associados 

àquele enunciado “Educação para a vida e para o trabalho”, os quais também permitem 

afirmar a atualização da figura do sujeito contemporâneo. Em outros termos, trata-se do 

ajuste de subjetividades jovens ao modelo neoliberal de sociedade, um ajuste da figura 

do Homo Economicus. O novo programa de educação média privilegia a formação 

técnica dos jovens em seu programa. Alguns dizem que o Novo Ensino Médio sinaliza 

um retorno – e um retorno piorado – aos anos 1970, quando a formação técnica 

especializada e separada por itinerários formativos foi a tônica desse nível da 

escolarização. O enunciado segundo o qual a formação técnica possibilitará ao jovem 

sua entrada no mercado de trabalho e aumentará suas oportunidades de 

empregabilidade, inscrito em discursos diversos em se tratou sobre a reforma e 

subjetivado pelos indivíduos, afirma no percurso de sua formação terá contato com 
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conhecimentos, experiências e o desenvolvimento de competências e habilidades que 

potencializará a futura carreira que escolher. Mas essa escolha, que seria dotada de 

“autonomia e liberdade”, não é definitiva e a Lei mesmo reconhece isto; daí porque 

pensar o conteúdo ofertado como forma de ampliar a perspectiva do aluno sobre os 

conhecimentos gerais mobilizados nos empregos ofertados pelo mercado de trabalho.  

Entretanto, ao mesmo tempo que propõe essas inovações, ignora as condições 

nas quais se institui o programa e as condições estruturais da sociedade brasileira, onde 

a taxa de desemprego é crescente e as profissões de nível técnico desprestigiadas em 

relação às de nível superior. Pondera-se que o “Novo” Ensino Médio, com as propostas 

que apresenta, proporcionará uma aprendizagem capaz de preparar os sujeitos para a 

vida e para o trabalho. Em decorrência disto coloca na ordem do discurso enunciados 

que potencializem o perfil de trabalhador desejado para o mundo do trabalho que se 

apresenta na atualidade, mais do que nunca marcado pela volatilidade, 

imprevisibilidade, incerteza e complexidade. Características essas que se acentuam em 

razão da dinâmica de reestruturação do capitalismo, onde os postos de trabalho têm sido 

cada vez mais precários e instáveis, fazendo com que os sujeitos subjetivem a 

necessidade de se adequar às exigências do mercado; daí porque deve desenvolver 

determinadas competências emocionais, até mais do que apenas desenvolver 

capacidades cognitivas e técnicas, enunciado presente em discursos que trataram da 

reforma.  

Outro enunciado que concorre ao ajuste de subjetividades jovens ao 

neoliberalismo é aquele segundo o qual os jovens possuem liberdade de escolha do que 

estudar. Propagado sobretudo pelo discurso midiático, esse enunciado de pronto sua 

posição de certeza sobre as decisões que toma em sua vida e, nesse caso, em relação à 

sua escolarização, pois “no dispositivo neoliberal, o jovem é tomado como sendo o que 

já se espera do sujeito governável” (SOUZA, 2018, p. 178), ou seja, a maneira como os 

jovens têm sido interpelados revela como o Estado neoliberal pensa essa população. 

Aprovar ou não pode ser uma escolha do jovem, pois ele é senão um empreendedor de 

si, responsável pelas escolhas que faz e sua vida. Para além do enunciado de aprovação 
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do Novo Ensino Médio pelos jovens ou do qual a educação deve ser adaptada à 

realidade dos sujeitos, aparece também o enunciado que admite os jovens como sujeitos 

que possuem uma vocação. O novo modelo do Ensino Médio, nesse sentido, 

funcionaria justamente no sentido de potencializá-la, de fazer com que o jovem siga seu 

rumo de vida de acordo com a habilidade que possui. A vocação é referendada então 

como algo que pode ser aprofundada e desenvolvida pela escola, a partir das áreas de 

conhecimento. 

 

Considerações Finais  

 

Dentro dos limites deste texto pode-se ponderar que os programas das duas 

reformas do nível médio da escolarização sinalizam a existência de um investimento 

biopolítico sobre a população jovem, um investimento individualizante que objetiva 

produzir sujeitos “empresários de si”, dotados de “competências e habilidades” que são 

demandadas por um mercado de trabalho cada vez mais instável e precário e ao mesmo 

tempo referendadas como aspectos imprescindíveis para a vida e o exercício da 

cidadania. Nesse sentido, pode-se afirmar que o governo da vida dos jovens se faz na 

atualidade segundo uma lógica mercadológica, colocando-os sob o escrutínio do 

capitalismo e forja subjetividades conectadas aos seus valores.  
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Resumo: Esta investigação teve como objetivo analisar a formação inicial e as práticas 

adquiridas no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), sendo 

esse uma mobilização de estratégia para a permanência e construção docente. Do ponto 

de vista metodológico, é uma pesquisa de cunho qualitativo e a pesquisa foi organizada 

a partir da narrativa de uma egressa do Pibid. Os resultados sinalizam que, o Pibid 

proporcionou situações e permanência na trajetória da graduação da ex-pibidiana, que 

tange à ampliação de estratégias para a sua estada na carreira docente, bem como 

contatos com profissionais mais experientes; também os embasamentos teórico e 

prático, que proporcionaram a possibilidade de não reproduzir práticas que legitimam as 

desigualdades; a construção de um olhar diferenciado sobre a educação, os estudantes e 

as políticas públicas; a compreensão de mobilizar estratégias para enfrentar os desafios 

do cotidiano da escola, sendo evidente a potencialidade que o PIBID oferece na 

formação inicial do curso de pedagogia, proporcionando aos acadêmicos maior tempo 

de estada no ambiente escolar o que lhe proporciona maior conhecimento amenizando o 

choque com a realidade da profissão após a formação e ingresso na profissão docente.  

Palavras-chaves: Formação inicial; PIBID; Formação docente.  

 

Dissertação de mestrado; Relatório de pesquisa. 

 

Introdução 
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O presente trabalho é parte da dissertação de mestrado intitulada: “Quando o 

contar de si desvela uma história sobre nós”: Narrativas (auto) biográficas de 

professores iniciantes egressos do curso de pedagogia da uems/campo grande, e parte do 

relatório de iniciação cientifica PIBIC da acadêmica do curso de pedagogia- UFMS. 

 Um fator especialmente evidenciado pelo estudo em questão está relacionado às 

transformações sociais e ao aumento das exigências sobre a atividade docente na 

sociedade contemporânea. A autora aponta que “O trabalho do professor está cada vez 

mais complexo e exige responsabilidade cada vez maior” (GATTI et al. 2010, p.146), 

devido ao estabelecimento de uma nova dinâmica que se reflete de forma direta no 

trabalho dos professores e em sua profissionalidade.  

No entanto, apesar de a profissão docente não ser considerada como uma opção 

atrativa aos jovens concluintes do ensino médio, o número de professores atuantes tem 

aumentado consideravelmente. Segundo a pesquisa de Giovanni e Marin (2014, p. 5) 

muitos desses professores que ingressaram na educação básica são iniciantes:  

 

Na educação básica, no ano de 1997, o perfil do magistério da educação 

básica apresentava um total de 1.617.611 professores em exercício, 

enquanto que em 2001 o Censo Escolar divulgado pelo 

MEC/INEP/SEES (UNESCO, 2004) apresentou um total de 1.698.383 

professores os quais desdobrados nos dão totais parciais de 1.258.357 

no ensino fundamental e 440.026 no ensino médio. Verifica-se um 

crescimento exponencial de cerca de 80.000 professores que passaram a 

pertencer aos quadros do magistério na educação básica. Boa parte 

desses, certamente, iniciantes.  

 

Se a carreira docente não tem atraído os jovens, como se justifica esse aumento 

substancial do número de professores? Um dos fatores que pode dar pistas sobre essa 

questão é a menor concorrência dos cursos de licenciatura nas universidades públicas, 

procurados, segundo alguns pesquisadores (GATTI et al, 2010; ANDRÉ, 2012) por 

sujeitos que, devido às suas condições socioeconômicas e à realidade educacional a que 

tiveram acesso, tem restringidas suas possibilidades de escolha, por terem menos 

chances de ingressar em cursos mais procurados e, portanto, mais concorridos. Mesmo 



             VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação de Mato Grosso do Sul 

                   “PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 
              VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 

                   IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE/MS) 

                      IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1256 

 

nas instituições de ensino superior particulares, os cursos de licenciatura tornam-se mais 

acessíveis a pessoas de baixa renda, pois oferecem mensalidades de menor custo.  

Dessa forma, ainda que “O aspecto salarial [...] seja fator forte quando há 

possibilidade de escolha”, este não abrange todos os aspectos que definem a atratividade 

de uma profissão, pois “Outros elementos, de ordem tanto individual como contextual, 

também compõem motivação, interesses e expectativas, interferindo nas escolhas de 

trabalho. Muitas vezes não há escolha apriorística, mas inserção por oportunidades 

particulares” (GATTI et al. 2010, p.143).  

Nessa perspectiva, a problemática da iniciação à docência ganha novos 

contornos, pois se tratam de profissionais recém-formados que podem ter optado pela 

carreira docente por motivos outros, não ligados à identificação com a profissão, ou ao 

desejo de trabalhar com o ensino. Gatti et al. (2010, p.144), citando uma pesquisa de 

Valle (2006), em que professores com mais tempo de carreira justificaram sua escolha 

pela docência, apontou que “[...] o dom e a vocação, o amor pelas crianças, o amor pelo 

outro, o amor pela profissão, o amor pelo saber” (GATTI et al 2010, p.144) estavam 

entre as motivações citadas pelos entrevistados. Como suscitar esses sentimentos 

motivadores nos professores iniciantes que acabaram na docência pelas contingências 

contextuais, e não necessariamente por uma primeira e indubitável decisão? Como 

mantê-los na profissão e desencorajá-los de evadir logo nas primeiras experiências?  

André (2012, p.115) indica que as taxas de evasão do magistério, segundo o 

relatório Professores são importantes: atraindo, desenvolvendo e retendo professores 

eficazes, desenvolvido pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

– OCDE, em 2006, “[...] tendem a ser mais altas nos primeiros anos de atividade 

profissional, declinando à medida que aumenta o tempo de profissão.” Assim, a autora 

chama a atenção para a urgência de se elaborar políticas que “[...] possam não só atrair, 

desenvolver e recrutar bons profissionais, mas também criar condições para que os 

docentes queiram permanecer na profissão.” (ANDRÉ, 2012, p.115).  
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Nesse contexto, um dos fatores determinantes em relação ao desenvolvimento de bons 

profissionais são os cursos de formação inicial. No entanto, os cursos de licenciatura, 

em sua maioria, são considerados responsáveis por parte das angústias do professor, 

quando este passa a atuar como docente, por formarem um profissional com uma visão 

apenas prática, imitando modelos ou métodos preestabelecidos. Há poucas 

oportunidades de contato direto com a realidade escolar, ainda na fase de formação, 

limitadas às insuficientes horas de estágio supervisionado, das quais uma boa parte é 

destinada apenas à observação.  

Porém, observar uma realidade sem problematizá-la, à luz da teoria, na volta à 

universidade, não pode ser considerado suficiente para preparar o profissional para lidar 

com os desafios impostos no cotidiano escolar. Segundo Silva (2005), a teoria se 

aprende ainda quando se está cursando a formação, mas a prática aprende-se só com/no 

exercício da profissão. Para Imbernón (2010, p.63):  

[...] dotar o futuro professor ou professora de uma bagagem solida nos 

âmbitos científicos, cultural, contextual, psicopedagógico e pessoal 

deve capacitá-lo a assumir a sua tarefa educativa em toda sua 

complexidade, atuando reflexivamente com a flexibilidade e o rigor 

necessário, isto é, apoiando suas ações em uma fundamentação válida 

para evitar cair no paradoxo de ensinar a não ensinar, ou em uma falta 

de responsabilidade social e política que implica todo ato educativo em 

uma visão funcionalista, mecânica rotineira, técnica, burocrática e não 

reflexiva da profissão, que ocasiona um baixo nível de abstração, de 

atitude, reflexiva e um escasso potencial de aplicação inovadora.  

 

O maior desafio da formação inicial é munir os futuros professores de subsídios 

para uma atuação profissional duradoura, promover o contato com a prática de uma 

forma não superficial, mas que propicie envolvimento intenso e reflexão sobre a 

realidade do ensino reflexão, relacionando-a com os conhecimentos adquiridos, para 

formar um profissional que pensa não somente em suas ações, como também nas de 

seus companheiros de profissão. Para tanto, é necessário uma formação com 

conhecimento e prática, que permitam a proposição de soluções para as variadas 

dificuldades que se apresentem. Isto implica em:  
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Valorização da prática profissional como momento de construção 

de conhecimento por meio de reflexão, análise e problematização 

dessa prática e a considerações do conhecimento tácito, presente 

nas soluções que os profissionais encontram em ato (PIMENTA; 

LIMA, 2004, p. 48).  

 

Ao lidar com diferentes situações práticas que demandam soluções imediatas, o 

futuro profissional, assim como o professor iniciante, desenvolverá a percepção 

necessária para problematizar e refletir sobre as ações didáticas e pedagógicas, pois, 

levando-se em consideração que a formação inicial, em qualquer profissão, não 

consegue abranger todas as possíveis situações que serão encontradas no cotidiano da 

atuação como profissional, torna-se mais válido trabalhar a criatividade em resolver 

problemas do que apresentar inúmeros modelos a serem seguidos.  

No entanto, aliada ao fato de que a universidade ainda apresenta um modelo de 

ensino conservador, focado na transmissão do maior número de conteúdos que a grade 

curricular e a carga horária do curso permitam, encontra-se a ausência de políticas 

efetivas de inserção de professores iniciantes, o que, entre outros fatores historicamente 

situados, tem contribuído para a baixa qualidade no ensino e para o índice elevado de 

docentes que abandonam o magistério. Marli André (2012), em seu trabalho sobre 

Políticas e Programas de Apoio aos Professores Iniciantes no Brasil, traz alguns dados 

sobre programas e ações desenvolvidos em âmbito local ou regional para auxiliar os 

professores iniciantes:  

[...] recorremos aos dados de pesquisa recente sobre as políticas 

docentes no Brasil, a qual incluiu 15 estudos de caso em estados e 

municípios das cinco regiões do país. [...] Os resultados evidenciaram, 

em dois estados e em um município, ações formativas voltadas aos 

professores iniciantes, no momento do concurso de ingresso. Em dois 

municípios podem-se identificar ações de apoio aos professores 

principiantes, inseridas em uma política de formação continuada. A 

pesquisa revelou ainda três programas de aproximação entre 

universidade e escola que podem favorecer a inserção na docência: o 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, proposto pela 

Capes/MEC, em âmbito federal, o Bolsa Alfabetização, pelo Estado de 

São Paulo, e o Bolsa Estagiário, pelo município de Jundiaí (SP). São 
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iniciativas muito recentes, mas bastante promissoras na tentativa de 

amenizar as dificuldades do início da docência (ANDRÉ, 2012, p.1).  

 

Como programa de favorecimento a inserção docente, foram encontrados apenas 

o Pibid, o Bolsa Alfabetização e o Bolsa Estagiário, sendo apenas o Pibid em nível 

nacional, os outros dois estão situados em São Paulo. E, como ações isoladas, 

encontraram-se iniciativas públicas em apenas dois estados e um município, 

evidenciando a escassez de políticas, em todos os níveis da federação, destinadas a 

tornar sereno esse ingresso na docência. Preocupar-se com a formação profissional dos 

professores iniciantes implica entender que:  

 

[...] a formação do professor é um processo que não se finaliza com a 

formação inicial; ao contrário, impõe-se, como fundamental, a formação 

continuada, em que as reflexões sobre práticas profissionais se tornem a 

base desse processo, no qual, a formação deve ser o resultado da 

vivência teórica e prática, de forma que o docente possa tecer 

alternativas para o seu desenvolvimento profissional (URZETTA; 

CUNHA, 2013, p. 842).  

 

A valorização da carreira do magistério, portanto, envolve ações que visem mais 

do que capacitações pontuais, oficinas, cursos, atualizações ou qualquer das tradicionais 

formas de se pensar a formação continuada. Envolve oferecer condições para que haja 

investimento, por parte do professor, em seu desenvolvimento profissional, um conceito 

mais amplo que abrange todo o trabalho de pesquisa, reflexão sobre a prática e busca 

cooperativa de soluções para os diversos desafios encontrados no espaço escolar, com 

início na entrada da carreira e contínuo, durante todo o percurso profissional.  

No presente trabalho será abordado sobre o Pibid, pois este comtempla em nível 

nacional, uma forma de apiação de conhecimento tanto teórico quanto pratico da 

formação docente. 

 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência PIBID 
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O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) surgiu no 

governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010). Este último se insere em um 

contexto de melhoria da formação inicial e continuada, além de buscar aproximar as 

instituições da Educação Básica das Instituições formadoras de professores e 

professoras (RODRIGUEZ, 2017). Alves (1993) defende a importância da proximidade 

do Ensino Superior com as instituições da Educação Básica no Brasil: 

Sugerimos, por fim, que se intensifiquem as tentativas de integrar a 

universidade com os sistemas de ensino de primeiro e segundo graus. 

Se a universidade prepara parte dos professores que neles atuam, 

participa da reciclagem de professores já formados, investiga os 

desafios que os sistemas enfrentam e sugere possíveis respostas, 

incrementar a articulação é tarefa crucial e inadiável. Trata-se, em 

outras palavras, de eliminar a distância entre os que ‘pensam’ e os que 

‘fazem’ a educação escolar, distancia essa que esteriliza tanto a 

pesquisa como a formação de professores, por torna-las artificiais e 

desligadas da problemática viva da escola. (LINHARES, 1991 apud 

ALVES, 1993, p. 47). 

 

O referido programa - criado em 2007- inicialmente era destinado apenas para as 

IES públicas, em todos os cursos de licenciatura. Contudo, em 2010 incorporou 

instituições municipais, comunitárias, confessionais e filantrópicas sem fins lucrativos. 

Já em 2013, o programa foi ampliado para instituições privadas com fins lucrativos 

(RODRIGUEZ, 2017). Por mais que o referido programa ainda tenha mais participação 

no público, percebe-se um aumento da participação das instituições privadas. Portanto, 

por mais que o Pibid seja uma política pública com o objetivo de melhorar a formação 

inicial e continuada, ele está situado em um contexto neoliberal que cada vez mais 

intensifica o seu processo de privatização, além de sofrer severos cortes por parte do 

governo atual de Michel Temer. 

O Pibid estabelece, para o desenvolvimento do Projeto, a necessidade de serem 

firmadas parcerias entre a IES- Instituição de Ensino Superior interessada, e as escolas 

das Secretarias de Educação (municipais e/ou estaduais). Tem como ponto de partida, o 
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desenvolvimento de um Projeto Institucional e de Subprojetos das IES, um para cada 

Licenciatura envolvida no programa, que devem ser desenvolvidos tendo como base a 

interlocução da Universidade com as redes de ensino e as escolas envolvidas. 

Podemos considerar que o Pibid tem provocado impactos observáveis na diminuição da 

evasão e aumento da procura pelos cursos de licenciatura; no reconhecimento de um 

novo status para as licenciaturas na comunidade acadêmica; na indissociabilidade 

teoria-prática; na aproximação de universidades e escolas básicas; na elevação da 

autoestima dos licenciandos; na formação continuada para os coordenadores e os 

supervisores (professores das escolas da rede pública); na presença crescente de 

trabalhos dos bolsistas em eventos científicos; na formação da identidade docente. 

O Pibid é o único programa federal que oferece bolsas de estudos a todos os 

envolvidos em seu desenvolvimento e aplicação, englobando os alunos e Professores 

das Licenciaturas, os Professores das redes públicas e, ainda, dois professores da IES 

para a coordenação do Programa. Este aspecto é muito significativo, pois incentiva 

pecuniariamente os docentes e futuros docentes, além de minimizar possíveis 

abandonos dos alunos por questões financeiras, pois muitos deles têm sua origem em 

famílias de baixa renda. Essa defesa, de que não apenas da teoria se forma um 

profissional da educação de qualidade é mais bem apresentada quando Alves (1993) 

defende que a formação de professores não pode acontecer apenas na esfera acadêmica, 

“[...] mas é preciso pensa-la na totalidade das esferas que a compõem: a da pratica 

pedagógica cotidiana, a da pratica política coletiva, a da ação governamental e a das 

pesquisas em educação.” (ALVES, 1993, p. 79-80). 

Enfim, o Pibid é um programa que no âmbito da Universidade realiza o tripé 

ensino-pesquisa-extensão. Do ponto de vista das relações com as escolas de Educação 

Básica compreende-se que o Pibid propicia o reconhecimento deste espaço como um 

campo de produção/construção de conhecimento e, simultaneamente, de apropriação de 
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conhecimento; grande produção de materiais didáticos: jogos, vídeos, textos, livros, 

experiências, blogs, sites; formação continuada dos supervisores. 

Em face da exposição de abrangência e impactos do Pibid nas instituições de 

ensino superior, é que esta pesquisa voltou-se para egressas do Pibid, que durante suas 

graduações vivenciaram o referido programa, a fim de compreender como estas 

percebem se foram constituidoras de seus habitus professorais e ampliação de seus 

capitais culturais adquiridos no Pibid, bem como reunir elementos formativos que 

possam ser ampliados e/ou agregados na formação inicial de professores. 

 

Vozes de uma egressa da pedagogia participante do PIBID 

As narrativas adotam, portanto, uma posição epistemológica pautada no 

reconhecimento do profissional envolvido no processo educativo como ator e não 

objeto passivo de investigação. Para Benjamin (1994) e Gagnebin (2011), a experiência 

é compartilhada por meio da narrativa e a base de qualquer narrativa, ficcional ou não, é 

a experiência própria, uma vez que a ligação que o narrador tem com seu objeto é uma 

relação artesanal e sua tarefa se consiste, precisamente, em trabalhar a matéria-prima 

das experiências – as dos outros e as suas próprias. Cabe ressaltar que a escrita de sí e 

na primeira pessoa do singular possui, nessa perspectiva, uma intencionalidade, 

articulada do processo de escrita. Nessa perspectiva,  

[...] o registro narrativo na primeira pessoa do singular tem outra 

especificidade que tende a ampliar a complexidade da escrita, pois a 

situação é de produção de um tipo de discurso autobiográfico. Quando é 

assim, indiscutivelmente aquele que escreve desempenha três papéis de 

sujeito a um só tempo: autor, escritor e personagem protagonista. E, 

ainda que possa sugerir ficção literária, este tipo de registro é uma 

escrita de si, datada, contextualizada, nascida de uma experiência 

pessoal sensível. O personagem, neste caso, protagoniza a cena em 

relação à experiência de pesquisador, à autoria do texto e à escrita que 

produz para “reter” a narrativa e comunicar um conhecimento que 

considera válido (PRADO, SOLIGO, SIMAS, 2014, p.7).  
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Outro aspecto importante da narrativa (auto) biográficas é a originalidade, pois 

cada indivíduo tem sua história de vida e, por mais semelhante que seja a de outrem, ela 

sempre irá apresentar suas especificidades, apresentando o sentido do real segundo a 

percepção dos autores e sujeitos, não sendo apenas sujeitos passivos, mas integrantes 

ativos, que se autorreconhecem dentro da pesquisa. A seguir o trabalho pontua a 

narrativa de uma das autoras desse trabalho em que relata a importância da sua vivencia 

do PIBID durante a graduação em pedagogia, a partir da narrativa foram realizadas as 

análises acerca da importância do programa na formação inicial.  

No terceiro semestre do curso surge o Pibid - Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência, da Universidade Estadual de Mato Grosso do sul, com o 

subprojeto “Ateliês Formativos de Professores Iniciantes: Construindo Práticas 

Eficazes”, logo me inscrevi no processo seletivo e, para minha felicidade, fui 

selecionada. (ROCHA, 2016, p.22). 

O subprojeto Ateliês tinha como forma de trabalho o acompanhamento dos 

acadêmicos, uma vez na semana, às aulas de professores regentes da Rede Estadual de 

Ensino de Mato Grosso do Sul, além do atendimento, fora da sala de aula, a dez (10) 

alunos com dificuldades de aprendizagem, indicados pelos professores. Nesse 

atendimento eram desenvolvidas atividades diferenciadas, pautadas na teoria da 

psicogênese da língua escrita e fugindo às formas tradicionais e transmissivas dos 

métodos de alfabetização. (ROCHA, 2016, p.22)  

A formação e preparo dos acadêmicos para trabalhar com os alunos e vencer as 

angústias encontradas na profissão contava com reuniões quinzenais, em que se 

trabalhava com textos de autores como Morais (2012), Kleiman (2005), Solé (1998), 

Ferreiro (2002), oferecendo um amplo repertório de estudos sobre como a criança 

aprende. No final de cada mês eram entregues relatórios a respeito de toda a vivência 

da escola, abrangendo desde as conversas na sala dos professores, as formas de 
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trabalho das professoras regentes, até a prática dos acadêmicos com os alunos nos 

ateliês. ( ROCHA 2016, p.22).  

Para Bourdieu (2012), o sistema de ensino contribui para a reprodução da 

estrutura social pois sanciona a transmissão hereditária do capital cultural, deixando em 

desvantagem os alunos provenientes de classes populares. Segundo o autor, quando se 

deixa de colocar as “estratégias de investimento escolar” no rol das estratégias 

educativas e no sistema de estratégias de reprodução, “[...] sujeitam-se a deixar escapar, 

por um paradoxo necessário, o mais oculto e determinante socialmente dos 

investimentos educativos, a saber, a transmissão doméstica do capital cultural.” 

(BOURDIEU, 2012, p. 73, grifos do autor). 

Por tanto a ampliação do capital cultural por meio dos textos e estratégias 

educativas que mobilizam para que o docente adquira conhecimento para ampliar seu 

capital e assim formar seu habitus professoral. 

 A ex-Pibidiana também fala acerca da escrita e da importância que essa oferece 

a sua formação profissional, pois por meio desta operaciona uma reflexão da sua ação 

docente. 

A escrita desses relatórios levava-me a uma constante reflexão sobre o trabalho 

que vinha sendo desenvolvido, possibilitava relacionar teoria e prática e apontava-me 

os erros e os acertos do percurso, sensibilizando-me para as relações desenvolvidas no 

ambiente de trabalho. (ROCHA 2016, p.22).  

De acordo com Nogueira e Almeida (2012, p.212):  

As escritas autobiográficas têm permitido [...] uma ampla reflexão e 

uma maior apropriação da realidade vivida, tanto na prática pedagógica 

quanto no processo formativo. Cada um trava, consigo próprio, um 

diálogo sobre sua própria ação, que carrega em si uma reflexão sobre o 

objeto narrado e sobre si na condição de ator, de protagonista dos fatos 

descritos, ou enquanto pessoa capaz de expressar sentimentos, desejos, 

intenções e emoções.  
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No papel de autora das minhas ações, sentia, ao reler meus escritos, a 

obrigação de melhorar minha prática, de escutar e dar voz aos alunos, para encontrar 

no olhar do outro os acertos ou as mudanças necessárias em minha prática, levando-

me a trazer para o plano do consciente o trabalho que estava desenvolvendo nos 

ateliês. (ROCHA 2016, p.22). 

A iniciação à docência por meio do Pibid, antes de finalizar a graduação, 

possibilitou que a ex Pibidiana fosse constituindo disposições favoráveis a sua formação 

professoral, reunindo elementos formativos para constituir uma prática diferenciada 

como professora, com diferentes estratégias para ensino e aprendizagem. Esse conjunto 

de estratégias, foram possíveis de serem elaboradas a partir do Pibid. 

Pode-se perceber a partir do relato da ex-pibidiana a relevância da prática e da 

vivencia na construção de disposições para a formação e construção professoral. 

Conforme Alves (1993, p.65) [...] ninguém se torna profissional apenas porque ‘sabe 

sobre’ os problemas da profissão, por ter estudado algumas teorias a respeito. Não é só 

frequentando um curso de graduação que o indivíduo se torna profissional, a partir do 

que aponta Alves é possível analisar que o sujeito também deve estar envolvido e 

mobilizando estratégias para se tornar um bom profissional e o fato de movimentar 

esforços para estar em programa de iniciação docente como o PIBID demostra essa 

articulação para exercer a profissão docente. 

 

Considerações finais 

A pesquisa apresentada demonstra que a questão da inserção do professor 

iniciante depende da consideração de uma formação inicial que ofereça condições de 

um início na carreira docente amparado por ações efetivas que deem suporte para a 

iniciação dessa carreira, pois inclui, também, o ambiente escolar em que esse professor 

irá ser recebido como principiante. Nesse sentido,  
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Tomar intencionalmente os espaço-tempos de formação como 

possibilidades de constituição desse tipo de experiência singular e 

estética contribui para refinar o pensamento sobre a realidade em que a 

experiência acontece de modo a enriquecê-la, ampliar seus horizontes, 

colocar certos óbvios sob suspeita, tomar distância e conquistar outras 

dimensões de compreensão nem sempre alcançadas nos modelos 

convencionais de formação, alimentar a imaginação e a criação de 

novos inéditos. (SOLIGO, NOGUEIRA, 2016, p.3). 

 

Cabe à formação inicial possibilitar essas experiências do cotidiano escolar, em 

que os recém-formados possam ter ferramentas teóricas e práticas para enfrentar as 

condições que são impostas, transformando suas vivências e formando “novos 

inéditos”, não apenas na educação, mas também para suas vidas profissionais, saindo do 

conformismo de seguir, como muitos professores, uma carreira marcada pela frustração, 

que não mantém abertas as possibilidades, mas fazendo o novo e reagindo de forma 

positiva, construindo e se reconstruindo em meio ao caos que se estabelece. 

 O programa institucional de bolsa de iniciação à docência- Pibid, vem nesse 

sentido contribuir para a subsidiar o futuro docente de estratégias para a permanência no 

ambiente escolar, sendo assim um potencializador na formação inicial para o futuro 

docente, munindo o iniciante na docência de condições e estratégias para a sua 

permanecia na escola, para que estes não venham abandonar a carreira docente. 
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Resumo 
 

Este trabalho tem por objetivo discutir a Tecnologia Assistiva Digital na educação 

infantil. A importância de discutir essa temática ocorre devido ao aumento de crianças 

autistas na educação infantil, entendendo que a primeira experiência educacional delas 

no espaço escolar pode ser beneficiada com as tecnologias assistivas, digitais ou não. 

Para tanto, discutimos brevemente conceitos de inclusão, igualdade, diferença e 

desigualdade, conforme descritos por Carmo (2001), citamos características de algumas 

tecnologias assistivas direcionadas para trabalho com crianças autistas e, relato de 

experiência em que, o uso de tecnologia assistiva por meio do aplicativo, “ABC 

Autismo”, auxiliou trabalho pedagógico com criança autista de quatro anos de idade. 

Como resultados observamos que o aplicativo auxiliou na interação da criança com os 

demais colegas, desenvolveu com autonomia atividades de pareamento, associação, 

concentração e coordenação motora e, em momentos de crise nervosa e desordem, o 

aplicativo auxiliou na estabilidade comportamental e emocional interrompendo as 

inquietações e acalmando a criança. Evidenciamos também o fato de que mesmo a 

experiência tendo sido exitosa no processo educacional da criança foi muito questionada 

pela gestão que, na ânsia de promover igualdade de condições para todos os alunos da 

turma, desconsideraram a diferença, ressaltando a desigualdade social histórica. 
 

 

Palavras-Chave: Educação Especial, Educação Infantil, Crianças Autistas e 

Tecnologias Assistivas. 

 

Tipo de Trabalho: O trabalho é o Resultado Final Relato de Experiência Prática. 
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Introdução 

 

 Segundo Gilberto Luiz Alves (2005), a Organização do Trabalho Didático detém 

elementos históricos com características singulares, pois, 

[...] cada época, concretamente, produz a relação educativa que lhe é 

peculiar. Isto é, produz uma forma histórica de educador e uma forma 

histórica de estudante, produz igualmente, os recursos didáticos e o 

espaço físico que lhe particularizam, vistos como condições 

necessárias à sua realização. (ALVES, 2004, p.6) 

Dos elementos discutidos por Alves relativos à Organização do Trabalho 

Didático, neste trabalho, pretendemos focar nos recursos didáticos, envolvendo os 

procedimentos técnico-pedagógicos do educador e as tecnologias educacionais 

pertinentes programados para servir ao processo de transmissão do conhecimento para 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação infantil. 

Conforme definição apresentada pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (2014), 

O transtorno do espectro autista caracteriza-se por déficits persistentes 

na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, 

incluindo déficits na reciprocidade social, em comportamentos não 

verbais de comunicação usados para interação social e em habilidades 

para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. Além dos 

déficits na comunicação social, o diagnóstico do transtorno do 

espectro autista requer a presença de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades. (MANUAL 

DIAGNÓSTICO E ESTATÍSTICO DE TRANSTORNOS 

MENTAIS, 2014, p. 31) 

 

Na definição acima citada verificamos que o TEA é um transtorno global do 

desenvolvimento marcado por características fundamentais relativas ao padrão de 

comportamento restritivo e repetitivo, na inabilidade de interação social e dificuldade 

no domínio da linguagem para comunicar-se. Gomes (2018) argumenta que, 

Considerando que a pessoa com TEA apresenta dificuldade na 

comunicação, socialização e alteração comportamental, e que o papel 

do professor é desenvolver práticas educativas mediáticas para 

aumentar as possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem, 

destacamos como auxílio essencial as tecnologias e a Tecnologia 

Assistiva – TA, que é “todo o arsenal de recursos e serviços que 
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contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de 

pessoas com deficiência”, [...]. Tenório e Vasconcelos (2014) 

pesquisaram o uso do IPAD com uma criança incluída no segundo ano 

do Ensino Fundamental, em uma rede privada de ensino. Apontaram 

que esse recurso de tecnologia proporcionou uma nova forma de 

auxiliar o processo de aprendizagem, tornando o processo de escrita 

mais prazeroso, atrativo e significativo.  (GOMES, p. 14 a 16, 2018) 

 

Refletindo sobre as considerações acima citadas, ao vivenciar no espaço 

educacional a ausência e resistência ao uso de tecnologia assistiva digital como 

instrumento didático no desenvolvimento de atividades com crianças autistas e sabendo 

dos benefícios que a mesma pode proporcionar no desenvolvimento dos alunos, percebi 

neste trabalho a oportunidade de fomentar discussão e ação reflexiva sobre a tecnologia 

assistiva digital como recurso educacional para crianças autistas da educação infantil.  

Antes, porém, de destacar as tecnologias assistivas digitais como instrumentos 

didáticos envolvendo os procedimentos técnico-pedagógicos do educador para atuar 

com crianças autistas na educação infantil, faz-se necessário realizar breve discussão 

cerca do processo inclusivo escolar de crianças com Necessidades Educacionais 

Especiais (NEE), sobretudo devido ao aumento na educação infantil de crianças com 

necessidades educacionais especiais, dentre as quais crianças com TEA.  

Em Nascimento (2011), lemos que,  

 [...] o movimento de inclusão escolar de alunos com necessidades 

educacionais especiais vem, ao revés de muitos educadores, gestores e 

instituições especializadas, ocorrendo frequentemente em todas as 

etapas de ensino. O processo de inclusão escolar resulta de políticas 

públicas que se voltam para a diversidade como um todo, embasada 

em princípios de igualdade de direitos e de uma educação para todos, 

[...] (NASCIMENTO, 2011, p. 122) 

 

A despeito de políticas públicas educacionais que se voltam para a diversidade e 

embasamento em princípios de igualdade de direitos para todos, Carmo, pondera que 

“[...] não podemos negar a conquista da igualdade de direito apresentada sob a forma 

legal, porém, não podemos dizer o mesmo da igualdade de fato, uma vez que, 

concretamente, eles permaneceram diferentes e desiguais.” (CARMO, 2001, p. 2) 
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Carmo (2001, p.2), destaca a necessidade de entender que a diferença refere-se a 

nossa “natureza biológica, inata ou adquirida” e que a desigualdade “é resultante das 

relações socialmente estabelecidas”. 

O autor chama a atenção para o discurso ilusionista da inclusão a partir da 

diferença, de que a escolarização das pessoas “[...] com deficiência possa ocorrer no 

mesmo tempo e espaço das demais pessoas, ou seja, a inclusão de crianças com 

deficiência em classes regulares com base no princípio da diferença.”, bem como, que 

as desigualdades sociais históricamente produzidas “desaparecerá no dia em que a 

escola regular conseguir prover eqüitativamente as oportunidades para todos”.  

(CARMO, 2001, p. 3) 

Para o autor a relevância da distinção entre diferença e desigualdade ocorre 

porque são realidades concretas, todos os seres humanos são diferentes e a diferença por 

si só não pode justificar a permanência e a inclusão da criança com deficiência na 

escola, pois, o fato dela estar na escola não anula a desigualdade, a qual é “[...] 

construída historicamente nas relações entre os homens e a natureza e onde natureza 

humana e biológica constituem o todo de uma mesma relação, possibilitando ao homem 

a capacidade de relacionar-se com o meio ambiente e com outros homens.” (CARMO, 

2001, p. 2 e 3) 

Carmo (2001) defende que o foco deve estar nas potencialidades da criança e 

não como ocorre comumente na escola regular que foca o processo educacional com 

base no princípio da igualdade de direitos. 

 

1. Processos inclusivos e tecnologias educacionais para alunos com 

TEA  
 

Embora seja desejável que a escola contenha condições para ser o lugar dos 

diferentes e ofereça oportunidades iguais a todos, a escola tem sido lugar de 

contradições e muitos desafios.  Adriana Marcondes Machado (2006) pondera que, “[...] 

as dificuldades nos paralisam [...] fica nos parecendo que somente seria possível 
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movimento, crescimento, desenvolvimento, mudança, criação, se houvesse as ilusórias 

condições ideais.” (MACHADO, 2006, p. 133). 

Porém, as condições ideais inexistem, não são dadas. Uma vez que os alunos 

autistas estão adentrando o espaço escolar, contrapondo as dificuldades quanto ao que 

de fato deveria ser a inclusão deles (conforme breve discussão acima), as condições 

ideais devem ser produzidas. 

A autora afirma que, 

Quando essas crianças com comprometimento vão para a escola, 

produz-se um deslocamento subjetivo. A participação na vida 

escolar assegura a humanização, absolve essas crianças da 

condenação na qual não podiam conviver com os outros. 

Intervém naquilo mesmo que se estabelece nesses transtornos: 

as dificuldades de se relacionarem com os outros. (MACHADO, 

2006, p. 135) 

 

Conforme pontuado pela autora, a inclusão não se refere apenas a incluir corpos 

das crianças em classes regulares, refere-se, sobretudo com a convivência e 

relacionamentos interpessoais, além das práticas educacionais. Neste sentido, conforme, 

Giroto, Poker e Omote (2012), 

[...] a reorganização do sistema educacional, na perspectiva 

inclusiva, aponta para um novo modelo de escola e, 

consequentemente, um novo modelo de formação docente que 

requer um professor preparado para atuar em uma escola 

pautada na atenção à diversidade, para desenvolver sua prática 

pedagógica considerando diferentes modos de aprender e 

ensinar, contrários a cultura escolar tradicional até então 

vigente, historicamente excludente, seletiva, pautada em um 

modelo de ensino homogeneizador. Deve assim assegurar 

recursos, estratégias e serviços diferenciados e alternativos para 

atender às especificidades educacionais dos alunos que 

necessitam do AEE. (GIROTO,POKER e OMOTE, p. 12, 2012) 

 

Analisando as considerações acima citadas por Giroto, Poker e Omote (2012) e 

Machado (2006), ao receber por três anos consecutivos, em minhas turmas de educação 

infantil, quatro diferentes crianças com TEA em níveis distintos, mesmo já tendo algum 

conhecimento advindo de minha formação, comecei a realizar, com base nos projetos 
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pedagógicos para a educação infantil, estudos com a intenção de propor propostas de 

ensino heterogêneas e produzir condições ideais para que o ingresso delas na escola 

pudesse ser prazeroso e lhes proporcionasse boas experiências de interação com os 

demais colegas.  

 As propostas de projetos pedagógicos para a educação infantil são norteadas 

pelas brincadeiras, cuidados e interação. Motivo pelo qual, observamos que as práticas 

pedagógicas para esta etapa de desenvolvimento da criança coadunam com as ações 

previstas para crianças portadoras de Necessidades Educacionais Especiais, e, essas 

ações são melhores executadas quando corretamente instrumentalizadas.  

 Dentro do contexto escolar quanto mais cedo houver a compreensão de que tipo 

de instrumentos e suporte é necessário oferecer para atividades do cotidiano, definindo 

quais são as limitações e as potencialidades das crianças com Necessidades 

Educacionais Especiais (NEE), melhor viabilidade haverá no trabalho pedagógico e no 

desenvolvimento da criança. Em Giroto, Poker e Omote (2012) constamos que, 

Existe um número incontável de possibilidades, de recursos 

simples e de baixo custo, utilizados como Tecnologia Assistiva, 

que podem e devem ser disponibilizados nas salas de aula 

inclusivas, conforme as necessidades específicas de cada aluno 

com necessidades educacionais especiais presente nessas salas, 

tais como: suportes para visualização de textos ou livros; 

fixação do papel ou caderno na mesa com fitas adesivas; 

engrossadores de lápis ou caneta confeccionados com esponjas 

enroladas e amarradas, ou com punho de bicicleta ou tubos de 

PVC “recheados” com epóxi; substituição da mesa por pranchas 

de madeira ou acrílico fixadas na cadeira de rodas; órteses 

diversas, e inúmeras outras possibilidades. (GIROTO,POKER e 

OMOTE, p. 67, 2012) 

 

Sabendo que no espaço educacional, a tecnologia assistiva auxilia e possibilita 

maior facilidade na compreensão dos conteúdos, realização de atividades e autonomia 

para participar e expressar ideias no processo educacional, para pessoas com diferentes 

limitações, meus estudos também perpassaram pelas diferentes tecnologias assistivas 

tradicionais e digitais.  
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Uma tecnologia assistiva muito utilizada com crianças com TEA, com foco nas 

não ou pouco falantes refere-se aos Sistemas de comunicação alternativa ou por figuras 

(Pictures Exchange Communication System, ou PECS, sigla em inglês). 

O PECS é um recurso de comunicação alternativo e diferenciado para 

compensar a ausência da fala no autista e, caracteriza-se pelo uso integrado de 

componentes e instrumentos variados (símbolos, recursos, estratégias, materiais, 

técnicas etc.). Esse recurso auxilia “a criança numa melhor inserção social o mais cedo 

possível, mesmo que ela não venha a falar.” (BRITES E BRITES, p. 96, 2019) 

 Dentre os instrumentos utilizados no desenvolvimento de atividades com 

crianças autistas está a Metodologia TEACCH (Treatment and Education of Autistc and 

Communication Related Handicapped Children, sigla em inglês) criado em 1964, na 

Universidade da Carolina do Norte (EUA). Segundo definição no Portal da Educação, 

O TEACCH baseia-se em princípios tais como: adaptação do 

ambiente às limitações da criança, elaboração de um plano de 

intervenção, alteração da grade curricular e de ensino, 

readaptação da avaliação e capacitação dos profissionais. Além 

disso, o TEACH tem a proposta de esclarecer sobre a etiologia, 

possíveis causas do autismo e o sobre o programa de 

acompanhamento psicoeducacional. (PORTAL EDUCAÇÃO, 

2019) 

 

 Os pontos de apoio do TEACCH baseiam-se em uma estrutura física bem 

delimitada, com cada espaço para uma função, atividades sequenciadas para que as 

crianças saibam o que delas se exige, uso constante de apoio visual e ações rotineiras. 

“O método TEACCH pode minimizar os sintomas e fazer com que a criança consiga 

lidar com mais tolerância às atividades que antes lhe pareciam confusas. Dessa maneira, 

existe a possibilidade de mudar tendências inatas do comportamento.” (PORTAL 

EDUCAÇÃO, 2019) 

 O aplicativo ABC Autismo, desenvolvido por alunos e colaboradores da 

coordenadoria de informática do Instituto Federal de Alagoas - Campus Maceió, em 

parceria com a AMA-AL, utiliza fundamentos da metodologia TEACCH com 

atividades sequenciais e divertidas, possui quatro níveis de dificuldade em quarenta 
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fases interativas e até cento e vinte estrelas para coletar, com o quarto nível do 

TEACCH abordando a questão do letramento. O aplicativo está disponível em três 

idiomas: inglês, português e espanhol. 

 O programa SCALA (Sistema de Comunicação Alternativa para o Letramento 

de Pessoas com Autismo) é um projeto cujo, 

O cerne desse projeto é o uso de estratégias, ferramentas e 

sistemas de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) 

para mediar e promover não apenas a linguagem expressiva, 

mas também o letramento dessas pessoas. É possível fazer 

download do sistema para tablets e uso offline. Indicado como 

apoio à Educação Especial. (SCALA, 2019) 

 

Outro exemplo de tecnologia assistiva digital para crianças autistas é o 

Cangame, o aplicativo, 

É um conjunto de ferramentas de apoio aos pais, médicos, 

educadores que tratam do autismo e empresas que oferecem o 

emprego apoiado, proporcionando uma maneira divertida de 

realizar as atividades do cotidiano e a comunicação, 

promovendo maior autonomia social para portadores de 

autismo! (CANGAME, 2019) 

 

 Embora tenha listado apenas alguns instrumentos digitais, existem muitos 

aplicativos adequados ao trabalho com crianças autistas, exigindo exame 

técnico/pedagógico quanto à escolha mais adequada para o desenvolvimento das 

potencialidades de cada criança autista. 

 

2. Aplicação prática de Tecnologia Assistiva Digital 

 

Tenho trabalhado com alunos com o TEA nos anos de 2016 a 2019 e, ao obter no ano 

de 2018, no curso de Pós-Graduação Mídias na Educação da Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul (UFMS), o conhecimento sobre o uso de tecnologias assistivas 

digitais na Educação Especial e, após muita argumentação e resistência (por parte de 

gestoras) ao uso de tecnologia assistiva digital como auxílio didático no 

desenvolvimento de atividades com crianças autistas e, de tempos em tempos, ser 
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questionada e ter necessidade de realizar convencimento com argumentação teórica, 

introduzimos um aplicativo como tecnologia assistiva digital para auxílio do trabalho 

educacional com uma aluna com quatro anos de idade, autista de grau severo, na 

ocasião, não falante. 

 A tecnologia assistiva digital escolhida foi o aplicativo “ABC Autismo”, o qual 

utiliza fundamentos da metodologia TEACCH com atividades sequenciais. Após 

examinar o aplicativo compartilhei meu parecer com a professora de Apoio Pedagógico 

Especializado (APE), com a coordenação e gestão da instituição de ensino. Após obter 

aprovação, com ressalvas por parte das gestoras, iniciei processo de planejamento para a 

introdução do software. Porém, no início de uma manhã enquanto as crianças estavam 

indo rotineiramente para as mesas iniciar a organização para o lanche, a aluna entrou em 

crise chorando e jogando-se insistentemente ao chão. Peguei a criança no colo e 

tentando entender o desencadeamento da crise ofereci água, perguntei se a criança 

queria ir ao banheiro e realizei outras tentativas frustradas, pois, a criança se mantinha 

em crise. Afastando-a do grupo ofereci (por meio do meu aparelho celular) o aplicativo 

que, de imediato, chamou a atenção da criança acalmando-a. No instante seguinte, 

(mesmo sem nenhuma orientação prévia por minha parte) a criança já iniciou interação 

com o software executando as primeiras etapas fazendo associação nas situações de 

pareamento sugeridas. Porém, não concluiu todas as etapas porque quando a criança 

percebeu que o lanche tinha sido servido e que estavam lanchando, conforme observado 

pela professora, fez-se entender que estava com fome. Tendo retornado ao grupo para 

lanchar. 

 A experiência inicial foi relatada verbalmente para colegas, a APE e as gestoras. 

 O segundo contato da aluna com o aplicativo ocorreu conforme planejado e com 

a intervenção da APE em uma atividade da turma em que as crianças foram convidadas 

a jogar um jogo da memória (atividade de raciocínio rápido, noção espacial, memória 

fotográfica, concentração e pareamento). A aluna realizou a atividade com o software e 

depois participou da atividade com os colegas no jogo concreto. Tendo depois retornado 
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ao software, momento em que, o mesmo também foi compartilhado com os demais 

alunos da turma e um a um também tiveram a oportunidade de utilizar o aplicativo. 

 A terceira vez em que o aplicativo foi oferecido para a criança foi num momento 

de roda em que iria ocorrer uma brincadeira musicalizada, em que as crianças iriam 

passar uma lata surpresa com letras dentro e ao finalizar a música a criança que 

estivesse em posse da lata era convidada a retirar uma letra e falar qual era a letra para o 

grupo. Antes, porém, de iniciar a atividade a aluna começou a ficar agitada e eu sugeri o 

uso do aplicativo. Foi muito interessante, a aluna completou as etapas do software em 

poucos minutos, levantou-se e me devolveu retornando ao seu lugar ao lado da APE 

participando da atividade proposta. 

 Foi o último momento em que o aplicativo foi ofertado para a aluna tendo em 

vista que a coordenação (que observou a cena descrita) de imediato protestou e avaliou 

não ser justo que outros alunos presenciassem a colega usufruir do celular sem ter o 

mesmo acesso (mesmo, aparentemente, nenhum deles ter se importado, pois não houve 

nenhuma objeção, protesto ou manifestação de desejo de realizar o manuseio do celular 

neste terceiro momento, em oposição à participação na atividade de Escuta, Fala, 

Escrita, Pensamento e Imaginação que se seguiu). 

 As três intervenções com o uso desta tecnologia assistiva digital ocorreram com 

espaçamento de tempo dilatado, entre agosto e início de dezembro do ano de 2018, 

tendo sido trabalhado também com a aluna outros recursos assistivos confeccionados 

pela APE. 

 Ao realizar a experiência observamos que com o uso esporádico do aplicativo, 

denominado ABC Autismo, a aluna desenvolveu com autonomia diversas atividades de 

pareamento, associação, concentração e coordenação motora e, em momentos de crise 

nervosa e desordem, o aplicativo auxiliou na estabilidade comportamental e emocional, 

interrompendo as inquietações e acalmando a criança.  

 O aplicativo auxiliou na interação da criança com os demais colegas vez que os 

mesmos também tiveram acesso a ele fazendo trocas de experiências. O uso do 

aplicativo auxiliou, porém não alterou a condição de autista na criança, a mesma se 
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dedicava ao manuseio do aplicativo com as mesmas variações de tempos para a 

execução de outras atividades ou outros recursos de tecnologia assistivas elaborados 

para a criança. 

 A experiência relatada coadunou com a pesquisa de Almeida (2005), que em sua 

tese de doutorado analisou o uso da Informática como recurso pedagógico no processo 

de interação e de desenvolvimento cognitivo de crianças com autismo, concluindo que o 

uso da Informática educativa mediada pelo professor traz benefícios visíveis no 

desenvolvimento cognitivo, afetivo-emocional e coordenação viso-motora dos alunos. 

 Conforme relato acima, como no último contato da aluna com o software ela 

demonstrou sistematização e acomodação das atividades propostas, e pelas demais 

situações de protestos advindos de constantes ressalvas por parte da gestão dei por 

encerrada a experiência. 

 No ano de 2019 recebi duas crianças autistas com graus distintos, quando cogitei 

verbalmente a intencionalidade do uso da tecnologia assistiva digital fui impedida pela 

gestão e coordenação da instituição. Em conversa com a técnica de educação especial 

da secretaria de educação, na qual busquei apoio, ela demonstrou empolgação inicial, 

baixou o aplicativo em seu aparelho celular e avaliou como positivo o uso do aplicativo, 

mas logo recuou diante das argumentações das gestoras, nas falas delas de que: “eu não 

acho certo que só o aluno autista tenha acesso à tecnologia”, “ele vai ficar mal 

acostumado com a tecnologia e não vai querer realizar as demais atividades”, “vai 

perder o interesse, a criança vai se distrair e distrair aos demais”, etc. Nem o argumento 

contido no direito da criança em ser auxiliada por tecnologia assistiva mudou o enfático 

impedimento, vieram outros argumentos: “só se tiver fundamentação pedagógica 

prevista no plano anual” (este ainda estava em construção e a fundamentação teórica 

poderia ser facilmente incluída), “não acho certo que a professora utilize seu celular 

para isso, vai que quebra!”, “se tivéssemos uma sala de tecnologia, tudo bem”, etc.  

 Interessante destacar que a mim como professora mesmo sob o respaldo 

pedagógico foi negada a prática, porém quase no final do segundo bimestre, durante 

reunião com a técnica de educação especial, comigo e a mãe de uma das crianças, a 
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técnica de educação especial realizou demonstração do aplicativo ABC Autismo e 

incentivou a mãe a ofertar o aplicativo para a criança. Destaco também que, assim como 

demais educadores, a fim de obter êxito no processo educacional tenho disposto outros 

recursos midiáticos pessoais para a prática pedagógica como, notebook, caixa de som, 

pen drive, CDs e o próprio aparelho celular. Não tendo sido questionada em momento 

algum pelo uso desses, exceto na prática com o aplicativo.  

 Estas contradições e os demais contextos acima descritos motivaram o relato da 

experiência neste artigo pela oportunidade de compartilhar a prática acerca dos 

benefícios das tecnologias assistivas digitais na educação infantil para trabalho 

pedagógico com crianças autistas. Entendendo também ser possível a quebra de 

paradigma, do senso comum, de que o uso de aplicativos com tecnologias educacionais 

digitais, como procedimentos técnico-pedagógicos do educador, pode ser apenas um 

“elemento distraídor” para crianças (autistas ou não) em idade de educação infantil.  

 

Considerações 

 

 A despeito das discussões que abarcam os processos inclusivos escolares de 

crianças com Necessidades Educacionais Especiais, uma vez que ocorre a presença 

dessas no espaço escolar, analisamos a urgente necessidade de tornar possível o acesso 

ao processo educacional, independente das diferentes limitações ou deficiências, a todos 

os educandos. 

 Sob a égide da organização do trabalho didático de Alves (2005), citada na 

introdução, entendemos que os procedimentos técnicos pedagógicos instrumentalizados 

por meio de tecnologias educacionais pertinentes como recursos didáticos são essenciais 

para alunos com NEE. 

 Esses recursos envolvem as tecnologias assistivas tradicionais e digitais. Motivo 

pelo qual, ocorreu a pretensão de desvelar brevemente como o uso das tecnologias pode 

atuar na inclusão escolar como facilitadoras do processo de ensino e aprendizagem nas 

singularidades de crianças com TEA. 
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 A escolha dessa temática também ocorre devido ao aumento da demanda de 

crianças autistas na educação infantil, primeira etapa da Educação Básica e obrigatória, 

entendendo que a primeira experiência educacional delas no espaço escolar pode ser 

beneficiada com as tecnologias assistivas tradicionais e digitais.  

Entendemos que a experiência acima descrita com o uso da tecnologia assistiva 

digital, tendo o aplicativo ABC Autismo como recurso, foi exitosa do ponto de vista 

pedagógico ao cumprir com o objetivo de produzir condições para que o ingresso da 

criança com TEA na escola pudesse ser prazeroso e lhe proporcionasse boas 

experiências de interação com os demais colegas e adultos ao ampliar relações 

interpessoais e desenvolvimento cognitivo, afetivo-emocional e coordenação viso-

motora da criança. 

 Porém, os questionamentos com argumentos impeditivos advindos da gestão 

geraram impressão de ou desconhecimento, e/ou despreparo, e/ou preconceito, e/ou 

receio ou outros motivos adversos, sobre a importância das tecnologias assistivas 

digitais como instrumentos técnicos pedagógicos pertinentes para trabalho didático nas 

especificidades de crianças autistas, que, sob o respaldo de promover igualdade de 

condições para todos os alunos da turma, desconsideraram a diferença, ressaltando a 

desigualdade social histórica, discutidas por Carmo (2001). Motivando a descrição desta 

experiência pedagógica, não como objeto de crítica pela crítica, mas, sobretudo, com 

intencionalidade de fomentar discussão acerca dos benefícios das tecnologias assistivas 

digitais na educação infantil como recurso didático para trabalho pedagógico com 

crianças autistas. 
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Tema: GT 1 Educação e Trabalho 

Subtema: Educação Especial/Educação Inclusiva/Escolarização 

 

 

Resumo: Este artigo é resultado do Projeto Piloto de Identificação e Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) para Estudantes dos 5º anos das Escolas Estaduais de 

Campo Grande – MS com Altas Habilidades/ Superdotação (AH/SD) desenvolvido em 

2019 pelo Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/ 

Superdotação (CEAM/AHS), com o objetivo de garantir o direito à identificação e AEE 

aos estudantes com AH/SD na primeira etapa do Ensino Fundamental, corroborando 

com a construção de sua identidade, prevenindo a evasão escolar, desperdício de 

talentos e depressão. Foi feita uma triagem com o professor e com os estudantes 

matriculados nos 5º anos do Ensino Fundamental de todas as Escolas Estaduais de 

Campo Grande - MS. Participaram deste projeto 1031 estudantes, dos quais foram 

selecionados 65 estudantes com indicadores de AH/SD dos quais 11 foram 

identificados, o que equivale a 6,3% de estudantes com indicadores de AH/SD, 

estimativa considerável garantindo a relevância do projeto. Conclui-se que o projeto 

piloto precisa rever os procedimentos metodológicos para seleção dos estudantes com 

objetivo de aumentar o quantitativo de estudantes identificados, outro dado de sucesso 

do projeto foi a quantidade de meninas identificadas, foram 7 meninas e 4 meninos, 

desconstruindo o mito de que apenas meninos apresentam superdotação. 

 

Palavras-Chave: Identificação. Atendimento Educacional Especializado. Altas 
Habilidades/Superdotação. 
 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência. 
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Introdução 

 

O Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas 

Habilidades/Superdotação (CEAM/AHS) foi instituído pelo decreto nº 14.786, de 24 de 

julho de 2017, consolidação de um trabalho iniciado com o NAAH/S que surge com o 

Decreto nº 12169, de 23 de outubro de 2006 e regulamentado em 03 de abril de 2009. 

 Com o objetivo de realizar a formação continuada dos professores, identificar, 

avaliar, acompanhar e oferecer o Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos 

estudantes com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD), da Rede Estadual de Ensino, 

oferecendo enriquecimento curricular nas áreas de: Arte e Criação, Desenho, Canto 

Coral, Música, Ciência da Natureza, Física, Matemática, Linguagem, Prática 

Pedagógica do Xadrez, Pedagogia, Química, Filosofia, Cosmologia, Dança, Circo e 

Projetos. Além de oferecer orientação e acompanhamento às famílias e comunidade 

escolar. É válido ressaltar que atualmente neste centro, são atendidos cento e sessenta e 

cinco estudantes, oriundos da Rede Estadual de Ensino, entre idades de cinco a vinte e 

dois anos. 

O projeto piloto de identificação de estudantes dos 5º anos com Altas 

Habilidades/Superdotação (AH/SD) foi uma construção coletiva da Equipe Técnica do 

CEAM/AHS, em decorrência de uma solicitação da Secretaria de Estado de Educação 

de Mato Grosso do Sul (SED-MS) com o objetivo de possibilitar o enriquecimento das 

habilidades e exploração do potencial destes estudantes com AH/SD o mais cedo 

possível, considerando que a maioria dos encaminhamentos que as escolas realizam 

para o CEAM/AHS é de estudantes do Ensino Médio, justificando a necessidade de 

identificá-los o mais cedo possível, escolheu-se o recorte dos 5º anos idade escolar que 

inicia o processo de maturação de suas potencialidades, podendo assim garantir um 

atendimento qualitativo para esses estudantes. Nessa perspectiva MARTINS e 

CHACON (2016, p. 235) afirmam que: 
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Independentemente de vir ou não a apresentar superdotação, os alunos 

precoces podem se desmotivar e não encontrar estímulos para desenvolverem 

suas potencialidades quando o ambiente de ensino não lhes desafia a irem 

além daquilo que dominam, fazendo-os empregar horas de seus dias no 

trabalho com conteúdos já conhecidos. Para evitar esse desperdício de tempo 

e de capacidades, é preciso que tais educandos sejam reconhecidos e 

incentivados a explorar seus interesses, desenvolvendo ao máximo suas 

habilidades.  

  

Os problemas sócio emocionais decorrentes do não Atendimento Educacional 

Especializado adequado, que desafie e consequentemente motiva o desenvolvimento 

das potencialidades das crianças superdotadas tem ocasionado situações de fracasso 

e/ou evasão escolar, depressão e desperdícios de talentos para a marginalidade.  

 

A literatura aponta a necessidade de identificação do indivíduo com altas 

habilidades/superdotação o quanto antes de forma a se evitar problemas de 

desajustamento, desinteresse em sala de aula e baixo rendimento escolar 

(McCoach & Siegle, 2003). A sistemática de identificação da criança 

superdotada deve considerar a definição de superdotação que se mostrar mais 

adequada ao contexto em questão. Essa identificação só terá sentido se for 

possível oferecer também um conjunto de práticas educacionais que venham 

atender às necessidades e favorecer o desenvolvimento do aluno. (FLEITH, 

2007, p. 55) 

 

Com esse olhar para as crianças superdotadas não identificadas e atendidas em 

suas necessidades educacionais especiais, recorre o desperdício de talentos na 

realidade da educação brasileira, inquietação que mobilizou a Equipe Técnica do 

CEAM/AHS a realizar o presente projeto que com sucesso superou estimativa de 3 a 

5% dos estudantes das Escolas Estaduais de Campo Grande - MS, matriculados no 5º 

ano encaminhados para a avaliação de Altas Habilidades / Superdotação, totalizando 

65 estudantes com indicadores de AH/SD foram selecionados para avaliação, o que 

equivale a 6,5% do total de estudantes que participaram do projeto. 

  

Procedimentos Metodológicos e Resultados  

 

O CEAM/AHS segue as orientações das diretrizes do MEC (2007) no que se 

refere ao conceito de Altas Habilidades/ Superdotação e consequentemente ao processo 
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de identificação pauta-se no mesmo referencial teórico metodológico a teoria dos Três 

Anéis de Renzulli (2004) e a Teoria de Inteligências Múltiplas de Gardner (1994). 

Joseph Renzulli (2004) define três traços a serem observados no processo de 

identificação das AH/SD:  

1. Habilidade acima da média – refere-se à capacidade cognitiva de abstração, memória, 

fluência verbal, raciocínio verbal e numérico, podendo ser desenvolvidas em habilidades 

específicas do conhecimento humano como dança, fotografia, esportes, matemática, história, 

linguagens, dentre outras.  

2. Criatividade – difícil de ser medida em testes padronizados requer uma observação 

mais sistemática dos comportamentos criativos, bem como a utilização de recursos e atividades 

que possibilitam a observação e comprovação desse aspecto no processo de identificação das 

AH/SD. 

3. Envolvimento com a tarefa – refere-se ao tempo e maneira como a pessoa busca os 

conhecimentos assimilados na área de seu domínio. Muitas pessoas com AH/SD perdem noites 

de sono e horas envolvidas em pesquisas e/ou atividades de seu interesse e/ou habilidade. 

 Gardner (1994) desenvolveu pesquisas sobre o cérebro humano e concluiu que 

temos áreas do cérebro destinadas a diferentes tipos de inteligências, assim o teórico 

desenvolveu a Teoria de Inteligências Múltiplas observadas até o momento no total de 

nove inteligências:  

1. Linguística – habilidade relacionada a leitura, escrita, comunicação, história e idiomas, 

facilmente identificada nos escritores, poetas, palestrantes e contadores de histórias.  

2. Lógico-matemática – facilidade em resoluções de problemas que envolvem 

números, lógica, raciocínio lógico, organização e estratégia, habilidade encontrada por 

exemplo: nos Matemáticos, Físicos, Químicos, Engenheiros e Administradores de 

negócios. 

3. Espacial -  capacidade visual e espacial precisa para projetar paisagens, cores, 

detalhes, pintura e formas, inteligência própria dos Arquitetos e Desenhistas.  

4. Corporal - Cenestésica – consciência corporal elevada com facilidade em 

atividades que exigem essa percepção corporal como: esportes, artes cênicas, dança e 

artes circenses, habilidade própria dos atletas, artistas e dançarinos. 
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5. Musical -  facilidade e sensibilidade aos sons, composição musical, percepção, 

ruído, canto, entonação, ritmo e timbre, inteligência encontrada nos músicos, cantores e 

maestros.   

6. Interpessoal -  facilidade em compreender o outro e ajudar na resolução de 

problemas e situações cotidianas, identificadas em professores, conselheiros, psicólogos 

e líder. 

7. Intrapessoal -  habilidade de autoconhecimento, são pessoas com facilidade em 

compreender a si mesmas convivendo de maneira mais harmoniosa com o outro, 

conseguindo utilizar suas potencialidades produtivamente nos desafios da vida. 

8. Naturalista – inteligência relacionada ás ciências da natureza, animais e meio 

ambiente, por exemplo, os Biólogos. 

9.      Existencial - em estudo, refere-se a facilidade de compreensão existencial. 

Tanto Gardner (1994) como Renzulli (2004) consideram a inteligência em uma 

perspectiva multidimensional, ao incluírem aspectos da criatividade, da habilidade 

corporal-cenestésica e artística, como o talento musical para tocar instrumentos e/ou 

cantar, para desenhar, praticar esportes, artes cênicas e/ou circenses, dentre outras.  

Com base nesses estudos das Inteligências Múltiplas de Gardner (1994), na 

Teoria dos Três Anéis de Renzuli (2004) e nas orientações do MEC (2007) a Equipe 

Técnica Pedagógica do CEAM/AHS elaborou um roteiro de trabalho a ser desenvolvido 

no ano de 2019 com o objetivo de realizar uma sondagem completa em todos os 

estudantes matriculados nos 5º anos do Ensino Fundamental das Escolas Estaduais de 

Campo Grande /MS. 

Considerar várias possibilidades no processo de avaliação numa 

“perspectiva mais qualitativa”, como ressaltam os autores acima, permite conhecer 

o estudante em sua totalidade e investigar as suas potencialidades por meio de um 

processo contínuo, flexível e coerente com a realidade do estudante.  

No primeiro momento da elaboração do projeto a Equipe Técnica do 

CEAM/AHAS realizou o levantamento do número de escolas e salas da Rede 

Estadual de Ensino de Campo Grande – MS para organizar a divisão de equipes e 
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logística da realização do projeto. Segue a tabela quadro abaixo, que quantifica e 

especifica o número de salas, estudantes e escolas contempladas com o projeto: 

Tabela I 

 

Escolas Estaduais de Campo 

Grande/MS com salas de 5º ano do EF I 

 

Nº de 

salas 

 

Nº de 

Estudantes 

 
Nº de 

Estudantes 

por Equipe 

EE Antônio Delfino Pereira EC Cult. 

Ed. Tia Eva 
1 

 

26 
 

 

 

 
246 

EE Dr. Arthur de Vasconcellos Dias 1 33 

EE Pe. Franco Delpiano 2 47 

EE Profº Henrique Ciryllo Corrêa 1 30 

EE Profª Ada Teixeira dos Santos 
Pereira 

3 
90 

EE Lino Vilacha 1 20 

EE Amando de Oliveira 1 30  

 

 
202 

EE Maestro Heitor Villa Lobos 2 68 

EE Profª Thereza Noronha de Carvalho 2 45 

EE João Carlos Flores 1 30 

EE Elvira Mathias de Oliveira 2 29 

EE Arlindo de Sampaio Jorge 2 39  

 
117 EE Profª Célia Maria Naglis 2 57 

EE ProfªDelmira Ramos dos Santos 1 21 

EE José Ferreira Barbosa 2 37  

 

 

299 

EE Prof. Ulisses Serra 2 50 

EE Profa Hilda de Souza Ferreira 2 76 

EE Rui Barbosa 3 69 

EE Arlindo de Andrade Gomes 2 32 

EE Sebastião Santana de Oliveira 1 35 
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EE Nicolau Fragelli 2 54  

 
167 

EE Luisa Vidal Borges Daniel 2 47 

EE Profª Joelina de Almeida Xavier 1 29 

E E São José 2 37 

Total 24 Escolas 41 1.031 1031 

Fonte: elaboração própria 

Após a definição das Escolas público alvo para realização do projeto, a 

Secretaria de Estado de Educação – SED, por meio da Coordenadoria de Políticas para 

Educação Especial – COPESP, formalizou o projeto por meio de reunião com todos os 

Diretores das Escolas Estaduais descritas no quadro, a reunião foi um convite da 

Coordenadoria de Políticas para Educação Especial – COPESP e da Gerente Pedagógica 

do CEAM/AHS aos Diretores responsáveis pelas escolas, público alvo do projeto, na 

qual foi apresentado o projeto e realizado o convite aos Diretores que quisessem aderir 

ao projeto em sua escola, todos os Diretores aceitaram e solicitaram que fosse realizado 

o projeto. 

Após adesão dos Diretores a Equipe Técnica Pedagógica do CEAM/AHS 

realizou uma breve formação com os professores regentes dos 5º anos, para apresentar o 

projeto, explicar sobre as características e mitos relacionados às AH/SD, bem como 

sobre a metodologia de sondagem com todos os estudantes com a utilização dos 

instrumentos: de “Autonomeação e Nomeação pelo Colega”. 

Nessa primeira etapa do projeto foram aplicados os instrumentos: 

“Autonomeação e Nomeação pelo Colega”, pela Equipe Técnica Pedagógica do 

CEAM/AHS que conheceu de perto cada estudante que participou do Projeto Piloto, 

conforme a realidade e disponibilidade da escola a Equipe adequou os instrumentos para 

serem preenchidos na sala de tecnologia, propiciando um momento ainda mais 

prazeroso com os estudantes, foram realizados em pequenos grupos de cinco no máximo 

dez estudantes, com realização de dinâmicas de interação e descontração, com o 

objetivo de levar ao entendimento dos estudantes a realização das atividades propostas.  
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Os professores preencheram o instrumento: “Lista de Verificação de Indicadores 

de Altas Habilidades/ Superdotação (LIVIAH/SD)” com objetivo de cumprir as etapas 

propostas pelo “Manual de Identificação de Altas Habilidades/ Superdotação” elaborado 

por Susana Graciela Pérez Barrera Perez e Soraia Napoleão Freitas (2016), os quais 

orientam que o nome do estudante deve aparecer 51% com relação ao total de 

estudantes do ano escolar que foi aplicado o instrumento, a seguir serão apresentados os 

resultados desses dados e o total de estudantes que participarão da avaliação de AH/SD. 

Com a coleta dos dados dos instrumentos: “Autonomeação, Nomeação pelo 

Colega e LIVIAA/SD” a Equipe fez a tabulação dos dados com base nas orientações 

estabelecidas por FREITAS e PEREZ (2016), totalizando 65 estudantes selecionados 

pelo critério 51% do total de estudantes de 1031 estudantes que participaram do projeto, 

totalizando aproximadamente 6,3% dos estudantes que participaram do projeto. 

Conforme tabela abaixo: 

Tabela II 

TOTAL DE 
ESTUDANTE

S  

TOTAL POR GÊNERO  TOTAL POR IDADE 

65 
F M 09 10 11 12 

31 34 
 

05 41 15 03 

 Fonte: elaboração própria 

 Com o levantamento dos estudantes que foram selecionados para avaliação de 

AH/SD a partir da utilização dos instrumentos: “Autonomeação, Nomeação pelo Colega 

e LIVIAA/SD”, a Equipe Técnica Pedagógica do CEAM/AHS, apresentou aos 

Diretores, Coordenadores e Professores o Encaminhamento dos estudantes para agendar 

a entrevista com a família dos estudantes, que é a primeira etapa do processo de 

avaliação das AH/SD realizada pela Equipe Técnica do CEAM/AHS. 

 

Processo de Identificação dos Comportamentos de Altas Habilidades / 

Superdotação  
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Nessa etapa a Equipe Técnica Pedagógica utiliza os instrumentos de avaliação 

sugeridos pelos teóricos Renzulli (1998) e Gardner (1994) além das orientações do 

MEC (2007) com o objetivo de investigar os estilos de aprendizagem, habilidades, 

interesses, motivações e inteligências múltiplas observadas nos estudantes. Nessa etapa 

é possível identificar o tipo de inteligência que o estudante se destaca para definir os 

próximos instrumentos que orientam a observação dos três anéis definidos por Renzulli 

(2004): Habilidade Acima da Média, Criatividade e Envolvimento com a Tarefa e das 

Inteligências Múltiplas de Gardner (1994).  

 

O processo de identificação do aluno com altas habilidades/superdotação 

deve envolver uma avaliação abrangente e multidimensional, que englobe 

variados instrumentos e diversas fontes de informações (como indivíduo, 

professores, colegas de turma, e familiares), levando-se em conta a 

multiplicidade de fatores ambientais e as riquíssimas interações entre eles 

que devem ser consideradas como parte ativa do processo […]  

 (OUROFINO, Vanessa T. A. T. e GUIMARÃES, Tânia G., 2007, p. 57) 

 

A avaliação para investigação de áreas específicas utilizamos atividades 

pedagógicas e criativas.  Assim, empregará instrumentos para observar habilidade de 

pensamento criativo, raciocínio lógico matemático, aspectos da linguagem, áreas 

específicas e, testes psicométricos. No total de sessenta e cinco (65) estudantes que 

participaram da avaliação psicoeducacional foram identificados onze (11) estudantes 

com comportamentos de AH/SD. Abaixo a tabela.  

Tabela III 

Fonte: elaboração própria 

Após a identificação, é elaborado o relatório conclusivo da avaliação do 

estudante identificado com AH/SD, o qual descreve qualitativamente o processo de 

desenvolvimento, informações sobre suas habilidades, interesses, estilos de 

aprendizagem, áreas de potencial, atividades extracurriculares, metas e objetivos a 

Total de estudantes Gênero Idade 

11 M F 09 10 11 12 

04 07 02 07 01 01 
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serem desenvolvidos no AEE para potencializar as AH/SD do estudante avaliado. Esse 

relatório fica na pasta de avaliação do estudante no CEAM/AHS. 

A devolutiva deverá ser realizada com a Escola, a família e o estudante por meio 

de parecer técnico com informações conclusivas e pertinentes para dar ciência das 

AH/SD identificada e encaminhamento para o AEE no CEAM/AHS.  A família do 

estudante com o parecer realiza a matricula no CEAM/AHS, para o AEE.  Para o 

acompanhamento e encaminhamento para o AEE do estudante identificado com 

AH/SD, pela Equipe Técnica Pedagógica do CEAM/AHS elaborou o instrumento: 

“Conhecendo o Estudante com AH/SD” que será utilizado como subsídio no processo 

de orientar e oferecer apoio para o enriquecimento curricular e/ou extracurricular do 

estudante, o acompanhamento educacional realizado pela Equipe Técnica Pedagógica 

do CEAM/AHS serve como base para todo o processo da avaliação qualitativa e 

processual dos comportamentos observados dos estudantes com Altas Habilidades / 

Superdotação. 

 

Considerações 
 

Considerando o total de 1.031estudantes que participaram do processo de 

triagem na primeira etapa do projeto, tendo como resultado sessenta e cinco (65) 

estudantes com indicadores de superdotação, o que equivale a aproximadamente 6,3% 

do total de estudantes que participaram dessa seleção, considerando a estimativa de 3 a 

5% da população pode apresentar Altas Habilidades/ Superdotação, o projeto superou 

a estimativa. 

Os sessenta e cinco (65) estudantes selecionados com indicadores de 

superdotação passaram por avaliação psicoeducacional composta por teste psicométrico, 

na observação de comportamentos, em atividades pedagógicas e criativas.  Resultando 

em onze (11) estudantes com indicadores de AH/SD assim, tendo o percentual de 17% 

dos 65 estudantes.  Totalizando sete (07) meninas e quatro (04) meninos, entre idades de 

nove (09) a doze (12) anos. Outro dado de relevância nos resultados do projeto que deve 

ser ressaltado é o número de meninas superior ao número de meninos com AH/S, que 
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historicamente ocorre o contrário conforme pesquisas e levantamentos de censo. 

A Equipe Técnica Pedagógica concluiu que o projeto atingiu aos objetivos 

propostos, porém do total de estudantes selecionados apenas 17% apresentaram altas 

habilidades / superdotação, o que leva á Equipe Técnica Pedagógica do CEAM/AHS 

avaliar a utilização dos instrumentos de triagem e a metodologia de triagem, na busca 

por identificar se de fato tais instrumentos colaboram de fato com essa seleção, uma vez 

que na estimativa final dos estudantes identificados com AH/SD o projeto teve como 

resultado um total de onze estudantes, o que equivale a 1,1% do total de estudantes não 

atingindo a estimativa de 3 a 5 %.  

Se por um lado o projeto identificou um número menor que a estimativa 

reforçando o mito de que são poucos os estudantes com Altas habilidades / 

Superdotação, por outro veio com sucesso desfazer o mito de que apenas os meninos 

apresentam a superdotação. Existem mais homens do que mulheres com altas 

habilidades. Esta ideia tendenciosamente androgênica corresponde mormente a 

estereótipos e condicionantes culturais. Conforme estudo de PEREZ () a ausência de 

modelos femininos bem-sucedidos em áreas de domínio tradicionalmente masculino, a 

falta de motivação para o sucesso entre mulheres, as maiores dificuldades de 

identificação (já que elas preferem ocultar seus talentos), o maior índice de baixa 

autoestima feminino e a prevalência de incentivos maiores para o desempenho dos 

homens levam a identificar mais e, consequentemente, a buscar mais atendimento para 

os indivíduos do sexo masculino. No entanto o presente projeto apresentou um resultado 

favorável ao sexo feminino de gênero entre os estudantes identificados com altas 

habilidades, 65% foram meninas e 35%, meninos, contribuindo com a desmistificação 

do mito que apenas os meninos apresentam AH/SD, resultado da formação continuada 

realizada pela Equipe Técnica do CEAM/AHS que tem pontuado esse mito, 

esclarecendo os professores sobre as características de AH/SD.   
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ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: A 

PERMANÊNCIA DE ESTUDANTES MIGRANTES 

 

 

Carolina Maria Paixão ARAÚJO, UFMS, cmpapaixao@gmail.com 

 

 

Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: O trabalho é parte de pesquisa em andamento de dissertação de mestrado que tem como 

objeto analisar a gestão da Assistência Estudantil na permanência no ensino superior de estudantes 

migrantes na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Considera a Assistência Estudantil enquanto 

política pública e instrumento viabilizador da permanência dos estudantes migrantes nos cursos de 

graduação e as especificidades desses sujeitos desprovidos de rede familiar para o apoio econômico, 

cultural e afetivo nas atuais cidades onde vivem. A partir de pesquisa bibliográfica e documental, por 

meio de produções acadêmicas, livros e documentos oficiais, analisa-se o contexto de viés economicista 

do PNAES, a conjuntura neoliberal de reforma do Estado e da educação e a focalização das políticas 

sociais, inviabilizadores do alcance da efetivação da assistência estudantil como direito social. Dessa 

forma, o trabalho pretende contribuir com a discussão sobre o papel do poder público em propor e 

implementar políticas públicas para os acadêmicos que necessitam do PNAES, uma vez que esses 

estudantes são atingidos por diversas expressões da questão social e tem na assistência estudantil uma 

maneira de minimizar as situações de desigualdades sociais para concluir o ensino superior. 

 

Palavras-Chave:  Assistência Estudantil, Permanência no Ensino Superior e Migração Estudantil. 

 

Tipo de Trabalho: O trabalho é o resultado parcial de pesquisa de Dissertação de 

Mestrado em andamento. 

 

 

Introdução 

 

 A Assistência Estudantil é um instrumento viabilizador de proteção social aos 

acadêmicos provenientes de famílias de baixa renda em questões como: “moradia 

estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, 

creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação” 

(BRASIL, 2010, Decreto nº 7.234, art. 3º, §1º, I ao X). 

 Configura-se no âmbito das políticas sociais com a finalidade de garantir o 

atendimento às necessidades básicas dos estudantes que se encontram em situação 
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vulnerabilidade e/ou risco social, por meio de ações que favoreçam uma proteção social 

aos acadêmicos, com intuito de promover o acesso, viabilizar a permanência e prevenir 

retenções e evasões nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 

 Para análise da Assistência Estudantil no âmbito da proteção social, considera-se 

o contexto macroeconômico de ordem neoliberal, de reforma do Estado e da Educação e 

de desmonte e focalização das políticas sociais em que vive o país, para a compreensão 

crítica da realidade social em que vivem os jovens migrantes e para a discussão sobre o 

papel da Assistência Estudantil no atendimento as diversas expressões da questão social 

que permeiam a permanência dos estudantes migrantes, considerando os limites e 

possibilidades que esses jovens enfrentarão para a conclusão dos cursos de graduação. 

Público este, que em busca de uma melhor condição de vida, não abre mão da 

oportunidade de ingresso no ensino superior público, mesmo que isso acarrete a sua 

mudança de domicílio para uma cidade onde não possui vínculos familiares e afetivos e 

que, possivelmente, o coloque ou reproduza a situação de vulnerabilidade social em que 

vive.  

Por serem oriundos de famílias de baixa renda, com pouca ou sem nenhuma 

renda formal, os estudantes migrantes, público-alvo da Assistência Estudantil, não 

dispõem de uma rede familiar para apoio financeiro e afetivo, o que os fazem necessitar 

de uma cobertura das políticas sociais como forma de garantirem os mínimos para suas 

sobrevivências. O que se agrava em cidades de pequeno e médio porte com um mercado 

de trabalho restrito e um exército industrial de reserva grande. 

 Diante dessa realidade, surgiu à preocupação em aprofundar a análise sobre a 

vida desses jovens migrantes, como conseguem suprir as necessidades básicas para a 

sobrevivência, se conseguem ter acesso aos direitos sociais, como saúde, moradia, 

alimentação, transporte, trabalho e lazer e como a Assistência Estudantil está 

estruturada de forma que possibilite o atendimento e o acompanhamento dessa demanda 

de estudantes desprovidos de recursos financeiros e protagonistas na luta por uma 

melhor condição de vida. O interesse pelo estudo surgiu com o desenvolvimento de 

trabalho profissional no atendimento das demandas sociais de acadêmicos abrangidos 
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pelo PNAES no Campus de Nova Andradina (CPNA) da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS). 

 Observou-se que a realidade posta pelos estudantes, oriundos de famílias 

domiciliadas em municípios fora do estado de Mato Grosso do Sul, encontra-se 

permeada por diversas questões inerentes a condição de acadêmicos, como a 

instabilidade de recursos financeiros e de oportunidades de emprego e a pouca ou 

nenhuma qualificação e experiência profissional, somada as especificidades dos sujeitos 

migrantes, sem vínculos familiares na cidade onde residem e, muitas vezes, sem 

moradia fixa, o que enquadra esses indivíduos em situações de vulnerabilidade e/ou 

risco social. 

 Considera-se ainda na realidade vivenciada por estes jovens, a conjuntura de 

ordem socioeconômica de retração das políticas sociais públicas no Brasil, que atinge os 

municípios de pequeno e médio porte de maneira bastante significativa, pois estes 

possuem um mercado de trabalho com pouca oferta e muita procura e uma rede 

socioassistencial sobrecarregada. 

 Muitos desses estudantes ao saírem dos lares de suas famílias, já tomam a 

decisão de migrarem para outro estado na expectativa de que conseguirão os auxílios 

financeiros provenientes do PNAES, como principal meio mantenedor de suas 

sobrevivências e viabilizador da permanência nos cursos de graduação, ou terão 

oportunidades de empregos.  

Porém deparam-se com uma realidade de precarização das relações de trabalho, 

pois somente conseguem vagas para atividades informais e esporádicas, muitas destas 

durante o período noturno, em bares e restaurante das cidades, o que interfere 

diretamente na frequência e no rendimento das disciplinas cursadas.  

E quando recorrem aos auxílios financeiros provenientes da Assistência 

Estudantil encontram um processo seletivo burocrático, que considera apenas o critério 

da renda per capita familiar, que é concorrido, focalizado nas pessoas extremamente 

pobres e que tem um prazo considerável para liberação de recursos que não ocorre com 

a devida brevidade que requer a situação socioeconômica dos acadêmicos solicitantes. 
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 A pesquisa traz a necessidade de olhar o estudante migrante, como um sujeito de 

direitos, permeado em um contexto de fragilidades de âmbito psicológico, afetivo, 

pedagógico, social e econômico, que não tem apenas a carência de recursos financeiros, 

mas também a ausência de uma rede de apoio que o enxergue enquanto ser humano com 

diversas necessidades sociais. 

 

O contexto da assistência estudantil na permanência de estudantes nas IFES 

 

Parte-se do entendimento de que o acadêmico é um ser com diversas 

necessidades sociais decorrentes, principalmente, de sua condição de sujeito em 

formação social, pessoal e profissional, e que para suprir tais necessidades, deve contar 

com uma rede de apoio familiar, comunitária, afetiva e social.   

Porém por estar inserido em uma sociedade capitalista, tem-se a ideia de que 

suas necessidades serão providas por meio de relações mercadológicas, em que o fato 

gerador dos seus problemas seria a ausência de recursos financeiros e que, portanto, 

apenas com a contemplação de bolsas, suas necessidades estariam supridas. No entanto, 

entende-se que: 

 
A defesa da cidadania e sua regulação pelo Estado tem por princípio a 

necessidade de ampliação/universalização do acesso aos bens e serviços que, 

transformados em direitos de cidadania, nada mais são que parcela de mais-

valia extraída do trabalho e devolvida à sociedade (SANTOS, 2004, p. 129). 
 

Embasado neste pensamento que vai de encontro à ideologia economicista, é que 

se defende a estruturação das políticas sociais não apenas voltadas a lógica da 

fragmentação e da focalização, mas que almejem a emancipação social dos sujeitos 

atendidos.   

Nessa perspectiva, observa-se que o PNAES foi estruturado com objetivos que 

são consonantes com a perspectiva da universalidade e democratização das políticas 

sociais, o que foi fruto de luta conjunta dos sujeitos coletivos da comunidade 

acadêmica: estudantes, profissionais e gestores da Assistência Estudantil, na corrida 
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pela regulamentação, não sucateamento e por mais investimentos na área. Como se 

pode observar nos relatos apresentados pela Revista Comemorativa 25 anos do Fórum 

Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE): 

 
(...) várias reuniões ocorreram com a União Nacional de Estudantes – UNE, 

com Diretórios Centrais de Estudantes – DCEs das Universidades e também 

com a Secretaria Nacional de Casas de Estudantes – SENCE. Os 

universitários perceberam que o FONAPRACE lutava pelas mesmas 

reivindicações em relação ao espaço e o fortalecimento da AE. “Assistência 

estudantil: uma questão de investimento”. Esta frase passou a ser uma 

espécie de bandeira do FONAPRACE para que se firmasse a AE como uma 

importante e fundamental ferramenta no processo ensino-aprendizagem 

(FONAPRACE, 2012, p.21). 
 

Em meio a esse contexto de lutas, reivindicações e ampliação da visibilidade e 

do papel da Assistência Estudantil é que no ano de 2007 o FONAPRACE alcança o 

reconhecimento e aprovação pelo Ministério da Educação (MEC) do Plano Nacional de 

Assistência Estudantil, e, posteriormente, do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil, que após modificações chega-se a sua atual versão no ano de 2010. 

 
O MEC, considerando a assistência estudantil como estratégia de combate às 

desigualdades sociais e regionais, bem como de sua importância para a 

ampliação e a democratização das condições de acesso e permanência dos 

jovens na faixa etária de 18 a 24 anos no ensino superior, instituiu, por meio 

da Portaria Normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007, o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. Este foi um grande marco na 

história do FONAPRACE. Uma conquista para a Assistência Estudantil nas 

duas décadas de existência do Fórum (FONAPRACE, 2012, p. 31). 
 

Todo esse processo histórico de reconhecimento e regulamentação da 

Assistência Estudantil, como política essencial para a diminuição das desigualdades 

sociais, ocorreu em meio ao projeto político-econômico hegemônico de viés neoliberal, 

que seguindo orientações do Banco Mundial, dever-se-ia ampliar o acesso ao ensino 

superior, principalmente nos países de economia periférica, para melhor qualificação da 

mão-de-obra necessária ao desenvolvimento do grande capital, e não somente como 

meio de qualificação, formação e ampliação de conhecimentos aos cidadãos das classes 

menos favorecidas. “Ou seja, fica claro o duplo objetivo: formar força de trabalho 

qualificada de acordo com as necessidades do modelo de acumulação e, ao mesmo 
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tempo, buscar coesão social, ampliando as possibilidades de acesso ao ensino superior, 

mesmo que menos qualificadas” (CISLAGHI e SILVA, 2012, p. 495). 

Outro fator a ser considerado nesse momento histórico de expansão do acesso às 

universidades para as classes subalternas é a hipótese explicativa apresentada por 

Raftery e Hout (1993), que quando certo nível educacional é saturado pelas classes 

socioeconômicas privilegiadas, as desigualdades tendem a minimizar entre as diferentes 

classes, o que promove um maior acesso das classes socioeconômicas mais 

desfavorecidas aos níveis de educação que para as classes favorecidas não são mais 

diferenciais para ascensão social. 

Tais análises realizadas dentro da lógica do capital de ampliação do ingresso no 

ensino superior ocorrem juntamente com o processo de reforma do Estado, iniciado 

desde o governo de Fernando Henrique Cardoso, no meio da década de 1990, e 

continuado pelos governos de Luís Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff e Michel 

Miguel Elias Temer Lulia nas décadas de 2000 e de 2010. 

A educação superior vai sendo estruturada como mecanismo de coesão social, 

como resposta e instrumento de superação da pobreza, dentro de um viés ideológico que 

favoreça o sistema de produção capitalista, o que a configura dentro de uma perspectiva 

de meritocracia e de superestimação como único meio de ascensão social da classe que 

vive do trabalho. 

Nessa perspectiva pode-se realizar uma interlocução com o que Saviani (2012) 

explana sobre teorias da educação: existem dois grupos de teorias educativas, em que o 

primeiro considera a educação como meio de harmonização da sociedade, como 

instrumento de integração social de seus membros, a qual denomina de “não crítica” por 

não considerar o contexto econômico e social que envolve a sociedade capitalista, “já 

que encaram a educação como autônoma e buscam compreendê-la a partir dela mesma” 

(SAVIANI, 2012, p. 05). 

E a segunda teoria, que denomina de “crítico-reprodutiva”, diferente da anterior, 

compreende a educação considerando o modo de produção capitalista e seu processo de 

correlação de forças, de apropriação privada dos meios de produção e dos produtos 
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socialmente produzidos. Nesse sentido, a educação seria reprodutora das desigualdades 

sociais, dependendo da classe social em que o sujeito estaria inserido, seja nas mais 

favorecidas ou nas classes marginalizadas. 

Percebe-se que a concepção de educação compreendida pelo primeiro grupo é a 

que predomina na condução da política educacional pelas forças dominantes. Já que 

creditam na política educacional o meio de ascensão social do sujeito, dependendo para 

isso, apenas do sucesso e esforço individual na apreensão de conhecimentos, 

desconsiderando o contexto histórico-político e socioeconômico em que se manifesta a 

educação para as diferentes classes na sociedade capitalista.  

A política educacional promovida pelos governos de Fernando Henrique, Luís 

Inácio Lula, Dilma Rousseff e Michel Temer objetivava a formação de mão-de-obra 

para o mercado de trabalho de maneira rápida, superficial e pouco onerosa aos cofres 

públicos, sendo vista como gasto e não como investimento. Como se pode observar nas 

análises de Cislagui e Silva: 

 
(...) significa uma redução da qualidade defendida pelos movimentos sociais 

e inscrita na Constituição de 1988, que é calcada na indissolubilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. Também não garante princípios pedagógicos 

básicos, como o ensino presencial, condições infraestruturais adequadas, 

professores suficientes (CISLAGHI e SILVA, 2012, p. 498). 
 

Outra questão a ser analisada dentro desse contexto de expansão do acesso ao 

ensino superior e reforma do Estado, é a de desigualdades de oportunidades por 

questões raciais, de gênero e de renda. Como aponta os estudos realizados por Arretche: 

Ainda que pretos e pardos tenham paulatinamente ingressado na universidade 

nas últimas décadas, o fato é que, em 2010, os brancos ainda eram 75% da 

população universitária. (...) Em 2010, mulheres e pretos ainda obtinham 

menores rendimentos que os homens brancos, mesmo quando possuíam o 

mesmo nível de escolaridade. (ARRETCHE, 2015, p. 05 e 06). 

 No Brasil, as questões de desigualdades estão atreladas a muitos fatores sociais 

e culturais, têm cor e gênero, e estão associadas não só ao âmbito dos rendimentos, mas 

a desigualdades no acesso a serviços e políticas públicas ofertadas a segmentos sociais 
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menos favorecidos e que, mesmo com avanços, a diminuição das desigualdades 

caminha a passos lentos, o que não seria diferente no campo educacional.  

Considerando toda essa conjuntura de reforma do Estado e da educação, é que se 

analisa a configuração do desenvolvimento da Assistência Estudantil nas IFES. 

No que tange a gestão nacional do PNAES cabe-lhe traçar as linhas de atuação, 

repassar recursos financeiros e favorecer a autonomia das IFES para que estas 

operacionalizem a Assistência Estudantil no alcance dos objetivos propostos e 

implementem o PNAES de acordo com suas necessidades e especificidades regionais 

por meio de ações planejadas e regulamentadas. 

 
Art. 2o  São objetivos do PNAES: 

 
I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação 

superior pública federal; 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 

permanência e conclusão da educação superior; 
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 
IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação.  
(BRASIL, 2010, Decreto nº 7.234). 

 

 Percebe-se que os objetivos são bastante amplos e dialogam com os preceitos de 

cidadania e universalização dos direitos sociais, no entanto deve-se ter cautela ao 

analisá-los como materializadores de justiça social, como bem registram Behring e 

Santos (2009, p.16), “quando os direitos são conquistados e regulados na forma da lei, 

isso não significa a superação nem da desigualdade social nem das formas de opressão 

vigentes na vida cotidiana”.  

A Assistência Estudantil deve ser compreendida dentro de um viés social de 

garantia da política social de forma contínua. Deve-se evitar a concepção da Assistência 

Estudantil apenas como instrumento compensatório, que não vislumbre uma superação 

da atual condição de sobrevivência dos sujeitos, mas que enxergue os estudantes, em 

situação de vulnerabilidade social, como indivíduos permeados pelas diversas 

expressões da questão social com demandas que vão além da falta de recursos 

financeiros.  
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No entanto, a realidade que configura a Assistência Estudantil nas IFES, no 

momento histórico contemporâneo, pode ser compreendida a partir do exposto pelos 

autores Cislaghi e Silva: 

 
(...) algumas universidades optam por bolsas: Bolsa Moradia, Bolsa 

Alimentação, Bolsa Transporte e Bolsa Permanência. Bolsas que diferem das 

acadêmicas pela sua característica eminentemente assistencial e focalizada. 

Essa lógica tira do debate a universalização da assistência estudantil por meio 

de ações como a ampliação de infraestrutura (moradia, restaurantes) das 

universidades associadas à ampliação de direitos, como o passe livre para 

estudantes universitários no transporte público, por exemplo (CISLAGHI e 

SILVA, 2012, p.503). 
 

O que direciona os investimentos do PNAES para uma oferta da Assistência 

Estudantil, por meio de repasses financeiros diretos aos estudantes, não contemplando 

as singularidades de cada sujeito e as diversidades regionais de cada instituição e não 

compreendendo essa política de maneira ampla e universal, como requer a totalidade 

das expressões da questão social que envolve os estudantes atendidos e os que não 

conseguem ser atendidos pela Assistência Estudantil, por causa da escassez de recursos 

financeiros, materiais e humanos. 

 
A experiência brasileira recente de reformas na área social demonstra, uma 

vez mais, que as políticas sociais não podem tudo, muito menos sozinhas. 

Escapa às suas capacidades, desenhos e objetivos reverter ou mesmo reduzir 

níveis tão altos de pobreza e desigualdade quanto os apresentados pelo 

Brasil, quando o meio econômico em que opera é o do baixo crescimento, de 

forte desemprego, de fragilização das situações de geração sustentada de 

renda e de restrições fiscais tão duras, situação que fragiliza a elas próprias, 

as políticas sociais, mesmo quando melhoradas e aperfeiçoadas por reformas 

(DRAIBE, 2002). 
 

Nesse contexto, as IFES de maneira isoladas e apenas procedendo com a 

concessão de auxílios financeiros, voltados para sanar demandas imediatas, não 

conseguirão efetivar a Assistência Estudantil como política social, pois, o atendimento a 

indivíduos pertencentes a classes menos favorecidas pressupõe análises que exijam um 

trato multidisciplinar e interinstitucional, já que as políticas públicas são a única forma 
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de acesso do cidadão a riqueza socialmente produzida. Ou então, tendera-se a perpetuar 

o ciclo de dependência econômica e social desses estudantes.  

 As singularidades em que a Assistência Estudantil está permeada não a faz ser 

apenas uma problemática da política de educação de nível superior, mas um espaço de 

atuação de toda rede socioassistencial. 

 

Considerações Finais 

 

O presente trabalho, parte de pesquisa de mestrado em andamento, começou a 

ser construído a partir da diversificada demanda apresentada pelo público de estudantes 

migrantes no CPNA da UFMS, demanda essa que não conseguia ser suprida apenas 

com a concessão de bolsas da assistência estudantil, pois o relato dos sujeitos, em 

questão, demonstravam uma necessidade de atendimentos, que iam além da situação 

financeira, e que eram agravados por fatores como, a distância dos familiares, o 

rendimento escolar, a necessidade de cuidado com a saúde mental e física, as 

dificuldades de locomoção para as universidades, as condições precárias de moradia e 

alimentação, a pouca experiência e oportunidades para adentrar ao mercado de trabalho, 

dentre outros. O que fez surgir a preocupação em analisar cientificamente a assistência 

estudantil e a sua gestão para o alcance dos objetivos propostos no PNAES.  

  Diante da realidade posta, o trabalho teve o intuito de ampliar a discussão sobre 

a gestão da Assistência Estudantil como política pública e sua operacionalização como 

instrumento viabilizador para a permanência no ensino superior de estudantes 

migrantes, não apenas partindo de interpretações restritas que consideram as concessões 

de auxílios financeiros suficientes para responder as diversas demandas desses jovens. 

A relevância social e política da pesquisa apresentam-se por meio da perspectiva 

de que a política pública de educação vai além da formação qualificada para o mercado 

de trabalho e que a democratização no acesso e permanência nas universidades federais 

não se concretiza somente pela oferta de vagas e possibilidade de matrículas em vários 

cursos nas diversas regiões do país.  
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Evitando-se reduzir a compreensão da Assistência Estudantil dentro de um viés 

economicista que vai incorrer na sua execução somente por meios paliativos e não por 

instrumentos de proteção social que favoreçam o alcance da autonomia e protagonismo 

desses sujeitos migrantes. O que não abrange apenas o âmbito da educação, mas que 

inclui como essencial um diálogo entre os operadores da assistência estudantil e demais 

políticas sociais para um avanço na diminuição das desigualdades sociais que interferem 

na permanência dos estudantes nas universidades. 
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Resumo 

 

Este artigo busca exibir além de uma análise dos períodos históricos de cada governo 

que se sucedeu em solo Brasileiro, as relações instituídas quanto ao tema educacional 

durante esse processo que se constituiu na passagem de um sistema econômico para 

outro. Em especial as inúmeras regulamentações e políticas educacionais instituídas 

durante o período que estiveram na posse da Presidência da República Luiz Inácio Lula 

da Silva e Dilma Rousseff, que dentre as ações realizadas instituíram o Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa. Para tanto, buscamos no repositório institucional do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (PPGEdu/UFMS), campus de Campo Grande/MS, obras sobre o assunto que 

possam fornecer dados sobre o tema abordado. Nesse sentido, destacamos as 

dissertações de Severino (2017), Maciel (2017) e a tese de Nucci (2017). Os estudos 

realizados indicam que as decisões em evidenciar em certos períodos no contexto 

brasileiro as políticas sociais ou educacionais, são fruto das diversas experiências 

constituídas em consonância com o setor econômico e financeiro.  
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Introdução 

 

O contexto brasileiro foi dotado de inúmeras reformas, normatizações e políticas 

educacionais diversificadas, a fim de ampliar e estabelecer padrões de escolarização que 

atendam os anseios, não só da sociedade, mas principalmente do setor econômico. Em 

cada período da história da administração pública, são instituídas diferentes relações 

que visam priorizar setores específicos dentro da concepção de sistema econômico 

vigente, e durante décadas ocorreram processos de reestruturação para manter em 

equilíbrio financeiro do país.  

Neste intuito, o presente artigo tem como objetivo fazer uma análise do contexto 

histórico e as implicações ocasionadas em diversos departamentos no Brasil, 

perpassando pelos sujeitos que ocupavam o cargo na Presidência da Republica e as 

transições ocorridas durante a passagem de cada governo, e as prioridades estabelecidas 

nos vários setores nacionais principalmente no que tange ao setor educacional. 

Dando ênfase na instalação da política econômica neoliberal no Brasil e as 

transformações que precisaram ser efetuada para sua implantação e expansão.  Deste 

modo partimos da necessidade de realizar um panorama histórico político econômico, 

desde os indícios de adesão até a sua efetivação na década de 1990 com o governo de 

Collor de Mello. 

 Cada governo postula caminhos a seguir, a fim de manter o equilíbrio 

econômico e a lucratividade, esse aspecto torna-se evidente no governo do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso, no qual a política neoliberal imperou seguida de 

privatizações, terceirização da mão de obra, além do aumento de desemprego, inflação e 

precarização de políticas sociais. 

 Com a ascensão do Partido trabalhista (PT) ao poder nos mandatos posteriores, 

de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014), a educação foi 

um dos aspectos que se sobressaíram durante ambos os mandatos, estabelecendo 

normas e reformas educacionais mantendo conexões com o mercado financeiro e 

estimulando a educação tanto pública como privada. Por ser um período fértil no que 
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tange a educação, foram elencados algumas dessas reformas no decorrer do texto, em 

especial, em relação ao surgimento do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC).  

O presente artigo foi realizado por meio da pesquisa bibliográfica. Para tanto, 

foram selecionadas produções acadêmicas por meio do repositório institucional do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (PPGEdu/UFMS), campus de Campo Grande/MS. Nesse caso, elegeu-se as 

dissertações de Severino (2017) intitulada “Formação Continuada de Professores no 

Município de Campo Grande (2005- 2012)”, Maciel (2017) “Políticas de Formação 

Docente: Implementação do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

(PIBID) no Mato Grosso do Sul” e a tese de Nucci (2017) “O Plano Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR): O Regime de Colaboração”.  

 Ambos os textos nos auxiliaram na compreensão das perspectivas que regem as 

influências política e econômica adotadas no mundo e que tomaram forma específica no 

âmbito brasileiro e construção do papel que foi desempenhado pela educação em 

diferentes contextos de governo. As decisões tomadas são frutos das diversas relações 

que foram estabelecidas no decorrer da historia realizando o que se considera útil, para a 

expansão econômica vigente.   

 

Panorama Político Econômico Brasileiro 

 

 O Brasil assim como outros países em desenvolvimento se adéquam as políticas 

econômicas internacionais, durante esse processo de adaptação ao mercado financeiros 

vigente, nos deparamos com os reflexos acarretados nos demais setores, tanto no âmbito 

educacional como no social, tornando se evidente no decorrer deste tópico a medida que 

analisamos as praticas adotadas no governos que se sucederam em diferentes períodos. 

No qual Severino (2017) destaca a capacidade do sistema capitalista de 

produção em se reinventar fica clara, na proporção que contorna a situação por meio de 

diversas estruturas seja político, econômico e até ideológicos. Pode se destacar a crise 
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de 1929 considerada a primeira e maior, alavancado pelo desemprego, falência de 

empresas e consequentemente a queda na arrecadação dos lucros além do aumento 

significativo dos problemas sociais, causados pela quebra da bolsa de valores de Nova 

York.  A saída encontrada para a crise foi o investimento na ampliação da indústria e 

comercio principalmente após a Segunda Guerra Mundial.   

Para superar a crise foram instituídas intervenções, no qual o Estado era 

incumbido de garantir empregos, renda equivalente, além de garantias sociais para a 

sociedade, um Estado capitalista intervencionista no que se refere ao plano econômico e 

social sendo denominado pela teoria Keynesiana de Estado de Bem Estar Social. No 

entanto com a sucessão de uma nova crise em 1973, os compromissos estabelecidos 

anteriormente não se mantêm, devido às inflações e queda no crescimento econômico 

pós-guerra.  

Neste dado momento, o neoliberalismo surge como saída para superação da crise 

de produção capitalista, indiciando a teoria do Estado de Bem Estar Social pela crise, 

devido às políticas desenvolvidas. Deste modo no que tange o neoliberalismo adota se 

um Estado mínimo, favorecendo a propriedade privada e livre comercio.  “Em 

decorrência das políticas de intervenção e bem-estar social, o Estado encontrava 

dificuldades em manter os compromissos e benefícios sociais devido à crise econômica” 

(SEVERINO,2017,p. 30).  

Em 1980 já havia indícios de uma nova influência econômica, no entanto tomou 

forma no governo brasileiro em 1990, sendo constituído e reestruturado com 

características dentro dos padrões da política neoliberal, que já havia sendo disseminada 

em outros países com uma economia mais abastada e que posteriormente atingiu os 

países em desenvolvimento como no caso do Brasil, que era dependente das influências 

do mercado financeiro externo.  

O Brasil assim como os diversos países que se encontravam com divida externa 

permaneceu à disposição do Banco (BM) Mundial e ao Fundo Monetário Internacional, 

como condição para renegociação da dívida, transformando toda estrutura do país, tanto 

no campo econômico, político e social incentivando privatizações, livre mercado e a 
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propriedade privada. Sendo efetivamente delineado nos parâmetros neoliberais no 

governo do presidente Fernando Collor de Melo (MACIEL,2017). 

Segundo Nucci (2017), no que tange a questão do trabalho adotou se a 

terceirização, desembocando tanto no aumento do desemprego e nas atividades 

informais se instalando a precariedade das atividades desenvolvidas pelo trabalhador. A 

flexibilidade tornou se hegemônica, estabelecendo multifunções para um único sujeito, 

como exigência para o desempenho da função a ser ocupada, intensificando a 

exploração da mão de obra, minimizando despesas e investindo nos meios tecnológicos.   

As determinações neoliberais acabaram por fortalecer a econômica financeira 

interna, culminando com criação da nova moeda o Real, de modo que em 1994 o então 

Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso ganha às eleições para presidência em 

decorrência da repercussão de seu discurso de enfrentamento da pobreza e desigualdade 

ocasionada durante o esse processo de fortalecimento monetário (MACIEL, 2017). 

Sob este ponto de vista, no que se refere ao âmbito da educação, saúde o 

governo buscaria maneiras de suprir com iniciativas como Bolsa Escola e a Bolsa 

Alimentação no intuito de amenizar a precariedade vivida pela população, mas as 

aberturas para o mercado internacional e as privatizações deram respaldo para um 

equilíbrio econômico e consequentemente desenvolvimento na área tecnológica 

(MACIEL, 2017). 

As reformas ocorridas no Brasil na década de 1990 apresentaram a educação 

como requisto necessário para adequação da mão de obra, para a nova configuração de 

competição que o de mercado de trabalho oferecia. Nesse sentido foi proclamada a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) lei nº 9394/1996, que deliberava 

sobre os níveis da escolarização, abrangendo a educação infantil, ensino fundamental e 

médio e o ensino superior. Pelo incentivo a concorrência e incentivos pela busca de 

inovações o setor privado ganha espaço dentro das ofertas no setor educacional 

(SEVERINO, 2017). 

As políticas neoliberais não foram tão afortunadas quanto se esperava o que 

ocasionou em alguns países na América do Sul a adoção de políticas 
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desenvolvimentistas o que refletiu no âmbito da política brasileira a eleição para a 

presidência da República por Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) representando o 

Partido dos Trabalhadores (PT), um governo pensado para atender as massas, mas que 

ainda atendia aos moldes dos governos anteriores voltados para o capital financeiro. 

Houve o intuito de desenvolver e aperfeiçoar políticas sociais não necessariamente 

apenas para combater a pobreza, mas a fim de manter o consumo da população 

(SEVERINO, 2017). 

 

Expansão Educacional nos Governos de Lula e Dilma 

 
No que tange a educação, o governo do PT aumentou a oportunidade de acesso e 

permanência para a população mais carente, através das de políticas educacionais que 

proporcionam uma escolarização demasiadamente democrática (SEVERINO, 2017). 

Dentre as inúmeras políticas desenvolvidas podemos citar o Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, estabelecido pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril 

de 2007 que regulamentou a cooperação entre a união, os estados e os municípios, 

criando e ampliando ações sobre a assistência técnica e financeira a fim de aprimorar a 

qualidade da educação básica (SEVERINO, 2017). 

A educação como tema fundamental a ser desenvolvido no Governo do então 

presidente Lula, pois ela daria respaldo para a construção de um país que preza os 

direitos a igualdade e acesso as políticas sociais, estabelecendo uma democracia ampla. 

Em seu mandato ele instituiu políticas educacionais e sociais para o público mais 

carente, ampliando o aspecto de universalidade contemplada na CF/1988.  

Outro aspecto relevante quando a educação básica foi o aumento do ensino para 

nove anos com a Emenda Constitucional nº 59 em 11 de novembro de 2009, que 

modificou os artigos da Constituição Federal brasileira quanto à obrigatoriedade e 

gratuidade. No que tange as avaliações, foram instituídas a Prova Brasil, no intuito de 

averiguar e aumentar a colaboração para as instituições no qual os resultados quanto à 

aprendizagem não se mostrarem satisfatória (SEVERINO, 2017). 
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Foram implementadas ações como Programa Bolsa Família e Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM). Sobressai além dos programas 

desenvolvidos, o apoio técnico financeiro no âmbito educacional foi instituído o Piso 

Salarial Profissional Nacional (PSPN), a partir da Lei n. 11.738/2008 contribuindo o 

para a valorização do profissional de educação (MACIEL, 2017). 

Quadro 1. Atuações e Políticas no âmbito Educacional 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação Básica (FUNDEB) 

Plano de Ações Articuladas (PAR) 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) 

Exame de Desempenho do Estudante (ENADE) 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

Reestruturação das Universidades Federais (REUNI) 

Sistema Universidade Aberta Do Brasil (UAB) 

Programa Universidade para Todos (PROUNI) 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) 

Sistemas de Cotas 

Alfabetização e formação continuada 

O Programa de Educação Tutorial (PET) 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) 

Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) 

Programa de Bolsa Permanência (PBP) 

O Programa de Apoio a Extensão Universitária (Proext) 
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Ensino profissional e tecnológico 

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio 

Programas de Formação Continuada para Professores 

Tecnologia a Serviço da Educação Básica 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

Fonte: Elaborado por Golfetti (2019) a partir de Maciel (2017), Nucci (2017) e Severino (2017).   

 

O Quadro 1 representa as inúmeras ações, programas e financiamentos 

realizados no âmbito educacional, a fim de ampliar a escolarização nacional, 

expandindo o acesso e a permanência em todos os níveis de ensino, principalmente para 

o ensino superior no setor público e especialmente no privado concedendo bolsas a 

facilidades nos financiamentos como o Programa Universidade para Todos (PROUNI) e 

o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Foram criadas políticas educacionais e 

acoplado a elas programas de avaliações, para ampliar os índices e medir a eficácia dos 

programas.  

Em meio às políticas educacionais apresentadas no quadro acima, uma se 

destacou recentemente, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

adotada em âmbito nacional desenvolvida durante o Governo da Presidenta Dilma 

Rousseff (2011-2016) e pelo então Ministro da Educação Aloísio Mercadante, em 

regime de colaboração com todos os entes confederados. 

 

 PNAIC Formações Para Além da Prática    

 

No decorrer das ações desenvolvidas pelo governo de Presidenta Dilma Rousseff 

institui o PNAIC em âmbito nacional e consigo parcerias para efetivação deste 

programa, focalizando diversos eixos para atingir seus objetivos.  

Golfetti (2016) o PNAIC foi um programa firmado em colaboração entre a 

União e os governos, estados e municípios para que todas as crianças ao final do 3º ano 

do ensino fundamental estejam alfabetizadas até os oito anos de idade. Deste modo a 
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estratégias usada no decorrer desse processo foi enfatizar a formação continuada dos 

professores e fazer uso de diversos recursos didáticos para o processo de alfabetização e 

letramento. 

Para que essa meta fosse cumprida o PNAIC se firmou em quatro eixos, de 

acordo com o art. 6º da portaria nº 867 de 4 de julho de 2012, I formação continuada 

com disponibilização de bolsas tanto para os formadores quanto para os professores 

participantes; II concessão de materiais didáticos como jogos, obras literárias entre 

outros; III avaliações e IV gestão. 

O PNAIC vem para confirmar a relevância que se tem em buscar novos meios 

para uma alfabetização e letramento eficaz desde o início do ciclo do ensino 

fundamental, e para amenizar os números de alunos se encontram em distorção 

idade/ano ao seu nível de conhecimento. Esse programa alcançou abrangência nacional, 

pensado nos parâmetros educacionais anteriormente estabelecidos, inclusive acoplados 

a uma avaliação para medir sua eficácia.  

As instituições escolares recebem um público diversificado, e a fim de atender 

essa demanda e são realizadas as formações continuadas do docente, proporcionando 

alternativas para o trabalho realizado em sala de aula, atingindo assim os novos anseios 

educacionais. Essas formações tem se refletido como pontos essenciais dentro das 

políticas educacionais, no caso em especifico o PNAIC.  

Um dos principais eixos do PNAIC é a formação continuada dos professores 

alfabetizadores expresso na portaria nº 867 artigo 7º: 

 

I - formação dos professores alfabetizadores das escolas das 

redes de ensino participantes das ações do Pacto;  

II - formação e constituição de uma rede de professores 

orientadores de estudo. (PORTARIA Nº 867, Art. 7º, 2012). 

 

O PNAIC traz a formação continuada como um eixo chave para a concretização 

das ações a serem desenvolvidas por todos os sujeitos envolvidos no programa para 

atingir as metas pré-estabelecidas. Deste modo, esta política educacional vê a formação 

continuada dos professores como um dos principais responsáveis em alavancar os 
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índices de eficácia na alfabetização.  E expõe algumas características quanto a ser 

educador.    

A proposta da formação continuada dos professores para o PNAIC se dá em três 

pilares essenciais:  

1. como afirmou Paulo Freire, conceber o professor como 

sujeito inventivo e produtivo, que possui identidade própria e 

autonomia, como construtor e (re) construtor de suas práticas e 

não mero reprodutor de orientações oficiais;  

2. propor situações formativas que desafiem os professores a 

pensar suas práticas e mudar as suas ações;  

3. levar os professores a buscar alternativas, realizar projetos 

cujo objetivo seja não apenas alcançar as suas práticas 

individuais, mas, sobretudo, as práticas sociais e colaborativas 

de modo a favorecer mudanças no cenário educacional e social. 

(BRASIL, 2012, p. 20). 

 

A concepção de uma formação que de respaldo  a uma ampliação na 

produção do educador, ao mesmo tempo em que enfatiza a autonomia também propõe 

situações que modifiquem as ações realizadas em sala de aula, nessa medida temos 

argumentos contraditórios dentro da própria concepção de professor como sujeito de 

suas ações. 

 Desta maneira o PNAIC atende anseios de formações que atinjam as 

expectativas depositadas no educador no intuito de modificar o cenário da educação, ao 

mesmo tempo em que expõe a autonomia na construção da sua prática ele propõe ações 

que a transformem, apresentando um caráter de produtividade calcado em orientações 

para sua prática para que futuramente aponte cenários positivos nas avaliações 

subsequentes. Formações que transcendem a prática por meio de avaliações que medem 

abstenção de seu êxito. 

 

Considerações Finais 

 

O Presente artigo teve como objetivo fazer uma análise do contexto histórico e 

as implicações ocasionadas em diversos setores no Brasil, perpassando as constantes 
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crises econômicas que se sucederam até a década de 1990, quando a política neoliberal 

tornou se  realmente  hegemônica  no cenário brasileiro,  transformando a  economia 

por meio das privatizações, terceirizações e colocando em cheque a relevância das 

políticas sociais, agravando se na presidência de Fernando Henrique Cardoso, no 

entanto a educação foi sendo delineada como investimento para mão de obra do país.  

Seguindo o padrão neoliberal, cada sujeito que ocupava o cargo na Presidência 

da República tentava realizar as transições á sua maneira, no entanto sem deixar de 

satisfazer o mercado financeiro e suas exigências, sendo necessário em alguns 

momentos estabelecer políticas sociais para manter certo equilíbrio mínimo para a 

sobrevivência da população. Durante o mandato na presidência são eleitas prioridades 

em cada período, sendo estabelecidas nos vários setores nacionais principalmente no 

que tange ao setor educacional, as transformações econômicas refletem no ideário que 

se deseja desenvolver na escolarização, no setor que tornara prioridade para ampliar 

estabelecendo políticas publicas. 

Na presidência de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff ambos do Partido 

Trabalhista, notamos a fertilidade no campo educacional, criando e modificando 

legislações, normas, expandindo os estabelecimentos de educação e políticas 

educacionais, porém sem deixar de colaborar com os investidores, facilitando 

financiamentos estudantis para instituições privadas de educação. E apaziguando as 

desigualdades sociais por meio de políticas de redistribuição mínima de renda, no 

entanto essas constatações não tiram o mérito do desenvolvimento obtido durante 

ambos os governos. 

O PNAIC surge nesse cenário com a parceria de todos os entes confederados no 

intuito de obtensão de êxito na alfabetização, lançando mão de formações continuadas 

para essa efetivação, no entanto como os outros programas estabelecem avaliações para 

medir sua eficiência, tentando equilibrar  se também no  cenário quantitativo.  

No que tange o capital, ele se molda as peculiaridades de diferentes períodos e 

necessidades, para manter se frente às diversas crises, é um processo que demanda 

tempo e participação de setores distintos. Ficando claro no decorrer deste artigo, toda e 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1319 
 

qualquer decisão efetivada foi dotada de intencionalidade em atender os anseios de 

desenvolvimento econômico.   
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Subtema: História da Educação 

 

 

Resumo: O trabalho teve por objetivo realizar aproximações entre os teóricos Pierre Bourdieu e Michel 

Foucault no que tange os termos violência simbólica e disciplinarização na instituição escolar de origem 

étnica japonesa em Campo Grande no então sul de Mato Grosso. Em relação às escolas étnicas japonesas 

é importante ressaltar que trabalhamos por meio de excertos retirados dos documentos escolares, 

realizando as discussões pelas práticas apresentadas nos documentos em dado momento histórico. A 

instituição escolar em Pierre Bourdieu atua como reforçadora das desigualdades, como um campo de 

lutas das ações pedagógicas emergidas da violência simbólica. Para Michel Foucault a escola aparece 

como aparelho do estado, onde os espaços disciplinares estabelecem as relações de poder disciplinar 

sobre os alunos e professores. O poder então como estratégia de disciplinarização.  Em que podemos 

verificar que a violência simbólica e a disciplinarização ocorreram fortemente no âmbito da escola, tanto 

para os discentes, quanto para os docentes. Havendo a necessidade de estudos mais aprofundados para a 

temática. 

 

Palavras-Chave: Pierre Bourdieu, Michel Foucault, escolas étnicas japonesas, violência simbólica, 

disciplinarização. 
 

Tipo de Trabalho: resultado parcial de relatório de tese de Doutoramento. 

 

 

Introdução 

Este trabalho tem por objetivo realizar aproximações entre os teóricos Pierre 

Bourdieu e Michel Foucault no que tange os termos violência simbólica e 

disciplinarização na instituição escolar de origem étnica japonesa no Mato Grosso do 

Sul. 
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Buscaremos desenvolver a escrita com a pretensão de responder o seguinte 

questionamento: qual a relação do olhar teórico dos autores com as situações ocorridas 

na escola étnica japonesa em Campo Grande no então sul de Mato de Grosso? 

Para tentar responder os questionamentos exploramos principalmente às obras 

“A reprodução” e “Poder simbólico” de Pierre Bourdieu e “Vigiar e punir” de Michel 

Foucault, bem como alguns de seus interlocutores no Brasil. 

Segundo Catani; Catani; Pereira (2002) o livro “A reprodução” foi amplamente 

apropriado nas produções de maneira indevida, sendo objeto de controvérsias políticas 

no campo educacional brasileiro. Pois, alguns autores utilizaram-se a limitação da 

escola como reprodutivista. 

O livro citado tem papel importante de caráter ideológico da ação escolar, pois 

denuncia a escola como reforçador das desigualdades, da imposição da cultura e da 

ideologia dominante como a única ser apreendida. Essa ação pedagógica então estaria 

arraigada da violência simbólica. 

Para Bourdieu e Passeron (1982, p.20): “Toda ação pedagógica é objetivamente 

uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um arbitrário 

cultural”. Dessa maneira, a violência simbólica rompe com todas as representações 

espontâneas e as concepções espontaneístas da ação pedagógica como ação não-

violenta. 

A escola enquanto instituição é vista para Bourdieu (2010) como campo, onde 

todo campo é espaço de lutas. “Nem tudo nele é igualmente possível e impossível." 

(BOURDIEU, 2004, p. 27). Os campos são lugares de força que não se orienta ao acaso.   

Por outro lado, para Foucault (2009) a instituição escolar funciona como 

aparelho do estado, uma microfísica do poder em jogo. “[...] A escola torna-se um 

aparelho de aprender onde cada aluno, cada nível e cada momento, se estão combinados 

como deve ser, são permanentemente utilizados no processo geral de ensino.” 

(FOUCAULT, 2009, p. 159). 

Essas instituições funcionam como espaços disciplinares, para moldar certa 

multiplicidade de corpos e um espaço limitado (LEMOS; CARDOSO JÚNIOR; 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1322 
 

ALVAREZ, 2013). Funciona como dispositivo de controle, regulamentado. O poder 

exercido nas práticas e ações pedagógicas. 

Assim, esse poder como a ação sobre as ações dos outros, é uma rede que 

transita em todas as relações entre os indivíduos, sendo mais poderoso, quando é menos 

visível. “O corpo, tornando-se alvo dos novos mecanismos do poder, oferece-se a novas 

formas de saber. [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 149). O poder é utilizado como 

estratégia, que necessita da disposição do outro.  

Foucault (2009) acrescenta que dentro da instituição escolar acontecem as 

repreensões como micropenalidade do tempo (atrasos, ausências, interrupções das 

tarefas), da atividade (desatenção, negligência, falta de zelo), da maneira de ser 

(grosseria, desobediência), dos discursos (tagarelice, insolência), do corpo (atitudes 

"incorretas", gestos não conforme, sujeira), da sexualidade (imodéstia, indecência). 

Dessa forma, apresentaremos alguns episódios coletados para pesquisar as 

escolas étnicas japonesas. Essas ocorrências na escola de japoneses perpassam a 

disciplinarização por meio do poder adquirido e reconhecido pelo professor, bem como 

a violência simbólica sofrida. 

 

Os imigrantes japoneses em Campo Grande 

Primeiramente, para melhor entendimento ampliaremos o olhar quanto aos 

imigrantes japoneses e a escolha nos estudos da escola japonesa no Mato Grosso do Sul. 

A princípio o grupo étnico veio para o Brasil com o objetivo de trabalhar nas lavouras 

café, com promessas de bons salários. As decepções vieram e os imigrantes passaram 

para outros cultivos e meios de sustentação até obterem êxito. 

Sakurai (2000) relata que os japoneses no início do processo de fixação no 

território brasileiro, enfrentaram desconfianças, críticas e elogios. A perseguição aos 

imigrantes se demonstrou com “[...] ataques e violência e na cidade, as casas comerciais 

dos japoneses, fechadas, foram atacadas à pedradas que quebraram os vidros das portas 

e bandeirolas. [...].” (KOKICHI, 1958, p. 59).  
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Dentre os preconceitos sofridos, a biografia de Kokichi (1958, p. 22) expõe: 

“Vocês sabem que os japoneses, raça amarela, em geral estão em inferioridade a raça 

branca”. O estigma e a violência sofrida remetem ao fato de sua imigração ter ocorrido 

em meados de 1914 para o Brasil, em um período em que os imigrantes japoneses eram 

vistos como subalternos e desertores de seu país de origem. Sayad (1998) relata o 

imigrante como um agente provisório, que deve ser e estar “contido”, ou seja, tem a 

obrigação de ser reservado. 

Vieram ao estado para a construção da estrada de ferro e posteriormente se 

estabeleceram por meio da formação de associações, cooperativas agrícolas e da 

fundação da escola étnica.  

Atualmente o chamado nipo-brasileiro é visto como exemplo de cultura milenar, 

quanto à educação ocupam as melhores posições nas universidades, concursos e 

processos seletivos mais disputados. Para maioria, isso ocorreu devido à instalação das 

escolas japonesas no Brasil e pela disciplina rígida na educação desses imigrantes. 

As nossas discussões e análises partem do material coletado entre documentos e 

fotografias da instituição de origem étnica japonesa com mais de 100 anos funcionando 

ininterruptamente.  

 

Documentos e práticas escolares: discussões entre a sociologia e filosofia 

Analisaremos alguns documentos institucionais da escola japonesa visando uma 

aproximação teórica entre a sociologia de Pierre Bourdieu e a filosofia de Michel 

Foucault realizando as discussões pelas práticas apresentadas nos documentos em dado 

momento histórico 

 Para isso, apresentamos a figura 1: o boletim de 10 de dezembro de 1970 de 

uma aluna do primeiro ano. No documento constam: uma coluna com os meses do ano e 

em seguidas as notas em Língua Portuguesa; Aritmética e Geometria; o total de pontos; 

em seguida uma média e ao lado o que nos chama a atenção, é uma coluna com nota 

para comportamento; nas próximas colunas há o número de comparecimento, uma nota 

para caligrafia; outra para desenho e por fim uma coluna com a classificação da aluna. 
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Na figura apresentada retiramos o nome da aluna e assinatura do responsável ao lado 

das notas. 

Compreendemos que a coluna de classificação da aluna e seu “posicionamento” 

“[...] pela aplicação de um sistema de classificação social, cujo princípio é o mesmo dos 

produtos sociais ao qual tal sistema se aplica”. (BOURDIEU, 2014, p. 249). Instiga a 

competição, as crianças nas últimas posições são sujeitadas a julgamentos e a violência 

simbólica pela família. A escola demonstra o seu poder sobre o agente. 

 

Figura 1: Boletim de aluna do 1º ano primário - 1970 

 

Fonte: Acervo Escola Japonesa. 

Em relação ao comportamento, o que se estabelece nesse jogo, nessa luta é hexis 

corporal e a personalidade social. Essa hexis como disposição individual de dimensão 

coletiva. A violência simbólica para BOURDIEU (2001, p. 109) representa: “atos de 

submissão, de obediência, são atos de conhecimentos e reconhecimento” que ocorreram 

dentro da instituição escolar. 

O Estatuto da Escola (1971, p. 6-7): no título V, capítulo I: Do corpo discente, 

admissão, direitos e deveres, contém 3 artigos, dentre eles destacam-se o artigo 18, 

parágrafo único “Não serão admitidos, os candidatos que apresentarem insuficiências de 

capacidades mental e os que apresentarem doenças contagiosas”. E no artigo 19 que 

relata os deveres, dentre eles evidenciamos: “b) Demonstrar o máximo de disciplina 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1325 
 

escolar, dentro e fora do estabelecimento escolar; e) Manter no mais alto nível o bom 

conceito da Escola”. Fatores esse que vêm a reforçar o poder disciplinar e a violência 

simbólica no âmbito escolar. 

Em suma, para Foucault (2009) o regime do poder disciplinar põe em 

funcionamento cinco operações bem distintas: relacionar os atos, os desempenhos, os 

comportamentos singulares a um conjunto, que é ao mesmo tempo campo de 

comparação, espaço de diferenciação e princípio de uma regra a seguir. Ou seja, essas 

são regras postas no jogo simbólico a ser seguido. 

Em acréscimo a circunstância apresentada, faz-se necessário citarmos outro 

documento da referida instituição que essa “cobrança” por meio da violência simbólica 

e da disciplinarização ocorreram também no âmbito docente da escola. 

O documento intitulado pela atual gestão de “Registro direção”, abarca dados 

descritos como portarias numeradas, datadas e assinadas. Chamou nossa atenção a 

ausência da Portaria número 1 nos registros, sendo a Portaria 2 do dia 15 de julho de 

1940 e a última registrada de número 184, do dia 16 de novembro de 1977. 

Dentre as questões relacionadas à disciplina e violência simbólica que nos 

recorreu ao ler o documento, foram as asserções para que as professoras cumprissem o 

horário, que fossem pontuais, foram mais de oito portarias somente sobre esse 

requerimento. 

O fator que abordaremos nesse trabalho é a relação professor-aluno quanto à 

disciplina. Foram cerca de dez portarias que chama a atenção dos docentes, trechos 

como: “senhoras professoras mantenham a disciplina em classe”; “manter a boa ordem 

na disciplina e nos trabalhos escolares”; “a professorada classe barulhenta dever por um 

dever de consciência usar de mais energia para que sua classe conserve silenciosa”. 

(REGISTRO DIREÇÃO, 1940). 

A disciplina é uma relação de poder que se atualiza em cada um desses espaços, 

com seus enunciados e visibilidades próprios. Justamente, reside uma das 

especificidades da disciplina: ela articula vários espaços, aumentando seu poder de 

propagação e alcance. (LEMOS; CARDOSO JÚNIOR; ALVAREZ, 2013). O corpo 
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como produto social. Para Bourdieu (2014), as diferenças de pura conformação são 

sobrepostas pelas diferenças de hexis, de “cuidado”: na maneira de portar o corpo, de se 

portar e de se comportar, por meio da qual se exprime toda a relação com o mundo 

social.  

Outros pontos descritos no documento: “Liberdade não significa deixar o aluno 

trabalhar sem objetivo. Significa atividade guiada e controlada, desenvolvendo bons 

hábitos de trabalho e boas maneiras”; “ a disciplina deve ser conservada até o último dia 

escolar”;  “A diretoria espera contar com o apoio e  cooperação das professoras para que 

os trabalho escolares possam seguir em boa marcha exigir o máximo de disciplina e 

ordem”. (REGISTRO DIREÇÃO, 1940).  

Assim, verificamos que a disciplina colocada nessas portarias são funcionais e 

hierárquicas, que vislumbra a escola como “espaços que realizam a fixação, marcam 

lugares e indicam valores; garantem a obediência dos indivíduos, mas também uma 

melhor economia do tempo e dos gestos” (FOUCAULT, 2009, p. 142-143). Os registros 

exercem uma violência simbólica no trabalho docente. 

 

À guisa de considerações finais 

Como primeiras aproximações entre os autores Bourdieu e Foucault, optamos 

por relacionar com o objeto pretendido de estudos no projeto de tese. O trabalho 

pontuou brevemente a escola e relação entre violência simbólica e disciplinarização. 

Para responder nosso questionamento: qual a relação do olhar teórico dos 

autores com as situações ocorridas na escola étnica japonesa em Campo Grande no 

então sul de Mato de Grosso? 

A descrição encontrada para instituição escolar em Pierre Bourdieu foi como 

reforçadora das desigualdades, atuando como um campo de lutas das ações pedagógicas 

emergidas da violência simbólica. 

Michel Foucault retrata a escola como aparelho do estado, onde os espaços 

disciplinares estabelecem as relações de pode disciplinar sobre os alunos e professores. 

O poder então como estratégia de disciplinarização. 
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As práticas escolares demonstraram alguns fatores do poder disciplinar e da 

violência simbólica ocorridas no âmbito escolar por meio da análise dos documentos: 

boletim escolar e do Registro Escolar da instituição étnica japonesa. 

Em que podemos verificar que a violência simbólica e a disciplinarização 

ocorreram fortemente tanto para os discentes, quanto para os docentes. Havendo a 

necessidade de estudos mais aprofundados para a temática. 

Sobre a escola étnica japonesa é importante ressaltar que trabalhamos por meio 

de excertos retirados de documentos escolares que representam um dado momento 

histórico, ressaltamos que não nos cabe julgar as práticas e sim realizar aproximações e 

discussões de cunho teórico que corroborem para a formação de um habitus étnico 

japonês, objeto a ser estudado na tese de doutoramento. 
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Resumo 
 

O trabalho tem como objetivo apresentar a relevância do papel do coordenador pedagógico 

como mediador no Ensino e Aprendizagem do aluno e para o próprio ato de educar. Nessa 

perspectiva, o coordenador pedagógico trabalha em parceria com o educador, nas suas 

vivências e experiências na aquisição da aprendizagem, e suas dificuldades, auxiliando-o 

na compreensão e desenvolvimento de sua própria prática. Por meio dessa perspectiva, 

espera-se que o educador desenvolva seu trabalho didático com o aluno, levando em 

consideração o seu cotidiano, dentro e fora da escola e como isto tenha um olhar 

diferenciado no processo de construção da aprendizagem. Foi utilizada como metodologia 

uma abordagem quantitativa e bibliográfica. O artigo discorre brevemente sobre as 

concepções que embasam teoricamente a educação e seu papel com o ensino e 

aprendizagem do aluno e suas perspectivas, assim como o papel mediador do coordenador 

nessa abordagem. A análise dos dados dessa pesquisa aponta para a necessidade de os 

coordenadores pedagógicos empenharem esforços no sentido de promover uma educação 

centrada no Ensino e Aprendizagem, levando em conta a individualidade de cada um, 

considerando a parceria do professor como fundamental nesse desafio, propiciando 

liberdade para que juntos possam construir uma prática sólida e de grande eficácia. Cabe 

ao coordenador pedagógico, juntamente com o professor criar estratégias cada vez mais 

significativas que levem o aluno a sentir prazer pela busca do conhecimento, considerando 

assim a prática do coordenador relevante para a formação do educando.  

 

Palavras-chave:Coordenador pedagógico. Mediador. Aluno/aprendizagem. 
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Introdução 

 

O trabaho focaliza a relação entre o coordenador pedagógico e o Ensino e 

aprendizagem do aluno, (Bicudo, 2006). Houve uma análise da relevância do papel do 

coordenador como mediador na aprendizagem do aluno, a partir dos estudos realizados que 

norteiam a sua prática, com o objetivo de contribuir para uma consequente melhoria na 

prática do coordenador pedagógico. Em seguida será descrita a metodologia utilizada no 

trabalho desenvolvido e após será apresentada as considerações finais. O tema desse texto 

que se trata do papel do coordenador pedagógico como mediador no Ensino e 

Aprendizagem do aluno, será analisada e sistematizada nos autores que estudam e 

pesquisam o tema em questão.  

É possível levar em conta que vários aspectos têm influenciado na educação, 

transformando o ensino e aprendizagem em um campo amplo de embates para análise e 

diferentes reflexões. A educação voltada para o aluno está relacionada a contribuição do 

professor como mediador do conhecimento, levando em conta sua cultura, anseios e 

possibilidades, tornando a aprendizagem significativa para o aluno por meio do processo 

da prática desenvolvida.   

Conforme aponta Bicudo (1970, p.49), o foco da educação é auxiliar a pessoa a 

crescer no sentido da humanidade mais plena, da maior realização e atualização das suas 

potencialidades mais elevadas, da sua maior estatura possível. Partindo desse princípio, 

levando em conta uma educação pautada no crescimento do aluno, ou seja, um olhar para 

pessoa como um ser independente, observa-se a necessidade de o educador estar atento às 

atividades propostas, considerando a aprendizagem como construção do sujeito em 

interação com o objeto de conhecimento. Segundo Piaget 

Uma aprendizagem não parte jamais do zero, quer dizer que a formação 

de um novo hábito consiste sempre numa diferenciação a partir de 
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esquemas anteriores; mas ainda, se essa diferenciação é função de todo o 

passado desses esquemas, isso significa que o conhecimento adquirido 

por aprendizagem não é jamais nem puro registro, nem cópia, mas o 

resultado de uma organização na qual intervém em graus diversos o 

sistema total dos esquemas de que o sujeito dispõe (PIAGET, 1974, p. 

69). 

   Conforme o pressuposto a aprendizagem para Piaget, não está somente em registros, mas 

parte de uma organização de pensamentos que resultam de diversos graus de esquemas, 

para tanto é visível a necessidade de o educador levar em conta as possibilidades que o 

aluno apresenta ao aprender. 

Para Bicudo (2006, p.93)  a Educação centrada na aprendizagem do aluno tem como  

principal objetivo o autoconhecimento e a educação da pessoa psicologicamente saudável, 

e reconhece que a aprendizagem de si mesmo leva a pessoa a se conhecer e apresenta  o 

educador como facilitador da aprendizagem que permite ao aluno caminhar na direção do 

conhecimento, certificando-se que a aprendizagem não está relacionada somente ao âmbito 

escolar, mas que o mesmo vai para escola com uma bagagem de conhecimento. 

Nessa perspectiva, considerando o conhecimento já adquirido pelo aluno, facilita o 

desenvolvimento de suas estratégias para alcançar seu objetivo em relação ao ensino e 

aprendizagem dele. Considerando que o discente se desenvolve com autonomia se torna 

uma pessoa que se valoriza e que aprende o valor de ser autêntico consigo mesmo, 

permitindo que a aprendizagem tenha significado no seu cotidiano.  

 

 

 

O Coordenador Pedagógico como mediador na aprendizagem do aluno  

Uma das principais funções do Coordenador Pedagógico é a articulação do trabalho 

pedagógico. Para Vasconcellos (2002, p. 86) É relevante estar atento ao criar/ressignificar 

dessa profissão, para que o coordenador pedagógico repense no seu papel e suas 
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atribuições num âmbito geral da educação, criando perspectivas de sua atuação na prática 

pedagógica. 

Segundo o pressuposto o coordenador pedagógico tem o papel de criar 

possibilidades para que o professor ofereça ao educando uma aprendizagem significativa, 

contribuindo com a prática do professor em meio as conquistas e dificuldades 

apresentadas. Para tanto o coordenador consiste em lidar com demandas diversas no 

âmbito escolar, o que necessita maior esforço no seu desempenho como mediador e 

articulador nos processos educacionais. Para Pllaco (2012) 

A função de coordenadores pedagógico-educacionais, na articulação do 

trabalho dos professores e em seu desenvolvimento profissional, é por em 

contato nossos mundos internos, do ponto de vista de valores, atitudes e, 

principalmente, de ampliação de consciência, com tudo o que temos feito 

em nosso cotidiano: nossos modos de conduzi-lo, nosso controle da 

docência, nossa atuação nos conselhos de classe, as avaliações que 

realizamos nossos estudos, a compreensão que temos das teorias, das 

aplicações nas práticas (PLLACO, 2012, p.58). 

 Partindo da premissa que o coordenador pedagógico é um mediador do 

conhecimento, ele precisa estar consciente que suas atitudes e desempenho de suas 

atividades pedagógicas precisam estar pautadas no enfrentar questionamentos e 

indagações, de valores, crenças diversas e conflitantes, que geram rupturas em seu 

pensamento e em suas ações. É de suma relevância que o coordenador pedagógico 

desenvolva seu papel como mediador da aprendizagem em parceria com o educador, e que 

a instituição educacional esteja envolvida e voltada para uma aprendizagem que tenha 

como prioridade a formação de um sujeito crítico e criativo. 

O coordenador pedagógico tem como função, desenvolver a mediação que está 

diretamente relacionado com professores, alunos e pais, o que demanda um conhecimento 

bastante consistente sobre os processos pedagógicos que envolve a sua prática. Cabe ao 

profissional, que está envolvido com a aprendizagem, tanto o Coordenador pedagógico, o 

professor, como toda equipe, buscar aprimorar seus conhecimentos sobre sobre as diversas 
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áreas que faz parte da sua prática, considerando como priori a necessidade de estar em 

constante procura de desenvolvimento profissional.  

Conforme Nóvoa (1996, p.2), exercer uma profissão implica em colocar-se em 

posição de sujeito aprendente, que para o enfrentamento das situações desafiadoras que 

surgem no dia a dia precisa mobilizar conhecimentos advindos da teoria e da experiência. 

Para tanto, desenvolver-se profissionalmente é um processo que amplia a perspectiva do 

profissional, contribuindo para uma consequente melhoria da prática pedagógica.  

Foi possível verificar que as ações dos coordenadores pedagógicos como mediador 

na aprendizagem precisam estar entrelaçadas a prática do professor, para que a 

aprendizagem aconteça de forma eficiente. Dessa forma percebe-se a necessidade do 

Coordenador oferecer possibilidades no dia a dia do professor, compartilhando ideias. 

Conforme Smolka: 

A possibilidade de falar das experiências, de trabalhar as lembranças de 

uma forma discursiva, é também a possibilidade de dar imagens e 

recordações embaçadas, confusas dinâmicas, fragmentadas, certa 

organização e estabilidade (SMOLKA, 2000, p.187). 

 Conforme o pressuposto, todo sujeito precisa trabalhar suas conquistas e 

frustrações, cabe então ao Coordenador Pedagógico oferecer ao professor a possibilidade 

de expressão, compartilhando experiências trazendo para fora sentimentos ocultos, e assim 

provocando por fim, libertação, renovação e reflexão. Dessa forma, considera-se os 

excertos, uma possibilidade de oportunizar reflexão sobre sua prática no cotidiano, como 

elas se perpetua, podendo se constituir num elemento fundamental para o entendimento do 

desenvolvimento profissional.  

 O fazer pedagógico do coordenador incide ainda sobre a construção do Projeto 

Político-Pedagógico de cada unidade escolar e sua execução prática, o que requer a 

articulação de diferentes saberes e, nessa estrutura, uma ligação intrínseca entre as 

demandas escolares e a formação docente, no sentido de que cabe a esse profissional, ou 

dele se espera, contribuir para possíveis reflexões que levem aos professores assumirem 
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um compromisso com seu processo de aperfeiçoamento da prática educativa. Como aponta 

Domingues (2014, p. 73), a proposta de trabalho do coordenador pedagógico  

 

[...] deve estar inserida no projeto político pedagógico da escola, 

configurando como um plano de formação docente que, associado às 

demandas educativas da escola promova o desenvolvimento do 

trabalho pedagógico, o desenvolvimento profissional docente e a 

construção de uma escola voltada para uma educação de qualidade 

para todos. 

 

 Essa responsabilidade, portanto, implica refletir e buscar um caminho individual / 

coletivo, a partir de necessidades, desafios e interesses Dessa forma, pressupondo-se uma 

escola democrática, compromissada com uma educação de qualidade, onde o coordenador 

pedagógico precisa levar a equipe docente a refletir sobre determinadas ações que 

colaboram com o desenvolvimento profissional, articulando distintas formas de 

conhecimento que possam contribuir para o verdadeiro sentido do trabalho e escolha 

profissional.  

O coordenador pedagógico tem um papel fundamental na aprendizagem do aluno, 

pois é a partir do elo entre o coordenador e o professor que os planejamentos são refletidos 

e pensado e que implicam nas possibilidades de uma aprendizagem mais significativa para 

o aluno, principalmente quando o professor é receptivo e aceita a parceria do coordenador 

para mediar o ensino e aprendizagem do aluno.  

Cabe ressaltar que algumas vezes o trabalho do Coordenador se torna frustrante, 

pois suas ações não são concretizadas, onde verifica-se que um dos motivos são uma 

elevada carga de ações depositada sobre esse profissional. Conforme aponta Placco (2012), 

é marcado por experiências e eventos que o levam, com frequência, a uma atuação ansiosa 

e imediatista, em que suas intenções e propósitos educacionais são muitas vezes frustrados 

e, ao invés de contribuir para uma construção e reconstrução de práticas didáticas, acaba 

por ser um “apagador de incêndios”, diante da variedade de conflitos intraescolares. 

 Dessa forma, é comum que esse profissional tenha certo constrangimento no 

exercício de sua prática, por não colocar em prática todas suas ações programadas 
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Conforme o pressuposto defendido pela autora, o coordenador, ao desenvolver sua função, 

precisa estar preparado para enfrentar questionamentos e indagações, valores e crenças, 

gerando rupturas em seu pensamento, em sua ação e, consequentemente, auxiliando para  

que isso também ocorra com os  professores sob sua coordenação. É possível verificar que, 

o papel do coordenador pedagógico é de suma importância no ensino e aprendizagem, 

porém o trabalho no cotidiano, as vezes não condiz com a proposta pedagógica que é 

outorgada a esse profissional, pela quantidade de atividades que desempenham ao mesmo 

tempo. 

 

O coordenador Pedagógico em confronto com suas múltiplas atribuições 

  

Com base nos resultados de um estudo realizado pela Fundação Carlos Chagas – 

FCC, sob encomenda da Fundação Victor Civita – FVC, em 2010, 2011 na qual se 

procedeu um levantamento quantitativo, envolvendo 400 CPs de 13 estados brasileiros, é 

possível verificar que as múltiplas atribuições ao Coordenador Pedagógico se estende por 

diversos lugares, conforme aponta o fragmento da pesquisa 

 

[...] multiplicidade de atribuições que lhes são imputadas – atos de 

atribuição que se tornam, na maioria das vezes, atos de pertença. Assim é 

que os CPs de todas as regiões identificam como atribuições suas na 

escola (mudando apenas de ordem de priorização nas regiões e redes de 

ensino): atendimento a professores, alunos e pais; atendimento a 

demandas do diretor e de técnicos das Secretarias Estaduais ou 

Municipais de Educação (SEEs/SMEs); atividades administrativas; 

organização de eventos; atendimento às ocorrências que envolvem os 

alunos. Em algumas regiões, como é o caso da Centro-Oeste, aparecem: 

organização da entrada de alunos, acompanhamento dos alunos nos 

horários de intervalos, gerenciamento de conflitos na escola, organização 

de horários de provas. (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 256). 

 

Conforme pode ser observado, esse perfil de multiplicidade de atribuições ao 

coordenador apontado pela pesquisa indica que se constitui um desafio muito grande a 

prática do coordenador pedagógico, por não ter um campo definido de atuação, pois o CP 
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assume diversas funções que nem sempre estavam previstas nos documentos oficiais, mas 

foram sendo paulatinamente incorporadas às suas atividades diárias, por meio da cultura 

escolar que se materializa nas práticas. 

Observou-se, assim, que os coordenadores pedagógicos, enfrentam o desafio do 

exercício de sua profissão. O seu olhar precisa ser observador e valorizar o olhar do outro, 

adequando sua prática pedagógica ao contexto de cada realidade escolar, compreendendo o 

papel e atuação de cada sujeito, superando suas frustrações e olhando de frente suas 

indagações, com uma perspectiva de transformação. 

Para alcançar o objetivo pretendido, adotou-se, a pesquisa quantitativa e 

bibliográfica como procedimento metodológico. A pesquisa educacional deve interpretar e 

analisar os significados que permeiam as ações educativas para uma melhor compreensão 

do processo de ensino e aprendizagem, levando em consideração o contexto em que esse 

processo está inserido. 

Este trabalho consistiu nos estudos bibliográficos, descrição e interpretação das 

práticas pedagógicas, configurando-se, então, como um estudo que focalizou as práticas do 

coordenador pedagógico como mediador na aprendizagem do aluno, tendo como 

embasamento os referenciais teóricos, que subsidiaram na compreensão do papel do 

coordenador como mediador do ensino e aprendizagem e suas concepções. 

 

 

 

 

Considerações Finais 

O artigo foi desenvolvido a partir de estudos dos documentos e leituras 

bibliográficas que norteiam a prática do coordenador pedagógico. Foi possível observar 

que o coordenador tem um papel de grande relevância na aprendizagem do aluno, pois ele 

se constitui como um mediador da aprendizagem, em parceria com o professor. Conforme 
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os estudos, a prática do Coordenador é um assunto que precisa ser refletido com mais 

atenção no âmbito escolar, pois não se trata de uma profissão somente burocrática, ou seja 

a realização de cópias e registros, mas se trata de um profissional com responsabilidades   

distintas, onde a teoria e a prática precisam estar em constante formação. Em suma 

verificou-se que o Coordenador Pedagógico tem um papel fundamental como mediador no 

ensino e aprendizagem, embora esse profissional desenvolva muitas funções, cabe a ele, 

dar suporte ao professor, para que ele atue como facilitador da aprendizagem.  

A realização desse estudo aponta para a necessidade do profissional estar em 

constante formação, com o objetivo de criar e recriar estratégias cada vez mais 

significativas para o ensino/aprendizagem dos alunos, levando em conta que cada aluno 

tem seu modo de ser. Vasconcellos (2002, p. 86) destaca a importância do 

criar/ressignificar dessa profissão, para que o coordenador pedagógico repense no seu 

papel e suas atribuições num âmbito geral da educação, criando novas perspectivas de sua 

atuação na prática pedagógica.   

O educador precisa estar realmente compromissado com a educação centrada no 

aluno e que não é suficiente que o coordenador ofereça propostas da prática pedagógica, se 

o educador não estiver aberto a mudanças, pois essa parceria precisa estar em harmonia, 

para  que essa contribuição tenha um resultado positivo no aprendizado do aluno que tenha 

significado para o seu dia a dia, e que juntos possam buscar o crescimento do aluno, 

levando em conta a efetivação de um plano de ação que contemple a realidade do sujeito. 

Conclui-se que, falar do papel do coordenador pedagógico é compreender a grande 

relevância desse profissional na mediação do processo de ensino e aprendizagem do aluno 

e que embora a falta de tempo desse profissional para desenvolver essa articulação na 

mediação do conhecimento seja um pouco frustrante, o mesmo precisa agir, pensar, sentir e 

construir rotina de crescimento intelectual e afetivo juntamente com o professor, pensando 

numa educação de qualidade e que seja significativa para o aluno.   
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ESTADO DO CONHECIMENTO: TESES E DISSERTAÇÕES NA 

SOCIOEDUCAÇÃO 

 

Alessandra Ferreira Braga Carrilho, Universidade Católica Dom Bosco, 

alessandrafbc@hotmail.com 

 

Tema: GT 5 – Formação e Prática Docente. 

 

Subtema: B. Identidade, Aprendizagem e Constituição do Sujeito em Espaços 

Educativos/formação. 

 

Resumo: Apresento o estado do conhecimento que compõe a pesquisa de doutoramento 

em andamento: A formação continuada dos professores que atuam em Unidades 

Educacionais de Internação de Mato Grosso Do Sul e o que fazer na socioeducação, 

pela Universidade Católica Dom Bosco, realizado a partir dos depositórios da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, e do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – IBICT, considerando produções 

científicas em nível de mestrado e doutorado que discutem a formação de professores 

que atuam com jovens e adolescentes privados de liberdade que cumprem medidas 

socioeducativas. A fim de delimitar as temáticas contidas nessa seleção de teses e 

dissertações, e aproximá-las do objeto da pesquisa que aqui se projeta, fez-se a leitura 

de todos os títulos, por meio da qual se localizaram 12 pesquisas que poderiam 

contribuir para este estudo. O levantamento realizado trouxe pesquisas científicas que 

oportunizaram uma visão geral do que está sendo produzido nas universidades sobre o 

tema socioeducação e formação de professores. 

Palavras-Chave: Estado do Conhecimento; Socioeducação; Formação de Professores. 

 

Tipo de Trabalho: Trata-se de resultado parcial de tese de doutoramento. 

 

Introdução 

Apresento o estado do conhecimento, a fim de situar o tema da pesquisa 

construindo uma interlocução com pesquisadores que poderão contribuir com o objeto 

da minha pesquisa. O período escolhido para busca nos bancos de dados foi intencional, 

ocorreu entre os anos de 2006 até o presente momento, o critério utilizado foi o ano que 

se refere à instituição do Sistema Nacional da Socioeducação/SINASE em 2006, por 

meio de uma ação conjunta entre a Secretaria Especial de Direitos Humanos e o 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/CONANDA; a 

mailto:alessandrafbc@hotmail.com
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implantação foi um marco dos dezesseis anos do Estatuto da Criança e 

Adolescente/ECA,  a consulta ao sites acontecerá até a finalização da tese. 

Assim, um mapeamento de produção científica se mostra necessário, cujas 

informações devem partir de bancos de dados que reúnem, em ambiente virtual, teses, 

dissertações.  

Nessa direção, optou-se por realizar as pesquisas no site da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, e do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia – IBICT.  

A justificativa teórica deste estudo de levantamento e análise das investigações 

já realizadas se configura como parâmetro para conhecer as discussões em torno do 

tema. Também para refletir sobre os contextos em que as escolhas temáticas ocorreram 

como sugerem Bogdan e Biklen (1982): 

Uma investigação pode contribuir para tirar conclusões que sejam de 

crucial importância para a educação ou para a sociedade, em geral. 

Além disso, alguns temas e contextos foram repetidamente estudados 

enquanto outros continuam relativamente explorados. (BOGDAN e 

BIKLEN, 1982, p,88). 

 

 O estado de conhecimento serve ao pesquisador para conhecer diferentes lentes 

e perspectivas teórico-metodológicas sobre o tema investigado, para ratificá-las ou 

discordar a partir de outras perspectivas e contextos.  

O primeiro site de busca foi a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior/CAPES, e se deu a partir do seguinte descritor: socioeducação. 

Pesquisamos outras palavras correlacionadas como, formação de professor + 

socioeducação, contudo, não houve precisão nos resultados, mesmo utilizando filtros 

específicos o quantitativo foi muito elevado. 

 Ao especificar apenas o descritor socioeducação, foram encontrados neste 

depositório 226 produções científicas, uma quantidade que tornou necessário que se 

refinasse a busca em teses e dissertações, os filtros utilizados foram grande área, área de 

avaliação, área de concentração, e programas, todos na categoria ‘educação’; desse 

modo, reduziu-se o número para 21 estudos, com 16 dissertações e 5 teses. 
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No banco de dados do Instituto Brasileiro de Informação em Ciências e 

Tecnologia/IBICT, cujo depositório é a Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações/BDTD, os descritores foram socioeducação + formação de professor, com 

a correlação entre os termos foram encontradas 8 produções, com 7 dissertações e 1 

tese, no qual foram selecionados 4 estudos. 

A tabela a seguir é um panorama geral das pesquisas concluídas que se 

aproximam do objeto de pesquisa deste estudo, apresenta os autores, títulos, nível da 

pesquisa dissertação (D), ou tese (T), os depositórios que foram encontrados, neste caso, 

como na Capes o descritor foi apenas socioeducação apresentou-se o dobro de pesquisas 

encontradas, aponta as instituições em que as pesquisas estão vinculadas e o ano em que 

foram concluídas as investigações.  

Tabela 1: Pesquisas nos depositórios da Capes e IBICT: 

Autor Título Tipo Depositório Instituição Ano 
Marcia Regina 

Mocelin 

Políticas públicas e atos 

infracionais: educação nos 

centros de socioeducação 
infanto-juvenil no paraná 

D CAPES Universidade Tuiuti do 

Paraná 

2007 

Janilson Pinheiro 

Barbosa  

Pedagogia socioeducativa-

repensando a socioeducação: 
um encontro entre educação 

libertadora e justiça 

restaurativa’ 

T CAPES Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos – UNISINOS 

2013 

 

Mariana Torres 

Behr 

Ressignificando o papel do 

educador no contexto das 

medidas socioeducativas 

D CAPES Universidade de Brasília / 

UnB 

2016 

Lisiane Ligia Mella Por trás e para além dos 

muros: tensões, contradições 

e desafios no cotidiano de 

trabalhadores da 
socioeducação a partir da 

política do Sinase’ 

D CAPES Universidade de Passo 

Fundo 

2017 

Camila da Rosa 

Parigi 

Auto(trans)formação 
permanente com 

professores(as) em contexto 

socioeducativo: educar(se) 
entre a coercitividade e a 

liberdade 

D CAPES Universidade Federal de 
Santa Maria 

2017 

Mariana Vanini A prática de liberdade na 

perspectiva freiriana: a 
experiência socioeducativa 

no Casenh. 

D CAPES Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos – UNISINOS  

2017 

Riane Conceição 

Ferreira 

 Sistema punitivo e justiça 

restaurativa: os reflexos na 

escolarização e 

profissionalização na 
socioeducação 

T CAPES Universidade Federal do 

Pará 

2017 

Marcia Maria 

Razera 

Andrade 

 Produção de sentido das 

práticas pedagógicas na 
socioeducação 

D CAPES Universidade Tuiuti do 

Paraná 

2017 
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 Nilcea Rocha 

Moreno Silva 

Professor e sistema 

socioeducativo: conquistas, 
desafios e perspectivas para 

a promoção do 

desenvolvimento do 
adolescente 

 

D IBITC  Universidade de Brasília – 

UnB 

2017 

Enílvia Rocha 

Morato Soares 

A avaliação em contexto 

socioeducativo: perspectivas 
e desafios na escolarização 

de jovens em conflito com a 
lei 

 

T IBICT Universidade de Brasília – 

UnB 

2017 

Izete Santos do 

Nascimento 

O pedagogo-orientador 

educacional no acolhimento 
e acompanhamento de 

adolescentes em medida 

socioeducativa 

D IBICT Universidade de Brasília – 

UnB 

2017 

Silva, Sullyvan 

Garcia da 

Jovens em Conflito com a 

Lei: Os Sentidos das 

Atividades Socioeducativas 
nas Unidades Privativas de 

Liberdade em Goiânia 

D IBICT Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás – 

PUC/GO  

2017 

 
Fonte: Autor da Pesquisa 

 

Avancei para a leitura de todos os resumos e sumários das teses e dissertações 

para levantamento das temáticas e aporte teórico que se aproximam do objeto da 

pesquisa que desenvolvo. Após as leituras foram selecionadas nove pesquisas, três 

teses, diante deste quantitativo mantive as seis dissertações encontradas e 

correlacionadas ao meu objeto.  

Organizo a análise dos estudos em níveis das pesquisas, a opção é deliberar e 

compreende a intencionalidade do que foi produzido em suas possibilidades e 

limitações.  

A socioeducação em evidência nas pesquisas de mestrado nos depositórios da 

CAPES e IBICT.  

Destacam-se as pesquisas de mestrado que trazem em seu bojo ou discussões 

que se assemelham ao objeto de estudo que realizo, por tratarem do sistema 

socioeducativo, dos docentes na socioeducação e outras pesquisas que utilizam a 

abordagem teórico-metodológica que se aproximam da perspectiva da minha pesquisa, 

desta maneira serve como referência epistemológica como estudos já concluídos. 
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A dissertação intitula Produção de sentido das práticas pedagógicas na 

socioeducação, de Marcia Maria Razera de Andrade, concluída em 2017 pela 

Universidade Tuiuti do Paraná, estudou a práticas pedagógicas de dois Centros de 

Socioeducação (CENSE). O interesse por esse estudo recai sobre o perfil traçado dos 

professores que atuam nas unidades. A autora conclui que as informações obtidas por 

meio de questionário destinado aos professores do Centro de Socioeducação Curitiba e 

São Francisco, afirmam que “dependendo de como se conduz a prática pedagógica o 

resultado corresponde à produção de sentido na escolarização. Sabendo que as práticas 

direcionam os conteúdos ensinados e determinam o grau de envolvimento dos alunos” 

(ANDRADE, 2017, p. 9). Nesta perspectiva, visualizar os questionários e visitar os 

resultados podem servir como indícios às entrevistas que realizarei.  

A dissertação Auto(trans)formação permanente com professores (as) em 

contexto socioeducativo: educar(se) entre a coercitividade e a liberdade, de Camila da 

Rosa Parigi, concluída em 2017, pela Universidade Federal de Santa Maria, traz 

narrativas de professores sobre práticas socioeducativas e a formação para os 

professores em uma perspectiva libertadora. Este estudo se aproxima da minha pesquisa 

no que se refere à perspectiva teórico-metodológica, pois discute a formação dos 

professores que atuam em unidades de socioeducação em uma abordagem crítica. A 

autora evidencia em suas conclusões: 

[...] o papel essencial dos processos pedagógicos e educacionais 

dentro da unidade socioeducativa por aspectos eminentemente 

transformativos e humanizadores, bem como, indica a necessidade de 

constituição de espaços e tempos de diálogo, formação e construção 

de alternativas para conflitos com professores(as) e demais 

profissionais que atuam na socioeducação. (PARIGI, 2017, p. 13). 

 

A pesquisa realizada por Parigi (2017), insere-se na perspectiva crítica, ecoa em 

Freire para compreender o papel transformador que o professor pode assumir a partir do 

diálogo e ações humanizadoras com seus pares e com os socioeducandos, é nesta 

direção epistemológica que caminho.  

A pesquisa de mestrado A prática de liberdade na perspectiva freiriana: a 

experiência socioeducativa no Casenh, de Mariana Vanini Hennemann, desenvolvida 
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pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, se baseou “nas experiências 

no contexto de privação de liberdade vividas por Frei Betto e especialmente Paulo 

Freire”, e ainda apontou como conclusão a realidade institucionalizada da 

socioeducação como espaço para “pagamento de dívida ou castigo” dos jovens e 

adolescentes privados de liberdade. (HENNEMANN, 2017, p.7). Neste estudo busco, a 

partir da realidade da instituição e do olhar da pesquisadora, lentes que podem me 

ajudar a sensibilizar o meu foco investigativo.  

A investigação em nível de mestrado Ressignificando o papel do educador no 

contexto das medidas socioeducativas, da pesquisadora Mariana Torres Behr, 

desenvolvida pela Universidade de Brasília / UnB, ajudará este estudo a compor o 

cenário histórico da socioeducação, os objetivos da autora propõem: “ressignificar o 

papel do educador no contexto socioeducativo; propor alternativas à prática social dos 

trabalhadores; sensibilizar os trabalhadores para o seu papel de educador e mobilizá-los 

para uma atuação mais sensível” (BERH, 2016, p. 8), poderá indiciar algumas 

perspectivas à temática que, segundo Berh (2016), o estudo apontou a necessidade de 

valorização das histórias vividas entre os trabalhadores do mesmo espaço, na direção da 

sensibilização, humanização a partir da interrelação comunitária em ambiente 

socioeducativo.  

A dissertação Professor e sistema socioeducativo: conquistas, desafios e 

perspectivas para a promoção do desenvolvimento do adolescente, de Nilcea Moreno 

Silva, realizada pela Universidade de Brasília – Unb, objetivou investigar “as 

perspectivas dos professores acerca de seu papel no trabalho socioeducativo como 

contributo para a promoção do desenvolvimento dos estudantes” (SILVA, 2017, p. 12), 

o tema aproxima-se do meu objeto de pesquisa, pois os estudos da autora foram os 

relatos dos professores e que contribuirão para pensar a sistematização dos instrumentos 

que usarei na metodologia. Os resultados da pesquisa de Silva (2017), apontam a 

contradição nos achados da pesquisa: 

A partir da construção dos resultados obtidos e considerando as 

políticas públicas da socioeducação este estudo forneceu indicadores 

para a formação de professores, considerando o adolescente como 
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sujeito em desenvolvimento, mesmo estando em espaço de internação. 

Os desafios encontrados apresentaram-se na falta de interação entre o 

trabalho pedagógico realizado na unidade SSE e na escola. (SILVA, 

2017, p. 12). 

 

A pesquisa que realizo tem vistas à formação de professores e o estudo de Silva 

(2017), contribuirá ao pensar a socioeducação a partir desses sujeitos que atuam nesses 

espaços a partir dos desafios encontrados como aponta a autora.  

A dissertação Jovens em conflito com a lei: os sentidos das atividades 

socioeducativas nas unidades privativas de liberdade em Goiânia, de Sullyvan Garcia 

da Silva, concluída em 2015, pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás, aborda a 

intencionalidade das atividades socioeducativas balizadas pelo resgate histórico da 

legislação sobre o tema e como o grupo pedagógico dos profissionais que ali atuam, 

com destaque aos professores, realizam arranjos entre diferentes dispositivos legais 

como Estatuto da Criança e Adolescente / ECA e o SINASE. O autor conclui que: 

O enclausuramento prisional como forma de controle e disciplina de 

corpos e destinos ainda trazem marcas e sentidos do Código de Menor 

(1979). Qual seria a razão fundamental: seria a internalização de 

arraigadas disposições culturais como habitus? Na perspectiva de 

esperanças, somos obrigados a reconhecer que as novas disposições 

duramente conquistadas, há quase três décadas, nas Instituições 

Socioeducativas, continuam ignoradas, e o cotidiano expressa 

resistências às mudanças. (SILVA, 2015, p. 14) 

 

 Para Silva (2015), o grande desafio das unidades socioeducativas é superar 

práticas arraigadas que se perpetuam na contramão do que é pensado pelo que o autor 

tem chamado segundo ele de perspectiva da esperança. 

Ao finalizar a apresentação das dissertações organizo as que contribuem na 

perspectiva crítica: Auto(trans)formação permanente com professores(as) em contexto 

socioeducativo: educar(se) entre a coercitividade e a liberdade, A prática de liberdade 

na perspectiva freiriana: a experiência socioeducativa no Casenh, e Ressignificando o 

papel do educador no contexto das medidas socioeducativas, as demais serão 

referenciais para sistematização e análises de instrumentos. 
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A socioeducação em evidência nas pesquisas de doutoramento nos 

depositórios da CAPES e IBICT.  

Apresento as três teses de doutoramento selecionadas, sendo duas da CAPES e 

uma da IBICT, reitero que o quantitativo justifica permanência das dissertações, 

contudo, não excluí as pesquisas mais aprofundadas como o caso das que destaco a 

seguir. 

 A tese A avaliação em contexto socioeducativo: perspectivas e desafios na 

escolarização de jovens em conflito com a lei, desenvolvida pela Universidade de 

Brasília /UnB, por Enílvia Rocha Morato Soares, investigou o “papel ocupado pela 

educação escolar [...], bem como da essencialidade da avaliação para a organização de 

um trabalho pedagógico que permita aos socioeducandos aprender”, (SOARES, 2017, 

p. 9), para além da escolarização e na direção da transformação social.  

A autora apontou o predomínio do sistema de segurança ao processo educativo 

como “um fator que distancia as práticas propostas nos documentos oficiais, entre eles a 

emancipação dos jovens e adolescentes privados de liberdade na perspectiva do 

exercício pleno de seus direitos e retomada de seus projetos de vida” (SOARES, 2017, 

p. 9), e ainda propõem como alternativa uma intersecção entre os setores responsáveis 

pelas políticas públicas: 

Espaços dialógicos e democráticos de participação mostraram-se 

prementes ainda, por reunirem condições de contribuir para a 

instauração de uma política educacional intersetorial entre a 

SECRIANÇA e a SEEDF, visando ao planejamento e à avaliação 

conjunta do processo de ressocialização dos jovens internos, o que 

inclui rever a aparente condescendência ao avaliar demonstrada pelo 

Núcleo de Ensino, que extrai desse processo o caráter classificatório, 

mas não o excludente. (SOARES, 2017, p. 9) 

 

 O estudo irá contribuir com minha investigação quando busca “compreender as 

implicações dessa prática para a conquista de aprendizagens que possibilitem aos 

socioeducandos interpretar o mundo e viver nele visando torná-lo mais humano e 

solidário”, esta perspectiva humanizadora e crítica percebida no interior dos estudos 

será fonte de consulta para minha pesquisa.  
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A tese de Riane Conceição Ferreira, Sistema punitivo e justiça restaurativa: os 

reflexos na escolarização e profissionalização na socioeducação, desenvolvida pela 

Universidade Federal do Pará, finalizada em 2017 , traz como hipótese que os processos 

de escolarização e profissionalização no sistema socioeducativo que “estão a favor do 

capital como forma de controle social e serve para disciplinar, educar e amoldar os 

socioeducandos nos processos de (re)inserção social”, (FERREIRA, 2017, p. 8), aponta 

ainda como conclusão a contradição do Estado ao negar os direitos fundamentais aos 

jovens e adolescentes, assegura a ressocialização aos que se encontram cumprindo 

medidas socioeducativas. E ainda aponta as técnicas restaurativas desde que 

desenvolvidas de maneira adequada e para além da punição como prática humanizadora 

nos espaços socioeducativos.  

A pesquisa Pedagogia socioeducativa-repensando a socioeducação: um 

encontro entre educação libertadora e justiça restaurativa, de Janilson Pinheiro 

Barbosa realizada pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, apresenta 

a tríade socioeducação, justiça restaurativa e educação libertadora, Barbosa (2013), ao 

analisar os dados observa que emergiram elementos para a constituição de uma proposta 

pedagógica socioeducativa, com vistas, “à junção de elementos da justiça restaurativa e 

da educação libertadora, [...] como prática educativa essencialmente dialógica e que ao 

optar pela dinâmica circular do encontro tem fundamentos claros e se articula em 

dimensões políticas, éticas, estéticas e técnicas”. (BARBOSA, 2013, p. 8). O autor 

apresenta a concepção das medidas socioeducativas e os múltiplos territórios de 

existência: 

A medida socioeducativa é aplicada em territórios fronteiriços onde se 

entrelaçam diversas realidades permeadas múltiplas vivências e 

relações. A dupla natureza entre coerção e pedagogia, entre a privação 

da liberdade por meio de uma medida judicial e, organização de 

tempos e recursos para que haja aprendizado para superação da 

violência como forma de vida, constitui-se entre-lugar onde a ser 

levado em conta na formulação de uma proposta pedagógica que se 

pretende inovadora neste campo. Assim se faz necessário repensar os 

lugares formais e informais da socioeducação. (BARBOSA, 2013, p. 

188)  
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Para Barbosa (2013), as contradições existentes nos espaços socioeducativos que 

transitam nas contradições desses espaços requerem uma proposta pedagógica que 

considere o entre-lugar que é o território socioeducativo. 

Destaco que o estudo de Barbosa (2013), contribuirá com a pesquisa que realizo 

como fonte de consulta a outros territórios socioeducativos, e corrobora ao aproximar a 

abordagem teórico-metodológica as análises e conclusões realizadas pelos autores, e 

que tem aproximações com minhas pretensões reflexivas.  

Após as análises que compõem este estado do conhecimento identifico que as 

produções em nível de mestrado trouxeram panoramas e contextos históricos, já as teses 

aprofundaram nas discussões teórico-metodológicas, e ao final trouxeram perspectivas 

outras, como técnicas de justiça restaurativas e propostas pedagógicas no campo 

socioeducativo na abordagem crítica.  

Finaliza as análises tendo algumas ponderações sobre o entrelaçamento dos 

objetos, discussões, perspectivas e características que marcaram a visita aos estudos 

realizados e com contribuições para a minha investigação em andamento.  

Observações a partir deste Estado do Conhecimento  

O levantamento realizado trouxe pesquisas científicas que oportunizaram uma 

visão geral do que está sendo produzido nas universidades sobre o tema socioeducação 

e formação de professores que foram destacadas ao apresentar as investigações 

concluídas nas seções anteriores. Outros elementos chamaram a atenção pela 

recorrência como o caso das datas dos estudos, que transitam entre 2013 a 2017 com 

destaque o ano de 2017.   

O depositório da Capes forneceu inicialmente o dobro de pesquisas científicas a 

partir do descritor socioeducação, em relação às encontradas no site da IBICT que 

foram mais específicas, associando socioeducação + formação de professores. 

As instituições universitárias que investigam o tema foram assim ranqueadas a 

Universidade de Brasília apresentou a maior recorrência de investigações com quatro 

estudos realizados, outras duas instituições apresentaram duas pesquisas, a Universidade 
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do Vale do Rios dos Sinos em São Leopoldo, na Região Metropolitana de Porto Alegre, 

Rio Grande do Sul e a Universidade de Tuiuti de Curitiba no estado do Paraná, já as 

instituições da Universidade do Pará, Universidade Católica do Goiás, Universidade do 

Passo Fundo e Universidade de Santa Maria contaram com uma investigação cada uma.   

As palavras-chaves utilizadas nos resumos de todas as pesquisas pré-

selecionadas nos depositórios da Capes e IBICT, apontam a socioeducação como eixo 

central e relacionam-se a múltiplos aspectos dos estudos já concluídos, a imagem abaixo 

representa as correspondências entre a socioeducação e os elementos correlacionados. 

Imagem 1 – Nuvem de palavras-chaves: 

 

Fonte: Autora da pesquisa 

 As doze pesquisas selecionadas inicialmente apontaram que os estudos sobre 

socioeducação são recentes. A região centro-oeste e sul do Brasil apresentou o maior 

número de pesquisas. 

Os resumos que constavam os autores que referendaram teoricamente as 

investigações apontam para uma perspectiva crítica como base teórico-metodológica, 

com destaque para Paulo Freire que foi citado em grande parte dos estudos, com ênfases 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1350 
 

aqueles que consideraram a transformação social a partir de práticas dialógicas, 

libertárias, emancipatórias, entre outros.  
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Resumo:  A partir das práticas da relações de poder e saberes sobre o corpo, este artigo 

tem como objetivo trazer parte dos resultados de uma investigação em andamento sobre 

o entendimento das concepções de corpo a partir da problematização de suas relações 

institucionais e individual. Por intermédio do corpo enquanto um espaço que não se 

limita em si, o sujeito é capaz de transformar-se. Com base no aporte teórico de Michel 

Foucault buscou-se compreender o corpo em termos sociais, políticos, econômicos e 

culturais, no intuito de realizar um descaminho daquilo que se conhece, dentro dos 

emaranhados de instituições, desenvolve-se nesse momento por meio de um estudo 

bibliográfico, vinculado ao Grupo de Estudos e de Investigação Acadêmica nos 

Referenciais Foucaultianos, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(GEIARF/UFMS). Dessa maneira espera-se contribuir para pensar o corpo por 

intermédios de elementos que despertam novos olhares, não totalizantes ou provenientes 

de uma verdade, mas sim de algo que não se encontra pronto e acabado, sempre em 

processos constituintes. 

 
Palavras-chave: Corpo, Poder, Instituições. 

 

Tipo de Trabalho:  Resultado parcial de Dissertação de Mestrado  
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Introdução 
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 As atividades realizadas no âmbito do GEIARF/UFMS - Grupo de Estudos e de 

Investigação Acadêmica nos Referenciais Foucaultianos, da Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul - vêm proporcionando reflexões valiosas que agregam um campo 

de oportunidades para realizar discussões pelos referenciais foucaultianos, passando 

pelo campo da (em) Educação. O que sucede em uma gama de possibilidades para se 

compreender diversos contextos.  

 Um desses contextos - o corpo - desperta nosso interesse em refletir sobre as 

questões que o envolvem, considerando-o um amontoado de histórias, experiências, 

acontecimentos, saberes e práticas que ocorrem no decorrer do tempo e do espaço.  

 Partimos assim com o objetivo de compreender o corpo no que tange as relações 

de saber e poder, que implicam no processo de problematização dos discursos e práticas 

de regulação nas instituições. Utilizar como aporte teórico os postulados foucaultianos, 

nos leva pelo caminho da problematização das práticas, das estratégias e dos 

mecanismos. No entanto, o termo problematizar não se vincula à palavra problema, mas 

sim, ao fato de se colocar em análise o conhecimento sobre determinado assunto, objeto 

ou dispositivo. 

 Esse caminho - do desnaturalizar - se compõe a partir da desconstrução dos 

discursos, a partir do entendimento de que as coisas não existem desde sempre, mas sim 

que são produzidas. Desse modo é importante que algumas reflexões iniciais sejam 

feitas para contextualizarmos nosso objeto de estudo a partir da perspectiva 

foucaultiana.  

 A primeira, dentre essas reflexões, recai sobre a necessidade de se discutir o 

conceito de instituição. Tarefa essa difícil, principalmente em virtude dos diferentes 

arranjos em que ela se situa. Osório (2010) nos atenta a não pensarmos a instituição 

como sinônimo de estabelecimento, de espaço e ambiente físico, mas sim considerando-

a um conjunto de práticas estabelecidas no exercício do poder em rede, a partir de 

conjunto de tecnologias que se repetem e legitimam. 

Segundo o autor, as instituições são encaixadas e organizadas em rituais de 

senso comum, compreendidas por meio de suas funções legitimadas por atributos 
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culturais e sociais. No entanto, para analisarmos as instituições, devemos abandonar 

explicações simplórias ou os discursos institucionais, para darmos lugar às elaborações 

decorrentes de práticas sociais. Partimos, portanto, de uma primeira tarefa que consiste 

em empenharmo-nos no desprendimento de um discurso unilateral, considerando que: 

Nenhuma instituição existe fora do poder ou sem poder. Ela é produzida pela 

sociedade graças às múltiplas coerções e nela produz efeitos de poder. Cada 

sociedade tem seu regime de verdade, isto é, os tipos de discursos que ela 

acolhe e faz funcionar como verdadeiros. Assim se estabelecem as funções e 

as disfunções institucionais, instigando os indivíduos a criar seus próprios 

códigos de regras ( FOUCAULT, 2015, p. 132).  

 

Desse modo, podemos afirmar que o conceito de instituição a partir de Foucault 

não é fechado, único e estanque, mas precisa ser compreendido a partir de sua dinâmica 

que envolve diferentes estratégias e mecanismos, dentre eles o poder, pois  essa 

dimensão institucional passa a ser regada por valores culturais atribuídos, determinados, 

condicionados, readequando outros significados e significantes. 

Outra reflexão importante é o entendimento do corpo enquanto um dispositivo, 

afinal, o corpo não é só físico. Há outros aspectos que o transformam numa grande 

simbiose. O conceito de dispositivo é complexo e demarca uma intenção. Foucault 

(1998) afirma que o dito e o não dito compõem o dispositivo, que é portanto sempre um 

conjunto heterogêneo de relações. Osório (2019) aponta que os dispositivos permeiam 

as diferentes maneiras de produções, que incidem sobre o corpo, mas que também o 

transforma em uma espécie de máquina, que produz, além de condições históricas, 

movimentos jurídicos. 

Osório (2019), ao escrever sobre a dualidade presente no corpo - ora,  na 

condição de sagrado para si, ora na condição de anormal para o outro - aponta que o 

corpo talvez seja uma das mais complexas ortopedias sociais, na medida em que 

envolve aspectos físicos, biológicos e psicológicos. Além disso, o corpo acumula 

histórias da própria humanidade, que não se apresentam como um conhecimento 

absoluto, mas sim como um conjunto de relações e de discursividades.  
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Desse modo, o corpo não se reduz apenas a determinado espaço que ocupa, mas 

é o lugar onde também se alojam exercícios normativos, regramentos e, conforme 

Osório (2019), isto ocorre porque ele é movido por elaborações permanentes, em jogos 

de possibilidades, que anunciam sua ontologia de ser e de estar no mundo que sempre 

será peculiar.  

 

Produção Histórico-Política dos Corpos 

Prado Filho e Trisotto (2008), a partir dos estudos de Foucault, apontam que  o 

corpo tem sido comumente abordado em nossa cultura como objeto da biologia e da 

medicina, com enfoque no entendimento da sua forma, do seu funcionamento e do seu 

movimento. Desse modo, segundo os autores, o corpo tem sido alvo de práticas diversas 

de sujeitamentos e técnicas de construção: de moralização, de normalização, e de 

modelização. 

A modernidade desenvolveu todo um saber e uma tecnologia de produção de 

corpos, e “pensar o corpo de uma perspectiva histórico-política é tomá-lo não naquilo 

que ele teria de “natural”, mas – ao contrário – tomá-lo exatamente na sua produção 

(PRADO FILHO E TRISOTTO, 2008, p. 115)". 

Olhar o corpo a partir de sua produção se faz importante, uma vez que, o corpo 

visto apenas como objeto tradicional das modernas ciências médicas, sede do padrão, da 

normalidade/anormalidade, não permite espaço para colocarmos em análise nosso 

conhecimento sobre esse corpo complexo, que inegavelmente, abrange os termos 

sociais, políticos e econômicos, sua produção histórica, portanto.  

 Michel Foucault (1995, p. 232) ao buscar compreender os diferentes modos pelos 

quais, em nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos, se envolveu com as 

questões do poder e os aspectos políticos e históricos da subjetividade, considerando 

que “enquanto o sujeito humano é colocado em relações de produção e de significação, 

é igualmente colocado em relações de poder muito complexas”. Para ele, os conteúdos 

que envolvem o poder não são apenas uma questão teórica, mas uma parte de nossa 

experiência, uma vez que utiliza amplamente as ideias e os artifícios de nossa 
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racionalidade política considerando que o poder “é um modo de ação de alguns sobre 

outros (p. 242).” 

 Nesse sentido, não existe relação entre indivíduos sem poder. O poder, portanto, é 

uma prática, na medida em que não é algo que se possui, mas que se exerce, inclusive 

como vimos, por intermédio das instituições, que existem para exercer formas de 

domínio e contradições. 

 Osório (2010) aponta que em Vigiar e Punir, livro de Michel Foucault escrito em 

1975, é possível observar como o poder soberano do Antigo Regime dá lugar ao poder 

disciplinar na modernidade, prevalecendo até os dias atuais, entretanto, por meio de 

outras estratégias.  

 Nessa mesma obra também é analisada a história política do corpo e sua 

abordagem disciplinar, com o objetivo de mostrar sua constante sujeição a uma 

finalidade, considerando que “há um saber sobre o corpo e um controle sobre suas 

forças (p. 102)", sendo esse exercício sempre institucional. 

 A modernidade, segundo Foucault (1987), disciplina os corpos individuais e 

também produz corpos coletivos por meio de práticas de governamentalidade. O corpo 

medieval supliciado dá lugar ao corpo moldado pelo biopoder que inclui a aplicação 

contínua de uma diversidade de pequenas coerções disciplinares cotidianas, corretivas e 

subjetivantes, a fim de aplicar sua própria dose de violência de maneira mais sutil 

(GERALDINI; PRADO FILHO, 2014). 

 O corpo passa a ser olhado, doravante, de maneira diferente: 

Castigos menos imediatamente físicos, uma certa moderação na arte de fazer 

sofrer, um jogo de dores mais subtis, mais despojados do seu fausto visível; 

será que isto merece uma atenção particular, não sendo, certamente, mais do 

que o efeito de reformas mais profundas? Contudo, a verdade é que, em 

poucas décadas, desapareceu o corpo supliciado esquartejado, amputado, 

simbolicamente marcado no rosto ou nos ombros, exposto vivo ou morto, 

apresentado como espetáculo. Desapareceu o corpo como alvo principal da 

repressão penal (FOUCAULT, 1987, p.17). 

 

 Conforme Foucault (1987, p.117) ”é dócil um corpo que pode ser submetido, que 

pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado". Para ele a submissão dos 
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corpos pelo controle das ideias acontece em qualquer sociedade, pois o corpo está preso 

por poderes que lhe impõe limitações, proibições ou obrigações. Ele ainda pontua que: 

Muitas coisas entretanto são novas nessas técnicas. A escala, em primeiro 

lugar, do controle: não se trata de cuidar do corpo, em massa, grosso modo, 

como se fosse uma unidade indissociável mas de trabalhá-lo detalhadamente; 

de exercer sobre ele uma coerção sem folga, de mantê-lo ao nível mesmo da 

mecânica — movimentos, gestos atitude, rapidez: poder infinitesimal sobre o 

corpo ativo. O objeto, em seguida, do controle: não, ou não mais, os 

elementos significativos do comportamento ou a linguagem do corpo, mas a 

economia, a eficácia dos movimentos, sua organização interna; a coação se 

faz mais sobre as forças que sobre os sinais; a única cerimônia que realmente 

importa é a do exercício (FOUCAULT, 1987, p. 117). 

 

 Esses métodos de coerção ininterrupta que visam controlar o corpo e impor uma 

relação de docilidade são o que Foucault chama de "disciplinas", que consistem em 

maneiras gerais de dominação e que têm como fim principal um aumento do domínio. 

 

Forma-se então uma política das coerções que são um trabalho sobre o corpo, 

uma manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de seus 

comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o 

esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma "anatomia política", que é 

também igualmente uma "mecânica do poder", está nascendo; ela define 

como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para 

que façam o que se quer, mas para que operem como se quer, com as 

técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A disciplina fabrica 

assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis” (FOUCAULT, 1987, 

p. 118, grifos do autor). 

 

 A disciplina, portanto, pretende além do aumento das habilidades do corpo, a for- 

mação de uma relação que no mesmo mecanismo o torna obediente e útil. Assim, 

entende-se que ela dissocia o poder do corpo, pois em termos de utilidade aumenta as 

forças do corpo, no entanto, diminui essas mesmas forças do ponto de vista político. 

Temos então "a coerção disciplinar que estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma 

aptidão aumentada e uma dominação acentuada" (FOUCAULT, 1987, p. 118). 

 Prado Filho e Trisotto (2008), apontam que a urbanização das cidades, o 

nascimento do Estado, a organização institucional e a formação econômica e produtiva 

da sociedade são exemplos do disciplinamento de corpos sociais, em especial, o  

surgimento das populações como objetos de regulação e intervenção de governo. 
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Estratégias e práticas que objetivam uma produção da vida, da força e da potência dos 

corpos das populações conforme taxas, índices, padrões, normas e estatísticas diversas, 

o que implica o desenvolvimento de saberes, que visam normalizar a vida das 

populações e de cada um dos indivíduos. 

Mecanismos de Poder-Saber 

 Debruçarmo-nos sobre as questões que envolvem os saberes e os poderes, e sua 

ligação com o corpo e o controle sobre suas forças, nos leva a entender que o poder 

transita pelos indivíduos, mas não está nas mãos de ninguém. Portanto, o poder nunca é 

aquilo que alguém detém, tampouco é o que emana de alguém.  

 Essas relações - entre o corpo, o poder e o saber - nos auxiliam a pensar o 

disciplinamento dos corpos nas instituições. Manifestando uma ideia do que é correto, 

do que é aceitável, a partir dos limites que são impostos de maneiras sutis (OSÓRIO, 

2010). 

 Falar em corpos dóceis, é falar em corpos maleáveis e moldáveis; mas não se 

trata, aí, de uma modelagem imposta, feita à força. Ao contrário, o que é notável no 

poder disciplinar é que ele “atua” ao nível do corpo e dos saberes, do que resultam 

formas particulares, tanto de estar no mundo no eixo corporal, quanto de cada um 

conhecer o mundo e nele se situar, no eixo dos saberes (VEIGA-NETO, 2005, p.85). 

 Essa disciplina opera então o poder sobre os indivíduos, na maneira como atuam 

com o tempo, o espaço para determinadas coisas e até em seus próprios movimentos, de 

como se deve comportar e agir, que ao descumprir determinadas ordens ou regras, há 

uma forma de punição para esses sujeitos. Criando uma obediência coletiva, 

ocasionando a falta de reflexão e questionamentos sobre os acontecimentos. 

 Assim também são colocadas diversas instituições, como a família, a escola, a 

igreja, a prisão, com o intuito de adestrar os sujeitos, desde a infância, com suas 

condutas, regras, por meio, até mesmo, das vestimentas que podem ser usadas, das 

formas de falar e se portar no ambiente, aspectos esses que são revelados no corpo do 

sujeito.    
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 Este aspecto disciplinar não deve ser considerado como algo ruim, nem totalizado, 

e sim, necessário para que o movimento das relações se desenrole, permitindo novos 

caminhos. Com a construção de um mosaico de relações dos sujeitos, expressam-se em 

saberes e poderes visualizados no corpo desses sujeitos. Dessa maneira, nos 

questionamos sobre esse processo entre as instituições, os sujeitos e seus corpos com 

suas possibilidades de expressão. Refletimos assim as diferentes formas de pensar: 

quem somos, como somos e por que somos? Indagações essas que nos convidam a 

desnaturalizar o lugar no qual estamos inseridos.  

 O corpo não se esgota, é constituído a partir do modo como o sujeito percebe o 

mundo, pois não tem um arcabouço pronto, pelo contrário, ele pode ser reformulado, 

aprimorado, de acordo com as necessidades em que ele está posto, podendo ser 

organizado e distribuído de formas diferentes, por intermédio de seus hábitos, costumes 

e práticas. 

 De modo geral, o corpo se apresenta por conexões que se formas nas relações de 

forças que se movimentam, se diluem, não é estático, procedendo dentro de um grande 

jogo, sendo o corpo a peça principal, que perpassam por submissões e dominações, com 

regras que mudam a partir das relações sociais, culturais, individuais que envolvem. 

 Dentro desse jogo que se instauram as instituições, criada para adequar a 

sociedade, nos limites de concessões do que pode ser negociado ou autoritariamente 

decidido. E as instituições, em que se inserem ou selecionam cada sujeito para 

esquadrinhá-lo e docilizá-lo (OSÓRIO, 2019). 

 

Considerações 

 

O corpo, de um lado presente nas definições cotidianas: que se movimenta, que 

se expressa, que carrega marcas e construtos biológicos. De outro, o corpo político: 

disciplinado, normalizado, regulado. Esses corpos, como vimos, de múltiplas facetas,  

são lugares de aplicabilidade do poder, do saber. Então, que corpos são esses que estão 
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presentes nas escolas, nos hospitais, nas prisões, nas casas? Como esses corpos 

foram/são produzidos?  

Este artigo não se propôs em apontar respostas, afinal, conforme aponta Osório 

(2011), as contribuições de Foucault não pretendem determinar respostas ou soluções, 

mas permitem entender como o individuo se apropria do conhecimento e o transforma, 

tanto para se expressar ou se esconder, e compreender como as práticas culturais 

possibilitam diferentes formas de subjetivação, "em uma dimensão de relações passíveis 

entre o poder e o saber (p.50). Portanto, adentrar nesse campo de pesquisa significa 

aproveitar o aporte teórico foucaultiano para compreender possíveis verdades enquanto 

dispositivos disciplinares das práticas sociais. 

 Por meio desse artigo, apontamos investigações sobre as concepções de corpo, 

que aparecem como possibilidades para pesquisas futuras. As contribuições teóricas, 

estão longe de ser definitivas, porém esperamos colaborar, formando um diálogo com 

os estudos de Michel Foucault, levantando problemáticas próprias para o âmbito 

educativo. 
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Subtema: Políticas de Gestão e Financiamento da Educação Básica  

 

 

Resumo: Este texto apresenta a problemática da valorização docente relacionada à 

remuneração e ao plano de cargos e carreira, considerando para análise os recursos 

decorrentes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e o atendimento às metas 15,16, 

17 e 18 do Plano Municipal de Educação (PME 2015-2025) de Campo Grande-MS. 

Como procedimento metodológico utilizou-se a pesquisa bibliográfica tendo como 

referência teóricos que discutem a temática do financiamento da educação e a pesquisa 

documental, especificamente com a análise de documentos oficiais que retratam os 

valores relacionados ao FUNDEB e sua aplicação. O objetivo foi o de conhecer a 

operacionalização do financiamento da educação básica, bem como o alcance, pelo 

sistema municipal de ensino, dos recursos para atendimento às metas do PME que 

tratam da valorização docente. Este estudo exploratório confirmou que a políticas de 

fundos não indicam necessariamente uma política de valorização docente. Além disso, 

os dados analisados evidenciam um declínio nas receitas recebidas do FUNDEB, 

declínio este atribuído à atual situação econômica do município como decorrência da 

queda da arrecadação de impostos que compõem o fundo, o que compromete a 

aplicação desses recursos para efetivação da valorização docente.  

 

Palavras-Chave: financiamento da educação, FUNDEB, plano municipal de educação. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa. 

 

Introdução 

 

O artigo aqui apresentado é um recorte da pesquisa de mestrado em andamento, 

que tem como tema a valorização docente na Rede Municipal de Ensino de Campo 

mailto:debyfol@gmail.com
mailto:vilmiranda@bol.com.br
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Grande/MS. Propõe-se analisar os investimentos realizados nas metas 15, 16, 17 e 18 do 

Plano Municipal de Educação (PME), no município em foco, considerando 

particularmente os recursos decorrentes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). O intuito 

é de compreender a necessidade e a importância dos investimentos para o alcance das 

metas estabelecidas, principalmente as que se referem a valorização docente no quesito 

remuneração e plano de cargo e carreira, foco principal desse estudo.  

Seguindo as mesmas diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE) e do 

Plano Estadual de Educação (PEE) do estado de Mato Grosso do Sul, o PME do 

município de Campo Grande-MS apresenta quatro metas que tratam da valorização 

docente: a meta 15, que estabelece a necessidade de todos os professores da educação 

básica possuírem formação específica em nível superior na área de conhecimento em 

que atuam; a meta 16, que estabelece que a formação de cinquenta por cento dos 

professores de educação básica deve ocorrer em nível de pós-graduação e que a 

formação continuada deve ser oferecida na área de atuação dos professores; a meta 17, 

que propõe fundamentalmente a aproximação do rendimento médio do profissional do 

magistério com o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade em 

igual nível; e, por último, a meta 18, que traz a importância da existência de plano de 

carreira para todos os profissionais do magistério.    

 

OS PLANOS DE EDUCAÇÃO E O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA: UMA ANÁLISE A PARTIR DO FUNDEB. 

 

O atual Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei nº 13.005, de 24 de 

junho de 2014 (PNE 2014-2024) e, por conseguinte, o Plano Estadual de Educação 

aprovado pela lei nº 4.621, de 22 de dezembro de 2014 (PEE 2014-2024) e o Plano 

Municipal de Educação, aprovado sob a Lei nº 5.565 de 23 de junho de 2015 (PME 

2015-2025), estabelecem metas que para serem atingidas exigirão substancial elevação 
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do volume de recursos financeiros aplicados na educação nos âmbitos federal, estadual 

e municipal.  

O PNE é um plano que foi organizado em metas acompanhadas de estratégias 

para orientar a União, Estados e Municípios quanto ao delineamento das políticas 

educacionais que se deve desenvolver e as capacidades financeira e técnica para o 

cumprimento das mesmas. Apoia-se em desafios categóricos, entre eles a valorização 

docente num cenário atual de descrédito da carreira do magistério.  

Para tanto, Saviani (2010) destaca que: 

 
Uma atenção especial deverá ser dada no PNE à questão do 

financiamento, não porque seja garantia da realização das metas, mas 

porque é condição indispensável, ainda que não suficiente, do seu 

cumprimento. (SAVIANI, 2010, p.391). 

 

Partindo desse posicionamento de Saviani (2010) e do levantamento realizado 

por meio da pesquisa documental, percebe-se que o financiamento da Educação Básica 

Pública no Brasil estruturou-se pela primeira vez na Constituição de 1934, mas foi 

somente na Constituição de 1988, nos artigos 205 até 214, que se estabeleceu os rumos 

da educação, vinculando recursos específicos que cada ente federado deveria aplicar na 

Manutenção e Desenvolvimento de Ensino – MDE (BRASIL/MEC, 2006).  

É fato que o Governo Federal não tem assumido a responsabilidade de 

disciplinar a carreira nem a remuneração dos docentes da educação básica nos Estados e 

Municípios. No entanto, tem procurado estabelecer as diretrizes para que a necessária 

valorização docente aconteça, como se constata no artigo 67 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96). Em 1996, ainda, foi tomada outra medida 

significativa relacionada ao financiamento da educação básica pública brasileira. Foi a 

instituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), pela Emenda Constitucional n.º 14, que foi 

regulamentado pela Lei 9.424/1996 e vigorou de 1998 a 2006.   

 O FUNDEF foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 1998 e era 

composto de recursos vinculados pela Constituição, que eram aplicados e redistribuídos 
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exclusivamente no Ensino Fundamental de cada Estado configurando, assim, a nova 

sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental. Dessa 

forma, recursos eram retirados de alguns Municípios e enviados para outros do próprio 

Estado, de forma a uniformizar o valor aplicado por estudante. O Fundo trouxe 

mudanças na repartição dos recursos entre os governos estaduais e municipais 

estabelecendo percentuais mínimos de investimento a serem destinados para a MDE. 

(BRASIL, 2006).  

É importante destacar que o FUNFEF contribuiu para a ampliação do 

atendimento apenas no âmbito do ensino fundamental, mantendo ainda o descompasso 

já existente no atendimento aos três níveis da educação básica. Na tentativa de 

solucionar esse descompasso, houve sua substituição pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB). 

O FUNDEB foi criado pela Emenda Constitucional n.º 53/2006 e regulamentado 

pela Lei n.º 11.494/2007 e pelo Decreto n.º 6.253/2007, que disciplina a composição 

financeira da educação no Brasil. 

 
O FUNDEB, por sua vez, ao substituir o FUNDEF, trouxe pelo menos 

duas vantagens: 1) aumentou substancialmente o compromisso da 

União com a educação básica, ampliando o aporte, a título de 

complementação, de cerca de R$ 500 milhões (média no FUNDEF) 

para cerca de R$ 5 bilhões de investimento ao ano; e 2) instituiu um 

único fundo para toda a educação básica, não apenas para o ensino 

fundamental. Trata-se, no que diz respeito à educação básica, de uma 

expressão da visão sistêmica da educação, ao financiar todas as suas 

etapas, da creche ao ensino médio, e ao reservar parcela importante 

dos recursos para a educação de jovens e adultos. É também a 

expressão de uma visão de ordenação do território e de 

desenvolvimento social e econômico, na medida em que a 

complementação da União é direcionada às regiões nas quais o 

investimento por aluno é inferior à média nacional. Três inovações 

foram incorporadas ao FUNDEB: 1) a diferenciação dos coeficientes 

de remuneração das matrículas não se dá apenas por etapa e 

modalidade da educação básica, mas também pela extensão do turno: 

a escola de tempo integral recebe 25% a mais por aluno matriculado; 

2) a creche conveniada foi contemplada para efeito de repartição dos 

recursos do Fundo13; e 3) a atenção à educação infantil é 
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complementada pelo ProInfância, programa que financia a expansão 

da rede física de atendimento da educação infantil pública. 

(HADDAD, 2008, p.10-11). 

 

O FUNDEB teve como proposta vigorar por 14 anos (2006-2020), abastecido 

por uma porcentagem (20%) de diversos impostos (ICMS, IPVA, ITR e outros). Depois 

de recolhida, a verba é repartida com as redes municipais e estaduais, conforme o 

número de matrículas, a etapa e a modalidade de ensino (BRASIL/MEC, 2007).  

A política dos fundos contábeis, além de melhorar a organização dos 

investimentos públicos na educação, também valoriza os profissionais da educação, 

política que sofreu novo incentivo com a criação da Lei n.º 11.738, de 16 de julho de 

2008, que regulamentou o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os 

Profissionais do Magistério Público da Educação Básica. 

A Lei do FUNDEB define que os recursos devem ser aplicados em manutenção 

e desenvolvimento do ensino da educação básica pública e na valorização do magistério 

dos profissionais da educação, para a condigna remuneração.  

De acordo com a legislação do FUNDEB, no mínimo 60% dos recursos que são 

provindos de parcelas dos impostos e transferências, deveriam ser investidos na 

remuneração dos/das professores/as em efetivo exercício, e o restante do percentual em 

outras atividades. (BRASIL, 2007). 

Nesse sentido, a seguir verifica-se a receita do Fundo e a aplicação dos recursos 

conforme diretriz legal no município de Campo Grande/MS.  

 
Tabela 1- Receitas recebidas do FUNDEB X Pagamento dos Profissionais do 

Magistério 

Período Receitas recebidas 

do FUNDEB 

Pagamento dos 

Profissionais do 

Magistério 

Índices do 

FUNDEB (%) 

1º Bimestre de 2019 89.079.896,90 50.948.399,75 57,19 

2º Bimestre de 2019 73.639.151,17 68.712.571,80 93,30 
Fonte: RREO – RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2019  

 
A tabela 1 é um demonstrativo das receitas recebidas do FUNDEB pelo 

município de Campo Grande nos dois primeiros bimestres de 2019 e o gasto com 
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pagamento dos profissionais do magistério baseado nos indicadores do FUNDEB. 

Conforme dados do INEP (BRASIL, 2019) o município de Campo Grande possui 

atualmente aproximadamente 2437 docentes nos anos iniciais e 1615 docentes nos anos 

finais do ensino fundamental. Os dados evidenciam um declínio nas receitas recebidas 

do FUNDEB no período de janeiro à abril.  

Constata-se assim que a rede municipal de Campo Grande/MS vem gastando 

muito além do mínimo estabelecido pela lei do FUNDEB, o que está dentro da 

regularidade, mas que ao mesmo tempo demonstra uma limitação dos recursos do 

fundo. Evidencia-se assim que os gastos com recursos do FUNDEB para outras 

despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não ultrapassaram 7% no 

segundo bimestre de 2019. Portanto, quase todos os recursos foram aplicados na 

remuneração dos professores.  

Isso causa uma preocupação quanto a política de valorização do magistério já 

que percebe-se que a efetivação da valorização docente implica em um conjunto 

articulado de políticas de formação, bem como de políticas que assegurem a carreira, a 

remuneração e as condições de trabalho docente a fim de tornar a carreira dos 

profissionais da educação básica atraente e factível e que com isso a tão almejada 

educação de qualidade torne-se uma prática real e efetiva.  

É imprescindível que a valorização docente esteja assegurada nas políticas 

desenvolvidas pelo município. Nesse sentido, Torres, expõe que 

 
[...] dissociar a formação de outras dimensões do trabalho docente 

(salários, condições trabalhistas, aspectos organizacionais, etc); 

ignorar as reais condições do magistério (motivações, conhecimentos, 

tempo e recursos disponíveis); ao impossibilitar a participação dos 

professores no desenho do plano; ao apelar a incentivos e motivações 

externos, em detrimento da aprendizagem e da profissionalização 

docente. (TORRES, 1996 apud DOURADO, 2001, p. 52). 

 

Portanto, comprometer quase que 100% dos recursos do FUNDEB com os 

salários dos professores pode não indicar necessariamente uma real política de 

valorização docente, já que esta deve ser composta de outros fatores tão primordiais 
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quanto a remuneração. Daí portanto a necessidade de enxergar o respeito e o 

reconhecimento do profissional através da valorização docente em três eixos principais: 

formação, salário e condições de trabalho.  

Conforme elencado anteriormente, em cada estado, o Fundo de 

Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) é composto por percentuais das 

seguintes receitas: Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), 

Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPIexp), 

Desoneração das Exportações (LC nº 87/96), Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doações (ITCMD), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), 

cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural (ITR) devida aos municípios. Também 

compõem o fundo as receitas da dívida ativa e de juros e multas incidentes sobre as 

fontes acima relacionadas (BRASIL/ MEC, 2007). Buscando analisar a dinâmica de 

composição das receitas resultantes dos impostos e as receitas destinadas ao FUNDEB, 

a tabela abaixo traz informações sobre os principais impostos: FPM, ICMS, IPI e ITR. 

 

Tabela 2- Receitas Resultantes dos Impostos X Receitas destinadas ao FUNDEB 

(1º e 2º Bimestre de 2019)  

Fonte: RREO – RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2019  

 

A partir do levantamento realizado na Tabela 2, podemos perceber uma queda 

substancial na arrecadação de alguns impostos como o ICMS e IPVA. Em relação ao 

ICMS, Arruda (2019) destaca que entre os fatores que podem estar contribuindo para a 

Impostos  Receitas 

Resultantes de 

Impostos 

(1º B de 2019) 

Receitas 

destinadas ao 

FUNDEB 

 (1º B de 2019) 

Receitas 

Resultantes de 

Impostos 

(2º B de 2019) 

Receitas 

destinadas ao 

FUNDEB  

(2º B de 2019) 

FPM 31.661.998,55 6.332.399,68 24.516.145,46 4.903.229,09 

ICMS 76.884.102,52 15.376.820,46 75.554.589,18 15.110.917,83 

IPI Exp. 416.539,03 83.307,80 1298497,99 259.699,60 

ITR 7.685.837,58 158.559,70 857.103,21 171.420,60 

IPVA 77.167.136,43 15.433.427,29 21.530.388,35 4.306.077,67 
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baixa arrecadação está a queda do ICMS do gás já que o mesmo representa 20% do 

ICMS do Estado.  Já o IPVA acumula neste ano queda de 41,2% se comparado ao 

mesmo período de 2018.  

Portanto, as receitas destinadas ao FUNDEB também sofreram acentuado 

declínio, logo as receitas recebidas tiveram uma queda expressiva em relação ao 1º 

bimestre de 2019, gerando consequentemente menos investimentos em outros setores da 

educação, ficando inviável cumprir as metas estabelecidas no PME (2015-2025) quanto 

a valorização docente já destacadas acima.  

De acordo com o Relatório de Avaliação do Plano Municipal de Educação – 

PME de Campo Grande - MS, período 2016-2017, elaborado pela Comissão Municipal 

de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação, não há dados que 

evidenciem o cumprimento ou não das metas 15 e 16 no município de Campo Grande. 

Quanto a meta 17, podemos ressaltar que os profissionais do magistério são amparados 

pela Lei n. 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial profissional 

nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, porém, não foi 

possível, até o momento, comparar, por falta de dados oficiais, o rendimento médio dos 

profissionais do magistério com os demais profissionais com escolaridade equivalente. 

Em relação a meta 18, considerando os dados apresentados podemos afirmar que o 

município possui um Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público 

Municipal, em vigor desde 15 de julho de 1998 e consolidado por meio do DECRETO 

n. 10.343, DE 22 DE JANEIRO DE 2008, e garante em lei a integralização do Piso 

Nacional aos Professores, com jornada de 20 horas, enquanto a Lei 11.738 prevê para 

jornada de até 40 horas.  

O posicionamento de Pinto (2018) sobre os indicadores do FUNDEB, corrobora 

com as constatações decorrentes da tabela 2:  

 
[...] a política de fundos no que se refere à fixação de um índice 

mínimo de 60% do total de recursos do fundo para o pagamento dos 

professores, no caso do Fundef, e para os profissionais do magistério, 

no caso do FUNDEB. A destinação desse percentual, inclusive, é que 

justificou a questão da valorização profissional no nome de ambos os 
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fundos. O que a experiência tem mostrado, contudo, é que, 

considerando que tanto no caso do FUNDEF, já extinto, como no caso 

do FUNDEB, os recursos apropriados pelos fundos não correspondem 

à totalidade dos recursos educacionais e que os gastos com pessoal em 

educação superam os 80% do custo total — os percentuais fixados 

pela CF em seu art. 60 do ADCT acabaram não promovendo uma 

valorização profissional, a não ser nos entes federados que, com o 

FUNDEB passaram a receber uma complementação significativa por 

parte da União. (PINTO, 2018, p.859). 

 

Segundo o autor podemos apontar que as políticas de fundos para o 

financiamento da educação no que tange a valorização docente trazem em seu cerne 

uma reunião de dificuldades no que se refere a elaboração e o cumprimento das metas 

dos planos educacionais. Partindo desse princípio Davies (2006) também destaca que:  

 
Outro problema dos fundos, sobretudo os que tomam como referência 

apenas uma parte das receitas dos governos, como os impostos, é que 

não se baseiam nas necessidades de uma educação de qualidade, 

qualquer que seja a definição dada a ela, mas sim num percentual fixo 

e inflexível dos impostos, que é tido pelas autoridades como limite 

máximo, e não mínimo, como prevê a vinculação para a educação. 

Ora, a referência para uma educação de qualidade para todos não pode 

ser o percentual mínimo dos impostos, mas sim no mínimo este 

percentual. Não é por acaso que a imensa maioria dos governos alega 

aplicar apenas o percentual mínimo, como se isso fosse suficiente para 

atender as necessidades educacionais da população. (DAVIES, 2006, 

p. 755). 

 

Assim sendo, considerando o cumprimento das metas 15, 16, 17 e 18 do PNE e 

por conseguinte do PME, além de seu monitoramento, é necessário que sejam 

arquitetados ambientes de trocas entre as diversas categorias da sociedade civil e dos 

entes federados para um diálogo transparente sobre a valorização docente e sua 

materialização nos estados e município. 

Ainda vale ressaltar o que diz Peroni (2014) sobre o contexto atual e os 

investimentos em educação: 

 
A análise do contexto atual de crise do capital, de diminuição do 

crescimento do PIB brasileiro, assim como dos próprios recursos que 

compõem o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) 
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aponta para um cenário no qual os recursos destinados diretamente à 

educação pública brasileira não estão claramente definidos, pois a 

destinação dos novos recursos necessários para uma oferta 

educacional maior e de melhor qualidade está atrelada a um contexto 

mais amplo, e dependente do panorama mundial. (PERONI, 2014, 

p.183). 

 

Assim, partindo das ideias dos autores citados acima podemos perceber que a 

política dos fundos é de suma importância para o desenvolvimento da educação 

brasileira, porém envolve diversos seguimentos do governo e tem uma relação real com 

a arrecadação dos impostos, sendo que dessa receita depende sua existência e, assim, a 

sua aplicação na educação de forma a torná-la uma prática real e efetiva com 

investimentos que fortaleçam a qualidade educacional. Logo, de acordo com o exposto 

no texto, o monitoramento dos planos educacionais de educação seja no âmbito 

nacional, estadual e/ou municipal, deve exigir que as políticas públicas tenham por 

base o princípio do direito a educação com equidade e com qualidade promovida para 

o pleno desenvolvimento da pessoa como ser social ativo. O que não é uma tarefa fácil, 

mas sim, árdua e complexa, considerando o cenário atual tanto político como 

econômico, pois, pensar nos Planos de Educação acerca da valorização docente implica 

reconhecer se esses instrumentos fortalecem ou não a qualidade educacional e até que 

ponto suas metas e estratégias contribuem para que a sociedade exerça melhor o 

controle social com relação à atuação dos governos. 

 

Considerações 

 

Realizamos neste artigo uma breve análise sobre o financiamento da educação 

básica, pelo FUNDEB, no âmbito do Plano Municipal de Educação (PME) de Campo 

Grande–MS. E através de levantamentos de dados percebemos que o município sofreu 

com a atual situação econômica do país no que diz respeito a queda de arrecadação de 

impostos que compõem o FUNDEB.  

A política de financiamento da educação, através dos fundos, pelo que foi 

observado, apresenta um conjunto de problemas por estar relacionada a um processo 
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mais abrangente da economia que em momentos de crises, com a baixa arrecadação dos 

impostos as receitas do fundo de financiamento da educação ficam de uma certa 

maneira comprometidas. Em suma, a maior dificuldade e preocupação em relação ao 

FUNDEB é a permanência dos mesmos recursos no modelo de financiamento da 

educação no tempo do FUNDEF, sendo necessário redesenhar o modelo, na perspectiva 

de incluir outros recursos e permitir a melhoria na valorização dos professores e na 

qualidade da educação básica já que está em elaboração uma nova proposta de fundo 

pois o atual fundo termina em meados de 2020. 

Este trabalho não tem intenção de esgotar a temática aqui apresentada, mesmo 

porque apresenta um estudo ainda superficial das receitas relacionadas ao FUNDEB, 

mas intenciona aguçar a curiosidade e estimular o interesse pelo financiamento da 

educação a fim de cumprir as metas estabelecidas nos planos de educação e fazer com 

que haja entendimento do real funcionamento dessa engrenagem para a busca de uma 

educação de qualidade e com equidade, onde o professor seja valorizado e o aluno 

desenvolva em sua plenitude a sua função social de cidadão crítico e responsável. 

Enfim, é importante ressaltar a importância da sociedade conhecer e intervir nos 

processos de construção e monitoramento dos planos educacionais, bem como conhecer 

o seu financiamento, a fim de que possa fiscalizar de maneira efetiva as políticas para a 

educação, para tanto, devemos entender que o processo de construção e efetivação das 

metas estabelecidas nos planos educacionais na prática deve ser acompanhado e 

monitorado periodicamente com responsabilidade e compromisso para que haja uma 

continuidade das políticas para a educação objetivando uma concretização futura de um 

ensino de excelência. 
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Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação  

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

Resumo:  

O texto analisa a composição do Conselho Municipal de Educação (CME) de Campo Grande 

(CG), colegiado com caráter consultivo, normativo, deliberativo e técnico-pedagógico, criado 

pela Lei nº 3.438, de 13 de janeiro de 1998, na gestão de André Puccinelli (1997-2000), do 

então Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Com metodologia amparada em 

análise bibliográfica e documental, o estudo mostra entre seus resultados que o referido 

Conselho ampliou o número de segmentos representativos e de conselheiros, no período de 

2006 a 2010, por meio de leis aprovadas durante a gestão municipal de Nelson Trad Filho 

(2005-2008) e (2009-2012), do então PMDB. Até o biênio 2016-2018, o colegiado não 

apresentou paridade no número de conselheiros e nem de segmentos representativos, com onze 

representantes do aparelho governamental e seis da sociedade civil; o que implica a 

predominância de membros do poder executivo e, com isso, a tendência à “voz do governo” 

nos processos decisórios do colegiado em questão. 

 

Palavras-chave: Conselho Municipal de Educação de Campo Grande; Segmentos 

representativos; Paridade.    
 

 

Tipo de Trabalho: Esse trabalho apresenta resultados parciais de Tese de Doutorado em 

Educação em andamento. 
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Introdução 

 

O texto apresenta resultados parciais da pesquisa de doutorado, em andamento, 

vinculada à Linha de Pesquisa Políticas, Gestão e História da Educação, do Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), que tem 

como objetivo investigar a ação do Conselho Municipal de Educação (CME) de Campo Grande 

no que se refere à materialização da Meta 19, Gestão Democrática, do Plano Municipal de 

Educação de Campo Grande - MS 2015-2025, aprovado pela Lei nº 5.565, em 23 de junho de 

2015.  

Com suporte bibliográfico e documental, o texto tem como objetivo analisar a 

composição do Conselho, que abrange a representação da sociedade civil e da sociedade 

política (aparelho governamental), no âmbito do Estado, entendido em sentido ampliado 

(GRAMSCI, 2017).  

Por ser “um órgão público voltado para garantir, na sua especificidade, um direito 

constitucional da cidadania” (CURY, 2006, p. 41), entende-se que a paridade entre os 

segmentos representativos é um elemento relevante a ser analisado, sobremaneira, por se tratar 

de um colegiado com composição plural e que está “no campo da negociação e mediação entre 

sociedade e Governo, voltado aos interesses coletivos, com visão do todo”. (BORDIGNON, 

2009, p. 53). 

Nesse sentido, Gohn (2000, p. 180) assinala que a falta de paridade constitui “[...] 

problemas cruciais nos conselhos gestores de uma forma geral. Os problemas decorrem da não 

existência de critérios que garantam uma efetiva igualdade de condições entre os participantes”. 

Portanto, analisar esse aspecto pode proporcionar subsídio para compreensão sobre a influência 

das representações nos processos decisórios desse órgão.   

Considerando que a coletividade das decisões possibilita que essas sejam mais 

democráticas (VIEIRA, 1998), atenta-se que essa coletividade possa apresentar paridade na 

arena da representação de cada segmento, afinal, a participação do conselheiro requererá “[...] 

estar presente, ser considerado um parceiro nas grandes definições de uma deliberação ou de 
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um ordenamento” (CURY, 2009, p. 51). O que implica nas decisões para com os direitos 

sociais referentes ao campo da educação em determinados tempo e espaço. 

Cumpre destacar que, não se trata meramente de inferir que é na paridade, na igualdade 

numérica da composição, que reside a solução aos embates no colegiado. Mas apreende-se que 

nessa observação estejam outras condições inseridas na esteira do diálogo e das negociações de 

um grupo plural. Por exemplo, 

 

A disparidade de condições de participação entre os membros do governo e os 

advindos da sociedade civil é grande. Os primeiros trabalham nas atividades dos 

conselhos durante seu período de expediente de trabalho normal/remunerado, têm 

acesso aos dados e informações, têm infra-estrutura de suporte administrativo, estão 

habituados com a linguagem tecnocrática. Ou seja, têm o que os representantes da 

sociedade civil não têm (GOHN, 2000, p. 180-181). 

 

Desse modo, compreende-se que a ação do Conselho decorre do conjunto da 

participação dos representantes dos diferentes segmentos e a concepção que esses representam, 

o que colabora para a formulação e a materialização das políticas educacionais locais, no que 

compete esse órgão colegiado. Trata-se de um órgão de atuação no campo das políticas 

públicas educacionais; entendendo as políticas como a ação do Estado, a partir do interesse e 

disputas de grupos e forças sociais e econômicas (AZEVEDO, 2001). 

 

 

A paridade no Conselho Municipal de Educação de Campo Grande 

 

Considera-se o Conselho, conforme Cury (2006, p. 65), como um espaço que “[...] pode 

e deve ser um polo de audiências, análises, reflexões e estudos de políticas educacionais do seu 

sistema de ensino”; e ainda, como “[...] vias ou possibilidades de mudanças sociais no sentido 

de democratização das relações de poder” (GOHN, 2000, p. 176). Assim, nesse artigo, é 

apreendido o Conselho Municipal de Campo Grande-MS e examinado o contexto de sua 

paridade. 

O CME-CG foi criado por meio da Lei nº 3.438, de 13 de janeiro de 1998, após a 

oficialização do Sistema Municipal de Ensino (SME), aprovado pela Lei n° 3.404, de 1° de 
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dezembro de 1997, na gestão de André Puccinelli (1997-2000), do então Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), atual Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Desde 

1990, já era descrito na Lei Orgânica do Município (LOM) como um órgão de caráter 

consultivo, normativo, deliberativo e técnico-pedagógico (CAMPO GRANDE, 1990).  

Apesar de criado em 1998, somente em 7 de março de 2002 foi nomeada a primeira 

composição do CME-CG, com 13 membros titulares e seus respectivos suplentes, 

representando oito segmentos: dois representantes da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED); dois da Educação Infantil do ensino público municipal; dois da Educação Infantil de 

instituições de ensino privado; dois do Ensino Fundamental público municipal; dois da entidade 

classista dos professores; um da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS); um da 

Educação Especial do ensino público municipal; um dos estudantes do Ensino Médio, 

escolhido entre as entidades representativas da categoria (CAMPO GRANDE, 2002). Essa 

composição apresentava sete representantes do poder executivo e seis da sociedade civil, com 

mandato de quatro anos para 
2
/3 (dois terços) dos conselheiros, modificado para dois anos ao 

término do mandato inicial de quatro anos (CAMPO GRANDE, 2003a).   

Ao final do mandato da primeira composição, foi aprovada a Lei nº 4.377, de 18 de abril 

de 2006, na gestão de Nelson Trad Filho (2005-2008), do então PMDB. Essa Lei modificou o 

número de representantes da SEMED, que em 2002 eram dois, subindo para três. Foi inserido, 

ainda, o segmento Conselho de Diretores e Diretores Adjuntos das Escolas Municipais e 

Diretores de Centros de Educação Infantil de Campo Grande (CONDAEM), com um 

representante (CAMPO GRANDE, 2006).  

Apesar de se tratar de um Conselho de Diretores, à época, relacionava-se o CONDAEM 

ao executivo municipal, pelo fato de os cargos de Diretor e de Diretor Adjunto na Rede 

Municipal de Ensino (REME) serem ocupados por meio de indicação do prefeito (CAMPO 

GRANDE, 2003b). Nessa mesma Lei, duas subtrações: a representação dos estudantes do 

Ensino Médio e uma das duas titularidades da Educação Infantil privada.  

Dessa forma, em uma primeira modificação de composição, o Poder Executivo se 

confirmava com um maior número de conselheiros, sendo, então, nove representantes do 

aparelho governamental e quatro da sociedade civil. Ou seja, três representantes da SEMED, 
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dois da Educação Infantil do ensino público municipal, um da Educação Infantil de instituições 

de ensino privado, dois do Ensino Fundamental público municipal, dois da entidade classista 

dos professores, um da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), um da Educação 

Especial do ensino público municipal; um do CONDAEM. 

Quatro anos mais tarde, inicia-se um período de outras mudanças na composição do 

CME-CG, com a legislação municipal que acrescenta segmentos e aumenta o número de 

conselheiros, tornando-o, ainda, sem paridade. Trata-se da Lei nº 4.847, de 27 de maio de 2010, 

aprovada no segundo mandato de Trad Filho (2009-2012), que se alterou de 13 para 15 o 

número de conselheiros, sendo acrescido o segmento Organização Mundial da Educação Pré-

Escolar (OMEP), com um representante e seu respectivo suplente; e outro segmento, 

denominado Administração Municipal, com um representante indicado pelo Prefeito Municipal 

(CAMPO GRANDE, 2010a).  

Dessa forma, a composição apresentou-se com: três representantes da SEMED, dois da 

Educação Infantil do ensino público municipal, um da Educação Infantil de instituições de 

ensino privado, dois do Ensino Fundamental público municipal, dois da entidade classista dos 

professores, um da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), um da Educação 

Especial do ensino público municipal; um do CONDAEM, um da OMEP, um da 

Administração Municipal. As novas representações inseridas nesse biênio, sobremaneira, do 

Poder Executivo no Conselho em tela, oportunizam um acesso desigual de diferentes vozes.  

Nessa configuração, observa-se, uma representação da sociedade civil, por meio da 

OMEP
1
, e uma do aparelho governamental, com representante do corpo técnico do Poder 

Executivo. Porém, as representações não alteraram a disparidade entre os segmentos, sendo dez 

do aparelho governamental e cinco da sociedade civil.  Ou seja, a predominância da “voz do 

Governo” (BORDIGNON, 2009, p. 70). 

                                                        
1 A OMEP é entidade filantrópica OMEP que foi indicada ao CME-CG, pois mantinha convênios e parcerias 

firmados com a Prefeitura Municipal, especialmente, para serviços de terceirização de funcionários temporários 

para a assistência social e a educação infantil desde 1997 (NOTA..., 2016). A parceria foi encerrada em 2017, 

depois que o Ministério Público de Mato Grosso do Sul (MPMS) recomendou ao município cumprir os últimos 

convênios, ainda na gestão do prefeito Alcides Jesus Peralta Bernal (2015-2016), do Partido Progressista (PP) 

(PROMOTOR..., 2015). A recomendação teve como base a condenação dos dirigentes da OMEP por 

envolvimento no desvio de recursos públicos municipais, durante a primeira gestão de André Puccinelli (1997-

2000), do então PMDB. (FUNDADORA..., 2016).  
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A última modificação publicada foi por meio da Lei nº 4.876, de 20 de julho de 2010, 

com a inserção de mais um representante do CONDAEM, totalizando dois para sua 

representação, sendo um para a Educação Infantil e o segundo para o Ensino Fundamental.  

Houve, ainda, a inserção do segmento Fórum Permanente de Educação Infantil de Mato Grosso 

do Sul (FORUMEI/MS), com um representante e seu respectivo suplente (CAMPO GRANDE, 

2010b).  

Com a Lei supracitada, a composição do CME-CG, ficou definida com três 

representantes da SEMED, dois da Educação Infantil do ensino público municipal, um da 

Educação Infantil de instituições de ensino privado, dois do Ensino Fundamental público 

municipal, dois da entidade classista dos professores, um da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS), um da Educação Especial do ensino público municipal; dois do 

CONDAEM, um da OMEP, um da Administração Municipal, uma do FORUMEI/MS. Nessa 

composição, o CME-CG passou de 15 para 17 conselheiros (CAMPO GRANDE, 2010b). No 

contexto da paridade, 11 conselheiros representantes do aparelho governamental e seis da 

sociedade civil (CAMPO GRANDE, 2018).  

 

Considerações finais 

 

Observa-se que, desde sua criação, em 1998, o CME-CG ampliou o número de 

segmentos representativos e de seus conselheiros, conforme descrito na Lei nº 4.377, de 18 de 

abril de 2006; na Lei nº 4.847, de 27 de maio de 2010; e na Lei nº 4.876, de 20 de julho de 

2010. Apresentaram-se, nessas modificações, a disparidade crescente dos segmentos 

representativos entre 2006 e 2010, o que permaneceu até 2018. 

Até a última composição analisada, 2016-2018, o CME-CG foi integrado por 11 

representantes do aparelho governamental e seis da sociedade civil; ou seja, a predominância de 

membros do Poder Executivo. Nesse sentido, o quantitativo desproporcional pode se tornar um 

elemento de interferência à possibilidade de “voz e aspirações da sociedade”, uma vez que 

“quando predominam representantes do Executivo, por vinculação a cargos ou livre nomeação, 

o conselho tende a expressar a voz do Governo”, como dispõe Bordignon (2009, p. 70).  
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A paridade, é compreendida como um elemento de equiparação de diferentes vozes, 

pois, para além do contexto quantitativo, Gohn (2000, p. 181) atenta, ainda, que “[...] os 

conselhos têm que ser paritários não apenas numericamente, mas também nas condições de 

acesso e de exercício da participação”. 

Conforme os dados expostos, a reflexão ultrapassa a questão numérica, e sugere atenção 

para a participação social no que se refere às deliberações do campo educacional, 

sobremaneira, pela sociedade civil. Do contrário, fica propício ao aparelho governamental o 

controle da agenda dos conselhos, o que difere da possibilidade de uma “ampliação do controle 

da sociedade sobre o Estado” (GOHN, 2011, p. 8).  

Dessa forma, o número não se basta. As forças que movimentam as representações e a 

forma como essas são inseridas e legitimadas no colegiado é que vão fornecer o tom aos 

embates que, nas correlações de força, podem influenciar as decisões, seja por um coro mais 

uníssono dos representantes do aparelho governamental, até a sua reverberação mais aguda nos 

demais segmentos. 
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Resumo: O presente artigo busca evidenciar a relevância social dos Conselhos de 

Educação no contexto vigente. O referencial teórico metodológico pauta-se na pesquisa 

qualitativa bibliográfica. Como resultado, apreendeu-se que os Conselhos de Educação 

podem e devem oportunizar a participação da sociedade nos encaminhamentos das 

ações do Estado, com relação as políticas públicas educacionais, objetivando referenciar 

uma educação de qualidade social a todos. Os Conselhos possuem um papel relevante 

na sociedade, uma vez que são órgãos normativos, deliberativos e fiscalizadores das 

ações estatais no que se refere a educação pública. Eles são órgãos instituídos 

socialmente e necessitam contemplar suas ações e deliberações, tendo como base a 

materialização da gestão democrática educacional. Adverte-se que os Conselhos de 

Educação são espaços de disputas hegemônicas e suas ações são condicionadas pelo 

contexto socioeconômico, histórico e cultural vigente, porém não são determinadas por 

esse contexto, portanto podem e devem ser espaços de empoderamento social, na 

garantia de uma educação pública socialmente referenciada. 
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Introdução 

 

Os Conselhos de Educação são órgãos legitimados socialmente e devem ser 

lócus constitutivo da democracia. Para Teixeira (2004, p. 692-693), “[...], a constituição 

de conselhos tem sido percebida como a abertura de espaços públicos, de participação 

da sociedade civil, caracterizando a ampliação do processo de democratização da 

sociedade”. 

Segundo Mortatti (2006), os Conselhos foram contemplados pela Constituição 

Federal de 1988, a partir de um forte movimento popular. A sociedade lutou para obter 

estes instrumentos de participação ao pressionar o Estado a regulamentar e implementar 

os direitos sociais. Na concepção da autora, os Conselhos são importantes instrumentos 

de aperfeiçoamento da gestão democrática, pois sua constituição e consolidação 

enquanto espaços públicos podem garantir o exercício da cidadania, ao negociar com o 

Estado uma política pública de qualidade a todos. 

  Clarifica-se que, a educação de qualidade social perpassa pela prática da 

liberdade e da emancipação da consciência humana. Uma educação que suscite nos 

educandos a vontade de lutar pelo desvelamento e superação das contradições sociais 

inerentes a sociedade capitalista. Nesse sentido, concorda-se com Lima (2015, p. 120), 

que essa educação deve ter como matriz o diálogo, a problematização da realidade 

vivida pelos educandos, e como finalidade: 

 

[...], o privilegimento da dimensão humana, ética, como também, da 

dimensão técnica dos sujeitos e que seja capaz de formar e 

instrumentalizar, os sujeitos nos campos das ciências naturais e sociais, 

mas sobretudo para a primazia de sua vocação – de ser dono de seu 

destino e sujeito que se movimento na e com a história.  

 

Entende-se que somente por meio da participação da sociedade nos 

encaminhamentos do Estado, com relação a elaboração e o controle social das políticas 

educacionais, possa-se assegura a qualidade na educação pública, pois corrobora-se com 

Aranda (2009), que a participação é um aporte para a formação integral do ser humano, 
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pois ela encaminha políticas educacionais, legitima as discussões pedagógicas, o 

planejamento escolar e colabora na definição dos projetos coletivos, democratizando 

tanto as relações quanto as decisões tomadas. 

Os Conselhos de Educação são instituições privilegiadas na garantia da 

participação da sociedade com relação as questões de educação perante ao Estado, 

portanto, sua constituição no contexto social torna-se necessária e relevante. 

 

A função social do Conselho de Educação no contexto vigente 

  

A institucionalização do Conselho de Educação no contexto vigente dar-se-á 

mediante conflitos, contradições e lutas, tendo em vista que a ideologia neoliberal, 

concebe e implementa os conselhos sociais baseando-se na lógica economicista-

instrumental, que objetiva camuflar as bases epistemológicas de cunho técnico-

científico ou positivista racional, que amparam uma gestão de política neoliberal 

(SANTOS, 2014),  visando reduzir o papel do Estado e limitar a participação social 

somente ao aspecto meramente consultivo. 

A superação do aspecto consultivo de participação poderá ser superada se a 

constituição do Conselho de Educação estiver alicerçada em base democrático-

participativa, a qual possibilita à sociedade uma real consciência da relevância da 

participação social e fornece elementos para que a mesma se reconheça como partícipe 

na consolidação de espaços públicos de enfrentamentos e na construção de projetos 

sociais.  

Nesse sentido, concorda-se com Gohn (2011), no que se refere à importância de 

se buscar compreender os processos de participação da sociedade, conduzindo para a 

apreensão do processo de democratização da sociedade, bem como suas lutas pelo 

acesso aos direitos sociais e à cidadania.  

Aranda (2014, p. 266) corrobora com esta discussão, ao afirmar que a 

participação se configura em um “[...], princípio democrático primordial, um preceito 

legal, uma categoria histórica que se constrói nas relações sociais e, em específico, na 
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área educacional é um tema presente na intrincada relação entre a gestão da educação, o 

Estado e a sociedade [...]”.  

Para Bordenave (1986, p. 20), a participação não “[...] consiste na recepção 

passiva dos benefícios da sociedade, mas na intervenção ativa na sua construção, o que 

é feito através da tomada de decisões e das atividades sociais em todos os níveis”, pois 

traz a tônica a importância da participação social e da construção de espaços públicos 

que objetivem fomentar e legitimar a participação decisória do cidadão.   

A participação é inerente à natureza social do homem e a sua impossibilidade 

significa uma “mutilação” do homem social, bem como ela é um dos caminhos na busca 

e consolidação da democracia. No entanto, adverte-se ser necessário à compreensão do 

tipo de participação que está sendo solicitada/exigida e os seus por quês na atualidade. 

Nesse sentido, Bordenave (1986) explicita que a participação não será igualitária 

e nem democrática se o poder de decisão pertencer unicamente a uma elite minoritária e 

alerta que na contemporaneidade as possibilidades de participação são conflituosas, 

portanto, não se pode buscar compreendê-la descontextualizada dos conflitos sociais. 

Concorda-se com Lima (2017) que a atuação do Conselho de Educação, tendo 

como referência a participação popular e a representatividade democrática direta e 

indireta, pode dialogar e reivindicar junto a esfera administrativa educacional a 

construção de um projeto político de educação que contemplem a qualidade social 

referendada, a qual teria como ponto de partida as necessidades dos sujeitos que 

constroem a educação e a quem ela se destina, escola e comunidade escolar. 

A pressão social é imprescindível para legitimar estes órgãos como lócus 

democrático e participativo, uma vez que são públicos, criados por lei, representativos 

da sociedade e integrantes do poder público. Possuem assim, finalidades claras, com 

abertura para o controle jurisdicional de suas decisões, então é inadmissível conceber 

que eles favoreçam os interesses do poder estatal, ao liderarem a favor das demandas do 

órgão mantenedor, ou seja, da Secretaria de Educação, de forma que se coloquem como 

cerceadores da participação. 
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Entende-se que é responsabilidade destes Conselhos a efetividade da legislação 

educacional, por meio da fiscalização, regulamentação e proposição de medidas para a 

melhoria da qualidade1 da Educação.  

Logo, não cabe aos Conselhos de Educação serem órgãos de governo, nem 

tampouco referendarem lutas hegemônicas, pois essas lutas defendem interesses 

privados em detrimento dos interesses coletivos.  

Bordignon (2009, p. 71-72) explicita a atribuição dos membros constituintes dos 

Conselhos:  

 

O papel dos representantes não é o da defesa dos interesses da 

respectiva categoria, mas o de expressar o olhar da categoria sobre o 

tema em análise. Assim como os representantes do Executivo, 

especialmente dos cargos natos, não estão no conselho para defender o 

Governo, mas para traduzir a coerência com as políticas públicas e a 

viabilidade de implementação da decisão a ser tomada, da mesma 

forma devem se comportar os demais representantes. 
 

 Os Conselhos devem ser espaços que privilegiem a participação e provam a 

cidadania. Para tanto, necessitam ser órgãos promotores da difusão e da prática da 

gestão democrática. A prática da gestão democrática pautada no diálogo, na 

problematização e na coletividade oportuniza uma nova maneira de conceber e 

materializar a administração pública, a qual deve ser preterida pelos Conselhos de 

Educação, pois visa racionalizar a ação comunicativa, o princípio de cidadania e o 

alcance de uma efetiva participação da sociedade nas ações do Estado. 

Todavia, reitera-se que somente a criação de leis e de instrumentos que ampliem 

a participação da sociedade em espaços públicos não são suficientes para garantir que a 

voz, o anseio popular e a participação social sejam contempladas nas políticas sociais, 

 
1Qualidade é um conceito histórico, que se altera no tempo e no espaço, ou seja, o alcance do referido 

conceito vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado processo histórico. Caso se tome como 

referência o momento atual, tal perspectiva implica compreender que embates e visões de mundo se 

apresentam no cenário atual de reforma do Estado, de rediscussão dos marcos da educação – como direito 

social e como mercadoria, entre outros (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 204). 
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uma vez que são imprescindíveis à consciência e a mobilização da sociedade para essa 

garantia.   

De toda forma, apesar de entender que os contextos de formulações e 

implementações de políticas públicas sociais são marcados por condicionantes 

econômicos, socioculturais e históricos, acredita-se que há um nicho profícuo para a 

atuação popular que carece de ser considerado e valorizado na sociedade, que são os 

Conselhos de Educação, uma vez que são órgãos de representatividade, de 

empoderamento social e possuem a função de normatizar, deliberar e fiscalizar a gestão 

educacional. 

O contexto apresentado explicita o papel relevante dos Conselhos de Educação 

em relação a constituição de espaços democráticos e na efetivação de uma educação 

socialmente desejada. Inclusive a educação por meio dos Conselhos, segundo Cury 

(2006, p. 66), podem representar uma condensação entre igualdade e diferença desde 

que o conselho “[...] respeitando a lei, estudando-a e interpretando-a, pode chegar com 

legitimidade, ao momento da decisão pela qual se encaminha a aplicação da norma com 

a sabedoria da equidade, a prudência da decisão e a abertura do diálogo”. 

 

Considerações 

 
 

 Acredita-se que somente as institucionalizações dos Conselhos de Educação não 

garantem um Estado diferente e melhor para a sociedade, pois é necessário que estes 

busquem a concretude de uma gestão democrática e do controle social no trato das 

questões educacionais. Para tanto, a participação social é fundante quando se trata de 

uma participação na tomada de decisão e não meramente ser uma participação 

consultiva com relação à educação pública. 

Os Conselhos possuem um papel relevante na sociedade, uma vez que são 

órgãos normativos, deliberativos e fiscalizadores das ações do Estado acerca da 

Educação, por conseguinte devem ser lócus que fomentem a participação social e 

consubstanciar-se em instrumento democratizante da sociedade. 
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Em suma, os Conselhos de Educação são espaços de disputas hegemônicas e 

suas ações são condicionadas pelo contexto socioeconômico, histórico e cultural 

vigente, porém não são determinadas por ele. Portanto, podem e devem ser espaços 

públicos de empoderamento social na garantia de uma educação pública de qualidade 

social. 
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar a concepção de gestão, gestão 

democrática e participação de gestores/pós-graduandos que realizaram os cursos de 

especialização em gestão escolar do Programa Nacional Escola de Gestores da 

Educação Básica no âmbito da UFMS em parceria com as redes públicas de ensino do 

estado de Mato Grosso do Sul. A justificativa para elaboração deste artigo deve-se à 

importância da atuação da escola na democratização da sociedade e ao papel do gestor 

escolar na mobilização da gestão democrática na instituição em que atua. Foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a temática e foram analisados cinco 

trabalhos de conclusão de curso elaborados por dez cursistas nos anos de 2010 e 2016. 

Os resultados mostram que as concepções desses gestores foram orientadas pela 

dimensão política da gestão, pela importância da participação da comunidade escolar 

nas decisões e na reflexão sobre os problemas educacionais vivenciados, revelando uma 

perspectiva democrática da educação. 

 

Palavras-Chave: Gestão escolar, democracia, gestão democrática, gestores, Escola de 

Gestores da Educação Básica. 

 

Tipo de Trabalho: Monografia de Conclusão de Curso. 

 

 

 

Introdução 

Nas últimas décadas no Brasil, temas como a democracia recebem atenção em 

razão das discussões entre setores da sociedade conservadores e progressistas, que 

defendem atuações distintas para o Estado e no caso da educação essas distintas 

concepções irão refletir no princípio da gestão democrática inserido na Constituição 

Federal de 1988. A democratização da educação já aparecia em discussões no campo 
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educacional desde a década de 1980, com a demanda e desejo cada vez maior por parte 

da população de participar das tomadas de decisões. (BOGATSCHOV et al, 2012). 

Naquele contexto, a busca de um Estado mais democrático era imprescindível e 

diversos segmentos sociais defenderam uma legislação que reconhecesse direitos sociais 

e afastasse práticas autoritárias. Assim, a respeito do ensino, o princípio da Gestão 

Democrática aparece pela primeira vez no art. 206 inciso VI da Constituição Federal de 

1988. A maneira como este princípio seria organizado viria apenas oito anos mais tarde, 

com a Lei n° 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Porém, sabe-se que a lei por si só não é suficiente para efetivar a gestão 

democrática na escola pública, e as ações dos gestores são fundamentais para 

proporcionar mudanças. Dessa forma, o Programa Escola de Gestores da Educação 

Básica implantado pelo Ministério da Educação (MEC) e realizado em convênio com 

Instituições Federais de Ensino Superior (IES) e os sistemas públicos de ensino teve 

como propósito trabalhar conceitos de democracia e propiciar formação continuada para 

os gestores das redes públicas de ensino no país.  

Tendo isso em vista, o objetivo deste texto foi o de analisar a concepção de 

gestão, gestão democrática e participação de gestores/pós-graduandos que realizaram os 

cursos de especialização lato sensu em gestão escolar do Programa no âmbito da UFMS 

em parceria com as redes públicas de educação básica de Mato Grosso do Sul. E, a 

partir da análise, identificar os elementos que revelam essas concepções impressos em 

seus discursos. 

A estratégia metodológica utilizada envolveu a revisão de literatura e análise 

documental. Na análise documental, foram utilizados cinco trabalhos de conclusão de 

curso (TCCs) elaborados por dez gestores que realizaram a formação nos anos de 2010 

e de 2016. Guedin e Franco (2011, p. 156) afirmam que “[...] por meio da fala, se 

revelam os sentidos e os significados do entendimento que eles têm do processo”. 

Assim, partiu-se do pressuposto que os Trabalhos de Conclusão de Curso apresentados 

pelos gestores revelam que em seus discursos há construções ideológicas que orientam 

suas funções e ações enquanto profissional do ensino. 
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O trabalho foi dividido em duas partes, na primeira apresenta-se o Programa de 

Formação Continuada Escola de Gestores e a gestão democrática e na segunda parte, a 

análise das concepções dos gestores impressas nos Trabalhos de Conclusão de Curso. 

 

O Programa Nacional de Formação Continuada Escola de Gestores e a Gestão 

Democrática 

 

Os cursos de pós-graduação em gestão escolar foram implantados e 

implementados pelo Ministério da Educação (MEC) e realizado em convênio com 

Instituições Federais de Ensino Superior (IES) e os sistemas públicos de ensino. Os 

cursos analisados tinham carga horária de 400 horas que podiam ser cumpridas em até 

18 meses, realizados na modalidade à distância, com encontros presenciais programados 

nos diversos polos das redes públicas do estado e tinham como princípios buscar e 

“[...] ampliar a reflexão de conceitos e práticas fundamentais para a 

gestão democrática” (MEC, 2006, p. 12).  

Segundo as Diretrizes Nacionais dos Curso de Pós-Graduação em Gestão 

Escolar (MEC, 2006, p. 8), o programa objetivava  

A institucionalização de uma política de formação nacional de 

gestores escolares, baseada nos princípios da gestão democrática, 

tendo por eixo a escola como espaço de inclusão social e da 

emancipação humana.  

 

Ainda, o curso teve também, entre os seus objetivos formar nos diretores 

escolares uma visão compreensiva e “[...] ampla da educação, de maneira que, 

como principais coordenadores do trabalho escolar, conduzam a escolas que dirigem 

para um rumo de inclusão e qualidade social” (SOUZA; TEIXEIRA, 2010, p. 183), a 

partir de práticas coletivas, implementação de órgão colegiados, descentralização da 

gestão e autonomia pedagógica, administrativa e financeira. (MEC, 2006).  

Para atingir os objetivos propostos, os cursos foram estruturados em três eixos: 

1) o direito à educação e a função social da escola básica; 2) políticas de educação e a 

gestão democrática da escola e, 3) Projeto Político Pedagógico e práticas na gestão 
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escolar. Foi organizado em sete ambientes virtuais de aprendizagem também 

denominadas de salas ambientes. 

A última etapa do curso foi a de elaboração do TCC, vinculado ao eixo três e à 

sala ambiente denominada Projeto Vivencial.  Nesta sala ambiente, os cursistas 

elaboraram seus Trabalhos de Conclusão de Curso que tinham como eixo norteador a 

proposta de um projeto de intervenção que foi desenvolvido pela escola dos gestores. 

Esse projeto de intervenção desenvolvido estava vinculado ao Projeto Político 

Pedagógico ou a alguma temática, elencada pelo gestor que necessitava de uma solução 

e/ou uma avaliação crítica das práticas cotidianas da escola.  

Nesse sentido, no âmbito da UFMS, o curso em tela teve três versões realizadas, 

a primeira abrangeu os anos de 2008/2009, a segunda versão foi no ano de 2010/2012 e 

a terceira versão em 2016/2017. No caso específico desse trabalho analisamos os TCCs 

produzidos nos cursos de 2010 e 2016.  

Tendo como pressuposto a gestão democrática perpassando todos os conteúdos 

das salas ambientes, e a escola, locus de realização do processo educativo formal 

enquanto instituição que compõe a sociedade, o foco desse trabalho foi analisar a 

concepção que os diretores que realizaram a formação em nível de pós-graduação 

tinham a respeito da gestão escolar, gestão democrática e participação. 

 A escola é um ambiente composto pela pluralidade, as pessoas que estão ali são 

diferentes em vários sentidos: formação, renda, vivências culturais, religiosas, 

familiares, gêneros, etnias, necessidades educativas, etc. e cada uma possui a sua 

perspectiva da realidade. Nesta instituição, a ação pedagógica é realizada com 

atividades intencionais em sala de aula e nas relações estabelecidas entre essas pessoas 

contribuindo ou não na formação de sujeitos voltados para criticidade e cidadania. 

(FREIRE; 1985). 

 É importante que essas pessoas possam tomar decisões sobre ações da escola e 

sobre a prática educativa, expondo e ouvindo ideias/percepções, sugerindo 

modificações, tomando decisões sobre esse espaço que ocupa. Isso é válido para todos: 

funcionários, pais e estudantes.  
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A gestão democrática, de acordo com Andrade (2006), é a descentralização de 

ações e principalmente, de poder; abrange as eleições para diretores, a participação 

política em conselhos escolares, assembleias e fóruns deliberativos relacionados à 

escola e dá forma à função social desta, onde há negociação de conflitos num espaço 

plural. Entre as três vias de democratização da escola citados por Hora (1994), destaca-

se a mudança nos processos administrativos da escola, que devem ter a participação de 

professores e pais nas decisões tomadas, assim como eleições para cargos diretivos, 

assembleias e a eliminação das vias burocráticas.  

Nota-se nessas ideias que a gestão escolar não é ocupada exclusivamente pela 

figura do diretor e há o reconhecimento de que em um ambiente onde existe pluralidade, 

há conflitos. Esta gestão também é um espaço político, pois são estabelecidas 

negociações e são realizadas ações que buscam transformações na prática educativa 

escolar.  

O pensamento de Paro (2016) também ajuda a compreender aspectos que devem 

orientar a forma como a gestão toma decisões sobre os processos administrativos e 

pedagógicos da escola, considerando a participação como um elemento fundamental. 

A democracia, como valor universal e prática de colaboração 

recíproca entre grupos e pessoas, é um processo globalizante 

que, tendencialmente, deve envolver cada indivíduo, na 

plenitude de sua personalidade. Não deve haver democracia 

plena sem pessoas democráticas para exercê-la. (PARO, 2016, 

p. 33). 

 

Aqui, a democracia não está relacionada exclusivamente à participação nas 

eleições e representação, “[...] é também, um modo de vida, pressupondo valores que 

devem ser adotados e vivenciados pela totalidade da população, em suas experiências 

pessoais e sociais” (HORA, 2010, p. 49). Portanto, para existir democracia, deve haver 

elementos que garantam essa participação em diversas situações.  

Quando Hora (2010) aborda esse tema da participação, traz as ideias de Aplle e 

Beane (1997) que contribuem para um entendimento maior do que compõe a 

democracia: livre fluxo de ideias; crer na capacidade das pessoas resolverem problemas; 
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ter análise crítica; buscar o bem estar dos outros; garantir direitos dos indivíduos e das 

minorias.  

Um dos aspectos necessários para avançar nesse sentido é que escola seja vista 

como um ambiente público onde se efetiva o direito à educação e não como um local de 

domínio estatal sobre os cidadãos, sem o interesse e acompanhamento da população, 

isso não é possível. Pode-se destacar a participação como palavra chave nas ideias de 

autores que abordam a temática, pois ela é a condição para a existência da gestão 

democrática e ela não pode limitar-se ao caráter consultivo (ouvir opiniões) e 

informativo (informar sobre o que já foi decidido), nem à participação na execução de 

tarefas, pois é mais complexa do que isso. (PARO, 2016) 

Desse modo, a comunidade escolar tem um papel fundamental na gestão e o 

diretor um papel de articulação entre segmentos, ele não é alguém com a função de 

exercer o controle do Estado dentro da escola. O gestor deve possibilitar a gestão 

democrática para que a comunidade escolar tenha força para exigir que o Estado cumpra 

suas obrigações com a Educação. De acordo com Luiz (2016, p. 197), 

o gestor não é um simples executor de determinações legais, seja da 

secretaria municipal, da diretoria de ensino no caso do estado federado 

ou mesmo da União. Ele é o mediador entre a letra da lei e as práticas 

diárias. Assim, efetivam-se práticas com perspectivas democráticas ou 

a democracia no interior da escola pública.  

 

A partir das ideias dos autores citados, que trazem uma 

abordagem da gestão voltada para os interesses do público alvo da 

escola pública, considera-se que a gestão escolar está relacionada com 

diversas ações que busquem oportunizar a participação da população nas 

decisões administrativas e educativas tomadas na escola e que vai além 

dela, estendendo para a sociedade o princípio e o exercício 

democrático. 

 

A análise das concepções dos gestores 
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No momento de realização do curso, os gestores atuavam em escolas públicas, 

destas, três pertenciam à rede estadual e duas às redes municipais; localizadas nas 

cidades de Dourados, Campo Grande, Chapadão do Sul e Amambai, uma delas oferecia 

educação escolar indígena e outra educação profissional. A menor instituição possuía 

um pouco mais de 14 funcionários e a maior, contava ao total com 63 profissionais para 

atender 1100 estudantes. 

De acordo com Hora (2010, p. 26), quando se avalia uma teoria ou uma situação 

concreta a “[...] respeito de sua condição de democracia ou não democracia, é preciso 

explicitar qual é a concepção de democracia e antidemocracia que está sendo 

considerada.” Sendo assim, foram estabelecidos critérios para analisar a concepção dos 

gestores, com base nas leituras realizadas dos autores da área. 

A gestão democrática abrange critérios como ênfase da dimensão político 

pedagógica, descentralização da gestão (colegiados), participação da comunidade nas 

decisões, assumir sua parte de responsabilidade com a aprendizagem dos estudantes, 

compromisso com a qualidade social da educação, perspectiva crítica para 

transformação social. Por sua vez, uma gestão que não se pauta pela democracia, ou a 

gestão denominada de “não democrática” abarca: ênfase em questões técnicas, gestão 

centralizada no diretor, colaboração da comunidade, responsabilidade individual pela 

aprendizagem (professores e estudantes), metas de eficiência e concorrência, 

manutenção da sociedade autoritária. (DABRACH; SOUZA, 2014). 

Nos subitens abaixo, apresenta-se alguns elementos de análise relacionados à 

gestão escolar e sua dimensão política e à democracia e a participação nas decisões. 

 

Gestão escolar e sua dimensão política 

 

Para discorrer sobre as suas temáticas, os gestores serão denominados de Pós-

Graduandos (PG) e foram numerados de PG 1 até PG 10. Ressalta-se que nos cinco 

trabalhos analisados, os gestores utilizaram referencial teórico com uma perspectiva 

democrática da gestão, fundamentando em autores como Lück (2000), Hora (1994), 
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Paro (2001), Gadotti (2002), Arroyo (2003) e Veiga (1998, 2003). Uma gestora afirma 

que, 

A gestão escolar é o processo que rege o funcionamento da escola, 

compreendendo tomada de decisão e deliberação em conjunto com o 

colegiado escolar, para execução de planos de ações, 

acompanhamento e avaliação das questões administrativas e 

pedagógicas, atendendo o planejamento anual da equipe pedagógica e 

também da gestão democrática envolvendo a participação de toda a 

comunidade escolar. (PG 6, 2010, p. 23). 

 

Duas gestoras buscam em Lück (2000) a definição de gestão escolar e colocam 

que a mesma é uma “[...] atuação que organiza, mobiliza e articula as condições 

materiais e humanas das instituições escolares e que deve promover o ensino.” (PG 7 e 

PG  8, 2010, p. 16). Outra gestora destaca o papel político da gestão: “[...] gestor é um 

ator de suma importância, atuando como agente de transformação e de 

desenvolvimento.” (PG 10, 2010, p. 54). 

 Nos cinco trabalhos analisados há o reconhecimento da função política do 

cargo, pode-se identificar essa perspectiva ao longo das afirmações. Destaca-se um 

deles: 

A escola que se assume como uma empresa, pois por sua natureza, 

não identifica a educação como direito, nem age para propiciar a 

inclusão de todos em sua “linha de montagem”, naturalizando a 

exclusão daqueles que não se adaptam ao “processo produtivo” que 

desenvolve, acaba por desenvolver a competitividade e a 

produtividade como meta, prejudicando assim os objetivos da 

educação. (PG 1; PG 2; PG 3; PG 4 e PG 5, 2010, p. 11). 

 

Há nesse discurso o reconhecimento da função social da escola enquanto 

instituição de formação humana; a escola possui especificidades e fins diferentes de 

empresas que buscam o lucro como finalidade, por isso não se deve adotar os mesmos 

princípios de empresas privadas para as escolas públicas; adaptar a administração numa 

perspectiva gerencial e empresarial para uma instituição escolar pública não resolve os 

problemas educacionais e ainda compromete a formação humana.  

 

A democracia e a participação nas decisões 
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 Ao discorrer sobre a democracia, uma gestora (PG 6, 2010) a aborda 

como uma ferramenta para construção da cidadania e também de corresponsabilidade, 

no sentido de que a população deve fiscalizar e avaliar as ações dos governantes e os 

compromissos assumidos coletivamente. 

Para que haja democracia é preciso que aconteça a participação da 

comunidade, de modo que a escola exista para servir a comunidade, 

sendo fórum aberto a participação e integração de todos. Portanto é 

importante que a escola chegue à família, e as tragam para dentro da 

escola, formando uma equipe única que através do diálogo discutem 

problemas de interesses comuns, buscando melhorar o ensino 

aprendizagem dos nossos alunos. (PG 6, 2010, p. 36) 

 

 Nesse trecho fica claro que a gestora afasta a participação das pessoas 

apenas na execução de tarefas (como pedir auxílio aos responsáveis para reparos na 

escola, por exemplo) e entende a participação na tomada de decisões sobre aspectos 

relevantes para o ensino-aprendizagem. Outra pós-graduanda revela que teve 

dificuldades em trazer o segmento família para a escola, mas faz apontamentos 

importantes sobre a participação: 

O aperfeiçoamento da democracia requer a participação do cidadão na 

concepção e no controle das ações em todos os níveis. A participação 

organizada da “comunidade escolar” na vida da instituição escolar é 

um imperativo no atual momento. Os pais devem, cada vez mais, 

interferir nos destinos da escola de seus filhos para assegurar que o 

ensino por ela ministrado seja de qualidade.” (PG 10, 2010, p. 55) 

 

Por meio da análise realizada, é possível perceber as noções democráticas dos 

gestores, mesmo que nem todos tenham evidenciado isso claramente. A pós-graduanda 

9 (2016) afirma que 

A democracia requer mais que mudanças nas estruturas de 

organização das escolas, sendo necessária também a mudança de 

paradigmas que fundamentem a construção de uma gestão diferente da 

que hoje é vivenciada. Entretanto, a responsabilidade e o 

compromisso dos diferentes segmentos na gestão escolar são as bases 

fundamentais para a construção de uma escola pública de qualidade, 

escola que possibilite a todos os alunos o direito de aprender. (PG 9, 

2016, p. 21) 
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Quando outros cinco gestores discorrem sobre a temática colocam que 

participação, pluralismo, autonomia e transparência são indispensáveis para a gestão 

democrática e ainda afirmam que  

Todos esses elementos e alicerces da gestão democrática necessitam 

de uma base concreta para sua viabilização: os espaços de encontro, 

discussão e trocas. Dentre esses múltiplos espaços destacam-se os 

conselhos deliberativos e consultivos, os grêmios estudantis, as 

reuniões, as assembleias e as associações. A partir desses espaços de 

prática democrática são deliberados e construídos os caminhos que a 

escola deve percorrer. (PG 1; PG 2; PG 3; PG 4 e PG 5, 2010, p. 44). 

 

Na perspectiva de Paro (2016), a democracia é a mediação para a realização da 

convivência pacífica e livre entre indivíduos e grupos na sociedade. Isso é muito 

presente nas falas dos gestores, que reconhecem a importância da participação como 

recurso para discutir e contribuir na resolução de conflitos e problemas presentes na 

escola. 

 Já as pós-graduandas 7 e 8 (2010) buscam em Gadotti (2002, p. 33-41) a 

fundamentação para a concepção de gestão democrática: 

A Gestão Democrática da escola implica que a comunidade, os 

usuários da escola, sejam seus dirigentes e gestores e não apenas seus 

fiscalizadores ou meros receptores dos serviços educacionais. Cada 

segmento “com sua parte de responsabilidade pelo projeto da escola.” 

(PG 7 e PG 8, 2010, p.14). 

 

Esse discurso mostra que as gestoras reconhecem o direito de participação de 

todos os interessados e envolvidos no processo educacional nas decisões tomadas pela 

gestão escolar. Ele não está limitado àquela ideia colaboração, onde por exemplo, o 

segmento pais/responsáveis participam apenas auxiliando com serviços gerais de 

manutenção da escola ou com recursos financeiros. 

Ao retornar aos elementos que fundamentam a gestão democrática e que foram 

estabelecidos como critérios para analisar as concepções dos gestores, pode-se destacar 

que eles estão presentes nos discursos analisados. Nota-se que é necessário avançar em 

alguns sentidos, como efetivar a participação e interesse da comunidade nas decisões, 

mas essa não é uma missão simples e passa pela superação de vários condicionantes 

relacionados ao próprio modo de produção em que vivemos. 
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Considerações 

 

O desenvolvimento desta pesquisa revelou que os dez gestores analisados 

possuem concepções sobre gestão, democracia e participação que convergem para o 

reconhecimento de que a participação nas decisões da gestão escolar é fundamental para 

promover a qualidade da educação e a democratização da sociedade.  

Destaca-se que os gestores dissertam sobre a função política e pedagógica da 

gestão – não a limitando às atividades burocráticas; reconhecem os órgãos colegiados 

como instrumentos para descentralizar a gestão escolar e que estes devem ser ocupados 

pela comunidade escolar. 

Embora a análise dos trabalhos de conclusão de curso realizada para este 

trabalho aponte para uma perspectiva favorável à democracia, ao compartilhamento de 

poder com a população e aos fundamentos que devem orientar as práticas destes pós-

graduandos, sabe-se que a gestão democrática ainda é um grande desafio nas redes de 

ensino brasileiras. Para ir além da análise documental dos gestores, pode ser 

interessante realizar outra pesquisa que aborde a relação entre o que foi dito e como é 

realizado nas escolas.  
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Resumo: Esse estudo tem como objetivo analisar a participação dos Conselhos 

Municipais de Educação (CMEs) de três cidades do estado de Mato Grosso do Sul (MS) 

na elaboração dos Planos Municipais de Educação (PME), conforme encaminha o Plano 

Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2014-2024. Essa pesquisa é parte de uma 

dissertação finalizada no ano de 2017. A metodologia utilizada está pautada na pesquisa 

bibliográfica, para entendimento de definições e conceitos dos temas e categorias que 

encaminham o objeto; pesquisa documental para se conhecer encaminhamentos, normas 

e intenções para o entendimento do mesmo e a pesquisa de campo, por meio de 

questionário, cujos sujeitos respondentes foram os presidentes dos Conselhos 

Municipais de Educação do MS. O lócus da pesquisa foram três cidades de MS, entre 

elas, Dourados, Ponta Porã e Três Lagoas. Constatou-se que a participação plena, que 

visa a superação das desigualdades sociais com mudanças na forma de participação da 

sociedade política e civil, incitando o diálogo e a luta de classes não foi alcançada, 

prevalecendo assim a participação política, na qual sua concepção tem lugar na 

sociedade capitalista por atender a interesses específicos. 

 

Palavras-Chave: Participação, Conselho Municipal de Educação, Plano Nacional de 

Educação.   

 

Tipo de Trabalho: Dissertação de Mestrado. 
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Introdução 

Esse estudo é parte de uma pesquisa de dissertação de mestrado, intitulada “A 

participação dos Conselhos Municipais de Educação na elaboração dos Planos 

Municipais de Educação no estado de MS” (BARCELOS, 2017). 

O estado de Mato Grosso do Sul é formado, segundo o IBGE (2017), por 79 

munícipios. Desses apenas três fazem parte da investigação apresentada, sendo eles: 

Dourados, Três Lagoas e Ponta Porã. O critério para seleção dos municípios está 

pautado no quesito populacional. Por isso, elegeu-se três cidades, dentre as cinco mais 

populosa do estado (Campo Grande, Dourados, Três Lagoas, Corumbá e Ponta Porã), 

para o desenvolvimento da investigação. 

O estudo tem como objetivo principal analisar a participação dos Conselhos 

Municipais de Educação (CMEs) de Dourados, Três Lagoas e Ponta Porã (MS) no 

processo de elaboração dos Planos Municipais de Educação dos respectivos municípios, 

conforme encaminha o Plano Nacional de Educação para o decênio 2014-2024. 

O verbete conselho, segundo os dicionários da língua portuguesa, possui várias 

definições, dentre elas pode ser utilizada no sentido de exercer a ação de orientar 

alguém ou corresponde a comissão instituída para deliberar ou solucionar assuntos. 

Contudo, esse vocábulo ganha definição aprofundada quando analisada do ponto de 

vista conceitual. Essa afirmação pode ser constada nas reflexões de Cury (2000) ao 

sinalizar que o significado de conselho está para além de deliberar algo, é preciso 

exercer as habilidades relativas à prudência, o bom-senso, o ato de saber ouvir e de se 

fazer ouvir.   

 
Por sua vez, consilium provém do verbo consulo/consulere, 

significando tanto ouvir alguém quanto submeter algo a uma 

deliberação de alguém, após uma ponderação refletida, prudente e de 

bom-senso. Trata-se, pois, de um verbo cujos significados postulam a 

via de mão dupla: ouvir e ser ouvido. Obviamente a recíproca audição 

se compõe com o ver e ser visto e, assim sendo, quando um Conselho 

participa dos destinos de uma sociedade ou de partes destes, o próprio 

verbo consulere já contém um princípio de publicidade (CURY, 2000, 

p. 47). 
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O Conselho para o autor é um espaço público, que trata de questões públicas, 

corroborando para o destino de uma sociedade. São órgãos colegiados “de caráter 

normativo, deliberativo e consultivo que interpretam, deliberam, segundo suas 

competências e atribuições, a aplicação da legislação educacional e propõem sugestões 

de aperfeiçoamento da educação dos sistemas de ensino”, sendo componentes legais 

que resolvem a aplicação da legislação (educação) segundo suas competências (CURY, 

2000, p. 47). 

Nessa direção, a concepção de Coutinho (2012) acrescenta que os conselhos são 

fundamentados na perspectiva da necessidade de se criar institucionalmente “canais 

efetivos para a participação e o controle social para os diversos segmentos sociais 

atuarem no âmbito das políticas educacionais” (p.2). Desse modo, foram criados 

espaços de discussão, deliberação e fiscalização das políticas voltadas a educação, de 

forma a operacionalizar essa participação. 

A metodologia utilizada para esse estudo está pautada na pesquisa qualitativa, 

por meio de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, este último com a aplicação 

de questionários aos presidentes dos CMES dos municípios de Dourados, Ponta Porã e 

Três Lagoas, com vistas a responder a seguinte questão: como se deu a participação dos 

CMEs no processo de elaboração dos Planos Municipais de Educação? 

 

Os CMEs e o Plano Nacional de Educação (2014-2024) 

Estabelecida na Meta 19 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) a 

efetivação da gestão democrática, e em sua Estratégia 19.5: 

 
Estimular a constituição e o fortalecimento de [...] conselhos 

municipais de educação, como instrumentos de participação e 

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de 

programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo (BRASIL, 2014). 
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O Conselho Municipal de Educação é considerado como um órgão de 

representação da sociedade, constituindo espaços democráticos, tendo como objetivo a 

melhoria da educação de seus respectivos municípios. 

No Plano Municipal de Educação (2014-2024), em seu Artigo 8º, a questão da 

orientação ou adequação dos Planos Municipais de Educação são mencionadas, 

apontando como estratégia a articulação das políticas educacionais com as políticas 

sociais. Sendo essa adequação realizada com os representantes da sociedade civil e da 

comunidade educacional, garantindo e considerando as necessidades específicas de cada 

município (BRASIL, 2014). 

O Plano Municipal de Educação deve oportunizar o pensar a “educação do 

município como um ser coletivo, que busca sua vocação econômica, que cresce cultural 

e tecnologicamente, que se expressa como uma comunidade educativa” 

(MONLEVADE, 2013, p. 40). Portanto, o CME tem também como atribuição orientar e 

cobrar a elaboração dos PMEs, se constituindo como um órgão de “representatividade 

social e deliberação coletiva, devendo ocupar espaço de destaque na normatização da 

política municipal de educação, bem como na elaboração do Plano Municipal de 

Educação (PME)” (PEREIRA, OLIVEIRA, 2011, p.653), fazendo uma intermediação 

entre a sociedade e o Estado. 

Nesse sentido, Pereira (2008, p. 20) aponta que os Conselhos Municipais de 

Educação podem vir a ser “de grande conveniência se compreendidos como espaços de 

definição da política educacional municipal”.   

 

A participação dos Conselhos Municipais de Educação de Dourados, Três Lagoas e 

Ponta Porã na elaboração dos Planos Municipais de Educação 

Mato Grosso do Sul foi criado durante o governo de Ernesto Geisel pela Lei 

Complementar nº 31, de 11 de outubro de 1977 e implantado em 11 de outubro de 1979 

e apresenta uma área territorial de 357.145,535 km², o que o classifica como a sexta 

unidade da federação. Encontra-se constituído por 79 municípios e tem uma população 

estimada, em 2019, de 2.778.986.  Segundo dados contidos no Atlas de 
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Desenvolvimento Humano (Brasil, 2013) o estado de MS está localizado no sul da 

Região Centro-Oeste e tem seus limites territoriais com cinco estados brasileiros: Mato 

Grosso (norte), Goiás e Minas Gerais (nordeste), São Paulo (leste) e Paraná (sudoeste); 

e dois países sul-americanos: Paraguai (sul e sudoeste) e Bolívia (oeste). 

O estado do MS possui hoje 79 municípios, destes 43 não cadastraram seus 

Conselhos Municipais de Educação e continuam sob a legislação dos Conselhos 

Estaduais de Educação (BARCELOS, 2017). Portanto, 36 municípios sul-mato-

grossenses criaram seus CMEs, conforme mostra o quadro 1. 

 

Quadro 1 - Municípios do estado de Mato Grosso do Sul que cadastraram seus respectivos 

Conselhos Municipais de Educação até o ano de 2017 

 
 

MUNICÍPIOS 

 

POSSUEM 

CME? 

 

MUNICÍPIOS 

 

 

POSSUEM 

CME? 

 

MUNICÍPIOS  

 

 

POSSUEM 

CME? 

1-ÁGUA CLARA SIM 
 

28-COXIM NÃO 55-NOVA ALVORADA DO 
SUL 

NÃO 

2-ALCINOPOLIS NÃO 
 

29-DEODÁPOLIS NÃO 56-NOVA ANDRADINA SIM 

3-AMAMBAI SIM 

 

30-DOIS IRMÃOS 

DO BURITI 

NÃO 57-NOVO HORIZONTE DO 

SUL 

NÃO 

4-ANASTACIO SIM 31-DOURADINA NÃO 58-PARAÍSO DAS ÁGUAS NÃO 

5-ANAURILANDIA NÃO 32-DOURADOS SIM 59-PARANAÍBA SIM 

6-ANGELICA NÃO 33-ELDORADO NÃO 60-PARANHOS SIM 

7-ANTONIO JOÃO SIM 34-FÁTIMA DO 
SUL 

NÃO 61-PEDRO GOMES NÃO 

8-APARECIDA DO 
TABOADO 

SIM 
 

35-FIGUEIRÃO NÃO 62-PONTA PORÃ SIM 

9-AQUIDAUANA SIM 

 

36-GLÓRIA DE 

DOURADOS 

NÃO 63-PORTO MURTINHO SIM 

10-ARAL MOREIRA SIM 

 

37-GUIA LOPES 

DA LAGUNA 

NÃO 64-RIBAS DO RIO PARDO SIM 

11-BANDEIRANTES NÃO 

 

38-IGUATEMI NÃO 65-RIO BRILHANTE NÃO 

12-BATAGUASSU SIM 

 

39-INOCÊNCIA NÃO 66-RIO NEGRO SIM 

13-BATAYPORÃ 
 

NÃO 40-ITAPORÃ NÃO 67-RIO VERDE DE MATO 
GROSSO 

NÃO 

14-BELA VISTA SIM 41-ITAQUIRAÍ NÃO 68-ROCHEDO NÃO 

15-BODOQUENA NÃO 42-IVINHEMA NÃO 69-SANTA RITA DO 
PARDO 

NÃO 

16-BONITO NÃO 43-JAPORÃ NÃO 70-SÃO GABRIEL DO 

OESTE 

SIM 

17-BRASILÂNDIA NÃO 44-JARAGUARI NÃO 71-SELVÍRIA SIM 

18-CAARAPÓ  SIM 45-JARDIM SIM 72-SETE QUEDAS SIM 

19-CAMAPUÃ SIM 46-JATEÍ NÃO 73-SIDROLÂNDIA SIM 

20-CAMPO GRANDE SIM 47-JUTI  
NÃO 

74-SONORA SIM 

21-CARACOL NÃO 48-LADÁRIO SIM 75-TACURU SIM 

22-CASSILÂNDIA SIM 49-LAGUNA SIM 76-TAQUARUSSU NÃO 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Centro-Oeste_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_da_Am%C3%A9rica_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paraguai
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bol%C3%ADvia
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  Fonte: http://www.uncme.com.br/ 

 

A partir do Quadro 2 é possível perceber que no estado de MS é preciso avançar 

no processo de instituição de Conselhos Municipais de Educação, tendo em vista que o 

percentual de Conselhos no estado está abaixo da média nacional. Segundo notícia 

divulgada pela Agência Brasil “O número de municípios com Conselhos Municipais de 

Educação vem crescendo nos últimos anos. Dos 5.570 municípios brasileiros, 4.718 

(84,8%) já contavam com Conselho constituído em 2011 […]” (AGÊNCIA BRASIL, 

2014), ao passo que no estado de MS esse percentual não ultrapassa a 50% no ano de 

2017. 

Os Conselhos Municipais de Educação possuem diversas funções que vai desde 

propor sugestões de melhoria para a qualidade da educação até fomentar a participação 

popular nos processos de tomada de decisão na área educacional. Segundo Barcelos 

(2017), os Conselhos devem:  

 
[...] propor sugestões para a melhoria da qualidade da educação, bem 

como avaliar o ensino ofertado, fazer o acompanhamento dos gastos 

da escola, possibilitar a participação dos pais, alunos, professores, 

profissionais da educação e da sociedade, para que possa haver 

diálogo sobre a educação ofertada, seja ela com pontos positivos e ou 

negativos visando sempre à melhoria da educação (BARCELOS, p. 

65). 

 

Cury (2000) assegura que partindo da Constituição Federal de 1988 foi que os 

CMEs se tornaram exemplos de alcance de órgãos colegiados, caracterizado pela 

presença da sociedade civil e usuários e trabalhadores da educação, que até então não 

tinham participado da administração dos sistemas de ensino. 

 CARAPÃ 

23-CHAPADÃO DO 
SUL 

SIM 50-MARACAJU NÃO 77-TERENOS NÃO 

24-CORGUINHO NÃO 51-MIRANDA SIM 78-TRÊS LAGOAS SIM 

25-CORONEL 

SAPUCAIA 

SIM 52-MUNDO NOVO NÃO 79-VICENTINA NÃO 

26- CORUMBÁ SIM 53-NAVIRAÍ SIM   

27- COSTA RICA NÃO 54-NIOAQUE NÃO   
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A Constituição Federal de 1988 garante que a sociedade tenha uma participação 

direta na formulação de políticas, na produção de leis, no controle e execução dessas 

políticas, na gestão de bens, serviços e orçamentos públicos e na defesa de direitos.  

Os CMEs devem desempenhar funções normativa, consultiva, deliberativa, 

mobilizadora e fiscalizadora, sendo que a função mobilizadora fará jus ao Plano 

Nacional de Educação (PNE), orientando normas que complementarão aspectos 

nacionais e colaborando para a superação de desafios presentes no município para o 

qual legisla.  

Com o objetivo de responder à questão norteadora desse estudo “Qual a 

participação dos municípios de Dourados, Ponta Porã e Três Lagoas no processo de 

elaboração dos PMEs?”, aplicou-se questionários aos presidentes dos CMEs desses 

municípios com questões voltadas para a atuação dos Conselhos no processo de 

elaboração do PME da cidade que fazem parte.  

No Quadro 2, apresenta a devolutiva que dos presidentes de CMEs dos 

municípios lócus da investigação. 

 

Quadro 2 - Dados dos Conselhos Municipais de Educação dos Municípios de Dourados, 

Ponta Porã e Três Lagoas (Ano de 2016) 

MUNICÍPIOS DO 
MS 

MEMBROS 
 

PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DO PME 

 

Dourados 

 

10 membros 

O Conselho Municipal de Educação (COMED) participou da elaboração do PME 

(Plano Municipal de Educação) com um conselheiro. Apenas após a elaboração e 

aprovação na Câmara Municipal de vereadores o PME foi enviado para apreciação ao 
Conselho Municipal de Educação (CME/DOURADOS, 2016). 

 
 

Ponta Porã 

 
 

18 membros 

Este Conselho Municipal de Educação participou de todos os passos, Fóruns, 
reuniões, fizeram e fazem parte das Comissões de Adequações e Elaboração do Plano 

Municipal de Educação, desde o primeiro momento da sua elaboração, sendo 

aprovadas através da Lei n° 3.633 de 17 de dezembro de 2008. Todos os membros 
deste Conselho fazem parte das Comissões de Monitoramento e Avaliação do Plano 

Municipal de Educação. Após a sua adequação ao Plano Nacional, Estadual e ao 

Plano Municipal de Educação, teve sua nova aprovação em dezembro de 2014 
(CME/PONTA PORÃ, 2016). 

 

 

Três Lagoas 

 

 

 15 membros 

O Conselho Municipal de Educação – CME/TL/MS, participou da Elaboração do 

Plano Municipal de Educação como parceiro com os demais segmentos, conforme a 

Lei do PNE foram várias reuniões com os setores da Sociedade em Geral e setores da 
Educação do Município de Três Lagoas/MS. Na sequência dos trabalhos do CME, 

acompanhando e participando das aplicabilidades das metas e divulgando 

(CME/TRÊS LAGOAS, 2016). 

  Fonte: Quadro elaborado com base nos dados de Barcelos (2017). 
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Os dados expostos no Quadro 2 permitem conhecer a estrutura (quantidade de 

membros) dos CMEs mencionados, assim como compreender a participação dos 

mesmos na elaboração ou adequação dos Planos Municipais de Educação, conforme 

imperativo legal emanado do PNE (2014-2024). 

Percebe-se que de modo geral ocorreu a participação, mesmo que por meio de 

procedimentos diversificados, sendo um Conselho Municipal de Educação participando 

juntamente com outros segmentos da sociedade civil, um CME participando de “todos 

os passos”, como fóruns, reuniões, adequações, dentre outros. E um CME participando 

com um Conselheiro, apenas para sua apreciação, após a elaboração e aprovação na 

Câmara Municipal do município. 

Para Pereira (2008, p. 59-60) “a elaboração do Plano Municipal de Educação de 

cada município deve ser fruto do mais amplo debate social, buscando abarcar a 

participação dos setores tradicionalmente organizados [...] e ‘ainda desorganizados’ [...]. 

Nesse sentido, Guimarães (2007, p. 2) considera que “a participação da 

sociedade civil nos processos de formulação, deliberação, acompanhamento e 

fiscalização das políticas públicas provoca, mesmo que de maneira embrionária, a 

democratização da gestão municipal”. Ressalta o autor que o processo democrático é 

“longo, com progressos, paralisia e até mesmo recuos” (p. 27).  

Todavia, Gramsci (1991) traz questão da participação, apresentando duas opções 

a serem escolhidas: 

 
É preferível ‘pensar’ sem disto ter consciência crítica, de uma maneira 

desagregada e ocasional, isto é, ‘participar’ de uma concepção de 

mundo ‘imposta’ mecanicamente pelo ambiente exterior, ou seja, por 

um dos vários grupos sociais nos quais todos estão automaticamente 

envolvidos [...] ou é preferível elaborar a sua própria concepção de 

mundo de forma crítica, [...] escolher a própria esfera de atividade, 

participar ativamente na produção da história do mundo, ser o guia de 

si mesmo e não aceitar do exterior, passiva e servilmente, a marca da 

própria personalidade? (GRAMSCI, 1991, p.12). 

 

Partindo do pressuposto de participação defendido por Gramsci (1991), percebe-

se que no caso dos CMEs analisados neste estudo ocorreu a participação. No entanto, a 
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forma de participação possibilitada está distante de contribuir para a construção de uma 

sociedade que luta pela conquista de espaços mais amplos na arena política, fomentando 

a luta de classes e possibilitando a intervenção dos indivíduos nos processos decisórios 

da sociedade.  

Desse modo, percebe-se a necessidade de ampliação do exercício da cidadania 

no estado de MS, no que compete à área da educação, uma vez que “[...] a ‘cidadania 

ampliada’ é colocada como alternativa ao padrão de civilização vigente nesse momento 

do capitalismo de modo que ‘todos’ possam ser contemplados em suas necessidades 

básicas com possibilidades de condições mais dignas de vida”, mas não chegando a uma 

cidadania plena (ARANDA, 2009, p. 183). 

Nessa direção, Barcelos e Aranda (2018, p. 23-24) compreendem que conquista 

pela cidadania pela educação, com ações e projetos, desenvolvidos pelo governo “tem a 

participação política como caminho para se chegar a seus objetivos, porém as 

possibilidades dos cidadãos em serem sujeitos na luta cotidiana por suas emancipações 

ficam distantes desta forma de participação”, trazendo uma forma de “cidadania que 

pouco mudará em relação à árdua busca pelo empoderamento e igualdade entre os 

envolvidos”. 

No que tange a participação, cabe salientar, que ela pode ser melhorada quando 

os cidadãos em conhecimento da sua realidade e respeitam opiniões e que quando o 

cidadão aprende sobre a participação, percebe as manipulações, supera a demagogia e 

aprende a diferenciar a verdadeira participação da simples consulta ao povo. Todos 

esses pontos são aprendidos na práxis que abarca “a prática a técnica, a invenção e a 

teoria, colocando-as ao serviço da luta pelos objetivos do povo” (BORDENAVE ,1994, 

p. 27). 

Ainda em Bordenave (1994), a participação corresponde a: 

 
I – [...] uma necessidade humana e, por conseguinte, constitui um 

direito das pessoas. II – A participação justifica-se por si mesma, não 

por resultados. III – A participação é um processo de desenvolvimento 

da consciência critica e de aquisição de poder. IV – A participação 

leva à apropriação do desenvolvimento pelo povo. V – A participação 
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é algo que se aprende e se aperfeiçoa. VI – A participação pode ser 

aprovada e organizada, sem que isto signifique necessariamente 

manipulação. VII – A participação é facilitada com a organização, e a 

criação de fluxos de comunicação. VIII – Devem ser respeitadas as 

diferenças individuais na forma de participar. IX – A participação 

pode resolver conflitos, mas também pode gerá-los. X – Não se deve 

‘sacralizar’ a participação: ela não é panacéia nem é indispensável em 

todas as ocasiões (BORDENAVE, 1994, p. 76-80). 

 

Dessa forma, a participação da sociedade e da comunidade escolar nos CMEs é  

imprescindível tanto para o alargamento de práticas democrática, quanto para o 

direcionamento da educação no viés da melhoria da qualidade social e política. 

Portanto, O CME tem como função atuar como ponte, mediando o diálogo entre a 

sociedade civil e o governo. 

 

Considerações 

Os Conselhos Municipais de Educação, garantidos com a inserção do regime 

democrático no país após 1988, correspondem a mecanismos de democratização nos 

processos de decisão dos rumos educacionais dos municípios. Por meio dos Conselhos a 

sociedade civil pode participar e tentar intervir na formulação e implementação de 

políticas locais, bem como fiscalizar as ações do governo.  

Contudo, por meio deste estudo, percebeu-se que mesmo os CMEs sendo um 

órgão importante para a definição dos rumos da educação, nem todos os municípios do 

estado possuem CMEs; e pior ainda, no estado de MS o quantitativo de cidades que 

possuem Conselhos não chegam a 50%, o que representa uma distância considerável da 

média nacional (mais de 80% das cidades brasileiras possuem CMEs). 

Constatou-se também, que dos três municípios analisados todos os CMEs 

participaram da elaboração do Plano Municipal de Educação de suas respectivas 

cidades, assim como prevê o PNE/2014. No entanto, o modelo de participação exercida 

não corresponde à participação plena, algo que leva a afirmar que esses municípios 

precisam avançar no processo de exercício da cidadania.  
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Resumo: Este artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado em andamento. Tem como 

objetivo analisar quais são as ações realizadas pela Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso do Sul (SED/MS) frente a Meta 4, do Plano Estadual de Educação de 

Mato Grosso do Sul (PEE/MS - 2014/2024), mais especificamente a estratégia 4.21, no 

período de 2015 a 2019. Por meio de uma análise documental, especialmente das 

Mensagens da Assembleia Legislativa de MS e Relatório de Monitoramento e 

Avaliação do Plano Estadual de Educação de MS, além da análise bibliográfica com 

base em autores como Fonseca (2002), Bezerra (2008) e Bordignon (2011). Duas teses e 

um dissertação contribuíram para o estado do conhecimento. O percurso investigativo 

mostrou a necessidade de realizar pesquisas e articular as temáticas educação especial e 

relação público-privada já que uma das formas de se ofertar atendimentos educacionais 

especializados para estudantes com deficiência da Rede Estadual de Ensino em Mato 

Grosso do Sul é por meio de instituições privadas sem fins lucrativos, sendo assim de 

suma importância o estudo frente a esta parceria.   

 

Palavras-Chave: Política Educacional, Plano Estadual de Educação, Educação 

Especial. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de uma Dissertação de Mestrado. 

 

 

 

Introdução 

Este artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado em andamento. Tem como 

objeto de estudo a Meta 4, do Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul – 

PEE/MS (2014/2024)   
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Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados (MATO GROSSO DO SUL, 2014, p. 33).  

 

Especificamente a estratégia 4.21 que objetiva   

Realizar, a partir do segundo ano de vigência deste PEE, parcerias com 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as 

condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino (MATO 

GROSSO DO SUL, 2014, p. 38).  

 

 Para a coleta de informações, foi eleito como procedimento a pesquisa 

bibliográfica em que, segundo Oliveira (2002), tem-se como principal vantagem a 

possibilidade de cobertura de uma gama mais ampla de informações e acontecimentos 

por parte do pesquisador – mais do que em pesquisas diretas, sendo selecionado 

inicialmente aportes teóricos como Demerval Saviani, Norberto Bobbio, Carlos Roberto 

Jamil Cury, Janete Maria Lins Azevedo e Marcos José da Silveira Mazzotta.  

Bem como, a fim de focar na análise da Meta 4 – estratégia 4.21, do Plano 

Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (2014-2024) a realização de parcerias 

para a ampliação das condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas 

público da educação especial matriculadas nas redes públicas de ensino, será feita uma 

análise documental. Conforme Fonseca (2002) a análise documental como 

procedimento metodológico, segue o mesmo caminho da pesquisa bibliográfica, porém, 

diferente dela – que faz uso de fontes bibliográficas, como livros e publicações 

científicas – a pesquisa documental também envolve fontes mais diversificadas e 

difusas, sem a necessidade de fazer um tratamento analítico sobre elas. Demanda, 

portanto, o levantamento de documentos oficiais, tais como: fontes primárias – leis, 

decretos, portarias, resoluções, atas e relatórios de governo; e fontes secundárias – 

publicações no site da SED/MS e jornais.  
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Os textos dos documentos expressam mais do que simples palavras, 

pois revelam ação, ideias, opiniões, valores e concepções das políticas 

educacionais, comprovando os fatos, os acontecimentos e revelando as 

circunstâncias das atuações humanas, permitindo acrescentar a 

dimensão do tempo à compreensão social (BIGARELLA; 

LEWANDOWSKI, 2017, p. 124).   

 

Desenvolvimento 

 

A Lei Nº 9.790, de 23 de março de 1999, define no capítulo II, art. 9º o termo de 

parceria como “o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as 

entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a 

execução das atividades de interesse público [...]” (BRASIL, 1999). 

[...] A expressão parceria púbico-privada [...] implica também na 

capacidade de intervenção que o setor privado passa a dispor junto à 

administração pública, por meio da assunção total ou parcial de 

responsabilidades até então atribuídas ao poder público em sua 

totalidade (BEZERRA, 2008, p. 62-63). 

 

       O Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) foi elaborado em cinco eixos 

de ação: metas estruturantes para a garantia do direito à educação básica com qualidade; 

redução das desigualdades e valorização da diversidade; valorização dos profissionais 

da educação; o ensino superior e gestão do financiamento. A meta 4 está inserida na 

redução das desigualdades e à valorização da diversidade com vista “[...] fortalecer 

sistemas educacionais inclusivos em todas as etapas, viabilizando acesso pleno à 

educação básica obrigatória e gratuita” (BRASIL, 2014a, p. 11). O foco desse eixo 

busca a redução das desigualdades e um planejamento educacional amplo e articulado 

entre os sistemas de ensino nacional, estaduais e municipais. 

Segundo Bordignon (2011), 

Os dispositivos constitucionais caracterizam o plano com a natureza de 

uma lei de diretrizes e bases, organizadora da educação nacional, 

compreendendo o ensino de todos os graus e ramos, e com a função da 

determinação dos fins da educação (aspecto filosófico e social) e da 

aplicação (aspecto técnico) dos métodos científicos aos problemas de 
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educação, e com renovação em prazos determinados (BORDIGNON, 

2011, p. 05). 

 

 

O planejamento educacional, na América Latina nas décadas de 1960 e 1970, de 

acordo com Fernandes e Gentilini (2014) constituiu-se em uma ferramenta de 

intervenção governamental, nas áreas econômicas e sociais, com o objetivo de articular 

a educação com o desenvolvimento econômico e a modernização das estruturas 

socioeconômicas, modelando-as conforme os países capitalistas desenvolvidos. Essa 

organização refletiu na escolha das políticas públicas. 

As políticas definem as intencionalidades dos negócios do Estado, 

indicando o rumo a seguir, o futuro desejado. As políticas educacionais 

se fundamentam na filosofia, na concepção de educação, que deriva da 

concepção de pessoa e de sociedade que se preconiza, e que, por sua 

vez, definem as intencionalidades e estabelecem o curso das ações do 

Estado. As políticas dão sentido e canalizam os esforços dos agentes 

públicos e oferecem os parâmetros para a tomada de decisões 

(BORDIGNON, 2011, p. 34).   

 

Nessas mesmas décadas as políticas educacionais no Brasil seguiram os mesmos 

rumos da América Latina, uma de suas ações foi a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 4.024/1961), ocasião em que propôs a oferta 

de uma equalização na educação pública, tornando-a um direito de todos. Após o Golpe 

Militar de 1964 o regime publicou duas novas leis para a educação, sendo elas a Lei Nº 

5.540/1968 que “fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua 

articulação com a escola média, e dá outras providências” (BRASIL, 1968, p. 01) e a 

Lei Nº 5.692/1971 que “fixa diretrizes e bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras 

providências” (BRASIL, 1971, p. 01). Após a redemocratização do país foi promulgada 

a segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394/1996 (LDBEN). 

Pensando no público da educação especial, sobretudo partindo da Constituição 

Federal de 1988, diversas foram as políticas públicas formuladas e direcionadas para 

assegurar os direitos fundamentais das pessoas com deficiência, com vista, de acordo 

com o documento oficial, garantir o acesso aos bens e serviços a todos, fazendo com 
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que as oportunidades se tornassem mais equânimes, uma demanda evidente aos agentes 

políticos brasileiros na contemporaneidade (BRASIL, 2014a).  

Na perspectiva de inclusão temos as declarações internacionais como a Mundial 

de Educação para Todos (1990), a de Caracas (1990) e a de Salamanca (1994), e que 

decorrem na estruturação das políticas públicas nacionais, e em relação à educação 

especial especificamente, os principais documentos que servem de referência para o 

preceito dessa no Brasil são a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/96), 

o Plano Nacional de Educação (PNE, Lei nº 10.172/01), as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, promulgada pelo Conselho Nacional de 

Educação (Resolução CNE nº 2/01) e ainda, o Decreto nº 6.751/08, implementando o 

atendimento educacional especializado (AEE). 

Outro documento importante que busca garantir a universalidade de atendimento 

as pessoas com deficiência, foi a Lei Nº 13.005/2014 aprovando o Plano Nacional de 

Educação (PNE), estabelecendo diretrizes, metas e estratégias, sendo pertinente ao 

público da educação especial o art. 2º,  

II – universalização do atendimento escolar; [...] III – superação das 

desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação; [...] VIII – 

estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure 

atendimento às necessidade de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; [...] X – promoção dos princípios do respeito aos direitos 

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. (BRASIL, 

2014b).  
  

Assim como, o art. 4º, parágrafo único, “o poder público buscará ampliar o 

escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada 

sobre o perfil das populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência” 

(BRASIL, 2014b).  

Por sua vez o art. 8º, parágrafo 1º, inciso III, ressalta a garantia do “[...] 

atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurando o sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades” (BRASIL, 2014b). 
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A política pública deve fortalecer sistemas educacionais inclusivos em 

todas as etapas, viabilizando acesso pleno à educação básica obrigatória 

e gratuita. [...] Os estados e os municípios devem se organizar e 

entender esses desafios como compromissos com a equidade, contando 

com o apoio federal para viabilizar o atendimento das pessoas com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação em salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 

2014b, pp. 11-12). 

 

Em alinhamento com o Plano Nacional de Educação (2014-2024), o estado de 

Mato Grosso do Sul por meio da Lei Nº 4.621, de 22 de dezembro de 2014, elaborou o 

Plano Estadual de Mato Grosso do Sul (2014/2024), com metas e estratégias alinhadas 

ao PNE (2014/2024), frente ao público da educação especial, mais especificamente a 

Meta 4, objeto de estudo desta pesquisa.  

 O PEE/MS (2014-2024) possui 20 metas que norteiam a educação infantil, o 

ensino fundamental, o ensino médio, a educação especial, a alfabetização, a educação 

em tempo integral, a qualidade na educação, a escolaridade média, a alfabetização e 

analfabetismo, o EJA integrada a educação profissional, a educação profissional técnica 

de nível médio, a educação superior, a valorização dos professores do magistério, a 

gestão democrática e o financiamento da educação (MATO GROSSO DO SUL, 2014).    

 

Estado do Conhecimento 

- 

Frente a temática pretende-se construir o estado do conhecimento, inicialmente 

utilizando-se de teses e dissertações das universidades que possuem linhas de políticas 

públicas em seus Programas de Pós-graduação em Educação - Mestrado e Doutorado, 

por meio dos descritores “educação inclusiva”, “educação especial”, “plano nacional de 

educação” e “plano estadual de educação”, entre os anos de 2014 a 2018. 

Em um primeiro momento selecionou-se a tese da Profa. Dra. Jassonia Lima 

Vasconcelos Paccini, defendida em 2014 na Universidade Católica Dom Bosco em 

Campo Grande/MS, “O ‘Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade’ no 

Contexto das Políticas Educacionais: Implementação nos Municípios-polo de Campo 
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Grande e Paranaíba/MS – 2003 a 2010”, especialmente o primeiro capítulo trabalhando 

o contexto histórico e as determinações da configuração sociopolítica internacional e 

nacional em que foram criadas as condições para o desenvolvimento da referida 

política, assim como a exposição de conceitos e concepções base para este estudo. 

Ainda no Programa de Pós-graduação em Educação - Mestrado e Doutorado da 

Universidade Católica Dom Bosco, a dissertação da Profa. Ma. Janine Azevedo 

Barthimann Carvalho, defendida em 2018, “O Plano Estadual de Educação de Mato 

Grosso do Sul (PEE/MS): Meta 4: Educação Especial”, tendo como destaque os 

capítulos dois e três, sendo discutido no primeiro os aspectos históricos da Educação 

Especial em Mato Grosso do Sul e os Planos Estaduais de Educação, e no segundo a 

análise da concretude da Meta 4 – Educação Especial do PEE/MS, desde a sua criação 

por meio de análise documental e as ações posteriores à meta com os resultados 

preliminares de monitoramento do primeiro triênio (2015-2017).  

A tese de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS da Profa. Dra. Liane Vizzotto, 

defendida em 2018, “A Construção da Relação Público-Privada na Educação: Um 

Estudo em Municípios Catarinenses” em especial o segundo capítulo que estudou a 

relação público-privada na sua relação com o Estado e com o modo de produção 

capitalista, tendo como objetivo demonstrar que a relação público-privada não se 

constitui atualmente como algo natural, dado, mas construído historicamente, cujas 

bases acompanharam o próprio desenvolvimento do capital. 

 

Considerações 

Por fim, se faz necessário a realização de uma pesquisa e a articulação das 

temáticas educação especial e relação público-privada já que uma das formas de se 

ofertar atendimentos educacionais especializados para estudantes com deficiência da 

Rede Estadual de Ensino em Mato Grosso do Sul é por meio de instituições privadas 

sem fins lucrativos, sendo assim de suma importância o estudo frente a esta parceria, 
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tendo como base, pesquisadores como Mônica de Carvalho Magalhães Kassar (UFMS), 

Vera Maria Vidal Peroni (UFRGS), Theresa Maria de Freitas Adrião (UNICAMP). 
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Resumo: O presente trabalho apresenta o projeto de pesquisa da dissertação de 

mestrado intitulado “Eleição de dirigentes escolares: a intersecção entre no Sistema 

Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul e o Sistema Municipal de Educação de 

Dourados/MS no entretempo de 1997-2019” inserido na Linha de Pesquisa Políticas e 

Gestão da Educação (GEPGE), do Programa de Pós-Graduação em Educação, da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). O projeto de pesquisa vincula-se a 

uma pesquisa maior intitulada “A gestão educacional nos sistemas municipais sul-mato- 

grossenses”, que, se propõe a investigar como os sistemas de ensino sul-mato-

grossenses vêm organizando e normatizando a sua gestão educacional após 1996. A 

pesquisa a ser desenvolvida a partir desse projeto será de cunho qualitativo e recorrerá 

ao levantamento bibliográfico e pesquisa documental. E espera-se obter conhecimento 

sobre o processo eleitoral no sistema Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul e no 

sistema Municipal de Ensino de Dourados, suas semelhanças e divergências, bem como 

qual concepção de gestão educacional esse processo apresenta.  

 

Palavras-Chave: Política Educacional, Gestão Educacional, Eleição de diretores. 

 

Tipo de Trabalho: Trabalho parcial de Dissertação de Mestrado em Educação. 

 

 

 

Introdução 

O presente trabalho apresenta o projeto de pesquisa da dissertação de mestrado 

inserido na Linha de Pesquisa Políticas e Gestão da Educação (GEPGE), do Programa 
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de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD).  

O projeto de pesquisa vincula-se a uma pesquisa maior intitulada “A gestão 

educacional nos sistemas municipais sul-mato- grossenses”, que, se propõe a investigar 

como os sistemas de ensino sul-mato-grossenses vêm organizando e normatizando a sua 

gestão educacional após 1996. Têm como amostra municípios da microrregião de 

Dourados, mais precisamente os municípios de Caarapó, Dourados, Fátima do Sul, 

Itaporã, Maracaju, Ponta Porã e Vicentina. 

Para o projeto de  pesquisa foi selecionado o município de Dourados por ser este 

o maior município dentre os participantes da amostragem do estudo (Caarapó, 

Dourados, Fátima do Sul, Itaporã, Maracaju, Ponta Porã e Vicentina).  

A pesquisa tem o intuito de compreender a eleição de dirigentes escolares no 

Sistema Estadual de Educação do Mato Grosso do Sul em intersecção com Sistema 

Municipal de Educação de Dourados/MS no entretempo de 1997-2019. Possui como 

objetivos específicos: compreender a concepção de gestão democrática e da gerencial na 

literatura educacional; apreender a eleição de dirigentes escolares como mecanismo de 

gestão na literatura educacional; e abarcar o processo de provimento para o cargo de 

direção escolar no Sistema Municipal de Ensino de Mato Grosso do Sul e do Sistema 

Municipal de Educação de Dourados na normatização educacional e qual concepção de 

gestão educacional apresentam. 

O recorte temporal do estudo é pertinente por ser 1997 o ano em que o 

município de Dourados instituiu o seu Sistema Municipal de Educação e, 2019 o ano 

que ocorrerá a primeira eleição de diretores em ambos os sistemas de ensino, após a 

aprovação do PNE 2014-20124 que tem como uma de suas estratégias a forma de 

provimento para o cargo de dirigente escolar.  

Destaca-se que em 2015 ocorreu eleição para dirigentes escolares em ambos os 

sistemas de educação, mas, somente o estado havia aprovado seu Plano Estadual de 

Educação 2014-2024 e no município o Plano Municipal de Educação PME/Dourados 
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2015-2025 ainda estava em processo de elaboração. Sendo assim, não haviam 

direcionado suas ações em consonância com seus Planos.  

O estudo insere-se no âmbito das formulações de políticas públicas que segundo 

Palumbo (1994, p. 38) é um “princípio orientador por trás de regulamentos, leis e 

programas; sua manifestação visível é a estratégia adotada pelo governo para solucionar 

problemas públicos”.  

Para Palumbo (1994) a elaboração de uma política é um processo cronológico 

que segue em estágios chamados de ciclo de políticas, sendo eles: a organização da 

agenda; a formulação; a implementação; a avaliação e o término. Deste modo, a 

pesquisa se debruçará na terceira fase do ciclo de políticas, que é o da formulação 

quando uma “ação ou decisão é transferida à agência administrativa para sua 

implementação (PALUMBO, 1994, p. 50)”. 

O problema central que norteará a pesquisa se traduz na seguinte questão: Como 

a normatização educacional do Sistema Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul e 

do Sistema Municipal de Educação de Dourados veicula seus processos eleitorais para 

dirigentes escolares a e qual concepção de gestão educacional eles apresentam?. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa será de cunho qualitativo e recorrerá ao levantamento bibliográfico e 

pesquisa documental. A pesquisa qualitativa permite descrever, analisar, compreender e 

classificar processos dinâmicos dos grupos sociais além, de contribuir para 

compreensão das especificidades da ação dos indivíduos (RICHARDSON, 2008). 

O referencial teórico para a pesquisa será constituído, inicialmente, por autores 

que tratam da gestão da educação, mais especificamente a democrática e a gerencial; da 

eleição de diretores; democracia; e da participação. A contribuição de autores como 

Bastos (1999), Cury (2002), Dourado (1998), Lück (2013), Spósito (1999) e Teixeira 

(1999) são fundamentais para a discussão da gestão democrática, pois trazem a 
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participação da sociedade como forma de garantir a gestão democrática da educação 

dentro e fora da escola.  

Cury (2002, p. 173) aponta a gestão democrática como uma gestão de autoridade 

compartilhada com “transparência e impessoalidade, autonomia e participação, 

liderança e trabalho coletivo, representatividade e competência”.   

Spósito (1999) ressalta a gestão democrática como instrumento transformador 

das praticas pedagógicas, na superação dos desafios para que se formule um novo 

projeto pedagógico.   

Nessa perspectiva, Bastos (1999) explica que a gestão democrática se constitui 

num meio de introduzir a eleição de dirigentes escolares e os conselhos escolares dentro 

da instituição, sendo um meio de administrar a escola com as representações de todos os 

segmentos– professores, pais, alunos e comunidade, estes pode constituir “núcleos de 

pressão e exigir do diretor eleito o compromisso com a participação de todos na 

construção de uma escola democrática (BASTOS, 1999, p. 29)”.  

Cury (2002) aponta a gestão democrática como um processo em que os 

indivíduos buscam o diálogo para expor suas ideias e solucionar os conflitos. Motta 

(2003) pondera que participar de um poder implica exercer sobre ele alguma influência.  

Teixeira (1999, p.187) explica que a participação, “significa fazer parte, tomar 

parte, ser parte de um ato ou processo, de uma atividade pública, de ações coletivas”. As 

formas de participação mais usuais são a participação direta e a participação indireta ou 

representativa. A participação direta possibilita aos cidadãos participarem efetivamente 

das discussões, tomadas de decisões e nas ações, de modo que sua voz seja respeitada e 

as ações implementadas estejam de acordo com seus anseios.   

Na participação indireta, os cidadãos elegem um representante para a discussão, 

de todas as decisões e realização das ações a seu respeito, participando apenas da 

eleição de tais representes.  

Historicamente, eleição direta para diretor é considerada mais democrática por 

valorizar a legitimidade do dirigente escolar como coordenador do processo pedagógico 
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no âmbito escolar e por ser apontada como um canal de democratização das relações 

escolares (DOURADO, 1998).  

A eleição para diretor como mecanismo da gestão democrática deve ter a 

participação dos professores, pais, alunos, demais funcionários e comunidade em geral 

na escolha do diretor.  

Nas palavras de Lück (2013), a participação requer mobilização dos esforços 

para superação de comportamentos individualistas e para a construção do espírito e 

equipe, visando objetivos assumidos por todos.  

Tanto a participação direta como a representativa podem ser implementadas na 

gestão democrática da educação quando estas têm em vista a descentralização do poder, 

um trabalho coletivo e dialógico e buscam atender aos anseios da comunidade escolar.  

O diretor eleito democraticamente tem o papel de coordenar o trabalho no 

interior da escola, representar a escola diante do sistema e da comunidade, 

descentralizar o poder no interior da escola buscando melhorar a qualidade do processo 

de ensino-aprendizagem e as condições de vida dos envolvidos na gestão da escola.  

Castro (2008) aponta que no âmbito das reformas educacionais a gestão de 

caráter gerencial passa a admitir no setor público um modelo de gestão descentralizador 

e participativo de seus usuários na formulação das propostas de desenvolvimento da 

gestão educacional. Sendo a gestão gerencial, caracterizada pela busca de eficiência, 

redução e controle de gastos públicos, avaliação de desempenho, controle de orçamento 

e serviços públicos e a descentralização administrativa, têm suas bases na administração 

do campo empresarial e é utilizada como modelo para a gestão educação (CASTRO, 

2008).  

Na pesquisa documental, serão utilizados materiais que não receberam nenhum 

tratamento analítico, ou seja, fontes documentais que são capazes de oferecer um 

conhecimento mais claro da realidade, “[...] sem contar que em muitos casos só se torna 

possível realizar uma investigação social por meio de documentos (GIL, 2008, p. 147)”.  

Tendo como base a análise documental que, “[...], trata-se de um método de 

coleta de dados que elimina, ao menos em parte, a eventualidade de qualquer influência- 
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a ser exercida pela presença ou intervenção do pesquisador [...] (CELLARD, 2008)” e 

dela não devemos tomar tudo como algo absoluto e verdadeiro.  

Para o corpus documental do trabalho serão utilizadas a legislação nacional que 

trata da gestão educacional e de eleição de diretores, tais como: Constituição Federal de 

1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 (doravante 

LDB); a Lei n. 10.172 que firma o Plano Nacional de Educação de 2001; a Lei nº 

13.005 que firma o Plano Nacional de Educação de 2014-2024 (PNE 2014), dentre 

outros.  

Serão usadas também as normatização do estado do Mato Grosso do Sul e do 

município de Dourados sobre gestão educacional e de eleição de diretores, tais como: o 

Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (PEE/MS), Lei Nº 4.621 (PEE/MS 

2014-2024), Lei Nº 3.244 que dispõe sobre a eleição de diretores e diretores adjuntos na 

rede Estadual de Mato Grosso do Sul; o Plano Municipal de Educação de Dourados; Lei 

3.904, (PME/Dourados/MS/2015-2025); LEI N° 2. 154, de 25 de setembro DE 1997 que 

institui o Sistema Oficial de Ensino do Município de Dourados-MS, e dá outras 

providências; Lei N° 2.491 que estabelece normas para a realização de Eleição para 

Diretores e Diretores-Adjuntos das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino do 

município de Dourados – MS e suas alterações; além de resoluções do Conselho 

Estadual de Mato Grosso do Sul e do Conselho Municipal de Educação de Dourados. 

 

Considerações finais  

 

As pesquisas na área de gestão e políticas educacionais vêm estabelecendo 

significativas mudanças na educação, mesmo diante de um cenário de dificuldades e 

desafios no meio educacional brasileiro.  

No âmbito da gestão da escola a eleição de dirigentes escolares, por si só não 

garante uma gestão democrática. Num contexto mais amplo, a eleição de dirigentes 

deve ser tida como um instrumento de democratização no sistema educacional. 
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Com essa pesquisa ao qual esse projeto é destinado, espera-se obter 

conhecimento sobre o processo eleitoral no sistema Estadual de Educação de Mato 

Grosso do Sul e no sistema Municipal de Ensino de Dourados, suas semelhanças e 

divergências, bem como qual concepção de gestão educacional esse processo apresenta.  
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Resumo: O presente estudo é parte do Relatório de Pesquisa, com vistas à Dissertação 

de Mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFGD, na 

Linha de Pesquisa Política e Gestão da Educação, cujo objetivo geral é analisar o 

processo de formação continuada do coordenador pedagógico na Rede Municipal de 

Ensino de Dourados MS no pós-1988. Assim, considerando o recorte feito, o propósito 

é apresentar a constituição legal do profissional da educação denominado hoje de 

Coordenador Pedagógico, na política educacional brasileira. Para responder a questão 

maior, optou-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa, tendo como procedimentos 

metodológicos as pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Os resultados 

obtidos até aqui resultam apenas da pesquisa bibliográfica e documental. Espera-se, ao 

final, considerando também as entrevistas que serão realizadas, que o resultado acerca 

da formação continuada do coordenador pedagógico se mostre essencial para que a sua 

função tenha qualidade social e colabore na relação teoria e prática do processo escolar, 

bem como na efetivação da gestão democrática da escola. 

 

Palavras-Chave: Coordenador Pedagógico, Formação Continuada, Gestão Escolar, 

Educação Municipal. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de Pesquisa. 

 

Introdução 

 

O presente estudo é parte do Relatório de Pesquisa, com vistas à Dissertação de 

Mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFGD, na 

Linha de Pesquisa Política e Gestão da Educação, cujo objetivo geral é analisar o 
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processo de formação continuada do coordenador pedagógico na Rede Municipal de 

Ensino de Dourados MS no pós-1988.  

O recorte temporal contempla os anos de 1988 a 2018 e a justificativa está  no 

fato que no ano de 1988 se deu a promulgação da Constituição Federal (CF/1988) do 

Brasil, documento este que primeiro propôs a discussão da democratização da escola e o 

direito de todos à educação. É a partir da CF/1988 que outras legislações que 

contemplam a educação foram sancionadas, como é o caso da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB), no ano de 1996 e, posteriormente, os Planos Nacionais de 

Educação dos decênios 2001-2010 e 2014-2024, bem como o Plano de Cargos, Carreira 

e Remuneração do Profissional da Educação Municipal de Dourados-MS 

(DOURADOS, 2007). Legislações que embasam a constituição, primeiro do 

profissional da gestão escolar denominado Supervisor, Orientador, e, atualmente, 

Coordenador Pedagógico. 

Assim, considerando o recorte feito, o propósito é apresentar a constituição 

legal do profissional da educação denominado hoje de Coordenador Pedagógico, na 

política educacional brasileira.  

Para responder a questão maior, optou-se por uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, tendo como procedimentos metodológicos as pesquisas bibliográfica, 

documental e de campo. Os resultados obtidos até aqui resultam apenas da pesquisa 

bibliográfica e documental.  

 

Do Supervisor Escolar ao Coordenador Pedagógico 

 

 O Coordenador Pedagógico é hoje, entre muitas outras atribuições, um dos 

profissionais da educação envolto nas questões da política educacional. Por meio da 

gestão escolar empreendida é o Coordenador Pedagógico o profissional da educação 

que tem o compromisso de conhecer a fundo, em termos político, pedagógico e legal, os 

projetos, programas, pactos e a legislação que subsidiam a implantação de uma 

determinada ação da política educacional e que na implementação a ser realizada, bem 
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como na avaliação contínua da mesma tem papel fundamental, não só no espaço 

escolar, mas em outros espaços educacionais em sentido macro que sua presença tem 

espaço garantido na legislação.  

Dito isto, por política educacional entende-se, segundo Palumbo (1994) como 

“um processo, uma série histórica de intenções, ações e comportamentos de muitos 

participantes” (p. 35).  

Participantes imbuídos na busca de resoluções para a problemática que assola, 

no caso, a educação escolar. Buscar resolver a problemática da qualidade da educação 

escolar no que tange ao ensino dos professores e a aprendizagem dos alunos sempre foi 

um grande propósito presente no decorrer de uma história e em cada década é possível 

visualizar grandes mudanças para o cenário das políticas públicas educacionais, a 

exemplo dos anos 1990:  

 

O Brasil foi um dos países que, na década de 90, promoveu uma 

completa reestruturação no seu sistema de ensino, sobretudo na 

educação básica. Mudanças foram efetivadas na Constituição Federal 

(CF), aprovou-se uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDBEN), e na área do financiamento definiu-se uma nova 

modalidade de investimento no ensino fundamental com a criação do 

FUNDEF. A adoção dos Parâmetros Curriculares Nacional (PCNs) 

nos diversos níveis de ensino e de sistemas de avaliação externa, a 

exemplo do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e do 

Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) completam o quadro da 

atual política educacional (SOUSA JÚNIOR, 2001, p. 7). 

 

A política educacional é um recorte da política pública que conforme analisa 

Reis (2010) é o conjunto sistemático de ações e procedimentos inter-relacionados, 

adotado publicamente pelas autoridades governamentais com o propósito de lidar com 

temas específicos, ou seja, são as ações adotadas por governos, sejam elas locais, 

regionais ou nacional. 

No que se refere à gestão escolar, Dourado (1998) destaca a gestão 

democrática como sendo um processo de aprendizado, de luta política que transcende a 

prática educativa, possibilitando o repensar das estruturas de poder, das relações sociais. 
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Cury (2002) trata da gestão democrática que pressupõe o diálogo como base 

fundamental para o envolvimento coletivo, o que auxiliará na gestão da educação. 

Assim, essa gestão é “[...] ao mesmo tempo, transparência e impessoalidade, autonomia 

e participação, liderança e trabalho coletivo, representatividade e competência” (CURY, 

2002, p. 173).  

Santos (2008, p. 41) analisa que “[...] o objetivo principal da gestão escolar é 

criar as condições para que os docentes desenvolvam bem o processo ensino-

aprendizagem, pois a boa gestão escolar é uma característica significativa de escolas 

bem-sucedidas”.  

O tema gestão escolar – ou da educação – é recorrente na literatura educacional, 

principalmente após as discussões acerca da democratização da sociedade brasileira, 

iniciada na década de 1980, ocupando lugar de destaque na Constituição Federal 

promulgada no ano de 1988.  

Em relação ao tema “Coordenador Pedagógico”, segundo Libâneo (2004), é o 

profissional da educação que viabiliza, integra e articula o trabalho didático-pedagógico 

numa relação direta com os professores, em linhas gerais tem a importante atribuição de 

acompanhar o processo didático-pedagógica dos professores. 

  

A Coordenação Pedagógica tem como principal atribuição a 

assistência didático-pedagógica aos professores, para se chegar a uma 

situação ideal de qualidade de ensino (considerando o ideal e o 

possível), auxiliando-os a conceber, construir e administrar situações 

de aprendizagem adequadas às necessidades educacionais dos alunos 

(Ibid. p. 219). 

 

Assim, passa-se a discutir a constituição do profissional Coordenador 

Pedagógico na política educacional brasileira. Nem sempre esse profissional foi 

identificado e/ou reconhecido por essa nomenclatura, nem por essa função. 

 Durante muitos anos a formação inicial dos professores esteve à cargo das 

“escolas normais ou “secundaristas”, que além de preparar para o exercícios de “dar 
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aulas”, também capacitava os profissionais para os cargos de supervisão, orientação e 

inspeção escolar.  

Inicialmente, a presença do supervisor escolar seria o profissional que tinha a 

função de inspecionar, fiscalizar os estabelecimentos de instrução primária e secundária, 

públicos ou particulares. Outra função que também lhe cabia era a de realizar exames 

dos professores e lhes conferir diploma, autorizar a abertura de escolas particulares, 

rever, corrigir e/ou substituir um livro pelo outro (LIBÂNEO, 2002).  

A partir de 20 de dezembro de 1961, com a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB 4024/1961) é que a função / cargo do profissional 

da supervisão escolar começa a ser normatizada, uma vez que os cursos de Pedagogia 

passam a formar os técnicos em educação (pedagogos) com a função primordial de 

cuidar e orientar todo o processo pedagógico escolar (MARAFON e MACHADO, 

2005). 

Oliveira (2009) aponta o surgimento da função de Coordenador Pedagógico  no 

período de 1961, sendo chamado inicialmente de Coordenador Distrital, passando a ser 

chamado de Orientador Pedagógico em 1965, atuando em várias escolas e, após 1969, 

em apenas uma escola, onde o principal papel do coordenador era a de um “controlador 

das aplicações dos métodos que aperfeiçoassem as condições de ensino-aprendizagem 

dos alunos” (p. 25). 

Pires (2005) aponta que “a função do supervisor da educação na escola se 

concretiza na coordenação e estruturação do trabalho docente, através dos processos 

administrativos de planejamento, controle e avaliação” (p. 18) e remete a origem da 

supervisão escolar relacionando-a a supervisão de empresas, justificando o fato de 

ambas decorrerem da administração empresarial, como atividade de controle e 

fiscalização, a fim de maximizar a produção, obtendo em um tempo mínimo o máximo 

lucro. 

Percebe-se, então, que as atribuições da função da Coordenação Pedagógica 

eram distintas do que se espera hoje no desempenho do cargo de um Coordenador 

Pedagógico.  
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Nas décadas de 1980 e 1990 ocorreram grandes reformas econômicas, no 

âmbito mundial e nacional, sendo que no Brasil podemos citar os Planos: Verão, 

Cruzado, Plano Real.  Naquele momento, viveu-se o aumento da inflação, o baixo 

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e o aumento da desigualdade social e, 

especificamente, na área da educacional a desvalorização docente. No contexto do ano 

de 1985, precisamente na cidade de São Paulo, surge o cargo de “coordenador 

pedagógico”, abarcando as demais nomenclaturas como inspetor e supervisor. 

De lá para cá, as legislações educacionais, como as Leis anteriores e em 

especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/1996), se 

encarregaram de normatizar e regulamentar a figura do Coordenador Pedagógico, que 

deixa de desempenhar a função fiscalizadora que fora atribuída aos supervisores e 

orientadores e passa a ser o “elo” entre toda a equipe e a comunidade escolar. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 está determinado que:  

 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 

educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou 

em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, 

garantida, nesta formação, a base comum nacional (BRASIL, 1996).  

 

Observa-se, contudo, que em nenhuma das LDBs foi encontrada a 

nomenclatura Coordenador Pedagógico, cabendo aqui as contribuições da revisão 

bibliográfica acadêmica realizada por Waltrick (2008) apontando que: 

Utilizam-se diferentes nomenclaturas para definir o profissional que 

se encarrega da função de coordenação pedagógica [...] no ensino 

fundamental, tais como: coordenador pedagógico; professor 

coordenador pedagógico; coordenador pedagógico educacional, 

supervisor escolar, coordenador escolar, supervisor pedagógico. 

(WALTRICK, 2008, p. 22). 

 

No âmbito municipal, aqui remetendo ao Município de Dourados em Mato 

Grosso do Sul, lócus da pesquisa maior, foi o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
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do Profissional da Educação Municipal de Dourados-MS em vigência, Lei 

Complementar n° 118, de 31 de dezembro de 2007 que dispõe sobre o Plano de Cargos, 

Carreira e Remuneração do Profissional da Educação Municipal de Dourados-MS e dá 

outras providências, que trouxe mudanças no enquadramento funcional do Coordenador 

Pedagógico, trazendo, ainda, ao final do documento, um quadro explicativo com a 

função a ser desempenhada tanto pelo Coordenador Pedagógico quanto pelo Supervisor 

Técnico Escolar, deixando bem definido o papel e a função de cada um deles na gestão 

escolar, e, ainda, acrescentando outra figura quase que com as mesmas funções do 

Coordenador Pedagógico, que é o Professor Coordenador, nem sempre um pedagogo. 

A disposição dos profissionais da educação pública municipal com o cargo de 

Professor na função de Professor Coordenador e dos Especialistas em educação 

formados no Curso de Pedagogia na função de Coordenação Pedagógica estão dispostos 

abaixo:  

Art. 5º - A Educação Pública Municipal será exercida por 

Profissionais da Educação Municipal, identificados pelas carreiras e 

categorias funcionais seguintes:  

I – carreira Profissional do Magistério Municipal: 

a) Professor, nas funções de:  

1. Docência;  

2. Direção Escolar;  

3. Professor Coordenador;  

4. Professor de Sala de Tecnologias Educacionais;  

5. Professor Inspetor Pedagógico;  

6. Professor da Educação Especial;  

7. Professor de Educação Agropecuária;  

8. Professor Intérprete.  

b) Especialistas em Educação, nas funções de:  

1. Coordenação Pedagógica;  

2. Direção Escolar;  

3. Supervisor Técnico Escolar (DOURADOS, 2007, p. 4-5, grifos 

nossos). 

 

Libâneo (2001, p. 5) tece as seguintes constatações em relação ao tema: 
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O setor pedagógico compreende as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional. As funções desses especialistas 

variam conforme a legislação estadual e municipal, sendo que em 

muitos lugares suas atribuições ora são unificadas em apenas uma 

pessoa, ora são desempenhadas por professores. Como são funções 

especializadas, envolvendo habilidades bastante especiais, recomenda-

se que seus ocupantes sejam formados em cursos de Pedagogia ou 

adquiram formação pedagógico-didática específica.  

 

Cabe lembrar que ao falar da gestão escolar, cujos responsáveis maiores são os 

Coordenadores Pedagógicos, não se fala de qualquer forma de gestão, mas sim da 

gestão democrática da educação, imperativo legal para a educação pública na forma da 

Lei, conforme preconiza a CF/1988 (BRASIL, 1988) e normatizada na LDB 9394/1996 

(BRASIL, 1996). 

Ferreira (2004), em seu texto “Repensando e ressignificando a gestão 

democrática da educação na cultura globalizada”, define que se fazer uma gestão 

democrática da educação: 

 

Significa tomar decisões, organizar e dirigir as políticas educacionais 

que se desenvolvem na escola comprometidas com a formação da 

cidadania, no contexto da complexa cultura globalizada. Isso significa 

aprender com cada ‘mundo’ diferenciado que se coloca, suas razões e 

lógica, seus costumes e valores que devem ser respeitados, por se 

constituírem valores, suas contribuições que são produção humana. 

Estas compreensões têm como objetivo, se possível, ‘luminar’ um 

campo profissional ‘minado’ de todas essas incertezas e inseguranças, 

tornando-o consequente com o próprio conceito e nome, a fim de 

tomar decisões sobre como formar e como garantir a qualidade da 

educação a partir de princípios e finalidades definidos coletivamente, 

comprometidos com o bem comum de toda a humanidade 

(FERREIRA, 2004, p. 1241). 

 

E o Coordenador Pedagógico, sendo um dos articuladores dentro da 

comunidade escolar, tem responsabilidades com a garantia da participação de todos os 

segmentos: pais, alunos e demais profissionais do magistério, na caminhada diária de 

uma gestão democrática de fato e direito. Um dos aspectos que lhe confere tal, ou tais, 

responsabilidades é a Formação Continuada, a elaboração do Projeto Político 

Pedagógico, a participação nos Conselhos Escolares ou equivalentes.  
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Considerações 

 

O termo “Coordenador Pedagógico” com as atribuições hoje recebidas nem 

sempre foi denominado assim, já foi chamado de “supervisor”, “orientador” e até 

mesmo “inspetor”, cada um com suas especificidades e funções que, dentro do ambiente 

escolar, “pareciam” serem as mesmas, ou muito semelhantes. 

Somente os documentos oficiais publicados após 1988, iniciando com a 

Constituição Federal de 1988, podem ser considerados como primeiros passos para as 

mudanças democráticas na Educação, na CF/1988, por exemplo, além de dedicar um 

capítulo exclusivamente à Educação – capítulo III -, traz nele – Art. 206 – a garantia da 

gestão democrática nas escolas públicas. 

De lá para cá, outros documentos foram essenciais para a constituição do 

Coordenador Pedagógico no cenário da política educacional brasileira, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9394/1996 que veio para fortalecer os princípios da 

gestão democrática e da educação como direito dos sujeitos; o próprio Plano Nacional 

de Educação em vigência, Lei n. 10.172/2001 e em nível mais local,  o Plano de Cargos, 

Carreira e Remuneração do Profissional de Educação Municipal de Dourados (PCCR de 

2007), que traz o enquadramento funcional e atribuições do Coordenador Pedagógico na 

Rede Municipal de Educação de Dourados-MS, lócus desta pesquisa. 

Em suma, o estudo permitiu perceber que a constituição do profissional 

denominado de “Coordenador Pedagógico” na política educacional vem de tempos 

remotos, entretanto nos dias atuais, há um confronto entre às atribuições colocadas 

pelos imperativos legais e o cotidiano da escola. Fica  perceptível que é preciso avançar 

tanto na teoria quanto na prática de modo que este profissional ocupe na gestão escolar 

e educacional a função que lhe cabe. Considera-se que sua presença é de suma 

importância na gestão pedagógica e também administrativa da escola, mas se faz 

necessário que a sua função de fato possa ser exercida institucionalmente para que o 

processo de ensino e aprendizagem alcance a qualidade almejada.     
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Espera-se, ao final, considerando também as entrevistas que serão realizadas, 

que o resultado acerca da formação continuada do coordenador pedagógico se mostre 

essencial para que a sua função tenha qualidade social e colabore na relação teoria e 

prática do processo escolar, bem como na efetivação da gestão democrática da escola. 
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Resumo: O presente trabalho deseja apontar (re)verificações acerca da pesquisa 

Acadêmica em Educação. As (re)verificações serão feitas a partir de uma perspectiva 

outra, a partir de uma perspectiva descolonial e das experivivências das autoras em 

questão. As mulheres e autoras da pesquisa são pesquisadoras do Programação de Pós-

Graduação do Mestrado Profissional em Educação (PROFEDUC) da Universidade 

Estadual de Mato Grosso do Sul e trazem para a pesquisa relatos de suas experiências 

como participantes do programa. No decorrer das disciplinas e da produção dos projetos 

de pesquisa, as autoras perceberam algumas divergências acerca de como a pesquisa 

acadêmica está posta, em grande parte, moderna. Pois, se pensarmos 

(hegemonicamente), logo existiremos. Mas tendo em vista a perspectiva descolonial dos 

trabalhos das autoras juntamente com o do orientador, a perspectiva eurocêntrica, 

hegemônica e moderna que ainda impera a pesquisa acadêmica, não nos cabe. Para isso 

trazemos reflexões e experiências em diálogo com diversos autores que pensam de 

forma outra a pesquisa acadêmica. 

  

Palavras-Chave: Pesquisa Acadêmica, Descolonial, Educação. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 
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Introdução – (Re)verificando a pesquisa Acadêmica em Educação 

 

Somos sujeitos latino-americanos, mas ainda demarcados por costumes impostos 

pelos europeus: homens brancos cristãos e, academicamente falando, pela 

inflexibilidade da ciência moderna. A modernidade desconsidera o negro, a mulher, o 

indígena, o crédulo de matrizes não cristãs e todo o sujeito subalterno que não fala uma 

língua “ocidental”, que não é fálico e por isso não produzem conhecimento, e mais, 

conhecimento científico. Esses sujeitos apenas serão reconhecidos e legitimados se suas 

próprias pesquisas se atentarem e mantiver o padrão de rigidez que a ciência moderna 

nos impõe, ou melhor: se não pensamos (hegemonicamente) não existiremos! Em outras 

palavras, ainda é bastante latente na pesquisa acadêmica a demarcação epistemológica 

moderna do que é científico; quem são os sujeitos pesquisadores e quais são as 

temáticas que devem ou não ser pesquisadas na academia.
1

 Romper com essa 

colonialidade do saber requer dos/as sujeito-pesquisador/a a compreensão de uma 

prática outra, como proposto por Edgar Nolasco (2019, p. 2), que se constrói 

 

por meio da reflexão de base pós-colonial, ou pós-ocidental, ou 

simplesmente fronteiriça, como prefiro. E uma razão de base 

subalterna, ou fronteiriça, não passa, grosso modo, de uma prática, 

uma teorização, um exercício teórico-crítico por meio do qual tanto a 

teoria quanto a crítica empregadas devem engendrar, por mais 

contraditório que possa parecer, a própria prática posta em execução 

no ato de pensar. 

 

 

A prática faz parte daquilo que produzimos no pensar, ser e fazer, e que, 

portanto, é impossível a dissociação entre sujeito-pesquisa. Ainda que este proceder 

como ato de pesquisa seja demarcado pela insistência acadêmica de que este 

distanciamento seja necessário, por exemplo, quando nos apresentam a escrita científica 

                                                        
1
 Quando nos referimos à academia neste trabalho estamos prioritariamente pensando na Universidade. 

Mas é bom considerar que academia no pensamento ocidental também se refere à escola e igualmente a 

qualquer instituição estabelecida que conceda prêmios ou diplomas por meios de suas áreas do 

conhecimento específicos: gastronomia, cinema, ciência, literatura, música, química, biologia, medicina, 

entre muitas outras. 
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e que é logo explicitado que ao/a autor/a é necessário distanciar-se enquanto 

pesquisador/a de seu objeto e que, portanto, precisa apresentar uma escrita impessoal. 

Entretanto, um modo outro de pensar nos permite problematizar acerca desta dicotomia 

sujeito-pesquisa, semelhante à fragmentação de intelecto (mente) e físico (corpo), 

revelando um corpo cartesiano que se abstrai de seu contexto para produzir 

conhecimento. 

Na razão de base subalterna, a teoria está a trabalho da teorização fronteiriça, e 

não o contrário, que é o que costuma ser feito. Logo, só penso determinado objeto a 

partir de conceitos e teorias já estabelecidas que podem, em alguns casos, excluir o 

objeto que não se encaixa à essas teorias, portanto, só posso pensar hegemonicamente. 

Mas desejamos aqui e no desenvolvimento de nossas pesquisas na pós-graduação 

apresentar modos outros de pensar e produzir arte, cultura, ciência e conhecimento. 

 

A pesquisa Acadêmica por uma perspectiva outra 

 

Para não incorrer no discurso moderno, nas produções enraizadas no saber 

ocidental, uma das possibilidades será se valer de práticas outras como caminho “de 

desobedecer epistêmica e conceitualmente aqueles conceitos modernos que já se 

cristalizaram no discurso aquilatado sob a rubrica de pensamento moderno que circula 

sobretudo dentro da academia e das disciplinas institucionalizadas” (NOLASCO, 2019, 

p. 2). Em nossas experiências enquanto acadêmicas foi notório como o pensamento 

moderno está ainda muito enraizado, ou melhor, petrificado na Academia por meio de 

seus professores em suas disciplinas acadêmicas. Em alguns momentos no discurso 

academicista é possível vislumbrar pensamentos aparentemente outros, mas na prática, 

ainda são direcionados pelo saber moderno. 

A pesquisa pautada em uma perspectiva descolonial é uma forma subalterna de 

pensar outra e não mais uma forma de pensar teórico das que são feitas nas Academias. 

Mas uma forma subalterna de pensar outra não é compreendida, respeitada ou até 

mesmo considerada pelo saber moderno disciplinar. Em verdade, é a mais questionada, 
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perseguida, contrariada e marginalizada. Para trazer a forma descolonial de pensar, 

pesquisar e produzir conhecimento, igualmente por meio da arte, da ciência e da cultura 

sem hierarquias é preciso resistência. O problema não está em o ouvinte não entender a 

perspectiva, mas no desconsiderar ou reprovar saberes outros por que não se enquadram 

nas formas já estabelecidas de pensar, pesquisar e produzir conhecimento, ou seja, não é 

um modelo hegemônico, moderno e consequentemente excludente de base cientificista. 

O mais agravante deste modo hegemônico de produção (ciência) é que nela é 

embutida a legitimidade para a construção de conhecimentos e aos outros sujeitos e suas 

contribuições são atribuídos o conceito de sabedoria, que aqui indicaria sinônimo de 

‘senso comum’, inválido cientificamente ou como ainda foi nos apresentado no discurso 

de um dos professores da disciplina obrigatória dentro do programa PROFEDUC como 

“destruidores de casas com pilares sólidos, válidos e universais que ficam na chuva sem 

saber o que fazer ou para onde ir”; o conceito de casa aqui foi utilizada como metáfora 

para formas outras de produção de conhecimento. 

Logo, metáforas como essas demonstram a importância da emergência de 

perspectivas outras dentro das academias para mostrar que não só conhecemos as 

‘casas’ já construídas e demarcadas pela lógica eurocêntrica. Nós somos obrigados/as a 

vivenciá-las. Prova disso são as aprovações nas disciplinas obrigatórias, pois 

precisamos, na maioria das vezes, inscrever nossos objetos sob este modo moderno de 

produção de conhecimentos. Mas a questão relevante, a saber, é que ao apresentarmos 

este modo outro de fazer/produzir conhecimento, ou na metáfora empregada, 

estabelecer nossas ‘casas’, não pretendemos desconstruí-las ou mesmo conserta-las sob 

o viés moderno de ciências, mas sim (re)verifica-las e construir modos outros de 

produção de saber/conhecimento que contemplem o desconsiderado pela sapiência 

moderna. 

Podemos pontuar que a concepção errônea sobre nossa base epistemológica de 

pensamento descolonial ocorre porque ela se materializa e se estabelece para além dos 

pilares da modernidade, isto é, do positivismo, da fenomenologia e do marxismo o que 
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corrobora para que haja constantes ocultações, marginalizações e silenciamentos sobre 

esse modo outro de conhecimentos/saberes.  

Percebemos essa concepção errônea quando a perspectiva descolonial não é 

apresentada em disciplinas na Academia, somente o positivismo, a fenomenologia e o 

marxismo. Em discurso também nos é apresentada a perspectiva pós-moderna, mas esta 

não nos foi possibilidade para desenvolvimento de um artigo final nessas disciplinas. 

Então, claramente os demais colegas da turma de pós-graduação na Academia, que não 

conhecem por outras vias a perspectiva descolonial, como nós conhecemos pelo nosso 

orientador, terão dificuldades durante a leitura de um projeto de pesquisa que tenha esta 

episteme como perspectiva, chegando a “não entender nadinha”, porque lhes são 

negados tais conhecimentos. 

Não queremos com esta informação dizer que todos os projetos de pesquisas 

deveriam partir da perspectiva descolonial, o que Boaventura de Sousa Santos chama de 

epistemicídio (1999). Apenas percebemos, inclusive na fala de colegas da turma de pós-

graduação durante as apresentações de nossos projetos de pesquisa, que a perspectiva 

descolonial também deveria ser apresentada como possibilidade, mesmo que não 

escolhida pelos demais orientadores/docentes, mas que seja apresentada como caminho 

de pesquisa, inclusive para auxiliar na leitura dos projetos que fazem uma escolha 

descolonial. 

Não queremos também propor a descolonialidade como verdadeira e única 

possibilidade, ou que esta supere as já existentes, mas refere-se a uma outra opção 

investigativa que a academia desconhece. Conforme Mignolo (2017, p. 15), sendo uma 

opção “o decolonial abre um novo modo de pensar que se desvincula das cronologias 

construídas pelas novas epistemes ou paradigmas (moderno, pós-moderno, 

altermoderno, ciência newtoniana, teoria quântica, teoria da relatividade etc.)”. 

Essencialmente é com o fazer descolonial que se desprende do conhecimento 

imperial/moderno e da matriz que este poder colonial estabelece. Walter Mignolo 

(2010) chega a mencionar o crível que diz que o que é produzido por sujeitos-europeus 

é científico e o que é produzido por outros é sabedoria, hierarquizando conhecimentos e 
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sentenciando ‘as margens’, ao periférico os diferentes. É relevante dizer que para isso o 

sujeito deve então ser percebido como ser que interage com o mundo desde o início de 

sua existência, que inserido em uma determinada cultura estabelece relações e constrói 

sua identidade, personalidade e fundamentalmente sua forma de visualizar, interpretar e 

principalmente (re)significar os fatos de seu cotidiano e o que está posto ao seu redor. 

 

Nesse sentido, não basta empregar conceitos advindos de teorização 

fronteiriça, ou mesmo nomes e sobrenomes de pensadores desse 

pensamento, entendendo que, agindo assim, estaria pensando 

descolonialmente. Nada disso. É, mais do que preciso, é necessário a 

inscrição do corpo e do compromisso teórico, político mesmo desse 

pesquisador. E tal presença se daria por meio da inscrição de seu bios 

e de seu lócus ancorando seu lócus enunciativo, mais sua consciência 

fronteiriça, ou condição mesma de pensar (NOLASCO, 2019, p. 3). 

 

 

É necessário trazer o corpo para a pesquisa, trazer meu/nosso corpo, pois nele 

está inscrita toda a minha história e meu ser. Meu corpo que diz quem sou, meu corpo 

que produz arte, ciência, cultura e conhecimento. Pensando nisso, é necessário também 

um pensamento outro, uma lógica outra¸ que vai emergir das margens, das fronteiras, 

que Alzandúa chamará de “epistemologia fronteiriça”. E para Nolasco (2019, p. 2) 

“Somente um olhar de pesquisador lançado a partir desse lócus pode mirar para além 

das disciplinas e da geopolítica do conhecimento”, ou seja, um olhar do pesquisador 

feito a partir de seu corpo, do seu lócus em que se encontra como suportes de pesquisa. 

Enfatizamos uma vez mais a importância de pensar e produzir conhecimento, 

arte, ciência e cultura como sujeitos biogeográficos, como Nolasco (2019, p. 3) diz que 

“Logo, pesquisar a partir de onde se pensa faz toda a diferença para aquele pesquisador 

que sabe, sente e pensa que a inserção de seu bios na origem de sua reflexão crítica faz 

toda a diferença”. 

 

A reinserção do bios dentro da discussão do pesquisador, a começar 

por seu projeto de pesquisa e por sua atitude e compromisso com seu 

lugar de estudo ou trabalho, não mais seria do que a presença 

inconteste do corpo vivo do sujeito e do “objeto de pesquisa” que, na 

verdade, nunca saíram de cena da pesquisa, como tentou nos fazer crer 
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o modelo acadêmico institucionalizado moderno (NOLASCO, 2019, 

p. 2-3). 

 

 

Por que existem ainda dificuldades em compreender a inscrição do sujeito na 

pesquisa? E aqui falamos de nós mesmas que em vários momentos acabamos 

‘aprisionadas’ pela teorização e conceitos já existentes e acabamos como autoras nos 

esquecendo de fazer nossa inscrição enquanto pesquisadora-docente e de relacionar 

assim práticas e modos de ser, sentir e saber. Isso ocorre porque alguém diz que é 

preciso separar objeto e sujeito. E esse alguém é a epistemologia moderna que via 

docentes na academia replicam discursos. Está presente na epistemologia moderna “o 

modo teórico de pensar moderno que sempre separou sujeito e objeto, dando a este o 

estatuto indiscutível de objeto que não pensa, amorfo, inferior, desprovido de teoria, 

com o objetivo claro de assim dominá-lo, de o por sub judice a uma teoria pensante” 

(NOLASCO, 2019, p. 7). 

 

Experivivências outras de mulheres na pesquisa acadêmica 

 

Para nós que estamos na Academia e desejamos fazer algo diferente do que já 

está posto e é reproduzido pela maioria, uma pesquisa científica que tem como 

teorização a perspectiva descolonial, existe uma saída. Para Edgar Nolasco (2019, p. 8), 

para nos livramos do cientificismo moderno e seus fantasmas, a saída “é aprender a 

desprender-se das amarras das opções teóricas, estéticas, políticas, conceituais, 

culturais, filosóficas impostas enquanto ‘outro’ da exterioridade”.  

O desafio descolonial é se desprender “do modelo ou referencial teórico [que 

como] um modelo euro-norte-americano que ao ser pensado no centro (Norte) 

simplesmente ignorou a produção epistemológica da fronteira (Sul)” (NOLASCO, 

2019, p. 8). Dentro de uma perspectiva cartesiana, que conta com objeto, hipótese, 

metodologia, análise e resultado, o corpo foi excluído, desconsiderado e isso reverbera 

nas pesquisas acadêmicas até hoje. Não se está interessado nas impressões do corpo-

pesquisador, que reverbera seu ser, sentir e saber enquanto pesquisador biogeoistórico. 
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Na Academia insistem em dizer que é preciso fazer uma separação entre objeto e o 

sujeito, pois o corpo do sujeito, o bios, não deve fazer parte da pesquisa: é preciso 

distanciar-se para analisar, não sentir. Como se fosse possível fazer tal separação. 

A pesquisa descolonial vai para um lugar oposto a este do pensamento 

cartesiano, portanto não estamos presos ao objeto, hipóteses, metodologia, análise e 

resultados que limitam, fecham e desconsideram-nos. Falamos de um lócus no qual 

estamos inscritas, nosso bios é extremamente essencial em nossa pesquisa. 

Consideramos nosso corpo como produtor de arte, cultura e conhecimento, 

consideramos nossas experivivências também como saberes na esteira de Boaventura 

Santos acerca da ecologia de saberes. Somos pesquisadoras com especificidades 

biogeoistóricas e produzimos arte, cultura, conhecimento e a ciência a partir disso. 

Como afirma Nolasco (2019, p. 8), “Nosso corpo também faz parte da 

epistemologia da qual nos valemos para pensar e nos pensar. O bios se inscreve nesse 

lócus enunciativo por meio de um discurso histórico que antecede a tudo. Precisamos 

aprender a falar do bios e do corpo; afinal uma pesquisa tem alma”. Ninguém, nenhum 

pesquisador trata do fora, seu corpo sempre é lançado sobre suas pesquisas e produções. 

Mas a pesquisa acadêmica ainda luta contra esse modus de produzir 

conhecimento, “visando rasurar, ou excluir deliberadamente a presença do corpo 

daquele que pesquisa, pensa e escreve a partir de um lugar situado no espaço da cultura. 

Trabalhou contra o não desprendimento, mantendo o corpo, por sua vez, preso à lógica 

da razão moderna” (NOLASCO, 2019, p. 10). 

 

Quando formulamos uma teorização de ordem fronteiriça, por 

exemplo, devemos saber de antemão que ela é a soma de leituras, 

experiências, vivências próprias e alheias, saberes outros, conversas 

infindáveis que se desfazem em nosso corpo de pensador, cujo corpo 

os devora, os incorpora, saciando-se deles todos e tornando-os parte 

dele mesmo (NOLASCO, p. 13). 

 

 

Como forma de desobedecer epistêmicamente, como modos de ser, sentir e 

saber outros trazemos nossas pesquisas que estão inscritas na Academia, ainda nesses 
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padrões discutidos e apresentados até então no decorrer deste trabalho. As dissertações 

estão intituladas como: “Saberes culturais da cultura sul-mato-grossense: educação, arte 

e gastronomia”, “Arte-mediação: uma proposta outra de mediação ‘cultural’ para o 

ensino de Arte” e “Emergência do Gênero: o que as imagens no livro didático nos 

dizem (ou não) sobre a figura da mulher”. 

A pesquisa intitulada “Saberes Culturais da cultura sul mato-grossense: 

Educação, Arte e Gastronomia” deseja apresentar o ensino da cultura sul-mato-

grossense através dos saberes culturais (educação, arte e gastronomia), a partir de uma 

proposta epistemológica outra: Arte-Educação Descolonial, pensando uma forma outra 

de se falar em arte, educação e gastronomia que vai além daquilo que o pensamento 

europeu impõe; que arte se resume em bagunça, educação só é valida se estiver 

ancorada na lógica cartesiana e que gastronomia só serve para matar a fome. 

A pesquisa da segunda autora trata de um olhar outro para os conceitos de Arte, 

Cultura, Conhecimento e mediação cultural, assim como a (re)verificação de como está 

posta a relação entre estudante, professor, conteúdo e contexto escolar no ensino de 

Arte. Feitas tais (re)verificações, a pesquisa deseja desenvolver a proposta de Arte-

mediação que visa aproximar os sujeitos sociais do ensino de Arte (estudante, professor, 

conteúdo e contexto escolar), indo além da proposta da mediação que visa aproximar o 

público dos artistas e de suas respectivas produções. 

Dessa forma é possível desobedecer epistemicamente, já que é desejado 

apresentar um olhar outro para os conceitos exibidos e de como eles estão postos, assim 

como as relações no ensino de Arte. Diz-se isso porque são conceitos que estão 

estabelecidos por uma colonialidade do saber, ou seja, pela modernidade, instaurados 

numa ideia eurocêntrica do que é Arte, Cultura, Conhecimento e Educação, trazendo 

sempre as experiências da autora com a mediação cultural, assim como com o ensino de 

Arte. 

A outra pesquisa se inscreve sobre discussões de gênero e o papel da mulher 

dentro da Ciências sob uma perspectiva outra que elucide discussões sobre o 
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ocultamento de mulheres que perpassa desde imagens em livros didáticos e até mesmo 

no discurso da ciência moderno. 

É neste sentido de (re)existência que nos propomos enquanto pesquisadoras a 

apresentar argumentos a partir de nosso lugar de fala e de resultados de nossas 

produções de conhecimentos para pensar ciências de modo outro como apresenta 

Mignolo (2010). Para ele a perspectiva descolonial é uma maneira outra de produzir 

que são sustentadas pela geo e corpo-política que se comprometem com os processos de 

descolonizar estes conhecimentos/saberes. 

Os referidos projetos de pesquisa foram apresentados em determinada disciplina 

do programa de Pós-graduação, que também nos foi material e motivação para escrita 

deste trabalho. Durante as apresentações muitas questões surgiram nos comentários e 

contribuições dos colegas que deveriam ler nossos projetos e responder a um modelo de 

análise durante as leituras, e então apresentar pessoalmente suas contribuições e/ou 

observações a respeito dos projetos. 

Após a apresentação do primeiro projeto de pesquisa foi necessário que nosso 

orientador Marcos Antônio Bessa-Oliveira fizesse uma extensa fala acerca da 

perspectiva descolonial, tendo em vista os questionamentos e dúvidas que surgiram 

durante as falas dos colegas. Motivo para que a descolonialidade seja apresentada nos 

programas de pós-graduação como opção, fazendo parte da formação e constituição 

desses sujeitos inseridos na Academia. Pois se a apresentação da perspectiva 

descolonial tivesse se dado anteriormente, não seria necessária a fala do professor. 

Dizemos isso, pois as demais pesquisas das perspectivas que foram apresentadas no 

programa (positivismo, marxismo, fenomenologia) não precisaram dessa apresentação e 

justificativa durante as apresentações dos projetos, visto que elas já eram conhecidas 

pelos participantes do programa. 

Dentro dos questionamentos apresentados, alguns foram acerca do prazo de 

qualificação, menor com relação aos demais, já que desejamos qualificar e defender 

antes do prazo proposto pelo programa. Outro questionamento feito foi acerca da 

pesquisa que deseja desenvolver a ideia de Arte-mediação, quando um integrante do 
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programa, argumentou que o desenvolvimento de uma ideia conceitual só poderia se dar 

em um projeto de Doutorado. Baseado em que um colega diz isso? A partir de que 

perspectiva não é possível? Onde diz que não nos é possível realizar o desenvolvimento 

de uma ideia no Mestrado? Será por eu ser uma mulher? Será pelo lugar de fala da 

autora? Será pela estatura da autora? (Como também fora mencionado durante as falas 

dos colegas do programa). 

Trazer a proposta de desenvolvimento de uma ideia que considera também as 

experiências das autoras é um desafio à rigidez das disciplinas e dos modos de pensar 

ainda presentes na Academia, seja pelos docentes ou pelos discentes (MALDONADO-

TORRES, 2016). Mas somente dentro da pesquisa acadêmica, ainda que nos moldes da 

modernidade/colonialidade é que poderemos provocar olhares outros para a pesquisa 

acadêmica, precisamos desobedecer epistemicamente de maneira perseverante, 

(re)verificando ainda a noção de que penso (hegemonicamente), logo existo. 

 

Considerações finais: Sou (biogeohistoricamente), logo existo 

 

Propormos epistemologias outras e práticas outras para o âmbito educacional, 

em busca de partirmos do princípio de (re)escrever, (re)pensar, (re)fazer e (re)significar 

a nossa história e a nossa cultura até para nós mesmos, fazendo reverberar a nossa voz 

enquanto sujeitos subalternizados, para transpor as fronteiras da marginalização. 

Tratamos aqui de um método contramoderno, que vem a partir desse lugar, do 

lugar onde vivo e não sobre algum lugar (BESSA-OLIVEIRA, 2017). Nós como 

pesquisadoras no Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação, 

temos a honra de poder escrever nossa dissertação a partir do lugar onde vivenciamos a 

nossa historia. A partir do nosso lócus. E infelizmente a ciência moderna não é capaz de 

entender essas mudanças, onde o subalterno tem voz e vez na pesquisa acadêmica. 

Como parte desta desconstrução do pensamento imposto, temos como referencia 

três temas de dissertação, aqui apresentados, orientados pelo professor Marcos Antônio 

Bessa-Oliveira, que trazem uma proposta epistemológica outra das autoras deste artigo.  
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É neste sentido que a perspectiva descolonial sinaliza modos outros de 

(re)pensar sobre as construções intelectuais da humanidade sem a dicotomia imposta 

pelo estereótipo homogeneizador eurocêntrico que no campo científico constitui-se na 

figura do homem branco, de classe média, cristão, fálico, dominante de idiomas 

europeus. Um corpo que assim estabeleceu-se como “adequado” e em razão disto 

superior aos “outros”: logo, e entende-se como ‘outros’ os sujeitos que sejam mulheres, 

homens/mulheres negros e/ou indígena, entre outras diferenças constatadas mediante ao 

padrão estabelecido. Assim, sujeitos culturais são todos “os outros” que acabam sendo 

ocultados inicialmente pelos discursos e imagens que, com o passar do tempo e com sua 

reincidência, legitimam tal ação e reforçam suas práticas excludentes. 

Neste sentido de (re)existência é que enquanto pesquisadoras/es “nós, 

anthropos, que habitamos e pensamos nas fronteiras, estamos no caminho e em 

processo do desprendimento e para nos desprender precisamos ser epistemologicamente 

desobedientes” (MIGNOLO, 2017, p. 20). Somos desobedientes epistemologicamente 

quando há uma organização tentando impor como devo/devemos falar ou pesquisar 

enquanto eu, convicta do lugar onde sou, sei e sinto, ou seja, de um lugar fronteiriço 

insisto em seguir o caminho de descolonização. Mesmo que às vezes precise me adaptar 

em determinadas situações para sermos “aceitas”, é preciso resistir e apresentar um 

aporte teórico outro capaz de comprovar sua seriedade com o fazer-ser científico, um 

modo contramoderno. 

Na prática entendemos que as disciplinas continuam sendo muito estanques e 

fechadas em grades específicas na academia, mas isso não pode se constituir como 

desculpas para justificar o despreparo teórico e crítico dos intelectuais nos dias de hoje. 

Haja vista que o/a professor/a que não exerce um olhar, uma visão transdisciplinar, 

sobre a disciplina que atua, presta um desserviço à educação no mundo atual. A 

perspectiva disciplinar e, por extensão, o discurso acadêmico, acreditam haver produção 

do conhecimento independente do desejo e das circunstâncias que constituem o sujeito 

como sujeito (NOLASCO, 2010, p. 42). 
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Entendemos também na esteira de Mignolo que dificilmente as universidades 

descolonizarão o saber, que essa proposição só poderá partir do corpo docente e 

discente. Walter Mignolo em determinada entrevista consegue ilustrar em detalhes o 

que apresentamos e entendemos, que deixa de nos ser necessário comentar, para apenas 

trazê-la para que o leitor tenha a experiência com a fala do autor: 

 

É difícil pensar hoje que os dirigentes universitários em qualquer parte 

do mundo se proponham descolonizar o saber. Estes projetos provêm 

do corpo docente e discente, não da administração. Seria semelhante a 

esperar que o Estado inicie projetos de descolonização. [...] Os 

Estados estão atrelados às corporações e aos bancos. A administração 

universitária pode apoiar, em certos momentos, algumas iniciativas, 

mas não lhe é possível iniciar estes projetos. No dia em que as 

universidades públicas ou privadas gerirem a descolonização 

pedagógica, será porque os processos de descolonização que 

percebemos na sociedade política já contribuíram para uma mudança 

radical e para a dissolução da matriz colonial de poder. No momento, 

a descolonalidade é uma visão e uma orientação que coexiste e 

coexistirá em tensão com outras visões e sistemas de ideias (o 

liberalismo, o neoliberalismo, o marxismo, o cristianismo, o 

confucionismo, o islamismo), assim como com orientações e visões 

disciplinares (ciências humanas e naturais, escolas profissionais, etc.). 

A descolonialidade é uma opção entre outras (MIGNOLO, in 

LORCA, 2014, p. 2). 

 

 

Como pesquisadoras entendemos que as pesquisas precisam nos atravessar, 

precisam permear nossas práticas, precisam nos deslocar e nos remeter a lugares outros 

que não os periféricos sob lócus do centro, ou ainda imparcial e neutro imposto pela 

ciência moderna. E apresentamos como alternativa que esses modos outros não 

precisem ser tolerados, mas sim sejam respeitados, deslumbrados, conhecidos e 

considerados.  

Estudos interdisciplinares na academia podem usar várias disciplinas para 

entender uma área ou problema e são questionados por não apresentar um método 

específico. “Como o método tem sido a marca definidora da racionalidade científica, a 

aparente ausência do mesmo faz com que os espaços interdisciplinares sejam 
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concebidos como espaços menos racionais e rigorosos que os fornecidos pelas 

disciplinas” (MALDONADO-TORRES, 2016, p. 75). 

Logo, esta descolonização epistêmica perpassa pelo modo de um caráter 

científico que proponha a se inscrever de modos outros, pois as disciplinas acadêmicas 

estão ainda muito atreladas à universidade ocidental moderna. “A universidade 

ocidental, com suas disciplinas e ramos do conhecimento, é uma instituição com 

transformações relativamente lentas e baseia sua legitimidade em processos históricos 

de alta envergadura e longa duração” (MALDONADO-TORRES, 2016, p. 76). 

É constante a segregação de conhecimentos que perpassa por um corpo 

cartesiano, legítimo, universal e por esta razão válido. Tudo aquilo que difere e 

contrapõe ao discurso da ciência moderna é um desafio, um afrontamento, portanto a 

ciência moderna precisa se posicionar contra e demonstrar, de alguma forma, a 

invalidez do que difere para se reafirmar, ou seja, valoriza-se em detrimento de outra 

forma de pensar. A ciência, as disciplinas acadêmicas questionam a relevância e 

subjetividade da perspectiva descolonial pelas áreas de enfoque pesquisadas, os 

problemas e também pelos pesquisadores e estudantes de tal espaço de pesquisa e de 

produção de conhecimento. 

É nesta proposta de desobediência epistêmica que utilizamos da crítica 

biográfica como um caminho outro, para estabelecer diálogos, pois como menciona 

Souza (2002) a produção de um saber narrativo estabelece uma conjunção entre a teoria 

e a ficção através do teor documental e simbólico do objeto do estudo. Este saber 

narrativo se propõe a superar o discurso invólucro da ciência, mas que também se 

concentre em seu processo enquanto permanente construção do objeto que se analisa e 

percebe os relatos que o compõe, assim sendo, o conhecimento perpassa pela autonomia 

para pensar sobre si, sobre a cultura, sobre a arte, sobre ciência, sobre a gastronomia e 

sobre a educação. 

Este tipo de escrita ao contrário do que é pensando, inicialmente, necessita estar 

comprometida com o rigor científico tanto quanto qualquer outra, o que a autora Souza 

(2002) propõe é uma forma alternativa para inscrição sob o instável e inacabável para 
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realizar a apresentação ensaística. ajustando sua reflexão a narrativa, fazendo dos 

intervalos e dos lapsos do saber aliados que permitam os gestos de apagar e rasurar 

textos que acabam por se sobrepor e se configuram como ainda mais pessoais e 

significativos. 
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Resumo: O presente trabalho é parte da Dissertação de Mestrado em Educação, que 

integra a linha de Políticas e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal da Grande Dourados – Faculdade de Educação. O 

texto tem como objetivo presentar conceito de controle social no âmbito das políticas 

educacionais. Para tanto, são abordados conceitos que embasaram a pesquisa tais como: 

controle social, monitoramento e avaliação, compreendendo que estes são carregados de 

significados de acordo com diferentes correntes de pensamento, tais como o ciclo de 

políticas de Palumbo (1998). A metodologia adotada na pesquisa utiliza-se de 

abordagem qualitativa e desenvolveu-se com base em levantamento bibliográfico e 

posterior análise e sistematização dos dados obtidos no mesmo. Por meio da pesquisa 

foi possível constatar que o controle social na educação implica relações de 

interdependência entre as diferentes instâncias do poder público e a comunidade, o que 

permite espaços de participação que devem ser ocupados pela sociedade civil, cabe 

salientar a importância dos Conselhos, Fóruns e demais órgãos de participação social. 
 

 

Palavras-Chave: Controle Social; Educação; Participação. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado de um Relatório de Pesquisa; Dissertação de Mestrado. 

 

 

 

Introdução 

A pesquisa em questão integra-se a Dissertação de Mestrado em Educação na Linha 

de Pesquisa “Política e Gestão da Educação” do Programa de Pós-Graduação da 
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Universidade Federal da Grande Dourados-UFGD, e apresenta o controle social para 

educação no âmbito das políticas públicas educacionais. 

Considerando as políticas educacionais como a ação do Estado é necessário 

discutir sua configuração e refletir sobre o papel do Estado no contexto das políticas 

públicas para a educação a partir de diferentes pontos de vista e realidades. Para Bobbio 

(1998) o conceito de Estado não pode limitar-se a criar políticas sociais tendentes a 

assegurar complementarmente a integração do mercado.  

Mas fazer face à perda de controle social para educação, que se manifesta 

essencialmente como crise de motivação em relação aos valores tradicionais do 

individualismo e do profissionalismo, pondo em ação uma ampla rede de vigilância e 

controle, que compreenda, não só a ampliação do aparelho policial, como também o 

incremento de vastos setores do chamado trabalho social (conselheiros familiares, 

centros de preparação profissional, alojamento, círculos juvenis, etc.), capazes de 

remediar a perda das motivações que eram tradicionalmente ministradas pela família 

(BOBBIO, 1998, p. 407). 

Azevedo (1997) compreende o conceito de políticas públicas implica considerar 

os recursos de poder que operam na sua definição e que tem nas instituições do Estado, 

sobretudo na máquina governamental. Desse modo, as políticas educacionais formam 

um complexo tecido social onde os saberes e os discursos ideológicos se manifestam 

com seus aspectos objetivos e subjetivos, de ações especificamente políticas a serviço 

de demandas educacionais, sociais, políticas e econômicas.  

É importante considerar também que as políticas públicas são definidas, 

implementadas, reformuladas ou desativadas com base na memória da sociedade ou do 

Estado e, portanto estreitam relações com as representações sociais que cada sociedade 

desenvolve de si própria. Assim sendo, afirma a autora que a Educação como política 

social, representa a materialidade da intervenção do Estado.  

Nesse contexto, esta pesquisa objetiva apresentar o conceito de controle social 

no âmbito das políticas educacionais Utilizou-se pesquisa bibliográfica de cunho 

qualitativo. Para tanto, são abordados conceitos fundamentais da pesquisa tais como: 
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controle social, monitoramento e avaliação, compreendendo que estes são carregados de 

significados de acordo com diferentes correntes de pensamento. 

Isto partindo do entendimento de que estas políticas constituem-se em um 

elemento estrutural das economias de mercado, representando tipos de regulação que 

cada sociedade colocou em prática a partir de um determinado estágio do seu 

desenvolvimento, configurando, assim, os modos de articulação entre o Estado e a 

Sociedade. 

 

1. Políticas Públicas Educacionais e Controle Social da Educação  

 

As políticas públicas afetam a todos os cidadãos, de todas as escolaridades, 

independente de sexo, raça, religião ou nível social. Para melhor compreensão quanto à 

formulação e avaliação das políticas públicas por um governo, é essencial o 

entendimento da concepção de Estado e de política
1
 públicas que esteiam tais atuações e 

programas de mediação.  

Compreender o conceito de políticas públicas implica considerar os recursos de 

poder que operam na sua definição e que tem nas instituições do Estado, sobre tudo na 

máquina governamental. É importante considerar também que as políticas públicas são 

definidas, implementadas, reformuladas ou desativadas com base na memória da 

sociedade ou do Estado e, portanto estreitam relações com as representações sociais que 

cada sociedade desenvolve de si própria (AZEVEDO, 1997, p.05). 

Desse modo direciona-se as discussões para uma postura analítica das políticas 

públicas, é importante destacar as três dimensões envolvidas: a primeira dimensão se 

divide em planos, um mais abstrato e outro mais concreto, no plano mais abstrato são 

discutidas as estruturas de poder e os conflitos infiltrados por toda uma organização 

                                                        
1O conceito de Política, entendida como forma de atividade ou de práxis humana, está estreitamente 

ligado ao de poder. Este tem sido tradicionalmente definido como "consistente nos meios adequados à 

obtenção de qualquer vantagem" (Hobbes) ou, analogamente, como "conjunto dos meios que permitem 

alcançar os efeitos desejados" (Russell). Sendo um destes meios, além do domínio da natureza, o domínio 

sobre os outros homens, o poder é definido por vezes como uma relação entre dois sujeitos, dos quais um 

impõe ao outro a própria vontade e lhe determina, malgrado seu, o comportamento. (BOBBIO, 1998, 

p.954). 
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social; no plano concreto, discutem-se os recursos de poder que operam na própria 

definição de políticas públicas e que tem nas instituições do Estado seu principal 

referente (AZEVEDO, 1997, p.07). 

Na segunda dimensão estão às políticas públicas que guardam estreita relação 

com as representações sociais que cada sociedade desenvolve de si mesma e a terceira 

dimensão é o aprofundamento da intervenção do Estado na sociedade, que tem sido alvo 

de questionamentos teóricos e práticos (AZEVEDO, 1997, p.07). 

Diante disto, é possível descrever que está entre as atribuições do estado gerar 

meios para o bem-estar da sociedade. Este bem-estar está atrelado às ações 

estabelecidas e à efetivação destas no âmbito da saúde, educação, meio ambiente, 

habitação, assistência social, lazer, transporte e segurança, isto é, necessita-se considerar 

as condições de vida da sociedade como um todo. 

 

[...] a única coisa que se pode dizer é que, se o poder político, 

justamente em virtude do monopólio da força, constitui o poder 

supremo num determinado grupo social, os fins que se pretende 

alcançar pela ação dos políticos são aqueles que, em cada 

situação, são considerados prioritários para o grupo (ou para a 

classe nele dominante): em épocas de lutas sociais e civis, por 

exemplo, será a unidade do Estado, a concórdia, a paz, a ordem 

pública, etc; em tempos de paz interna e externa, será o bem-

estar, a prosperidade ou a potência; em tempos de opressão por 

parte de um Governo despótico, será a conquista dos direitos 

civis e políticos; em tempos de dependência de uma potência 

estrangeira, a independência nacional. Isto quer dizer que a 

Política não tem fins perpetuamente estabelecidos, e muito 

menos um fim que os compreenda a todos e que possa ser 

considerado como o seu verdadeiro fim: os fins da Política são 

tantos quantas são as metas que um grupo organizado se propõe, 

de acordo com os tempos e circunstâncias (BOBBIO, 1998, 

p.957). 

 

Nesse sentido, políticas públicas configuram-se em conjuntos de programas, 

ações e decisões adotadas pelos governos nacionais, estaduais ou municipais, com a 

participação, direta ou indireta, de entes públicos ou privados que propendem garantir 
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determinada demanda da sociedade ou para algum segmento social, cultural, étnico ou 

econômico, ou seja, correspondem a direitos afirmados na Constituição Federal. 

Palumbo (1998) explicita que a política não pode ser tratada como apenas uma 

parte, um programa, uma lei, no entanto a política vai para além de uma única ação, a 

política é todo o constructo, é todo o ciclo ao qual ela se dá. Assim a interpretação das 

ações políticas se dá a partir do contexto de cada demanda social, portanto “uma política 

esta de algum modo nos olhos do observador, não sendo uma verdade objetiva que pode 

ser discernida por meio de pesquisa” (PALUMBO, 1998, p.37). 

Para que se compreenda o ciclo de uma política Palumbo (1994) define como 

princípios subjacentes da política as atividades das agências governamentais. Uma 

política é o que se pretende realizar através de uma ação governamental. No entanto é 

possível ter uma visão realista da política, partindo do pressuposto de que não importa a 

ação do governo, o que é alcançado é a política. Assim o autor diz que é o efeito 

cumulativo de todas as ações, decisões e comportamentos dos milhões de pessoas que 

fazem e implementam uma política pública (PALUMBO, 1998, p.49). 

Descreve ainda que o processo de formulação, princípios e estratégias em 

estágios, sendo eles: primeiro: uma questão colocada na agenda para elaboração de 

políticas; segundo: a questão é discutida, definida, e uma decisão tomada sobre se uma 

ação deve ou não ser tomada em relação à questão apresentada; terceiro: ação ou 

decisão é transferida à agência administrativa, para sua implementação; quarto: as ações 

realizadas pelas agências são avaliadas para determinar que impacto tenha sobre a 

clientela almejada; quinto: uma política pode ser interrompida se perder o apoio 

político, ou se não estiver alcançando suas metas. Em sua maioria, a elaboração de 

políticas é um processo repetitivo, embora frequentemente pule vários estágios 

(PALUMBO, 1998, p.52). 

Assim, compreende-se que no ciclo de políticas a primeira etapa se constitui na 

formação da agenda. Esta fase caracteriza-se pelo planejamento, ou seja, consiste em 

identificar as demandas mais urgentes a serem atendidas. Essa identificação necessita 

ser coerência com o cenário legítimo o qual a população esta. Assim deve ser analisada 
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a existência de dados que possam comprovar determinada situação, e ainda a 

emergência da mesma para a utilização de recursos disponíveis.  

Posteriormente faz-se a exposição das alternativas que possam solucionar tal 

demanda, definindo um objetivo para a formulação dessa política. Nesse processo 

organizam-se os planos de ações e alocam-se os recursos para estabelecer metas e 

resultados que almejam obter com as estratégias elaboradas. 

Em seguida, após todas as alternativas apresentadas serem avaliadas, é realizado 

o processo de tomada decisões no qual são determinados os recursos que serão 

aplicados e o limite de tempo da atuação da política. Para que a política formulada seja 

implementada é necessário que as ações planejadas anteriormente sejam postos em 

prática. Um elemento de fundamental importância durante todo processo de inserção do 

tema na agenda política, formulação e implementação de uma política é a avaliação, que 

deve ser realizada em todas as etapas da mesma.  

E para que essa avaliação seja satisfatória faz-se o monitoramento da política 

com intuito de se levantar dados que permitam a avaliação. Evidente que na realidade 

essas etapas nem sempre se apresentam desta forma, existem idas e vindas, políticas que 

não seguem esse processo, entretanto, o ciclo tem validade enquanto instrumental de 

análise.   

Desse modo, entende-se políticas públicas como ações do governo, para sanar as 

demandas da sociedade, não podendo então reduzir o Estado a um termo meramente 

burocrático, pois é de responsabilidade do Estado a implementação e manutenção das 

políticas públicas, por meio dos órgãos públicos, e agentes da sociedade. Tais políticas 

tem o papel de proteção social, com objetivo de diminuir desigualdades sociais, e ainda 

visando o desenvolvimento socioeconômico, pois as políticas sociais são arraigadas nos 

movimentos populares de XIX (HOFLING, 2001, p.31). 

As políticas educacionais são formas de interferência do Estado, com objetivo de 

manter as relações sociais e determinada formação social, esta observa ainda que 

entende as políticas educacionais sob o viés de Estado Capitalista, sem que seja feita 

análise sobre suas nuances. Mas com intuito de explicitar “o Estado Capitalista e como 
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este pensa e concebe suas políticas sociais – e a política educacional” (HOFLING, 

2001, p.32). 

 

Com referência à política educacional, [...] seria equivocado 

pensar nos objetivos da política educacional voltados 

estritamente para qualificação da força de trabalho conforme 

interesses de determinadas indústrias ou de determinadas formas 

de emprego, [...] parece ser mais fecundo interpretar a política 

educacional estatal sob o ponto de vista estratégico de 

estabelecer um máximo de opções de troca para o capital e para 

a força de trabalho, de modo a maximizar a probabilidade de 

que membros de ambas as classes possam ingressar nas relações 

de produção capitalistas [...] (HOFLING, 2001, p.35).  

 

Portanto até que haja participação efetiva dos organismos governamentais nos 

processos de tomadas de decisão, “estaremos alcançando índices positivos quanto à 

avaliação dos resultados de programas da política educacional, mas não quanto à 

avaliação política da educação”. Assim a administração pública formada por uma 

concepção critica de Estado, com responsabilidade de atender a população como um 

todo, sanando suas necessidades básicas, por meio de políticas públicas sociais, “que 

possibilitem a incorporação de conquistas sociais pelos grupos e setores desfavorecidos, 

visando à reversão do desequilíbrio social” (HOFLING, 2001, p.39). 

Estado e suas governanças formulam políticas e os sujeitos que operam nas 

organizações escolares as efetivam. Assim, por meio de verificações quanto às políticas 

públicas educacionais, as concepções de autonomia se instituem em uma análise teórica 

relevante para se compreender as ações diárias da escola, ao mesmo tempo em que dá 

luz a um referencial pouco discutido nas pesquisas em Educação, que é a questão do 

controle social (LIMA, 2009, p.30). 

Lima (2009) afirma que o Estado possui caráter de classe, negligenciando-se de 

defender os interesses da população. Nesse sentido, a democracia é exercida apenas no 

aspecto político, tornando-se frágil e “excluindo a perspectiva de igualdade, da 

soberania popular e da socialização dos meios de produção” (LIMA, 2009, p.30). 
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Assim, a escola é considerada por Lima (2009) um território de disputa no que 

tange a “atuação social real, no qual as relações sociais são vastas, podendo ocorrer 

experiências que contribuam ou não para a conservação ou para a emancipação 

humana” (p.30). Para o autor: 

 

[...] controle social corresponde a uma perspectiva de 

participação, de ação democrática, de instrumentalização de 

mobilização e práticas que influenciem no plano decisório 

governamental, quanto ao planejamento e financiamento dos 

serviços públicos. Isto, na gestão da educação, vai se traduzir 

por meio das avaliações institucionais, dos colegiados escolares, 

dos projetos político-pedagógicos e dos conselhos da educação 

(Ibid., p.34). 

 

Considerando o exposto, entende-se como controle social a participação da 

sociedade civil no planejamento, execução, acompanhamento, avaliação e fiscalização 

de políticas públicas, organizados e em ação conjunta entre estado e sociedade civil, na 

qual os indivíduos sociais munidos de uma capacidade de cobrança e decisão em 

relação às demandas públicas decorridas da sociedade e do Estado, cuja 

descentralização das ações e o controle social passam a ser definidas contando com a 

participação da sociedade civil. 

Para isso acontecer, faz-se necessário “o fortalecimento dos mecanismos de 

controle social, por meio da estruturação dos órgãos colegiados com participação 

efetiva da sociedade civil e da ampliação e qualificação da formação dos seus 

membros”, na medida em que propunham formular e participar da gestão educacional é 

um grande desafio, portanto necessitam de formação para que estejam preparados para 

discutir a distribuição de recursos e na formulação e efetivação dos planos de ações 

(DAMASCENO; SANTOS; COSTA, 2011, p.13).  

O controle social na educação implica em relações entre as instâncias do poder 

público e a comunidade, entretanto é impossível tratar a qualidade de ensino sem 

relacioná-la à discussão de controle social. Assim, entre os múltiplos espaços de 

participação que devem ser ocupados, pode-se evidenciar a importância dos Conselhos 
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e, em especial, dos Conselhos Municipais de Educação, que são os espaços nos quais, 

de maneira articulada, a comunidade venha ter “vez e voz”, nas discussões quanto à 

qualidade da educação e quanto a efetivação das ações dos Planos Municipais de 

Educação. 

No contexto das políticas públicas educacionais e do controle social da 

qualidade da educação socialmente referenciada, é imperativo compreendermos o papel 

do Estado na regulação
2
 das políticas, ou seja, sua intervenção no desenvolvimento da 

educação. Uma primeira e relevante ação a ser realizada é encontrar uma definição do 

que se entende por regulação das políticas educacionais, neste sentido apresentam-se 

algumas concepções acerca do conceito de regulação balizadas, por Barroso (2005). 

 

A regulação tem sido objeto de grandes discussões nos meios 

políticos, mais especificamente governamentais, envolvendo os 

poderes constituídos, os empresários e as organizações de 

usuários de serviços regulados, bem como outros setores da 

sociedade. São exemplos do crescimento desse debate a 

realização de congressos nacionais sobre o tema, fóruns 

mundiais e a criação da Associação Brasileira de Agências de 

Regulação (ABAR). (OLIVEIRA, 2005, p.255). 

 

As altercações a respeito do atual molde de regulação das políticas educacionais 

surgiram em decorrência do período de reformas que muitos países admitiram em seus 

sistemas educacionais, a partir dos anos de 1990. Com isso termo “regulação” passou a 

ser difundido no âmbito educacional, relacionando-se geralmente a "intervenção do 

Estado na condução das políticas públicas”. Algumas considerações feitas quanto à 

função reguladora do Estado, são utilizadas para delimitar propostas do governo, que 

fazem uso de métodos tradicionais de domínio burocrático e normas que são 

propriedade da intervenção estatal (BARROSO, 2005, p.727). 

                                                        
2 [...] a regulação enquanto ato de regular significa o modo como se ajusta a ação (mecânica, biológica ou 

social) a determinadas finalidades, traduzidas sob a forma de regras e normas previamente definidas. 

Neste sentido, a diferença entre regulação e regulamentação não tem que ver com a sua finalidade (uma e 

outra visam a definição e cumprimento das regras que operacionalizam objetivos), mas com o facto de a 

regulamentação ser um caso particular de regulação, uma vez que as regras estão, neste caso, codificadas 

(fixadas) sob a forma de regulamentos, acabando, muitas vezes, por terem um valor em si mesmas, 

independente do seu uso (BARROSO, 2005, p.727-728). 
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A regulação é um processo característico de um sistema e tem como função 

primordial garantir o equilíbrio e a coerência do sistema ao qual se reporta. Esse termo é 

amplamente discutido na área econômica, o que no Brasil nos remete ao contexto de 

reformas, pois esta ideia não se limita ao campo da educação, inserem-se também nos 

“setores de regulação da energia, dos meios climáticos, dos alimentos, dos meios de 

comunicação, entre outros serviços essenciais, até a imprensa” (OLIVEIRA, 2005, 

p.756). Assim, as reformas educacionais implementadas no Brasil após a instituição da 

reforma do Estado originaram, em seu bojo, uma nova regulação para o âmbito 

educacional.  

Conforme Barroso (2005), existem três níveis de regulação para a educação, o 

primeiro chamado por ele de “transnacional”, que tem suas origens em programas de 

auxilio, estabelecidos por entidades internacionais que produzem diagnósticos e 

sugerem resoluções, para demandas nacionais, como os projetos realizados pelo Banco 

Mundial no Brasil.  

O segundo é a “regulação nacional” que versa na maneira como que o Estado e 

sustentam a influência quanto ao sistema educacional, disposto na preparação das 

normas que o gerem. Por fim, o terceiro nível de regulação determinado por Barroso 

(2005), a “micro regulação local”, composta pelas formas com que os sujeitos, em 

universidades ou de escolas, cumprem as normas definidas, internalizando-as em seu 

lócus de atuação. Assim em um sistema social complexo como o sistema educacional há 

uma multiplicidade de fontes, de intuitos e modelos de regulação, no papel da variedade 

dos sujeitos envolvidos. 

 

Uma abordagem da nova regulação das políticas 

educativas, que busque apresentar novos elementos e 

trazer à luz aspectos que possam fugir do lugar-comum da 

descrição dos fatos e [...] mazelas do desenvolvimento 

capitalista [...] aos países do Terceiro Mundo e em 

especial à realidade latino-americana, exige situá-la 

epistemologicamente. Relacionar tal processo ao debate 

em torno das novas formas de pensar o mundo, de 

estruturar o pensamento e discutir em que medida as 
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evidências empíricas desta nova regulação nos permitem 

identificar o que há de concreto e de retórica nesses 

processos, parece essencial. [...]. A educação como 

processo facilitador de coesão social não só é objeto de 

nova regulação nas políticas que definem novas estruturas 

de funcionamento, como tem seus conteúdos transmutados 

por esses processos (OLIVEIRA, 2005, p.760). 

 

Sob essa ótica Oliveira (2005) expõe que em sua maioria as ações implantadas 

no contexto das reformas, pelo Estado, suplantam o setor educacional, uma vez que 

consistem em supostos recursos técnicos e “políticas para a resolução de problemas de 

ineficiência administrativa dos sistemas escolares ou da busca por racionalização dos 

recursos existentes para a ampliação do atendimento” (p. 763), precedidas do conceito 

de clareza na prestação de contas, bem como na apresentação dos resultados obtidos, 

com a participação da comunidade local.  

 

Considerações 

O presente estudo bibliográfico se insere em uma pesquisa mais ampla acerca do 

papel do Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação no MS. 

Percebeu-se ao final dessa etapa de discussão conceitual que para ser compreendido o 

conceito de controle social para a educação é preciso remeter o que se produz como 

controle social, bem como os espaços nos quais ele ocorre. Considerando um conjunto 

de variáveis que interferem no âmbito das relações sociais mais amplas, ou seja, às 

questões macroestruturais, assim a ideia de controle social está associada a participação 

popular no controle sobre a administração pública. 

Neste sentido o controle social deve ser exercido por qualquer cidadão, ou por 

um conjunto de pessoas e, para que fortaleça o papel dos Conselhos e Fóruns 

relacionados às políticas públicas como canais autênticos e efetivos de participação 

permitindo que se estabeleça de uma sociedade, sob o ponto de vista da democracia 

participativa.  

Neste cenário, a sociedade civil passa a executar o controle social, tendo a 

possibilidade de verificar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão das politicas 
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públicas educacionais. Para tanto faz-se necessário, salientar no decorrer destas 

discussões, as informações acerca dos princípios que fundamentam a gestão da 

educação, dentre as quais a transparência na gestão de finanças de uma política pública. 
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Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema: D. Formação de Professores. 

 

 

Resumo: Este artigo objetiva apreender a importância de uma formação continuada 

colaborativa para o ensino médio integrado na perspectiva de formação para o mundo 

do trabalho. O Ensino Médio brasileiro tem sido proposto em ambiguidade e a 

dualidade estrutural fez com que este nível de ensino se apresentasse como formação 

profissional para as classes trabalhadoras e educação geral para as elites. A necessidade 

de superação da dualidade educacional e as mudanças no papel do educador-educando 

nos levou a pensar na necessidade de uma formação continuada docente colaborativa 

para o professor que atua ou deseja atuar no ensino médio integrado. Com a 

metodologia de revisão de literatura procuramos conceituar o que vem a ser o ensino 

médio integrado e os pressupostos que o fundamentam e compreender os conceitos: 

trabalho e colaboração. Compreendemos que a voluntariedade em participar de uma 

formação continuada pode suscitar no docente a tomada de consciência do seu papel 

enquanto sujeito capaz de interferir para modificar a realidade conjunturalmente 

desfavorável. Uma formação docente sobre os princípios colaborativos trará condições 

deste pensar ética e esteticamente sua práxis e compreender os processos que estão 

implícitos no seu compromisso ético-político. 

 

Palavras-Chave: Ensino Médio Integrado, Formação Docente, Colaboração. 

 

Tipo de Trabalho: Este trabalho é o Resultado Parcial de Dissertação de Mestrado. 

 

 

Introdução 

 

O ensino médio integrado tem sido objeto de análise de diferentes pesquisadores 

da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e na história da educação formal houve 

diferentes entendimentos de sua finalidade. A dualidade estrutural da sociedade 

brasileira repetiu-se na escolarização e dividiu o ensino médio em formação geral e 
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educação profissional ocasionando distanciamento do entendimento da educação em sua 

plenitude e do princípio que constitui a essência do homem: o trabalho. 

O objetivo deste trabalho foi apreender a importância de uma formação 

continuada colaborativa para o ensino médio integrado na perspectiva de formação para 

o mundo do trabalho. Ele surgiu no momento em que fomos construir a base teórica do 

produto educacional para o Programa de Mestrado em Educação Profissional e 

Tecnológica uma atividade de extensão para formação continuada dos professores do 

Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, Campus Nova Andradina.  

Iniciamos com um breve resgate do Ensino Médio Integrado: concepções e 

formação docente a partir das análises do documento Educação profissional técnica de 

nível médio integrada ao ensino médio: documento base da Secretaria de Educação 

Média e Tecnológica (SEMTEC) e do Ministério da Educação (MEC). Em seguida, 

trazemos o entendimento do trabalho colaborativo como pressupostos para a formação 

docente que atua ou atuará no Ensino Médio Integrado entendendo o docente como 

aquele que domina os saberes específicos de sua área de atuação, métodos e técnicas 

para a docência e que a formação docente poderá se dar em 02 momentos: inicial e 

continuada. Por fim, apresentamos os pressupostos para uma formação continuada 

colaborativa, a partir dos aspectos característicos e constitutivos do trabalho 

colaborativo, pautada na dialogicidade, integração e no compromisso ético-político. 

 

Ensino Médio Integrado: concepções e formação docente 

 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 

n.º 9.394/96) a educação profissional ganha um capítulo e o artigo 39 define “A 

educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência 

e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 

produtiva.” (BRASIL, 2019). No entanto, o Decreto n. 2.208, de 17 de abril de 1997 

possibilitou a separação da educação profissional da educação básica, o que coibiu a 
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construção do currículo de forma orgânica e a integração entre formação básica e 

profissional (BRASIL, 2007). 

No ano de 2003, a SEMTEC/MEC organizou dois seminários: “Ensino Médio: 

Construção Política” de 19 a 21 de maio, em Brasília; e o Seminário Nacional de 

Educação Profissional “Concepções, experiências, problemas e propostas’’ (de 16 a 

18/06/2003), que se tornaram um marco na discussão da integração. O primeiro 

seminário discutiu a realidade do ensino médio brasileiro e suas perspectivas na busca 

pela criação de uma política para esse nível de ensino e resultou na construção do livro 

‘Ensino Médio: Ciência, Cultura e Trabalho’ (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2004). O 

segundo seminário tinha como objetivo discutir o documento: “Políticas Públicas para a 

Educação Profissional e Tecnológica”, o qual resultou, em 2004, num documento 

denominado ‘Proposta em discussão: Políticas Públicas para a Educação Profissional e 

Tecnológica’ publicado pelo próprio MEC. Este documento “[...] já apontava naquele 

momento a perspectiva de integração das políticas para o ensino médio e para a 

educação profissional, tendo como objetivo o aumento da escolarização e a melhoria da 

qualidade da formação do jovem e adulto trabalhador.” (BRASIL, 2007, p. 6).  

Neste momento a construção do projeto de política de ensino médio buscou 

superar “a dualidade entre formação específica e formação geral e que deslocava o foco 

dos seus objetivos do mercado de trabalho para a pessoa humana, tendo como 

dimensões indissociáveis o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia” (BRASIL, 

2007, p. 6).  

Com a revogação do decreto n. 2.208/97, pelo Decreto n. 5.154/2004, essas 

discussões voltaram-se para a superação da dualidade manifestadas nos processos 

educativos, em relação à formação profissional versus formação do trabalhador e a 

busca da superação da ‘determinação histórica para o mercado de trabalho’ tanto no 

ensino profissionalizante quanto na educação propedêutica (BRASIL, 2017). E para 

haver mudanças na estrutura de nossa sociedade e se alcançar uma escola unitária, que 

integra e articula a formação científica, tecnológica e cultural com vistas ao mundo do 

trabalho é necessário entender o seguintes pressupostos: (1º) há uma “[...] luta 
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sistemática e permanente para o ensino médio, como educação básica, dentro da 

concepção da escola unitária e da educação politécnica”. (2º) a “[...] educação básica de 

nível médio, como direito social universal, é condição para uma formação profissional 

que atenda aos requisitos das mudanças de base técnica da produção e de um 

trabalhador capaz de lutar por sua emancipação. [...]” (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS, 2012, p. 15). 

Partindo destes dois pressupostos, o ensino médio integrado é qualificado por 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012, p. 15) “[...] como uma proposta de “travessia” 

imposta pela realidade de milhares de jovens que têm direito ao ensino médio pleno e, 

ao mesmo tempo, necessitam se situar no sistema produtivo”. É aquele possível numa 

sociedade na qual os filhos das classes trabalhadoras precisam, ainda no nível médio, 

obter uma profissão. Todavia, ele deve potencializar mudanças que levem à superação 

da realidade conjunturalmente desfavorável e “constituir-se em uma educação que 

contenha elementos de uma sociedade justa”, sendo a integração do ensino técnico com 

o ensino médio uma necessidade conjuntural, uma vez que o trabalhador só detém sua 

força de trabalho (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 44). 

Ao tratar do ensino médio integrado ao ensino técnico a partir dos eixos 

trabalho, ciência e cultura, Ramos (2012, p. 107) diz ser necessário que haja a superação 

do “[...] histórico conflito existente em torno do papel da escola, de formar para a 

cidadania ou para o trabalho produtivo e, assim, o dilema de um currículo voltado para 

as humanidades ou para a ciência e tecnologia”, o que nos leva a inferir que a formação 

docente exige o debruçar sobre os princípios e as concepções que embasam este nível 

de ensino, ou seja, o entendimento do trabalho como princípio educativo, da 

interdisciplinaridade como método e da pesquisa como princípio pedagógico. 

Apreender o trabalho como princípio educativo, segundo Frigotto (2012) é um 

princípio ético-político, ou seja, a formação pela omnilateralidade. A partir do 

entendimento do trabalho como um dever e um direito em que todos os seres humanos 

(e da natureza) tem necessidades de se alimentar, criar seus meios de vida, de se 

proteger dos intempérie. Freire (2004) apresenta o princípio ético ao dizer não ser 
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possível pensar os seres humanos fora ou longe da ética, por isso, a retidão ética deve 

coincidir com o preparo científico docente. Para Frigotto (2012) o princípio político 

constitui-se no momento em que o docente se propõe ir além do ato de ensinar/fazer (no 

sentido técnico) e reflete sobre o ato de planejar e os significados atribuídos a ele, das 

consequências pedagógicas e sociais e de suas escolhas. 

O homem constitui-se a partir e pelo trabalho e pensar numa formação integral 

também é buscar o entendimento da história do trabalho; as diferentes sociedades 

apresentaram a história do trabalho humano de maneira diferenciada e houve a transição 

“[...] dos modos primitivos e tribais dos seres humanos se relacionarem com a natureza 

e os outros seres humanos para responderem às suas necessidades básicas, ao tripalium 

das sociedades escravocratas e servis até a atual forma de trabalho sob o capitalismo” 

(FRIGOTTO, 2012, p. 61).  

Pensar o trabalho em sua concepção ontológica é fazer uma reflexão sobre a que 

e a quem ele está servindo. É ir ao encontro da ação consciente do trabalho. Frigotto 

(2012, p. 58) apresenta a definição de Kosik (1996) que define o trabalho como “[...] 

um processo que permeia todo o ser do homem e constitui sua especificidade. [...]”, que 

não se reduz ao emprego ou a atividade laborativa, mas faz parte de toda a produção 

humana, como elemento crucial da vida do homem e respondendo às necessidades de 

sua vida social, estética, cultural, simbólica, afetiva e lúdica. 

Ao pensar na interdisciplinaridade como método a prática docente deve partir do 

fazer pedagógico que supere a fragmentação curricular e a transmissão do 

conhecimento. A ação docente deve ir para além do ensino dos conteúdos, 

comprometendo-se com o pensar certo, com o entendimento de que educador e 

educando são sujeitos do processo, o conhecimento da realidade dos jovens e adultos 

trabalhadores e do projeto de nação que propicie romper com a condição inicial de 

subordinação (FREIRE, 2004). Os conteúdos a serem abordados em sala de aula não 

são neutros e por isso a dialogicidade se faz importante no contexto de aprendizagem 

como prática da liberdade. Para Freire (2018, p. 115) “Somente o diálogo, que implica 
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um pensar crítico, é capaz, também, de gerá-lo. Sem ele não há comunicação e sem esta 

não há verdadeira educação”.  

A educação libertadora não se concretizará na forma antidialógica ou bancária, 

mas sim com e para aquele a quem se destina. O conteúdo para o educador-educando, 

dialógico, problematizador não é um conjunto de informes a ser depositado nos 

educandos, tão pouco uma imposição ou doação e sim a devolução daqueles elementos 

desestruturados que o povo lhe entregou de uma maneira sistematizada e organizada. 

Ela se pauta no humanismo, não aquele que busca a corporificação de um modelo ideal 

de “bom homem”, mas o que permite a tomada de consciência de nossa plena 

humanidade, como situação e projeto, como condição e obrigação - mesmo quando 

temos visões impregnadas de dúvidas, anseios, esperanças ou desesperanças - e levará 

em conta o homem a quem o programa de ensino se dirige, buscando uma visão crítica e 

orientada pela responsabilidade social. A realidade incidirá na ação do educador 

humanista que buscará, com os outros homens, transformá-la. (FREIRE, 2018). 

Entender a pesquisa como princípio pedagógico é uma forma de propiciar ao 

estudante um caminho ativo na busca do conhecimento; dele se reconhecer como autor 

do e no em seu percurso formativo. Para Freire (2014, p. 36) “Não há ensino sem 

pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um no corpo do outro”. 

A pesquisa é o elemento constituinte do pensar certo, do compromisso docente com a 

transição da consciência ingênua para a consciência crítica. Ao educador cabe ensinar 

pensar certo, respeito à capacidade criadora do educando e ao senso comum no processo 

de sua necessária superação. Entendimento este que vai indo ao encontro da concepção 

de formação integral que entende o contexto social e a bagagem cultural do educando 

como parte do processo educativo dialógico. 

Conhecer e fomentar os princípios que norteiam o ensino médio integrado é uma 

forma de propiciar a conciliação entre teoria e prática, a integração curricular e a 

integração pessoal e social que dará condições de criticidade tanto ao educador quanto 

ao educando. Uma vez que “Quem ensina, ensina alguma coisa a alguém.” (FREIRE, 

2004, p. 31). No momento em que o educador entende seu papel enquanto agente de 
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transformação social e que sua prática rompe com a transmissão do conhecimento, os 

pressupostos para aprendizagem são estabelecidos e a integração entre formação geral e 

educação profissional, por meio do ensino médio integrado, será possível.  

 

O trabalho colaborativo como um dos pressupostos para a formação do docente 

que atua ou atuará no Ensino Médio Integrado 

 

Entendendo o docente como aquele que tem domínio dos saberes específicos de 

sua área de atuação, dos métodos e técnicas para a docência, nos debruçamos a partir de 

agora a abranger a importância da formação continuada sob os princípios colaborativos 

para atuar no ensino médio integrado. Tomamos para as nossas reflexões a formação 

continuada no que tange ao entendimento do que vem a ser o ensino médio integrado à 

formação profissional na perspectiva da formação para o mundo do trabalho, do acesso 

aos conhecimentos científicos, culturais e tecnológicos pelos filhos das classes 

trabalhadoras e a possível contribuição desta para a mudança da ‘realidade 

conjunturalmente desfavorável’, direcionaremos nosso olhar para uma formação 

continuada colaborativa, de modo que os educadores possam em sua práxis contemplar 

os ‘elementos de uma sociedade justa’. 

A formação continuada para o docente que atua ou irá atuar no ensino médio 

integrado tem seu valor, pois, muitas formações iniciais não contemplam objetivos e 

pressupostos que norteiam a educação integral. Urbanetz (2012), contribui para 

defendermos esta assertiva quando apresenta a análise feita no portal da Capes (dos 

anos 2000 a 2009), no qual havia 4.695 dissertações e teses que falavam da formação de 

professores em geral e somente 04 (quatro) trabalhos de pesquisa stricto sensu a 

respeito de formação de professores para a educação profissional. 

É sabido que o fazer docente deve pautar-se no processo de interação entre o 

fazer e o refletir sobre o fazer, o que torna necessário o entendimento que “[...] A 

prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, 

dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. [...]” (FREIRE, 2004, p. 44). A reflexão 
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sobre a própria prática é parte intrínseca do fazer docente. Uma vez que “A práxis, 

porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo” (FREIRE, 

2018, p. 52). 

O processo de ensino e aprendizagem não se encontra mais centrado na figura 

docente, já há algum tempo. Educadores e educandos são sujeitos de aprendizagem, 

trazem conhecimentos prévios os que os tornam capazes de pensar junto em como 

construir novos conhecimentos. Almeida e Prado (2003) reafirmam “[...] a importância 

da criação de situações de aprendizagem que possam despertar a curiosidade do 

[docente/aluno], mobilizando-o para a investigação, a produção do conhecimento e 

novas aprendizagens.”. E é este discernimento que buscamos quando propomos uma 

formação continuada colaborativa para os docentes do ensino médio integrado. 

As mudanças no contexto educacional, tem trazido consigo a necessidade do 

trabalho em equipe. Sanavria (2014, p. 54) nos alerta para “[...] a complexidade do 

trabalho docente e o desafio de se trabalhar em grupo dentro de uma cultura que 

incentiva o individualismo”, o que leva ao reforço da “[...] cultura da individualização”. 

No cotidiano, os professores cumprem suas tarefas, porém não tem o costume de 

compartilhar os problemas, as dúvidas advindas das suas práticas (PACHECO; 

FLORES, 1999 apud SANAVRIA, 2014). Romper com esta cultura que leva ao 

empobrecimento, isolamento, incerteza e individualismo é uma maneira de findar com o 

conservadorismo na educação. Uma possibilidade para isso são as brechas que se 

acendem quando as longas conversas do grupo, a observação mútua e o 

profissionalismo interativo, ou seja, a colaboração franca acontece, pois ela é uma 

pequena oportunidade para a ruptura com a cultura do individualismo (FULLAN; 

HARGREAVES, 2000). 

A aprendizagem colaborativa e a aprendizagem cooperativa não são prática 

recentes e nem análogas, porém nas últimas décadas elas têm sido defendidas com 

frequência no meio acadêmico, pois reconhecem o conhecimento prévio, a experiência e 

o entendimento de mundo de cada estudante e permitem a construção social do 

conhecimento. Essas metodologias estimulam o pensamento crítico e promovem uma 
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aprendizagem significativa. A proposição de uma aprendizagem colaborativa como 

abordagem para a formação continuada baseia-se no entendimento de que, ao interagir 

com seus pares as trocas propiciem interações significativas e, numa visão mais ampla 

do que venha a ser aprender colaborativamente, a aprendizagem surja como efeito 

colateral (TORRES; IRALA, 2005). 

A formação continuada a partir dos aspectos característicos e constitutivos da 

aprendizagem colaborativa (Voluntariedade, Identidade e Espontaneidade, Liderança 

Compartilhada ou Corresponsabilidade e Apoio e Respeito Mútuo
1
) pressupõe que o 

docente estabeleça interação com seus pares, estabelecendo objetivos comuns e a 

(re)construção de conhecimentos. O trabalho colaborativo rejeita o autoritarismo e a 

condução pedagógica como motivação hierárquica. A socialização ocorre pela e na 

aprendizagem e a formação de grupos permite, por meio da argumentação e do diálogo, 

o desenvolvimento de competências éticas.  

Torres e Irala (2005) apontam que as discussões sobre aprendizagem 

colaborativa poderão ser confundidas com aprendizagem cooperativa, contudo existem 

diferenças e semelhanças entre elas, Almeida e Prado (2003) as consideram tanto em 

suas perspectivas teóricas quanto práticas. A cooperação pressupõe que o docente 

orquestre o processo, uma vez que ele está no centro. Na colaboração os participantes 

interagem na busca de um objetivo comum, num processo mais livre. Para melhor 

compreendermos Torres e Irala (2005, p. 67) trazem a definição de Panitz (1996), na 

qual “A colaboração é uma filosofia de interação e um estilo de vida pessoal, enquanto 

que a cooperação é uma estrutura de interação projetada para facilitar a realização de 

um objetivo ou produto final”. 

Pensar colaborativamente uma formação continuada docente é entender que a 

colaboração vai além de uma técnica de sala de aula, pois compreende “[...] uma 

maneira de lidar com as pessoas que respeita e destaca as habilidades e contribuições 

individuais de cada membro do grupo”, concordam Panitz (1996, p. 1) e Torres; Irala 

                                                        
1 Segundo Fiorentini, Dario. Pesquisar práticas colaborativas ou pesquisar colaborativamente. In. 

BORBA, Marcelo de Carvalho; ARAÚJO, Jussara de Loiola (org.). Pesquisa qualitativa em Educação 

Matemática. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 
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(2005). Segundo Fiorentini (2010 apud SANAVRIA, 2014, p. 63) os aspectos 

constitutivos do trabalho colaborativo são: “voluntariedade, identidade e 

espontaneidade, liderança compartilhada ou corresponsabilidade; apoio e respeito 

mútuo.”  

A voluntariedade é o que torno um grupo realmente colaborativo. Os grupos 

colaborativos fazem com que os pares, com seus interesses em comum, fomentem a 

aprendizagem e são construídos a partir do desejo de contribuir. A identidade e 

espontaneidade fazem com que o grupo haja com espontaneamente e evoluam a partir 

da própria comunidade, sem a necessidade de serem reguladas, assessoradas ou 

mediadas externamente. O compartilhamento da liderança fomenta que o próprio grupo 

defina quem irá coordenar as atividades. A liderança compartilhada é assumida por 

todos para que os acordos no grupo sejam cumpridos. Mesmo quando existirem papéis 

diferentes todos têm corresponsabilidade pelas ações do grupo, construindo deste 

modo, não um, mas vários caminhos para as ações e a certeza de que todos possam 

opinar. O apoio e o respeito mútuo surgem quando o ambiente se torna aberto a 

franqueza e à crítica.  

A complexidade do trabalho docente e as culturas dos docentes, no entanto, 

podem ocasionar fatores culturais que impeçam a colaboração. Na perspectiva 

micropolítica temos a colegialidade artificial em que as relação de trabalhos não são 

voluntárias/espontâneas, mas sim previsíveis e não estão em todo lugar e momento, e; a 

balcanização, ou seja, a separação dos docentes dentro do contexto escolar em 

subgrupos: a colaboração que divide, segundo Hargreaves (2003) e Sanavria (2014). 

Apesar disso, é importante ressaltar que a divisão em grupo por si não equivale a 

balcanização, mas sim a maneira como eles são compostos. Os grupos quando formados 

por pessoas que estão dispostas a compartilhar experiências e problemas, têm objetivos 

em comum e se identificam, eles se tornam positivos, concordam Fiorentini (2010) e 

Sanavria (2014).  

Por entender a dificuldade em se romper com a cultura do individualismo, 

busca-se na colaboração a possibilidade de transformação do conhecimento em prática 
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social e a formação continuada embasada nos princípios colaborativos torna-se uma 

alternativa a continuidade de formação daqueles docentes que desejam atuar no ensino 

médio integrado na perspectiva da formação para o mundo do trabalho. 

 

 

 

Considerações 

 

No contexto do ensino médio integrado, na perspectiva que se concretize a 

integração da formação básica a formação técnica, esta revisão de literatura buscou 

entender a importância de uma formação continuada colaborativa para o docente que 

atua ou atuará no ensino médio integrado com vistas ao mundo do trabalho. Ao entender 

o trabalho como elemento que constitui a essência humana, o conceito de ensino médio 

integrado e os pressupostos desta etapa da educação básica, entendemos que a 

colaboração é uma opção viável para a formação continuada docente na busca da 

promoção da cultura compartilhada que conceba os pressupostos da educação integral, 

numa relação ética e dialógica entendendo o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia 

como elementos indissociáveis para a efetivação de uma educação que rompa com a 

dualidade educacional. 

Ao se voluntariar a participar da formação com os seus pares, o docente terá 

oportunidade de entender o que vem a ser a integração da educação geral com a 

formação profissional. A formação continuada a partir dos aspectos característicos e 

constitutivos do trabalho colaborativo tendo a colaboração como metodologia de 

trabalho, permitirá que os docentes tenham mais liberdade e autonomia para apreender 

em coletividade. A escolha em participar do trabalho em equipe, a possibilidade de 

identificação com seus pares, o compartilhando e alternância da liderança, a liberdade 

em partilhar os resultados positivos e negativos, assim como o respeito mútuo que os 

grupos colaborativos propiciam são elementos que possibilitam que o saber prático 

docente, suas ações e projetos de trabalho promovam a formação integral do educando. 
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Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: O presente artigo é resultado parcial de pesquisa em andamento no Programa 

Mestrado e Doutorado em Educação/UCDB/Campo Grande/MS, que tem por objetivo 

discorrer sobre a recente política educacional do Governo de Estado de Mato Grosso do 

Sul para o Ensino Médio, por meio da análise documental do Programa de Fomento que 

institui as políticas públicas para o Ensino Médio em Tempo Integral. Como 

procedimento metodológico utilizou-se a pesquisa qualitativa com abordagem 

bibliográfica e documental. Os dados da pesquisa foram levantados a partir de fontes de 

textos oficiais que norteiam o Ensino Médio em Tempo Integral. Inicialmente, 

apresenta-se uma incursão baseada na política educacional proposta pelo PSDB e depois 

discorremos sobre a política educacional do Governo de Mato Grosso do Sul e em 

seguida apresentamos a educação em tempo integral no Brasil e no Estado de MS. 

Apresentamos os processos da implementação da política de Ensino Médio em Tempo 

Integral no Estado de Mato Grosso do Sul. Não pretendo com este estudo finalizar as 

reflexões sobre o processo da educação e a forma como a mesma é gerenciada no 

Estado de MS, porém pesquisas são necessárias e importantes para dar visibilidade ao 

processo educacional e as políticas públicas em movimento. 
 

 

Palavras-Chave: Educação em Tempo Integral, Políticas Públicas, Governo de Mato 

Grosso do Sul. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa de Tese de 

Doutoramento. 
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Introdução 

   Decorrente do processo de reestruturação do capitalismo mundial, na maioria 

dos países latino-americanos e europeus nas últimas décadas decorreu-se as políticas 

educacionais. Entre os anos de 1980 e 1990, sob a égide dos princípios do 

neoliberalismo as mudanças realizadas no campo da educação tiveram como palco as 

críticas fortes de organismos internacionais às missões dos estados nacionais frente a 

crise do processo de acumulação de capital. Em associação a percepção de uma crise 

nos sistemas da educação as reformas que foram implantadas foram afetadas por um 

processo externo de indução e no que se refere ao papel do Estado resultou de 

empreendidas mudanças sistêmicas. De acordo com Antunes (2005): 

 

O marco referencial das mudanças, portanto, tem sido a 

emergência de um Estado menos pesado e mais fraco nas questões 

de mercado, mas mais forte e atuante no tocante às políticas de 

corte social. Pressupostos da qualidade total, da competitividade, 

da eficiência e eficácia são importados do sistema econômico para 

o sistema educativo configurando o que alguns autores têm vindo a 

designar de mecanismos de um quase-mercado, porquanto a maior 

consequência dessas mudanças foi a diminuição das fronteiras 

entre o setor público e o privado. (ANTUNES, 2005, p. 40) 

  

Seguindo a lógico desse novo papel do Estado, os organismos internacionais 

começaram a defender a transferência de funções e responsabilidades do Estado para os 

novos atores sociais, sem, contudo, esvanecer o seu protagonismo. Para a ação pública 

do Estado as ferramentas utilizadas foram construídas sob a lógica da Reforma 

Gerencial do Estado, que impõem formas de regulação pós-burocráticas se opondo o 

modelo de Weber que até então predominava em grande parte de países, e em torno da 

atuação do Estado, constituindo um novo movimento social (AFONSO, 2001). 

Nesse contexto, este artigo objetiva refletir sobre a Política Educacional no 

Estado de Mato Grosso do Sul, pontuando, a recente política do governo de Reinaldo 

Azambuja que tem como propósito a reformulação das políticas educacionais, 

principalmente a política educacional direcionada para o ensino médio. 
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PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB) 

Foi durante a Assembleia Nacional Constituinte que um grupo de deputados e 

senadores formou uma dissidência do PMDB e com o apoio de parlamentares de outras 

siglas criaram o projeto de um novo partido político, onde a democracia seria valor 

fundamental de seus princípios ideológicos. Aos poucos essa proposta cresceu e 

conquistou lideranças políticas de todas as regiões do país. 

Em 25 de junho de 1988, em meio aos trabalhos da Assembleia Nacional 

Constituinte, os descontentes com o PMDB que se assumiram politicamente mais à 

esquerda criaram o PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira. 

Entre os fundadores desse novo partido estavam Fernando Henrique Cardoso, 

José Serra, Franco Montoro, Mário Covas, José Richa, Sérgio Motta, Geraldo Alckmin, 

Aécio Neves, Arthur Virgílio, Pimenta da Veiga, Tasso Jereissati, entre outros. 

Conforme o que preconiza o Partido, surgiu, sendo de caráter reformista e de 

vanguarda, o PSDB foi organizado em torno de princípios como a defesa dos direitos 

civis, o enfrentamento das desigualdades sociais, a livre iniciativa e a eficiência 

administrativa. 

Franco Montoro, quando apresentou o PSDB à sociedade, resumiu a alma do 

partido com a frase: “longe das benesses oficiais, mas perto do pulsar das ruas, nasce o 

novo partido”. 

Em Mato Grosso do Sul, lideranças de prestígio inquestionável foram se 

alinhando às ideias da Social Democracia e deixaram seus nomes à disposição para 

levar a bandeira tucana ao Estado. A primeira incursão do PSDB em Mato Grosso do 

Sul aconteceu durante um ato político na Câmara Municipal de Campo Grande no dia 

30 de julho de 1988. Lideranças nacionais do partido, com Mario Covas e José Richa, 

acompanhados de políticos e personalidades locais, apresentaram o partido aos sul-

mato-grossenses. 

Na ocasião, Mario Covas disse que “o Brasil não tinha governo e sim 

desgoverno e que a solução para a mudança seria as pessoas lutarem ao lado do PSDB 
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para buscar o caminho da salvação nacional”. Depois desse ato, os novos tucanos de 

Mato Grosso do Sul começaram a organizar o partido. Na eleição de 1988, mesmo não 

sendo constituído oficialmente no Estado, o PSDB se beneficiou por uma Lei que 

permitia aos novos partidos, disputar a eleição municipal daquele ano. 

Foi uma corrida contra o tempo para buscar nomes e formar chapas. Nessa 

eleição, o partido em Mato Grosso do Sul elegeu seu primeiro prefeito. Foi Daudt 

Conceição, do município de Mundo Novo, que venceu a corrida com apenas 77 votos 

de diferença. Também elegeu vereadores em Aquidauana (Carlos Gentil Vasconcelos), 

Anastácio (Manoel Luiz da Silva), Caarapó (Francisco José da Silva) e São Gabriel do 

Oeste (Clóvis Fronza Fontana). 

Passado o período eleitoral, os tucanos passaram a buscar novos filiados e 

aumentar o número de lideranças. No dia 18 de maio de 1989, 30 anos atrás, foi 

formada a primeira comissão provisória do PSDB nas terras pantaneiras. O então 

deputado federal Saulo Queiroz foi conduzido à presidência do partido. 

O deputado federal Juarez Marques Batista, Oswaldo Vieira de Andrade, Renato 

Sergio Biazus, Orlando Aparecido Pascoto, Cláudio Luiz Agostin e Jair Boni Cogo 

também receberam a responsabilidade de integrar a comissão e coordenador o ninho 

sul-mato-grossense. 

 

 

POLÍTICA DO GOVERNO REINALDO AZAMBUJA (PSDB) 

 

A trajetória política de Reinaldo Azambuja iniciou em 1996 como prefeito de 

Maracaju pelo PSDB e em 2000, ele foi reeleito. Reinaldo foi escolhido presidente da 

Assomasul – Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul. Em 2006, foi eleito 

deputado estadual. Ainda em 2007, Reinaldo assumiu a presidência do PSDB no 

Estado, cargo que ocupou até 2013. Em 2010 foi eleito deputado federal. Em 2014 foi 

eleito governador de Mato Grosso do Sul, assumindo o cargo no ano seguinte.  Em 

2018, Reinaldo Azambuja foi reeleito governador pela população sul-mato-grossense. 
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 O Brasil, por se apresentar um país com visível discrepância econômica em 

todos os seus estados, nos últimos anos, vivenciou uma crise considerada por alguns 

como reflexo da oscilação econômica a nível mundial.  

 Foi no meio dessa crise institucional e política que o governador Reinaldo 

Azambuja (PSDB), assumiu a responsabilidade de administrar e representar o Estado 

em suas relações políticas, administrativas e jurídicas, ao ser eleito pelo povo sul-mato-

grossense no ano de 2014, assumindo em 2015 e reeleito em 2018. 

 Para construí o seu projeto de governo ainda no primeiro mandato, o governador 

Reinaldo Azambuja se propôs a visitar as diversas cidades do Estado a fim de ouvir 

sobre os anseios e necessidades dos populares, surgindo dessa forma o “Pensando MS”, 

como é descrito: 

 

O Pensando MS buscou promover debates sobre os problemas 

prioritários apontados pela população, buscando, ao mesmo tempo, 

discutir as possíveis soluções que pudessem atender as 

necessidades das pessoas, em um Estado onde há tradicionalmente 

baixíssima disponibilidade para a interlocução pública e espaço 

para o debate substantivo. (AZAMBUJA, 2015-2018/ Plano de 

Governo p. 7)  

 

 Nessa busca, feita pelo então candidato ao governo, detectou muitas 

dificuldades, tais como o tratamento desigual recebido por diversas regiões, 

caracterizando abandono, com estradas ruins, por exemplo, estagnação da economia, 

produção sem crescimento significativo, mal aproveitamento do potencial turístico, 

promessas não cumpridas, má gestão, potencial mal explorado, ausência de saneamento 

básico em algumas regiões e isolamento.  

Como proposta para o seu primeiro mandato, o governador Reinaldo Azambuja 

propôs alguns pontos para o Estado de Mato Grosso do Sul, conforme descrito em seu 

plano de governo: 

 Proporcionar que a rede pública de ensino atue na elevação dos 

níveis de desempenho educacional.  

 Apoio sistemático para a implantação de escolas de tempo 

integral nas regiões onde os índices de violência são elevados.  
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 Estimular a participação das famílias na elaboração dos projetos 

político-pedagógicos da escola.  

 Descentralizar as decisões e proporcionar maior autonomia para o 

gestor escolar.  

 Descentralizar a gestão da educação.  

 Cumprir com a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional.  

 Valorizar efetivamente o profissional da educação.  

 Realizar concurso público e contratar profissionais para o quadro 

permanente das escolas. 28  

 Fortalecer o papel da Universidade Estadual de Mato Grosso do 

Sul (UEMS) na formação de profissionais e no desenvolvimento 

científico e tecnológico do Estado.  

 Incorporar as tecnologias como instrumentos de melhoria da 

prática pedagógica.  

 Tornar a educação pública um instrumento para a redução das 

desigualdades sociais e dos níveis de violência.  

 Melhorar a qualidade do ensino nas escolas da rede pública em 

todas as regiões do Estado.  

 Somar esforços em apoio ao ensino profissional, para melhorar a 

qualidade da mão de obra.  

 Resgatar o ensino médio, acoplando-os aos esforços para apoiar e 

expandir o ensino profissional, alavanca prioritária para a 

melhoria da escolaridade e da qualidade da mão de obra 

disponível do mercado.  

 Modernizar e equipar as escolas rurais. 
Conforme o plano de governo para o seu primeiro mandato, o governador 

Reinaldo Azambuja destaca um ¨apoio sistemático para a implantação de escolas de 

tempo integral nas regiões onde os índices de violência são elevados¨, e isso tem sido 

ponto de bastante discursão a esse respeito, com tantas perguntas por fazer e inúmeras 

respostas sem respostas. 

Antes de finalizar seu mandato em 2018, das 169 propostas apresentadas pelo 

governador, 130 foram cumpridas, totalizando assim 77%, conforme aponta os relatório 

do governo, sendo motivo de comemoração pelos seus filiados, considerando que a 

gestão assumiu em meio a uma crise econômica no país. 

A população do Estado de Mato Grosso do Sul, acreditando em mais um 

mandato, o governador Reinaldo Azambuja foi reeleito, sendo isso fruto do seu 

comprometimento com o estado, que foi percebido e sentido pelos eleitores.  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1509 
 

Conforme o Plano de Governo Reinaldo Azambuja (2018), é importante 

ressaltar as diretrizes que nortearam a proposta para a educação sul-mato-grossense para 

um segundo mandato: 

 Manter e ampliar as políticas de valorização dos 

profissionais da educação  

 Ampliar os investimentos em melhoria das estruturas 

físicas das escolas estaduais e promover a modernização 

dos equipamentos escolares, tais como, bibliotecas, 

laboratórios, computadores com acesso à internet e 

adequação térmica das salas de aula.  

 Fortalecer o regime de colaboração entre estado e 

município, aperfeiçoando mecanismos de integração e 

articulação entre os sistemas educacionais.  

 Ampliar a oferta do Vale-Universidade e do Vale-

Universidade Indígena.  

 Ampliar a oferta da educação de tempo integral. 

 Ofertar programas de educação continuada para os 

profissionais da educação. 

 Melhorar os indicadores educacionais em todas as regiões 

do Mato Grosso do Sul. 

 Alinhar a educação profissional às demandas de médio e 

longo prazos do setor 

 Resgatar e estimular a participação dos jovens fora da 

escola no ensino médio e no ensino superior. 
(AZAMBUJA, 2019-2022/ Plano de Governo, p. 11). 

 

Quanto à educação, o “Pensando MS” dando voz a população, destacou a 

importância da educação para a juventude. Os pais e responsáveis destacaram a 

preocupação com o futuro dos filhos, entendendo que a educação digna é a única forma 

de visualizarem uma vida promissora, de acordo com o Plano de Governo: 

 

Em pleno século 21, ainda há pessoas analfabetas e o nosso Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é o pior da região 

Centro-Oeste. As taxas de reprovação são as maiores do Centro-

Oeste e gasta-se mais de R$ 800 milhões com a reprovação e 

abandono dos alunos, recursos que poderiam ser empregados para 

melhorar a oferta da educação nas escolas. O problema se agrava 

quando se constata que o maior gargalo na área está na oferta de 

creches para as crianças de 0 a 3 anos. Os municípios assumiram a 
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responsabilidade de ofertar essa modalidade de ensino, mas não 

têm recebido a devida ajuda do governo estadual e do governo 

federal para cumprir com as exigências da lei. Como se não 

bastasse o descuido com a educação infantil, 38,9% dos alunos que 

ingressaram na primeira série do ensino fundamental não chegam a 

concluir essa modalidade de ensino. (AZAMBUJA, 2014) 

 

  

Conforme é destacado em seu plano de governo que desde o início o governador 

colocou a educação como uma das pautas principais, dessa forma visualizando um 

crescimento e desenvolvimento do Estado de Mato Grosso do Sul. Quando ao poder 

público através de seus representantes investem adequadamente na educação e a torna 

prioridade, estão cumprindo com o que preconiza a Constituição de 1988 “a educação 

foi considerada um direito de todos, dever do Estado e da família, visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a qualificação 

para o trabalho” (GADOTTI, 1995). 

Criado a partir da divisão do estado de Mato Grosso, o Estado de Mato Grosso 

do Sul (MS) um dos mais novos estados da federação brasileira através de Lei 

Complementar n. 31, de 11 de outubro de 1977, instalado em primeiro de janeiro de 

1979, no Governo do Presidente Ernesto Geisel (1974-1979). O Estado é composto por 

uma população com expressiva heterogeneidade, como migrantes, quilombolas, 

indígenas dentre outros. 

Nesse aspecto, a educação como uma política pública, enfrenta vários desafios 

para contemplar a singularidade de cada grupo e suas necessidades, considerando seus 

aspectos históricos e culturais. Um dos desafios se refere ao acesso, permanência e 

conclusão da escolarização de qualidade, a capacitação dos educadores, as condições 

físicas das escolas e a dinâmica da gestão escolar. (SANTOS, 2017) 

Para enfrentar essas singularidades, o Ministério da Educação juntamente com a 

SED – Secretaria de Estado de Educação – vem estabelecendo parcerias, ao longo dos 

anos com a finalidade de desenvolver ações previstas no arcabouço legal da educação 

nacional e estadual. 
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O Plano Estadual de Educação (2003-2010), foi aprovado pelo estado de Mato 

Grosso do Sul em 30 de dezembro de 2003, através da Lei nº 2.791: 

Este Plano veio para assegurar a continuidade de políticas 

educacionais e a articulação das ações do Estado e dos seus 

Municípios; preservar a flexibilidade necessária para fazer face às 

contínuas transformações sociais; concretizar os objetivos e metas 

consagradas no Plano Nacional de Educação; estabelecer prioridades 

que contemplem a diminuição das desigualdades sociais e regionais; 

garantir a universalização da formação escolar mínima, a elevação do 

nível de escolaridade da população e a melhoria geral da qualidade do 

ensino e, ainda, propor metas viáveis em torno das quais possa haver 

um efetivo compromisso das redes estadual, municipais e particular de 

Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2003, p. 4). 

 

Além dos dispositivos legais, em regime de colaboração da União, para 

compreensão da situação da educação no Estado e os desafios a serem enfrentados têm 

se constituído em indicadores os dados produzidos por órgãos como o INEP, IBGE, 

sistemas próprios da SED/MS e do MEC, consonantes com as metas e diretrizes do 

Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), descritas no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Diretrizes e Metas do PNE (2014-2024) 

Diretrizes para a superação das desigualdades educacionais  

I – Erradicação do analfabetismo.  

II – Universalização do atendimento escolar.  

III – Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação. 

 Metas: de 1 a 5; 9; 11 e 12; 14. 

Diretrizes para promoção da qualidade educacional   

IV – Melhoria da Qualidade da educação.  

V – Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que 

se fundamenta a sociedade.  

Metas: 6 e 7; 10;13. 

Diretrizes para valorização dos(as) profissionais da educação  

IX – Valorização dos(as) profissionais da educação.  
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Metas: 15 a 18. 

Diretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos  

VI – Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública.  

VII – Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País.    

X – Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

Metas: 8 e 19. 

Diretrizes para o financiamento da educação  

VIII – Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção 

do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com 

padrão de qualidade e equidade.  

Meta: 20. 

Fonte: Dired/Inep (2015). 

 

O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto 

n. 6.094/07, configurou-se o dispositivo legal colocando em vigência o PDE - Plano de 

Desenvolvimento da Educação.  

Os agentes envolvidos na área educacional assim como toda a sociedade 

demonstraram boa receptividade ao PDE, como ressalta Saviani (2007): 

[...] o principal responsável pela repercussão positiva refere-se à 

questão da qualidade do ensino: o PDE foi saudado como um plano 

que, finalmente, estaria disposto a enfrentar esse problema, focando 

prioritariamente os níveis de qualidade do ensino ministrado em todas 

as escolas de educação básica do país. Mas o ‘Plano’ se monstra bem 

mais ambicioso, agregando 30 ações que incidem sobre os mais 

variados aspectos da educação em seus diversos níveis e modalidades 

(SAVIANI, 2007, p.1232). 

 

O PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação, tem como foco principal a 

educação básica e sua qualidade e melhoria. O PAR - Plano de Ações Articuladas 

(2007-2010) do estado de Mato Grosso do Sul prevê na Gestão Educacional, na área de 

“Desenvolvimento do Ensino Fundamental, na Dimensão 1, ações que visem e melhoria 
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de condições e universalização da educação, assegurando o acesso, permanência e 

conclusão na idade correta.  

A política da educação integral, por meio do Programa Mais Educação, 

objetivava oferecer aos alunos da rede estadual de ensino, no contraturno escolar, novas 

oportunidades de aprendizagem, de modo que eles próprios escolham as áreas de 

conhecimentos em que suas dificuldades são mais evidentes. (MATO GROSSO DO 

SUL, 2007, p. 14). 

O Estado de Mato Grosso do Sul, realizou várias iniciativas cujo objetivo foi 

consubstanciar a estratégia do Programa Mais Educação, e por meio da revisão 

curricular na perspectiva da educação integral, buscou ampliar a jornada escolar, 

promovendo oportunidades, tempos e espaços educativos, visando para a educação 

básica a elevação do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica).  

É importante ressaltar que os resultados do IDEB referentes aos anos de 2007 a 

2013, ultrapassaram as metas projetadas não apenas em âmbito nacional, mas também 

do Estado de Mato Grosso do Sul, já no ano de 2013, como observado nas tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1 – Dados Nacional (Anos Finais) 

   1.1 -Metas Projetadas:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,3 

  

3,5 

 

3,8 

 

4,2 

                                   Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

1.2 IDEB Observado:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,6 

  

3,8 

 

3,9 

 

4,0 

                                    Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

Tabela 2 – Dados de Mato Grosso do Sul (Anos Finais) 

    

2.1 -Metas Projetadas:  

2007  2009 2011 2013  
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3,0 

  

3,1 

 

3,4 

 

3,8 

                  Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

2.2 IDEB Observado:  

2007  2009 2011 2013  

 

3,5 

  

3,6 

 

3,5 

 

3,7 

                                    Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado 

 

Como observado nas tabelas descritas, os resultados do IDEB superaram a 

projeção nacional para 2022. Conforme descreve o PPP (2015), um dos objetivos do 

ensino integral é buscar ações metodológicas e pedagógicas diferenciadas a serem 

aplicadas na prática docente a fim de melhorar a qualidade do ensino e aprendizagem e 

que consequentemente essas ações reflitam sobre o IDEB, que são dados quantitativos 

do nível de aprendizagem escolar, segundo Santos: 

 

O IDEB da Educação Básica tornou-se um indicador de qualidade em 

educação tendo sido criado a partir de estudos realizados pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com a 

finalidade de avaliar o nível de aprendizagem dos alunos. Outra 

finalidade do IDEB seria colaborar com o monitoramento dos 

sistemas de ensino e a partir dos dados obtidos, subsidiar iniciativas 

políticas em diversos âmbitos educacionais. (SANTOS, 2017, p. 105) 

 

No entanto, é importante ressaltar que os resultados do IDEB, envolvem um 

conjunto de fatores, como a estrutura escolar, a qualificação dos professores, 

participação de todos agentes envolvidos, motivação dos alunos, dentre outros fatores 

que colaboram para que determinado índice seja alcançado. Porém, percebe-se que a 

escola de tempo integral tem interferido positivamente na elevação desses índices, e isso 

se deve a reforma a que está sendo submetido o sistema público educacional. 

A participação ativa de todos os envolvidos, é fundamental para que o sucesso 

do ensino integral, como assinala Gadotti (2009): 

O tempo integral, para ser efetivo, deve ser opção voluntária da escola 

ou de um conjunto de escolas. Não pode ser imposto. As escolas 
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precisam ter condições para implantar essa inovação educacional. 

Precisam participar, desde o início, da discussão dessa nova política 

educacional e acompanhar o seu desenvolvimento. A implantação do 

tempo integral nas escolas exige preparo técnico-político e formação, 

tanto dos pais quanto dos alunos, dos professores e demais 

funcionários da escola (GADOTTI, 2009, p. 36). 

 

Esses aspectos, foram pesquisados por Santos (2017), em duas escolas estaduais 

de Mato Grosso do Sul, que em entrevista com os gestores, observou que os mesmos 

manifestaram aprovação ao programa de ensino integral, favorecendo o comportamento 

de compromisso e pertencimento à comunidade escolar. 

 

 

 

LEI Nº 4.973/2016 

O Programa de Educação em Tempo Integral, denominado “Escola da Autoria”, 

foi criado pela Lei nº. 4.973, de 29 de dezembro de 2016, está vinculado à Secretaria de 

Estado de Educação (SED) e tem por objetivos “a ampliação da jornada escolar e o 

desenvolvimento de políticas direcionadas à melhoria da qualidade do ensino e à 

formação integral e integrada do estudante” (MATO GROSSO DO SUL, 2016).   

O Programa de Educação em tempo Integral “Escola da Autoria,” de acordo 

com o previsto no caput da Lei nº. 4.973/2016, “será implantado e desenvolvido, 

progressivamente, nas unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino [...] sob o 

regime integral, iniciando-se, prioritariamente, pelo ensino médio” (MATO GROSSO 

DO SUL, 2016).   

O Programa tem por finalidades:  

I - executar a Política de Educação Básica, em consonância com as 

diretrizes: 
a) nacionais: Constituição Federal de 1998 e a Lei Federal nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; 
b) estaduais: Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul e a Lei 

Estadual nº 4.621, de 22 de dezembro de 2014; 
II - desenvolver ações voltadas à melhoria do ensino e aprendizagem; 
III - sistematizar e difundir inovações pedagógicas e gerenciais; 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 

 

1516 
 

IV - difundir o modelo de educação integral no Estado, que terá por 

base a ampliação da jornada escolar e a formação integral e integrada 

do estudante, tanto nos aspectos cognitivos quanto nos sócio 

emocionais, com base nos pilares: aprender a conhecer, a fazer, a 

conviver e a ser, segundo as diretrizes definidas pelo Ministério da 

Educação; 
V - integrar as ações desenvolvidas nas unidades escolares da Rede 

Pública Estadual de Ensino inseridas no Programa em todo o Estado, 

oferecendo atividades que contribuam para o processo de 

aprendizagem e de enriquecimento cultural, bem como estimulando o 

exercício da cidadania autônoma, solidária e competente; 
VI - promover e apoiar a expansão gradativa do ensino integral para 

todas as unidades escolares da Rede Pública Estadual de Ensino, 

observado o regulamento próprio; 
VII - consolidar o modelo de gestão para resultados nas unidades 

escolares da Rede Pública Estadual de Ensino, com o aprimoramento 

dos instrumentos gerenciais de planejamento, acompanhamento e de 

avaliação; 
VIII - estimular a participação coletiva da comunidade escolar na 

elaboração do projeto político-pedagógico da Escola; 
IX - reduzir a média de abandono e de reprovação dos alunos da Rede 

Pública Estadual de Ensino; 
X - aumentar a taxa de participação na prova do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) e melhorar o desempenho dos alunos 

participantes; 
XI - viabilizar parcerias com instituições de ensino e pesquisa e com 

entidades públicas ou privadas que visem a colaborar com a expansão 

Programa de Educação em Tempo Integral, denominado “Escola da 

Autoria” (MATO GROSSO DO SUL, 2016). 
 

Conforme está prescrito na Lei nº. 4.973/2016, a execução do Programa de 

Educação em Tempo Integral, “Escola da Autoria” se dará em consonância com as 

diretrizes nacionais e estaduais, a saber: Constituição Federal de 1988, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), Plano Nacional de Educação (PNE 

2014-2024, Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, Plano Estadual de Mato 

Grosso do Sul (PEE-MS 2014-2024). 

Após a publicação da Portaria n. 1.145, de 10 de outubro de 2016, que criou o 

Programa de Fomento à Implementação do Ensino Médio em Tempo Integral, os 

estados tiveram pouco tempo para se organizarem e aderirem a esse programa, visto que 

teriam de imediato, fazer um filtro das escolas que tivessem a capacidade física para 
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atender, no mínimo, 400 (quatrocentos) estudantes de ensino médio em período integral, 

dentre outras exigências. Para o estado do Mato Grosso do Sul estava previsto por essa 

portaria a implementação em 16 (dezesseis) escolas, no entanto, foram implementadas 

no ano de 2017 em 12 (doze) escolas, sendo 8 (oito) na capital Campo Grande, e 4 

(quatro) no interior, nos seguintes municípios: Corumbá, Dourados, Naviraí e Maracaju 

que atendem, até o presente momento, 3.000 estudantes, com projeção de em até 3 (três) 

anos chegar ao quantitativo de 4.200 estudantes atendidos. 

A educação integral, como já vimos, não é um assunto recente, muitos 

educadores e pesquisadores discorrem sobre suas opiniões, dentre eles, destaca-se 

Gadotti (2010) quando afirma:  

A educação integral não pode se constituir apenas num projeto 

especial de tempo integral, mas numa política pública para todos, 

entendendo-a como um princípio orientador do projeto eco-político-

pedagógico de todas as escolas, o que implica conectividade, 

intersetorialidade, intertransculturalidade, interdisciplinaridade, 

sustentabilidade e informalidade. Enfim, educação integral é uma 

concepção geral da educação, que não se confunde com o horário 

integral, o tempo integral ou a jornada integral (GADOTTI, 2010, p. 

9). 

Nesse sentido, observando o contexto da sociedade contemporânea, percebe-se 

que a educação integral não acontece somente entre os muros da escola, mas em todos 

os lugares, em todos os cantos da vida social, não se limita a apenas ao horário integral, 

ao tempo integral ou a jornada integral, vai além devido aos desafios postos por essa 

sociedade que exige um cidadão que vislumbre uma plenitude do seu fazer/ser. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As reformas educacionais desencadeadas a partir de 1990 proporcionarem 

visibilidade aos professores enquanto agentes centrais de mudança, no entanto, muitas 

vezes se observa que estes são responsabilidades pelo sucesso ou fracasso dos 

programas. De outra forma, as medidas de natureza administrativa e econômica que 

objetiva racionalizar o controle dos gastos e serviços, relacionados à gestão de pessoas 
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na área público, exercendo forte influência nas condições de trabalho dos professores, 

na organização pedagógica e funcionamento das escolas.  

 Neste estudo ficou evidenciado as principais influencias e transformações pelos 

quais passou a educação no Brasil. Conforme explicitado as crises decorrentes do 

sistema capitalista, apesar de o abalar de certo modo são funcionais e podem contribuir 

para sua reprodução, pois o capital prioriza a sua auto reprodução.   

 Baseadas nas relações múltiplas com o contexto em que se redefiniu o papel do 

Estado a partir dos anos 90 do século anterior até o presente momento, são notórios que 

essas redefinições do Estado são partes de um processo maior inserido na crise do 

capital que se introduziu. Modificou as formas de gerenciamento do público com as 

estratégias do Neoliberalismo e Terceira Via, apesar de conceitos distintos, imprimindo 

sua lógica ao instalar nas estruturas do Estado interligados em um emaranhado híbrido.  

 Nos anos de 1990, a partir da reforma do Estado essas instituições mercantis, 

como são chamadas as do Terceiro Setor, assumem um papel predominante com o 

estabelecimento de bases sociais e políticas legitimando soluções humanizadora de 

projetos e do capital que se instauram na atualização econômica e política, 

compartilhando as responsabilidades das questões sociais. A fim de operacionalizar essa 

estratégia, são postos em movimentos iniciativa de aproximação do Terceiro Setor com 

a sociedade civil. 

Educação Integral no Brasil desde o século XX, constatou-se que as 

propostas educacionais referentes a educação integral não são recentes e desde 

então, vem sofrendo mudanças e adequações para atender às políticas públicas e 

aos anseios da população, no qual “[...] os processos de organização e gestão da 

educação básica nacional, têm sido marcadas hegemonicamente pela lógica da 

descontinuidade, por carência de planejamento de longo prazo” (DOURADO, 2007, 

p 925). 

Especificamente no Estado de Mato Grosso do Sul, dados gerados por 

avaliações externas, como SAEMS, Prova Brasil e ENEM, assim como os índices de 

evasão e reprovação são a prova cabal de que é necessário criar alternativas 
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factíveis e eficientes para o sistema educacional. Isso torna relevante o 

desenvolvimento de ações desafiadoras e impactantes para que possamos, de fato, 

almejar mudanças significativas. Não pretendo com este estudo finalizar as reflexões 

sobre o processo da educação e a forma como a mesma é gerenciada no Estado de MS, 

porém pesquisas como esta são importantes para dar visibilidade ao processo 

educacional e as políticas públicas em movimento.  
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR PARA 

CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI) 

 

 

 

Guiherme dos REIS, Uniderp-Agrárias, guilhermedosreis1998@hotmail.com 

Ma. Marcia Maria de Azeredo COUTINHO, Uniderp-Agrárias, 

marciam.coutinho@kroton.com.br 

  

 

 

Tema: GT1- Educação e Trabalho 

Subtema: A. Educação Especial/Educação Inclusiva/Escolarização. 

 

Resumo: A criança com deficiência intelectual (DI) no ambiente escolar se caracteriza 

por ter a capacidade de aprendizagem com limitações, a assimilação e o aprendizado 

são, muitas vezes, comprometidos devido a sua capacidade intelectual abaixo da média. 

O professor de Educação Física pode contribuir de forma satisfatória nesse processo de 

aprendizagem, pois por meio de suas práticas pedagógicas, o professor irá ensinar 

práticas corporais ricas em movimentos que propiciam a melhora da capacidade 

neuromotora, raciocínio lógico, concentração e assimilação que, muitas vezes, estão 

ausentes na vida cotidiana dessa criança. Este estudo teve como objetivo evidenciar a 

relevância da Educação Física e do profissional de Educação Física no ambiente 

escolar, demonstrando como é realizado o processo de inclusão da criança com DI nas 

escolas a partir de práticas pedagógicas realizadas nas aulas de Educação Física. Para a 

elaboração deste estudo foi utilizada a pesquisa bibliográfica por meio de livros, artigos 

publicados eletronicamente em sites especializados no tema e periódicos. Este estudo 

torna-se relevante devido à importância que a Educação Física possui dentro do 

processo de aprendizagem de crianças com DI. Conclui-se que, por meio das práticas 

corporais realizadas nas aulas de Educação Física no ambiente escolar, é possível 

promover de maneira singular o desenvolvimento físico, motor e cognitivo das crianças 

com DI. É imprescindível que professores de Educação Física possam pensar no outro e 

adaptar suas atividades e conteúdos, com a utilização de métodos mais adequados para 

que se consiga promover e potencializar de maneira significativa o desempenho de seus 

alunos em busca da efetivação da política de inclusão e de uma transformação social.  

 

Palavras-Chave: Palavras-Chave: Educação Física; Deficiência intelectual; Ambiente 

escolar. 

 

Tipo de Trabalho: Monografia de Conclusão de Curso 

 

Financiamento: Nenhum 
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A HISTÓRIA DA MATEMÁTICA E O ENSINO DA GEOMETRIA ESPACIAL 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

 

 

Bilmar Junior da Silva Saldanha, UEMS, bilmarsaldanha@gmail.com 

Prof. Dr. Gilmar Praxedes Daniel, UEMS, gpraxisd@gmail.com 

 

 

 

Tema: Ensino de Ciências e Matemática 

Subtema: Ensino e Aprendizagem de Ciências e Matemática na Educação Básica ou 

Ensino Superior. 

 

 

Resumo: Pesquisadores em Educação Matemática, nos últimos anos, têm discutido 

formas de tornar o ensino dessa disciplina mais significativo para o aluno, de maneira 

com que este venha a entender a matemática, bem como a sua origem e seu 

desenvolvimento. Neste trabalho visamos discutir como a História da Matemática pode 

ser recurso facilitador no processo de ensino-aprendizagem do conteúdo de Geometria 

Espacial, mais precisamente, nos anos finais do Ensino Fundamental. Com o 

conhecimento histórico, podemos, na prática pedagógica, responder a indagações dos 

alunos, mostrando um maior número possível de aplicações sobre determinados 

conteúdos que, muitas vezes, aparentam ser isolados e não ter nenhum sentido em 

aplicações práticas. Assim, por meio de um estudo de caso em sala de aula, 

pretendemos analisar as possíveis contribuições que a História da Matemática pode 

apresentar para a contextualização do aluno no ensino da Matemática, o 

desenvolvimento de suas habilidades no processo de aprendizagem, e na valorização do 

raciocínio matemático. 

 

Palavras-Chave: História da Matemática, Ensino-aprendizagem, Aprendizagem 

Significativa. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório de Pesquisa. 
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A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA POR MEIO DA OFICINA A QUÍMICA DO 

SABÃO 

 

 

 

Mônica Caroline Jacinto VIEIRA, UFGD, monica.vieirawork@outlook.com 

Elaine da Silva RAMOS, UFGD, elaineramos@ufgd.edu.br 

Ademir de Souza PEREIRA, UFGD, ademirpereira@ufgd.edu.br 

Adriana Marques de OLIVEIRA, UFGD, adrianamarques@ufgd.edu.br 

                

 

 

Tema: GT 2- Ensino de Ciências e Matemática 

Subtema: Formação de professores de Ciências e Matemática 

 

Resumo: A divulgação científica pode ocorrer por meio de textos científicos, teatros, 

músicas e com oficinas temáticas dependendo do contexto que está inserida. Logo, 

essas maneiras de divulgar a ciência podem ampliar e desmistificar o saber científico 

para a população em geral, como também promover uma formação inicial aos futuros 

professores quando trabalhada em cursos de formação. Nesse sentido, o PIBID do curso 

de Química da UFGD desenvolveu a oficina sobre a Química do sabão, com o viés da 

divulgação científica, que foi realizada no dia 11 de maio de 2019 em uma escola da 

rede pública estadual de Dourados. Essa atividade objetivou levar os conteúdos sobre 

interações intermoleculares, tensão superficial, trajetória histórica da criação do sabão e 

realizar a produção do sabão. Todos os conteúdos, assim, foram estudados previamente 

durante as reuniões de formação, pois os estudantes do curso de química licenciatura 

foram os responsáveis por explicar os conceitos durante a divulgação. Portanto, a 

intersecção entre o projeto e a escola possibilitou a formação dos futuros professores 

desde o início da graduação, pela participação no PIBID, e conseguiu desenvolver 

atividades que promovem a ciência, tornando a química mais próxima do cotidiano da 

comunidade escolar onde foi trabalhada a oficina temática. 

 

Palavras-Chave: Química, Sabão, Saber científico, Formação. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 

 

Financiamento: Capes/PIBID. 
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ELEMENTOS CONSTITUINTES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NO PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE 2014 -2024) 

 

 

Daiane de Freitas GALVÃO, Ufgd, profdaianegalvao@gmail.com 

Giselle Cristina Martins REAL, Ufgd, gisellereal@ufgd.edu.br 

 

 

Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Políticas de Gestão e Financiamento da Educação Básica 

 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar algumas reflexões acerca da Gestão 

Democrática no Plano Nacional de Educação Lei 13.005, de 25 de julho de 2014 (PNE 

2014-2024) ao propor um conjunto de 20 metas para a educação que deverão ser 

cumpridas até o ano de 2024.  Trata-se de dados parciais de estudo de mestrado, 

intitulado “A gestão democrática em cena: uma análise da rede municipal de nova 

Andradina-MS” vinculado à pesquisa nacional, financiada pela Fundação Carlos Chagas 

(FCC), intitulada “Cenários de Gestão de Escolas Municipais no Brasil”. Adotou-se 

como metodologia a pesquisa documental, tendo como fonte o acesso a banco de dados 

públicos para a captação atualizada da legislação nacional, como a Constituição Federal 

de 1988 e o PNE vigente para analisar a construção do conceito de gestão democrática, 

além de documentos produzidos pela secretaria de educação de Nova Andradina. Como 

resultado observou-se que ainda há dificuldades para a compreensão da Meta 19 que 

trata da temática e também para a efetivação de processos mais democratizantes na 

Rede Municipal de Educação, visualizados nos documentos municipais produzidos no 

período. 

 

Palavras-Chave: Política Educacional, Gestão democrática, PNE. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado parcial de dissertação de mestrado. 

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

Brasil (CAPES). 
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HISTÓRIAS E MEMÓRIAS DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE 

EM ESCOLAS RURAIS: UM OLHAR A PARTIR DA PRODUÇÃO 

ACADÊMICA (2012 a 2019) 

 

 

 

 

Lucélia da Silva Cavalcanti, UFGD, lu.cavalcanti@outlook.com 

  

 

 

Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: História da Educação 

 

 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo levantar, mapear e analisar a produção 

acadêmica sobre formação e trabalho docente em escolas rurais, em uma perspectiva 

histórica, a partir de um levantamento bibliográfico realizado no catálogo de teses e 

dissertações da CAPES, no período de 2012 a 2019. Este recorte se justifica no ano de 

2012 por sinalizar um período de ampliação da produção acadêmica sobre as temáticas 

em estudo no Brasil e, principalmente, em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Já o ano 

de 2019 marca o período atual dessa produção acadêmica. Trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica baseada na literatura especializada sobre a história da formação e do 

trabalho docente por meio de consulta em dissertações no catálogo da CAPES. Os 

resultados desse trabalho permitiram compreender que a produção historiográfica nessa 

base de dados sobre a história da formação e o trabalho docente em escolas rurais ainda 

é escasso de estudos. Ainda foi possível perceber que as produções acadêmicas acerca 

dessas temáticas são poucas em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, pois na maioria das 

vezes, elas aparecem nos estudos realizados a respeito da história das instituições 

escolares, pois apenas uma dissertação volta-se especificamente para a história de um 

curso de formação de professores leigos no Sul de Mato Grosso. Assim, pode-se 

concluir que essas temáticas ainda constituem em um campo aberto a novos estudos na 

historiografia educacional brasileira.   

 

 
 
Palavras-Chave: Formação de Professores, Trabalho Docente, Escolas Rurais, História, 

Produção Acadêmica. 

 

Tipo de Trabalho: O trabalho apresenta resultados de um levantamento bibliográfico, e 

faz parte de uma pesquisa em estágio inicial de desenvolvimento no curso Stricto Sensu 

em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD. 
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A GARANTIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MONITORAMENTO DO 

PLANO MUNICIPAL DE DOURADOS 

 

 

 

Giovanna de Matos Moraes Carneiro, PPGDU/UFGD, giovanna.mmc92@gmail.com 

Andréia Vicência Vitor Alves, PPGDU/UFGD, andreiaalves@ufgd.edu.br 

 

 

 

GT 3 - História, Políticas e Educação  

A. Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Este trabalho trata do projeto de dissertação de mestrado em educação do 

Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados 

em andamento e tem como objetivo geral apreender o atendimento a Educação Infantil 

no relatório de monitoramento do Plano Municipal de Dourados (PME). Para tanto será 

utilizado como metodologia a pesquisa qualitativa, por meio de levantamento 

bibliográfico e pesquisa documental. Como fontes bibliográficas, serão utilizados 

autores que pesquisam o atendimento à Educação Infantil no Brasil como Moysés 

Kuhlmann Junior, Sonia Kramer, e ainda autores que estudam o direito a educação no 

em nosso país, dentre eles: Carlos Roberto Jamil Cury. Já como fonte documental será 

utilizada a normatização educacional nacional e do município de Dourados acerca o 

atendimento à Educação Infantil. Espera-se com essa pesquisa obter conhecimento 

sobre as ações desenvolvidas pelo município de Dourados no que concerne ao 

atendimento e, assim, à garantia do direito a Educação Infantil, principalmente por meio 

do relatório de monitoramento do PME do referido município.  

 

Palavras-Chave: Educação infantil; Monitoramento; Plano Municipal de Educação. 

 

 

. 
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A POLÍTICA DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS ESTRANGEIROS: 

PONTOS DE INTERROGAÇÃO 

 

 

 

Dâmaris Pereira dos SANTOS, UFGD, dp_sports@hotmail.com 

Giselle Cristina Martins Real, UFGD, gisellereal@ufgd.edu.br 

 

 

 

 

 

Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

 

Resumo: Tem-se como objetivo socializar reflexões decorrentes de análise referente ao 

estado da arte levantado acerca da política de revalidação de títulos estrangeiros no 

Brasil. A temática se justifica em virtude da centralidade que esse processo adquiriu no 

contexto das políticas de educação, em que são desenvolvidas medidas emanadas dos 

três poderes representativos do Estado brasileiro. Adotou-se como procedimento 

metodológico a revisão bibliográfica do tipo sistemática, a partir de descritores 

definidos, sem recorte temporal, junto as bases de dados: CAPES teses e dissertações; 

CAPES periódicos; Scielo; Biblioteca Virtual da ANPED, da ANPAE; e BDTD. Foram 

encontrados 44 trabalhos e 12 foram selecionados. Com base na literatura encontrada, 

pode-se considerar que se trata de tema recente no debate cientifico, com publicação a 

partir de 2008. Ainda, há registro sobre o movimento crescente de ampliação da 

demanda. No entanto, a literatura não responde a questões sobre a política recente, que 

coteje procedimentos e resultados do Programa Revalida e processos que tratem dos 

efeitos da política regulatória vigente, inclusive sobre impactos da plataforma Carolina 

Bori. Portanto, notam-se pontos de interrogações, ainda, a serem respondidos. 

 

 

 

Palavras-Chave: Revalidação de diplomas, Políticas Educacionais, Educação Superior. 

 

Tipo de Trabalho: Dissertação de Mestrado. 
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O CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO CENTRO ESPECÍFICO 

DE APERFEIÇOAMENTO DO MAGISTÉRIO DE NAVIRAÍ (1994-2000) 

 

 

Natalícia Gomes Teixeira ARCANJO, PPEGEdu/UFGD, nati.gi@hotmail.com 

Alessandra Cristina FURTADO, PPEGEdu/UFGD, alessandrafurtado@ufgd.edu.br 

 

 

          Tema: GT3 - História, Políticas e Educação  

                                                                       Subtema: D - História da Educação  

 

 

Resumo: A presente pesquisa aborda uma perspectiva histórica sobre a formação de 

professores no Mato Grosso do Sul e tem como objetivo analisar a história do Curso de 

Magistério do Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 

(CEFAM) do município de Naviraí/MS, no período de 1994 a 2000. Este recorte 

temporal justifica-se por dois argumentos: o ano de 1994 por marcar a instalação desse 

Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério junto à Escola 

Estadual de Pré-Escolar, 1 º e 2 º grau, Juracy Alves Cardoso.  Já o ano de 2000, por 

corresponder ao período de fechamento desse Centro. O trabalho foi desenvolvido por 

meio de uma bibliografia ligada à história, à história da educação e à formação de 

professores. Aliado a essa bibliografia recorremos aos documentos do arquivo da Escola 

e arquivos pessoais de antigos professores e ex-alunos, bem como em jornais, livros de 

história do município, entre outros. Os resultados parciais apontaram que o CEFAM 

conseguiu formar muitos docentes do município e da região, proporcionando a eles uma 

formação em período integral, na qual atuam até os dias de hoje na rede de ensino 

pública e privada do município de Naviraí e região.  

 

Palavras-chave: Formação Docente, CEFAM, História da Educação.  

 

Tipo de Trabalho: Este trabalho é um Projeto de Pesquisa vinculado à linha de 

investigação “História da Educação, Memória e Sociedade” que resultará na Dissertação 

de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação 

(PPGEdu/FAED/UFGD). 

 

mailto:alessandrafurtado@ufgd.edu.br
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A GESTÃO EDUCACIONAL NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DO 

BRASIL E PARAGUAI 

 

 

Pamela CAETANO GIMENES, UFGD, pamelagimenes@live.com 

Andreia VICÊNCIA VITOR ALVES, UFGD, andreiaalves@ufgd.edu.br 

 

 

Tema: GT 3- História, Políticas e Educação  

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Este projeto de investigação localiza-se no campo de Política e Gestão da 

Educação, com vistas a pesquisar a gestão educacional no Plano Nacional de Educação 

(PNE) do Brasil e Paraguai. Nesta perspectiva, o estudo tem por objetivo analisar a 

gestão educacional no PNE do Brasil e Paraguai, suas semelhanças e divergências e 

qual concepção de gestão educacional apresentam. Para tanto, será desenvolvida 

pesquisa qualitativa por meio de levantamento bibliográfica e pesquisa documental, 

tendo como fontes bibliográficas artigos, artigos em periódicos, livros e capítulos de 

livros que tratam do PNE e gestão educacional, em especial da gestão democrática e da 

gestão gerencial da educação; e como fontes documentais normatização educacional do 

Brasil e do Paraguai que tratam da gestão educacional, em especial o PNE desses países. 

Espera-se que com esse estudo que seja obtido conhecimento a respeito da gestão 

educacional na normatização educacional brasileira e paraguaia, em especial no PNE do 

Brasil e do Paraguai e que concepção de gestão educacional apresentam.  
 

 

Palavras-Chave: Políticas Educacionais, Gestão Educacional, Planos Nacionais de 

Educação. 

 

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). 
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A DISCIPLINA EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO MÉDIO: REFORMAS 

EDUCACIONAIS (1996-2017) 

 

 

Juslei TEIXEIRA TELES, UFGD, jutteles@gmail.com  

Rosemeire DE LOURDES MONTEIRO ZILIANI, UFGD, 

rosemeireziliani@ufgd.edu.br  

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: C. História das Políticas Educacionais 

 

 

Resumo: O trabalho tem por objetivo analisar a concepção da disciplina Educação 

Física (EF) no Ensino Médio (EM) de como foi tratada na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) Lei nº. 9.394/96 até a Medida Provisória (MP), convertida na 

Lei nº. 13.415/2017, no processo de reformas educacionais no Brasil. Com o recorte 

temporal ancorando-se no período de 1996 a 2017. Que consiste o marco histórico da 

construção da LDB e regido sua legislação complementar, aprovada em 1996, que por 

ora, também marca um momento histórico para a Educação Física, quando é, legalizada 

como disciplina no âmbito escolar. Caracteriza-se uma pesquisa de cunho documental. 

Com os procedimentos metodológicos construídos com base na seleção da revisão 

bibliográfica, incluindo bibliotecas digitais e físicas, coleta e análise de documentos 

oficiais, legislações, decretos e normativas. Um processo reformista que ainda está em 

andamento, porém, sobrepõem implicações em diversas mudanças na legislação 

educacional. Bem como, a exclusão ou facultatividade de algumas disciplinas, como 

Artes, Educação Física, Sociologia e Filosofia, que até então eram obrigatórias no 

currículo Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Que possibilita uma compreensão 

nos discursos construído. 

 

Palavras-Chave: Disciplina, Educação Física, Ensino Médio, Reformas Educacionais. 

 

Tipo de Trabalho: relatório parcial do plano de pesquisa do Mestrado, feito no 

segundo semestre de 2019 no Programa de Pós-Graduação em Educação, na linha 

História da Educação, Memória e Sociedade pela Universidade Federal da Grande 

Dourados (PPGEdu/UFGD).  

 

Financiamento: Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Coordenação de 

Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

mailto:jutteles@gmail.com
mailto:rosemeireziliani@ufgd.edu.br
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MAPEAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES SOBRE O ENSINO MÉDIO 

EM TEMPO INTEGRAL: PERÍODO DE 1996 A 2018  

 

 

Angela Hess GUMIEIRO, UNESP, angelahessufgd@gmail.com 

 

 

                                        Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação  

Subtema: A. Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Este trabalho tem o objetivo analisar o panorama da produção científica 

referente à temática do ensino médio em tempo integral no Brasil, disponível na 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), no período de 1996 a 2018. O recorte 

temporal justifica-se por iniciar no ano da promulgação da LDB em que a educação 

integral ganha legitimidade em âmbito nacional. A metodologia da pesquisa é 

exploratória, com abordagem qualiquantitativa, mediante levantamento de teses e de 

dissertações. No levantamento empreendido encontra-se a existência de 40 trabalhos 

acadêmicos referente a temática, predominantemente em nível de mestrado, 

apresentando 30 dissertações e 10 teses de doutorado, com o maior número de 

produções nos anos de 2016 e 2017. Considerando o período em análise, pode-se 

concluir que a totalidade da produção científica sobre a temática em abordagem ainda é 

incipiente. Acredita-se que mais estudos devem ser empreendidos acerca da temática, 

pois tem se ampliado e aberto novas perspectivas para o debate sobre os movimentos 

vivenciados nas/pelas escolas. 

 

Palavras-chave: ensino médio, educação em tempo integral, produção científica. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Tese de Doutoramento. 
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A JUDICIALIIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À 

EDUCAÇÃO INFANTIL E O IMPACTO CAUSADO NO TRABALHO 

PEDAGÓGICO NO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS 

 

 

 

Beatriz MUSSIO MAGALHÃES DE PAULA, UFMS, biaamussio@gmail.com 

 

 

 

Tema: História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: A participação do Poder Judiciário no processo de implementação de políticas 

públicas referentes à educação se tornou constante e aumentou consideravelmente. 

Assim, esta pesquisa traz como objeto a judicialização das políticas públicas de acesso 

na Educação Infantil e o seu impacto no trabalho pedagógico do professor, no 

município de Três Lagoas/MS. Busca-se compreender como é desenvolvida a dinâmica 

pedagógica, dentro da sala de aula, a partir do momento em que o professor recebe as 

demandas judiciais e, ainda, vislumbrar se é possível que haja a universalização do 

ensino, ainda que ele não tenha a mesma qualidade para todos. A pesquisa possui 

abordagem qualitativa e está dividida em três fases: pesquisa bibliográfica e de campo, 

produção de dados, através da realização de entrevistas com os atores envolvidos, e, 

finalmente, coleta, registro e análise dos dados obtidos. Espera-se que esta pesquisa 

traga novos caminhos para solucionar o embate existente entre o direito ao acesso à 

Educação Infantil e a qualidade de ensino ofertada, buscando, assim, a valorização do 

professor e, também, do aluno. 

  

Palavras-Chave: Judicialização, Políticas Públicas, Educação Infantil. 

 

Tipo de Trabalho: Este trabalho é Resultado Parcial de uma Dissertação de Mestrado. 

 

Financiamento: CAPES 
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HISTÓRIA DAS INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS NA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA GRANDE DOURADOS (UFGD): UMA ANÁLISE DAS DISSERTAÇÕES E 

TESES (2008- 2017)  

                               Claudiani F. C. Rodelini, UFGD, claudiani_rodeline@hotmail.com 

Edilson Rebelo dos Santos, UNIGRAN, edilsonrebelo1@gmail.com 

Mercy Christina da Cunha Cruz, UFGD, mercycristina@hotmail.com   

 

 O trabalho busca levantar e analisar a produção sobre a história das instituições 

educativas no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da 

Grande Dourados, no período de 2008 a 2017.  Desse modo, o trabalho se desenvolveu  

por meio de uma pesquisa bibliográfica, a partir de leitura e  análise de dissertações e 

teses produzidas sobre a temática disponíveis no site https://www.ufgd.edu.br, na parte 

referente à Pós-Graduação sobre o  Mestrado e Doutorado em Educação. A pesquisa 

definiu seus próprios procedimentos, passando por algumas etapas:  i) levantamento dos 

trabalhos produzidos pelo PPGedu / UFGD; ii) tabulação dos dados e construção de 

categorias de analises. Os resultados apontaram que dos 183 trabalhos existentes no site 

170 são dissertações e 13 teses. No entanto, desses 183 trabalhos foram selecionadas 26 

dissertações de mestrado e 03 teses de doutorado com temáticas ligadas a história das 

instituições educativas. Os dados nos permitem compreender que a temática se 

constituiu em uma área de interesse de pesquisa nesse programa, principalmente, com 

um maior número de trabalhos na forma de dissertações de mestrado, o que pode 

explicar essa concentração maior de pesquisas no mestrado, é o fato do doutorado ainda 

ser recente. 

 

Palavras-chave: Educação. Instituições Escolares. História. Balanço da produção 

 

 

mailto:claudiani_rodeline@hotmail.com
mailto:mercycristina@hotmail.com
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O TRABALHO COLABORATIVO ENTRE SALA DE RECURSOS E A 

EDUCAÇÃO INFANTIL NO ENSINO COMUM 

 

 

 

Franciele dos Santos COSTA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, email 

francielecostaaee@gmail.com 

Marta Aparecida de Mello PEREIRA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

email martmellop@gmail.com 

Silvia Regina da Silva PEREIRA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, email 

s2regina.pereira@gmail.com 

 

 

 

Tema: Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: Educação Especial na Perspectiva da inclusão 

 

 

Resumo: Este artigo surge da necessidade da ampliação do conhecimento, por meio de 

um relato de experiência visando explicitar a respeito da prática do professor na sala de 

recursos levando em consideração a relação de ensino e aprendizagem dos alunos 

público alvo da educação especial, que está diretamente ligado ao trabalho em parceria 

e colaboração entre professor de sala de recursos e o professor regente e/ou Apoio 

Pedagógico Especializado do ensino comum. Fazendo-se necessário compreender como 

a aprendizagem pode ocorrer de uma forma mais efetiva e prazerosa pensando na 

ludicidade como ponto de partida para ministrar conteúdos significativos aos 

educandos, principalmente na fase da educação infantil com educandos de 4 a 5 anos de 

idade. Para tanto, buscaremos suporte teórico para sanar as inquietações que 

impulsionam este estudo tendo como alicerce a fenomenologia, que busca compreender 

a essência dos fatos e acontecimentos fenomenológicos para percebemos o papel 

fundamental do professor enquanto mediador do conhecimento oportunizando aos 

educandos formas diversas de ensino criando condições de aprendizagem tanto na sala 

de recursos com o professor especialista, quanto na sala comum com o professor 

regente por meio do Plano de AEE. 

 

Palavras-Chave: Ensino colaborativo; O Professor da Sala de Recursos; Plano de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática.  

Financiamento: Sem financiamento. 
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  EDUCAÇÃO CULTURAL: Uma Experiência no PIBID   

 

 

 

Carlos André Kiga PRADO, (UCDB), akigaprado@gmail.com 

Rosimeire Martins Régis dos SANTOS, (UCDB), rf3294@ucdb.br 

 

 

Tema: GT 4- Escola, Cultura e Diversidade  

Subtema: Educação e Diversidade Étnico Racial 

 

 

Resumo: A pesquisa tem como objetivo apresentar a experiência do PIBID a partir do 

conteúdo sendo desenvolvido em sala de aula durante ao segundo ciclo do PIBID na 

Escola Estadual Antônio Delfino Pereira. O desenvolvimento das atividades foram 

elaboradas contemplando o eixo temático do 3º bimestre a “Diversidade Cultural”, 

como acadêmico indígena pibidiano estou trabalhando atividades lúdicas do livro étnico  

“História Mítica Bororo, vol 2”, oportunizando aos alunos o conhecimento das 

diversas culturas brasileiras, no sentido de apresentar a educação cultural da aldeia em 

convívio com a cidade, que são uma mesma sociedade, porem suas tradições, costumes, 

educação, histórias, religião e seu modo de vida por mais que tenham diferenças, as 

cultura de existência no Brasil são carregadas de valores. Trabalhar esses aspectos na 

educação infantil é uma das formas de ensinar através da educação cultural indígena 

buscando fortalecer que as histórias míticas indígenas podem ser um meio de 

mecanismo de ensino na educação infantil, pois ela ajudará na formação e valorização 

do respeito aos aspectos culturais e a diversidade no Brasil. Os resultados apontam que 

as atividades de sala que estamos desenvolvendo estão contribuindo no reconhecimento 

da identificação das culturas indígenas e proporcionando um novo olhar da educação 

cultural.   

 

Palavras-Chave: PIBID, Educação Cultural, Cultura Indígena e Educação Infantil.    

 

Tipo de Trabalho: Trata-se de uma pesquisa parcial com relato de experiência prática. 

 

Financiamento: Apoio financiado da CAPES. 
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ESTUDANTES DO CEAM/AHS
1
 DE CAMPO GRANDE – MS NO PIBIC JR.: A 

IMPORTÂNCIA DA TUTORIA 

 

 

Autora: Marcela Luzio Ferreira Moquiuti, CEAM/AHS, marcelahistur@gmail.com 

Co-autora:Priscilla Basmage Lemos DRULIS, CEAM/AHS, pribasmage@gmail.com 

Co-autora:Cynthia Garcia OLIVEIRA, CEAM/AHS, cynkmarx@gmail.com 

 

Tema: GT4 Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: D Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 

 

 

Resumo: O CEAM/AHS tem a finalidade de identificar e atender os estudantes público 

alvo da Educação Especial com Altas Habilidades/ Superdotação - AH/SD, oferecendo 

o enriquecimento curricular no Atendimento Educacional Especializado - AEE pautado 

na Teoria Triádica de Enriquecimento Curricular de RENZULLI (2004): Tipo I 

(atividades exploratórias gerais em diferentes áreas do conhecimento), Tipo II (métodos 

e técnicas para desenvolver projetos de pesquisa) e Tipo III (formação de investigadores 

de problemas reais com a utilização de metodologias de pesquisas). Para o alcance das 

três etapas propostas na teoria, o Projeto de Iniciação Científica - PIBIC Jr desenvolvido 

em parceria com a UCDB, possibilitou promover a análise crítica de experiências e 

formulações teóricas no campo da cientificidade sob os diferentes campos do 

conhecimento. No ano de 2019 a Equipe Técnica do CEAM/AHS realizou a tutoria com 

os participantes do PIBIC Jr, com o objetivo de acompanhar de perto o 

desenvolvimento desses estudantes no contexto da Universidade e da pesquisa, 

oportunizando o enriquecimento curricular, apoiando os professores orientadores e 

acompanhando os estudantes no aprendizado do desenvolvimento de pesquisa 

científica. Concluímos que com sucesso, os estudantes participantes sentiram-se 

realizados e mais conscientes das possibilidades de estudos futuros nas áreas de 

interesse e AH/SD dos mesmos.  

Palavras-Chave: Altas Habilidades, Superdotação, AEE, Tutoria. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 

 

 

                                                        
1
 O Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/ Superdotação (CEAM/AHS) criado 

pelo Decreto SED nº 14.786 de 24 de julho de 2017, que reorganiza o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades / 

Superdotação Programa do MEC oferecido para todos os Estados do Brasil em fevereiro do ano de 2006, a  Secretaria 

de Estado de Educação do Mato Grosso do Sul aderiu ao NAAH/S_MS formalizando os atendimentos com o Decreto 

nº 12169, de 23 de outubro de 2006 e regulamentado em 03 de abril de 2009. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA EDUCAÇÃO INFANTIL: PRÁTICAS A 

PARTIR DOS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

 
 

Fabiana RODRIGUES DOS SANTOS, Secretaria de Educação de Naviraí, 

farodriguesbressa@hotmail.com 

 
 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema: Formação de Professores 

 
 

Resumo: A Base Nacional Comum Curricular homologada em 20 de dezembro de 2017 

trouxe implicações para o campo da educação básica, em especial para a educação infantil e 

ensino fundamental. Com a sua promulgação os municípios e estados terão que rever seus 

currículos, assim como também construir ou adequar seus Projetos Políticos Pedagógicos. O 

documento também interfere na formação inicial e formação continuada dos docentes da 

educação básica. Nesse contexto, houve a necessidade de compreender as mudanças que esse 

documento implicaria para a educação infantil, de forma singular na prática do professor em 

sala de aula. Assim, como coordenadora Geral da Educação Infantil na Gerência Municipal de 

Educação de Naviraí, juntamente com a minha colega de trabalho, coordenadora do 

Componente Curricular Matemática, realizamos este trabalho que teve como objetivo 

apresentar aos professores como os Campos de Experiências podem ser desenvolvidos com as 

crianças. Adotando como metodologia a atividade de campo, na qual as pesquisadoras 

realizaram em locus a formação com as professoras do Berçário I de todos os CIEIs do 

município de Naviraí. O resultado obtido na formação diz respeito ao alinhamento dos 

conceitos definidos pela BNCC e o conhecimento das docentes em implementá-los em sala de 

aula. 

 
 

Palavras-Chave: BNCC, Formação de professores, Práticas pedagógicas. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática 
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O PAPEL DO COORDENADOR PEDAGÓGICO NA FORMAÇÃO 

CONTINUADA DO EDUCADOR 

 

 

 

Mariclei PRZYLEPA, Universidade Federal da Grande Dourados, 

ma_3150@hotmail.com 

Ana Paula Moreira de SOUSA, Universidade Federal da Grande Dourados, 

profap.educa@gmail.com 

Sônia Maria Borges de OLIVEIRA, Escola Municipal Elza Farias Kintschev Real, 

soniamari7@hotmail.com 

 

 

 

Tema: Formação e Prática Docente 

Subtema: Formação de Professores 

 

 

Resumo: Este artigo objetiva explicitar o papel do coordenador pedagógico na 

formação continuada do educador. Metodologicamente, pauta-se numa perspectiva 

freireana, tendo como eixo epistemológico a problematização e dialogicidade, orientado 

pela filosofia da práxis (VASQUEZ, 2007). A formação continuada realizada nas 

escolas de Dourados iniciou em 2000 e regulamentada como política de governo através 

da Deliberação nº 080 de 16/06/2014, pelo Conselho Municipal de Educação, em que 

garantia a destinação de um determinado tempo das horas de trabalho do educador para 

sua formação na própria escola. Munidas do intuito em tratar a formação continuada na 

escola como espaço de reflexão, cujas discussões pudessem resultar em práxis 

pedagógica, experienciou-se o planejamento e a realização de estudos junto aos 

educadores. Convém lembrar que o coordenador possui inúmeras funções e conduzir a 

formação é apenas uma delas. Um importante posicionamento do coordenador é estar 

atento e “ler” as situações problemáticas do cotidiano escolar e ouvir as falas do 

educador sobre suas necessidades acerca do fazer pedagógico, pois estes são possíveis 

indicativos de temas a serem trabalhados na formação continuada. Evidenciou-se a 

necessidade de uma formação continuada como lócus de ressignificação da prática do 

educador, possibilitando a reconstrução de um aprendizado significativo para os 

educandos. 

 

Palavras-Chave: Coordenador pedagógico, formação docente, prática pedagógica. 

 

Tipo de Trabalho: É Resultado Final de um Relato de Experiência Prática. 

 

Financiamento: Sem financiamento. 
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O PAPEL DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO EM ESPAÇOS 

NÃO ESCOLARES NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO 

 

 

 

Fláubertt Odevanir COUTO, UFGD/PPGEdu, bertt_couto@outlook.com 

Fábio PERBONI, UFGD/PPGEdu, fabioperboni@ufgd.edu.br 

 

 

 

Tema: GT 5 – Formação e Prática Docente 

Subtema: D. Formação de Professores 

 

 

Resumo: O presente texto deriva de pesquisa sobre o estágio supervisionado em 

instituições públicas de Mato Grosso do Sul. O recorte aqui proposto tem por objetivo 

compreender a concepção das alunas egressas do Curso de Pedagogia da UFMS, 

Campus de Naviraí, sobre o papel que o Estágio Supervisionado em espaços não 

escolares teve em sua formação enquanto Pedagoga. A pesquisa é de abordagem 

qualitativa e utilizou-se dos seguintes procedimentos metodológicos: 1) revisão 

bibliográfica sobre o tema; 2) pesquisa documental em normativas e diretrizes; 3) 

aplicação de questionário. Os dados foram tabulados considerando as percepções das 

egressas sobre a disciplina e as contribuições que a mesma teve em sua formação. Os 

resultados parciais obtidos dessa pesquisa advêm das respostas de dezoito licenciadas 

em Pedagogia, com idade entre vinte e dois a quarenta e cinco anos. Os indicativos 

apontam que, em grande parte, as agressas consideram que a disciplina colaborou para 

ampliação da perspectiva de atuação como pedagogas em outros espaços educativos, 

bem como essa experiência contribuiu para o desenvolvimento e apreensão, mesmo que 

mínima, de habilidades e saberes específicos para atuar em espaços não escolares. As 

respondentes discorrem ainda, sobre o compromisso social que assumiram diante de sua 

profissão. 

 

Palavras-Chave: Estágio Curricular Supervisionado, Espaços Não Escolares, 

Concepção dos Egressos. 

 

Tipo de Trabalho: Dissertação do Mestrado em Educação FAED/UFGD. 

 

Financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). 
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CONCEPÇÕES DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA SOBRE O 

ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO 

 

 

 

Solayne Pereira Freitas XER (Pedagogia/UEMS) solaynepereira2015@gmail.com  

Andréia Nunes MILITÃO (UEMS) andreiamilitao@uems.br 

 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema D: Formação de Professores 

 

Resumo: O presente trabalho integra a pesquisa interinstitucional denominada “A 

configuração do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório nas licenciaturas da 

UEMS e UFGD e suas repercussões para a formação de professores” que tem por 

escopo analisar a configuração do estágio curricular supervisionado nos cursos de 

licenciatura ofertados por duas universidades públicas situadas no estado de Mato 

Grosso do Sul. A pesquisa procura responder: Quais são as concepções dos professores 

da educação básica acerca do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório? Objetiva-

se dessa maneira, identificar o perfil e as concepções dos docentes da Educação Básica 

que supervisionam os Estágios Curricular Supervisionado Obrigatório dos licenciandos 

da UEMS. A metodologia de natureza descritiva e analítica adota como procedimentos 

de coleta de dados o mapeamento da produção e a aplicação de questionários e de 

entrevistas. A pesquisa encontra-se em fase inicial e neste período estamos elaborando 

questionários e o roteiro de entrevistas. Nesse processo de recolha de dados, de 

sistematização e análises das informações deve, necessariamente, direcionar a pesquisa 

e as reflexões para a etapa seguinte, que dessa forma estão sujeitas a reconfiguração de 

acordo com os “achados das pesquisas”, no caso aplicaremos os questionários para que 

os docentes respondam. Em pesquisa parcial realizada no Repositório Scielo.br sobre o 

tema Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório a partir dos descritores “formação 

de professores” e “estágio curricular supervisionado obrigatório” localizamos um total 

de 749 artigos relacionados ao primeiro assunto. Ao combinarmos os dois descritores, 

encontramos 34 trabalhos, dentre esses 21 apresentavam aderência com o tema 

pesquisado. Esses dados sinalizam a necessidade de ampliarmos estudos que captem o 

papel dos professores da educação básica no processo de formação inicial de 

professores. 

Palavras-Chave: Formação de Professores, Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório, Professores da Educação Básica. 

 

Tipo de Trabalho: Iniciação Científica.  

Financiamento: PIBIC/UEMS  
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA NOS PPC DOS CURSOS DE LICENCIATURA 

EM PEDAGOGIA DA UEMS  

 

Julice de Souza FARIAS (PPGEDU-UEMS) E-mail: julicefarias@yahoo.com.br 

Andréia Nunes MILITÃO (UEMS/BRASIL) E-mail: andreiamilitao@uems.br 

 

 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

 

Subtema: Formação de Professores 

 

 

Resumo: O presente trabalho objetiva analisar o lugar da gestão escolar nos Projetos 

Pedagógicos de Curso de quatro licenciaturas em Pedagogia ofertadas pela 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). Para tanto, debruça-se sobre as 

ementas e bibliografias das disciplinas sobre gestão escolar. De cunho qualitativo, 

elege-se como procedimento de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 

documental. Conquanto seja possível observar um avanço significativo no que concerne 

a presença da temática nas licenciaturas investigadas, notamos que ainda existe pouco 

espaço nas matrizes curriculares, seja pela pouca oferta de disciplinas, seja pela 

quantidade de horas/aulas destinadas as mesmas. Denota-se que os cursos localizados 

nas unidades universitárias de Campo Grande e de Paranaíba oferecem uma disciplina 

intitulada Gestão Escolar e nas demais unidades os conteúdos de gestão estão diluídos 

nas disciplinas de Fundamentos Educacionais, Organização do Trabalho Pedagógico 

Escolar e Gestão de Sistemas de Ensino, que nos leva a problematizar as dificuldades da 

abordagem da temática ainda dentro das universidades públicas, seja por tempo 

disponível para abarcar a temática, seja pela própria estruturação curricular dos cursos 

de licenciaturas. 

 

Palavras-Chave: Diretrizes Curriculares Nacionais. Gestão Escolar. Formação Inicial e 

Continuada. 

 

Tipo de Trabalho: Relatório Parcial de Pesquisa. Mestrado em Educação. 

 

Financiamento: PIBAP/UEMS  
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O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISONADO OBRIGATÓRIO NA VISÃO 

DOS ESTÁGIÁRIOS DAS LICENCIATURAS DE DUAS UNIVERSIDADES 

PÚBLICAS 

 

 

Fabiula Souza da SILVA (Pedagogia/UEMS) fabiula.icf@gmail.com  

Andréia Nunes MILITÃO (UEMS) andreiamilitao@uems.br 

 

 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente 

Subtema D: Formação de Professores 

 

 

Resumo: A investigação em tela integra a pesquisa interinstitucional “A configuração 

do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório nas licenciaturas da UEMS e UFGD 

e suas repercussões para a formação de professores” que investiga o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório nos cursos de licenciatura ofertados pela unidade Estadual 

de Mato Grosso do Sul e pela Universidade Federal da Grande Dourados, ambas 

situadas na cidade de Dourados, região Centro-Oeste. Identificar o perfil e as 

concepções dos estagiários das universidades mencionadas acerca do estágio, visando 

captar as expectativas e as percepções destes sujeitos sobre o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório para sua formação docente constitui-se no objetivo central 

desta investigação. A pesquisa em tela situa-se na linha dos estudos descritivos uma vez 

que visa conhecer os sujeitos, suas características e problemas. A natureza da 

investigação levou-nos a optar por alguns instrumentos e procedimentos de recolha de 

dados. Dentre os quais, destaca-se: mapeamento da produção, questionário e entrevistas.  

Para tanto, procurar responder a questão: Na percepção estagiários como as atividades 

realizadas na Universidade e na Escola de Educação Básica contribuem para a formação 

inicial docente? A pesquisa encontra-se em fase inicial de desenvolvimento. O 

mapeamento indica a ausência de trabalhos sobre a percepção de estagiários acerca da 

realização do estágio curricular supervisionado obrigatório.    

 

Palavras-Chave: Formação de Professores, Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório, Estagiários.  

 

Tipo de Trabalho: Iniciação Científica.  

 

Financiamento: PIBIC/UEMS  
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ESCOLA SEI – SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL: O CURSO DE 

MAGISTÉRIO (1995-1998) 

 

 

 

Luana BRAZ, UFGD, Luana_tainah@hotmail.com 

Magda SARAT, UFGD, magdaoliveira@ufgd.edu.br 

 

 

 

 

Tema: Formação e Prática docente 

Subtema: Formação de professores 

 

 

Resumo: Esta pesquisa objetiva compreender como ocorreu o curso de magistério de 

turma única no período de 1995-1998, ofertado no turno diurno pela Escola Serviço de 

Educação Integral (SEI). Uma instituição de ensino privada que em breve completará 40 

anos de funcionamento e foi uma das primeiras escolas da cidade de Dourados-MS a ser 

inaugurada exclusivamente para a Educação Infantil no ano de 1980. Porém hoje oferta 

desde a Educação Infantil até os anos iniciais e finais do ensino fundamental. Para tanto, 

nos interessa saber os motivos da criação deste curso, buscar compreender como 

ocorreu esta formação de professores e as implicações do seu término, levando em 

consideração a implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB 9394/1996. Além de outras questões que nos inquietam. E para que isso seja 

possível, faremos uma leitura bibliográfica de autores que tratem da temática e das 

legislações; coleta e análise de documentos da instituição já confirmados; e entrevistas 

com professoras/es e aluna/os do referido curso através da História Oral que nos 

possibilitará vislumbrar aspectos ainda não conhecidos deste período. Tem –se como 

resultados iniciais desta investigação que o curso tenha sido ofertado para agregar 

serviços e encerrado pela falta de público.  

Palavras-Chave: Formação, Magistério, Escola. 

 

Tipo de Trabalho: Dissertação de Mestrado em andamento 

 

Financiamento: Bolsista de demanda Social CAPES  
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LEITURA DA OBRA SATILÍRICO NA SALA DE AULA. 

 

 

 

Samira Ramos HAMMOUD, UFGD, ramoshammoud@hotmail.com 

Eliane Aparecida MIQUELETTI, UFGD, elianemiq@gmail.com 

 

 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente  

Subtema: D. Formação de Professores. 

 

 

Resumo: Os objetivos do estudo integram principalmente: o diagnóstico da recepção 

dos alunos frente ao texto literário, o incentivo à leitura como resultado de um trabalho 

estético e a verificação da funcionalidade de um roteiro de perguntas para a leitura, em 

sala de aula, a partir de uma perspectiva da semiótica francesa. Metodologicamente, 

efetuamos a organização de um roteiro de 10 perguntas para guiar a leitura da obra 

Satilírico, de Emmanuel Marinho; a observação de aulas de Língua Portuguesa em 

turmas do Ensino Médio; a regência para aplicação das perguntas; a análise dos dados e 

a elaboração de artigo científico. Anotações de campo, gravações em áudio e as 

respostas ao roteiro foram usadas como material de análise. Teóricos da semiótica 

francesa e da literatura e ensino foram base para nossos estudos. Ao longo da 

investigação pudemos vivenciar conquistas e dificuldades de um trabalho que envolve a 

aplicação de uma proposta para a escola, a insuficiência de tempo para o 

desenvolvimento dos conteúdos, a pouca experiência com a sala de aula e a falta de 

hábito de leitura dos alunos são alguns fatores negativos apontados por nós. A pesquisa 

revelou a necessidade de outros trabalhos envolvendo maior tempo de convívio com os 

alunos.   

 

Palavras-Chave: Leitura, escola, semiótica francesa.  

 

Tipo de Trabalho: Resultado final de pesquisa no âmbito do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-UFGD). 

 

Financiamento: PIBIC/UFGD. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA E ANÁLISE 

DE UMA PRÁTICA PARA O ENSINO DE HISTÓRIA REGIONAL NO ENSINO 

BÁSICO 

 

 

 

Edinéia da Silva SANTOS, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

profedineia@hormail.com 

Kátia Cristina Nascimento FIGUEIRA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

katiafigueira@uems.br 

 

 

 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente  
Subtema: Formação de Professores 

 

 

Resumo: Ao refletir sobre a função do professor na atualidade, deparamo-nos com a 

dificuldade de combinar os muitos fatores que dizem respeito à formação humana. A 

nova configuração estrutural da sociedade contemporânea, anseia por um professor que 

considere essas novas demandas. Portanto, é na formação desses profissionais que 

devem ocorrer essas transformações ou adequações. O professor deve ser o motivador 

para o exercício do protagonismo em todo o processo construção do conhecimento, 

embora, o aluno esteja inserido em um universo social de pensamentos ideológicos 

neoliberais. Diante disso, o objetivo da pesquisa foi mostrar um dos vários exemplos 

desse processo de construção que levou os alunos a refletirem acerca do problema da 

criminalidade escrava durante a vigência do código criminal do Império (1830-1888), 

com o olhar para as ações dos escravizados e libertos por meio da leitura de textos, 

produção de resenhas e painéis. Na atividade os alunos conheceram os limites entre a 

escravidão e a liberdade, focando nas questões criminais para compreender um pouco as 

práticas, os costumes e as estratégias de sobrevivência dos escravizados e libertos a 

partir de estudos comparativos das informações encontradas na literatura e dos registros 

produzidos pela polícia e a justiça criminal. 

 

Palavras-Chave: Formação de Professores, Educação, Protagonismo. 

 

Tipo de Trabalho: Relato de Experiência Prática. 
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A CULTURA MATERIAL DA ESCOLA PRIMÁRIA JOÃO PEDRO 

FERNANDES: MARACAJU-MS (1927-1961) 

 

 

Mayara RAMOS ORTLIEB, ufgd, mayara_ortlieb@hotmail.com 

 

 

Tema: GT 4- Escola, Cultura e Diversidade 

Subtema: Cultura Escolar e Cultura Material Escolar 

 

 

Resumo: Ao analisar a história da cidade de Maracaju-MS, notou-se que determinada 

escola teve papel na consolidação de tal região como município. Dessa forma, o 

presente trabalho visa a fazer levantamentos acerca da relevância, ou seja, visa a 

verificar a História Cultural da Escola Estadual João Pedro Fernandes, situada na cidade 

em questão, através de memórias (cultura material da escola). Tomou-se como recorte 

temporal o período de 1921 a 1961, que abrange o ano de sua inauguração, passando 

por relevantes momentos da escola, até a data em que tal instituição passou a operar 

como escola urbana. Todavia, encontraram-se certos espaços científicos vagos no que 

diz respeito ao estudo de cultura material (baseando-se em material fotográfico, na 

tentativa de evidenciar a história local, relacionando-a com a instituição) e, para tanto, 

mapeou-se revistas a fim de compreender o quadro atual de pesquisa da história da 

educação. Assim, obteu-se informações (a partir das revistas) dos últimos dezenove 

anos sobre esse campo para que, enfim, alcançasse seis trabalhos para suportar a 

pesquisa em questão. Sendo assim, conseguiu-se preencher a lacuna encontrada. A 

abordagem utilizada para a pesquisa foi qualitativa com foco em dados específicos, por 

reunir materiais, documentos, álbuns e relatos orais de uma escola específica. 

 

Palavras-Chave: Cultura Material, Escola Primária, História Cultural. 

  

Tipo de Trabalho: Dissertação de Mestrado. 
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A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA NAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS 

NACIONAIS: HISTÓRIA E PROBLEMATIZAÇÕES 

 

 

Cristina SILVA ROCHA, UFGD, crislara.sr@hotmail.com 

 

 

Tema: GT3 – História, Políticas e Educação 

Subtema: História da Educação 

 

 

Resumo: A relação família-escola tem sido discutida há várias décadas no cenário 

educacional, político e social do país, sendo possível observar que as mudanças em 

ambas as instituições tem sido significativas, bem como a relação entre elas se 

modificou historicamente. A pesquisa de mestrado em andamento, tem como objetivo 

central realizar o mapeamento de teses e dissertações de programas de pós-graduação 

nacionais que abordam o tema “relação família-escola”, com o intuito de analisar essa 

relação, nas produções do período de 1965 a 1999. Pretende-se compreender se e como 

esse tema comparece e vem sendo problematizado nessas produções. A metodologia da 

pesquisa é definida como “estado do conhecimento”, de caráter bibliográfico. Pretende-

se que a análise seja feita a partir da perspectiva foucaultiana, considerando conceitos 

operadores e a análise do discurso. A busca pelas fontes será realizada nas seguintes 

plataformas online: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES) e Domínio 

Público, Biblioteca Digital Desenvolvida em Software Livre, utilizando como critério 

de buscas as ferramentas específicas de cada plataforma. A seleção dos trabalhos 

compreenderá a leitura de título, resumo e palavras-chave.  

 

Palavras-Chave: Educação escolar, Relação família-escola, Produções Científicas.  

 

Tipo de Trabalho: Este trabalho refere-se ao Projeto de Pesquisa de Mestrado, cujo 

estudo encontra-se em andamento. 
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MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME/DOURADOS (2015-2025): OS 

DESDOBRAMENTOS NA GESTÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

MUNICIPAIS NO PERÍODO DE 2015 A 2020 

 

 

Evally S. de Souza RODRIGUES, UFGD, 

evallyrodrigues@gmail.com 

Maria Alice de Miranda ARANDA, UFGD, 

mariaalicearanda@gmail.com 

 

 

Tema: GT 3 – História, Políticas e Educação 

Subtema: Estado e Políticas Públicas de Educação 

 

 

Resumo: Esta pesquisa de Doutorado, em fase inicial, insere-se no tema da avaliação e 

monitoramento de planos decenais de educação; compreendidos neste estudo, como os 

planos nacionais, estaduais e municipais de educação. O objetivo principal consiste em 

avaliar até que ponto o monitoramento e a avaliação do PME/Dourados (2015-2025) 

têm contribuído para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento da gestão das políticas 

educacionais locais com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no Plano. Esta 

pesquisa está sendo empreendida por meio de análises meta-avaliativas dos resultados 

das avaliações do PME/Dourados. Recorre-se ao método dialético para subsidiar os 

aspectos teórico-metodológicos desta investigação. Utiliza-se da pesquisa bibliográfica, 

documental e de campo. A pesquisa de campo será realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os representantes de cada segmento que integra a Comissão de 

Municipal de Monitoramento e Avaliação do PME/Dourados (2015), e com o secretário 

de educação do município; bem como observação não-participante nas reuniões 

avaliativas da Comissão. Tem-se como hipótese inicial que independentemente dos 

esforços empreendidos pela Comissão para o levantamento de dados oficiais e avaliação 

das metas, esses resultados tem servido apenas para o estrito atendimento da 

determinação legal e não como instrumento de gestão.   

 

 

Palavras-Chave: Plano Municipal de Educação, Dourados-MS, Monitoramento, 

Avaliação. 

 

Tipo de Trabalho: Tese de Doutorado (fase inicial). 

 

Financiamento:  
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A ARTICULAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA À FORMAÇÃO DOS 

DOCENTES: UM EXPERIÊNCIA DO PIBID 

 

 

 

Geovana Vitória Castro FERRAZ,  (UCDB), geovanaferraz2468@gmail.com 

Rosimeire Martins Régis dos SANTOS, (UCDB), rf3294@ucdb.br 

 

 

Tema: Formação e Prática Docente  

Subtema: Formação de Professores  

 

 

Resumo: A pesquisa tem como objetivo relatar a articulação entre teoria e prática 

vivenciada no PIBID. O Pibid é uma ação da Política Nacional de Formação de 

Professores do Ministério da Educação, que visa proporcionar aos discentes de 

licenciatura uma aproximação prática com o cotidiano das escolas públicas de educação 

básica. A teoria aprendida no espaço da Universidade às vezes não condiz com a 

realidade da instituição pública da educação infantil, muitas vezes durante a vivência 

em sala de aula, temos a oportunidade de presenciar situações desconfortáveis de 

professores um pouco mais autoritários e agressivos verbalmente com os alunos e isso 

acaba influênciando os alunos que também se manifestam agressivos. A aproximação 

dos Pibidianos com os alunos e professores, faz com que as crianças vivenciem 

atividades educativas diferenciadas com um maior envolvimento e motivação. As  

atividades realizadas mostra a diferença no aprendizado, percebemos que ouve melhora 

no desenvolvimento dos alunos, prestando mais atenção, sentem-se motivados na escola 

em participarem de novas experiências. A oportunidade de participar do Pibid, 

proporciona uma grande diferença no processo formativo da graduação e também na 

escola por oportunizar experiências metodológicas com atividades diferenciadas  e 

lúdicas, elevando a qualidade da educação básica e da formação acadêmica.  

 

Palavras-Chave: PIBID, Formação Docente, Prática Pedagógica, Teoria, Motivação   

 

Tipo de Trabalho: A pesquisa é resultado parcial com um Relato de Experiência 

Prática. 

 

Financiamento: Apoio financeiro recebido da Capes  
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O AMOR, DE CLARICE LISPECTOR PARA 

PRÁTICAS DOCENTES TRANSFORMADORAS 

 

Lyandra Menezes 

Universidade Federal de mato Grosso do Sul 

E-mail: lyandramarina1304@gmail.com  

Christian M. Mwewa 

Universidade Federal de mato Grosso do Sul/PPGE/CPTL 

E-mail: christian.mwewa@ufms.br 

Tema: GT 5 - Formação e Prática Docente  
Subtema: A. Educação Infantil e Prática Docente. 

  

Resumo: A literatura no Brasil foi constituída, no seu início, nos moldes europeus. A sua 

ascensão pode ser considerada tardia que teve sua pujança a partir da revolução industrial entre 

os séculos XIX-XX. Assim, o texto tem como objetivo indicar uma estratégia didática para a 

prática docente transformadora a partir do conto Amor, de Clarice Lispector. A história perpassa 

entorno da personagem Ana, que ao voltar de um dos seus afazeres domésticos (ida ao 

supermercado) acaba tendo uma epifania e reflexão sobre a sua percepção da vida alicerçada na 

autoimagem. A partir de uma metodologia qualitativa com a técnica de análise de documento 

enveredamos por um estudo de caso no contexto da literatura como campo empírico (MWEWA, 

2010). Os resultados indicam que uma vez trabalhada com intencionalidade pedagógica, em sala 

de aula, a literatura figura como uma potencial aliada para além da sua finalidade sem fins. Com 

base nesse foco acreditamos que apesar do tema central descrito no conto ser complexo pode-se 

trabalhar, também, os subtemas contextualizados com a criatividade das crianças na excelência 

do trabalho lúdico para  a apreensão da realidade. 

Palavras-Chave: Literaturas; Infâncias; Sociedades; Clarice Lispector. 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de Iniciação Científica. 

 

mailto:lyandramarina1304@gmail.com
mailto:christian.mwewa@ufms.br
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APONTAMENTOS SOBRE A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A 

VALORIZAÇÃO DA CULTURA INDÍGENA EM MATO GROSSO DO SUL 

 

 

 

Douglas Alves da SILVA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

dasilva.douglasalves@gmail.com  

Kátia Cristina Nascimento FIGUEIRA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul,  

katiafigueira@uems.br  

Léia Teixeira LACERDA, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul,  

leia@uems.br  

 

 

 

Tema: GT 3 - História, Políticas e Educação 

Subtema: D. Historia da Educação 

 

 

Resumo: Este texto tem por objetivo discutir aspectos da história da educação no Brasil 

e no então estado de Mato Grosso (Uno), bem como, apresentar a representatividade dos 

povos indígenas que habitam o Mato Grosso do Sul e a valorização da pluralidade 

cultural étnica, como ferramenta de ligação entre a temática cultural e o processo de 

ensino-aprendizagem, por meio do patrimônio cultural indígena. Nos dias atuais, muitas 

mudanças ocorreram e essas transformações também devem colaborar para que a 

cultura dos povos tradicionais seja preservada. Essa pluralidade cultural, se constitui por 

meio das nove etnias que habitam em Mato Grosso do Sul, com seus hábitos, costumes, 

danças, ritos e conhecimentos tradicionais, entre outros, o que se materializa no 

patrimônio cultural dos povos indígenas de Mato Grosso do Sul e evidencia sua 

influência na formação da identidade do sul-mato-grossense. Para tanto, a discussão 

baseia-se em Urquiza (2013), Deparis (2007), Chamorro e Combés (orgs., 2015), 

Brand (1997), Bittencourt e Ladeira (2000), além de outras pesquisas recentes, bem 

como na busca pelo cumprimento do pressuposto no Artigo 26-A da LDB. 
 

Palavras-Chave: História da educação, patrimônio cultural, cultura indígena, cultura 

regional. 

 

Tipo de Trabalho: Resultado Parcial de um Relatório de Pesquisa. 

 

 

 

 

Apontamentos sobre a história da educação brasileira 

 

mailto:dasilva.douglasalves@gmail.com
mailto:katiafigueira@uems.br
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Ao analisarmos as transformações ocorridas na educação brasileira, desde os 

primeiros passos da escolarização, com os missionários jesuítas – cumprindo um papel a 

eles relegado pela Igreja Católica Apostólica Romana, nos idos do período da Reforma 

Protestante e da Contrarreforma Católica – até os dias atuais, onde observamos avanços 

(e mesmo alguns retrocessos pontuais), verifica-se que muito mudou, porém, muito 

ainda precisamos caminhar, principalmente quando tratamos sobre as populações 

tradicionais brasileiras, e, neste caso abordado, do patrimônio cultural dos povos 

indígenas brasileiros e de seu (des)conhecimento e (des)valorização pelos não 

indígenas. 

Para tratarmos da temática proposta, é preciso abordar o processo colonizador do 

Reino de Portugal à época dos primeiros contatos efetivos entre os colonizadores 

europeus e os povos indígenas que já habitavam o Brasil, desde a chegada de Pedro 

Alvarez Cabral e sua expedição: 

Pardos, nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. 

Traziam arcos nas mãos, e suas setas. Vinham todos rijamente em 

direção ao batel. E Nicolau Coelho lhes fez sinal que pousassem os 

arcos. E eles os depuseram. Mas não pôde deles haver fala nem 

entendimento que aproveitasse, por o mar quebrar na costa. Somente 

arremessou-lhe um barrete vermelho e uma carapuça de linho que 

levava na cabeça, e um sombreiro preto. E um deles lhe arremessou 

um sombreiro de penas de ave, compridas, com uma copazinha de 

penas vermelhas e pardas, como de papagaio. E outro lhe deu um 

ramal grande de continhas brancas, miúdas que querem parecer de 

aljôfar, as quais peças creio que o Capitão manda a Vossa Alteza. E 

com isto se volveu às naus por ser tarde e não poder haver deles mais 

fala, por causa do mar. (CAMINHA, 1500). 

 

Pelo relato apresentado Carta de Pero Vaz de Caminha de 1500, podemos 

observar que um dos primeiros obstáculos encontrados foi justamente o da 

comunicação, algo que posteriormente acaba sendo somado a outros fatores, tais como a 

extensão territorial da costa brasileira, o que, logo de apresenta uma diversidade de 

climas, fauna, flora, terrenos e culturas, como apresentado pelo Padre Manoel da 

Nóbrega, durante a estadia deste jesuíta e de seus companheiros às terras brasileiras à 

partir de 1549. 
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Superados esses primeiros anos, em 1599 é publicada a primeira edição do Ratio 

Studiorum, documento que ordenava as atividades educacionais da Companhia de Jesus 

(FRANCA, 1952). Para Alves (2005), o documento tem grande importância neste 

período, pois, entre outras coisas, apresenta, no campo da educação, a disputa:  

[...] no interior da sociedade entre a nobreza e o clero católico, de um 

lado, e a burguesia, de outro, que cada vez mais claramente 

manifestava pelos mais diferentes meios sua contestação à ordem 

feudal 

[...]  

Até o século XVI, o trabalho didático preservava as suas 

características artesanais. Era um legado da sociedade feudal; um 

registro que resistia à emergência de uma nova época cujas 

necessidades educacionais já não lhe eram mais pertinentes. A 

burguesia imitava a nobreza quando contratava um preceptor para 

educar os seus filhos. A relação do preceptor com o discípulo era de 

natureza individual, mesmo quando a responsabilidade daquele se 

dividia entre dois ou mais jovens. (ALVES, 2005, p. 619) 

 

Esta disputa entre a burguesia, classe emergente na transição da Idade Média 

para a Idade Moderna, em contraponto com as classes dominantes daquele período, 

clero e nobreza, fez com que a primeira buscasse se igualar às suas rivais, inclusive na 

metodologia de ensino voltada para seus filhos, numa clara imitação, como citado por 

Alves. 

O mesmo autor, em outra publicação, ao analisar o pensamento burguês de José 

Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, o Bispo de Olinda, na consolidação do 

Seminário de Olinda enquanto estabelecimento educacional. Azeredo Coutinho vinha 

de uma rica família tradicional do Brasil Colônia, tendo inclusive sido dono de engenho 

por conta de seu direito de primogenitura, do qual renuncia quando decide retomar os 

estudos religiosos em Portugal, retornando ao Brasil em 1798, já como Bispo da 

Diocese de Olinda, chegando a exercer o cargo de Governador interino da capitania de 

Pernambuco até o ano de 1802, além de outras funções por ele exercidas ao longo da 

vida, sendo que “nunca deixou de raciocinar como um senhor de engenho”. (ALVES, 

2001, p. 01-02) 

Azeredo Coutinho, segundo Alves, tinha posições polêmicas: era defensor 

ferrenho da escravidão, chegando a defender que o trabalho escravo teria, em sua visão 
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distorcida, melhores condições, quando comparado ao trabalho assalariado, ponderando 

que o trabalho livre e assalariado estaria mais propenso ao território europeu, ao passo 

que nas colônias deveria prevalecer o trabalho escravo. Era também contrário à ideia de 

independência da colônia ante sua metrópole (ALVES, 2001, p. 01-04). Para o autor, 

preocupações burguesas e mesmo materialistas, acabam influenciando a condução do 

Bispo de Olinda frente ao Seminário de Olinda, instalado em 16 de fevereiro de 1800, 

sendo que ele próprio conduziu uma meticulosa escolha dos docentes (op. cit., p. 08). 

Apesar dos anseios metropolitanos de Azeredo Coutinho, a independência do 

Brasil era uma questão de tempo e depois que aconteceu em 1824, leva a uma série de 

reformas ocorridas durante o período imperial, que levam à expansão da escola primária 

e secundária no Brasil Imperial. Vale ainda ressaltar que a educação atendia 

diferenciadamente à sociedade, sendo “a escola primária destinada ao povo e a 

secundária destinada às elites”. (SOUZA, 2012, p. 57) 

Após a Proclamação da República, podemos observar que a educação ainda era 

“um privilégio de poucos” no início do século XX, sendo apontado por Cestari e 

Gonçalves que as novas práticas escolares instituídas no período tiveram grande 

influência do pensamento liberal, algo que tem início no estado de São Paulo, por conta 

de sua condição de protagonismo político e econômico no meio nacional. Essas 

mudanças, ocorridas em São Paulo na primeira década do período republicano, foram a 

referência para as que ocorreriam, posteriormente, nos outros estados da jovem 

república.  

No gigantesco estado de Mato Grosso, que então comportava também o 

território atualmente correspondente ao estado de Mato Grosso do Sul, pudemos 

observar os primeiros movimentos administrativos com o governo de Pedro Celestino 

(1908 a 1911), o qual, já em seu primeiro ano de mandato como governador, cria várias 

escolas e autoriza a construção de três grupos escolares por parte do governo estadual 

(dois em Cuiabá, a capital, e um em Corumbá, cidade fronteiriça que por muito tempo 

deteve o protagonismo da região) e lançando legislação para regulamentar a educação 

no estado em 1910. (CESTARI; GONÇALVES, s/d, p. 01-04) 
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De modo geral, no território hoje correspondente ao Mato Grosso do Sul, 

tivemos a autorização para a criação de dois Grupos Escolares já em 1912, sendo um 

em Corumbá e outro em Campo Grande, observando-se que neste período, esta última 

cidade inicia um rápido crescimento, o que levaria à sua ascensão ao protagonismo 

regional, principalmente após 1914 e a chegada da Estrada de Ferro. No período 

compreendido entre os anos de 1910 a 1927 foram criados onze grupos escolares, dos 

quais destacamos na região: Aquidauana, Corumbá, Campo Grande, Miranda e Três 

Lagoas. (CESTARI; GONÇALVES, s/d, p. 06-08) 

Após esse período inicial, inicia-se mais uma ruptura: a Revolução de 1930, a 

Revolução Constitucionalista de 1932 e o Golpe do Estado Novo, representando esse 

processo de rompimento com a política do café com leite, uma das marcas deste período 

da história brasileira conhecido como Era Vargas. No período pós-1945, a educação 

abandona seu caráter humanista, focando numa vertente mais “prática”, científica e 

tecnicista. Reforma Francisco Campos: tira o “monopólio educacional” (ainda 

existente) da igreja sobre a educação formal, sendo que neste período, termos como 

“crescimento econômico” passam a ser associados à “modernização”, levando a 

educação a adquirir um caráter tecnicista e voltado para o abastecimento da indústria 

nacional. (FREITAS, 2009, p. 139-144) 

Já no período contemporâneo, observamos uma dependência da política norte-

americana e a forte influência do sistema neoliberal, mesmo em governos com visões 

mais progressistas, Frigotto, por exemplo, elabora uma análise do governo Lula e a 

expansão do ensino superior privado (principalmente por conta dos altos repasses feitos 

por meio do PROUNI) e da influência do Sistema S (o qual recebe uma significativa 

parcela de recursos públicos), sendo que estes, que tanto cresceram na Era Lula, passam 

a ser grandes críticos dos governos petistas, ou seja, o governo acabou fortalecendo 

financeiramente um “monstro” com o qual depois teve que lidar. (FRIGOTTO, 2011, p. 

246-249)  

Na visão de Freitas (2016) a política neoliberal está buscando atingir a educação 

pública tendo em vista a política de não-intervenção em determinadas áreas, falava à 

princípio em investimentos apenas em áreas como educação e saúde, porém, com a 
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privatização de outras áreas, passa-se a olhar as áreas de educação e saúde como 

propensas à política de privatizações. Para o autor, essas propostas avançaram durante 

os governos petistas e, no final do ciclo de Dilma no poder, devido ao seu 

enfraquecimento político e crises, bem como à posição favorável de grande parte do 

Congresso do período (o qual, tal qual em outros países, atua em favor dos interesses 

patronais/empresariais), vem fazendo com que essas ações avancem. Há, no entanto, o 

enfrentamento a estas ideias privatizantes, seja por meio legal ou de movimentos 

organizados (p. 138-140).  

Ainda segundo Freitas, o que está em jogo é o controle administrativo (gestão 

escolar) e pedagógico (processos formativos), sendo que podemos observar a associação 

entre as privatizações com a falsa ideia de meritocracia, a qual se soma à 

responsabilização do estado por problemas no sistema (a privatização é viabilizada 

pelas teorias da responsabilização e do mérito). Alguns modelos de processos de 

privatização que tem avançado no país: privatização por terceirização de gestão, quando 

essa passa a ser exercida por uma organização social privada; terceirização por 

deslocamento de recursos públicos diretamente para os pais na forma de vouchers que 

utilizam para “escolher” em qual escola particular devem matricular seus filhos; e 

também privatização por introdução no interior da escola de lógicas de gestão privadas 

e sistemas de ensino pré-fabricados (em papel ou na forma de software) que contribuem 

para a desqualificação e para elevar o controle sobre o trabalho dos professores. A 

privatização segue a via da “responsabilização combinada com meritocracia”, 

justificando-a com a falsa promessa de “igualdade de condições”; desta forma, os 

reformadores empresariais afirmam que é o fato de ser estatal que impede a escola 

pública de ser “tão boa quanto a privada”. (FREITAS, 2016, p. 141) 

 

O Mato Grosso do Sul e a representatividade indígena 

 

A característica regionalista que pretendemos alcançar, em outro momento, 

em nossa proposta de pesquisa, fazem-se necessários pesquisar os trabalhos que 

abordem os povos indígenas tradicionais presentes no estado de Mato Grosso do Sul, 
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como Urquiza (2013), Deparis (2007), Chamorro e Combés (orgs., 2015), Brand 

(1997), Bittencourt e Ladeira (2000), além de outras pesquisas recentes, como 

dissertações de mestrado e teses de doutorado que abordem a temática. Atualmente 

estimada em 73.295 pessoas (CENSO/IBGE, 2010), a presença indígena em Mato 

Grosso do Sul é massiva, sendo a segunda maior concentração da população indígena 

no Brasil, por estado. Esta população é multicultural e multiétnica, com diversas etnias 

indígenas presentes no território sul-mato-grossense. Entre estes, destacam-se: Guarani 

(Ñandeva e Kaiowá), Terena, Kadiwéu, Guató, Ofayé, Kinikinau, Atikum e Camba. Na 

execução da pesquisa que se realizará, por questões de logística e de prazos, serão 

realizados estudos e levantamentos junto à etnia Terena, evidenciando aspectos de sua 

cultura como os saberes tradicionais na fabricação da cerâmica Terena, reconhecida 

inclusive como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo 

que estes resultados serão apresentados nas próximas etapas da referida pesquisa. 

Apesar de sua relevante presença em terras sul-mato-grossenses, os povos 

indígenas vivem uma reconhecida situação de perda territorial que, ainda hoje os coloca 

em constante luta pela recuperação do território ocupado originalmente por estes. Esta 

busca pela recuperação territorial tem ocorrido tanto através de alianças, negociações, 

trocas ou mesmo por meio de confrontos diretos, muitas vezes banhados pela violência, 

fatos que, somados à visão preconceituosa herdada do eurocentrismo, fez essa parcela 

da população viver às margens da sociedade envolvente (sociedade urbana ou mesmo 

rural à margem da qual vivem os indígenas), vistos como minorias étnicas que, nesta 

visão social errônea, estariam barrando o desenvolvimento, como uma espécie de 

“agente do retrocesso”. (VIEIRA; SOUZA; FERREIRA, 2014) 

Na atualidade, em âmbito nacional, os povos indígenas que vem resistindo, tem 

dificuldades para preservar sua cultura: é fato conhecido que se no início da colonização 

a Igreja Católica enviou seus padres jesuítas para catequizar e “civilizar” os 

“selvagens”, hoje temos as mais diversas denominações religiosas fazendo o mesmo. 

Em ambos os exemplos, vemos uma singularidade: o atrofiamento da cultura desses 

povos, sendo que poucos são aqueles que conseguem resistir a esta mudança. 
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Os povos indígenas, descendentes dos primeiros homens e mulheres a povoarem 

o espaço geográfico do continente americano, após pouco mais de meio milênio de 

contato com os conquistadores europeus, vivem hoje praticamente à margem da 

sociedade envolvente, isso, se levarmos em consideração àqueles que restaram do 

processo colonizador, ou seja, os sobreviventes. 

É necessária uma pesquisa que aborde os povos indígenas tradicionais presentes 

no estado de Mato Grosso do Sul, dando-se assim, o seu devido destaque e importância 

na formação da identidade do sul-mato-grossense. 

A legislação educacional vigente no Brasil, estabelecida por meio da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de novembro de 1996), 

torna obrigatório o estudo da história e das culturas afro-brasileiras e indígenas no 

âmbito da educação básica. A citada Lei em seu Artigo 26-A determina: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo 

da história e cultura afro-brasileira e indígena.  (Redação dada 

pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 

formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 

étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 

luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 

indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 

econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  (Redação 

dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 

dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 

todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileiras. 

 

Analisando assim este destaque da LDB, somado à já citada representatividade 

populacional indígena em Mato Grosso do Sul, juntamente com a sua riqueza cultural 

de grande importância na formação da identidade cultural do sul-mato-grossense, 

consideramos que seria de grande valia uma abordagem do patrimônio cultural dos 

povos indígenas de Mato Grosso do Sul, a qual, aliada ao processo de ensino-

aprendizagem, como ferramenta deste, colaboraria para o cumprimento da citada LDB.  



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em Educação de Mato 
Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
 

IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(ANFOPE/MS) 

1560 
 

A Constituição Federal, Carta Magna de 1988, salienta a relevância do 

patrimônio cultural brasileiro, discriminando-o em seu Artigo 216: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas 

de acautelamento e preservação. 

 

Faz-se necessário, portanto, que ocorram ações de salvaguarda deste patrimônio, 

haja vista sua importância para a formação da identidade cultural do povo brasileiro, 

como ressalta Salineiro (2018, p. 27), o “patrimônio representa a identidade de um 

local, sendo importante o cuidado com a preservação não só das edificações, também 

das manifestações culturais e artísticas de um povo [...]”, ou seja, não devemos 

preservar tão somente as edificações, como também existe a necessidade de se valorizar 

as manifestações culturais e conhecimentos tradicionais de nossa sociedade, pois estas 

também são parte integrante do patrimônio cultural, como citado na Constituição 

Federal. Denomina-se este tipo de patrimônio como “patrimônio cultural imaterial”, ou 

seja, aquele que, apesar de não ser tangível como as edificações e sítios arqueológicos, 

por exemplo, expressa também referência à identidade de uma sociedade, inclusive 

pois, como dito por Lemos, baseando-se em seus ensinamentos junto a Hugues de 

Varine-Boaham (1981, p. 9), estes são elementos que compreendem “toda a capacidade 

de sobrevivência do homem no seu meio ambiente”. 

Com isso, entendemos que o patrimônio cultural de uma sociedade, seja ele 

material ou imaterial, pode ser considerado um dos maiores expoentes de sua formação 

identitária, e, partindo deste pressuposto e pensando na ocupação territorial do Brasil e, 
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mais especificamente, na do estado de Mato Grosso do Sul, não fica difícil concluir que 

os povos indígenas tiveram e ainda tem fundamental importância na construção da 

identidade cultural do povo brasileiro.  

A riqueza de sua história e a pluralidade cultural e étnica resiste, apesar das 

dificuldades pela qual ainda passam os indígenas tanto em nível nacional quanto 

estadual. Danças, músicas, cerimônias rituais, pinturas corporais, cerâmica, artesanato, 

linguagens, além dos costumes, do modo de fazer seus artefatos, entre outros aspectos, 

variam de etnia para etnia, sendo algo único de cada cultura e que deve ser 

salvaguardado para a posteridade.  

Porém, há necessidade de se produzir e democratizar novas informações, as 

quais podem e devem agregar às já disponibilizadas por meio de materiais didáticos e 

paradidáticos, colaborando assim com o processo de ensino-aprendizagem, visando 

assim, difundir essas tradições há muito tempo criadas (HOBSBAWN, 1984, p. 09-11), 

com vistas a consolida-las no imaginário popular dos não indígenas e fortalece-las nas 

novas gerações indígenas e isso é algo que será preciso ser alcançado nos próximos 

anos, apesar das influências externas da já citada sociedade envolvente.  

 

Considerações Finais 

 

Concluímos este texto observando que a valorização e salvaguarda da cultura e 

dos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas podem contar com o apoio de 

pesquisas e trabalhos que, em parceria com a educação escolar, poderão auxiliar no 

cumprimento do Artigo 26ª da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, favorecendo a 

difusão da pluralidade cultural e étnica aqui abordada. 

 

Financiamento: Bolsista do Programa Institucional de Bolsas aos Alunos de Pós-

Graduação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul PIBAP/UEMS, Mestrado 

Profissional em Educação – ProfEduc/UEMS (Unidade Campo Grande/MS). 
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Resumo: O trabalhou objetivou desvelar a adesão do município de Bela Vista, no estado 

de Mato Grosso do Sul, às estratégias da organização Escola sem Partido por meio do 

Poder Legislativo, quando da aprovação da Lei n. 1.543/2015, em substituição ao Plano 

Municipal de Educação aprovado em 2015 e que apresentou alinhamento ao Plano 

Estadual de Educação de Mato  Grosso do Sul 2014-2024 e ao Plano Nacional de 

Educação 2014-2024. Trabalhou-se com a legislação educacional, documentos das 

esferas civis e estatal, a literatura pertinente e, enquanto procedimento metodológico, 

utilizou-se de estudo sobre o caso. Constatou-se que a organização Escola sem Partido 

tem adentrado aos rincões brasileiros, principalmente via Poder Legislativo, na disputa 

por um projeto de sociedade tendo o planejamento educacional e a escola enquanto palco 

de sua realização, como espaço sine qua non na disputa. O Caso do município de Bela 

Vista/MS torna-se exemplar para elucidar as estratégias do conservadorismo e 

fundamentalismo no que tange a um projeto de sociedade. 

 

Palavras-Chave: Política Educacional, Planejamento Educacional, Organização Escola 

sem Partido, Planejamento Educacional no município de Bela, Educação Básica. 

 

 

Tipo de Trabalho: O presente trabalho é resultado parcial do projeto de dissertação em 

desenvolvimento junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação, que objetiva 

analisar o engendramento político e na sociedade civil da organização Escola sem partido, 

no estado de Mato Grosso do Sul, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Dilnéia Espíndola 

Fernandes. 
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Introdução 

 

O trabalho objetiva desvelar a atuação da organização Escola sem Partido no 

município de Bela Vista, no estado de Mato Grosso do Sul. Trabalhou-se com a legislação 

educacional, documentos das esferas civis e estatal e a literatura pertinente. 

Utilizou-se como estratégia de pesquisa o estudo de caso quando “o importante 

é que haja critérios explícitos para a seleção do caso e que este seja realmente um ‘caso’, 

isto é, uma situação complexa e/ou intrigante, cuja relevância justifique o esforço de 

compreensão (ALVES-MAZZOTTI, 2016, p. 650). 

O município de Bela Vista aprovou seu Plano Municipal de Educação em 

alinhamento ao Plano Estadual de Educação (PEE-MS 2014-2024) e ao Plano Nacional 

de Educação (PNE 2014-2024) pela Lei n. 1.543/2015 (MATO GROSSO DO SUL, 2014; 

BRASIL, 2014a; BELA VISTA, 2015).  

O município de Bela Vista participou da Conferência Intermunicipal de 

Educação do Polo Ponta Porã e, mediante seu contingente populacional de 23.290 

habitantes em 2013, teve direito a 80 vagas nesta Conferência Intermunicipal1 (MATO 

GROSSO DO SUL, 2013).  

Bela Vista, contudo, participou da II Conferência Estadual de Educação de 2014 

(II COED-MS 2014), como integrante do Polo Jardim2  e este Polo participou desta 

Conferência com 19 delegados eleitos (MATO GROSSO DO SUL, 2014). 

Tal como ocorrido com a aprovação do PNE 2014-2024 e do PEE-MS 2014-2024, 

o PME 2015 de Bela Vista ficou aquém da riqueza produzida por ocasião das 

Conferências Intermunicipais de Educação. Com efeito,  

a elaboração do PNE 2014-2024 percorreu um caminho bastante diferente do 

anterior, a Lei n. 10.172/2001. A sua organização deu-se em processo de 

disputa pública, em que se explicitou a correlação de forças sociais em tensão 

 
1 As delegações eleitas e que participaram em cada etapa do processo que objetivou a construção do 

planejamento educacional em alinhamento, foram definidas em regimento aprovado pelo Fórum Nacional 

de Educação (BRASIL, 2014a) 
2 O Polo Jardim foi composto pelos seguintes municípios além de Bela Vista: Bonito, Caracol, Guia 

Lopes da Laguna, Nioaque e Porto Murtinho. (MATO GROSSO DO SUL, 2014, p. 123).  
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na sociedade brasileira. Não se afirma que o PNE 2014 decorreu linearmente 

do processo de participação. [...] Ele foi, entretanto, também fruto desse 

processo de participação popular de setores da sociedade brasileira que se 

fizeram presentes nas diferentes conferências, objetivando influenciar, por 

meio da ação do Estado, a relação sociedade e políticas educacionais, tendo 

como imperativo a educação de qualidade socialmente referenciada. 

(FERNANDES, GOUVEIA, 2017, p. 97) 

Por tudo isso, significativo foi que em Bela Vista em 2017, em processo de 

correlação de forças sociais quando ainda seu PME aprovado em alinhamento federativo 

e com apenas dois anos de existência, se aprovou a Lei n. 1.598, em 21 de dezembro, para 

entrar em vigência em janeiro de 2018, o programa do Escola sem Partido para o sistema 

municipal de ensino (BELA VISTA, 2018). 

O trabalho, portanto, explicita o processo de disputa social por um projeto de 

sociedade local que remonta a disputa por um projeto de educação. Na sequência do texto 

se apresentam as estratégias utilizadas pela organização Escola sem Partido na conjuntura 

nacional, sua assunção em âmbito municipal e por fim tecem-se considerações acerca 

desta disputa por projetos antagônicos de sociedade.  

 

Estratégias utilizadas pela organização Escola sem partido na disputa por um 

projeto de sociedade 

O “Programa Escola sem Partido” foi criado em 2004 pelo advogado Miguel 

Nagib, tendo por justificativa “inibir a prática da doutrinação política e ideológica em sala 

de aula e a usurpação do direito dos pais dos alunos sobre a educação moral dos seus 

filhos”. (ESCOLA SEM PARTIDO, 2019) 

Trata-se de uma organização voltada em sua origem ao combate da doutrinação 

marxista nas escolas e, de acordo com seus defensores, presente no cenário político desde 

o fim da ditadura militar (ALGEBAILE, 2017). 

A organização Escola sem partido adotou em sua fundamentação uma leitura 

manipuladora da sofisticada percepção de luta política, presente na obra de Antonio 

Gramsci, que serviu de base para a criação do então denominado “marxismo cultural”, 

com destaque para os trabalhos de Olavo de Carvalho, um de seus defensores radicais 

(MIGUEL, 2016).  
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A fundamentação baseada no combate à ideologia marxista permaneceu presente 

na organização até meados de 2010, quando então houve a sobreposição da denominada 

“ideologia de gênero”, um sintagma “propalado a partir do discurso católico (mas também 

cristão de um modo geral) e fomentado no campo político conservador” (SILVA, 2018, 

p.4).  

Tais formulações visam combater entre outros, a síntese jurídico-legal expressa 

na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que trouxe para a esfera pública “a 

formulação da equidade de gênero como direito constitucional e o reconhecimento legal 

da existência de diversas formas de família” (CARRARA, 2010, p. 134). 

Os estudos de gênero demostram um avanço decorrente da luta dos movimentos 

feministas que ao longo da história reelaboraram o conceito, atendendo a necessidade 

inerente do dinamismo social, uma vez que: 

a realidade social é um objeto em movimento. As suas configurações estáveis, 

normais, estáticas, sincrônicas, representam momentos, sistemas, estruturas de 

mudança, dinâmica, modificação, transformação, historicidade, devir (IANNI, 

1990, p. 31). 

O conceito de gênero permite um campo de estudos diversificado, desenvolvido 

ao longo dos anos e configura um objeto de estudo que se abre para a educação. No 

entanto, a organização Escola sem Partido toma este conceito enquanto ameaça presente 

no contexto escolar e, aliando-se ao conservadorismo religioso, contribui na construção 

de uma ideologia conservadora, visível em “várias instâncias de nossa sociabilidade 

burguesa periférica” (DEMIER, 2016, p. 23), inclusive na educação. 

Com o avanço do conservadorismo entre classes e frações de classe na sociedade 

brasileira, a decisão do Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2011), ao reconhecer a 

união entre pessoas do mesmo sexo, acirrou as manifestações hostis da organização 

Escola sem Partido, que encontrou neste movimento conservador um terreno fértil de 

disseminação dos valores ligados à família e moral cristã. 

Aliado à onda conservadora que ganhou força social a partir das manifestações de 

2015 contra o governo Dilma (DEMIER, 2016), a organização conquistou destaque no 

cenário nacional, uma vez que “a defesa de uma educação neutra, que era predominante 
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até então, cede espaço à noção de primazia da família sobre a escola” (MIGUEL, 2016, 

p. 601). 

Diante disso, adota a “ideologia de gênero” enquanto viés ideológico para alterar 

a Política Educacional, mediante forte campanha de incentivo na propositura de projetos 

de leis nas diversas casas legislativas, abrangendo todas as esferas da Federação.  

O uso da suposta “ideologia de gênero” demonstra uma contradição presente na 

defesa de direitos morais e religiosos na educação, conforme aduz a organização Escola 

sem Partido, em contraste à real exclusão de grupos minoritários do ambiente escolar, 

que não se enquadrem no padrão heteronormativo estabelecido. 

Porém, para que o sintagma “ideologia de gênero” ganhasse projeção, foi 

necessário adotar um alvo, a criação de um mecanismo responsável pela difusão desta 

ideologia entre classes e frações de classe na sociedade. Para atender esta finalidade, 

as/os professoras/es passaram a ser ameaçadas/os, perseguidas/os e 

processadas/os judicialmente por discutirem sobre Gênero com suas/seus 

alunas/os. Pesquisadoras/es sobre o tema e militantes das causas feministas e 

LGBTI acordaram da noite para o dia com o rótulo de doutrinadoras/es de 

crianças (SILVA, 2018, p.22). 

A utilização de pânicos morais (SILVA, 2018) e o ataque à figura do/a professor/a, 

que utilizaria de sua posição de superioridade frente os alunos para exercer a “doutrinação 

ideológica”, passou a figurar como principal bandeira na difusão de suas ideias, fazendo 

com que a organização Escola sem partido adotasse uma série de ações concorrentes, 

voltadas à censura de vários temas no processo de formação escolar, mediante: 

diversas frentes simultâneas, inserindo variados tipos de materiais de opinião 

em variados meios de comunicação; fomentando a apresentação de projetos de 

lei que proponham as medidas restritivas reivindicadas pela organização e que 

instituam mecanismos de vigilância, controle, denúncia e criminalização; e 

realizando debates e audiências nos âmbitos acadêmico, jurídico, religioso e 

parlamentar, dentre outras estratégias (ALGEBAILE, 2017, p. 67). 

Trata-se de uma estratégia antidemocrática, visto que as proposituras não 

englobam o diálogo com a população interessada (professores/as, alunos/as e demais 

interessados/as nos processos educativos), requisito fundamental na elaboração de 

projetos destinados as alterações na política educacional. 



VIII Encontro dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação de Mato Grosso do Sul 

“PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DOCENTE” 

 

VIII Encontro de Políticas e Práticas de Formação de Professores 
IV Seminário da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE/MS) 
IV Encontro Estadual da Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE/MS) 
 

1570 
 

A elaboração do primeiro projeto de lei ocorreu no estado do Rio de Janeiro, 

formulado pelo coordenador da organização, Miguel Nagib e a pedido do então deputado 

estadual, Flávio Bolsonaro. Foi apresentado à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro 

em 2014. No mesmo ano, o vereador Carlos Bolsonaro apresentou o projeto no município 

do Rio de Janeiro (PENNA, 2016).  

No âmbito federal, a atuação da organização tomou corpo com a apresentação 

do projeto de Lei no 7.180/2014 (BRASIL, 2014b), de autoria do deputado Erivelton 

Santana (PEN/BA, ex-PSC/BA), integrante naquele momento da Frente Parlamentar 

Evangélica do Congresso Nacional.  

Certamente, as proposições do projeto estratégico do Escola sem Partido têm 

chegado a todos os rincões brasileiros em disputa aberta por um projeto de sociedade no 

âmbito do neoliberalismo em curso. O município de Bela Vista não ficou alheio a tal 

disputa. 

 

O movimento da organização Escola sem Partido no município de Bela Vista 

 

Bela Vista, cidade com aproximadamente 24 mil habitantes (IBGE, 2018), 

apresentou em 2018, 5.171 matrículas, somados o ensino fundamental e médio e contou 

com 336 docentes para esse atendimento educacional em suas 23 unidades escolares 

(IBGE, 2018). O município se deparou com a discussão acerca da “ideologia de gênero” 

e “diversidade” nas discussões referentes à aprovação de seu Plano Municipal de 

Educação, no ano de 2015.  

Após a aprovação da emenda que retirava o termo “diversidade” de uma das 

metas do PME por unanimidade de seus vereadores, foi retirado do projeto de lei o 

trecho que tratava sobre a questão de igualdade de gênero, diversidade e orientação 

sexual (MENDONÇA, 2015). 

Naquele momento, a sociedade civil, representada através das igrejas e com forte 

influência no parlamento municipal, utilizaram o sintagma da “ideologia de gênero”, 
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difundida nacionalmente pela organização Escola sem partido, para implementar seus 

valores na política educacional. 

A família adentra aos debates naquele momento, como uma instituição 

ameaçada e que deve ser protegida, mediante a afirmação dos grupos religiosos que “se 

manifestavam ‘a favor da família’ criticando o que chamavam de ‘ideologia de gênero’ 

e argumentando que sexualidade se aprende em casa” (MENDONÇA, 2015). 

A defesa da família enquanto unidade principal e base da sociedade, aliada à visão 

da educação como uma prestação de serviços, ameaçada pela ideologia de gênero, faz 

com que os “novos pedagogos” (FRIGOTTO, 2017, p. 28) desconsiderem a educação 

inserida em um contexto histórico mais amplo, considerando apenas “a dimensão estrita 

da relação de consumo, em direção oposta à ampliação da potência democrática, 

reduzindo a relação de ensino-aprendizagem a uma relação de fornecedor-consumidor” 

(MATTOS et al., 2017, p.89). 

Neste cenário, entrou em vigor no dia 30 de junho de 2015, a Lei Municipal n.º 

1.543, que aprovou o Plano Municipal de Educação de Bela Vista (BELA VISTA, 

2015), sem mencionar em seus textos as estratégias referentes à diversidade, conforme 

a proposta original do projeto.  

Esse processo legislativo demonstrou a força que o setor conservador religioso 

adquiriu na política local e nacional, como o ocorrido em âmbito federal, na 

promulgação da Lei Federal nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), que aprovou o Plano 

Nacional de Educação (PNE), a qual também teve retirada a palavra “gênero” de seu 

texto após intensa pressão da bancada conservadora. 

De iniciativa do vereador Francisco (Ico) Battilani, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), a Lei Municipal apresentou o modelo de projeto 

disponível no site da organização Escola sem Partido, o que demonstra a estreita 

vinculação no atendimento dos interesses desta organização. 

Naquele momento, as discussões giravam em torno da doutrinação ideológica 

pelos/as professores/as, outra bandeira da organização Escola sem Partido. Conforme 

noticiado em imprensa local, “os professores também terão que respeitar o direito dos 
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pais dos alunos para que os filhos recebam educação religiosa e moral que esteja de 

acordo com suas próprias convicções” (MEDINA, 2018) 

Aprovada por uma maioria de 6 votos a 3, é possível encontrar em seu texto 

dispositivos que visam coibir a doutrinação ideológica, conforme o artigo 3º e incisos, 

elencando atitudes que devem ser adotadas pelos/as professores/as no exercício de suas 

funções. 

Trata-se da consolidação da figura do/a professor/a enquanto doutrinador/a, 

presente na criminalização de sua imagem através das “estratégias discursivas 

fascistas”, materializadas em analogias desumanizantes, normalmente “analogias que 

tratam o professor como um monstro, um parasita, um vampiro” (PENNA, 2017, p. 42).  

Tais estratégias denigrem a imagem do professor, afastam a sua humanidade e 

fortalecem o seu papel enquanto inimigo e encontram-se presentes nas proposituras e 

fundamentações apresentadas pela organização Escola sem Partido e na Lei Municipal 

que ora se discute. 

Em Bela Vista a resistência e confrontação a Lei n. 1.543/2015, foi efetivada por 

meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) impetrada pela Federação dos 

Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul (FETEMS), que alegou que a 

referida Lei atenta aos dispositivos e princípios garantidos pela Constituição Federal de 

1988. (MATO GROSSO DO SUL, 2014). Cabe pontuar que o Sindicato de 

Trabalhadores em Educação de Bela Vista (SIMTED Bela Vista) é filiado à FETEMS, 

que por sua vez é filiada à Confederação dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 

ambas filiadas à Central Única dos Trabalhadores (CUT) (FEDERAÇÃO DOS 

TRABALHORES DE MATO GROSSO DO SUL, 2019). 

Em 2019, foi deferida, por maioria dos votos, medida cautelar de suspensão da 

eficácia da referida Lei Municipal, por ordem do Tribunal de Justiça do estado de Mato 

Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2019).  

Diante disso, Miguel Francisco Urbano Nagib requereu o ingresso da 

organização Escola sem Partido na Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela 

Federação dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul (FETEMS), na 
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qualidade de amicus curiae, parte interessada no processo, na qual foi deferido o pedido 

da organização, representado por seu coordenador e advogado,  “no intuito de contribuir 

com a resolução da lide, enriquecer e auxiliar o debate, e em especial elucidar acerca da 

constitucionalidade da questão posta" (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 

O acompanhamento da referida ação demonstra o interesse direto que a 

coordenação nacional da organização tem com vistas a implementar o seu projeto de 

sociedade, mediante uma rede que se engendra em todas as esferas do Legislativo e na 

sociedade civil. 

É notório o alcance nacional dessa organização, mediante o uso de estratégias de 

inserção direta no legislativo, presentes tanto nas esferas municipais, exemplificado pela 

aprovação das leis municipais 1.543/15 e 1.598/17, ambas do município de Bela Vista, 

quanto na esfera federal, conforme a aprovação da Lei Federal nº 7.180/14, que instituiu 

o Plano Nacional de Educação e do Projeto de Lei Federal nº 246/19, em trâmite na 

Câmara dos Deputados. 

Atualmente, devido a concessão de medida cautelar deferida na referida Ação 

Direta de Inconstitucionalidade, a Lei Municipal n. 1.598/17, que instituiu o Programa 

Escola sem Partido no município de Bela Vista/MS, encontra-se suspensa, aguardando 

julgamento definitivo pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 

composto por 15 desembargadores (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 

 

Considerações em processo 

 

O trabalho objetivou desvelar as estratégias da organização Escola sem Partido 

no município de Bela Vista, tendo como imperativo disputar e aprovar um Plano 

Municipal de Educação condizente aos princípios do projeto de sociedade que a 

organização defende. 

Constatou-se que a organização teve sucesso em sua proposição, à medida que, 

ainda que o município tenha aprovado um Plano Municipal de Educação em 2015, 

alinhado ao PEE-MS 2014-2024 e ao PNE 2014-2014, em 2107 o Poder Legislativo 
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Municipal aprovou outro projeto substituindo o anterior de acordo com as proposições da 

organização Escola sem Partido. 

Com efeito, a retórica conservadora e religiosa alterou o curso da política 

educacional no município com vistas a restringir cada vez mais a democracia, em aberta 

ameaça ao direito à educação e ao ataque à figura do/a professor/a, uma vez que “as 

forças e intelectuais que as promovem são a expressão política e ideológica do contexto 

atual, que assumem as relações sociais capitalistas no Brasil” (FRIGOTTO, 2017, p. 

25). 

O caso de Bela Vista demonstra o avanço das estratégias do Escola sem Partido 

no Poder Legislativo com vistas à construção de um aparelho hegemônico tendo a escola 

e seus sujeitos como relação fundamental na consolidação de seu projeto de sociedade. 

As resistências a este projeto se materializam também em Bela Vista. O grau de 

organização e organicidade da FETEMS permitiu que a Federação impetrasse ADIn 

contra a Lei aprovada, o que faz valer que a resistência feita por movimentos ligados à 

sociedade civil e representantes de setores da educação emergem como prioridade na 

disputa de um projeto de sociedade que vise garantir os direitos sociais de toda ordem 

frente ao desmonte proposto pelos arautos do fundamentalismo. 

No caso em debate, o movimento de resistência torna-se essencial, uma vez que 

a Lei Municipal n. 1.598/17 encontra-se suspensa por decisão cautelar (MATO 

GROSSO DO SUL, 2019), dependendo de julgamento definitivo pelo Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso do Sul, que pode, inclusive, declará-la constitucional.  

A busca por uma educação escolar democrática é essencial na defesa da escola 

pública, universal, gratuita, laica e unitária, possível apenas com a participação de toda 

sociedade e atores envolvidos nos processos educativos, face às estratégias adotadas 

pela organização Escola sem Partido. 
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Resumo: Nos últimos anos, documentos curriculares oficiais têm guiado a educação 

brasileira no intuito de assegurar o acesso e a permanência dos estudantes na escola, bem 

como uma educação de qualidade obtida pela homogeneização dos saberes. O objetivo 

deste trabalho é compreender a importância do conceito de aprendizagem para o campo 

educativo, bem como a necessidade da sua presença em todos os documentos curriculares 

prescritivos para a educação. Para tanto, analisou-se a Base Nacional Comum Curricular 

com a intenção de reconhecer como e por que o conceito de competência foi utilizado 

para substituir o conceito anteriormente mencionado. Assim, a conclusão parcial 

direcionou-se para o entendimento de que tal conceito – competência – não substitui nem 

tampouco subtrai a necessidade de constar, no documento, a definição de aprendizagem, 

dada a importância deste conceito para a educação como um todo e, sobretudo, para os 

professores, que guiam sua prática docente tendo por base os documentos curriculares 

nacionais mais atualizados. Elucida-se, por fim, que este processo foi elaborado por meio 

da análise textual da BNCC em diálogo com diferentes autores do âmbito educacional 

que enriqueceram a sua construção, estando, portanto, imerso em análise tanto 

bibliográfica como documental. 
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Introdução 

 

Promover educação é uma ação política que advém do compromisso social em 

levar o conhecimento – real e significativo – às novas gerações. Este é o entendimento 

primário do qual parte este artigo. No contexto educativo das últimas décadas, 

documentos curriculares oficiais vêm sendo apresentados como prescritivos, trazendo em 

si movimento para o cenário educacional e, ao mesmo tempo, seguindo o ideário de 

reformas educativas. Desde já, esclarece-se que por documentos curriculares oficiais se 

entendem os parâmetros, referenciais, diretrizes e/ou programas com caráter de formação 

escolar. 

No presente trabalho, a análise medular se guiará pelo último destes documentos 

curriculares homologados para a educação em âmbito nacional: a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), publicada, em sua versão definitiva, em dezembro de 2017. Esta 

escolha fez-se sem perder de vista os demais documentos que historicamente 

compuseram o cenário educativo brasileiro e confluíram para a atual conjuntura, mas, 

antes, reconhecendo o peso histórico que possuem e buscando compreender, agora, o 

cenário atual no qual se encontra a educação nacional a partir das últimas determinações 

curriculares que chegam às escolas. 

 Contudo, em que pese as discussões propostas pela BNCC para a Educação 

Básica, atenta-se para o fato de que a mesma somente homologa-se para a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental. E, para estas etapas, funda-se na contribuição para a 

aprendizagem de conhecimentos necessários para a atuação cidadã e de forma 

emancipada, propondo o conhecimento crítico sobre a natureza, a sociedade e o mundo 

como veículo da compreensão de aspectos culturalmente construídos, que levam os 

estudantes a agir com autonomia no contexto social do qual fazem parte. Ademais, em 

sua composição, incursiona por modificações, sobretudo, no referente ao conceito de 

aprendizagem, que parece apresentar-se como sinônimo de competência. 
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 Por fim, adentra ao campo docente, no qual aborda-se a necessidade de dar ao 

conceito de aprendizagem a devida importância trazendo-o novamente ao campo 

curricular para que professores possam guiar a sua prática educativa de forma eficiente e 

uníssona. 

 

Reformas educativas e a educação do nosso tempo 

 

A educação como vivemos hoje de certo que não é a mesma de alguns séculos 

atrás. No entanto, foi após a Revolução Industrial que se conheceu uma das maiores 

curvas do aparato escolar, na qual a educação, que antes era predominantemente familiar, 

religiosa ou de sucintas coletividades, deu lugar ao que Marx denominou como “ensino 

estatal”. Em sua análise, 

As necessidades tecnológicas produzidas por mudanças ocorridas nas forças 

produtivas e, por outro lado, as exigências liberais de entender a educação e o 

conhecimento como condição da igualdade entre todos os cidadãos 

determinaram a institucionalização, extensão e profundização do aparato 

escolar. Nos países em que isso foi possível, o ensino passou paulatinamente a 

depender do Estado, posto que se considerou como uma necessidade social 

(MARX; ENGELS, 1983, p. 9). 

Por decorrência disso, segundo Silva (2008), a formação humana dos dias atuais 

tem-se firmado como um processo de socialização que prioriza a adaptação, sobretudo 

nos meios mais elaborados, intencionais e planejados, como o é a escola. Para ela, “nos 

modos de organização do trabalho escolar predominam práticas que demarcam objetivos, 

metas e finalidades predeterminados, imbuídos de uma lógica prescritiva com vistas a 

adequar a educação a requisitos postos pela sociedade” (p. 24).  

Esta lógica prescritiva, que busca amoldar a sociedade por meio da educação, vem 

sendo trabalhada e conduzida ao longo dos anos por todas as reformas educativas, leis e 

documentos curriculares que propuseram-se a nortear a educação brasileira. E, de acordo 

com Le Goff (1984), os documentos, em geral são “o resultado de uma montagem, 

consciente ou inconsciente, da história da época, da sociedade que o produziu, mas 
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também das épocas sucessivas durante as quais continua a viver” (p. 103 in 

RODRIGUEZ, 2004, p. 26). 

Neste processo de mudanças educativas, o Estado, que tem o poder de 

representatividade social, cumpre um papel medular. 

O principal modo pelo qual ocorre a intervenção do Estado sobre a educação 

é por meio de ações que visam a produção de mudanças no sistema 

educacional. De tempos em tempos anuncia-se a intenção e, na sequência, 

implementa-se um conjunto de ações com vistas a alterar a estrutura e o 

funcionamento das escolas. Tem sido convencional denominar esses 

procedimentos de reformas educacionais (SILVA, 2008, p. 32). 

 Contudo, Sacristán (1996), pondera que 

Embora enunciadas sob rótulos que enunciam propósitos louváveis e muito 

variados de transformação, não podemos esquecer que na linguagem política 

as reformas tem outra função: servem para se fazer crer que existe uma 

estratégia política para melhorar a oferta educacional. Daí a tendência a 

qualificar qualquer ação normal sobre o sistema educacional como um 

programa de “reforma”. Reformar evoca movimento, e isso encontra 

ressonância na opinião pública e nos professores, sendo duvidoso, entretanto, 

que se traduza realmente numa política de medidas discretas mas de constante 

aplicação, tendentes a melhorar a oferta da educação. Cria-se a sensação de 

movimento, geram-se expectativas e isso parece provocar por si mesmo a 

mudança, embora em poucas ocasiões, ao menos em nosso contexto, se analise 

e se preste conta, depois, do que realmente ocorreu. (p. 52 apud SILVA, 2008, 

p. 33). 

 Ademais, 

A reforma educacional empreendida a partir do início dos anos 90 no Brasil 

tem como uma de suas marcas a centralidade do currículo. Tal centralidade 

evidencia a intenção de se produzir alterações significativas no processo de 

formação humana que fica a cargo das escolas e, ao mesmo tempo, assegurar 

formas de controle sobre estas, por meio dos sistemas de avaliação. [...] A 

noção de competência é tomada como prescrição nuclear da organização 

curricular (SILVA, 2008, p. 145). 

Assim, pois, no Brasil, após promulgada a nova Constituição (1988), importantes 

reformas educacionais vêm sendo empreendidas no país, guiando a educação brasileira 

no intuito de assegurar o acesso e a permanência na escola, bem como uma educação de 

qualidade para todos os estudantes pela homogeneização dos saberes. Por sua vez, esta 

almejada uniformidade na distribuição dos, ditos, conhecimentos basilares comuns para 

todos os educandos, passou a ser mensurada por meio de avaliações regulares e, neste 

ínterin, o termo “competência” ganhou elevado destaque em detrimento de outros 
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conceitos – como o de “aprendizagem” – que apagou-se no texto da Base Nacional 

Comum Curricular.  

Assim, sem olvidar os parâmetros, referenciais e diretrizes curriculares já 

elaborados para guiar a educação em seu movimento nas últimas décadas, analisaremos 

o último documento curricular normativo prescrito para âmbito nacional: a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

 A BNCC, como seu próprio nome explicita, dispõe-se a trazer uma base curricular 

comum para a nação, que será distribuída a nível básico, valendo-se dos sistemas e redes 

de ensino. Foi, pois, o último documento curricular normativo trazido à sociedade 

brasileira e apresentou-se como resposta às necessárias relações com as diferentes 

especificidades educacionais e com as pluralidades culturais. Fundou-se na contribuição 

para a aprendizagem de conhecimentos necessários para a atuação cidadã e de forma 

emancipada, propondo o conhecimento crítico sobre a natureza, a sociedade e o mundo 

como veículo da compreensão de aspectos culturalmente construídos, que levam os 

estudantes a agir com autonomia no contexto social do qual fazem parte. Ademais, 

incursionou por modificações de importante relevância, sobretudo no que se refere aos 

conceitos de aprendizagem e avaliação, que parecem apresentar-se como sinônimos de 

competência. E será, por certo, sobre este último aspecto que este trabalho se deterá com 

mais dedicação a partir do tópico seguinte.  

 

Aprendizagem, ou Competência? 

 

A concepção da aprendizagem humana decorre de várias tradições 

pedagógicas e psicológicas. Cada uma delas está enraizada numa tradição e em 

postulados filosóficos: a concepção empirista considera que a percepção é o 

fundamento da aprendizagem e do conhecimento. Uma segunda tradição 

filosófica, de Platão e Descartes, postula que a razão prevalece sobre a 

percepção. Esta tradição atualizou-se recentemente graças aos contributos da 

psicologia e da linguística, que confirmam a importância das estruturas 

mentais de tratamento da informação. A estas duas tradições filosóficas, às 

quais se aparentam ainda hoje numerosas práticas pedagógicas, juntaram-se, 
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durante o século XX, teorias psicológicas que consideram que o fundamento 

da aprendizagem é a ação do sujeito. O behaviorismo e, depois, o 

construtivismo piagetiano baseiam-se nesta premissa. Uma última corrente, 

representada pelo psicólogo russo Lev Vygotsky e, atualmente, pela psicologia 

cultural de Jerome Bruner, coloca a ênfase na linguagem. Para esta abordagem, 

o pensamento humano é condicionado pelo sistema de signos e de significação 

da língua escrita ou oral, produzido pela interação entre as estruturas mentais 

do indivíduo e a cultura em que vive. (BEDIN e FOURNIER, 2014, p. 17). 

 

Percebe-se, a partir deste excerto, a complexidade já alcançada pela busca por 

definir a “aprendizagem” em diferentes momentos históricos e conjunturais da sociedade. 

Ademais, por ser construído por e para uma sociedade específica, todo documento 

curricular elaborado não pode estar dissociado da cultura na qual está inserido; 

apresentando, portanto, propostas condizentes com a sociedade do momento e com a 

sociedade almejada.  Eis, pois, a ênfase na latente necessidade, expressa neste trabalho, 

de deixar-se registros precisos e claros da atual concepção de aprendizagem que norteia 

os documentos curriculares prescritos para a educação, a modo, sobretudo, de nortear os 

agentes escolares para o desenvolvimento de suas ações. Como, pois, bastaria apontar os 

conhecimentos e competências almejados para a sociedade se não há clareza quanto ao 

que é, engloba e/ou implica, para os educadores e educandos, o aprender? 

 Não se trata, aqui, de fazer mera análise de terminologias pelo simples pretexto 

de acusar uma ausência, mas, antes, de uma explanação pelo significado implícito que tal 

omissão pode apontar, isto é, o que a reforma projeta – ou deixa de projetar – para a 

formação humana. 

No corpo textual da BNCC, ao redigir que “as aprendizagens essenciais [...] 

devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências 

gerais, que consubstanciam [...] os direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BNCC, 

2017, p. 8, grifo do documento), entende-se que as aprendizagens cruciais a serem 

adquiridas estão, agora, subjugadas pelo novo conceito de competência, tanto quanto 

pelas dez competências gerais elencadas no documento como primordiais. 

Ademais, o foco do documento claramente mantém-se consoante mais com o 

alcance dos objetivos e resultados esperados para o porvir do que com o processo 
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educativo que se dá agora, no presente; isto porque, em seu texto, se exprime e estimula 

aquelas novas competências a serem alcançadas, os conhecimentos necessários para a 

futura atuação cidadã e autônoma e, inclusive, se aborda a importância da aprendizagem, 

mas não há a preocupação por explicar como, da fato, a aprendizagem será levada à 

execução; no entanto, sabe-se que será a educação bem realizada hoje que permitirá 

alcançar bons objetivos no amanhã. 

De certo que outros documentos curriculares predecessores já conceituaram a 

aprendizagem, mas isto não basta, dado que cada documento curricular deve trazer em si 

as discussões mais atuais no campo da educação, mesmo que breves, a fim de direcionar 

e esclarecer os profissionais quanto às últimas discussões teóricas no campo da educação, 

bem como aportes científicos, estando, ainda, afinados a eles. 

 Contudo, quanto à aprendizagem, a BNCC expõe sobre si mesma que 

[...] desempenha papel fundamental, pois explicita as aprendizagens essenciais 

que todos os estudantes devem desenvolver e expressa, por tanto, a igualdade 

educacional sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e atendidas. 

(BNCC, 2017, p. 15, grifo do autor). 

 Atenta-se, aqui, para a diferença entre explicitar quais as “aprendizagens 

essenciais que os estudantes devem desenvolver” e conceituar o que viria a ser 

concretamente, para a nova base curricular, a aprendizagem. 

Segundo Adorno (1995) 

a reflexão acerca da linguagem constitui o parâmetro original de toda e 

qualquer reflexão filosófica. Por essa razão, a natureza prescritiva da 

linguagem normativa, que se traduz em pressupostos e indicativos das 

mudanças pretendidas, precisa ser minuciosamente problematizada. (in 

SILVA, 2008, p. 37). 

Assim, pois, o documento descreve que “a sociedade contemporânea impõe um 

olhar inovador e inclusivo a questões centrais do processo educativo: o que aprender, para 

que aprender, como ensinar, como promover redes de aprendizagem colaborativa e como 

avaliar o aprendizado” (BNCC, 2017, p. 14). Mas, para tanto, apenas propõe a educação 

integral como modelo de qualidade, assegurando o acolhimento, o reconhecimento e o 

desenvolvimento pleno dos educandos em suas singularidades e diversidades.  
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Ademais, afirma-se no documento que 

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural, 

comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, 

colaborativo, resiliente, produtivo e responsável requer muito mais do que o 

acúmulo de informações. Requer o desenvolvimento de competências para 

aprender a aprender [...]. (BNCC, 2017, p. 14, grifo nosso). 

Percebe-se, pois, que o aprender está, claramente, subjugado ao desenvolvimento 

das competências. Ademais, no texto são elencadas necessidades, possibilidades e 

interesses dos estudantes, bem como desafios da sociedade contemporânea, para a qual 

pretende-se um nível homogeneizado, tipificado como “aprendizagens essenciais”, que 

garanta o desenvolvimento de competências gerais.  

Pois bem, entendido está que a aprendizagem deve guiar-se, segundo a BNCC, 

pelo desenvolvimento de competências, mas o que viria a ser, então, competência? 

Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos 

(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da 

vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 

(BNCC, 2017, p. 8). 

No entanto, em contraponto, conforme explica Perrenoud (2000) 

Quando a escola se preocupa em formar competências, em geral dá prioridade 

a recursos. De qualquer modo, a escola se preocupa mais com ingredientes de 

certas competências, e bem menos em colocá-las em sinergia nas situações 

complexas. [...] Quando se faz referência à vida, apresenta-se um lado muito 

global: aprende-se para se tornar um cidadão, para se virar na vida, ter um bom 

trabalho, cuidar da sua saúde. [...] Os alunos acumulam saberes, passam nos 

exames, mas não conseguem mobilizar o que aprenderam em situações reais, 

no trabalho e fora dele (família, cidade, lazer etc.) (p. 19, apud COAN, p. 7). 

Ademais, “[...] na escola, desenvolver competências é exercitar os saberes em 

situações cotidianas. [Porém] A experiência que resulta dessa proposição está limitada 

por um caráter pragmático, que toma o conhecimento em sentido utilitarista e não conduz 

à reflexão” (PERRENOUD in SILVA, 2008, p. 147). 

 Como, então, tratando-se de educação escolar, de aprendizado e de um 

compromisso social, focalizar as competências tão somente em seu valor utilitário, sem 

alcançar o pensamento crítico nos alunos? Como acessar de forma significativa os saberes 

necessários para a emancipação dos indivíduos sem a clareza de como ensinar com o foco 
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em competências? São dúvidas que permanecem sem respostas, sobretudo quando se 

parte para o cotidiano escolar e para o trabalho docente. 

 

A competência na escola: ação docente 

 

No intuito de contribuir com esclarecimentos ao labor do professorado que, diante 

da BNCC, deve rever suas práticas, buscou-se, para aqui expor, a colaboração de autores 

que amparassem melhor estas questões. Deste modo, 

Como afirmam Edwards e Mercer (1988), para provocar na aula a transferência 

de competências e conhecimentos do professor/a para o aluno/a é 

imprescindível criar um espaço de conhecimento compartilhado. Nesse 

espaço, as novas posições da cultura acadêmica vão sendo reinterpretadas e 

incorporadas aos esquemas de pensamento experiencial prévios do próprio 

aluno/a e também que suas pré-concepções experienciais, ao serem ativadas 

para interpretar a realidade e propor alguma solução dos problemas, 

manifestem suas deficiências em comparação com as proposições da cultura 

acadêmica. Assim, num processo de transição contínua, o aluno/a incorpora a 

cultura pública ao reinterpretá-la pessoalmente e reconstrói seus esquemas e 

pré-concepções ao incorporar novas ferramentas intelectuais de análise e 

proposta. (SACRISTÁN, 1998, p. 62). 

 Por isto, como explica Sacristán (1998) 

[...] se queremos que estes conhecimentos se incorporem como ferramentas 

mentais [...] a aprendizagem deve desenvolver-se num processo de negociação 

de significados. Desta forma, estimula-se que os alunos/as ativem os esquemas 

e pré-concepções de sua estrutura semântica experiencial, para reafirmá-los ou 

reconstruí-los à luz do potencial cognitivo que representam os novos conceitos 

da cultura e dos conhecimentos públicos com os quais agora entram em 

contato. (p. 61, grifo do autor). 

 Assim, para Perrenoud (1999) “uma competência traduz-se na capacidade de agir 

eficazmente perante um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas 

sem se limitar a eles” (apud DIAS, 2010, p. 74). E para aprender a não desenvolver 

limitações, isto é, a transcender os conhecimentos adquiridos para usá-los quando 

necessário, uma proposta é a de “trabalhar por problemas, projetos que desafiam, 

mobilizam conhecimentos e que envolvam todo o contexto social e complexo do aluno.” 

(PERRENOUD, 2000, apud COAN, p. 10 – 11). De não ser assim, “a maioria dos 
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conhecimentos acumulados na escola permanece inútil na vida cotidiana, não porque 

careça de pertinência, mas porque os alunos não treinaram para utilizá-los em situações 

concretas” (Perrenoud, 2000, apud SILVA, 2008, p. 103, grifo do autor). 

Por outro lado, quanto ao trabalho docente, para Sacristán (1998), “sem 

compreender o que se faz, a prática pedagógica é mera reprodução de hábitos existentes, 

ou respostas que os docentes devem fornecer a demandas e ordens externas” (p. 9). 

Ademais, há muitos anos que o ofício dos professores é considerado essencialmente como 

aquela aula magistral seguida de exercícios. E, de fato, esta continua sendo a prática 

majoritária de grande parte dos educadores, mas enquanto permanecerem assim “os 

professores não dominarão verdadeiramente as situações de aprendizagem nas quais 

colocam cada um de seus alunos” (PERRENOUD, 2000, p. 24). 

Apesar disso, segundo Macedo (2019, p. 10 in SILVA e XAVIER FILHA, 2019), 

“a centralização curricular dicotomiza produção e implementação curricular, 

desmerecendo o trabalho intelectual do professor e levando ao inúmeras vezes reportado 

fracasso ‘de implementação’”, no qual a responsabilidade maior pelo sucesso – ou 

insucesso – na  efetivação do plano curricular recai sobre o professorado. 

  Para tal, faz-se imperioso obter dos documentos curriculares nacionais o amparo 

necessário para a ação educativa. É preciso que haja clareza e comunhão de entendimento 

entre os profissionais, redes e sistema educativo quanto às exigências advindas das 

instâncias educacionais reguladoras no que tange ao esperado para a educação do nosso 

tempo. 

 

 

Considerações 

 

A Base Nacional Comum Curricular apresenta um novo conceito a ser empregado: 

o conceito de competência. No entanto, em que pese o novo objetivo traçado, entende-se 
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que tal conceito não substitui nem tampouco subtrai a necessidade de constar, no 

documento, a definição do que, por ela, viria a ser entendido como aprendizagem.  

Compreende-se, sem dúvida, que novas perspectivas foram criadas, a partir da 

BNCC, exaltando o conceito e aplicação de competências no cotidiano do âmbito 

educativo e que tal noção foi empregada a tempo de edificar uma educação que seja útil 

à sociedade, presente e futura, para enfrentar os problemas e desafios diversos da vida 

cotidiana; no entanto, o modo pelo qual foi apresentado não ampara devidamente a sua 

implementação, sobretudo pela ausência notória do conceito de aprendizagem, que 

conferiria maior clareza, assertividade e qualidade à prática educativa.  

Faz-se mister, por tanto, assistir devidamente aos profissionais da educação com 

todos os subsídios possíveis na guia à sua labor. Deles, de sua correta compreensão teórica 

dos documentos prescritivos e de sua adequada aplicação na prática é que dependem a 

educação almejada para o futuro da sociedade. 

Deste modo, por fim, entende-se que a Base Nacional Comum Curricular, ainda 

que no intuito de construir bases sólidas e comuns à educação básica nacional (educação 

infantil e ensino fundamental), possui lacunas em sua estrutura textual; faltas, estas, que 

dificultam e prejudicam sua compreensão global e aplicabilidade na prática educativa 

cotidiana das escolas, dos docentes e das práticas de aprendizagem como um todo. 
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